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Expediente Nº 6194

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015150-10.2015.403.6100 - SHREE DARSHAN INTERNATIONAL LTDA - EPP(SP177227 - FABIO

LEONARDI BEZERRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão. SHREE DARSHAN INTERNATIONAL LTDA. - EPP, qualificada na inicial, propõe a

presente ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra a UNIÃO FEDERAL,

objetivando provimento jurisdicional que determine o imediato desembaraço aduaneiro das mercadorias que

constituem objeto da DI Nº 14/1363416-0 e da fatura de nº AWB 54921081336 (auto de infração nº

10880723229/2015-04. Alternativamente, pleiteia o direito de efetuar o depósito do valor aduaneiro das

mercadorias. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 26/162. Em cumprimento às determinações de fls.

166 e 171, manifestou-se a autora às fls. 167/170 e 173/174. É o breve relato. Decido. A autora afirma que a pena

de perdimento apenas se afigura aplicável nos casos de falsidade material, e não nos de falsidade ideológica.

Ainda, afigura-se desproporcional a aplicação da pena de perdimento, não se podendo afirmar que o importador

perca por inteiro um bem apenas por ter deixado de informar parte de seu valor. Tais afirmações, por si só,

revelam a ausência de verossimilhança das alegações da autora. Além disso, no presente caso, em que também se

discute a ocorrência de divergência com relação à classificação tributária de determinada mercadoria, é necessária

a instauração da fase instrutória, não sendo possível aferir, ao menos em sede de cognição sumária, a

verossimilhança das alegações da autora. Por fim, com relação à pretensão de efetuar depósito judicial do valor

aduaneiro das mercadorias, registro que o depósito do montante integral tem o condão de suspender a

exigibilidade do tributo. No entanto, pretende a autora efetuar o depósito do valor que entende devido, com o

intuito de que prossiga o procedimento de desembaraço aduaneiro das mercadorias. Dessa forma, não há previsão

legal para o acolhimento de tal pedido. Pelo exposto, ausentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo

Civil, INDEFIRO OS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPADA. Considerando-se a afirmação da autora, no

sentido de possível ocorrência de falsidade ideológica, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal, para

que se manifeste. Int. Cite-se. São Paulo, 31 de agosto de 2015.MARCO AURELIO DE MELLO

CASTRIANNIJuiz Federal 

 

0017010-46.2015.403.6100 - REJIANE DEBORA BRILHANTE PRUDENCIANO 28068691880(SP272755 -

RONIJER CASALE MARTINS) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP
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Vistos em decisão.REJIANE DEBORA BRILHANTE PRUDENCIANO, qualificado na inicial, propõe a presente

ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em face do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando provimento que determine a suspensão da

exigibilidade de qualquer cobrança decorrente da ausência de médico veterinário em seu estabelecimento.A inicial

veio instruída com os documentos de fls. 26/32.É o breve relato.A Lei nº 5.517/68 que disciplina o exercício da

profissão de médico veterinário dispõe que a fiscalização do exercício da profissão será exercida pelo Conselho

Federal de Medicina Veterinária e Respectivos Conselhos Regionais, autarquias por ela criadas, para sua fiel

execução. Assim, os Conselhos têm por função a fiscalização das atividades dos veterinários.Por outro lado, as

atribuições dos médicos veterinários encontram-se determinadas no artigo 5º da mesma lei.No presente caso,

verifica-se à fl. 28 que as atividades da impetrante se inserem nas hipóteses a que se referem os dispositivos legais

mencionados, podendo-se constatar que o estabelecimento não só comercializa rações, mas também se dedica ao

comércio de animais vivos.Assim, necessária a presença de médico veterinário, uma vez que o exercício da

atividade profissional visa inclusive atender ao interesse público, na medida em que se faz necessária a

identificação de zoonoses, bem como adoção de medidas preventivas em razão do potencial risco à saúde pública,

inclusive quanto à aquisição de medicamentos pelos consumidores (RESP 200800142711, CASTRO MEIRA, STJ

- SEGUNDA TURMA, DJE DATA:21/05/2008).Por conseguinte, passo a analisar a questão relativa à

competência do Conselho Regional de Medicina Veterinária para fiscalizar e autuar os estabelecimentos.De

acordo com o disposto na Constituição Federal, a Administração Pública poderá criar por lei específica empresa

pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública (art. 37, XIX). As autarquias integram a

Administração Indireta, desempenhando atividades típicas da Administração Pública. Portanto, os Conselhos

criados por lei são regidos pelos princípios que regem a Administração Pública e têm por função, conforme já

explicitado, a fiscalização das atividades dos profissionais cadastrados, ou seja, a atuação dos médicos

veterinários. Assim, ao menos em fase de cognição sumária, ausente a relevância na fundamentação da autora, a

ensejar o deferimento da medida pleiteada.Diante do exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO O

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA.Int. Cite-se.São Paulo, 31 de agosto de 2015.MARCO AURELIO

DE MELLO CASTRIANNIJuiz Federal

 

0017038-14.2015.403.6100 - ANDERSON TOLEDO DORTA X ERIKA TOLEDO DORTA(SP160377 -

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão. ANDERSON TOLEDO DORTA e ÉRICA TOLEDO DORTA, qualificado na inicial, propõe

a presente ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que determine que a ré se abstenha de alienar o imóvel a

terceiros ou promover atos para a sua desocupação, bem como que autorize o depósito das prestações vincendas,

nos valores que entende serem devidos. É o breve relato. Decido. Defiro a gratuidade da justiça. Anote-se.O artigo

26 da Lei nº 9.514/1997 determina que, vencida e não paga a dívida, no todo ou em parte, e constituído em mora o

fiduciante, consolidar-se-á a propriedade do imóvel em nome do fiduciário. Dessa forma, constatada a mora do

autor, legítima a aplicação dos mecanismos da Lei nº 9.514/1997. Precedente:AC 00100374020124058100,

Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data::12/03/2013 -

Página::184No mais, o contrato celebrado vincula as partes (pacta sunt servanda) e as cláusulas contra as quais os

autores se insurgem foram por eles aceitas quando celebraram o contrato particular e eventual discussão das

cláusulas contratuais não implica a desnecessidade de cumprimento do objeto contratual até que a controvérsia

seja dirimida. Por força do princípio da segurança jurídica, impõe-se a preservação do contrato firmado, que deve

ser observado pelos contratantes, até que seja comprovada eventual irregularidade na observância de cláusulas

contratuais estipuladas ou índices legais. Por conseguinte, não é possível autorizar o depósito de valores que os

autores entendem devidos, em dissonância com o pactuado contratualmente. Portanto, analisando os autos,

verifico que inexiste prova inequívoca a demonstrar de forma conclusiva a verossimilhança das alegações da parte

autora. Pelo exposto, ausentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO OS EFEITOS

DA TUTELA ANTECIPADA. Int. e Cite-se. São Paulo, 31 de agosto de 2015.MARCO AURELIO DE MELLO

CASTRIANNIJuiz Federal 

 

 

Expediente Nº 6197

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008515-81.2013.403.6100 - GERALDO MARCAL DO CARMO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Converto o julgamento em diligência. Considerando-se o teor do disposto no artigo 342 do Código de Processo

Civil, designo audiência para oitiva do autor e do preposto da ré, a ser realizada no dia 08/10/2015, às 14h00m.
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Intimem-se pessoalmente as partes, para que compareçam à audiência acima designada.

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI - Juíza Federal.

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora deSecretaria.***

 

 

Expediente Nº 4621

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0000651-89.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VILZA CRISTINA DA SILVA ZANOVELLI

Defiro a vista dos autos pelo prazo de 10 (dez) dias, devendo a Caixa Econômica Federal, no mesmo prazo, dar

regular prosseguimento ao feito, sob pena de extinção. Int.

 

0024109-04.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIA BETANIA SANTOS DE MOURA

Recebo o recurso de apelação da ré, apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, inciso IV, do Código de

Processo Civil.Vista à parte contrária para o oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente,

subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades e cautelas legais.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000539-82.1997.403.6100 (97.0000539-9) - PEDRO SANTOS FILHO X VANDA DELI DE SOUSA

TEIXEIRA X JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP141335 -

ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO) X NOSSA CAIXA - NOSSO BANCO S/A(SP034905 - HIDEKI

TERAMOTO E SP017775 - JOSE EUGENIO MORAES LATORRE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. SANDRA ROSA BUSTELLI JESION E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2014) Ciência às partes da redistribuição do presente feito,

para que requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0024325-77.2005.403.6100 (2005.61.00.024325-4) - LUIZ HENRIQUE DE OLIVEIRA X LAZARA CORREA

DORTA DE OLIVEIRA(SP145597 - ANA PAULA TOZZINI) X CIA/ METROPOLITANA DE HABITACAO

DE SAO PAULO - COHAB(SP208405 - LEANDRO MEDEIROS E SP106370 - PEDRO JOSE SANTIAGO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Ciência à COHAB da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15 (quinze) dias, a partir

desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do alvará. Ante a

manifestação da Caixa Econômica Federal à fl. 240, intime-se a Companhia Metropolitana de Habitação -

COHAB, para que expeça o termo de quitação do financiamento, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0026527-27.2005.403.6100 (2005.61.00.026527-4) - LUIZ ALBERTO CAMARGO(SP114772 - ADEMIR JOSE

DE ARAUJO E SP028801 - PAULO DELIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP179892 - GABRIEL

AUGUSTO GODOY E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Ciência à parte autora da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15 (quinze) dias, a partir

desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do alvará.Nada mais sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0000688-24.2010.403.6100 (2010.61.00.000688-4) - ADRIANA RIBOLI(SP081661 - FARID SALIM KEEDI E

SP119003 - ANTONIO CARLOS COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA

NOBREGA DIAS E SP240573 - CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES)

Ciência à Caixa Econômica Federal - CEF, da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15

(quinze) dias, a partir desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do

alvará.Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0017255-91.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014973-
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80.2014.403.6100) HAGANA SEGURANCA LTDA(SP114170 - RAIMUNDO PASCOAL DE MIRANDA

PAIVA JUNIOR E SP263979 - MELINA TEIXEIRA CARDOSO) X UNIAO FEDERAL X SERVICO

BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS - SEBRAE(SP317487 - BRUNA

CORTEGOSO ASSENCIO E SP302648 - KARINA MORICONI) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA -

SESI(SP093150 - JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE E SP096960 - MARCELO CAMARGO

PIRES) X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO

MOREIRA DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011.Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre a(s)

contestação(ões).Int.

 

HABEAS DATA

0014139-43.2015.403.6100 - NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.(SP113343 - CELECINO

CALIXTO DOS REIS E SP287401 - BRUNO CENTENO SUZANO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fl. 84: Defiro apenas o desentranhamento do documento de fls. 31/66, mediante substituição por cópias, no prazo

de 05 (cinco) dias, não sendo possível o desentranhamento da procuração e substabelecimento. Certifique-se o

trânsito em julgado da sentença de fls. 80/82. Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0042134-32.1995.403.6100 (95.0042134-8) - SUL AMERICA SEGUROS GERAIS S/A(SP156028 - CAMILLA

CAVALCANTI VARELLA GUIMARAES JUNQUEIRA FRANCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

*PA 1,5 (Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos

autos para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0020439-51.1997.403.6100 (97.0020439-1) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP304445 - EDSON MARTINS SANTANA E SP138990 - PAULO RENATO FERRAZ

NASCIMENTO E SP190279 - MARCIO MADUREIRA E SP250965 - MATEUS MONTEIRO BARBOSA) X

INSPETOR DA RECEITA FEDERAL DO AEROPORTO INTERNACIONAL DE CUMBICA/SP(Proc. 295 -

ROBERIO DIAS)

Ciência à impetrante da expedição dos alvarás de levantamento, a serem retirados no prazo de 15 (quinze) dias, a

partir desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do alvará. Com a

juntada dos alvarás liquidados, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

0032287-98.1998.403.6100 (98.0032287-6) - CENTRO COMUNITARIO E CRECHE SINHAZINHA

MEIRELLES(SP023689 - SONIA CORREA DA SILVA DE ALMEIDA PRADO) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO)

Compulsando os autos, verifico que foram efetuados depósitos nas contas 0265.005.00177163-1 e

0265.005.00178030-4. Tratando-se o presente feito de mandado de segurança em que se discutiu o direito à

imunidade tributária prevista no art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição Federal, relativas às aplicações

financeiras mantidas pela impetrante junto ao Banco CCF Brasil S/A, os depósitos efetuados migraram para

contas tipo 635. Assim, proceda-se à consulta junto à CEF, por meio eletrônico, para que informe a este Juízo os

números das contas para as quais migraram os depósitos efetuados no presente feito. Com a resposta, oficie-se

solicitando a transformação em pagamento definitivo da União dos valores depositados. Se em termos, abra-se

nova vista à União. Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

0019462-20.2001.403.6100 (2001.61.00.019462-6) - FLAVIO LUCAS DE MENEZES SILVA(SP113587 - ANA

CRISTINA REBOREDO DE ABREU E SP169038 - KARINA ANTUNES KRAUTHAMER ) X PRESIDENTE

DO BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. FRANCISCO JOSE DE SIQUEIRA)

*PA 1,5 (Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos

autos para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0016890-18.2006.403.6100 (2006.61.00.016890-0) - ANDRE LUIZ VITAL(SP200225 - LEILA FARES

GALASSI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
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EM SAO PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Ciência ao impetrante da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15 (quinze) dias, a partir

desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do alvará. Com a juntada do

alvará liquidado e a resposta da CEF ao ofício nº 638/2015, abra-se vista à União Federal. Nada sendo requerido,

arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

0002405-76.2007.403.6100 (2007.61.00.002405-0) - MARTINHO BARTMEYER(SP208236 - IVAN TOHMÉ

BANNOUT) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Ciência ao impetrante da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15 (quinze) dias, a partir

desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do alvará. Com a juntada do

alvará liquidado, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

0012014-39.2014.403.6100 - FLUID FEEDER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP211454 - ALFREDO

FERNANDO FERREIRA FIGUEIREDO FILHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Por ora, intime-se o subscritor da petição de fls. 255/256 para que a regularize, apondo sua assinatura, no prazo de

05 (cinco) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0010507-09.2015.403.6100 - EDILEUSA BATISTA PEREIRA(SP246535 - RONALD DA SILVA

FORTUNATO E SP148257 - EDUARDO DE CAMPOS CAMARGO) X PRESIDENTE DO CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO - SP(SP227479 - KLEBER

BRESCANSIN DE AMÔRES)

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0010948-87.2015.403.6100 - ANDRE AUGUSTO MARQUES LAMIN(MT016854 - JACQUELINE BARBOSA

VASCONCELOS) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 3 REGIAO-

CRN(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP346684 - GABRIELA SOUZA MIRANDA)

ANDRÉ AUGUSTO MARQUES LAMIN impetra o presente mandado de segurança, com pedido liminar, contra

ato do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS DA 3ª REGIÃO, por meio do qual

pretende o impetrante obter provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada sua reintegração no

cargo de Assistente Técnico, na função de Chefe de Setor I, perante o Conselho Regional de Nutricionistas - 3ª

Região. Requer ainda que seja determinada a conversão de seu regime celetista em estatutário, a teor da Lei n

8.112/90, computando-se como de efetivo exercício o tempo em que esteve afastado em decorrência da demissão

imotivada promovida pelo CRN-3.Afirma o impetrante que prestou concurso realizado pelo Conselho Regional de

Nutricionistas - 3ª Região (Edital n.º 01/2008 do Concurso Público 01/2008 de 03/10/2008), para o preenchimento

do cargo de Assistente Técnico. Informa que foi devidamente aprovado, tomando posse na data de 13/06/2011.

Alega, contudo, que em franca afronta ao artigo 39 da C.F seu vínculo restou estabelecido pela Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei n 5.452/1943) e não pelo Regime Jurídico Único, disciplinado pela Lei n

8.112/90.Sustenta que na data de 11/05/2015 foi surpreendido com sua demissão imotivada, sem que esta tenha

decorrido de regular processo administrativo, com a garantia da ampla defesa, a teor do que preceitua o art. 22 da

Lei n.º 8.112/90. Assevera que os conselhos de fiscalização profissional são autarquias federais, sendo de

aplicação obrigatória aos seus funcionários o Regime Jurídico Único, nos termos do art. 39 da CF e art. 243 da Lei

n.º 8.112/90. Aduz que a Ação Direta de Inconstitucionalidade n 2135-4 suspendeu a eficácia do caput do art. 39

da CF, cuja nova redação foi conferida pela EC 19/98 (o referido artigo retirava a obrigatoriedade de estipulação

do Regime Jurídico Único, facultando aos entes estatais a contratação pelo regime estatutário ou celetista) sendo

que, desse modo, sua demissão não poderia ter ocorrido sem a observância das prerrogativas inerentes ao Regime

Jurídico Único. Pelas mesmas razões, afirma que não deve se submeter ao disposto no art. 58, 3º, da Lei n.º

9.649/98, dado o reconhecimento de sua inconstitucionalidade na ADIN n 1717/DF. Pleiteia a concessão de

medida liminar que determine sua imediata reintegração no cargo de Assistente Técnico, na função de Chefe de

Setor I, perante o Conselho Regional de Nutricionistas - 3ª Região, sem prejuízo da remuneração e vantagens a ele

inerentes, até o julgamento final da presente ação, sob pena de multa diária a ser fixada por este Juízo em caso de

descumprimento da ordem.A petição inicial veio acompanhada de procuração e documentos (fls. 89/105).A

análise do pedido liminar foi postergada para após a vinda aos autos das informações (fls. 106).Devidamente

notificada, a autoridade impetrada prestou informações e juntou documentos (fls. 109/243). Sustentou,

preliminarmente, a incompetência absoluta da Justiça Federal para o processamento e julgamento da ação, haja

vista tratar-se de lide oriunda de relação laboral, cuja competência é da Justiça do Trabalho, a teor do art. 114,

incisos I e IV, da CF. No mérito sustentou, em suma, a não aplicação do Regime Jurídico Único aos empregados
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públicos das autarquias corporativas, pugnando pela denegação da segurança. Os autos vieram conclusos. É o

relatório. Decido. DEFIRO ao impetrante os benefícios da justiça gratuita. De início, afasto a preliminar suscitada

pela autoridade impetrada em suas informações, na medida em que, apesar do requerimento liminar do impetrante

de reintegração ao cargo que ocupava junto ao CRN-3 em decorrência de irregularidade formal no procedimento

que culminou com sua demissão imotivada, a causa de pedir relativa ao presente feito, em verdade, atine a matéria

administrativa, consubstanciada na análise quanto à constitucionalidade de sua contratação pelo regime da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT ao invés do Regime Jurídico único, disciplinado pela Lei n

8.112/90.Passo ao exame do pedido liminar.A concessão de liminar em mandado de segurança reclama o

atendimento dos requisitos estabelecidos no inciso III do artigo 7º da Lei nº 12.016/09, quais sejam: quando

houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente

deferida.Deve haver nos autos, portanto, elementos suficientemente fortes que possibilitem a formação de

convicção da probabilidade de existência do direito alegado pelo demandante, além do risco de ineficácia da

decisão se concedida somente ao final.É com enfoque nesses particulares aspectos, portanto, dentro do

perfunctório exame cabível neste momento, que passo à análise da matéria. No presente caso, em exame

preliminar do mérito, entendo presentes tais requisitos. Com efeito, o STF, ao julgar a ADIN n 1717/DF, declarou

a inconstitucionalidade do art. 58, caput e dos 1 a 8 da Lei n 9.649/98, sustentando que os conselhos de

fiscalização de atividades profissionais possuem natureza de autarquia em regime especial, sendo mantida, por

consequência, a disposição que submetia os funcionários de tais conselhos à legislação trabalhista.Tal situação

perdurou até 02/08/2007, momento em que o STF, por ocasião da análise da Medida Cautelar na ADIN n

2.135/DF, suspendeu, liminarmente, a vigência do caput do art. 39 da CF, com a redação dada pela E.C n 19/98,

ocasião na qual restabeleceu-se a redação original do dispositivo, exigindo o Regime Jurídico Único para os

servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. Denota-se que a tal decisão

foi atribuído efeito ex nunc, restando ressalvado, contudo, que as contratações realizadas com fundamento em

legislação amparada na E.C 19/98 ensejariam a manutenção da legislação vigente à época da referida emenda. No

caso dos autos, verifica-se da documentação carreada com a inicial e com as informações prestadas pela

autoridade impetrada que, em decorrência do Concurso Público n 01/2008, o impetrante ingressou no cargo de

Assistente Técnico perante o Conselho Regional de Nutricionistas - 3ª Região, tendo sido contratado em

13/06/2011 pelo regime celetista, sendo posteriormente demitido sem justa causa na data de 11/05/2015. Constata-

se, portanto, que à época do ingresso do impetrante no CRN-3 já subsistia a obrigatoriedade por parte dos

conselhos de fiscalização de atividades profissionais de efetuar a contratação de seus funcionários pelo Regime

Jurídico Único, haja vista que já perduravam os efeitos da decisão liminar proferida em medida cautelar na ADIN

n 2.135/DF. Constata-se ainda que, quando de sua demissão, o impetrante já havia cumprido mais de 03 (três)

anos de efetivo exercício, não lhe tendo sido oportunizado por parte do CRN-3, ao menos pelo que se infere da

documentação carreada aos autos, o direito à ampla defesa conferido aos servidores públicos regidos pelo Regime

Jurídico Único, instituído pela Lei n 8.112/90.Dessa forma, há que se reconhecer como ilegal o ato de contratação

do impetrante pelo regime celetista ao invés do Regime Jurídico Único e, por consequência, de sua demissão

imotivada sem a instauração de regular processo administrativo que lhe assegurasse o exercício dos direitos à

ampla defesa e contraditório. Nesse sentido trago aresto exemplificativo abaixo: EMENTA: EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL.

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. AUTARQUIA FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO

CONCURSADO: IMPOSSIBILIDADE DE DISPENSA IMOTIVADA. ESTABILIDADE. ACÓRDÃO

RECORRIDO DISSONANTE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO

REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.(RE-ED 735703, CÁRMEN LÚCIA,

STF.)ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA -

CREA/RJ. REGIME JURÍDICO ÚNICO. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. ILEGALIDADE.

INEXISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. SEGURANÇA MANTIDA. RECURSO E REMESSA

NÃO PROVIDOS. -A demissão da impetrante ocorreu em janeiro de 1997, quando os servidores das entidades de

fiscalização do exercício profissional, como o Conselho Federal e os Regionais de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia, encontravam-se regidos pelo Regime Jurídico Único, instituído pela Lei nº 8.112/90 e nesta qualidade

- servidora pública civil de autarquia em regime especial - não poderia ser demitida sem que lhe fosse assegurado,

em processo administrativo regular, o exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório. -Assim, impõe-se a

decretação da nulidade da dispensa nos moldes da legislação trabalhista, determinando-se a reintegração de

MARILETE BASTOS ALVES DA SILVA aos quadros do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/RJ. -Recurso e remessa não providos.(AMS 200102010208150,

Desembargador Federal BENEDITO GONCALVES, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, DJU -

Data::24/08/2007 - Página::463.)Entendo, ademais, que a alegação da autoridade impetrada de recusa por parte da

União Federal de integração dos empregados dos conselhos de fiscalização no regime jurídico da Lei n 8.112/90,

em razão da impossibilidade de seu enquadramento no regime próprio de previdência social para os servidores

titulares de cargos efetivos (fls. 125/126), não tem o condão de impedir o efetivo cumprimento da decisão liminar

proferida na medida cautelar da ADIN n 2.135/DF, sendo matéria a ser eventualmente discutida em ação
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própria.Presente no caso, portanto, o fumus boni juris alegado pelo impetrante na inicial. Presente ainda na

hipótese em tela o periculum in mora, haja vista o efetivo risco de danos financeiros ao impetrante na hipótese de

não recebimento da remuneração inerente ao cargo que ocupava junto ao CRN-3 até o julgamento final da

presente ação. Diante do exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR, para determinar à autoridade impetrada que

adote as medidas necessárias para a imediata reintegração do impetrante no cargo de Assistente Técnico, na

função de Chefe de Setor I, perante o Conselho Regional de Nutricionistas - 3ª Região, sem prejuízo da

remuneração e vantagens a ele inerentes, até o julgamento final da presente ação.Entendo, porém, que a

efetividade da presente decisão não demanda, ao menos em princípio, a cominação da multa coercitiva pleiteada

na inicial.Oficie-se, com urgência, à autoridade impetrada, comunicando-se o teor da presente decisão.Promova-se

vista ao Ministério Público Federal, em observância ao que preceitua o artigo 12 da Lei n. 12.016/2009. Após o

transcurso do prazo a que alude a norma em destaque, tornem os autos conclusos para sentença.Intime-se e oficie-

se. 

 

0011348-04.2015.403.6100 - DANILO DA SILVA SEGIN(SP089951 - SIDNEY JANUARIO BARLETTA

JUNIOR) X COORDENADOR GERAL DO SEGURO DESEMPREGO, DO ABONO SAL E ID PROF -

CGSAP

Tendo em vista a r. decisão de fls. 139/139vº, proferida nos autos do agravo de instrumento nº 0017531-

55.2015.4.03.0000, oficie-se à autoridade impetrada, com urgência. Após, remetam-se os autos para

processamento e julgamento em uma das Varas Previdenciárias da capital. Intimem-se.

 

0012070-38.2015.403.6100 - TRI EXPRESS TRANSPORTES LTDA - ME(SP114295 - ALBERTO LUIS

MENDONCA ROLLO E SP153769 - ARTHUR LUÍS MENDONÇA ROLLO E SP093989 - JOAO

FERNANDO LOPES DE CARVALHO) X DIRETOR REGIONAL DA EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS DE SP(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Recebo a petição de fls. 144/146 como emenda à inicial. Encaminhe-se solicitação de alteração do valor dado à

causa ao SEDI, nos termos do Provimento nº 150, de 14/12/2011. Após, cumpra-se a parte final da r. decisão de

fls. 140/141. Int.

 

0015260-09.2015.403.6100 - ZILMA DOS SANTOS MORETTI(SP321307 - PAULO SERGIO CORREA) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, por meio do qual pretende a impetrante

obter provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada a liberação das parcelas do seguro

desemprego a que alega ter direito. Afirma a impetrante que laborou, exclusivamente, na empresa CAPATO

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 54.629.183/0001-38, no período de

02/01/1997 a 05/11/2013, na função de auxiliar de compras. Informa que seu contrato de trabalho foi rescindido

sem justa causa, o que motivou o requerimento de concessão do benefício de seguro desemprego. Alega, porém,

que foi surpreendida com o indeferimento do requerimento em questão, sob o fundamento de que o benefício

correspondente ao período de trabalho pleiteado já fora recebido, em 05 (cinco) parcelas no ano 2000, em

decorrência de suposto vínculo empregatício por ela firmado com a empresa BRASWEY S/A INDÚSTRIA E

COMÉRCIO, inscrita no CNPJ sob o n 61.258.463/0068-50, no período de 04/08/1997 a 08/01/2000, o qual

afirma nunca ter ocorrido. Sustenta, portanto, que o documento apresentado pelo Ministério do Trabalho e

Emprego para justificar a negativa do pedido, em que pese contenha dados relativos a sua pessoa, aponta

equivocadamente um vínculo empregatício que jamais existiu, o que comprova o erro de lançamento de benefício

cometido pela autoridade impetrada. Os autos foram inicialmente distribuídos à 09ª Vara Federal Cível de São

Paulo/SP, sendo redistribuídos a este Juízo por dependência ao Mandado de Segurança n 0002156-

81.2014.403.6100, em conformidade com o art. 253, inciso II, do CPC, com a redação dada pela Lei n

11.280/2006 (fls. 53). É o relatório. Decido.Ante o requerimento efetuado na inicial e a declaração de pobreza

juntada às fls. 50, DEFIRO à impetrante os benefícios da justiça gratuita. As medidas liminares, para serem

concedidas, dependem da coexistência de dois pressupostos, o fumus boni iuris e o periculum in mora.No presente

caso, entendo que o fumus boni iuris não foi demonstrado de forma a permitir a concessão de liminar

pleiteada.Com efeito, conforme já apontado na decisão liminar proferida nos autos do Mandado de Segurança n

0002156-81.2014.403.6100, não há como se reconhecer a alegada irregularidade quanto ao cadastramento do

vínculo empregatício constante do Relatório de Situação do Requerimento Formal juntado às fls. 25/26, assim

como do pagamento das parcelas de seguro desemprego dele decorrentes, sem que seja oportunizado à autoridade

impetrante o pleno esclarecimento de tais pontos, o que, frise-se, ainda não foi possível até o momento em razão

da extinção sem a resolução do mérito dos dois mandados de segurança anteriormente impetrados neste Juízo, em

decorrência do reconhecimento da ilegitimidade das autoridades apontadas pela impetrante como coatoras (fls.

17/18 e 27/28). Dessa forma, INDEFIRO a liminar pleiteada. Notifique-se e requisitem-se as informações à

Autoridade Impetrada, a serem prestadas no prazo legal.Intime-se, pessoalmente, o órgão de representação judicial
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da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº 12.016/09.Com a juntada das informações,

tornem os autos conclusos para reanálise da presente decisão. Intimem-se. Oficiem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0038258-35.1996.403.6100 (96.0038258-1) - PEDRO SANTOS FILHO X VANDA DELI DE SOUSA

TEIXEIRA X JOSE ROBERTO DOS SANTOS(Proc. RONALD PEREIRA DOS SANTOS) X NOSSA CAIXA

NOSSO BANCO S/A(SP109631 - MARINA EMILIA BARUFFI VALENTE BAGGIO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(Proc. SANDRA ROSA BUSTELLI JESION)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2014) Ciência às partes da redistribuição do presente feito,

para que requeiram o que de direito no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0009250-46.2015.403.6100 - ROSARIA MARIA DA ASCENCAO MELLO DE LIMA(SP311229 - DENYS DE

OLIVEIRA MARTINS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0010833-66.2015.403.6100 - RICARDO MARQUES VERRONE X VANIA RODRIGUES

VERRONE(SP090399 - JOSE NORBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP267078 - CAMILA GRAVATO IGUTI)

Defiro a produção da prova pericial requerida.Nomeio o perito judicial, Sr. Francisco Vaz Guimarães

Nogueira.Fixo os honorários periciais em R$ 372,80, nos termos da resolução CJF nº 305/2014, de 7 de outubro

de 2014, vez que os autores são beneficiários de Assistência Judicial Gratuita.Faculto às partes a apresentação de

quesitos e indicação de assistentes técnicos, em 5 (cinco) dias.Se em termos, ao perito para elaboração do laudo

pericial, em 30 (trinta) dias.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0057490-96.1997.403.6100 (97.0057490-3) - MARIA DE LOURDES PEREIRA DE OLIVEIRA X MIZAEL

RIBEIRO DE ABREU X OLIMPIO ESTEVES GOMES X ORLANDO SILEO X OSVALDO PEREIRA DA

SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES) X MARIA DE LOURDES PEREIRA DE OLIVEIRA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MIZAEL RIBEIRO DE ABREU X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X OLIMPIO ESTEVES GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORLANDO SILEO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência à parte autora da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15 (quinze) dias, a partir

desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do alvará.Nada mais sendo

requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0006794-07.2007.403.6100 (2007.61.00.006794-1) - MARIA DOS ANJOS NASCIMENTO(SP221160 -

CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD

JUNIOR) X MARIA DOS ANJOS NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ciência à Caixa Econômica Federal - CEF, da expedição do alvará de levantamento, a ser retirado no prazo de 15

(quinze) dias, a partir desta publicação. Silente, decorrido o prazo, providencie a Secretaria o cancelamento do

alvará.Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

 

Expediente Nº 4622

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0021939-93.2013.403.6100 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO(Proc. 2687 - MARCUS VINICIUS

RODRIGUES LIMA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Recebo o recurso de apelação do Réu, no efeito devolutivo quanto à parte da sentença de fls. 175/182, que

confirmou a antecipação dos efeitos da tutela. Quanto ao mais, recebo o apelo interposto nos efeitos devolutivo e

suspensivo. Vista à parte contrária para o oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Oportunamente, subam

os autos à Superior Instância, observadas as formalidades e cautelas legais. Intimem-se.
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BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014087-86.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

RAPHAEL FELIPE GONCALVES

Intime-se a Caixa Econômica Federal para que retire, em Secretaria, a carta precatória nº 152/2015, comprovando

sua distribuição no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de cancelamento. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0035640-54.1995.403.6100 (95.0035640-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001949-

49.1995.403.6100 (95.0001949-3)) PETRANOVA MINERACAO E COM/ LTDA X MINERACAO RINCAO

LTDA(SP122383 - REINALDO PIZOLIO JUNIOR E SP100930 - ANNA LUCIA DA MOTTA PACHECO

CARDOSO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 753 - EDUARDO

GALVAO GOMES PEREIRA)

Ciência às partes da decisão proferida em agravo de instrumento. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação

do polo passivo, fazendo constar UNIÃO FEDERAL, ao invés de Instituto Nacional do Seguro Social. Nada

sendo requerido, em 05 (cinco) dias, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

0003631-38.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022294-

69.2014.403.6100) ANTONIO JOSE DA LUZ(SP283562 - LUCIO MARQUES FERREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO IGUTI E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Intime-se a parte autora para emendar a petição inicial, atribuindo valor à causa de acordo com o benefício

econômico pretendido, bem como para que traga aos autos cópia autenticada do documento de fls. 24/58, ou

declaração nos termos do art. 365, inciso IV, do Código de Processo Civil, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial. Tendo em vista o pedido expresso na inicial e a declaração juntada à fl. 59, concedo os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Se em termos, encaminhe-se comunicado ao SEDI para as

devidas anotações, nos termos do Provimento CORE nº 150/2011. Após, cite-se nos termos do art. 285 do Código

de Processo Civil. Apensem-se a estes os autos da medida cautelar nº 002229 4-69.2014.403.6100. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013354-19.1994.403.6100 (94.0013354-5) - EURIDICE APPARECIDA REIS SIQUEIRA -

ESPOLIO(SP267481 - LEYLA JESUS TATTO) X CHEFE DO SETOR DE BENEFICIOS DO INSS EM SAO

PAULO

Fl. 168: Defiro o prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo sem manifestação, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

0030779-25.1995.403.6100 (95.0030779-0) - NOVELIS DO BRASIL LTDA.(SP099624 - SERGIO VARELLA

BRUNA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL

*PA 1,5 (Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2007.Ciência ao requerente do desarquivamento dos

autos para que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias. Sem manifestação, retornem os autos ao

arquivo. Int. 

 

0013205-81.1998.403.6100 (98.0013205-8) - REAL SEGURADORA S/A X REAL PREVIDENCIA E

SEGUROS S/A(SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES

COELHO)

Fls. 338/342: Manifeste-se o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int.

 

0035727-68.1999.403.6100 (1999.61.00.035727-0) - VALTRA DO BRASIL LTDA(SP076649 - RAQUEL

CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 - DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP144994 - MARCELO

PAULO FORTES DE CERQUEIRA E SP173362 - MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE

SAMPAIO)

Fls. 1015/1032: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. Anote-se. Aguarde-se pelo

julgamento do recurso interposto. Int.

 

0013370-79.2008.403.6100 (2008.61.00.013370-0) - JACQUES PRIPAS(SP064293 - JAIME BECK LANDAU)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 601

- IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO

PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X DELEGADO DO INCRA(Proc. 1153 - MARCIA
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MARIA FREITAS TRINDADE)

Tendo em vista a concordância expressa da União Federal (fls. 284/286), expeça-se alvará de levantamento do

depósito de fl. 55 em favor do impetrante (procuração fl. 07). Liquidado o alvará, arquivem-se os autos, com

baixa na distribuição. Int.

 

0005179-35.2014.403.6100 - LEANDRO TOYOJI KAWATA(SP259851 - LEANDRO UTIYAMA) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO - SP

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0017137-18.2014.403.6100 - NIPLAN ENGENHARIA LTDA(MG081444 - RENATO BARTOLOMEU FILHO

E MG120122 - RENATA NASCIMENTO STERNICK) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO PAULO

Fl. 152: Defiro o desentranhamento apenas do documento de fls. 27/41, mediante substituição por cópias simples,

o que deverá ser feito no prazo de 05 (cinco) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo. Int.

 

0007627-44.2015.403.6100 - BRASANITAS EMPRESA BRASILEIRA DE SANEAMENTO E COMERCIO

LTDA(SP246222 - ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA

FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Converto o julgamento em diligência.Por ora, aguarde-se o decurso de prazo para as autoridades impetradas

apresentarem recurso em face da r. sentença de fls. 351/355. Após, considerando a desistência do recurso de

apelação interposto pelo impetrante, certifique-se o trânsito em julgado da sentença e remetam-se os autos ao

arquivo, com baixa na distribuição. Intimem-se. Oficiem-se.

 

0007813-67.2015.403.6100 - GIOVANNI MELONE JUNIOR(SP143012 - ADY WANDERLEY CIOCCI) X

REITOR DA UNIVERSIDADE SAO CAMILO(SP305394 - VINICIUS SODRE MORALIS E SP336222 -

BRUNO OLIVEIRA VASCONCELLOS DE AQUINO)

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0009143-02.2015.403.6100 - MARIA DE LOURDES PEREIRA NOVAIS(SP205029 - CARLOS ALEXANDRE

ROCHA DOS SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE

CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO - SP(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS)

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0010468-12.2015.403.6100 - MONICA CRISTINA DA SILVA MARTINS(SP162811 - RENATA HONORIO

DA SILVA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO

PAULO - SP(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES)

Recebo o recurso de apelação do impetrante, somente no efeito devolutivo. Vista à parte contrária para

oferecimento das contrarrazões, no prazo legal. Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal.

Oportunamente, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Intime-se. 

 

0012345-84.2015.403.6100 - RENATO TORIKAI(SP204801 - HUMBERTO GERONIMO ROCHA E SP186323

- CLAUDIO ROBERTO VIEIRA) X ADVOGADO GERAL DA UNIAO X SUPERINTENDENTE DA

POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO - SP

Fl. 538: Indefiro o requerido, visto que o pedido já foi anteriormente apreciado na r. decisãqo de fls. 478/479.

Vista ao MPF e conclusos para sentença. Int.

 

0015681-96.2015.403.6100 - DALVANICE DE JESUS GOMES(SP323212 - INAJAI COSTA DOS SANTOS)

X DIRETOR DO IBRESP - INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCACAO PROFISSIONAL DO ESTADO DE

SAO PAULO

Ciência da redistribuição do feito.Preliminarmente, é curial consignar que a parte impetrante, por ocasião da
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propositura, deve lançar mão de algumas disposições legais para o estabelecimento do valor da causa.Como regra

geral, o importe conferido à causa deve manter correspondência com a pretensão pecuniária deduzida na demanda,

à vista do preceituado pelo Diploma Processual vigente. Em se tratando de mandado de segurança, referida regra

não merece ser olvidada, porquanto o valor da causa tem de equivaler ao conteúdo econômico evidenciado na

lide.Sobre o tema, confira-se o entendimento perfilhado pela jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, conforme os excertos de ementas a seguir transcritos:MANDADO DE SEGURANÇA - VALOR DA

CAUSA - REFLEXO PECUNIÁRIO MANIFESTO - ATRIBUIÇÃO INICIAL SIMBÓLICA -

OPORTUNIDADE DE REPARO INAPROVEITADA - EXTINÇÃO PROCESSUAL ACERTADA -

IMPROVIMENTO À APELAÇÃO (...)3. Fundamental a observância, também em mandado de segurança, aos

requisitos da preambular, estampados no art. 282, CPC, como assim estabelecido no artigo 6º, da Lei 1.533/51,

vigente ao tempo dos fatos, flagrante o descompasso na espécie, pois o (colossal) benefício patrimonial buscado,

ainda que por estimativa, é que deveria nortear a impetração, vez que a versar sobre matéria tributária

quantificável, afinal obviamente o associado a conhecer do quanto recolheu e deseja compensar. (...)(AMS

274087, Processo 2005.61.10.005449-2, TRF 3ª Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Silva

Neto, DJF3 de 17/05/2011)_______________________________________________________PROCESSO

CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA CONSOANTE O BENEFÍCIO ECONÔMICO

ALMEJADO. 1. Aplica-se ao mandado de segurança a regra do Código de Processo Civil que estabelece que o

valor da causa deve corresponder ao conteúdo econômico envolvido na lide. (...)(AMS 257543 - Processo nº

2003.61.02.012608-8, TRF 3ª Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Wilson Zauhy, DJF3 de

15/03/2011, p. 513)Destarte, é essencial que a Impetrante emende a petição inicial, conferindo correto valor à

causa, em consonância com a legislação processual vigente.Deverá, ainda, juntar aos autos, o original do

instrumento de mandato e da declaração de fl. 11.Por fim, faz-se necessária a juntada aos autos cópias

autenticadas dos documentos que instruíram a inicial, ou declaração nos termos do art. 365, inciso IV, do Código

de Processo Civil, bem como 01 (uma) contrafé completa (cópia da petição inicial + documentos + petição de

emenda à inicial).As determinações em referência deverão ser acatadas no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da petição inicial.Ante o pedido expresso na inicial e a declaração de fl. 11, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se.

 

0016471-80.2015.403.6100 - TRANSPORTES DELLA VOLPE S A COMERCIO E INDUSTRIA(SP224243 -

LEANDRO BONADIA FERNANDES E SP185451 - CAIO AMURI VARGA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Preliminarmente, é curial consignar que a parte impetrante, por ocasião da propositura, deve lançar mão de

algumas disposições legais para o estabelecimento do valor da causa.Como regra geral, o importe conferido à

causa deve manter correspondência com a pretensão pecuniária deduzida na demanda, à vista do preceituado pelo

Diploma Processual vigente. Em se tratando de mandado de segurança, referida regra não merece ser olvidada,

porquanto o valor da causa tem de equivaler ao conteúdo econômico evidenciado na lide.Sobre o tema, confira-se

o entendimento perfilhado pela jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os excertos

de ementas a seguir transcritos:MANDADO DE SEGURANÇA - VALOR DA CAUSA - REFLEXO

PECUNIÁRIO MANIFESTO - ATRIBUIÇÃO INICIAL SIMBÓLICA - OPORTUNIDADE DE REPARO

INAPROVEITADA - EXTINÇÃO PROCESSUAL ACERTADA - IMPROVIMENTO À APELAÇÃO (...)3.

Fundamental a observância, também em mandado de segurança, aos requisitos da preambular, estampados no art.

282, CPC, como assim estabelecido no artigo 6º, da Lei 1.533/51, vigente ao tempo dos fatos, flagrante o

descompasso na espécie, pois o (colossal) benefício patrimonial buscado, ainda que por estimativa, é que deveria

nortear a impetração, vez que a versar sobre matéria tributária quantificável, afinal obviamente o associado a

conhecer do quanto recolheu e deseja compensar. (...)(AMS 274087, Processo 2005.61.10.005449-2, TRF 3ª

Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Silva Neto, DJF3 de

17/05/2011)_______________________________________________________PROCESSO CIVIL.

MANDADO DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. NECESSIDADE

DE INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA CONSOANTE O BENEFÍCIO ECONÔMICO ALMEJADO. 1.

Aplica-se ao mandado de segurança a regra do Código de Processo Civil que estabelece que o valor da causa deve

corresponder ao conteúdo econômico envolvido na lide. (...)(AMS 257543 - Processo nº 2003.61.02.012608-8,

TRF 3ª Região, Judiciário em Dia - Turma C, Rel. Juiz Convocado Wilson Zauhy, DJF3 de 15/03/2011, p.

513)Destarte, é essencial que o Impetrante emende a petição inicial, conferindo correto valor à causa, em

consonância com a legislação processual vigente. Como consectário lógico dessa providência, deverá promover o

recolhimento das custas judiciais iniciais, comprovando-se nos autos o efetivo recolhimento.Deverá, ainda, juntar

aos autos cópia autenticada de seu estatuto social.As determinações em referência deverão ser acatadas no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial.Intime-se.

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR
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0012489-58.2015.403.6100 - SONDA PROCWORK INFORMATICA LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO E SP166897 - LUIZ FRANÇA GUIMARÃES FERREIRA) X

UNIAO FEDERAL

Fls. 163/164-verso: Tratam-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO FEDERAL, sob o argumento de

haver contradições na decisão de fls. 160/161-verso.Sustenta o embargante, em suma, existirem contradições na

decisão embargada, na medida em que esta deferiu a liminar pleiteada e, simultaneamente, abriu prazo para a

União se manifestar sobre a regularidade e integralidade da apólice de seguro garantia apresentada nos autos pela

requerente, bem como pelo fato do prazo de 05 (cinco) dias fixado na decisão para a referida análise ser inferior

ao prazo de 20 (vinte) dias que a União possui para contestar nas ações cautelares e agravar de instrumento, nos

termos dos artigos 297 c/c 188 e 522 do CPC. É o relatório. Fundamento e decido.Sem razão o embargante.Os

embargos de declaração são cabíveis somente nos casos em que a sentença, a teor do disposto do art. 535 do CPC,

é: omissa, isto é, deixou de apreciar pedido expressamente formulado pela parte interessada; é contraditória, ou

seja, há no próprio texto decisório conflitos entre ideias de um parágrafo e outro da fundamentação ou entre a

fundamentação e o dispositivo; obscura, no caso da sentença ser confusa e dela não for possível extrair uma

conclusão lógica.No caso dos autos, não é possível vislumbrar na decisão embargada a ocorrência das

contradições suscitadas.Isso porque a decisão embargada, reconhecendo a idoneidade do seguro garantia como

modalidade de garantia antecipada de futura execução de débito já inscrito na dívida ativa da União, vinculou a

suspensão da exigibilidade do débito oriundo do Processo Administrativo n 19515.722845/2012-20, inscrito na

dívida ativa da União sob o n 80.2.15.004488-48, à prévia análise por parte da União da regularidade e

integralidade da apólice de seguro garantia apresentada pela requerente com a inicial no prazo excepcional de 05

(cinco) dias, independentemente do prazo de contestação, o que se mostra plenamente cabível, mormente em se

tratando de medidas de urgência, não suprimindo qualquer dos prazos máximos de defesa e recurso previstos na

legislação processual. Frise-se, ademais, que não consta qualquer dispositivo legal no ordenamento jurídico pátrio

que condicione o cumprimento de decisões liminares ao esgotamento de tais prazos. Pelo exposto, REJEITO os

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Cumpra-se a parte final da decisão de fls. 160/161-verso.P.R.I. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0006061-03.2010.403.0000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023320-

59.2001.403.6100 (2001.61.00.023320-6)) CIA/ BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO X PAIC PARTICIPACOES

LTDA. X NOVASOC COML/ LTDA(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO) X UNIAO

FEDERAL

Expeça-se a certidão de inteiro teor. Após, intime-se a requerente para retirá-la, no prazo de 05 (cinco) dias. Nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição. Int.

 

0013812-98.2015.403.6100 - HOSPITAL INDEPENDENCIA ZONA LESTE S/C LTDA(SP262221 - ELAINE

SHINO NOLETO) X FAZENDA NACIONAL

Vistos.Recebo a petição de fls. 32/34 como emenda à inicial, devendo constar como valor da causa o de

R$43.196,65 (quarenta e três mil, cento e noventa e seis reais e sessenta e cinco centavos), indicado

subsidiariamente pelo requerente. Defiro ao requerente o prazo de 05 (cinco) dias para a juntada aos autos da guia

de recolhimento do valor complementar das custas processuais, sob pena de extinção do feito sem a resolução do

mérito. Com o cumprimento e, se em termos, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo passivo da

ação, devendo constar a União Federal ao invés da Fazenda Nacional, bem como do valor dado à causa pelo

requerente, conforme acima apontado.Após, tornem os autos conclusos para análise do pedido liminar efetuado na

inicial. Int.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Juíza Federal 

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9089

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013076-51.2013.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE
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STEINMEYER LIMA E SP183032 - ARQUIMEDES TINTORI NETO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Providencie o patrono da parte autora a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de

validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de

2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do

alvará, certificando-se a ocorrência e arquivando-o em pasta própria, remetendo os autos ao arquivo.Após, juntada

a guia liquidada do alvará e nada mais sendo requerido, subam os autos ao Tribunal Regional Federal.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0047842-39.1990.403.6100 (90.0047842-1) - DANIEL PECANHA DE MORAES JUNIOR X ALBERTO JOSE

BIANCHI ALVES(SP096567 - MONICA HEINE) X ANTENOR RODRIGUES TEIXEIRA X ANTONIO

SANTANA DE OLIVEIRA X APARECIDO ARAUJO AMORIM(SP133110 - VALDECIR BRAMBILLA DE

AGUIAR) X ARISTIDES MOREIRA DA SILVA(SP138141 - ALEXANDRE MARIANI SOLON) X

ARNALDO CORREIA AMARAL X AROLDO DO CARMO PINTO X BRAZ ROSILHO X BRUNO

PAOLESCHI X CARLOS ESPIN X CARMEN LUCIA ARIAS X CLAUDIO MARTINHO ZERILLI X

CLANDER FESTA X CLOVIS DONIZETI DE OLIVEIRA X COM/ DE CHAPAS LORAL LTDA X LOR

SALIM EID YORADJIAN X DIRCEU FERRAZ DINIZ X EDUARDO TADEU GONCALVES FILHO X

ELIAS AMADIO DE BRITO ANDRADE(SP149240 - MARIA DE FATIMA BERTOGNA) X FERNANDO

ANTONIO ALVES DOS SANTOS X FRANCISCO CANCHERINI X FRANCISCO PTACEK X GILBERTO

BIM ROSSI X GILBERTO FERNANDES DA SILVA X GILSON DE CARVALHO X GUILHERME

AUGUSTO PAES MANSO X GUSTAVO ADOLFO GALATI DE OLIVEIRA X GUSTAVO FIGUEIREDO X

JEAN NICOLAS GAROUFALIS X JORGE FREDERICO STEINMETZ X JOAO BATISTA FRANCISCO

JUNIOR(SP145197 - WILLIAM ANTONIO SIMEONE) X JOSE LUIZ DE ALMEIDA PRADO WEISS X

JOSE NATAL DE MEDEIROS X JOSE ROBERTO CHIROZA X KNIE TIN CHING X LUCIA MARA

DUARTE X MARIA DE MORAES GALINDO X MARIA TEREZA CASSISSA X MARIO GELLENI X

MARIO RUY SIMIONATO X MARLI PEREIRA BARBOSA FERNANDES X MIDORI YAMAMOTO X

MIGUEL EID X MILTON ROBERTO SOUTO X MIRIAM GUEDES PEREIRA X MITINALI ITO X

MANOEL FELIX DA SILVA X NATALINA GINA ROSA CASSISSA X NILTON FERREIRA

LIMA(SP149240 - MARIA DE FATIMA BERTOGNA) X PAULO CESAR FRAGA DA SILVA X PAULO

QUEIROZ NETO X PEDRO FERREIRA CABRAL X PEDRO ROBERTO BUENO DE GODOY X RACHID

SADER NETO X RAUL LAIDE DA SILVA X RENALDO MASSINI X ROSELLA CATERINA CASSISSA

ABDALA X RUBENS BOVE X SEBASTIAO PEREIRA NETO X SERGIO LUIS ALVES BARDY(SP066903

- PAULO CRISTINO SABATIER MARQUES LEITE E SP104167 - CLOVIS VIEIRA JUNIOR) X SERGIO

RENZONI X SHIDEQUE SHIKANO X SILMARA CLEUZA CONEGLIAN BROCCHETTO(SP048955 -

LADISLAU ASCENCAO) X VANDERLEI PAES MANSO(SP166893 - LUÍS FERNANDO GUAZI DOS

SANTOS) X VICENTE SIMOES BERNARDO X VICTOR SOUCCAR X VIVALDO COSTA X WALTER DE

MELLO LAMBIASI(SP190028 - JANAINA CAPRARO) X YUNKO OKA X EUCLIDES BASTOS DE

MACEDO X ANSELMO GALLI FILHO X MARIANA JURCA X PRIMO PEDRO DA SILVA X RUI

MANUEL MORENO CARTEIRO X SERGIO EDUARDO DE MEDEIROS X WANDERLEY DONA X

ARMINDO FREITAS X SALVADOR APARECIDO LIOI(SP145846 - MARIA ARLENE CIOLA) X SERGIO

LUIZ DEBONI X LAZARA BERNARDO GAROUFALIS X PATRICIA JEAN GAROUFALIS X

ALEXANDRE JEAN GAROUFALIS(SP090076 - MARLENE MONTE FARIA DA SILVA E SP147048 -

MARCELO ROMERO E SP140249 - MARCIO BOVE E SP100202 - MAURICIO BARBANTI MELLO E

SP155406 - AFRANIO AFFONSO FERREIRA NETO E SP138141 - ALEXANDRE MARIANI SOLON E

SP145846 - MARIA ARLENE CIOLA E SP144799 - CESARIO DE PIERI JUNIOR E SP025323 - OSWALDO

VIEIRA GUIMARAES E SP184287 - ÂNGELA DEBONI E SP324191 - MARJORIE MERCEDES FRANCO

DE MEDEIROS E SP166514 - DAVIS GENUINO DA SILVA E SP171859 - ISABELLA LÍVERO MORESCHI

E SP011952 - RUY DE OLIVEIRA PEREIRA E SP122891 - MARIA FERNANDA MASSINI E SP100202 -

MAURICIO BARBANTI MELLO E SP183414 - LEANDRO MADEIRA BERNARDO E SP164415 -

ALESSANDRA KOSZURA E SP184287 - ÂNGELA DEBONI E SP048955 - LADISLAU ASCENCAO E

SP190028 - JANAINA CAPRARO E SP113044 - PEDRO PAULO FERRAZ MARTORANO E SP090076 -

MARLENE MONTE FARIA DA SILVA E SP104000 - MAURICIO FARIA DA SILVA E SP104167 - CLOVIS

VIEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(SP229907 - MARCOS DOS SANTOS BOREM E SP118893 -

ROSEMEIRE SOLA RODRIGUES VIANA) X DANIEL PECANHA DE MORAES JUNIOR X UNIAO

FEDERAL(SP229907 - MARCOS DOS SANTOS BOREM E SP108671 - JOSE VIRGULINO DOS SANTOS E

SP118893 - ROSEMEIRE SOLA RODRIGUES VIANA E SP121839 - NEY ELIAS DE OLIVEIRA) X

ALBERTO JOSE BIANCHI ALVES X UNIAO FEDERAL X ANTENOR RODRIGUES TEIXEIRA X UNIAO

FEDERAL X ANTONIO SANTANA DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X APARECIDO ARAUJO

AMORIM X UNIAO FEDERAL X ARISTIDES MOREIRA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X ARNALDO

CORREIA AMARAL X UNIAO FEDERAL X AROLDO DO CARMO PINTO X UNIAO FEDERAL X BRAZ
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ROSILHO X UNIAO FEDERAL X BRUNO PAOLESCHI X UNIAO FEDERAL X CARLOS ESPIN X UNIAO

FEDERAL X CARMEN LUCIA ARIAS X UNIAO FEDERAL X CLAUDIO MARTINHO ZERILLI X UNIAO

FEDERAL X CLANDER FESTA X UNIAO FEDERAL X CLOVIS DONIZETI DE OLIVEIRA X UNIAO

FEDERAL X COM/ DE CHAPAS LORAL LTDA X UNIAO FEDERAL X DIRCEU FERRAZ DINIZ X

UNIAO FEDERAL X EDUARDO TADEU GONCALVES FILHO X UNIAO FEDERAL X ELIAS AMADIO

DE BRITO ANDRADE X UNIAO FEDERAL X FERNANDO ANTONIO ALVES DOS SANTOS X UNIAO

FEDERAL X FRANCISCO PTACEK X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO CANCHERINI X UNIAO

FEDERAL X GILBERTO BIM ROSSI X UNIAO FEDERAL X GILBERTO FERNANDES DA SILVA X

UNIAO FEDERAL X GILSON DE CARVALHO X UNIAO FEDERAL X GUILHERME AUGUSTO PAES

MANSO X UNIAO FEDERAL X GUSTAVO ADOLFO GALATI DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X

GUSTAVO FIGUEIREDO X UNIAO FEDERAL X JEAN NICOLAS GAROUFALIS X UNIAO FEDERAL X

JORGE FREDERICO STEINMETZ X UNIAO FEDERAL X JOAO BATISTA FRANCISCO JUNIOR X

UNIAO FEDERAL X JOSE LUIZ DE ALMEIDA PRADO WEISS X UNIAO FEDERAL X JOSE NATAL DE

MEDEIROS X UNIAO FEDERAL X JOSE ROBERTO CHIROZA X UNIAO FEDERAL X KNIE TIN CHING

X UNIAO FEDERAL X LUCIA MARA DUARTE X UNIAO FEDERAL X MARIA DE MORAES GALINDO

X UNIAO FEDERAL X MARIA TEREZA CASSISSA X UNIAO FEDERAL X MARIO GELLENI X UNIAO

FEDERAL X MARIO RUY SIMIONATO X UNIAO FEDERAL X MARLI PEREIRA BARBOSA

FERNANDES X UNIAO FEDERAL X MIDORI YAMAMOTO X UNIAO FEDERAL X MIGUEL EID X

UNIAO FEDERAL X MILTON ROBERTO SOUTO X UNIAO FEDERAL X MIRIAM GUEDES PEREIRA X

UNIAO FEDERAL X MITINALI ITO X UNIAO FEDERAL X MANOEL FELIX DA SILVA X UNIAO

FEDERAL X NATALINA GINA ROSA CASSISSA X UNIAO FEDERAL X NILTON FERREIRA LIMA X

UNIAO FEDERAL X PAULO CESAR FRAGA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X PAULO QUEIROZ NETO

X UNIAO FEDERAL X PEDRO FERREIRA CABRAL X UNIAO FEDERAL X PEDRO ROBERTO BUENO

DE GODOY X UNIAO FEDERAL X RACHID SADER NETO X UNIAO FEDERAL X RAUL LAIDE DA

SILVA X UNIAO FEDERAL X RENALDO MASSINI X UNIAO FEDERAL X ROSELLA CATERINA

CASSISSA ABDALA X UNIAO FEDERAL X RUBENS BOVE X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO

PEREIRA NETO X UNIAO FEDERAL X SERGIO LUIS ALVES BARDY X UNIAO FEDERAL X SERGIO

RENZONI X UNIAO FEDERAL X SHIDEQUE SHIKANO X UNIAO FEDERAL X SILMARA CLEUZA

CONEGLIAN BROCCHETTO X UNIAO FEDERAL X VANDERLEI PAES MANSO X UNIAO FEDERAL X

VICENTE SIMOES BERNARDO X UNIAO FEDERAL X VICTOR SOUCCAR X UNIAO FEDERAL X

VIVALDO COSTA X UNIAO FEDERAL X WALTER DE MELLO LAMBIASI X UNIAO FEDERAL X

YUNKO OKA X UNIAO FEDERAL X EUCLIDES BASTOS DE MACEDO X UNIAO FEDERAL X

ANSELMO GALLI FILHO X UNIAO FEDERAL X MARIANA JURCA X UNIAO FEDERAL X PRIMO

PEDRO DA SILVA X UNIAO FEDERAL X RUI MANUEL MORENO CARTEIRO X UNIAO FEDERAL X

SERGIO EDUARDO DE MEDEIROS X UNIAO FEDERAL X WANDERLEY DONA X UNIAO FEDERAL X

ARMINDO FREITAS X UNIAO FEDERAL X SALVADOR APARECIDO LIOI X UNIAO FEDERAL X

SERGIO LUIZ DEBONI X UNIAO FEDERAL(SP309757 - CAROLINA LIMA SOARES CARTEIRO E

SP159295 - EDUARDO ELIAS DE OLIVEIRA E SP181137 - EUNICE MAGAMI CARDINALE E SP108671 -

JOSE VIRGULINO DOS SANTOS E SP118893 - ROSEMEIRE SOLA RODRIGUES VIANA)

Providencie o patrono da parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de

validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de

2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do

alvará, certificando-se a ocorrência e arquivando-o em pasta própria, remetendo os autos ao arquivo.Publique-se

também o despacho de fl.2463.Int.DESPACHO DE FL.2463: I. Fls. 2402/2403: Não há que falar em Alvará de

Levantamento tendo em vista que o Requisitório expedido em favor do autor à fl. 742 foi cancelado em virtude de

irregularidade no CPF (fl. 780/792). Para nova expedição de Requisição, forneça o patrono dos sucessores de Jean

Nícolas Garoufalis, o valor histórico (da data da conta) referente a cada sucessor. Caso requeira que seja expedido

apenas um Ofício Requisitório em nome de um dos herdeiros, apresentem os demais sucessores, anuência

expressa.II. Diante da manifestação da União Federal às Fls. 2429/2431, expeça-se Requisição referente a

Wanderley Dona.III. Fls. 2384, 2432 e 2435: Defiro a expedição de Alvarás de Levantamento em favor dos

exequentes: Sergio Renzoni, Primo Pedro da Silva e Sergio Eduardo de Medeiros.Int. 

 

0715918-32.1991.403.6100 (91.0715918-8) - CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BANCOS -

SERASA(SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E SP235129 - RAPHAEL

LONGO OLIVEIRA LEITE E SP077583 - VINICIUS BRANCO E SP298647A - CAROLINA LEAL DE

OLIVEIRA SANTOS E SP147731 - MARIA CAROLINA PACILEO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 -

RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) X CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BANCOS - SERASA X

UNIAO FEDERAL(SP316317 - SOPHIA MALAGUTTI DE CAMPOS) X CENTRALIZACAO DE SERVICOS

DOS BANCOS - SERASA X UNIAO FEDERAL

Providencie o patrono da parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de
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validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de

2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do

alvará, certificando-se a ocorrência e arquivando-o em pasta própria, remetendo os autos ao arquivo.Publique-se

também o despacho de fl. 526.Int.DESPACHO DE FL.526: Fls.510/517 e 522/525: Expeça-se o Alvará de

Levantamento referente à 7ª parcela do Ofício Requisitório expedido nestes autos, conforme extrato de fl. 499,

observando-se que a atualização dá-se por ato exclusivo da Presidência do TRF 3ª Região, no momento do

pagamento das parcelas da Precatório.Com a expedição, deve o patrono retirá-lo no prazo improrrogável de 60

dias. Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do alvará, certificando-se a ocorrência e

arquivando-o em pasta própria.Após a retirada do Alvará, oficie-se a Caixa econômica Federal para que

transforme em pagamento definitivo os depósitos havidos nestes autos.Cumpra-se e intime-se. 

 

0733154-94.1991.403.6100 (91.0733154-1) - IND/ TEXTIL JOSE DAHRUJ S/A(SP106767 - MARIA RITA

GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI E SP106769 - PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI E

SP285964 - RAFAELA DIALMA SCRIVANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE

PAIVA GABRIEL E SP208294 - VANESSA DAMASCENO ROSA SPINA) X IND/ TEXTIL JOSE DAHRUJ

S/A X UNIAO FEDERAL

Providencie o patrono da parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de

validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de

2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do

alvará, certificando-se a ocorrência e arquivando-o em pasta própria, remetendo os autos ao arquivo.Após a vinda

da via liquidada do Alvará de Levantamento, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado até que sobrevenha

notícia acerca do pagamento da próxima parcela.Int. 

 

0035296-73.1995.403.6100 (95.0035296-6) - PEDRO SANCHES FILHO(SP013597 - ANTONIO FRANCO E

SP036155 - ANTONIO EDWARD DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE

PAIVA GABRIEL) X PEDRO SANCHES FILHO X UNIAO FEDERAL

Providencie o patrono da parte exequente a retirada do alvará expedido, atentando que o mesmo possui prazo de

validade de 60 (sessenta) dias a contar de sua expedição, conforme dispõe a Resolução n. 110, de 08 de julho de

2010, do Conselho da Justiça Federal.Caso não seja observado o prazo acima, determino o cancelamento do

alvará, certificando-se a ocorrência e arquivando-o em pasta própria, remetendo os autos ao arquivo.Após a vinda

da via liquidada do Alvará de Levantamento, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado até que sobrevenha

notícia acerca do pagamento da próxima parcela.Int. 

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO

MM. Juiz Federal Titular (convocado)

DRA. FLAVIA SERIZAWA E SILVA

MM.ª Juíza Federal Substituta, na titularidade

Bel.ª DÉBORA BRAGANTE MARTINS

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5181

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0044994-98.1998.403.6100 (98.0044994-9) - MARIA AMELIA GONCALVES DA SILVA X JOSE RILDO DE

LACERDA X DURVALINO PICHONERI X ANTONIO LUIZ DE SOUZA X NEUSA RODRIGUES DA

SILVA X JOAO BATISTA DANTAS RODRIGUES X JOSE CUPERTINO DOS SANTOS X VALDEMIR

CANDIDO DA SILVA X ROSEMEIRE BIAZI DIAS X SILVIA ENGRICH(SP062085 - ILMAR

SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON PIETROSKI E SP096298 -

TADAMITSU NUKUI)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0009873-28.2006.403.6100 (2006.61.00.009873-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0044994-98.1998.403.6100 (98.0044994-9)) MARIA AMELIA GONCALVES DA SILVA X JOSE RILDO DE

LACERDA X DURVALINO PICHONERI X ANTONIO LUIZ DE SOUZA X NEUSA RODRIGUES DA

SILVA X JOAO BATISTA DANTAS RODRIGUES X JOSE CUPERTINO DOS SANTOS X VALDEMIR

CANDIDO DA SILVA X ROSEMEIRE BIAZI DIAS X SILVIA ENGRICH(SP062085 - ILMAR

SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO

E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Providencie o beneficário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade

de 60 (sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de

2010. 

 

 

Expediente Nº 5182

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0936078-70.1986.403.6100 (00.0936078-6) - ADELMO MARTINS ELIAS JUNIOR X CARMEN APARECIDA

PEREIRA X DIMAS ANGELO CIPOLI X ELIETE ROSSI X FRANCISMAR ELIZEU SERGIO X GERALDO

FLORENCIO GARCIA JUNIOR X GILBERTO RODRIGUES X HELIO JORDANI X JOAO ALBERTO

CRUVINEL MOURA X JOAO CARLOS ROCHA BENEDETTI X JOSE EDSON FERRARI X JOSE

RICARDO COSTA X KATIA APARECIDA FONSECA MANZANO LIMA X LAERCIO DA SILVA X

MARIO KUSHIMA X NORBERTO ANTONIO NICOLAU X OSCAR TOSHIMI NARIMATO X

REGINALDO FERNANDO ANTONIO ZARAMELLA X RITA CRISTINA MATTIUSSO PENTEADO X

SILVIA CALIMAN X WAGNER DORNELAS X CLARICE YOSHIHARA TAKEDA X ISSAMU

MIYASHITA X EMILIO YASUO IWASHITA X ANTONIO GARCIA DE TORO X WAGNER DIAS

CARDOSO X SONIA SUZUYO FUKUNAGA X PEDRO BULGARO NETTO X JOSE PAULO GOMES DE

AMORIM X JOAO HIROSHI YAMADA X JOAO FRANCISCO RODRIGUES NETO X ELZA KUNIYASI

AKAMINE X DINORA GOMES DA SILVA X ELIANA MARQUES ROMEIRO X JORGE LUIZ PADOVEIS

X JOSE EDUARDO FROLLINI X LUCIA ZILAH PIRES DE ALMEIDA X RITA DE CASSIA GOMES

CAVALHEIRO X CARLOS JOSE GUILHERMINO AIELLO X DORIVAL KIYOSHI TERATO X JORGE

ALOISIO DIAS DE MORAES X YURI FERREIRA DIAS DE MORAES X RAISSA FERREIRA DIAS DE

MORAES(SP066912 - CLOVIS SILVEIRA SALGADO E SP183921 - MÔNICA SILVEIRA SALGADO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095418 - TERESA DESTRO E SP185837 - JOÃO GILBERTO

GONÇALVES FILHO E SP191025 - MELISSA LEANDRO IAFELIX E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS)

Considerando a certidão exarada pela secretaria (fls. 11.313), determino que seja solicitada, junto ao SEDI, a

regularização dos nomes dos Reclamantes JOÃO FRANCISCO RODRIGUES NETO e RITA CRISTINA

MATTIUSSO PENTEADO, que deverão ser cadastrados dessa forma, em substituição à forma existente.

Intimem-se os Reclamantes CARMEN APARECIDA PEREIRA (FLEISCHLIN) e ELIANA MARQUES

ROMEIRO (RUBIO) para QUE apresentem documentação que comprove o nome correto da Reclamante, a fim

de possibilitar a expedição dos respectivos alvarás de levantamento.Cumpridas as determinações supra, prossiga-

se, nos termos do despacho anterior.Int. Cumpra-se.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: FL. 11.359Providencie

o beneficiário a pronta retirada do alvará de levantamento expedido, atentando-se ao prazo de validade de 60

(sessenta) dias, contados da data da expedição, nos termos da Resolução CJF nº 110, de 08 de julho de 2010.

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular 

DR. BRUNO CÉSAR LORENCINI .

Juiz Federal Substituto

 

 

Expediente Nº 15977

 

MONITORIA
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0011547-41.2006.403.6100 (2006.61.00.011547-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X MARIA JEANETH OVANDO CAMACHO(SP121043 - MARCIA CLAUDIA

MINAVIA VARGAS)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0001866-76.2008.403.6100 (2008.61.00.001866-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X TRIP VEICULOS LTDA X GILVAN FERREIRA SANTOS X JOSE MOURA DA

SILVA

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0674310-64.1985.403.6100 (00.0674310-2) - VILLARES METALS S/A(SP022207 - CELSO BOTELHO DE

MORAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Fls. 1008/1014: Ciência à parte autora.Cumpra-se o despacho de fls. 978.Int.

 

0010039-17.1993.403.6100 (93.0010039-4) - SERGIO EDUARDO SIMIONI X MARIA DEL ROSARIO

PINKAT MERCADO SIMIONI X ZEZINHO CARLOS SIMIONI(SP050907 - LUIZ DE ANDRADE

SHINCKAR) X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A - BRADESCO(SP155563 - RODRIGO

FERREIRA ZIDAN) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 364 - HAROLDO MALHEIROS DUCLERC

VERCOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X BANCO REAL

S/A(SP124517 - CLAUDIA NAHSSEN DE LACERDA FRANZE E SP118516 - CARLOS EDUARDO

NICOLETTI CAMILLO E SP158697 - ALEXANDRE ROMERO DA MOTA) X BANCO ECONOMICO

S/A(SP078444 - VITORIA GALINDO GEA E SP094446 - THELMA CARDOSO DE ALMEIDA SILVA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0011804-18.1996.403.6100 (96.0011804-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016724-

06.1994.403.6100 (94.0016724-5)) G TARANTINO S/A COM/ E IMP/(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES E SP126043 - CLAUDIA MARA CHAIN FIORE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 576 - MARCO

ANTONIO MARIN)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0045334-08.1999.403.6100 (1999.61.00.045334-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES E SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X MARIA DE FATIMA SOARES E

SOUZA(SP113435 - MARCELO CHAVES CHRIST WANDENKOLK)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0047870-89.1999.403.6100 (1999.61.00.047870-0) - ROL-LEX S/A IND/ E COM/ X CIA/ BRASILEIRA DE

ARTEFATOS DE LATEX X CIA/ BRASILEIRA DE ARTEFATOS DE LATEX - FILIAL X ALL LATEX

IND/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA X ALL LATEX IND/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - FILIAL

1 X ALL LATEX IND/ DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - FILIAL 2(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE) X

INSS/FAZENDA(Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0010210-56.2002.403.6100 (2002.61.00.010210-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007734-45.2002.403.6100 (2002.61.00.007734-1)) SANTIAGO COLOMBO NETO(SP167208 - JUCILDA
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MARIA IPOLITO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) X

CAIXA SEGURADORA S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO

DIAS)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0032142-32.2004.403.6100 (2004.61.00.032142-0) - SIDNEI SILVA DOURADO(SP198158 - EDSON

MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0006995-33.2006.403.6100 (2006.61.00.006995-7) - MEDIAL SAUDE S/A(SP166422 - LUIZ FERNANDO

CABRAL RICCIARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP219114 - ROBERTA PATRIARCA

MAGALHAES) X PONTO E LINHA EDITORA LTDA - ME(SP026498 - RICARDO LUIZ GIGLIO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0007845-87.2006.403.6100 (2006.61.00.007845-4) - FUNDACAO DE ASSISTENCIA SOCIAL SINHA

JUNQUEIRA(SP146437 - LEO MEIRELLES DO AMARAL) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0028157-84.2006.403.6100 (2006.61.00.028157-0) - JAIME GONCALVES DE SOUZA X VERA LUCIA DE

DONATO(SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA) X BANCO ITAU S/A-CARTEIRA DE CREDITO IMOBILIARIO(SP078723 - ANA LIGIA

RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 - LUCIANA CAVALCANTE URZE PRADO E SP143968 - MARIA

ELISA NALESSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES

RUBINO)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0021259-79.2011.403.6100 - ADVOCACIA EDUARDO TESS(SP021910 - ANGELA MARIA DA MOTTA

PACHECO E SP194984 - CRISTIANO SCORVO CONCEIÇÃO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA

ALMEIDA RODRIGUES LIMA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012098-74.2013.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS DE ALMEIDA) X

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES S/C(SP025323 - OSWALDO VIEIRA GUIMARAES)

Fls. 52: Defiro a vista dos autos à parte Embargada pelo prazo legal.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0053030-37.1995.403.6100 (95.0053030-9) - DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES

S/C(SP025323 - OSWALDO VIEIRA GUIMARAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS

DE ALMEIDA) X DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES S/C X UNIAO FEDERAL

Trasladem-se cópias de fls. 57/60, 112/113, 122/125 e 128 para os autos da Medida Cautelar nº 0050406-

15.1995.403.6100.Aguarde-se o cumprimento do despacho proferido nos autos dos Embargos à Execução em

apenso nº 0012098-74.2013.403.6100.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0050406-15.1995.403.6100 (95.0050406-5) - DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES
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S/C(SP025323 - OSWALDO VIEIRA GUIMARAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2401 - DAUMER MARTINS

DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL X DELOITTE TOUCHE TOHMATSU CONSULTORES S/C

Aguarde-se o cumprimento do despacho proferido nesta data nos autos principais nº 0053030-

37.1995.403.6100.Fls. 92/95: Apresente a União Federal a memória atualizada do seu crédito.Fls. 96: Manifeste-

se a União Federal.Após, voltem-me conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 15978

 

DESAPROPRIACAO

0906732-74.1986.403.6100 (00.0906732-9) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP240505 - MARIANA

MARQUES LAGE E SP238443 - DIOGO MOURE DOS REIS VIEIRA) X HASPA HABITACAO SAO

PAULO IMOBILIARIA S/A(SP063818 - JOSE OSONAN JORGE MEIRELES E Proc. JEAN CARLO DE

FRANCA)

Fls. 364/367: Esclareça a Expropriante o seu requerimento, tendo em vista que a certidão de fls. 337 indica que o

mandado de averbação foi retirado.Em sendo o caso, deverá a parte Expropriante providenciar a juntada do

mandado de averbação retirado, a fim de possibilitar nova expedição nos termos requeridos. Silente, arquivem-se

os autos.Int.

 

DESAPROPRIACAO IMOVEL RURAL POR INTERESSE SOCIAL

0225320-83.1980.403.6100 (00.0225320-8) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE

RODAGEM - DNER(Proc. 158 - HITOMI NISHIOKA YANO) X BELMIRO CORREA DA ROCHA(SP018053

- MOACIR CARLOS MESQUITA)

Fls. 332/568: Manifeste-se a União Federal (AGU).Nada requerido, ficam deferidas as habilitações pretendidas.

Solicite-se ao SEDI a retificação do polo passivo, a fim de que constem os herdeiros HILDA DA SILVA

CORREA, CPF nº 009.990.738-00 e ESPÓLIO DE ANTONIO CORREA DA ROCHA, representado pelo

inventariante JOSÉ CORREA DA ROCHA, CPF nº 004.002.718-00.Após, cumpra-se o despacho de fls. 326,

observando-se as proporções indicadas às fls. 332/333.Int.

 

MONITORIA

0009832-51.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

PERI DA SILVA SANTANA

Fls. 136: Apresente a CEF a memória atualizada do seu crédito.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0040738-30.1989.403.6100 (89.0040738-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037552-

96.1989.403.6100 (89.0037552-0)) M CASSAB COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X MOREAU

ADVOGADOS(SP112255 - PIERRE MOREAU) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO

MARIN E Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI E SP287381 - ANA PAULA LUCHI DOS SANTOS E

SP234495 - RODRIGO SETARO)

Expeçam-se novos ofícios requisitórios, nos termos dos já expedidos às fls. 296vº e 321, observando-se o patrono

indicado às fls. 338.Antes de sua transmissão eletrônica, dê-se ciência às partes acerca do teor da requisição, nos

termos do art. 10 da Resolução n.º 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Após, arquivem-se estes autos, até o

depósito do montante requisitado.Int. 

 

0012527-75.2012.403.6100 - CEREALISTA TAIPAS LTDA-ME(SP301548 - MARIO INACIO FERREIRA

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO(Proc.

1072 - MELISSA AOYAMA) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP254719 - HELENA CARINA MAZOLA RODRIGUES)

Fls. 256/261: Esclareça a parte Executada sobre o recolhimento da última parcela referente aos honorários

advocatícios em favor do IPEM e do INMETRO.Int.

 

0021145-09.2012.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X C. V. DOS SANTOS COMERCIAL ME

Publique-se o despacho de fls. 155.Em face da consulta supra, antes da expedição de novo mandado de intimação,

apresente a exequente memória atualizada e individualizada do débito exequendo.No silêncio, arquivem-se os

autos. Int.DESPACHO DE FLS. 155:Fls. 153/154: Defiro a utilização dos sistemas WEBSERVICE e SIEL para a

localização do endereço atualizado da empresa ré e do seu representante legal, Sr. Carlos Vicente dos Santos.Após
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a realização da pesquisa, proceda-se à intimação do executado no endereço encontrado. Caso haja identidade entre

os endereços encontrados nos sistemas acima indicados e o informado dos autos, intime-se a parte exequente para

que forneça o endereço atualizado do executado no prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001298-21.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015226-

54.2003.403.6100 (2003.61.00.015226-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1285 - DANIEL WAGNER GAMBOA) X

RAFAEL JOSE CAVAROLI X LEANDRO BARTOLOMEI X CARLOS CIRILO RODRIGUES

CONCEICAO(SP048910 - SAMIR MARCOLINO)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial às fls. 451, providenciem os Embargados a juntada aos autos

das declarações de ajuste anual do IRPF do ano calendário 1998 exercício 1999 e também respectivas

DIRFS.Após, retornem os autos à Contadoria Judicial.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0012678-22.2004.403.6100 (2004.61.00.012678-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0015714-92.1992.403.6100 (92.0015714-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. IVAN RYS) X JOSEPH GEORGES

FARAH(SP062226 - DIJALMO RODRIGUES)

Fls. 162/166: Ciência à União Federal.Antes da expedição de ofício para conversão em renda da União, manifeste-

se a autora quanto ao valor da condenação apurado pela União às fls. 167/169.Oportunamente, tornem os autos

conclusos.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0011941-53.2003.403.6100 (2003.61.00.011941-8) - ALEXANDRE DE OLIVEIRA HERNANDES(SP149542 -

SUELI SZNIFER CATTAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169012 - DANILO BARTH PIRES E

SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO) X ALEXANDRE DE OLIVEIRA HERNANDES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc.Fls. 207/207-verso: Não há nos autos omissão, contradição ou obscuridade passíveis de correção por

meio dos embargos de declaração, na medida em que a peça apresentada pela executada apresenta nítido caráter

infringente.Todavia, não há como se desconsiderar as recentes posições adotadas pelos Tribunais Superiores, em

especial o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Repetitivo nº 1.134.186-RS.Assim, rejeito os embargos de

declaração opostos pela CEF, mas reconsidero, em parte, a decisão de fls. 205/206 para reconhecer a possibilidade

de honorários advocatícios em fase de execução de sentença e, tendo em vista o acolhimento da impugnação

apresentada pela Caixa Econômica Federal, condenar a exequente, em honorários advocatícios em favor da

instituição financeira, correspondente a 5% (cinco por cento) da diferença entre o valor pleiteado e o acolhido na

decisão de impugnação, observadas, porém, as disposições da Lei nº 1.060/50, por ser a parte exequente

beneficiária da assistência judiciária gratuita.No mais, cumpra-se a decisão de fls. 206.Int.

 

0029649-82.2004.403.6100 (2004.61.00.029649-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP176807 - SERGIO

MARTINS CUNHA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X CD INFORMATICA COMERCIAL LTDA X

JOAQUIM GILBERTO CARDOZO VERGUEIRO X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X CD INFORMATICA COMERCIAL LTDA X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS X JOAQUIM GILBERTO CARDOZO VERGUEIRO

Fls. 212/214: Tendo em vista a multiplicidade de partes no polo passivo da execução, apresente o credor nova

memória de cálculo, atualizada e individualizada, discriminando o valor devido por cada um dos réus.Após,

cumpra-se o segundo parágrafo do despacho de fls. 223.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0013373-97.2009.403.6100 (2009.61.00.013373-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARIANA LEME DOS SANTOS DE LIMA(SP147754 - MAURICI RAMOS DE

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIANA LEME DOS SANTOS DE LIMA

Fls. 199: A devedora já foi devidamente intimada da penhora nos termos do mandado de fls. 193/194 e certidão de

fls. 195.Tendo em vista as informações de fls. 185/186, expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF nos

termos requeridos às fls. 199.Após a expedição, o alvará de levantamento deverá ser retirado nesta Secretaria, no

prazo de 05 (cinco) dias. Esgotado o prazo de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu

cancelamento imediato. Retirado(s), cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do(s) alvará(s), arquivem-

se os autos. Int. 

 

0021709-22.2011.403.6100 - METROPOLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA X TRANSPORTADORA
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JAG LTDA - ME X TRANSPORTADORA IRGO LTDA X IRMAOS GOMES PARTICIPACOES LTDA X

TRANSPORTADORA JOAL LTDA(SP128774 - CLAUDINEI JOSE FIORI TEIXEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 2613 - JOSE CANDIDO DE CARVALHO JUNIOR E Proc. 2614 - ROGERIO

SANTOS MUNIZ) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X

UNIAO FEDERAL X METROPOLE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA X TRANSPORTADORA JAG

LTDA - ME X TRANSPORTADORA IRGO LTDA X IRMAOS GOMES PARTICIPACOES LTDA X

TRANSPORTADORA JOAL LTDA

Fls. 488/489: Dê-se vista à União.Não havendo oposição, expeça-se ofício para conversão em renda da União,

relativamente ao depósito de fls. 489.Após a juntada do comprovante de conversão, arquivem-se os autos.Int.

 

 

Expediente Nº 15979

 

DESAPROPRIACAO

0642887-23.1984.403.6100 (00.0642887-8) - CESP COMPANHIA ENERGETICA DE SAO PAULO (SP138586

- PAULO CELIO DE OLIVEIRA) X TADASSHIGUE KAWANO(SP043798 - NAIR KAZUE TAKIYAMA

TAKASHIMA) X TAEKO NAKAYA OHARA - ESPOLIO X TUYOCI OHARA

Fls. 458/462: Manifeste-se a parte Expropriante.Apresentando a sua concordância, expeça-se edital nos termos já

definidos às fls. 452.Quanto ao saldo remanescente do depósito efetuado às fls. 31vº (conta judicial nº 528520-0),

a ser igualmente objeto de levantamento, solicite-se à CEF informações sobre o saldo atualizado da referida conta

judicial.Após, e considerando que o demonstrativo de rateio de fls. 451 apenas ateve-se aos depósitos de fls. 350 e

354 (valor total R$ 1838.398,66, junto à conta judicial nº 0265.005.00708020-7), apresentem os exequentes novo

demonstrativo de rateio referente ao saldo a ser indicado da conta judicial nº 528520-0.Após, dê-se nova vista à

parte Expropriante.Int.

 

MONITORIA

0001677-98.2008.403.6100 (2008.61.00.001677-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOAO DA CRUZ RODRIGUES(SP154796 -

ALEXANDRE JOSÉ ZANARDI E SP211458 - ANA PAULA LORENZINI) X JOSE DA CRUZ RODRIGUES

DA SILVA(SP154796 - ALEXANDRE JOSÉ ZANARDI E SP211458 - ANA PAULA LORENZINI)

Com a prolação da sentença de fls. 197/198, transitada em julgado às fls. 210, este Juízo encerrou a sua prestação

jurisdicional no presente feito. Deste modo, os depósitos judiciais que a parte ré continua comprovando nestes

autos devem ser cessados.Cumpra a CEF a parte final da sentença de fls. 197/198, observando-se, inclusive, as

guias juntadas às fls. 201, 203, 205, 207 e 209.Int.

 

0025625-35.2009.403.6100 (2009.61.00.025625-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARCO DE CARVALHO COSTA

Fls. 225: Em primeiro lugar, manifeste-se a CEF nos termos do primeiro parágrafo do despacho de fls. 224.Int.

 

0001904-49.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X RAFAEL TULIO DE BORBA

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0004606-94.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NILTON MARCOS DE SOUZA E SILVA

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,
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arquivem-se os autos.Int.

 

0022182-03.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANDREA CERIONE MORANDI(SP113910 - ANTONIO CESAR ACHOA MORANDI)

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Caixa Econômica Federal,

arquivem-se os autos.Int.

 

0000722-23.2015.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP270722 -

MARCUS VINICIUS CORDEIRO TINAGLIA) X MAX MOTORS DISTRIBUIDORA DE PECAS

AUTOMOTIVAS LTDA - ME

Em face do decurso de prazo para a apresentação dos Embargos, conforme certificado nos autos, a constituição do

título executivo judicial decorre de pleno direito, nos termos do art. 1102, c do Código de Processo Civil. Intime-

se a exequente para que apresente memória atualizada de seu crédito.Após, intime-se a devedora, por mandado,

uma vez que não tem advogado constituído nos autos, para pagar a quantia relacionada nos cálculos apresentados

pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do

valor da condenação. Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, nada requerido pela Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos, arquivem-se os autos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002353-41.2011.403.6100 - BINOTTO S/A LOGISTICA TRANSPORTE E DISTRIBUICAO(SP147782 -

CLAUDIO BERENGUEL RIBEIRO E SP279828 - CAROLINA RUDGE RAMOS RIBEIRO E SC020987B -

SOLON SEHN E SC023575 - CATIANI ROSSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA

CHAVES E SC012256 - JEFTE FERNANDO LISOWSKI)

Fls. 1626/1628: Intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, a pagar a

quantia relacionada no cálculo apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o

efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0012317-24.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCIA MAEDI(SP092492 - EDIVALDO POMPEU)

Fls. 130/132: Intime-se a ré devedora, na pessoa de seu patrono por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia

relacionada no cálculo apresentado pelo credor, devidamente atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo

pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0014622-78.2012.403.6100 - A FERRADURA SERVICOS POSTAIS LTDA ME(SP228034 - FABIO

SPRINGMANN BECHARA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP271941 - IONE

MENDES GUIMARÃES)

Fls. 485/488: Ciência à parte credora.Informe a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos o número do CPF,

Cédula de Identidade e inscrição na OAB do patrono em nome do qual será expedido o alvará de

levantamento.Cumprido, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte credora,relativamente ao depósito

comprovado às fls. 488, que deverá ser retirado nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias.Esgotado o prazo de

validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato. Retirado(s),

cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do(s) alvará(s), arquivem-se os autos. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0023337-46.2011.403.6100 - REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA(SP156207 - ISABELA SIMÕES

ARANTES) X ANISIO PALHUCA X MARIO PINTO X OSWALDO ASSIS PARON(SP044503 - ODAIR

AUGUSTO NISTA)

Fls. 117/118: Manifeste-se o Embargado ANISIO PALHUCA acerca da discordância quanto à habilitação

pretendida.Int.

 

0009602-38.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026344-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     22/608



17.2009.403.6100 (2009.61.00.026344-1)) GILBERTO DA SILVA MIRANDA - ME(Proc. 2922 - LUCIANA

GRANDO BREGOLIN DYTZ) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 173/177.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008867-73.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RITA DE CASSIA BATISTA DE OLIVEIRA

Fls. 91: Apresente a CEF memória atualizada de seu crédito.Tornem-me conclusos.Int.

 

0011739-27.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

FELIPE ALVES BEZERRA MACHADO

Tendo em vista o lapso de tempo decorrido, apresente a CEF nova memória atualizada do seu crédito. Int.

 

0019844-56.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JOSE VITORINO SARMENTO DA SILVA

Fls. 42: Apresente a CEF memória atualizada de seu crédito.Tornem-me conclusos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0019222-94.2002.403.6100 (2002.61.00.019222-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0014313-09.2002.403.6100 (2002.61.00.014313-1)) CINDUMEL CIA/ INDL/ DE METAIS E LAMINADOS -

GRUPO CIDUMEL X CINDUMEL INDL/ DE METAIS E LAMINADOS LTDA - GRUPO

CINDUMEL(SP185482 - GABRIELA LUCIA SANDOVAL CETRULO E SP149849 - MARCUS BECHARA

SANCHEZ) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E SP137012 - LUCIA PEREIRA DE

SOUZA RESENDE) X BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP222988 - RICARDO MARFORI SAMPAIO E

SP234670 - JUAN MIGUEL CASTILLO JUNIOR)

Aguarde-se no arquivo o julgamento definitivo do agravo de instrumento nº 2009.03.00.041269-8.Fls. 456/459: O

acordo prescinde de homologação por parte deste juízo, uma vez que não se refere à discussão pendente neste

feito.Intimem-se e cumpram-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0045134-64.2000.403.6100 (2000.61.00.045134-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO

BONAGURA) X REDE GRANDE SAO PAULO DE COMUNICACAO S/A X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS X REDE GRANDE SAO PAULO DE COMUNICACAO S/A

Fls. 292: Em face da manifestação da parte exequente, prossiga-se nos termos da parte final do despacho de fls.

291.Int. 

 

 

Expediente Nº 16006

 

MONITORIA

0013481-92.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X GILVAN DA SILVA GOMES

Vistos.A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) ajuizou ação monitória em face de GILVAN DA SILVA

GOMES, visando à cobrança da quantia de R$ 16.935,97 atualizada até 14.05.2010, haja vista a celebração de

contrato particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros

pactos - CONSTRUCARD, encontrando-se a ré inadimplente. A inicial foi instruída com documentos.Expedido

mandado monitório a parte ré não foi localizada (fls. 148/165).A parte autora requereu a pesquisa nos sistemas

BACENJUD, SIEL e RENANJUD, na tentativa de obter a endereço atualizado da ré. Contudo, não logrou

êxito.Intimada a manifestar-se sobre a negativa da citação, a parte autora deixou transcorrer o prazo in albis (166-

verso). Assim, há de ser indeferida a petição inicial, uma vez que não foi atendido o requisito do artigo 282, II, do

Código de Processo Civil. Nesse sentido: TRF 2ª Região, Apelação Civel nº 380391, Processo nº

200451010050210/RJ, DJU 08/05/2007, pág. 389, Relator Juiz Theophilo Miguel.Ante o exposto, indefiro a

petição inicial e, por conseguinte, julgo extinto o feito sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, I, c.c.,

282, II, e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios,

eis que não houve citação da parte ré.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0022555-05.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GIL DOS SANTOS

Vistos.A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF) ajuizou ação monitória em face de GIL DOS SANTOS,

visando à cobrança da quantia de R$ 20.205,42 atualizada até 03.12.2012, haja vista a celebração de contrato

particular de abertura de crédito à pessoa física para financiamento de materiais de construção e outros pactos -

CONSTRUCARD, encontrando-se a ré inadimplente. A inicial foi instruída com documentos.Expedido mandado

monitório a parte ré não foi localizada (fls. 101/106).A parte autora requereu a pesquisa nos sistemas

BACENJUD, SIEL e RENANJUD, na tentativa de obter a endereço atualizado da ré. Contudo, não logrou

êxito.Intimada a manifestar-se sobre a negativa da citação, a parte autora deixou transcorrer o prazo in albis (107-

verso). Assim, há de ser indeferida a petição inicial, uma vez que não foi atendido o requisito do artigo 282, II, do

Código de Processo Civil. Nesse sentido: TRF 2ª Região, Apelação Civel nº 380391, Processo nº

200451010050210/RJ, DJU 08/05/2007, pág. 389, Relator Juiz Theophilo Miguel.Ante o exposto, indefiro a

petição inicial e, por conseguinte, julgo extinto o feito sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 267, I, c.c.,

282, II, e 284, parágrafo único, todos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios,

eis que não houve citação da parte ré.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007955-08.2014.403.6100 - ALIETE BARBOSA BACCELLI X ANTONIO PEIXOTO DA SILVA X

BALTHAZAR PEREZ MARTINEZ FILHO X CANDIDA ALVES FILGUEIRA X CARMEN LUCIA PILAN X

CLAUDIANA CEREDA MAYESE X DENISE ALMEIDA LEITAO X EDNILSON ROBERTO LEME DE

GODOY X GILSON FRANCISCO TORRES X ONESIMO PEREIRA DE SOUSA X RICARDO DIAMANTE

DE CASTRO X VERA DOS SANTOS PICCIAFUOCO(SP207804 - CÉSAR RODOLFO SASSO LIGNELLI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES)

Vistos etc.ALIETE BARBOSA BACCELLI, ANTONIO PEIXOTO DA SILVA, BALTHAZAR PEREZ

MARTINEZ FILHO, CÂNDIDA ALVES FILGUEIRA, CARMEN LÚCIA PILAN, CLAUDIANA CEREDA

MAYESE, DENISE ALMEIDA LEITÃO, EDNILSON ROBERTO LEME DE GODOY, GILSON FRANCISCO

TORRES, ONÉSIMO PEREIRA DE SOUSA, RICARDO DIAMANTE DE CASTRO, VERA DOS SANTOS

PICCIAFUOCO, qualificados nos autos, promovem a presente ação ordinária em face da UNIÃO FEDERAL,

alegando, em síntese, que a Lei nº 10.697/2003 concedeu revisão geral de 1% (um por cento) das remunerações e

subsídios de todos os servidores públicos civis da Administração Pública Direta, autárquica e fundacional, com

efeitos financeiros retroativos a 01.01.2003. Relatam que, na mesma data, foi publicada a Lei nº 10.698/2003, que

instituiu vantagem pecuniária individual de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) a todos os

servidores dos Três Poderes da União, autarquias e fundações públicas federais. Aduz que essa verba tem natureza

de revisão geral de remuneração, não podendo ser utilizado o mesmo valor nominal para todos os servidores, uma

vez que o percentual daquela importância não apresenta proporção quanto à remuneração de cada uma das

carreiras dos servidores públicos, o que afronta o disposto no art. 37, X, da Constituição Federal. Ao final,

requerem a procedência da ação para que seja declarado o direito dos autores ao reajuste de remuneração no

índice correspondente à diferença entre o índice de 14,23% e o que efetivamente houverem recebido com a

concessão da VPI a partir de 01.05.2003, independentemente da data de ingresso no serviço público, a incidir

sobre todas as parcelas remuneratórias que lhes forem devidas, condenando a ré ao seu pagamento, acrescidos de

correção monetária e juros desde a lesão. A inicial foi instruída com documentos.O pedido de gratuidade da

assistência judiciária foi indeferido a fls. 140. Irresignada, a parte autora interpôs recurso de agravo de

instrumento n. 0013377-28.2014.403.0000, ao qual foi dado provimento.Devidamente citada, a ré apresentou sua

contestação a fls. 159/177, aduzindo preliminarmente a prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do

pedido.A fls. 215 consta pedido de desistência do coautor Ricardo Diamante de Castro.Réplica a fls. 217/243.A

fls. 244 consta pedido de desistência do coautor Balthazar Perez Martinez Filho.A União se manifestou a fls.

247/250 e, após, os autores a fls. 255/258.É o relatório.DECIDO.Com fulcro no art. 330, I, do Código de Processo

Civil, passo ao julgamento antecipado da lide.Verifica-se, de início, que o pedido formulado pelos autores foi o de

simples desistência do processo, não o de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. Se não é possível a este

Juízo acolher pedido não formulado expressamente pela parte, tampouco a homologação da desistência pode ficar

condicionada à forma exigida pela parte ré.Consigne-se, a propósito, que a oposição dos réus à desistência deve

estar fundada em motivos razoáveis, sendo insuficiente a simples discordância imotivada. De fato, como ensinam

Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery:(...) Quando o autor desistir da ação, o mérito não pode ser

apreciado, devendo o magistrado proceder à extinção do processo sem ingressar no mérito. Depois da citação,

somente com a anuência do réu é que o autor poderá desistir da ação. O réu, entretanto, não pode praticar abuso de

direito, pois sua não concordância tem de ser fundada, cabendo ao juiz examinar sua pertinência (Código de

processo civil comentado e legislação processual civil extravagante em vigor, 4ª ed. rev. ampl., São Paulo: Revista

dos Tribunais, p. 730).No caso dos autos, não é possível reconhecer como fundada a discordância da ré, razão pela

qual é de se acolher o pedido de desistência.Em relação ao arbitramento das custas e honorários advocatícios,
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como é sabido, na distribuição dos ônus da sucumbência tem aplicação o chamado princípio da causalidade, que

impõe carrear-se à parte que deu causa à propositura da demanda ou à instauração do incidente processual as

despesas daí decorrentes, incluindo-se as custas processuais.É inegável, assim, a responsabilidade da parte autora

pela propositura da presente ação ordinária, sendo correta a fixação, em seu desfavor, das custas processuais e dos

honorários de advogado.Em relação à prescrição alegada pela parte ré, referindo-se a pretensão da parte autora a

prestações de trato sucessivo, observo que, se procedente o pedido, estão prescritas apenas as parcelas referentes

ao período anterior ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da presente ação (Decreto nº 20.910/32).Passo à

análise do mérito propriamente dito.No caso em tela, alega a parte autora que a vantagem pecuniária prevista na

Lei nº 10.698/2003, no valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos), gerou reajuste salarial

em percentuais diferenciados para os servidores públicos da esfera federal, em afronta ao princípio previsto no art.

37, X, da Constituição Federal de 1988, o qual assegura a periodicidade anual para revisão remuneratória sem

distinção de índices.Vale transcrever o referido dispositivo:Art. 37. (...)X - a remuneração dos servidores públicos

e o subsídio de que trata o 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a

iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de

índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) (destaquei)Assim, em atendimento ao

dispositivo supracitado, a Lei nº 10.697/2003 assim assentou acerca da revisão geral:Art. 1o Ficam reajustadas em

um por cento, a partir de 1º de janeiro de 2003, as remunerações e os subsídios dos servidores públicos dos

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais.Já a Lei nº

10.698/2003 criou a vantagem pecuniária individual, conforme abaixo transcrito:Art. 1º Fica instituída, a partir de

1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual devida aos servidores públicos federais dos Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos

efetivos ou empregos públicos, no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos). Parágrafo

único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente com as demais vantagens que compõem a

estrutura remuneratória do servidor e não servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem.Ainda que os

referidos diplomas tenham sido publicados na mesma data, não se pode confundir a vantagem pecuniária

individual com o reajuste geral estatuído pela Lei nº 10.697/2003, até mesmo porque o parágrafo único do art. 1º

da Lei nº 10.698/2003 preconiza que aquele valor não servirá de base de cálculo para qualquer outra

vantagem.Nesse sentido:CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LEIS

NºS 10.697 e 10.698/2003. REVISÃO GERAL DE REMUNERAÇÃO. DIREITO AO REAJUSTE DE 13,23%.

INEXISTÊNCIA. SÚMULA 339/STF. 1. É incabível a concessão de reajuste de 13,23% aos servidores públicos

federais, uma vez que a Lei 10.698/2003, que instituiu vantagem pecuniária individual no valor de R$ 59,87, não

tratou da revisão geral de remuneração, prevista art. 37, X da CF/88, tendo esta ocorrido com a edição da Lei

10.697/2003, a qual previu um reajuste no percentual de 1% (um por cento) para todos os servidores. 2. Não cabe

ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o

fundamento de isonomia (Súmula nº 339/STF). 3. Apelação improvida. (TRF 5ª Região, AC n.

200782000085071, Relator Desembargador Federal Francisco Wildo, Segunda Turma, DJ: 04.09.2009, p.

134)ADMINISTRATIVO. REAJUSTE DE VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. LEIS

10.697 E 10.698/2003. 1. A parte autora alega que o percentual 13,23 % é devido em virtude de a revisão geral de

salários realizada pelas Leis nos 10.697 e 10.698/2003 ter concedido reajuste diferenciado para os servidores

públicos, ao instituírem o percentual de 1 % acrescido do abono de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais, oitenta e sete

centavos). 2. A Lei nº 10.698/2003 constituiu revisão geral de salários, porém, não foi incorporada ao vencimento

básico dos servidores, que é a primeira rubrica da remuneração a sofrer reajuste nas hipóteses de revisão geral e

salários. 3. A revisão geral foi realizada em janeiro/2003, conforme dispõe a Lei nº. 10.697/2003, a vantagem

individual somente foi paga a partir do mês de maio/2003. 4. Dita vantagem não pode compor a base de cálculo

para concessão de qualquer outra vantagem, como ocorre com o vencimento básico, cujo valor é tomado como

base para fins de concessão de vantagens pessoais, como ocorria com o extinto adicional por tempo de serviço,

por exemplo. 5. A vantagem instituída pela Lei nº 10.698/2003 foi concedida indistintamente aos servidores

federais, no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais, oitenta e sete centavos) e nenhuma similitude guarda com

o percentual 28,86%, que alterou efetivamente os soldos básicos dos militares. 6. Não houve violação ao princípio

da isonomia, pois o próprio legislador constituinte admitiu a possibilidade de reajustes específicos para

determinados segmentos de servidores (art. 37, X, parte inicial, CF), atribuindo às Casas Legislativas da União e

ao Poder Judiciário o poder de iniciativa de leis que estabeleçam tais reajustes. 7. Não se tratando de revisão geral

anual, repita-se, não se exige a extensão do reajuste a todos os servidores públicos federais. A discussão restou

superada após o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.599-1/DF, tendo em vista a eficácia

vinculante dos motivos determinantes da declaração de constitucionalidade das Leis nº 11.169/2005 e

11.170/2005, que dispuseram sobre o reajuste dos servidores do Senado Federal e da Câmara dos Deputados. 8.

Apelação não provida. (TRF 5ª Região, AC n. 200882010026924, Desembargador Federal Francisco Barros Dias,

Segunda Turma, DJ: 02.06.2010, p. 485)DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR

PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO GERAL ANUAL. ART. 37, X, DA CF/88. LEI 10.698/03. DIFERENÇA DO

ÍNDICE DE 14,23%. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL. SÚMULA 339. 1. O art. 37, X, da
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Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/98, assegura aos servidores públicos

federais o direito à revisão geral anual de seus vencimentos. 2. Somente após o reconhecimento pelo Supremo

Tribunal Federal da existência de omissão do Presidente da República para desencadear o processo legislativo de

elaboração da lei anual de revisão geral da remuneração dos servidores federais (ADI 2.061/DF, Rel. Min.

ILMAR GALVÃO) foi editada a Lei 10.697, concedendo reajuste no percentual de 1%. 3. A Vantagem

Pecuniária Individual instituída pela Lei 10.698/2003 não tem natureza jurídica de reajuste geral anual previsto no

inciso X do art. 37 da Constituição Federal/88. Tanto é assim, que o valor que corresponde a aludida parcela não

pode servir de base de calculo para qualquer outra vantagem. 4. Apenas o percentual de 1% concedido pela Lei

10.697/03 corresponde à revisão geral anual previsto no artigo 37, X, da CF/88. 5. Aplicável à espécie a Súmula

339 do STF, segundo a qual Não cabe ao Poder Judiciário que não tem função legislativa, aumentar vencimentos

de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 6. Não há falar em similitude com o percentual de 28,86%,

decorrente da Lei 8.627/93, já que naquele caso houve reajuste diferenciado para categorias diversas do

funcionalismo, e, no caso, a Lei nº 10.697/2003 concedeu reajuste linear idêntico a todos os servidores públicos e

a Lei nº 10.698/2003 instituiu a vantagem pecuniária individual, desvinculada do reajuste anual

constitucionalmente previsto. 7. Não havendo nos autos declaração de hipossuficiência jurídica das partes e

havendo recolhimento das custas, não há como deferir o pedido de assistência judiciária gratuita, prevista na Lei

1.060/50, por ausência dos requisitos necessários. 8. Apelação desprovida. (TRF 1ª Região, AC n.

200741000045097, Relator Juiz Federal Guilherme Mendonça Doehler (conv.), Primeira Turma, DJ: 13.04.2010,

p. 103)Por fim, cabe ressaltar que não cabe ao Poder Judiciário aumentar vencimentos de servidores públicos, sob

pena de se ferir o princípio constitucional da separação dos poderes. Tal entendimento foi esposado pela Súmula

nº 339 do Supremo Tribunal Federal, in verbis: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa,

aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento da isonomia.Tal entendimento também é objeto

da Súmula Vinculante nº. 37 do Supremo Tribunal Federal: Não cabe ao poder judiciário, que não tem função

legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia.Ante o exposto:(i)

homologo, por sentença, a desistência pleiteada a fls. 215 e 244 e, em consequência, extingo o processo, sem a

resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, VIII, e 158, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil

em relação aos autores Ricardo Diamante de Castro e Balthazar Perez Martinez Filho.(ii) julgo improcedente o

pedido, de acordo com o disposto no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a arcar com

o pagamento de honorários advocatícios, que ora fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado,

devendo, no entanto, ser observados os termos da Lei n.º 1.060/50, por ser a parte autora beneficiária da Justiça

Gratuita.Custas na forma da lei. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0011378-73.2014.403.6100 - JOSE AUGUSTO DE CARVALHO(SP271450 - RAFAEL RODRIGO DE

ABREU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI)

Trata-se de incidente conciliatório, instituído nos termos da Resolução n. 367/2013 do TRF3, em que as partes se

compuseram amigavelmente.Fundamento e decido.Tendo as partes livremente manifestado intenção de pôr termo

à lide de maneira consensual, e estando as condições acordadas em consonância com os princípios gerais que

regem as relações obrigacionais, homologo por sentença o acordo realizada, com fundamento no art. 269, III, do

Código de Processo Civil. Considerando a renúncia manifestada pelas partes quanto à sua intimação pessoal e ao

prazo para qualquer impugnação, ocorre, nesse ato, o trânsito em julgado da sentença homologatória.A presente

decisão fica redistrada em livro eletrônico próprio desta CECON.Oportunamente, arquivem-se esse

incidente.Registre-se. Cumpra-se.

 

0022562-26.2014.403.6100 - TRANSTECH TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA. X TRANSTECH

TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA.(SP197086 - GERALDO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Vistos etc.TRANSTECH TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA. (matriz) e TRANSTECH TRANSPORTES E

LOGÍSITCA LTDA. (filial), qualificadas nos autos, propõem a presente AÇÃO ORDINÁRIA em face da

UNIÃO FEDERAL. Alega a parte autora, em síntese, que a ré lhe exige o recolhimento das contribuições

providenciárias sobre os valores pagos aos empregados a título de aviso prévio indenizado, auxílio-

doença/acidente, abono pecuniário e um terço de férias indenizadas. Sustenta que referidas parcelas não retribuem

o trabalho, razão pela qual sobre elas não poderia incidir contribuição previdenciária, sob ofensa à Lei nº 8212/91

Requer seja concedida a tutela antecipada para afastar a exigência do recolhimento das contribuições referidas

nesta ação sobre os valores pagos, devidos ou creditados aos empregados da parte autora relativamente às verbas

acima elencadas e, ao final, requer a procedência da demanda para eximir definitivamente as autoras de efetuar os

recolhimentos, reconhecendo-se a ilegalidade da inclusão das mencionadas verbas indenizatórias na base de

cálculo da exação, no período de cinco anos que antecede a propositura desta demanda, resguardando-se o seu

direito em compensar ou ter restituídos os valores pagos a maior. A inicial foi instruída com documentos.O pedido

de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido a fls. 50/51.Irresignada, a parte autora interpôs agravo de
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instrumento registrado sob o nº. 0032351-16.2014.403.0000, ao qual foi dado provimento.Citada, a União

apresentou contestação a fls. 122/140.Pela parte autora foi apresentada réplica. É o relatório. DECIDO.O art. 201,

11, da Constituição Federal prescreve que os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios, nos

casos e na forma da lei.Outrossim, a Emenda Constitucional nº 20/98 deu nova redação ao inciso I do art. 195, da

Carta Magna, para acrescentar que a contribuição devida ao empregador, da empresa e da entidade a ela

equiparada na forma da lei, incidirá sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Ao

disciplinar as contribuições para a seguridade social, a Lei nº 8.212/91, estabeleceu que as das empresas incidirão

sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço (art. 11, parágrafo único, a). O art. 201, I, do

Decreto nº 3.048/99, redigido pelo Decreto nº 3.265/99, regulamentou o texto legal, nos seguintes termos:Art.

201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de:I - vinte por cento sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregado e

trabalhador avulso, além das contribuições previstas nos artigos 202 e 204;.Conclui-se que a contribuição patronal

incide sobre as remunerações pagas a qualquer título. Preleciona Sérgio Pinto Martins:Nossa lei (art. 457 CLT)

usa o termo remuneração, que se constitui num conjunto de vantagens, compreendendo o valor pago diretamente

pelo empregador ao empregado, que é o salário, como o pagamento feito por terceiros, que corresponde às

gorjetas.(in Direito do Trabalho, 5ª edição, revista e ampliada, Malheiros Editores, 1998, p. 164).(...) salário é o

conjunto de prestações fornecidas diretamente ao trabalhador pelo empregador em decorrência do contrato de

trabalho, seja em função da contraprestação do trabalho, da disponibilidade do trabalhador, das interrupções

contratuais ou demais hipóteses previstas em lei. (ibidem, p.167).Com relação às verbas, verifico que as férias

quando não gozadas (abono de férias) e o respectivo adicional constitucional de um terço tem natureza

indenizatória e, portanto, não integram o salário-de-contribuição para fins de incidência da contribuição

previdenciária, nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91.Ainda que assim não fosse, a jurisprudência pátria

reconhece a natureza indenizatória de tais verbas, afastando a incidência da contribuição previdenciária. Nesse

sentido, as ementas a seguir transcritas:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E

356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL). IMPOSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO

QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A matéria constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto

de debate e exame prévios no Tribunal a quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não

viabiliza o extraordinário por ausência do necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal firmou-se no sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor

para fins de aposentadoria podem sofrer a incidência da contribuição previdenciária.(STF, AI 710361 AgR, 1ª

Turma, Ministra Relatora Carmen Lúcia, j. 07.04.2009, DJE 08.05.2009, p. 2.930).TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1/3

DE FÉRIAS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. Não

incide a contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do auxílio-doença pagos pelo empregador, por

possuir natureza indenizatória. Precedentes do STJ. 2. O STJ, após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou sua

jurisprudência para acompanhar o STF pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Agravo Regimental não provido. (STJ, AGARESP 201102575735, Relator Min.

HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJE DATA:12/04/2012)EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL).

IMPOSSIBILIDADE DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 1. A

matéria constitucional contida no recurso extraordinário não foi objeto de debate e exame prévios no Tribunal a

quo. Tampouco foram opostos embargos de declaração, o que não viabiliza o extraordinário por ausência do

necessário prequestionamento. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se no sentido de que

somente as parcelas que podem ser incorporadas à remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem

sofrer a incidência da contribuição previdenciária.(STF, AI-AgR 710361, Relatora Ministra Carmen Lúcia, j.

07.04.2009)Observe-se, outrossim, que a controvérsia sobre a referida questão outrora existente no Superior

Tribunal de Justiça restou superada após o julgamento da PET n.º 7.296/DF, na qual foi realinhada sua

jurisprudência para acompanhar o Supremo Tribunal Federal pela não-incidência de contribuição previdenciária

sobre o terço constitucional de férias, cujo teor segue transcrito:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO -

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS

ESPECIAIS FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS

- NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA

JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em
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precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias. 2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de

que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de

uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. (PET n.º 7296, Relatora Min. Eliana Calmon,

Primeira Seção, DJ 10.11.2009)Quanto ao auxílio pago pelo empregador nos primeiros quinze dias do

afastamento do empregado por motivo de doença ou acidente, resta pacificado na jurisprudência do Colendo

Superior Tribunal de Justiça que não incide a contribuição previdenciária, conforme se verifica da ementa abaixo

colacionada:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE

DISPOSITIVOS DA CARTA MAGNA PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 1.

Cuida-se de embargos de declaração opostos por Altenburg Indústria Têxtil Ltda. em face de aresto, segundo o

qual:- O acórdão impugnado, acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade,

teve por fundamento a análise de matéria de cunho eminentemente constitucional, o que afasta a possibilidade de

rever este entendimento, em sede de recurso especial, sob pena de usurpar a competência do egrégio STF. - A

diferença paga pelo empregador, nos casos de auxílio-doença, não tem natureza remuneratória. Não incide,

portanto, contribuição previdenciária.- Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta

Corte: REsp 479.935/DF, DJ de 17/11/2003, REsp 720.817/SC, DJ de 21/06/2005, REsp 550.473/RS, DJ de

26/09/2005, REsp 735.199/RS, DJ de 10/10/2005. 2. A questão referente à incidência de contribuição

previdenciária sobre o salário-maternidade foi decidida pela origem a partir do exame da norma constitucional. 3.

É defeso, na via eleita, ainda que para fins de prequestionamento, analisar afronta a texto da Carta Magna, sob

pena de usurpar a competência do egrégio Supremo Tribunal Federal. Sua missão resume-se, no caso, em

uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional. 4. Embargos de declaração rejeitados. (STJ, EDRESP

963661-SC, Primeira Turma, Relator Ministro José Delgado, j. 08.04.2008, DJ 24.04.2008, p. 1). (g.n.).O aviso

prévio indenizado não possui natureza remuneratória, não podendo constituir base de cálculo para a incidência de

contribuição previdenciária.O período trabalhado pelo empregado após ter dado ou recebido aviso prévio é

remunerado normalmente por meio de salário, de sorte que incide a contribuição previdenciária, uma vez que esse

tempo é computado para fins de benefícios previdenciários. Ao revés, quando o contrato é rescindido antes de

findo o prazo do aviso, conforme estabelece o art. 487, 1º, da CLT, o empregado tem direito ao pagamento do

valor correspondente ao salário daquele período, a título de indenização pelo rompimento do vínculo empregatício

antes do referido prazo.Tratando-se de verba de natureza indenizatória, uma vez que tem por finalidade recompor

o patrimônio do empregado demitido sem justa causa, não incide a contribuição previdenciária.Dispunha o art.

214, 9º, V, f, do Decreto nº. 3.048/99 que as importâncias recebidas a título de aviso-prévio indenizado não

integravam o salário de contribuição.Ainda que o Decreto 6.727, de 12 de janeiro de 2009, tenha revogado a

referida disposição, não significa que houve alteração da lei quanto à base de cálculo das contribuições

previdenciárias, a qual continua inalterada, mormente porque os decretos regulamentares, como é cediço, não

podem inovar o ordenamento jurídico, uma vez que servem apenas para dar fiel execução às leis, a teor do art. 84,

VI, da Constituição Federal. Este é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme julgado a

seguir transcrito: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SAT. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535

DO CPC. AUXÍLIO-DOENÇA. QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXÍLIO-ACIDENTE.

SALÁRIO-MATERNIDADE. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO NOTURNO,

INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. PRECEDENTES.(...)os valores pagos relativos ao auxílio-acidente,

ao aviso-prévio indenizado, ao auxílio-creche, ao abono de férias e ao terço de férias indenizadas não se sujeitam

à incidência da exação, tendo em conta o seu caráter indenizatório.(STJ, RESP nº 973436, Relator Ministro José

Delgado, j. 18.12.2007, DJ 25.02.2008, p. 290).Quanto ao abono pecuniário de férias, do mesmo modo há de ser

afastada a incid~encia da contribuição previdenciária, dado o seu cunho indenizatório. Nesse sentido:MANDADO

DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT INCIDENTE

SOBRE AUXÍLIO-DOENÇA OU AUXÍLIO-ACIDENTE NOS PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO,

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS INDENIZADAS

(PROPORCIONAIS E VENCIDAS), ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS, AUXÍLIO-CRECHE/AUXÍLIO-

BABÁ, VALE-TRANSPORTE EM PECÚNIA, FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, HORAS

EXTRAS, ADICIONAL NOTURNO, DESCANSO SEMANAL REMUNERADO E FERIADOS E

GRATIFICAÇÕES E PRÊMIOS. I - Ausente interesse de agir em relação à pretensão de afastamento de

incidência de contribuição sobre férias indenizadas (proporcionais e vencidas), tendo em vista que conforme

expressa previsão do art. 28, 9º, d, referida verba não integra o salário de contribuição. II - As verbas pagas pelo

empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do afastamento do trabalho em razão de doença ou acidente,

abono pecuniário de férias, auxílio-creche/auxílio-babá e o aviso prévio indenizado não constituem base de
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cálculo de contribuições previdenciárias, posto que tais verbas não possuem natureza remuneratória mas

indenizatória. O adicional de 1/3 constitucional de férias também não deve servir de base de cálculo para as

contribuições previdenciárias por constituir verba que detém natureza indenizatória. Precedentes do STJ e desta

Corte. III - É devida a contribuição sobre os valores relativos às férias gozadas, salário-maternidade, horas extras,

adicional noturno e descanso semanal remunerado e feriados, o entendimento da jurisprudência concluindo pela

natureza salarial dessas verbas. IV - As gratificações e prêmios somente não sofrerão incidência de contribuição

quando demonstrada a não habitualidade e a previsão em convenção coletiva de trabalho, comprovação que não se

verifica no caso dos autos, não se patenteando os requisitos que afastariam a incidência de contribuição. V -

Recurso da impetrante desprovido. Recurso da União e remessa oficial parcialmente providos.(TRF 3ª Região,

AMS 00107901620134036128, Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR, Segunda

Turma, e-DJF: DATA:30/07/2015)Por fim, em razão do caráter de indébito tributário, faz jus a parte autora à

compensação da importância recolhida com base na imposição tributária ilegítima, cuja regência será da lei em

vigor na data do encontro das contas, atualmente a Lei 10.637/2002, e não a lei da data do surgimento dos

créditos, a partir do trânsito em julgado da sentença. Os valores indevidamente recolhidos serão atualizados

somente pela SELIC (art 39, 4º, da Lei 9.250/95) e sendo a taxa Selic composta de juros e correção monetária, não

pode ser cumulada com juros moratórios (REsp 769.474/SP, rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Segunda

Turma, j. 6.12.2005, DJ 22.3.2006, p. 161). A jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça é pacífica no

sentido de que é legítima a utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária e de juros de mora, na

atualização dos créditos tributários. Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: RESP 775652/SP, Rel. Min.

Teori Albino Zavascki, DJ 11.10.2007, p. 296; AgRg no REsp 586053/MG, Rel. Min. Humberto Martins, DJ

30.05.2007, p. 284; AgRg nos EDcl no REsp 868300 / MG, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 07.05.2007, p.

290.Contudo, no tocante ao direito de compensação não se aplica a disposição contida no artigo 74 da Lei nº

9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 10.637/2002. Com efeito, o art. 89 da Medida Provisória nº 449/2008,

convertida na Lei nº 11.941/2009, dispõe que somente poderão ser compensados pagamentos indevidos ou a

maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Assim, em

consonância com o referido dispositivo legal, a Secretaria da Receita Federal editou a Instrução Normativa nº

900/2008, estabelecendo em art. 44, que a compensação dos créditos relativos às contribuições previdenciárias se

dará com contribuições previdenciárias correspondentes a períodos subsequentes. Desta forma, a parte autora

poderá efetuar a compensação das contribuições previdenciárias com as contribuições previdenciárias

correspondentes a períodos subsequentes. Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil,

julgo procedente o pedido para determinar à ré que se abstenha de exigir da parte autora o recolhimento das

contribuições previdenciárias sobre as importâncias pagas aos seus empregados a título de aviso prévio

indenizado, auxílio-doença/acidente, abono pecuniário de férias e um terço de férias indenizadas e, reconhecendo

o direito à restituição ou à compensação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos, com

contribuições previdenciárias e de terceiros vincendas, nos termos do art. 89 da Lei n.º 8.212/91, com redação

dada pelo art. 24 da MP n.º 449/2008 (convertida na Lei n.º 11.941/2009) e regulamentada pelos arts. 56 e

seguintes da Instrução Normativa RFB nº 1300/2012. Ressaltando-se que a compensação somente poderá ser

pleiteada a partir do trânsito em julgado, a teor do art. 170-A do Código Tributário Nacional. A importância

indevidamente recolhida será atualizada pela taxa SELIC ( 4º do art. 39 da Lei nº 9.250/95).Condeno a União ao

reembolso de custas e em honorários advocatícios em favor da autora, que arbitro em 10% (dez por cento) do

valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0024729-92.2014.403.6301 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023605-

32.2013.403.6100) GERALDO VIEIRA DA SILVA FILHO(SP275130 - DANIELA COLETO TEIXEIRA DA

SILVA) X INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN(Proc. 2116 - EURIPEDES

CESTARE)

Vistos etc.GERALDO VIEIRA DA SILVA FILHO propõe a presente ação sob o procedimento ordinário em face

do INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGÉTICAS E NUCLEARES - IPEN. Alega o autor, em síntese, que

exerce atividades que englobam monitoramento ocupacional e pessoal de instalações nucleares e radiativas e, por

exercerem suas atividades expostos à radiação, percebem a gratificação de raio X. Afirma que, em razão do

Boletim Informativo CNEN/Termo de Opção nº 27, de 26/06/2008, a ré comunicou aos autores que procedessem

a opção pelo adicional de irradiação ionizante ou pela gratificação por trabalhos com raio X. Cita que tal conduta

é inconstitucional, eis que viola o direito do trabalhador de receber adicional por atividade penosa e insalubre, o

direito adquirido e o princípio da irredutibilidade dos vencimentos. Esclarece que a percepção cumulativa das

referidas vantagens possui embasamento legal, além de possuírem naturezas distintas, razão pela qual reputa ilegal

a orientação normativa mencionada. Requer a concessão da antecipação dos efeitos da tutela. Ao final, pleiteia a

procedência do pedido para condenar a ré ao pagamento de gratificação por operação de raios X ou substância

radioativa no percentual definido em lei sobre o vencimento dos autores, cumulativos com o adicional de

irradiação ionizante, bem como das parcelas retroativas devidas a partir da suspensão do pagamento em 2008 ou,
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caso não seja o entendimento, observada a prescrição quinquenal. A inicial foi instruída com procurações e

documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido a fls. 121.Citado, o IPEN apresentou

contestação a fls. 96/44, alegando, prejudicialmente, a prescrição do fundo de direito. No mérito, sustenta a

improcedência do pedido. Determinado o encaminhamento dos autos ao Juizado Especial Federal, os autos foram

devolvidos a esta 9ª Vara Federal Cível, nos termos da decisão de fls. 47/48.Réplica a fls. 60/84.É o relatório.

Decido.Afasto a alegação da prescrição defendida pela ré. O conceito de prestações alimentares previsto no art.

206, 2º, do Código Civil de 2002 não se confunde com o de verbas remuneratórias de natureza alimentar. (...) As

prestações alimentares a que se refere o aludido artigo do novo Código Civil restringem-se àquelas de natureza

civil e privada. Já os proventos e pensões pagas a servidores, neste conceito incluídos os servidores militares, são

prestações regidas pelo Direito Público, razão por que não se lhes aplica tal dispositivo legal no que respeita à

prescrição. 2. Normas do direito civil previstas no Código Civil de 2002, ainda quando de menor prazo, não tem o

condão de afastar o prazo prescricional previsto para a Fazenda Pública. O prazo prescricional em face da Fazenda

Pública somente será menor do que 5 (cinco) anos quando houver lei especial regulando especificamente matéria

de direito público, o que, na hipótese vertida, não ocorre (EDAC nº 2007.71.00.001070-3/RS; Rel. Des. Federal

Valdemar Capeletti; 4ª T., j. 25-11-2009, DJ 10-12-2009). 3. Incide na espécie a prescrição qüinqüenal da Súmula

nº 85 do STJ. Agravo da União desprovido. Neste sentido: TRF 4ª Região, APELREEX 200871030020132,

Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, Terceira Turma, D.E. 24/02/2010).Com efeito, a regra trazida

pelo Decreto nº 20.910, de 06 de janeiro de 1932, o qual dispõe em seu artigo 1º, que as dívidas passivas da

União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública,

prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual ser originaram, deve ser analisada com certa

cautela quando se tratar de questões relacionadas a direitos adquiridos dos servidores públicos, em face da

União.Assim, não há que se falar em prescrição do fundo do direito, quando este estiver diretamente relacionado a

direito adquirido do servidor público. A prescrição, nos termos do artigo 3º do aludido Decreto nº 20.910/32,

abrangeria somente as prestações pecuniárias. In verbis:Art. 3º Quando o pagamento se dividir por dias, meses ou

anos, a prescrição atingirá progressivamente as prestações à medida que completarem os prazos estabelecidos pelo

presente decreto.Tal questão também é objeto da Súmula 85 do STJ, pela qual, nas relações de trato sucessivo, em

que a Fazenda Pública configure como devedora, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do

quinquênio anterior à propositura da ação.Portanto, somente as prestações devidas anteriormente aos cinco anos

que antecederam a propositura da demanda, encontram-se abrangidas pela prescrição.A controvérsia dos autos

cinge-se à nova interpretação dada pela Orientação Normativa nº 3, de 17.06.2008, da Secretaria de Recursos

Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no sentido de que o adicional de irradiação

ionizante e a gratificação por raio X ou substâncias radioativas são adicionais de insalubridade, não podendo ser

cumulados com outro adicional de insalubridade ou periculosidade, em face do 1º do artigo 68 da Lei nº

8.112/90.De início, saliente-se que, consoante orientação pacífica da jurisprudência, o servidor público não possui

direito adquirido a determinado regime jurídico, sendo possível a alteração dos parâmetros legais para a fixação de

suas vantagens, desde que não implique a redução nominal dos respectivos valores, em face do disposto no art. 37,

XV, da Constituição Federal.Nesse sentido, seguem transcritos os julgados do Supremo Tribunal

Federal:MILITAR. PROVENTOS. ADICIONAL DE INATIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. REGIME JURÍDICO. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTENCIA. ALEGADA

OFENSA AO ART. 5º, XXXV E LV, DA CF. OFENSA REFLEXA. AGRAVO IMPROVIDO. I - Não há direito

adquirido do servidor público estatutário a regime jurídico pertinente à composição dos vencimentos. Precedentes.

II - A jurisprudência da Corte é no sentido de que a alegada violação ao art. 5º, XXXV e LV, da Constituição,

pode configurar, quando muito, situação de ofensa reflexa ao texto constitucional, por demandar a análise de

legislação processual ordinária. Precedentes. III - Agravo regimental improvido. (1ª Turma, AI n.º 685866

AgR/RJ, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 28.04.2009, DJe - 094, 21.05.2009, p. 01894)AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ALTERAÇÃO

NA FORMA DE COMPOSIÇÃO SALARIAL. PRESERVAÇÃO DO VALOR NOMINAL. OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. INOCORRÊNCIA. 1. Não há direito adquirido a

regime jurídico, sendo possível, portanto, a redução ou mesmo a supressão de gratificações ou outras parcelas

remuneratórias, desde que preservado o valor nominal da remuneração. Precedentes. 2. Reexame de fatos e

provas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a

que se nega provimento. (grifo nosso) (2ª Turma, RE 593711 AgR/PE, Rel. Min. Eros Grau, 17.03.2009, DJe -

071, 17.04.2009, p. 03002)EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO.

OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE DA REMUNERAÇÃO:

AUSÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

NORTE: CONSTITUCIONALIDADE. 1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre a

constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre a ausência de direito adquirido a regime

jurídico. 2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande do Norte, no ponto que

alterou a forma de cálculo de gratificações e, conseqüentemente, a composição da remuneração de servidores

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     30/608



públicos, não ofende a Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao princípio da irredutibilidade

da remuneração. 3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento. (grifo nosso) (Tribunal Pleno, RE n.º

563965/RN, Rel. Min. Cármen Lúcia, 11.02.2009, DJe - 053, 20.03.2009, p. 01099)Dispõe a Lei nº 8.112/90

sobre as verbas pecuniárias nos seguintes termos:Art. 49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as

seguintes vantagens: I - indenizações; II - gratificações; III - adicionais. 1o As indenizações não se incorporam ao

vencimento ou provento para qualquer efeito. 2o As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou

provento, nos casos e condições indicados em lei. Art. 50. As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem

acumuladas, para efeito de concessão de quaisquer outros acréscimos pecuniários ulteriores, sob o mesmo título

ou idêntico fundamento. (...) Art. 61. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, serão deferidos aos

servidores as seguintes retribuições, gratificações e adicionais: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97) I -

retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Lei nº 9.527, de

10.12.97) II - gratificação natalina; III - adicional por tempo de serviço; (Revogado pela Medida Provisória nº

2.225-45, de 4.9.2001) IV - adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas; V - adicional

pela prestação de serviço extraordinário; VI - adicional noturno; VII - adicional de férias; VIII - outros, relativos

ao local ou à natureza do trabalho. IX - gratificação por encargo de curso ou concurso. (Incluído pela Lei nº

11.314 de 2006)(...)Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato

permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional sobre o

vencimento do cargo efetivo. 1o O servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e de periculosidade

deverá optar por um deles. 2o O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminação

das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão. Art. 69. Haverá permanente controle da atividade

de servidores em operações ou locais considerados penosos, insalubres ou perigosos. Parágrafo único. A servidora

gestante ou lactante será afastada, enquanto durar a gestação e a lactação, das operações e locais previstos neste

artigo, exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não penoso e não perigoso. Art. 70. Na concessão

dos adicionais de atividades penosas, de insalubridade e de periculosidade, serão observadas as situações

estabelecidas em legislação específica. Art. 71. O adicional de atividade penosa será devido aos servidores em

exercício em zonas de fronteira ou em localidades cujas condições de vida o justifiquem, nos termos, condições e

limites fixados em regulamento. Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam com Raios X ou

substâncias radioativas serão mantidos sob controle permanente, de modo que as doses de radiação ionizante não

ultrapassem o nível máximo previsto na legislação própria. Parágrafo único. Os servidores a que se refere este

artigo serão submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) meses.Depreende-se da análise dos dispositivos

transcritos que o rol das verbas remuneratórias não é taxativo, podendo a lei estabelecer outras relativas ao local

ou à natureza do trabalho (inciso VIII do artigo 61).Por outro lado, não poderá haver cumulação de verbas

remuneratórias que tenham o mesmo título ou fundamento (artigo 50), sendo que, em relação aos adicionais de

periculosidade e insalubridade, há disposição específica sobre a sua inacumulatividade ( 1º do artigo 68).Há que se

analisar, portanto, a natureza jurídica das verbas em questão para verificar se está presente alguma das hipóteses

de vedação de cumulação, consoante o entendimento firmado na impugnada Orientação Normativa nº 3, de

17.06.2008, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.Segundo os

ensinamentos de Hely Lopes Meirelles :Adicionais: são vantagens pecuniárias que a Administração concede aos

servidores em razão do tempo de exercício (adicional de tempo de serviço) ou em face da natureza peculiar da

função, que exige conhecimentos especializados ou um regime próprio de trabalho (adicionais de função). Os

adicionais destinam-se a melhor retribuir os exercentes de funções técnicas, científicas e didáticas, ou a

recompensar os que se mantiveram por longo tempo no exercício do cargo. O que caracteriza o adicional e o

distingue da gratificação é o ser aquele uma recompensa ao tempo de serviço do servidor, ou uma retribuição pelo

desempenho de funções especiais que refogem da rotina burocrática, e esta, uma compensação por serviços

comuns executados em condições anormais para o servidor, ou uma ajuda pessoal em face de certas situações que

agravam o orçamento do servidor. O adicional relaciona-se com o tempo ou com a função; a gratificação

relaciona-se com o serviço ou com o servidor. O adicional, em princípio, adere aos vencimentos e, por isso, tem

caráter permanente; a gratificação é autônoma e contingente. Ambos, porém, podem ser suprimidos para o

futuro.No caso dos autos, a gratificação de raio - X foi instituída pela Lei nº 1.234/50 para os servidores que

operam diretamente com o raio - X, de forma permanente. Assim sendo, trata-se de uma verba remuneratória para

compensar os serviços executados em condições anormais de trabalho, ou seja, é uma gratificação nos termos da

definição anterior.Já o adicional de irradiação ionizante previsto no 1º do artigo 12 da Lei nº 8.270/91 e

regulamentado pelo Decreto nº 877/93 remunera os servidores que desenvolvem atividades envolvendo as fontes

de irradiação ionizante, isto é, trata-se de uma retribuição pelo desempenho de funções especiais que refogem da

rotina burocrática. Assim sendo, é um adicional típico e não se confunde com a gratificação.Conforme a análise

anterior, portanto, as verbas remuneratórias em questão não se confundem e possuem natureza jurídica distinta,

não podendo ser igualadas pela orientação normativa impugnada.Assim sendo, não são aplicáveis as restrições

legais para a cumulação da gratificação de raio - X e do adicional de irradiação ionizante, podendo ser a primeira

cumulada, também, com demais adicionais de periculosidade ou insalubridade, desde que observado o disposto no

1º do artigo 68 da Lei nº 8.112/90.Destarte, faz jus a parte autora ao pagamento das diferenças de gratificação de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     31/608



raio - X não pagas administrativamente, respeitada a prescrição quinquenal.Nesse sentido, segue o julgado a

seguir:ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES

PÚBLICOS. CIRURGIÕES-DENTISTAS. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. GRATIFICAÇÃO DE RAIO

X. ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. É possível a percepção cumulativa do

adicional de insalubridade e da gratificação de raio X, pois o que o art. 68, 1º, da Lei 8.112/90 proíbe é a

cumulação dos adicionais de insalubridade e periculosidade, nada prevendo quanto à cumulação de gratificações e

adicionais, vantagens que não podem ser confundidas. Precedentes do STJ. 2. Agravo regimental improvido. (STJ,

AGRESP 200701109671, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJE 02.02.2009)Ante o

exposto:- reconheço a prescrição das parcelas anteriores ao quinquênio que antecede a propositura da ação, nos

termos do artigo 269, VI, do Código de Processo Civil;- julgo procedente o pedido, nos termos do inciso I do

artigo 269, do Código de Processo Civil, para reconhecer o direito dos autores à percepção da gratificação de raio

- X junto com o adicional de irradiação ionizante ou com outro adicional de insalubridade. Condeno a ré, ainda, ao

pagamento das diferenças de gratificação de raio - X, observada a prescrição quinquenal e os seus eventuais

reflexos sobre demais encargos trabalhistas.O valor das parcelas atrasadas deverá ser atualizado nos termos da

Resolução nº 267/2013, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos

para Cálculos na Justiça Federal, observando-se os critérios de atualização monetária e juros moratórios.Tendo em

vista a sucumbência mínima, condeno a parte ré ao reembolso de custas e ao pagamento de honorários

advocatícios, que ora são fixados em 10% do valor da condenação, de conformidade com o art. 20 do

CPC.Sentença sujeita ao reexame necessário.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0018650-89.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) X BORAUTO

PECAS LTDA X VEDAUTO BORRACHAS LTDA(SP051621 - CELIA MARISA SANTOS CANUTO)

Vistos etc.A UNIÃO FEDERAL, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, opõe EMBARGOS À

EXECUÇÃO promovida por BORAUTO PEÇAS LTDA. E VEDAUTO BORRACHAS LTDA., com

qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 604 do mesmo texto

normativo, em face do r. julgado proferido na demanda principal.Insurge-se a embargante especialmente contra os

critérios de atualização dos cálculos das partes, sustentando que o valor por eles apurado excede o

julgado.Recebida a inicial, após impugnação da embargada, os autos foram remetidos ao contador judicial, que

apresentou a informação e os cálculos de fls. 68/74, manifestando-se as partes.Determinado o retorno dos autos à

contadoria, fora, apresentados esclarecimentos a fls. 83, manifestando-se novamente as partes.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Por ser desnecessária a produção de provas, antecipo o julgamento dos embargos (artigo

740, parágrafo único, do Código de Processo Civil).A sentença exequenda definiu claramente os critérios de

atualização do indébito (fls. 123/126):A correção monetária do crédito da parte autora, deverá tomar por base os

termos do Provimento 24/97, do E. Tribunal regional Federal da 3ª Região (item III), incidindo desde cada

recolhimento indevido (Súmula 46 do extinto Tribunal Federal de Recursos e Súmula 162 do Superior Tribunal de

Justiça). Os juros, por analogia e em respeito ao constitucional princípio da igualdade (Constituição Federal, art.

5º caput e 150, II), serão computados desde a data do recolhimento. Até 31 de dezembro de 1995 os mesmos

observarão a taxa de 1% (um por cento) ao mês (art. 167 do Código Tributário Nacional). A partir de 1º de janeiro

de 1996 os juros serão computados pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC ( 4º, art. 39

da Lei 9.250/95).Observe-se, ademais, que o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça

Federal esclarece no item 1, Capítulo IV esclarece: A decisão judicial é o balizador do cálculo e prevalece sobre

as orientações deste Manual caso haja divergência.Assim, conforme se depreende das informações prestadas pela

contadoria, os cálculos das partes apresentam equívocos que contrariam o título executivo e que foram observados

pelo setor contábil na fixação do quantum devido.Contudo, da análise do comparativo de cálculo juntado pela

contadoria judicial a fls. 68 depreende-se que, embora este tenha obedecido estritamente os critérios definidos no

julgado, não pode ser acolhido, uma vez que apurou valor inferior ao indicado pela própria embargante.Assim,

estando o Juiz adstrito aos limites do pedido, a execução deve prosseguir nos termos do cálculo juntado pela

União em sua inicial.Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS, com fundamento no artigo 269, I, do Código

de Processo Civil e condeno a embargada ao pagamento de honorários em favor da embargante, que fixo em 10%

(dez por cento) do valor atribuído à causa. Sem custas.Prossiga-se na execução, observando-se que há de

prevalecer o cálculo de fls. 68/74, destes autos, no valor de R$ 210.278,54 (duzentos e dez mil, duzentos e setenta

e oito reais e cinquenta e quatro centavos), atualizado para abril de 2012, devendo ser trasladada para os autos

principais cópia desta sentença e dos cálculos mencionados.P.R.I.

 

0019810-52.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024984-

62.2000.403.6100 (2000.61.00.024984-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1506 - ALEXANDRE MARQUES DA

SILVA MARTINS) X EPOCA DISTRIBUIDORA DE PECAS PARA VEICULOS AUTOMOTIVOS

LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE
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OLIVEIRA)

Vistos etc.UNIÃO FEDERAL, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, opõe EMBARGOS À

EXECUÇÃO promovida por ÉPOCA DISTRIBUIDORA DE PEÇAS PARA VEÍCULOS AUTOMOTIVOS

LTDA., com qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 604 do mesmo

texto normativo, em face do r. julgado proferido na demanda principal.Insurge-se a embargante, sustentando

arguindo equívocos na elaboração dos cálculos que teriam ensejado o excesso de execução. Recebida a inicial e

intimada a parte embargada, ela se manifestou a fls. 26/29, reiterando a legalidade de seus cálculos.Remetidos os

autos à contadoria, foi apresentada a conta de fls. 32/36, manifestando-se as partes.Determinado o retorno dos

autos à contadoria foram apresentados os esclarecimentos de fls. 44 e 52/54, com o que concordou a embargante.É

O RELATÓRIO.DECIDO.Por ser desnecessária a produção de provas, antecipo o julgamento dos embargos

(artigo 740, parágrafo único, do Código de Processo Civil).As dúvidas acerca dos cálculos de liquidação foram

dirimidas pela contadoria e não mais remanescem. Observe-se que foram obedecidos os critérios estabelecidos no

título executivo judicial, bem como às disposições de atualização monetária previstas nos atos normativos do

Conselho da Justiça Federal, com o que concordou, inclusive, a embargada (fls. 61).Anote-se, ainda, que a

contadoria judicial esclareceu os equívocos cometidos pela União na realização de sua conta (fls. 52).Ante o

exposto, ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS. Tendo em vista a sucumbência recíproca, as partes

arcarão com os honorários de seus respectivos patronos. Sem custas.Prossiga-se na execução, observando-se que

há de prevalecer o cálculo de fls. 53/54, destes autos, no valor de R$ 20.100,63 (vinte mil, cem reais e sessenta e

três centavos), atualizado para fevereiro de 2015, devendo ser trasladada para os autos principais cópia desta

sentença e dos cálculos acima citados.Consoante orientação do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a remessa ex

officio, prevista no art. 475, II, do Código de Processo Civil, é descabida em fase de execução de sentença (6ª

Turma, Resp 98.0005982-2, Rel. Ministro Vicente Leal, DJ de 11.05.98, pág. 174).P.R.I.

 

0002719-75.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030836-

38.1998.403.6100 (98.0030836-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2363 - MARIA RITA ZACCARI) X TINTAS JD

LTDA X TECIDOS MICHELITA LTDA(SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM E SP052694 - JOSE

ROBERTO MARCONDES E SP119757 - MARIA MADALENA ANTUNES GONCALVES E SP151647 -

LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK)

Vistos etc.A União Federal, nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil, opõe embargos à execução

promovida por Tintas JD Ltda. e Tecidos Michelita Ltda., em que sustenta a ocorrência de prescrição da pretensão

executória. Sustenta, ainda, o excesso de execução.Intimada a se manifestar, a parte embargada apresentou

impugnação a fls. 30/39.Remetidos os autos à contadoria judicial, foram apresentados os cálculos de fls. 41/46 e

56/64, manifestando-se as partes.É O RELATÓRIO. DECIDO.Embargos tempestivos e formalmente em ordem.

Por ser desnecessária a produção de provas, antecipo o julgamento dos embargos (art. 740, parágrafo único, do

Código de Processo Civil).Passo à análise da alegação de prescrição.O direito à repetição de indébito restringir-se-

á aos créditos existentes nos cincos anos anteriores ao ajuizamento da ação, nos termos do Decreto n 20.910/32

(artigo 1º) e do artigo 168 do Código Tributário Nacional, para fins de se resguardar a segurança jurídica, pedra de

toque de todo o ordenamento jurídico tributário. Dispõem tais dispositivos legais:Art. 1. - As dívidas passivas da

União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal,

Estadual ou Municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do

qual se originarem. (...)Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5

(cinco) anos, contados:I - nas hipóteses do inciso I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário.(...)O

prazo, portanto, para recuperação do quantum pago a título de tributos tidos como indevidos pelo contribuinte,

seja para repetição seja através de compensação, é de cinco anos. Desta forma, ao reconhecer que o prazo

prescricional seria decenal, não se está a alterar o prazo legal, mas sim se reconhece que o termo a quo da

contagem do prazo somente ocorre após o prazo para o lançamento. Segundo a tese adotada pela parte embargada,

o prazo para o contribuinte pleitear a restituição, através do pedido de repetição ou compensação, somente teria

início com o transcurso do prazo para homologação do pagamento. Observe-se, contudo, que o prazo decadencial

para a homologação do lançamento não interfere no prazo prescricional de restituição para ampliá-lo.Assim

sendo, de conformidade com o disposto na Súmula n.º 150 do STF, prescreve a execução no mesmo prazo de

prescrição da ação, razão pela qual, a partir do trânsito em julgado na fase de conhecimento, a parte autora, ora

embargada, teria cinco anos para executar o julgado.O trânsito em julgado da ação de conhecimento ocorreu em

09.11.2007 (fls. 579 dos autos principais).Cientificadas as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, as autoras tão-somente pleitearam o início da execução quanto aos honorários advocatícios

(fls. 586).Citada, a União manifestou concordância com a conta (fls. 594) e o ofício requisitório foi expedido a fls.

597.Tão-somente em 27 de novembro de 2013 a parte embargada deu início, de fato, à execução, ocasião em que

pleiteou a citação da embargante (fls. 635/653). É cristalino, portanto, ter havido o decurso do prazo concernente à

prescrição, posto que o trânsito em julgado deu-se há mais de 05 (cinco) anos.Observo que a respectiva decretação

da prescrição decorre de pedido de uma das partes, não sendo efetuada de ofício.Destaco, outrossim, que permitir

indefinida manutenção de latente e inócua relação processual, e com prescrição evidente é conspirar contra os
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princípios gerais de direito, segundo os quais as obrigações nasceram para serem extintas e o processo deve

representar um instrumento de realização da justiça.Por analogia e em razão da necessidade de se estabilizarem as

relações processuais, aplico o instituto ao presente feito.Colaciono doutrina a respeito:O Estado de Direito não se

compadece com a instabilidade das relações jurídicas. O ordenamento positivo não admite a perpetuação de uma

situação de incerteza, em razão da insegurança que pode vir a causar sobre as relações jurídicas que pretende ver

reguladas. Deveras, dentre outros valores fundamentais, o sistema jurídico prestigia os direitos de liberdade e de

propriedade, e não há como fazê-lo senão delimitando o tempo de instabilidade que possa ser admitido em relação

à eventual controvérsia e/ou incerteza que os envolva. A segurança jurídica reclama a estabilidade das relações no

direito. (Márcio Severo Marques, Prescrição e Decadência em Matéria Tributária. Breve reflexão., in: Revista do

TRF 3a Região - março 2000, pp. 02-26).Com essas considerações, reconheço a ocorrência de prescrição para a

execução do julgado.Nesses termos, reconheço a prescrição ocorrida, nos termos do inciso IV do artigo 269 c.c. o

artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a parte embargada ao pagamento

de honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20 do CPC.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008174-89.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CARLOS MARCELO DA SILVA

Vistos, em sentença.Tendo em vista a manifestação da exequente, a fls. 47/56 e 59, sobre o acordo firmado entre

as partes, julgo, por sentença, nos termos do disposto no artigo 795 do Código de Processo Civil, extinta a

execução que se processa nestes autos, com fulcro no inciso II, do artigo 794, do mesmo diploma.Decorrido o

prazo recursal, remetam-se ao arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 16009

 

MANDADO DE SEGURANCA

0716144-37.1991.403.6100 (91.0716144-1) - LTR EDITORA LTDA X LIVRARIA LTR LTDA(SP036634 -

JOSE EDUARDO DUARTE SAAD) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc.

1506 - ALEXANDRE MARQUES DA SILVA MARTINS)

Fls. 929: Defiro o prazo suplementar, conforme requerido. Fls. 930/931: Mantenho o decidido às fls. 926, uma vez

que, em que pese o tempo de tramitação do feito, é imprescindível a apresentação de nova planilha descritiva dos

valores a converter e a levantar, isenta das anteriores incorreções. De todo modo, independentemente das

providências adotadas pela União Federal, poderão os impetrantes apresentar as suas prórias planilhas, de acordo

com a documentação existente nos autos, principalmente os extratos das contas judiciais de fls. 879/925.

Observando-se, ainda, que as referidas planilhas deverão indicar no mínimo os seguintes dados: número da conta

judicial, data do depósito, valores históricos depositados e a converter e a levantar, de conformidade com a

concordância manifestada pelas partes. Int. 

 

0010895-29.2003.403.6100 (2003.61.00.010895-0) - HELIO DE MENDONCA LIMA X JOSE ALFONSO

FUENTES HERNANDEZ X JOSE CARLOS QUINTELA DE CARVALHO X LYWAL SALLES FILHO X

OSVALDO RIBEIRO DOS SANTOS(SP182314 - JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E

SP021709 - ANA MARIA GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Fls. 600: Concedo ao Impetrante José Alfonso Fuentes o prazo de 15 (quinze) dias para regularização de sua

representação processual, conforme requerido.Após, venham-me conclusos.Int.

 

0028010-29.2004.403.6100 (2004.61.00.028010-6) - FABIO GUILHERME LOUZADA

MARTINELLI(SP232137 - THIAGO BRONZERI BARBOSA E SP205034 - RODRIGO MAURO DIAS

CHOHFI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO

PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Fls. 163/167: Vista à impetrante.Int.

 

0029915-35.2005.403.6100 (2005.61.00.029915-6) - ITW - DELFAST DO BRASIL LTDA(SP058079 -

FERNANDO ANTONIO CAVANHA GAIA E SP153509 - JOSÉ MARIA ARRUDA DE ANDRADE E

SP169017 - ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI E SP250321 - SANDRYA RODRIGUEZ VALMANA)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 541

- JOSE ROBERTO SERTORIO)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     34/608



Fls. 497/498: Defiro pelo prazo requerido. Int.

 

0008608-73.2015.403.6100 - ALEXANDRE SANTOS DE MENEZES(SP173583 - ALEXANDRE PIRES

MARTINS LOPES) X DIRETOR PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

Fls.: 45/51: Em aditamento à inicial, providencie o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento, a indicação da autoridade competente para figurar no polo passivo do feito, nos termos do Art. 6º,

parágrafo terceiro, da Lei nº 10.016, de 07/08/2009. Int. 

 

0013852-80.2015.403.6100 - TOTVS S.A.(SP169017 - ENZO ALFREDO PELEGRINA MEGOZZI) X

DELEGADO DA DELEGACIA DA REC FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO PAULO-DERAT/SP

Fls. 241/259: Mantenho a decisão de fls. 226/227vº por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a parte final da

citada decisão. Int.

 

0014071-93.2015.403.6100 - MPO MONTAGENS, PROJETOS & OBRAS LTDA.(SP063253 - FUAD

ACHCAR JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP

- DERAT

Dê-se vista às partes da decisão em Agravo de Instrumento nº 0017946-38.2015.403.0000.Após, venham-me

conclusos.Int.

 

 

10ª VARA CÍVEL 

 

DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8979

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000711-88.1978.403.6100 (00.0000711-0) - GERALDO BAJO X OTILIA CHECON BAJO X FRANCISCO

BAJO X MARGARIDA POLO BAJO X ESTEVAM BAJO BACHO X ESMERALDA ANTONIA BAJO X

TOMAZ BAJO X MANOEL BAJO X DIRCE GIMENEZ BAJO X ADELINA BAJO LOPES X TELMA

LOPES BAJO X TANIA REGINA LOPES BAJO GOMES X ANGELO ANTONIO GOMES X TOMAS

ALBERTO LOPES BAJO(SP024418 - DOUGLAS FILIPIN DA ROCHA E SP012779 - JOAO FRANCISCO

GOUVEA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1093 - DENISE HENRIQUES SANTANNA) X GERALDO BAJO X

UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado n.º 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exequente(s)/executada(s) nestes autos.Fl. 508 - Defiro vista aos autos pelo prazo de

10(dez) dias.Silente as partes, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0758373-22.1985.403.6100 (00.0758373-7) - AGENCIA GERAL TOUR BRASIL DE VIAGENS E TURISMO

LTDA X BELLA TURISMO AGENCIA DE VIAGENS LTDA ME X BRAZILIAN PALACE HOTEL LTDA X

CARNEIRO & STEFANUTTO LTDA X DICKA OPERADORA TURISTICA LTDA X EQUIPAMENTOS

INDUSTRIAIS JEAN LIEUTAUD S/A X HOTEL PAO DE ACUCAR S/A X LUBRACO COML/ E

DISTRIBUIDORA LTDA X P A ANAYA COMERCIO DE REFRIGERACAO LTDA X PARISTUR

AGENCIA DE TURISMO LTDA X SEBASTIAO ARMANDO JANUARIO REPRESENTACOES S/C LTDA

X SERVALPA COMERCIO DE APARELHOS ELETRICOS LTDA ME X TRANSFATO TRANSPORTES

RODOVIARIOS LTDA X TRANSFERTIL - TRANSPORTES E SERVICOS LTDA X TRANSPORTADORA

CORTES LTDA X TRANSPORTADORA DINVER LTDA X TRATORSOLO IND/ E COM/ LTDA X

BELCAIXA COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA(SP057180 - HELIO VIEIRA ALVES)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X EMPRESA BRASILEIRA DE

TELECOMUNICACOES - EMBRATEL(SP018675 - NOBUO KIHARA) X AGENCIA GERAL TOUR

BRASIL DE VIAGENS E TURISMO LTDA X UNIAO FEDERAL X BELLA TURISMO AGENCIA DE

VIAGENS LTDA ME X UNIAO FEDERAL X BRAZILIAN PALACE HOTEL LTDA X UNIAO FEDERAL X
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CARNEIRO & STEFANUTTO LTDA X UNIAO FEDERAL X DICKA OPERADORA TURISTICA LTDA X

UNIAO FEDERAL X EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS JEAN LIEUTAUD S/A X UNIAO FEDERAL X

HOTEL PAO DE ACUCAR S/A X UNIAO FEDERAL X LUBRACO COML/ E DISTRIBUIDORA LTDA X

UNIAO FEDERAL X P A ANAYA COMERCIO DE REFRIGERACAO LTDA X UNIAO FEDERAL X

PARISTUR AGENCIA DE TURISMO LTDA X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO ARMANDO JANUARIO

REPRESENTACOES S/C LTDA X UNIAO FEDERAL X SERVALPA COMERCIO DE APARELHOS

ELETRICOS LTDA ME X UNIAO FEDERAL X TRANSFATO TRANSPORTES RODOVIARIOS LTDA X

UNIAO FEDERAL X TRANSFERTIL - TRANSPORTES E SERVICOS LTDA X UNIAO FEDERAL X

TRANSPORTADORA CORTES LTDA X UNIAO FEDERAL X TRANSPORTADORA DINVER LTDA X

UNIAO FEDERAL X TRATORSOLO IND/ E COM/ LTDA X UNIAO FEDERAL X BELCAIXA COMERCIO

DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes sobre a juntada de cópias da decisão proferida(fls. 1606/1626). 

 

0086709-33.1992.403.6100 (92.0086709-0) - TECELAGEM HUDTELFA LTDA(SP096217 - JOSEMAR

ESTIGARIBIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM) X TECELAGEM HUDTELFA

LTDA X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado n.º 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exequente(s)/executada(s) nestes autos.Ciência à parte autora acerca do desarquivamento

dos autos.Silente, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0007338-73.1999.403.6100 (1999.61.00.007338-3) - TRANSPORTADORA MOTONOVE LTDA(SP028903 -

CLOVIS ANTONIO MALUF E SP130578 - JOAO MASSAKI KANEKO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1286 -

JULIANA M B ESPER PICCINNO) X TRANSPORTADORA MOTONOVE LTDA X UNIAO FEDERAL

Considerando o Comunicado n.º 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exequente(s)/executada(s) nestes autos.Dê-se ciência à parte autora sobre as alegações

de fls. 733/739, pelo prazo de 10(dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0027026-69.2009.403.6100 (2009.61.00.027026-3) - PAULO YUTACA IKEZIRI X ROSSINI ARAUJO SILVA

X SERGIO HIDALGO PERES X VALDIR DIONIZIO DA SILVA X VALTER MAKOTO SUGUIRA X VERA

GRITZBACH X VERA LUCIA PASTORELLO X YUKIO ABE X WAGNER DA SILVA X VERELEIDE

CARVALHO MACHADO PEREIRA(SP174817 - MAURÍCIO LODDI GONÇALVES E SP186202 -

ROGERIO RAMIRES) X UNIAO FEDERAL X PAULO YUTACA IKEZIRI X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes acerca do retorno dos autos. Após, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, para aguardar o

julgamento definitivo do(s) recurso(s) excepcional(is) interposto(s), nos termos da Resolução nº 237/2013, do E.

Conselho da Justiça Federal. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0134582-83.1979.403.6100 (00.0134582-6) - LEONARDO BONAVOGLIA(SP011602 - DANTAS BATISTA

JOTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO E

SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LEONARDO

BONAVOGLIA

Considerando o Comunicado n.º 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exequente(s)/executada(s) nestes autos.Dê-se ciência à parte ré acerca do

desarquivamento dos autos.Silente, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0038950-68.1995.403.6100 (95.0038950-9) - ARMANDO MATIOLLI FILHO X LAERTE CRIPPA X ISAAC

BAPTISTA SOUZA X ELZA CAVALCANTE ALBUQUERQUE X EZIO PASQUALUCCI X IGNEZ

GUERINO PASQUALUCCI X PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA CALCADA X LUCILA PASQUALUCCI

CALCADA X ELCIO PASQUALUCCI(SP107733 - LUIZ FRANCISCO LIPPO E SP044856 - OSCAVO

CORDEIRO CORREA NETTO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP044804 - ORLINDA LUCIA

SCHMIDT) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X ARMANDO MATIOLLI FILHO

Considerando o Comunicado n.º 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exequente(s)/executada(s) nestes autos.Ciência às partes sobre a juntada de cópias da

decisão em fls. 319/327.Nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo.Int.
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0058031-61.1999.403.6100 (1999.61.00.058031-1) - SILVIA MARIA BURILLI CAVALINI(SP204689 -

ELAINE CAVALINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738B - NELSON PIETROSKI E SP072682 -

JANETE ORTOLANI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP222604 - PATRICIA

APOLINARIO DE ALMEIDA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E

SP200235 - LUCIANA SOARES AZEVEDO DE SANTANA) X SILVIA MARIA BURILLI CAVALINI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Considerando o Comunicado n.º 20/2010-NUAJ, acerca da liberação para as Secretarias das Varas Federais da

rotina MV-XS - Execução/Cumprimento de Sentença, procedam os servidores do setor de execução ao

cadastramento das partes exequente(s)/executada(s) nestes autos.Intime-se a Caixa Econômica Federal para que,

no prazo de 10(dez) dias, se manifeste sobre as alegações de fls. 639/646.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0022236-18.2004.403.6100 (2004.61.00.022236-2) - SHIGUERU MOTOKI(SP141335 - ADALEA HERINGER

LISBOA MARINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE E SP073529 - TANIA FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SHIGUERU

MOTOKI

Ciência às partes acerca do retorno dos autos. Após, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, para aguardar o

julgamento definitivo do(s) recurso(s) excepcional(is) interposto(s), nos termos da Resolução nº 237/2013, do E.

Conselho da Justiça Federal. Int.

 

0012754-41.2007.403.6100 (2007.61.00.012754-8) - OSCAR MAVER X MARIA JOSEFA MAVER X

LAERTE MACHADO X FATIMA BEATRIZ MACHADO X CARLOS ALBERTO MACHADO X LINEI

BEATRIZ MARTINHO MACHADO(SP106577 - ION PLENS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA) X OSCAR MAVER X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA JOSEFA MAVER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LAERTE MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FATIMA

BEATRIZ MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARLOS ALBERTO MACHADO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LINEI BEATRIZ MARTINHO MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos do art. 4º, inciso XVI, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifestem-se as

partes sobre os esclarecimentos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05

(cinco) primeiros para a parte exequente e os restantes para a parte executada. Int. 

 

 

Expediente Nº 9006

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002268-26.2009.403.6100 (2009.61.00.002268-1) - ASSOCIACAO DOS JUIZES FEDERAIS DE SAO

PAULO E MATO GROSSO DO SUL - AJUFESP(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E SP151439 - RENATO

LAZZARINI E SP139285 - EDUARDO COLLET E SILVA PEIXOTO) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de ação sob procedimento ordinário, visando à obtenção de provimento

judicial que assegure aos associados da Autora, juízes federais, o pagamento das diferenças de diárias não

integrais, pagas a menor aos magistrados nos últimos 5 (cinco) anos, bem como seja determinado, nos termos do

artigo 273 do Código de Processo Civil, que todas as designações sejam feitas com o pagamento regular de diárias

integrais, na forma prevista pela Resolução nº 04/2008 do Conselho da Justiça Federal, ou outra que vier a ser

editada, com o pagamento das diferenças não solvidas regularmente. Em sua petição inicial, a Autora alega, em

suma, que 1) o Tribunal Regional Federal da 3ª Região tem designado juízes para o exercício temporário de

funções, efetuando-lhes pagamento de diária de forma não integral; 2) a Resolução nº 461 do Conselho Nacional

de Justiça, alterada pela Resolução nº 548, estabelece que o valor da diária deve ser paga de forma integral e

concedida por dia de afastamento da sede do serviço; e 3) as diárias assumem a natureza de verba alimentar. Em

seu pedido, a Autora requer, nesse diapasão, a concessão de tutela antecipada para determinar que todas as

designações sejam feitas com o pagamento regular de diárias integrais, com o pagamento das diferenças não

solvidas regularmente, e que a União seja condenada no pagamento das diferenças das diárias pagas não

integrais.Com a inicial vieram documentos (fls. 09/126).Aditamento à inicial às fls. 198/199.A antecipação dos

efeitos da tutela foi indeferida, em razão do caráter satisfativo que apresenta (fls. 212/213).Desta decisão, a parte

autora interpôs recurso de agravo retido (fls. 219/224).Intimada, a União Federal apresentou sua contraminuta ao

agravo interposto (fls. 228/241), tendo este Juízo Federal mantido a decisão por seus próprios fundamentos (fl.

242).A Ré, citada, apresentou sua contestação, alegando, em preliminar, a incompetência absoluta do juízo e a
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ilegitimidade ativa ad causam, bem como a inépcia da petição inicial. No mérito, pugnou pela improcedência do

pedido (fls. 249/299).A Autora, por meio de réplica, rebateu as preliminares e reiterou o pedido inicial (fls.

302/314).Instadas, as partes não requereram a produção de provas (fl. 316/318 e 319).Sobreveio decisão do Juízo

convertendo o feito em diligência, ocasião em que se declarou a incompetência da 10ª Vara Federal Cível da

Subseção Judiciária de São Paulo para o conhecimento e julgamento da demanda e se determinou a remessa dos

autos ao Colendo Supremo Tribunal Federal (fls. 323/325).Deu-se vista dos autos à Douta Procuradoria Geral da

República, que se manifestou no sentido de que o Colendo Supremo Tribunal Federal não possui competência

para julgamento do feito (fls. 334/339).Após, sobreveio a r. decisão de fls. 344/348, do Colendo Supremo

Tribunal Federal, determinando a devolução dos autos à 10ª Vara Federal Cível de São Paulo, para julgamento da

demanda.Inconformada com a r. decisão que reconheceu a incompetência da Colenda Suprema Corte para o

julgamento da ação, a União Federal interpôs agravo regimental, às fls. 352/359, tendo a Egrégia Segunda Turma,

do Colendo Supremo Tribunal Federal, negado provimento ao recurso (fl. 363/372).Sobrevieram embargos de

declaração, interpostos pela União Federal, às fls. 376/385, que, por votação unânime, foram rejeitados pela

Colenda Suprema Corte (fls. 389/394).Vieram os autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoAs

preliminares arguidas pela Ré, em sua contestação, devem ser afastadas.Em relação à alegação de incompetência

absoluta deste Juízo para apreciação e julgamento do feito, há que se consignar ter sido a questão dirimida pela

Colenda Suprema Corte, cujo decisium determinou o processamento do feito na 10ª Vara Federal Cível da

Subseção Judiciária de São Paulo.A alegação de ilegitimidade ativa ad causam da Autora, em razão do disposto no

parágrafo único do artigo 2º-A da Lei nº 9.494/97, não prospera. A Jurisprudência pacificou entendimento no

sentido de que se afigura desnecessária a juntada da ata da assembleia da entidade associativa autorizando a

propositura da demanda.Nesse sentido, firmou posicionamento, por exemplo, a Egrégia Quinta Turma do Colendo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação em Recurso Extraordinário nº

00321621820074036100, da Relatoria da Eminente Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, cuja ementa

recebeu a seguinte redação, in verbis: PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SINDICATO.

LEGITIMIDADE DE PARTE. FALTA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS. INOCORRÊNCIA.

EXTENSÃO DA DECISÃO A FUTUROS ASSOCIADOS. PRELIMINARES REJEITADAS. GADSST.

DIREITO RECONHECIDO PELA AGRAVANTE. MARCO INICIAL. EMENDA CONSTITUCIONAL

41/2003.ARTIGO 1º-F LEI 9.494/97. INCIDÊNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. 1 - Tanto no

âmbito do Excelso Pretório, como também do E. Superior Tribunal de Justiça, está pacificado o entendimento no

sentido de que o sindicato representante de categoria profissional possui legitimidade ativa para defender os

direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que representa, sem a necessidade de

autorização prévia ou da apresentação da relação nominal dos substituídos. 2 - É firme a jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça quanto à desnecessidade da juntada da ata da assembleia da entidade associativa que

autorização a propositura da ação, sob o fundamento de que a Lei 9.494/97, ao fixar requisitos ao ajuizamento de

demandas coletivas, não poderia se sobrepor à norma estabelecida nos incisos LXX do art. 5º e III do art. 8º da

Constituição Federal. 3 - No que tange à possibilidade de futuros associados beneficiarem-se pela decisão

proferida nos presentes autos, tratando-se de ação coletiva, como se depreende da simples leitura da peça inicial,

não há qualquer óbice para que os futuros associados se beneficiem com a decisão, uma vez que ela poderá

abranger a todos os integrantes da categoria que residam no território sob jurisdição do Juízo sentenciante. 4 - No

tocante ao mérito, a agravante reconhece o direito à percepção da GDASST em igual pontuação tanto por

servidores ativos como por inativos, em observância à instrução Normativa exarada pela própria Advocacia Geral

da União. 5 - A violação ao princípio da paridade plena entre os servidores ativos e inativos deu-se desde a

instituição da gratificação, com a promulgação da Lei 10.483/02, motivo pelo qual deve ser mantida a r. sentença

no que tange ao marco inicial da paridade. 6 - Ao revés do alegado pela agravante, o artigo 7º da Emenda

Constitucional 41 reafirma, expressamente, a paridade entre os servidores ativos e inativos, não se podendo negá-

la à aposentadorias concedidas após a sua vigência. 7 - No que tange à aplicação do artigo 1º-F da Lei 9.497/97,

em recente decisão envolvendo o procedimento descrito no artigo 543-C, do Código de Processo Civil, o Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, decidiu pela sua aplicabilidade aos processos ajuizados anteriormente à sua vigência,

produzindo efeitos imediatos, sem, porém, retroagir, devendo ser mantido o patamar da taxa de juros em 6% ao

ano, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, momento em que a taxa de juros deverá seguir os mesmos índices

adotados para a caderneta de poupança. 8 - Agravo legal parcialmente provido. (destaquei)(APELREEX

00321621820074036100, DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, TRF3 - QUINTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/06/2012.)A União Federal sustenta, em sua contestação que, tendo em vista o

reconhecimento pela jurisprudência de que o artigo 5º, inciso XXI, da Constituição Federal, veicula hipótese de

representação processual, torna-se necessária a expressa autorização dos associados da Autora, a fim de que

preenchido pressuposto processual para ajuizamento da presente demanda.Acerca do assunto, traz-se à colação

recente decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 526089, de Relatoria do Insigne Desembargador

Federal LUIZ STEFANINI, da Egrégia Quinta Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a cuja

ementa foi dada a seguinte redação:AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO COLETIVA. ASSOCIAÇÃO.

AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS PARA PROPOSITURA. DESNECESSIDADE. CUSTAS.
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PAGAMENTO DEVIDO. 1. É certo que existe verdadeiro dissenso jurisprudencial entre o Supremo Tribunal

Federal e o Superior Tribunal de Justiça sobre a natureza da legitimidade das associações na defesa coletiva de

direitos individuais homogêneos e, por consequência, sobre a necessidade de autorização expressa dos associados

para propositura da ação coletiva. Adotamos o posicionamento pelo qual as associações atuam como substitutas

processuais, por legitimidade extraordinária conferida pela Constituição Federal, e, assim, não necessitam de

autorização expressa de seus associados. 2. Em relação à isenção de custas, o artigo 87 do Código de Defesa do

Consumidor determina que não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer

outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado,

custas e despesas processuais, a fim de facilitar a propositura das ações coletivas, destinadas a defender interesses

de relevância social. Como o artigo 87, contudo, prevê que a disposição tem aplicação nas ações coletivas de que

trata este código, seu conteúdo fica restrito à defesa de consumidor, dado cuidar de legislação especial. 3. Por

outro lado, a concessão dos benefícios da assistência judiciária às associações fica adstrita à efetiva comprovação

de que não podem arcar com as custas do processo, o que não ocorreu in casu.4. Agravo de instrumento

parcialmente provido.(TRF - 3ª Região - Quinta Turma - AI n. 526089 - Relator Desembargador Federal Luiz

Stefanini - j. em 09/06/2014 - in DJE em 25/06/2014)Diante do exposto, não há que se falar em limitação da

abrangência desta ação somente aos associados que autorizaram expressamente o ajuizamento do presente feito,

uma vez que a Autora possui autorização para atuar na defesa dos interesses da categoria por ela representada,

bem como por adotar o entendimento jurisprudencial esposado pelo Colendo Tribunal Regional da 3ª Região.O

mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia Primeira Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do Agravo em Recurso Especial nº 201303027724, da Relatoria do Insigne Ministro NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO, com a ementa que segue:..EMEN: ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE LIMITAÇÃO PRESCRICIONAL NA FASE

COGNITIVA DA DEMANDA. COISA JULGADA. QUESTIONAMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO

SOBRE PRESCRIÇÃO SOMENTE SE SUPERVENIENTE, TENDO EM VISTA O ROL TAXATIVO DO

ART. 741 DO CPC. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA

POR ASSOCIAÇÃO CLASSISTA. LEGITIMIDADE DO INTEGRANTE DA CATEGORIA PARA PROPOR

EXECUÇÃO INDIVIDUAL DO JULGADO. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTA CORTE SUPERIOR.

AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO. 1. Conforme orientação consolidada nesta Corte

Superior, apenas a parte dispositiva da sentença transita em julgado, bem como que nos Embargos à Execução

somente é possível a discussão acerca da prescrição quando já decidida a demanda se esta for superveniente à

sentença. Ressalva do ponto de vista do Relator. 2. O sindicato ou associação, como substitutos processuais, têm

legitimidade para defender judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus filiados,

sendo dispensável a juntada da relação nominal dos filiados e de autorização expressa. Assim, a formação da coisa

julgada nos autos de ação coletiva deve beneficiar todos os servidores da categoria, e não apenas aqueles que na

ação de conhecimento demonstrem a condição de filiado do autor (Ag 1.153.516/GO, Rel. Min. MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 26.4.2010). No mesmo sentido: RESP 936.229-RS, Rel. Min. ARNALDO

ESTEVES LIMA, DJe 16.03.2009. 3. A indivisibilidade do objeto da ação coletiva conduz à extensão dos efeitos

positivos da decisão a pessoas não integrantes diretamente da entidade classista postulante que, na verdade, não é

a titular do direito material, mas tão somente a substituta processual dos componentes da categoria, a que a lei

conferiu legitimidade autônoma para a promoção da ação. Nessa hipótese, diz-se que o bem da vida assegurado

pela decisão é fruível por todo o universo de participantes da categoria, grupo ou classe, ainda que não filiados à

entidade, isso porque o universo da categoria geralmente é maior do que o universo de filiados à entidade

representativa. 4. A extensão subjetiva é consequência natural da transindividualidade e indivisibilidade do direito

material tutelado na demanda, que logicamente deve ser uniforme para toda a categoria, grupo ou classe

profissional, uma vez que estando os servidores beneficiários na mesma situação, não encontra razoabilidade a

desigualdade entre eles; como o que se tutela são direitos pertencentes à coletividade como um todo, não há como

nem porque estabelecer limites subjetivos ao âmbito de eficácia da decisão; na verdade, vê-se que o surgimento

das ações coletivas alterou substancialmente a noção dos institutos clássicos do Processo Civil, entre os quais o

conceito de parte, como encontra-se devidamente evidenciado. 5. A exegese da ação coletiva deve favorecer a

ampliação da sua abrangência, tanto para melhor atender ao seu propósito, como para evitar que sejam ajuizadas

múltiplas ações com o mesmo objeto; não há nenhuma contraindicação a esse entendimento, salvo o apego a

formalismos exacerbados ou não condizentes com a filosofia que fundamenta as ações coletivas; convém assinalar

que a visão contrária não produz qualquer proveito geral ou especial, mas pelo contrário, gera situações

indesejáveis. 6. Agravo Regimental da União desprovido. (destaquei)..EMEN: (AGRESP 201303027724,

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:19/08/2014 ..DTPB:.)Em relação

à preliminar acerca de incompetência deste Juízo para julgamento do feito, em razão dos limites geográficos da

sua jurisdição, confunde a ré os efeitos da sentença com os critérios de estabilização da competência. Entre os

critérios de estabilização da competência tem-se o do domicilio do réu - artigo 94, caput, do Código de Processo

Civil -, que no caso adotado em espécie pela autora foi o da sede administrativa do Tribunal Regional Federal da 3

Região na cidade de São Paulo, portanto, a razão do ajuizamento da ação pela autora na Subseção de São Paulo.
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Contudo, ainda que firmada a competência para processamento e julgamento da lide presente na Subseção de São

Paulo, os efeitos da sentença ultrapassam os limites territoriais da Subseção de São Paulo, eis que a parte autora é

representante dos juízes federais associados, que possuem domicílios em diversas localidades territoriais

abrangidas pelos efeitos administrativos adotados pela Administração Superior do TRF 3 Região. Ou seja, diante

da representatividade da parte autora, cujo pedido abrange o interesse de seus associados e pelo fato de que os

efeitos da sentença devem atingir a todos de maneira uniforme - caráter coletivo do pedido -, com o destaque,

ainda, para o fato de que as decisões da Administração Superior do TRF abrangem todos os magistrados que lhe

são vinculados funcionalmente, tenha-se como competente o presente Juízo - 10 Cível - para o processamento e

julgamento da lide - em que a sentença produzirá efeitos para os magistrados associados da autora ainda que

sejam domiciliados externamente ao território da cidade de São Paulo.Por fim, consigne-se que a petição não é

inepta, pois, diversamente do alegado, o pedido caracteriza-se por ser certo e determinado. Não se faz necessária a

indicação de todos os magistrados que não receberam o valor referente à diária integral, pois essa questão será

dirimida em fase de liquidação de sentença.Não havendo mais preliminares e estando presentes os pressupostos

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da

Constituição da República, é mister examinar o mérito.A demanda proposta restringe-se tão somente a questões de

direito, aplicando-se, por conseguinte, a norma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, que impõe o

julgamento antecipado da lide.Alega a Autora que o Conselho da Justiça Federal da 3ª Região designa Juízes de

uma Seção ou Subseção Judiciária de São Paulo e Mato Grosso do Sul para exercer temporariamente funções em

outras Subseções Judiciárias a que está lotado. Alega, ainda, que, tendo em vista a necessidade de locomoção,

estadia, alimentação etc. daqueles que são designados, há previsão específica de pagamento de diárias tendentes a

indenizar os encargos financeiros pertinentes (fl. 03).Segundo aduz a Autora, o Colendo Tribunal Regional

Federal da 3ª Região efetiva designações de magistrados para o exercício temporário de funções em outras

localidades, porém, em relação ao pagamento de diárias, efetua o pagamento não integral dos valores, sob

argumento de ônus limitado para a administração (fl. 03).Em sua petição inicial, a Autora aventa hipóteses em que

magistrados de São Paulo foram designados, em atos ocorridos em 29/11/2007, 05/12/2007 e 18/12/2007, para o

exercício de jurisdição temporária em Presidente Prudente, com pagamento de diárias não integrais.À época dos

fatos, vigia a Resolução nº 461, de 15 de agosto de 2005, que regulamentava a concessão de ajuda de custo e

diárias no âmbito do Conselho da Justiça Federal de primeiro e segundo graus, alterada pela Resolução nº 548, de

19 de março de 2007, dispondo, em seus artigos 10 e 11, in verbis:Art. 10. Ressalvado o disposto no parágrafo

único deste artigo, o magistrado ou o servidor não fará jus a diárias quando:I - o deslocamento da sede constituir

exigência permanente do cargo;II - se deslocar dentro da mesma região metropolitana, assim como aglomeração

urbana ou microrregião, constituída por municípios limítrofes e regularmente instituídas; eIII - se deslocar em

áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos, entidades e

servidores brasileiros consideram-se estendidas.Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos II e III deste

artigo, se houver pernoite fora da sede, serão pagas diárias, sempre fixadas para os afastamentos dentro do

território nacional.Art. 11. As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede do serviço, incluindo-se o

de partida e o de chegada, destinando-se a indenizar o magistrado ou o servidor das despesas extraordinárias com

pousada, alimentação e locomoção urbana.Parágrafo único. O magistrado ou o servidor fará jus somente à metade

do valor das diárias nos seguintes casos:I - quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede;II - na data do

retorno à sede; eIII - quando a União custear por meio diverso as despesas extraordinárias cobertas por

diárias.Posteriormente, a questão posta a deslinde passou a ser objeto da Resolução nº 04, de 14 de março de

2008, do Conselho da Justiça Federal, que regulamenta, no âmbito do Conselho e da Justiça Federal de Primeiro e

Segundo Graus a concessão do auxílio-transporte, do auxílio-alimentação, dos adicionais pelo exercício de

atividades insalubres ou perigosas, da prestação de serviço extraordinário e do adicional noturno, da indenização

de transporte, da gratificação natalina, do auxílio-moradia, do auxílio pré-escolar, da ajuda de custo, das diárias e

consignações em folha de pagamento.Em relação ao pagamento de diárias no território nacional, tratado na

Subseção I da referida Resolução, disciplinam o artigos 104 e 105, in verbis:Art. 104. Ressalvado o disposto no

parágrafo único deste artigo, o magistrado ou o servidor não fará jus a diárias quando:I - o deslocamento da sede

constituir exigência permanente do cargo;II - se deslocar dentro da mesma região metropolitana, assim como

aglomeração urbana ou microrregião, constituída por municípios limítrofes e regularmente instituídas; eIII - se

deslocar em áreas de controle integrado mantidas com países limítrofes, cuja jurisdição e competência dos órgãos,

entidades e servidores brasileiros consideram-se estendidas.Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos II

e III deste artigo, se houver pernoite fora da sede, serão pagas diárias, sempre fixadas para os afastamentos dentro

do território nacional.Art. 105. As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede do serviço, incluindo-

se o de partida e o de chegada, destinando-se a indenizar o magistrado ou o servidor das despesas extraordinárias

com hospedagem, alimentação e locomoção urbana. (Redação dada ao caput pela Resolução CJF nº 89, de

16.12.2009, DOU 17.12.2009 )Parágrafo único. O magistrado ou o servidor fará jus somente à metade do valor

das diárias nos seguintes casos:I - quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede;II - na data do retorno à

sede; eIII - quando fornecido alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão ou entidade da Administração
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Pública. (Redação dada ao inciso pela Resolução CJF nº 89, de 16.12.2009, DOU 17.12.2009 )Como se depreende

da análise dos dispositivos suprarreferidos, as determinações legais constantes dos dispositivos de 2005 e 2008

sofreram alterações diminutas. Em verdade, apenas o inciso III do artigo 11 foi alterado, para constar novo caso

justificando o pagamento de metade do valor da diária. Antes do advento da Resolução CJF nº 89, de 16.12.2009,

publicada no DOU de 17.12.2009, o inciso III veiculava a hipótese de pagamento de metade do valor da diária

quando a União custear por meio diverso as despesas extraordinárias cobertas por diárias.Tem-se, em suma, que o

pagamento de valores concernentes a diárias pode não se efetivar (artigo 10, da Resolução nº 461/2005, e artigo

104, da Resolução nº 04/2008) ou, em caso positivo, de forma integral ou não integral (artigo 11, da Resolução nº

461/2005, e artigo 105, da Resolução nº 04/2008), dependendo da situação delineada no caso concreto.O

pagamento de metade do valor, aventado nos parágrafo únicos dos artigos 11 e 105, supramencionados, dar-se-á,

apenas, quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede; na data do retorno à sede; e quando fornecido

alojamento ou outra forma de hospedagem por órgão ou entidade da Administração Pública (quando a União

custear por meio diverso as despesas extraordinárias cobertas por diárias).Em sua contestação, a União ratifica os

argumentos expostos na peça inicial, no sentido de que, atualmente, as diárias sujeitam-se às regras contidas na

Resolução nº 04, de 14 de março de 2008, do Conselho da Justiça Federal. Contudo, esclarece que seria necessária

a indicação dos magistrados para aferir, caso a caso, a exatidão dos direitos eventualmente envolvidos (fl. 257).De

fato, com razão a Ré quando afirma que não cabe ao Poder Judiciário atuar como legislador positivo, uma vez

que, em assim procedendo, afrontaria o Princípio da Independência dos Poderes da União.Não obstante, há que se

esclarecer, por oportuno, que a questão posta a deslinde não exige uma postura legislativa, mas, judiciária, na

medida em que é mister do Poder Judiciário a verificação da aplicação escorreita das normas legais vigentes.A

legislação que trata(va) do assunto (artigo 11, da Resolução nº 461/2005 e artigo 105, da Resolução nº 04/2008),

de forma inequívoca, informa que as diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede do serviço,

incluindo-se o de partida e o de chegada, destinando-se a indenizar o magistrado ou o servidor das despesas

extraordinárias com hospedagem, alimentação e locomoção urbana (fl. 284v).O mesmo dispositivo, em seu

parágrafo único, como comentado, restringe a abrangência do caput, elencando as situações em que o magistrado

ou o servidor fará jus somente à metade do valor das diárias.Tem-se, assim, que o Poder Judiciário não precisa

(nem deve) atuar como legislador positivo, mas perquirir a obediência às leis vigentes, com vistas à manutenção

da harmonia social e preservação do Estado Democrático de Direito.Consigne-se, por oportuno, que a alegação da

necessidade de se efetivar a indicação dos magistrados para aferir, caso a caso, a exatidão dos direitos

eventualmente envolvidos não deve prosperar, pois caberá aos interessados, na fase de liquidação da sentença,

demonstrar o seu direito.Destarte, configura direito dos magistrados, em caso de apresentar situação que possa ser

colmatada nas situações elencadas na lei como passíveis de indenização integral, receber os devidos valores, não

podendo referido direito ser suprimido ou condicionado a qualquer limitação imposta pela Administração.A

legislação, indene de dúvidas, por meio de um rol taxativo de situações, delimita os casos em que são devidos

pagamentos de diárias, não podendo o Administrador Público, de forma discricionária, deixar de aplicá-las. Trata-

se de atuação vinculada, devendo, nesse diapasão, o magistrado que se amoldar às situações legais discriminadas,

receber os valores concernentes ao pagamento de diárias. Destarte, os magistrados que atuaram em Varas Federais

cuja localização/situação possibilitava o recebimento de diárias no valor integral, e não foram assim remunerados,

deverão, em fase de liquidação de sentença, comprovar referida atuação, para fazer jus ao recebimento da

diferença de valores.Esclareça-se, outrossim, que a diferença de valores a ser paga deverá ser corrigida

monetariamente, incidindo juros de mora a contar da citação, aplicando-se no que couber o Manual de Orientação

de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (aprovado pela Resolução nº 267, de 02/12/2013, do

Conselho da Justiça Federal).Nesse sentido, é de ser aplicado o entendimento da Egrégia Primeira Seção do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.270.439, na sistemática do artigo

543-C do CPC, da relatoria do Insigne Ministro CASTRO MEIRA, com fundamento no que restou decidido na

ADIN nº 4.357/DF, a respeito da declaração de inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei

nº 11.960, de 2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, que dispôs nos termos da

seguinte ementa, in verbis:RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C

DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A

05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM

ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO

ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O

PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS AINDA NÃO PAGAS. (...)18. Em virtude da declaração

de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve

observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração

básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as

quais prevalecerão as regras específicas. 19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou

qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min.
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Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta à

Fazenda não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício

de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com

base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do

art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de

inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que

melhor reflete a inflação acumulada do período.21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à

sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.(RESP - 1.270.439; Primeira Seção; decisão

26/06/2013; à unanimidade; DJE de 02/08/2013; destacamos)Assim, considerando-se a declaração de

inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo

artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, bem como que a condenação imposta nestes autos possui natureza não

tributária, a partir da edição da referida lei, deverá ser aplicado como índice de correção monetária o IPCA, sendo

que os juros de mora devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança.III. DispositivoPosto isso, julgo PROCEDENTE o pedido da Autora para condenar a Ré

no pagamento das diferenças de diárias pagas a menor aos magistrados, a partir de 23/01/2004, levando-se em

consideração as situações disciplinadas na Resolução nº 461/2005 e na Resolução nº 04/2008, desde a sua posse, e

quando designados para auxiliar ou responder pela titularidade de outras Varas Federais, valores esses que

deverão ser corrigidos monetariamente e acrescido de juros de mora desde a citação, aplicando-se no que couber o

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (aprovado pela Resolução nº 267, de

02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal).Outrossim, em razão da declaração de inconstitucionalidade parcial

por arrastamento do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei nº 11.960, de

2009, após a sua edição deverá ser aplicado o IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, como índice de

correção monetária, sendo que os juros de mora devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme fundamentação supra.Custas na forma da lei.Condeno

a Ré ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$1.000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente desde o

ajuizamento da presente demanda (artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei nº 6.899/1981). Sentença sujeita a reexame

necessário, consoante o artigo 475, inciso II, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo para recursos

voluntários, remetam-se os autos ao Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se.

Intime-se. Oficie-se.

 

0023724-95.2010.403.6100 - MARIO VICTOR PLIHAL(SP222136 - DAMIANA RODRIGUES LIMA E

SP272648 - FABIANA TROVO DE PAULA E SP283989B - ALESSANDRA HELENA BARBOSA E

SP281017A - ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD) X ITAU UNIBANCO S/A(SP078723 - ANA LIGIA

RIBEIRO DE MENDONCA E SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO

VALVERDE PEREIRA) X UNIAO FEDERAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Cuidam-se de Embargos de Declaração opostos pela Caixa Econômica

Federal (fls. 596/597) e pelo Autor (fls. 598/602), em face da sentença proferida nos autos (fls. 581/587),

objetivando ver sanada as apontadas obscuridade e omissão.Relatei.DECIDO.Conheço dos embargos, pois que

tempestivos.Em relação ao recurso da Caixa Econômica Federal, de rigor negar o seu seguimento, pois não existe

a apontada obscuridade, eis que a correção pretendida tem por consequência a atribuição de caráter infringente aos

Embargos, razão por que o pleito deverá ser objeto do recurso adequado, a saber, a apelação.Em relação ao

recurso do Autor, todavia, reconheço a apontada omissão, tendo em vista que, por lapso, a sentença referiu-se tão

somente ao pedido principal, cabendo, ainda, a prestação judicial quanto aos pedidos subsidiários formulados.Pelo

exposto, conheço dos Embargos de Declaração opostos pelo Autor, e no mérito, acolho-os, para atribuindo efeitos

infringentes, alterar a sentença de fls. 581/587, para fins de incluir a fundamentação e o dispositivo quanto aos

pedidos de reajuste das prestações pagas mensalmente, nos termos do PES/CP, à exclusão de valores

indevidamente recolhidos a título de coeficiente de equiparação salarial recolhido no percentual de 25% por

ocasião da primeira parcela do financiamento em referência e à exclusão da taxa de administração embutida nas

parcelas mensais recolhidas, bem como à repetição em dobro dos valores indevidamente pagos pelo Autor, nos

termos na petição inicial. Retifique-se no livro de registro de sentenças.Portanto, determino a republicação da

sentença, conforme segue:S E N T E N Ç AI. RelatórioMÁRIO VICTOR PLIHAL interpôs a presente demanda

de conhecimento, sob o rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF e do BANCO ITAÚ

UNIBANCO S/A, objetivando provimento jurisdicional para a revisão de valores e cláusulas de contrato de

financiamento imobiliário concedido pelo segundo corréu, bem como a declaração de quitação do financiamento

com a cobertura do saldo residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS. A petição inicial

foi instruída com documentos (fls. 52/135).Inicialmente, os autos foram distribuídos para a 4ª Vara Cível do Foro

Regional de São Paulo.Narra o Autor que, em 26 de abril de 1988, firmou Instrumento Particular de Venda e
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Compra com o Sr. Ricardo Teixeira de Carvalho, para aquisição de imóvel que se encontrava submetido a

financiamento perante o Banco Itaú Unibanco S/A, por meio, segundo ele, de um contrato gaveta (fl. 03).Alega

que a alienação do imóvel deu-se quando inexistia exigência legal de que o agente financeiro participasse da

transferência do imóvel, e que, com o advento da Lei nº 10.250/00, estabeleceu-se legalmente que as

transferências no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, que tenham sido celebradas entre o mutuário e o

adquirente através de contrato gaveta até 25 de outubro de 1996, sem a intervenção da instituição financiadora,

poderão ser regularizados nos termos desta lei (fl. 03).Informa ainda que tal transferência foi efetivada sem a

aquiescência da instituição financeira, contudo entende haver-se sub-rogado em todos os direitos e deveres

decorrentes do contrato de financiamento habitacional, inclusive no que tange à cobertura do saldo residual pelo

Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, previsto no contrato originário firmado em 12 de

novembro de 1980. Aduz o Autor que efetuou rigorosamente o pagamento das 120 prestações do financiamento,

procurando o Banco Réu, quando do adimplemento contratual, para obtenção do termo de quitação - ocasião em

que foi surpreendido com a alegação do Banco Réu no sentido de que não seria possível o fornecimento do termo

de quitação, pois o Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS devidamente pago à vista não poderia

ser utilizado para quitação do alegado saldo devedor residual, sob argumento de duplicidade de financiamento (fl.

16). Outrossim, pleiteou a revisão dos valores das prestações mensais pagas e de cláusulas contratuais firmadas no

contrato de financiamento, inclusive no que tange à previsão de execução extrajudicial. A petição inicial foi

instruída com documentos (fls. 51/136).Sobreveio decisão do r. Juízo Estadual indeferindo os benefícios da Lei nº

1.060/50 (fl. 139), e, posteriormente, decisão de indeferimento do pedido de tutela antecipada (fl. 152).Sobreveio

manifestação do Autor informando a interposição de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito suspensivo

ativo (fl. 161/206), ao qual foi negado provimento (fls. 216/217).Citado, o Banco Itaú Unibanco S/A contestou o

feito (fls. 229/328), alegando, em sede de preliminar, a incompetência absoluta da Justiça Estadual, a

ilegitimidade ativa e a impossibilidade jurídica do pedido, tendo em vista a extinção do financiamento. No mérito,

sustentou a validade das cláusulas contratuais e dos valores cobrados pela instituição financeira, requerendo a

improcedência dos pedidos articulados pela parte autora.O Autor manifestou-se em réplica (fls. 334/358).Após,

restou determinada a inclusão da Caixa Econômica Federal no polo passivo e, consequentemente, declarada a

incompetência absoluta daquele Juízo Estadual (fl. 364).Destarte, os autos foram remetidos à Justiça Federal,

sendo redistribuídos a esta 10ª Vara Cível (fl. 366).Sobreveio sentença de extinção, sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, IV e VI, do Código de Processo Civil (fls. 369/373), ocasião em que se deferiram os

benefícios da gratuidade da justiça. Inconformado com a sentença que extinguiu o feito, o Autor interpôs recurso

de apelação (fls. 378/405), tendo o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região anulado a sentença,

determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem (fl. 426/426-v).Foi oferecida contestação pela Caixa

Econômica Federal (fls. 437/471).A União ingressou no feito na qualidade de assistente simples da parte ré (fl.

481). Réplica às fls. 484/504.O Juízo determinou que as partes especificassem as provas que eventualmente

pretendiam produzir (fl. 472); o Autor pugnou pela inversão do ônus da prova (fl. 503); a Ré Caixa Econômica

Federal consignou não pretender a dilação probatória (fl. 506); e o Réu Banco Itaú requereu a produção de prova

documental e, em caso de inversão do ônus da prova, requereu a produção de prova oral, documental e pericial

(fls. 507/508).O r. Juízo manifestou-se no sentido de que a documentação acostada aos autos dispensava a

produção de outras provas e que a inversão do ônus da prova, por ser técnica de julgamento, seria observada por

ocasião da prolação da sentença (fl. 516).Sobreveio nova manifestação da Ré Caixa Econômica Federal, em

resposta a determinação judicial de fl. 516 (fls. 525/529).Intimado a se manifestar acerca da manifestação referida,

sobreveio petição do Autor (fls. 532/535).O r. Juízo converteu o julgamento em diligência, determinando que as

partes providenciassem alguns esclarecimentos acerca dos documentos e informações colacionados (fls.

538/538v), sobrevindo, nesse sentido, manifestação da Ré Caixa Econômica Federal (fls. 543/554), do Réu Banco

Itaú (fls. 555/561 e 564/567), e do Autor (fls. 575/579).É o relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoEstão presentes

os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e

LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o MÉRITO.Cinge-se a controvérsia acerca da

cobertura pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) em duplo financiamento no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação (SFH).Primeiramente, de rigor a apreciação da questão trazida à baila pelo Réu,

Banco Itaú, no sentido de que a anuência do agente financeiro é indispensável para que se opere a transferência do

financiamento ao novo adquirente, sob pena de incidir em ato ilegal.Ocorre que, da análise acurada dos

documentos de fls. 103 e 471, é permitido concluir que o Réu, Banco Itaú, havia sido cientificado da cessão

ocorrida entre Ricardo Teixeira de Carvalho e o Autor, o que possibilitou a Ré Caixa Econômica Federal incluir

este no CADMUT.Observo que, conquanto tenha havido duplo financiamento, o Autor cumpriu as suas

obrigações, procedendo ao pagamento de todas as prestações contratuais. Portanto, houve a respectiva

contribuição para o FCVS com relação à avença.Vigia, à época, a regra do parágrafo 1º do artigo 9º da Lei nº

4.380, de 21.08.1964, que dispõe:Art. 9º - (...)Parágrafo primeiro - As pessoas que já forem proprietários,

promitentes compradores ou cessionários de imóvel residencial na mesma localidade ... (vetado) ... não poderão

adquirir imóveis objeto de aplicação pelo sistema financeiro da habitação.Dando cumprimento ao disposto pelas
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Medidas Provisórias nº 196, de 30.06.1990, e nº 1.520, de 24.09.1996, foi criado, a partir de janeiro de 1997, o

CADMUT - Cadastro Nacional de Mutuários. No presente caso, tem-se que Ricardo Teixeira de Carvalho, em

26/12/1973, firmou contrato de financiamento pelo Sistema FCVS (fl. 528), referente a imóvel localizado na Rua

da Mata, em São Paulo. Em 16 de outubro de 1986, Ricardo Teixeira de Carvalho, por meio de instrumento

particular de venda e compra, adquiriu de Hugo Luis Chaluleu e Eleonora Dias Chaluleu o imóvel objeto da lide -

frise-se, por oportuno, que a transação se deu sob a chancela do Réu Banco Itaú, que atuou como credor

hipotecário (fls. 69/79). De acordo com o documento de fl. 471, o contrato originalmente firmado entre a

instituição financeira e os vendedores do imóvel referidos deu-se em agosto de 1981.Por sua vez, o documento de

fl. 471 indica que referido contrato foi transferido ao Autor, com a informação sem indício de multiplicidade.

Posteriormente, em 30/03/1982, Ricardo Teixeira de Carvalho, firmou novo contrato pelo Sistema FCVS, cujo

objeto foi imóvel localizado na Rua Pamplona, em São Paulo, tendo sido consignado, em seu CADMUT, a

informação indício de multiplicidade (fl. 528).Do até agora exposto tem-se que, de fato, quando da contratação

acerca do imóvel localizado na Rua Pamplona, Ricardo Teixeira de Carvalho já havia firmado contrato

(Contrato/Hip. nº 0001010215170/1) em que o objeto era o imóvel discutido nos presentes autos. Daí a

informação indício de multiplicidade constante do CADMUT (fl. 528).Quando do contrato efetivado entre os

vendedores e Ricardo Teixeira de Carvalho (outubro de 1986), acerca do imóvel objeto deste processo, este já

havia adquirido dois imóveis por meio do Sistema FCVS - o que permite concluir a existência de um terceiro

contrato em nome de Ricardo Teixeira de Carvalho.A controvérsia consiste, portanto, na possibilidade ou não de o

financiamento referente ao imóvel localizado na Avenida Giovanni Gronchi, 4325, Butantã, São Paulo, ser

quitado por meio do FCVS, na forma do artigo 5º da Lei nº 8.004, de 1990, pois que, segundo as alegações dos

Réus, a quitação do saldo devedor, mediante a utilização desse critério, estaria completamente inviabilizada por

força do disposto no artigo 3º da Lei nº. 8.100, de 05.12.1990.Vejamos. A redação original do artigo 5º, da Lei nº

8.004, de 1990, dispunha que:Art. 5º. O mutuário do SFH, que tenha firmado contrato até 20 de fevereiro de 1986,

poderá, a qualquer tempo, liquidar antecipadamente sua dívida, mediante o pagamento de valor correspondente à

metade do saldo devedor contábil da operação, atualizado pro rata die da data do último reajuste até a data de

liquidação. 1º A critério do mutuário, a liquidação antecipada poderá ser efetivada, alternativamente, mediante o

pagamento do montante equivalente ao valor total das mensalidades vincendas.Posteriormente, sobreveio a Lei nº.

8.100, de 05.12.1990 estabelecendo de forma restritiva que:Art. 3 O Fundo de Compensação das Variações

Salariais (FCVS) quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, inclusive os

já firmados no âmbito do SFH.Ora, ressalte-se que os diplomas legais referidos alteraram o ordenamento jurídico

nacional tão somente após a assinatura do contrato e da cessão de crédito efetivada e ora questionada como

irregular. Não havia óbice para que Ricardo Teixeira de Carvalho celebrasse contratos de financiamento diversos

do primeiro e, em todos os casos, houve o pagamento de contribuição ao FCVS, de modo que o Autor faz jus ao

benefício previsto no parágrafo 1º do artigo 5º da Lei nº 8.004/90.Além disso, há que ser observada a regra do

artigo 6º, parágrafos 1º e 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil:Art. 6º. A Lei em vigor terá efeito imediato e

geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 1º. Reputa-se ato jurídico perfeito o

já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. 2º. Consideram-se adquiridos assim os direitos

que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo,

ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.O direito adquirido pressupõe a existência do fato

aquisitivo correspondente, configurado por completo.No momento em que entrou em vigor a Lei nº 8.004/90, o

direito do Autor ao benefício previsto no parágrafo 1º do seu artigo 5º incorporou-se ao seu patrimônio.Nem o

contrato, nem a lei vigente à época, previam que o FCVS quitaria um único saldo devedor. A disposição contida

no artigo 3º da Lei nº 8.100, de 05 de dezembro de 1990, não poderia retroagir para alcançar os contratos em

curso, sob pena de violação do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. O referido dispositivo legal somente

pode ser aplicado aos contratos celebrados a partir da data de sua vigência.De outro lado, tratando-se de obrigação

consistente em comprovar a não-existência de outro financiamento na mesma cidade, o ônus da ré na conferência

e verificação da existência ou não de financiamento anterior não pode ser afastado. Desde aquela data, bastava

uma breve checagem nos sistemas bancários informatizados, os quais ganharam notoriedade internacional por

absorverem os números inacreditáveis da economia de então, poderia ser suficiente para evitar a contratação de

financiamento.De outra parte, sabe-se que o custo do dinheiro neste País é, ainda, o maior do planeta, de modo

que a atividade mais rentável decorre evidentemente do oferecimento de capital aos cidadãos.Ademais, há de se

aplicar o direito superveniente, na forma preconizada pelo artigo 462 do Código de Processo Civil, uma vez que o

direito invocado pelo Autor foi reconhecido pelo próprio legislador, que afastou aquela limitação para os contratos

firmados até 05 de dezembro de 1990, alterando, por meio do art. 4º da Lei nº 10.150, de 21/12/2000, a redação do

caput do art. 3º da Lei nº 8.100/90, abaixo transcrito:Art. 3o O Fundo de Compensação de Variações Salariais -

FCVS quitará somente um saldo devedor remanescente por mutuário ao final do contrato, exceto aqueles relativos

aos contratos firmados até 5 de dezembro de 1990, ao amparo da legislação do SFH, independentemente da data

de ocorrência do evento caracterizador da obrigação do FCVS. (Redação dada pela Lei nº 10.150, de 21.12.2001)1

No caso de mutuários que tenham contribuído para o FCVS em mais de um financiamento, desde que não sejam

referentes a imóveis na mesma localidade, fica assegurada a cobertura do fundo, a qualquer tempo, somente para
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quitações efetuadas na forma estabelecida no caput do art. 5 da Lei n 8.004, de 14 de março de 1990. 2 Ocorrendo

a hipótese de um mutuário figurar como co-devedor em contrato celebrado anteriormente, não será considerado

como tendo mais de um financiamento. Verifica-se, portanto, que o Autor tem o direito de ver quitado o contrato

firmado por meio da aplicação do FCVS.Nesse sentido, firmou posicionamento a Egrégia Quinta Turma do

Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível 00279632620024036100, da

Relatoria da Eminente Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI, cuja ementa recebeu a seguinte redação,

in verbis: PROCESSO CIVIL - AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, 1º, DO CPC - DECISÃO QUE REJEITOU

A PRELIMINAR, NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DA CEF E AO RECURSO DA PARTE AUTORA,

E DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO DO BANCO SAFRA S/A, NOS TERMOS DO ART. 557,

CAPUT, DO CPC - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO. 1. Para a utilização do agravo previsto

no art. 557, 1º, do CPC, deve-se enfrentar, especificamente, a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve-

se demonstrar que aquele recurso não é manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto

com súmula ou com jurisprudência deste Tribunal ou das Cortes Superiores. 2. Decisão que rejeitou a preliminar,

negou seguimento ao recurso da CEF e ao recurso da parte autora, e deu parcial provimento ao recurso do

BANCO SAFRA S/A, com fulcro no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, em conformidade com: a) o

entendimento pacificado pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que é necessária a intervenção

da Caixa Econômica Federal nas causas oriundas de contratos celebrados pelo Sistema Financeiro de Habitação

com cláusula referente ao Fundo de Compensação de Variação Salarial, sendo competente a Justiça Federal para

processar e julgar o feito (CC Nº 27.491/CE, PRIMEIRA SEÇÃO, RELATOR MINISTRO GARCIA VIEIRA, J.

29/02/2000, DJ 03/04/2000); b) o entendimento pacificado por esta Corte Regional, no sentido de que a correção

das prestações deve pautar-se pela variação da UPC; entretanto, se essa for superior ao PES, este último

constituirá o limite da correção das parcelas do mútuo, e, ainda, se a variação da UPC for menor que o percentual

obtido pelo mutuário na correção de seu salário, o índice que deve ser utilizado para correção das prestações do

mútuo é a própria UPC, observando-se que, em qualquer das hipóteses, o reajuste somente poderá ser anual

(TURMA SUPLEMENTAR DA 1ª SEÇÃO, REATOR JUIZ JOÃO CONSOLIM, AC Nº 90.03.046420-0, J.

22.11.2007, DJU 05.12.2007; TURMA SUPLEMENTAR DA PRIMEIRA SEÇÃO, RELATORA JUÍZA

CONVOCADA LISA TAUBEMBLATT, AC Nº 94.03.076182-2, J. 17/12/2008, DJF3 08/10/2008; QUINTA

TURMA, REOMS 2001.03.99.004302-4, RELATOR DES. FED. PEIXOTO JUNIOR, j. 2708/2007, DJU

13/11/2007 PÁG. 446; SEGUNDA TURMA, AMS Nº 91.03.005117-0, RELATOR DES. FED. PEIXOTO

JUNIOR, j. 03/10/2006, DJU 15/12/2006 PÁG. 272; PRIMEIRA TURMA, AMS Nº 89.03.029354-1, RELATOR

JUIZ FEDERAL CONVOCADO DAVID DINIZ, J. 28/08/2001, DJU 17/01/2002 PÁG. 426); c) o entendimento

pacificado Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o sistema de prévio reajuste e posterior

amortização do saldo devedor não fere a comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que, de um

lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que ficou à disposição do mutuário, e, de

outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga apenas no mês seguinte ao do

empréstimo do capital (RESP Nº 467.440/SC, 3ª TURMA, RELATORA MINISTRA NANCY ANDRIGHI, J.

27/04/2004, DJU 17.05.2004, PÁG. 214; RESP Nº 919693/PR, 2ª TURMA, RELATOR MINISTRO CASTRO

MEIRA, J. 14/08/2007, DJ 27/08/2007, PÁG. 213; AGRG NO RESP 816724/DF, 4ª TURMA, RELATOR MIN.

ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, J. 24/10/2006, DJ 11/12/2006, PÁG. 379); d) o entendimento pacificado pela

Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o índice aplicável ao reajuste do saldo devedor

dos contratos de financiamento habitacional, relativamente a março de 1990, é de 84,32%, consoante variação do

IPC (ERESP Nº 218426/ES, CORTE ESPECIAL, DJU DE 19/04/2004; AGRG NOS ERESP Nº 684466/DF,

RELATOR MINISTRO FERNANDO GONÇALVES, DJ 03/09/2007, PÁG. 111); e) o entendimento firmado

pelos Egrégios Tribunais Regionais Federais, no sentido de que a orientação jurisprudencial está consolidada no

sentido da legalidade da adoção do Sistema Francês de Amortização ou Tabela Price nos contratos de mútuo para

aquisição de imóvel pelo SFH, não implicando sua adoção na capitalização de juros (anatocismo), exceto nos

casos em que comprovadamente, ocorra amortização negativa do débito (TRF 1ª REGIÃO, AC Nº

2002.38.00.008354-8/MG, RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, DJ 21/01/2008,

PÁG. 187; TRF 1ª REGIÃO, AC Nº 2001.38.00.011668-0/MG, RELATOR DESEMBARGADOR FEDERAL

DANIEL PAES RIBEIRO, DJ 26/11/2007, PÁG. 108; TRF 4ª REGIÃO, AC Nº 2005.72.00.010174-0/SC,

RELATOR JUIZ LORACI FLORES DE LIMA, DE 18/02/2008; TRF 2ª REGIÃO, AC Nº 2003.51.01.029285-

7/RJ, RELATOR JUIZ RALDÊNIO BONIFÁCIO COSTA, DJ 25/01/2008, PÁG. 494; TRF 2ª REGIÃO, AC Nº

1998.51.04.505307-9/RJ RELATOR JUIZ ROGÉRIO CARVALHO, DJU 24/01/2008, PÁG. 269); e f) o

entendimento firmado pelo E. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de ser mantida a cobertura do FCVS,

mesmo para aqueles mutuários que adquiriram mais de um imóvel numa mesma localidade, quanto a celebração

do contrato se deu anteriormente à vigência do art. 3º da Lei 8.100/90, em respeito ao princípio da irretroatividade

das leis, até porque a possibilidade de quitação, pelo FCVS, de saldos devedores remanescentes de financiamentos

adquiridos anteriormente a 5 de dezembro de 1990 tornou-se ainda mais evidente com a edição da Lei

10.150/2000, que a declarou expressamente (RESP 857415, SEGUNDA TURMA, RELATORA MINISTRA

ELIANA CALMON, J. 13/02/2007, DJ 02/03/2007, P. 285). 3. Considerando que a parte agravante não conseguiu
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afastar os fundamentos da decisão agravada, esta deve ser mantida. 4. Recurso improvido.(AC

00279632620024036100, JUÍZA CONVOCADA TÂNIA MARANGONI, TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3

DATA:11/03/2013.) No mesmo sentido, manifestou-se a Egrégia Primeira Turma do Colendo Tribunal Regional

Federal da 3ª Região no julgamento, à unanimidade, do Apelação Cível, da Relatoria do Insigne Desembargador

Federal JOHONSOM DI SALVO, cuja ementa foi redigida nos seguintes termos:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO

PARA AQUISIÇÃO DE CASA PRÓPRIA (SFH). LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. AQUISIÇÃO DE

MAIS DE UM IMÓVEL NA MESMA LOCALIDADE. COBERTURA DO FCVS . IRRETROATIVIDADE DA

LEI Nº 8.004/90 E DA LEI Nº 8.100/90. AGRAVOS LEGAIS IMPROVIDOS. 1. Quanto a preliminar de

necessidade de intimação da União Federal, diante da permissão contida na Lei nº 9.469/97, em seu art. 5º,

justifica-se a intervenção da União na condição de assistente simples nas causas em que se discute contrato de

mútuo habitacional celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, com cláusula acessória de cobertura

de saldo residual pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, dispensando-se a demonstração de

interesse jurídico em que a sentença venha a ser favorável à Caixa Econômica Federal, ou seja, bastando exibir

exclusivamente interesse econômico, ainda que de forma indireta e reflexa. Preliminar acolhida. 2. O imóvel

objeto da presente ação foi transferido aos autores, ora apelados, Yuri Ide e seu marido Heichiro Ide por

intermédio de cessão de direitos e obrigações, na data de 22/04/93, sem a participação da Caixa Econômica

Federal. A teor do disposto no art. 1º da Lei 8.004/90, que rege a transferência de financiamento no âmbito do

Sistema Financeiro da Habitação, é obrigatória a intervenção da instituição financeira no negócio jurídico de

cessão de direitos e obrigações decorrentes do contrato de mútuo hipotecário. 3. In casu, é possível o

reconhecimento da transferência do contrato de mútuo no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, pois

foi realizada em data anterior a 25/10/1996.As restrições relativas à quitação pelo FCVS de imóveis financiados

na mesma localidade veiculadas pelas Leis nºs. 8.004 e 8.100, ambas de 1990, não se aplicam aos contratos

celebrados anteriormente à vigência desses diplomas legais. 4. No caso dos autos o contrato de financiamento de

imóvel foi celebrado antes da entrada em vigor da Lei nº 8.100/90, com redação alterada pela Lei nº 10.150/2000,

que proíbe a duplicidade da utilização dos recursos do FCVS, uma vez que a redação original também era omissa

quanto a imposição dessa penalidade. Se na época em que o contrato foi pactuado a legislação vigente não previa

a aplicação de qualquer penalidade atinente à cobertura do FCVS em caso de existência de duplo financiamento

pelas regras do Sistema Financeiro da Habitação, não se pode penalizar a cessionária que se sub-rogou

legitimamente nos direitos e deveres dos mutuários originários. 5. O art. 9º, 1º, da Lei nº 4.380/64 que vigia na

época da assinatura do contrato de mútuo proibia tão somente o duplo financiamento, no entanto, não havia

qualquer previsão sobre a perda da cobertura de eventual saldo devedor residual pelo FCVS como penalidade

imposta ao mutuário que descumprisse àquela vedação. 6. Foi somente após as alterações introduzidas pela Lei nº

8.100/90 com redação alterada pela Lei nº 10.150/2000, que se estabeleceu que, no âmbito do Sistema Financeiro

da Habitação, o descumprimento do preceito legal que veda a duplicidade de financiamento dá ensejo à perda da

cobertura do saldo devedor residual do FCVS de um dos financiamentos. 7. Precedentes jurisprudenciais. 8.

Agravos legais improvidos.(AC 00080875120034036100, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/10/2012)Coeficiente de

Equiparação Salarial - CESO Coeficiente de Equiparação Salarial-CES foi criado por ato normativo do Banco

Nacional da Habitação (BNH), amparado pela autorização expressa nos artigos 16 e 17, inciso I, e parágrafo

único, da Lei federal nº 4.380/1964, verbis:Art. 16. Fica criado, vinculado ao Ministério da Fazenda, o Banco

Nacional da Habitação (BNH), que terá personalidade jurídica de Direito Público, patrimônio próprio e autonomia

administrativa, gozando de imunidade tributária.(...)Art. 17. O Banco Nacional da Habitação terá por finalidade:I -

orientar, disciplinar e controlar o sistema financeiro da habitação; (grafei)Exercendo a sua competência, o

Conselho de Administração do BNH editou a Resolução nº 36/69, instituindo o Plano de Equivalência Salarial -

PES, com a aplicação do coeficiente de equiparação salarial - CES na primeira prestação mensal, in verbis: 3. O

valor inicial da prestação, no PES, será obtido pela multiplicação da prestação de amortização, juros e taxa

calculada pelo Sistema Francês de juros compostos (Tabela Price), por um coeficiente de equiparação Salarial.3.1

o coeficiente de equiparação salarial será fixado periodicamente pelo BNH, tendo em vista:a) a relação vigente

entre o valor do salário mínimo e o valor da UPC (Unidade Padrão de Capital) do Banco Nacional da Habitação;b)

o valor provável dessa relação, determinado com base em sua média móvel observado em prazo fixado pelo

Conselho de Administração do Banco Nacional da Habitação.3.2 inicialmente, a Diretoria do BNH utilizará 3,9 (

três vírgula nove) para valor provável da relação a que se refere o subitem anterior.3.3 Periodicamente, a Diretoria

do BNH publicará tabela de que constarão os valores do coeficiente de equiparação salarial. (grafei)Alega o Autor

que o Réu não obedeceu fielmente os índices de reajuste das prestações, corrigindo-se as prestações com índices

superiores àqueles percebidos pela categoria profissional do mutuário, cometendo excesso de cobrança (fl. 33).

Isso porque o mutuário originário do contrato, por ser autônomo, teria direito a que o reajuste das prestações fosse

realizado na proporção do aumento do salário mínimo. Há que se considerar, por oportuno, que o PES, ao utilizar

o CES, tinha por objetivo beneficiar o adquirente do imóvel, uma vez que levava em consideração o seu

posicionamento no mercado profissional e, consequentemente, sua capacidade econômica de adimplir as parcelas

do financiamento.No presente caso, o índice aplicado levou em consideração os requisitos apresentados pelo
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mutuário original, não havendo nos autos qualquer elemento de prova comprobatório da ilegalidade do índice

aplicado. Os valores constantes do demonstrativo de evolução de prestações constam de documento produzido

unilateralmente pela parte autora. Uma vez expressamente previsto no contrato, há que se reconhecer a legalidade

do CES, na senda do Colendo Superior Tribunal de Justiça que já se pronunciou a respeito:Sistema Financeiro da

Habitação. Prequestionamento. A aplicação do CES -Coeficiente de Equiparação Salarial. Utilização do índice de

84,32%. Precedentes da Corte Especial.1. Não prequestionados os temas relativos à impossibilidade de utilização

do salário mínimo no PES - Plano de Equivalência Salarial na cobertura do art. 7, IV, da Constituição Federal e à

correção monetária pro rata tempore, não há como examiná-los.2. Possível a utilização do CES - Coeficiente de

Equiparação Salarial quando previsto contratualmente, presente o PES - Plano de Equivalência Salarial.3. A Corte

Especial já assentou que o IPC de 84,32% é o que se aplica para o mês de março de 1990.(STJ - 3ª Turma - RESP

nº 568192/RS - Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito - j. em 20/09/2004 - in DJ de 17/12/2004, pág.

525)Neste sentido também já decidiu o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme a ementa da lavra da

Insigne Desembargadora Federal CECÍLIA MELLO:DIREITO CIVIL: CONTRATO DE MÚTUO

HABITACIONAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. URV. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO

SALARIAL. LEI Nº 8.692/93. AUSÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL EXPRESSA. NÃO

INCIDÊNCIA. AGRAVO RETIDO NÃO CONHECIDO. APELAÇÃO DOS AUTORES PARCIALMENTE

PROVIDA.I - (...)II - O entendimento jurisprudencial é no sentido de que o Coeficiente de Equiparação Salarial -

CES deve incidir sobre os contratos de mútuo vinculados ao Sistema Financeiro da Habitação - SFH, nos casos

em que houver disposição expressa no instrumento acerca de sua aplicação, ainda que celebrados anteriormente à

vigência da Lei nº 8.692/93.III - Da análise da cópia do contrato de mútuo habitacional firmado entre os autores e

a Caixa Econômica Federal - CEF, verifica-se que há disposição no quadro resumo do instrumento dando conta

expressamente da incidência do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES no financiamento no importe de 0

(zero), e não de 1,15 (um inteiro e quinze centésimos), o que equivale a não incidência.IV - Desta feita, há que se

reconhecer a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES de 1,15 (um inteiro e quinze centésimos) no

cálculo da prestação inicial do financiamento.V - No que se refere à aplicação da Unidade Real de Valor - URV

para o reajustamento dos valores das prestações no período por ela compreendido, o Superior Tribunal de Justiça

consolidou jurisprudência no sentido de permiti-la nos casos de contratos de mútuo habitacional com previsão de

cálculos pelo Plano de Equivalência Salarial - PES (caso destes autos). Precedentes do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça (REsp 576638/RS - Relator Ministro Fernando Gonçalves - 4ª Turma - j. 03/05/05 - v.u. - DJ 23/05/05,

pág. 292; REsp 394671/PR - Relator Ministro Luiz Fux - 1ª Turma - j. 19/11/02 - v.u. - DJ 16/12/02, pág. 252).VI

- Agravo retido não conhecido. Apelação dos autores parcialmente provida. (2ª Turma - AC 199903990975880/SP

- j. em 27/07/2007 - DJU de 27/07/2007, p. 452, destacamos)Assim, demonstra-se legal a cobrança do coeficiente

de equiparação salarial (CES).Taxa de administraçãoO contrato tem força obrigatória entre as partes e deve ser

cumprido se não contrariar normas de ordem pública. Portanto, nada há de ilegal na cobrança da taxa de

administração ou de risco de crédito, se houver previsão contratual.Nesse sentido, trago o entendimento do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - CONTRATO

DE FINANCIAMENTO DA CASA PRÓPRIA - SFH - SAC NOVO - DL Nº 70/66 - ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA INDEFERIDA - DEPÓSITO JUDICIAL DAS PRESTAÇÕES VENCIDAS E

VINCENDAS, NO VALOR QUE OS MUTUÁRIOS ENTENDEM DEVIDO - EXCLUSÃO DA TAXA DE

ADMNISTRAÇÃO E DA TAXA DE SEGURO - INSTRUÇÃO DEFICIENTE - AGRAVO IMPROVIDO. 1. O

E. Supremo Tribunal Federal já se posicionou no sentido de que a norma contida no Decreto-Lei nº 70/66 não fere

dispositivos constitucionais, de modo que a suspensão de seus efeitos está condicionada ao pagamento da dívida,

podendo ser aceito o valor que os mutuários entendem devido, desde que comprovada a quebra do contrato

firmado entre as partes, com reajustes incompatíveis com as regras nele traçadas. 2. O contrato prevê o Sistema de

Amortização Constante - SAC, que, assim como ocorre com o SACRE, propicia uma redução gradual das

prestações ou, pelo menos, as mantêm no mesmo patamar inicial. 3. A alegação de ilegalidade na cobrança da

Taxa de Administração não pode ser acolhida, uma vez que se encontra expressamente prevista no contrato (artigo

5º, inciso XXXVI da Constituição Federal), sendo, portanto, legítima. A parte autora não pode se negar a pagá-la,

visto que faz frente às despesas administrativas com a celebração e a manutenção do contrato de mútuo e não

possui o condão de, por si só, levar o mutuário à condição de inadimplência. Do mesmo modo, ocorre com a Taxa

de Seguro, não tendo restado demonstrado que seu valor está em desconformidade com as taxas usualmente

praticadas por outras seguradoras em operações como a dos autos. 4. Em sede de cognição sumária, não é possível

fazer um juízo acerca da evolução do financiamento e dos índices adotados para o reajuste das prestações. Estas

questões não podem ser analisadas sem a realização da prova pericial, necessária ao exame da controvérsia, sob a

égide do contraditório, o que ainda não ocorreu, na espécie. Além de que a parte agravante não juntou aos autos a

cópia da planilha de evolução das prestações do financiamento, de modo que descabe alegar a abusividade da

cobrança dos valores exigidos pelo agente financeiro. 5. Descabe, portanto, admitir o depósito das prestações,

segundo o valor apontado pela parte agravante. 6. Agravo improvido.. (grafei)(5ª Turma - AI 200803000454664-

Relatora Desemb. Federal RAMZA TARTUCE - j. em 04/05/2009 - in DJF3 CJ2 DATA:19/05/2009, pág.

358)Cuida-se, em verdade, de remuneração da instituição financeira pelos serviços prestados e de cautela para
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apuração da solvabilidade do contratante na medida em que a inadimplência vem comprometendo e onerando

demasiadamente os contratos de crédito coletivo.Revisão do valor da prestação inicialA parte autora insurge-se

também contra o valor inicial das prestações do financiamento, não apresentando qualquer justificativa para seu

recálculo.Ademais, tal alteração somente prejudicaria ainda mais a situação dos mutuários, pois a diminuição da

amortização mensal aumentaria substancialmente seu saldo devedor, inviabilizando a quitação do financiamento

ao final. Por fim, diante do exposto, não há que se falar em devolução em dobro de valores cobrados

indevidamente, tampouco de saldo devedor residual.III. DispositivoPosto isso, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, para condenar a ré Caixa Econômica Federal - CEF na

obrigação de efetuar a quitação do saldo devedor remanescente, mediante a cobertura pelo Fundo de

Compensação de Variações Salariais - FCVS, referente ao contrato celebrado pelo Autor (fls. 95/101 - imóvel

matriculado sob o nº 26.443 no 18º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo), nos termos do disposto no

parágrafo 1º do artigo 5º da Lei nº 8.004/90, em sua redação original.Por conseguinte, declaro a resolução de

mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Diante da sucumbência mínima do Autor,

condeno os Réus também ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor do Autor,

que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais), para cada um, nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil,

cujo montante deverá ser corrigido monetariamente a partir da data da presente sentença (artigo 1º, 1º, da Lei

federal nº 6.899/1981).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001972-17.2013.403.6115 - MARIA HELENA VENDRANI PELAIS ME(SP275233 - SILVANA

FORCELLINI PEDRETTI E SP159844 - CLÁUDIA CRISTINA BERTOLDO) X CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de demanda, sob o rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, movida

por MARIA HELENA VENDRANI PELAIS - ME em face do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que declare a

inexigibilidade: (i) do registro da Autora perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária de São Paulo; (ii)

das taxas e anuidades cobradas da Autora; e (iii) de contratação de médico veterinário enquanto responsável

técnico por seu estabelecimento.A Autora narra, em síntese, que teve contra si lavrada multa em razão do

descumprimento de norma contida no artigo 27 da Lei federal n. 5.517, de 1968, após vistoria em seu

estabelecimento realizada por Agente do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São

Paulo.Defende a seu favor que desconhece tal obrigatoriedade de registro perante a Autarquia, assim como

discorda de tal imposição, inclusive, quanto à necessidade de recolhimento de taxas e anuidades. Em razão de tais

fatos, recorre ao Poder Judiciário.A inicial foi instruída com documentos (fls. 12/20).Os autos foram inicialmente

distribuídos perante a 1ª Vara Federal de São Carlos/SP, sendo o pedido de tutela antecipada indeferido (fls.

23/23v).Citado (fls. 75/76v), o Réu apresentou contestação (fls. 27/61), defendendo a legalidade da fiscalização

realizada em estabelecimento da Autora. Sustentou a inexistência de fundamento legal ao pleito da Autora de

inexigibilidade de inscrição e manutenção de médico veterinário em seu estabelecimento, em razão do fato de a

Autora explorar atividade consistente na comercialização de animais vivos e medicamentos, pelo que se faz

necessária a observância dos termos da Lei federal n. 5.517, de 1968. Dessa forma, pugnou pelo reconhecimento

da improcedência dos pedidos deduzidos pela Autora.Réplica pela Autora (fls. 63/68 e 69/74).A seguir, acolhida a

exceção de incompetência arguida pelo Réu, o Juízo da 1ª Vara Federal de São Carlos, acolhendo o pleito,

determinou a remessa dos autos para redistribuição a uma das Varas Federais desta Subseção Judiciária de São

Paulo (fls. 79/78).Redistribuídos os autos a esta 10ª Vara Cível Federal, as partes foram cientificadas, sendo

determinada a manifestação da Autora. Ato contínuo, foi determinada a manifestação das partes acerca das provas

que eventualmente pretendessem produzir (fl. 85).À fl. 86, a parte Autora informou não possuir interesse na

produção de outras provas.O Réu não se manifestou, consoante certidão exarada à fl. 85v.É o

relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, por

meio da qual pleiteia a Autora declaração de inexigibilidade de submissão a registro perante o Conselho Regional

de Medicina Veterinária de São Paulo, assim como de manutenção de médico veterinário enquanto responsável

técnico por seu estabelecimento e de recolhimento de valores a título de anuidades ou taxas à Autarquia.A

demanda proposta restringe-se tão somente a questões de direito, razão por que é de se aplicar a norma do artigo

330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedendo-se ao julgamento antecipado da lide.Estão presentes os

pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e

LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o mérito.O pedido é procedente.Deveras, o

artigo 5º, inciso XIII, da Constituição da República assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país,

dentre outros direitos, o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, in verbis:Art. 5º. Todos são

iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:(...)XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer. (grifei)O referido artigo traz norma de eficácia contida, assim, remete
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complementação da sua eficácia à lei, permitindo a atividade restritiva do legislador. Portanto, devem ser

observados os critérios estabelecidos em lei para o exercício de qualquer forma de trabalho, ofício ou

profissão.Para tanto, a Lei n. 5.517, de 23.10.1968, regulamentou a atividade de médico veterinário, prevendo a

obrigatoriedade de registro e o pagamento de anuidades em face das seguintes atividades:Art 5º É da competência

privativa do médico veterinário o exercício das seguintes atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos

Municípios, dos Territórios Federais, entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares: a) a

prática da clínica em todas as suas modalidades; b) a direção dos hospitais para animais; c) a assistência técnica e

sanitária aos animais sob qualquer forma; d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal; e) a direção

técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que possível, dos comerciais ou de finalidades

recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, permanentemente, em exposição, em serviço ou para

qualquer outro fim animais ou produtos de sua origem; f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista

sanitário, higiênico e tecnológico dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado,

fábricas de banha e gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios,

entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de um modo geral,

quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais de produção, manipulação, armazenagem e

comercialização; g) a peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e exames

técnicos em questões judiciais; h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores de fraudes ou operação dolosa

nos animais inscritos nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias; i) o ensino, a direção, o controle e

a orientação dos serviços de inseminação artificial; j) a regência de cadeiras ou disciplinas especficamente

médico-veterinárias, bem como a direção das respectivas seções e laboratórios; l) a direção e a fiscalização do

ensino da medicina-veterinária, bem, como do ensino agrícola-médio, nos estabelecimentos em que a natureza dos

trabalhos tenha por objetivo exclusivo a indústria animal; m) a organização dos congressos, comissões, seminários

e outros tipos de reuniões destinados ao estudo da Medicina Veterinária, bem como a assessoria técnica do

Ministério das Relações Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz com os problemas relativos à produção e à

indústria animal. Art 6º Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de atividades ou funções

públicas e particulares, relacionadas com: a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a

orientação e a execução dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias derivadas,

inclusive as de caça e pesca; b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de

animais transmissíveis ao homem; c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de

crédito e de seguro; d) a padronização e a classificação dos produtos de origem animal; e) a responsabilidade pelas

fórmulas e preparação de rações para animais e a sua fiscalização; f) a participação nos exames dos animais para

efeito de inscrição nas Sociedades de Registros Genealógicos; g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos

subprodutos da indústria animal; h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem

como à bromatologia animal em especial; i) a defesa da fauna, especialmente o controle da exploração das

espécies animais silvestres, bem como dos seus produtos; j) os estudos e a organização de trabalhos sobre

economia e estatística ligados à profissão; l) a organização da educação rural relativa à pecuária. Art. 27 As

firmas, associações, companhias, cooperativas, emprêsas de economia mista e outras que exercem atividades

peculiares à medicina veterinária previstas pelos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, estão

obrigadas a registro nos Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem. (Redação dada pela

Lei nº 5.634, de 1970).De fato, nos termos preconizados pelo artigo 1º da Lei federal n. 6.839, de 31.10.1980, a

competência do Conselho de fiscalização responsável é definida pela atividade básica da empresa ou por aquela

prestada a terceiros, nos seguintes termos:Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente

habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das

diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a

terceiros.Entretanto, não se vislumbra, com base nos documentos carreados aos autos, bem assim, como se pode

aferir do sítio do Ministério da Fazenda na internet, por meio do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº

06.241.505/0001-24, consultado em 12/08/2015, que a Autora, pessoa jurídica que exerce atividade de comércio

varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação (fl. 15), esteja a praticar atividade

básica que se amolde a qualquer uma daquelas discriminadas pelo Legislador nos artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517,

de 23.10.1968.No presente caso, conclui-se que o Conselho Regional de Medicina Veterinária não pode ser

considerado como órgão fiscalizador da Autora, pois a mesma não exerce preponderantemente as atividades

relacionadas à medicina veterinária.Veja-se, nesse sentido, a manifestação do Colendo Superior Tribunal de

Justiça, da lavra do Ministro Castro Meira, in verbis:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE

QUÍMICA. CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE. EMPRESA DE LATICÍNIOS.1. Os laticínios, embora,

utilizem-se de produtos químicos no processo de industrialização de suas mercadorias, não se trata de sua

atividade preponderante. A atividade básica desenvolvida pela empresa é que determina a que conselho

profissional deve ela se vincular. Em se tratando de laticínios a principal ocupação não é de química nem há

prestação a terceiros de serviços dessa natureza.2. Recurso especial provido. (grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº

589715 - j. 25/05/2004 - in DJ de 27/09/2004, p. 334)De outra parte, com base no disposto expressamente pelos

artigos 5º e 6º da Lei nº 5.517, de 23.10.1968, não há que se exigir que a Autora contrate médico veterinário para
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lhe prestar assistência técnica e sanitária.A regra do artigo 5º, letra e, da Lei 5.517, de 23.10.68, estabelece que se

inclui nas atribuições do veterinário, sempre que possível, a direção técnica sanitária dos estabelecimento

comerciais onde os animais ou produtos de sua origem estejam em exposição permanente.É certo que o legislador

federal não definiu os limites da expressão sempre que possível e, ainda que o Poder Executivo o tenha feito, por

meio do artigo 18, parágrafo 1º, inciso I, do Decreto nº 5.053, de 2004, essa regra infralegal está a disciplinar

matéria que deveria ter sido normatizada pelo Congresso Nacional, em observância ao princípio constitucional da

legalidade.Assim já se pronunciou o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme decisão da

Colenda Terceira Turma, nos termos do v. acórdão da lavra da Insigne Desembargadora Federal CECÍLIA

MARCONDES, in verbis:AGRAVO - ARTIGO 557, 1º, DO CPC - MANDADO DE SEGURANÇA -

ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - EMPRESA

COMERCIALIZADORA DE ARTIGOS PARA ANIMAIS, RAÇÃO E ANIMAIS VIVOS - REGISTRO -

MANUTENÇÃO DE MÉDICO-VETERINÁRIO - DESOBRIGATORIEDADE. I - A Lei n.º 6.839/80 prevê, em

seu artigo 1º, o critério da obrigatoriedade do registro das empresas ou entidades nos respectivos órgãos

fiscalizadores ao exercício profissional, apenas e tão-somente, nos casos em que sua atividade básica decorrer do

exercício profissional, ou em razão da qual prestam serviços a terceiros. II - A Lei nº 5.515/68, que dispõe sobre o

exercício da profissão de médico-veterinário e cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina

Veterinária, prescreve as atividades relacionadas à profissão do médico-veterinário, dentre as quais não se

inserem, no rol de exclusividade, o comércio varejista de rações animais, produtos agropecuários e animais vivos.

III - A impetrante não tem como atividade básica a medicina veterinária, razão pela qual não pode ser obrigada ao

registro no órgão fiscalizador e nem a manter médico-veterinário responsável. IV - Agravo improvido.(Apelação

em Mandado de Segurança 200861080066380 - 318667; j. em 09.12.2010 - in DJF3 CJ1 17.12.2010, p. 634,

destacamos)Neste sentido, já decidiu a Colenda Primeira Turma do Egrégio Superior Tribunal de Justiça nos

termos do voto do Insigne Ministro LUIZ FUX (atual Ministro do STF), cujo acórdão recebeu a seguinte

ementa:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. COMÉRCIO DE

PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. PRECEDENTES

JURISPRUDENCIAIS DO STJ. 1. A obrigatoriedade de inscrição no órgão competente subordina-se à efetiva

prestação de serviços, que exijam profissionais cujo registro naquele Conselho seja da essência da atividade

desempenhada pela empresa. 2. In casu, a recorrida, consoante evidenciado pela sentença, desempenha o comércio

de produtos agropecuários e veterinários em geral, como alimentação animal, medicamentos veterinários e

ferramentas agrícolas, portanto, atividades de mera comercialização dos produtos, não constituindo atividade-fim,

para fins de registro junto ao Conselho Regional de Medicina veterinária, cujos sujeitos são médicos veterinários

ou as empresas que prestam serviço de medicina veterinária (atividade básica desenvolvida), e não todas as

indústrias de agricultura, cuja atividade-fim é coisa diversa. 3. Aliás, essa é a exegese que se impõe à luz da

jurisprudência desta Corte que condiciona a imposição do registro no órgão profissional à tipicidade da atividade

preponderante exercida ou atividade-fim porquanto a mesma é que determina a que Conselho profissional deve a

empresa se vincular. Nesse sentido decidiu a 1ª Turma no RESP 803.665/PR, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ

de 20.03.2006, verbis: ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA.

COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE. 1. A atividade

básica da empresa vincula a sua inscrição e a anotação de profissional habilitado, como responsável pelas funções

exercidas por esta empresa, perante um dos Conselhos de fiscalização de exercício profissional. 2. A empresa cujo

ramo de atividade é o comércio de produtos agropecuários e veterinários, forragens, rações, produtos alimentícios

para animais e pneus não exerce atividade básica relacionada à medicina veterinária, e, por conseguinte, não está

obrigada, por força de lei, a registrar-se junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária. 3. Precedentes do

STJ: REsp 786055/RS, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 21.11.2005; REsp 447.844/RS, Rel.ª Min.ª Eliana

Calmon, 2ª Turma, DJ de 03.11.2003. 4. Recurso especial a que se nega provimento. 4. Recurso especial

desprovido.(RESP 200500234385 - 724551; j. em 17.08.2006 - in DJ 31.08.2006, p. 217, destacamos)Pelo

exposto, não verifico a obrigatoriedade de registro da Autora perante o Conselho Regional de Medicina

Veterinária do Estado de São Paulo, bem como da assistência de médico veterinário enquanto responsável técnico

pelo estabelecimento.Destarte, não subsistindo a exigibilidade do registro, de rigor a condenação do Réu à

devolução de quaisquer valores recolhidos pela Autora a título de anuidades, taxas ou multas lavradas em razão de

descumprimento de obrigação afastada pela presente decisão.III. DispositivoPosto isso, julgo PROCEDENTE o

pedido para declarar a inexigibilidade da Autora de submeter-se a registro perante o Conselho Regional de

Medicina Veterinária de São Paulo, assim como de manter médico veterinário enquanto responsável técnico pelo

estabelecimento, afastando-se a cobrança de quaisquer valores a título de anuidades, taxas ou multas lavradas em

razão do descumprimento de obrigações afastadas por meio da presente decisão. Por fim, condeno o Réu à

devolução dos valores recebidos da Autora a tais fundamentos.Por conseguinte, declaro a resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, segunda parte, do Código de Processo Civil (aplicado de forma subsidiária).Custas

na forma da lei.Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser

corrigido monetariamente desde o ajuizamento da presente demanda (artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei nº
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6.899/1981).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0041589-08.2013.403.6301 - VANESSA MAZETTO FERREIRA(SP102644 - SIDNEI RIBEIRO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por VANESSA MAZETTO FERREIRA

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando provimento jurisdicional que:

(i) reconheça seu direito à progressão em classes e padrões, a cada 12 (doze) meses de efetivo exercício, no cargo

em que se encontra empossada, até que seja publicado regulamento de que trata o artigo 8º da Lei federal n.

10.855, de 2004; e (ii) condene a Ré a efetuar as próximas progressões e promoções da forma pleiteada no item

anterior, bem como ao pagamento das diferenças dos últimos 5 (cinco) anos, em atenção à prescrição quinquenal,

acrescidas de juros legais e correção monetária.A Autora, servidora pública federal, ocupante do cargo de Analista

do Seguro Social junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, alega, em síntese, desde sua posse, em 14

de maio de 2003, até o fim de 2007, o Réu, para efetivar a progressão/promoção de seus servidores, utilizou-se de

critérios estabelecidos pela Lei federal n. 10.855, de 2004.Dessa forma, exigia-se o interstício mínimo de 12

(doze) meses previsto na mencionada Lei, observando-se, ainda, segundo o artigo 8º daquele diploma, o contido

no Decreto n. 84.669, de 1980.Contudo, com o advento da Medida Provisória n. 359, de 16 de março de 2007,

convertida, posteriormente, na Lei federal n. 11.501, de 2007, o período mínimo observado para fins de concessão

de progressão/promoção passou a ser de 18 (dezoito) meses.Nesse contexto, defende a Autora a ilegalidade da

conduta pratica pelo Réu ao exigir a observância de tal período mínimo, diante da ausência de regulamentação

específica da matéria pelo Poder Executivo, principalmente, ante a alteração legislativa promovida pela Lei

federal n. 12.269, de 2010, na redação do artigo 9º da Lei 10.855, de 2004.Com a inicial vieram documentos (fls.

13/94).Os autos foram, inicialmente, distribuídos perante a 4ª Vara Gabinete do Juizado Especial Federal desta

Comarca de São Paulo, sendo determinada a citação do Réu.Citado (fls. 95/96), o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS apresentou contestação (fls. 97/113), arguindo, preliminarmente, a incompetência daquele Juizado

Especial Federal para processamento e julgamento do feito. No mérito, defendeu a improcedência do pedido

principal, sustentando a plena aplicabilidade do artigo 7º da Lei federal n. 10.855, de 2004, no que concerne ao

período mínimo a ser observado para cada progressão/promoção, enquanto, inclusive, critério legal e superior ao

que vier a ser estabelecido por eventual futura regulamentação.Em decisão, aquele Juízo Federal reconhecendo

sua incompetência absoluta para julgamento do feito, determinou a remessa dos autos para redistribuição a uma

das Varas Federais Cíveis desta Comarca (fls. 114/115).Redistribuídos os autos, foram concedidos os benefícios

da Assistência Judiciária Gratuita à Autora. Ato contínuo, foi determinada a regularização da inicial (fl. 133),

tendo sobrevindo a petição de fls. 134/152.Intimado o Réu para manifestação (fl. 154), sobreveio a petição de fls.

156/161.A seguir, foi determinada a manifestação da Autora sobre a contestação, bem como a manifestação das

partes acerca das provas que, eventualmente, pretendessem produzir (fl. 162). Às fls. 156/161 e 163/170, o Réu e

a Autora, respectivamente, pugnaram pelo julgamento antecipado do feito.Relatei.DECIDO.II.

FundamentaçãoTrata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Servidora Pública Federal, ocupante do cargo de

Analista do Seguro Social do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da qual pleiteia a aplicação do

critério temporal para progressão/promoção de 12 (doze) meses, e, por conseguinte, a condenação do Réu ao

pagamento de diferenças dos últimos 5 (cinco) anos.A demanda proposta restringe-se tão somente a questões de

direito, razão por que é de se aplicar a norma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedendo-se

ao julgamento antecipado da lide.Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do

direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da

ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por que é mister

examinar o mérito.O pedido é procedente. Vejamos.A redação original do artigo 7º da Lei federal n. 10,855, de

2004, previa a observância ao período mínimo de 12 (doze) meses de efetivo exercício para fins de progressão e

promoção nas Carreiras do Seguro Social.O seu artigo 8º condicionava, ainda, a progressão e a promoção na

carreira à avaliação por mérito e participação em cursos de aperfeiçoamento, conforme dispusesse regulamento.

Entretanto, na ausência de regulamentação, previa o artigo 9º que a esses institutos seriam aplicadas, no que

couber, as normas do Plano de Classificação de Cargos da Lei n. 5.645, de 1970.Contudo, diante da alteração

legislativa promovida pela Medida Provisória n. 359, de 2007, convertida na Lei federal n. 11.501, de 2007, o

interstício a ser observado para efeito de concessão de promoção ou progressão passou a ser de 18 (dezoito)

meses.Outrossim, o artigo 8º passou a prever a regulamentação dos critérios de progressão e promoção por ato

futuro do Poder Executivo. Em amparo a esta previsão, o artigo 9º estabeleceu que, até 29 de fevereiro de 2008, as

promoções e progressões funcionais implementadas seriam concedidas observando-se o Regulamento, se

proferido, ou, no que couber as normas do Plano de Classificação de Cargos da Lei n. 5.645, de 1970.Ainda a

respeito do artigo 9º, a Lei federal n. 12.269, de 2010, alterou sua redação, determinando a aplicação das normas

do Plano de Classificação de Cargos da Lei n. 5.645, de 1970, no que couber, até edição do mencionado

regulamento, com efeitos retroativos a 1º de março de 2008.Há que se observar que a Lei federal n. 5.645, de 1970

não traz em seu bojo disposição específica acerca do período mínimo de efetivo exercício a ser observado nos

casos de progressão e promoção de servidores na carreira.Diante disso, exsurge o direito reclamado pela Autora
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pelo que as alterações promovidas pela Lei federal n. 11.501, de 2007, demandam, para fins de aplicação, a

superveniência de ato do Poder Executivo Federal, o que não ocorreu até a presente data.Portanto, o que resta ao

aplicador da Lei é a redação original da Lei federal n. 10.855, de 2004, a qual previa a observância do prazo

mínimo de 12 (doze) meses para fins de progressão e promoção do servidor na carreira.Nesse sentido, trago à

colação recente decisão proferida na Apelação/Reexame Necessário n. 08034882620134058300 pela Colenda

Terceira Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 5ª Região, cuja ementa, de relatoria do Insigne

Desembargador Federal Marcelo Navarro, recebeu a seguinte redação, in verbis: ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO INSS. PROGRESSÃO FUNCIONAL E PROMOÇÃO. LEI n.º 11.501/2007.

APLICAÇÃO DO INTERSTÍCIO DE 18 MESES. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE

REGULAMENTAÇÃO. EXTENSÃO DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. SUBSTITUÍDOS COM

DOMICÍLIO NO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DA SENTENÇA.

ENTENDIMENTO DO STJ. 1. Cinge-se a lide a saber se, inexistindo o regulamento pela Administração Pública

previsto na Lei n.º 11.501/2007, pode ser aplicado o interstício dos 18 meses como critério de avaliação para

efetivar as progressões e promoções para os servidores da Carreira do Seguro Social, em substituição ao interstício

de 12 meses anteriomente aplicado. 2. Manutenção da sentença que entendeu que Ora, não havendo definição dos

critérios de avaliação que, ressalte-se, deve incluir participação em eventos de capacitação, que deverão ser

promovidos pela Administração Pública, não vejo como aplicar o interstício dos 18 meses. Tampouco poderá ser

o servidor penalizado pela inércia do poder público. Assim, em decorrência da análise aqui traçada, resta apenas o

reconhecimento do interstício de 12 (doze) meses como critério de avaliação até que seja editada a norma

regulamentadora da lei aqui abordada. 3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a sentença

civil, proferida em ação de caráter coletivo, proposta por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos

dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no

âmbito da competência territorial do órgão prolator, nos termos do art. 2º-A da Lei 9.494/97. Precedente: AgRg

nos EDcl no AgRg no Ag 1424442 / DF, Primeira Turma, Ministro Benedito Gonçalves, DJe 28/03/2014. 4.

Verba honorária fixada em R$ 3.000,00 (três mil reais), com base no art. 20, parágrafo 4º, do CPC acolhendo-se o

argumento INSS de que por se tratar de demanda coletiva, cujo valor da condenação ainda é desconhecido, pode o

montante de 10% sobre seu valor ser exorbitante. 5. Apelação e remessa oficial parcialmente providas.(TRF 5ª

Região, Terceira Turma, APELREEX 08034882620134058300, Rel. Desembargador Federal Marcelo Navarro, j.

03/07/2014) Nesses termos, é de rigor que se aplique à Autora o prazo mínimo de 12 (doze) meses de efetivo

exercício, em razão do que o Réu deve promover o pagamento das diferenças verificadas em virtude do

reenquadramento da Servidora, ora Autora, nos termos fixados pela presente decisão.Contudo, há que se

reconhecer a necessidade de aplicação do prazo prescricional previsto no artigo 1º do Decreto n. 20.910, de 1932,

em razão do qual a condenação ao pagamento de eventuais diferenças fica restrita aos 5 (cinco) anos anteriores

contados do ajuizamento da presente ação. Nesse sentido, dispõe o referido dispositivo legal:Art. 1º As dívidas

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda

federal, estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou

fato do qual se originarem.(grifei)Destarte, há que se conceder à Autora o direito à percepção dos valores devidos,

desde a data das respectivas progressões, corrigidos monetariamente, incidindo juros de mora a contar da citação,

aplicando-se no que couber o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal

(aprovado pela Resolução nº 267, de 02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal).Nesse sentido, é de ser aplicado

o entendimento da Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso

Especial nº 1.270.439, na sistemática do artigo 543-C do CPC, da relatoria do Insigne Ministro CASTRO MEIRA,

com fundamento no que restou decidido na ADIN nº 4.357/DF, a respeito da declaração de inconstitucionalidade

parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, que deu nova redação ao artigo 1º-F da Lei nº

9.494, de 1997, que dispôs nos termos da seguinte ementa, in verbis:RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008.

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA

PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. MATÉRIA JÁ DECIDIDA NA

SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. POSSIBILIDADE EM ABSTRATO. AUSÊNCIA DE INTERESSE

PROCESSUAL NO CASO CONCRETO. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DO DIREITO. AÇÃO

DE COBRANÇA EM QUE SE BUSCA APENAS O PAGAMENTO DAS PARCELAS DE RETROATIVOS

AINDA NÃO PAGAS. (...)18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei

11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação

acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os

juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de

poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas. 19.

O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual deveria ser o índice de correção

monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência

aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

que ora se adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não é de natureza tributária - o
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crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de

1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação

da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da

Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do

período.21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ n.º 08/2008.(RESP - 1.270.439; Primeira Seção; decisão 26/06/2013; à unanimidade; DJE de

02/08/2013; destacamos)Assim, considerando-se a declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento

do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, bem como

que a condenação imposta nestes autos possui natureza não tributária, a partir da edição da referida lei, deverá ser

aplicado como índice de correção monetária o IPCA, sendo que os juros de mora devem ser calculados com base

no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.III. DispositivoPosto isso,

JULGO PROCEDENTE o pedido para 1) declarar o direito da Autora a progredir em classes e padrões no cargo

público de Analista do Seguro Social, observando-se o período de 12 (doze) meses, até que seja publicado

regulamento do Poder Executivo a que se refere o artigo 8º da Lei n. 10.855, de 2004, com redação dada pela Lei

federal n. 11.501, de 2007; e, ainda, 2) condenar o Réu ao pagamento do valor das diferenças decorrentes da

progressão funcional, corrigido monetariamente, e acrescido de juros de mora desde a citação, aplicando-se no

que couber o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal (aprovado pela

Resolução nº 267, de 02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal). Outrossim, em razão da declaração de

inconstitucionalidade parcial por arrastamento do artigo 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, com a redação dada pelo

artigo 5º da Lei nº 11.960, de 2009, após a sua edição deverá ser aplicado o IPCA-Índice de Preços ao

Consumidor Amplo, como índice de correção monetária, sendo que os juros de mora devem ser calculados com

base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, conforme fundamentação

supra; limitadas aos últimos cinco anos que antecederam a propositura da presente ação, em 12.02.2014,

observada a prescrição quinquenal.Extingo o feito com julgamento de mérito nos termos do artigo 269, inciso I do

Código de Processo Civil.Condeno a parte Ré, ainda, ao pagamento das custas processuais e honorários

processuais, que arbitro em R$ 1.000,00, observados os termos do artigo 20, parágrafo 4º, do Código de Processo

Civil.Sentença sujeita a reexame necessário, consoante o inciso I, do artigo 475, do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo para recursos voluntários, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3a Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006834-42.2014.403.6100 - HIKEN ELETRONICA LTDA(SP083984 - JAIR RATEIRO E SP165916 -

ADRIANA PAHIM) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à(s) parte(s) contrária(s) para

resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3º Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0009049-88.2014.403.6100 - MACHADO, MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME(SP203788 -

FLÁVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE

SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por

MACHADO, MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME em face da ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO, objetivando provimento jurisdicional que determine que a Ré aceite o

registro de documentação societária da Autora independentemente do recolhimento de anuidades. Requer, por

fim, a anulação de quaisquer débitos cobrados sob tal fundamento.A Autora, sociedade de advogados, registrada

na Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, alega encontrar-se diante de reiteradas cobranças

indevidas praticadas pela Ré, relativamente ao pagamento de anuidades.Informa que compareceu a sede da

requerida para registro de suas alterações contratuais, quando foi notificada de que o registro dessas estaria

condicionado ao pagamento das anuidades relativas aos anos de 2003 a 2013. Defende, contudo, a inexistência de

amparo legal para a cobrança de contribuição anual da OAB por parte das sociedades advocatícias.Com a inicial

vieram documentos (fls. 28/62).Inicialmente, foi determinada a parte Autora a emenda à inicial (fl. 66),

sobrevindo a petição de fls. 67/69.O pedido de tutela antecipada foi deferido (fls. 70/72v).Às fls. 80/81, foi

certificada a expedição de Certidão de Objeto e Pé.Citada (fl. 83), a Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de

São Paulo apresentou contestação (fls. 84/101), sustentando a legalidade da cobrança de anuidade de sociedade de

advogados, distinta daquela cobrada do advogado. Defendeu a legitimidade da cobrança, que não se subsume a

normas de direito tributário, em razão do que inexiste vedação a sua regulamentação direta pela OAB, enquanto

entidade de caráter autônomo, pela Instrução Normativa n. 01/95. Dessa forma, pugnou pela improcedência dos

pedidos formulados pela Autora.À fl. 102, a parte Autora foi intimada para se manifestar acerca da contestação

apresentada. Ato contínuo, as partes foram intimadas para especificarem as provas que eventualmente

pretendessem produzir. Réplica pela Autora (fls. 106/119).À fl. 120, a Ré informou não possuir interesse na
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produção de outras provas.É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de ação de rito ordinário, com

pedido de tutela antecipada, por meio da qual pretende a Autora o reconhecimento da inexigibilidade de

recolhimento de valores a título de anuidade à Ordem dos Advogados do Brasil, principalmente, em razão da

necessidade de arquivamento de atos societários perante a Instituição.A demanda proposta restringe-se tão

somente a questões de direito, razão por que é de se aplicar a norma do artigo 330, inciso I, do Código de

Processo Civil, procedendo-se ao julgamento antecipado da lide.Estão presentes os pressupostos processuais e as

condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República,

razão por que é mister examinar o mérito.O pedido é procedente. Vejamos.O artigo 5º, inciso XIII, da

Constituição da República assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, dentre outros direitos, o

livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, conforme se reproduz, in verbis:Art. 5º. Todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:(...)XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer. (grifei)Neste diapasão, conforme pontuado na decisão pela qual foi deferido o

pedido de tutela antecipada à Autora, observa-se que a Lei federal n. 8.906, de 1994, em seu artigo 46, estabeleceu

a exigibilidade da contribuição destinada à OAB, nos seguintes termos: Art. 46. Compete à OAB fixar e cobrar, de

seus inscritos, contribuições, preços de serviços e multas.Parágrafo único. Constitui título executivo extrajudicial a

certidão passada pela diretoria do Conselho competente, relativa a crédito previsto neste artigo.A norma legal

permitiu a fixação e cobrança de contribuições dos inscritos na OAB. Estes são, por conseguinte, os sujeitos

passivos da relação jurídica que a Lei federal n. 8.906, de 1994, estabeleceu.Por fim, para identificar os inscritos

nos quadros da OAB mister se faz verificar o que diz o diploma legal em análise, em seus artigos 8º e 9º, trazidos

abaixo: Art. 8º. Para inscrição como advogado é necessário:I - capacidade civil;II - diploma ou certidão de

graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente autorizada e credenciada;III - título de eleitor e

quitação do serviço militar, se brasileiro;IV - aprovação em Exame de Ordem;V - não exercer atividade

incompatível com a advocacia;VI - idoneidade moral;VII - prestar compromisso perante o conselho. 1º O Exame

da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB. 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando

não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira,

devidamente revalidado, além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo. 3º A inidoneidade moral,

suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos

de todos os membros do conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar. 4º

Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime infamante, salvo

reabilitação judicial.Art. 9º Para inscrição como estagiário é necessário:I - preencher os requisitos mencionados

nos incisos I, III, V, VI e VII do art. 8º;II - ter sido admitido em estágio profissional de advocacia. 1º O estágio

profissional de advocacia, com duração de dois anos, realizado nos últimos anos do curso jurídico, pode ser

mantido pelas respectivas instituições de ensino superior pelos Conselhos da OAB, ou por setores, órgãos

jurídicos e escritórios de advocacia credenciados pela OAB, sendo obrigatório o estudo deste Estatuto e do Código

de Ética e Disciplina. 2º A inscrição do estagiário é feita no Conselho Seccional em cujo território se localize seu

curso jurídico. 3º O aluno de curso jurídico que exerça atividade incompatível com a advocacia pode freqüentar o

estágio ministrado pela respectiva instituição de ensino superior, para fins de aprendizagem, vedada a inscrição na

OAB. 4º O estágio profissional poderá ser cumprido por bacharel em Direito que queira se inscrever na Ordem.

(Grifei).Destarte, se percebe que as sociedades de advogados não estão reguladas nos mesmos dispositivos legais

aludidos, porquanto foram regidas pela Lei n. 8.906, 1994, em seus artigos 15 a 17. No 1º do artigo 15 consta que

a sociedade de advogados adquire personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus atos constitutivos no

Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver sede (Grifei).O registro da sociedade de advogados não

pode ser interpretado como inscrição nos quadros da OAB. Isto porque a lei marcou a diferença entre os dois atos

nos dispositivos legais mencionados. Os inscritos, conforme analisado, devm ser apenas e tão somente os

advogados e os estagiários, com relação aos quais é devida a cobrança de contribuições.Não há previsão legal,

portanto, para a cobrança de contribuição das sociedades de advogados. Por conseguinte, qualquer ato de natureza

administrativa que passe a exigir o tributo em comento configura prática contrária ao princípio da legalidade e,

por isso, não tem o condão de obrigar os destinatários.Nesse sentido, manifestou-se a Egrégia Quarta Turma do

Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do voto da Eminente Desembargadora Federal

MÔNICA NOBRE, cuja ementa foi redigida nestes termos, in verbis: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO.

AÇÃO ORDINÁRIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DAS ANUIDADES COBRADAS DA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS. IMPOSIÇÃO LEGAL QUE RECAI APENAS QUANTO AOS

INSCRITOS.ADVOGADOS E ESTAGIÁRIO. RECURSO IMPROVIDO. - Notório que a natureza híbrida da

Ordem dos Advogados do Brasil impede que se lhe apliquem todas as disposições atinentes aos conselhos de

fiscalização das profissões. - Tais premissas advêm do tratamento constitucional privilegiado atribuído à

advocacia e sua entidade maior, conforme reconhecido pelo E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI

n. 3.026-4/DF, relatada pelo em. Min. EROS GRAU, cujo julgado decidiu: 1) que a OAB se constitui em um
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serviço público independente e 2) que a mesma Ordem não tem finalidades exclusivamente corporativas, não

podendo ser equiparada às demais instituições de fiscalização das profissões. Referida ação versava sobre a

inaplicabilidade do regime estatutário aos empregados da OAB, mas as previsões nela declinadas são essenciais

para o estabelecimento das conclusões do caso sob julgamento. - Contudo, a controvérsia dos autos gira em torno

da possibilidade, ou não, de instituição pela OAB/SP de anuidade das sociedades de advogados registradas perante

referido órgão. - A jurisprudência do C. STJ é firme no sentido de que somente os advogados e estagiários detêm

a obrigação de pagar anuidade ao Conselho de Classe, sendo diferente a situação das sociedades de advogados,

porquanto não existe disposição legal nesse sentido. - Apelação improvida.(- AC n. 1648386 - Rel. Des. Fed.

Mônica Nobre - j. em 26/03/2015 - in DJE em 17/04/2015)O Colendo Superior Tribunal de Justiça também já

firmou entendimento sobre a inexigibilidade da contribuição à OAB por parte de sociedade de advogados,

conforme se verifica na ementa do seguinte julgado: ADMINISTRATIVO - ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL - SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS - COBRANÇA

INDEVIDA DE ANUIDADES. 1. O registro das sociedades civis de advocacia não se confunde com a inscrição

de advogados e estagiários. A inscrição qualifica o advogado e o estagiário ao exercício da advocacia, enquanto o

registro confere apenas personalidade jurídica às sociedades de advogados, enfatizando-se que não têm elas

legitimidade para desempenhar atividades privativas de advogados e estagiários. 2. A Lei 8.906/94, interpretada

sistemática e teleologicamente, não autoriza a cobrança de anuidades dos escritórios de advocacia, mas tão-

somente dos seus advogados e estagiários. 3. Precedentes da Primeira Turma do STJ. Leading case: REsp

793.201/SC, rel. Min. Denise Arruda. 4. Recurso especial improvido. (Grifei)(STJ - 2ª Turma - RESP nº 831618 -

Relatora Min. Eliana Calmon - j. em 13/03/2007 - in DJ de 13/02/2008, pág. 151)Portanto, em homenagem ao

princípio da segurança jurídica e da certeza do direito, bem como para que seja assegurada a plena efetividade do

princípio da legalidade, esculpido na norma do artigo 5º, inciso II, da Constituição, há que ser reconhecida a

inexistência de relação jurídica a obrigar a Autora ao recolhimento de tais contribuições.III. DispositivoPosto isso,

julgo PROCEDENTE o pedido, pelo que determino a anulação de quaisquer cobranças praticadas contra a Autora

a título de recolhimento de anuidades, em razão do que deverá a Ré promover o registro dos atos societários

apresentados pela Autora, independentemente de tais recolhimentos.Extingo o processo com resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Condeno a Ré ao

pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos do artigo 20, 3º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente desde o

ajuizamento da presente demanda (artigo 1º, parágrafo 2º, da Lei nº 6.899/1981).Publique-se. Registre-se. Intime-

se.

 

0013938-85.2014.403.6100 - JOSE CAMILO BARBOSA X DOLORES ELVIRA OLVEIRA

BARBOSA(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de

antecipação da tutela, ajuizada por JOSÉ CAMILO BARBOSA e DOLORES ELVIRA OLIVEIRA BARBOSA

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que anule o procedimento

de execução extrajudicial levada a efeito pela Ré, com base no Decreto-lei nº 70/66, em relação ao imóvel

localizado na Rua Desembargador Lauro de Souza Alves, nº 128 - Pirituba, CEP 05171-480, São Paulo.Alega a

parte autora que, em 08 de janeiro de 1991, firmou Instrumento Particular de Venda e Compra do imóvel referido,

tendo a Ré, credora hipotecária do imóvel, o recebido como garantia da dívida correspondente ao financiamento.

Alega-se, ainda, que, em razão de precárias condições financeiras, os Autores se encontram em injusto estado de

inadimplência; porém, em razão de serem pessoas honradas, não ficaram inertes em relação à situação, tendo

procurado a Ré várias vezes com o objetivo de retomar o financiamento. Os Autores aduzem, ainda, que moveram

ação ordinária de revisão contratual, que fora autuada sob o nº 0010601-79.2000.403.6100, que tramitou nesta

Subseção Judiciária, pela qual se discutiu a revisão das cláusulas contratuais do financiamento.Com a petição

inicial vieram documentos (fls. 25/47).O pedido de tutela antecipada foi deferido (fls. 51/52v).Sobreveio petição

dos Autores, requerendo a juntada de cópia de comprovante de depósito judicial, no valor de R$1.242,33 (fls.

69/70).Contestação juntada, com documentos, às fls. 72/174.Sobrevieram embargos de declaração, interpostos

pela Caixa Econômica Federal, às fls. 175/178.Réplica às fls. 186/197.Decisão de rejeição dos embargos

declaratórios às fls. 199/199v.A Ré noticiou a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que deferiu

a antecipação de tutela (fls. 207/220), tendo o Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região convertido o

recurso em agravo retido.Pela Ré foram apresentados documentos às fls. 225/247, os quais foram impugnados

pela parte autora (fls. 259/260).É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoAs preliminares arguidas pela Ré devem

ser repelidas integralmente. Senão, vejamos.Primeiramente, não há que se falar prescrição/decadência. No

presente feito, questiona-se a legalidade do procedimento executivo levado a efeito pela Ré, e uma vez que não foi

finalizado, impossível a aplicação dos referidos institutos.Igualmente, não procedem as alegações no sentido da

ocorrência de coisa julgada. É que, nos autos da ação n 0010601-79.2000.403.6100, discutiu-se a revisão das
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cláusulas contratuais, e, no presente feito, insurgem-se os Autores contra a execução extrajudicial levada a efeito

pela instituição financeira. Os objetos são, portanto, distintos.Não há que se falar, outrossim, em carência da ação,

em razão de inexistir interesse processual, pois, ao contrário do apontado pela Ré, em sua contestação, o pedido

não é juridicamente impossível, pois não há qualquer vedação legal em se proceder à verificação do procedimento

de execução extrajudicial disciplinado pelo Decreto-lei nº 70/66.Assevere-se, ainda, que apesar de não ter sido

juntado aos autos o contrato firmado entre as partes, os documentos e alegações apresentados são suficientes para

deslinde do feito, e a Ré é parte legítima para figurar no polo passivo da ação, tendo em vista ter sido uma das

partes contratantes em relação ao imóvel discutido nesta ação.Não havendo mais preliminares e, além disso,

estando presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a

observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas

no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, é mister examinar o mérito.O pedido inicial é

improcedente.Resta incontroverso, já que aventado pelas partes, em suas manifestações, que houve

inadimplemento do contrato de financiamento firmado entre os Autores e a instituição financeira.Segundo alegam

os Autores, em razão de precárias condições financeiras e dos abusos cometidos pela Ré, adentraram em estado de

insolvência, razão por que deixaram de quitar as parcelas do financiamento firmado.Resta, ainda, incontroverso,

que o pedido de revisão de cláusulas contratuais, discutido na ação nº 0010601-79.2000.403.6100, em trâmite na

2ª Vara Federal Cível, desta Subseção Judiciária, foi julgado improcedente, tendo transitado em julgado referida

decisão.Dessa forma, era obrigação dos Autores, para manutenção de seu direito em relação ao imóvel objeto das

lides, o cumprimento do contrato, com o adimplemento das suas prestações, nos moldes originariamente

estabelecidos, ou nos moldes disponibilizados pela Ré, após renegociação do financiamento na esfera

administrativa, em sendo possível.Todavia, depreende-se do quadro probatório apresentado, que os Autores

pararam de quitar as prestações do contrato em outubro de 2005, permanecendo em estado de inadimplência por

quase 09 (nove) anos. De acordo com informações trazidas com a contestação, o contrato teve decurso de prazo

em fevereiro/2014, portanto, o Autor deve as prestações vencidas e não pagas neste período, reajustadas conforme

disposições contratuais, inexistindo prestações vincendas, as quais totalizam, até 15/08/2014, o valor de

R$324.966,45 (fl. 105). Em sede de cognição sumária, houve o deferimento do pedido de tutela antecipada, no

sentido de que, para assegurar a suspensão do procedimento de execução extrajudicial, foi autorizado que os

Autores realizassem o pagamento diretamente na instituição financeira das prestações no valor apresentado pela

Caixa Econômica Federal (fl. 52). Destarte, em agosto de 2014, passaram os Autores a efetuar depósitos judiciais,

no importe de R$1.242,38 (conforme comprovam os documentos de fls. 183, 221/223, 249, 253/254 e 265/267),

valor este referente à parcela cobrada pela ré em janeiro/2014 (...) já que a mesma se negou a disponibilizar aos

autores o valor atualizado, como, também, receber na forma de pagamento, tudo em cumprimento à R. decisão

devidamente disponibilizada (...) (fl. 69).Há que se frisar, por oportuno, que a tutela concedida, que asseguraria a

suspensão do procedimento executivo, estava condicionada ao pronunciamento da instituição credora, inclusive

em relação ao valor da prestação, pois, conforme elucida o Diploma Civil, em seu artigo 313, o credor não é

obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa.No que concerne ao

inadimplemento contratual, alega-se, na peça inicial, que não houve tentativa de notificação pessoal

DETALHADA para purgação de sua mora (fl. 12 - grifos originais). Alega-se, ainda, em manifestação ulterior,

que não há comprovação de como a mesma se deu (notificação) e a ausência de planilha de evolução dos valores

retira dos Autores a oportunidade de conhecimento do valor real da dívida, sua composição e segurança para

efetuar tal pagamento (fl. 195).Os documentos de fls. 156/161, comprovam de forma inequívoca, que,

contrariamente ao alegado na petição inicial, houve a efetiva notificação para purgação da mora, tendo os próprios

Autores lançado suas respectivas assinaturas em notificações extrajudiciais e ARs (avisos de recebimento)

(fls.156/157 e 161 - Sra. Dolores Elvira Oliveira Barbosa; fl. 159 - Sr. José Camilo Barbosa). Em relação a esses

documentos, mister assegurar que estavam em consonância com o artigo 31, 1º do Decreto-lei nº 70/66. E ainda

que estivesse ausente qualquer requisito secundário, os Autores, mais do que ninguém, tinham ciência de sua

inadimplência, cabendo a eles, unicamente, na tentativa de assegurar os direitos relativos ao imóvel, buscar a

instituição credora para quitação de sua dívida ou renegociação do financiamento, se possível. Fato é que não foi a

ausência de uma planilha de valores que obstaculizou a possibilidade de purgação da mora. Por outro lado, a

alegação de que a parte autora buscou, por diversas vezes, a renegociação da dívida, não encontra respaldo

comprobatório nos autos. O que se dessume, com segurança, é que, no lapso temporal entre a última parcela

quitada e o dia 26/07/2014, quando da publicação do edital de leilão extrajudicial do imóvel objeto do litígio, os

Autores permaneceram inertes, voltando a acionar o Poder Judiciário em 01/08/2014, data em que se protocolizou

a presente demanda. Ocorre que, nesse ínterim, a Ré levou a efeito a execução extrajudicial, nos moldes do

Decreto-lei nº 70/66.Consigne-se que referida legislação, que versa sobre a execução extrajudicial de imóveis

financiados, não padece de inconstitucionalidade, visto que todo o procedimento nele regulado se submete ao

crivo do Poder Judiciário, seja antes, durante ou após de ultimado, razão pela qual não se pode alegar afronta aos

incisos XXXV, XXXVI, LIII, LIV e LV, todos do artigo 5o da Constituição Federal.Nesse sentido, firmou

posicionamento a Primeira Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação

n. 00048706220104036000, da Relatoria do Eminente Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, cuja
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ementa recebeu a seguinte redação, in verbis: AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. CPC, ART. 557.

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO LEI 70/66.

IMISSÃO NA POSSE. TAXA DE OCUPAÇÃO. ART. 38 DO DL Nº 70/66. - Não há que se falar em ilegalidade

ou inconstitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66 e consequentemente dos atos que advierem da sua aplicação,

sendo direito da Caixa Econômica Federal imitir-se na posse do imóvel e consequentemente devida a taxa de

ocupação a partir do registro da adjudicação até a efetiva desocupação do imóvel. - É devida a condenação do

ilegítimo ocupante a pagar taxa de ocupação fixada em 1% do valor venal do imóvel, desde a data de sua

adjudicação até a data da imissão na posse, que não se mostra excessiva, estando em consonância com o que

dispõe o artigo 38 do Decreto-lei nº. 70/66. - Se a decisão agravada apreciou e decidiu a questão de conformidade

com a lei processual, nada autoriza a sua reforma. - Agravo legal desprovido.(AC 00048706220104036000,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DATA: 18/02/2014.)

Frise-se, por oportuno, que a discussão foi levada ao Supremo Tribunal Federal, cujo entendimento adotado no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 223075, da Relatoria do Insigne Ministro ILMAR GALVÃO, tornou-se

paradigma para a jurisprudência ulterior:EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66.

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que,

além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo

agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de

logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido. (RE 223075, ILMAR GALVÃO, STF)

Resta autorizada, assim, a execução extrajudicial e a consequente arrematação/adjudicação do imóvel

financiado.O artigo 29 do Decreto-lei nº 70/66, prevê a possibilidade de o credor hipotecário, no regime do

Sistema Financeiro da Habitação, escolher entre a execução do crédito na forma do Código de Processo Civil ou

dos artigos 31 a 38 do mesmo Decreto-lei.Ao optar pela sistemática de execução extrajudicial, o credor

hipotecário comunica ao agente fiduciário o débito vencido e não pago, sendo que este, após convocar o devedor a

purgar o débito, promove leilão público do imóvel hipotecado e, em seguida, expede carta de arrematação, que

servirá como título para transcrição no Registro de Imóveis.Em suma, não se vislumbra, no presente caso, a

ocorrência de ilegalidade, restando, assim, a autorização legal para a execução extrajudicial.Por fim, cumpre

registrar que este Juízo delimitou motivos suficientes para fundamentar sua decisão, não sendo necessário discutir

todos os pontos indicados nas peças processuais. III - DispositivoPosto isso, julgo IMPROCEDENTE o pedido

dos Autores e extingo o feito com resolução de mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código

de Processo Civil.Casso a tutela antecipada de fls. 51/52v.Condeno a parte autora ao pagamento das custas

processuais e de honorários advocatícios em prol da Ré, que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), nos termos

do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente a partir da data

da presente sentença (artigo 1º, 1º, da Lei nº 6.899/1981).Entretanto, tendo em vista que a parte autora é

beneficiária da assistência judiciária gratuita, o pagamento das verbas acima permanecerá suspenso até que se

configurem as condições do artigo 12 da Lei nº 1.060/1950.Os valores depositados em juízo serão levantados por

quem de direito, após o trânsito em julgado da presente demanda. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001634-20.2015.403.6100 - FARMACIA TUPA DE SAO CAETANO DO SUL LTDA - ME(PR025735 -

VALTER ADRIANO FERNANDES CARRETAS) X AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA -

ANVISA

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de ação de conhecimento, com pedido de tutela antecipada, interposta por

FARMÁCIA TUPÃ DE SÃO CAETANO DO SUL LTDA. ME contra a AGÊNCIA NACIONAL DE

VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, objetivando provimento jurisdicional que invalide a notificação de

suspensão das atividades de publicidade, comercialização, divulgação/veiculação de todos os produtos sujeitos à

vigilância sanitária, veiculados e comercializados no endereço eletrônico www.farmaciatupa. com.br.Alega a

Autora que os produtos expostos em seu site estão em conformidade com o permitido pela RDC 44/2009, a qual

autoriza a comercialização de produtos através da rede mundial de computadores - internet. Esclarece, ainda, que

os produtos expostos são todos individualizados, uma vez que o consumidor informa seus dados pessoais de

forma a permitir a manipulação segundo os preceitos estabelecidos pelo Direito Sanitário.Com a petição inicial

vieram os documentos de fls. 41/108.O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fl. 112/112v).Contestação, com

documentos, às fls. 118/135.Intimada a se manifestar acerca da defesa apresentada, a Autora deixou correr in albis

o prazo (fl. 136v).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, justificando a

pertinência, a Ré manifestou-se no sentido de que não teria mais provas a produzir, deixando a parte autora de se

manifestar. É o breve relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoNão havendo preliminares a serem apreciadas, e

estando presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a

observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas

no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, é mister examinar o MÉRITO.Com efeito, a

controvérsia gira em torno da alegada ilegalidade das notificações enviadas à Autora, pela ANVISA, para que

suspendesse a publicidade e comercialização de produtos sujeitos à vigilância sanitária, e dos autos de infração

lavrados por órgãos de fiscalização sanitária.Informa a Autora que as notificações não devem prosperar, pois os
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produtos expostos no site da Requerente estão de acordo com o permitido pela RDC 44/2009 (fl. 03).Vejamos.De

acordo com os documentos de fls. 125v/127 (notificações nº 09-0430/2013 e 943/2014), a Autora foi notificada

para que suspendesse imediatamente a publicidade e comercialização, divulgação/veiculação de todos os produtos

sujeitos à vigilância sanitária, veiculados e comercializados no endereço eletrônico www.farmaciatupa. com.br,

pois os mesmos não se enquadram como preparações magistrais, uma vez que não são destinados a um paciente

individualizado, e, portanto, na forma em que são expostos no site, são considerados produtos SEM REGISTRO

na ANVISA. (destaques originais)Conforme elucidado na petição inicial, à fl. 13, preparação magistral é aquela

preparada na farmácia, a partir de uma prescrição de profissional habilitado, destinada a um paciente

individualizado, e que estabeleça em detalhes sua composição, forma farmacêutica, posologia e modo de usar.

(destaquei)Alega a Autora que os produtos que comercializa por meio da internet são todos individualizados

(acostando imagens para comprovação do alegado) (fl. 03), e que estão em conformidade com o permitido pelo

artigo 52 da RDC 44/2009 ANVISA, a qual autoriza a comercialização de produtos através da rede mundial de

computadores - internet.De acordo com referido dispositivo legal, somente farmácias e drogarias abertas ao

público, com farmacêutico responsável presente durante todo o horário de funcionamento, podem realizar a

dispensação de medicamentos solicitados por meio remoto, como telefone, fac-símile (fax) e internet.

(destaquei)A norma insculpida no referido dispositivo legal é de clareza inquestionável: por meio da internet, é

possível a dispensação de medicamentos solicitados por meio remoto. De outra forma: a internet pode ser utilizada

para solicitação e fornecimento de preparação magistral, que, segundo a ré, é o produto preparado com base em

receituário assinado por profissional habilitado contendo peculiaridades referentes àquele paciente, que

encomenda o produto personalizado com a dose, modo de usar e número de unidades específicos (sic) para o seu

tratamento (fl. 119) - definição esta que vai ao encontro da fornecida pela Autora, frise-se.De acordo com as

alegações tecidas na defesa, a Ré esclarece que as notificações que encaminhou à Autora concerniam ao fato de

que houve violação ao item 5.14 do Anexo I da RDC 67/2007, que traz em seu bojo a informação de que não é

permitida a exposição ao público de produtos manipulados com o objetivo de propaganda, publicidade ou

promoção (fl. 118v). Esclarece, ainda, que a Lei nº 6.360/76, em seu artigo 58, parágrafo 1º, proíbe inclusive a

divulgação de fórmulas magistrais. Insta consignar, por oportuno, que as restrições em torno da divulgação de

fórmulas e produtos manipulados, por meio de anúncios, são de salutar importância para proteção do consumidor

e de sua saúde. Não se trata de divulgação de produto que possa ser livremente adquirido, em razão das

substâncias químicas que os compõem, e, por conseguinte, dos malefícios que podem provocar, quando não

oriundos de prescrição médica ou odontológica.Dessa forma, cabe ao Poder Público, por meio de seus órgãos,

proceder à fiscalização de estabelecimentos, no mercado de consumo, para, assim, evitar que se descumpram

regramentos garantidores da saúde e bem-estar da população. De fato, em se analisando as imagens apresentadas

pela Ré, em sua contestação, resta insofismável que a Autora, por meio da internet, não apenas fornecia

preparação magistral, como, violando o suprarreferido item 5.14, expunha ao público produtos em sua embalagem

finalizada, com a concentração pré-definida, o que os caracteriza industrializados, de produção em série em escala

industrial, e não produtos manipulados para atendimento individual (fl. 119). Nas referidas imagens, de fato, não

há que se falar de preparação magistral, mas, seguramente, produtos manipulados com o objetivo de propaganda,

publicidade ou promoção. Isso porque os produtos, com os devidos preços, poderiam ser acessados por qualquer

usuário da internet, e, mesmo que se prestassem a, apenas, um determinado paciente (o que não é possível

dessumir), não se encontra presente, nos anúncios, que o preparado se deu com base em receituário assinado por

profissional habilitado, contendo peculiaridades referentes a ele, que teria encomendado o produto. A propósito,

não há que se alegar desconhecimento em relação ao correto procedimento a ser utilizado, uma vez que o

documento de fl. 124 confirma que a ANVISA disponibiliza em seu site informações referentes à utilização da

internet para dispensação de medicamentos/fórmulas.Os documentos de fls. 128/131 permitem que se conclua, de

forma irrefragável, que a Autora utilizava a rede mundial de computadores para anúncios de fórmulas, que, à

evidência, não podem ser consideradas magistrais, tendo em vista os comentários de consumidores que, sequer,

possuíam prescrição médica para consumo do produto (em 02/09/2013, um consumidor postou o seguinte

comentário: Boa noite, me falaram muito bem desse produto, vou testá-lo...depois comento...).Do até agora

exposto, é mister esclarecer que o comércio dos medicamentos/fórmulas produzidos pela Autora não é vedado

pela legislação (RDC 44/2009), desde que atendidas as suas normas; todavia, não se permite a exposição a público

de produtos manipulados sem que tenham sido prescritos por um médico e destinados a um determinado paciente.

No presente caso, contrariamente ao aduzido pela Autora, em sua petição inicial, as notificações não se deram em

razão da venda de preparação magistral, mas da divulgação de medicamentos.Informa a Ré que notificou a Autora

para suspender a divulgação de todas as fórmulas, ditas magistrais (fl. 125/126v), o que não foi cumprido, razão

por que órgão da vigilância sanitária municipal lavrou o auto de infração nº 1260, em 13/02/2014 (fl. 132v), e o

auto de infração nº 826, em 15/04/2014 (fl. 133), aplicando, neste último, multa no valor de R$3.000,00.Mesmo

assim, informa a Ré que a Autora não deixou de anunciar fórmulas por meio de seu site, o que ensejou a emissão

de nova notificação para que houvesse a suspensão imediata de publicidade e comercialização dos produtos

sujeitos à legislação sanitária (fl. 127).Como é cediço, o ato administrativo goza da presunção de legitimidade e

veracidade. Porém, esta é uma presunção relativa, que é aquela em que se admite prova em contrário, tornando o
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ônus da prova de responsabilidade do cidadão que não concordou com a prática daquele ato administrativo.No

presente caso, a Autora não produziu qualquer elemento de prova inequívoca capaz de ilidir a verificação, pela

Ré, da ilegalidade praticada, apurada pelo órgão de fiscalização competente. Apesar de a Autora ter acostado aos

autos uma série de documentos, há que se esclarecer não se prestarem à defesa de suas alegações (registro de

empregados, extratos de FGTS, cópia de carteira de trabalho).Dessa forma, o quadro probatório produzido não foi

suficiente para se contrapor às alegações da Ré, cuja presunção de veracidade e legitimidade, ratifique-se, lhes é

ínsita. Destarte, não verifico qualquer nulidade nas notificações enviadas, tampouco nos autos de infração

lavrados contra a Autora.Nesse sentido, firmou posicionamento a Egrégia Sexta Turma do Colendo Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, no julgamento da Apelação Cível n. 00234916420114036100, da Relatoria da

Eminente Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA, cuja ementa recebeu a seguinte

redação:ADMINISTRATIVO. CONMETRO E INMETRO. NORMAS REFERENTES À METROLOGIA.

VALIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. ANP. PORTARIA INMETRO N.º 365/2007. BOTIJÕES DE GÁS.

TARAS ILEGÍVEIS OU INEXISTENTES. ATO ADMINISTRATIVO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE,

LEGITIMIDADE E LEGALIDADE. MOTIVAÇÃO CONFIGURADA. CONTRADITÓRIO E AMPLA

DEFESA. MULTA. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE. 1. No caso vertente, a parte autora foi

autuada pela autoridade fiscal em razão de terem sido encontrados 14 (catorze) botijões do tipo P13 de GLP com

taras ilegíveis ou inexistentes, infringindo a Portaria Inmetro n.º 365/2007. 2. Resta consolidada a jurisprudência

no sentido da legitimidade das normas expedidas pelo Inmetro e pelo Conmetro, pois dotadas de competência

legal atribuída pelas Leis n.º 5.966/73 e n.º 9.933/99, além de regularem matéria de interesse público na busca da

proteção ao direito do consumidor. 3. Os atos administrativos, dentre os quais se inclui o auto de infração de que

trata estes autos, gozam de presunção juris tantum de veracidade, legitimidade e legalidade, cumprindo ao

administrado, para que seja declarada a ilegitimidade de um ato administrativo, provar os fatos constitutivos de

seu direito, i.e., a inexistência dos fatos narrados como verdadeiros no auto de infração. 4. Não obstante alegue a

apelante que os botijões com taras ilegíveis passariam por uma prévia vistoria, não comprova, de forma efetiva, tal

alegação, razão pela qual entendo ter havido perfeita subsunção do fato à norma, caracterizando o

descumprimento desta a ensejar a aplicação de multa. 5. No caso em espécie, inexiste prova capaz de elidir a

presunção de legitimidade e veracidade do auto de infração elencados na inicial, não se evidenciando, ademais,

qualquer irregularidade no trâmite dos procedimentos administrativos, originário da lavratura do auto de infração,

encontrando-se motivada a decisão administrativa que o homologou, negando provimento ao recurso da ora

apelante. 6. O auto de infração descreve minuciosamente os fatos verificados e as infrações cometidas,

verificando-se, ademais, que a empresa autuada foi regularmente notificada das decisões proferidas na esfera

administrativa, em observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 7. No que concerne ao valor da

multa aplicada, foram utilizados pelo agente fiscal o art. 3º, XV e art. 4º, da Lei n.º 9.847/99, que fixam o valor da

multa entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo graduada de acordo com a

gravidade da infração, a vantagem auferida, a condição econômica do infrator e os seus antecedentes. 8. A

autoridade, pautando-se em sua discricionariedade, respeitou os princípios da razoabilidade e proporcionalidade

aplicáveis ao caso concreto, uma vez que adotou o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), cumprindo, dessa forma,

a almejada função pedagógica e punitiva esperada dessa espécie de pena, inexistindo qualquer vício ou

irregularidade a macular a autuação lavrada e homologada pela autoridade competente ou o julgamento do recurso

administrativo apresentado pela autora. 9. Apelação improvida. (grifei)(AC 00234916420114036100,

DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA: 14/03/2014.)Conclui-se, dessa forma, que a conduta da Ré foi pautada na legislação específica que rege a

matéria, tendo em vista que a situação objeto de penalização expunha a risco a integridade física da população.

Diante do exposto, não tendo a Autora se desincumbido do ônus probatório que lhe era de rigor, de acordo com o

disciplinado no artigo 333 do Código de Processo Civil, é de rigor o indeferimento do pleito autoral.III -

DispositivoPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na petição inicial, reconhecendo a validade

das notificações e dos autos de infração lavrados.Por conseguinte, declaro a resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a Autora ao pagamento de custas processuais e

honorários de advogado em favor da Ré, que arbitro em R$500,00 (quinhentos reais), nos termos do 4º do artigo

20 do CPC, cujo montante deverá ser corrigido monetariamente a partir da data desta sentença (artigo 1º, 1º, da

Lei nº 6.899/1981).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004360-64.2015.403.6100 - IMBECOR PRODUTOS DE BELEZA LTDA.(SP264552 - MARCELO TOMAZ

DE AQUINO) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioIMBECOR PRODUTOS DE BELEZA LTDA. ingressou com a presente ação sob o

rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a

concessão de provimento jurisdicional que declare a não incidência das contribuições previdenciárias, inclusive

RAT e parafiscais (salário-educação, INCRA, SESC e SEBRAE) sobre os pagamentos efetuados a seus

empregados a título de terço constitucional de férias, quinze primeiros dias que antecedem o auxílio-doença, aviso

prévio indenizado com reflexo no décimo-terceiro salário e férias com respectivo acréscimo constitucional.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     59/608



Requer, ainda, a declaração de que os valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco nos cinco anos

anteriores ao ajuizamento da presente demanda são compensáveis, na forma do artigo 66 da Lei nº 8.383, de 1991,

os quais deverão ser corrigidos pela taxa Selic.Informa a Autora que é pessoa jurídica de direito privado e está

sujeita ao recolhimento da contribuição previdenciária destinada à Seguridade Social e a outras entidades e

fundos, dentre outros tributos.Aduz em favor de seu pleito que as verbas acima referidas não integram a base de

cálculo das contribuições em questão, uma vez que possuem natureza indenizatória.Com a petição inicial vieram

documentos (fls. 34/202).Determinada a regularização da petição inicial (fls. 206 e 211), vieram aos autos as

petições de fls. 209/210 e 212/214, que foram recebidas como aditamentos.Por meio da decisão à fl. 215, foi

determinada a citação da Ré.Citada, a UNIÃO contestou o feito às fls. 221/242, defendendo, basicamente, a

legalidade da incidência das contribuições em questão sobre as verbas postuladas pela Autora.Este é o resumo do

essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de ação com procedimento ordinário, objetivando provimento

judicial que declare a não incidência das contribuições previdenciárias, inclusive RAT e parafiscais (salário-

educação, INCRA, SESC e SEBRAE) caracterizada por hipótese de incidência composta pelos elementos objetivo

e quantificativo que abarcam a remuneração paga ou creditada a título de terço constitucional de férias, quinze

primeiros dias que antecedem o auxílio-doença, bem assim aviso prévio indenizado e seu reflexo sobre o décimo

terceiro, férias com respectivo acréscimo constitucional.A demanda proposta restringe-se tão somente a questões

de direito, razão por que é de se aplicar a norma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, procedendo-

se ao julgamento antecipado da lide.Verifica-se que estão presentes os pressupostos processuais e as condições

para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do

contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão pela

qual é mister examinar o MÉRITO.A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o plano de custeio da

Previdência Social, com arrimo no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República, previu o

recolhimento da contribuição social pela empresa, em razão das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestassem serviços,

consoante se denota da norma inserta no artigo 22, inciso I, com a redação determinada pela Lei nº 9.876, de

1999, in verbis:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no

art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título,

durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir

o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.Por sua vez, o inciso II do referido dispositivo legal,

estabeleceu que os benefícios de aposentadoria especial e os concedidos em razão da incapacidade laborativa

seriam financiados de acordo com o grau de risco da empresa, também sobre o total das remunerações pagas ou

creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, nos seguintes termos:Art. 22. A contribuição a

cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)II - para o financiamento

do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão

do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das

remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:

(Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade

preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em

cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja

atividade preponderante esse risco seja considerado grave.Outrossim, parágrafo 2º deste dispositivo legal

relaciona expressamente quais as verbas não consideradas para tal fim, estando excluídas, portanto, da base de

cálculo da exação.Por fim, no tocante às contribuições destinadas a terceiros, igualmente são calculadas sobre o

total das remunerações pagas, nos termos das legislações de regência.A Autora insurge-se contra a incidência das

mencionadas contribuições sobre verbas que alegam possuírem natureza indenizatória, posto que não são

contraprestação por serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das verbas

relacionadas na petição inicial.Férias e respectivo terço constitucionalO gozo das férias e o acréscimo, em pelo

menos um terço a mais do que o salário mensal, são garantias trabalhistas previstas no artigo 7º, inciso XVII, da

Constituição da República.Durante a fruição das férias, o empregado recebe o seu salário acrescido de pelo menos

um terço do valor, com a manutenção do vínculo laboral. A remuneração das férias possui nítido caráter salarial,

posto que decorre diretamente do contrato de trabalho. Entretanto, a Colenda Primeira Seção do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.322.945, da Relatoria do Insigne Ministro

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO firmou entendimento em sentido oposto, que passo a adotar. Veja-se a

ementa do julgado:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO

EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO

NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARECER
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DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA

AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores,

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que não se

incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em

que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara natureza de

benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando, portanto, no

conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança da

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva

da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade. 9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.(RESP

- 1.322.945; Primeira Seção; decisão 27/02/2013, à unanimidade; DJE de 08/03/2013; destacamos)Esclareço, por

oportuno, que o referido julgado foi parcialmente modificado em razão do acolhimento dos Embargos de

Declaração opostos pela Fazenda Nacional, para adequá-lo ao decidido no recurso representativo de controvérsia.

Desta forma, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevalece o decidido

no Recurso Especial nº 1.230.957.De seu turno, o acréscimo de um terço recebido em razão das férias não pode

ser considerado como de natureza remuneratória, posto que não se incorpora à remuneração do empregado para

fins de aposentadoria.Acerca da não incidência da contribuição social sobre o terço constitucional de férias, já se

manifestou a Segunda Turma do Colendo Supremo Tribunal Federal, consoante ementa do Eminente Ministro

EROS GRAU, que ora transcrevo:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento.(2ª Turma - AI-AgR nº 603.537 -

Relator Min. Eros Grau - j. em 27/02/2007 - in DJ de 30/03/2007, pág. 92 - destacamos)Assim, considerando o

caráter não remuneratório do terço constitucional de férias, também não deve integrar a base de cálculo das

contribuições em questão, a cargo do empregador.Valor pago nos quinze dias anteriores ao auxílio-

doençaPrescrevem os artigos 59 e 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que o auxílio doença é devido ao

empregado incapacitado para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, sendo pago a

partir do décimo sexto dia do afastamento.Dispõe, ainda, o 3º do mencionado artigo 60 que durante os quinze

primeiros dias de afastamento do empregado caberá à empresa pagar o seu salário integral.Neste contexto, o valor

pago pela empresa nos quinze primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado não configura

contraprestação pelo serviço prestado, não possuindo, portanto, natureza remuneratória e sim indenizatória.Aviso

prévio indenizadoNota-se pelo perfil constitucional e pela Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que a contribuição

social deve recair sobre os salários ou quaisquer outras remunerações pagas ao trabalhador. Estes pagamentos

representam, simplesmente, a contraprestação pecuniária pelos serviços dedicados em favor de empregador,

empresa ou entidade equiparada em lei. Não abrangem, portanto, quantias pagas, por imposição legal, a título de

indenização por uma determinada circunstância que afete o patrimônio do prestador de serviços (empregado ou

não).A verba denominada aviso prévio indenizado não pode ser considerada de natureza salarial, porquanto não há

contraprestação pelo serviço, mesmo porque o empregado não permanece à disposição da empresa. Simplesmente,

a verba é paga por ocasião da ruptura do contrato de trabalho.Desta forma, não há incidência da contribuição

social do empregador sobre o aviso prévio indenizado, em razão de sua natureza indenizatória.Quanto ao terço

constitucional de férias, o valor pago nos quinze dias anteriores ao auxílio-doença e ao avido prévio indenizado,
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pacificou a questão a Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso

Especial nº 1.230.957-RS sob o regime previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, no qual foi Relator

o Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, cuja ementa do acórdão assentou tais conclusões, de

modo que é apropriado transcreve-la para elucidar o deslinde do presente feito, conforme segue:PROCESSUAL

CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA

EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA

OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA

NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE

566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do

CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido de que, reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º,

segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações

ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito desta

Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp 1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art. 543-C do CPC, ficando consignado que, para as ações

ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado

de que trata o art. 150, 1º, do CTN. 1.2 Terço constitucional de férias. No que se refere ao adicional de férias

relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal

(art. 28, 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às

férias gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do

empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da

empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha,

DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte

orientação: Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de

afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas

privadas. 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à

Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei

8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção,

por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e

reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho

durante o período de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser

amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha

natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à

segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza

salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário

maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária

sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem

embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição

previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos,

assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88

assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que

se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao

pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção

ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador

positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus

referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política

legislativa. A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na

jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma,

Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004;

REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp

1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma,

Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo

Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de

17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os

cinco dias de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o

art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus
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da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza

salarial, é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o

salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se

incluindo no rol dos benefícios previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art.

535 do CPC. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada

ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e

Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados

nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT

estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo,

quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso

prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso,

garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse modo, o

pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao

trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na

Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à

referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim

reparar um dano. Ressalte-se que, se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado

não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de

incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp

1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a

natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho

Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no

REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min.

Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. 2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.No

que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, 3º,

da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo

empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze

dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por

motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da

exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe

16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.2.4 Terço constitucional de férias. O tema foi

exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos

apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o

recurso especial da Fazenda Nacional. 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária

sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda

Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -

Presidência/STJ.(RESP - 1.230.957-RS; Primeira Seção; decisão 26/02/2014; DJ Eletrônico de 17/03/2014;

destacamos)Todavia, embora este Juízo reconheça a não incidência da contribuição social patronal sobre o aviso

prévio indenizado, não se pode dizer o mesmo em relação a sua projeção no décimo-terceiro salário indenizado,

porquanto há que se analisar a natureza desta verba específica.Nessa toada, prevê expressamente o 7º do artigo 28

da Lei nº 8.212, de 1991, que O décimo-terceiro salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição,

exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento.No mesmo sentido, foi editada a

Súmula nº 688 pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos seguintes termos: É legítima a incidência da

contribuição previdenciária sobre o 13º salário.Assim, incide a contribuição social patronal sobre o décimo-

terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado.Este foi o entendimento adotado pela Egrégia Segunda

Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento de Agravo Legal na Apelação Cível nº

333.077, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES, com a ementa que

segue:AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PODERES DO RELATOR DO

RECURSO. MANUTENÇÃO PARCIAL DA DECISÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA RESULTANTE DE AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO OU OFENSA OU NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS ARTIGOS
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97, 103-A, DA CF88. I - O Código de Processo Civil atribui poderes ao Relator para negar seguimento a recurso

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência

dominante do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, bem como para dar

provimento ao recurso interposto quando o ato judicial recorrido estiver em manifesto confronto com súmula ou

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. II - Hipótese dos autos em que a

decisão agravada observou os critérios anteriormente expostos e a parte agravante não refuta a subsunção do caso

ao entendimento firmado, limitando-se a questionar a orientação adotada, já sedimentada nos precedentes

mencionados por ocasião da aplicação da disciplina do artigo 557 do Código de Processo Civil. III - Os valores

pagos em razão de aviso prévio indenizado têm natureza indenizatória e sobre eles não incidem contribuição

previdenciária. Entretanto, quanto à possibilidade de se estender referida não incidência também sobre seus

reflexos (gratificação natalina e férias), no tocante a gratificação natalina a E. Segunda Turma adotou o

entendimento no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário indenizado

(autos de nº. 2010.61.00.010727-5, Rel. Des. Fed. Peixoto Junior). O novo posicionamento da E. Segunda Turma

alinhou-se ao entendimento adotado pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do

julgamento do RESP nº. 812.871-SC. Na ocasião, o Ministro Mauro Campbell Marques (Relator) ressaltou o

alinhamento daquele julgamento com o RESP nº. 901.040-PE oportunidade em que se firmou o entendimento no

sentido de que a Lei nº. 8.620/93, em seu artigo 7º, 2º, autorizou expressamente a incidência da contribuição sobre

o valor bruto do 13º salário, o que também, de certa forma, encontra fundamento na Súmula nº. 688 do Supremo

Tribunal Federal ao dispor que É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário. Sendo

assim, acompanho o entendimento adotado por esta E. Segunda Turma, no sentido de que incide contribuição

previdenciária sobre a gratificação natalina resultante do aviso prévio indenizado. IV - Não há que se falar em

afronta/ofensa ou negativa de vigência aos artigos 97 e 103-A da CF/88, considerando-se que a jurisprudência do

Colendo STJ era pacífica no sentido de que incidia a contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias, contudo, o E. Supremo Tribunal Federal, no RE 603537 (e diversos outros), passou a decidir que não era

cabível incidir a contribuição previdenciária, visto o reconhecimento de que tais valores possuem caráter

indenizatório, em decorrência disso e após o julgamento da Pet. 7.296/DF (Incidente de Uniformização de

Jurisprudência), o E. STJ realinhou o seu entendimento, afastando a contribuição sobre o terço constitucional de

férias, adequando-se ao posicionamento do E. STF. Ademais, a decisão agravada fundamentou-se tanto na

interpretação e aplicação das Leis 8.212/1991 e 8.213/91, como na jurisprudência consolidada no Superior

Tribunal de Justiça, descabendo, portanto, falar-se em violação ao art. 97 e 103-A, da Constituição, uma vez que a

decisão recorrida não afastou a aplicação das Leis 8.213/1991 e 8.212/1991, limitando-se o relator a examinar a

lei infraconstitucional aplicável à espécie (Lei 8.213/1991), para concluir pela inexistência de natureza salarial,

logo isenta de contribuição previdenciária, na verba paga pelo empregador ao trabalhador sobre a quinzena inicial

do auxílio acidente ou doença, o aviso prévio indenizado e reflexos (exceto gratificação natalina) e o terço

constitucional de férias. V - Agravo legal parcialmente provido.(AMS - 333.077; Segunda Turma; decisão

06/08/2013; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 15/08/2013)CompensaçãoReconhecida a não inclusão das

verbas postuladas pela Autora, com exceção do reflexo do aviso prévio no décimo-terceiro salário, na base de

cálculo das contribuições em questão, impõe-se a condenação da Ré na devolução dos valores indevidamente

recolhidos a esses títulos nos 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da presente demanda, tal como requerido

na inicial.Fixo que a compensação deverá ocorrer com contribuições da mesma espécie, observando-se o disposto

no artigo 89 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, devendo os valores serem

acrescidos da taxa SELIC, conforme previsto em seu 4º.Não há que se falar em compensação com quaisquer

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, na forma do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996,

porquanto existe vedação expressa no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 11.457, de 2007, quanto às

contribuições previdenciárias.Nesse sentido, firmou posicionamento a Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 337.190, da Relatoria da Insigne

Desembargadora Federal RAMZA TARTUCE, com a ementa que segue:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS - MANDADO DE SEGURANÇA- INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO

INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - AÇÃO AJUIZADA

APÓS 09/06/2005 -JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - PRELIMINAR REJEITADA - APELOS E

REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)7. A compensação só

pode ser realizada, conforme dispõe o art. 170 do CTN, nas condições e sob as garantias que a lei estipular, do que

se conclui que os débitos previdenciários podem ser compensados com contribuições previdenciárias vincendas,

nos termos do art. 89 da Lei 8212/91, com redação dada pela MP 449/2008, convertida na Lei 11941/2009, do

artigo 170-A do Código Tributário Nacional e dos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa nº 900/2008, vigentes à

época do ajuizamento da ação. 8. Mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, além das

atribuições da antiga Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar, acompanhar e avaliar as

atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº 11457,de 16/03/2007,
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deixou expresso, no parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se aplica o disposto no

artigo 74 da Lei nº 9430/96. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº 1235348 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro

Herman Benjamin, DJe 02/05/2011). (...)(AMS - 337.190; Quinta Turma; decisão 24/09/2012; à unanimidade; e-

DJF3 Judicial 1 de 04/10/2012; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia Segunda Turma do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.259.029, da Relatoria do Eminente

Ministro HUMBERTO MARTINS, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO

LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. A Lei n. 11.457/07 criou a Secretaria da Receita Federal

do Brasil, transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas na Lei n. 8.212/91. 3. A

compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza

previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n. 11.457/07. Recurso especial

improvido.(RESP - 1.259.029; Segunda Turma; decisão 23/08/2011; à unanimidade; DJE de 01/09/2011;

destacamos)Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária, não deve ser

cumulada com qualquer outro índice de atualização. Nesse sentido vem decidindo reiteradamente o Colendo

Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da Egrégia Segunda Turma, no

julgamento do Recurso Especial nº 857.414, da Relatoria do Eminente Ministro CASTRO MEIRA, cuja ementa

recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO.

INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP - 857.414; Segunda

Turma; decisão 19/09/2006; à unanimidade; DJ de 28/09/2006, pág. 248; destacamos)De outra parte, há que se

afastar a aplicação concomitante do artigo 167, do Código Tributário Nacional, porquanto os juros de mora estão

englobados na taxa SELIC e o trânsito em julgado é posterior à 1º/01/1996. Esse foi o entendimento da Egrégia

Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência em Agravo

nª 502.768, no qual constou como Relator o Insigne Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, consoante ementa

que segue:TRIBUTÁRIO. RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS, POR REPETIÇÃO EM PECÚNIA OU POR

COMPENSAÇÃO. JUROS. TERMO INICIAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA OU

PAGAMENTO INDEVIDO. IRRELEVÂNCIA DA CAUSA DO INDÉBITO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.

1. A 1ª Seção firmou entendimento no sentido de que, na restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia,

seja por compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos termos do art. 167,

parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que (b) os juros de 1% ao mês incidem apenas sobre os

valores reconhecidos em sentenças cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir

de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, desde cada recolhimento

indevido. 2. É irrelevante, na determinação do regime aplicável à compensação ou repetição de indébito tributário,

a causa jurídica do indébito. Também se considera indébito tributário o valor recolhido a título de tributo

declarado inconstitucional. Também nesse caso a respectiva repetição ou compensação fica submetida, para todos

os efeitos, à disciplina própria da restituição do indébito tributário.3. O acolhimento da tese de que a declaração de

inconstitucionalidade altera a natureza do indébito - que não mais seria indébito tributário, e sim indébito comum -

, o que afastaria o regime de juros moratórios previsto no CTN (termo a quo do trânsito em julgado), conduziria,

necessariamente, por uma questão de coerência, também à conclusão de que não se lhe aplicaria o regime do CTN

para outros efeitos, como o do prazo prescricional (no caso dos tributos sujeitos a lançamento por homologação,

deixaria de ser de cinco mais cinco anos, como reconhece a Seção, passando a ser qüinqüenal, nos termos da

norma geral aplicável às dívidas da Fazenda, o art. 1º do Decreto 20.910/32). O próprio direito a compensação

estaria comprometido pela tese, já que somente se reconhece como compensáveis com parcelas de natureza

tributária os valores referentes a indébitos tributários, e não outros, de natureza comum. 4. Embargos de

divergência providos.(EAG - 502.768/BA; Primeira Seção; decisão em 13/12/2004; à unanimidade; DJ de

14/02/2005, pág. 143; destacamos)Antecipação dos efeitos da tutelaPor fim, com relação à possibilidade de

antecipação da tutela, o artigo 273 do Código de Processo Civil estabelece como requisitos a existência de prova
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inequívoca da verossimilhança da alegação e, alternativamente, fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ou a caracterização de abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Partindo-

se de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico, com o objetivo primordial de garantir a efetividade

máxima dos princípios constitucionais que norteiam as relações tributárias, é de ser assegurada a tutela pleiteada,

pois que, pelo exposto, verifica-se a probabilidade da alegação consoante fundamentação supra.De outra parte,

também está evidenciado o perigo da ineficácia da medida (periculum in mora), porquanto o recolhimento das

contribuições em questão sobre as verbas elencadas na inicial implica em oneração do patrimônio da Autora,

podendo influenciar no desenvolvimento das suas atividades. Acerca da possibilidade de concessão da tutela

antecipada na sentença, manifestou-se a Colenda Segunda Turma do Egrégio do Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no julgamento do Agravo de Instrumento nº 313576, que teve como Relatora a Eminente

Desembargadora Federal CECILIA MELLO, com a ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL: AGRAVO DE

INSTRUMENTO. APELAÇÃO RECEBIDA NO EFEITO DEVOLUTIVO. TUTELA CONCEDIDA EM

SENTENÇA. EFEITO SUSPENSIVO E DEVOLUTIVO. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. I - O

recurso interposto contra sentença que decide o processo deve ser recebido, em regra, no efeito suspensivo e

devolutivo, por expressa disposição do artigo 520 do CPC. II - A Lei 10.352/01 adicionou o inciso VII ao artigo

520 do CPC, estabelecendo que a confirmação da tutela antecipada na sentença enseja o recebimento da apelação

no efeito unicamente devolutivo. III - Tal inovação legislativa visou emprestar efeito único ao apelo de molde a

dar plena executividade à tutela antecipatória confirmada na sentença ou atribuída em seu próprio bojo, diante do

necessário duplo efeito das apelações que se subsumiam à regra geral do caput do art. 520, da Lei Adjetiva, em

razão de ausência de permissivo legal a emprestar ao apelo efeito único. IV - Da análise dos autos, constata-se

que, já na petição inicial, não houve pedido de concessão de tutela antecipatória de mérito, tampouco há vestígios

de sua concessão. V - De outra parte, observa-se que a sentença exarada julgou procedentes os pedidos

formulados pela autora, ora agravada, e concedeu a antecipação de tutela para o único fim de garantir à Autora o

direito de suspender o pagamento de prestações, abstendo-se a Ré, por seu lado, de promover execução

extrajudicial da hipoteca e lançar o nome da Autora em órgãos de proteção ao crédito .... VI - Nestes termos, não

há se falar que a tutela conferida por ocasião da sentença tem o condão de gerar o recebimento do recurso no

efeito único, contra o ato judicial que julgou procedentes os pedidos. VII - Por conseguinte, o recurso deve ser

recebido no duplo efeito, com amparo no art. 520, caput, da Lei Processual, sem alterar o cumprimento da tutela

antecipada concedida na sentença, suspendendo, portanto, os atos de cobrança e execução do financiamento. IX -

Agravo parcialmente provido.(AI - 313.576; Segunda Turma; decisão 03/03/2009; à unanimidade; e-DJF3

Judicial 2 de 19/03/2009, pág. 612)Da mesma forma, já de posicionou a Egrégia Primeira Turma do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento da Medida Cautelar nº 11402, que teve como Relator o Ministro

FRANCISDO FALCÃO, com a seguinte ementa:PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PARA

EMPRESTAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. LIBERDADE DE MANIFESTAÇÃO E DEFESA DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE. PONDERAÇÃO DE VALORES CONSTITUCIONAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO COM

FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI JURIS. 1. A concessão de efeito

suspensivo a Recurso Especial reclama a demonstração do periculum in mora, que se traduz na urgência da

prestação jurisdicional no sentido de evitar que quando do provimento final seja ineficaz o resultado do pleito

deduzido em juízo, bem como, a caracterização do fumus boni juris, consubstanciado na plausividade do direito

alegado, no sentido do eventual acolhimento do recurso especial por ele interposto. 2. Medida cautelar que veicula

matéria constitucional, interditada quanto à sua cognição na própria via especial, impõe o mesmo destino à ação

acessória. 3. É que se o Recurso Especial (ação principal) não será conhecido posto constitucional o fundamento

do aresto recorrido, impõe-se a rejeição da ação cautelar acessória por analogia do art. 808, III, do CPC. 4. Ação

Civil Pública na qual a controvérsia gravita em torno da necessidade de adaptação do fuso-horário e a

programação televisiva em confronto com a proteção constitucional da criança e do adolescente, a liberdade de

informação e a vedação à censura, valores encartados na Constituição Federal, revela litígio passível única e

exclusivamente de cognição pelo Eg. Supremo Tribunal Federal. 5. Deveras, é lícita a concessão de tutela

antecipada na sentença, ainda que liminarmente reapreciada como objeto de agravo de instrumento com efeito de

cassação da tutela de urgência, haja vista a possibilidade de exsurgimento da prova inequívoca conducente à

verossimilhança da alegação exatamente após a instrução do feito.6. É que a jurisprudência da Corte direciona-se

no sentido de que, em prestígio à teoria da cognição, a tutela antecipada concedida na sentença, no juízo a quo,

esvazia o recurso especial interposto contra o agravo tirado em relação à liminar (Precedentes: REsp 828.059/MT,

Min. Teori Albino Zavascki, DJ 14.09.2006; AgRg no REsp 571.642/PR, Min. Denise Arruda, DJ 31.08.2006;

Rcl 1.444/AM, Min. Eliana Calmon, DJ 19.12.2005; AgRg no REsp 506.887/RS, Min. Teori Albino Zavascki, DJ

07.03.2005). 7. Destarte, o artigo 520, inciso VII, do CPC, introduzido pela Lei 10.352/2001 atribui apenas efeito

devolutivo à apelação interposto contra sentença que confirma a antecipação de tutela, como ocorreu in casu,

posto gerar contraditio in terminis postecipar a efetivação da tutela de urgência satisfativa (Luiz Fux, in Tutela de

Segurança e Tutela da Evidência, Saraiva, 1995, e Curso de Direito Processual Civil, 3.ª Ed., Forense, 2005, págs.

1.050/1.051).8. Medida Cautelar improcedente.(MC - 11.402; Primeira Turma; decisão 17/05/2007; DJ de
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13/08/2007, pág. 331)III - DispositivoPosto isso, julgo parcialmente procedentes os pedidos da Autora e extingo o

feito com resolução de mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, para

declarar a inexistência de relação jurídica que a obrigue ao recolhimento das contribuições previdenciárias,

inclusive RAT e parafiscais (salário-educação, INCRA, SESC e SEBRAE) sobre os pagamentos efetuados a seus

empregados a título de férias e respectivo terço constitucional de férias, quinze primeiros dias que antecedem o

auxílio-doença e aviso prévio indenizado.Por conseguinte, reconheço o direito da Autora de compensar, após o

trânsito em julgado (artigo 170-A do CTN), os valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos

anteriores ao ajuizamento da presente demanda, ocorrido em 03/03/2015, com contribuições da mesma espécie, os

quais deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e

Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente, a possibilidade de a Ré

fiscalizar os valores apurados nesta compensação.Concedo a antecipação da tutela jurisdicional nos estritos termos

do decisum, suspendendo a exigibilidade do crédito tributário, submetendo-se eventual recurso interposto pela

parte interessada, apenas ao efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso VIII do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Considerando a sucumbência mínima da Autora, condeno a Ré ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sentença sujeita ao

reexame necessário previsto no artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0010390-18.2015.403.6100 - IDALINA ALVES FERRAZ X MAURICIO ALVES FERRAZ

PELEGRINI(SP315428 - RENATA BRANDY PIMENTA GUEDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de ação de conhecimento, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação

de tutela, proposta por IDALINA ALVES FERRAZ e MAURÍCIO ALVES FERRAZ PELEGRINI, em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional para condenar a Ré que proceda à

devolução imediata do valor de R$84.544,35 (oitenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e trinta e

cinco centavos), sob pena de multa diária.Alegam os Autores que, titulares de uma conta poupança desde 1992,

não movimentada há mais de 10 anos, foram surpreendidos com as diversas movimentações ocorridas em menos

de três meses, por terceiro que, de posse de cartão clonado, efetuou saques que totalizaram R$84.544,35.Com a

inicial vieram documentos (fls. 09/31).Inicialmente, foi deferida a gratuidade da Assistência Judiciária e

determinada a regularização da inicial (fl. 35). Contudo, à fl. 41, a parte Autora requereu a desistência da presente

demanda, visto que a instituição financeira esclarecera o ocorrido.É o relatório.DECIDO.II. FundamentaçãoCom

efeito, a desistência expressa manifestada pela parte autora, por intermédio de advogado dotado de poder

específico (artigo 38 do Código de Processo Civil), implica na extinção do processo, sem a resolução do mérito.A

desistência deu-se antes da citação da parte Ré, não configurando, portanto, a hipótese do artigo 267, 4º, do

Código de Processo Civil e nem sobrevindo o dever de pagar honorários advocatícios.III - DispositivoPosto isso,

decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do

Código de Processo Civil, em razão da desistência manifestada pela Autora.Custas na forma da lei.Sem

condenação em honorários advocatícios, eis que não houve citação.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011439-65.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016236-

80.1996.403.6100 (96.0016236-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1540 - SIMONE ALVES DA COSTA) X BANCO

ITAULEASING S/A(SP221094 - RAFAEL AUGUSTO GOBIS E SP249810 - RAFAEL YUJI KAVABATA)

Recebo a apelação da União Federal somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso V do Código

de Processo Civil.Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010911-94.2014.403.6100 - CMA - CONSULTORIA, METODOS, ASSESSORIA E MERCANTIL

S.A.(SP273314 - DAVID SAMPAIO BARRETTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

S E N T E N Ç AI. RelatórioCMA - CONSULTORIA, MÉTODOS, ASSESSORIA E MERCANTIL S/A

(MATRIZ E FILIAIS) ingressou com o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do

Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO

PAULO, objetivando o afastamento do recolhimento da contribuição previdenciária patronal incidente sobre os

pagamentos efetuados a seus empregados a título: quinze primeiros dias de afastamento por doença (auxílio-

doença); auxílio-creche; aviso prévio indenizado; bolsas de estudo; prêmios eventuais; férias e respectivo terço

constitucional, inclusive proporcionais. Requer, ainda, o reconhecimento do seu direito de restituir ou compensar

os valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos anteriores à impetração, devidamente
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atualizados, com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.Aduz em favor de seu

pleito ser indevido o recolhimento da supracitada contribuição sobre as mencionadas verbas, porquanto estas

possuem natureza indenizatória, não se enquadrando na sua hipótese de incidência.Com a petição inicial vieram

documentos (fls. 20/596).Os autos, inicialmente distribuídos ao Juízo da 15ª Vara Federal Cível, foram

redistribuídos a este Juízo, em razão da alteração da sua competência.Determinada a regularização da inicial (fl.

622), veio aos autos petição da Impetrante às fls. 623/651, que foi recebida como aditamento.Notificada, a

Autoridade impetrada prestou informações (fls. 664/680), defendendo a legalidade da incidência das contribuições

em questão sobre as verbas descritas na inicial. Pugnou, assim, pela denegação da segurança.A UNIÃO interpôs

agravo retido às fls. 681/684, que foi objeto de contraminuta da Impetrante (fls. 686/691), porém a decisão

agravada foi mantida por seus próprios fundamentos à fl. 693.A Digna Representante do Ministério Público

Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 696/697).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II -

FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança objetivando provimento judicial que afaste o recolhimento da

contribuição previdenciária patronal caracterizada por hipótese de incidência composta pelos elementos objetivo e

quantificativo que abarcam a remuneração paga ou creditada a título de incidente sobre os pagamentos efetuados a

título: quinze primeiros dias de afastamento por doença (auxílio-doença); auxílio-creche; aviso prévio indenizado;

bolsas de estudo; prêmios eventuais; férias e respectivo terço constitucional, inclusive proporcionais.Inicialmente,

verifica-se que a Impetrante requereu a exclusão das verbas denominadas auxílio-creche e bolsa de estudos da

base de cálculo da contribuição previdenciária.Entretanto, por expressa determinação legal, tais verbas não

integram o salário-de-contribuição e, por conseguinte, a base de cálculo da contribuição em questão, nos termos

do artigo 28, 9º, alíneas s e t, in verbis:Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição: (...) 9º Não integram o

salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)(...)s)

o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com

a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as

despesas realizadas; (Incluída pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de

estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades

desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de

20 de dezembro de 1996, e: (Redação dada pela Lei nº 12.513, de 2011)1. não seja utilizado em substituição de

parcela salarial; e (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de

estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se

destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o

que for maior; (Incluído pela Lei nº 12.513, de 2011)Por sua vez, o exercício do direito de ação está subordinado

ao atendimento de três condições: legitimidade de parte, interesse de agir (ou processual) e possibilidade jurídica

do pedido. A segunda condição (interesse) se desdobra no seguinte binômio: necessidade-adequação. Necessidade

da intervenção jurisdicional, ante a impossibilidade de solução do conflito de interesses por outros meios de

pacificação. E adequação da via processual eleita, ou seja, do procedimento (ou rito) previsto em lei para a correta

tutela jurisdicional. De fato, para que tais verbas sejam excluídas do salário-de-contribuição, a lei prevê o

cumprimento de determinados requisitos pelo contribuinte. Por sua vez, a Impetrante não comprovou que a

Autoridade impetrada está impedindo a fluência deste direito, mediante o cumprimento de exigências sem

fundamento legal.Quanto ao auxílio-creche, a Impetrante limitou-se à defender a sua exclusão da base de cálculo,

em razão da sua natureza indenizatória.Por outro lado, quanto às bolsas de estudos concedidas aos seus

funcionários, afirma a Impetrante que visam o aprimoramento dos profissionais e estão vinculadas as suas

atividades, hipótese contemplada pela alínea t, acima transcrita.Assim, não está configurado o interesse de agir

quanto à exclusão do auxílio-creche e das bolsas de estudos, sendo caso de extinção do feito sem resolução do

mérito quanto a estas verbas específicas.Quanto às demais verbas postuladas pela Impetrante, verifica-se que estão

presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das

garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º,

incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão pela qual é mister examinar o MÉRITO.A Lei nº 8.212, de

24 de julho de 1991, que instituiu o plano de custeio da Previdência Social, com arrimo no artigo 195, inciso I,

alínea a, da Constituição da República, previu o recolhimento da contribuição social pela empresa, em razão das

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhes prestassem serviços, consoante se denota da norma inserta no artigo 22, inciso I,

com a redação determinada pela Lei nº 9.876, de 1999, in verbis:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa,

destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações

pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos

que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os

ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços

efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou

do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (grafei)Outrossim, o

parágrafo 2º deste dispositivo legal relaciona expressamente quais as verbas não consideradas para tal fim, estando

excluídas, portanto, da base de cálculo da exação.A Impetrante insurge-se contra a incidência da mencionada
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contribuição sobre verbas que alega possuírem natureza indenizatória, posto que não são contraprestação por

serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das verbas relacionadas na petição

inicial.Valor pago nos primeiros quinze dias de afastamento anteriores à concessão do auxílio-doençaPrescrevem

os artigos 59 e 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que o auxílio doença é devido ao empregado

incapacitado para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, sendo pago a partir do

décimo sexto dia do afastamento.Dispõe, ainda, o 3º do mencionado artigo 60 que durante os quinze primeiros

dias de afastamento do empregado caberá à empresa pagar o seu salário integral.Neste contexto, o valor pago pela

empresa nos quinze primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado não configura

contraprestação pelo serviço prestado, não possuindo, portanto, natureza remuneratória e sim indenizatória.Aviso

prévio indenizadoNota-se pelo perfil constitucional e pela Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que a contribuição

social deve recair sobre os salários ou quaisquer outras remunerações pagas ao trabalhador. Estes pagamentos

representam, simplesmente, a contraprestação pecuniária pelos serviços dedicados em favor de empregador,

empresa ou entidade equiparada em lei. Não abrangem, portanto, quantias pagas, por imposição legal, a título de

indenização por uma determinada circunstância que afete o patrimônio do prestador de serviços (empregado ou

não).A verba denominada aviso prévio indenizado não pode ser considerada de natureza salarial, porquanto não há

contraprestação pelo serviço, mesmo porque o empregado não permanece à disposição da empresa. Simplesmente,

a verba é paga por ocasião da ruptura do contrato de trabalho.Desta forma, não há incidência da contribuição

social do empregador sobre o aviso prévio indenizado, em razão de sua natureza indenizatória.Férias e respectivo

terço constitucional (inclusive proporcionais)O gozo das férias e o acréscimo, em pelo menos um terço a mais do

que o salário mensal, são garantias trabalhistas previstas no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição da

República.Durante a fruição das férias, o empregado recebe o seu salário acrescido de pelo menos um terço do

valor, com a manutenção do vínculo laboral. A remuneração das férias possui nítido caráter salarial, posto que

decorre diretamente do contrato de trabalho. Entretanto, a Colenda Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.322.945, da Relatoria do Insigne Ministro NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO firmou entendimento em sentido oposto, que passo a adotar. Veja-se a ementa do

julgado:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO

EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO

NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARECER

DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA

AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores,

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que não se

incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em

que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara natureza de

benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando, portanto, no

conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança da

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva

da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade. 9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.(RESP

- 1.322.945; Primeira Seção; decisão 27/02/2013, à unanimidade; DJE de 08/03/2013; destacamos)Esclareço, por
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oportuno, que o referido julgado foi parcialmente modificado em razão do acolhimento dos Embargos de

Declaração opostos pela Fazenda Nacional, para adequá-lo ao decidido no recurso representativo de controvérsia.

Desta forma, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevalece o decidido

no Recurso Especial nº 1.230.957.De seu turno, o acréscimo de um terço recebido em razão das férias não pode

ser considerado como de natureza remuneratória, posto que não se incorpora à remuneração do empregado para

fins de aposentadoria.Acerca da não incidência da contribuição social sobre o terço constitucional de férias, já se

manifestou a Segunda Turma do Colendo Supremo Tribunal Federal, consoante ementa do Eminente Ministro

EROS GRAU, que ora transcrevo:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento.(2ª Turma - AI-AgR nº 603.537 -

Relator Min. Eros Grau - j. em 27/02/2007 - in DJ de 30/03/2007, pág. 92 - destacamos)Assim, considerando o

caráter não remuneratório do terço constitucional de férias, também não deve integrar a base de cálculo da

contribuição social a cargo do empregador.É imperioso ressaltar que a Egrégia Primeira Seção do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.230.957-RS, sob o regime previsto no artigo

543-C do Código de Processo Civil, no qual foi Relator o Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

assentou as mesmas conclusões obtidas por este Juízo quanto ao aviso prévio indenizado, o valor pago nos quinze

dias anteriores à concessão do auxílio-doença e o terço constitucional de férias, conforme segue:PROCESSUAL

CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA

EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA

OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA

NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. O Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE

566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do

CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido de que, reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º,

segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações

ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito desta

Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp 1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art. 543-C do CPC, ficando consignado que, para as ações

ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo

prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado

de que trata o art. 150, 1º, do CTN. 1.2 Terço constitucional de férias. No que se refere ao adicional de férias

relativo às férias indenizadas, a não incidência de contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal

(art. 28, 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às

férias gozadas, tal importância possui natureza indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do

empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da

empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha,

DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte

orientação: Jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de

afastar a contribuição previdenciária do terço de férias também de empregados celetistas contratados por empresas

privadas. 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à

Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei

8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção,

por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e

reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho

durante o período de afastamento da segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser

amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha

natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à

segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza

salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário

maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária

sobre o salário maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem

embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição

previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos,

assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88

assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que

se refere ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao

pagamento dos salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção

ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador
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positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus

referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política

legislativa. A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na

jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma,

Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004;

REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min.

Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp

1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma,

Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo

Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de

17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os

cinco dias de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o

art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus

da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza

salarial, é legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o

salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se

incluindo no rol dos benefícios previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min.

Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art.

535 do CPC. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada

ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2 Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e

Decreto 6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados

nem a tempo à disposição do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT

estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo,

quiser a sua rescisão, deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso

prévio pelo empregador, nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso,

garantida sempre a integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse modo, o

pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao

trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na

Constituição Federal (atualmente regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à

referida verba o caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim

reparar um dano. Ressalte-se que, se o aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado

não presta trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de

incidência, é irrelevante a circunstância de não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp

1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a

natureza indenizatória do aviso prévio indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho

Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell

Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no

REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min.

Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. 2.3 Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.No

que se refere ao segurado empregado, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da

atividade por motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, 3º,

da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo

empregador, a importância paga não é destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze

dias consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo

empregado. Nesse contexto, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de

que sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por

motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da

exação, que exige verba de natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe

16.4.2009; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª

Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 17.8.2006.2.4 Terço constitucional de férias. O tema foi

exaustivamente enfrentado no recurso especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos

apresentados pela Fazenda Nacional em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o

recurso especial da Fazenda Nacional. 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária

sobre o adicional de férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda

Nacional não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 -

Presidência/STJ.(RESP - 1.230.957-RS; Primeira Seção; decisão 26/02/2014; DJ Eletrônico de 17/03/2014;
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destacamos)Prêmios eventuaisDispõe o artigo 457, 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), in

verbis:Art. 457. Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário

devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber. 1º.

Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as comissões, percentagens, gratificações

ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos pelo empregador. (destacamos)Por outro lado, prevê o artigo 28, 9º,

alínea e, item 7, da Lei nº 8.212, de 1991, que não integram o salário-de-contribuição as importâncias recebidas a

título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do salário. Todavia, a Autora não

especificou, tampouco comprovou documentalmente, a forma e a periodicidade do pagamento dos prêmios aos

seus empregados, a fim de possibilitar o enquadramento na supracitada hipótese de exclusão.Assim, sobre a

referida verba incide a contribuição previdenciária patronal.Acerca da incidência da contribuição previdenciária

sobre os prêmios e bônus, firmou posicionamento a Colenda Primeira Turma do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 330.238, da Relatoria do Insigne Desembargador

Federal JOHONSOM DI SALVO, com a ementa que segue:POCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557,

1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE.

POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AS VERBAS PAGAS PELO

EMPREGADOR AO EMPREGADO A TÍTULO DE AFASTAMENTO POR AUXÍLIO DOENÇA E

ACIDENTE, BEM COMO ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS, FÉRIAS, GRATIFICAÇÕES, PRÊMIOS,

BÔNUS, ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE,

AUXÍLIO-CRECHE, AUXÍLIO EDUCAÇÃO, LICENÇA MATERNIDADE E PATERNIDADE, AJUDA DE

CUSTO, DIÁRIAS E AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PRESCRIÇÃO APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO DE 5

ANOS ÀS AÇÕES AJUIZADAS APÓS O DECURSO DA VACATIO LEGIS DE 120 DIAS DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 (RE Nº 566.621/RS). AGRAVO DA IMPETRANTE IMPROVIDO. AGRAVO

LEGAL DA UNIÃO FEDERAL PARCIALMENTE PROVIDO. (...)11. O abono salarial bem como os prêmios,

bônus, gratificações, diárias e ajuda de custo integram o salário, nos termos do artigo 457, 1º, da CLT.(...)(AC -

330.238; Primeira Turma; decisão 27/03/2012; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de

09/04/2012)Restituição/CompensaçãoReconhecida a não inclusão do valor pago nos primeiros quinze dias de

afastamento anteriores à concessão do auxílio-doença, do aviso prévio indenizado, bem assim das férias e

respectivo terço constitucional, inclusive proporcionais, na base de cálculo da contribuição sobre a folha de

salários, impõe-se a condenação da Autoridade impetrada na devolução dos valores indevidamente recolhidos a

esse título nos cinco anos anteriores à impetração, tal como requerido pela Impetrante.Esclareço que tanto a

restituição, como a compensação, deverão ocorrer na via administrativa. Fixo que, em caso de compensação, o

encontro de contas deverá ocorrer com contribuições da mesma espécie, observando-se o disposto no artigo 89 da

Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, devendo os valores serem acrescidos da

taxa SELIC, conforme previsto em seu 4º.Não há que se falar em compensação com quaisquer tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal, na forma do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, porquanto existe

vedação expressa no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 11.457, de 2007 quanto às contribuições

previdenciárias.Nesse sentido, firmou posicionamento a Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 337.190, da Relatoria da Insigne Desembargadora

Federal RAMZA TARTUCE, com a ementa que segue:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS - MANDADO DE SEGURANÇA- INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO

INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - AÇÃO AJUIZADA

APÓS 09/06/2005 -JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - PRELIMINAR REJEITADA - APELOS E

REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)7. A compensação só

pode ser realizada, conforme dispõe o art. 170 do CTN, nas condições e sob as garantias que a lei estipular, do que

se conclui que os débitos previdenciários podem ser compensados com contribuições previdenciárias vincendas,

nos termos do art. 89 da Lei 8212/91, com redação dada pela MP 449/2008, convertida na Lei 11941/2009, do

artigo 170-A do Código Tributário Nacional e dos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa nº 900/2008, vigentes à

época do ajuizamento da ação. 8. Mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, além das

atribuições da antiga Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar, acompanhar e avaliar as

atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº 11457,de 16/03/2007,

deixou expresso, no parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se aplica o disposto no

artigo 74 da Lei nº 9430/96. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº 1235348 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro

Herman Benjamin, DJe 02/05/2011). (...)(AMS - 337.190; Quinta Turma; decisão 24/09/2012; à unanimidade; e-

DJF3 Judicial 1 de 04/10/2012; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia Segunda Turma do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.259.029, da Relatoria do Eminente

Ministro HUMBERTO MARTINS, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO
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LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. A Lei n. 11.457/07 criou a Secretaria da Receita Federal

do Brasil, transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas na Lei n. 8.212/91. 3. A

compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza

previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n. 11.457/07. Recurso especial

improvido.(RESP - 1.259.029; Segunda Turma; decisão 23/08/2011; à unanimidade; DJE de 01/09/2011;

destacamos)Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária, não deve ser

cumulada com qualquer outro índice de atualização. Nesse sentido vem decidindo reiteradamente o Colendo

Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da Egrégia Segunda Turma, no

julgamento do Recurso Especial nº 857.414, da Relatoria do Eminente Ministro CASTRO MEIRA, cuja ementa

recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO.

INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP - 857.414; Segunda

Turma; decisão 19/09/2006; à unanimidade; DJ de 28/09/2006, pág. 248; destacamos)Por fim, consigno que está

pacificado no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a parte autora pode optar, na fase

executória, pela forma de execução do crédito, conforme se verifica do seguinte aresto da Egrégia Primeira Turma

no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial nº 692.846, da Relatoria do Eminente Ministro

FRANCISCO FALCÃO, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. FINSOCIAL. SENTENÇA TRANSITADA

EM JULGADO ASSEGURANDO A COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE DE SE PLEITEAR A REPETIÇÃO

NA FASE EXECUTÓRIA.I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o

contribuinte pode optar, na fase executória, pela repetição ou compensação do tributo indevidamente recolhido ou

recolhido a maior, sem que isso represente ofensa à coisa julgada. Dessa forma, é possível ao contribuinte, uma

vez transitada em julgado a decisão que determinou a compensação, requerer o crédito mediante precatório

regular. Precedentes: AGA nº 471.645/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 19/12/2003; REsp nº 551.184/PR,

Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 01/12/2003 e AGA nº 348.015/RS, de minha relatoria, DJ de 17/09/2001.II -

Agravo regimental improvido.(AGRESP - 692846/RS; Primeira Turma; decisão 03/05/2005; à unanimidade; DJ

de 06/06/2005, pág. 209; destacamos)III - DispositivoPosto isso, EXTINGO o processo, sem resolução do mérito,

com supedâneo no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em razão da falta de interesse de agir da

Impetrante quanto ao auxílio-creche e às bolsas de estudo.Outrossim, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil,

pelo que CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA com o fim de assegurar a Impetrante o direito de proceder ao

recolhimento da contribuição previdenciária patronal sem a inclusão do valor pago nos quinze primeiros dias de

afastamento antes da concessão do auxílio-doença, bem como do aviso prévio indenizado, férias e respectivo terço

constitucional, inclusive proporcionais, na base de cálculo.Por conseguinte, reconheço o direito da Impetrante à

restituição ou compensação, ambas na esfera administrativa, dos valores indevidamente recolhidos a esse título

nos cinco anos anteriores à impetração do presente mandamus, ocorrida em 13/06/2014, sendo que a compensação

deverá ocorrer após o trânsito em julgado (artigo 170-A do CTN) e com contribuições da mesma espécie. Em

ambos os casos, a atualização será com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e

Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente, a possibilidade de a

Autoridade impetrada fiscalizar os valores apurados na compensação.Custas na forma da lei.Sem condenação em

honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame

necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, de 2009, razão pela qual os autos

deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso

voluntário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0022586-54.2014.403.6100 - RMPL-ARQUITETURA LTDA - ME(SP109652 - FERNANDO ALBERTO

CIARLARIELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT
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S E N T E N Ç AI. RelatórioRMPL ARQUITETURA LTDA. - ME ingressou com o presente mandado de

segurança, com pedido de liminar, contra ato do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, objetivando o afastamento da retenção de 11% (onze

por cento) sobre o valor bruto das notas fiscais emitidas, bem assim o reconhecimento do seu direito de compensar

os valores indevidamente recolhidos a esse título.Informa a Impetrante que presta serviços de decoração e

paisagismo, tendo optado pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar nº 123,

de 2006.Aduz em favor de seu pleito que a sistemática da substituição tributária prevista no artigo 31 da Lei nº

8.212, de 1991, é incompatível com o referido regime de arrecadação, uma vez que neste os tributos são

recolhidos sobre o seu faturamento, enquanto que, no regime geral, as contribuições previdenciárias tem como

fato gerador a folha de salários.Com a inicial vieram documentos (fls. 71/92).Determinada a emenda da petição

inicial (fls. 96 e 104), as providências foram cumpridas pela Impetrante, sendo que a petição de fls. 105/106 foi

recebida como aditamento.Houve o deferimento da medida liminar por meio da decisão de fls.

107/108.Notificada, a Autoridade impetrada prestou informações (fls. 115/125), aduzindo que a Impetrante

enquadra-se na exceção prevista no inciso VI do artigo 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando

obrigada a recolher a contribuição previdenciária patronal separadamente dos demais tributos abrangidos pelo

Simples Nacional, estando sujeita à retenção de 11% prevista no artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1991. Pugnou,

assim, pela denegação da segurança.O Digno Representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo

prosseguimento do feito (fls. 128/129).A UNIÃO noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls.

131/141).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança

objetivando provimento judicial que determine o afastamento da retenção de 11% (onze por cento), prevista no

artigo 31 da Lei nº 8.212, de 1991, sobre o valor bruto das notas fiscais emitidas pela Impetrante.Estão presentes

os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e

LV, da Constituição da República, razão pela qual é mister examinar o MÉRITO.Anote-se, de início, que a

sistemática da substituição tributária foi instituída pela Lei nº 9.711, de 1998, que deu nova redação ao artigo 31

da Lei nº 8.212, de 1991, criando a obrigação de o cedente da mão-de-obra (substituído) destacar a importância

equivalente a 11% (onze por cento) do valor da fatura ou nota fiscal.Atualmente, o suprarreferido artigo 31 da Lei

de Custeio da Previdência Social conta com a redação imprimida pela Lei nº 11.933, de 2009, que manteve a

sistemática de substituição processual outrora instituída, nos seguintes termos:Art. 31. A empresa contratante de

serviços executados mediante cessão de mão de obra, inclusive em regime de trabalho temporário, deverá reter

11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços e recolher, em nome da

empresa cedente da mão de obra, a importância retida até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão da

respectiva nota fiscal ou fatura, ou até o dia útil imediatamente anterior se não houver expediente bancário

naquele dia, observado o disposto no 5o do art. 33 desta Lei. 1º O valor retido de que trata o caput deste artigo,

que deverá ser destacado na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, poderá ser compensado por qualquer

estabelecimento da empresa cedente da mão de obra, por ocasião do recolhimento das contribuições destinadas à

Seguridade Social devidas sobre a folha de pagamento dos seus segurados. 2º Na impossibilidade de haver

compensação integral na forma do parágrafo anterior, o saldo remanescente será objeto de restituição.Por sua vez,

a Constituição da República prevê, como medida de incentivo, a instituição de tratamento jurídico diferenciado às

microempresas e às empresas de pequeno porte, in verbis:Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento

jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias,

previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.Nesse passo, foi editada a Lei

nº 9.317, de 1996, que possibilitou às microempresas e às empresas de pequeno porte a opção pela inscrição no

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES.Posteriormente, a Lei Complementar nº

123, de 2006, revogou a legislação anterior e substituiu o SIMPLES pelo SIMPLES NACIONAL, unificando o

recolhimento dos tributos nela elencados, que serão calculados sobre o faturamento da microempresa ou empresa

de pequeno porte.De outra parte, quanto ao recolhimento da contribuição patronal previdenciária, faz-se

necessário considerar a exceção prevista no inciso VI do artigo 13 da mencionada Lei Complementar, que por sua

vez remete ao 5º-C do artigo 18 do mesmo Diploma Legal, abaixo transcritos:Art. 13. O Simples Nacional implica

o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação, dos seguintes impostos e contribuições:(...)VI

- Contribuição Patronal Previdenciária - CPP para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que trata o

art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, exceto no caso da microempresa e da empresa de pequeno porte

que se dedique às atividades de prestação de serviços referidas no 5º-C do art. 18 desta Lei

Complementar;.........................................................................................................................Art. 18. O valor devido

mensalmente pela microempresa ou empresa de pequeno porte, optante pelo Simples Nacional, será determinado

mediante aplicação das alíquotas constantes das tabelas dos Anexos I a VI desta Lei Complementar sobre a base

de cálculo de que trata o 3o deste artigo, observado o disposto no 15 do art. 3o.(...) 5º-C Sem prejuízo do disposto

no 1º do art. 17 desta Lei Complementar, as atividades de prestação de serviços seguintes serão tributadas na
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forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a

contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser recolhida segundo

a legislação prevista para os demais contribuintes ou responsáveis:I - construção de imóveis e obras de engenharia

em geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como

decoração de interiores;II - (REVOGADO)III - (REVOGADO)IV - (REVOGADO)V - (REVOGADO)VI -

serviço de vigilância, limpeza ou conservação.VII - serviços advocatícios. (destacamos)Analisando o contrato

social trazido às fls. 71/78, verifica-se que a Impetrante possui como objeto social a exploração no ramo de

decoração e paisagismo, consoante disposto em sua cláusula segunda.Evidencia-se, portanto, que a Impetrante

enquadra-se na exceção prevista no supracitado inciso VI do artigo 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Assim, mesmo estando incluída no regime simplificado, a Impetrante deve proceder ao recolhimento da

contribuição prevista no artigo 22 da Lei nº 8.212, de 1991, de forma independente.Pois bem. É verdade que a

Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça reconheceu a incompatibilidade entre o sistema

de arrecadação destinado aos optantes do SIMPLES e o regime de substituição tributária, conforme se apreende

do julgamento do Recurso Especial nº 511.001, cuja ementa foi transcrita na decisão que concedeu a liminar, bem

assim do Recurso Especial nº 1.112.467, sob o regime dos recursos repetitivos, do art. 543-C do Código de

Processo Civil. Entretanto, não há que se aplicar o mesmo entendimento àqueles contribuintes que se enquadram

na exceção do inciso VI do artigo 13 da Lei Complementar nº 123, de 2006. Isto porque para estes o recolhimento

da contribuição patronal previdenciária deverá ser feito segundo a legislação prevista para os demais

contribuintes, não havendo qualquer incompatibilidade com a sistemática da substituição tributária, segundo a

qual o valor retido em nota fiscal ou fatura de prestação de serviços será compensado quando do recolhimento das

contribuições sobre a folha de salários.Nesse sentido, manifestou-se a Egrégia Primeira Turma do Colendo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do voto do Eminente Desembargador Federal JOSÉ

LUNARDELLI, cuja ementa foi redigida nestes termos, in verbis: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

APELAÇÃO. RETENÇÃO DE 11% SOBRE O VALOR DOS CONTRATOS. CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA.

ARTIGO 31 DA LEI 8.212/91. PRESTADORA DE SERVIÇOS OPTANTE PELO SIMPLES. SISTEMÁTICA

DE ARRECADAÇÃO. ENQUADRAMENTO NA EXCEÇÃO DO 5º-C DO ART. 18 DA LC N. 123/2006.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO. 1. As empresas prestadoras de serviços, desde que

enquadradas no SIMPLES, não estão obrigadas à retenção da contribuição de 11% (onze por cento) pela

impossibilidade legal, em razão da modalidade de pagamento de tributos nele previsto possuir sistemática de

arrecadação mensal unificada e incompatível com a retenção prevista no art. 31 da Lei 8.212, de 1991. O Superior

Tribunal de Justiça decidiu nesse sentido no regime de recursos repetitivos previsto no artigo 543-C do CPC: (STJ

- RESP 1112467/DF). 2. É preciso observar a previsão legal quanto ao recolhimento tal como previsto pela Lei

Complementar nº123/06, com as alterações dadas pela Lei Complementar n 128/2006, que excepciona as

empresas cujo ramo de atividade compreenda a construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive

na forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como decoração interior e de

serviço de vigilância, limpeza ou conservação, as quais estarão sujeitas à retenção dos 11% (onze por cento) de

que trata o art. 31 da Lei nº8.212/91, ex vi do art. 13, incisos VI, da Lei Complementar nº123/06. 3. Ainda que se

enquadre no Simples Nacional, por expressa previsão do aludido 5º-C do art. 18 da LC nº 123/2006, a impetrante

se subsumirá à disciplina da Lei nº 8.212/91 no que concerne ao recolhimento das contribuições previdenciárias

patronais, sendo afastada a sistemática aplicável às microempresas nessa hipótese e, logo, está sujeita à retenção

dos 11% (onze por cento), já que a respectiva contribuição previdenciária não está incluída no documento único

de arrecadação de que trata o Simples Nacional. 4. Apelação da União e Remessa Oficial providas.(AMS -

345.632; Primeira Turma; decisão 21/01/2014; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 24/01/2014)Da mesma

forma, firmou posicionamento a Egrégia Décima Primeira Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª

Região no julgamento da Apelação Cível nº 1.866.314, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal NINO

TOLDO, com a ementa que segue:APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RETENÇÃO

DE 11% SOBRE A NOTA FISCAL OU FATURA DE SERVIÇOS. ART. 31 DA LEI 8.212/91. EMPRESA

OPTANTE PELA SISTEMÁTICA DE ARRECADAÇÃO SIMPLES NACIONAL. EXCEÇÃO PREVISTA NO

ART. 18 5º-C DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS NO

RAMO DE CONSTRUÇÃO CIVIL. 1. A Lei Complementar nº 123/2006 estabelece, no seu art. 18, 5º-C, uma

exceção à sistemática de recolhimento pelo SIMPLES da contribuição previdenciária patronal quando o

contribuinte exercer as atividades de prestação de serviços de construção de imóveis e obras de engenharia em

geral, inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e serviços de paisagismo, bem como

decoração de interiores e serviço de vigilância, limpeza ou conservação. 2. No caso em exame, a autora exerce a

atividade de prestação de serviços de mão-de-obra no ramo de construção civil e, desse modo, subsume-se à

hipótese excepcionada pelo referido dispositivo legal, estando sujeita à retenção de 11% (onze por cento) da

contribuição previdenciária incidente sobre as notas fiscais de prestação de serviços, na forma prevista no art. 31

da Lei nº 8.212/91, ainda que seja optante pelo SIMPLES Nacional. 3. Precedentes deste Tribunal: AMS

00118813120134036100, Primeira Turma, Rel. Des. Federal José Lunardelli, e-DJF3 08/04/2014; AI 0010897-

48.2012.4.03.0000/SP, Primeira Turma, Rel. Des. Federal Vesna Kolmar, DJE 08/05/2013. 4. Apelação da União
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provida.(AMS - 1.866.314; Décima Primeira Turma; decisão 09/06/2015; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de

15/06/2015)Desta forma, revejo o posicionamento adotado por ocasião da apreciação do pedido liminar e não

reconheço o direito líquido e certo a ser protegido por meio do presente mandamus.III - DispositivoPosto isso,

julgo improcedente o pedido pelo que DENEGO A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução de mérito,

com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil.Outrossim, casso a liminar de fls.

107/108.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei

federal nº 12.016, de 2009.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.Tendo em vista o agravo de instrumento interposto pela UNIÃO, encaminhe-se cópia da presente

sentença ao Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0004613-93.2014.403.6130 - NUPI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE TUBOS E CONEXOES

PLASTICAS LTDA(SP159730 - MARCELO DE CARVALHO RODRIGUES) X INSPETOR CHEFE DA

ALFANDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado por NUPI BRASIL INDÚSTRIA E

COMÉRCIO DE TUBOS E CONEXÕES PLÁSTICAS LTDA., objetivando provimento jurisdicional que

reconheça o crédito referente à inclusão do valor do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços -

ICMS e das próprias contribuições para apuração da base de cálculo da Contribuição ao Programa de Integração

Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes nas operações

importações realizadas no período compreendido entre 11/2009 e 01/2013, autorizando a compensação de tais

valores, devidamente corrigidos pela taxa SELIC.Afirma a Autora que é pessoa jurídica de direito privado e, para

o desenvolvimento das suas atividades, necessita adquirir materiais produzidos no exterior, procedendo ao

recolhimento dos tributos devidos, dentre eles o PIS-Importação e a COFINS-Importação.Aduz em favor de seu

pleito que a base de cálculo das referidas contribuições, prevista no artigo 7º, inciso I, da Lei nº 10.865, de 2004,

antes das modificações introduzidas pela Lei nº 12.865, de 2013, alterou o conceito de valor aduaneiro, violando o

disposto no artigo 149, 2º, inciso III, alínea a, da Constituição Federal.Sustenta, ainda, que o Colendo Supremo

Tribunal Federal, no julgamento Recurso Extraordinário nº 559.937, declarou a inconstitucionalidade da inclusão

do valor do ICMS e das próprias contribuições na base de cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS incidentes

nas operações de importação.Noticia que, posteriormente, o artigo 26 da Lei nº 12.865, de 2013, alterou o artigo

7º, inciso I, da Lei nº 10.865, de 2004, fixando como base de cálculo das contribuições em tela somente o valor

aduaneiro.Com a inicial vieram documentos (fls. 13/261).O presente mandado de segurança foi impetrado

inicialmente contra ato ao Senhor Delegado da Receita Federal de Administração Tributária em Barueri, tendo

sido distribuído ao Juízo da 2ª Vara Federal daquela localidade, que determinou a Impetrante que retificasse o

polo passivo, dentre outras providências (fls. 264/265).Nesse passo, veio aos autos petição da Impetrante à fls.

266/269, retificando o polo passivo, para constar o Senhor Chefe da Delegacia Especial da Receita Federal do

Brasil de Fiscalização de Comércio Exterior - DELEX - 8ª Região Fiscal - São Paulo, e requerendo a alteração do

valor dado à causa.Por meio da decisão à fls. 270 foi determinada a retificação do polo passivo para a nova

autoridade indicada pela Impetrante e declinada a competência para processamento e julgamento do presente

mandamus pelo Juízo da 2ª Vara Federal de Osasco/SP.Nesse passo, os autos foram redistribuídos a este Juízo,

que proferiu decisão à fl. 277, afastando a prevenção e determinando a notificação da Autoridade

impetrada.Notificado, vieram aos autos as informações prestadas pelo Chefe da EQIJU/DELEX, arguindo sua

ilegitimidade para figurar no polo passivo da presente demanda, posto que a DELEX é unidade eminentemente de

fiscalização de contribuintes, não possuindo atribuições inerentes ao desembaraço aduaneiro (fls. 286/293).À fl.

295, a UNIÃO requereu seu ingresso no feito, que foi deferido por este Juízo (fl. 296). Ato contínuo, determinou-

se nova regularização do polo passivo, observando os termos do disposto no artigo 70 da Instrução Normativa

RFB nº 1.300, de 2012.A Impetrante peticionou às fls. 299/308, indicando como autoridade impetrada o Senhor

Inspetor Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo - 8ª Região Fiscal, que foi notificado à fl.

313.Informações prestadas às fls. 314/323, alegando, preliminarmente, a ausência de ato coator, a incompetência

da Alfândega de São Paulo para discussão de todas as operações praticadas pela Impetrante, bem assim que a

autoridade competente para decidir sobre o pedido de compensação formulado pela Impetrante é a Delegacia da

Receita Federal do Brasil do município da sua sede. Como prejudicial, sustenta a prescrição de parte dos créditos

requeridos pela impetrante. No mérito, defende a legalidade da base de cálculo prevista na Lei nº 10.865, de 2004

em sua redação original.O Ministério Público Federal apresentou parecer às fls. 325 e verso, manifestando-se pelo

prosseguimento do feito.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de mandado de

segurança por intermédio do qual a Impetrante busca provimento judicial que reconheça os créditos decorrentes da

inclusão do valor do ICMS e das próprias contribuições para a apuração da base de cálculo da Contribuição ao

Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS

incidentes nas operações de importação ocorridas no período compreendido entre 11/2009 e 01/2013, autorizando-

se a compensação dos mesmos.A preliminar de ausência de ato coator não prospera, uma vez que, diferentemente

do alegado pela Digna Autoridade impetrada, a Impetrante trouxe aos autos as declarações de importações

referentes ao período que pretende ver reconhecido o crédito na presente demanda.Outrossim, há que se acolher
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em parte a preliminar de ilegitimidade passiva do Senhor Inspetor Chefe da Alfândega da Receita Federal do

Brasil em São Paulo - 8ª Região Fiscal, no que se refere às operações de importação registradas e desembaraçadas

pela Impetrante fora dos recintos alfandegados sob sua jurisdição. Todavia, quanto à ilegitimidade passiva da

Autoridade impetrada quanto ao pedido de compensação, há que se esclarecer que a compensação depende do

reconhecimento do crédito nesta demanda e será requerida perante a Autoridade competente na esfera

administrativa. Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação,

com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa,

previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão por que é mister examinar o

MÉRITO.O cerne da questão trazida a juízo diz respeito ao elemento quantificativo da hipótese de incidência da

Contribuição ao PIS e da COFINS incidentes nas operações de importação. Questiona-se, especificamente, a

composição da base de cálculo, no que diz respeito à inclusão do valor do ICMS e das próprias contribuições.É

indiscutível que as Contribuições ao PIS e a COFINS submetem-se ao princípio da legalidade tributária, o qual,

para ter máxima efetividade, deve ser interpretado de modo a dar conteúdo ao valor da segurança jurídica e, assim,

nortear toda e qualquer relação jurídica tributária, posto que dele depende a garantia da certeza do direito à qual

todos devem ter acesso.Pois bem. A Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003, incluiu o inciso IV

ao artigo 195 da Constituição Federal, que passou a prever a hipótese de incidência de contribuição social sobre o

faturamento dos importadores de bens e serviços ou a eles equiparados, nos seguintes termos:Art. 195. A

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das

seguintes contribuições sociais:(...)IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele

equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)Ademais, o artigo 149 da Carta Magna, também

com as modificações introduzidas pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003, estabeleceu a competência da

UNIÃO para instituir a Contribuição ao PIS-Importação e a COFINS-Importação, fixando que, em tais operações,

a base de cálculo será o valor aduaneiro e a alíquota ad valorem. É o que se extrai do 2º, inciso III, alínea a, do

referido dispositivo legal, com a seguinte redação:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir

contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou

econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150,

I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(...) 2º

As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela

Emenda Constitucional nº 33, de 2001)(...)II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou

serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)III - poderão ter alíquotas: (Incluído

pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor

da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

(destacamos)Com arrimo nos supracitados dispositivos constitucionais, editou-se a Lei nº 10.865, de 30 de abril

de 2004, que instituiu as contribuições em questão e fixou sua base de cálculo, consoante se verifica dos artigos 1º

e 7º em suas redações primitivas, in verbis:Art. 1º Ficam instituídas a Contribuição para os Programas de

Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos

Estrangeiros ou Serviços - PIS/PASEP-Importação e a Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade

Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior - COFINS-Importação, com base nos

arts. 149, 2o, inciso II, e 195, inciso IV, da Constituição Federal, observado o disposto no seu art. 195, 6º.(...)Art.

7º A base de cálculo será:I - o valor aduaneiro, assim entendido, para os efeitos desta Lei, o valor que servir ou

que serviria de base para o cálculo do imposto de importação, acrescido do valor do Imposto sobre Operações

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal

e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições, na hipótese

do inciso I do caput do art. 3º desta Lei;(...) 4º O ICMS incidente comporá a base de cálculo das contribuições,

mesmo que tenha seu recolhimento diferido. 5º Para efeito do disposto no 4º deste artigo, não se inclui a parcela a

que se refere a alínea e do inciso V do art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996.Por sua vez,

o artigo 75, inciso I, do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009,

prescreve que o valor aduaneiro deve ser apurado de acordo com as regras fixadas no Acordo Geral sobre Tarifas

e Comércio - GATT 1994 (artigo VII).Outrossim, o artigo 77 do referido Regulamento determina as despesas que

integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração. Dispõe o referido dispositivo:Art. 77.

Integram o valor aduaneiro, independentemente do método de valoração utilizado (Acordo de Valoração

Aduaneira, Artigo 8, parágrafos 1 e 2, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 1994, e promulgado pelo

Decreto no 1.355, de 1994; e Norma de Aplicação sobre a Valoração Aduaneira de Mercadorias, Artigo 7o,

aprovado pela Decisão CMC no 13, de 2007, internalizada pelo Decreto no 6.870, de 4 de junho de 2009):

(Redação dada pelo Decreto nº 7.213, de 2010).I - o custo de transporte da mercadoria importada até o porto ou o

aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira alfandegado onde devam ser cumpridas as

formalidades de entrada no território aduaneiro;II - os gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio,

associados ao transporte da mercadoria importada, até a chegada aos locais referidos no inciso I; eIII - o custo do

seguro da mercadoria durante as operações referidas nos incisos I e II.Feitas tais referências legislativas, observa-
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se que a Constituição Federal traçou os limites para o exercício da competência tributária pelo legislador

ordinário, restringindo a base de cálculo do PIS-Importação e da COFINS-Importação ao valor

aduaneiro.Verifica-se, portanto, que a inclusão do ICMS e das próprias contribuições no valor aduaneiro,

consoante previsto no inciso I do artigo 7º da Lei nº 10.865, de 2004, em sua redação original, não encontra

amparo constitucional, porquanto suplantaram o conceito de valor aduaneiro que já era utilizado como base de

cálculo do Imposto de Importação.Esse foi o entendimento adotado pelo Egrégio Plenário do Colendo Supremo

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 559.937, da Relatoria da Eminente Ministra

ELLEN GRACIE, tendo como Relator para o Acórdão o Insigne Ministro DIAS TOFFOLI, que declarou a

inconstitucionalidade parcial do artigo 7º, inciso I, da Lei nº 10.865/2004, com a ementa que

segue:TRIBUTÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PIS/COFINS -

IMPORTAÇÃO. LEI Nº 10.865/04. VEDAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. SUPORTE DIRETO

DA CONTRIBUIÇÃO DO IMPORTADOR (ARTS. 149, II, E 195, IV, DA CF E ART. 149, 2º, III, DA CF,

ACRESCIDO PELA EC 33/01). ALÍQUOTA ESPECÍFICA OU AD VALOREM. VALOR ADUANEIRO

ACRESCIDO DO VALOR DO ICMS E DAS PRÓPRIAS CONTRIBUIÇÕES. INCONSTITUCIONALIDADE.

ISONOMIA. AUSÊNCIA DE AFRONTA. 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in idem, com

invocação do art. 195, 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e simultânea de

contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins exclusivos de

destinação. 2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo expresso, em um dos

incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 3. Inaplicável ao caso o

art. 195, 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão ser necessariamente

não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à apuração do PIS e da

COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a fulminar todo o tributo.

A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é opcional, de modo que

não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 4. Ao dizer que a contribuição ao PIS/PASEP-

Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de cálculo o valor aduaneiro, o

constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 5. A referência ao valor aduaneiro no art.

149, 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico inequívoco, porquanto já era utilizada

pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao

instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou propriamente o conceito de valor

aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais contribuições, outras grandezas nele

não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que as contribuições sociais sobre a

importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor aduaneiro, extrapolando a norma

do art. 149, 2º, III, a, da Constituição Federal. 7. Não há como equiparar, de modo absoluto, a tributação da

importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação incidem

sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do produto importado, enquanto a PIS e a

COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o regime. São tributos distintos. 8. O

gravame das operações de importação se dá não como concretização do princípio da isonomia, mas como medida

de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos desonerados tenha efeitos predatórios

relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da balança comercial. 9.

Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: acrescido do valor do Imposto sobre

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias

contribuições , por violação do art. 149, 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso extraordinário a

que se nega provimento.(RE - 559.937; Pleno; decisão 20/03/2013; DJe divulgado em 16/10/2013;

destacamos)Posteriormente, em 09 de outubro de 2013, foi editada a Lei nº 12.865, que deu nova redação ao

inciso I do suprarreferido artigo 7º da Lei nº 10.865, de 2004 e revogou os 4º e 5º do mesmo artigo, corrigindo-se

a inconstitucionalidade reconhecida pela Colenda Corte Constitucional, entrando em vigor em 10 de outubro de

2013, data da sua publicação na Imprensa Oficial.Veja-se a nova redação:Art. 7º A base de cálculo será:I - o valor

aduaneiro, na hipótese do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; (...)Nesse contexto, há que ser assegurado à

Impetrante o reconhecimento do crédito decorrente da inclusão do ICMS e das próprias contribuições na base de

cálculo da Contribuição ao PIS e da COFINS incidentes nas importações desembaraçadas nos recintos

alfandegados sob jurisdição do Senhor Inspetor Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo -

8ª Região Fiscal, no período compreendido entre 11/2009 e 01/2013, tal como requerido pela

Impetrante.Outrossim, não há que se acolher a alegação de prescrição quinquenal. De fato, a Contribuição ao

Programa de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) tem

natureza jurídica de tributo, uma vez que preenchem os requisitos do artigo 3º do Código Tributário Nacional

(CTN), estando sujeitas ao denominado lançamento por homologação.Dessa forma, no que tange ao prazo

prescricional para as ações ajuizadas após a edição da Lei Complementar nº 118, de 2005, já decidiu o Egrégio

Plenário do Colendo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 566.621, da Relatoria

da Eminente Ministra ELLEN GRACIE, sujeito ao regime de repercussão geral, cuja ementa recebeu a seguinte
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redação, in verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACACIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 9 DE

JUNHO DE 2005. Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do STJ

no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébito era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN. A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, implicou

inovação normativa, tendo reduzido o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação. A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de

indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz

do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da

publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança

jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e de garantia do acesso à Justiça. Afastando-se as aplicações

inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido

relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no

enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas

que tomassem ciência do novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela dos seus direitos.

Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/08, que pretendeu a aplicação

do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei

geral, tampouco impede iniciativa legislativa em contrário. Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda

parte, da LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas

após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005. Aplicação do art. 543-B, 3º,

do CPC aos recursos sobrestados. Recurso extraordinário desprovido.(RE nº 566.621/RS; Pleno; decisão

04/08/2011; divulgado no DJe de 10/10/2011; destacamos)Nesse passo, considerou-se válida a aplicação do prazo

de 05 (cinco) anos para a restituição ou compensação de tributos em relação às demandas ajuizadas após o

decurso da vacatio legis de 120 dias da Lei Complementar nº 118, de 2005, ou seja, a partir de 09/06/2005, tal

como no caso em concreto.Portanto, tendo em vista que a Impetrante apresentou planilha de compensação que

abarca o período compreendido entre 11/2009 e 01/2013, e a impetração do presente mandamus ocorreu em

23/10/2014, não há que se falar em prescrição.Ademais, fixo que a compensação deverá observar o disposto no

artigo 74, da Lei nº 9.430, de 1996, com redação imprimida pela Lei nº 10.637, de 2002, que prevê a sua

realização com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Além disso, também deverá ser observado o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional

(CTN).Outrossim, é necessária e justa a atualização monetária dos valores recolhidos, desde a data do

recolhimento indevido, exclusivamente pela taxa SELIC, posto que posteriores a 1º de janeiro de 1996.Registre-se

que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária, não deve ser cumulada com qualquer outro

índice de atualização. Neste sentido vem decidindo reiteradamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça,

conforme se infere da ementa do seguinte julgado da lavra do Eminente Ministro CASTRO

MEIRA:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-

LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE

DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1. Analisadas de forma adequada todas as

questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses

de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à propositura da ação, em face dos pressupostos

próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução. A apreciação desse ponto pelo Poder

Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os índices de correção monetária

aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e de março/90 a janeiro/91; o

INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4. Na repetição de indébito ou

na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for anterior à Lei 9.250/95, a

partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção monetária, não podendo ser

cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6. Recurso especial do INSS

provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP 857.414 - 2ª Turma - decisão em 19/09/2006,

DJ de 28/09/2006, pág. 248, destacamos)III - DispositivoPosto isso, EXTINGO o processo, sem resolução do

mérito, com supedâneo no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, reconhecendo a ilegitimidade

passiva da autoridade impetrada quanto às importações desembaraçadas nos recintos alfandegados fora da sua

jurisdição.Outrossim, julgo PROCEDENTE o pedido formulado e extingo o feito com resolução do mérito, com

fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, para reconhecer o crédito da Impetrante
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decorrente da inclusão do ICMS e das próprias contribuições na base de cálculo da Contribuição ao PIS e da

COFINS incidentes nas importações desembaraçadas nos recintos alfandegados sob jurisdição do Senhor Inspetor

Chefe da Alfândega da Receita Federal do Brasil em São Paulo - 8ª Região Fiscal, no período compreendido entre

11/2009 e 01/2013, conforme planilha de fls. 29/30.Fixo que a compensação deverá ocorrer após o trânsito em

julgado (artigo 170-A do CTN) e com quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da

Receita Federal do Brasil, sendo que a atualização será com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema

Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente,

a possibilidade de a Autoridade impetrada fiscalizar os valores apurados nesta compensação.Custas na forma da

lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de

2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, de

2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0001113-75.2015.403.6100 - VERA LUCIA PEREIRA DOS SANTOS(SP062751 - PALMYRITA

SAMMARCO JUNQUEIRA) X DIRETOR DEPTO RECURSO HUMANOS UNIVERSIDADE FEDERAL

SAO PAULO UNIFESP X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Ciência à impetrante e à Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP acerca da decisão proferida pelo E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região no Agravo de Instrumento nº 0004585-51.2015.403.0000 (fls. 119/121).

Todavia, considerando que já foi denegada a segurança nestes autos, encaminhe-se cópia da sentença proferida à

Subsecretaria da 2ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região por correio eletrônico, com urgência,

conforme já determinado à fl. 94. Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal e, por fim, subam os

autos para o julgamento da apelação interposta pela impetrante, com as nossas homenagens. Int.

 

0004177-93.2015.403.6100 - MAXCROM INSTRUMENTOS CIENTIFICOS LTDA(SP124275 - CLAUDIA

RUFATO MILANEZ) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

S E N T E N Ç AI. RelatórioMAXCROM INSTRUMENTOS CIENTÍFICOS LTDA., devidamente qualificada na

inicial, interpôs o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Senhor DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO, objetivando o afastamento do recolhimento do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI no momento da saída das mercadorias importadas para revenda ao mercado interno. Requer,

ainda, o reconhecimento do seu direito de crédito referente aos valores indevidamente recolhidos a esse título nos

cinco anos anteriores à impetração, que serão compensados administrativamente.Informa a Impetrante que, no

desenvolvimento de suas atividades, realiza diversas operações de importação de mercadorias, recolhendo os

tributos devidos por ocasião do desembaraço aduaneiro, tal como o IPI, por força do artigo 46, inciso I, do Código

Tributário Nacional.Narra, outrossim, que está sujeita a novo recolhimento do IPI quando da saída das referidas

mercadorias do seu estabelecimento para revenda ao mercado interno, na forma do inciso II do mesmo dispositivo

legal.Sustenta, no entanto, que a saída das referidas mercadorias do seu estabelecimento para revenda não

constitui fato gerador do mesmo imposto, posto que não realiza qualquer operação que possa ser considerada

como industrialização, não restando configurado o critério material da hipótese de incidência da exação, tampouco

pode ser considerado sujeito passivo da referida operação e ainda que as hipóteses dos incisos I e II são

excludentes.Com a inicial vieram documentos (fls. 23/121).Determinada a regularização da petição inicial (fl.

125), veio aos autos a petição de fls. 126/137, que foi recebida como aditamento.Por meio da decisão à fls.

139/141 foi deferida a liminar. A UNIÃO noticiou a interposição de agravo de instrumento (fls.

149/167).Notificada, a Autoridade impetrada prestou informações às fls. 169/174, defendendo a incidência do

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída do produto importado para revenda ao

mercado interno. O Ministério Público Federal apresentou parecer (fls. 178/179), manifestando-se pelo

prosseguimento do feito.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de mandado de

segurança por intermédio do qual a Impetrante busca provimento judicial no sentido de afastar a incidência do

Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída das mercadorias importadas para revenda ao

mercado interno.Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação,

com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa,

previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, é mister examinar o MÉRITO.O cerne da

questão recai sobre a investigação da constitucionalidade e legalidade da exigência do recolhimento do Imposto

sobre Produtos Industrializados - IPI quando da saída do produto importado do estabelecimento importador para

revenda, com base no artigo 46, inciso II, combinado com o parágrafo único do artigo 51, ambos do Código

Tributário Nacional.O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI é um tributo da espécie imposto cuja

competência foi atribuída à União, desde a sua criação, mantendo-se assim delineado nos termos da norma do

artigo 153, 3º, da Constituição da República de 1988:3º. O imposto previsto no inciso IV:I - será seletivo, em

função da essencialidade do produto;II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação

com o montante cobrado nas anteriores;III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior;IV

- terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei.Esse
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imposto foi instituído, sob a égide da Constituição de 1946, pela Lei no 4.502, de 30.11.64, que na ocasião criou o

chamado Imposto sobre Consumo. Com o advento da Emenda Constitucional no 18, de 1965, que estabeleceu a

Reforma Tributária, o Imposto sobre o Consumo foi substituído pelo Imposto sobre Produtos Industrializados -

IPI. A legislação ordinária, contudo, permaneceu a mesma e foi recepcionada pelos textos constitucionais de 1967

e de 1988.A União, para exigi-lo, está absolutamente submetida aos princípios constitucionais tributários,

estruturados de modo a assegurar aos contribuintes a manutenção de dois valores consagrados pelo Texto Magno:

a segurança jurídica e a justiça tributária.O pleito requer uma averiguação, ainda que sucinta, acerca da hipótese

de incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI com o objetivo de, a partir da interpretação

sistemática do ordenamento jurídico tributário, propiciar a estrita aplicação do princípio da tipicidade e da não

cumulatividade tributárias ao caso em tela.A observância ao princípio da legalidade tributária requer algo mais do

que a criação de normas revestidas da roupagem de lei formal. As normas jurídicas tributárias são modelos

jurídicos que condicionam e orientam as relações tributárias. Essas relações têm natureza de relação jurídica e

somente existirão a partir do momento em que se der a submissão da situação concreta à chamada hipótese de

incidência tributária, a qual deverá, necessariamente, ter seu conteúdo moldado pelos valores constitucionais.A

definição desse modelo normativo desencadeou o desenvolvimento da teoria do fato gerador, designado pelo

Eminente Professor Gerd Willi Rothmann, segundo a definição clássica de Hensel, como: A totalidade dos

pressupostos abstratos contidos nas normas materiais de Direito Tributário, cuja ocorrência deve resultar em

determinados efeitos jurídicos. O nascimento da relação jurídica substancial decorre da efetiva subsunção do ato

ou fato à hipótese de incidência, conforme determina o princípio da tipicidade tributária. Por essa razão, o

legislador deverá indicar os aspectos ou pressupostos que compõem à configuração da obrigação tributária, ou

seja: material ou objetivo, subjetivo, temporal, espacial e quantificativo. Todos eles estão imbricados com o

núcleo do fato gerador com relação ao qual a Constituição atribuiu à pessoa jurídica de direito público o direito de

tributar.Esclarece o Professor da Faculdade de Direito de Lisboa, Pedro Soares Martínez, que: A tributação resulta

da verificação concreta de todos os pressupostos tributários, como tais previstos e descritos, abstractamente, na lei

do imposto. Se não se verificar um desses pressupostos já não é possível a tributação, por obediência a este

princípio da tipicidade do imposto. O parágrafo único, do artigo 46, da Lei no 5.172, de 25.10.66, o Código

Tributário Nacional, estabelece, com autoridade de lei complementar, o aspecto material da hipótese de incidência

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, ao qual a lei ordinária federal deverá pautar-se, nos seguintes

termos:Art. 46 - O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem como fato

gerador:(...)Parágrafo único - Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o produto que tenha sido

submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.Essa

norma disciplina os limites da hipótese de incidência tributária cuja fixação depende de lei ordinária, à qual está

vinculado o nascimento de obrigação jurídica tributária, desencadeada pela prática do fato imponível pelo

particular.Assim, não é possível ao legislador nem ao administrador elevar à categoria de aspecto objetivo da

hipótese de incidência situações dissociadas do cerne do fato sobre o qual recai a competência tributária descrita

na Constituição, é dizer, a competência para instituir o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI não pode ser

utilizada para alcançar situações fáticas por intermédio da interpretação distorcida, sob pena de restar malferido o

princípio constitucional da legalidade, cuja eficácia depende da aplicação conjunta de todos os princípios e norma

que regulem a incidência do imposto.É certo que o aspecto material da hipótese de incidência do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI tem como núcleo a efetiva colocação do produto industrializado na cadeia de

consumo. Não se pode olvidar, porém, que, de outra parte, o montante do imposto devido é computado em

determinados períodos de tempo, de modo que os fatos imponíveis são apurados em conjunto e mediante a

aplicação do princípio da não cumulatividade, restando assim caracterizada a natureza jurídica do IPI como

verdadeiro imposto de consumo. Portanto, a regra matriz da incidência alcança a industrialização como um todo e,

especificamente, os produtos advindos da industrialização, que ingressaram na cadeia de consumo.Assentadas

essas premissas há que se investigar, na espécie, a incidência prevista no inciso II do suprarreferido artigo 46 do

Código Tributário Nacional, que assim determina:Art. 46 - O imposto, de competência da União, sobre produtos

industrializados tem como fato gerador:I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira;II - a

sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo 51;III - a sua arrematação, quando

apreendido ou abandonado e levado a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se

industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a

finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo. (destacamos)Outrossim, no tocante à sujeição passiva do imposto em

questão, dispõe o artigo 51 do mesmo Diploma Normativo:Art. 51. Contribuinte do imposto é:I - o importador ou

quem a lei a ele equiparar;II - o industrial ou quem a lei a ele equiparar;III - o comerciante de produtos sujeitos ao

imposto, que os forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;IV - o arrematante de produtos apreendidos

ou abandonados, levados a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte

autônomo qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.A par dos referidos

dispositivos legais, verifica-se que, no caso de produtos importados, há a incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI em dois momentos distintos. A primeira delas ocorre no momento do desembaraço

aduaneiro, tal como previsto no artigo 46, inciso I, do Código Tributário Nacional. Por sua vez, a segunda
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incidência se dá quando da saída do produto importado do estabelecimento importador para revenda, desta vez

com base no artigo 46, inciso II, combinado com o parágrafo único do artigo 51, ambos do Diploma Legal

Tributário.Resta afastada, portanto, a alegação de que haveria a ocorrência de bitributação, porquanto se verificam

dois fatos geradores distintos, repise-se, o desembaraço aduaneiro e a saída do produto importado para

revenda.Não se pode olvidar, porém, que, de outra parte, o montante do imposto devido é computado em

determinados períodos de tempo, de modo que os fatos imponíveis são apurados em conjunto e mediante a

aplicação do princípio da não-cumulatividade.Desta feita, o valor recolhido pelo importador no momento do

desembaraço aduaneiro será computado como crédito, que poderá ser utilizado para abater o imposto pago na

saída da mercadoria para revenda, de modo que somente será tributada a diferença.Esse entendimento tinha apoio

na jurisprudência da Egrégia Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, como podemos apreender

da ementa do acórdão, abaixo transcrita, proferido à unanimidade, nos termos do voto do Senhor Relator o Insigne

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, verbis:RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS

IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR

AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA

AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9,

I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010). 1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo

único do CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n.

4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição

passiva, nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma

nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda. 2. Não há

qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do

importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II,

do CTN. 3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou bitributação, porque a

lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto

industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento importador equiparado a

estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de

lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de

lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o importador na

primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já

que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional brasileira como

contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa importadora

nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como

abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade),

mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado. 4. Superado o entendimento contrário veiculado no

REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.5. Recurso especial

não provido.(RESP - 1.393.102; Segunda Turma; decisão 03/09/2013; à unanimidade; DJE de

11/09/2013)Todavia, em sessão realizada em 11 de junho de 2014, a Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior

Tribunal de Justiça pacificou a matéria e, por maioria, deu provimento aos Embargos de Divergência em Recurso

Especial nº 1.411.749, nos termos do voto do Eminente Ministro ARI PARGENDLER, cuja ementa recebeu a

seguinte redação, in verbis:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. SAÍDA

DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR.A norma do parágrafo único constitui a essência do fato gerador do

imposto sobre produtos industrializados. A teor dela, o tributo não incide sobre o acréscimo embutido em cada um

dos estágios da circulação de produtos industrializados. Recai apenas sobre o montante que, na operação tributada,

tenha resultado da industrialização, assim considerada qualquer operação que importe na alteração da natureza,

funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto, ressalvadas as exceções legais. De outro

modo, coincidiriam os fatos geradores do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre circulação

de mercadorias. Consequentemente, os incisos I e II do caput são excludentes ,salvo se, entre o desembaraço

aduaneiro e a saída do estabelecimento do importador, o produto tiver sido objeto de uma das formas de

industrialização. Embargos de divergência conhecidos e providos.(ERESP - 1.411.749/PR; Primeira Seção;

decisão 11/06/2014; por maioria; DJ de 17/12/2014)Deste modo, ressalvado o entendimento que até então vinha

sendo adotado por este Juízo, é de rigor observar a manifestação da Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior

Tribunal de Justiça na pacificação da divergência, consoante os estritos limites acima

citados.CompensaçãoConsequentemente, há que ser assegurado à Impetrante o direito à compensação do valor do

IPI recolhido no momento da saída da mercadoria importada para revenda ao mercado interno nos cinco anos

anteriores à impetração.Outrossim, para a realização da compensação, deverá ser observado o disposto no artigo

74, da Lei nº 9.430, de 1996, com redação imprimida pela Lei nº 10.637, de 2002, que prevê a sua realização com

quaisquer tributos e contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.Ademais, é

necessária e justa a atualização monetária dos valores recolhidos, desde a data dos recolhimentos indevidos,

exclusivamente pela taxa SELIC, posto que posteriores a 1º de janeiro de 1996.Registre-se que por ser a taxa

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     82/608



SELIC composta por juros e correção monetária, não deve ser cumulada com qualquer outro índice de

atualização. Neste sentido vem decidindo reiteradamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se

infere da ementa do seguinte julgado da lavra do Eminente Ministro CASTRO MEIRA:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES

AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES.

CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1. Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo

acórdão recorrido. Inexistência de violação ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é

inaplicável o direito superveniente à propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em

cada diploma legal para sua consecução. A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos

postos na exordial. Precedente: EREsp 488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos

casos de compensação ou restituição, os índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento

indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a

UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4. Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a

partir do recolhimento indevido ou, se este for anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a

Selic é composta de taxa de juros e correção monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com

qualquer outro índice de atualização.6. Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte

provido em parte.(RESP 857.414 - 2ª Turma - decisão em 19/09/2006, DJ de 28/09/2006, pág. 248,

destacamos)III. DispositivoPosto isso, julgo PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na

norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO A SEGURANÇA para

reconhecer o direito da Impetrante ao não recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no

momento da saída das mercadorias importadas do seu estabelecimento para revenda ao mercado interno.Por

conseguinte, reconheço o direito da Impetrante de compensar, após o trânsito em julgado (artigo 170-A do CTN),

os valores indevidamente recolhidos a esse título nos cinco anos anteriores à impetração do presente mandamus,

ocorrida em 27/02/2015, com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal

do Brasil, os quais deverão ser atualizados com base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de

Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos respectivos recolhimentos. Ressalvo, evidentemente, a

possibilidade de a Autoridade impetrada fiscalizar os valores apurados nesta compensação.Custas na forma da

lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de

2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, de

2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de eventual recurso voluntário.Tendo em vista o agravo de instrumento interposto pela

UNIÃO, encaminhe-se cópia da presente sentença à Egrégia Terceira Turma do Colendo Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004477-55.2015.403.6100 - SANTO AMARO SERVICOS AUXILIARES LTDA(SP260447A - MARISTELA

ANTONIA DA SILVA) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA

NACIONAL 3 REGIAO - SP X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioSANTO AMARO SERVIÇOS AUXILIARES LTDA. ingressou com o presente

mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Senhor PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO, objetivando provimento que

reconheça o seu direito de permanecer no parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009, referente à modalidade

Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos

Ordinários.Afirma a Impetrante que aderiu à modalidade de parcelamento prevista no artigo 3º da Lei nº

11.941/2009, cuja consolidação ocorreu em 26/11/2009, porém foi surpreendida com intimação eletrônica

noticiando a existência de parcelas em aberto, bem como a possibilidade de apresentação de recurso

administrativo ou a liquidação integral do débito até o dia 23/01/2014.Nesse passo, informa que interpôs recurso

administrativo, que foi julgado improcedente, tendo recolhido as parcelas em atraso no prazo concedido pelo

Fisco e, mesmo assim, foi excluída do benefício em questão, o que afronta os princípios da proporcionalidade e

razoabilidade, uma vez que realizou o pagamento tempestivo das prestações atrasadas.Com a inicial vieram

documentos (fls. 13/58).Determinada a emenda da petição inicial à fl. 62, veio aos autos a petição de fls. 63/64,

que foi recebida como aditamento. Todavia, em atenção à prudência e aos princípios do contraditório e da ampla

defesa, determinou-se a notificação da Autoridade impetrada, anteriormente à apreciação do pedido de liminar (fl.

65).À fl. 70 a UNIÃO requereu seu ingresso no feito, o qual já havia sido previamente autorizado.Notificada, a

Autoridade impetrada prestou informações a fls. 71/78, defendendo a legalidade do ato de exclusão da Impetrante

do parcelamento, porquanto não bastava a mera regularização das parcelas em aberto, sendo necessária a quitação

de todo o saldo remanescente.Por meio da decisão às fls. 80/81 houve o indeferimento da liminar. A UNIÃO veio

às fls. 89 e 92 novamente requerer seu ingresso no feito, que já havia sido autorizado.O Digno Representante do

Ministério Público Federal noticiou a ausência de interesse público a justificar manifestação do Parquet quanto ao

mérito da lide, protestando pelo prosseguimento do feito (fls. 97 e verso).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II

- FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança, objetivando provimento judicial que determine a reinclusão
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da Impetrante no parcelamento previsto na Lei nº 11.941/2009, referente à modalidade prevista em seu artigo 3º -

Demais Débitos - Parcelamento de Saldo Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos

Ordinários.Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a

observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas

no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão pela qual é mister examinar o

MÉRITO.Verifica-se que, em sede de cognição sumária, foi indeferida, por esta magistrada, a medida liminar

requerida pela Impetrante. Além disso, após a prolação da referida decisão não se constata a ocorrência de

nenhum fato que pudesse conduzir à modificação das conclusões ou do convencimento deste Juízo, razão pela

qual é de se adotar a decisão de fls. 80/81, como parte dos fundamentos da presente sentença, ponderando-se,

desde logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do Colendo

Supremo Tribunal Federal . Eis o teor da decisão liminar:De fato, a Lei nº 11.941/2009 instituiu nova modalidade

de parcelamento de débitos concernentes a tributos federais, prevendo condições especiais de pagamento,

inclusive a redução de multas, juros e encargos legais. Da análise da documentação acostada às fls. 24/30,

evidencia-se que a Impetrante aderiu ao referido parcelamento na modalidade prevista em seu artigo 3º,

beneficiando-se das reduções do valor das multas e dos juros e utilizando-se de prejuízo fiscal e base de cálculo

negativa da CSLL para amortização destes valores.Outrossim, o 9º do artigo 1º da Lei nº 11.941/2009 prevê

hipótese de rescisão do parcelamento quando houver a manutenção em aberto de 03 (três) parcelas, consecutivas

ou não. Veja-se o referido dispositivo:9º A manutenção em aberto de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, ou de

uma parcela, estando pagas todas as demais, implicará, após comunicação ao sujeito passivo, a imediata rescisão

do parcelamento e, conforme o caso, o prosseguimento da cobrança.O contribuinte ao aderir ao programa

instituído pelo Fisco aceita os seus termos, devendo adimplir as parcelas acordadas, sob pena de exclusão, tal

como ocorreu nos presentes autos, porquanto o Impetrante deixou de pagar as parcelas no período de janeiro a

maio de 2012.Ademais, a comunicação enviada à Impetrante em 28/12/2013 informou a existência das parcelas

em aberto, facultando a apresentação de recurso administrativo ou a liquidação integral do débito consolidado

com os benefícios da Lei nº 11.941, de 2009, ambos até 23/01/2014.Posteriormente, em 13/02/2014 foi enviada

nova comunicação, noticiando a improcedência do recurso administrativo interposto, novamente facultando a

liquidação integral do débito consolidado com os benefícios da Lei nº 11.941, de 2009.De outra parte, a

Impetrante efetuou o pagamento em 23/01/2014 somente das parcelas em aberto, referente aos meses de janeiro a

maio de 2012.O parcelamento é um benefício fiscal concedido ao contribuinte com vistas à quitação dos débitos,

mediante a concessão de incentivos, devendo ser fielmente cumprido, de forma a evitar a sua exclusão que, por

consequência, pode acarretar a sua imediata inscrição em dívida ativa.Ora, a Impetrante foi noticiada do

inadimplemento, sendo-lhe facultado o pagamento integral do débito consolidado com os benefícios da Lei nº

11.941, de 2009, tendo regularizado somente as parcelas em aberto. Entretanto, caracterizada a inadimplência,

seria de rigor o recolhimento dos valores em atraso na sua totalidade, para fins de se preservar as condições

segundo as quais o benefício fiscal foi concedido, até porque o contribuinte tem a faculdade de aderir ou não ao

parcelamento. Fazendo-o, por óbvio, se pressupõe a sua concordância com todas as condições

impostas.Outrossim, a tese da Impetrante vai de encontro aos princípios da impessoalidade e da igualdade, na

medida em que todos os demais contribuintes optantes pelo parcelamento foram obrigados a respeitar as aludidas

normas de regência.Desta forma, não há direito líquido e certo a ser protegido por meio do presente mandamus.III

- DispositivoPosto isso, julgo improcedente o pedido da Impetrante e DENEGO A SEGURANÇA, extinguindo o

feito com resolução de mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal

nº 12.016, de 2009.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0005117-58.2015.403.6100 - CONSTRUTORA DIAS RIGHI LTDA(SP340035 - ELEN MARTINIANO

MACHADO RIBEIRO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM

SP - DERAT

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado em face do Senhor Delegado da

Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo, objetivando a concessão de provimento

jurisdicional que determine a análise conclusiva dos Pedidos de Restituição nºs 28310.02982.120214.1.2.15-6559

e 18677.08765.120214.1.2.15-6914, no prazo de 30 (trinta) dias.Sustenta a Impetrante que, decorrido o prazo de

360 (trezentos e sessenta) dias previsto no artigo 24 da Lei nº 11.457, de 2007, os referidos pedidos ainda não

foram apreciados, violando os princípios da legalidade e da eficiência da Administração Pública.Com a inicial

vieram documentos (fls. 25/37).À fl. 51 foi afastada a prevenção dos Juízos mencionados no termo emitido pelo

Setor de Distribuição, bem como determinada a regularização da inicial.Intimada, a Impetrante cumpriu as

determinações deste Juízo (fl. 52).Por meio da decisão às fls. 53/54, foi concedida a liminar.Notificada, a Digna

Autoridade impetrada prestou informações à fls. 61/67, requerendo, inicialmente, que o prazo para cumprimento

na liminar inicie somente após o cumprimento do determinado na Intimação nº 50/2015, pela Impetrante, na via

administrativa. No mérito, defendeu que a apreciação dos pedidos segue a ordem cronológica de chegada dos
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mesmos, em respeito aos princípios da isonomia e da moralidade, bem assim que a Administração vem se

esforçando para que as análises sejam feitas no menor prazo possível.A UNIÃO noticiou a interposição de agravo

de instrumento (fls. 69/82), ao qual foi negado seguimento, conforme decisão trazida às fls. 85/88.A Digna

Representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fl. 91).À fl. 93 foi

deferido o pedido para que o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento da medida liminar seja contado a partir

do atendimento da Intimação nº 050/2015, pela Impetrante, na via administrativa.É relatório.DECIDO.II -

FundamentaçãoNão havendo preliminares a serem apreciadas, e estando presentes os pressupostos processuais e

as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido

processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da

República, é mister examinar o MÉRITO.Com efeito, a controvérsia gira em torno da alegada demora na

apreciação dos Pedidos de Restituição nºs 28310.02982.120214.1.2.15-6559 e 18677.08765.120214.1.2.15-6914,

transmitidos eletronicamente em 12/02/2014.De fato, o procedimento da Digna Autoridade impetrada vai de

encontro à norma do artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República, especialmente no que se refere à

observância do princípio constitucional da celeridade do processo administrativo. Veja-se o referido

dispositivo:Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...)LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.Ademais, no

caso em tela, é possível depreender-se a não observância do princípio da oficialidade, o qual de acordo com a

lição do Profº Celso Antônio Bandeira de Mello estabelece que:a mobilização do procedimento administrativo,

uma vez desencadeado pela Administração ou por instigação da parte, é encargo da própria Administração; vale

dizer, cabe a ela e não a um terceiro, a impulsão de ofício, ou seja, o empenho na condução e desdobramento da

seqüência de atos que o compõem até a produção do ato final, conclusivo (Curso de Direito Administrativo. 5ª

edição, São Paulo, Malheiros, 1994, grifos no original).Outrossim, a Emenda Constitucional n. 19, de 1998 elevou

o princípio da eficiência a um dos pilares da atividade da Administração Pública, conferindo nova redação ao

artigo 37 da Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 37. A administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e, também, ao seguinte: (...) (destacamos).Sobre

este primado, o Saudoso Mestre Hely Lopes Meirelles prelecionou que o princípio da eficiência conforma um

dever que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento

funcional. Destarte, o princípio da eficiência importa na prestação dos serviços por parte da Administração

Pública com presteza, visando à consecução do bem comum, que, no caso vertente, tanto é do interesse da

Impetrante a regularização de seus débitos, como da Autoridade impetrada em manter o cadastro

atualizado.Acerca do prazo para a análise dos requerimentos administrativos no âmbito tributário, dispõe o artigo

24 da Lei nº. 11.457, de 16 de março de 2007, que trata da Administração Tributária Federal, in verbis: Art. 24. É

obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar

do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte (destacamos)No presente caso,

verifica-se que a Impetrante transmitiu pedidos eletrônicos de restituição em 12/02/2014. Entretanto, até a

impetração do presente mandamus, ocorrida em 11/03/2015, a análise dos mesmos ainda não havia sido

concluída, tendo escoado o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, previsto na supracitada lei.Ressalte-se,

todavia, que não cabe a este Juízo Federal determinar a imediata análise dos pedidos de restituição formulados,

sem haver prévia verificação dos requisitos e da documentação no âmbito administrativo pela autoridade

competente. De fato, o Poder Judiciário não pode usurpar a atribuição que é de responsabilidade de autoridade

vinculada ao Poder Executivo. Contudo, em razão do lapso temporal já decorrido, necessário fixar um termo para

a efetiva conclusão da análise.Por conseguinte, muito embora seja merecedor de registro o trabalho da Digna

Autoridade impetrada diante do imenso número de pedidos administrativos, é de rigor constatar que decorreu

tempo legal para que fosse proferida decisão administrativa, delineando-se o direito líquido e certo a amparar o

pleito da Impetrante.III - DispositivoPosto isso, julgo procedente o pedido formulado na petição inicial, pelo que

CONCEDO A SEGURANÇA, para reconhecer o direito líquido e certo da Impetrante à análise e conclusão dos

Pedidos de Restituição nºs 28310.02982.120214.1.2.15-6559 e 18677.08765.120214.1.2.15-6914, transmitidos

eletronicamente em 12/02/2014, no prazo de 30 (trinta) dias.Por conseguinte, confirmo a liminar concedida (fls.

53/54) e declaro a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem

condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas na forma da

lei.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei nº 12.016/2009, razão

pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de

eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0006248-68.2015.403.6100 - CAMIL ALIMENTOS S/A(SP151381 - JAIR JALORETO JUNIOR E SP235696 -

TATIANA CRISCUOLO VIANNA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DA
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FAZENDA NACIONAL DA 3 REGIAO - SP

S E N T E N Ç AI. RelatórioCAMIL ALIMENTOS S/A, devidamente qualificada na inicial, impetrou o presente

Mandado de Segurança, com pedido de liminar, contra atos do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO e do PROCURADOR CHEFE DA

PROCURADORIA REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO, objetivando provimento que

determine o recálculo do montante consolidado no âmbito do parcelamento da Lei nº 11.941, de 2009,

considerando-se o saldo do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL previamente informados,

recalculando-se, ainda, as parcelas mensais devidas.Aduz a Impetrante que aderiu ao parcelamento previsto na Lei

nº 11.941/2009, informando a totalidade do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, para utilização

como forma de quitação da multa e dos juros dos débitos parcelados.Sustenta, todavia, que tais valores não foram

computados no momento da consolidação dos débitos, tendo requerido tal providência administrativamente, o que

foi deferido pelas Autoridades impetradas, porém com a ressalva de que não há ferramenta no sistema que permita

a atualização imediata dos valores.Nesse passo, defende que a omissão das Autoridades viola os princípios

constitucionais da legalidade, moralidade, lealdade, boa-fé, isonomia e eficiência, na medida em que impede o

exercício de um direito já reconhecido.Com a inicial vieram documentos (fls. 11/208).Por meio da decisão de fls.

259/260 foi concedida a liminar. Notificada, prestou informações a Senhora Delegada da Receita Federal do

Brasil de Administração Tributária em São Paulo, arguindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir da

Impetrante, uma vez que o recálculo dos valores fora feito administrativamente, em momento anterior à

impetração do presente mandamus (fls. 267/273).Igualmente notificada, a Senhora Procuradora-Regional da

Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região apresentou suas informações às fls. 274/298, nas quais

arguiu, como preliminar, a carência de ação. No mérito, defendeu que a consolidação deverá observar o disposto

no artigo 1º, 6º, da Lei nº 11.941, de 2009, bem assim nas Portarias Conjuntas PGFN/RFB nºs 06/2009 e

02/2011.A UNIÃO opôs embargos de declaração às fls. 299/339, que foram rejeitados por meio da decisão à fl.

341.Às fls. 344/345 a Impetrante veio aos autos para noticiar o descumprimento da liminar concedida por este

Juízo.Intimada, a UNIÃO manifestou-se às fls. 352/366 acerca do cumprimento da liminar, sendo que a Senhora

Delegada da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo prestou esclarecimentos às fls.

367/372 dos autos.A Impetrante, por sua vez, apresentou a manifestação de fls. 376/378, reiterada às fls. 383/387,

pugnando pela concessão da segurança.O Digno Representante do Ministério Público Federal noticiou a ausência

de interesse público a justificar manifestação do Parquet quanto ao mérito da lide, protestando pelo

prosseguimento do feito (fls. 380/381).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoCinge-se a

controvérsia à implementação do recálculo do montante consolidado no âmbito do parcelamento da Lei nº 11.941,

de 2009, considerando-se o saldo do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL previamente

informados, como forma de quitação da multa e dos juros dos débitos incluídos no programa.Inicialmente, é de

rigor o afastamento da alegação de falta de interesse de agir, arguida pelas Dignas Autoridades impetradas. Isto

porque, embora os pedidos de inclusão dos créditos tenham sido deferidos administrativamente, antes mesmo da

impetração do presente mandamus, os novos valores não haviam sido implementados, em razão da ausência de

ferramenta do sistema informatizado, o que somente veio a ocorrer após a concessão da liminar, consoante se

verifica das planilhas às fls. 357/360 e 361/364. Ademais, o cumprimento da decisão proferida nestes autos

possibilitou a expedição de certidão de regularidade fiscal, consoante se verifica do despacho proferido

administrativamente em 24/06/2015, cuja cópia encontra-se juntada à fls. 387.Igualmente, não há que se falar em

ocorrência da decadência para a impetração do mandado de segurança, vez que a Impetrante não pretende rever os

valores definidos administrativamente.Assim, estando presentes os pressupostos processuais e as condições para o

exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do

contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, é mister

examinar o MÉRITO.Verifica-se que, em sede de cognição sumária, foi deferida, por esta magistrada, a medida

liminar requerida pela Impetrante. Além disso, após a prolação da referida decisão não se constata a ocorrência de

nenhum fato que pudesse conduzir à modificação das conclusões ou do convencimento deste Juízo, razão pela

qual é de se adotar a decisão de fls. 259/260, como parte dos fundamentos da presente sentença, ponderando-se,

desde logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do Colendo

Supremo Tribunal Federal . Eis o teor da decisão liminar:De fato, a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009,

instituiu nova modalidade de parcelamento de débitos concernentes a tributos federais, prevendo condições

especiais de pagamento, inclusive a redução de multas, juros e encargos legais. Por sua vez, a Impetrante informa

que aderiu ao referido parcelamento, optando por utilizar os créditos decorrentes de prejuízo fiscal e base de

cálculo negativa da CSLL para amortização de multa e juros, os quais não foram considerados no momento da

consolidação, porém foram reconhecidos posteriormente pelas Autoridades fazendárias.Todavia, da análise das

decisões proferidas em sede administrativa, às fls. 112/114 e 116/117, pelas Dignas Autoridades impetradas,

verifica-se que, muito embora os pedidos de inclusão dos créditos tenham sido deferidos, não há ferramenta no

sistema informatizado que permita a revisão da consolidação dos valores.Evidentemente, é de rigor reconhecer

que as Dignas Autoridades nada podem fazer em face às incongruências do Sistema do Parcelamento da Lei nº

11.941/2009.Entretanto, não se configura motivo minimamente razoável para que o contribuinte aguarde, por
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tempo indeterminado, o novo cálculo dos valores, adimplindo parcelas maiores do que as legalmente

devidas.Assim, considerando que para a prática dos atos administrativos deve-se lançar mão de instrumentos

informatizados com vistas à solução rápida dos problemas tributários e não o contrário, fazendo-se refém do

sistema eletrônico, é de rigor deferir a medida liminar.Desta forma, há que se reconhecer o direito líquido e certo

da Impetrante de ver efetivado o recálculo do montante consolidado no âmbito do parcelamento da Lei nº 11.941,

de 2009, considerando-se o saldo do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL previamente

informados, como forma de quitação da multa e dos juros dos débitos incluídos no programa.III. DispositivoPosto

isso, julgo PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do

Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO A SEGURANÇA para determinar o imediato recálculo do

montante consolidado no âmbito do parcelamento da Lei nº 11.941, de 2009, considerando-se o saldo do prejuízo

fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, já informados pela Impetrante, bem assim os valores das parcelas já

recolhidas desde o início do parcelamento, recalculando-se, por conseguinte, as parcelas mensais.Custas na forma

da lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016, de 2009.Sentença

sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei nº 12.016/2009, motivo pelo qual os

autos devem ser remetidos ao Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual

recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0006341-31.2015.403.6100 - MEDSYSTEMS COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA -

EPP(SP187626 - MAURÍLIO GREICIUS MACHADO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO PAULO(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioMEDSYSTEMS COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.,

devidamente qualificada na inicial, interpôs o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato

do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, objetivando o afastamento

do recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída das mercadorias

importadas para revenda. Alternativamente, caso não seja concedida a liminar, requer seja autorizado o depósito

judicial dos valores vincendos.Informa a Impetrante que, no desenvolvimento de suas atividades, realiza diversas

operações de importação de equipamentos médicos para revenda ao mercado interno, recolhendo os tributos

devidos por ocasião do desembaraço aduaneiro, tal como o IPI, por força do artigo 46, inciso I, do Código

Tributário Nacional.Narra, outrossim, que está sujeita a novo recolhimento do IPI quando da saída das referidas

mercadorias do seu estabelecimento para revenda ao mercado interno, na forma do inciso II do mesmo dispositivo

legal.Sustenta, no entanto, que a saída das referidas mercadorias do seu estabelecimento para revenda não

constitui fato gerador do mesmo imposto, posto que não realiza qualquer operação que possa ser considerada

como industrialização, não restando configurado o critério material da hipótese de incidência da exação, tampouco

pode ser considerado sujeito passivo da referida operação e, ainda, que as hipóteses dos incisos I e II são

excludentes.Com a inicial vieram documentos (fls. 18/62).Por meio da decisão à fls. 66/68 foi deferida a liminar.

Notificada, a Autoridade impetrada prestou informações às fls. 76/86, defendendo a incidência do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI no momento da saída do produto importado para revenda ao mercado interno. À fl.

87 a UNIÃO requereu seu ingresso no feito, o qual já havia sido previamente autorizado.O Ministério Público

Federal apresentou parecer (fls. 92), manifestando-se pelo prosseguimento do feito.Este é o resumo do

essencial.DECIDO.II. FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança por intermédio do qual a Impetrante

busca provimento judicial no sentido de afastar a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no

momento da saída das mercadorias importadas para revenda ao mercado interno.Estão presentes os pressupostos

processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da

Constituição da República, é mister examinar o MÉRITO.O cerne da questão recai sobre a investigação da

constitucionalidade e legalidade da exigência do recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

quando da saída do produto importado do estabelecimento importador para revenda, com base no artigo 46, inciso

II, combinado com o parágrafo único do artigo 51, ambos do Código Tributário Nacional.O Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI é um tributo da espécie imposto cuja competência foi atribuída à União, desde a

sua criação, mantendo-se assim delineado nos termos da norma do artigo 153, 3º, da Constituição da República de

1988:3º. O imposto previsto no inciso IV:I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;II - será não-

cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;III - não

incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior;IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de

bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei.Esse imposto foi instituído, sob a égide da

Constituição de 1946, pela Lei no 4.502, de 30.11.64, que na ocasião criou o chamado Imposto sobre Consumo.

Com o advento da Emenda Constitucional no 18, de 1965, que estabeleceu a Reforma Tributária, o Imposto sobre

o Consumo foi substituído pelo Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. A legislação ordinária, contudo,

permaneceu a mesma e foi recepcionada pelos textos constitucionais de 1967 e de 1988.A União, para exigi-lo,

está absolutamente submetida aos princípios constitucionais tributários, estruturados de modo a assegurar aos

contribuintes a manutenção de dois valores consagrados pelo Texto Magno: a segurança jurídica e a justiça
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tributária.O pleito requer uma averiguação, ainda que sucinta, acerca da hipótese de incidência do Imposto sobre

Produtos Industrializados - IPI com o objetivo de, a partir da interpretação sistemática do ordenamento jurídico

tributário, propiciar a estrita aplicação do princípio da tipicidade e da não cumulatividade tributárias ao caso em

tela.A observância ao princípio da legalidade tributária requer algo mais do que a criação de normas revestidas da

roupagem de lei formal. As normas jurídicas tributárias são modelos jurídicos que condicionam e orientam as

relações tributárias. Essas relações têm natureza de relação jurídica e somente existirão a partir do momento em

que se der a submissão da situação concreta à chamada hipótese de incidência tributária, a qual deverá,

necessariamente, ter seu conteúdo moldado pelos valores constitucionais.A definição desse modelo normativo

desencadeou o desenvolvimento da teoria do fato gerador, designado pelo Eminente Professor Gerd Willi

Rothmann, segundo a definição clássica de Hensel, como: A totalidade dos pressupostos abstratos contidos nas

normas materiais de Direito Tributário, cuja ocorrência deve resultar em determinados efeitos jurídicos. O

nascimento da relação jurídica substancial decorre da efetiva subsunção do ato ou fato à hipótese de incidência,

conforme determina o princípio da tipicidade tributária. Por essa razão, o legislador deverá indicar os aspectos ou

pressupostos que compõem à configuração da obrigação tributária, ou seja: material ou objetivo, subjetivo,

temporal, espacial e quantificativo. Todos eles estão imbricados com o núcleo do fato gerador com relação ao qual

a Constituição atribuiu à pessoa jurídica de direito público o direito de tributar.Esclarece o Professor da Faculdade

de Direito de Lisboa, Pedro Soares Martínez, que: A tributação resulta da verificação concreta de todos os

pressupostos tributários, como tais previstos e descritos, abstractamente, na lei do imposto. Se não se verificar um

desses pressupostos já não é possível a tributação, por obediência a este princípio da tipicidade do imposto. O

parágrafo único, do artigo 46, da Lei no 5.172, de 25.10.66, o Código Tributário Nacional, estabelece, com

autoridade de lei complementar, o aspecto material da hipótese de incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI, ao qual a lei ordinária federal deverá pautar-se, nos seguintes termos:Art. 46 - O imposto,

de competência da União, sobre produtos industrializados tem como fato gerador:(...)Parágrafo único - Para os

efeitos deste imposto, considera-se industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que

lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.Essa norma disciplina os limites da

hipótese de incidência tributária cuja fixação depende de lei ordinária, à qual está vinculado o nascimento de

obrigação jurídica tributária, desencadeada pela prática do fato imponível pelo particular.Assim, não é possível ao

legislador nem ao administrador elevar à categoria de aspecto objetivo da hipótese de incidência situações

dissociadas do cerne do fato sobre o qual recai a competência tributária descrita na Constituição, é dizer, a

competência para instituir o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI não pode ser utilizada para alcançar

situações fáticas por intermédio da interpretação distorcida, sob pena de restar malferido o princípio constitucional

da legalidade, cuja eficácia depende da aplicação conjunta de todos os princípios e norma que regulem a

incidência do imposto.É certo que o aspecto material da hipótese de incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI tem como núcleo a efetiva colocação do produto industrializado na cadeia de consumo. Não

se pode olvidar, porém, que, de outra parte, o montante do imposto devido é computado em determinados

períodos de tempo, de modo que os fatos imponíveis são apurados em conjunto e mediante a aplicação do

princípio da não cumulatividade, restando assim caracterizada a natureza jurídica do IPI como verdadeiro imposto

de consumo. Portanto, a regra matriz da incidência alcança a industrialização como um todo e, especificamente, os

produtos advindos da industrialização, que ingressaram na cadeia de consumo.Assentadas essas premissas há que

se investigar, na espécie, a incidência prevista no inciso II do suprarreferido artigo 46 do Código Tributário

Nacional, que assim determina:Art. 46 - O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem

como fato gerador:I - o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira;II - a sua saída dos

estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo 51;III - a sua arrematação, quando apreendido ou

abandonado e levado a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o

produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou o

aperfeiçoe para o consumo. (destacamos)Outrossim, no tocante à sujeição passiva do imposto em questão, dispõe

o artigo 51 do mesmo Diploma Normativo:Art. 51. Contribuinte do imposto é:I - o importador ou quem a lei a ele

equiparar;II - o industrial ou quem a lei a ele equiparar;III - o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que os

forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;IV - o arrematante de produtos apreendidos ou

abandonados, levados a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte autônomo

qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.A par dos referidos dispositivos

legais, verifica-se que, no caso de produtos importados, há a incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados - IPI em dois momentos distintos. A primeira delas ocorre no momento do desembaraço

aduaneiro, tal como previsto no artigo 46, inciso I, do Código Tributário Nacional. Por sua vez, a segunda

incidência se dá quando da saída do produto importado do estabelecimento importador para revenda, desta vez

com base no artigo 46, inciso II, combinado com o parágrafo único do artigo 51, ambos do Diploma Legal

Tributário.Resta afastada, portanto, a alegação de que haveria a ocorrência de bitributação, porquanto se verificam

dois fatos geradores distintos, repise-se, o desembaraço aduaneiro e a saída do produto importado para

revenda.Não se pode olvidar, porém, que, de outra parte, o montante do imposto devido é computado em

determinados períodos de tempo, de modo que os fatos imponíveis são apurados em conjunto e mediante a
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aplicação do princípio da não-cumulatividade.Desta feita, o valor recolhido pelo importador no momento do

desembaraço aduaneiro será computado como crédito, que poderá ser utilizado para abater o imposto pago na

saída da mercadoria para revenda, de modo que somente será tributada a diferença.Esse entendimento tinha apoio

na jurisprudência da Egrégia Segunda Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, como podemos apreender

da ementa do acórdão, abaixo transcrita, proferido à unanimidade, nos termos do voto do Senhor Relator o Insigne

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, verbis:RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS

IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO GERADOR

AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA

AUTORIZADA PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO NOS ARTS. 9,

I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010). 1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo

único do CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n.

4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição

passiva, nenhum deles até então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a uma

nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda. 2. Não há

qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do

importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II,

do CTN. 3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, dupla tributação ou bitributação, porque a

lei elenca dois fatos geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto

industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento importador equiparado a

estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de

lucro da empresa estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já embutida a margem de

lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois o importador na

primeira operação apenas acumula a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já

que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito pela lei nacional brasileira como

contribuinte de direito do IPI (os limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa importadora

nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como

abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito (não-cumulatividade),

mantendo-se a tributação apenas sobre o valor agregado. 4. Superado o entendimento contrário veiculado no

REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.5. Recurso especial

não provido.(RESP - 1.393.102; Segunda Turma; decisão 03/09/2013; à unanimidade; DJE de

11/09/2013)Todavia, em sessão realizada em 11 de junho de 2014, a Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior

Tribunal de Justiça pacificou a matéria e, por maioria, deu provimento aos Embargos de Divergência em Recurso

Especial nº 1.411.749, nos termos do voto do Eminente Ministro ARI PARGENDLER, cuja ementa recebeu a

seguinte redação, in verbis:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. SAÍDA

DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR.A norma do parágrafo único constitui a essência do fato gerador do

imposto sobre produtos industrializados. A teor dela, o tributo não incide sobre o acréscimo embutido em cada um

dos estágios da circulação de produtos industrializados. Recai apenas sobre o montante que, na operação tributada,

tenha resultado da industrialização, assim considerada qualquer operação que importe na alteração da natureza,

funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto, ressalvadas as exceções legais. De outro

modo, coincidiriam os fatos geradores do imposto sobre produtos industrializados e do imposto sobre circulação

de mercadorias. Consequentemente, os incisos I e II do caput são excludentes ,salvo se, entre o desembaraço

aduaneiro e a saída do estabelecimento do importador, o produto tiver sido objeto de uma das formas de

industrialização. Embargos de divergência conhecidos e providos.(ERESP - 1.411.749/PR; Primeira Seção;

decisão 11/06/2014; por maioria; DJ de 17/12/2014)Deste modo, ressalvado o entendimento que até então vinha

sendo adotado por este Juízo, é de rigor observar a manifestação da Egrégia Primeira Seção do Colendo Superior

Tribunal de Justiça na pacificação da divergência, consoante os estritos limites acima citados.III. DispositivoPosto

isso, julgo PROCEDENTE o pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do

Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO A SEGURANÇA para reconhecer o direito da Impetrante ao não

recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída das mercadorias importadas

do seu estabelecimento para revenda ao mercado interno.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários

de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame necessário,

nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, de 2009, razão pela qual os autos deverão ser

remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso voluntário.Sem

prejuízo, ao SEDI para a inclusão da UNIÃO como assistente litisconsorcial da Autoridade impetrada, bem assim

para retificação do polo passivo, devendo constar o Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil de

Administração Tributária em São Paulo, em conformidade com as informações prestadas.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.
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PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES IMOVEIS SP - CRECI SP(SP194527 -

CLÁUDIO BORREGO NOGUEIRA)

S E N T E N Ç A I - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por KARINA

BRITO DE OLIVEIRA em face do PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMÓVEIS - CRECI - 2ª REGIÃO, com o objetivo de obter provimento jurisdicional que assegure à Impetrante

seu direito de manter-se inscrita perante o Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo.A

Impetrante informa que foi surpreendida pela informação do cancelamento de seu registro perante o aquele

Conselho.Sustenta que realizou curso técnico em Transações Imobiliárias perante o Colégio Litoral Sul -

COLISUL, requerendo seu registro perante a Autarquia, o que restou deferido. Entretanto, o Agente do Conselho

Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo lhe informou acerca da cassação dos atos escolares expedidos

pelo Colégio COLISUL, pela Secretaria de Estado da Educação em 15 de julho de 2014, o que implicou o

cancelamento de sua inscrição.A petição inicial foi instruída com documentos (fls. 06/15).Inicialmente, foi

determinada a regularização da inicial (fl. 19), sobrevindo a petição de fl. 21.O pedido de liminar foi deferido (fls.

22/24).Notificada (fls. 28/28v), a Autoridade impetrada apresentou informações (fls. 31/54), arguindo,

preliminarmente, a decadência do direito de impetrar mandado de segurança. No mérito, sustentou a legalidade do

ato de cancelamento da inscrição da Impetrante em razão da cassação dos atos escolares do Colégio Litoral Sul -

COLISUL, em decorrência de portaria expedida pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo. Alegou,

ainda, que aos inscritos com diplomas expedidos pelo COLISUL não foi concedida oportunidade de regularização

de seus diplomas, pelo que pugnou pela improcedência dos pedidos deduzidos pela Impetrante.Em seu parecer, o

Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fls. 57/58).Relatei.DECIDO.II -

FundamentaçãoA controvérsia trazida na presente impetração diz respeito ao cancelamento do registro

profissional da Impetrante junto ao Conselho Regional de Corretores de Imóveis de São Paulo, em razão da

cassação dos atos escolares expedidos pelo Colégio Litoral Sul - COLISUL, responsável pela sua

diplomação.Quanto à preliminar de decadência do direito de impetrar mandado de segurançaA Autoridade

impetrada arguiu preliminar de mérito, sustentando a ocorrência da decadência do direito da Impetrante impetrar o

presente mandamus, uma vez que, notificada acerca do cancelamento de sua inscrição no dia 22 de setembro de

2014, distribuiu a presente ação apenas em 30 de março de 2015.Verifica-se, contudo, a partir do Auto de

Constatação n. 2015/026142 acostado às fls. 08/09, que o início do procedimento administrativo se deu em 06 de

março de 2015. Assim, diante de tal fundamento, a preliminar deve ser afastada.Não havendo outras preliminares

a serem apreciadas, analiso diretamente o mérito, reconhecendo a presença dos pressupostos processuais e das

condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo

legal, do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República).Verifica-se

que, em sede de cognição sumária, foi concedida, por esta magistrada, a medida liminar requerida pelo

Impetrante. Além disso, após a prolação da referida decisão não se constata a ocorrência de nenhum fato que

pudesse conduzir à modificação das conclusões ou do convencimento deste Juízo, razão pela qual é de se adotar a

decisão de fls. 22/24, como parte dos fundamentos da presente sentença. Ponderando-se, desde logo, que a

fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal

Federal. A Impetrante, portadora do diploma de conclusão de curso técnico em Transações Imobiliárias, expedido

em 31 de maio de 2011, pelo Colégio Litoral Sul - COLISUL (fl. 11), requereu seu registro perante o Conselho

Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região, fazendo parte de seus quadros até 15 de julho de 2014. Na

referida data, foi-lhe comunicado o cancelamento de sua inscrição, sob a alegação de que foram anulados os atos

escolares expedidos pelo Colégio Litoral Sul - COLISUL (fl. 10).No que tange ao primeiro requisito, o artigo 5º,

inciso XIII, da Constituição da República assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, dentre

outros direitos, o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, in verbis:Art. 5º. Todos são iguais

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos

seguintes:(...)XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações

profissionais que a lei estabelecer. (grifei)O referido artigo traz norma de eficácia contida, assim, remete

complementação da sua eficácia à lei, permitindo a atividade restritiva do legislador. Portanto, devem ser

observados os critérios estabelecidos em lei para o exercício de qualquer forma de trabalho, ofício ou

profissão.Necessário pontuar, ainda, que é da União Federal a competência privativa para legislar acerca das

condições do exercício de profissões, conforme artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal, o qual

determina:Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:XVI - organização do sistema nacional de

emprego e condições para o exercício de profissões;No que tange à legislação infraconstitucional de regência,

temos que o exercício da profissão de Corretor de Imóveis está disciplinado pela Lei federal n.º 6.530, de 1978, a

qual, em seu artigo 2º, determina, in verbis:Art. 2º - O exercício da profissão de Corretor de Imóveis será

permitido ao possuidor de título de Técnico em Transações Imobiliárias.Além do título de Técnico em Transações

Imobiliárias, o Corretor de Imóveis deve, ainda, proceder a sua inscrição perante Conselho Regional competente,

conforme determina o artigo 4º, da Lei em comento. Afirma o dispositivo legal que os procedimentos relativos à

inscrição do profissional serão objeto de Resolução do Conselho Federal de Corretores de Imóveis.Nesse
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diapasão, a Resolução n. 327, de 1992, dispõe, em seu artigo 3º, inciso I, que será assegurada a inscrição perante o

Conselho Regional de Corretores de Imóveis aos técnicos em Transações Imobiliárias, formados por

estabelecimentos de ensino reconhecidos pelos órgãos educacionais competentes.Outrossim, a Portaria n. 027, de

2010, do Conselho Federal de Corretores de Imóveis autorizava a inscrição de pessoas físicas portadoras de

diplomas de T.T.I. expedidos pelo COLISUL - COLÉGIO LITORAL SUL - SP.Conforme diploma de conclusão

de curso técnico em Transações Imobiliárias, expedido em expedido em 31 de maio de 2011, apresentado pela

Impetrante à fl. 11, verifica-se preenchido o requisito legal necessário ao seu exercício profissional, bem como ao

seu registro perante o Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 2ª Região.Considerando-se a situação

apresentada, não é possível que a cassação da autorização de funcionamento do Colégio Litoral Sul - COLISUL,

conforme Portaria da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, publicada no Diário Oficial em 11 de julho

de 2014 possa trazer prejuízos à Impetrante.Há que se considerar no caso analisado, sobretudo, a boa-fé subjetiva

pela qual a Impetrante realizou sua matrícula em curso técnico em Transações Imobiliárias, atendendo às aulas,

submetendo-se às avaliações e obtendo, ao final, sua diplomação (fl. 11).Necessário trazer à discussão que a

Portaria da Coordenadoria de Gestão da Educação Básica, de 11 de julho de 2014, que determinou a cassação dos

atos escolares expedidos pelo Colégio COLISUL, previu em seu item 4, assim como em seu artigo 2º, inciso I, a

necessidade de verificação da vida escolar de seus discentes. Nesse sentido, a fim de que se garanta a regular e

efetiva prestação do serviço de corretagem imobiliária por esses profissionais à sociedade, mister aguardar tal

parecer a fim de que seja declarada a regularidade da vida escolar da Impetrante ou, em caso negativo, que seja

determinada a necessidade de complementação de horas de estudo, a aplicação de exames supletivos, entre outros

procedimentos, que evidentemente deverão ser atendidos a tempo e modo pela Impetrante.Destarte, não se afigura

razoável, em princípio, que a inobservância ao que determina a legislação pátria por parte do Colégio Litoral Sul,

que implicou na cassação de sua autorização de funcionamento, traduza-se em prejuízos à Impetrante.Por fim,

saliento que, diferentemente do que afirmou a Autoridade impetrada em suas informações, a Portaria do

Coordenador, de 11/7/2014, ao dispor sobre a cassação dos atos escolares expedidos pelo Colégio Litoral Sul -

COLISUL, reconheceu, em seu item 4, a necessidade de verificação da vida escolar dos alunos que frequentaram

ou concluíram o curso no referido colégio, competência atribuída à Diretoria de Ensino da Região de São Vicente

(artigo 2º).III - DispositivoPelo exposto, julgo procedente o pedido pelo que CONCEDO A SEGURANÇA, para

anular o ato administrativo de cancelamento da inscrição da Impetrante perante o Conselho Regional de

Corretores de Imóveis de São Paulo, e, ainda assegurar a manutenção de sua inscrição até que seja concluída

definitivamente a análise de seu curso técnico em Transações Imobiliárias pela Comissão de Verificação de Vida

Escolar, designada pelo Dirigente Regional de Ensino da Região de São Vicente, aguardando-se, portanto, a

declaração da regularidade de sua vida escolar.Declaro a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil.Por conseguinte, confirmo a liminar concedida (fls. 22/24).Sem condenação em

honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao

reexame necessário, nos termos do artigo 14, 1º, da Lei federal n. 12.016, de 2009, razão pela qual os autos

deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso

voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0006661-81.2015.403.6100 - ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA(SP110826 - HENRIQUE DE

OLIVEIRA LOPES DA SILVA E SP183257 - TATIANA MARANI VIKANIS E SP305304 - FELIPE JIM

OMORI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X

PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - SAO PAULO X

UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, objetivando a concessão de provimento

jurisdicional que determine o recebimento e processamento da manifestação de inconformidade oposta no

Processo Administrativo nº 10880.720534/2012-93, suspendendo-se a exigibilidade do crédito até a decisão do

referido recurso, de forma que não impeça a expedição de certidão de regularidade fiscal, bem como o

cancelamento da Certidão de Dívida Ativa nº 80.6.15.004922-69.Informa a Impetrante que teve reconhecido

judicialmente o seu direito de proceder à compensação da Contribuição ao PIS recolhida com base nos Decretos-

lei nºs 2445 e 2449, com outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal.Nesse passo, afirma que

realizou a referida compensação com débitos da própria contribuição ao PIS, da COFINS e de IPI, por meio da

entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, tendo sido formalizado o processo

administrativo em questão.Aduz, no entanto, que as compensações realizadas foram convalidadas até o limite do

crédito apurado pela Secretaria da Receita Federal, restando débito em aberto referente à COFINS de 02/2002,

tendo apresentado manifestação de inconformidade tempestivamente, conforme previsto na própria decisão

administrativa.Sustenta, todavia, que foi notificada de nova decisão administrativa, retificando a anterior, no

sentido de não reconhecer o seu direito à apresentação de manifestação de inconformidade, por ausência de

previsão legal.Defende em favor de seu pleito o direito de apresentar manifestação de inconformidade em face da

não convalidação da compensação, na forma do artigo 74, 9º, da Lei nº 9.430, de 1996.Com a inicial vieram

documentos (fls. 17/216).Por meio da decisão às fls. 221/224, foi deferida a liminar.Às fls. 230/232 a Impetrante
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opôs embargos de declaração, que foram rejeitados por este Juízo nos termos da decisão exarada às fls. 234 e

verso.Notificado, prestou informações o Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração

Tributária em São Paulo (fls. 242/246), noticiando que o processo administrativo nº 10880.720534/2012-93 foi

encaminhado à Procuradoria da Fazenda Nacional para o cancelamento da CDA nº 80 6 15 004922-69, bem assim

que, em seguida, será apreciada a manifestação de inconformidade oposta pela Impetrante.Por sua vez, o

Subprocurador Regional da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional - 3ª Região manifestou-se às fls. 249/258,

arguindo sua ilegitimidade passiva ad causam, uma vez que alegado fato anterior à inscrição do crédito em dívida

ativa.À fls. 259/264 a UNIÃO requereu seu ingresso no feito, o qual já havia sido previamente autorizado por este

Juízo.A Digna Representante do Ministério Público Federal noticiou a ausência de interesse público a justificar

manifestação do Parquet quanto ao mérito da lide, protestando pelo prosseguimento do feito (fls. 272/274).É

relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoCom efeito, a controvérsia gira em torno do reconhecimento do direito da

Impetrante à apresentação de manifestação de inconformidade em face da decisão que convalidou as

compensações formalizadas por meio do Processo Administrativo nº 10880.720534/2012-93 até o limite do

direito creditório reconhecido, com base no artigo 74, 9º, da Lei nº 9.430, de 1996.Inicialmente, afasto a

preliminar de ilegitimidade passiva do Senhor Procurador Chefe da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em

São Paulo, uma vez que, tratando-se de débito inscrito em dívida ativa, a ele cabe promover o seu cancelamento,

conforme noticiado nas informações prestadas pelo Senhor Delegado da Receita Federal do Brasil de

Administração Tributária em São Paulo, muito embora a causa de extinção seja anterior à inscrição.Não havendo

outras preliminares a serem apreciadas e estando presentes os pressupostos processuais e as condições para o

exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do

contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, é mister

examinar o MÉRITO.Verifica-se que, em sede de cognição sumária, foi deferida, por esta magistrada, a medida

liminar requerida pela Impetrante. Além disso, após a prolação da referida decisão não se constata a ocorrência de

nenhum fato que pudesse conduzir à modificação das conclusões ou do convencimento deste Juízo, razão pela

qual é de se adotar a decisão de fls. 221/224, como parte dos fundamentos da presente sentença, ponderando-se,

desde logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do Colendo

Supremo Tribunal Federal . Eis o teor da decisão liminar:Da análise da documentação trazida aos autos,

evidencia-se que a Impetrante teve reconhecido judicialmente o seu direito de compensar a Contribuição ao PIS

recolhida com base dos Decretos-leis nºs 2.445 e 2.449, ambos de 1988, com outros tributos e contribuições

arrecadados pela Secretaria da Receita Federal, na forma prevista na Lei nº 9.430, de 1996, com a redação dada

pela Lei nº 10.637, de 2002, ficando a fiscalização da compensação a cargo da Autoridade administrativa

competente.Nessa toada, consta dos autos que a Impetrante compensou administrativamente o seu crédito, o qual

foi parcialmente convalidado pela Autoridade administrativa, que, inicialmente, reconheceu o cabimento de

manifestação de inconformidade (fls. 178/181) e, posteriormente, retificou a decisão anterior a fim de não

reconhecer o direito da Impetrante à apresentação do mencionado recurso.Pois bem, dispõe o artigo 74 da Lei nº

9.430, de 27 de dezembro de 1996:Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com

trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de

restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer

tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) (Vide

Decreto nº 7.212, de 2010) (Vide Medida Provisória nº 608, de 2013) (Vide Lei nº 12.838, de 2013) 1o A

compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual

constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.(Redação dada pela

Lei nº 10.637, de 2002) 2o A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário,

sob condição resolutória de sua ulterior homologação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002) 3o Além das

hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação

mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no 1o: (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)I

- o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física; (Incluído pela

Lei nº 10.637, de 2002)II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de

Importação. (Incluído pela Lei nº 10.637, de 2002)III - os débitos relativos a tributos e contribuições

administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)IV - o

débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal - SRF;

(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não

homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e

(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já

indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre

pendente de decisão definitiva na esfera administrativa. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 4o Os pedidos de

compensação pendentes de apreciação pela autoridade administrativa serão considerados declaração de

compensação, desde o seu protocolo, para os efeitos previstos neste artigo.(Redação dada pela Lei nº 10.637, de

2002) 5o O prazo para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo será de 5 (cinco) anos,
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contado da data da entrega da declaração de compensação. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 6o A

declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos

débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 7o Não homologada a

compensação, a autoridade administrativa deverá cientificar o sujeito passivo e intimá-lo a efetuar, no prazo de 30

(trinta) dias, contado da ciência do ato que não a homologou, o pagamento dos débitos indevidamente

compensados.(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 8o Não efetuado o pagamento no prazo previsto no 7o,

o débito será encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União,

ressalvado o disposto no 9o. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 9o É facultado ao sujeito passivo, no

prazo referido no 7o, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação.

(Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 10. Da decisão que julgar improcedente a manifestação de

inconformidade caberá recurso ao Conselho de Contribuintes. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003) 11. A

manifestação de inconformidade e o recurso de que tratam os 9o e 10 obedecerão ao rito processual do Decreto no

70.235, de 6 de março de 1972, e enquadram-se no disposto no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, relativamente ao débito objeto da compensação. (Redação dada

pela Lei nº 10.833, de 2003) (destacamos)De acordo com o dispositivo supramencionado, tem-se que a

manifestação de inconformidade encontra previsão legal e é cabível contra a decisão que não homologa a

compensação realizada diretamente pelo contribuinte.No caso dos autos, a Digna Autoridade administrativa ao

convalidar as compensações realizadas pela Impetrante até o limite do direito creditório reconhecido pelo Fisco,

nada mais fez que homologar em parte a compensação do crédito, sendo de rigor o reconhecimento do direito do

contribuinte à apresentação da manifestação de inconformidade, tal como previsto no 9º do artigo 74 da Lei nº

9.430, de 1996, com a redação imprimida pela Lei nº 10.833, de 2003.De fato, ao não permitir a apresentação da

referida manifestação de inconformidade, a Autoridade está a obstar o exercício do contraditório e da ampla

defesa, que são garantias constitucionais aplicáveis tanto no processo administrativo, como no judicial.Nesse

sentido, firmou posicionamento a Egrégia Terceira Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no

julgamento da Apelação Cível nº 1.772.006, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal CECÍLIA

MARCONDES, com a ementa que segue:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE - PROCESSO ADMINISTRATIVO -

CAUSA SUSPENSIVA DE EXIGIBILIDADE - ILIQUIDEZ DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 1. O recurso interposto em 2001, anteriormente à

edição da MP 135 de 30/11/2003 - convertida na Lei nº. 10.833/2003, que alterou a Lei nº 9.430/96 -, é hábil a

suspender a exigibilidade do crédito tributário. Assim, enquanto pendente de apreciação a manifestação de

inconformidade interposta pela embargante, o crédito tributário objeto do Processo Administrativo permanece

com a sua exigibilidade suspensa. 2. A não convalidação do pedido de compensação emanada pela autoridade

administrativa equivale a sua não-homologação, o que gera ao contribuinte o direito de recorrer a outra instância

administrativa. E o embasamento legal para o direito de recorrer encontra-se estampado na regra dos 9º, 10 e 11

do art. 74 da Lei nº 9.430/96. 3. Nem se diga que, à época em que a embargante apresentou a sua declaração de

compensação (2001), as regras dos 9º, 10 e 11 do citado art. 74 da Lei nº 9.430/96 ainda não estavam em vigor,

uma vez que a Lei nº 10.833/03 possui efeitos retroativos, por se tratar de norma meramente interpretativa, nos

termos do art. 106, inciso I, do Código Tributário Nacional, já que não introduziu situação nova, constituindo ou

desconstituindo direito, limitando-se tão somente a apontar a exegese mais adequada do art. 151, III, do CTN. 4.

Precedentes: AGRESP 200801987779, FRANCISCO FALCÃO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:11/03/2009; TRF 3, 3ª Turma, AC 2004.61.08.006594-1, relator Juiz Federal convocado Souza Ribeiro, j.

06/08/09; TRF 3, 3ª Turma, Agravo de Instrumento 2003.03.00.037628-0, relator Desembargador Federal Carlos

Muta, j. 21/03/07. 5. Honorários advocatícios majorados para 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, nos

moldes previstos nos parágrafos do artigo 20 do Código de Processo Civil e adequado ao entendimento já firmado

por esta E. Terceira Turma. 6. Deverá a exequente reembolsar as custas e despesas processuais que a parte

despendeu ao apresentar sua defesa, pois, apesar da União ser isenta ao recolhimento delas, tal isenção não a

abrange quando restar vencida no processo ( 4º do artigo 14 da Lei nº. 9.289/96). 7. Apelação da embargante a que

se dá provimento. 8. Recurso adesivo da União desprovido.(AC - 1.772.006; Terceira Turma; decisão 24/01/2013;

à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 01/02/2013; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia

Primeira Turma do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Agravo Regimental no Agravo de

Instrumento nº 848.432, da Relatoria do Eminente Ministro JOSÉ DELGADO, cuja ementa recebeu a seguinte

redação, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PIS E COFINS. CRÉDITO

DECLARADO EM DCTF OBJETO DE COMPENSAÇÃO PELO CONTRIBUINTE. MODALIDADE DE

EXTINÇÃO DO CRÉDITO (CTN, ART. 156, II). LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. NÃO-OCORRÊNCIA.

EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. POSSIBILIDADE. INTENÇÃO PROTELATÓRIA.

AGRAVO NÃO-PROVIDO. MULTA. 1. A Fazenda Nacional desafia com agravo regimental decisão desta

relatoria que, aplicando a Súmula 83/STJ, negou provimento a agravo de instrumento que objetivava viabilizar a

subida de recurso especial obstado na instância a quo. Afirma a agravante que ...tratando-se de crédito tributário

validamente constituído, verifica-se que o ato impugnado, recusa ao fornecimento da certidão negativa de débito,
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deu-se dentro dos estritos limites legais. 2. Se o contribuinte, por DCTF, comunica ao Fisco que quitou o débito

mediante compensação, não há que se obstar o fornecimento da CND enquanto a compensação não for rejeitada

com a formalização de um procedimento administrativo que possibilite ao contribuinte exercer a mais ampla

defesa, porque inexistente crédito tributário devidamente constituído. 3. Agravo regimental não-provido.

Aplicação da multa do artigo 557, 2º, do CPC no percentual de 2%.(AGA - 848.432; Primeira Turma; decisão

05/06/2007; à unanimidade; DJ de 29/06/2007, pág. 502)Por conseguinte, a interposição da manifestação de

inconformidade suspende a exigibilidade do crédito, na forma prevista no inciso III do artigo 151 do Código

Tributário Nacional - CTN, não impedindo a expedição de certidão de regularidade fiscal.Desta forma, há que se

reconhecer o direito líquido e certo da Impetrante de ver recebida e processada sua manifestação de

inconformidade, oposta com base no 9º do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, com a redação imprimida pela Lei

nº 10.833, de 2003.III - DispositivoPosto isso, julgo procedente o pedido da Impetrante e CONCEDO A

SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução de mérito, com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269, do

Código de Processo Civil, para determinar o recebimento e o processamento da manifestação de inconformidade

oposta no Processo Administrativo nº 10880.720534/2012-93, desde que cumpridos os demais requisitos legais,

suspendendo-se a exigibilidade do crédito correspondente até a decisão do referido recurso, na forma do inciso III

do artigo 151 do Código Tributário Nacional - CTN.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de

advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos

termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei nº 12.016/2009, motivo pelo qual os autos devem ser remetidos ao

Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0007884-69.2015.403.6100 - BSI TECNOLOGIA LTDA.(SP123755 - IRENE SONCELLA MOLINA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado em face do Senhor DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, com o

objetivo de obter provimento jurisdicional que determine a expedição de certidão conjunta de débitos relativos aos

tributos federais e à dívida ativa da União e certidão negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias

e as de terceiro.Afirma a Impetrante que, para cumprir suas obrigações contratuais junto a clientes e participar de

licitações públicas, necessita de certidões de regularidade fiscal.Afirma, ainda, que, no Relatório de Situação

Fiscal obtido por meio do sítio eletrônico da Receita Federal do Brasil, constatou a existência de 24 divergências

de GFIP x GPS, tendo, em razão disso, apresentado, em 31/03/2015, pedidos de retificação acerca dessas

divergências.Ocorre que, segundo alega, a Receita Federal do Brasil informou-lhe que os documentos de

regularizações apenas serão fornecidos em 01/06/2015, o que poderá comprometer suas atividades empresariais.

Com a petição inicial vieram documentos (fls. 07/239).Após, determinou-se que a Impetrante providenciasse a

regularização da inicial, razão por que sobrevieram aos autos os documentos de fls. 245/256.O pedido de liminar

foi deferido (fls. 257/261v).Intimada, a Digna Autoridade impetrada prestou suas informações às fls. 269/274v.A

União noticiou no feito a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que deferiu o pedido de liminar

às fls. 275/286, tendo o Juízo mantido a decisão por seus próprios fundamentos.Em sua manifestação (fls.

304/304v), o Ministério Público Federal pugnou pelo regular prosseguimento da ação

mandamental.Relatei.DECIDO.II - FundamentaçãoNão havendo preliminares a serem apreciadas, analiso

diretamente o mérito, reconhecendo a presença dos pressupostos processuais e das condições para o exercício do

direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da

ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República).Verifica-se que, em sede de cognição

sumária, foi concedida, por esta magistrada, a medida liminar requerida pelo Impetrante. Além disso, após a

prolação da referida decisão não se constata a ocorrência de nenhum fato que pudesse conduzir à modificação das

conclusões ou do convencimento deste Juízo, razão pela qual é de se adotar a decisão de fls. 257/261v, como parte

dos fundamentos da presente sentença. Ponderando-se, desde logo, que a fundamentação remissiva, per

relationem, encontra abrigo na jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal. Eis o teor da decisão

liminar:Em relação ao Relatório de Situação Fiscal da Impetrante trazido às fls. 255/256, não há óbices à emissão

de certidão de regularidade fiscal, tendo em vista que se consignou expressamente no documento exigibilidade

suspensa na Receita Federal.Em relação ao Relatório Complementar de Situação Fiscal, acostado às fls. 22/23, há,

de fato, divergências a serem dirimidas, o que, segundo alega a Impetrante, foi objeto de pedido de retificação.De

acordo com referido relatório, as divergências de GFIP x GPS, em relação a valores concernentes aos campos 09

(valor outras entidades) e 06 (valor do INSS), indicam como valores, em relação ao CNPJ n. 59.948.570/0001-50:

R$34,27, R$23,76, R$131,87, R$18,99, R$20,76, R$200,10 e R$48.811,65; CNPJ n. 59.948.570/0005-84:

R$255,94 e R$2.222,04; CNPJ n. 59.948.570/0007-46: R$382,62, R$264,04, R$3.415,78 e R$8.654,66; CNPJ n.

59.948.570/0009-08: R$57,19, R$54.540,85; CNPJ n. 59.948.570/0010-41:, R$433,33, R$3.226,68, R$38,11,

R$38,49, R$7.462,21 e R$9.650,65; CNPJ n. 59.948.570/0011-22: R$14.731,39; CNPJ n. 59.948.570/0013-94:

R$18.003,47; CNPJ n. 59.948.570/0014-75: R$10.848,07.De fato, conforme afirmado pela Impetrante,

protocolou-se, em 31 de março de 2015, 58 GPSs relativas a pedidos de retificação, tendo sido consignado no
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documento data prevista para retirada 01/06/2015.No pedido de retificação de fl. 63, consignou-se que, em relação

aos valores lançados a título de valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder a alteração de valores de

R$73.525,51 para R$73.491,24. A diferença entre esses valores resulta justamente no montante de R$34,27,

apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 75, não se consignou

qualquer solicitação de alteração, acostando a Impetrante, às fls. 77/82, documentos que comprovam o

recolhimento do período de março de 2012.No pedido de retificação de fl. 83, consignou-se que, em relação aos

valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de

R$126.656,00 para R$126.524,13, e em relação aos valores lançados a título de valor outras entidades, de

R$91.275,29 para R$91.407,85. A diferença entre esses valores resulta justamente no montante de R$131,87 e de

R$132,56, sendo que aquele se encontra indicado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 96, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder a alteração de valores de R$134.860,31 para R$134.841,32, e em relação aos valores lançados a

título de valor outras entidades, de R$93.350,37 para R$93.369,36. A diferença entre esses valores resulta

justamente no montante de R$18,99, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 104, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder a alteração de valores de R$147.084,55 para R$147.105,31, e em relação aos valores lançados a

título de valor outras entidades, de R$92.165,81 para R$92.145,05. A diferença entre esses valores resulta

justamente no montante de R$20,76, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 117, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder a alteração de valores de R$65.774,11 para R$65.574,01, e em relação aos valores lançados a

título de valor outras entidades, de R$38.221,36 para R$38.421,46. A diferença entre esses valores resulta

justamente no montante de R$200,10, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 128, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder a alteração de valores de R$120.595,04 para R$71.783,39, e em relação aos valores lançados a

título de valor outras entidades (campo 09), de R$0,00 para R$48.811,65. A diferença entre esses valores resulta

justamente no montante de R$48.811,65, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 134, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder a alteração de valores de R$61.226,88 para R$61.444,42, e em relação aos valores lançados a

título de valor outras entidades (campo 09), de R$11.787,10 para R$11.502,15. A diferença entre esses valores

resulta justamente nos montantes de R$217,54 e R$284,95, valores não apontados no Relatório Complementar de

Situação Fiscal. No Relatório, consta o valor de R$255,94.No pedido de retificação de fl. 138, consignou-se que,

em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se deveria proceder a alteração de valores

de R$6.024,50 para R$3.802,46, e em relação aos valores lançados a título de valor outras entidades (campo 09),

de R$0,00 para R$2.222,04. A diferença entre esses valores resulta justamente nos montantes de R$2.222,04,

apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 144, consignou-se que,

em relação aos valores lançados a título de valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de

valores de R$10.889,90 para R$10.507,28. A diferença entre esses valores resulta justamente nos montantes de

R$382,62, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 149,

consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor outras entidades (campo 09), se deveria

proceder à alteração de valores de R$18.753,50 para R$19.017,54. A diferença entre esses valores resulta

justamente nos montantes de R$264,04, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 155, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder à alteração de valores de R$30.402,19 para R$27.630,23, e em relação ao campo valor outras

entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de R$18.690,24 para R$22.106,03. A diferença

entre esses valores resulta justamente nos montantes de R$2.771,96 e R$ 3.415,79, apenas este último apontado

no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 161, consignou-se que, em relação

aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de

R$23.837,38 para R$15.182,72, e em relação ao campo valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder à

alteração de valores de R$0,00 para R$8.654,66. A diferença entre esses valores resulta justamente nos montantes

de R$8.654,66, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 167,

consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se deveria proceder à

alteração de valores de R$79.427,23 para R$79.370,04, e em relação ao campo valor outras entidades (campo 09),

se deveria proceder à alteração de valores de R$43.336,14 para R$43.393,33. A diferença entre esses valores

resulta justamente nos montantes de R$57,19, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido

de retificação de fl. 171, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06),

se deveria proceder à alteração de valores de R$149.156,37 para R$94.615,52, e em relação ao campo valor outras

entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de R$0,00 para R$54.540,85. A diferença entre

esses valores resulta justamente nos montantes de R$54.540,85, apontado no Relatório Complementar de Situação

Fiscal. No pedido de retificação de fl. 177, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do

INSS (campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de R$24.897,93 para R$24.464,60, e em relação ao
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campo valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de R$13.998,41 para

R$14.431,75. A diferença entre esses valores resulta justamente no montante de R$433,33 (e R$433,34), apontado

no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 182, consignou-se que, em relação

aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de

R$83.006,68 para R$86.333,18, e em relação a valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração

de valores de R$47.013,30 para R$43.786,62. A diferença entre esses valores resulta justamente nos montantes de

R$3.326,50 e R$3.226,68, este último apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 189, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se

deveria proceder à alteração de valores de R$105.598,51 para R$105.636,62, e em relação a valor outras entidades

(campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de R$65.873,87 para R$65.835,76. A diferença entre esses

valores resulta justamente nos montantes de R$38,11, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal.

No pedido de retificação de fl. 195, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS

(campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de R$129.837,59 para R$129.876,08, e em relação aos

valores lançados a título de valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de

R$86.027,25 para R$85.988,76. A diferença entre esses valores resulta justamente nos montantes de R$38,49,

apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 204, solicitou-se apenas a

retificação de códigos, porém, no Relatório Complementar, em relação a competência 03/2014, consignou-se uma

diferença no montante de R$7.462,21 (fl. 23).No pedido de retificação de fl. 214, consignou-se que, em relação

aos valores lançados a título de valor do INSS (campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de

R$19.313,94 para R$9.663,29, e em relação aos valores lançados a título de valor outras entidades (campo 09), se

deveria proceder à alteração de valores de R$0,00 para R$9.650,65. A diferença entre esses valores resulta

justamente nos montantes de R$9.650,65, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No pedido de

retificação de fl. 220, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS, se deveria

proceder à alteração de valores de R$40.145,68 para R$25.414,29, e em relação a valor outras entidades (campo

09), se deveria proceder à alteração de valores de R$0,00 para R$14.731,39. A diferença entre esses valores

resulta justamente nos montantes de R$14.731,39, apontado no Relatório Complementar de Situação Fiscal. No

pedido de retificação de fl. 226, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de valor do INSS

(campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de R$39.386,98 para R$21.383,51, e em relação a valor

outras entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de R$0,00 para R$18.003,47. A diferença

entre esses valores resulta justamente nos montantes de R$18.003,47, apontado no Relatório Complementar de

Situação Fiscal. No pedido de retificação de fl. 232, consignou-se que, em relação aos valores lançados a título de

valor do INSS (campo 06), se deveria proceder à alteração de valores de R$27.591,94 para R$16.743,87, e em

relação a valor outras entidades (campo 09), se deveria proceder à alteração de valores de R$0,00 para

R$10.848,07. A diferença entre esses valores resulta justamente nos montantes de R$10.848,07, apontado no

Relatório Complementar de Situação Fiscal. A documentação carreada aos autos indica que, de fato, o valor foi

vertido aos cofres públicos. Porém, até que a Secretaria da Receita Federal se pronuncie acerca dos pedidos de

retificação formulados pela Impetrante, não há como considerar que houve a extinção do crédito tributário na

forma do artigo 156, inciso I, do Código Tributário Nacional.Não obstante, é de se garantir a suspensão da

exigibilidade dos créditos tributários indicados, na forma do artigo 151, inciso IV, do Código Tributário

Nacional.Por fim, há que se esclarecer, que, em relação ao informado pela Digna Autoridade impetrada, no

sentido de que a Impetrante possui, ainda, dois débitos em aberto de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF),

referentes às competências de 01.2015 e 02.2015, conforme relatório de situação fiscal anexado (fl. 270), a

decisão concessiva da medida liminar foi expressa em seu dispositivo ao determinar que a expedição de Certidão

Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

e Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e de Terceiros, em nome da

Impetrante, só deveria ser efetivada, desde que não constem outros débitos em aberto e exigíveis que não o

mencionado na presente demanda (destaquei).Assim, não existindo outros elementos que pudessem vir a alterar os

juízos de valor utilizados para a prolação da medida liminar, é de rigor acolher o pedido inicial. III -

DispositivoPosto isso, julgo procedente o pedido formulado na petição inicial pelo que CONCEDO A

SEGURANÇA para determinar a imediata expedição de Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos Relativos às

Contribuições Previdenciárias e de Terceiros, em favor da Impetrante, desde que não constem outros débitos em

aberto e exigíveis que não o mencionado na presente demanda, declarando a resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Por conseguinte, confirmo a liminar concedida (fls. 257/261v).

Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº

12.016/2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, 1º, da Lei federal n. 12.016, de

2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.
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HUMANOS S.A.(SP156299 - MARCIO S POLLET E SP200760B - FELIPE RICETTI MARQUES) X

DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO - DERAT/SP

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, objetivando a concessão de provimento

jurisdicional que determine a suspensão da exigibilidade das divergências de GFIP x GPS, referentes às

competências 12/2008, 01/2009, 02/2009, 03/2009, 04/2009, 04/2009, 05/2009 e 10/2009, bem assim o

cancelamento da Intimação nº 378/2015.Informa a Impetrante que foi cientificada de que seu crédito, deferido nos

autos do processo administrativo nº 10880.729943/2011-74, será objeto de compensação de ofício com supostos

débitos provenientes das divergências de GFIP x GPS nas competências acima discriminadas. Sustenta, todavia,

que tais divergências decorrem de erro no preenchimento das Guias de Previdência Social - GPSs, recolhidas à

época, e não de ausência de pagamento, tendo providenciado as retificações cabíveis em janeiro de 2015, por meio

de Pedidos de Retificação de GPS - RETGPS, ainda não analisados.Nesse passo, defende em favor de seu pleito

que não pode persistir a cobrança em questão enquanto a Administração Pública não promover o ajuste e alocar os

pagamentos, uma vez que as contribuições foram efetivamente pagas.Com a inicial vieram documentos (fls.

09/35).Determinada a regularização da inicial (fl. 61), veio aos autos a petição de fls. 63/66, que foi recebida

como aditamento.Por meio da decisão às fls. 68/69, foi deferida a liminar.Notificada, a Digna Autoridade

impetrada prestou informações às fls. 100/107, noticiando o cumprimento da liminar deferida por este Juízo, bem

como que, após a análise dos pedidos de retificação protocolados pelo contribuinte, restou divergência na

competência 12/2008, tendo sido expedida a Intimação nº 551/2015.O Digno Representante do Ministério Público

Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fls. 106/107).Por fim, a Impetrante veio aos autos à fls.

109/112, noticiando que foi realizada a análise administrativa do seu pedido de retificação, reduzindo-se as

divergências ao valor de R$ 4.247,90, que será objeto de pagamento.É relatório.DECIDO.II - FundamentaçãoCom

efeito, a controvérsia gira em torno do reconhecimento do direito da Impetrante de ver suspensa a Intimação nº

378/2015, que trata da compensação de ofício de créditos reconhecidos administrativamente com as divergências

de GFIP x GPS, referentes às competências 12/2008, 01/2009, 02/2009, 03/2009, 04/2009, 04/2009, 05/2009 e

10/2009, em razão da pendência de análise de Pedidos de Retificação de GPS (RETGPS).Estando presentes os

pressupostos processuais e as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e

LV, da Constituição da República, é mister examinar o MÉRITO.Verifica-se que, em sede de cognição sumária,

foi deferida, por esta magistrada, a medida liminar requerida pela Impetrante, suspendendo a exigibilidade do

crédito tributário, na forma do artigo 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, até que a Autoridade

fazendária analisasse os Pedidos de Retificação de GPS - RETGPS protocolados pela Impetrante em 23/01/2015,

suspendendo a compensação de ofício noticiada por meio da Intimação nº 378/2015.Em cumprimento à decisão

proferida por este Juízo, a Digna Autoridade impetrada analisou os referidos pedidos de retificação, o que resultou

na extinção de quase todas as divergências existentes em nome da Impetrante, restando apenas a divergência de

valores recolhidos na competência 12/2008. Todavia, há que se analisar o direito alegado pela Impetrante na data

da impetração do presente mandamus.Assim, é de se adotar a decisão de fls. 68/69, como parte dos fundamentos

da presente sentença, ponderando-se, desde logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo

na jurisprudência do Colendo Supremo Tribunal Federal . Eis o teor da decisão liminar:Da análise da

documentação trazida aos autos, em especial das Guias da Previdência Social - GPS às fls. 29, 30, 32 e 33,

evidencia-se que a Impetrante, de fato, recolheu os valores apontados como divergências no relatório de situação

fiscal à fl. 24, porém utilizando-se de código diverso.Verifica-se, por outro lado, que a Impetrante protocolou, em

23/01/2015, Pedidos de Retificação de GPS - RETGPS, corrigindo os equívocos existentes no preenchimento das

guias recolhidas na época própria, o qual, segundo alega, não haviam sido analisados até a data da impetração do

presente mandamus.Nessa toada, não se mostra razoável que as divergências apontadas, cujos valores, repise-se,

foram efetivamente vertidos aos cofres públicos, permaneçam em aberto, ensejando a compensação de ofício de

crédito reconhecido pelo Fisco.Assim, cabível a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na forma do

artigo 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, até que a Autoridade fazendária analise os Pedidos

de Retificação de GPS - RETGPS, protocolados pela Impetrante em 23/01/2015.Este foi o posicionamento a

Egrégia Primeira Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento do Agravo de

Instrumento nº 406.634, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, com a ementa que

segue:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. CND. DIVERGÊNCIA DE GFIP. 1. O direito

à obtenção da certidão positiva com efeitos de negativa, prevista pelo art. 206, do CTN, pressupõe a existência de

débitos com a exigibilidade suspensa por qualquer das causas previstas no artigo 151 do mesmo diploma legal

(moratória; depósito integral do valor; reclamações e recursos administrativos; concessão de medida liminar em

mandado de segurança; concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial

e, por fim, o parcelamento) ou em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora em valor

suficiente para garantir o débito. 2. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de

que, tendo ocorrido erro material no preenchimento das GFIP e GPS e tendo o particular realizado o pagamento

do montante integral do débito, ocorre a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151,
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do CTN, fazendo jus à certidão positiva com efeito de negativa (AGRESP 200901069498). 3. Agravo legal a que

se nega provimento.(AI - 406.634; Primeira Turma; decisão 15/02/2011; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de

28/02/2011, pág. 235; destacamos)Por conseguinte, fica suspensa a compensação de ofício noticiada por meio da

Intimação nº 378/2015, uma vez que incompatível com a suspensão da exigibilidade ora reconhecida.De fato, não

se mostra razoável o Fisco realizar a compensação de ofício de valores decorrentes de divergências entre as

informações prestadas nas GFIPs e os pagamentos realizados pelo contribuinte por meio de Guias da Previdência

Social (GPS), enquanto pendente pedido de retificação formulado pelo contribuinte.Assim, há que se reconhecer o

direito líquido e certo da Impetrante neste mandamus.III - DispositivoPosto isso, julgo procedente o pedido da

Impetrante e CONCEDO A SEGURANÇA, extinguindo o feito com resolução de mérito, com fulcro na norma do

inciso I, do artigo 269, do Código de Processo Civil, para reconhecer a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário consubstanciado nas divergências de GFIP x GPS, referentes às competências 12/2008, 01/2009,

02/2009, 03/2009, 04/2009, 04/2009, 05/2009 e 10/2009, na forma do artigo 151, inciso IV, do Código Tributário

Nacional - CTN, até a análise dos Pedidos de Retificação de GPS - RETGPS protocolados pela Impetrante em

23/01/2015, e, por conseguinte, da compensação de ofício noticiada por meio da Intimação nº 378/2015 durante o

mesmo período, ratificando a liminar de fls. 68/69.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de

advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos

termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei nº 12.016/2009, motivo pelo qual os autos devem ser remetidos ao

Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0008401-74.2015.403.6100 - LINCE SERVICOS GERAIS EM MAO DE OBRA LTDA - ME(SP192254 -

ELAINE APARECIDA ARCANJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado em face do Senhor Delegado da

Receita Federal do Brasil em São Paulo objetivando a concessão de provimento jurisdicional que determine a

análise, conclusão e pagamento dos valores constantes dos Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento ou

Reembolso e Declaração de Compensação - PER/DCOMPs, transmitidos em abril de 2014, no prazo de 05 (cinco)

dias ou em outro que este Juízo entenda prudente.Sustenta a Impetrante que, decorrido o prazo de 360 (trezentos e

sessenta) dias previsto no artigo 24 da Lei nº 11.457, de 2007, os referidos pedidos ainda não foram apreciados,

violando os princípios constitucionais da legalidade e da eficiência.Com a inicial vieram documentos (fls.

23/112).Por meio da decisão às fls. 116/117, foi concedida a liminar.Notificada, a Digna Autoridade impetrada

prestou informações à fls. 124/133, noticiando que os pedidos administrativos são analisados, observando-se a

ordem cronológica de recebimento dos protocolos, em respeito aos princípios da isonomia e da moralidade.

Defende, assim, a ausência de ato coator. Outrossim, requereu que o prazo para cumprimento na liminar se inicie

somente após o cumprimento do determinado na Intimação nº 61/2015, pela Impetrante, na via administrativa.

Este Juízo deferiu o requerido pela Autoridade impetrada, para que o prazo concedido na decisão liminar seja

contado a partir da data do atendimento da Intimação nº 61/2015 (fl. 134).Às fls. 138/149 a UNIÃO informou o

cumprimento da liminar e requereu seu ingresso no feito, que já havia sido previamente autorizado por este

Juízo.A Digna Representante do Ministério Público Federal informou que não vislumbra a existência de interesse

público a justificar a manifestação quanto ao mérito da lide (fls. 160/162).É relatório.DECIDO.II -

FundamentaçãoNão havendo preliminares a serem apreciadas, e estando presentes os pressupostos processuais e

as condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido

processo legal, do contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da

República, é mister examinar o MÉRITO.Esclareço que a alegada ausência de ato coator refere-se, na verdade, ao

mérito da lide e com ele será analisada.Com efeito, a controvérsia gira em torno da alegada demora na apreciação

dos Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação -

PER/DCOMPs, transmitidos em abril de 2014.De fato, o procedimento da Digna Autoridade impetrada vai de

encontro à norma do artigo 5º, inciso LXXVIII, da Constituição da República, especialmente no que se refere à

observância do princípio constitucional da celeridade do processo administrativo. Veja-se o referido

dispositivo:Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:(...)LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação.Ademais, no

caso em tela, é possível depreender-se a não observância do princípio da oficialidade, o qual de acordo com a

lição do Profº Celso Antônio Bandeira de Mello estabelece que:a mobilização do procedimento administrativo,

uma vez desencadeado pela Administração ou por instigação da parte, é encargo da própria Administração; vale

dizer, cabe a ela e não a um terceiro, a impulsão de ofício, ou seja, o empenho na condução e desdobramento da

seqüência de atos que o compõem até a produção do ato final, conclusivo (Curso de Direito Administrativo. 5ª

edição, São Paulo, Malheiros, 1994, grifos no original).Outrossim, a Emenda Constitucional n. 19, de 1998 elevou

o princípio da eficiência a um dos pilares da atividade da Administração Pública, conferindo nova redação ao
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artigo 37 da Constituição Federal, nos seguintes termos:Art. 37. A administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e, também, ao seguinte: (...) (destacamos).Sobre

este primado, o Saudoso Mestre Hely Lopes Meirelles prelecionou que o princípio da eficiência conforma um

dever que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento

funcional. Destarte, o princípio da eficiência importa na prestação dos serviços por parte da Administração

Pública com presteza, visando à consecução do bem comum, que, no caso vertente, tanto é do interesse da

Impetrante a regularização de seus débitos, como da Autoridade impetrada em manter o cadastro

atualizado.Acerca do prazo para a análise dos requerimentos administrativos no âmbito tributário, dispõe o artigo

24 da Lei nº. 11.457, de 16 de março de 2007, que trata da Administração Tributária Federal, in verbis: Art. 24. É

obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar

do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte (destacamos)No presente caso,

verifica-se que a Impetrante transmitiu pedidos eletrônicos de restituição em 29/04/2014. Entretanto, até a

impetração do presente mandamus, ocorrida em 04/05/2015, a análise dos mesmos ainda não havia sido

concluída, tendo escoado o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, previsto na supracitada lei.Ressalte-se,

todavia, que não cabe a este Juízo Federal determinar a imediata análise dos pedidos de restituição formulados,

sem haver prévia verificação dos requisitos e da documentação no âmbito administrativo pela autoridade

competente. De fato, o Poder Judiciário não pode usurpar a atribuição que é de responsabilidade de autoridade

vinculada ao Poder Executivo. Contudo, em razão do lapso temporal já decorrido, necessário fixar um termo para

a efetiva conclusão da análise.Por conseguinte, muito embora seja merecedor de registro o trabalho da Digna

Autoridade impetrada diante do imenso número de pedidos administrativos, é de rigor constatar que decorreu

tempo legal para que fosse proferida decisão administrativa, delineando-se o direito líquido e certo a amparar o

pleito da Impetrante.III - DispositivoPosto isso, julgo procedente o pedido formulado na petição inicial, pelo que

CONCEDO A SEGURANÇA, para reconhecer o direito líquido e certo da Impetrante à análise e conclusão dos

Pedidos Eletrônicos de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação -

PER/DCOMPs, transmitidos em abril de 2014, no prazo de 15 (quinze) dias.Por conseguinte, confirmo a liminar

concedida (fls. 116/117) e declaro a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº

12.016/2009.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º,

da Lei nº 12.016/2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0008519-50.2015.403.6100 - COOPERATIVA DE CREDITO CREDICITRUS(SP144173 - CAETANO

MIGUEL BARILLARI PROFETA) X DELEGADO DEL ESPECIAL INSTITUICOES FINANCEIRAS REC

FED BRASIL SPAULO(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) X UNIAO FEDERAL

S E N T E N Ç AI. RelatórioCOOPERATIVA DE CRÉDITO CREDICITRUS ingressou com o presente mandado

de segurança contra ato do Senhor DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, objetivando o afastamento do recolhimento da contribuição prevista no artigo

22, inciso I, da Lei nº 8.212, de 1991, sobre os pagamentos efetuados a título de: horas extraordinárias e adicional

legal; décimo-terceiro salário; falta justificada; aviso prévio indenizado; adicional noturno e salário-maternidade.

Requer, ainda, o afastamento do recolhimento das contribuições ao Salário-Educação, ao INSTITUTO

NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, ao SERVIÇO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO - SESCOOP e ao Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT

sobre as verbas acima descritas e ainda sobre os pagamentos realizados aos empregados nos primeiros quinze dias

de afastamento por motivo de doença ou acidente, bem assim sobre as férias gozadas e respectivo terço

constitucional. Por fim, requer seja autorizada a compensação dos valores indevidamente recolhidos a esses títulos

até o trânsito em julgado da presente ação e nos cinco anos anteriores à impetração, com valores vincendos das

mesmas contribuições, independente de qualquer manifestação prévia da Autoridade impetrada e de seus agentes e

mediante a entrega de formulário de declaração de compensação por meio físico ou virtual.Aduz em favor de seu

pleito ser indevido o recolhimento das supracitadas contribuições sobre as mencionadas verbas, porquanto estas

possuem natureza indenizatória, não se tratando de retribuição de nenhum trabalho, posto que, em tais situações,

não há prestação de serviços.Com a petição inicial vieram documentos (fls. 36/78).À fl. 94 foi afastada a

prevenção dos Juízos indicados no termo emitido pelo Setor de Distribuição e determinada a notificação da

Autoridade impetrada.Notificada, a Autoridade impetrada prestou informações (fls. 107/122), defendendo a

legalidade da incidência das contribuições em questão sobre as verbas descritas na inicial. Pugnou, assim, pela

denegação da segurança.A Digna Representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento

do feito (fl. 124).Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoTrata-se de mandado de segurança,

objetivando provimento judicial que afaste o recolhimento da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº

8.212, de 1991, caracterizada por hipótese de incidência composta pelos elementos objetivo e quantificativo que

abarcam a remuneração paga ou creditada a título de horas extraordinárias e adicional legal; décimo-terceiro
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salário; falta justificada; aviso prévio indenizado; adicional noturno e salário-maternidade, bem assim das

contribuições ao Salário-Educação, ao INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA - INCRA, ao SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO - SESCOOP

e ao Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT sobre as verbas acima descritas e ainda sobre os pagamentos

realizados aos empregados nos primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente, as férias

gozadas e respectivo terço constitucional. Estão presentes os pressupostos processuais e as condições para o

exercício do direito de ação, com a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do

contraditório e da ampla defesa, previstas no artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição da República, razão pela

qual é mister examinar o MÉRITO.A Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que instituiu o plano de custeio da

Previdência Social, com arrimo no artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição da República, previu o

recolhimento da contribuição social pela empresa, em razão das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestassem serviços,

consoante se denota da norma inserta no artigo 22, inciso I, com a redação determinada pela Lei nº 9.876, de

1999, in verbis:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no

art. 23, é de:I - vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título,

durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir

o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os

adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à

disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou

acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. (grafei)Outrossim, o parágrafo 2º deste dispositivo legal

relaciona expressamente quais as verbas não consideradas para tal fim, estando excluídas, portanto, da base de

cálculo da exação.Por sua vez, o inciso II do referido dispositivo legal, estabeleceu que os benefícios de

aposentadoria especial e os concedidos em razão da incapacidade laborativa seriam financiados de acordo com o

grau de risco da empresa, também sobre o total das remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados

e trabalhadores avulsos, nos seguintes termos:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade

Social, além do disposto no art. 23, é de: (...)II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da

Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade

laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no

decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 1998).a)

1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja

considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja

considerado médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja

considerado grave.Outrossim, parágrafo 2º deste dispositivo legal relaciona expressamente quais as verbas não

consideradas para tal fim, estando excluídas, portanto, da base de cálculo da exação.Por fim, no tocante às

contribuições destinadas ao Salário-educação, INCRA e SESCOOP, igualmente são calculadas sobre o total das

remunerações pagas, nos termos das legislações de regência.A Impetrante insurge-se contra a incidência das

mencionadas contribuições sobre verbas que alega possuírem natureza indenizatória, posto que não são

contraprestação por serviços prestados. Assentes tais premissas, importa distinguir cada uma das verbas

relacionadas na petição inicial.Horas extras e respectivo adicionalO serviço extraordinário prestado pelo

empregado é acrescido de um adicional, calculado em pelo menos 50% sobre a hora normal, consoante previsto

no inciso XVI do artigo 7º da Constituição Federal. De outra parte, verifica-se que, tanto o valor referente à hora

extraordinária, como seu respectivo adicional, visam remunerar o trabalho prestado após a jornada normal,

restando nítido seu caráter salarial. Assim, devem integrar a base de cálculo da Contribuição Social sobre a Folha

de Salários, bem assim das contribuições a terceiros.Esse entendimento foi adotado pela Colenda Primeira Turma

do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento unânime da Apelação Cível nº 353.428, da

Relatoria do Insigne Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA, com a ementa que segue:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. HORAS EXTRAS. ADICIONAL

NOTURNO. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. ADICIONAL DE

TRANSFERÊNCIA. NATUREZA SALARIAL. RECURSO IMPROVIDO. 1- A Constituição Federal refere a

natureza remuneratória do serviço extraordinário no art. 7º, XVI. 2- Contrariamente ao que alega o impetrante, a

interpretação sistemática, da qual deriva o princípio da unidade da Constituição, autoriza a afirmação de que a

hora extra é rendimento do trabalho, observados os artigos 7º e 195 da CF/88. 3- O STJ vem afirmando a

incidência de contribuição previdenciária sobre os adicionais noturno, de insalubridade e de periculosidade.

Precedentes. 4- A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as importâncias

pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do

empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. 5- No tocante ao adicional de transferência,

o STJ firmou entendimento no sentido de que possui caráter remuneratório. Precedentes. 6- Agravo legal

improvido.(AMS - 353.428; Primeira Turma; decisão 02/06/2015; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de

11/06/2015; destacamos)Décimo-terceiro salárioQuanto ao décimo-terceiro salário, há que se analisar a previsão
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específica do 7º do artigo 28 da Lei nº 8.212, de 1991, in verbis: 7º. O décimo-terceiro salário (gratificação

natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida em

regulamento.No mesmo sentido, foi editada a Súmula nº 688 pelo Colendo Supremo Tribunal Federal, nos

seguintes termos: É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário.Assim, não há que se

falar na exclusão do décimo-terceiro salário do cálculo da contribuição social patronal, bem assim das

contribuições ao salário-educação, INCRA, SESCOOP e ao SAT/RAT.Faltas justificadasRequer a Impetrante a

exclusão das faltas justificadas, previstas no artigo 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), do cálculo

das contribuições a cargo do empregador. Eis o que dispõe o referido dispositivo legal:Art. 473 - O empregado

poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário: I - até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de

falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de trabalho e

previdência social, viva sob sua dependência econômica; II - até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de

casamento; III - por um dia, em caso de nascimento de filho no decorrer da primeira semana; IV - por um dia, em

cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada; V - até 2

(dois) dias consecutivos ou não, para o fim de se alistar eleitor, nos termos da lei respectiva. VI - no período de

tempo em que tiver de cumprir as exigências do Serviço Militar referidas na letra c do art. 65 da Lei nº 4.375, de

17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar). VII - nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas

de exame vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior. VIII - pelo tempo que se fizer

necessário, quando tiver que comparecer a juízo. IX - pelo tempo que se fizer necessário, quando, na qualidade de

representante de entidade sindical, estiver participando de reunião oficial de organismo internacional do qual o

Brasil seja membro.De fato, cuidam-se de hipóteses de interrupção do contrato de trabalho, nas quais o

empregador é obrigado a pagar o salário normal, embora o empregado não preste serviços, havendo também

contagem do tempo para todos os fins.Desta forma, o valor pago aos empregados em razão das faltas justificadas,

previstas no artigo 473 da CLT, integra o conceito de remuneração.Nesse sentido, firmou posicionamento a

Egrégia Primeira Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº

1.743.013, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI, com a ementa que

segue:PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FALTAS ABONADAS. CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA.

1. Não há previsão na Lei n 8.212/91 que afaste as faltas abonadas do conceito de salário de contribuição. 2. O

artigo 473 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho prevê hipóteses que não suspendem o contrato de trabalho

e as faltas justificadas, na forma da legislação trabalhista, constituem caso típico de interrupção do contrato de

trabalho, assegurando ao empregado o direito à remuneração e à contagem do tempo de serviço. 3. O artigo 131

da CLT elenca os dias em que o trabalhador fica ausente do trabalho, justificado por atestado médico. Tais

afastamentos não podem ser considerados como faltas e, assim, não há desconto salarial.4. Os valores pagos a

título de faltas abonadas possuem reconhecida natureza salarial, e, logo, remuneratória, fazendo incidir a

contribuição à Seguridade Social. 5. Apelação da autora a que se nega provimento.(AC - 1.743.013; Primeira

Turma; decisão 07/08/2012; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 14/08/2012)Aviso prévio indenizadoNota-se

pelo perfil constitucional e pela Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, que a contribuição social deve recair sobre

os salários ou quaisquer outras remunerações pagas ao trabalhador. Estes pagamentos representam, simplesmente,

a contraprestação pecuniária pelos serviços dedicados em favor de empregador, empresa ou entidade equiparada

em lei. Não abrangem, portanto, quantias pagas, por imposição legal, a título de indenização por uma determinada

circunstância que afete o patrimônio do prestador de serviços (empregado ou não).A verba denominada aviso

prévio indenizado não pode ser considerada de natureza salarial, porquanto não há contraprestação pelo serviço,

mesmo porque o empregado não permanece à disposição da empresa. Simplesmente, a verba é paga por ocasião

da ruptura do contrato de trabalho.Desta forma, não há incidência da contribuição social do empregador sobre o

aviso prévio indenizado, em razão de sua natureza indenizatória.Adicional noturnoO adicional noturno, previsto

no inciso IX do artigo 7º da Constituição Federal, representa um acréscimo ao valor da hora normal de trabalho,

quando o empregado trabalha em condições diferenciadas.Logo, é de se reconhecer a natureza remuneratória do

referido adicional e, por conseguinte, a incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador.Esse

entendimento foi adotado pela Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região no

julgamento unânime do Agravo de Instrumento nº 514.586, da Relatoria do Insigne Desembargador Federal LUIZ

STEFANINI, com a ementa que segue:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM

MANDADO DE SEGURANÇA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC. CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. 13º SALÁRIO. ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE,

PERICULOSIDADE, NOTURNO E HORAS EXTRAS. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO SOBRE

TAIS ADICIONAIS. NÃO PROVIMENTO. 1. Escorreita a decisão monocrática. A referência à jurisprudência

dominante do art. 557 do CPC revela que, apesar de existirem decisões em sentido diverso, acabam por

prevalecer, na jurisprudência, as decisões que adotam a mesma orientação invocada pelo relator. 2. É viável a

incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, tendo em vista que não há como negar sua

natureza salarial, visto que o 2º do artigo 28 da Lei n.º 8.212/91 é claro ao considerá-lo salário-de-contribuição. 3.

É entendimento pacífico em ambas a Turmas da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça, que a gratificação

natalina, tanto paga integralmente, quanto proporcionalmente por ocasião da rescisão do contrato de trabalho,
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possui natureza salarial, devendo incidir sobre ela a contribuição previdenciária. 4. É viável a incidência da

contribuição previdenciária sobre adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras, tendo em

vista que não há como negar sua natureza salarial. Precedentes do STJ.5. É viável a incidência da contribuição

previdenciária sobre o descanso semanal remunerado, posto que indiscutível sua natureza salarial. 6. Agravo legal

improvido.(AI - 514.586; Quinta Turma; decisão 27/01/2014; à unanimidade; e-DJF3 Judicial 1 de 05/02/2014;

destacamos)Nesse mesmo sentido, firmou posicionamento a Egrégia Primeira Turma do Colendo Superior

Tribunal de Justiça, no julgamento, à unanimidade, do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento nº

1.330.045, da Relatoria do Eminente Ministro LUIZ FUX, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in

verbis:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. SALÁRIO -

MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO

CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria eminentemente

constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria usurpar

competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência traçada

para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2. Precedentes

jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg no REsp

889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza salarial e

integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária.4. As verbas recebidas a título de

horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e noturno

possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5. Consequentemente,

incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a

retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade. 6. Agravo regimental

parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro material apontado,

retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(AGA - 1.330.045; Primeira Turma; decisão 16/11/2010; à unanimidade;

DJE de 25/11/2010; destacamos)Salário-maternidadeO salário-maternidade é um benefício pago pelo Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS durante o período da licença maternidade da empregada. O fato de o benefício

ser custeado pela Autarquia Previdenciária, no entanto, não afasta a obrigatoriedade do empregador pelo

recolhimento da contribuição previdenciária sobre o referido benefício.O 2º do artigo 28 da Lei de Custeio da

Previdência Social (Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991) é expresso ao determinar que o salário-maternidade é

considerado salário-de-contribuição.Igual previsão está disposta na alínea a do 9º do artigo 28 do mesmo Diploma

Legal, in verbis: 9º. Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:a) os benefícios

da Previdência Social, nos termos e limites legais, salvo o salário-maternidade;De fato, o salário-maternidade

possui natureza salarial, posto que é pago em razão da relação de trabalho, não havendo o rompimento do contrato

durante o período de afastamento da empregada. Sendo assim, é devida a contribuição social a cargo do

empregador sobre a referida verba.Valor pago nos primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou

acidentePrescrevem os artigos 59 e 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que o auxílio doença é devido ao

empregado incapacitado para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, sendo pago a

partir do décimo sexto dia do afastamento.Dispõe, ainda, o 3º do mencionado artigo 60 que durante os quinze

primeiros dias de afastamento do empregado caberá à empresa pagar o seu salário integral.Neste contexto, o valor

pago pela empresa nos quinze primeiros dias de afastamento do empregado doente ou acidentado não configura

contraprestação pelo serviço prestado, não possuindo, portanto, natureza remuneratória e sim indenizatória.Férias

gozadas e respectivo terço constitucionalO gozo das férias e o acréscimo, em pelo menos um terço a mais do que

o salário mensal, são garantias trabalhistas previstas no artigo 7º, inciso XVII, da Constituição da

República.Durante a fruição das férias, o empregado recebe o seu salário acrescido de pelo menos um terço do

valor, com a manutenção do vínculo laboral. A remuneração das férias possui nítido caráter salarial, posto que

decorre diretamente do contrato de trabalho. Entretanto, a Colenda Primeira Seção do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.322.945, da Relatoria do Insigne Ministro NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO firmou entendimento em sentido oposto, que passo a adotar. Veja-se a ementa do

julgado:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-

MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO

EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE SER ALTERADA POR PRECEITO

NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA DE INCORPORAÇÃO AO

SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PARECER

DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA

AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes Superiores,

considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que não se

incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período em
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que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara natureza de

benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando, portanto, no

conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança da

Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg no AI 727.958/MG, de relatoria do eminente Ministro EROS GRAU, DJe 27.02.2009, firmou o

entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O terço constitucional constitui

verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação acessória segue a sorte das

respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a cobrança de Contribuição

Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a remuneração de férias,

prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não pode transmudar a

natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas, independentemente do

título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo Trabalhador, razão pela qual, não

há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo. Consequentemente, também não

é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma forma que só se obtém o direito a um

benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição também só se justifica ante a perspectiva

da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel. Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há

de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. 8. Parecer do MPF pelo parcial provimento do Recurso

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade. 9. Recurso Especial provido

para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e as férias usufruídas.(RESP

- 1.322.945; Primeira Seção; decisão 27/02/2013, à unanimidade; DJE de 08/03/2013; destacamos)Esclareço, por

oportuno, que o referido julgado foi parcialmente modificado em razão do acolhimento dos Embargos de

Declaração opostos pela Fazenda Nacional, para adequá-lo ao decidido no recurso representativo de controvérsia.

Desta forma, quanto à incidência da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, prevalece o decidido

no Recurso Especial nº 1.230.957.De seu turno, o acréscimo de um terço recebido em razão das férias não pode

ser considerado como de natureza remuneratória, posto que não se incorpora à remuneração do empregado para

fins de aposentadoria.Acerca da não incidência da contribuição social sobre o terço constitucional de férias, já se

manifestou a Segunda Turma do Colendo Supremo Tribunal Federal, consoante ementa do Eminente Ministro

EROS GRAU, que ora transcrevo:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL INCIDENTE SOBRE O TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS.

IMPOSSIBILIDADE. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da

contribuição previdenciária. Agravo regimental a que se nega provimento.(2ª Turma - AI-AgR nº 603.537 -

Relator Min. Eros Grau - j. em 27/02/2007 - in DJ de 30/03/2007, pág. 92 - destacamos)Assim, considerando o

caráter não remuneratório do terço constitucional de férias, também não deve integrar a base de cálculo da

contribuição social a cargo do empregador.É imperioso ressaltar que a Egrégia Primeira Seção do Colendo

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.230.957-RS, sob o regime previsto no artigo

543-C do Código de Processo Civil, no qual foi Relator o Eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

assentou as mesmas conclusões obtidas por este Juízo quanto ao aviso prévio indenizado, salário-maternidade,

valor pago nos quinze dias anteriores à concessão do auxílio-doença e terço constitucional de férias, conforme

segue:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO

PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-

DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. O

Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou

seja, a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, 1º, do CTN. 1.2 Terço

constitucional de férias. No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de

contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela
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Lei 9.528/97). Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento

das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de

férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas. 1.3 Salário maternidade. O salário

maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o

condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar

aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não

autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em

razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente

ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da

Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido contrário, não há

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a

Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em

direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher,

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do

legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de

afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC. Não havendo

no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2

Aviso prévio indenizado. A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as

importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição

do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária. A CLT estabelece que, em se tratando de

contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá

comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador,

nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração

desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de

aviso prévio, isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado

sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente

regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório

pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, se o

aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino
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Zavascki, DJe de 23.2.2011). A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado,

destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes:

REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman

Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de

22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011. 2.3

Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.No que se refere ao segurado empregado,

durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao

empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, 3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei

9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância paga não é

destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção

do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das

Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo

empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não incide a

contribuição previdenciária, por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de

natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 17.8.2006.2.4 Terço constitucional de férias. O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso

especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional

em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o recurso especial da Fazenda Nacional.

3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA parcialmente

provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (terço

constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido. Acórdão sujeito

ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.(RESP - 1.230.957-RS;

Primeira Seção; decisão 26/02/2014; DJ Eletrônico de 17/03/2014; destacamos)CompensaçãoAssim, reconhecida

a não inclusão do aviso prévio indenizado, do valor pago nos quinze primeiros dias de afastamento em razão de

doença ou acidente, bem assim das férias gozadas e respectivo terço constitucional, impõe-se a devolução dos

valores indevidamente recolhidos a esses títulos nos cinco anos anteriores à impetração e até o trânsito em julgado

do presente mandamus, mediante compensação, consoante requerido pela Impetrante.Desta forma, friso que o

encontro de contas deverá ocorrer com contribuições da mesma espécie, observando-se o disposto no artigo 89 da

Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, devendo os valores serem acrescidos da

taxa SELIC, conforme previsto em seu 4º.Não há que se falar em compensação com quaisquer tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal, na forma do artigo 74 da Lei nº 9.430, de 1996, porquanto existe

vedação expressa no parágrafo único do artigo 26 da Lei nº 11.457, de 2007 quanto às contribuições

previdenciárias.Nesse sentido, firmou posicionamento a Colenda Quinta Turma do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região no julgamento da Apelação Cível nº 337.190, da Relatoria da Insigne Desembargadora

Federal RAMZA TARTUCE, com a ementa que segue:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS - MANDADO DE SEGURANÇA- INCIDÊNCIA SOBRE VERBAS DE CUNHO

INDENIZATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE -COMPENSAÇÃO DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO

VIGENTE À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL - AÇÃO AJUIZADA

APÓS 09/06/2005 -JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA - PRELIMINAR REJEITADA - APELOS E

REMESSA OFICIAL, TIDA COMO INTERPOSTA, PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)7. A compensação só

pode ser realizada, conforme dispõe o art. 170 do CTN, nas condições e sob as garantias que a lei estipular, do que

se conclui que os débitos previdenciários podem ser compensados com contribuições previdenciárias vincendas,

nos termos do art. 89 da Lei 8212/91, com redação dada pela MP 449/2008, convertida na Lei 11941/2009, do

artigo 170-A do Código Tributário Nacional e dos artigos 34 e 44 da Instrução Normativa nº 900/2008, vigentes à

época do ajuizamento da ação. 8. Mesmo com a criação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que, além das

atribuições da antiga Secretaria da Receita Federal, passou também a planejar, executar, acompanhar e avaliar as

atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei no 8212/91, a Lei nº 11457,de 16/03/2007,

deixou expresso, no parágrafo único do seu artigo 26, que, às referidas contribuições, não se aplica o disposto no

artigo 74 da Lei nº 9430/96. Precedente do Egrégio STJ (REsp nº 1235348 / PR, 2ª Turma, Relator Ministro

Herman Benjamin, DJe 02/05/2011). (...)(AMS - 337.190; Quinta Turma; decisão 24/09/2012; à unanimidade; e-

DJF3 Judicial 1 de 04/10/2012; destacamos)O mesmo entendimento foi adotado pela Egrégia Segunda Turma do

Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.259.029, da Relatoria do Eminente

Ministro HUMBERTO MARTINS, cuja ementa recebeu a seguinte redação, in verbis:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA.

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO

LEGAL. ART. 26 DA LEI N. 11.457/2007. 1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação
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jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida. 2. A Lei n. 11.457/07 criou a Secretaria da Receita Federal

do Brasil, transferindo-lhe a competência para arrecadar as contribuições previstas na Lei n. 8.212/91. 3. A

compensação entre créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal com débitos de natureza

previdenciária é vedada, ante a expressa disposição de lei disposta no art. 26 da Lei n. 11.457/07. Recurso especial

improvido.(RESP - 1.259.029; Segunda Turma; decisão 23/08/2011; à unanimidade; DJE de 01/09/2011;

destacamos)Registre-se que por ser a taxa SELIC composta por juros e correção monetária, não deve ser

cumulada com qualquer outro índice de atualização. Nesse sentido vem decidindo reiteradamente o Colendo

Superior Tribunal de Justiça, conforme se infere da ementa do seguinte julgado da Egrégia Segunda Turma, no

julgamento do Recurso Especial nº 857.414, da Relatoria do Eminente Ministro CASTRO MEIRA, cuja ementa

recebeu a seguinte redação, in verbisPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO.

INEXISTÊNCIA. PRÓ-LABORE. TRABALHADORES AUTÔNOMOS E ADMINISTRADORES.

COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS DE DIFERENTES ESPÉCIES. CORREÇÃO MONETÁRIA. SELIC.1.

Analisadas de forma adequada todas as questões e fatos jurídicos pelo acórdão recorrido. Inexistência de violação

ao artigo 535 do CPC.2. Nas hipóteses de compensação tributária, é inaplicável o direito superveniente à

propositura da ação, em face dos pressupostos próprios estabelecidos em cada diploma legal para sua consecução.

A apreciação desse ponto pelo Poder Judiciário deve se ater aos termos postos na exordial. Precedente: EREsp

488.992/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 07.06.04.3. Nos casos de compensação ou restituição, os

índices de correção monetária aplicáveis são: desde o recolhimento indevido, o IPC, de outubro a dezembro/89 e

de março/90 a janeiro/91; o INPC, de fevereiro a dezembro/91 e a UFIR, a partir de janeiro/92 a dezembro/95.4.

Na repetição de indébito ou na compensação, incide a taxa Selic a partir do recolhimento indevido ou, se este for

anterior à Lei 9.250/95, a partir de 1º.01.96.5. Vale registrar que a Selic é composta de taxa de juros e correção

monetária, não podendo ser cumulada, a partir de sua incidência, com qualquer outro índice de atualização.6.

Recurso especial do INSS provido. Recurso especial da contribuinte provido em parte.(RESP - 857.414; Segunda

Turma; decisão 19/09/2006; à unanimidade; DJ de 28/09/2006, pág. 248; destacamos)III - DispositivoPosto isso,

julgo parcialmente procedente o pedido contido nesta impetração com fulcro na norma do inciso I, do artigo 269,

do Código de Processo Civil, pelo que CONCEDO EM PARTE A SEGURANÇA com o fim de assegurar a

Impetrante o direito de proceder ao recolhimento da contribuição prevista no artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212,

de 1991, sem a inclusão do aviso prévio indenizado na base de cálculo, bem assim para garantir o seu direito de

recolher as contribuições ao Salário-Educação, ao INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA - INCRA, ao SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM DO COOPERATIVISMO - SESCOOP

e ao Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT sem inclusão do aviso prévio indenizado, do valor pago aos

empregados nos quinze primeiros dias de afastamento em razão de doença ou acidente, das férias gozadas e do

respectivo terço constitucional nas bases de cálculo.Por conseguinte, reconheço o direito da Impetrante de

compensar, após o trânsito em julgado (artigo 170-A do CTN), os valores indevidamente recolhidos a esses títulos

nos cinco anos anteriores à impetração do presente mandamus, ocorrida em 05/05/2015, assim como durante a sua

tramitação e até o trânsito em julgado, com contribuições da mesma espécie, os quais deverão ser atualizados com

base exclusiva na Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, desde a data dos

respectivos recolhimentos, observando-se, quanto às formalidades específicas, as regras aplicadas

administrativamente no momento da sua realização.Ressalvo, evidentemente, a possibilidade de a Autoridade

impetrada fiscalizar os valores apurados nesta compensação.Custas na forma da lei.Sem condenação em

honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016, de 2009.Sentença sujeita ao reexame

necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal nº 12.016, de 2009, razão pela qual os autos

deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de eventual recurso

voluntário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se.

 

0008520-35.2015.403.6100 - ALESSANDRA VETORELLI PEREIRA(SP193429 - MARCELO GUEDES

COELHO) X REITOR DO INSTITUTO FED DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SP -

IFSP(Proc. 866 - PEDRO PAULO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E

TECNOLOGIA DE SAO PAULO - IFSP

SENTENÇATrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por ALESSANDRA

VETORELLI PEREIRA em face de ato do REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECONOLOGIA DE SÃO PAULO - IFSP, com o objetivo de obter provimento jurisdicional que determine que a

Digna Autoridade impetrada se abstenha de eliminar a Impetrante do concurso público no qual foi aprovada,

garantindo-lhe sua posse e exercício.A Impetrante alega, em síntese, que foi aprovada em 4º (quarto) lugar em

concurso público de provas para provimento de cargo de Técnico de Laboratório (Área de Biologia), do quadro

permanente de pessoal do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - IFSP, nos termos do

Edital n. 057, de 12 de fevereiro de 2014.Quanto à escolaridade exigida para o cargo, informa a Impetrante que,

segundo os termos do Anexo II do referido Edital, requereu-se o ensino médio profissionalizante completo ou,

alternativamente, ensino médio e curso técnico completos.Entretanto, revela a Impetrante ser licenciada em

Ciências Biológicas pela Universidade Federal de São Carlos, tendo realizado curso de pós-graduação lato sensu
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junto ao Centro Universitário de Araraquara em Gestão Ambiental.Dessa forma, em razão de fundado receio, a

Impetrante impetra o presente mandamus para o fim de ver garantido seu direito líquido e certo à posse e exercício

no cargo para o qual fora aprovada no referido certame.A petição inicial foi instruída com documentos (fls.

30/71).O pedido de liminar foi deferido (fls. 75/77).Notificada (fls. 94/94v), a Autoridade impetrada apresentou

informações (fls. 83/84), defendendo a incongruência do pedido da Impetrante frente à exigência contida no

edital, o que não permitiria flexibilização diante do princípio da vinculação aos termos do edital. Nesses termos,

pugnou pelo reconhecimento da improcedência dos pedidos deduzidos pela Impetrante.Além disso, a Autoridade

impetrada comprovou a interposição de recurso de agravo de instrumento da decisão de fls. 75/77, em

atendimento ao artigo 526 do Código de Processo Civil (fls. 85/92).Em seu parecer, o Ministério Público Federal

não vislumbrou a presença do interesse público a justificar sua manifestação (fls. 100/100v).O Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região negou seguimento ao recurso de agravo de instrumento interposto pela Autoridade

impetrada (fls. 102/106).Relatei.DECIDO.II - FundamentaçãoA controvérsia trazida na presente demanda diz

respeito ao receio da Impetrante de ver-se tolhida em seu direito à posse e exercício em cargo público a que foi

aprovada em concurso público de provas e títulos, em razão de possuir titulação superior à exigida pelo Edital do

certame.Não havendo preliminares a serem apreciadas, analiso diretamente o mérito, reconhecendo a presença dos

pressupostos processuais e das condições para o exercício do direito de ação, com a observância das garantias

constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da

Constituição da República).Verifica-se que, em sede de cognição sumária, foi concedida, por esta magistrada, a

medida liminar requerida pela Impetrante. Além disso, após a prolação da referida decisão não se constata a

ocorrência de nenhum fato que pudesse conduzir à modificação das conclusões ou do convencimento deste Juízo,

razão pela qual é de se adotar a decisão de fls. 75/77, como parte dos fundamentos da presente sentença.

Ponderando-se, desde logo, que a fundamentação remissiva, per relationem, encontra abrigo na jurisprudência do

Colendo Supremo Tribunal Federal. Eis o teor da decisão liminar:A relevância dos motivos nos quais se assenta o

pedido de liminar manifesta-se pelo fundado receio do impedimento à posse da Impetrante no cargo de Técnico de

Laboratório - Área de Biologia, para o qual fora aprovada em concurso público de provas, caracterizando,

portanto, o fumus boni iuris.Consta dos autos cópia do Diário Oficial da União, de 27 de abril de 2015, pela qual

se faz saber acerca da nomeação da Impetrante, em caráter efetivo, para exercer o cargo de Técnico de

Laboratório - Área de Biologia (fl. 44).Segundo o Anexo II do Edital n. 57, de 12 de fevereiro de 2014 (fl. 39),

para o cargo em questão foi exigida a formação Médio profissionalizante ou Médio Completo + Curso

Técnico.Verifica-se dos autos que a Impetrante é licenciada em Ciências Biológicas, conforme Diploma expedido

pela Universidade Federal de São Carlos, em 02 de abril de 2012 (fl. 46). Examinada a documentação carreada

aos autos pela Impetrante, passemos, então, à análise da legislação de regência do presente caso.A Constituição

Federal estabelece em seu artigo 24 a competência concorrente dos entes federativos em matéria de educação,

cultura, ensino e desporto.Nesse sentido, a Lei federal n.º 9.394, de 1996, estabelecendo as diretrizes e bases da

educação nacional, determina, em seu artigo 21, incisos I e II, que a educação escolar será composta da educação

básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e da educação superior. Em razão das

alterações promovidas pela Lei federal n. 11.741, de 2008, fez-se inserir naquele regramento legal a Seção IV-A

que trata da Educação Profissional de Nível Médio, sendo esta, ao teor do determina o artigo 36-B desenvolvida

nas seguintes formas:I - articulada com o ensino médio;II - subsequente, em cursos destinados a quem já tenha

concluído o ensino médio.Nesse diapasão, constata-se que o Edital n. 057, de 12 de fevereiro de 2014, exigiu

formação técnica inferior a que a Impetrante possui para o cargo pretendido, sendo plausível o receio de que sua

posse e exercício sejam negados após a verificação de tal incongruência.Entretanto, há que se garantir seu direito

quanto à posse e exercício, uma vez que resta provado que a Impetrante possui formação técnica superior à

exigida pelo certame, não havendo que se falar em infringência aos termos do Edital ou em prejuízo à

Administração. Diante de tais elementos, apesar da incongruência que exsurge a partir da interpretação literal dos

requisitos editalícios, é patente que a apresentação de diploma de licenciatura em Ciências Biológicas é suficiente

para preencher a exigência do Edital.Assim, não existindo outros elementos que pudessem vir a alterar os juízos

de valor utilizados para a prolação da medida liminar, e, além disso, considerando-se o teor da r. decisão proferida

pelo Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região em sede do recurso de agravo de instrumento, é de rigor

acolher o pedido inicial. III - DispositivoPelo exposto, julgo procedente o pedido formulado na petição inicial pelo

que CONCEDO A SEGURANÇA, para determinar à Digna Autoridade impetrada, ou a quem lhe faça as vezes,

que se abstenha de eliminar a Impetrante do concurso público no qual foi aprovada, garantindo-lhe sua posse e

exercício, desde que os demais requisitos editalícios restem preenchidos..Por conseguinte, confirmo a liminar

concedida (fls. 75/77) e declaro a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Custas na

forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 14, parágrafo 1º, da Lei federal n.

12.016, de 2009, razão pela qual os autos deverão ser remetidos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de eventual recurso voluntário.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

0010944-50.2015.403.6100 - THAINAN MARIA DE ALMEIDA(SP170341 - ANDERSON HERNANDES) X
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DIRETOR DAS FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS - FMU(SP172507 - ANTONIO RULLI NETO

E SP170758 - MARCELO TADEU DO NASCIMENTO) X FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS

EDUCACIONAIS LTDA.

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por

THAINAN MARIA DE ALMEIDA contra ato do DIRETOR DAS FACULDADES METROPOLITANAS

UNIDAS - FMU, objetivando provimento jurisdicional para autorizar a Impetrante a realizar sua rematrícula no 8º

(oitavo) semestre do curso de Engenharia Civil.Com a petição inicial vieram documentos (fls. 12/29).Distribuídos

os autos inicialmente à 45ª Vara Cível do Foro Central da Justiça do Estado de São Paulo, o pedido de liminar foi

deferido. Ato contínuo, foi determina a remessa dos autos a esta Justiça Federal de São Paulo (fls. 34/35).Os

benefícios da Justiça Gratuita foram deferidos à Impetrante (fls. 38).O Ministério Público do Estado de São Paulo

apresentou parecer (fls. 46/47).As Faculdades Metropolitanas Unidas - FMU, assim como seu Diretor

apresentaram informações (fls. 48/116).Redistribuídos os autos a esta 10ª Vara Cível Federal, foram deferidos à

Impetrante os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Ato contínuo, foi determinada a regularização da

inicial (fl. 122). Contudo, o prazo assinalado decorreu sem que a Impetrante desse cumprimento à providência,

consoante certidão exarada à fl. 127.Novamente intimada a cumprir a determinação de fl. 122, sob pena de

cassação da liminar e indeferimento da inicial (fl. 129), não sobreveio manifestação da parte Impetrante, conforme

certidão de fl. 130.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoA Impetrante foi instada a

regularizar a representação processual, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, sem julgamento

de mérito. Todavia, deixou transcorrer in albis o prazo, sem dar cumprimento à determinação, como demonstra a

certidão de fl. 127.Novamente intimada a dar cumprimento à determinação (fl. 129), sob pena de indeferimento da

inicial e cassação da liminar concedida, não sobreveio manifestação da parte Impetrante, consoante certidão de fl.

130.Portanto, nos termos do artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil (aplicado de forma subsidiária ao

rito do mandado de segurança), constato a ausência de pressuposto processual para o regular prosseguimento do

feito.Ressalto que, neste caso, não há a necessidade da intimação pessoal da parte Impetrante para suprir a

omissão apontada na decisão judicial, visto que o 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil restringe esta

cautela às hipóteses de extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano (inciso II) ou por

abandono da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III).Assim sendo, é suficiente a intimação da

Impetrante, por intermédio de seu advogado, em publicação veiculada na imprensa oficial (artigo 236, caput e 1º

do CPC).Não obstante, verifico que a medida liminar, concedida às fls. 33/34, deve ser cassada, haja vista a

extinção do feito sem julgamento de mérito.III - DispositivoPelo exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem

a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, combinado com os artigos 284, parágrafo único, e 295,

inciso VI, todos do Código de Processo Civil.Casso a liminar concedida às fls. 33/34.Custas na forma da lei.Sem

honorários de advogado, em face do que dispõe o artigo 25 da Lei federal 12.016, de 2009.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002843-06.2015.403.6106 - ARBAZA ALIMENTOS LTDA(SP112797 - SILVANA VISINTIN E SP300775 -

EMERSON MACHADO DE SOUSA) X SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM SAO PAULO - SP

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por ARBAZA

ALIMENTOS LTDA contra ato do SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM SÃO PAULO, objetivando

provimento jurisdicional que determine a anulação de auto de infração e, por conseguinte, a liberação de veículo

da Impetrante, que se encontra apreendido no pátio do IBAMA.Informa a Impetrante, em suma, que seu veículo

caminhão Volvo/FH 540 6x4T, placas AWW-4346, ano/modelo 2013, foi apreendido pelo IBAMA, em

13/05/2015, ocasião em que se lavrou o auto de infração nº 9044489-E, em razão de ter sido cometida infração aos

artigos 70, I, 72, II e IC da Lei nº 9.605/98; aos artigos 3º, II e IV, 68 do Decreto nº 6.514/08; e à Instrução

Normativa nº 23/2009, do IBAMA.Aduz, ainda, que a manutenção ilegal do caminhão no pátio do IBAMA está

acarretando enormes prejuízos à Impetrante, e que, numa imensa conduta de boa-fé processual, prontamente

realizou o pagamento da multa aplicada pela suposta infração, bem como se dispôs a regularizar a situação

imediatamente. Todavia, mesmo tendo protocolizado pedido para regularização do veículo, não houve

manifestação da Autoridade impetrada até a presente data.Com a inicial vieram documentos (fls.

11/57).Inicialmente, os autos foram distribuídos à 1ª Vara Federal de São José do Rio Preto, cujo r. Juízo se

declarou incompetente para processar e julgar o feito, tendo em vista estar a sede da Autoridade coatora em São

Paulo, razão por que determinou a remessa dos autos à Justiça Federal da Subseção Judiciária de São

Paulo.Inconformada com a decisão que determinou a remessa do feito para a Justiça Federal da Subseção

Judiciária de São Paulo, peticionou a Impetrante requerendo a reapreciação da decisão, que foi mantida pelo r.

Juízo.Redistribuídos os autos para a 10ª Vara Federal Cível desta Subseção Judiciária, determinou-se que a

Impetrante regularizasse a petição inicial, razão por que sobrevieram aos autos a petição e os documentos de fls.

80/94.Após, decidiu-se que o exame do pedido liminar seria efetuado após a notificação da Autoridade impetrada,

em atenção à prudência e aos princípios do contraditório e da ampla defesa.Notificada, a Digna Autoridade

impetrada prestou suas informações, esclarecendo que o IBAMA decidiu, em âmbito administrativo, proceder à

liberação do veículo apreendido, de propriedade da Impetrante, pugnando pela extinção do processo, sem
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resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Intimada a Impetrante a se

manifestar acerca das informações prestadas pela Digna Autoridade impetrada, sobreveio petição em que se

concordou com o pedido de extinção outrora feito.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II - FundamentaçãoO

direito de ação somente pode ser exercido se presentes as condições da ação. A ausência do interesse de agir está a

demonstrar a falta de adequação da prestação jurisdicional.Segundo a lição da saudosa Professora Cleide Previtalli

Cais:O interesse pode estar presente no momento da propositura da ação, vindo a faltar em seu curso conforme

consta do art. 462 do Código de Processo Civil, de ampla repercussão no tema, quando determina que se, depois

da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide,

caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença.

Nesses casos, ortodoxamente, o processo haveria de ser extinto sem o julgamento do mérito. Analisando a

pretensão da Impetrante, verifica-se que seu pleito, concernente à liberação de seu veículo, foi atendido na esfera

administrativa, razão por que as partes se manifestaram no sentido de que o feito fosse extinto. De fato, os

documentos acostados pela Digna Autoridade impetrada corroboram as alegações das partes acerca da liberação

do caminhão Volvo/FH 540 6x4T, placas AWW-4346, ano/modelo 2013, e da solução da lide na via

extrajudicial.Desta forma, resta configurada a carência do direito de ação, por falta de interesse de agir, ou seja,

pela desnecessidade de intervenção judicial, no que se convencionou chamar de perda do objeto da ação. Por

conseguinte, a carência do direito de ação impede a análise do mérito, comportando a extinção imediata do

processo, com suporte no inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil.III - DispositivoPelo exposto,

decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem a resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil, por falta de interesse de agir.Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários de

advogado, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016, de 2009.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Oficie-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003372-43.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030278-

51.2007.403.6100 (2007.61.00.030278-4)) EMBRARAD EMPRESA BRASILEIRA DE RADIACOES

LTDA(SP154630 - REGINALDO DE ANDRADE E SP099769 - EDISON AURELIO CORAZZA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS SALUM)

S E N T E N Ç AI - RelatórioTrata-se de ação de execução contra a Fazenda Pública, ajuizada por EMBRARAD

EMPRESA BRASILEIRA DE RADIAÇÕES LTDA, em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento

jurisdicional a fim de que: (i) seja determinada a citação da Executada nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil; (ii) seja expedido ofício ao Presidente do Tribunal Regional Federal desta 3ª Região para

requisição do montante de R$ 43.949,62, de forma atualizada; e (iii) havendo o processamento de embargos, seja

condenada a Fazenda Pública ao pagamento de custas e honorários advocatícios.Com a inicial vieram documentos

(fls. 10/43).Inicialmente, foi determinada a emenda da petição inicial (fl. 47), sobrevindo a petição de fls.

48/59.Posteriormente, a parte Exequente foi intimada para esclarecer seu interesse na propositura da presente

demanda, em razão da alteração legislativa introduzida pela Lei federal n. 11.232, de 2005 (fl. 60).Às fls. 61/63, a

Exequente defendeu a possibilidade de ajuizamento de ação de execução de forma autônoma, de acordo com

interpretação dos artigos 730 e 731 do Código de Processo Civil.Este é o resumo do essencial.DECIDO.II -

FundamentaçãoO processo merece ser extinto sem julgamento do mérito.O exercício do direito de ação está

subordinado ao atendimento de três condições: legitimidade de parte, interesse de agir (ou processual) e

possibilidade jurídica do pedido. A segunda condição (interesse) se desdobra no seguinte binômio: necessidade-

adequação. Necessidade da intervenção jurisdicional, ante a impossibilidade de solução do conflito de interesses

por outros meios de pacificação. E adequação da via processual eleita, ou seja, do procedimento (ou rito) previsto

em lei para a correta tutela jurisdicional.A exequente postula provimento jurisdicional consistente na satisfação de

crédito relativo a honorários advocatícios em razão de condenação obtida por meio da ação de rito ordinário n.

0030278-51.2007.403.6100, em trâmite perante esta 10º Vara Federal Cível.Analisando a pretensão da Exequente,

verifico que não está configurado o interesse de agir, pela inadequação da via processual eleita, pois, não obstante

as alterações introduzidas pela Lei federal n. 11.232, de 2005 no Código de Processo Civil, não se verifica a

necessidade de se ajuizar ação de execução autônoma, uma vez que essa passa a ocorrer nos próprios autos. Nesse

sentido, nos ensina Cassio Scarpinella Bueno, em seu Curso Sistematizado de Direito Processual Civil, ao tratar

da inaplicabilidade do artigo 475-J às execuções contra a Fazenda Pública, que não obstante o art. 730 exigir a

citação da Fazenda Pública para apresentar embargos, (...), e não a sua mera intimação, como se dá nos casos

regidos pelo caput do art. 475-J, (...), não quer dizer que haja, neste caso, uma dualidade de ações (uma ação de

conhecimento e uma ação de execução) ou de processos (um processo de conhecimento e um processo de

execução). O que há, mesmo nestas situações, é uma só ação e um só processo que, como qualquer outro,

desenvolve-se sem solução de continuidade por diversas etapas ou fases visando ao atingimento, pelo Estado-juiz,

de determinadas finalidades (grifei).Dessa forma, reputo a exequente carecedora do direito de ação, em razão da

ausência do interesse de agir, consubstanciado na inadequação da via processual eleita.Por fim, ressalto que não se

trata de negação de acesso ao Poder Judiciário, como direito fundamental inscrito no artigo 5º, inciso XXXV, da
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Constituição Federal, mas sim de não reconhecimento de condição necessária para a própria existência da

demanda.III - DispositivoPelo exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e decreto a EXTINÇÃO DO

PROCESSO, sem a resolução de mérito, nos termos dos artigos 295, inciso III, e 267, inciso VI, ambos do Código

de Processo Civil, ante a inadequação da via eleita para a concessão do provimento pleiteado pela

Exequente.Custas processuais na forma da lei.Deixo de condenar a Autora ao pagamento dos honorários

advocatícios, pois não houve citação.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6305

 

DESAPROPRIACAO

0080470-09.1975.403.6100 (00.0080470-3) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E

SP172315 - CINTHIA NELKEN SETERA) X RENATO PACE X BERENICE AUGUSTA PACE(SP011322 -

LUCIO SALOMONE E SP028459 - OCTAVIO REYS E SP026558 - MARIA REGINA CASAGRANDE DE

CASTRO)

Aguarde-se provocação da parte interessada, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Decorridos, arquivem-se os autos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0033522-43.1974.403.6100 (00.0033522-3) - CINPAL CIA/ INDL/ DE PECAS PARA

AUTOMOVEIS(SP051078 - ANTONIO AFONSO SIMOES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 780 -

ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0033522-43.1974.403.6100Sentença(tipo B)CINPAL CIA/ INDL/ DE

PEÇAS PARA AUTOMÓVEIS executa título judicial em face da UNIÃO. Da análise dos autos verifica-se que o

trânsito em julgado deu-se para as partes em 18/03/2009 (fl. 174), a parte autora apresentou cálculos de liquidação

em 13/07/2009 e foi intimada, em 06/11/2009 (fl. 188), para adequar seu pedido e promover a citação da União

nos termos do artigo 730 do CPC, com o fornecimento de cópias necessárias para a instrução do mandado.Em

18/03/2010 e 08/02/2011, a parte autora se manifestou, mas ateve-se somente a requerer a expedição de alvará

para levantamento de depósito judicial (fls. 190 e 194).É o relatório. Procedo ao julgamento.Em análise aos autos

verifica-se que a parte autora, ciente de que deveria seguir o rito do artigo 730 do CPC e requerer a citação da

União, momento em que deveria ter iniciado a execução, quedou-se inerte, não providenciando as diligências

necessárias e deixou transcorrer mais de cinco anos (desde 06/11/2009), prazo estipulado no Decreto n. 20.910/32,

para a cobrança das dívidas passivas da União Federal.A parte autora teria até 11/2014 para promover as

diligências necessárias à expedição do mandado de citação da União, porém, quedou-se inerte.DecisãoDiante do

exposto, PRONUNCIO A PRESCRIÇÃO.A resolução do mérito dá-se nos termos do artigo 269, inciso IV, do

Código de Processo Civil. 1. A Caixa Econômica Federal informou que a conta judicial, objeto do alvará de

levantamento, foi liquidada em 1992. Fl. 208: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias para que a CEF promova as

diligências necessárias para obtenção do extrato de conta para averiguação. 2. Sem prejuízo do prazo acima

concedido, solicite-se à CEF que informe se está em posse do formulário original do alvará de levantamento. 3.

Em caso negativo, intime-se a parte autora para que proceda à devolução do alvará (NCJF 1903181 - 323/15ª

2011). 4. Intime-se a parte autora para que informe se no ano de 1992, quando os autos estavam no TRF3, houve

algum episódio ou movimentação em outro processo que possa ter ensejado no levantamento da quantia.

Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo,30 de julho de 2015REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI

Juíza Federal

 

0013980-77.1990.403.6100 (90.0013980-5) - CARLOS AVINO(SP174915 - MAURICIO CURY COTI) X JOSE

EDUARDO SANDOVAL MOTTA(SP044961 - OSCAR SANDOVAL MOTTA E Proc. PERCIVAL MENON

MARICATO) X NORMA ALICE PEREIRA RODRIGUES X SERVE BEM POSTO DE SERVICOS LTDA X

RASSO MARIA VON REINUNGHAUS(SP239906 - MARCO ANTONIO FERRAO E SP128463 - BEATRIZ
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DE ALCANTARA OLIVEIRA E SP033039 - VERA LIGIA CARLI E SP078792 - NEWTON CARLOS

ARAUJO KAMUCHENA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Fl. 494 Defiro o pedido de vistas fora de secretaria pelo prazo legal.Após, cumpra-se o determinado à fl. 474,

informando ao Juízo da execução a transferência dos valores.Int.

 

0020146-18.1996.403.6100 (96.0020146-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP094946 - NILCE CARREGA DAUMICHEN E SP135372 - MAURY IZIDORO) X SENTER

SERVICOS DE ENGENHARIA TERMICA LTDA

Vieram estes autos à conclusão para conferência e assinatura de carta precatória.Verifico que o réu não possui

advogado constituído nos autos, uma vez que aquele constituído renunciou ao mandato a si conferido. A parte foi

notificada pelo anterior patrono e várias foram as tentativas, no TRF3, de sua intimação pessoal para regularização

da representação processual, culminando com intimação por edital. Sem a constituição de advogado para

representá-la judicialmente, foi julgada prejudicada a apelação interposta, convalescendo a sentença proferida

nesta Instância. Os autos retornaram do TRF3 em 2012 e, desde então, o feito encontra-se na fase de cumprimento

de sentença, no aguardo de localização do executado para os fins do artigo 475-J do CPC. A parte notificada da

renúncia do advogado ao mandato, se não constitui outro patrono para se defender, contra ela passam a correr os

prazos processuais, independentemente de intimação, situação que se assemelha aos efeitos da revelia. O STJ

entende ser desnecessária a intimação pessoal do réu revel, na fase de cumprimento de sentença. Assim,

reconheço suprida a fase de intimação para os fins do artigo 475-J do CPC e determino que a parte autora se

manifestepara prosseguimento do feito. Prazo: 05 dias. Decorrido sem manifestação, aguarde-se provocação

sobrestado no arquivo.Int.

 

0006598-79.2007.403.6183 (2007.61.83.006598-9) - ROSA ALTA GOLDFARB GORESCU(SP109891 -

GABRIELE TUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

Remetidos estes autos principais para o TRF3, a autora iniciou execução provisória da sentença nos autos que

receberam o n. 0003203-32.2010.403.6100. A União ofereceu embargos à execução (n. 0019037-

75.2010.403.6100) com as seguintes alegações: a) impossibilidade da execução provisória; b) base de cálculo

incorreta; e c) juros de mora são de 6%. Foi proferida sentença de parcial procedência. Procedência para

reconhecer que os juros de mora são de 6% e que pode ser feita a execução provisória do período entre a decisão

que concedeu antecipação da tutela e a implantação da pensão. Restou expresso ainda na sentença, que a discussão

da base de cálculo da pensão deverá se dar em liquidação de sentença.Na apelação (outubro/2012), a União

mencionou: a) não ser possível a execução provisória da suposta antecipação da tutela não cumprida; b) que a

base de cálculo da União é a correta; c) aplicação da Lei n. 11.960/2009 quanto aos juros de mora. Sobreveio

julgamento do recurso de apelação deste processo principal e houve trânsito em julgado (09/12/2014 - fl. 306 dos

autos principais). Com o trânsito em julgado do processo principal, a apelação da União nos embargos à execução

provisória perdeu o objeto. Embora a legislação processual preveja a possibilidade de converter a execução

provisória em definitiva, neste caso, não haveria proveito algum. Isto porque, a base de cálculo da pensão não está

definida.A autora, na petição de fls. 308-317 pede expedição de precatório e apresenta três cálculos: 1) que ela

entende devido; 2) calculado segundo ela de acordo com os parâmetros da União; e, 3) honorários advocatícios.

Como já foi dito anteriormente, a base de cálculo da pensão não está definida e, portanto, não é possível expedir

precatório de acordo com a conta que a autora entende devido.No entanto, é possível a expedição de precatório do

valor incontroverso. Depois da expedição do precatório incontroverso a autora deverá providenciar a liquidação da

sentença para apuração do valor da pensão. DecisãoDiante do exposto, dê-se vista à União para ciência do retorno

dos autos do TRF3 e para que se manifeste sobre o pedido de expedição de precatório incontroverso. Prazo: 15

dias. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0019037-75.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003203-

32.2010.403.6100 (2010.61.00.003203-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1553 - GABRIELA ALCKMIN

HERRMANN) X ROSA ALTA GOLDFARB GORESCU(SP109891 - GABRIELE TUSA)

A autora iniciou execução provisória da sentença.A União ofereceu embargos à execução com as seguintes

alegações: a) impossibilidade da execução provisória; b) base de cálculo incorreta; e c) juros de mora são de 6%.

Foi proferida sentença de parcial procedência. Procedência para reconhecer que os juros de mora são de 6% e que

pode ser feita a execução provisória do período entre a decisão que concedeu antecipação da tutela e a

implantação da pensão. Restou expresso ainda na sentença, que a discussão da base de cálculo da pensão deverá

se dar em liquidação de sentença.Na apelação (outubro/2012), a União mencionou: a) não ser possível a execução

provisória da suposta antecipação da tutela não cumprida; b) que a base de cálculo da União é a correta; c)

aplicação da Lei n. 11.960/2009 quanto aos juros de mora. Sobreveio julgamento do recurso de apelação do

processo principal e houve trânsito em julgado (09/12/2014 - fl. 306 dos autos principais). Com o trânsito em
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julgado do processo principal, a apelação da União perdeu o objeto. Vale lembrar, que a base de cálculo da pensão

não foi decidida na sentença dos embargos à execução provisória. Esta questão ainda terá que ser enfrentada em

liquidação de sentença. A discussão sobre a impossibilidade da execução provisória não tem mais sentido tendo

em vista o trânsito em julgado.E, a aplicação ou não da Lei n. 11.960/2009, sobre juros, será definida quando do

julgamento da questão principal nesta fase de execução, que é a base de cálculo do benefício. Embora a legislação

processual preveja a possibilidade de converter a execução provisória em definitiva, neste caso, não haveria

proveito algum. Isto porque, a base de cálculo da pensão não está definida. DecisãoDiante do exposto: a) declaro a

perda de objeto da apelação da União; e b) extingo esta execução provisória. Traslade-se cópia desta decisão para

os autos principais. Intimem-se as partes e, após, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0004178-78.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0733178-

25.1991.403.6100 (91.0733178-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) X

FERTICAL IND/ E COM/ LTDA(SP114527 - EUCLIDES FRANCISCO JUTKOSKI)

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0004178-78.2015.403.6100Sentença(tipo B)A UNIÃO opôs

embargos à execução em face de FERTICAL - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA com alegação de que os

valores exigidos pelo exequente não se afiguram corretos.A embargada concordou com os cálculos apresentados

pela embargante.É o relatório. Fundamento e decido.Considerando a concordância da exequente com os cálculos

da ré, encontra-se superada a análise das questões suscitadas.Sucumbência Em razão da sucumbência, conforme

disposto no artigo 20 e parágrafos do Código de Processo Civil, o vencido pagará ao vencedor, além das despesas

que antecipou, também os honorários advocatícios, que serão determinados levando-se em consideração o grau de

zelo do profissional; o lugar de prestação do serviço e a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.E o parágrafo 4º do mesmo dispositivo legal prevê que nas

execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz.Para assentar

o montante dos honorários advocatícios cabe ressaltar que a natureza e importância da causa não apresentam

complexidade excepcional; o lugar de prestação de serviço é de fácil acesso e o trabalho não demandou tempo de

trabalho extraordinário. Por todas estas razões, os honorários advocatícios devem ser fixados em valor equivalente

a10% do valor da diferença entre o pedido do exequente e a quantia reconhecida pelo executado. DecisãoDiante

do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos e determino que a execução prossiga pelo valor

apresentado pela embargante.Condeno a embargada a pagar à embargante os honorários advocatícios que fixo em

10% sobre o valor da diferença entre o valor inicialmente executado e o apurado nestes embargos.Traslade-se

cópia desta sentença para os autos principais, bem como do cálculo acolhido e prossiga-se com a execução.

Oportunamente desapensem-se e arquivem-se estes autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 31 de

julho de 2015.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0011181-84.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035125-

19.1995.403.6100 (95.0035125-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X RICHARD SAIGH

IND/ COM/ S/A(SP045898 - ANTONIO FERNANDO CORREA BASTOS)

Recebo os presentes Embargos à Execução. Apensem-se estes embargos aos autos principais.Vista ao Embargado

para impugnação no prazo legal.Int.

 

0011828-79.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026360-

15.2002.403.6100 (2002.61.00.026360-4)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2352 - RUBIA MARIA REYS DE

CARVALHO) X KEIKO NONAKA UEKI X KOUMEI MITSUZAWA X MARIA LEA ROCHA DUTRA X

NEUSA THERESINHA CERA PEDROSO DE LIMA X TAZUMI YAMANAKA X THEREZINHA MARTINS

OTTONICAR RAPHAEL X TOSHIKA TAKEUCHI IDA X WALDOMIRO BARBOSA DE BRITO X

WALDIR JOSE DE PAULA X WILMA DAS GRACAS SOUSA ARAUJO(SP269048 - THIAGO NORONHA

CLARO E SP303982 - KARIANE GUADAHIN SILVA)

Recebo os presentes Embargos à Execução. Apensem-se estes embargos aos autos principais.Vista ao Embargado

para impugnação no prazo legal.Int.

 

0013662-20.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038941-

33.2000.403.6100 (2000.61.00.038941-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) X

ROLAMENTOS FAG LTDA(SP033399 - ROBERTA GONCALVES PONSO E SP112569 - JOAO PAULO

MORELLO E SP097598 - PEDRO FRANCISCO ALBONETI)

Recebo os presentes Embargos à Execução. Apensem-se estes embargos aos autos principais.Vista ao Embargado

para impugnação no prazo legal.Int.

 

HABILITACAO

0004135-44.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0068627-
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04.2000.403.0399 (2000.03.99.068627-7)) CELUSA VIEIRA PACHECO DA SILVA X MARCIA VIEIRA

PACHECO X ANGELA MARIA VIEIRA PACHECO BRANDAO X SULIAN VIEIRA PACHECO X

MARCELLUS PACHECO SANTOS X KAROLLINE PACHECO SANTOS(DF006603 - AMARIO

CASSIMIRO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0004135-44.2015.403.6100Sentença(tipo B)CLEUSA VIEIRA

PACHECO DA SILVA, MARCIA VIEIRA PACHECO, ANGELA MARIA VIEIRA PACHECO BRANDAO,

SULIAN VIEIRA PACHECO, MARCELLUS PACHECO SANTOS e KAROLLINE PACHECO SANTOS,

sucessores de JAIR BATISTA PACHECO, requereram sua habilitação para recebimento dos valores devidos ao

sucedido beneficiário nos autos da ação n. 0068627-04.2000.403.0399.Intimada, a União concordou com as

habilitações. É o relatório. Fundamento e decido.Considerando a concordância da União com as habilitações

pretendidas e documentação juntada, há de ser deferida a sucessão no processo. DecisãoDiante do exposto,

JULGO PROCEDENTE A HABILITAÇÃO dos requerentes.Solicite-se à SUDI:1. A retificação do nome da

herdeira CELUSA VIEIRA PACHECO DA SILVA para que conste CLEUSA VIEIRA PACHECO DA SILVA

.2. A exclusão do falecido JAIR BATISTA PACHECO e inclusão dos habilitados CLEUSA VIEIRA PACHECO

DA SILVA, MARCIA VIEIRA PACHECO, ANGELA MARIA VIEIRA PACHECO BRANDAO, SULIAN

VIEIRA PACHECO, MARCELLUS PACHECO SANTOS e KAROLLINE PACHECO SANTOS no polo ativo

do processo da ação n. 0068627-04.2000.403.0399.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.A

expedição dos requisitórios dos valores devidos a estas pessoas será feita nestes autos.Apresentem as partes,

nestes autos, os cálculos dos valores devidos para expedição dos requisitórios. Caso já tenha sido expedido

requisitório em nome dos autores sucedidos nos autos principais, solicite-se sejam os valores colocados à

disposição do Juízo nestes autos e após expeçam-se os alvarás.Oportunamente arquivem-se estes autos.Publique-

se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 31 de julho de 2015.REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza

Federal

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009119-57.2004.403.6100 (2004.61.00.009119-0) - CIA/ CARBONIFERA DO CAMBUI LTDA(SP160182 -

FÁBIO RODRIGUES GARCIA E SP158499 - JOSÉ RUY DE MIRANDA FILHO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Fl.235: Prejudicado o pedido de homologação da desistência, uma vez que finda a tutela jurisdicional, com

denegação da segurança em acórdão transitado em julgado.Remetam-se os autos ao arquivo.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004688-29.1994.403.6100 (94.0004688-0) - ROBERTO JOSE DO NASCIMENTO X WILSON DE ALESSIO

X HISSASHI SHIMIZU X MARY CALIFE X JOSE ANTONIO CESCHIN X NEUZA CARDIN X ELZA

CARDIN X NICACIO BARBADO X NANETI APARECIDA RAPOSO RAMOS BARBADO X SERGIO

JORDANI X JOAO PASCOAL CREMA X ANTONIO VALDIR MARCON X CONCEICAO APARECIDA

ASSUMPCAO X MARIA ROSA GAVAZI DIAS X RENATO HOFFMANN DIAS X NOLASCO LUIZ

BARROS X HELENA TERTULIANO X ANTONIO FRESCA X CARMEN MUNHOZ GUICARDI X

ANTONIO RODRIGUES GIMENES X ZORAIDE SAIA MENINI X APARECIDA MARIA VAL ALVARES

X GERSON ANTONIO FREIRE X WANDERLEI PACHECO GRION X WILSON PALACIO X MARIA

ELIZA OTTOBONI PALACIO(SP106160 - NIVALDO JOSE DO NASCIMENTO E SP108295 - LUIZ

GARCIA PARRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO) X

RICOFERTIL REPRESENTACOES E COM/ DE FERTILIZANTES LTDA X UNIAO FEDERAL X

ROBERTO JOSE DO NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X WILSON DE ALESSIO X UNIAO FEDERAL

X NEUZA CARDIN X UNIAO FEDERAL X ELZA CARDIN X UNIAO FEDERAL X NICACIO BARBADO

X UNIAO FEDERAL X NANETI APARECIDA RAPOSO RAMOS BARBADO X UNIAO FEDERAL X

SERGIO JORDANI X UNIAO FEDERAL X JOAO PASCOAL CREMA X UNIAO FEDERAL X ANTONIO

VALDIR MARCON X UNIAO FEDERAL X CONCEICAO APARECIDA ASSUMPCAO X UNIAO

FEDERAL X MARIA ROSA GAVAZI DIAS X UNIAO FEDERAL X RENATO HOFFMANN DIAS X

UNIAO FEDERAL X NOLASCO LUIZ BARROS X UNIAO FEDERAL X HELENA TERTULIANO X

UNIAO FEDERAL X ANTONIO FRESCA X UNIAO FEDERAL X CARMEN MUNHOZ GUICARDI X

UNIAO FEDERAL X ANTONIO RODRIGUES GIMENES X UNIAO FEDERAL X ZORAIDE SAIA MENINI

X UNIAO FEDERAL X APARECIDA MARIA VAL ALVARES X UNIAO FEDERAL X GERSON ANTONIO

FREIRE X UNIAO FEDERAL X WANDERLEI PACHECO GRION X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora do teor das minutas dos ofícios requisitórios expedidos.Após, sem óbice voltem para

transmissão.Na sequência voltem conclusos para apreciação de fls.798-833 e 845-865.Int.

 

0010927-07.1999.403.0399 (1999.03.99.010927-0) - HUMBERTO AMARAL JUNIOR X AMERICO

JOAQUIM GARCIA X CELINA DIAS GRECCO X CLEONICE DIAS GARCIA X DALILA THEREZINHA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     113/608



GALDI SERRA X MARIA ODETTE MOLAN AMARAL X PAULO ALMEIDA SERRA X SUELY CEZAR

CARLOS X VERA LUCIA CINTRA BORTOLETTO X MARTA CECILIA GALDI SERRA X MARIA

TERESA GALDI SERRA VALERIO(SP008220 - CLODOSVAL ONOFRE LUI E SP077750 - MARIA DE

LOURDES MARIN GARCIA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 830 - JOSE OSORIO LOURENCAO

E Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) X HUMBERTO AMARAL JUNIOR X BANCO CENTRAL DO BRASIL

X AMERICO JOAQUIM GARCIA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X CELINA DIAS GRECCO X

BANCO CENTRAL DO BRASIL X CLEONICE DIAS GARCIA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X

DALILA THEREZINHA GALDI SERRA X BANCO CENTRAL DO BRASIL X MARIA ODETTE MOLAN

AMARAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL X PAULO ALMEIDA SERRA X BANCO CENTRAL DO

BRASIL X SUELY CEZAR CARLOS X BANCO CENTRAL DO BRASIL X VERA LUCIA CINTRA

BORTOLETTO X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor da minuta do(s)

ofício(s) requisitório(s) expedido(s). Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006568-61.1991.403.6100 (91.0006568-4) - IND/ DE LANTEJOULAS MALAGA LTDA(SP088098 - FLAVIO

LUIZ YARSHELL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X UNIAO

FEDERAL X IND/ DE LANTEJOULAS MALAGA LTDA

Ciência às partes do trânsito em julgado do Agravo de Instrumento n. 0002998-67.1991.403.6100 e 0011524-

57.2009.403.0000.Aguarde-se eventual manifestação pelo prazo de 5 dias. Decorridos sem qualquer requerimento

quanto ao prosseguimento do feito arquivem-se os autos.Int. 

 

 

Expediente Nº 6325

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0026302-90.1994.403.6100 (94.0026302-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006451-

70.1991.403.6100 (91.0006451-3)) SAUT INCORPORACOES LTDA(SP057033 - MARCELO FLO E

SP053407 - RUBENS SAWAIA TOFIK) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064911 - JOSE OSWALDO

FERNANDES CALDAS MORONE E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP169012 - DANILO

BARTH PIRES)

1. Nos termos do artigo 475-J do CPC, intime-se a parte AUTORA para efetuar o pagamento voluntário do valor

da condenação (fls. 259-262), devidamente atualizado, no prazo de 15(quinze) dias.Noticiado o cumprimento, dê-

se ciência ao credor. 2. Caso o devedor não o efetue no prazo, o montante da condenação será acrescido de multa

no percentual de 10%(dez por cento) e honorários advocatícios.Para assentar o montante dos honorários

advocatícios cabe ressaltar que estes se referem apenas a esta fase de cumprimento de sentença, cuja natureza não

apresenta complexidade e não demanda esforço extra do profissional. Fixo os honorários advocatícios em 5%

sobre o valor executado.3. Decorrido o prazo para pagamento voluntário (item 1), sem notícia quanto ao

cumprimento, intime-se o credor para manifestação quanto ao prosseguimento da execução. Prazo: 15 (quinze)

dias. Sem manifestação que possibilite o andamento do feito, aguarde-se provocação sobrestado em arquivo.

Intime-se. 

 

0024870-02.1995.403.6100 (95.0024870-0) - ROBSON GARCIA X BETTY GUZ X BRENDA TEREZA

DRAGO DA COSTA X PAULO ROBERTO CAMPOS LEMOS X HELENITA MATOS SIPAHI X MARIA

ALICE DE MAGALHAES SCARANELLO X SUELLY APARECIDA ATIHE X VERA HELENA REIS

MARTINS X NAIR SANCHEZ DE ABREU X LUIZ CARLOS BERGAMO(SP129006 - MARISTELA

KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X UNIAO FEDERAL(Proc. 488 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA DE SA GALLO)

Certifico e dou fé, nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, SERÁ INTIMADA a PARTE RÉ da juntada da

petição e cálculo atualizado das custas processuais às fls. 879-881, para manifestação no prazo legal de 05 (cinco)

dias.

 

0036888-84.1997.403.6100 (97.0036888-2) - CAIO QUINTELA FORTES X LIZETE IUMI TERADA

FORTES(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ E SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP078173 -

LOURDES RODRIGUES RUBINO)

Certifico e dou fé, nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, SERÁ INTIMADA a parte Ré a manifestar-se
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sobre o decurso de prazo para a parte autora efetuar o pagamento nos termos do art. 475-J do CPC.

 

0057148-17.1999.403.6100 (1999.61.00.057148-6) - MANOEL PEREIRA(Proc. MARCOS ANTONIO

ALBERTO E SP136504 - MARIA CLEIDE NOGUEIRA ALBERTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE)

Ciência às partes do trânsito em julgado do RESP n. 1454364/SP (2014/0110576-0).Aguarde-se eventual

manifestação pelo prazo de 5 dias. Decorridos sem qualquer requerimento quanto ao prosseguimento do feito

arquivem-se os autos.Int. 

 

0028017-79.2008.403.6100 (2008.61.00.028017-3) - ODAIL CHAGAS DA CUNHA X MARIA BRAZ DA

CUNHA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141

- DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA)

ODAIL CHAGAS DA CUNHA e outra executa título judicial em face da Caixa Econômica Federal.A obrigação

decorrente do julgado foi totalmente cumprida. Diante do exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

0004890-78.2009.403.6100 (2009.61.00.004890-6) - ARMANDO SERGIO GENERALI(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA

DOS SANTOS CARVALHO)

Ciência à parte autora dos créditos/informações fornecidas pela CEF.Aguarde-se eventual manifestação por 05

(cinco) dias. Remetam-se ao arquivo-findo.Intimem-se. 

 

0009754-57.2012.403.6100 - HEITOR CARDOSO(SP273437 - DANIEL FERNANDO DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO E SP245429 - ELIANA HISSAE

MIURA)

Certifico e dou fé, nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, SERÁ INTIMADA a PARTE AUTORA da

juntada da petição e comprovante de depósito judicial às fls. 163-164, para manifestação no prazo legal de 05

(cinco) dias. 

 

0012379-93.2014.403.6100 - CARLOS CABRAL DE JESUS(SP091890 - ELIANA FATIMA DAS NEVES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Prejudicada a análise da petição da CEF, por tratar de assunto diverso do objeto da lide.Aguarde-se sobrestado em

arquivo ulterior decisão do STJ, nos termos da decisão de fl. 43.

 

0020119-05.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

IVO TOLESANO JUNIOR

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, é intimada a parte autora a manifestar-se sobre a certidão negativa

do Oficial de Justiça. 

 

0001183-92.2015.403.6100 - HERIBERTO CESAR PATZY ULURI X FREDDY BALDOMERO PATZY

ULURI(SP271310 - CLAUDIO LUIS BEZERRA DOS SANTOS E SP238556 - THIAGO SAMPAIO

ANTUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E

SILVA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo,

especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

0002842-39.2015.403.6100 - SANDRO VERGILIO ALVES X VIVIANE VERGILIO RIBEIRO

CARVALHO(SP058002 - JOSE BARRETTO E SP177456 - MARCELLO LOPES BARRETTO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo,

especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

0006112-71.2015.403.6100 - EMERSON JOSE DOS ANJOS(SP143556 - TELMA GOMES DA CRUZ E
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SP302681 - PAULO CESAR SILVESTRE DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0006112-71.2015.403.6100Sentença(tipo C)EMERSON JOSÉ DOS

ANJOS ajuizou a presente ação de rito ordinário em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, cujo

objeto é contrato de mútuo habitacional. Apesar de devidamente intimada, a autora deixou de cumprir a

determinação de fl. 43, itens 3 e 4, qual seja, informar sobre a data da inadimplência, eventual retomada do imóvel

e trazer certidão atualizada do registro imobiliário e planilha do financiamento.Constata-se, portanto, a ausência

de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.Dessa forma, INDEFIRO a

petição inicial e JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso I, c.c

inciso IV e, artigo 295, inciso VI, do Código de Processo Civil. Defiro os benefícios da assistência judiciária.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 27 DE AGOSTO DE

2015REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

0009388-13.2015.403.6100 - ANTONIO MARCOS VIEIRALVES MARTINS(SP169918 - VIVIAN DA VEIGA

CICCONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

11ª Vara Federal Cível - SPAutos n. 0009388-13.2015.403.6100Sentença(tipo C)ANTONIO MARCOS

VIEIRALVES MARTINS propôs ação de rito ordinário em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF,

cujo objeto é correção monetária de conta vinculada ao FGTS.Intimada do despacho de fl. 63, a autora apresentou

a petição de fls. 64-66 e requereu a desistência à fl. 67.HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência

formulado pela impetrante. JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do

artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-

se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 20 DE AGOSTO DE 2015REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza

Federal

 

0013343-52.2015.403.6100 - THIAGO EUSEBIO DE MACEDO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 -

JOAO BATISTA VIEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 desta Vara, É INTIMADA a parte autora a apresentar réplica à(s)

contestação(ões), bem como para que diga se pretende a produção de alguma prova e, em caso positivo,

especificá-la e não apenas protestar genericamente por todos os meios de prova. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0001225-56.2007.403.6122 (2007.61.22.001225-4) - DIVULGACAO ESPIRITA CRISTA X ELIZABETH

RODRIGUES DE CASTRO X EPHRAIN GUILHERME NEITZKE X HIROKI HIRATSUKA X IRAYDES

ROSA FERRAZ ZUPO(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS FERNANDEZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS

SANTOS SAKUGAWA)

O patrono da parte autora informa a perda da validade do alvará n. 51/2015, pelo decurso do prazo, mas não

apresentou o formulário original respectivo.Apresente, Dr. Hamilton D. Ramos Fernandez, o formulário original

do alvará retirado e justifique porque, mais uma vez, deixou perder o prazo de validade.Prazo: 5 (cinco) dias.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0043956-56.1995.403.6100 (95.0043956-5) - JOSE AURELIO GONCALVES(SP107699B - JOAO BOSCO

BRITO DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087563 - YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS

REUTER TORRO)

Fl. 119: Em consulta ao sistema processual informatizado, verifiquei que foi expedido, nos autos da ação principal

n. 0052729-90.1995.403.6100, alvará para levantamento dos valores depositados na conta judicial n.

0265.005.00160813-7, em data posterior ao requerimento destes autos.Remetam-se os autos para o arquivo

findo.Int.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0006557-89.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023057-

12.2010.403.6100) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X ANTONIO

VALDIR ALMINO DE LIMA(RJ172278 - RODRIGO DA SILVA ALVARENGA)

REPUBLICAÇÃO EM VIRTUDE DE FALHA NO CADASTRO DO ADVOGADO DO EXECUTADO.Trata-se

de cumprimento provisória de sentença que determinou a reintegração de posse e a restituição do imóvel à

exequente.A apelação nos autos principais foi recebida apenas no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520,

inciso VII, do CPC.Concedo o prazo de 10 (dez) dias à executada para esclarecer se desocupou voluntariamente o

imóvel, se ainda o ocupa ou se está ocupado por terceiro.Decorrido o prazo sem notícia de desocupação, intime-se

pessoalmente o executado ou eventual ocupante do imóvel do teor da sentença e do prazo de 30 (trinta) dias para
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desocupação voluntária.Findo o prazo, a exequente deverá informar a este Juízo quanto à eventual

descumprimento, para ser providenciada a expedição de mandado de reintegração na posse.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0005679-92.2000.403.6100 (2000.61.00.005679-1) - GILSON TEIXEIRA DE CASTRO X MARIA VERONICA

SILVA DE ARAUJO CASTRO(SP168245A - FABIO RICARDO FABBRI SCALON) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GILSON TEIXEIRA DE CASTRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X MARIA VERONICA SILVA DE ARAUJO CASTRO

1) Proceda a Secretaria a alteração de classe, para constar a fase de cumprimento de sentença. 2) Em vista do

decurso de prazo para o pagamento voluntário, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual

de 10%(dez por cento) e honorários advocatícios.Para assentar o montante dos honorários advocatícios cabe

ressaltar que estes se referem apenas a esta fase de cumprimento de sentença, cuja natureza não apresenta

complexidade e não demanda esforço extra do profissional. Fixo os honorários advocatícios em 5% sobre o valor

executado. 3) Fl. 109: A CEF requereu a expedição de mandado de penhora, no entanto, nos termos do artigo 655,

I, do CPC, a penhora deve recair, preferencialmente, sobre dinheiro. Assim, para celeridade e efetividade do

provimento jurisdicional, determinei a penhora on line, por meio do programa Bacenjud, junte-se o extrato mitido

pelo sistema. Efetivada a penhora, dê-se ciência ao executado, nos termos do artigo 475-J, 1º do CPC, e proceda-

se ao desbloqueio dos valores excedentes à garantia do débito. Em sendo negativa a penhora nos termos

supracitados, expeça-se mandado de penhora. Int.

 

0011150-06.2011.403.6100 - ALVARO RODRIGUEZ PEREZ X GEMA APARECIDA PIACENTINI

RODRIGUEZ X PATRICIA DE OLIVEIRA MORAIS(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA) X BANCO

SANTANDER S/A(SP221386 - HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALVARO RODRIGUEZ

PEREZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GEMA APARECIDA PIACENTINI RODRIGUEZ

Proceda a Secretaria à alteração da fase e inversão dos polos (cumprimento de sentença) em relação à execução

dos honorários em favor da CEF. Nos termos do artigo 655, I, do CPC, a penhora deve recair, preferencialmente,

sobre dinheiro. Assim, para celeridade e efetividade do provimento jurisdicional, detpenhora on line, por meio do

programa Bacenjud. .PA 1,5 Efetivada a penhora, dê-se ciência ao executado, nos termos do artigo 475-J, 1º do

CPC, e proceda-se ao desbloqueio dos valores excedentes à garantia do débito. Em sendo negativa a penhora nos

termos supracitados, expeça-se mandado de penhora. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0011458-03.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO E SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X MARTA DIONI CAVALCANTE

MAGALHAES

11ª Vara Federal Cível - São PauloAutos n. 0011458-03.2015.403.6100Sentença(tipo C)A presente reintegração

de posse foi proposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de MARTA DIONI CAVALCANTE

MAGALHÃES, cujo objeto é a reintegração do imóvel financiado pelo PAR.Narrou a autora que firmou contrato

de arrendamento residencial - PAR - com a ré, no entanto esta não pagou as taxas de arrendamento e de

condomínio, o que configurou infração às obrigações contratadas e a conseqüente rescisão do contrato. Pediu a

reintegração na posse do imóvel. Foi designada audiência de justificação prévia.A CEF informou que a ré quitou

seu débito (fl. 33-35).É o relatório. Fundamento e decido.Da análise do processo, verifico que o pedido formulado

pela autora não possui mais razão de ser pois, de acordo com os termos da petição de fls. 02-06, o pedido era [...]

reintegração da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL na posse do imóvel [...], o que, com o pagamento das taxas de

ocupação e condomínio, não se mostra mais necessário. Resta patente que o provimento judicial reclamado nestes

autos tornou-se desnecessário e inútil, sendo a autora carecedora de ação, pela perda superveniente do interesse

processual.DecisãoDiante do exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução mérito, com fulcro no artigo

267, inciso VI do Código de Processo Civil, diante da carência superveniente de ação por ausência de interesse

processual. Cancelo a audiência designada. Comunique-se a ré e solicite-se a devolução da carta precatória.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se.São Paulo, 27 DE AGOSTO DE

2015REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI Juíza Federal

 

 

12ª VARA CÍVEL 
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Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 3142

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0001673-56.2011.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DOS DESPACHANTES DOCUMENTISTAS DE SAO

PAULO -CRDD/SP(SP146812 - RODOLFO CESAR BEVILACQUA) X DEPARTAMENTO ESTADUAL DE

TRANSITO DO ESTADO DE SAO PAULO - DETRAN/SP X ESTADO DE SAO PAULO

Vistos etc.O embargante interpõe os presentes Embargos de Declaração face à sentença proferida às fls.

1476/1484, tendo fundamentado o recurso na existência de obscuridade, contradição e omissão a macular a

sentença.Tempestivamente apresentado o recurso, merece ser apreciado.DECIDO.Pela análise das razões apostas

na petição recursal, constato não assistir razão ao embargante.Ao contrário do que afirma o recorrente, este Juízo

examinou exaustivamente as questões deduzidas nos autos, com supedâneo na farta documentação a eles acostada;

todavia, não concorda com a interpretação vicejada pelo embargante. Nesse contexto, constato a inexistência de

qualquer vício a macular o ato judicial atacado. Na verdade, as questões levantadas pelo embargante dizem

respeito ao mérito da decisão e demonstram a intenção de rediscutir matéria já analisada nesta sede. De fato,

inexiste a apontada omissão, contradição e obscuridade, de maneira que não se faz necessária qualquer medida

destinada a complementar ou a corrigir a sentença, vale dizer, todas as questões relevantes versadas pelas partes

foram resolvidas.Entendo, pois, que as razões dos embargos consubstanciam mero inconformismo do embargante

com os termos da decisão, o que enseja recurso próprio.Ademais, verifico que o recurso de embargos de

declaração não configura a via adequada para o prequestionamento de matéria com o intuito de viabilizar recursos

futuros, conforme entendimento jurisprudencial, que segue.PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. PREQUESTIONAMENTO.I - O fato de o v. Acórdão embargado

ter fundamentado sua conclusão com arrimo em entendimento que acolheu como adequados à solução da lide,

torna desnecessária a manifestação acerca de outros fundamentos eventualmente indicados pelas partes.II - O

recurso de embargos de declaração não é meio adequado para o prequestionamento de matéria com o fim de

viabilizar recursos futuros.III - Embargos rejeitados.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1285499, Processo: 200761000011078 UF: SP Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA,

Data da decisão: 22/07/2008 Documento: TRF300174553, Fonte DJF3 DATA:07/08/2008, Relator(a) JUIZ

PAULO SARNO)DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL

E AÇÃO ANULATÓRIA. CONEXÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS

VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CARÁTER INFRINGENTE DO RECURSO.

PREQUESTIONAMENTO.1. Caso em que o v. acórdão, apreciou, de forma coerente, sem qualquer omissão,

contradição ou obscuridade, todas as questões jurídicas, legais ou constitucionais invocadas e essenciais à

resolução da causa, o que demonstra a improcedência dos embargos de declaração.2. Hipótese em que os

embargos declaratórios são opostos com nítido e indevido caráter infringente, objetivando, perante a Turma, o

rejulgamento da causa, porém em detrimento da competência das instâncias superiores para a revisão do acórdão

proferido.3. Não se justificam os embargos de declaração para efeito de prequestionamento, vez que o v. acórdão

enfrentou as questões jurídicas definidoras da lide, não sendo necessária sequer a referência literal às normas

respectivas para que seja situada a controvérsia no plano legal ou constitucional.4. Precedentes.(TRIBUNAL -

TERCEIRA REGIÃO, Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 299673,Processo:

200661140040538, UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, Data da decisão: 24/07/2008, Documento:

TRF300174240, Fonte DJF3 DATA:05/08/2008, Relator(a) JUIZ CARLOS MUTA)Posto Isso, nego provimento

aos presentes Embargos de Declaração, por entender ausentes quaisquer das hipóteses legais que justifiquem sua

interposição, fundamentando-se o recurso na dissonância do decisum com a tese do embargante, correção

impossível de se ultimar nesta via.Devolvam-se às partes a integralidade do prazo recursal, na forma do artigo 538

do CPC, com a redação que lhe deu a Lei nº 8.950/94. Publique-se. Registre-se. Intime-se. São Paulo, 26 de

agosto de 2015. BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0042512-17.1997.403.6100 (97.0042512-6) - LINA DOS SANTOS VIANA X FRANCISCO RODRIGUES

VIANA NETO X DALVA XAVIER BUENO X DOMINGOS BRUNO NARCIZO X IDENIR DA SILVA

NARCISO X DOMINGOS JOSE BRUNO NARCISO X DANIEL JOAO BRUNO NARCISO X DAVID

JERONIMO BRUNO NARCISO X ARNALDO BATISTA DO PRADO X MAURO MARTINS FERREIRA X

FRANCISCO NAVARRO FLORES(SP098885 - VLADIMIR BENICIO DA COSTA E SP031296 - JOEL
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BELMONTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM E

SP056888 - DOMINGOS JOSE BRUNO NARCISO)

Vistos etc.Trata-se de processo de execução contra devedor solvente, visando à satisfação do débito

consubstanciado em título judicial. Devidamente citada nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, a

executada satisfez o débito por meio de ofício requisitório.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim

relatados, tudo visto e examinado.Decido.Diante da liquidação do débito por meio do pagamento efetuado (fls.

203/204, 205/206, 207/208, 214/215, 318/321), constato a total satisfação do crédito, operando-se a hipótese

prevista no inciso I do artigo 794 do Código de Processo Civil. Posto Isso, julgo extinto o processo com resolução

do mérito, na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 18 de agosto de 2015.BRUNO

CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

0019494-10.2010.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2044 - RENATA

FERRERO PALLONE) X BRILHANTE CONSTRUCOES E MONTAGENS LTDA(SP149741 - MAURICIO

DO NASCIMENTO NEVES E SP149741 - MAURICIO DO NASCIMENTO NEVES)

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL em face

de BRILHANTE CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA., objetivando o ressarcimento de todos os valores e

benefícios pagos pelo autor até a data da liquidação e parcelas vincendas; que seja utilizado o mesmo percentual

de correção monetária aplicável aos benefícios em atraso e a constituição de capital capaz de suportar a cobrança

de eventual não pagamento futuro até sua cessação.Relata que no dia 02/12/2007, por volta das 9:00 horas, o

trabalhador da empresa ré, Sr. Adonaldson Pinto de Souza, sofreu acidente de trabalho que culminou com seu

óbito. Por isso, o autor paga o benefício de pensão por morte aos dependentes do falecido - Maria de Nazaré S.

Oliveira e Ana Cláudia França Seixas, nos valores respectivos de R$306,00 e R$204,00.Explica que, de acordo

com os fatos apurados pela Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Estado do Pará (atual Delegacia

do Trabalho e Emprego - DRT), o acidente ocorreu quando o segurado acidentado, no exercício de suas funções

como auxiliar de pedreiro, estava operando uma serra circular portátil com força motriz, quando a máquina veio a

cair, acarretando a ruptura do disco. Além da ruptura, a queda provocou a emissão da partícula volante que atingiu

o pescoço do empregado, provocando sua morte.Acrescenta que, conforme se infere do laudo do SRTE, o

empregado vitimado não tinha o devido treinamento para operar a serra circular, bem como a empresa não possuía

o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, obrigatório para o tipo de atividade desempenhada pelo

trabalhador.Consigna, então, que ficou bastante evidente a culpa da empresa para a concretização do episódio, em

vista de diversas irregularidades detectadas pelo agente de inspeção do trabalho, razão pela qual foi, inclusive,

multada.Afirma que, por força de acordo judicial, celebrado nos autos da Reclamação Trabalhista nº 00292.2008-

008-08-00-3, a ré assumiu implicitamente a culpa pelo evento danoso, ao pagar R$40.000,0 para o espólio do

falecido a título de indenização por danos morais e materiais.Alega, assim, que ficou evidenciada a culpa in

vigilando da ré, ao deixar de fiscalizar os serviços de seus subordinados, permitindo que trabalhadores exercessem

atividades perigosas, sem o prévio treinamento e sem a utilização de procedimentos adequados, violando o artigo

1º e 7º, XXII, CF.Argumenta, outrossim, caber ação regressiva em prol do autor, com base nos artigos 120 e 121

da Lei nº 8.213/91, já que a Previdência Social terá de desembolsar mensalmente um valor de benefício aos

dependentes do segurado falecido, em decorrência de infortúnio causado por negligência e imprudência da

empregadora.À fl. 83 foi decretada a revelia da ré BRILHANTE.À fl. 100 foi determinada a citação por edital de

FABIOLA RASSI JOÃO e sua inclusão no polo passivo, bem como do sócio ELTON SCHATTER DE

SOUZA.À fl. 111, decretada a revelia do réu ELTON.Decisão de fls. 154/156 tornou sem efeito a revelia dos réus,

abrindo-se novo prazo para defesa.À fl. 166 foi determinada a exclusão de ELTON e FABÍOLA do

feito.Contestação da ré BRILHANTE CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA. às fls. 173/240.

Preliminarmente, aduz a ilegalidade da ação para rever gastos com benefícios acidentários, uma vez que as

empresas já recolhem a contribuição ao SAT. No mérito, afirma que não houve falha da empresa, pois o acidente

do funcionário foi atípico, causado por fatalidade imprevisível, não se caracterizando o dolo ou a culpa. Em caso

de condenação, informa ter valores a restituir ou compensar, por conta das retenções da contribuição ao INSS de

11%, previstas no artigo 31 da Lei nº 8.212/91.Réplica às fls. 246/267.Decisão de fl. 272 assentando a

intempestividade da Contestação e a aplicação dos efeitos da revelia.Às fls. 275/294 foi juntada a análise do

acidente de trabalho sofrido pelo falecido.Os autos vieram conclusos para sentença. É o breve relatório. DECIDO.

Sem questões preliminares a enfrentar, passo ao julgamento do mérito. Afasto, de início, a argumentação da ré no

sentido de que o pagamento do SAT excluiria a possibilidade de regresso por parte do INSS em face da

empregadora, em decorrência de acidente de trabalho que originou o pagamento de pensão por morte. De fato, nas

hipóteses em que há evidente dolo ou culpa da empregadora na causação do acidente, esta poderá ser obrigada a

ressarcir o INSS, até porque pensar o contrário seria enfraquecer sua obrigação legal de prover todos os meios de

segurança indispensáveis para o desempenho da atividade laboral. Ressalto, ainda, que a verdadeira natureza

jurídica do SAT é tributária, ou seja, constitui fonte de custeio do sistema público de seguridade social, não sendo

aplicável a lógica atuarial defendida pela ré. Em tal sentido:SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO.
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SAT. NATUREZA TRIBUTÁRIA. CUSTEIO DA SEGURIDADE SOCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE

INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. O art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, estabelece, verbis:São direitos

dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) seguro contra

acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer

em dolo ou culpa (original sem destaques). A interpretação que melhor exprime o conteúdo axiológico de tal

preceito é que o legislador constituinte pretendeu assegurar que a indenização decorrente de culpa lato sensu do

empregador ostenta natureza diversa da indenização devida pela Previdência Social, de modo que uma não exclui

a outra. O seguro em questão não se traduz em direito trabalhista stricto sensu, objetivando, na verdade, a

implementação das prestações resultantes de acidente de trabalho, tendo como destinatário o INSS, ostentando

caráter marcadamente social. Considerando, pois, que referido seguro tem natureza tributária, constituindo fonte

de custeio do sistema público de seguridade social, traduzindo-se em receita pública, não há como imputar à ré a

responsabilidade pelo pagamento de indenização substitutiva a tal título, a favor do reclamante. (TRT-3 - RO:

00647201203803000 0000647-52.2012.5.03.0038, Relator: Jose Miguel de Campos, Turma Recursal de Juiz de

Fora, Data de Publicação: 25/10/2012 24/10/2012. DEJT. Página 215. Boletim: Sim.) Por fim, mesmo

emprestando os conceitos típicos de direito privado em relação ao SAT - tese que não compartilho -, a realidade é

que hipóteses em que há evidente culpa ou dolo do empregador devem ser entendidas como excluídas de qualquer

cobertura, sob pena de se chegar ao absurdo de afirmar que a empregadora pode negligenciar, sem maiores

consequências, as normas de segurança do trabalho. No sentido que ora adoto, cito os seguintes

precedentes:ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA ALTERNATIVA. NULIDADE. CAUSA

MADURA. CONSÓRCIO DE EMPRESAS. AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE JURÍDICA.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS EMPRESAS CONSORCIADAS. CONSTITUCIONALIDADE DO

ART. 120 DA LEI Nº. 8.213/91. SAT. RESPONABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. POSSIBILIDADE DE

INCLUSÃO DAS PRESTAÇÕES FUTURAS NA CONDENAÇÃO. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL.

AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. SENTENÇA ANULADA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

PREJUDICADOS OS APELOS. 1- A condenação em prestação alternativa só tem cabimento nas hipóteses em

que o pedido do autor decorra de descumprimento de obrigação alternativa, cuja escolha caiba ao devedor, nos

moldes do art. 252 do Código Civil. Fora desses casos, é defeso ao juiz proferir sentença alternativa. 2- Aplicação

da Teoria da Causa Madura e julgamento da ação diretamente pelo Tribunal, nos termos do art. 515 e parágrafos

do CPC. 3- O consórcio não possui personalidade jurídica, razão pela qual as requeridas são legítimas para

compor o polo passivo da presente demanda regressiva (art. 278, 1º, da Lei nº. 6.404/76). 4 - O Instituto

Autárquico pretende o ressarcimento de montante despendido e a despender em virtude do pagamento de auxílio-

doença, decorrente de acidente de trabalho de segurado, com fulcro no disposto no art. 120, da Lei nº 8.213/91. 5-

Inexiste a apontada inconstitucionalidade do art. 120, da Lei nº 8.213/91, eis que a Emenda Constitucional nº

41/2003 acrescentou o parágrafo 10º ao art. 201: 10º. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho,

a ser atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. 6- O pagamento do

Seguro de Acidente do Trabalho - SAT também não exclui a responsabilidade do empregador pelo ressarcimento

de valores pagos pelo INSS, resultantes de acidente de trabalho, quando comprovado o dolo ou culpa; ao

contrário, a cobertura do SAT somente ocorre nos casos de culpa exclusiva da vítima, de caso fortuito ou de força

maior. 7- O art. 120, da Lei nº. 8.213/91, dispõe que, nos casos de negligência quanto às normas padrão de

segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação

regressiva contra os responsáveis. 8 - Na hipótese em tela, o conjunto probatório coligido aos autos demonstra a

negligência das empresas requeridas. 9 - Embora futuras, as prestações vincendas são certas, de maneira que

devem integrar a condenação. 10- Descabe a pretensão de constituição de capital na hipótese em que o Instituto

Autárquico já instituiu benefício em favor do segurado e reclama das empresas rés o reembolso dos gastos

realizados, uma vez que a obrigação das requeridas não detém caráter alimentar. 11 - Anulada, de ofício, a

sentença e, por conseguinte, prejudicados os recursos. 12- Procedente a demanda, em julgamento proferido nos

termos do art. 515, 3º, do CPC, para condenar as empresas demandadas ao ressarcimento dos valores pagos pelo

INSS em decorrência do acidente descrito na inicial, vencidas até a liquidação, bem como das prestações futuras,

mediante repasse à Previdência Social até o dia 10 (dez) de cada mês o valor do benefício pago no mês

imediatamente anterior, com os consectários especificados.(AC 00061651320104036105, DESEMBARGADOR

FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/06/2014

..FONTE_REPUBLICACAO:.)DIREITO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO

REGRESSIVA. ACIDENTE DE TRABALHO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO PAGO PELO INSS. NEXO

DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. APELO

IMPROVIDO. 1. Não obstante o necessário recolhimento do Seguro contra Acidentes do Trabalho (SAT), o

empregador é civilmente responsável pelos danos decorrentes de acidentes de trabalho a que der causa dolosa ou

culposamente (CF, art. 7º, XXVIII). 2. A responsabilidade civil, nesse caso, depende da demonstração do nexo de

causalidade entre conduta (dolosa ou culposa) do empregador e o dano sofrido pelo empregado em acidente de

trabalho. A inexistência do nexo causal afasta a responsabilidade civil. 3. Tendo o acidente de trabalho decorrido
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de mero infortúnio, sem a colaboração causal do empregador, não assiste razão ao INSS no pleito de indenização

pelos benefícios pagos ao trabalhador segurado em razão o acidente. 4. Apelação improvida.(AC

00039420320124058000, Desembargador Federal Rogério Roberto Gonçalves de Abreu, TRF5 - Quarta Turma,

DJE - Data::12/06/2014 - Página::235.)Assumida a premissa acerca da possibilidade jurídica do regresso contra o

empregador, passo a analisar se todos os elementos componentes da obrigação de indenizar se encontram

presentes no caso. Neste ponto, a controvérsia reside na questão da culpa da ré e do nexo causal entre sua conduta

e o dano causado. Neste ponto, nada há nos autos que afaste as conclusões do relatório de fls. 277/281, que

identificou três causas prováveis, todas associadas à esfera de obrigações da ré, como fatores determinantes do

acidente. De fato, a ausência de treinamento adequado e a falha na antecipação dos riscos inerentes à tarefa são

fatores que concorrem de forma determinante para o resultado danoso. A operação de um instrumento de alta

periculosidade, como uma serra circular, obviamente demanda toda a preparação do local e a adoção de medidas

necessárias à minimização dos riscos; obviamente, a partir de tais medidas, as chances de um acidente são

reduzidas drasticamente. A argumentação do réu no sentido de que a culpa seria da vítima pelo fato de ter deixado

cair a serra é, no mínimo, uma completa negligência da lógica dos programas de prevenção de acidentes; a falha

humana sempre pode ocorrer e é exatamente por isso que as medidas de segurança são indispensáveis. Cito

precedente em caso semelhante:CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CIVIL. INSS. AÇÃO

REGRESSIVA. ART. 120 E 121 DA LEI 8.321/91. ACIDENTE DE TRABALHO. CABIMENTO.

INEXISTÊNCIA DE ADOÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA DO TRABALHO. OCORRÊNCIA.

NEGLIGÊNCIA DA EMPREGADORA. CONFIGURAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A jurisprudência do

Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento específico acerca da total compatibilidade dos artigos 120 e

121, da Lei 8.213/91 com a atual Constituição Federal. 2. Segundo a redação dos artigos 120 e 121, da Lei

8.213/91, demonstrada a negligência da empregadora relacionada à falta de adoção de medidas de fiscalização e

de normas padrões de segurança e higiene do trabalho, possui o Instituto Nacional do Seguro Social legitimidade

para ingressar com ação regressiva contra empregadores responsáveis pelos danos causados não só a seus

empregados como também a terceiros, em casos de dispêndio com concessão de benefícios previdenciários. 3. Na

hipótese, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS requer, em ação regressiva contra empregadora, o

ressarcimento das quantias gastas com a concessão do benefício previdenciário por morte de segurado, uma vez

que esta não disponibilizou a segurança necessária para o desempenho do serviço. O laudo emitido pelo

Ministério do Trabalho e Emprego concluiu pela responsabilidade da empregadora, sobretudo porque a limpeza

realizada na esteira do equipamento em movimento ocorreu sem condições para a empregada falecida desligá-lo.

Assim, correto o magistrado de base que condenou a ré a ressarcir ao INSS as despesas realizadas com a

concessão do benefício legal, em toda sua extensão, e ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 5%

sobre o valor das parcelas em atraso até a data desta sentença. 4. Apelação a que nega provimento.(AC

00080284820084013803, DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES, TRF1 - SEXTA

TURMA, e-DJF1 DATA:12/11/2014 PAGINA:129.)Ante as razões invocadas, JULGO PROCEDENTE A

AÇÃO, condenando a ré o ao ressarcimento ao INSS das despesas realizadas e vincendas em decorrência da

concessão das pensões acidentárias concedidas aos dependentes do segurado Adonaldson Pinto de Souza. Os

valores devem ser atualizados nos termos da Resolução nº 267/2013 do CJF. Condeno a ré ao pagamento de

honorários advocatícios, no montante de 10% sobre o valor da condenação. Custas ex lege. Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 24 de agosto de 2015.BRUNO

CÉSAR LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0028478-88.2012.403.6301 - JOSE PEREIRA DOS SANTOS X ANA ANGELICA FERREIRA DOS

SANTOS(SP179328 - ADEMIR SERGIO DOS SANTOS E SP251485B - ADRIANA CRAVANZOLA

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA)

Vistos, em sentença.JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS e ANA ANGÉLICA FERREIRA DOS SANTOS,

qualificados nos autos, promovem a presente ação ordinária em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

objetivando nulidade da execução extrajudicial, bem como revisão do contrato de financiamento. Alegam, em

síntese, que adquiriram um imóvel residencial por meio de instrumento particular, objeto de contrato de mútuo

firmado com a ré com base na legislação do SFH. Questionam a forma de amortização do saldo devedor, com a

compensação dos valores pagos indevidamente, a cobrança de juros, a comissão de permanência ilegalmente

cobrada e defendem a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso em tela. Sustentam, também, a

ilegalidade da execução extrajudicial, com base no Decreto-lei nº. 70/66 e vícios no seu procedimento. Ao final,

pleiteiam: a) a anulação ou a suspensão dos efeitos da consolidação da propriedade averbada na matrícula do

imóvel; b) a abertura de conta para realização do depósito do valor dos débitos; c) sejam estabelecidos juros de

12% ao ano, bem como a forma anual de capitalização dos juros; d) que os valores das prestações mensais, fixas e

intermediárias, sejam corrigidas pela Tabela Price; e) sejam declaradas nulas as clausulas contratuais,

relativamente aos juros, à capitação mensal, à exclusão da comissão de permanência do cálculo e à redução da

multa contratual para 2%; f) a compensação dos valores pagos indevidamente.A inicial foi instruída com
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documentos.Os autos foram originariamente distribuídos perante o Juizado Especial Federal da 3ª Região.

Retificado de ofício o valor da causa, que ultrapassa o limite de alçada dos Juizados Especiais Federais, declinou-

se a competência em favor de uma das Varas Federais Cíveis, sendo redistribuídos a 15ª vara Federal Cível,

conforme fls. 119/120.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido a fls. 59/61.Citada, a Caixa

Econômica Federal apresentou contestação acompanhada de documentos, às fls. 65/99, aduzindo, preliminarmente

a inépcia da inicial, a litigância de má-fé, pois não foi notificado sobre o processo de consolidação da propriedade,

a carência da ação e a ausência dos requisitos para a concessão da tutela. No mérito, pugna pela improcedência da

ação.A ré juntou documentos às fls. 100/116, deixando de se manifestar a parte autora sobre especificação de

provas.Os autos foram redistribuídos a este Juízo.É o relatório.DECIDO.Trata-se de ação ordinária em que a parte

autora pleiteia a revisão contratual do financiamento habitacional.Acolho a preliminar de inépcia da

inicial.Insurgem-se os autores, dentre outros argumentos, contra o procedimento de execução extrajudicial,

previsto no Decreto-Lei nº. 70/66, bem como contra a cobrança da taxa de risco de crédito, a forma de

amortização do saldo devedor, a cobrança de juros e o anatocismo. Contudo, ao contrário do que alega a parte

autora, o sistema de amortização previsto no contrato é o Sistema de Amortização Constante - SAC (fls. 102) e o

contrato em questão é garantido por alienação fiduciária (fls. 103), de modo que, ante a inadimplência do

mutuário, consolida-se a propriedade em favor do credor fiduciário, com base na Lei nº. 9.514/97. Assim, não se

trata de execução extrajudicial realizada com base no Decreto-Lei nº. 70/66, sendo descabida qualquer discussão

acerca da inconstitucionalidade daquele diploma normativo.Saliente-se que em nenhum momento os autores se

insurgem contra o procedimento de consolidação da propriedade, previsto na Lei nº. 9.514, de 20 de novembro de

1997.Frise-se, por fim, que, diante da inadimplência da parte autora, houve a consolidação da propriedade em

favor da ré em 28.02.2012, tendo sido o imóvel alienado a terceiros, conforme informado pela CEF à fl. 69.

Assim, com a consolidação da propriedade, rescindiu-se o contrato de financiamento. Logo, se extinto está o

contrato, não cabe falar de revisão de prestações, simplesmente porque estas já não mais existem.Diante do

exposto, julgo o processo extinto sem apreciação do mérito, nos termos do art. 295, I, e 267, IV, do Código de

Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios, que ora são fixados em 10% (dez por cento)

do valor da causa atualizado, devendo, no entanto, ser observados os termos da Lei n.º 1.060/50, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita.Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 25 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR LORENCINIJuiz

Federal Substituto

 

0015721-49.2013.403.6100 - VANDERLEI ANTONIO ALVES(SP134769 - ARTHUR JORGE SANTOS) X

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 -

OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA DE CASTRO ABE)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação ordinária ajuizada por VANDERLEI ANTONIO ALVES em face do

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO PAULO, objetivando a declaração do direito

do autor à aposentadoria pela Lei nº 8.112/90 e/ou demais legislações aplicáveis, condenando o réu ao pagamento

das parcelas vencidas, desde 05.11.2011, e vincendas, com juros, correção monetária e honorários

advocatícios.Relata o autor que trabalhou junto ao réu no período de 02.09.1975 a 04.11.2011 e que, devido à data

da contratação, se encontra amparado pelo artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e pela

Lei nº 8.112/90.Dessa forma, por se tratar de funcionário público estatutário, deveria ter sido aposentado pelo réu

com a integralidade de seus vencimentos (R$13.103,31) e não pelo INSS. Porém, o réu lhe informou verbalmente

que a Lei nº 8.112/90 não é aplicável ao seu caso.Argumenta que diversas decisões do Tribunal Regional Federal

e da Suprema Corte amparam sua pretensão, já que o réu é autarquia, aplicando-se as normas estabelecidas na Lei

nº 8.112/90, instituídora do regime único.Aditamento ao valor da causa às fls. 15/22.Devidamente citado, o réu

apresentou Contestação às fls. 28/69. Preliminarmente, aduz a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido, já

que o autor pretende se aposentar integralmente por um regime especial tendo, no entanto, sempre contribuído

para um regime geral, e ilegitimidade passiva, pois quem deve responder pelo processo é a União Federal,

responsável pelo Fundo de Aposentadoria dos servidores federais. Requereu, ainda, denunciação à lide da União

Federal e o reconhecimento da competência absoluta da Justiça do Trabalho. No mérito, alega que o autor não se

sujeita à Lei nº 8.112/90, uma vez que foi contratado pelo regime celetista, com recolhimentos ao Regime Geral

da Previdência, não podendo receber além do que contribuiu, dado o direito previdenciário ser baseado num

sistema contributivo. Citada, a União Federal apresentou sua Contestação às fls. 77/90. Deduz a preliminar de

ilegitimidade passiva, já que nunca se utilizou dos serviços prestados pelo autor - estes foram prestados ao

CREMESP, tampouco recebeu as contribuições previdenciárias. Assim, não pode arcar com o pagamento de sua

aposentadoria, com flagrante prejuízo aos cofres públicos. Também alega ser o pedido impossível, porque o autor

jamais contribuiu para o regime da previdência social dos servidores públicos federais, não podendo ser

beneficiado com a aposentadoria às custas da União, em face do disposto no artigo 40, caput, CF, ou seja, o autor

não tem título jurídico hábil a obter a aposentadoria estatutária.Além disso, o autor nunca recolheu contribuição

sobre o valor total de sua remuneração, como se aplica ao Regime Especial de Aposentadoria dos Servidores

Públicos e determina o 3º do artigo 40, CF. Acrescenta que o STF declarou a inconstitucionalidade do artigo 58 da
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Lei nº 9.649/98, mantendo incólume apenas o 3º. Afirma, ainda, ter operado a prescrição de fundo, eis que

decorridos quase 25 (vinte e cinco) anos da data em que foi instituída a estabilidade excepcional, sem que o autor

jamais questionasse o direito à integração ao regime jurídico único da Lei nº 8.112/90. No mérito, aduz que o

autor não se enquadra na situação prevista no artigo 19 do ADCT, em razão de nunca ter ocupado cargo público,

sendo, portanto, incabível a conversão da aposentadoria do regime geral de previdência para o regime da Lei nº

8.112/90. Ademais, não se submeteu a concurso público, razão pela qual, ainda que fosse beneficiado pela

estabilidade excepcional - o que vedaria a perda do cargo, a não ser nas hipóteses previstas no artigo 41, 1º, CF -

não faria jus à aposentadoria integral.O Conselho informou não ter provas a produzir (fls. 93/94).Réplica às fls.

97/125.Tutela antecipada indeferida às fls. 126/128.Os autos vieram conclusos para sentença. É o relatório. Passo

a decidir.De início, aprecio a preliminar de ilegitimidade de parte da União Federal. Em que pese não ser hipótese

de denunciação da lide, visto que o escopo do réu CREMESP não é o ressarcimento pelo denunciado (UNIÃO) de

eventuais prejuízos que porventura venha a sofrer em razão do processo pendente, acolho a inclusão da UNIÃO

FEDERAL como litisconsorte passivo, em face do princípio da instrumentalidade das formas. De outra parte,

também reconheço sua legitimidade, pois, em sendo procedente a ação, a UNIÃO terá de suportar os efeitos

oriundos da sentença, já que arcará com o pagamento da aposentadoria integral ao autor.A possibilidade jurídica

indica a exigência de que deve existir, abstratamente, dentro do ordenamento jurídico, um tipo de providência

como a que se pede através da ação. Examinando o feito, constato que as pretensões do autor são juridicamente

viáveis em face do direito positivo em vigor, ou seja, este permite que se instaure a relação processual, o que não

se confunde com a sua procedência ou improcedência, solução atinente ao mérito.Quanto à alegada competência

da Justiça de Trabalho, impende mencionar que a lide em curso não versa sobre relação de trabalho (contrato de

trabalho) entre o autor e o réu Conselho, mas sim, sobre a conversão da aposentadoria do regime previdenciário

geral para o regime conferido aos servidores públicos estatutários. Logo, a competência é da Justiça Federal.Passo

à análise do mérito.O réu CREMESP é uma autarquia e, como tal, desempenha funções próprias e inerentes ao

Estado, sob regime de direito público. Tem patrimônio próprio e órgãos e servidores também próprios, além disso

é dotada de competências específicas previstas na lei que a disciplina.Em relação às autarquias reguladoras de

categorias profissionais, com a declaração de inconstitucionalidade do artigo 58 e seus parágrafos, ressalvando-se

o 3º, da Lei nº 9.649/98, reafirmou-se a submissão dos órgãos reguladores de profissão ao regime jurídico de

direito público próprio das autarquias.Os empregados dos Conselhos Profissionais são agentes públicos, sujeitos a

regramentos de direito público no que concerne à responsabilidade civil e criminal. Porém, a relação de trabalho

rege-se pela CLT, inexistindo as prerrogativas estatutárias reservadas, exclusivamente, aos servidores

públicos.Com a decisão prolatada pelo STF, que declarou a inconstitucionalidade do artigo 58, 1º, 2º, 4º, 5º, 6º, 7º

e 8º, mantendo a validade do 3º da Lei nº 9.649/98 (os empregados dos conselhos de fiscalização de profissões

regulamentadas são regidos pela legislação trabalhista, sendo vedada qualquer forma de transposição,

transferência ou deslocamento para o quadro da Administração Pública direta ou indireta), e a superveniência da

Emenda Constitucional nº 19/98, consolidou-se o entendimento de o regime jurídico dos que laboram nos

Conselhos Profissionais é regido pela CLT, não estando, pois, sujeitos à Lei nº 8.112/90. Isso porque não mais

prevalece no atual ordenamento jurídico brasileiro a figura do regime jurídico único. Também esses empregados

não têm direito à estabilidade, que é reservada aos servidores estatutários, nos termos do artigo 41, CF.Nesse

sentido, trago à colação o seguinte julgado:SERVIDOR PÚBLICO. CONSELHO REGIONAL. CREAA/SP.

FUNCIONÁRIO CELETISTA. APOSENTADORIA COMO SERVIDOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE.

NÃO INCIDÊNCIA DA LEI 8.112/90. SENTENÇA MANTIDA. 1. Os Conselhos de Fiscalização do Exercício

Profissional, a despeito de serem autarquias especiais, regulam-se por legislação específica, uma vez que mantidos

com recursos próprios e não recebem subvenções ou transferências advindos do orçamento da União. 2. Servidor

é a pessoa legalmente investida em cargo público, criado por lei, com denominação própria e vencimento pago

pelos cofres públicos (artigos 2 e 3 da Lei n. 8.112/90). 3. Os funcionários de Conselhos Profissionais, a despeito

de sua natureza de autarquia especial, se admitidos sob regime da C.L.T. não têm seu vínculo alterado pelo art. 19

da ADCT da Constituição Federal de 1988 e nem se submetem ao regime jurídico único instituído pelo art. 243 da

Lei nº 8.112/90, no mesmo sentido tendo disposto o art. 58, 3º, da Lei nº 9.649/1998, que restou mantido pelo C.

STF na decisão da ADIN nº 1.717-6. 4. Apelação desprovida. (TRF 3ª Região. SERVIDOR PÚBLICO.

CONSELHO REGIONAL. CREAA/SP. FUNCIONÁRIO CELETISTA. APOSENTADORIA COMO

SERVIDOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA LEI 8.112/90. SENTENÇA MANTIDA.

1. Os Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional, a despeito de serem autarquias especiais, regulam-se

por legislação específica, uma vez que mantidos com recursos próprios e não recebem subvenções ou

transferências advindos do orçamento da União. 2. Servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público,

criado por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres públicos (artigos 2 e 3 da Lei n.

8.112/90). 3. Os funcionários de Conselhos Profissionais, a despeito de sua natureza de autarquia especial, se

admitidos sob regime da C.L.T. não têm seu vínculo alterado pelo art. 19 da ADCT da Constituição Federal de

1988 e nem se submetem ao regime jurídico único instituído pelo art. 243 da Lei nº 8.112/90, no mesmo sentido

tendo disposto o art. 58, 3º, da Lei nº 9.649/1998, que restou mantido pelo C. STF na decisão da ADIN nº 1.717-6.

4. Apelação desprovida. SERVIDOR PÚBLICO. CONSELHO REGIONAL. CREAA/SP. FUNCIONÁRIO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     123/608



CELETISTA. APOSENTADORIA COMO SERVIDOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA

DA LEI 8.112/90. SENTENÇA MANTIDA. 1. Os Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional, a

despeito de serem autarquias especiais, regulam-se por legislação específica, uma vez que mantidos com recursos

próprios e não recebem subvenções ou transferências advindos do orçamento da União. 2. Servidor é a pessoa

legalmente investida em cargo público, criado por lei, com denominação própria e vencimento pago pelos cofres

públicos (artigos 2 e 3 da Lei n. 8.112/90). 3. Os funcionários de Conselhos Profissionais, a despeito de sua

natureza de autarquia especial, se admitidos sob regime da C.L.T. não têm seu vínculo alterado pelo art. 19 da

ADCT da Constituição Federal de 1988 e nem se submetem ao regime jurídico único instituído pelo art. 243 da

Lei nº 8.112/90, no mesmo sentido tendo disposto o art. 58, 3º, da Lei nº 9.649/1998, que restou mantido pelo C.

STF na decisão da ADIN nº 1.717-6. 4. Apelação desprovida.(TRF 3ª Região. Quinta Turma. Processo nº AC

00168248719964036100. Juiz Convocado Souza Ribeiro. São Paulo, 13 de julho de 2012).Contudo, existiu a

situação da estabilidade excepcional, proporcionada pelo artigo 19 do ADCT, submetida a alguns parâmetros:Art.

19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração

direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos

cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são

considerados estáveis no serviço público. 1º O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado

como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei. 2º O disposto neste artigo

não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos de confiança ou em comissão, nem aos que a lei

declare de livre exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do caput deste artigo, exceto

se se tratar de servidor. 3º O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos termos da

lei.Nessa hipótese, de absoluta excepcionalidade, havia a garantia contra a exoneração discricionária, submetendo

a extinção da relação jurídica a processo administrativo ou judicial, destinado a apurar a prática de infração a que

fosse cominada pena de demissão. Assim, ainda que o autor tivesse reconhecido o direito à estabilidade, esta

somente teria efeitos para o procedimento da demissão, sem qualquer reflexo na sua aposentadoria, que

permaneceria atrelada ao regime geral da previdência. E, diante desse quadro, se durante toda a vida laboral o

autor contribuiu para o regime geral de previdência, à evidência, pelo próprio caráter contributivo desse regime,

quando na inatividade remunerada, submeter-se-ia ao mesmo sistema, disciplinado pela Lei nº 8.213/91Ante as

razões invocadas, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO, resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I,

do Código de Processo Civil. Deixo de condenar os autores em honorários advocatícios pelo fato de serem

beneficiários de Justiça Gratuita. Custas ex lege. P.R.I.São Paulo, 18 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR

LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0021580-46.2013.403.6100 - VOLKSWAGEN DO BRASIL IND/ DE VEICULOS AUTOMOTORES

LTDA(SP032881 - OSWALDO LEITE DE MORAES FILHO) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1116 - EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI)

Vistos etc.VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., qualificada

nos autos, promove a presente ação, pelo procedimento ordinário, em face da AGÊNCIA NACIONAL DE

SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, objetivando o cancelamento da cobrança, com a anulação de todos os débitos

decorrentes do ressarcimento ao SUS cobrados por meio do Processo Administrativo 339022497486/2011-43 e a

anulação dos débitos decorrentes das AIHs nº 3511123914188, nº 3511123914199, nº 3512102052833 e nº

3512102337502 do Processo Administrativo nº 33902710937/2013-13.Alega que é pessoa jurídica de direito

privado que atua no ramo automobilístico, sendo uma das maiores fabricantes de veículos do país, que mantém

plano privado de assistência à saúde em favor de seus empregados, sendo operadora de plano de saúde, modelo

autogestão, e que a Agência Reguladora, por força do art. 32 da Lei nº 9.656/98 e demais normas infralegais vem

exigindo administrativamente o recolhimento de valores em decorrência de atendimentos realizados pelo Sistema

único de Saúde - SUS aos seus clientes (GRU nº 45.504.043.4411, relativa ao Processo Administrativo nº

33902.497486/2011-43, no valor de R$ 14.759,37, e débitos referentes às AIHs nº 3511123914188, nº

3511123914199, nº 3512102052833 e nº 3512102337502 do Processo Administrativo nº 33902710937/2013-13,

no valor de R$ 18.079,69).Sustenta, em síntese: (i) a inconstitucionalidade do art. 32 da Lei 9656/98; (ii) a

prescrição trienal com relação aos débitos, objeto do Processo Administrativo nº 33902497486/2011-43; (iii) a

ilegalidade do art. 32 da Lei 9656/98, que contraria os arts. 186 e 927 do CC; (iv) o indevido ressarcimento ao

SUS no Processo Administrativo nº 33902497486/2011-43.Pretende a autora a concessão de antecipação dos

efeitos da tutela visando suspender sua exigibilidade, nos termos do art. 151, II, CTN e para possibilitar à autora a

renovação de sua certidão de regularidade fiscal (CND).Ao final, pleiteia seja o feito julgado totalmente

procedente para declarar: a) a anulação de todos os débitos de ressarcimento ao SUS, decorrentes do Processo

Administrativo nº 33902497486/2011-43; b) a anulação dos débitos de ressarcimento ao SUS decorrentes das

AIHs nº 3511123914188, nº 3511123914199, nº 3512102052833, nº 3512102337502, objeto do Processo

Administrativo nº 33902710937/2013-13, para que não conste em extrato de débitos, como impeditivo à

expedição de certidão positiva de débitos com efeitos de negativa; c) custas e despesas processuais despendidas

pela autora, além de honorários advocatícios de sucumbência e demais consectuários legais.A inicial veio
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instruída com documentos. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 217/211, para

suspender a exigibilidade do débito, objeto do Processo Administrativo nº 33902497486/2011-43 e dos débitos de

ressarcimento ao SUS referentes às AIHs nº 3511123914188, nº 3511123914199, nº 3512102052833 e nº

3512102337502, cobrados através do Processo Administrativo nº 33902710937/2013-13, até decisão final. A

autora juntou as guias dos depósitos judiciais às fls.215 e 216. Contestação às fls. 228/249.Réplica às fls.

256/281.Em fase de especificação de provas, a ré manifestou-se no sentido de não ter interesse na produção de

provas e a autora, por sua vez, requereu produção de prova documental, além daquelas juntadas ao processo.

Saneador à fl. 302, deferindo o pedido de juntada de documentos que comprovem a ausência de vinculação entre

os empregados demitidos e o plano de saúde e assistência, anteriormente oferecido pela autora, relativamente aos

períodos em que são cobrados os ressarcimentos ao SUS, bem como a determinação da comprovação do envio da

comunicação da desvinculação dos empregados, não cumpriu a autora.Os autos vieram conclusos para sentença. É

o breve relatório. DECIDO. Sem questões preliminares a resolver, passo ao julgamento do mérito.

Complementando a decisão saneadora quanto à prescrição, consigno que o prazo prescricional a ser observado nos

autos é o previsto no artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, uma vez que os valores cobrados pela Autarquia ré em

decorrência de serviços prestados pelo SUS não se confunde com a indenização de natureza civil, que implicaria a

observância do prazo trienal. De fato, o dispositivo aludido regula o prazo geral de prescrição de qualquer direito

ou ação contra a Fazenda Pública e, por necessária simetria, também se aplica para os prazos prescricionais que

favoreçam os administrados na matéria administrativa. Assim sendo, inexistindo prazo específico previsto na

legislação, entendo pela aplicabilidade, in casu, do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, o que está em consonância

com os precedentes das Cortes Federais; in verbis: PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO AO SUS.

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 1. O juízo a quo declarou a prescrição da pretensão da

ANS ao ressarcimento dos valores gastos pelos atendimentos prestados pelo SUS aos usuários da parte autora,

encampando a tese de que os valores em questão devem ser cobrados no prazo prescricional de 3 (três) anos

previsto no art. 206, 3º, inc. IV, do Código Civil. 2. A legislação é silente sobre o prazo para que tal valor seja

apurado em sede administrativa, motivo pelo qual observa-se a regra geral do prazo de prescrição administrativa,

qual seja, o prazo de cinco anos, aplicando-se analogicamente a previsão do art. 1º da Lei nº 9.873/99. 3. Ainda

que se entenda pela inaplicabilidade da referida norma, seria caso de aplicação da regra prevista no art. 1º do Dec.

20.910/32, uma vez que os valores cobrados pelo SUS na hipótese sob análise não se confundem com indenização

civil, afastando-se, por conseguinte, as regras de direito civil [AC - Apelação Cível - 533096; TRF5; QUARTA

TURMA; Relatora Desembargadora Federal Margarida Cantarelli; publicado em 02/02/2012]. 4. A instauração do

processo administrativo para apurar o valor de ressarcimento em relação ao período de 07/2007 a 09/2007 ocorreu

em dezembro de 2010, assim, não há que se falar em prescrição da pretensão da ANS. 5. A autora, ao impugnar os

valores cobrados a título de ressarcimento ao SUS, limita-se a trazer argumentos genéricos, não se desincumbindo

de seu ônus processual (art. 333, I, do CPC). 6. Apelação provida.(TRF-2 - AC: 201151010142480 , Relator:

Desembargador Federal LUIZ PAULO DA SILVA ARAUJO FILHO, Data de Julgamento: 23/01/2013, SÉTIMA

TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: 31/01/2013)Quanto ao ressarcimento contra o qual se insurge a

autora, o art. 32 da Lei nº 9.656/98, em sua redação original, vigente à época das internações, dispõe:Art. 32.

Serão ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos

respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 1º O ressarcimento a que se

refere o caput será efetuado pelas operadoras diretamente à entidade prestadora de serviços, quando esta possuir

personalidade jurídica própria, ou ao SUS, nos demais casos, mediante tabela a ser aprovada pelo CNSP, cujos

valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e não superiores aos praticados pelos planos e seguros. 2º

Para a efetivação do ressarcimento, a entidade prestadora ou o SUS, por intermédio do Ministério da Saúde,

conforme o caso, enviará à operadora a discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 3º A

operadora efetuará o ressarcimento até o trigésimo dia após a apresentação da fatura, creditando os valores

correspondentes à entidade prestadora ou ao Fundo Nacional de Saúde, conforme o caso. 4º O CNSP, ouvida a

Câmara de Saúde Suplementar, fixará normas aplicáveis aos processos de glosa dos procedimentos encaminhados

conforme previsto no 2o deste artigo.O ressarcimento previsto no supracitado dispositivo tem por finalidade a

recuperação dos gastos despendidos em internações hospitalares ocorridas em hospitais vinculados ao SUS,

quando da utilização de ações e serviços governamentais de saúde por beneficiários de planos privados de

assistência à saúde.Um dos objetivos do ressarcimento ao SUS foi o de evitar o enriquecimento sem causa das

operadoras de planos privados de assistência à saúde, que se obrigam contratualmente a prestar os serviços de

atendimento em contrapartida às mensalidades pagas pelos beneficiários.O ressarcimento em questão é devido

justamente quando os consumidores de operadoras de planos privados de assistência à saúde e respectivos

dependentes são atendidos pelas instituições integrantes do SUS. Se fossem eles atendidos pela rede própria e/ou

credenciada das operadoras, desnecessária seria a previsão de ressarcimento ao SUS.De outra parte, o

ressarcimento está relacionado aos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, cujos

valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e não serão superiores aos praticados pelos planos e seguros

(art. 32, caput e 1º, da Lei nº 9.656/98).Em consequência, é despicienda, para tal fim, a adaptação dos contratos
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antigos ao sistema da Lei nº 9.656/98, sendo impertinente a alegação da autora de que se trata de ônus que não

pode recair sobre ela, por ser completamente alheio às suas responsabilidades.Outrossim, não há quaisquer

elementos nos autos que demonstrem que o ressarcimento contra o qual se insurge a autora esteja relacionado a

serviços que não estejam previstos nos respectivos contratos ou a valores superiores aos praticados pelos planos e

seguros.Ao analisar o pedido de liminar formulado na ADI-MC nº 1931, o Supremo Tribunal Federal afastou a

alegação de inconstitucionalidade acerca do ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98, considerando

conveniente a manutenção da vigência da norma impugnada até o julgamento final da ação, consoante ementa

abaixo transcrita:EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98.

PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98.

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA

AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1. Propositura da ação. Legitimidade. Não

depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação direta de inconstitucionalidade.

Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de vício formal das normas

impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à autorização, ao

funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações introduzidas pela

última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das empresas. Lei

regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal. 4. Prestação de

serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de atendimento pela

operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições preestabelecidas em

resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal. Alegação

improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da manutenção da

vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido de

inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida

Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à suscitada

violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo 35-E pela

Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido de

inconstitucionalidade do 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória 1908-

18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão atuais e. Suspensão da eficácia do artigo 35-E (redação

dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão artigo 35-E, contida no artigo 3o da Medida Provisória 1908-

18/99.(ADI 1931 MC/DF, Relator Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 28.05.2004, p. 03, EMENT

VOL. 2153-02, p. 266)Em seu voto, o eminente Relator expôs, com propriedade, os seguintes fundamentos:44.

Outra questão tida como contrária e ofensiva ao princípio da proporcionalidade seria o ressarcimento, de que trata

o caput do artigo 32 da lei, ao Poder Público dos serviços de atendimento que a rede hospitalar de saúde pública

prestar ao contratado do plano. Frise-se que esses serviços só atingem os atendimentos previstos em contrato e que

forem prestados aos respectivos consumidores e seus dependentes por instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do SUS, como está explicitamente disciplinado no 1º do artigo 32, na

versão atual, verbis: O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operadoras à entidade prestadora

de serviços, quando esta possuir personalidade jurídica própria, e ao Sistema Único de Saúde - SUS, mediante

tabela de procedimento a ser aprovada pelo CONSU.45. Não vejo atentado ao devido processo legal em

disposição contratual que assegurou a cobertura desses serviços que, não atendidos pelas operadoras no momento

de sua necessidade, foram prestados pela rede do SUS e por instituições conveniadas e, por isso, devem ser

ressarcidos à Administração Pública, mediante condições preestabelecidas em resoluções internas da CÂMARA

DE SAÚDE COMPLEMENTAR. Observo que não há nada nos autos relativamente aos preços que serão fixados,

se atendem ou não as expectativas da requerente. Tudo isso gira em torno de hipóteses.46. Também nenhuma

consistência tem a argumentação de que a instituição dessa modalidade de ressarcimento estaria a exigir lei

complementar nos termos do artigo 195, 4º da Constituição Federal, que remete sua implementação ao artigo 154,

I da mesma Carta. Como resulta claro e expresso na norma, não impõe ela a criação de nenhum tributo, mas exige

que o agente do plano restitua à Administração Pública os gastos efetuados pelos consumidores com que lhe

cumpre executar.47. Mais uma vez cuida-se de matéria que implica o exame concreto da questão concernente aos

preços para o ressarcimento dos serviços, que, agora penso, com a nova definição jurídica dos planos, deverão ser

revistos, se porventura existentes, porque não estão mais ligados ao campo do seguro. Além do mais, a

regulamentação do dispositivo foi remetida à resolução do CONSU, que não é objeto desta ação.48. Tratando-se

de segmento da maior sensibilidade social, pois envolve a saúde e a vida pública das pessoas, tenho que as normas

impugnadas nesta parte da ação, em face da anômala condição em que os agentes da requerente operavam nesse

mercado, não violam o devido processo legal, pelo que, neste exame cautelar, não vejo que esteja caracterizado o
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periculum in mora, recomendando-se, ao contrário, em virtude da boa dose de conveniência, que os textos

atacados sejam mantidos até o julgamento final da ação.São essas as razões pelas quais indefiro o pedido quanto a

esta parte.Da mesma forma, não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP - Tabela Única

Nacional de Equivalência de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são superiores à

media dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram estabelecidos em procedimento

administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.Neste sentido, o seguinte

precedente:DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. RESSARCIMENTO AO SUS.

CARÁTER INDENIZATÓRIO. LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA

AO CONTRATO PRIVADO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP. DEFESA EM PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO ADEQUADO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o

ressarcimento, por parte de operadoras de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços

aos seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou

contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem

causa das operadoras de planos de saúde que decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede

pública de atendimento, onerando sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos

hospitais próprios da operadora ou através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta

responsabilidade diz respeito aos serviços contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços

para os quais não contratou a respectiva cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento, até porque

se trata de responsabilidade do Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos,

em que pese a autora ter colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as

cobranças posta em deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali

exaradas, tendo em vista a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com

tais assertivas, porém, restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o

fato de a prestação dos serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no

contrato da beneficiária atendida pelo SUS, porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico

Hospitalar padrão, e um termo de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a

vincula, porém, ao contrato anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por

parte do Juízo. 6. Dessa forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas

alegações, decorrentes de previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em

questão, isso, não obstante a discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da

apelante de que os preços cobrados com base na chamada tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência

de Procedimentos, não refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa

diferença de valores que teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a

plausibilidade das alegações, limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela.

No entanto, o procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida

tabela. 8. Ademais, deve-se registrar que a aprovação da TUNEP é resultado de um processo administrativo,

amplamente discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores

responsáveis pelo processamento do ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades prestadoras

de serviços integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº.

23/1999. Assim, remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada,

no sentido da regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve

violação ao contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da

apelante. Ora, a apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à

saúde prestado na rede do SUS, posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação

administrativa, dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do

contraditório e à ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento. TRF3. AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed.

Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010:Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o

mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando a autora ao pagamento de

custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado.

Após o trânsito em julgado, converta-se em renda da União o valor depositado nestes autos, e arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 20 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR

LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0001551-38.2014.403.6100 - AUGUS ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - ME X ANTONIO AUGUSTO

DO CANTO MAMEDE(SP121709 - JOICE CORREA SCARELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por AUGUS ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA. e ANTONIO AUGUSTO DO CANTO MAMEDE em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, objetivando, ao final, a declaração de nulidade das cláusulas dos contratos bancários nºs

21.4039.734.093-30, 21.4049.702.306-32, 21.2964.555.015-83 e 21.2964.191.204-14, que previram taxas de juros
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remuneratórios não informadas prévia e adequadamente aos autores ou que permitiram a capitalização mensal ou

diária de juros e encargos moratórios.ou que não respeitaram a taxa média de mercado. Pedem que a capitalização

dos juros remuneratórios ocorra anualmente, que a comissão de permanência seja limitada à taxa média do

contrato, sem cumulação com outros encargos, que não incidam juros moratórios, que se anulem as cláusulas que

deixem a critério do banco a apuração do valor do débito, que a taxa de juros, diante da omissão da instituição

financeira, corresponda a 12% ao ano ou, no caso de taxa mensal de juros, aplicada a média do mercado e que a

taxa mensal de juros corresponda à taxa anual prevista em cada contrato. Pleiteiam, ainda, a compensação dos

valores pagos à ré, devidamente atualizados, bem como o pagamento em dobro do montante exigido dos autores,

devidamente atualizados.Informam que celebraram com a ré os seguintes contratos bancários: - Augus Assessoria

Empresarial Ltda. - GiroCaixa contrato nº 21.4049.734.093-30;-Augus Assessoria Empresarial Ltda. -

Empréstimo PJ contrato nº 21.4049.702.306-32;- Augus Assessoria Empresarial Ltda. - Empréstimo PJ contrato

nº 21.2964.555.015-83 e- Antonio A. do C. Mamede - Renegociação de Dívidas contrato nº 21.2964.191.204-

14.Alegam que os contratos contêm diversas ilegalidades, sobretudo, na aplicação dos juros, que são abusivos,

bem acima da taxa de mercado, e que a questão em exame, por envolver relação de consumo, demanda a inversão

do ônus da prova.Tutela antecipada indeferida às fls. 133/136.Devidamente citada, a ré apresentou contestação às

fls. 141/192. Afirma que todos os contratos foram firmados de conformidade com o ordenamento jurídico vigente

e que inexiste qualquer abusividade nas cláusulas das avenças. Assinala que os contratos foram livremente

assinados pela autora; tendo ela concordado com a disposição do crédito contratado, ficando ciente das condições

claramente explicitadas. O cálculo dos juros e demais encargos foram elaborados de acordo com as cláusulas e

condições pactuadas. Quanto aos juros, esclarece que sua limitação é regulada pela Lei nº 4.595/64, recepcionada

pela Constituição Federal como lei complementar. Foi atribuída ao CMN a tarefa de fixar o limite máximo dos

juros a serem estipulados em negócios de que participem as instituições financeiras. Explica que, por tal razão, o

limite de 12% ao ano não oponível às instituições financeiras; estas podem praticar taxas de juros acima desse

percentual. Argumenta ser possível a capitalização dos juros, nos termos do artigo 5º da Medida Provisória nº

2.170-36/2001. Argumenta ser inaplicável a inversão do ônus da prova. Pede condenação dos autores em

litigância de má-fé, pela violação do artigo 14, CPC.Réplica às fls. 198/206.À fl. 194 foi determinada a

especificação de provas, tendo os autores como a ré requerido o julgamento do feito nos moldes do artigo 330, I,

CPC (fl. 195 e 196/197). Decisão de fls. 210/212, negando seguimento ao Agravo de Instrumento nº 0010228-

24.2014.4.03.0000 interposto pelos autores.Conciliação frustrada conforme termo de fls. 224/226.Vieram os autos

conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e examinado.DECIDO.A questão debatida circunscreve-se à

análise da legalidade e constitucionalidade das cláusulas dos contratos nºs 21.4039.734.093-30, 21.4049.702.306-

32, 21.2964.555.015-83 e 21.2964.191.204-14.Pois bem, ocorre a litigância de má-fé, prevista no artigo 17, CPC,

quando a parte ou interveniente age no processo de forma maldosa, com dolo ou culpa, causando dano processual

à parte contrária. É improbus litigator, que se utiliza de procedimentos escusos com o objetivo de vencer ou que,

sabendo ser difícil ou impossível vencer, prolonga deliberadamente o andamento do processo, procrastinando o

feito. Analisando o feito, observo que os autores sempre agiram de maneira regular, cumprindo os deveres de

probidade e lealdade estampados no artigo 14, CPC, sustentando, assim, suas razões dentro da ética e da moral.

Por esse motivo, afasto a alegação da ré de litigância de má-fé dos autores.O primeiro argumento levantado pelos

autores diz respeito à prática de anatocismo no contrato objeto da ação. O anatocismo consiste na capitalização de

juros, ou seja, a cobrança de juros sobre juros. Conforme precedente formado na sistemática dos recursos

repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que é possível a capitalização de juros

em periodicidade inferior à anual, desde que expressamente pactuada e, ainda, que a previsão no contrato bancário

de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva

anual contratada (Resp. 973.827/RS). Compulsando os contratos bancários colacionados aos autos, observo que

na cláusula terceira de todos os contratos, por sua vez, é expressamente pactuada a capitalização mensal. Assim

sendo, observo que os termos contratuais estão consonantes com jurisprudência consolidada do Superior Tribunal

de Justiça, razão pela qual deve ser rejeitada a tese veiculada nos embargos. Em tal sentido:AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO.

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS.

LIMITAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO CABAL DO ABUSO. NECESSIDADE. SÚMULA 382 DO STJ.

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULAS 30,

294 E 472 DO STJ.1. O recurso especial não é a sede própria para a discussão de matéria de índole constitucional,

sob pena de usurpação da competência exclusiva do STF.2. Nos contratos bancários não se aplica a limitação da

taxa de juros remuneratórios em 12% ao ano, não se podendo aferir a exorbitância da taxa de juros apenas com

base na estabilidade econômica do país, sendo necessária a demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa

diverge da média de mercado.3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de

forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é

suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada (2ª Seção, REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012).4. É legal a cobrança da comissão de permanência na fase de

inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária, juros remuneratórios, multa contratual e juros
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moratórios (Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).5. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no AREsp

347.867/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe

09/05/2014)No tocante à suposta ausência de ciência dos autores acerca dos termos dos contratos, faz-se mister

tecer considerações acerca da formação contrato.Dois importantes princípios suportam a segurança jurídica das

relações contratuais. São eles o da autonomia da vontade e o da força obrigatória dos contratos. Pelo primeiro, o

sujeito de direito contrata se quiser, com quem quiser e na forma que quiser (Fábio Ulhôa Coelho in Curso de

Direito Comercial, Saraiva, vol. 3, pág. 9). Há liberdade da pessoa de optar por contratar ou não, e, se contratar,

com quem vai contratar, e ainda como vai contratar.Do princípio da força obrigatória dos contratos nasce a

expressão o contrato é lei entre as partes, oriunda da expressão latina pacta sunt servanda, o que significa que aos

contratantes não é permitido o descumprimento das cláusulas previamente acordadas a não ser que as mesmas

padeçam de algum vício que as torne nulas, anuláveis ou inexistentes.Mesmo sob a ótica do Direito do

Consumidor, os princípios do direito contratual estão vigentes, ainda que mitigados. Observados esses princípios,

somente em casos excepcionalíssimos, a revisão de cláusulas contratuais poderá ser feita por outros que não os

próprios contratantes.No caso em discussão, verifico que os autores subscreveram os contratos, sendo a empresa

representada por pessoa maior e capaz, o que demonstra que tiveram total conhecimento de seus termos,

subentendendo-se, ainda,, que eventuais dúvidas restaram suficientemente esclarecidas.Acentuo que não há prova

de que a CEF tenha se utilizado de um meio intimidativo para que os autores assinassem os contratos de

empréstimo. Observo, outrossim, da reiterada celebração de contratos, inclusive compondo um deles uma

renegociação de dívida, que os representantes legais da primeira autora e o segundo autor não são pessoas tão

inexperientes, a ponto de firmarem um acordo sem qualquer ciência de seu conteúdo, ao contrário, os elementos

dos autos conduzem à conclusão de que a iniciativa para o implemento do negócio jurídico partiu daqueles

indivíduos. Em relação à comissão de permanência, suscito a Súmula 472 do Superior Tribunal de Justiça, no

sentido de que A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos

remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e

da multa contratual. Neste ponto, portanto, procede a irresignação dos autores, uma vez que a cláusula oitava dos

contratos expressamente autoriza a cobrança cumulada da comissão de permanência com juros de mora de 1% ao

mês ou fração, sobre a obrigação vencida, mais a multa de mora de 2% sobre o valor da dívida, o que contraria a

jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. Ademais, a comissão de permanência

avençada permite que se alcance até 10% de taxa de rentabilidade, acrescida da taxa de CDI, o que supera os

demais encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, o que também conflita com o entendimento

jurisprudencial acima transcrito. Declaro, portanto, a nulidade parcial da cláusula oitava dos contratos de crédito

nºs 21.2964.555.0000015-83 (fl. 168) e 21.4049.702.306-32 (fl.177), e da cláusula décima da cédula de crédito

bancário - Girocaixa Fácil nº 21.4049.734.093-30 (fl. 188).Diante das razões invocadas, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, para o fim de declarar a nulidade parcial da cláusula oitava dos contratos de crédito nºs

21.2964.555.0000015-83 (fl. 168) e 21.4049.702.306-32 (fl.177), e da cláusula décima da cédula de crédito

bancário - Girocaixa Fácil nº 21.4049.734.093-30 (fl. 188), celebrados entre as partes. Condeno, outrossim, a ré a

proceder à revisão do débito dos autores, fazendo incidir sobre a inadimplência tão somente a comissão de

permanência, sem qualquer acréscimo de outros encargos remuneratórios ou moratórios, limitando sua taxa (da

comissão de permanência) à soma dos demais encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato.

Considerando a sucumbência recíproca, as verbas honorárias restam compensadas. Custas ex lege.P.R.I. São

Paulo, 21 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0003524-28.2014.403.6100 - GLEICI MONTEIRO(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO IGUTI E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Vistos etc.GLEICI MONTEIRO, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando nulidade da execução extrajudicial.Alega, em síntese, a aquisição

de imóvel residencial por meio de instrumento particular, objeto de contrato de mútuo firmado com a ré.

Questiona a execução extrajudicial, uma vez que estaria em desconformidade com a ordem constitucional, bem

como o descumprimento das regras previstas no Decreto-lei nº. 70/66. Ao final, pleiteia seja julgada procedente a

ação para que seja anulado o procedimento de execução extrajudicial realizado com base no Decreto-Lei nº. 70/66

e, consequentemente, todos os seus atos e efeitos a partir do início do procedimento administrativo, cancelando-se

a carta de adjudicação, voltando a constar como proprietária a autora. A inicial foi instruída com documentos.O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido a fls. 119/121.Citada, a CEF apresentou contestação

acompanhada de documentos, a fls. 129/153. Irresignada, a parte autora interpôs recurso de agravo de instrumento

nº. 0014148-06.2014.403.0000, ao qual foi negado seguimento.Réplica, a fls. 183/191.Instadas à especificação de

provas, a autora requereu a produção de prova pericial contábil, o que foi deferido, nomeando-se, para tanto,

perito judicial. As partes apresentarem quesitos e indicaram seus assistentes técnicos.Considerando ser a matéria

eminentemente de direito, este Juízo reconsiderou o despacho de fl. 193, que deferiu a prova pericial, o que levou
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a autora a interpor Agravo Retido. Por sua vez, a CEF apresentou sua contra-minuta.É o relatório.DECIDO.Trata-

se de ação ordinária em que a parte autora sustenta a ilegalidade da execução extrajudicial. A preliminar relativa à

carência da ação não deve prosperar, tendo em vista que não se discute na presente demanda os critérios de

reajuste das prestações, mas vícios no procedimento de execução extrajudicial levado a efeito pela ré.Outrossim,

acolho a alegação acerca da prescrição formulada pela CEF.No caso dos autos, o contrato por instrumento

particular de compra e venda e mútuo com obrigações e hipoteca foi firmado em 11 de dezembro de 2000 (fls.

30/44). De acordo com o informado pela CEF, a autora parou de pagar as prestações do contrato em 11.12.2001 e,

diante do inadimplemento, a ré realizou procedimento de execução extrajudicial nos termos do Decreto-Lei n.

70/66, tendo sido o imóvel retomado em 23.12.2002, sendo a arrematação levada a registro em 25.02.2013 (fls.

149).O Código Civil de 2002 definiu prazo decadencial de dois anos para pleitear-se a anulação do ato jurídico, a

contar da data da sua conclusão:Art. 179. Quando a lei dispuser que determinado ato é anulável, sem estabelecer

prazo para pleitear-se a anulação, será este de dois anos, a contar da data da conclusão do ato.In casu, a presente

demanda foi ajuizada em 28.02.2014, quando o direito de se questionar a validade do processo de execução

extrajudicial do contrato em questão já se encontrava fulminado pela decadência, tendo em vista o transcurso do

período de quase onze anos após a arrematação do imóvel promovida pela ré.Nesse sentido:CIVIL.

PROCESSUAL CIVIL. SFH. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL ADJUDICADO. PEDIDOS DE

DECLARAÇÃO DE NULIDADE E DE DEVOLUÇÃO DO QUE FOI PAGO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

OCORRÊNCIA. ARTIGO 269, IV, DO CPC. ARTIGOS 179 E 206, PARÁGRAFO 3º, INCISO IV, DO CC/02. I

- Apelação de sentença que reconheceu a ocorrência de decadência e prescrição do direito de ação, extinguindo o

feito com resolução do mérito, ante o pleito da parte autora de ver declarada a nulidade da carta de adjudicação da

execução hipotecária extrajudicial promovida, e a devolução dos valores pagos a título de financiamento junto ao

SFH (valor do FGTS e parcelas adimplidas). II - O contrato de financiamento firmado em 1997 encontra-se

extinto, por haver o banco promovido a execução extrajudicial (DL 70/66) que culminou com a adjudicação do

imóvel. III - A notificação ocorreu em 16/02/2006 e a arrematação foi levada a registro público em 20/12/2006,

portanto, já na vigência do CC de 2002 que, em seu Capítulo V (Da Invalidade do Negócio Jurídico) definiu prazo

decadencial de dois anos (artigo 179) para pleitear-se a anulação do ato jurídico, a contar da data da conclusão do

mesmo. IV - A presente ação foi ajuizada em 22/02/2013, quando o direito de se questionar a validade do

processo de execução extrajudicial do contrato em questão, o qual culminou com a adjudicação registrada, já se

encontrava fulminado pela decadência, nos termos do Código Civil vigente. V - O inadimplemento ocorreu a

partir de 1997, restando incontroverso que houve renegociação da dívida em 2000. Quando da entrada em vigor

do novo CC (11.01.2003), não havia transcorrido a metade do prazo exigida, restando aplicável a lei nova, no

caso, o artigo 206, parágrafo 3º, inciso IV, do CC/02 (Prescreve em três anos a pretensão de ressarcimento de

enriquecimento sem causa.). Fulminada pela prescrição a pretensão de ressarcimento da parte autora/apelante. VI -

Apelação improvida.(TRF 5ª Região, AC 00001444020134058310, Relatora Desembargadora Federal Margarida

Cantarelli, Quarta Turma, DJE: 03.10.2013, p. 645)SFH. IMÓVEL ADJUDICADO. NULIDADE EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. NOTIFICAÇÃO PESSOAL. AGENTE FIDUCIÁRIO.

- Visualiza-se que a adjudicação do imóvel ocorreu em 19/07/1999, tendo aí se iniciado o prazo vintenário

previsto no CC/1916, estando em curso até a entrada em vigor do Código Civil de 2002. Em 11/01/2003, portanto,

havia transcorrido menos da metade do prazo vintenário, razão pela qual, considerando a regra de transição do art.

2.028 do CC/02, impõe-se a aplicação das disposições contidas no Novo Código Civil, especialmente o art. 179,

que passou a estipular o prazo prescricional bienal, o qual, contado a partir da entrada em vigor deste diploma

(11.01.2003), findou em 2005. - Considerando que a propositura da presente demanda ocorreu em 19.09.2011,

conclui-se que eventual pretensão de anulação do procedimento de execução extrajudicial do imóvel encontra-se

fulminada pela decadência. - Ainda que assim não fosse, conforme dessume-se da documentação juntada aos

autos, foi a parte autora notificada pelo 6º Ofício de Registro de Títulos e Documentos, tendo sido também

comunicada acerca do leilão do imóvel, por diversos avisos de cobrança da parte ré. - No que tange à escolha do

agente fiduciário, é certo que a jurisprudência já firmou entendimento de que não há óbice à escolha unilateral por

parte do agente financeiro. - Nesta esteira, conclui-se que não merece reforma a sentença recorrida. - Apelação

desprovida.(TRF 2ª Região, AC 201151010138567, Relatora Desembargadora Federal Vera Lucia Lima, Oitava

Turma Especializada, E-DJF2R: 17.07.2013)Ante o exposto, reconheço a ocorrência da decadência, nos termos do

art. 269, IV, do Código de Processo Civil e condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários

advocatícios em favor da ré, que ora fixo em R$ 1.000,00 (mil reais).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0016264-18.2014.403.6100 - NOTRE DAME SEGURADORA S/A.(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Vistos etc.NOTRE DAME SEGURADORA S/A, qualificada nos autos, promove a presente ação, pelo

procedimento ordinário, em face da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS.Alega que é

pessoa jurídica de direito privado operadora de planos privados de assistência à saúde e que a Agência

Reguladora, por força do art. 32 da Lei nº 9.656/98 e demais normas infralegais, vem exigindo
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administrativamente o recolhimento de valores em decorrência de atendimentos realizados pelo Sistema Único de

Saúde - SUS aos seus clientes (GRUs nºs 45.504.052.303-1 - valor de R$ 165.910,33) .Sustenta, em síntese: (i) a

prescrição da cobrança das 83 (oitenta e três) AIHs, através da GRU 45.504.052.303-1, relativa ao crédito em

discussão, uma vez que a ANS não adotou qualquer procedimento ou conduta para interromper a prescrição,

expondo que, além do prazo trienal, a contagem da prescrição deverão ter sido suspensa pelo prazo que durou o

processo administrativo; (ii) a declaração de nulidade do débito e da dívida ativa, visto aspectos de ordem

contratual, inviabilizando o ressarcimento ao SUS; (iii) o excesso de cobrança promovido pela tabela TUNEP e

restituição do valor despendido com base na tabela do SUS; (iv) dos efeitos e alcance do julgamento da Medica

Cautelar na ADIn nº 1.931-8/DF; (v) a declaração de nulidade dos atos administrativos por inconstitucionalidade

do instituto do ressarcimento previsto no art. 32 aos contratos anteriores ao início da vigência da Lei nº 9.656/98;

e (vi) a inexigibilidade do ressarcimento de atendimentos prestados a beneficiários de planos privados de

assistência à saúde firmados anteriormente ao início da vigência da Lei nº 9.656/1998, com a declaração de

nulidade dos atos administrativos emanados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar por inobservância dos

Princípios Constitucionais do Contraditório e da Ampla Defesa Pretende a autora concessão de antecipação dos

efeitos da tutela para que a autarquia requerida se abstenha de inscrever o débito discutido na dívida ativa da

União, bem como de inscrever o nome da postulante no CADIN, concedendo, ainda, ordem para obstar o

ajuizamento de execução fiscal.Ao final, pleiteia seja o feito julgado totalmente procedente para declarar: a) nulo

o pretenso débito, relativo ao ressarcimento ao SUS, no importe de R$ 165.910,33 (Cento e sessenta e cinco mil,

novecentos e dez reais e trinta e três centavos); b) o excesso de cobrança praticado pela tabela TUNEP, na

hipótese de não ser reconhecida a nulidade do pretenso débito, determinando-se a subtração da quantia

correspondente a R$ 83.117,99 (Oitenta e três mil, cento e dezessete reais e noventa e nove centavos), proveniente

da diferença entre a tabela TUNEP e a tabela do SUS; c) nulos os atos administrativos emanados pela Agência

Nacional de Saúde Suplementar, por inconstitucionalidade incidenter tantum e por inobservância dos princípios

constitucionais do contraditório e da ampla defesa, exercendo o controle difuso de constitucionalidade até a

prolação da decisão de mérito da ADIn nº 1.931-8 e d) condenar a ré ao pagamento das custas processuais e

honorários advocatícios.A inicial veio instruída com documentos. Com a distribuição do presente feito, a autora

comprovou o depósito judicial integral do montante discutido.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

deferido às fls. 207/211, suspendendo a exigibilidade do crédito constante da GRU nº 45.504.052.303-

1.Contestação às fls. 219/233.Réplica às fls. 236/337.Em fase de especificação de provas, a autora, bem como a

ré, respectivamente às fls. 338/342 e 346/348, manifestaram-se no sentido de não terem interesse na produção de

outras provas. Os autos vieram conclusos para sentença. É o breve relatório. DECIDO. Sem questões preliminares

a resolver, passo ao julgamento do mérito. Quanto à prescrição, consigno que o prazo prescricional a ser

observado nos autos é o previsto no artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, uma vez que os valores cobrados pela

Autarquia ré em decorrência de serviços prestados pelo SUS não se confunde com a indenização de natureza civil,

que implicaria a observância do prazo trienal. De fato, o dispositivo aludido regula o prazo geral de prescrição de

qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública e, por necessária simetria, também se aplica para os prazos

prescricionais que favoreçam os administrados na matéria administrativa. Assim sendo, inexistindo prazo

específico previsto na legislação, entendo pela aplicabilidade, in casu, do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, o que

está em consonância com os precedentes das Cortes Federais; in verbis: PROCESSUAL CIVIL.

RESSARCIMENTO AO SUS. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 1. O juízo a quo

declarou a prescrição da pretensão da ANS ao ressarcimento dos valores gastos pelos atendimentos prestados pelo

SUS aos usuários da parte autora, encampando a tese de que os valores em questão devem ser cobrados no prazo

prescricional de 3 (três) anos previsto no art. 206, 3º, inc. IV, do Código Civil. 2. A legislação é silente sobre o

prazo para que tal valor seja apurado em sede administrativa, motivo pelo qual observa-se a regra geral do prazo

de prescrição administrativa, qual seja, o prazo de cinco anos, aplicando-se analogicamente a previsão do art. 1º

da Lei nº 9.873/99. 3. Ainda que se entenda pela inaplicabilidade da referida norma, seria caso de aplicação da

regra prevista no art. 1º do Dec. 20.910/32, uma vez que os valores cobrados pelo SUS na hipótese sob análise não

se confundem com indenização civil, afastando-se, por conseguinte, as regras de direito civil [AC - Apelação

Cível - 533096; TRF5; QUARTA TURMA; Relatora Desembargadora Federal Margarida Cantarelli; publicado

em 02/02/2012]. 4. A instauração do processo administrativo para apurar o valor de ressarcimento em relação ao

período de 07/2007 a 09/2007 ocorreu em dezembro de 2010, assim, não há que se falar em prescrição da

pretensão da ANS. 5. A autora, ao impugnar os valores cobrados a título de ressarcimento ao SUS, limita-se a

trazer argumentos genéricos, não se desincumbindo de seu ônus processual (art. 333, I, do CPC). 6. Apelação

provida.(TRF-2 - AC: 201151010142480 , Relator: Desembargador Federal LUIZ PAULO DA SILVA ARAUJO

FILHO, Data de Julgamento: 23/01/2013, SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação:

31/01/2013)Quanto ao ressarcimento contra o qual se insurge a autora, o art. 32 da Lei nº 9.656/98, em sua

redação original, vigente à época das internações, dispõe:Art. 32. Serão ressarcidos pelas operadoras a que alude o

art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, prestados a seus consumidores e

respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema

Único de Saúde - SUS. 1º O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operadoras diretamente à
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entidade prestadora de serviços, quando esta possuir personalidade jurídica própria, ou ao SUS, nos demais casos,

mediante tabela a ser aprovada pelo CNSP, cujos valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e não

superiores aos praticados pelos planos e seguros. 2º Para a efetivação do ressarcimento, a entidade prestadora ou o

SUS, por intermédio do Ministério da Saúde, conforme o caso, enviará à operadora a discriminação dos

procedimentos realizados para cada consumidor. 3º A operadora efetuará o ressarcimento até o trigésimo dia após

a apresentação da fatura, creditando os valores correspondentes à entidade prestadora ou ao Fundo Nacional de

Saúde, conforme o caso. 4º O CNSP, ouvida a Câmara de Saúde Suplementar, fixará normas aplicáveis aos

processos de glosa dos procedimentos encaminhados conforme previsto no 2o deste artigo.O ressarcimento

previsto no supracitado dispositivo tem por finalidade a recuperação dos gastos despendidos em internações

hospitalares ocorridas em hospitais vinculados ao SUS, quando da utilização de ações e serviços governamentais

de saúde por beneficiários de planos privados de assistência à saúde.Um dos objetivos do ressarcimento ao SUS

foi o de evitar o enriquecimento sem causa das operadoras de planos privados de assistência à saúde, que se

obrigam contratualmente a prestar os serviços de atendimento em contrapartida às mensalidades pagas pelos

beneficiários.O ressarcimento em questão é devido justamente quando os consumidores de operadoras de planos

privados de assistência à saúde e respectivos dependentes são atendidos pelas instituições integrantes do SUS. Se

fossem eles atendidos pela rede própria e/ou credenciada das operadoras, desnecessária seria a previsão de

ressarcimento ao SUS.De outra parte, o ressarcimento está relacionado aos serviços de atendimento à saúde

previstos nos respectivos contratos, cujos valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e não serão

superiores aos praticados pelos planos e seguros (art. 32, caput e 1º, da Lei nº 9.656/98).Em consequência, é

despicienda, para tal fim, a adaptação dos contratos antigos ao sistema da Lei nº 9.656/98, sendo impertinente a

alegação da autora de que se trata de ônus que não pode recair sobre ela, por ser completamente alheio às suas

responsabilidades.Outrossim, não há quaisquer elementos nos autos que demonstrem que o ressarcimento contra o

qual se insurge a autora esteja relacionado a serviços que não estejam previstos nos respectivos contratos ou a

valores superiores aos praticados pelos planos e seguros.Ao analisar o pedido de liminar formulado na ADI-MC nº

1931, o Supremo Tribunal Federal afastou a alegação de inconstitucionalidade acerca do ressarcimento previsto

no art. 32 da Lei nº 9.656/98, considerando conveniente a manutenção da vigência da norma impugnada até o

julgamento final da ação, consoante ementa abaixo transcrita:EMENTA: AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98. PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE

ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA.

INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO

DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1.

Propositura da ação. Legitimidade. Não depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação

direta de inconstitucionalidade. Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de

vício formal das normas impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à

autorização, ao funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações

introduzidas pela última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das empresas.

Lei regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal. 4. Prestação

de serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de atendimento

pela operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições preestabelecidas

em resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal. Alegação

improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da manutenção da

vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido de

inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida

Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à suscitada

violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo 35-E pela

Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido de

inconstitucionalidade do 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória 1908-

18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão atuais e. Suspensão da eficácia do artigo 35-E (redação

dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão artigo 35-E, contida no artigo 3o da Medida Provisória 1908-

18/99.(ADI 1931 MC/DF, Relator Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 28.05.2004, p. 03, EMENT

VOL. 2153-02, p. 266)Em seu voto, o eminente Relator expôs, com propriedade, os seguintes fundamentos:44.

Outra questão tida como contrária e ofensiva ao princípio da proporcionalidade seria o ressarcimento, de que trata

o caput do artigo 32 da lei, ao Poder Público dos serviços de atendimento que a rede hospitalar de saúde pública

prestar ao contratado do plano. Frise-se que esses serviços só atingem os atendimentos previstos em contrato e que

forem prestados aos respectivos consumidores e seus dependentes por instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do SUS, como está explicitamente disciplinado no 1º do artigo 32, na
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versão atual, verbis: O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operadoras à entidade prestadora

de serviços, quando esta possuir personalidade jurídica própria, e ao Sistema Único de Saúde - SUS, mediante

tabela de procedimento a ser aprovada pelo CONSU.45. Não vejo atentado ao devido processo legal em

disposição contratual que assegurou a cobertura desses serviços que, não atendidos pelas operadoras no momento

de sua necessidade, foram prestados pela rede do SUS e por instituições conveniadas e, por isso, devem ser

ressarcidos à Administração Pública, mediante condições preestabelecidas em resoluções internas da CÂMARA

DE SAÚDE COMPLEMENTAR. Observo que não há nada nos autos relativamente aos preços que serão fixados,

se atendem ou não as expectativas da requerente. Tudo isso gira em torno de hipóteses.46. Também nenhuma

consistência tem a argumentação de que a instituição dessa modalidade de ressarcimento estaria a exigir lei

complementar nos termos do artigo 195, 4º da Constituição Federal, que remete sua implementação ao artigo 154,

I da mesma Carta. Como resulta claro e expresso na norma, não impõe ela a criação de nenhum tributo, mas exige

que o agente do plano restitua à Administração Pública os gastos efetuados pelos consumidores com que lhe

cumpre executar.47. Mais uma vez cuida-se de matéria que implica o exame concreto da questão concernente aos

preços para o ressarcimento dos serviços, que, agora penso, com a nova definição jurídica dos planos, deverão ser

revistos, se porventura existentes, porque não estão mais ligados ao campo do seguro. Além do mais, a

regulamentação do dispositivo foi remetida à resolução do CONSU, que não é objeto desta ação.48. Tratando-se

de segmento da maior sensibilidade social, pois envolve a saúde e a vida pública das pessoas, tenho que as normas

impugnadas nesta parte da ação, em face da anômala condição em que os agentes da requerente operavam nesse

mercado, não violam o devido processo legal, pelo que, neste exame cautelar, não vejo que esteja caracterizado o

periculum in mora, recomendando-se, ao contrário, em virtude da boa dose de conveniência, que os textos

atacados sejam mantidos até o julgamento final da ação.São essas as razões pelas quais indefiro o pedido quanto a

esta parte.Da mesma forma, não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP - Tabela Única

Nacional de Equivalência de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são superiores à

média dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram estabelecidos em procedimento

administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.Neste sentido, o seguinte

precedente:DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. RESSARCIMENTO AO SUS.

CARÁTER INDENIZATÓRIO. LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA

AO CONTRATO PRIVADO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP. DEFESA EM PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO ADEQUADO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o

ressarcimento, por parte de operadoras de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços

aos seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou

contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem

causa das operadoras de planos de saúde que decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede

pública de atendimento, onerando sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos

hospitais próprios da operadora ou através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta

responsabilidade diz respeito aos serviços contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços

para os quais não contratou a respectiva cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento, até porque

se trata de responsabilidade do Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos,

em que pese a autora ter colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as

cobranças posta em deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali

exaradas, tendo em vista a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com

tais assertivas, porém, restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o

fato de a prestação dos serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no

contrato da beneficiária atendida pelo SUS, porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico

Hospitalar padrão, e um termo de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a

vincula, porém, ao contrato anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por

parte do Juízo. 6. Dessa forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas

alegações, decorrentes de previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em

questão, isso, não obstante a discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da

apelante de que os preços cobrados com base na chamada tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência

de Procedimentos, não refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa

diferença de valores que teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a

plausibilidade das alegações, limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela.

No entanto, o procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida

tabela. 8. Ademais, deve-se registrar que a aprovação da TUNEP é resultado de um processo administrativo,

amplamente discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores

responsáveis pelo processamento do ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades prestadoras

de serviços integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº.

23/1999. Assim, remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada,

no sentido da regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve
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violação ao contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da

apelante. Ora, a apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à

saúde prestado na rede do SUS, posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação

administrativa, dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do

contraditório e à ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento. TRF3. AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed.

Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010:Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o

mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando a autora ao pagamento de

custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa

atualizado.Após o trânsito em julgado, converta-se em renda da União o valor depositado nestes autos, e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 18 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR

LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0016562-10.2014.403.6100 - FRIGORIFICO ILHA SOLTEIRA LTDA.(SP220627 - DANILO ANTONIO

MOREIRA FAVARO) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por FRIGORÍFICO ILHA SOLTEIRA LTDA. em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a anulação do débito fiscal exigido por meio do processo administrativo nº

15868.000002/2011-37 (MPF nº 0810200/01507/2009).Relata que, em 01/08/2011, fora efetivado lançamento de

ofício (Auto de Infração) em decorrência do MPF (Mandado de Procedimento Fiscal) nº 0810200.2009.01507-4,

na Delegacia da Receita Federal de Araçatuba, para a exigência do pagamento de Imposto de Renda Pessoa

Jurídica e tributos conexos - Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para Financiamento

da Seguridade Social (COFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, cujos fatos geradores ocorreram no decorrer

dos meses do exercício de 2007. O Auto de Infração originou o Processo Administrativo nº 15868.000002/2011-

37.Afirma que o imposto de renda e os demais tributos foram exigidos com base no artigo 42 da Lei nº 9.430/96,

decorrentes de créditos em contas correntes, poupança ou de investimentos, analisados a partir de extratos e

documentos bancários requisitados administrativamente às instituições financeiras, gerando a conclusão fiscal de

que os depósitos existentes representariam receitas tributáveis.Notificada, a autora apresentou defesa

administrativa, tendo conseguido a redução da multa de ofício de 150% para 75%. Alega que a autoridade fiscal

fez uso de informações bancárias obtidas a partir da expedição de Requisição de Informação sobre Movimentação

Financeira-RMF a diversas instituições bancárias. Utilizou-se, assim, da quebra administrativa do sigilo bancário,

medida esta ilegal e inconstitucional, lavrando o auto de infração com base em prova ilícita.Indeferido o pedido de

tutela antecipada (fls. 495/501).Devidamente citada, a União Federal apresentou a Contestação de fls. 510/533.

Acentua que o direito à vida privada, previsto no artigo 5º, incisos X e XII, CF, só tem pertinência absoluta em

relação aos dados e fatos que dizem respeito aos que o compartilham. Em relação à Administração Tributária,

alega que não se encontra sob tal proteção os dados e fatos sujeitos à relatividade do direito de segredo, por

motivo de ordem pública (combate à evasão e à sonegação fiscal). Nesse sentido, expõe que o artigo 145, 1º, CF,

admite que o Fisco exerça a faculdade de identificar o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do

contribuinte, restringindo direitos individuais, pois é indispensável ao exercício da atividade tributária. Acrescenta

que, a partir da prestação dos dados pelas instituições financeiras, autorizada pelos 5º e 6º da Lei nº 4.595/64 e

artigo 197, II, CTN, o sigilo bancário não é quebrado, mas apenas se transfere a responsabilidade à autoridade

administrativa solicitante e aos agentes fiscais, que a elas tenham acesso no restrito exercício de suas funções, que

não poderão violá-los. Assevera, por fim, a legalidade dos procedimentos adotados pela autoridade fiscal.Às fls.

535/536, consta decisão proferida no Agravo de Instrumento nº 0027330-59.2014.403.0000, interposto pelo autor,

cujo teor foi no sentido de deferir o efeito suspensivo pleiteado.Réplica às fls. 551/561.Os autos vieram conclusos

para sentença. É o breve relatório. DECIDO. Sem questões preliminares a resolver, passo ao julgamento do

mérito. A ação é improcedente. O argumento central da inicial autor consiste na invalidade da obtenção de

informações bancárias da empresa autora por parte do Fisco, com o intuito de lastrear autuação fiscal

materializada no PA n. 15868.000002/2011-37.O tema do sigilo de dados tem status constitucional, sendo

correlato ao direito à privacidade, conforme se observa do inciso XII do artigo 5º da Constituição Federal; in

verbis: XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das

comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer

para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; Conforme o próprio dispositivo evidencia, o

sigilo de dados não é um direito absoluto, sendo possível sua relativização por interesse público; da mesma forma,

não se trata de uma cláusula de reserva jurisdicional (apenas a interceptação telefônica é assim enquadrada no

dispositivo), o que deixa claro a possibilidade da legislação regular hipóteses em que o sigilo de dados é

relativizado. No caso do sigilo de dados bancários e fiscais, a relativização decorrerá, na maior parte dos casos, de

uma colisão de direitos em sentido impróprio, confrontando a privacidade do indivíduo com a necessidade de se

assegurar a tutela de um bem jurídico constitucionalmente protegido, como, por exemplo, a segurança e o

patrimônio públicos. Caberá, sem dúvida, ao intérprete realizar a ponderação entre os valores envolvidos no

conflito, mediante método hermenêutico válido, existindo relevantes pontos a considerar tanto na direção de evitar

a quebra, como na direção de decretá-la. Há valores relevantes a justificar a relativização do sigilo bancário e
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fiscal. O primeiro é o exercício da tributação pelo Estado, que deve levar em conta a capacidade contributiva dos

contribuintes, demandando que o órgão fiscal tenha real conhecimento das condições financeiras e econômicas de

cada um, até para conferir concreção a referido principio, que por sua natureza pode ser considerado como

fundamental. Vale destacar aqui a redação do artigo 145, 1º da Constituição Federal: 1º - Sempre que possível, os

impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à

administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os

direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do

contribuinte.Ante a redação do dispositivo, vejamos o posicionamento de Osvaldo Othon de Pontes Saraiva

Filho:Tenho defendido que, no 10, do artigo 145, da Constituição da República, estaria a autorização de

relativização, para a Administração tributária, da inviolabilidade do direito à vida privada (CF, art. 5, X) e da

comunicação de dados (CF, art. 5, XII), incluso o sigilo bancário, independentemente de prévia determinação

judicial. Desse modo, a própria Constituição teria autorizado a transferência direta, da instituição financeira para a

Administração tributária, de dados bancários sigilosos, com a comutação de sigilo bancário para o sigilo fiscal,

tendo, assim, a Administração tributária a obrigação legal de manter o sigilo, conservando-se, pois, os sigilos

bancário e fiscal perante terceiros. Consoante se verifica das palavras do autor, referido dispositivo constitucional

não apenas serve como fundamentação para a relativização do sigilo bancário e fiscal, como estipula que, ante a

utilização da expressão nos termos da lei, cabe ao legislador infraconstitucional conferir aplicabilidade e eficácia à

previsão constitucional, tendo amplo grau de discricionariedade na regulação do acesso aos dados dos

contribuintes por parte do órgão fazendário. Com tal escopo, foi promulgada a lei complementar n. 105/01, que

em seu artigo 6 prevê que as autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os

referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras. O dispositivo exige, como requisito para o exame, a

instauração de processo administrativo ou o curso de procedimento fiscal, bem como que o exame seja

considerado indispensável pela autoridade administrativa competente. O resultado de tais exames deverá ser

guardado em regime de sigilo fiscal. Ressalte-se que a quebra de sigilo sem observância dos procedimentos legais

constitui crime, sujeitando os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa, sem prejuízo de

outras sanções cabíveis. Também constitui crime, sujeito às mesmas penas, a omissão, retardamento ou prestação

falsa das informações bancárias, quando legalmente requeridas. Ressalto, ainda, que a utilização de dados

bancários no âmbito de um processo administrativo, especialmente o tributário - voltado à consecução do interesse

público na arrecadação de recursos -, não constitui, efetivamente, quebra do sigilo, mas sim um mero alargamento

dos obrigados ao sigilo. Quando se compartilha o acesso dos dados entre instituições financeiras e Fisco, o dever

de sigilo perante terceiros é mantido, que é o que, segundo tal entendimento, deve ser preservado pelo direito em

questão. Nesse sentido, as palavras de Casalta Nabais: Ora, não obstante os autores não enquadrarem esta

problemática nas exigências da sistematicidade, temos por seguro que também estas devem ser convocadas para

harmonizar o direito dos impostos com o direito bancário, a impor, por via de regra, que o segredo bancário ceda

face ao interesse fiscal na cobrança dos impostos, uma idéia que maior suporte logra se tivermos em conta que a

quebra do segredo em causa é bastante limitado em virtude do segredo fiscal geralmente reconhecido. De certo

modo, podemos dizer que, com o acesso da administração fiscal aos dados dos contribuintes guardados nos

bancos de que são clientes, se assiste tão-só ao alargamento relativo dos obrigados ao sigilo e, bem assim, do

inerente risco de este mais facilmente poder vir a ser violado. Tendo, porém, em consideração designadamente

que, entre nós, a violação do segredo fiscal tem mesmo tutela penal, podemos concluir que a referida quebra do

segredo bancário deixa salvaguardado o conteúdo essencial tanto do direito à privacidade da vida privada e

familiar dos contribuintes como da dinâmica da atividade bancária. Em face disto, compreende-se que, um pouco

por toda a parte, se assista ao apelo a uma superação da actual cultura de segredo e à reivindicação de uma cultura

de transparência, de modo a que haja um maior equilíbrio entre o relevantíssimo interesse fiscal na justa e

atempada arrecadação das receitas fiscais, de um lado, e os direitos fundamentais dos contribuintes (enquanto

clientes das instituições financeiras) e o interesse público no regular funcionamento da atividade das instituições

bancárias e do sistema financeiro, de outro. (grifos nossos) Por fim, vale dizer que a questão não foi resolvida de

forma definitiva pelo Supremo Tribunal Federal. Quanto à quebra do sigilo de dados pelo Poder Legislativo, por

exemplo, por intermédio das comissões parlamentares de inquérito, o Min. Celso de Mello, no julgamento do MS

23.652, expressamente afastou a tese que considera a quebra de sigilo bancário e fiscal cláusula de reserva

jurisdicional:O princípio constitucional da reserva de jurisdição - que incide sobre as hipóteses de busca

domiciliar (CF, art. 5º, XI), de interceptação telefônica (CF, art. 5º, XII) e de decretação da prisão, ressalvada a

situação de flagrância penal (CF, art. 5º, LXI) - não se estende ao tema da quebra de sigilo, pois, em tal matéria, e

por efeito de expressa autorização dada pela própria Constituição da República (CF, art. 58, 3º), assiste

competência à Comissão Parlamentar de Inquérito, para decretar, sempre em ato necessariamente motivado, a

excepcional ruptura dessa esfera de privacidade das pessoas. (MS 23.652, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento

em 22-11-00, Plenário, DJ de 16-2-01). No mesmo sentido: MS 23.639, Rel.Min. Celso de Mello, julgamento em

16-11-00, Plenário, DJ de 16-2-01. Falta, contudo, um posicionamento definitivo da Suprema Corte acerca da

possibilidade de quebra do sigilo por ato da própria Administração Tributária. A questão está pendente de
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julgamento em repercussão geral já reconhecida no RE 601.314, com a seguinte ementa:EMENTA:

CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE

MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS,

DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001).

POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS

TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA

JURÍDICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.(RE 601314

RG, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 22/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009

PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-07 PP-01422 ) De qualquer forma, no âmbito das Cortes Regionais

Federais, tem sido reconhecida a validade dos dispositivos previstos nas leis regentes da matéria, negando o status

de cláusula de reserva jurisdicional ao ato de quebra do sigilo bancário e fiscal. Em tal sentido:EMENTA:

TRIBUTÁRIO. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. SIGILO BANCÁRIO. CONTA CORRENTE CONJUNTA.

CO-TITULAR. RESPONSABILIDADE. ART. 42, 6º, DA LEI Nº 9.430/1996. 1. Não é razoável, sempre que

houver a necessidade de acesso à vida financeira das empresas por parte da fiscalização tributária, seja a

administração instada a provocar o Judiciário, ajuizando ação, de procedimento ordinário, postulando autorização.

O adequado é se permitir que a autoridade fiscal, através de procedimento administrativo próprio, proceda à

quebra do sigilo bancário, devendo eventual arbitrariedade ser provada. 2. A supremacia do interesse público, em

última análise, veda a proteção de evasão fiscal, não se podendo admitir que a norma constitucional que garante a

privacidade sirva de refúgio à pratica da sonegação, contrária aos objetivos do Estado e de efeitos deletérios à

sociedade como um todo. 3. A co-titularidade da conta corrente atrai responsabilidade por sua movimentação, e,

ausente a comprovação da origem dos rendimentos que nela transitaram, o valor será dividido pela quantidade de

titulares, nos termos do art. 42, 6º, da Lei nº 9.430/1996. (TRF4, APELREEX 2006.70.00.005095-0, Primeira

Turma, Relator Jorge Antonio Maurique, D.E. 15/12/2009)MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUIÇÃO

FEDERAL, ART. 5, XII. SIGILO BANCÁRIO. LEI 4.595/64, ART. 38. LEI COMPLEMENTAR 105/2001,

ART. 1º, 3º, ART. 6, ÚNICO. PROCEDIMENTO FISCAL. DOCUMENTAÇÃO INDISPENSÁVEL À

INVESTIGAÇÃO FAZENDÁRIA. SIGILO QUE CEDE PASSO PARA TAL EFEITO. RESGUARDO DOS

DADOS COLIGIDOS, ART. 198 CTN. PRECEDENTES. STF. STJ. I - Tratando-se de writ impetrado em caráter

preventivo, não há falar em decadência na espécie, afastando-se o disposto no art. 18 da Lei nº 1.533/51.

Precedente (STJ - RESP nº 200501164778/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 06/09/2007, p. DJ 26/09/2007) II. O

sigilo da correspondência, de comunicações telegráficas, de dados e de comunicações telefônicas está previsto no

art. 5, inc. XII da Carta Política, não se extraindo, da análise do Texto, eventual reserva de jurisdição no que tange

ao sigilo bancário, sequer especificamente mencionado, e previsto no art. 38 de lei 4.595, de 31/12/64. III. A

questão pertinente ao sigilo bancário veio de sofrer alteração com o advento da Lei Complementar n.º 105, de

10/01/2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências, objeto de

regulamentação via do Decreto n.º 3.724 da mesma data. IV.Presentemente, tem-se que lei complementar à

Constituição autoriza expressamente ( 3º, art. 1º e art. 6º) às autoridades fazendárias o acesso aos dados do

contribuinte para os fins de identificação e quantificação do encargo fiscal. V. Impõe-se, na espécie, a exegese

harmônica do Texto Constitucional compatibilizando-se o exercício dos direitos consagrados no art. 5º, XII com a

previsão contida no 1º, do art. 145, pertinente a identificação do patrimônio, rendimentos e atividades econômicas

do contribuinte para fins de tributação. VI. A Lei Complementar 105, de 10/01/2001, não padece de

inconstitucionalidade de qualquer espécie, operando, na verdade, dicção constitucional. VII. Previsão na Lei

Complementar de resguardo dos dados colhidos relativamente ao contribuinte (art. 198, CTN e único do art. 6º,

LC 105/2001). VIII. Precedentes (STF: RE 219.780/PE, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 13.4.99; STJ: ROMS

12.131/RR, Rel. Min. José Delgado, DJ 10/9/01; HB 15.753/CE, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 20/8/01; e RESP

286.697/MT, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 11/6/2001). IX. Agravo retido não conhecido. Apelação

improvida.(AMS 200860000046447, JUIZA SALETTE NASCIMENTO, TRF3 - QUARTA TURMA,

23/02/2010)Ante as razões invocadas, JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO, resolvendo o mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Custas ex lege. Envie-se cópia desta

sentença por meio de correio eletrônico ao Excelentíssimo Desembargador Federal relator do Agravo de

Instrumento interposto nos autos, nos termos do artigo 149, III, Provimento nº 64, de 28.4.2005, da Corregedoria

Regional da Justiça Federal da 3ª Região.P.R.I.São Paulo, 20 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR

LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0020329-56.2014.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA E SP111960 - AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE E SP272411 - CARLOS

AUGUSTO LEITÃO DE OLIVEIRA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc.

3025 - JAIRO TAKEO AYABE)

Vistos etc.INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S/A, qualificada nos autos, promove a presente ação, pelo

procedimento ordinário, em face da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, objetivando
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a anulação dos atos administrativos e nulidade de débitos.Alega que é operadora de planos privados de assistência

à saúde e que a Agência Reguladora, por força do art. 32 da Lei nº 9.656/98 e demais normas infralegais vem

exigindo administrativamente o recolhimento de valores em decorrência de atendimentos realizados pelo Sistema

único de Saúde - SUS aos seus clientes (GRU nº 45.504.052.584-0 - valor de R$ 18.613,77).Sustenta, em síntese:

(i) a prescrição da cobrança em discussão, por se aplicar o prazo trienal e não quinquenal de prescrição; (ii) que os

aspectos contratuais inviabilizam o ressarcimento ao SUS; (iii) o excesso de cobrança com a disparidade entre os

valores pagos pelo SUS e os fixados na TUNEP e/ou Índice de Valoração do Ressarcimento - IVR; iv) dos efeitos

e do alcance do julgamento da Medida Cautelar na ADIn nº 1.931-8/DF; e v) inaplicabilidade do instituto do

ressarcimento previsto no art. 32 aos contratos anteriores ao início da vigência da Lei nº 9.656/98. Pretende a

autora a concessão de antecipação dos efeitos da tutela para que a autarquia requerida se abstenha de incluir o

nome da postulante no CADIN, bem como de inscrever o débito discutido na dívida ativa da União, além de

ordem para obstar o ajuizamento de execução fiscal enquanto se discute judicialmente a legalidade do débito

impugnado nestes autos.Ao final, pleiteia seja o feito julgado totalmente procedente para declarar: a) o

reconhecimento da prescrição da cobrança das 13 (treze) AIHs exigidas através da GRU 45.504.052.584-0, com o

termo inicial da contagem do prazo prescricional e, se existente, eventual suspensão de sua contagem; b) a

nulidade do pretenso débito da autora relativo ao ressarcimento ao SUS, no valor de R$ 18.613,77 (Dezoito mil,

seiscentos e treze reais e setenta e sete centavos), cobrado através da GRU 45.504.052.584-0; c) o excesso de

cobrança praticado pela tabela TUNEP, na hipótese de não ser reconhecida a nulidade do pretenso débito; d)

nulidade por inconstitucionalidade incidenter tantum e por inobservância dos princípios constitucionais do

contraditório e da ampla defesa, bem como exercer o controle difuso de constitucionalidade até a prolação da

decisão de mérito da ADIn nº 1.931-8; e) a condenação da ré ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios.A inicial veio instruída com documentos. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido

às fls. 178/181. A autora juntou a guia de depósito judicial às fls.183/184.Contestação às fls. 189/203.Réplica às

fls. 234/367.Os autos vieram conclusos para sentença. É o breve relatório. DECIDO. Sem questões preliminares a

resolver, passo ao julgamento do mérito. Quanto à prescrição, consigno que o prazo prescricional a ser observado

nos autos é o previsto no artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, uma vez que os valores cobrados pela Autarquia ré em

decorrência de serviços prestados pelo SUS não se confunde com a indenização de natureza civil, que implicaria a

observância do prazo trienal. De fato, o dispositivo aludido regula o prazo geral de prescrição de qualquer direito

ou ação contra a Fazenda Pública e, por necessária simetria, também se aplica para os prazos prescricionais que

favoreçam os administrados na matéria administrativa. Assim sendo, inexistindo prazo específico previsto na

legislação, entendo pela aplicabilidade, in casu, do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32, o que está em consonância

com os precedentes das Cortes Federais; in verbis: PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO AO SUS.

PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 1. O juízo a quo declarou a prescrição da pretensão da

ANS ao ressarcimento dos valores gastos pelos atendimentos prestados pelo SUS aos usuários da parte autora,

encampando a tese de que os valores em questão devem ser cobrados no prazo prescricional de 3 (três) anos

previsto no art. 206, 3º, inc. IV, do Código Civil. 2. A legislação é silente sobre o prazo para que tal valor seja

apurado em sede administrativa, motivo pelo qual observa-se a regra geral do prazo de prescrição administrativa,

qual seja, o prazo de cinco anos, aplicando-se analogicamente a previsão do art. 1º da Lei nº 9.873/99. 3. Ainda

que se entenda pela inaplicabilidade da referida norma, seria caso de aplicação da regra prevista no art. 1º do Dec.

20.910/32, uma vez que os valores cobrados pelo SUS na hipótese sob análise não se confundem com indenização

civil, afastando-se, por conseguinte, as regras de direito civil [AC - Apelação Cível - 533096; TRF5; QUARTA

TURMA; Relatora Desembargadora Federal Margarida Cantarelli; publicado em 02/02/2012]. 4. A instauração do

processo administrativo para apurar o valor de ressarcimento em relação ao período de 07/2007 a 09/2007 ocorreu

em dezembro de 2010, assim, não há que se falar em prescrição da pretensão da ANS. 5. A autora, ao impugnar os

valores cobrados a título de ressarcimento ao SUS, limita-se a trazer argumentos genéricos, não se desincumbindo

de seu ônus processual (art. 333, I, do CPC). 6. Apelação provida.(TRF-2 - AC: 201151010142480 , Relator:

Desembargador Federal LUIZ PAULO DA SILVA ARAUJO FILHO, Data de Julgamento: 23/01/2013, SÉTIMA

TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: 31/01/2013)Quanto ao ressarcimento contra o qual se insurge a

autora, o art. 32 da Lei nº 9.656/98, em sua redação original, vigente à época das internações, dispõe:Art. 32.

Serão ressarcidos pelas operadoras a que alude o art. 1º os serviços de atendimento à saúde previstos nos

respectivos contratos, prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou

privadas, conveniadas ou contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 1º O ressarcimento a que se

refere o caput será efetuado pelas operadoras diretamente à entidade prestadora de serviços, quando esta possuir

personalidade jurídica própria, ou ao SUS, nos demais casos, mediante tabela a ser aprovada pelo CNSP, cujos

valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e não superiores aos praticados pelos planos e seguros. 2º

Para a efetivação do ressarcimento, a entidade prestadora ou o SUS, por intermédio do Ministério da Saúde,

conforme o caso, enviará à operadora a discriminação dos procedimentos realizados para cada consumidor. 3º A

operadora efetuará o ressarcimento até o trigésimo dia após a apresentação da fatura, creditando os valores

correspondentes à entidade prestadora ou ao Fundo Nacional de Saúde, conforme o caso. 4º O CNSP, ouvida a

Câmara de Saúde Suplementar, fixará normas aplicáveis aos processos de glosa dos procedimentos encaminhados
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conforme previsto no 2o deste artigo.O ressarcimento previsto no supracitado dispositivo tem por finalidade a

recuperação dos gastos despendidos em internações hospitalares ocorridas em hospitais vinculados ao SUS,

quando da utilização de ações e serviços governamentais de saúde por beneficiários de planos privados de

assistência à saúde.Um dos objetivos do ressarcimento ao SUS foi o de evitar o enriquecimento sem causa das

operadoras de planos privados de assistência à saúde, que se obrigam contratualmente a prestar os serviços de

atendimento em contrapartida às mensalidades pagas pelos beneficiários.O ressarcimento em questão é devido

justamente quando os consumidores de operadoras de planos privados de assistência à saúde e respectivos

dependentes são atendidos pelas instituições integrantes do SUS. Se fossem eles atendidos pela rede própria e/ou

credenciada das operadoras, desnecessária seria a previsão de ressarcimento ao SUS.De outra parte, o

ressarcimento está relacionado aos serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos, cujos

valores não serão inferiores aos praticados pelo SUS e não serão superiores aos praticados pelos planos e seguros

(art. 32, caput e 1º, da Lei nº 9.656/98).Em consequência, é despicienda, para tal fim, a adaptação dos contratos

antigos ao sistema da Lei nº 9.656/98, sendo impertinente a alegação da autora de que se trata de ônus que não

pode recair sobre ela, por ser completamente alheio às suas responsabilidades.Outrossim, não há quaisquer

elementos nos autos que demonstrem que o ressarcimento contra o qual se insurge a autora esteja relacionado a

serviços que não estejam previstos nos respectivos contratos ou a valores superiores aos praticados pelos planos e

seguros.Ao analisar o pedido de liminar formulado na ADI-MC nº 1931, o Supremo Tribunal Federal afastou a

alegação de inconstitucionalidade acerca do ressarcimento previsto no art. 32 da Lei nº 9.656/98, considerando

conveniente a manutenção da vigência da norma impugnada até o julgamento final da ação, consoante ementa

abaixo transcrita:EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORDINÁRIA 9656/98.

PLANOS DE SEGUROS PRIVADOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. MEDIDA PROVISÓRIA 1730/98.

PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE ATIVA. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CONHECIDA.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAIS E OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. OFENSA

AO DIREITO ADQUIRIDO E AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 1. Propositura da ação. Legitimidade. Não

depende de autorização específica dos filiados a propositura de ação direta de inconstitucionalidade.

Preenchimento dos requisitos necessários. 2. Alegação genérica de existência de vício formal das normas

impugnadas. Conhecimento. Impossibilidade. 3. Inconstitucionalidade formal quanto à autorização, ao

funcionamento e ao órgão fiscalizador das empresas operadoras de planos de saúde. Alterações introduzidas pela

última edição da Medida Provisória 1908-18/99. Modificação da natureza jurídica das empresas. Lei

regulamentadora. Possibilidade. Observância do disposto no artigo 197 da Constituição Federal. 4. Prestação de

serviço médico pela rede do SUS e instituições conveniadas, em virtude da impossibilidade de atendimento pela

operadora de Plano de Saúde. Ressarcimento à Administração Pública mediante condições preestabelecidas em

resoluções internas da Câmara de Saúde Complementar. Ofensa ao devido processo legal. Alegação

improcedente. Norma programática pertinente à realização de políticas públicas. Conveniência da manutenção da

vigência da norma impugnada. 5. Violação ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito. Pedido de

inconstitucionalidade do artigo 35, caput e parágrafos 1o e 2o, da Medida Provisória 1730-7/98. Ação não

conhecida tendo em vista as substanciais alterações neles promovida pela medida provisória superveniente. 6.

Artigo 35-G, caput, incisos I a IV, parágrafos 1o, incisos I a V, e 2o, com a nova versão dada pela Medida

Provisória 1908-18/99 . Incidência da norma sobre cláusulas contratuais preexistentes, firmadas sob a égide do

regime legal anterior. Ofensa aos princípios do direito adquirido e do ato jurídico perfeito. Ação conhecida, para

suspender-lhes a eficácia até decisão final da ação. 7. Medida cautelar deferida, em parte, no que tange à suscitada

violação ao artigo 5o, XXXVI, da Constituição, quanto ao artigo 35-G, hoje, renumerado como artigo 35-E pela

Medida Provisória 1908-18, de 24 de setembro de 1999; ação conhecida, em parte, quanto ao pedido de

inconstitucionalidade do 2o do artigo 10 da Lei 9656/1998, com a redação dada pela Medida Provisória 1908-

18/1999, para suspender a eficácia apenas da expressão atuais e. Suspensão da eficácia do artigo 35-E (redação

dada pela MP 2177-44/2001) e da expressão artigo 35-E, contida no artigo 3o da Medida Provisória 1908-

18/99.(ADI 1931 MC/DF, Relator Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 28.05.2004, p. 03, EMENT

VOL. 2153-02, p. 266)Em seu voto, o eminente Relator expôs, com propriedade, os seguintes fundamentos:44.

Outra questão tida como contrária e ofensiva ao princípio da proporcionalidade seria o ressarcimento, de que trata

o caput do artigo 32 da lei, ao Poder Público dos serviços de atendimento que a rede hospitalar de saúde pública

prestar ao contratado do plano. Frise-se que esses serviços só atingem os atendimentos previstos em contrato e que

forem prestados aos respectivos consumidores e seus dependentes por instituições públicas ou privadas,

conveniadas ou contratadas, integrantes do SUS, como está explicitamente disciplinado no 1º do artigo 32, na

versão atual, verbis: O ressarcimento a que se refere o caput será efetuado pelas operadoras à entidade prestadora

de serviços, quando esta possuir personalidade jurídica própria, e ao Sistema Único de Saúde - SUS, mediante

tabela de procedimento a ser aprovada pelo CONSU.45. Não vejo atentado ao devido processo legal em

disposição contratual que assegurou a cobertura desses serviços que, não atendidos pelas operadoras no momento

de sua necessidade, foram prestados pela rede do SUS e por instituições conveniadas e, por isso, devem ser

ressarcidos à Administração Pública, mediante condições preestabelecidas em resoluções internas da CÂMARA

DE SAÚDE COMPLEMENTAR. Observo que não há nada nos autos relativamente aos preços que serão fixados,
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se atendem ou não as expectativas da requerente. Tudo isso gira em torno de hipóteses.46. Também nenhuma

consistência tem a argumentação de que a instituição dessa modalidade de ressarcimento estaria a exigir lei

complementar nos termos do artigo 195, 4º da Constituição Federal, que remete sua implementação ao artigo 154,

I da mesma Carta. Como resulta claro e expresso na norma, não impõe ela a criação de nenhum tributo, mas exige

que o agente do plano restitua à Administração Pública os gastos efetuados pelos consumidores com que lhe

cumpre executar.47. Mais uma vez cuida-se de matéria que implica o exame concreto da questão concernente aos

preços para o ressarcimento dos serviços, que, agora penso, com a nova definição jurídica dos planos, deverão ser

revistos, se porventura existentes, porque não estão mais ligados ao campo do seguro. Além do mais, a

regulamentação do dispositivo foi remetida à resolução do CONSU, que não é objeto desta ação.48. Tratando-se

de segmento da maior sensibilidade social, pois envolve a saúde e a vida pública das pessoas, tenho que as normas

impugnadas nesta parte da ação, em face da anômala condição em que os agentes da requerente operavam nesse

mercado, não violam o devido processo legal, pelo que, neste exame cautelar, não vejo que esteja caracterizado o

periculum in mora, recomendando-se, ao contrário, em virtude da boa dose de conveniência, que os textos

atacados sejam mantidos até o julgamento final da ação.São essas as razões pelas quais indefiro o pedido quanto a

esta parte.Da mesma forma, não se verifica excesso nos valores estabelecidos pela TUNEP - Tabela Única

Nacional de Equivalência de Procedimentos, sendo que não restou comprovado que os valores são superiores à

media dos praticados pelas operadoras, sendo que tais valores foram estabelecidos em procedimento

administrativo, com participação de representantes das entidades interessadas.Neste sentido, o seguinte

precedente:DIREITO ADMINISTRATIVO. DIREITO FINANCEIRO. RESSARCIMENTO AO SUS.

CARÁTER INDENIZATÓRIO. LEI Nº 9.656/98. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. LIMITAÇÃO RESTRITA

AO CONTRATO PRIVADO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS. TUNEP. DEFESA EM PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO ADEQUADO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A Lei nº 9.656/98, no seu artigo 32, obriga o

ressarcimento, por parte de operadoras de planos de saúde, dos valores despendidos para a prestação de serviços

aos seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou

contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde. 2. O objetivo da norma é o de evitar o enriquecimento sem

causa das operadoras de planos de saúde que decorreria do atendimento de seus conveniados por meio da rede

pública de atendimento, onerando sobremaneira esta, quando aqueles deveriam ser atendidos por meio dos

hospitais próprios da operadora ou através de instituições credenciadas. 3. Todavia, de fato o limite desta

responsabilidade diz respeito aos serviços contratados, não tendo a parte autora obrigação de ressarcir serviços

para os quais não contratou a respectiva cobertura. Nessa hipótese, não há como exigir o ressarcimento, até porque

se trata de responsabilidade do Estado a prestação do serviço público de saúde à população. 4. No caso dos autos,

em que pese a autora ter colacionado aos autos diversos papéis e defesas administrativas, nas quais impugna as

cobranças posta em deslinde, tais documentos, porém, não são suficientes para comprovar as afirmações ali

exaradas, tendo em vista a ausência de outros elementos de prova ali mencionados e que poderiam corroborar com

tais assertivas, porém, restaram não colacionados. 5. Ora, a apelante alega, em sede de defesa administrativa, o

fato de a prestação dos serviços médicos ter ocorrido fora da área de abrangência geográfica estipulada no

contrato da beneficiária atendida pelo SUS, porém, cinge-se a trazer um Contrato de Assistência Médico

Hospitalar padrão, e um termo de adesão individual da usuária do atendimento médico em questão, que não a

vincula, porém, ao contrato anteriormente colacionado, impossibilitando, pois, a confirmação desses fatos por

parte do Juízo. 6. Dessa forma, não é possível verificar, em sede desta ação, a plausibilidade das referidas

alegações, decorrentes de previsões contratuais, e, assim, delinear os conseqüentes limites da cobrança em

questão, isso, não obstante a discussão ser feita nos autos. 7. Outrossim, não restou comprovada a alegação da

apelante de que os preços cobrados com base na chamada tabela TUNEP - Tabela Única Nacional de Equivalência

de Procedimentos, não refletem o real valor de mercado dos serviços. Além disso, limitou-se a alegar a vultosa

diferença de valores que teria identificado, contudo, não trouxe qualquer documento que comprove a

plausibilidade das alegações, limitando-se apenas a transcrever nas razões de sua apelação parte da referida tabela.

No entanto, o procedimento realizado pela beneficiária não se encontra descrito na parte transcrita da referida

tabela. 8. Ademais, deve-se registrar que a aprovação da TUNEP é resultado de um processo administrativo,

amplamente discutido no âmbito do Conselho de Saúde Complementar, de que participam os gestores

responsáveis pelo processamento do ressarcimento, os representantes das operadoras e das unidades prestadoras

de serviços integrantes do Sistema Único de Saúde, conforme pode se depreender da Resolução CONSU nº.

23/1999. Assim, remanescendo qualquer dúvida sobre a razoabilidade dos preços, esta milita em favor da apelada,

no sentido da regularidade dos valores discriminados na referida tabela. 9. Quanto à assertiva de que houve

violação ao contraditório e a ampla defesa na esfera administrativa, não merece prosperar as alegações da

apelante. Ora, a apelante juntou aos autos a impugnação ao pedido de ressarcimento do serviço de atendimento à

saúde prestado na rede do SUS, posto em deslinde no presente caso, bem como a reiteração de sua impugnação

administrativa, dirigida à Câmara de Julgamento, não havendo, pois, que se falar em ofensa ao princípio do

contraditório e à ampla defesa. 10. Apelação a que se nega provimento. TRF3. AC nº 1419554, Rel. Juiz Fed.

Conv. VALDECI DOS SANTOS, DJF3 19/07/2010:Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o

mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, condenando a autora ao pagamento de
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custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa

atualizado.Após o trânsito em julgado, converta-se em renda da União o valor depositado nestes autos, e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.São Paulo, 20 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR

LORENCINIJuiz Federal Substituto

 

0007148-51.2015.403.6100 - EDITORA BRASILEIRA DE LISTAS TELEFONICAS LTDA - ME(SP270867 -

FLAVIANE BATISTA DA SILVA DOS SANTOS E SP356073A - EVERANY SANTIAGO VELOSO) X

UNIAO FEDERAL

Vistos e etc.Trata-se de Ação Ordinária, proposta por EDITORA BRASILEIRA DE LISTAS TELEFÔNICAS

LTDA - ME em face de UNIÃO FEDERAL, pelos fatos e fundamentos expostos na inicial.Devidamente intimada

para regularizar o feito, a autora permaneceu inerte (fls. 41, 46 e 50).Dessa forma, transcorrido o prazo in albis

sem qualquer providência, ocorreu, dessarte, o fenômeno da preclusão, impeditivo da renovação do ato,

cumprindo a este Juízo, velar pela rápida solução do litígio, na forma preconizada no inciso II do artigo 125 do

Código de Processo Civil.Assim, perfeitamente caracterizada a hipótese contemplada no inciso IV do artigo 267,

da Lei Processual Civil, ou seja, ausência de desenvolvimento válido e regular do processo, pelo que julgo extinto

o presente feito, sem julgamento do mérito.Custas ex lege.Sem honorários por não constituída a relação

processual.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.São Paulo, 26 de agosto de 2015 BRUNO CESAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

0012387-36.2015.403.6100 - LUIS MARCOS GIANSANTE NOGUEIRA(SP079091 - MAIRA MILITO GOES)

X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária, proposta por LUIS MARCOS GIANSANTE NOGUEIRA em desfavor da

UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração de nulidade do Auto de Infração e Busca e Apreensão de Veículo

sob o nº 0910651-37029/2014, lavrado pela Inspetoria da Receita Federal em Guaíra/PR do Ministério da Fazenda

- Secretaria da Receita Federal do Brasil, pelos fundamentos que expõe na inicial.Juntou os documentos que

entendeu necessários ao deslinde do feito.Tutela antecipada concedida às fls. 64/68.Encontrava-se o feito em

regular tramitação, quando as partes requereram a extinção do feito, por perda de objeto da presente

demanda.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e examinado. DecidoDa análise dos

autos verifico que o provimento jurisdicional que o autor buscava por meio da presente ação já foi satisfeita antes

da prolação desta sentença, tendo em vista a decisão contida na Informação Fiscal EQSECAD/DRF/FOZ nº

0687/2015 (fls. 100/102).Dessa forma, o presente feito perdeu o objeto, quer seja, perdeu a utilidade que se

pretendia alcançar, em razão de não subsistir o motivo ensejador da propositura da ação.Posto Isso, com base na

fundamentação expedida e por tudo o mais que dos autos consta, julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, inc. VI, do Código de Processo Civil, quanto à União Federal, em razão da perda

de objeto da presente ação, revogando a tutela antecipada anteriormente concedida.Condeno a ré ao pagamento de

custas e honorários advocatícios, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos do art. 20, 4º do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se

 

0016951-37.2015.403.6301 - JULIANA LLONCH DE FARIAS RODRIGUES X HUMBERTO MACIEL

RODRIGUES ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de Ação Ordinária proposta por JULIANA LLONCH DE FARIAS RODRIGUES E HUMBERTO

MACIEL RODRIGUES ALVES em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, pelos fundamentos que expõe na

exordial.Devidamente intimada para cumprimento do despacho de fl. 120 pela Imprensa Oficial, os autores

permaneceram inertes.Insta observar que foram expedidas Cartas de Intimação, que retornaram cumpridas, mas

não houve manifestação dos autores.Dessa forma, transcorrido in albis o prazo legal, sem a providência

determinada por este juízo, ocorreu, destarte, o fenômeno da preclusão, impeditivo da renovação do ato,

cumprindo a este Juízo, velar pela rápida solução do litígio, na forma preconizada no inciso II do artigo 125 do

Código de Processo Civil.Assim, está perfeitamente caracterizada a hipótese contemplada no inciso IV do artigo

267, da Lei Processual Civil, ou seja, ausência de desenvolvimento válido e regular do processo, pelo que julgo

extinto o presente feito, sem julgamento do mérito.Sem honorários por não constituída a relação

processual.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.São Paulo, 21 de agosto de 2015. BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0007632-08.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA DO CARMO BRAZ DA SILVA(SP111117 - ROGERIO COZZOLINO E SP089133 - ALVARO

LOPES PINHEIRO)

Vistos etc.Trata-se de execução por quantia certa, fundado em título executivo extrajudicial, proposta pela CAIXA

ECONOMICA FEDERAL, em desfavor de MARIA DO CARMO BRAZ DA SILVA..Devidamente citada, a ré
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deixou de apresentar bens à penhora ou pagar o débito.Encontrava-se o feito em regular tramitação, quando o

autor formulou pedido de desistência.Posto Isso e considerando tudo mais que dos autos consta, homologo, por

sentença, a desistência pleiteada, ao que, de conseqüente, julgo extinto o feito, nos termos do artigo 267, inciso

VIII, e parágrafo único do artigo 158, todos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Oportunamente,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-seSão Paulo, 18 de

agosto de 2015. ELIZABETH LEÃO Juíza Federal 

 

0024386-20.2014.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JOSYANE SHEILLIDA MARQUES

BRITO

Trata-se de Execução de Título Extrajudicial proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMÓVEIS - CRECI 2 REGIÃO/SP em face de JOSYANE SHEILLIDA MARQUES BRITO, pelos fundamentos

que expõe na exordial.Devidamente intimada para cumprimento dos despachos de fls. 20 e 27 pela Imprensa

Oficial, o exequente permaneceu inerte.Dessa forma, transcorrido in albis o prazo legal, sem a providência

determinada por este juízo, ocorreu, destarte, o fenômeno da preclusão, impeditivo da renovação do ato,

cumprindo a este Juízo, velar pela rápida solução do litígio, na forma preconizada no inciso II do artigo 125 do

Código de Processo Civil.Assim, está perfeitamente caracterizada a hipótese contemplada no inciso IV do artigo

267, da Lei Processual Civil, ou seja, ausência de desenvolvimento válido e regular do processo, pelo que julgo

extinto o presente feito, sem julgamento do mérito.Sem honorários por não constituída a relação

processual.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.São Paulo, 21 de agosto de 2015. BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013575-98.2014.403.6100 - FERNANDA APARECIDA SIMON(SP221089 - PAULA AURELIANO

ALBUQUERQUE PAIXÃO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por FERNANDA APARECIDA

SIMON contra ato do Senhor SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

objetivando provimento jurisdicional para que sejam reconhecidas as sentenças proferidas pela árbitra impetrante,

viabilizando seu cumprimento, com a devida inclusão da impetrante no cadastro de árbitros da impetrada, pelas

razões expostas na inicial.Liminar indeferida às fls. 31/34.Agravo de instrumento interposto perante o Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu provimento ao recurso.Devidamente notificada, a autoridade

impetrada apresentou informações às fls. 59/71, alegando preliminarmente impossibilidade jurídica do pedido e

ilegitimidade ativa ad causam. No mérito, postula a denegação da segurança.Parecer do Ministério Público

Federal pela denegação da segurança (fls. 86/88). Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo

visto e examinado. DECIDO.Observo a ilegitimidade ativa ad causam.A Lei nº. 1.533/51 estabelece que: Art. 1º -

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líqüido e certo, não amparado por habeas corpus,

sempre, que ilegalmente ou com abuso de poder, alguém sofrer violação ou houver justo receito de sofrê-la por

parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.Saliente-se que no

mandado de segurança é legitimado para impugnar o ato coator aquele que suporta as suas consequências, o que

não ocorre no caso em tela. Com efeito, os titulares do direito material aqui deduzido seriam os próprios

trabalhadores, não o encarregado da mediação ou da arbitragem.Ainda que assim não fosse, observa-se, que o

impetrante não possui ao menos legitimidade extraordinária para estar em juízo, pois o substituto processual é

aquele autorizado por lei, a atuar em juízo como parte, em nome próprio e no seu interesse, na defesa de pretensão

alheia. Dispõe o art. 6º do Código de Processo Civil: Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio,

salvo quando autorizado por lei.De outra parte, o ato administrativo em abstrato não enseja mandado de

segurança. Este somente é admitido quando o ato, por sua natureza, produz efeitos concretos.Se para a impetração

do mandado de segurança é necessária a demonstração de que a lei ou o ato impugnado produz efeitos concretos,

pelas mesmas razões, não pode a medida ser concedida em abstrato, de forma a alcançar situações futuras e

incertas.Como o mandado de segurança constitui remédio constitucional que se dirige à proteção de direito líquido

e certo lesado ou ameaçado de lesão por ato de autoridade, inidônea é sua impetração com vistas à consecução de

pretensão inespecífica, genérica, abstrata, de efeitos futuros, incertos e indeterminados, uma vez que sua natureza

mandamental elide a possibilidade de dedução de pretensão meramente declaratória.A impetrante não apresentou

fatos concretos que demonstrem a utilidade-adequação do mandado de segurança, encerrando a petição inicial

pretensão eminentemente declaratória, já que direcionada ao reconhecimento genérico dos efeitos das sentenças

arbitrais por ela prolatadas em rescisão de contrato de trabalho para fins de liberação de valores do FGTS e do

seguro-desemprego dos empregados.Ressalte-se que a orientação da Súmula 266 do STF é no sentido de que não

cabe mandado de segurança contra lei em tese.Assim, está configurada a carência da ação, por falta de

legitimidade ativa ad causam e de interesse de agir, em face da inadequação da via, ficando ressalvada ao

impetrante a discussão da matéria na sede própria.Ante o exposto, denego a segurança, com fundamento no art.
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267, VI, do Código de Processo Civil, combinado com o art. 6º, 5º, da Lei nº. 12.016/2009.Sem condenação em

honorários advocatícios a teor do disposto no art. 25 da Lei nº. 12.016/2009.Custas na forma da lei.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0017762-52.2014.403.6100 - IN PRESS ASSESSORIA DE IMPREENSA E PROMOCOES LTDA X NEW

IDEAS COMUNICACAO LTDA.(SP174040 - RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA) X DELEGADO

ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO -

DERAT/SP X UNIAO FEDERAL

Vistos, em sentença.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por IN PRESS

ASSESSORIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA LTDA. e NEW IDEAS

COMUNICAÇÃO LTDA. contra ato do Senhor DELEGADO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, objetivando o não recolhimento das contribuições

previdenciárias patronais estabelecidas no artigo 22 da Lei nº 8.212/91, incluindo as contribuições sociais devidas

a terceiros e às instituições integrantes do chamado Sistema S, sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas

a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos, segurados contribuintes individuais e

cooperativas de trabalho sobre: aviso prévio indenizado, adicional do terço constitucional de férias, os 15 (quinze)

primeiros dias de afastamento do empregado a título de auxílio-doença e auxílio-acidente, horas extras, férias,

salário-maternidade, salário-paternidade, adicional noturno, adicional de periculosidade, adicional de

transferência, abono assiduidade, abono compensatório, horas-prêmio, bonificações, comissões, licenças-prêmio,

reembolso de combustível, ausência permitida do trabalho, adicional de insalubridade, auxílio-quilometragem,

quebra de caixa, ticket lanche e refeição, vale-transporte, prêmio pecúnia por dispensa incentivada, pagamentos

efetuados a cooperativas, abono salaria originado de Acordos Coletivos, salário de contribuição na forma de Stock

Options, bolsa de estudos, planos de auxílio doença, vale-transporte pago em dinheiro e bônus de contratação.

Requer, ainda, que a autoridade coatora de abstenha da imposição de multa e juros sobre a contribuição devida por

ocasião do pagamento realizado ao trabalhador em razão de sentença ou acordo trabalhista, relativamente ao

período compreendido entre a prestação do serviço e a liquidação de sentença ou acordo trabalhista. Pleiteiam o

direito à compensação dos valores compreendidos nos 5 (cinco) anos anteriores à impetração, devidamente

atualizados pelos taxa Selic.Sustentam, em suma, que tais valores são pagos em circunstâncias em que não há

prestação de serviço, de sorte que não resta configurada a hipótese de incidência prevista no inciso I do artigo 22

da Lei nº 8.212/91.Juntaram os documentos que entenderam necessários.Aditamento à inicial (fls. 120/130).A

liminar foi parcialmente deferida, às fls. 120/130.A União interpôs agravo de instrumento (fls. 173/196), ao qual

foi negado o provimento (fls. 224/241/v).Decisão de fl. 197, que determinou a inclusão da União Federal no polo

passivo.A autoridade impetrada prestou informações, às fls. 142/172v.O Ministério Público Federal opinou pelo

prosseguimento do feito. Os autos vieram conclusos para sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Afasto a

preliminar de incompetência da Justiça Federal, tendo em vista que a cobrança da contribuição previdenciária e a

obrigação relativa ao seu recolhimento, bem como a relação jurídica existente entre a contribuição em questão e o

empregador, não tem natureza trabalhista, não estando a presente demanda, incluída na esfera de competência da

Justiça do Trabalho.Afasto também a alegação de ilegitimidade passiva quanto às contribuições de terceiros, vez

que com a vigência da Lei nº 11457/2007, que criou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, a partir da

unificação dos órgãos de arrecadação federais, foi transferida para ela a administração das contribuições

previdenciárias e a terceiros, tendo sido extinta a Secretaria da Receita Previdenciária do Ministério da

Previdência Social. E, a partir de 02/05/2007, a Fazenda Nacional, e não mais o INSS, passou a deter a

legitimidade passiva ad causam nas ações judiciais em que se discute o recolhimento ou a devolução de valores

relativos às contribuições previdenciárias e a terceiros.Observando que as contribuições de terceiros são

fiscalizadas, arrecadadas, cobradas e recolhidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma da Lei nº

11.457/07, a única autoridade coatora indicada é o Delegado da Receita Federal do Brasil, considerenando que a

impetrante portula o afastamento da sua incidência sobre verbas que sustenta serem de natureza

indenizatória.Passo ao exame de mérito.O art. 201, 11, da Constituição Federal prescreve que os ganhos habituais

do empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e

consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.Outrossim, a Emenda Constitucional nº 20/98

deu nova redação ao inciso I do art. 195, da Carta Magna, para acrescentar que a contribuição devida ao

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidirá sobre a folha de salários e demais

rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem

vínculo empregatício.Ao disciplinar as contribuições para a seguridade social, a Lei nº 8.212/91, estabeleceu que

as das empresas incidirão sobre a remuneração paga ou creditada aos segurados a seu serviço (art. 11, parágrafo

único, a). O art. 201, I, do Decreto nº 3.048/99, redigido pelo Decreto nº 3.265/99, regulamentou o texto legal, nos

seguintes termos:Art. 201. A contribuição a cargo da empresa, destinada à seguridade social, é de:I - vinte por

cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos

segurados empregado e trabalhador avulso, além das contribuições previstas nos artigos 202 e 204;.Conclui-se que

a contribuição patronal incide sobre as remunerações pagas a qualquer título. Preleciona Sérgio Pinto
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Martins:Nossa lei (art. 457 CLT) usa o termo remuneração, que se constitui num conjunto de vantagens,

compreendendo o valor pago diretamente pelo empregador ao empregado, que é o salário, como o pagamento

feito por terceiros, que corresponde às gorjetas.(in Direito do Trabalho, 5ª edição, revista e ampliada, Malheiros

Editores, 1998, p. 164).(...) salário é o conjunto de prestações fornecidas diretamente ao trabalhador pelo

empregador em decorrência do contrato de trabalho, seja em função da contraprestação do trabalho, da

disponibilidade do trabalhador, das interrupções contratuais ou demais hipóteses previstas em lei. (ibidem,

p.167).A partir de todas as premissas elencadas, passo a analisar uma a uma a natureza das rubricas indicadas pelo

impetrante.O aviso prévio indenizado, por possuir caráter indenizatório e não salarial, não está sujeito à incidência

da contribuição previdenciária, conforme reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores e, em razão de sua

eventualidade, não integra o salário-de-contribuição, conforme previsto no item 7, alínea e, parágrafo nono do

artigo 28 da Lei 8.212/91.As férias gozadas possuem natureza jurídica salarial, de sorte que é exigível a

contribuição previdenciária incidente sobre tal verba. Por outro lado, conforme posicionamento do STJ, o

adicional constitucional de 1/3 de férias não tem natureza remuneratória, razão pela qual não é devida a

contribuição previdenciária.O auxílio-doença é benefício devido em caso de ocorrência de incapacidade laborativa

total, pertinente às atividades do segurado, porém com projeção de recuperação. Segundo o artigo 60, 3º, da Lei nº

8.213/91, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,

incumbirá a empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.Analisando o conceito de auxílio-

doença, em relação ao valor pago pelo empregador, têm-se duas vertentes. A primeira, no sentido de que o

pagamento do auxílio não advém da contraprestação do trabalho, visto que a enfermidade do empregado o

impediu de desempenhar a atividade laborativa habitual. A segunda, quando a lei determina que o empregador

pague ao empregado o salário integral, significa que aquele deve pagar ao trabalhador o valor de seu salário total,

sem que essa remuneração consubstancie salário. A intenção da norma é albergar o empregado doente ou enfermo

de eventual desamparo por parte de seu empregador, garantindo-lhe a percepção de seus ganhos

habituais.Concluo, portanto, que o auxílio-doença não tem natureza salarial, por não se identificar com

contraprestação de trabalho, equivalendo a verba de caráter previdenciário do empregador, durante os primeiros

quinze dias do afastamento do empregado.Logo, como o auxílio-doença não configura salário, nem rendimento de

trabalho (prestado), não é devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga a esse título pelo

empregador ao empregado, durante os quinze primeiros dias do afastamento.O auxílio-acidente, por sua vez, é

benefício devido quando, em decorrência de um acidente, de qualquer natureza ou causa, resultam no segurado

sequelas determinantes da redução de sua capacidade laborativa, sua disciplina legal está no artigo 86 da Lei nº

8.213/91. Reconhece-se sua natureza indenizatória, enquanto compensação pela perda de parte da capacidade

laborativa e, assim também, presumidamente de parte dos rendimentos, decorrente de um acidente. A data do

início do benefício é, como regra, a da cessação do auxílio-doença que o antecedeu, subentendendo-se que o

marco é o da consolidação das lesões.O benefício é pago exclusivamente pela Previdência Social, não sendo, pois,

obrigação do empregador. Assim, não integra o salário-de-contribuição e, por conseguinte, não sofre a incidência

da contribuição previdenciária (artigo 28, 9º, a, Lei nº 8.212/91).Conforme pacífico entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, incide contribuição previdenciária sobre horas extras, bem como sobre o adicional noturno, de

periculosidade e de insalubridade, em razão do seu caráter salarial.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA SOBRE HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE,

PERICULOSIDADE E SALÁRIO-MATERNIDADE. SÚMULA 60 DO TST. 1. Na esteira do Resp 486697/PR,

é pacífico no âmbito do Colendo Superior Tribunal de Justiça que incide contribuição previdenciária sobre os

adicionais noturno (Súmula n 60 TST), insalubridade, periculosidade e horas-extras, em razão do seu caráter

salarial. 2. O STJ pacificou entendimento no sentido de que o salário-maternidade é parcela remuneratória, sobre a

qual incide a contribuição previdenciária. 3. Agravo legal a que se nega provimento. (Processo: AC

200461000117219; AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1331635; Relator: JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF; Sigla do

órgão: TRF3; Órgão julgador: SEGUNDA TURMA; Data da decisão: 02/03/2010; Data da publicação:

11/03/2010).Quanto ao adicional de transferência, a jurisprudência assente do E. Tribunal Regional federal da 3ª

Região fixou entendimento no sentido de que integra o salário de contribuição, incidindo, consequentemente, a

contribuição previdenciária sobre referida verba.O abono assiduidade e o abono compensatório, não constituem

base de cálculo de contribuições previdenciárias, pois tais verbas não possuem natureza remuneratória mas

indenizatória.As horas-prêmio, bonificações e comissões, possuem natureza remuneratória e não indenizatória,

motivo pelo qual deve incidir a contribuição previdenciária, nos termos do artigo 457, 1º da CLT.As verbas

recebidas a título de licença-prêmio não gozada e de ausência permitida ao trabalho ostentam caráter indenizatório

pelo não acréscimo patrimonial e, portanto, não integram o salário-de-contribuição para fins de incidência de

contribuição previdenciária.O salário-maternidade, devido entre outras, à segurada empregada, durante 120 (cento

e vinte) dias, contados com início até 28 (vinte e oito) dias anteriores ao parto e término 91 (noventa e um) dias

depois dele, com inclusão do dia do parto, tem, segundo jurisprudência pacífica, natureza salarial, integrando a

base de cálculo da contribuição previdenciária. Ainda que o ônus do pagamento seja assumido pela Previdência

Social, não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente
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sobre a folha de salários, na qual se inclui, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade. Em suma, o

salário-maternidade consiste numa renda mensal igual à sua remuneração integral, cabendo contribuição sobre

esses valores, já que é também salário-de-contribuição. A contribuição da segurada é retida pelo próprio INSS,

quando do pagamento do benefício, cabendo à empresa recolher sua parte em guia própria.Ademais, incide

contribuição previdenciária sobre o valor pago em razão de licença-paternidade dado que não se trata de benefício

previdenciário, mas sim de licença remunerada prevista constitucionalmente.Quanto ao ressarcimento de despesas

pelo uso de veículo do empregado, denominado pelas empresas de auxílio-quilometragem, o artigo 28, 9º, s, da

Lei nº 8.212/91 afasta a incidência da contribuição, desde que devidamente comprovadas, por constituir verba de

natureza indenizatória, não se caracterizando como rendimento do trabalho.Ademais, o reembolso de combustível

visa indenizar o empregado pelos gastos com o combustível, possuindo natureza indenizatória, paga sem

habitualidade.Em relação ao vale-transporte, tenho que a Lei 8.212/91, em seu art. 28, 9º, expressamente exclui as

importâncias recebidas, na forma da legislação própria, da base de cálculo das exações debatidas nos presentes

autos:Art. 28...9º Não integram o salário de contribuição, para os fins desta lei, exclusivamente:...f) a parcela

recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria.Saliente-se que, segundo entendimento firmado

pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, ainda que o vale-transporte seja pago em dinheiro, tais valores devem ser

excluídas do salário-de-contribuição face seu caráter não salarial.Nesse sentido:(...) 1. Pago o benefício de que se

cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do

benefício. (...) 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-

transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. (...)

(STF RE 478410 - Plenário 10.03.2010 - Rel. Eros Grau - m.v.)Quanto ao ressarcimento de despesas pelo uso de

veículo do empregado, denominado pelas empresas de auxílio-quilometragem, o artigo 28, 9º, s, da Lei nº

8.212/91 afasta a incidência da contribuição, desde que devidamente comprovadas, por constituir verba de

natureza indenizatória, não se caracterizando como rendimento do trabalho.Ademais, o reembolso de combustível

visa indenizar o empregado pelos gastos com o combustível, possuindo natureza indenizatória, paga sem

habitualidade.O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados julgados, firmou entendimento quanto à natureza

remuneratória da verba quebra de caixa, por se tratar de gratificação feita por liberalidade do empregador.Neste

sentido:..EMEN: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE

VALOR PAGO, AO EMPREGADO, A TÍTULO DE FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. 1. A Primeira Seção,

no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008,

firmou orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O pagamento

de férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de

contribuição. 2. Quanto ao auxílio quebra de caixa, consubstanciado no pagamento efetuado mês a mês ao

empregado em razão da função de caixa que desempenha, por liberalidade do empregador, a Primeira Seção do

STJ assentou a natureza não indenizatória das gratificações feitas por liberalidade do empregador. 3. Agravo

Regimental não provido. ..EMEN: (Processo: AGRESP 201401246208 (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 1456303; Relator: HERMAN BENJAMIN; Sigla do órgão: STJ; Órgão julgador:

SEGUNDA TURMA; Fonte: DJE DATA:10/10/2014 ..DTPB; Data da decisão: 12/08/2014; Data da publicação:

10/10/2014)Quanto à ajuda de custo alimentação, o art.458 da CLT estabelece expressamente que além do

pagamento em dinheiro, incluem-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário, ou

outras prestações in natura que a empresa, por força do contrato ou do costume, forneça ao empregado.A Lei

8.212/91, em seu art. 28, 9º, c expressamente exclui a parcela referente a Programa de Alimentação do salário de

contribuição:Art. 28...9º Não integram o salário de contribuição, para os fins desta lei, exclusivamente:...c) a

parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério dos Trabalho e

da Previdência Social, nos termos da Lei 6.321, de 14 de abril de 1976;Portanto, se o auxílio alimentação (ticket

lanche e refeição) é pago em espécie e com habitualidade, passa a integrar a base de cálculo da contribuição

previdenciária afastando-se a incidência somente quando o pagamento for efetuado in natura.Não incide

contribuição previdenciária sobre o prêmio pecúnia por dispensa incentivada, dada a sua natureza

indenizatória.Em relação ao pagamento efetuado a cooperativa, o Supremo Tribunal Federal, por meio do Recurso

Extraordinário nº 595.838/SP, declarou a inconstitucionalidade do inciso IV do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, razão

pela qual deve ser afastada a incidência da contribuição previdenciária.O abono salarial previsto em Acordo

Coletivo de Trabalho não está sujeito à incidência da contribuição previdenciária.No tocante à verba denominada

Stock Options, entendo pela não incidência da contribuição previdenciária, uma vez que não visa retribuir o

trabalho prestado pelo empregado.A bolsa de estudos não remunera o trabalhador pelos serviços que são

efetivamente prestados à empresa, mas constitui investimento na qualificação dos funcionários, o que afasta a

inclusão desta verba no salário-de-contribuição.A teor do artigo 28, parágrafo 9º, n, da Lei n.º 8212/91, é isenta do

pagamento de contribuição previdenciária a importância paga ao empregado a título de complementação ao valor

do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa.A verba

denominada bônus de contratação possui natureza salarial, pois não se trata de reparação ou compensação por não

ter o empregado usufruído algum direito, mas de futura prestação de trabalho.DIREITO À COMPENSAÇÃONo

que se refere ao direito de compensar os valores indevidamente recolhidos pelas Impetrantes, em se considerando
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que a presente ação foi proposta em momento posterior à entrada em vigor da Lei Complementar n.º 118, de

09/06/2005, importa destacar que a compensação somente pode recair sobre os valores recolhidos nos últimos 5

(cinco) anos que antecederam a propositura desta ação nos termos do artigo 4º da referida Lei Complementar,

consoante o entendimento já sedimentado pelo c. STJ, a saber:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTÔNOMOS, ADMINISTRADORES E AVULSOS.

COMPENSAÇÃO. LAPSO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELA

CORTE ESPECIAL. OBSERVÂNCIA DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. REPERCUSSÃO

GERAL. JULGAMENTO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO CONHECIDO E NÃO

PROVIDO. 1. O prazo para o contribuinte pleitear a compensação ou restituição do indébito tributário, nos

tributos sujeitos a lançamento por homologação pagos antes da superveniência da LC 118/05, somente se encerra

quando decorridos cinco anos da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais cinco, contados a partir da

homologação tácita. Precedente: REsp 1.002.932/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 18/12/09. 2.

Declaração de inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/05 submetida à Corte Especial, no

julgamento da AI no EREsp 644.736/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27/8/07. (...) 4. O

Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento do recurso extraordinário em que reconhecia a repercussão geral

sobre a matéria. Na linha do entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, declarou, igualmente, a

inconstitucionalidade do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/05. 5. Assentou no Supremo Tribunal

Federal que o novo prazo de 5 (cinco) anos - contado do pagamento antecipado do tributo - é válido para as ações

ajuizadas após 9/6/05, data de entrada em vigor da Lei Complementar 118/05 (RE 566.621/RS, Rel. Min. ELLEN

GRACIE, Tribunal Pleno, DJe 11/10/11). 6. Hipótese em que a ação de repetição de indébito foi ajuizada em

19/4/01, devendo ser observada, quanto ao prazo prescricional, a tese dos cinco mais cinco. 7. Recurso especial

conhecido e não provido.(STJ, RESP - RECURSO ESPECIAL - 628514, RESP 200400184220, Relator(a):

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJE: 31/08/2012). (grifo nosso).PROCESSO CIVIL.

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LC N. 118/05. INCIDÊNCIA. AÇÕES AJUIZADAS APÓS

VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPERCUSSÃO GERAL NO RE 566.621/RS E NO RESP

1.269.570/MG. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. (...) 4. (...) a Excelsa Corte, no julgamento do RE 566.621/RS,

pacificou a tese no sentido de que o prazo prescricional de cinco anos definido na Lei Complementar n. 118/2005

incidirá sobre as ações de repetição de indébito ou declaração do direito à compensação ajuizadas a partir da

entrada em vigor da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito a recolhimentos indevidos

realizados antes da sua vigência. Entendimento também prestigiado pela Primeira Seção do STJ, no julgamento do

REsp 1269570/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 23/5/2012, DJe 4.6.2012.

Agravo regimental provido.(STJ, AGRESP - Agravo Regimental no Recurso Especial - 1092878, AGRESP

200802113315, Relator(a): Humberto Martins, Segunda Turma, DJE: 04/03/2013) (grifo nosso)Desta forma, faz

jus as Impetrantes à compensação dos valores indevidamente recolhidos a título de Contribuição Previdenciária no

período compreendido nos 5 (cinco) anos que antecederam à propositura da ação e a compensação será regida

com base na legislação vigente na data do encontro de contas, atualmente, o art. 73 da Lei 9.430/96 com as

atualizações posteriores, o qual permite a compensação com quaisquer tributos administrados pela Secretaria da

Receita Federal. Frise-se, por oportuno, que a compensação somente será possível após o trânsito em julgado da

sentença, nos termos do art. 170-A do Código Tributário Nacional.O índice de atualização do valor a ser

compensado é a taxa SELIC, que sendo composta de juros e correção monetária, não pode ser cumulada com

juros moratórios (REsp 769.474/SP, rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, j. 6.12.2005, DJ

22.3.2006).Ante o exposto, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente

o pedido e concedo a segurança, para assegurar aos impetrantes o direito de não ser compelidos ao recolhimento

das contribuições previdenciárias patronais estabelecidas no artigo 22 da Lei nº 8.212/91, incluindo as

contribuições sociais devidas a terceiros e às instituições integrantes do chamado Sistema S, sobre as

remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos,

segurados contribuintes individuais e cooperativas de trabalho sobre os pagamentos de adicional terço de férias,

aviso prévio indenizado, os 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do empregado a título de auxílio-doença,

auxílio-acidente, abono assiduidade, abono compensatório, licença prêmio, auxílio-quilometragem, reembolso de

combustível, ticket lanche e refeição, quando o pagamento for efetuado in natura, prêmio pecúnia por dispensa

incentivada, pagamento efetuado a cooperativa, abono salarial previsto em acordos coletivos de trabalho, stock

options, bolsa de estudos e planos de auxílio doença, desde que extensivo à totalidade dos empregados da

empresa, confirmando a liminar anteriormente concedida.Reconheço, ainda, o direito dos impetrantes de proceder

à compensação dos valores indevidamente recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos com futuros recolhimentos das

contribuições sociais a seu cargo, inclusive os demais tributos administrados pela Receita Federal do Brasil, após

o trânsito em julgado da ação, a teor do que dispõe o artigo 170-A, do Código Tributário Nacional.Sem

condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 25, da Lei nº 12.016/2009. Custas ex lege. Sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 14, 1º, da Lei 12.016/09.P.R.I.São Paulo, 25 de

agosto de 2015.BRUNO CÉSAR LORENCINIJuiz Federal Substituto
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0020959-15.2014.403.6100 - FABIO SANTOS NOGUEIRA(SP265304 - FÁBIO SANTOS NOGUEIRA) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO(SP194527 - CLÁUDIO BORREGO NOGUEIRA E SP222450 - ANDRÉ LUIS DE CAMARGO

ARANTES)

Vistos, etc.O embargante interpõe o presente recurso de Embargos de Declaração face à sentença proferida nos

presentes autos com fundamento no artigo 535 do Código de Processo Civil, apontando a existência de omissão a

ser sanada nos autos. Alega que sentença foi omissa quanto à revogação da liminar inicialmente

deferida.Tempestivamente apresentado, o recurso merece ser apreciado.DECIDO.Pela análise das razões apostas

na petição recursal, assiste razão ao embargante, consistente em erro material.Dessarte, julgo procedentes os

Embargos, a fim de corrigir a sentença embargada, nos termos supra e conforme segue:...Ante o exposto, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, DENEGO A SEGURANÇA, revogando a liminar

anteriormente concedida....Devolva-se às partes a integralidade do prazo recursal, na forma do artigo 538 do CPC,

com a redação que lhe deu a Lei nº 8.950/94.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 26 de agosto de

2015.BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

0005651-02.2015.403.6100 - ANTONIO PEDRO NARDINI FILHO X HEIDY APARECIDA DOS SANTOS X

JOSE AUGUSTO SHIMABUKURO PORTELLA X JULIANA RAMOS PECANHA X MAURICIO ALBERTO

BARBOSA GARCIA X MIRIAN RODRIGUES CLAUDIO X ERICA PIRES DE OLIVEIRA X MARCIA

PEREIRA VINAS X THIAGO TEIXEIRA X IVONE MIDORI YUKI X ALVARIM JOSE LISBOA X JAIR DO

ROSARIO BRAZ X JULIANNY BATISTA SANTOS X AMILTON BATISTA SANTOS JUNIOR(SP088082 -

AUTONILIO FAUSTO SOARES E SP316070 - ANDRE FAUSTO SOARES) X PRESIDENTE DO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SAO PAULO - SP(SP227479 - KLEBER

BRESCANSIN DE AMÔRES)

Chamo o feito à ordem.Face a constatação de erro material na sentença de fls. 158/159, procedo à sua correção de

ofício, ficando assim redigido: ...Por força do entendimento predominante de que em sede de mandado de

segurança admite-se desistência a qualquer tempo, independentemente do consentimento do impetrado (STF, RTJ

88/290, 114/552) e, considerando tudo mais que dos autos consta, homologo, por sentença, a desistência pleiteada

pelo impetrante JAIR DO ROSARIO BRAZ, no que, de conseqüente, julgo extinto o feito, nos termos do artigo

267, inciso VIII do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Sem honorários advocatícios, por incabíveis à

espécie (artigo 25 da Lei nº 12.016/09).Após o trânsito em julgado, prossiga-se com relação aos demais

impetrantes....Ficam mantidos os demais termos da sentença, para todos os efeitos legais. Devolvam-se às partes a

integralidade do prazo recursal. Registre-se. Publique-se. Intimem-se São Paulo, 13 de agosto de 2015 BRUNO

CESAR LORENCINI Juiz Federal Substituto 

 

0007263-72.2015.403.6100 - SIMONE TEIXEIRA DE MELO ALVES X OSCAR ALVES(SP122629 - EDSON

TEIXEIRA DE MELO) X GERENTE DE FILIAL DO FGTS-REGIONAL S PAULO-GIFUG-SP(SP195005 -

EMANUELA LIA NOVAES)

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por SIMONE TEIXEIRA DE

MELO ALVES, OSCAR ALVES contra ato do Senhor GERENTE DE FILIAL DO FGTS - REGIONAL SÃO

PAULO, objetivando a liberação do saldo de sua conta vinculada por ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

- FGTS para quitação total do débito referente a financiamento bancário.Os impetrantes financiaram imóvel

localizado na Rua Francisco Polito, 1277, Jardim Avelino, pelo valor de R$ 260.000,00, sendo R$ 205.000,00

financiados e o restante com recursos próprios e da conta vinculada ao FGTS.Alega que a impetrante se encontra

desempregada desde 16 de janeiro de 2014, e o impetrante encontra-se afastado do serviço em razão de doença

profissional, aguardando recurso de benefício junto ao INSS.Aduz que devido a essas dificuldades financeiras,

deixou de efetuar os pagamentos mensais do financiamento do imóvel, com 6 (seis) prestações atrasadas à época

da propositura da ação.Sustentam que possuem saldo de aproximadamente R$ 17.000,00 em conta de FGTS, que

pretendem utilizar para quitar a dívida do financiamento do imóvel.Juntou os documentos que entendeu

necessários ao deslinde do feito.Decisão de fls. 116/119, que deferiu o pedido de justiça gratuita e indeferiu a

liminar.Pedido de reconsideração às fls. 127/131.Decisão de fl. 132, que manteve a decisão de fls.

116/119.Informações às fls. 133/138, alegando preliminarmente carência de ação, ausência de interesse processual

e inadequação da via eleita. No mérito, postula a denegação da segurança.Parecer do Ministério Público Federal às

fls. 143/143v, pelo prosseguimento do feito.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e

examinado.DECIDO.Preliminarmente, a alegada falta de interesse de agir não comporta guarida. Segundo o

magistério de Paulo Cesar Conrado, ...O direito de ação encontra como primeiro limite o interesse de agir, assim

entendido o resultado da conjunção de dois elementos básicos, a necessidade de recorrer ao Estado-juiz e a

utilidade do provimento postulado... (grifo nosso). Verifico, pois, presentes os dois requisitos, visto ser vedada a

autotutela, bem como ser compatível o provimento jurisdicional pleiteado pelas autoras com o fim visado.Em

relação à alegada inadequação da via mandamental, não tenho como acolher as argumentações da autoridade

impetrada tendo em vista que o mandado de segurança se configura uma medida adequada à prestação da tutela
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jurisdicional, mormente quando a norma atacada se reveste de natureza vinculante e exigibilidade imediata,

independentemente de qualquer ato específico da autoridade impetrada, não podendo abster-se a impetrante de seu

cumprimento, senão sob o risco de penalidade (MS 37.453-SP, 90.03.36429-2, rel. Juiz Ítalo Damato).Passo ao

exame de mérito.O cerne da questão debatida nos autos cinge-se à análise do direito dos impetrantes ao

levantamento do saldo existente em sua conta de FGTS, para quitar as parcelas em atraso com a totalidade do

saldo da conta vinculada ao FGTS do impetrante Oscar Alves, com a anulação de qualquer a transferência da

propriedade do referido imóvel, objeto do financiamento.Entendo assistir razão aos impetrantes. Senão

vejamos.Cabe observar que o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS constitui direito social do

trabalhador, garantido pelo inciso III do artigo 7º da Constituição Federal, assentado no vínculo laboral, não

possuindo natureza fiscal ou parafiscal e não cabendo ao Estado ou órgão de administração pública qualquer

atuação quando do recolhimento do FGTS. Assim, o FGTS não se caracteriza como receita pública. O vínculo

jurídico obrigacional que se estabelece no tocante ao FGTS diz respeito somente às pessoas do empregador e do

empregado, este beneficiário único dos valores decorrentes.Posteriormente, com a promulgação da Constituição

Federal de 1988, o FGTS passou a ser o único meio de proteção ao trabalhador contra a despedida arbitrária,

consistindo em um direito social expressamente previsto no inciso III do art. 7º da Lei Maior.O art. 20 da Lei

8.036/90 (modificado pela MP 2197/42) elenca as hipóteses em que é possível o saque do saldo da conta

vinculada de FGTS, nos seguintes termos:Art. 20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser

movimentada nas seguintes situações: I - despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e de

força maior; (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 2001)II - extinção total da empresa,

fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte de suas atividades,

declaração de nulidade do contrato de trabalho nas condições do art. 19-A, ou ainda falecimento do empregador

individual sempre que qualquer dessas ocorrências implique rescisão de contrato de trabalho, comprovada por

declaração escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judicial transitada em julgado; (Redação

dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)III - aposentadoria concedida pela Previdência Social;IV -

falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago a seus dependentes, para esse fim habilitados perante a

Previdência Social, segundo o critério adotado para a concessão de pensões por morte. Na falta de dependentes,

farão jus ao recebimento do saldo da conta vinculada os seus sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará

judicial, expedido a requerimento do interessado, independente de inventário ou arrolamento;V - pagamento de

parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema Financeiro da

Habitação (SFH), desde que:a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do

FGTS, na mesma empresa ou em empresas diferentes;b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o

prazo de 12 (doze) meses;c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da

prestação;VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário,

observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o financiamento seja

concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação;VII - pagamento

total ou parcial do preço de aquisição de moradia própria, ou lote urbanizado de interesse social não construído,

observadas as seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 11.977, de 2009)a) o mutuário deverá contar com o

mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou empresas diferentes;b) seja a

operação financiável nas condições vigentes para o SFH; VIII - quando o trabalhador permanecer três anos

ininterruptos, a partir de 1º de junho de 1990, fora do regime do FGTS, podendo o saque, neste caso, ser efetuado

a partir do mês de aniversário do titular da conta. (Redação dada pela Lei nº 8.678, de 1993)IX - extinção normal

do contrato a termo, inclusive o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de

1974;X - suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 (noventa) dias, comprovada por

declaração do sindicato representativo da categoria profissional.XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus

dependentes for acometido de neoplasia maligna. (Incluído pela Lei nº 8.922, de 1994)XII - aplicação em quotas

de Fundos Mútuos de Privatização, regidos pela Lei n 6.385, de 7 de dezembro de 1976, permitida a utilização

máxima de 50 % (cinqüenta por cento) do saldo existente e disponível em sua conta vinculada do Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço, na data em que exercer a opção. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) (Vide

Decreto nº 2.430, 1997)XIII - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV;

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)XIV - quando o trabalhador ou qualquer de seus

dependentes estiver em estágio terminal, em razão de doença grave, nos termos do regulamento; (Incluído pela

Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)XV - quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a setenta anos.

(Incluído pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)XVI - necessidade pessoal, cuja urgência e gravidade

decorra de desastre natural, conforme disposto em regulamento, observadas as seguintes condições: (Incluído pela

Lei nº 10.878, de 2004) Regulamento Regulamentoa) o trabalhador deverá ser residente em áreas

comprovadamente atingidas de Município ou do Distrito Federal em situação de emergência ou em estado de

calamidade pública, formalmente reconhecidos pelo Governo Federal; (Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)b) a

solicitação de movimentação da conta vinculada será admitida até 90 (noventa) dias após a publicação do ato de

reconhecimento, pelo Governo Federal, da situação de emergência ou de estado de calamidade pública; e

(Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)c) o valor máximo do saque da conta vinculada será definido na forma do
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regulamento. (Incluído pela Lei nº 10.878, de 2004)XVII - integralização de cotas do FI-FGTS, respeitado o

disposto na alínea i do inciso XIII do art. 5o desta Lei, permitida a utilização máxima de 30% (trinta por cento) do

saldo existente e disponível na data em que exercer a opção. (Redação dada pela Lei nº 12.087, de 2009)XVIII -

(Vide Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência) 1º A regulamentação das situações previstas nos incisos I e II assegurar

que a retirada a que faz jus o trabalhador corresponda aos depósitos efetuados na conta vinculada durante o

período de vigência do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização monetária, deduzidos os

saques. 2º O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V, visando beneficiar os trabalhadores de baixa

renda e preservar o equilíbrio financeiro do FGTS. 3º O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo

trabalhador, só poderá ser exercido para um único imóvel. 4º O imóvel objeto de utilização do FGTS somente

poderá ser objeto de outra transação com recursos do fundo, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho

Curador. 5º O pagamento da retirada após o período previsto em regulamento, implicará atualização monetária

dos valores devidos. 6o Os recursos aplicados em cotas de fundos Mútuos de Privatização, referidos no inciso XII,

serão destinados, nas condições aprovadas pelo CND, a aquisições de valores mobiliários, no âmbito do Programa

Nacional de Desestatização, de que trata a Lei no9.491, de 1997, e de programas estaduais de desestatização,

desde que, em ambos os casos, tais destinações sejam aprovadas pelo CND. (Redação dada pela Lei nº 9.635, de

1998) 7o Ressalvadas as alienações decorrentes das hipóteses de que trata o 8o, os valores mobiliários a que se

refere o parágrafo anterior só poderão ser integralmente vendidos, pelos respectivos Fundos, seis meses após a sua

aquisição, podendo ser alienada em prazo inferior parcela equivalente a 10% (dez por cento) do valor adquirido,

autorizada a livre aplicação do produto dessa alienação, nos termos da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976.

(Redação dada pela Lei nº 9.635, de 1998) 8o As aplicações em Fundos Mútuos de Privatização e no FI-FGTS são

nominativas, impenhoráveis e, salvo as hipóteses previstas nos incisos I a XI e XIII a XVI do caput deste artigo,

indisponíveis por seus titulares.(Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 9 Decorrido o prazo mínimo de doze

meses, contados da efetiva transferência das quotas para os Fundos Mútuos de Privatização, os titulares poderão

optar pelo retorno para sua conta vinculada no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Incluído pela Lei nº

9.491, de 1997) 10. A cada período de seis meses, os titulares das aplicações em Fundos Mútuos de Privatização

poderão transferi-las para outro fundo de mesma natureza. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) 11. O montante

das aplicações de que trata o 6 deste artigo ficará limitado ao valor dos créditos contra o Tesouro Nacional de que

seja titular o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) 12. Desde que

preservada a participação individual dos quotistas, será permitida a constituição de clubes de investimento,

visando a aplicação em quotas de Fundos Mútuos de Privatização. (Incluído pela Lei nº 9.491, de 1997) 13. A

garantia a que alude o 4o do art. 13 desta Lei não compreende as aplicações a que se referem os incisos XII e

XVII do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 14. Ficam isentos do imposto de renda:

(Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007)I - a parcela dos ganhos nos Fundos Mútuos de Privatização até o

limite da remuneração das contas vinculadas de que trata o art. 13 desta Lei, no mesmo período; e (Incluído pela

Lei nº 11.491, de 2007)II - os ganhos do FI-FGTS e do Fundo de Investimento em Cotas - FIC, de que trata o 19

deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 15. A transferência de recursos da conta do titular no Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço em razão da aquisição de ações, nos termos do inciso XII do caput deste artigo, ou

de cotas do FI-FGTS não afetará a base de cálculo da multa rescisória de que tratam os 1o e 2o do art. 18 desta

Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.491, de 2007) 16. Os clubes de investimento a que se refere o 12 poderão

resgatar, durante os seis primeiros meses da sua constituição, parcela equivalente a 5% (cinco por cento) das cotas

adquiridas, para atendimento de seus desembolsos, autorizada a livre aplicação do produto dessa venda, nos

termos da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei nº 9.635, de 1998) 17. Fica vedada a

movimentação da conta vinculada do FGTS nas modalidades previstas nos incisos V, VI e VII deste artigo, nas

operações firmadas, a partir de 25 de junho de 1998, no caso em que o adquirente já seja proprietário ou

promitente comprador de imóvel localizado no Município onde resida, bem como no caso em que o adquirente já

detenha, em qualquer parte do País, pelo menos um financiamento nas condições do SFH. (Incluído pela Medida

Provisória nº 2.197-43, de 2001) 18. É indispensável o comparecimento pessoal do titular da conta vinculada para

o pagamento da retirada nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III, VIII, IX e X deste artigo, salvo em caso de

grave moléstia comprovada por perícia médica, quando será paga a procurador especialmente constituído para

esse fim. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.197-43, de 2001) 19. A integralização das cotas previstas no inciso

XVII do caput deste artigo será realizada por meio de Fundo de Investimento em Cotas - FIC, constituído pela

Caixa Econômica Federal especificamente para essa finalidade. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 20. A

Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá os requisitos para a integralização das cotas referidas no 19 deste

artigo, devendo condicioná-la pelo menos ao atendimento das seguintes exigências: (Incluído pela Lei nº 11.491,

de 2007)I - elaboração e entrega de prospecto ao trabalhador; e (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007)II -

declaração por escrito, individual e específica, pelo trabalhador de sua ciência quanto aos riscos do investimento

que está realizando. (Incluído pela Lei nº 11.491, de 2007) 21. As movimentações autorizadas nos incisos V e VI

do caput serão estendidas aos contratos de participação de grupo de consórcio para aquisição de imóvel

residencial, cujo bem já tenha sido adquirido pelo consorciado, na forma a ser regulamentada pelo Conselho

Curador do FGTS. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)Entendo que o rol do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 deve
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ser considerado meramente exemplificativo, abrangendo também determinadas situações nele não contempladas.

Deve ser aplicada uma interpretação sistematizada do referido dispositivo, de modo a se buscar atingir o objetivo

social, conferindo aos trabalhadores melhores condições de vida.Depreendo que, em casos de dificuldades

financeiras que conduzam o mutuário ao estado de inadimplência perante o SFH, embora não esteja elencado no

rol artigo 20 da Lei nº 8.036/90, configura uma hipótese de necessidade grave e premente, de forma a autorizar os

mutuários a levantarem os depósitos das contas do FGTS, com a finalidade única, de saldar as prestações em

atraso, assegurado o seu direito de permanecer na posse do imóvel onde reside, adquirido pelo SFH.Com efeito, o

Conselho Curador do FGTS, ao estabelecer por meio de resolução a obrigação de que o mutuário esteja

adimplente com as prestações do SFH ou que possua no máximo 3 (três) prestações em atraso, para que possa

sacar os valores depositados em sua conta fundiária, produziu norma infralegal em afronta às Leis nºs 5.107/66 e

8.036/90, porquanto ultrapassou o limite do seu poder regulamentar.Corroborando entendimento acima, assente

está a jurisprudência, in verbis:ADMINISTRATIVO. FGTS. ARTIGO 20 DA LEI Nº 8.036/90.

LEVANTAMENTO DO SALDO DE CONTA FUNDIÁRIA PARA QUITAÇÃO DE DÍVIDA DECORRENTE

DE PRESTAÇÕES DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO EM ATRASO. LIMITES DO PODER

REGULAMENTAR DO CONSELHO CURADOR DO FGTS. SAQUE CORRESPONDENTE A MENOS DE

80% DA DÍVIDA. 1. A questão do levantamento do saldo de conta vinculada ao FGTS já foi reiteradamente

analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, que tem jurisprudência pacífica no sentido de que se deve possibilitar

a utilização dos saldos para o pagamento de prestações em atraso de financiamentos imobiliários, sejam eles

contratados no âmbito do SFH ou fora dele. 2. Segundo o entendimento firmado por aquela Corte Superior, o rol

do artigo 20 da Lei nº 8.036/90 deve ser considerado meramente exemplificativo, abrangendo também

determinadas situações nele não contempladas. Cabível, pois, uma interpretação sistematizada do referido

dispositivo, de modo a se buscar atingir o objetivo social incutido no referido diploma legal, que é a de conferir

aos trabalhadores melhores condições de vida. 3. De fato, em casos de dificuldades financeiras que conduzam o

mutuário ao estado de inadimplência perante o SFH, configura-se a hipótese de necessidade grave e premente,

disposta no art. 8, II, c, da Lei n. 5.107/66, hipótese não elencada no art. 20, da Lei n. 8.036/90, mas que a

Primeira Turma tem admitido interpretação extensiva, de forma a autorizar os mutuários a levantarem os

depósitos das contas do FGTS, com a finalidade única, de saldar as prestações em atraso. (Ag 1152239, Relator

Ministra ELIANA CALMON, DJe 11/03/2010). 4. O Conselho Curador do FGTS, ao estabelecer através de

resolução a obrigação de que o mutuário esteja adimplente com as prestações do SFH para que possa sacar os

valores depositados em sua conta fundiária, produziu norma infralegal em afronta às Leis nºs 5.107/66 e 8.036/90,

porquanto ultrapassou o limite do seu poder regulamentar. 5. Não há qualquer fundamento na alegação da CEF de

que a pretensão da autora seja de utilizar o saldo da sua conta fundiária para pagar a totalidade das prestações

atrasadas, podendo-se permitir a quitação de, no máximo, 80% (oitenta por cento) do valor do débito. Perfazendo

a dívida da autora o total de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), o valor que pretende levantar do saldo da sua

conta vinculada ao FGTS para quita-la (R$ 41.000,00) corresponde a menos de 55% (cinquenta e cinco por cento)

do seu montante. Conclusão a que se chega através de simples operação matemática. 6. Apelo conhecido e

desprovido.(Processo AC 200951010257033, AC - APELAÇÃO CIVEL - 484297, Relator(a) Desembargador

Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA, Sigla do órgão TRF2, Órgão julgador SÉTIMA TURMA

ESPECIALIZADA, Fonte E-DJF2R - Data::26/11/2010 - Página::290/291)MANDADO DE SEGURANÇA -

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - LEVANTAMENTO DO SALDO DE CONTA VINCULADA

AO FGTS PARA PAGAMENTO DE PRESTAÇÃO EM ATRASO - FINACIAMENTO HABITACIONAL À

MARGEM DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - POSSIBILIDADE - - RECURSO IMPROVIDO -

REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. 1. A jurisprudência do Egrégio STJ é pacífica quanto à possibilidade de

levantamento, pelo mutuário, dos valores depositados em sua conta vinculada do FGTS, para saldar as prestações

em atraso e ter assegurado o seu direito de permanecer na posse do imóvel onde reside, adquirido pelo SFH,

independentemente do tempo de inadimplência. Aliás, é o que se coaduna com a finalidade social do referido

Fundo. 2. Precedentes do Egrégio STJ: REsp nº 322302 / PR, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Fux, DJ

07/10/2002, pág. 184; REsp nº 731658 / PE, 2ª Turma, Relator Ministro João Otávio de Noronha, DJ 04/12/2006,

pág. 283; REsp nº 225918 / RS, 2ª Turma, Relator Ministro Francisco Peçanha Martins, DJ 21/11/2005, pág. 174.

3. Encontrando-se a parte impetrante em dificuldades financeiras e estando inadimplente perante o SFH, resta

caracterizada a necessidade grave e premente prevista nas Leis 5107/66 e 8036/90, que autoriza o levantamento do

saldo existente em sua conta do FGTS, para abatimento das prestações e do saldo devedor. 4. Entendo que, não

havendo norma que vede o levantamento do saldo do FGTS, na ocorrência de necessidade grave e premente deve

a questão trazida ao judiciário ser considerada como hipótese de saque, independentemente de haver autorização

legal expressa. 5. Recurso e remessa oficial improvidos.(Processo AMS 00344166620044036100, AMS -

APELAÇÃO CÍVEL - 278326, Relator(a) DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, Sigla do

órgão TRF3, Órgão julgador QUINTA TURMA, Fonte e-DJF3 Judicial 2 DATA:10/03/2009 PÁGINA: 258)

Contudo, não verifico o direito líquido e certo, em relação ao pedido de anulação definitiva de qualquer

transferência da propriedade do referido imóvel objeto do financiamento, tendo em vista que o valor a ser

levantado não quitará totalmente o contrato de financiamento.Posto isso e por tudo o mais que dos autos consta,
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concedo parcialmente a segurança, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269, I do

Código de Processo Civil, para assegurar o direito dos impetrantes à liberação do saldo da conta vinculada ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do impetrante Oscar Alves, para pagamento das prestações em

atraso.Sem custas em razão do deferimento dos benefícios da Justiça Gratuita (Lei 1.060/50).Sem honorários

advocatícios por incabíveis à espécie (Súmula 105 do S.T.J.)Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 20

de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto

 

CAUTELAR INOMINADA

0004944-34.2015.403.6100 - SERVIS SEGURANCA LTDA.(SP207534 - DIOGO TELLES AKASHI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação cautelar, ajuizada por SERVIS SEGURANÇA LTDA. em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL, pelos fatos e fundamentos expostos na exordial.Liminar indeferida às fls.

239/241.Devidamente citada, a ré deixou de apresentar contestação.Encontrava-se o feito em regular tramitação,

quando a autora requereu a desistência do feito (fl. 262). Ao ser informada da desistência, por parte da requerente,

a parte requerida não apresentou manifestação (fl. 268).Posto Isso e considerando tudo mais que dos autos consta,

homologo, por sentença, a desistência pleiteada, ao que, de conseqüente, julgo extinto o feito, nos termos do artigo

267, inciso VIII, e parágrafo único do artigo 158, todos do Código de Processo Civil.Custas e honorários a serem

arcados pelo autor, fixados estes em 10% (dez) por cento sobre o valor dado à causa atualizada.Oportunamente,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-seSão Paulo, 26 de agosto de 2015. BRUNO CÉSAR

LORENCINI Juiz Federal Substituto 

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0012903-56.2015.403.6100 - IONE CRISTINA PICARELLI X MARCOS AURELIO PICARELLI X VALERIA

DE FATIMA PICARELLI BRANDAO X OLGA APARECIDA PICARELLI CAPOZZOLI(SP140741 -

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos, etc.Os embargantes apresentaram o presente recurso de Embargos de Declaração face à sentença proferida

às fls. 78/81, com fundamento no art. 535, do Código de Processo Civil, apontando a existência de omissão a

macular o teor da decisão. Tempestivamente apresentado, o recurso merece ser apreciado.Os embargantes alegam

omissão da análise do pedido da gratuidade processual.Pela análise das razões apostas na petição recursal em

confronto a decisão prolatada, constato não assistir razão aos embargantes.Depreendo da análise dos autos que o

pedido de justiça gratuita foi devidamente deferido à fl. 75.Posto Isso, nego provimento aos presentes Embargos

de Declaração, por entender ausentes quaisquer das hipóteses legais que justifiquem sua interposição. Devolva-se

às partes a integralidade do prazo recursal, na forma do artigo 538 do CPC, com a redação que lhe deu a Lei nº

8.950/94. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0016289-94.2015.403.6100 - JOSE CARLOS FREIRE BARROS(SP320490 - THIAGO GUARDABASSI

GUERRERO E SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos etc. JOSÉ CARLOS FREIRE BARROS ajuizou o presente cumprimento provisório de sentença em

desfavor da Caixa Econômica Federal-CEF, visando à habilitação de crédito/liquidação por artigos, decorrente da

sentença proferida nos autos da ACP n. 0007733-75.1993.403.6100 que, em apertada síntese, reconheceu o direito

dos associados do IDEC à aplicação de expurgos inflacionários a contas poupança.Pleiteia, assim, pela citação da

ré, suspendendo-se o processo até o prazo final de defesa, aguardando-se o Julgamento do RE 626.307 pelo C.

STF.Requer, ainda, após o trânsito em julgado da ação coletiva em questão, seja retomado o curso da presente

liquidação, fixando-se, por meio de decisão interlocutória os parâmetros a serem seguidos no cumprimento de

sentença.Juntou os documentos que entendeu necessários.DECIDOInicialmente, defiro a gratuidade requerida

pelo autor.Analisados os autos, constato a ausência dos pressupostos necessários ao prosseguimento da

ação.Pretende o autor a apuração dos supostos créditos decorrentes de sentença proferida na ação coletiva, que se

encontra em grau recursal, na qual é debatido o direito à correção monetária dos saldos das contas poupança dos

associados do IDEC.Ocorre que a execução do título executivo judicial - se sequer se formou vez que a sentença

da ACP ainda não transitou em julgado, não está sujeita à liquidação por artigos, ao contrário do afirmado pelo

autor.Saliento que a liquidação por artigos, prevista nos artigos 475-E e 475-F do CPC, aplica-se tão somente nas

situações em que se faz necessário, para apurar o montante da condenação, a prova de fato novo, o que não se

verifica no caso dos autos.Com efeito, a execução individual da sentença dos autos da ação coletiva principal, que

versa sobre expurgos inflacionários, deve ocorrer por meio de cumprimento de sentença, mediante apresentação

de simples cálculos aritméticos, nos termos do art.475-B do Código de Processo Civil, sendo patente a

inadequação do procedimento eleito pelo autor ao caso concreto.A ausência de trânsito em julgado da sentença na

Ação Civil Pública principal não se enquadra, sob nenhum aspecto, como justificativa para a utilização da

liquidação por artigos, mormente em se tratando de decisão que versa sobre expurgos inflacionários de caderneta
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de poupança.Com efeito, a promoção da execução da sentença dos autos principais, por meio do cumprimento

provisório de sentença, demandaria, tão somente, a comprovação de que o autor se adequa aos seus parâmetros,

mediante apresentação de simples extratos de contas poupança com saldo à época dos expurgos reconhecidos na

ação coletiva.A necessidade de tal comprovação também não justifica a adoção da liquidação por artigos,

tratando-se, em verdade, de condição para propositura do cumprimento provisório/execução individual, quer seja,

legitimidade.Nesse sentido, posicionou-se o C. STJ em caso análogo, in verbis:FGTS. EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. SIMPLICIDADE DOS CÁLCULOS. LIQUIDAÇÃO POR

ARTIGOS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.- É

entendimento pacífico desta Corte que, face à inexistência de fato novo e à simplicidade dos cálculos a serem

realizados, impõe-se a aplicação da regra contida no art. 604.- A ausência dos extratos das contas vinculadas não

torna o título inexigível, levando em consideração que a executada detém tais documentos.- Inadmissível o

recurso especial pela alínea c quando não demonstrada a divergência jurisprudencial.- Recurso não conhecido.

(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REsp n. 638.209-AL, Rel. Min. Peçanha Martins, DJU

29/11/2004)Aponto, ainda, que não vislumbro a possibilidade de emenda à inicial, ajustando-se o procedimento à

pretensão, visto que o próprio pedido final, quer seja, de fixação, por este Juízo, dos parâmetros a serem seguidos

no cumprimento de sentença, é inadequado, vez que o direito material dos autores está previsto no próprio título

judicial, sobre o qual este Juízo não possui qualquer ingerência.Em resumo, por qualquer aspecto que se examine

a presente ação, verifica-se patente a inadequação do procedimento e a falta de interesse processual do autor, seja

pela inaplicabilidade da liquidação por artigos à hipótese dos autos, seja pela ausência de comprovação dos

autores para promoção do cumprimento provisório de sentença que demandaria, inclusive, a prestação de caução,

nos termos do art.475-O do CPC.Pontuo, ainda, que a decisão proferida pelo C. STF no RE 626.307 não obriga

este Juízo à suspensão do processo pretendida, vez que aplicável aos processos referentes aos expurgos da

caderneta de poupança que se encontrem em fase recursal, hipótese totalmente dissociada do caso do processo em

tela.Posto isso, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 295 e 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, vez que ausente citação da ré.Custas ex

legePublique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, 27 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz

Federal Substituto

 

0016292-49.2015.403.6100 - ANTONINA PEREIRA DOS SANTOS(SP320490 - THIAGO GUARDABASSI

GUERRERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc. ANTONINA PEREIRA DOS SANTOS ajuizou o presente cumprimento provisório de sentença em

desfavor da Caixa Econômica Federal-CEF, visando à habilitação de crédito/liquidação por artigos, decorrente da

sentença proferida nos autos da ACP n. 0007733-75.1993.403.6100 que, em apertada síntese, reconheceu o direito

dos associados do IDEC à aplicação de expurgos inflacionários a contas poupança.Pleiteia, assim, pela citação da

ré, suspendendo-se o processo até o prazo final de defesa, aguardando-se o Julgamento do RE 626.307 pelo C.

STF.Requer, ainda, após o trânsito em julgado da ação coletiva em questão, seja retomado o curso da presente

liquidação, fixando-se, por meio de decisão interlocutória os parâmetros a serem seguidos no cumprimento de

sentença.Juntou os documentos que entendeu necessários.DECIDOInicialmente, defiro os benefícios da justiça

gratuita.Analisados os autos, constato a ausência dos pressupostos necessários ao prosseguimento da

ação.Pretende a autora a apuração dos supostos créditos decorrentes de sentença proferida na ação coletiva, que se

encontra em grau recursal, na qual é debatido o direito à correção monetária dos saldos das contas poupança dos

associados do IDEC.Ocorre que a execução do título executivo judicial - se sequer se formou vez que a sentença

da ACP ainda não transitou em julgado, não está sujeita à liquidação por artigos, ao contrário do afirmado pela

autora.Saliento que a liquidação por artigos, prevista nos artigos 475-E e 475-F do CPC, aplica-se tão somente nas

situações em que se faz necessário, para apurar o montante da condenação, a prova de fato novo, o que não se

verifica no caso dos autos.Com efeito, a execução individual da sentença dos autos da ação coletiva principal, que

versa sobre expurgos inflacionários, deve ocorrer por meio de cumprimento de sentença, mediante apresentação

de simples cálculos aritméticos, nos termos do art.475-B do Código de Processo Civil, sendo patente a

inadequação do procedimento eleito pela autora ao caso concreto.A ausência de trânsito em julgado da sentença

na Ação Civil Pública principal não se enquadra, sob nenhum aspecto, como justificativa para a utilização da

liquidação por artigos, mormente em se tratando de decisão que versa sobre expurgos inflacionários de caderneta

de poupança.Com efeito, a promoção da execução da sentença dos autos principais, por meio do cumprimento

provisório de sentença, demandaria, tão somente, a comprovação de que o autor se adequa aos seus parâmetros,

mediante apresentação de simples extratos de contas poupança com saldo à época dos expurgos reconhecidos na

ação coletiva.A necessidade de tal comprovação também não justifica a adoção da liquidação por artigos,

tratando-se, em verdade, de condição para propositura do cumprimento provisório/execução individual, quer seja,

legitimidade.Nesse sentido, posicionou-se o C. STJ em caso análogo, in verbis:FGTS. EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. SIMPLICIDADE DOS CÁLCULOS. LIQUIDAÇÃO POR

ARTIGOS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.- É

entendimento pacífico desta Corte que, face à inexistência de fato novo e à simplicidade dos cálculos a serem
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realizados, impõe-se a aplicação da regra contida no art. 604.- A ausência dos extratos das contas vinculadas não

torna o título inexigível, levando em consideração que a executada detém tais documentos.- Inadmissível o

recurso especial pela alínea c quando não demonstrada a divergência jurisprudencial.- Recurso não conhecido.

(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REsp n. 638.209-AL, Rel. Min. Peçanha Martins, DJU

29/11/2004)Aponto, ainda, que não vislumbro a possibilidade de emenda à inicial, ajustando-se o procedimento à

pretensão, visto que o próprio pedido final, quer seja, de fixação, por este Juízo, dos parâmetros a serem seguidos

no cumprimento de sentença, é inadequado, vez que o direito material da autora está previsto no próprio título

judicial, sobre o qual este Juízo não possui qualquer ingerência.Em resumo, por qualquer aspecto que se examine

a presente ação, verifica-se patente a inadequação do procedimento e a falta de interesse processual da autora, seja

pela inaplicabilidade da liquidação por artigos à hipótese dos autos, seja pela ausência de comprovação da autora

para promoção doa cumprimento provisório de sentença que demandaria, inclusive, a prestação de caução, nos

termos do art.475-O do CPC.Pontuo, ainda, que a decisão proferida pelo C. STF no RE 626.307 não obriga este

Juízo à suspensão do processo pretendida, vez que aplicável aos processos referentes aos expurgos da caderneta de

poupança que se encontrem em fase recursal, hipótese totalmente dissociada do caso do processo em tela.Posto

isso, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 295 e 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, vez que ausente citação da ré.Custas ex

legePublique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, 27 de agosto de 2015. BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz

Federal Substituto

 

0016301-11.2015.403.6100 - NAIR PEDROSO(SP320490 - THIAGO GUARDABASSI GUERRERO E

SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc. NAIR PEDROSO ajuizou o presente cumprimento provisório de sentença em desfavor da Caixa

Econômica Federal-CEF, visando à habilitação de crédito/liquidação por artigos, decorrente da sentença proferida

nos autos da ACP n. 0007733-75.1993.403.6100 que, em apertada síntese, reconheceu o direito dos associados do

IDEC à aplicação de expurgos inflacionários a contas poupança.Pleiteia, assim, pela citação da ré, suspendendo-se

o processo até o prazo final de defesa, aguardando-se o Julgamento do RE 626.307 pelo C. STF.Requer, ainda,

após o trânsito em julgado da ação coletiva em questão, seja retomado o curso da presente liquidação, fixando-se,

por meio de decisão interlocutória os parâmetros a serem seguidos no cumprimento de sentença.Juntou os

documentos que entendeu necessários.DECIDOInicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.Analisados os

autos, constato a ausência dos pressupostos necessários ao prosseguimento da ação.Pretende a autora a apuração

dos supostos créditos decorrentes de sentença proferida na ação coletiva, que se encontra em grau recursal, na qual

é debatido o direito à correção monetária dos saldos das contas poupança dos associados do IDEC.Ocorre que a

execução do título executivo judicial - se sequer se formou vez que a sentença da ACP ainda não transitou em

julgado, não está sujeita à liquidação por artigos, ao contrário do afirmado pela autora.Saliento que a liquidação

por artigos, prevista nos artigos 475-E e 475-F do CPC, aplica-se tão somente nas situações em que se faz

necessário, para apurar o montante da condenação, a prova de fato novo, o que não se verifica no caso dos

autos.Com efeito, a execução individual da sentença dos autos da ação coletiva principal, que versa sobre

expurgos inflacionários, deve ocorrer por meio de cumprimento de sentença, mediante apresentação de simples

cálculos aritméticos, nos termos do art.475-B do Código de Processo Civil, sendo patente a inadequação do

procedimento eleito pela autora ao caso concreto.A ausência de trânsito em julgado da sentença na Ação Civil

Pública principal não se enquadra, sob nenhum aspecto, como justificativa para a utilização da liquidação por

artigos, mormente em se tratando de decisão que versa sobre expurgos inflacionários de caderneta de

poupança.Com efeito, a promoção da execução da sentença dos autos principais, por meio do cumprimento

provisório de sentença, demandaria, tão somente, a comprovação de que o autor se adequa aos seus parâmetros,

mediante apresentação de simples extratos de contas poupança com saldo à época dos expurgos reconhecidos na

ação coletiva.A necessidade de tal comprovação também não justifica a adoção da liquidação por artigos,

tratando-se, em verdade, de condição para propositura do cumprimento provisório/execução individual, quer seja,

legitimidade.Nesse sentido, posicionou-se o C. STJ em caso análogo, in verbis:FGTS. EXECUÇÃO DE

SENTENÇA. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. SIMPLICIDADE DOS CÁLCULOS. LIQUIDAÇÃO POR

ARTIGOS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.- É

entendimento pacífico desta Corte que, face à inexistência de fato novo e à simplicidade dos cálculos a serem

realizados, impõe-se a aplicação da regra contida no art. 604.- A ausência dos extratos das contas vinculadas não

torna o título inexigível, levando em consideração que a executada detém tais documentos.- Inadmissível o

recurso especial pela alínea c quando não demonstrada a divergência jurisprudencial.- Recurso não conhecido.

(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REsp n. 638.209-AL, Rel. Min. Peçanha Martins, DJU

29/11/2004)Aponto, ainda, que não vislumbro a possibilidade de emenda à inicial, ajustando-se o procedimento à

pretensão, visto que o próprio pedido final, quer seja, de fixação, por este Juízo, dos parâmetros a serem seguidos

no cumprimento de sentença, é inadequado, vez que o direito material da autora está previsto no próprio título

judicial, sobre o qual este Juízo não possui qualquer ingerência.Em resumo, por qualquer aspecto que se examine

a presente ação, verifica-se patente a inadequação do procedimento e a falta de interesse processual da autora, seja
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pela inaplicabilidade da liquidação por artigos à hipótese dos autos, seja pela ausência de comprovação da autora

para promoção doa cumprimento provisório de sentença que demandaria, inclusive, a prestação de caução, nos

termos do art.475-O do CPC.Pontuo, ainda, que a decisão proferida pelo C. STF no RE 626.307 não obriga este

Juízo à suspensão do processo pretendida, vez que aplicável aos processos referentes aos expurgos da caderneta de

poupança que se encontrem em fase recursal, hipótese totalmente dissociada do caso do processo em tela.Posto

isso, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 295 e 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, vez que ausente citação da ré.Custas ex

legePublique-se. Registre-se. Intime-se.São Paulo, 27 de agosto de 2015. BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz

Federal Substituto

 

PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0003389-46.1996.403.6100 (96.0003389-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X UNI AVENIDA ASSESSORIA E SERVICOS

LTDA(SP153985 - VALTER BETTENCORT ALBUQUERQUE) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELEGRAFOS X UNI AVENIDA ASSESSORIA E SERVICOS LTDA

Vistos, etc.Trata-se de prestação de contas, ajuizada por EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOS em face da UNI AVENIDA ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, pelos fundamentos que expõe

na inicial.Sentença de mérito às fls. 171/175, que julgou procedente o pedido, condenando a ré a prestar as contas

no prazo de 48 horas.Venerando acórdão prolatado pelo Egrégio TRF da 3ª Região, que negou provimento ao

apelo.Certidão de trânsito em julgado à fl. 247.Manifestação da ECT às fls. 249/253, apresentando memoria de

cálculo e requerendo o prosseguimento do feito.Decisão de fls. 260/260v, que determinou a intimação da parte ré

para apresentar as contas a que foi condenada.Manifestação da ECT à fl. 281, requerendo a juntada da planilha de

cálculo atualizada.Manifestação da ECT às fls. 286/289, requerendo a intimação da ré, mediante publicação na

imprensa oficial, para prestar as contas no prazo de 48 horas.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim

relatados, tudo visto e examinado.Decido.Trata o presente feito de ação de prestação de contas, mais

especificamente, de ação de exigir contas, regulada pelo artigo 915 e seus parágrafos do Código de Processo Civil,

cujo procedimento é composto de duas fases: na primeira, busca-se apurar se existe ou não a obrigação de prestar

contas que o autor atribui ao réu; na segunda, que pressupõe solução positiva no julgamento da primeira,

desenvolvem-se as operações de exame das diversas parcelas das contas, com o fito de alcançar-se o saldo final do

relacionamento econômico discutido entre as partes.No presente caso, está-se diante da segunda fase do

procedimento da ação.Constato que a autora apresentou planilha de cálculos às fls. 255, 282/283, 290/291, tendo

sido a ré devidamente intimada por publicação na imprensa oficial.Depreendo da análise dos autos que não houve

qualquer manifestação da ré acerca das contas apresentadas.Posto isso, homologo por sentença, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos, as contas apresentadas pela autora, em face da ausência de impugnação da

interessada. Declaro o saldo credor no valor de R$ 11.191.571,07, conforme planilha de fls. 282/283, podendo ser

executado nestes mesmos autos, nos moldes do artigo 475-J e ss. do C.P.C..Custas ex lege.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.São Paulo, 18 de agosto de 2015.BRUNO CÉSAR LORENCINI Juiz Federal Substituto
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Expediente Nº 5247

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0015881-06.2015.403.6100 - DANIEL MARCUS ZANINI(SP218629 - MAURICIO NOVELLI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP105836 - JOAO AUGUSTO

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

A ré CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opôs embargos de declaração (fls. 72/78) contra a decisão de fls. 66/67

que deferiu a liminar para determinar a suspensão do registro da carta de arrematação do imóvel discutido nos

autos.Sustenta que o julgado padece do vício da obscuridade, vez que o autor baseou seu pleito na quitação do

débito na forma do Decreto nº 70/66. Argumenta, contudo, que se trata de imóvel cuja propriedade foi

consolidada em nome da CEF por força da Lei nº 9.514/97. Argumenta que após o vencimento da dívida,
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decorrente do não atendimento da notificação para purgar a mora, cabe ao autor a quitação de toda a dívida,

acrescidas das custas e despesas incorridas com a consolidação, além das despesas processuais e

sucumbência.Noticiou, ainda, a ocorrência de erro material, vez que constou na decisão embargada que o presente

feito se trata de ação cautelar, quando na verdade é Ação Consignatória. É o relatório. Passo a decidir.

Examinando os autos, não vislumbro na sentença embargada qualquer obscuridade a ser sanada pelo juízo, a

autorizar a oposição de embargos declaratórios, nos termos do artigo 535 do CPC.Por outro lado, entendo que a

decisão embargada restou omissa quanto à forma de cumprimento do objeto da ação. Assim, considerando o rito

processual eleito pelo autor, concedo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias para que proceda ao depósito da quantia

discutida nos autos, nos termos do artigo 893, I do Código de Processo Civil, sob pena de extinção do

feito.Acolho, por fim, a alegação de erro material, devendo constar na decisão de fls. 66/67 que o presente feito se

trata de Ação de Consignação em Pagamento. Face ao exposto, CONHEÇO DOS PRESENTES EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO e lhes dou parcial provimento para suprir a omissão apontada e corrigir o erro material na

decisão de fls. 66/67 para que passe a constar que o presente feito se trata de Ação de Consignação em

Pagamento.Manifeste-se o autor sobre a petição da ré de fls. 72/76, no prazo de 5 (cinco) dias.P.R.I., retificando-

se o registro anterior.São Paulo, 31 de agosto de 2015.

 

DESAPROPRIACAO

0045791-12.1977.403.6100 (00.0045791-4) - CTEEP - CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA

PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP092906 - PEDRO GERALDO SEVERINO CORREIA

E SP163432 - FÁBIO TARDELLI DA SILVA) X JOSE DE MORAES(SP089615 - ADRIANA MAZZEO FIOD

E SP135290 - FABIO CESAR GONGORA DE MORAES)

Fl. 469: aguarde-se manifestação no arquivo sobrestado.I.

 

USUCAPIAO

0016207-63.2015.403.6100 - ELISETE OLIVEIRA DE QUEIROZ(SP227256 - ALINE CRISTINA DA SILVA)

X INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DE SAO PAULO IPESP X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Considerando a certidão retro, apresente a parte autora seis contrafés.Cumprido, citem-se o réu e os confinantes.

Citem-se os réus incertos e eventuais interessados, por edital (art. 942, CPC). Intimem-se os representantes da

Fazenda Pública da União, do Estado e do Município (art. 943, CPC). Após, dê-se ciência ao Ministério Público

Federal. 

 

MONITORIA

0012075-02.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

EDNA VIEIRA DA SILVA

Fl. 98: defiro o prazo de 20 (vinte) dias.No silêncio, tornem conclusos.Int.

 

0016892-75.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FERNANDO CEZAR DE MIRANDA FERREIRA(SP285543 - ANDRÉ LUIZ MELONI GUIMARÃES) X

VALERIO AUGUSTO DE MIRANDA FERREIRA

Intime-se a CEF para que informe acerca do recolhimento das custas para cumprimento da Carta Precatória, tendo

em vista a informação de fl. 441.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de devolução da precatória.Int.

 

0006588-80.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARIA SOLANGE FERNANDES

Tendo em vista as diligências negativas de fl. 155, promova a CEF a citação da parte ré, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

0007649-73.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MACKSON SANTOS DE OLIVEIRA

Fl. 130: indefiro, eis que a localização de endereços para citação do réu é competência que cabe à autora.No mais,

não cabe a este Juízo autorizar o INSS a divulgar dados às partes, mas tão somente requisitá-los para instrução

processual, quando necessário.Assim, promova a CEF a citação do réu, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0019729-35.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VIVIAN MATOSO SALLES

Fl. 47: indefiro, eis que não é possível a pesquisa de endereço no sistema INFOJUD.Promova a CEF a citação do

réu, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     154/608



 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018805-29.2011.403.6100 - ENGEMAPI FERRAMENTAS ESPECIAIA LTDA(SP284522A - ANELISE

FLORES GOMES) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pela parte autora, que sustenta haver omissões e obscuridades na

sentença proferida na presente ação, às fls. 341/354.Alega a embargante que a sentença restou omissa ao julgar

extinto o feito com relação aos débitos previdenciários, por ter entendido que não houve garantia do juízo.Afirma

que a empresa não pede a suspensão ada exigibilidade e, portanto, não se faz necessário garantia do juízo ou

vinculação às execuções fiscais.Os autos vieram conclusos.É o relatório.Passo a decidir.Preliminarmente, conheço

dos embargos porque tempestivos.Assim, analiso o mérito:MéritoInsurge-se a embargante contra a sentença que

extinguiu parte do feito e julgou parcialmente procedente o restante, resolvendo o mérito (fls. 341/354). Requer o

conhecimento e provimento do recurso a fim de sanar as omissões e contradições. Tenho que não merece

prosperar a tese de omissão e contradição, uma vez que inexistem as omissões e contradições alegadas, eis que a

sentença combatida expôs de maneira clara e inequívoca o entendimento do juízo.Em verdade, a embargante

apresenta mero inconformismo com a sentença proferida. Pretende obter a modificação da decisão, mas tal deve

ser feita pelas vias próprias.Por isso, improcede a alegação deduzida pela recorrente.Ante o exposto:Conheço dos

embargos declaratórios, mas NEGO-LHES PROVIMENTO, nos termos dos art. 535 e seguintes do Código de

Processo Civil.Int.São Paulo, 28 de agosto de 2015.

 

0012726-63.2013.403.6100 - CLEIDE APARECIDA SATURNINO(SP141988 - MARCELO DE ALMEIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CLECIO ROCHA E

SILVA X ANA MARIA FRACASSI DE MELLO ROCHA E SILVA(SP237928 - ROBSON GERALDO

COSTA)

Fls. 485/493: manifeste-se a parte autora, em 5 (cinco) dias.I.

 

0000224-58.2014.403.6100 - MARCIO CURVELO CHAVES(SP153051 - MARCIO CURVELO CHAVES) X

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE

CARVALHO SAMEK E SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

Fls. 318/325: anote-se.Mantenho a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.Aguarde-se, por 30 (trinta)

dias, decisão liminar nos autos do AI interposto pela ré.I.

 

0001199-80.2014.403.6100 - RODTEC SERVICOS TECNICOS E EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS

LTDA(SP328778 - MARCOS FRANCISCO FERNANDES) X UNIAO FEDERAL

A embargante RODTEC SERVIÇOS TÉCNICOS E EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS LTDA. opõe os

presentes embargos de declaração (fls. 616/621) contra a sentença de fls. 607/614 que julgou parcialmente

procedente o pedido.Argumenta que a sentença embargada padece do vício da omissão, vez que teria deixado de

se manifestar quanto ao dato da individualização do ISS por cidade, alegando que apresentou documentos

indicando a modificação dos valores e a individualização.É o relatório. Passo a decidir.Examinando os autos,

evidencia-se o caráter modificativo que a embargante, inconformada com a improcedência do pedido, busca com a

oposição dos embargos, na medida em que pretende seja reexaminada a questão de acordo com sua tese.Com

efeito, não vislumbro na sentença embargada, contudo, qualquer dos vícios mencionados no artigo 535 do CPC

que autorizam a oposição de embargos declaratórios.Registre-se, por necessário, que o magistrado não está

obrigado a rechaçar todas as alegações das partes, uma a uma, quando a decisão mostra-se devidamente

fundamentada. Está é a hipótese dos autos, vez que a sentença embargada que julgou o feito parcialmente

procedente mostrou-se devidamente fundamentada.Desta forma, quando os embargos visam apenas rediscutir

matérias já devidamente apreciadas evidencia-se seu caráter infringente, devendo os embargantes buscar a via

processual adequada para questionar a sentença. Confiramos o julgado do STF:EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU

CONTRADIÇÃO (CPC, art. 535, I e II). REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. SERVIDOR

PÚBLICO. VANTAGEM INCORPORADA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME

JURÍDICO. I - Ausência dos pressupostos do art. 535, I e II, do Código de Processo Civil. Impossibilidade de

oposição de embargos de declaração apenas para provocar rediscussão da matéria apreciada. II - O servidor

público não tem direito adquirido a regime jurídico de reajuste de vantagem funcional incorporada. Precedentes.

III - Embargos de declaração rejeitados. (negritei)(STF, Primeira Turma, RE-ED 561743, Relator Ricardo

Lewandowski, 01/06/2010).Não demonstrada a ocorrência da omissão noticiada pela embargante, devem os

embargos declaratórios ser rejeitados.Face ao exposto, conheço dos presentes embargos de declaração e lhes nego

provimento, mantendo a sentença embargada nos exatos termos em que proferida.P.R.I.São Paulo, 28 de agosto

de 2015.
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0009176-26.2014.403.6100 - SEPACO SAUDE LTDA(SP017513 - DAGOBERTO JOSE STEINMEYER

LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida por SEPACO SAÚDE LTDA. contra a

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR- ANS, por meio da qual a autora pretende obter

provimento jurisdicional que reconheça a inexigibilidade dos débitos de ressarcimento ao SUS discriminados nas

GRU n 45.504.046.717-4, no valor de R$172.717,09 (cento e setenta e dois mil, setecentos e dezessete reais e

nove centavos).Afirma a parte autora que, no período entre outubro a dezembro de 2009, algum de seus

beneficiários se utilizaram dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde - SUS, não procurando sua rede de

atendimento. Sustenta que tal fato gerou a cobrança por parte do SUS das despesas decorrentes de tais

atendimentos. Alega, porém, que os débitos relativos a tais despesas são inexigíveis, considerando os seguintes

argumentos:i) a ocorrência de prescrição dos débitos em questão;ii) a inocorrência de ato ilícito de sua parte a

justificar o dever de ressarcir ao sistema público;iii) a ilegalidade da tabela TUNEP e do IVR, utilizados para

estabelecer os valores do ressarcimento;iv) a ausência de previsão legal para a constituição de ativos garantidores

para tais débitos em sua contabilidade;v) a inaplicabilidade do ressarcimento ao SUS, previsto na Lei n 9.656/98,

aos contratos firmados anteriormente a sua vigência. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 54/178. O

pedido liminar foi indeferido (fls. 184/190). Contra essa decisão, a parte autora interpôs agravo de instrumento

(fls. 196/207).Citada (fls. 195 verso), a ré apresentou contestação e juntou documentos (fls. 211/350).

Preliminarmente, alega que há ausência de interesse de agir, em virtude de cancelamento da GRU discutida nos

autos, em virtude do recurso administrativo não ter sido tempestivo. No mérito, informa a regularidade da

constituição do crédito administrativo, a inocorrência de prescrição, a legalidade da cobrança e dos valores do

ressarcimento ao SUS (tabela TUNEP) e da obrigação ao ressarcimento. Por fim, requereu a improcedência dos

pedidos. A parte autora apresentou réplica às fls. 354/370. Instadas acerca das provas a serem produzidas (fls.

371), a parte autora requereu a produção de provas pericial contábil, documental e testemunhal (fls. 372/373). A ré

informou que se trata de matéria exclusivamente de direito e pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls.

375).Deferida a realização de prova pericial, a parte autora posteriormente desistiu de tal prova em vista do valor

estimado para os honorários periciais. Intimado para se manifestar sobre novas provas, solicitou a juntada do

processo administrativo e desistiu da prova testemunhal. Intimada, a ANS informou que os documentos

requeridos foram juntados com a contestação.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Fundamento

e decido.Da carência de ação por perda superveniente de interesse processual.O intuito do presente feito era

reconheça a inexigibilidade dos débitos de ressarcimento ao SUS discriminados nas GRU n 45.504.046.717-

4.Tendo a ré, em sua contestação (fls. 213), noticiado que cancelou a referida GRU por intempestividade do

recurso administrativo, verifico a falta de interesse processual ante o surgimento de fato novo, modificativo após

propositura da ação. Assim, forçoso é o reconhecimento da carência superveniente da ação pela falta de interesse

de agir, sobre o mérito da lide em questão. Constata-se, portanto, que está satisfeita a tutela pretendida nos

presentes autos.Assim, EXTINGO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com baixa na

distribuição. P.R.I.São Paulo, 28 de agosto de 2015.

 

0009825-88.2014.403.6100 - ALCIONE DOS SANTOS X CELIA DOS SANTOS(SP254750 - CRISTIANE

TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE

ANDRADE RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fl. 336: manifeste-se a CEF, em 5 (cinco) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª

Região/SP.I.

 

0015446-66.2014.403.6100 - SEISA SERVICOS INTEGRADOS DE SAUDE LTDA(SP017513 -

DAGOBERTO JOSE STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pela parte autora, que sustenta haver omissões e contradições na

sentença proferida na presente ação, às fls. 613/640.Alega, inicialmente, a embargante que a sentença incorreu em

contradição com os termos do artigo 206, 3º, inciso IV, do Código Civil, no debate da questão

prescricional.Sustenta que a sentença desprezou a precariedade da decisão liminar prolatada pelo E. STF nos autos

da ADI nº 1.931-8/DF no debate da constitucionalidade do ressarcimento ao SUS e deixou de se pronunciar sobre

a cobrança do ressarcimento à luz do voto do Ex Ministro Relator da referida ADI e sobre o excesso da cobrança

praticado pelo IVR em relação à Tabela SUS para os mesmos procedimentos verificados nas 114 AIH que

figuram na GRU discutida nos autos.Afirma, por fim, que há contradição na sentença com os termos do artigo

333, II, do Código de Processo Civil, ao imputar à embargante o ônus da prova de que os atendimentos realizados

fora da área de abrangência geográfica e prestados aos beneficiários em período de carência contratual não

ocorreram em regime de urgência/emergência.Os autos vieram conclusos.É o relatório.Passo a

decidir.Preliminarmente, conheço dos embargos porque tempestivos.Assim, analiso o mérito:MéritoInsurge-se a
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embargante contra a sentença que julgou parcialmente procedentes seus pedidos, resolvendo o mérito (fls.

613/640). Requer o conhecimento e provimento do recurso a fim de sanar as omissões e contradições. Tenho que

não merece prosperar o requerido, uma vez que inexistem as omissões e contradições alegadas, eis que a sentença

combatida expôs de maneira clara e inequívoca o entendimento do juízo. Ademais, não há falar-se em omissão do

pedido posterior ou subsidiário quando o juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando

já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos

indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos (RJTJSP, 115/207).Em verdade, a

embargante apresenta mero inconformismo com a sentença proferida. Pretende obter a modificação da decisão,

mas tal deve ser feita pelas vias próprias.Por isso, improcedem as alegações deduzidas pela recorrente.Ante o

exposto:Conheço dos embargos declaratórios, mas NEGO-LHES PROVIMENTO, nos termos dos art. 535 e

seguintes do Código de Processo Civil.Int.São Paulo, 28 de agosto de 2015.

 

0002946-10.2014.403.6183 - LOURDES DE FATIMA BEZERRA CARRIL(SP257739 - ROBERTO BRITO DE

LIMA) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SAO PAULO - IFSP

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

0001039-21.2015.403.6100 - LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S/A(SP173477 - PAULO ROBERTO VIGNA) X

UNIAO FEDERAL

Ante o trânsito, dê-se vista à parte autora para requerer o que de direito.No silêncio, arquivem-se, com baixa na

distribuição.I.

 

0004904-52.2015.403.6100 - MARCIO BERTOLANI(SP074073 - OTAVIO CRISTIANO TADEU

MOCARZEL E SP073073 - TANIA GARISIO SARTORI MOCARZEL) X UNIAO FEDERAL

Fls. 210/211. Recebo a apelação da União Federal no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para

contrarrazões. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens

deste Juízo. Int. 

 

0005126-20.2015.403.6100 - PLASMA PACK INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP159433 - ROMÁRIO

MOREIRA FILHO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 182/183: manifestem-se os requerentes, em 5 (cinco) dias.

 

0009280-81.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X ALEXANDRE FERRAO ALAMINO X ALBERTO FRANCISCO

MORGADO(SP033228 - LUIZ GAGLIARDI NETO) X MARIA DE FATIMA GAZZI MORGADO(SP033228 -

LUIZ GAGLIARDI NETO)

Fl. 77: defiro a realização da prova pericial e, para tanto, nomeio como perita grafotécnica Silvia Maria Barbeta,

inscrita no CRB sob o n. 25197-6/SP, com escritório na Rua Antônio Guarmerino, 68, apartamento 14, Jardim

Celeste, CEP 04195-140, São Paulo/SP. Faculto às partes, no prazo de 05 (cinco) dias, a indicação de assistente

técnico e formulação de quesitos. Decorrido o prazo assinalado intime-se a perita para estimativa dos honorários

periciais.Intimem-se.

 

0013313-17.2015.403.6100 - ENDRESS + HAUSER CONTROLE E AUTOMACAO LTDA.(SP158817 -

RODRIGO GONZALEZ) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0013978-33.2015.403.6100 - ALESSANDER TADEU COSTA PRETO(SP188137 - NELSON TEIXEIRA

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE

RIBEIRO)

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

0017133-44.2015.403.6100 - VITERBO MACHADO LUZ MINERACAO LTDA(SP164374 - ATHOS

CARLOS PISONI FILHO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM

Inicialmente, emende a autora a inicial retificando o valor atribuído à causa e comprovando o recolhimento das

custas processuais complementares, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito.No mesmo prazo e

sob a mesma pena, deverá a autora providenciar cópia da inicial para instrução do mandado de citação do

réu.Cumpridas as determinações supra, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de

tutela.Intime-se.São Paulo, 31 de agosto de 2015.
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0014599-30.2015.403.6100 - CONDOMINIO RESIDENCIAL TRIANON II(SP102901 - ELAINE PIOVESAN

RODRIGUES DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Afasto a prevenção apontada.Designo audiência de conciliação para o dia 25 de novembro de 2015, às 15h. Cite-

se a requerida com as advertências constantes do art. 277, parágrafo 2º, e 278 do CPC. Intimem-se as partes para

comparecimento pessoal. I.

 

0014618-36.2015.403.6100 - CHUBB DO BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS(SP138636 - CINTIA

MALFATTI MASSONI CENIZE) X UNIAO FEDERAL X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE

INFRAEST DE TRANSPORTES

Designo audiência de conciliação para o dia 25 de novembro de 2015, às 15:30h. Cite-se a requerida com as

advertências constantes do art. 277, parágrafo 2º, e 278 do CPC. Intimem-se as partes para comparecimento

pessoal. I.

 

0014891-15.2015.403.6100 - PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE CARLOS VAN

CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES

Designo audiência de conciliação para o dia 25 de novembro de 2015, às 16h. Cite-se a requerida com as

advertências constantes do art. 277, parágrafo 2º, e 278 do CPC. Intimem-se as partes para comparecimento

pessoal. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004434-21.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022841-

80.2012.403.6100) RAUL DOS SANTOS LIMA(Proc. 2947 - PRISCILA GUIMARAES SIQUEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Os embargantes interpõem embargos à execução promovida pela embargada, por meio da Defensoria Pública,

alegando, preliminarmente, a ausência de liquidez do título. Insurgem-se contra a aplicação da comissão de

permanência. Questionam, ainda, a incidência capitalizada desse encargo, entendendo que sua aplicação deveria

se dar de forma simples. Requerem a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.A embargada apresenta

impugnação.Instadas a especificarem as provas que pretendem produzir, as partes nada requereram.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Da submissão do contrato aos ditames do Código de Defesa do Consumidor:É imperioso

assinalar, ainda, que a interpretação da situação dos autos passa toda ela pelos postulados do Código de Defesa do

Consumidor, dado estar a relação jurídica entabulada na lide fundada em contrato firmado à luz daquela

disciplina. Não obstante dúvidas que pudessem pairar acerca da aplicabilidade dos dispositivos do código do

consumerista aos contratos bancários e de financiamento em geral, o Colendo Superior Tribunal de Justiça

recentemente colocou uma pá de cal sobre a questão, com edição da Súmula 297, nos seguintes termos: Súmula

297: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Da comissão de permanência e do

anatocismo:A questão atinente à aplicação da comissão de permanência é tormentosa, já tendo sido objeto de três

súmulas editadas pelo Superior Tribunal de Justiça, verbis:Súmula nº 294: Não é potestativa a cláusula contratual

que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do

Brasil, limitada à taxa do contrato.Súmula nº 296: Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de

permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco Central

do Brasil, limitada ao percentual contratado.Súmula nº 30: A comissão de permanência e a correção monetária são

inacumuláveis.O Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, ao apreciar a questão, definiu bem os contornos da

natureza desse encargo, confira:Pela interpretação literal da Resolução nº 1.129/86, do BACEN, poder-se-ia

inferir, como deseja crer o agravante, que os bancos estariam autorizados a cobrar de seus devedores, além dos

juros de mora, a comissão de permanência. Porém, o correto desate da questão passa necessariamente pela análise

da natureza jurídica dos institutos e não pela interpretação literal de um ato administrativo, que não pode se

sobrepor à lei ou a princípios gerais do direito.Com efeito, a comissão de permanência tem a finalidade de

remunerar o capital e atualizar o seu valor, no inadimplemento, motivo pelo qual é pacífica a orientação de que

não se pode cumular com os juros remuneratórios e com a correção monetária, sob pena de se ter a cobrança de

mais de uma parcela para se atingir o mesmo objetivo.Por outro lado, a comissão de permanência, na forma como

pactuada nos contratos em geral, constitui encargo substitutivo para a inadimplência, daí se presumir que ao

credor é mais favorável e que em relação ao devedor representa uma penalidade a mais contra a impontualidade,

majorando ainda mais a dívida.Ora, previstos já em lei os encargos específicos, com naturezas distintas e

transparentes, para o período de inadimplência, tais a multa e os juros moratórios, não há razão plausível para

admitir a comissão de permanência cumulativamente com aqueles, encargo de difícil compreensão para o

consumidor, que não foi criado por lei, mas previsto em resolução do Banco Central do Brasil (Resolução. nº
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1.129/86).Sob esta ótica, então, a comissão de permanência, efetivamente, não tem mais razão de ser. Porém, caso

seja pactuada, não pode ser cumulada com os encargos transparentes, criados por lei e com finalidades específicas,

sob pena de incorrer em bis in idem, já que aquela, além de possuir um caráter punitivo, aumenta a remuneração

da instituição financeira, seja como juros remuneratórios seja como juros simplesmente moratórios. O fato é que a

comissão de permanência foi adotada para atualizar, apenar e garantir o credor em período em que a legislação

não cuidava com precisão dos encargos contratuais.(Excerto do voto no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº

712.801 - RS, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, Segunda Seção, in DJ 04.05.2005 p. 154)No caso

concreto, a comissão de permanência veio prevista no contrato em percentual previamente fixado e, a despeito de

haver previsão para a aplicação de multa, não está sendo exigida em cumulação com qualquer outro encargo

moratório.Diante desse quadro, portanto, não vejo nessa disposição contratual qualquer violação às regras do

Código de Defesa do Consumidor.Entretanto, esse encargo não pode ser aplicado de forma capitalizada, a uma,

porque não houve expressa previsão contratual para essa prática, consoante se lê dos termos do instrumento

acostado à execução e, ainda, seguindo orientação jurisprudencial que veda tal procedimento em razão de sua

própria natureza, consoante se verifica do aresto que transcrevo:ADMINISTRATIVO. CONTRATO

BANCÁRIO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO.- Possível a cobrança de comissão de

permanência, sem qualquer outro encargo contratual. Orientação pacífica do STJ.- A comissão de permanência

como encargo moratório que cumpre a função de remunerar o capital no período de inadimplência, não deve

sofrer capitalização.(TRF da 4ª Região, Relator Desembargador Márcio Antonio Rocha, Apelação Cível nº

2006.70.000144014/PR, in D.E. de 19/05/2008).Desse modo, deve ser mantida a aplicação da comissão de

permanência, mas de forma simples, sem capitalização.Importante consignar, em arremate, que, a despeito de

haver previsão contratual permitindo a cobrança de pena convencional, a planilha apresentada pela Caixa não

embute tal encargo na cobrança.Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos à execução, determinando à Caixa Econômica Federal que refaça os cálculos do saldo devedor do

contrato de financiamento questionado nos autos, aplicando a comissão de permanência de forma simples e não

capitalizada.Diante da sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes nos encargos de sucumbência (custas e

honorários advocatícios).P.R.I.São Paulo, 24 de julho de 2015.

 

0006427-02.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014458-

21.2009.403.6100 (2009.61.00.014458-0)) BIAMAR TRANSPORTES LTDA - ME X LUIZ AUGUSTO

FERRAZ X MARCELO ADRIANO GONCALVES(Proc. 2144 - MARIANE BONETTI SIMAO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP160416 - RICARDO RICARDES)

Os embargantes interpõem embargos à execução por meio da Defensoria Pública, alegando, preliminarmente, a

prescrição. Aduz que o contrato em questão é ilíquido, em vista da aplicação da comissão de permanência.

Sustenta a ilegalidade da tarifa de contratação, a cumulação de comissão de permanência com outros encargos.

Alega a necessidade de cobrança da comissão de permanência à taxa de mercado. Insurge-se contra a cobrança

contratual de despesas processuais e de honorários advocatícios.A embargada apresenta impugnação.Instadas a

especificarem as provas que pretendem produzir, as partes nada requereram.É O RELATÓRIO.DECIDO.A

relação contratual questionada nos autos tem evidente natureza pessoal, sujeitando-se ao prazo prescricional de 5

anos, o período de que dispõe o credor para cobrança de dívida líquida constante de instrumento particular (inciso

I, parágrafo 5º, artigo 206).A credora, então, sabedora dessa condição, ajuizou a execução do título em 22 de

junho de 2009, ainda dentro do prazo quinquenal de que dispunha, requerendo a citação dos executados para

pagamento da dívida.A lei processual vigente estabelece que a interrupção da prescrição se dá com a citação

válida, retroagindo seus efeitos à data da propositura da demanda, desde que, obviamente, essa citação ocorra em

tempo razoável. Foi por essa razão que o legislador concedeu ao autor o prazo inicial de 10 dias para promover a

citação, prorrogável pelo prazo de mais noventa dias, findos os quais, sem que se tenha implementado o ato

citatório, ter-se-ia por não interrompida a prescrição (art. 219, 4º, CPC: Não se efetuando a citação nos prazos

mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição).O caso concreto se

subsume perfeitamente a essa hipótese legal, já que, conquanto a execução tenha sido promovida dentro desse

interregno prescricional, a citação dos executados somente ocorreu em 8 de dezembro de 2014.Pode-se afirmar,

assim, que não houve a interrupção da prescrição por ocasião da propositura da demanda em decorrência do fato

de que a citação do executado não ocorreu dentro do prazo concedido pela legislação e quando, de fato, ela se

efetivou, já havia transcorrido o prazo prescricional de 5 anos concedidos ao credor.Acrescente-se que a culpa

pela demora na citação dos executados se deu exclusivamente em razão da falta de indicação de endereços para

citação ou mesmo o cumprimento da determinação de publicação da citação editalícia, atos de responsabilidade da

exequente - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ressaltando que o feito foi arquivado diversas vezes por falta de

andamento processual que deveria ser promovido pela exequente.Face a todo o exposto, reconheço a ocorrência

da prescrição e, em conseqüência, JULGO EXTINTO o processo, com resolução do mérito, o que faço com esteio

no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Condeno a exeqüente ao pagamento de custas processuais e

verba honorária, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, atualizado. P.R.I.São Paulo, 24

de julho de 2015.
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0003837-04.2005.403.6100 (2005.61.00.003837-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP027545 - JOAO

FRANCESCONI FILHO) X CAROLINA SIMOES JANJACOMO X LURDETE SIMOES DA SILVA X

PLENA BELEZA CABELEIREIROS LTDA

Preliminarmente intime-se a CEF para que apresente planilha atualizada com o valor do débito, no prazo de 10

(dez) dias.Cumprido, expeça-se mandado de citação e penhora.Int.

 

0010220-17.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ GUSTAVO MORAES

Tendo em vista a informação de que não houve licitante, conforme fls. 91/92, requeira a CEF o que de direito para

o prosseguimento da execução, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se manifestação no arquivo

sobrestado.Int.

 

0021901-47.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCELO LUIZ BARBOSA LINO

Requeira a CEF o que de direito, observando a certidão de fl. 55, no prazo de 5 (cinco) dias.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0032744-72.1994.403.6100 (94.0032744-7) - VOLKSWAGEN DO BRASIL IND/ DE VEICULOS

AUTOMOTORES LTDA X FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA(SP117622 - MARIO LUIZ

OLIVEIRA DA COSTA E SP226175 - LUIZ THIAGO RIBEIRO BUTIGNOLLI E SP020309 - HAMILTON

DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - LESTE X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO

BERNARDO DO CAMPO-SP(Proc. 1700 - ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO)

Expeça-se certidão requerida.Fls. 1704/1708: defiro a vista dos autos, nos termos do artigo 7º, inciso XVI da lei nº

8.906/94.I.

 

0013956-72.2015.403.6100 - COMPANHIA NITROQUIMICA BRASILEIRA(RS040911 - RAFAEL

FERREIRA DIEHL) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO

DE SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

A impetrante COMPANHIA NITROQUÍMICA BRASILEIRA ajuizou o presente Mandado de Segurança, com

pedido de liminar, contra ato praticado pelo SUPERINTENDENTE REGIONAL DO MINISTÉRIO DO

TRABALHO E EMPREGO DE SÃO PAULO a fim de que seja declarada a ilegalidade e inconstitucionalidade da

exigência da contribuição social de 10% criada pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001, desobrigando a

impetrante de efetuar os futuros recolhimentos da exação.Relata, em síntese, que a contribuição prevista no artigo

1º da LC nº 110/2001 tem como fato gerador a despedida sem justa causa, incidindo à alíquota de 10% sobre a

quantia resultante da soma dos valores dos depósitos devidos ao FGTS durante o contrato de trabalho e os valores

referentes às remunerações aplicáveis às contas vinculadas do FGTS.Argumenta que referida contribuição foi

criada para garantir o direito de os trabalhadores verem as perdas de correção monetária oriundas dos planos

Verão e Collor reconhecidas em suas contas vinculadas do FGTS. Defende, contudo, que a contribuição já atingiu

a finalidade específica para a qual foi criada, mas para financiar outros projetos sua cobrança foi mantida.A inicial

foi instruída com os documentos de fls. 15/40.A liminar foi indeferida (fls. 45/47).A União requereu (fl. 56) e teve

deferido (fl. 59) pedido de ingresso no feito.Notificada (fl. 55), a autoridade apresentou informações (fls. 67/68)

alegando que na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, deverá recolher a importância igual a

50% do montante de todos os depósitos realizados na vigência do contrato de trabalho. Afirma que compete aos

auditores fiscais do trabalho a apuração dos débitos de FGTS e CS, com a consequente notificação dos

empregadores e tomadores de serviços, bem como a lavratura dos respectivos autos pelas infrações à legislação do

FGTS e CS (fls. 67/68).A União requereu a juntada das informações apresentadas pela autoridade (fls. 69/71).É O

RELATÓRIO.DECIDO.A Lei Complementar nº 110/2001 criou em seus artigos 1º e 2º duas contribuições sociais

com as seguintes características: (i) a primeira, com prazo indefinido, incidente em caso de empregado sem justa

causa, à alíquota de 10% (dez por cento) sobre todos os depósitos devidos referentes ao FGTS durante a vigência

do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas; (ii) a segunda, com prazo de

cinco anos, à alíquota de 0,5% (meio por cento) sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador,

incluídas as parcelas de que trata o art. 15 da Lei n 8.036/90 (são as parcelas aludidas nos artigos 457 - como

comissões, percentagens, etc. - e 458 - prestações in natura - da CLT e a Gratificação de Natal).Na esteira do

entendimento firmado pelo Pretório Excelso, o qual acompanho, a instituição de tais contribuições visou não só

cobrir o passivo decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal acerca da atualização das contas vinculadas,

mas também atender ao direito social referido no inciso III do art. 7 da Constituição Federal, fortalecendo e
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consolidando o patrimônio do FGTS - inclusive, como bem ressaltou o Ministro Moreira Alves em seu voto na

ADIN 2.556-MC/DF, para as atualizações futuras dos saldos das contas correntes de todos os

empregados.Portanto, tais contribuições objetivaram evitar o desfalque do Fundo e, por conseguinte, o repasse de

verbas do Tesouro Nacional para cobrir tal déficit, o que viria em prejuízo de toda a sociedade.Extrai-se ainda do

voto do Ministro Moreira Alves na ADIN 2.556-MC/DF: De outra parte, sendo exações tributárias que também se

destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se elas no disposto no artigo 217, IV e V, do

Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele e admite a criação por lei de outras de fins

sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas inequívoca finalidade social (atender ao direito

social referido no inciso III do artigo 7 da Constituição de 1988), são contribuições sociais.Dessa forma, carece de

razão a alegação da impetrante de que a finalidade para a qual foram criadas tais contribuições não se

compatibilizaria com a definição de contribuições sociais, devendo ser afastados os argumentos de limitação

temporal e de desvio da finalidade e do produto da receita suscitados na inicial, especificamente, em relação art. 1

da LC n 110/01. Nesse sentido:CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ART. 1º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº

110. INCONSTITUCIONALIDADE SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO POR PRAZO

INDEFINIDO. MANIFESTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, ASSENTADA NO

JULGAMENTO DAS ADI 2556/DF e ADI 2568/DF. DIREITO SOCIAL. INCISO III DO ART. 7º DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS. PATRIMÔNIO DO FGTS. SENTENÇA

MANTIDA. 1. Pretende a parte autora o provimento da apelação para declarar, incidentalmente, a

inconstitucionalidade superveniente do art. 1º, da LC Nº 110/2001 e repetidos os valores pagos, indevidamente,

desde 1º de janeiro de 2007, sob o argumento de que o prazo para a cobrança da exação prevista no art. 1º da

referida Lei Complementar seria o período em que houve os pagamentos dos acordos, ou seja, até janeiro de 2007.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF, nas quais se

arguiu a inconstitucionalidade de artigos da LC nº 110/2001 dentre eles os artigos 1º e 2º, além de entender que

ditas contribuições não padeciam de inconstitucionalidade, assentou que a contribuição social prevista no art. 1º

da Lei Complementar seria exigida por prazo indefinido - é o que se lê do voto do Ministro MOREIRA ALVES,

Relator. 3. De acordo com o entendimento firmado pelo Pretório Excelso e com o inteiro teor (transcrito pela parte

autora apenas trecho) da exposição de motivos dos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego e da Fazenda, a

qual acompanhou o projeto de lei que resultou na Lei Complementar em apreço, a instituição das contribuições

visava não só cobrir o passivo decorrente da decisão do Supremo Tribunal Federal de atualização das contas

vinculadas, mas atender ao direito social referido no inciso III do art. 7º da Constituição Federal, fortalecendo e

consolidando o patrimônio do FGTS - inclusive, como bem ressaltou o MINISTRO MOREIRA ALVES, para as

atualizações futuras dos saldos das contas de todos os empregados. 4. Ademais, as referidas exações foram criadas

objetivando desonerar o Tesouro Nacional, desobrigando-o de efetuar vultosos repasses para o Fundo, cujos

reflexos atingiriam todos indiscriminadamente, como acentua a mesma exposição de motivos na passagem que

está transcrita nas informações à ADIN 2568, depois de salientar as conseqüências econômicas dele na taxa de

juros e da inflação.5. Melhor sorte não assiste à apelante quando afirma que a finalidade para qual foram criadas

(as contribuições) não se compatibilizaria com a definição de contribuições sociais.O Plenário do Supremo

Tribunal Federal no julgamento da ADI 2556/DF e da ADI 2568/DF assentou que sendo exações tributárias que

também se destinam ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, enquadram-se elas no disposto no artigo 217,

IV e V, do Código Tributário Nacional, o qual alude a contribuição destinada a ele e admite a criação por lei de

outras de fins sociais. E, tendo ambas as exações tributárias ora impugnadas inequívoca finalidade social (atender

ao direito social referido no inciso III do artigo 7º da Constituição de 1988), são contribuições sociais. 6. Apelação

improvida. (AC 200984000113341, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma, DJE -

13/05/2011)Cabe ainda salientar que, mesmo considerando o teor do anteprojeto de lei que deu origem à LC n

110/01, cuja mensagem não vincula o legislador, frise-se, não há como se concluir que a contribuição combatida

tenha sido instituída especificamente para a cobertura dos gastos assumidos na forma e no prazo estabelecidos na

lei complementar em questão, devendo prevalecer o entendimento quanto à sua finalidade de atendimento ao

direito social previsto no inciso III do artigo 7º da CF. Dessa forma, improcede o pedido da impetrante.Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e DENEGO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Sem condenação em

honorários, por força do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009, Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do

Supremo Tribunal Federal.Transitada em julgado, arquive-se.P.R.I.São Paulo, 26 de agosto de 2015.

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0003218-07.1987.403.6100 (87.0003218-2) - LUIZ BENEDITO TAVARES(SP063245 - CARLOS ALBERTO

SANTOS E SP066809 - MARIA LUZIA LOPES DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA

RITA M TALLI COSTA)

Fls. 317/318: defiro à parte autora o prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0920599-03.1987.403.6100 (00.0920599-3) - ELVIRA REGINA GARCIA TRIPICHIO X JOSE ROBERTO
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ROSA X CELIA MARIA DORAZIO X MIRIAN CRISTINA CHINELATO DE OLIVEIRA X MARILZA DE

MATOS LOPES X ANTONIO CARLOS CHIMINAZZO(SP071585 - VICENTE OTTOBONI NETO E

SP115090 - LEILA REGINA ALVES) X UNIAO FEDERAL X ELVIRA REGINA GARCIA TRIPICHIO X

UNIAO FEDERAL

Face às manifestações das partes, homologo o cálculo apresentado pela Contadoria às fls. 2117/2198 e confirmado

à fl. 2214.Requeira as reclamantes o que de direito, em 5 (cinco) dias.Dê-se vista dos autos à AGU.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0034284-58.1994.403.6100 (94.0034284-5) - ADP SYSYTEMS EMPRESA DE COMPUTACAO SA(SP120807

- JULIO MARIA DE OLIVEIRA E SP163223 - DANIEL LACASA MAYA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 153 -

LUIZ FERNANDO HOFLING) X ADP SYSYTEMS EMPRESA DE COMPUTACAO SA X UNIAO

FEDERAL

Considerando a fixação do valor a ser requisitado, indique o patrono da parte autora o número do RG e CPF do

beneficiário dos honorários advocatícios, bem como a data de nascimento do mesmo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Cumprida a determinação supra, expeça-se minuta do ofício precatório/requisitório nos termos da Resolução n.º

168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal, intimando-se as partes.Decorrido o prazo para

manifestação, expeça-se e transmita-se o ofício ao E.TRF/3.ª Região, sobrestando-se os autos, até a comunicação

do pagamento.Int. 

 

0005051-20.2011.403.6100 - PAULO ROBERTO LAURIS(SP062841 - GISLAINE SEMEGHINI LAURIS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1378 - FRANCISCO JOAO GOMES) X PAULO ROBERTO LAURIS X UNIAO

FEDERAL

Ciência às partes do teor da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal. Prazo: 5 (cinco) dias. Após,

decorrido o prazo sem manifestação, expeça(m)-se e transmita(m)-se eletronicamente a(s) requisição(ões) ao

E.TRF/3ª Região, sobrestando-se o feito até a comunicação de seu(s) pagamento(s). Int. 

 

0004024-31.2013.403.6100 - RCN INDUSTRIAS METALURGICAS S/A(SP130292 - ANTONIO CARLOS

MATTEIS DE ARRUDA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X RCN INDUSTRIAS METALURGICAS S/A X

UNIAO FEDERAL

Apresente a exequente contrafé para instrução do mandado a ser expedido nos termos do artigo 730 do CPC, em 5

(cinco) dias.Cumprido, cite-se.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0907405-67.1986.403.6100 (00.0907405-8) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP238443 - DIOGO MOURE

DOS REIS VIEIRA) X SASI S/A COM/ E EMPREENDIMENTOS(SP255411 - EDUARDO SHIGETOSHI

INOUE E SP261201 - WANDRO MONTEIRO FEBRAIO) X SASI S/A COM/ E EMPREENDIMENTOS X

BANDEIRANTE ENERGIA S/A

Fls. 398/399: manifeste-se a exequente em 5 (cinco) dias.I.

 

0024248-39.2003.403.6100 (2003.61.00.024248-4) - BANCO ITAU S/A(SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE

MENDONCA E SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY) X ELIANA GOMES ALBERTO(SP062676 -

SORAYA CASSEB BAHR) X BANCO ITAU S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIANA GOMES

ALBERTO X BANCO ITAU S/A

Fl. 267: defiro ao Itaú Unibanco S/A o prazo requerido de 20 (vinte) dias.I.

 

0010495-73.2007.403.6100 (2007.61.00.010495-0) - RAIMUNDO AUGUSTO DA SILVA - ESPOLIO X

MARIA LUCIA BAPTISTA DA SILVA(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087127 - CRISTINA GONZALEZ F PINHEIRO E SP116795 - JULIA LOPES

PEREIRA) X RAIMUNDO AUGUSTO DA SILVA - ESPOLIO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215643 - MARCEL TAKESI MATSUEDA FAGUNDES) X MARIA LUCIA BAPTISTA DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se o advogado Marcel Takesi Matsueda Fagundes, OAB nº 215.643 para que regularize a representação

processual, devendo a procuração outorgada estar em nome do espólio e assinada pela inventariante.Prazo: 10

(dez) dias.Int.

 

0013577-10.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X
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JOSE TARCISIO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE TARCISIO DE OLIVEIRA

Tendo em vista a diligência negativa de fls. 191, intime-se a CEF para indicar novos endereços para intimação do

réu acerca da penhora on line, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0032672-68.2011.403.6301 - GILBERTO GALHARDO DE ANDRADE EPP(SP299467 - LUIZ ROBERTO DA

SILVA) X UNIAO FEDERAL X GILBERTO GALHARDO DE ANDRADE X UNIAO FEDERAL X

GILBERTO GALHARDO DE ANDRADE EPP

Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro do

CPC, bem como dê-se ciência ao credor.Int. 

 

0000475-76.2014.403.6100 - CARMEM ROSA DOS SANTOS(SP176804 - RENE ROSA DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CARMEM ROSA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a exequente acerca da impugnação apresentada pela CEF, em 5 (cinco) dias.I.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0017183-70.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO)

X VANESA CONCEICAO LUIZ PEREIRA

Designo o dia 23 de setembro de 2015, às 14h para realização de audiência, ocasião em que a autora deverá

justificar o alegado, nos termos do que dispõe o artigo 928 do CPC.Cite-se o réu para que compareça à audiência

designada, com urgência.Intime-se a Caixa Econômica Federal.Publique-se.São Paulo, 1º de setembro de 2015.

 

 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7266

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0032370-76.2009.403.6182 (2009.61.82.032370-0) - CELSO DOMINGUES MORI(SP074567 - CARLOS

DOMINGUES E SP171116E - CARLOS ALEX MARTINS DOMINGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214 -

JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos.Diante da decisão fls. 567, informado das dificuldades enfrentadas pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Osasco

designo audiência de instrução e julgamento para o dia 04 de novembro de 2015, às 15:00 horas, para a oitiva da

testemunha Sr. ADALBERTO DOS SANTOS FILHO.Intimem-se por mandado, nos termos do art. 412, caput, do

CPC.Int.

 

 

Expediente Nº 7267

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0034352-18.1988.403.6100 (88.0034352-0) - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(SP067217 -

LUIZ FERNANDO MAIA) X IND/ J B DUARTE S/A(SP108850 - MIRIAM SAETA FRANCISCHINI E

SP108844 - LUIZ CARLOS GUEZINE PIRES E SP229916 - ANDERSON KENNEDY ANTONUCCI) X

SIPASA S/A EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRACAO - MASSA FALIDA X LAODSE DENIS DE

ABREU DUARTE(SP108844 - LUIZ CARLOS GUEZINE PIRES E SP229916 - ANDERSON KENNEDY

ANTONUCCI) X LUIZ LIAN DE ABREU DUARTE X DUAGRO S/A ADMINISTRACAO E

PARTICIPACOES(SP108844 - LUIZ CARLOS GUEZINE PIRES E SP229916 - ANDERSON KENNEDY

ANTONUCCI) X LIVIO CANUTO DE ABREU DUARTE(SP160343 - SANDRA QUEIROZ)

Fls. 2002-2022: Diante do lapso de tempo transcorrido, cumpra a exequente integralmente a r. decisão de fls.

1994-2000, apresentando: i) Documento especificando e indicando a localização exata dos imóveis de Matrículas

28.597 e 38.239 (CRI SUZANO SP), haja vista que as informações constantes nas referidas matrículas não foram

suficientes para possibilitar a sua identificação e localização pelo Sr. Oficial de Justiça Estadual (fls. 1874-1877);

ii) manifestação conclusiva sobre a alegação dos executados de que os grãos dados como penhor cedular foram

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     163/608



transferidos a terceiros, em decorrência do acordo firmado entre as partes em abril de 1992. No tocante ao imóvel

de matrícula 9.385 (6º CRI SP), extrai-se da Av. 16 que houve a sua unificação com outros imóveis, conforme

matrícula 75.256, que por sua vez foi vendido a terceiros (fls. 1964), razão pela qual julgo prejudicado o pedido

de expedição de novo Termo de Penhora. De igual modo, dou por prejudicado o pedido de expedição de Termo de

Penhora do imóvel de matrícula 1817 CRI Nova Roma GO, haja vista que está registrado em nome de terceiro

estranho ao presente feito (fls. 2012-2013). Por sua vez, o imóvel de matrícula 13.475 (R.11) foi dado em

DAÇÃO EM PAGAMENTO, conforme Carta de Sentença datada de 12/09/2007, nos autos de nº

583.10.2002.002548-8, em trâmite na 3ª Vara Cível do Foro Regional do Ipiranga SP (fls. 2018). Posto isso,

determino a expedição de Carta Precatória para a constatação e reavaliação tão somente do imóvel de matrícula

17.779 CRI Itajuba MG, a fim de que a adjudicação se pelo atual valor de mercado. Fls. 2023: Comunique-se, por

correio eletrônico, enviando cópia dos documentos solicitados, bem como informando que os dados constantes na

matrícula do imóvel 38.329 CRI Suzano SP foram insuficientes para que o Sr. Oficial de Justiça Estadual

constatasse e avaliação do referido imóvel. Após, voltem os autos conclusos para decidir quanto à adjudiciação do

imóvel supra. Int.CONCLUSÃO 26/08/2015Vistos.A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho

Nacional de Justiça - CNJ, objetiva: Realizar, por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos

do Poder Judiciário, inclusive cartas precatórias e de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o

envio das guias originais das custas de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o

cumprimento da ordem deprecada.Posto isso, a fim de cumprir integralmente a Meta Prioritária do CNJ, expeça-se

Carta Precatória para constatação e reavaliação do imóvel de matrícula 17.779 CRI Itajubá - MG.Determino que a

parte exequente (CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB) acompanhe o protocolo da Carta

Precatória a ser enviada por correio eletrônico, devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os

documentos e comprovantes de recolhimento das custas judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de

Justiça Estadual, necessários para o cumprimento da ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua

distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de

Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo Juízo Deprecado.Int.

 

0033856-22.2007.403.6100 (2007.61.00.033856-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X L F PROGRESSO COM/ E

REPRESENTACOES LTDA - ME X ROSE APARECIDA DE SOUZA X LUCIANA DE JESUS DOS SANTOS

Vistos.A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, objetiva: Realizar,

por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário, inclusive cartas

precatórias e de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias originais das custas de

distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da ordem deprecada.Posto isso,

a fim de cumprir integralmente a Meta Prioritária do CNJ, expeça-se Carta Precatória para citação dos

executados.Determino que a parte exequente (CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF) acompanhe o protocolo

da Carta Precatória a ser enviada por correio eletrônico, devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os

documentos e comprovantes de recolhimento das custas judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de

Justiça Estadual, necessários para o cumprimento da ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua

distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de

Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo Juízo Deprecado.Int.

 

0008808-17.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

J.C. SANTOS SERVICOS DE HIDRAULICA E ELETRICA - ME X JOSE CHAVES SANTOS

Vistos.A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, objetiva: Realizar,

por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário, inclusive cartas

precatórias e de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias originais das custas de

distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da ordem deprecada.Posto isso,

a fim de cumprir integralmente a Meta Prioritária do CNJ, expeça-se Carta Precatória para citação dos

executados.Determino que a parte exequente (CAIXA ECONOMICA FEDERAL -CEF) acompanhe o protocolo

da Carta Precatória a ser enviada por correio eletrônico, devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os

documentos e comprovantes de recolhimento das custas judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de

Justiça Estadual, necessários para o cumprimento da ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua

distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de

Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo Juízo Deprecado.Int.

 

0012690-50.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CONSOLACAO SERVICOS E LOCACAO LTDA X CARMEM RENY VERGARA POSSAS X JOAO

ARTHUR POSSAS

A Meta Prioritária nº 10 de 2010, estabelecida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, objetiva: Realizar, por
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meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos do Poder Judiciário, inclusive cartas precatórias e

de ordem.Por seu turno, alguns Juízos Deprecados solicitam o envio das guias originais das custas de distribuição

e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, para o cumprimento da ordem deprecada.Posto isso, a fim de

cumprir integralmente a Meta Prioritária do CNJ, expeçam-se mandados e Carta Precatória para citação do

executado nos endereços constante na petição inicial (fls. 02-03) e naquele obtido mediante consulta no sítio

eletrônico da Receita Federal, que deverá ser encaminhada ao Juízo Deprecado por meio eletrônico para, no prazo

de 03 (três) dias, efetuarem o pagamento da dívida constante na petição inicial, acrescida de honorários de

advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante do débito, o reembolso das custas judiciais

adiantadas pela exeqüente e/ou indicarem bens à penhora. No caso de integral pagamento da dívida no prazo

supra, a verba honorária será reduzida pela metade, por força do disposto no parágrafo único, do artigo 652-A, do

Código de Processo Civil.Determino que a exequente (CEF) acompanhe o protocolo da Carta Precatória a ser

enviada por correio eletrônico, devendo apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os documentos e

comprovantes de recolhimento das custas judiciais de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça

Estadual, necessários para o cumprimento da ordem deprecada, no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua

distribuição.Instrua-se a Carta Precatória com os dados referentes aos procuradores cadastrados no Sistema de

Acompanhamento Processual, para eventual intimação pelo Juízo Deprecado.Não ocorrendo o pagamento nem

indicação de bens à penhora no prazo mencionado no item supra, penhorem-se (ou arrestem-se) os bens de

propriedade dos executados, tantos quantos bastem à satisfação integral da dívida, observada a ordem constante no

art. 655 do CPC, lavrando-se o respectivo auto de avaliação. Nomeie-se depositário para os bens, intimando-o a

não abrir mão do depósito sem prévia autorização deste Juízo. Intimem-se os executados da eventual penhora,

cientificando-os do prazo de 15 (quinze) dias para oporem embargos à execução, contados da juntada aos autos da

prova da intimação da penhora, de conformidade com o artigo 738 do CPC.Providencie-se o registro da penhora

ou arresto no Cartório de Registro de Imóveis se o bem for imóvel ou a ele equiparado, nos termos do artigo 659

do CPC. Fica desde já deferida a expedição do mandado.Int. 

 

 

21ª VARA CÍVEL 

 

Dr. TIAGO BOLOGNA DIAS-JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Belª DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4472

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002968-60.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCIO ALVES ALCANTARA PRATES(SP173183 - JOÃO PAULO DE FARIA)

Manifeste-se a autora sobre a contestação apresentada. Prazo:10 dias. Intime-se.

 

0007279-94.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCOS PAULO LOPES

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo, improrrogável, de 10 dias, novo endereço

para citação do réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo

267, IV e artigo 214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0010732-63.2014.403.6100 - LUZIMAR DE JESUS LEITE REIS(SP089211 - EDVALDO DE SALES

MOZZONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA)

Recebo a apelação da autora em seus efeitos suspensivo e devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões.

Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3a. Região, após cumpridas as

formalidades legais. Intimem-se.

 

USUCAPIAO

0015185-05.1994.403.6100 (94.0015185-3) - JOSE CARLOS LISA X IVONE DE PAULA LISA(SP080008 -

MARIA BENEDITA DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP130574 - JATIR
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PIETROFORTE LOPES VARGAS E Proc. 711 - FABIO RUBEM DAVID MUZEL) X UNIAO FEDERAL

Providenciem os autores, as cópias necessárias para a instrução da Carta de Adjudicação, a fim de se proceder o

registro de transferência do domínio do imóvel objeto do presente feito. Prazo: 15 dias. Abra-se vista ao

Ministério Público Federal. Silente aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0016115-03.2006.403.6100 (2006.61.00.016115-1) - RAIMUNDO JOSE DE MELO FILHO X ELIANE

GOUVEA DE MELO(SP058701 - CARLOS DEMETRIO FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(SP066471 - YARA PERAMEZZA LADEIRA)

Nos termos da decisão de fls. 141/142, transitada em julgado (fl. 145), forneça o autor as cópias necessárias à

instrução do mandado de citação do réu, correspondente às cópias da petição inicial da fase de certificação; da

sentença e acórdão exequendos; da certidão do trânsito em julgado; da petição inicial da fase de cumprimento de

sentença e o respectivo cálculo liquidatório atualizado. Após, cite-se nos termos do artigo 730 do Código de

Processo Civil. Providencie o autor, as cópias necessárias à instrução da Carta de Adjudicação para imissão

definitiva do autor no imóvel sub judice. Prazo: 15 dias. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-

se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0014918-95.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002627-

63.2015.403.6100) JURANDIR M.DE OLIVEIRA REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA - ME X

JURANDIR MELO DE OLIVEIRA(SP082988 - ARNALDO MACEDO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO PINHEIRO VICTOR)

Verifico que os embargantes não garantiram o juízo da execução para que fosse outorgado o efeito suspensivo

requerido. Diante do exposto indefiro o efeito suspensivo requerido pelos embargantes e recebo os embargos, nos

termos do artigo 739, A, do Código de Processo Civil. Por força da regra do parágrafo único do art. 736 do

Código de Processo Civil, não tendo os embargos sido recebidos no efeito suspensivo, descabe o apensamento dos

autos aos da execução. Proceda a secretaria as devidas anotações nos autos principais. Emendem os embargantes a

petição inicial, nos termos do artigo 282 e 283 do Código de Processo Civil, atribuindo valor à causa. Os

embargos à execução, por constituírem ação autônoma, devem ser instruídos com todas as peças indispensáveis à

comprovação das alegações do embargante, mesmo em se tratando de execução de título judicial, pois são

processados em autos à parte. Diante do exposto, forneçam os embargantes as cópias necessárias para o deslinde

da questão, de modo que se possa verificar a procedência das alegações. Prazo: 10 dias. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0016707-52.2003.403.6100 (2003.61.00.016707-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA) X ELCO DO BRASIL COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X HELIO MOTTA RIBEIRO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo, improrrogável, de 10 dias, novo endereço

para citação do corréu Helio Motta Ribeiro, bem como, apresente planilha atualizada dos valores devidos e

indicação de bem a ser penhorado e o endereço exato em que possa ser encontrado, no prazo improrrogável de 15

(quinze) dias, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV

do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. 

 

0013442-08.2004.403.6100 (2004.61.00.013442-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA(SP163896 - CARLOS RENATO FUZA E SP185847 - ALEXANDRE DE OLIVEIRA

GOUVÊA) X BRAZIL IMAGEM E COM/ DE ARTIGOS MOBILIARIOS LTDA

A exequente reitera seu pedido de desconsideração da personalidade jurídica da empresa-executada, já apreciado à

fl. 226, que fica mantido. Forneça a exequente a atualização dos valores devidos e indicação de bem a ser

penhorado e o endereço exato em que possa ser encontrado, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, sob pena

de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV do Código de Processo

Civil. Intime-se. 

 

0008350-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X AEROSOM COM/ DE PECAS E ACESSORIAS PARA VEICULOS LTDA -ME X MARCOS

ANTONIO GOMES FAIM X EDUARDO PEREIRA FAIM

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha atualizada de débito. Após, prossiga-se a execução.

Intime-se.

 

0023199-79.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E
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SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RODNEY NIETO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo, improrrogável, de 10 dias, novo endereço

para citação do réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo

267, IV e artigo 214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0003015-34.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ERICA REGINA SANTOS DE MATOS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo, improrrogável, de 10 dias, novo endereço

para citação do réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo

267, IV e artigo 214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0004447-54.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X V.L.S CONSTRUCOES E REFORMAS LTDA - ME X

VALMIR LIMA SANTOS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0008875-79.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X SANDRO FIGUEIREDO CAPRONI

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0017120-79.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X CRISTIANE MENEZES ALBERTINI

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha atualizada de débito. Após, prossiga-se a execução.

Intime-se.

 

0018191-19.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X LUIZ MARCELO PINTO DOS SANTOS

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha atualizada de débito. Após, prossiga-se a execução.

No silêncio, arquivem-se os autos. Intime-se.

 

0018627-75.2014.403.6100 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO

PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO) X JOSE ROBERTO HACHEM DUAILIBI

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha atualizada de débito. Após, prossiga-se a execução.

No silêncio, arquivem-se os autos. Intime-se.

 

0023533-11.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

TRANSDENIM COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - ME(SP338946 - RODRIGO DE CARVALHO

BORGES) X ANAI MAFRA BENEDYKT(SP338946 - RODRIGO DE CARVALHO BORGES) X ELVIRA

PEREIRA BRITO(SP338946 - RODRIGO DE CARVALHO BORGES)

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça noticiando a citação por hora certa do representante legal da corré

Transdenim Comercio de Confecções Ltda, expeça-se carta à corré dando-lhe ciência de sua citação, nos termos

do artigo 229 do Código de Processo Civil. Providencie o advogado dos réus a declaração de autenticidade dos

documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo

Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003.

Prazo 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

0000373-20.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EPR INDUSTRIA E MONTAGENS DE PECAS LTDA - EPP X

ELENA SHOKO ITO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.
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0001768-47.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARMORARIA IRMAOS GARCEL LTDA - ME(SP129657 - GILSON ZACARIAS SAMPAIO) X

VALDEMAR ALVES GARCEL X VALDECIR GARCEL(SP129657 - GILSON ZACARIAS SAMPAIO) X

DANILO GARCEL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita requerida pelo corréu Danilo Galcel. Manifeste-se a exequente, no prazo

de 10 dias, sobre a exceção de Pré-executividade de fls. 103/134. Forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo

endereço para citação do corréu Valdemar Alves Garcel, sob pena de extinção por carência de pressuposto

processual da inicial, nos termos do artigo 267, I V e artigo 214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0002627-63.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X JURANDIR M.DE OLIVEIRA REPRESENTACAO COMERCIAL LTDA -

ME(SP082988 - ARNALDO MACEDO) X JURANDIR MELO DE OLIVEIRA(SP082988 - ARNALDO

MACEDO)

Apresente a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha atualizada de débito. Após, prossiga-se a execução.

No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se.

 

0002988-80.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X DROGARIA CENTRAL DA MISSIONARIA LTDA - ME X GERSON HITOSHI

AKAMINE X EDIVANIA SOARES DE OLIVEIRA AMORIM

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0004043-66.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RICARDO CORIO - ME X RICARDO CORIO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0004248-95.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MEGA LAZER COMERCIAL LTDA - EPP X SIMONE MULLER DA SILVA X EDSON OLIMPIO DE

MORAES

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0005017-06.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FRANCISLAINE DA SILVA TEIXEIRA PENSAO - ME X

FRANCISLAINE DA SILVA TEIXEIRA X MARCOS ROGERIO RODRIGUES PESSOA

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0006411-48.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RODRIGO DA SILVA SANTOS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0007866-48.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X MATERIAIS PARA CONSTRUCAO GAIVOTAS LTDA. - ME X MONICA

CRISTINA DA SILVA X SIDRONIO CARNEIRO DE ALMEIDA NETO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.
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0008680-60.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X LUCIANA FERREIRA ALVES

CONFECCOES VESTUARIO E ACESSORIOS - ME X LUCIANA FERREIRA ALVES

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0010129-53.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

IPOLITO FRANCISCO JORGE JUNIOR

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0014524-88.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CASA DE DOCES E SALGADOS DOCE VIDA LTDA - EPP X MARIANA ALEXANDRINO DA SILVA X

ROBERTO FELIPPI

Cite(m)-se o(s) executado(s) para, no prazo de 3 (três) dias, efetuar(em) o pagamento da dívida constante na

petição inicial, acrescida de honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante do

débito, o reembolso das custas judiciais adiantadas pela exeqüente e/ou indicar bens à penhora. No caso de

integral pagamento da dívida no prazo supra, a verba honorária será reduzida pela metade, por força do disposto

no parágrafo único, do artigo 652-A, do Código de Processo Civil. Não ocorrendo o pagamento nem indicação de

bens à penhora no prazo mencionado no item supra, penhore-se (ou arreste-se) os bens de propriedade do(s)

executado(s), tantos quantos bastem à satisfação integral da dívida,observada a ordem constante no art. 655 do

CPC, lavrando-se o respectivo auto de avaliação. Nomeie-se depositário para o(s) bem(ns), intimando-o a não

abrir mão do depósito sem prévia autorização deste Juízo. Intime(m)-se o(s) executado da penhora, cientificando-

o(s) do prazo de 15 (quinze) dias para opor embargos à execução, contados da juntada aos autos da prova da

intimação da penhora, de conformidade com o artigo 738 do C.P.C. Providencie-se o registro da penhora ou

arresto no Cartório de Registro de Imóveis se o bem for imóvel ou a ele equiparado, nos termos do artigo 659 do

C.P.C. Fica desde já deferida a expedição do mandado e autorizado o Sr. Oficial de Justiça, a fazer o uso das

prerrogativas do art. 172, §2º do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0014766-47.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ESTILO BR COMERCIO E CONFECCAO LTDA - ME X EDUARDO RODRIGUES DE OLIVEIRA

Citem-se os executados para, no prazo de 3 (três) dias, efetuarem o pagamento da dívida constante na petição

inicial, acrescida de honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante do débito, o

reembolso das custas judiciais adiantadas pela exeqüente e/ou indicar bens à penhora. No caso de integral

pagamento da dívida no prazo supra, a verba honorária será reduzida pela metade, por força do disposto no

parágrafo único, do artigo 652-A, do Código de Processo Civil. Não ocorrendo o pagamento nem indicação de

bens à penhora no prazo mencionado no item supra, penhore-se (ou arreste-se) os bens de propriedade do(s)

executado(s), tantos quantos bastem à satisfação integral da dívida,observada a ordem constante no art. 655 do

CPC, lavrando-se o respectivo auto de avaliação. Nomeie-se depositário para o(s) bem(ns), intimando-o a não

abrir mão do depósito sem prévia autorização deste Juízo. Intime(m)-se o(s) executado da penhora, cientificando-

o(s) do prazo de 15 (quinze) dias para opor embargos à execução, contados da juntada aos autos da prova da

intimação da penhora, de conformidade com o artigo 738 do C.P.C. Providencie-se o registro da penhora ou

arresto no Cartório de Registro de Imóveis se o bem for imóvel ou a ele equiparado, nos termos do artigo 659 do

C.P.C. Fica desde já deferida a expedição do mandado e autorizado o Sr. Oficial de Justiça, a fazer o uso das

prerrogativas do art. 172, §2º do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0015098-14.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ATIVA DISTRIBUIDORA DE PISOS LIMITADA - EPP X

MILTON MARTINS X WANDERLEY DOURADOR

Citem-se os executados para, no prazo de 3 (três) dias, efetuarem o pagamento da dívida constante na petição

inicial, acrescida de honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante do débito, o

reembolso das custas judiciais adiantadas pela exeqüente e/ou indicar bens à penhora. No caso de integral

pagamento da dívida no prazo supra, a verba honorária será reduzida pela metade, por força do disposto no

parágrafo único, do artigo 652-A, do Código de Processo Civil. Não ocorrendo o pagamento nem indicação de

bens à penhora no prazo mencionado no item supra, penhore-se (ou arreste-se) os bens de propriedade dos

executados, tantos quantos bastem à satisfação integral da dívida,observada a ordem constante no art. 655 do

CPC, lavrando-se o respectivo auto de avaliação. Nomeie-se depositário para o(s) bem(ns), intimando-o a não
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abrir mão do depósito sem prévia autorização deste Juízo. Intimem-se os executados da penhora, cientificando-os

do prazo de 15 (quinze) dias para opor embargos à execução, contados da juntada aos autos da prova da intimação

da penhora, de conformidade com o artigo 738 do C.P.C. Providencie-se o registro da penhora ou arresto no

Cartório de Registro de Imóveis se o bem for imóvel ou a ele equiparado, nos termos do artigo 659 do C.P.C. Fica

desde já deferida a expedição do mandado e autorizado o Sr. Oficial de Justiça, a fazer o uso das prerrogativas do

art. 172, §2º do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0014783-83.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

HUANDERSON RODRIGUES RODGERS X FABIANE SERANO GIL RODGERS

Citem-se os executados para, no prazo de 3 (três) dias, efetuarem o pagamento da dívida constante na petição

inicial, acrescida de honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o montante do débito, o

reembolso das custas judiciais adiantadas pela exeqüente e/ou indicar bens à penhora. No caso de integral

pagamento da dívida no prazo supra, a verba honorária será reduzida pela metade, por força do disposto no

parágrafo único, do artigo 652-A, do Código de Processo Civil. Não ocorrendo o pagamento nem indicação de

bens à penhora no prazo mencionado no item supra, penhore-se (ou arreste-se) os bens de propriedade do(s)

executado(s), tantos quantos bastem à satisfação integral da dívida,observada a ordem constante no art. 655 do

CPC, lavrando-se o respectivo auto de avaliação. Nomeie-se depositário para o(s) bem(ns), intimando-o a não

abrir mão do depósito sem prévia autorização deste Juízo. Intime(m)-se o(s) executado da penhora, cientificando-

o(s) do prazo de 15 (quinze) dias para opor embargos à execução, contados da juntada aos autos da prova da

intimação da penhora, de conformidade com o artigo 738 do C.P.C. Providencie-se o registro da penhora ou

arresto no Cartório de Registro de Imóveis se o bem for imóvel ou a ele equiparado, nos termos do artigo 659 do

C.P.C. Fica desde já deferida a expedição do mandado e autorizado o Sr. Oficial de Justiça, a fazer o uso das

prerrogativas do art. 172, §2º do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0001666-25.2015.403.6100 - DINAURA APARECIDA MARQUESI JACOMINO X JOSE MUNIZ DA SILVA

X LEILA NESE X SONIA NESE X MARCEL PAUL KISHIMOTO X MARCELLE PAUL KISHIMOTO X

MARCIO PAUL KISHIMOTO X ODUVALDO CLARO(SP198155 - DEYSE OLÍVIA PEDRO RODRIGUES

DO PRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE

OLIVEIRA)

Chamo o feito à ordem. Defiro os benefícios da Justiça Gratuita requerido pelos exequentes: Marcel Paul

Kishimoto, Marcelle Paul Kishimoto e Márcio Paul Kishimoto. Intime-se a Caixa Econômica Federal para

garantir o valor de R$ 123.533,19 (cento e vinte e três mil, quinhentos e trinta e três reais e dezenove centavos),

para novembro de 2014, apresentado pela exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos dos artigos 475-B e

475-O do Código de Processo, sob pena de penhora e seus bens. O valor deverá ser atualizado até a data do

pagamento.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0457920-08.1982.403.6100 (00.0457920-8) - CIA/ DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA

PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP315538 - DANIEL TELLES LOTTI) X LUIZ

SCHWARTZ(SP010345 - LUIZ SCHWARTZ) X LUIZ SCHWARTZ X CIA/ DE TRANSMISSAO DE

ENERGIA ELETRICA PAULISTA

Cumpra-se o despacho de fls. 275/276. Providencie a expropriante (CTEEP - Cia de Transmissão de Energia

Elétrica Paulista), no prazo de 10 dias, a retirada das cópias reprográficas fornecidas. Decorrido o prazo,

encaminhe-se as referidas cópias para a reciclagem. Providencie o expropriante, a juntada aos autos do

comprovante do registro da faixa de servidão administrativa, no competente cartório de imóveis. Nos termos do

artigo 34 do Decreto-Lei 3.365/41, forneça o expropriado (Luis Schwartz) às certidões negativas de débito da

Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como o nome do procurador que efetuará o levantamento.

Após, expeça-se alvará de levantamento da quantia ofertada (fl.56 verso), bem como do pagamento da diferença

devida (fl. 176). Prazo: 10 dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Intime-se. 

 

0010172-35.1988.403.6100 (88.0010172-0) - ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP163471 -

RICARDO JORGE VELLOSO E SP196925 - ROBERTO ISSAO HASHIMOTO) X CONTERSIL S/A ADM DE

BENS IMOVEIS(SP014445 - SAVERIO VICENTE ANGRISANI E SP018152 - CELSO JACOMO BARBIERI

E SP015962 - MARCO TULLIO BOTTINO E SP020626 - NILSON CARVALHO DE FREITAS) X

CONTERSIL S/A ADM DE BENS IMOVEIS X ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP040927 -

VERA LUCIA KUPPER PACHECO DE AGUIRRE E SP206403 - CAMILO FRANCISCO PAES DE BARROS

E PENATI)
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Preliminarmente, regularize a expropriante Elektro Eletricidade e Serviços S/A sua representação processual,

juntando original ou cópia autenticada de sua procuração e do substabelecimento de fl. 383/390. Cumpra a

expropriada o despacho de fl. 362, fornecendo, nos termos do artigo 34 do Decreto-Lei 3.365/41, às certidões

negativas de débito da área desapropriada, objeto do presente feito, da Fazenda Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem como o nome do procurador que efetuará o levantamento do depósito da quantia ofertada (fl. 17).

Após, expeça-se edital para conhecimento de terceiros. Apresente a expropriada os cálculos de liquidação, nos

termos do art. 475-B do Código de Processo Civil. Prazo: 15 dias. Intime-se

 

0044346-55.1997.403.6100 (97.0044346-9) - SONIA MARIA TELICESQUI X EDSON BORGES

CAMARGO(SP146873 - AMAURI GREGORIO BENEDITO BELLINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SONIA MARIA TELICESQUI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON

BORGES CAMARGO

Intime-se a executada para pagar, o valor de R$ 1.281,98, para 08/2014, devidamente atualizado até o pagamento,

no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência da multa de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J

do CPC. Registro que os valores deverão ser depositados em conta judicial, a ser aberta preferencialmente na

agência da Caixa Econômica Federal 0265 - PAB Justiça Federal, localizada neste Fórum, vinculada ao presente

feito e à disposição deste Juízo. Decorrido o prazo supra in albis, determino que o Sr. Oficial de Justiça proceda à

Penhora e Avaliação de bens livres e desembaraçados do devedor, passíveis de constrição judicial, que deverá

recair preferencialmente sobre o(s) bem(ns) indicado(s) pelo exequente ou, na sua falta, observada a ordem

prevista no artigo 655, do CPC. Autorizado o Sr. Oficial de Justiça, a fazer o uso das prerrogativas do art. 172, 2ª

do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4473

 

MONITORIA

0008149-23.2005.403.6100 (2005.61.00.008149-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO E SP201316 - ADRIANO

MOREIRA LIMA) X LM CLASSIC ADMINISTRACAO DE CONDOMINIOS S/C LTDA X LUIZ ANTONIO

COELHO LOPES(SP316343 - ANA MARIA DE JESUS CAMARA VILAS) X MARCIA REGINA DE SOUZA

ORITE(SP282400 - TIAGO NASCIMENTO DE SILVA OLIVEIRA) X FERNANDO PEREIRA DE

CARVALHO(SP146693 - CRISTIANO PEREIRA CARVALHO) X THEREZA NASCIMBENI(SP164670 -

MOACYR GODOY PEREIRA NETO E SP263842 - DANIELA APARECIDA DOS SANTOS) X LOURDES

DE SOUZA

1 - Prossiga-se neste feito em relação aos réus LUIZ ANTONIO COELHO LOPES, MARCIA REGINA DE

SOUZA ORITE, THEREZA NASCIMBENI e LOURDES DE SOUZA, que deixaram de opor embargos

monitórios.Desmembrem-se os autos, em relação aos réus FERANDO PEREIRA DE CARVALHO e LM

CLASSIC ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS S/C LTDA., que apresentaram embargos monitórios,

evitando-se tumulto na tramitação do feito.2 - Recebo os embargos à ação monitória opostos pelo réu FERANDO

PEREIRA DE CARVALHO de fls.271/295, uma vez que a decisão de fl.353/354 foi anulada à fl.403 e pelo réu

LM Classic Administração de Condomínios S/C Ltda. de fls.559/589, suspendendo a eficácia do mandado inicial

nos termos do artigo 1.102 , c do Código de Processo Civil. 3 - Forneça a Caixa Econômica Federal, em 10 dias,

duas cópias integrais do feito, para desmembramento e formação dos autos em apenso.Após, voltem conclusos

para abertura do prazo de impugnação.Intimem-se.

 

0027234-58.2006.403.6100 (2006.61.00.027234-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160277 - CARLOS

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X FRANCHARRIERE COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP166349 -

GIZA HELENA COELHO) X CARLOS VIEIRA SANTIAGO X TATIANE BARBOSA CAMPOS

1 - Providencie a Caixa Econômica Federal, em 05 dias, o recolhimento das diligências do oficial de justiça

diretamente no Juízo da Comarca de Santa Barbara DOeste/SP, para cumprimento da carta precatória n.0007417-

69.2014.8.26.0533 (n.109/2014). 2 - Solicite-se a devolução do mandado de citação n.0021.2015.00683, uma vez

que constaram endereços não pertencentes ao executado Francharriere Com. E Representações Ltda. 3 - Expeçam-

se mandados de citação para todos os réus, nos endereços ainda não diligenciados. Intime-se.FL.383: Vistos em

Inspeção.Aguarde-se o cumprimento da carta precatória e dos mandados expedidos.

 

0006906-39.2008.403.6100 (2008.61.00.006906-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X FABIO RENATO ELVIRA(SP267117 -
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ELCIA MARIA XAVIER GOMES) X ROSANGELA BARROS SANTOS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0017035-06.2008.403.6100 (2008.61.00.017035-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

X JANE MESSIAS RIBEIRO X DALVINA PRESSYLLA MARTINS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0017898-25.2009.403.6100 (2009.61.00.017898-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X OSVALDO DA SILVA LOBEIRO

MACHADO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para citação do

réu, sob pena de extinção por carência de pressuposto processual da inicial, nos termos do artigo 267, IV e artigo

214, ambos do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0027177-60.1994.403.6100 (94.0027177-8) - BANCO GENERAL MOTORS S/A(SP026750 - LEO

KRAKOWIAK E SP316776 - HALINE CRISTHINI PACHECO CALABRO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 609 - ANA GABRIELA DAHER MONTEIRO)

Recebo os embargos de declaração de fls. 461/466, opostos pela impetrante, por serem tempestivos.Não há

omissão ou contradição visto que a decisão é clara no sentido de que só não haverá atualização pós-depósitos,

podendo a impetrante levantar os juros e multas que depositou, mas não obter remuneração por este depósito.A

única diferença entre este caso e o paradigma é que naquele o depósito judicial foi feito no vencimento, sem juros

ou multa, por isso lá nada haveria a levantar, em quanto aqui há depósito de juros e multas, mas pela mesma razão

em ambos os casos não há remuneração em benefício do contribuinte.Trata-se, em rigor, de tentativa de obter a

reforma da decisão por via oblíquo, o que não merece amparo.Assim, rejeito os embargos.Intimem-se.

 

0014692-57.1996.403.6100 (96.0014692-6) - MARILDA RITA SANTOS DAS NEVES(SP261313 - EDER DE

CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - CENTRO NORTE(Proc. 1424 -

IVY NHOLA REIS)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a impetrante sobre a petição de

fls.177/179 da impetrada, no prazo de 05 dias. Intime-se. 

 

0012601-47.2003.403.6100 (2003.61.00.012601-0) - GILBERTO PRETTO DE MARCHI(SP223886 - THIAGO

TABORDA SIMOES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Nos termos da Ordem de Serviço nº 01/2006, do MM. Juiz Federal da 21ª Vara Cível Federal, o qual delega ao

servidor a prática de atos de mero expediente sem caráter decisório:Manifeste-se a impetrante sobre a petição de

fls.349/351 da impetrada, no prazo de 05 dias. Intime-se. 

 

0030315-20.2003.403.6100 (2003.61.00.030315-1) - FRANCISCO HENRIQUE DA FONSECA(SP196322 -

MARIA GILDACY ARAUJO COELHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Em razão da concordância da União de fl.226, expeça-se alvará de levantamento do depósito de fl.54, conforme

solicitado à fl.222. Providencie o impetrante a retirada do alvará no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da

Resolução 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará. Não havendo

retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento dos autos.

Com a juntada do alvará liquidado, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0017151-51.2004.403.6100 (2004.61.00.017151-2) - SOANEST SERVICOS MEDICOS LTDA(SP080228 -

MARCIA VIEIRA ROYLE E SP252581 - RUBENS PAIM TINOCO JÚNIOR) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO

COSTA PIRES FILHO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 761 -
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ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

Manifeste-se a impetrante sobre a cota da impetrada de fls.339, no prazo de 05 dias. Intime-se. 

 

0002383-81.2008.403.6100 (2008.61.00.002383-8) - HENCORP COMMCOR CORRETORA DE

MERCADORIAS S/A(SP169042 - LÍVIA BALBINO FONSECA SILVA E SP311576 - EDUARDO MELMAN

KATZ E SP199031 - LUCIANA VILARDI VIEIRA DE SOUZA MIFANO E SP234916 - PAULO CAMARGO

TEDESCO) X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP

Em razão da concordância das partes de fls.600/602,604/606 e 610/611, expeçam-se alvará de levantamento e

ofício de conversão, conforme cálculos da Receita Federal de fl.605. Providencie a impetrante a retirada do alvará

no prazo de 05 (cinco) dias, em virtude da Resolução 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo

de validade ao alvará. Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu

cancelamento e o arquivamento dos autos. Com a juntada do alvará liquidado e comprovada a transformação em

pagamento definitivo, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

0014413-51.2008.403.6100 (2008.61.00.014413-7) - JOSE ROBERTO BORGA(SP167194 - FLÁVIO LUÍS

PETRI E SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO PAULO(Proc. 1407 - ERIKA CRISTINA DI MADEU BARTH PIRES)

Oficie-se ao Representante Legal da PREVI-GM, para: a) comprovar a metodologia utilizada no cálculo do Prazo

de Acumulação, para fins de determinar a alíquota da tabela regressiva, conforme solicitado pelo Setor de

Contadoria Judicial às fls 399/400; b) elaborar planilha discriminando as alíquotas de IR aplicadas aos

recebimentos do impetrante desde o primeiro recebimento do benefício, conforme solicitado na petição de

fls.408/410. Oficie-se a Caixa Econômica Federal para que apresente extrato da conta judicial

n.0265.635.00259880-1, para verificação dos depósitos realizados pela fonte pagadora, conforme solicitado pela

impetrante às fls.408/410. Após, retornem os autos à União, para se manifestar, no prazo de 30 dias, sobre o

parecer do Setor de Contadoria Judicial de fls.399/404. Intime-se.

 

0011580-50.2014.403.6100 - ANA LIGIA COSTA MOYA 16189524800 X MANOEL JUNIOR AGUIAR

MAGALHAES 33828978819 X THAINARA BEZERRA RAMOS 41983964859(SP142553 - CASSANDRA

LUCIA SIQUEIRA DE OLIVEIRA E SILVA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP - CRMV/SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS E SP197777 -

JULIANA NOGUEIRA BRAZ)

Recebo a apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0013660-84.2014.403.6100 - NOEMY SERAPHIM PEREIRA(SP268205 - AMANDA CRISTINA DO

AMARAL) X REITOR INSTITUTO FEDERAL EDUCACAO CIENCIA TECNOLOGIA DE SAO

PAULO/SP(Proc. 593 - ROSEMEIRE CRISTINA S MOREIRA)

Indefiro o requerimento do impetrante para a concessão de efeito suspensivo em sua apelação.A ação

mandamental possui procedimento disciplinado na Lei n.º12.016/2009, não havendo a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, salvo quando aquele dispositivo legal expressamente menciona, como por exemplo o

artigo 6º e o artigo 19.Desta forma, em não tendo a Lei do Mandado de Segurança em seu artigo 14, remetido o

intérprete ao Código de Processo Civil, entendo necessário o seu afastamento. Também há de ser refletida a

questão que o efeito dos recursos em mandado de segurança é somente o devolutivo, pois o efeito suspensivo seria

contrário ao caráter urgente e executório da decisão mandamental. Somente em casos excepcionais de flagrante

ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, a jurisprudência entende ser possível

sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandado de segurança até o julgamento da apelação. Com efeito, no

caso em questão não se vislumbra tal excepcionalidade a forçar o recebimento do recurso interposto em seus

efeitos devolutivo e suspensivo. Pelo exposto, recebo a apelação do impetrante somente em seu efeito devolutivo.

Vista à parte contrária para as contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista

ao Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

 

0017564-15.2014.403.6100 - MAYANE PELHO SOLANO(SP250853 - MICHELE PELHO SOLANO E

SP199513 - PAULO CESAR SORATTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Recebo a apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 
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0019537-05.2014.403.6100 - RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA.(SP183410 - JULIANO DI

PIETRO E SP273768 - ANALI CAROLINE CASTRO SANCHES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA

NACIONAL EM SAO PAULO

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0020515-79.2014.403.6100 - JURESA INDUSTRIA DE FERRO LTDA(SP301933B - ROSSIANA DENIELE

GOMES NICOLODI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0021195-64.2014.403.6100 - JOSE NORBERTO DE SANTANA(SP155902 - JOAO CARLOS SAPORITO) X

PRESIDENTE DA 3a TURMA DISCIPLINAR - TRIBUNAL DE ETICA E DISCP OAB-SP(Proc. 99 -

ANTONIO GARRIDO)

Recebo a apelação do impetrado em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0021799-25.2014.403.6100 - LUIS ALEXANDRE DE FARIA(SP308584 - THAIS CATIB DE LAURENTIIS) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0021827-90.2014.403.6100 - ESCOLA ANTONIETTA E LEON FEFFER(SP172675 - ANTENORI TREVISAN

NETO E SP291470 - ALEXANDRE DA CUNHA FERREIRA DE MOURA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Indefiro o requerimento do impetrante para a concessão de efeito suspensivo em sua apelação.A ação

mandamental possui procedimento disciplinado na Lei n.º12.016/2009, não havendo a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, salvo quando aquele dispositivo legal expressamente menciona, como por exemplo o

art. 6º e o art. 19.Desta forma, em não tendo a Lei do Mandado de Segurança em seu art. 12, remetido o intérprete

ao Código de Processo Civil, entendo necessário o seu afastamento. Também há de ser refletida a questão que o

efeito dos recursos em mandado de segurança é somente o devolutivo, pois o efeito suspensivo seria contrário ao

caráter urgente e executório da decisão mandamental. Somente em casos excepcionais de flagrante ilegalidade ou

abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, a jurisprudência entende ser possível sustarem-se os

efeitos da medida atacada no mandado de segurança até o julgamento da apelação. Com efeito, no caso em

questão não se vislumbra tal excepcionalidade a forçar o recebimento do recurso interposto em seus efeitos

devolutivo e suspensivo. Pelo exposto, recebo a apelação do impetrante somente em seu efeito devolutivo. Vista à

parte contrária para as contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao

Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

 

0022821-21.2014.403.6100 - BEBIDAS REAL DE SAO GONCALO LTDA(SP122033 - REGINA CELIA

MARTINS FERREIRA DUPIN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

1 - Indefiro o requerimento do impetrante para a concessão de efeito suspensivo em sua apelação.A ação

mandamental possui procedimento disciplinado na Lei n.º12.016/2009, não havendo a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, salvo quando aquele dispositivo legal expressamente menciona, como por exemplo o

artigo 6º e o artigo 19.Desta forma, em não tendo a Lei do Mandado de Segurança em seu artigo 14, remetido o

intérprete ao Código de Processo Civil, entendo necessário o seu afastamento. Também há de ser refletida a

questão que o efeito dos recursos em mandado de segurança é somente o devolutivo, pois o efeito suspensivo seria

contrário ao caráter urgente e executório da decisão mandamental. Somente em casos excepcionais de flagrante

ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, a jurisprudência entende ser possível

sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandado de segurança até o julgamento da apelação. Com efeito, no

caso em questão não se vislumbra tal excepcionalidade a forçar o recebimento do recurso interposto em seus
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efeitos devolutivo e suspensivo. Pelo exposto, recebo a apelação do impetrante somente em seu efeito devolutivo.

2 - Mantenho a sentença, por seus próprios fundamentos. Encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, nos termos do artigo 296, parágrafo único do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0024273-66.2014.403.6100 - SIBA SOCIEDADE INDUSTRIAL BRASILEIRA DE ADESIVOS LTDA -

ME(SP043543B - ANTONIO LUIZ LIMA DO AMARAL FURLAN) X PROCURADOR CHEFE

PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP X DELEGADO(A) DA RECEITA

FEDERAL EM SAO PAULO-SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0024652-07.2014.403.6100 - COLEGIO BANDEIRANTES LTDA X EDUCARE TECNOLOGIA DA

INFORMACAO LTDA. X EDUCARE TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA.(SP163223 - DANIEL

LACASA MAYA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X UNIAO

FEDERAL

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0025360-57.2014.403.6100 - RAFIMEX COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA

LTDA(SP180747 - NICOLAU ABRAHÃO HADDAD NETO E SP098385 - ROBINSON VIEIRA) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0007184-72.2014.403.6183 - ALMIR PEREIRA SILVA(SP157445 - ALMIR PEREIRA SILVA) X GERENTE

REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0001902-74.2015.403.6100 - LADEIRA E WESSELY COMPUTACAO GRAFICA LTDA(SP168709 -

MIGUEL BECHARA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Indefiro o requerimento do impetrante para a concessão de efeito suspensivo em sua apelação.A ação

mandamental possui procedimento disciplinado na Lei n.º12.016/2009, não havendo a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, salvo quando aquele dispositivo legal expressamente menciona, como por exemplo o

artigo 6º e o artigo 19.Desta forma, em não tendo a Lei do Mandado de Segurança em seu artigo 14, remetido o

intérprete ao Código de Processo Civil, entendo necessário o seu afastamento. Também há de ser refletida a

questão que o efeito dos recursos em mandado de segurança é somente o devolutivo, pois o efeito suspensivo seria

contrário ao caráter urgente e executório da decisão mandamental. Somente em casos excepcionais de flagrante

ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, a jurisprudência entende ser possível

sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandado de segurança até o julgamento da apelação. Com efeito, no

caso em questão não se vislumbra tal excepcionalidade a forçar o recebimento do recurso interposto em seus

efeitos devolutivo e suspensivo. Pelo exposto, recebo a apelação do impetrante somente em seu efeito devolutivo.

Vista à parte contrária para as contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista

ao Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.

 

0003017-33.2015.403.6100 - ALESSANDRA DUARTE ROMUALDO(SP340810 - SUELLEN FERREIRA

TRIGO) X REITOR DA UNIVERSIDADE PAULISTA - UNIP(SP140951 - CRISTIANE BELLOMO DE

OLIVEIRA E SP188904 - CAMILA TAVARES SERAFIM)

Ciência à impetrante da petição e documentos de fls.219/232. Recebo a apelação do impetrado em seu efeito

devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a

devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

Intimem-se. 
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0006051-16.2015.403.6100 - WTORRE INNOVA ADMINISTRACAO CONDOMINIAL LTDA.(SP193725 -

CHRISTINA MARIA DE CARVALHO REBOUÇAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0006802-03.2015.403.6100 - LUCAS FERREIRA VAZ LIONAKIS(SP071652 - JULIO CESAR BELDA) X

PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO-FNDE X GERENTE

DO BANCO DO BRASIL EM SAO PAULO X REITOR DA UNIVERSIDADE CAMILO CASTELO BRANCO

Nos autos agravo nº 0008752-14.2015.403.0000 foi concedido parcialmente o pedido de liminar, para determinar

ao Ministério da Educação, no prazo de 24 (cinte e quatro) horas, que promova o efetivo e adequado acesso do

impetrante ao Programa FIES, que deverá demonstrar o preenchimento dos requisitos legais para tanto.Com

efeito, a decisão de fl.155 somente deu cumprimento ao determinado no agravo supramencionado, não sendo

possível neste feito dilatar o prazo conferido pelo Egrégio Tribunal ou revisar a decisão, o que deve ser postulado

perante o Eminente Relator do Recurso.Nos termos da decisão proferida no agravo, entendeu-se que o

preenchimento pelo aluno não ocorreu por culpa da impetrada, que deve então neste prazo disponibilizar o sistema

ou via manual para o preenchimento pelo impetrante, ainda que pessoalmente na agência de seu contrato.Além

disso, insuficiências orçamentárias não podem ser invocadas como escusa para descumprimento da decisão

judicial.Ressalto novamente a decisão discutida não é deste juízo, que se limita a executá-la, não podendo,

portanto, revê-la, o que as impetradas, querendo, devem fazer na via própria.Assim, intimem-se, na forma da

decisão de fls.155 e verso, para cumprimento, disponibilizando-se os meios eletrônicos ou manuais, para que o

impetrante se inscreva e demonstre os requisitos legais, se in loco na agência bancária, no prazo fixado pelo

Egrégio Tribunal, sob pena de configurar desobediência.Oficie-se nos autos do agravo da decisão de fls.155, desta

e da petição do FNDE para ciência.Intime-se.

 

0006825-46.2015.403.6100 - BERNARDETE CARVALHO FRANCA(SP201817 - LUIS FERNANDEZ

VARELA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO

FL.163: Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões.

Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.FL.167: Em face da desistência do recurso

interposto às fls.152/159, reconsidero a decisão de fl.163.Abra-se vista à União Federal e após remetam-se os

autos ao Ministério Público Federal.Intimem-se.

 

0007020-31.2015.403.6100 - JULIANA MARQUES LONGO(SP057957 - PETRONIO VALDOMIRO DOS

SANTOS E SP211245 - JULIO CESAR GUZZI DOS SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE

CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES E

SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS)

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária para contrarrazões. Após,

observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista ao Ministério Público Federal, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0007082-71.2015.403.6100 - LYLIAN FREITAS BRANDAO GOMES DE CARVALHO(SP257436 - LETICIA

RAMIRES PELISSON E SP358842 - VICTOR HUGO MARCAO CRESPO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Indefiro o requerimento do impetrante para a concessão de efeito suspensivo em sua apelação.A ação

mandamental possui procedimento disciplinado na Lei n.º12.016/2009, não havendo a aplicação subsidiária do

Código de Processo Civil, salvo quando aquele dispositivo legal expressamente menciona, como por exemplo o

artigo 6º e o artigo 19.Desta forma, em não tendo a Lei do Mandado de Segurança em seu artigo 14, remetido o

intérprete ao Código de Processo Civil, entendo necessário o seu afastamento. Também há de ser refletida a

questão que o efeito dos recursos em mandado de segurança é somente o devolutivo, pois o efeito suspensivo seria

contrário ao caráter urgente e executório da decisão mandamental. Somente em casos excepcionais de flagrante

ilegalidade ou abusividade, ou de dano irreparável ou de difícil reparação, a jurisprudência entende ser possível

sustarem-se os efeitos da medida atacada no mandado de segurança até o julgamento da apelação. Com efeito, no

caso em questão não se vislumbra tal excepcionalidade a forçar o recebimento do recurso interposto em seus

efeitos devolutivo e suspensivo. Pelo exposto, recebo a apelação do impetrante somente em seu efeito devolutivo.

Vista à parte contrária para as contrarrazões. Após, observadas as formalidades legais, e promovida a devida vista

ao Ministério Público Federal, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intimem-se.
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0012768-44.2015.403.6100 - BARTOLOMEO GRAGNANO X MARIA LUIZA LOMBARDI

GRAGNANO(SP038218 - SIDONIO VILELA GOUVEIA E SP159846 - DIEGO SATTIN VILAS BOAS) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

Recebo a apelação do impetrante em seu efeito devolutivo. Mantenho a sentença pelos seus próprios fundamentos.

Encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos termos do artigo 296, parágrafo

único do Código de Processo Civil. Intime-se. 

 

0013101-93.2015.403.6100 - ILHAS GALAPAGOS COMERCIO DE BRINQUEDOS, ARTIGOS

RECREATIVOS E SERVICOS LTDA - EPP(SP171622 - RAQUEL DO AMARAL SANTOS) X DELEGADO

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos. Ao Ministério Público Federal. Após

tornem conclusos para sentença. Intime-se.

 

0016625-98.2015.403.6100 - ILDO PEDRO MENGARDA(SP097391 - MARCELO TADEU SALUM E

SP196792 - HENRIQUE DI YORIO BENEDITO) X DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP

Classe: Mandado de SegurançaImpetrante: ILDO PEDRO MENGARDAImpetrado: DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULOD E C I S Ã

ORelatórioTrata-se de mandado de segurança impetrado em face do Delegado da Receita Federal do Brasil em

São Paulo, objetivando provimento jurisdicional que coloque o impetrante a salvo da incidência de Imposto de

Renda sobre os valores recebidos a título de indenização, em decorrência de plano de demissão voluntária.Alega

que trabalhou na empresa DOW Agrosciences Industrial LTDA, de 01/10/1987 a 03/08/2015 e aderiu ao

programa de demissão voluntária por meio de instrumento particular firmado entre as partes, que estabeleceu o

pagamento no importe de R$ 371.030,00, que corresponde ao seu último salário multiplicado por dez.De acordo

com seu entendimento, esse valor pago a título de PDV não constitui acréscimo patrimonial, fato gerador do

imposto de renda.Pelo que se extrai da inicial, a empresa já reteve o valor de IR incidente sobre tal verba, embora

não o tenha repassado aos cofres públicos.Juntou documentos. É O RELATÓRIO. DECIDO.Pretende o

impetrante obter provimento jurisdicional que o coloque a salvo de recolhimento do imposto de renda incidente

sobre a verba recebida a título de plano de demissão voluntária, no importe de R$ 371.030,00.Com razão, na

medida em que a jurisprudência consolidou-se no sentido de não cabimento de incidência de imposto de renda na

fonte sobre indenização por demissão espontânea da companhia, desde que efetivamente decorrente de adesão a

programa nesse sentido ou de convecção ou acordo coletivo.Neste sentido:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA. RESCISÃO DO CONTRATO DETRABALHO. INDENIZAÇÃO PAGA POR LIBERALIDADE DO

EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. INDENIZAÇÃO PAGA NO CONTEXTO

DE PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - PDV. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO

INCIDÊNCIA. SÚMULA 215/STJ. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.

543-C, DO CPC.1. Nas rescisões de contratos de trabalho são dadas diversas denominações às mais variadas

verbas. Nessas situações, é imperioso verificar qual a natureza jurídica de determinada verba a fim de, aplicando a

jurisprudência desta Corte, classificá-la como sujeita ao imposto de renda ou não.2. As verbas pagas por

liberalidade na rescisão do contrato de trabalho são aquelas que, nos casos em que ocorre a demissão com ou sem

justa causa, são pagas sem decorrerem de imposição de nenhuma fonte normativa prévia ao ato de dispensa

(incluindo-se aí Programas de Demissão Voluntária - PDV e Acordos Coletivos), dependendo apenas da vontade

do empregador e excedendo as indenizações legalmente instituídas. Sobre tais verbas a jurisprudência é pacífica

no sentido da incidência do imposto de renda já que não possuem natureza indenizatória. Precedentes: EAg -

Embargos de Divergência em Agravo 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, DJ 12.06.2006;EREsp 769.118 /

SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ de 15.10.2007, p. 221; REsp n.º 706.817/RJ, Primeira

Turma, Rel. Min.Francisco Falcão, DJ de 28/11/2005; EAg 586.583/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira

Seção, v.u., julgado em 24.5.2006, DJ 12.6.2006 p. 421; EREsp 775.701/SP, Relator Ministro Castro Meira,

Relator p/ Acórdão Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 26/4/2006, Data da Publicação/Fonte DJ 1.8.2006 p.

364; EREsp 515.148/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Data do Julgamento 8/2/2006, Data da Publicação/Fonte DJ

20.2.2006 p. 190 RET vol. 48 p. 28; AgRg nos EREsp. Nº 860.888 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Francisco

Falcão, julgado em 26.11.2008, entre outros.3. Os Programas de Demissão Voluntária - PDV consubstanciam uma

oferta pública para a realização de um negócio jurídico, qual seja a resilição ou distrato do contrato de trabalho no

caso das relações regidas pela CLT, ou a exoneração, no caso dos servidores estatutários. O núcleo das condutas

jurídicas relevantes aponta para a existência de um acordo de vontades para por fim à relação empregatícia, razão

pela qual inexiste margem para o exercício de liberalidades por parte do empregador. [...] Inexiste liberalidade em

acordo de vontades no qual uma das partes renuncia ao cargo e a outra a indeniza [...] (REsp Nº 940.759 - SP,

Primeira Seção, Rel.Min. Luiz Fux, julgado em 25.3.2009). A indenização recebida pela adesão a programa de
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incentivo à demissão voluntária não está sujeita à incidência do imposto de renda. Enunciado n. 215 da Súmula do

STJ.4. Situação em que a verba denominada gratificação não eventual foi paga por liberalidade do empregador e a

chamada compensação espontânea foi paga em contexto de PDV.5. Recurso especial parcialmente provido.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1112745/SP, Rel.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe

01/10/2009)Note-se, ainda, o teor da Súmula 215 do STJ: A indenização recebida pela adesão a Plano de

Incentivo à Demissão Voluntária não está sujeita à incidência do imposto de renda.No caso dos autos está

comprovada pelo documento de fls. 24/33 a adesão do impetrante ao plano de demissão incentivada, denominado

programa de reestruturação da empresa DOW, a justificar a não incidência do imposto de renda.O periculum in

mora também mostra-se presente, pois com a iminente retenção na fonte do imposto de renda a restituição

somente poderá se dar através da via repetitória, trazendo patente prejuízo ao impetrante.Diante do exposto,

CONCEDO A LIMINAR pleiteada determinar à impetrada que se abstenha de exigir o imposto de renda incidente

sobre as verbas descritas na inicial, ressalvada sua prerrogativa de lançar para prevenir decadência. Oficie-se à

empregadora com urgência do teor desta decisão e para que pague diretamente ao impetrante o valor do imposto

de renda em discussão, devendo o impetrante ficar ciente da possibilidade de revogação desta decisão em recurso

ou no momento da prolação da sentença, tendo em vista o seu caráter liminar.Forneça o impetrante, no prazo de

cinco dias, uma contrafé para intimação da Procuradoria da Fazenda Nacional.Após, notifique-se a autoridade

impetrada do teor da presente decisão, bem como para prestar as informações no prazo legal.Intime-se o órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, conforme disposto no art. 7º, II, da Lei nº 12.016 de

07/08/2009.Ao Ministério Público Federal e, em seguida, venham os autos conclusos para sentença.

 

0016698-70.2015.403.6100 - FACTOR BANK DO BRASIL FOMENTO COMERCIAL LTDA(SP160487 -

MARIA RAQUEL BELCULFINE) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO

EM SAO PAULO - SP X COORDENADORIA DO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE

SAO PAULO DA SECCIONAL DE SOROCABA

Providencie a impetrante, em 10 dias, cópia da petição inicial do processo n.0004292-84.2015.403.6102, para

verificar eventual prevenção, conforme termo de fl.37.Intime-se.

 

0016848-51.2015.403.6100 - GABRIEL LISBOA ZANOTTI(RJ035426 - JUSSARA VALERIA ALVAREZ

RIZZI) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE X FUNDO DE

GARANTIA DE OPERACOES DE CREDITO EDUCATIVO - FGEDUC X UNIVERSIDADE DE

FORTALEZA - UNIFOR X FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS

1 - Comprove a advogada Jussara V A Rizzi, OAB/RJ n.35.426, em 10 dias, a inscrição suplementar, conforme

artigo 10, parágrafo 2º da Lei 8.906/94.2 - Providencie a impetrante:A) a emenda da petição inicial, indicando

corretamente a autoridade coatora, uma vez que não cabe Mandado de Segurança contra pessoa jurídica, conforme

artigo 1º da Lei n. 12.016/2009;B) a declaração de autenticidade das cópias simples dos documentos acostados à

inicial, ou forneça cópias autenticadas para instrução do feito, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo

Civil e da decisão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003;C)

o fornecimento de contrafé com cópia dos documentos, nos termos do artigo 6º da Lei n.12.016/2009.Prazo: 10

dias.Intime-se.

 

0016909-09.2015.403.6100 - PROMON TECNOLOGIA E PARTICIPACOES LTDA X PROMON

INTELLIGENS ESTRATEGIA E TECNOLOGIA LTDA.(SP160163 - DENISE HELENA DIAS SAPATERRA

LOPES E SP074089 - MANOEL ALTINO DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO

Classe: MANDADO DE SEGURANÇAImpetrante: PROMON TECNOLOGIA E PARTICIPAÇÕES LTDA. e

PROMON INTELLIGENS ESTRATÉGIA E TECNOLOGIA LTDA.Impetrado: DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO DECISÃORelatórioTrata-se de mandado de segurança, com pedido

de medida liminar, objetivando provimento jurisdicional que a afaste da regra trazida pelo Decreto 8.426/2015,

suspendendo a exigibilidade das parcelas vincendas de PIS e COFINS incidentes sobre as receitas financeiras da

Impetrante, bem assim determinar à autoridade Impetrada que se abstenha de incluir o nome da Impetrante no

CADIN ou em dívida ativa. Alega a impetrante inconstitucionalidade e ilegalidade (afronta ao art. 27, Lei

10.865/04) do Decreto n. 8.426/15, que majorou as alíquotas do PIS e COFINS sobre receitas financeiras,

restabelecendo-se a alíquota zero definida pelos Decretos ns. 5.164/04 e 5.442/05. Juntou documentos (fls.

17/47).É o relatório. Decido.Primeiramente, afasto eventual prevenção desta ação com as constantes do termo de

fls. 49/54, pela diversidade de objetos e causa de pedir.Pretende a impetrante a afastar por inconstitucionalidade e

ilegalidade o Decreto n. 8.426/15, que majorou as alíquotas do PIS e COFINS sobre receitas financeiras,

restabelecendo-se a alíquota zero definida pelos Decretos ns. 5.164/04 e 5.442/05.Todos os decretos tem
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fundamento legal no art. 27 da Lei n. 10.865/04:Art. 27. O Poder Executivo poderá autorizar o desconto de crédito

nos percentuais que estabelecer e para os fins referidos no art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de

2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, relativamente às despesas financeiras decorrentes de empréstimos e

financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou domiciliados no exterior. 1o Poderão ser

estabelecidos percentuais diferenciados no caso de pagamentos ou créditos a residentes ou domiciliados em país

com tributação favorecida ou com sigilo societário. 2o O Poder Executivo poderá, também, reduzir e restabelecer,

até os percentuais de que tratam os incisos I e II do caput do art. 8o desta Lei, as alíquotas da contribuição para o

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao

regime de não-cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar. 3o O disposto no 2o não se

aplica aos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no

6.404, de 15 de dezembro de 1976. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)O que se tem é lei delegando

competência tributária para definir deduções a título de créditos de não-cumulatividade de PIS e COFINS,

portanto base de cálculo, e alíquotas, para mais ou para menos até o limite legal fixo geral de ausência de dedução,

que não é prevista afora este dispositivo legal, e de alíquotas fixadas em lei, art. 8º, I e II, da mesma lei. O

legislador definiu que o Executivo pode mover para mais ou para menos créditos e alíquotas de PIS e COFINS

sobre receitas e despesas financeiras, desde que abaixo dos limites fixos definidos em lei. Assim, salta aos olhos

que o que se tem é uma situação teratológica, pois todas as normas envolvidas, legais e infralegais, mais benéficas

ou menos benéficas, são manifestamente inconstitucionais em face do princípio da estrita legalidade tributária,

que se aplica tanto para agravar a situação do contribuinte, art. 150, I, da Constituição, sendo vedado exigir ou

aumentar tributo sem lei que o estabeleça, quanto para beneficiá-lo, nos termos de seu 6º, qualquer subsídio ou

isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos,

taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do

disposto no art. 155, 2.º, XII, g.Instaura-se, assim, uma situação de perplexidade em que qualquer solução cabível

é imperfeita. A impetrante limita seu pedido ao afastamento do último decreto para aplicação do anterior, que lhe

é mais benéfico.Ainda que a princípio se pretenda limitar a análise nestes autos ao exame da constitucionalidade

do decreto mais recente, sem avaliar a do anterior, ambos têm um mesmo parâmetro legal, o art. 27 citado, e a

solução da questão passa necessariamente pela avaliação da constitucionalidade deste parâmetro.Não há como

passar ao largo desta avaliação neste caso, porque o decreto é inteiramente conforme o art. 27, ou seja, se o artigo

27 fosse constitucional a legalidade e a constitucionalidade estariam respeitadas.A rigor, os decretos são legais se

analisados em face estritamente do artigo 27, mas este artigo é inconstitucional, o que vicia as normas dele

derivadas por arrastamento. Logo, não cabe, por imperativo lógico, dizer que a alíquota nova é inconstitucional

por violar a estrita legalidade e, ao mesmo tempo, que a lei que lhe serve de base é legal, amparando-se o decreto

revogado, isto é, não há como afastar o decreto novo sem invalidar o art. 27, mas não há como determinar a

aplicação do decreto antigo e invalidar o art. 27.A tese da impetrante passa por um paradoxo jurídico que não

pode ser sustentado. A única forma de superá-lo é declarar uma inconstitucionalidade parcial para que a lei seja

considerada válida quando delega a redução da alíquota e inválida quando delega seu restabelecimento. Ocorre

que o art. 27 foi editado pelo legislador para delegar a modulação livre da alíquota desde que aquém do percentual

legal fixo, tendo em conta a dinâmica da economia, na mesma esteira em que se faz para o II, o IE, o IPI, o IOF e

a CIDE combustíveis, de forma que mantê-la apenas no quanto benéfica ao contribuinte, podendo o executivo

reduzir a alíquota, dispensando-se lei, mas não restabelecê-la, o que dependeria sempre de nova lei, levaria a uma

distorção tributária, um desvio da finalidade da lei e do legislador, criando uma terceira norma mutiladora da

política fiscal, o que não se admite em controle de constitucionalidade, sob pena de ofensa à separação dos

poderes. Nesse sentido cito a lição do Eminente Ministro Gilmar Mendes em Curso de Direito Constitucional, 4ª

ed., Saraiva, 2009, pp. 1299/1230:A doutrina e a jurisprudência brasileiras admitem plenamente a teoria da

divisibilidade da lei, de modo que, tal como assente, o Tribunal somente deve proferir a inconstitucionalidade

daquelas normas viciadas, não devendo estender o juízo de censura às outras partes da lei, salvo se elas não

puderem subsistir de forma autônoma. (...)Não se afigura suficiente, todavia, a existência dessas condições

objetivas de divisibilidade. Impõe-se verificar, igualmente, se a norma que há de subisistir após a declaração de

inconstitucionalidade parcial corresponderia à vontade do legislador. Portanto, devem ser investigadas não só a

existência de uma relação de dependência (unilateral ou recíproca), mas também a possibilidade de intervenção no

âmbito da vontade do legislador. No exame sobre a vontade do legislador assume peculiar relevo a dimensão e o

significado da intervenção que resultará da declaração de nulidade. Se a declaração de inconstitucionalidade tiver

como consequência a criação de uma nova lei, que não corresponda às concepções que inspiraram o legislador,

afigura-se inevitável a declaração de inconstitucionalidade de toda a lei. Recentemente, ao apreciar a ADI 3.459,

Rel. Marco Aurélio (Sessão Plenária de 24/08/2005), o Supremo Tribunal Federal, após longa discussão a respeito

dos limites da declaração de inconstitucionalidade parcial, decidiu não conhecer da ação direta tendo em vista que

a eliminação da expressão normativa impugnada teria o efeito de fazer surgir nova lei contrária à vontade original

do legislador. exatamente o que ocorre neste caso, uma vez que o art. 27 só faz sentido se aplicado por inteiro, ou

bem se dinamiza a variação das alíquotas ou não, fazê-lo apenas para reduções de nada adianta aos fins
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extrafiscais que por certo nortearam este dispositivo, podendo mesmo ser a eles prejudiciais.Assim, referido artigo

deve ser declarado constitucional ou inconstitucional por inteiro, sendo evidente sua completa

inconstitucionalidade. Todavia, a concretização desta declaração no resultado do processo levaria a um resultado

prejudicial à impetrante, o que é inadmissível, como já dito.Nessa ordem de idéias, sendo o resultado conforme o

Direito mais gravoso à impetrante que a situação atual, que é formalmente tão inconstitucional quanto a situação

pretendida e materialmente mais próxima da alíquota legal, a forma mais adequada e razoável de não prejudica-la

e ofender o mínimo possível a Constituição é manter o status quo, que lhe é ainda mais benéfico que o plenamente

constitucional. Ressalto, por oportuno, que o precedente do Supremo Tribunal Federal citado na inicial, ROMS n.

25.476/DF, embora semelhante não é idêntico ao presente caso, havendo uma diferença importante.Naquele

também havia uma norma fiscal administrativa mais benéfica, redutora da base de cálculo legal, que foi

posteriormente agravada por outro ato normativo administrativo, ambos mais benéficos que a base fixada em

lei.Todavia, a diferença é que naquele caso ambos os atos normativos eram autônomos, padecendo de

inconstitucionalidade direta, não tinham fundamento de validade em lei alguma, não havia lei delegando

competência legislativa, sua origem era independente, não havendo paradoxo em se declarar inconstitucional a

Portaria que agravou a base e se manter a base mais benéfica fixada em Decreto.Já no presente ambos os atos

normativos têm fundamento de validade direta em lei, numa mesma lei, sendo ela inconstitucional, daí sua

inconstitucionalidade que é derivada de uma mesma fonte.Assim, a única solução cabível para o caso é reconhecer

a inconstitucionalidade da lei e atos derivados, mas manter o status quo em razão da vedação à reformatio in

pejus. Superada a questão da validade formal, tampouco prosperam os fundamentos relativos à não-

cumulatividade. A não-cumulatividade do PIS e da COFINS foi instituída por medidas provisórias, MPs ns. 66/02

e 135/03, posteriormente convertidas em lei, 10.637/02 e 10.833/03, sem respaldo constitucional específico,

prescrevendo sua aplicação a certas empresas e conferindo créditos em face de certas despesas. Posteriormente foi

editada a EC n. 42/03, que elevou ao âmbito constitucional esta não-cumulatividade, sem, contudo, estabelecer

qualquer requisito ou sistemática, como, de outro lado, ocorre com a não-cumulatividade do ICMS e do IPI.Daí a

questão posta, relativa à amplitude do regime para as contribuições.A aplicação do regime do IPI e do ICMS

subsidiariamente não é uma opção, pois estes são tributos sobre consumo, tendo por parâmetro de creditamento a

cadeia econômica do produto ou mercadoria, o mesmo não pode ser aplicado ao PIS e à COFINS, tributos

pessoais, que têm por base a receita, a qual não se insere em tal cadeia propriamente.Já o regime legal é razoável,

notadamente ao prever créditos relativos a aquisições e despesas com insumos. Não se pode desconsiderar

também que é prévio à lacônica norma constitucional, que se limita a fazer referência à não-cumulatividade, sem

parâmetro algum.Assim, o entendimento mais razoável, a meu sentir, é considerar o regime legal como

integralmente recepcionado pela EC, vale dizer, sem admitir a apuração de créditos de modo pleno, ou originários

de despesas não previstas ou vedadas pelas leis. Com efeito, a constituição apenas autoriza a instituição desta

forma de tributação, não a desenha, de forma que, a rigor, a não-cumulatividade do PIS e da COFINS, em

comparação com a do IPI e do ICMS, é mera técnica de tributação eminentemente legal, não um regime

constitucional de desoneração das saídas em razão dos custos das entradas.Assim, se a lei não autoriza dedução

das despesas financeiras, deve esta ser observada.Aduz a impetrante que a interpretação sistemática do art. 27,

conjugando-se caput e 2º, levaria ao entendimento de que as variações de alíquota e percentuais de dedução

deveriam ser conjugadas, de forma a se manter sempre o equilíbrio na desoneração da cumulatividade.Ocorre que

isso não está expresso no artigo, o caput e o parágrafo não fazem esta vinculação, não há nada nos dispositivos de

que se infira, sequer implicitamente, que os aumentos de alíquota sobre receitas financeiras devam ser

proporcionais aos percentuais de dedução de despesas financeiras, não há, como exposto, obrigatoriedade de se

manter a não-cumulatividade e, não fosse isso, sequer há vinculação necessária entre receitas financeiras e

despesas financeiras de forma a se afirmar que estas despesas sempre geram cumulação de encargo nas operações

que geram receita financeira. Com efeito, o caput fala em relativamente às despesas financeiras decorrentes de

empréstimos e financiamentos, inclusive pagos ou creditados a residentes ou domiciliados no exterior e o

parágrafo em sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de não-

cumulatividade das referidas contribuições, nas hipóteses que fixar não remete sequer implicitamente às hipóteses

do caput.A expressão também no parágrafo que trata da alíquota e sua vinculação tópica ao caput que trata da

dedução não têm a densidade normativa pretendida para que se entenda que só cabe alterar a alíquota se alterar a

dedução na mesma medida. A mim me parece que as normas estão juntas por tratarem igualmente de delegação de

competência legislativa sobre grandezas financeiras. De todo modo, ressalto novamente que o art. 27 é

inteiramente inconstitucional, de forma que a juridicidade plena está em sua desconsideração, quando a alíquota é

fixa no percentual mais elevado e não há possibilidade de creditamento, não se justificando que se busque extrair

normas ampliativas e implícitas de artigo que não deveria produzir qualquer efeito. Diante do exposto, INDEFIRO

A LIMINAR. Oficie-se à autoridade coatora para ciência desta decisão e para que preste informações, no prazo de

10 (dez) dias.Intime-se o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, conforme disposto no art.

7º, II, da Lei nº 12.016 de 07/08/2009.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0017022-60.2015.403.6100 - LIVIA DOURADO LEON ZANIN(SP305323 - HERNANI ZANIN JUNIOR E
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PR066133 - ANDERSON KAMPMANN) X PRESIDENTE DAS FACULDADES METROPOLITANAS

UNIDAS

Classe: Mandado de SegurançaImpetrante: LIVIA DOURADO LEON ZANINAutoridade Impetrada:

PRESIDENTE DAS FACULDADES METROPOLITANAS UNIDASD E C I S Ã ORelatórioTrata-se de

mandado de segurança, com pedido de medida liminar, objetivando provimento jurisdicional que reconheça a

desnecessidade da equivalência e curso imediato das disciplinas Administração da Produção e Desenvolvimento

Humano e Social como requisito à progressão de período.Informa que é aluna do curso de Administração e foi

impedida de progredir ao 5º período sob a alegação de não ter cursado as disciplinas acima mencionadas.Com

relação à disciplina Administração da Produção, informa que substituiu a disciplina Macroeconomia, e já obteve

aprovação.Quanto à disciplina Desenvolvimento Humano e Social, alega ter sido incluída recentemente na grade

curricular, após o término do quarto período pela impetrante.A instituição de ensino estabelece que a progressão

de período somente pode ocorrer para os alunos que possuam até quatro matérias em dependência, que é o seu

caso.Assim, embora não tenha mais do que quatro matérias em dependência, está sendo impedida de progredir ao

semestre subsequente em razão das disciplinas aqui elencadas..Alega que a proibição viola o disposto no manual

do estudante confeccionado pela própria impetrada.Juntou documentos (fls. 13/73).É o relatório.

DECIDO.Verifico os requisitos necessários para a concessão da liminar.O manual do estudante do ano de 2015

(fls. 36/66) dispõe em seu item 3.4.3, sob o título Progressão de Período, que se reprovado em até quatro

disciplinas, o aluno será promovido para o próximo período letivo, devendo cumprir a(s) dependência(s) junto

com as demais disciplinas regulares do período.De acordo com os documentos juntados aos autos, a impetrante

conta com quatro matérias em dependência, o que permite cursar o período seguinte.Das disciplinas apontadas

pela autoridade impetrada como óbice ao seu intento, Administração da Produção foi apontada como tendo

substituído a disciplina Macroeconomia e, com relação a esta, já houve aprovação da aluna.Quanto à disciplina

Desenvolvimento Humano e Social, esta não consta como disciplina em dependência, mas disciplina incluída na

grade curricular do quarto período.No e-mail enviado à impetrante em 18/08/2015 (fl. 22), pelo senhor Henry J.

Kupty, fica claro que as únicas disciplinas em dependência são: Fundamentos de Direito, Estatística, Organização

Empresarial e Administração Financeira e Orçamentária.Desta forma, por não terem ultrapassado o limite

estabelecido no Manual do Estudante, não podem constituir óbice à progressão de período, mormente porque as

disciplinas Administração da Produção e Desenvolvimento Humano e Social não são matérias em

dependência.Por tais fundamentos, CONCEDO A LIMINAR para o fim de determinar à autoridade impetrada que

proceda à progressão de período da impetrante, desde que não haja outros óbices além daqueles aqui

tratados.Notifique-se a autoridade impetrada do teor da presente decisão, bem como para prestar as informações

no prazo legal.Após, ao Ministério Público Federal e, em seguida, venham os autos conclusos para

sentença.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 

 

0017412-30.2015.403.6100 - TECNISA CONSULTORIA IMOBILIARIA LTDA(SP211705 - THAÍS FOLGOSI

FRANÇOSO E SP251363 - RICHARD ABECASSIS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL -

PREVIDENCIARIA EM SAO PAULO/SP

Forneça a impetrante nova procuração e atos societários, uma vez que os documentos de fls.22/93 se referem a

empresa Tecnisa S.A., inscrita no CNPJ n.08.065.557/0001-12. Prazo de 10 dias. Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002599-37.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SERGIO GONCALVES FERNANDES(SP222676 - VALÉRIA CAMPOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SERGIO GONCALVES FERNANDES

Diante da certidão de trânsito em julgado e do novo procedimento para a cobrança de valores advindos de título

executivo judicial, acrescentado ao sistema processual civil pela Lei nº 11.232/2005, cumpra a parte ré (SERGIO

GONÇALVES FERNANDES), ora devedora, a obrigação de pagar a quantia de R$15.907,93 (quinze mil,

novecentos e sete reais e noventa e três centavos), calculado 21 de janeiro de 2011, à parte autora, no prazo de 15

(quinze) dias, cabendo ao devedor atualizar o valor do débito quando o pagamento, sob pena de multa no

percentual de 10 % (dez por cento) nos termos do artigo 475 - J, do CPC.Na hipótese de não cumprimento da

obrigação no prazo supra, arbitro o valor dos honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor total da

dívida (principal e multa).Compartilho do entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que somente naquelas

situações em que o devedor deposita a quantia devida em juízo, sem condicionar o levantamento à discussão do

débito em impugnação do cumprimento de sentença, permitindo o imediato levantamento da quantia depositada

por parte do credor é que fica elidido o pagamento da referida multa.Deste modo, na hipótese de apresentação de

Impugnação ao Cumprimento de Sentença pela parte devedora, o valor controvertido deverá ser acrescido tanto do

valor da multa de 10 % (dez por cento) nos termos do artigo 475-J do CPC, quanto dos respectivos honorários

advocatícios acima fixados.Neste sentido transcrevo o seguinte julgado da Quarta Turma do Superior Tribunal de

Justiça - STJ:RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ADIMPLEMNTO CONTRATUAL - FASE DE

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ACÓRDÃO LOCAL DETERMINANDO A
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EXCLUSÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. INSURGÊNCIA DO EXEQUENTE.1. Não

conhecimento do recurso especial no tocante à sua interposição pela alínea c do art. 105, III, da CF. Cotejo

analítico não realizado, sendo insuficiente para satisfazer a exigência mera transcrição de ementas dos acórdãos

apontados como paradigmas. 2. Violação ao art. 535 do CPC não configurada. Corte de origem que enfrentou

todos os aspectos essenciais ao julgamento da lide, sobrevindo, contudo, conclusão diversa à almejada pela parte.

3. Afronta ao art. 475-J do CPC evidenciada. A atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial do

quantum exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento de sentença, não

perfaz adimplemento voluntário da obrigação, autorizando o cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor. A

satisfação da obrigação creditícia somente ocorre quando o valor a ela correspondente ingressa no campo de

disponibilidade do exequente; permanecendo o valor em conta judicial, ou mesmo indisponível ao credor, por

opção do devedor, por evidente, mantém-se o inadimplemento da prestação de pagar quantia certa. 4. Recurso

especial parcialmente conhecido e, na extensão, provido em parte.(REsp 1175763/RS, Rel. Ministro MARCO

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 05/10/2012).Outrossim, os valores devidos a título de

honorários advocatícios deverão ser recolhidos por meio de depósito judicial à disposição desta 21ª Vara Federal,

vinculado ao presente feito (CEF - PAB Justiça Federal Ag. nº 0265).Em seguida, manifeste(m)-se o(s) credor(es),

no prazo de 15 (quinze) dias. Não havendo oposição, caso necessário, expeça-se alvará de levantamento ou ofício

de conversão de valores e, oportunamente, arquivem-se os autos.Silente a parte devedora, manifeste(m)-se a(s)

parte(s) credora(s), no prazo de 20 (vinte) dias, devendo na hipótese de não cumprimento da obrigação

supramencionada: 1) Requerer expressamente o prosseguimento da execução, informando o valor atualizado da

dívida, correspondente a cada devedor; 2) Indicar o endereço atualizado para intimação do(s) devedor(es) e o(s)

bem(ns) livre(s) e desembaraçado(s) passível (eis) de penhora, recolhendo as custas judiciais e de diligência do Sr.

oficial de justiça estadual em guias próprias, se necessário, ou requeira outro meio de constrição judicial. Após,

expeça-se mandado de Penhora, Avaliação e Intimação, deprecando-se quando necessário.No silêncio da(s)

parte(s) credora(s) em cumprir as determinações supra, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do 5º do

artigo 475-J do CPC.O Oficial de Justiça fica autorizado a proceder na forma do artigo 172, parágrafo 2º, do

Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4483

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0006100-04.2008.403.6100 (2008.61.00.006100-1) - JULIO CESAR DE MARCHI(SP163770 - ADALTO

COVRE MENDONÇA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

X MARCIA RAQUEL ANDREOLI(SP254190 - JAILSON SOUZA MOTA)

Ciência às partes da baixa dos autos. Expeça-se alvará de levantamento do valor depositado nos autos, a favor da

corré Márcia Raquel Andreoli. Providencie a corré a retirada do alvará de levantamento no prazo de 05 (cinco)

dias, em virtude da Resolução 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, que atribuiu prazo de validade ao alvará.

Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento e o arquivamento

dos autos. Com a juntada do alvará liquidado, arquivem-se os autos. Intimem-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0012624-70.2015.403.6100 - SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a requerente a retirada dos autos, no prazo de 48 horas. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-

se.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0024914-54.2014.403.6100 - FERNANDO GONZALES PRESTES MAIA(SP295306A - JOÃO LUIZ

GAMELEIRA FONSECA CAVALCANTE) X NAO CONSTA

Providencie o advogado da parte autora a declaração de autenticidade dos documentos dos autos apresentados em

cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da

Justiça Federal da 3ª Região, do artigo 544 do Código de Processo Civil e da decisão do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça no Agravo Regimental n. 500722STJ de 18/12/2003. Prazo 10 (dez) dias. Após, venham os

autos conclusos. Intime-se.

 

 

22ª VARA CÍVEL 
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DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9598

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0069354-35.1977.403.6100 (00.0069354-5) - SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA(SP196385 -

VIRGÍNIA CORREIA RABELO TAVARES E SP172548 - EDUARDO PUGLIESE PINCELLI E SP133350 -

FERNANDA DONNABELLA CAMANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2140 - JOSE BEZERRA SOARES) X

SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA X UNIAO FEDERAL(SP301933B - ROSSIANA DENIELE

GOMES NICOLODI)

Fl. 850:Diante do informado pelo autor, oficie-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando o

desbloqueio dos pagamentos das parcelas do ofício precatório nº 20090083894.Após, intime-se a parte autora para

comparecer junto à agência bancária para apresentação dos alvarás de levantamento expedidos.Int.

 

 

24ª VARA CÍVEL 

 

Dr. VICTORIO GIUZIO NETO

Juiz Federal Titular 

Belº Fernando A. P. Candelaria

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4075

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014091-26.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

WANDERSON DE LIMA

Fls. 183 - Defiro à Caixa Econômica o prazo de 10 (dez) dias, como requerido, para diligenciar o efetivo

prosseguimento do feito.Após, voltem conclusos.Int.

 

0016906-59.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CLEBER OLIVEIRA SANTOS JUNIOR

Ciência à parte autora da juntada do mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito quanto

ao efetivo prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0000641-45.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EUJACY AUGUSTO CAVALCANTI DOS SANTOS

Face a consulta de fls. 95, apresente a parte autora cópia da petição protocolada em 10/03/2015 de protocolo nº

201561000039259-1, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0011961-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ZELIA FERREIRA CAVALCANTE

Ciência à parte autora da juntada do mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito, quanto

ao regular prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.

 

0013804-92.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FLAVIO FERNANDO DA SILVA

Ciência à parte autora da juntada do mandado com diligência negativa, para requerer o que for de direito quanto

ao efetivo prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Int.
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0001815-21.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

TATIANE FELIPE ALVES DE MELO

Tendo em vista a não apresentação de carta com aviso de recebimento para a comprovação da efetiva mora do

devedor, nos termos do artigo 2º, 2º, do Decreto- Lei 911/69, apenas cite-se o réu para integrar o feito. 

 

0007641-28.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE PARISOTTO

PINHEIRO VICTOR) X FRANCISCO SEVERINO DA SILVA

Tendo em vista a devolução do Mandado com diligência negativa às fls. 35/36, proceda-se consulta junto aos

sistemas da Secretaria da Receita Federal - INFOJUD, BACENJUD e TRE/SIEL para tentativa de localização

do(s) endereço(s) atualizado(s) dos Executados.Com as respostas, dê-se ciência à AUTORA para que requeira o

que for de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem os autos

conclusos.Cumpra-se e Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0012816-37.2014.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2308 - ARINA LIVIA FIORAVANTE) X GOLD ALFA

SEGURANCA E VIGILANCIA EIRELI - EPP

Ciência à parte autora da juntada do mandado com diligência negativa, para requerer o qur for de direito

providenciando o regular prosseguimetno do feito, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos.Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001632-56.1992.403.6100 (92.0001632-4) - IVA LUCI GRACIOLI TAVARES X RIAD ELIAS SAIKALI X

JOSE CARLOS CAGNANI X RUBENS DOLIVEIRA CASA NOVA X ALUIZIO ALBERTO FREITAS X

REVESTIMENTOS EM PLASTICOS REVESTITO LTDA X JOAO ANDRE FERREIRA X MARCO

ANTONIO GRACIOLI X GRACIOLI MUDANCAS E DETETIZACAO LTDA X SOLANGE PADILHA

GRACIOLI(SP076157 - IRMA LENI GRACIOLI OTOBONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 780 - ESTEFANIA

ALBERTINI DE QUEIROZ)

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos, para requerer o que for de

direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, retornem os autos ao arquivo(findo), observadas as formalidades

legais.Int.

 

0045729-44.1992.403.6100 (92.0045729-0) - WILSON MORI X ISIS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES

LTDA(SP078976 - ADELMO DE CARVALHO SAMPAIO E SP243184 - CLOVIS FELICIANO SOARES

JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA)

Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo (findo),

observadas as formalidades legais.Int.

 

0027099-56.2000.403.6100 (2000.61.00.027099-5) - OWENS CORNING FIBERGLAS A S LTDA(SP064187 -

CARLOS HUMBERTO RODRIGUES DA SILVA E SP022998 - FERNANDO ANTONIO ALBINO DE

OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. EVANDRO COSTA GAMA)

Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica prevista na Tabela Única de Classes

(TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, remetam-se os autos ao SEDI para alteração da classe original para a

classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE (União Federal) e

para EXECUTADO (Owens Corning Fiberglas A. S. LTDA)Providencie a executada o pagamento do valor

devido a título de condenação, conforme planilha apresentada às fls.291/293, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de multa de 10% do valor devido, nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil. Intimem-se. 

 

0048768-68.2000.403.6100 (2000.61.00.048768-6) - JOSE MACEDO DE MENDONCA(SP142670 - LUIZ

FERNANDO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO MINAYA

SEVERINO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de

10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int.

 

0022201-82.2009.403.6100 (2009.61.00.022201-3) - CERVEJARIA PETROPOLIS S/A(SP087342 - EDI

BARDUZI CANDIDO) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP086902 -

JOSE TADEU RODRIGUES PENTEADO E SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES E SP067712 -

MARCOS JOAO SCHMIDT)

Fls. 325/326 - A regularização da representação para efetuar o levantamento dever ser realizada junto ao próprio
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banco, para a realização do levantamento do alvará.Quanto a expedição de novo alvará, nada a deferir, tendo em

vista que não houve a devolução do mesmo, até a presente data.Cumpra-se o tópico final do despacho de fls.

317.Int.

 

0004486-85.2013.403.6100 - JOAO CARLOS MAGI(SP161568 - DORACY APARECIDA DE SOUZA MAGI)

X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte autora da manifestação apresentada pela União Federal às fls. 220, no prazo de 10 (dez) dias.Após,

façam os autos conclusos para sentença.Int.

 

0015419-20.2013.403.6100 - MARIA DAS DORES TARGINO LIMA - INCAPAZ X MARIA EDVANIA

DUTRA CAMPOS(SP096267 - JOSE JOACY DA SILVA TAVORA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP175337B - ANDRE YOKOMIZO ACEIRO)

Ciência às partes da juntada da carta precatória com os depoimentos das testemunhas, no prazo de 15 (quinze)

dias.Nada mais sendo requerido, façam os autos conclusos para sentença.Int.

 

0044734-72.2013.403.6301 - ANA CAROLINE DE FREITAS TAVARES E SOUZA X EVANDRO ESTEVES

FEITOSA(SP271194 - ARTUR VINICIUS GUIMARÃES DA SILVA) X GOLD ACAPULCO

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO GUIMARÃES

PADILHA) X GOLDFARB INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A(SP178268A - GUSTAVO PINHEIRO

GUIMARÃES PADILHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES

LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Cumpra a parte autora o despacho proferido às fls. 263, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de prosseguimento do

feito.Após, voltem conclusos.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001105-79.2007.403.6100 (2007.61.00.001105-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI

COSTA) X MARCO AURELIO MARIN(SP237777 - CAMILLA DE CASSIA MELGES)

Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se o embargado sobre os novos cálculos apresentados pela União

Federal às fls. 299/303.Intimem-se.

 

0012747-05.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0710726-

21.1991.403.6100 (91.0710726-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) X

DUBLAUTO IND/ E COM/ LTDA(SP218750 - JULIANA BARBOZA CAVA QUEIROZ E SP144097 -

WILSON JOSE GERMIN)

Ciências às partes dos cálculos apresentados pela contadoria, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Após,

voltem conclusos.Int.

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA

0020906-34.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004918-

70.2014.403.6100) UNIAO FEDERAL(Proc. 1119 - MARINA RITA M TALLI COSTA) X SINDICATO DOS

SERVIDORES PUBLICOS CIVIS FEDERAIS DO DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL EST DE SAO

PAULO-SINDPOLF(SP267440 - FLÁVIO DE FREITAS RETTO)

Ciência às partes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento, no prazo de 10 (dez) dias.Traslade-se

cópia de fls. 15/16, 18/21 e 30.Após, desapensem-se e arquivem-se estes autos (finso), observadas as formalidades

legais.Int.

 

PRODUCAO ANTECIPADA DE PROVAS - PROCESSO CAUTELAR

0000614-96.2012.403.6100 - GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA(SP156299 -

MARCIO S POLLET) X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes dos novos esclarecimentos prestados pelo Sr. Perito às fls.1954/2057, para eventual

manifestação no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte AUTORA.Após, voltem os autos

conclusos.Int.

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0024610-55.2014.403.6100 - SEGREDO DE JUSTICA(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO) X

SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA

SEGREDO DE JUSTIÇA
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PRESTACAO DE CONTAS - EXIGIDAS

0008804-43.2015.403.6100 - GIULIANA VIVONA REZK DE ANGELO - ME(SP272237 - ALEXANDRE

ANTONIO DE LIMA E SP346068 - SIDNEY CARVALHO GADELHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Especifiquem as

partes, ainda, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial,

apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade

da mesma. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027801-89.2006.403.6100 (2006.61.00.027801-7) - ANTONIO AUGUSTO GONCALVES(SP173984 -

MARIA CRISTINA PESSO FENIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BANCO BMG

S/A(SP149066 - EDUARDO RODRIGUES NETTO FIGUEIREDO E SP188844 - LUILÇO JOAQUIM DA

SILVA FILHO) X BANCO SANTANDER BANESPA(SP118516 - CARLOS EDUARDO NICOLETTI

CAMILLO E SP158697 - ALEXANDRE ROMERO DA MOTA) X ANTONIO AUGUSTO GONCALVES X

BANCO BMG S/A X ANTONIO AUGUSTO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

DESPACHADO EM INSPEÇÃO.Considerando o início da fase de execução e havendo classificação específica

prevista na Tabela Única de Classes (TUC) do Conselho da Justiça Federal - CJF, remetam-se os autos ao SEDI

para alteração da classe original para a classe 229 - Cumprimento de Sentença, alterando também o tipo de parte

para EXEQUENTE (autor) e para EXECUTADO ( réu - BANCO BMG), e alteração da classe original para a

classe 206 - Execução de Sentença contra Fazenda Pública, alterando também o tipo de parte para EXEQUENTE

(autor) e para EXECUTADO (UNIÃO FEDERAL).Providencie o executado BANCO BMG S/A O pagamento do

valor devido a título de condenação, conforme planilha apresentada às fls. 303/307, no prazo de 15 (quinze) dias,

sob pena de multa de 10% do valor devido, nos termos do art. 475-J do Código de processo Civil.Cite-se a União

Federal nos termos do art. 730 do CPC.Intimem-se e cumpra-se.

 

0014864-42.2009.403.6100 (2009.61.00.014864-0) - ANTONIO JOAQUIM PEDRO X DALVA APARECIDA

DA SILVA PEDRO(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 -

RUI GUIMARAES VIANNA) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE

AZEVEDO E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO)

Ciência às partes da baixa dos autos do E. T.R.F. 3ª Região. Requeiram as partes o que for de direito, no prazo de

10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se no arquivo, provocação do interessado.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0013458-88.2006.403.6100 (2006.61.00.013458-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160416 - RICARDO

RICARDES) X LUZANI MARIA DA SILVA(SP218915 - MARAISA CHAVES E SP264650 - VILMA SALES

DE SOUSA)

Preliminarmente, manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o documento juntado às fls. 208/209, diante da

alegação de fls. 193/201, no prazo de 10 (dez) sias.Após, voltem conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 4113

 

HABEAS DATA

0002675-90.2013.403.6100 - GEAN CARLOS LLOBREGAT RODRIGUES X SOLANGE RAIMUNDO

VIEIRA DA SILVA X LR ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA(SP298210 - FABIO AUGUSTO COSTA

ABRAHÃO E SP271018 - GEAN CARLOS LLOBREGAT RODRIGUES E SP344317 - PAOLA CASTILHO

DE SOUZA BALBINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

FLS. 148 Tendo em vista o retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:1 - Diante da r.

decisão de fls. 142/144, que declarou extinto o processo em face da perda superveniente do interesse de agir,

transitada em julgado de acordo com a certidão de fls. 147, requeiram o que de direito, cabendo à PARTE

INTERESSADA adotar as medidas necessárias ao cumprimento do(a) v. acórdão/decisão retro, se o caso, junto à

autoridade coatora.2 - Abra-se vista ao Ministério Público Federal.3 - Decorrido o prazo para manifestação e

silentes as partes, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0032495-48.1999.403.6100 (1999.61.00.032495-1) - RAIA & CIA/ LTDA(SP283497 - CARLOS FERNANDO
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DE GÓIS E SP208279 - RICARDO MARINO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. 163 - MARGARETH ALVES DE OLIVEIRA)

FLS. 172 1 - Ciência à IMPETRANTE do desarquivamento do feito, para requerer o que de direito, no prazo de

10 (dez) dias. 2 - Decorrido o prazo supra e silente a parte, retornem os autos ao arquivo-baixa/findo, observadas

as formalidades legais. Intime-se.

 

0043723-83.2000.403.6100 (2000.61.00.043723-3) - REFACO RETIFICADORA DE FERRO E ACO

LTDA(SP132203 - PATRICIA HELENA FERNANDES NADALUCCI E SP114588 - SILVIA HELENA

PORTUGAL E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X GERENTE EXECUTIVO DO

INSS EM SP - LAPA(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

FLS. 546 Tendo em vista o retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 1 - Requeiram o

que for de direito, cabendo à PARTE INTERESSADA adotar as medidas necessárias ao cumprimento do(a) v.

acórdão/decisão retro junto à autoridade coatora. 2 - No silêncio arquivem-se os autos, independentemente da

ciência do Ministério Público Federal, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0009754-43.2001.403.6100 (2001.61.00.009754-2) - SOLUCOES CURSOS E SISTEMAS LTDA(SP108491 -

ALVARO TREVISIOLI E SP186667 - DANIELA LOPOMO BETETO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS -

AGENCIA COTIA/SP(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES)

FLS. 388 Tendo em vista o retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 1 - Requeiram o

que for de direito, cabendo à PARTE INTERESSADA adotar as medidas necessárias ao cumprimento do(a) v.

acórdão/decisão retro junto à autoridade coatora. 2 - No silêncio arquivem-se os autos, independentemente da

ciência do Ministério Público Federal, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0023734-57.2001.403.6100 (2001.61.00.023734-0) - RESTAURANTE AMERICA IGUATEMI

LTDA(SP113791 - THEOTONIO MAURICIO MONTEIRO DE BARROS) X CHEFE DO POSTO DE

ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SP - PINHEIROS(Proc. 745 - MARTA VILELA

GONCALVES)

FLS. 211 1 - Ciência à IMPETRANTE do desarquivamento do feito, para requerer o que de direito, no prazo de

10 (dez) dias. 2 - Decorrido o prazo supra e silente a parte, retornem os autos ao arquivo-baixa/findo, observadas

as formalidades legais. Intime-se.

 

0026348-35.2001.403.6100 (2001.61.00.026348-0) - AKZO NOBEL LTDA(SP187787 - KATIA SORIANO DE

OLIVEIRA MIHARA E SP136171 - CIRO CESAR SORIANO DE OLIVEIRA E SP279021 - TATIANA

FERRERO NAVARRO E SP123433 - FERNANDO HENRIQUE RAMOS ZANETTI E SP155512 - VANESSA

SOARES BORZANI) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO(Proc. ANTONIO

FUNARI FILHO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(SP183306 - AUGUSTO MANOEL DELASCIO SALGUEIRO E SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA)

FLS. 1024 1 - FLS. 1023: Diante da comunicação da Caixa Econômica Federal - PAB Tribunal Regional Federal

da 3ª Região - Agência 1181, que o valor remanescente na conta nº 1181.005.003211-4 esta a disposição deste

Juízo, determino à Secretaria que em cumprimento ao r. despacho de fls. 867-A:a) expeça o alvará de

levantamento no valor de R$ 211.318,32, depositado judicialmente na conta nº 1181.005.00003211-4 - Agência

1181 - iniciada em 17/12/2009, em nome do advogado a ser indicado pela IMPETRANTE.2 - Compareça a parte

em Secretaria, no prazo de 10 (dez) dias, para agendar a data de retirada do alvará, indicando, por petição, o

nome/número da OAB/CPF/RG do advogado com poderes nos autos para efetuar o levantamento.3 - Com a conta

liquidada, abra-se vista à UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) para ciência do levantamento.4 - Após, nada mais

sendo requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0006842-68.2004.403.6100 (2004.61.00.006842-7) - MATTOS FILHO, VEIGA FILHO, MARREY JR E

QUIROGA ADVOGADOS(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP023087 - PEDRO

LUCIANO MARREY JUNIOR) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1700

- ANDRE FELIPE DE BARROS CORDEIRO)

FLS. 403 Diante do requerido pelo IMPETRANTE às fls. 396/398 (arquivamento nos autos) e o constante na cota

de fls. 402 apresentada pela Procuradoria da Fazenda Nacional que não se opõe ao pedido formulado pela parte e,

ainda, que os débitos objeto do presente feito foram extintos em razão da conversão em renda dos depósitos

judiciais, arquivem-se os autos com baixa/findo, observadas as formalidades legais. Intime-se.

 

0031456-40.2004.403.6100 (2004.61.00.031456-6) - SECURITY SYSTEMS SOLUTIONS COML/
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LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

FLS. 445 1 - Ciência à IMPETRANTE do desarquivamento do feito. Tendo em vista o requerido às fls. 439

expeça-se a Certidão de Inteiro Teor, devendo a parte comparecer neste Juízo, no prazo de 10 (dez) dias, para

agendar a data de retirada da certidão. 2 - Após, retornem os autos ao ARQUIVO-BAIXA/FINDO, observadas as

formalidades legais.Intime-se.

 

0013240-60.2006.403.6100 (2006.61.00.013240-0) - ANTONIO ISSAMU TAKAHASHI JR(SP183374 - FABIO

HENRIQUE SCAFF) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

FLS. 326 1 - Apresente o IMPETRANTE, no prazo de 20 (vinte) dias, cópia da Declaração de Ajuste Anual do

Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF) referente ao Ano Calendário 2006/Exercício 2007 (entregue perante a

Receita Federal), conforme requerido pela Contadoria Judicial - Núcleo de Cálculos Judiciais às fls. 324,

documento indispensável para elaboração da Conta de Liquidação com relação ao destino do valor depositado

judicialmente. 2 - Cumprido o determinado no item supra, retornem os autos à CONTADORIA JUDICIAL. 3 -

Com a apresentação do cálculo da Conta de Liquidação, dê-se ciência às partes para manifestação no prazo de 20

(vinte) dias. Intime-se.

 

0022505-86.2006.403.6100 (2006.61.00.022505-0) - SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA(SP090389 -

HELCIO HONDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 721 -

CLAUDIA SANTELLI MESTIERI SANTINI)

FLS. 843 VERSO Tendo em vista que a r. decisão de fls. 838/841 não transitou em julgado, sendo que o Agravo

de Instrumento 0041068-90.2009.403.0000 encontra-se conclusos conforme planilha de fls. 843 para apreciação

de Agravo Legal, retornem os autos ao ARQUIVO-SOBRESTADO para aguardar decisão definitiva do referido

recurso. Intime-se.

 

0004106-72.2007.403.6100 (2007.61.00.004106-0) - JOSE RAIMUNDO LOPES(SP162201 - PATRICIA

CRISTINA CAVALLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SAO PAULO

FLS. 285 ... 2 - Apresentados os cálculos, dê-se ciência às partes para manifestação no prazo 20 (vinte) dias.

Intime-se. FLS. 293/295 - CONTA DE LIQUIDAÇÃO DA SEÇÃO DE CÁLCULOS JUDICIAIS CIVEIS -

JF/SP.

 

0013047-69.2011.403.6100 - M. DIAS BRANCO S.A INDUSTRIA E COMERCIO DE

ALIMENTOS(SP100508 - ALEXANDRE DE ALENCAR BARROSO) X PRESIDENTE DO CONSELHO

REGIONAL DE ADMINISTRACAO EM SAO PAULO - SP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP234688 -

LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

FLS. 394 1 - Ciência ao IMPETRADO do despacho de fls. 390, bem como do requerido pela IMPETRANTE, às

fls. 392/393, levantamento do valor depositado judicialmente (fls. 235), para manifestação no prazo de 10 (dez)

dias.2 - Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para apreciação do

requerido pela IMPETRANTE às fls. 392/393.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015556-02.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002347-

15.2003.403.6100 (2003.61.00.002347-6)) BRADESPLAN PARTICIPACOES LTDA X BRADESPAR

S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) X UNIAO FEDERAL

FLS. 305 1 - Tendo em vista que o feito principal (MANDADO DE SEGURANÇA 0002347-15.2003.403.6100)

está concluso para apreciação do requerido pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) com relação ao destino dos

valores depositados judicialmente e, ainda, o exposto e requerido pela EXEQUENTE às fls. 304, prejudicado o

presente incidente por perda de objeto. 2 - Decorrido o prazo legal para manifestação das partes quanto à esta

decisão e nada sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa/findo, observadas as formalidades legais.3 -

Determino à Secretaria que antes da remessa dos ao arquivo, traslade cópia desta decisão e da certidão de decurso

de prazo para os autos do MANDADO DE SEGURANÇA 0002347-15.2003.403.6100.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4134
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MANDADO DE SEGURANCA

0014299-44.2010.403.6100 - VOTORANTIM CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

LTDA(SP130599 - MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS

INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Converto o julgamento em diligência. Manifeste-se o impetrante acerca da petição da União (fls.392/394),

especialmente quanto ao destino dos depósitos efetuados nos autos. Oportunamente, retornem os autos

conclusos.Intime-se. 

 

0019899-75.2012.403.6100 - C&A MODAS LTDA(SP088368 - EDUARDO CARVALHO CAIUBY E

SP109717 - LUCIANA ROSANOVA GALHARDO E SP269799 - FELIPE CERRUTTI BALSIMELLI) X

CHEFE DA INSPETORIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X DELEGADO DA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP X CHEFE DA ALFANDEGA REC

FEDERAL BRASIL AEROPORTO INTERNAC GUARULHOS SP X CHEFE DA ALFANDEGA DO PORTO

DE SANTOS X CHEFE DA ALFANDEGA DA RECEITA FED AEROPORTO INT VIRACOPOS

CAMPINAS-SP

Fls. 1667/1670: Trata-se de pedido de extensão dos efeitos da medida liminar concedida no bojo desta ação.Trata-

se a presente ação de mandado de segurança, tendo por escopo inicial o reconhecimento perante o Delegado da

Delegacia da Receita Federal do Brasil em Barueri, o direito de se creditar do valor integral da alíquota de

COFINS-Importação incidente nas operações com itens de vestuário e seus acessórios enquanto perdurar o

acréscimo (cálculo do crédito com base na alíquota de 9,1% (e 8,6%), a partir de janeiro/2012 e 8,6%, a partir de

agosto/2012). Alternativamente, requereu seja afastado o aumento da alíquota, tendo em vista a sua ilegalidade,

por ofender o artigo 98 e 110 do CTN e as disposições do GATT, autorizando-se o recolhimento e a apuração de

créditos da COFINS-Importação à alíquota de 7,6%, perante os Srs. Chefes da Alfândega dos Aeroportos

Internacionais de Guarulhos, de Viracopos e do Porto de Santos, bem como da Inspetoria da Receita Federal do

Brasil em São Paulo e subsidiariamente, que seja assegurado, perante o Sr. Delegado da Delegacia da Receita

Federal do Brasil em Barueri, o direito de a impetrante considerar o acréscimo da alíquota de COFINS-Importação

como custo de aquisição para fins de dedução de sua base de cálculo do IRPJ e da CSL. Requereu a consideração

de uma das duas alternativas: a) que a diferença da COFINS-Importação é tributo recuperável, devendo, portanto,

ser assegurado à impetrante o crédito proporcional ou b) considerar que a diferença da COFINS-Importação

configura tributo não recuperável e, por consequência, é despesa integrante do custo de aquisição da impetrante e

deve ser assegurada a dedução dessa despesa da base de cálculo do IRPJ e da CSL. Após a vinda das informações

das autoridades impetradas, foi proferida decisão às fls. 1513/1516, deferindo parcialmente a liminar requerida,

tão somente para permitir que o percentual relativo ao aumento de 1,5% da alíquota de COFINS-Importação fosse

considerado como custo de aquisição para fins de dedução da base de cálculo do IRPJ e CSL.A impetrante

informou a interposição de Agravo de Instrumento (fls. 1544/1565), no qual, foi deferida a antecipação da tutela

requerida, para reconhecer o direito da agravante de se creditar do valor integral da alíquota de COFINS

Importação incidente nas operações com itens de vestuário e seus acessórios, enquanto durar o acréscimo de

alíquotas trazido pela Lei nº 12.546/11 e posterior Lei nº 12.715/12 (fls. 1578/1579).O DD. Representante do

Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 1597/1598 pelo regular prosseguimento do feito.A União Federal

manifestou-se com documentos às fls. 1604/1664 pela denegação da segurança. Vieram os autos conclusos para

sentença, sendo posteriormente convertido em diligência para juntada do pedido ora em análise.Por meio deste,

informa a impetrante que com o advento da MP 668/2015, convertida na Lei nº 13.137/2015, o artigo 15 da Lei

10.865/04 foi alterado nos seguintes termos: o valor da Cofins-Importação pago em decorrência do adicional de

alíquota de que trata o 21 do art. 8º não gera direito ao desconto do crédito de que trata o caput(1º-A do artigo 15

da Lei 10.865/04), sendo que tal determinação passou a produzir efeitos em 01/05/2015.Aduz ainda que referida

MP incluiu o 3º ao art. 15 em referência, para determinar que o crédito de que trata o caput será apurado mediante

a aplicação das alíquotas previstas no caput do art. 8º [7,6% para a COFINS] sobre o valor que serviu de base de

cálculo das contribuições, na forma do art. 7º, acrescido do valor do IPI vinculado à importação, quando

integrante do custo de aquisição.Conclui, portanto, que a MP 668/2015 ratificou a majoração da alíquota de

COFINS-Importação sobre tais produtos (itens de vestuário e acessórios) ao patamar de 8,6%, e vedou, agora de

forma expressa, o crédito proporcional de COFINS-Importação em relação às operações com os mesmos

produtos, limitando-o a 7,6%.Ressalta que o advento da referida MP deixa claro que até sua publicação não havia

nenhum dispositivo legal que vedasse a tomada de crédito proporcional à alíquota majorada, o que corrobora o

direito que lhe foi assegurado pela medida liminar, pleiteando, portanto, a extensão de seus efeitos para os fatos

geradores posteriores a 01/05/2015, por entender como ilegais e inconstitucionais as novas regras instituídas, na

medida em que violam os princípios constitucionais da não cumulatividade e isonomia.Passo à análise do

pedido.Incabível estender os efeitos da liminar concedida nestes autos (decisão de fls. 1578/1579, proferida no

bojo do Agravo de Instrumento interposto da decisão que deferiu parcialmente a liminar requerida) para após o

advento da Lei nº 13.137/2015, resultante da conversão da MP nº 668/2015, porque tem esta o condão de inovar a
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ordem jurídica e representar quando menos inovação temática inconfundível com a questão decidida nos autos.De

fato, eventual liame entre a situação dos autos e a pretensão de que se estendam os efeitos da decisão para a nova

lei ocorre tão somente no plano econômico e não no plano jurídico, visto que a nova lei instaura uma relação

obrigacional completamente nova e autônoma em relação àquela que foi objeto de discussão na decisão

concessiva.Intimem-se as partes, e após, em nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0025308-61.2014.403.6100 - EWS FARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. X EWS

FARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. X EWS FARMA COMERCIO DE

PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. X EWS FARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS

LTDA. X EWS FARMA COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA. X EWS FARMA

COMERCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS LTDA.(SP155879 - FLAVIA MARIA DE MORAIS

GERAIGIRE CLAPIS E SP183190 - PATRÍCIA FUDO E SP237866 - MARCO DULGHEROFF NOVAIS) X

GERENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO - SP

FLS. 141 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) no feito, conforme requerido às fls. 129 e

135/140, nos termos do artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de

fls. 124/127, de acordo com o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00987 juntado à fl. 134.2 - Abra-se

vista à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta

decisão.3 - Após, decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal

prosseguimento ao feito, com a remessa dos autos ao Setor de Distribuição - SEDI e, em seguida, abra-se vista ao

Ministério Público Federal para parecer, conforme determinado na decisão liminar de fls. 124/127.Intime-se.

 

0025354-50.2014.403.6100 - VALID CERTIFICADORA DIGITAL LTDA.(RJ089250 - ANDREI FURTADO

FERNANDES E SP302934 - RAPHAEL ROBERTO PERES CAROPRESO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP

FL. 260 1 - Defiro o requerimento do impetrante no tocante à fl. 259, com pedido de suspensão do presente feito

até a análise de antecipação de tutela recursal, requerido no Agravo de Instrumento nº 0006391-

24.2015.4.03.0000, além do requerido à fl. 247/255, 0007666-08.2015.4.03.0000 (UNIÃO - FAZENDA

NACIONAL).2 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN

3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após, decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo

requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, com a remessa dos autos ao Setor de Distribuição - SEDI para

cumprimento do item 3 da decisão de fl. 258 e, em seguida, abra-se vista ao Ministério Público Federal para

parecer.Intime-se.

 

0002973-14.2015.403.6100 - ALFA - MAT COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA -

EPP(SP317432 - BARBARA DE OLIVEIRA ANDRADE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL EM SAO PAULO

FLS. 103 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (Fazenda Nacional) no feito, conforme requerido à fl. 102, nos termos

do artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de fls. 91/93, de acordo

com o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00756 juntado às fls. 100.2 - Abra-se vista à Procuradoria-

Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após,

decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito,

com a remessa dos autos ao Setor de Distribuição - SEDI e, em seguida, abra-se vista ao Ministério Público

Federal para parecer, conforme determinado na decisão liminar de fls. 91/93.Intime-se.

 

0003751-81.2015.403.6100 - BLACKPOOL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. - EPP(SP237866 - MARCO

DULGHEROFF NOVAIS E SP237360 - MARCELINO ALVES DE ALCÂNTARA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

FLS. 77 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (Fazenda Nacional) no feito, conforme requerido à fl. 74, nos termos do

artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de fls. 68/69, de acordo com

o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00722 juntado às fls. 76.2 - Abra-se vista à Procuradoria-

Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após,

decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito,

abrindo-se vista ao Ministério Público Federal para parecer.Intime-se.

 

0006757-96.2015.403.6100 - 5A CONSULTORIA E INTEGRACAO DE SOLUCOES LTDA(SP157267 -

EDUARDO AMARAL DE LUCENA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO

FL. 274 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) no feito, conforme requerido às fls. 271/273,

nos termos do artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de fls.
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171/172, de acordo com o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00821 juntado à fl. 259.2 - Abra-se vista

à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 -

Após, decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao

feito, com a remessa dos autos ao Setor de Distribuição - SEDI para retificação do polo passivo conforme

determinado na decisão liminar de fls. 171/172 e, em seguida, abra-se vista ao Ministério Público Federal para

parecer.Intime-se.

 

0007563-34.2015.403.6100 - CLODOALDO PROCOPIO(SP144068 - SOLANGE DE SOUZA) X DELEGADO

REGIONAL DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL EM SAO PAULO - SP

Vistos, etc.Trata-se de mandado de segurança com pedido de concessão liminar da ordem, impetrado por

CLODOALDO PROCÓPIO em face do DELEGADO REGIONAL DA ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL -

REGIONAL DE SÃO PAULO, objetivando ordem para possibilitar suas apresentações musicais, em especial as

realizadas junto ao SESC, sem a necessidade de inscrição e pagamento de anuidade à Ordem dos Músicos do

Brasil.Alega o impetrante, em síntese que é músico e se apresenta em todo o estado de São Paulo e também nos

estados da Federação do Brasil, todavia, no exercício de sua atividade artística se vê obrigado a cumprir

exigências inconstitucionais, inseridas em vários contratos comerciais, que vinculam o pagamento do músico a

apresentação da nota contratual com a anuência da OMB, que por sua vez, vincula o carimbo ao pagamento da

mensalidade de músico e também sua adesão à entidade.Aduz que a exigência de filiação à OMB e conseqüente

pagamento de taxas de contribuição se constitui em ato ilegal, na medida em que a Lei 3.857/60 só o exige para os

músicos habilitados que exerçam atividade de academia, ligadas ao ensino de música e não à expressão artística

do músico.Assevera ainda que o ato afronta a liberdade do exercício da profissão assegurada pelo art. 5º, inciso

XIII, da Constituição Federal.A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda aos autos das

informações da autoridade impetrada, em atenção aos princípios do contraditório e da ampla defesa (fl.

29).Devidamente notificada, a autoridade impetrada não prestou informações no prazo legal.Vieram os autos

conclusos para apreciação do pedido liminar.É o relatório do essencial. Fundamentando, decido.O Mandado de

Segurança visa proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao

direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela

lei lhe é outorgada.No âmbito do exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão

presentes os requisitos da relevância de fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual

ineficácia se concedida a ordem apenas ao final, após a necessária cognição exauriente.Neste exame superficial e

pouco aprofundado, próprio das situações de aparência ou de probabilidades exigidas para o caso, presentes os

requisitos para a concessão da liminar.A atividade do músico não se apresenta perigosa ou prejudicial à sociedade,

ao contrário das profissões de médico, advogado ou engenheiro, que exigem controle rigoroso, posto que põem

em risco bens jurídicos de suma importância, como a liberdade, a vida, a saúde, a segurança e o patrimônio das

pessoas. Assim, afigura-se desnecessária a inscrição ou manutenção da inscrição em ordem ou conselho para o

exercício da profissão de músico, bem como é ilegal a vedação que estes se apresentem publicamente.Nesse

sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO. CONSELHO PROFISSIONAL. ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL. EXIGÊNCIA

DE INSCRIÇÃO PARA EFEITO DE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ARTÍSTICA. INCOMPATIBILIDADE

COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. LIBERDADES CONSTITUCIONAIS DE EXPRESSÃO

ARTÍSTICA (ARTIGO 5º, IX, DA CF) E DE OFÍCIO OU PROFISSÃO (ARTIGO 5º, XIII, DA CF).

JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA PELO PLENÁRIO DESTA SUPREMA CORTE NO RE N. 414.426. 1. A

atividade de músico não está condicionada à inscrição na Ordem dos Músicos do Brasil e, consequentemente,

inexige comprovação de quitação da respectiva anuidade, sob pena de afronta ao livre exercício da profissão e à

garantia da liberdade de expressão (artigo 5º, IX e XIII, da Constituição Federal). Precedentes: RE n. 414.426 ,

Plenário, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe de 12.8.11; RE n. 600.497, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe

de 28.09.11; RE n. 509.409, Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 08.09.11; RE n. 652.771, Relator o

Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 02.09.11; RE n. 510.126, Relator o Ministro Ayres Britto, DJe de

08.09.11; RE n. 510.527, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 15.08.11; RE n. 547.888, Relator o Ministro

Gilmar Mendes, DJe de 24.08.11 ; RE n. 504.425, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJe de 10.08.11, entre outros.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.(RE-AgR 555320 RE-AgR - AG.REG. NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Relator(a) LUIZ FUX Sigla do órgão STF Decisão A Turma negou provimento ao agravo

regimental no recurso extraordinário, nos termos do voto do Relator. Unânime. Não participou, justificadamente,

deste julgamento, o Senhor Ministro Marco Aurélio. Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. 1ª Turma,

18.10.2011).Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR requerida, para determinar à autoridade impetrada que se

abstenha de exigir a inscrição do impetrante e de cobrar anuidades, contribuições sindicais e taxas, ou ainda,

impedir as suas apresentações musicais, até o julgamento final desta ação.Com urgência, oficie-se à autoridade

impetrada para que adote as providências necessárias ao imediato cumprimento desta decisão.Oportunamente,

abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para sentença.

Intimem-se. Oficie-se com urgência.
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0007601-46.2015.403.6100 - PAULO SERGIO FIGUEIRA TONDING(SP141206 - CLAUDIA DE CASTRO E

SP287687 - RODRIGO OLIVEIRA SILVA) X DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO - DERAT/SP

FLS. 46 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (Fazenda Nacional) no feito, conforme requerido à fl. 38, nos termos do

artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de fls. 30/31, de acordo com

o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00637 juntado à fl. 41.2 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional

da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após, decorrido o prazo

para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, abrindo-se vista ao

Ministério Público Federal para parecer.Intime-se.

 

0008082-09.2015.403.6100 - ANTONIO CARLOS VALENTE DA SILVA(SP257436 - LETICIA RAMIRES

PELISSON E SP358842 - VICTOR HUGO MARCAO CRESPO) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE PESSOAS FISICAS EM SAO PAULO - DERPF

FLS. 98 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (Fazenda Nacional) no feito, conforme requerido à fl. 94, nos termos do

artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão de fls. 71, de acordo com o

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00927 juntado à fl. 89.2 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional da

Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após, decorrido o prazo

para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, abrindo-se vista ao

Ministério Público Federal para parecer.Intime-se.

 

0008340-19.2015.403.6100 - CARLOS DE ALMEIDA NOGUEIRA(SP306495 - JOSE HERMINIO LUPPE

CAMPANINI E SP343805 - LUIZ FELIPE NOBRE BRAGA) X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL -

CHEFE DA DELEAQ/DREX/SR/DPF/SP

FLS. 111 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO no feito, conforme requerido à fl. 98, nos termos do artigo 7º, II, da Lei

12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão de fls. 93, de acordo com o MANDADO DE

INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00891 juntado à fl. 110.2 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional da União na 3ª

Região SP/MS para ciência desta decisão.3 - Após, decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada

sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, abrindo-se vista ao Ministério Público Federal para

parecer.Intime-se.

 

0008350-63.2015.403.6100 - M. BRINQ COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA(SP173624 - FRANCO

MAURO RUSSO BRUGIONI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar, impetrado por M. BRINQ COMÉRCIO

DE BRINQUEDOS LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, tendo por escopo determinação para que a autoridade

impetrada expeça certidão positiva de débitos com efeitos de negativa, tendo em vista que todos os óbices

existentes foram corrigidos em 04.03.2015. Alternativamente, requereu determinação para que a autoridade

impetrada promova a análise das retificações apresentadas em 04.03.2015, de modo a permitir a emissão

administrativa da CPD/EN.Fundamentando sua pretensão, alega ter obtido relatório de sua situação fiscal, em que

foram apontados supostos óbices à emissão da certidão pretendida, quais sejam, divergências de GFIP em relação

ao estabelecimento matriz e de duas filiais (0003-70 e 0004-51), relativas às competências de 04/2010 a 06/2010.

Esclarece que todas as divergências foram corrigidas mediante a apresentação de formulário de ajuste de GPS, em

04.03.2015, recebidos pelo Posto de Orientação Fiscal (Protocolo nº 142574/15). No entanto, decorridos mais de

50 dias (até o dia 27.04.2015) não houve a emissão da certidão pretendida, motivando o ajuizamento da presente

ação. O exame do pedido de liminar foi postergado para após a vinda das informações da autoridade impetrada

aos autos (fl. 39). Oficiada, a Delegada da DERAT/SP prestou informações às fls. 43/45, instruída com

documentos (fls. 46/47), informando que a impetrante apresentou, em 12.03.2015, 14 formulários com pedidos de

retificação de GPS, através da parceria entre a RFB e a OAB. No entanto, o órgão parceiro (OAB), responsável

por levar e buscar os documentos no Centro de Atendimento ao Contribuinte, somente retirou os pedidos de ajuste

no dia 28.04.2015, ou seja, apenas dois dias antes da impetração da presente ação. Aponta que a impetrante já

deve ter obtido a ciência do resultado de seus pedidos de ajuste, os quais foram indeferidos, por erro de

preenchimento ou de representação. Ressalta que o pedido de retificação de GPS constitui ato de vontade da

pessoa jurídica, destinado a regularizar sua situação perante o Fisco e, frequentemente, envolve a mudança nas

informações declaradas anteriormente.Informou, por fim, que além dos óbices apontados na inicial, foi incluído

no relatório de débitos mais uma divergência de GFIP, relativa à competência de 03/2015.Intimada para ciência

das informações prestadas (fl. 48), a impetrante não se manifestou, conforme certidão de fl. 48 verso.É o

suficiente para exame da liminar requerida. Fundamentando, decido.O Mandado de Segurança visa proteger bens
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de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao direito, seja por faltar à autoridade a

competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela lei lhe é outorgada.No âmbito do

exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os requisitos da relevância de

fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se concedida a ordem apenas

a final, após a necessária cognição exauriente.No presente caso, ausentes os requisitos para a concessão da liminar

pretendida.O exame dos elementos informativos dos autos permite verificar que a impetrante reconhece a

existência da divergência de GFIP apontada no relatório de débitos, tanto que apresentou pedido de retificação das

guias GPS. Sendo assim, no caso em questão a divergência não ocorreu em razão da prestação de informações

incorretas, por exemplo, por prestador de serviço, ou até mesmo, por erro do fisco. O pedido de retificação

demonstra o reconhecimento do erro cometido pelo próprio contribuinte. Ressalte-se, inclusive, que a alegada

demora para a apreciação dos pedidos ocorreu em razão da apresentação dos pedidos através do posto de

orientação fiscal da OAB, não sendo este o primeiro caso em que este Juízo verifica que o protocolo através de

postos conveniados (por exemplo: SESCON/SP) acarreta um lapso de tempo no recebimento das petições e

pedidos por parte do fisco. Tendo em vista que a Autoridade Impetrada informou que os pedidos de retificação de

GPS foram indeferidos e, intimada para manifestação, a impetrante quedou-se inerte, não se visualiza a

ilegalidade na recusa da certidão pretendida. Diante disto, INDEFIRO A LIMINAR requerida. Oportunamente,

abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para

sentença.Intimem-se. Oficie-se.

 

0008886-74.2015.403.6100 - AGRE KS EMPREEENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A(SP246785 - PEDRO

GUILHERME GONÇALVES DE SOUZA E SP327344 - CESAR DE LUCCA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

FLS. 211 1 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - PRFN 3R/SP, conforme

requerido à fl. 206, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de fls. 188/190, de acordo com o

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00978 juntado à fl. 197.2 - Após, decorrido o prazo para

manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, com a remessa dos

autos ao Setor de Distribuição - SEDI para retificação do valor atribuído à causa, conforme indicado à fl. 178 e

determinado na decisão liminar de fls. 188/190 e, em seguida, abra-se vista ao Ministério Público Federal para

parecer.Intime-se.

 

0009919-02.2015.403.6100 - MAS ACQUISITIONS QUIMICO LTDA. X MACDERMID AGRICULTURAL

SOLUTIONS COMERCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA.(SP172565 - ENRICO FRANCAVILLA) X

PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP(SP301937 - HELOISE

WITTMANN)

FLS. 184 1 - Defiro o ingresso da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PROCURADORIA JUDICIAL -

PGE/SP, conforme requerido à fl. 183, nos termos do artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi

intimada da decisão liminar de fls. 84/85, de acordo com o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.00932

juntado à fl. 180.2 - Cadastre-se no Sistema Processual Informatizado - ARDA o nome da Procuradora do Estado

- Heloise Wittmann - OAB/SP Nº 301.937 (representante judicial da autoridade coatora), conforme requerido às

fls. 183.3 - Após, decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal

prosseguimento ao feito, abrindo-se vista ao Ministério Público Federal para parecer.Intime-se.

 

0011763-84.2015.403.6100 - BTG PACTUAL CORRETORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

X BTG PACTUAL CORRETORA DE MERCADORIAS LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO

GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X DELEGADO

ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP

FLS. 184 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) no feito, conforme requerido à fl. 175, nos

termos do artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão de fls. 168, de acordo com

o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.01077 juntado à fl. 183.2 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional

da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após, decorrido o prazo

para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, abrindo-se vista ao

Ministério Público Federal para parecer.Intime-se.

 

0011799-29.2015.403.6100 - DMARC TRANSPORTES EXPRESS LTDA - ME(SP281965 - WALTER

MARRUBIA PEREIRA JUNIOR E SP360947 - DIEGO MARRUBIA PEREIRA) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

FLS. 49 1 - Defiro o ingresso da UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) no feito, conforme requerido à fl. 46, nos

termos do artigo 7º, II, da Lei 12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão inicial de fl. 39, de acordo

com o MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0024.2015.01203 juntado à fl. 48.2 - Abra-se vista à Procuradoria-
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Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região - SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.3 - Após,

decorrido o prazo para manifestação das PARTES e nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito,

abrindo-se vista ao Ministério Público Federal para parecer.Intime-se.

 

0012056-54.2015.403.6100 - DIEGO FERNANDO VIEIRA MARTINS(SP130054 - PAULO HENRIQUE

CAMPILONGO) X SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO

PAULO

Tendo em vista o teor do ofício de fls. 34/35, apresentado pela autoridade impetrada logo após a juntada das

informações, dando conta da conclusão do requerimento administrativo sob o nº 04977.200980/2015-57, com a

inscrição do impetrante como ocupante responsável pelo imóvel cadastrado sob o RIP nº 6921.0101046-00,

intime-o para que informe se persiste seu interesse no prosseguimento do feito, justificando-o, no prazo de 10

(dez) dias. Intimem-se.

 

0012187-29.2015.403.6100 - PDG INCORPORADORA CONSTRUTORA URBANIZADORA E CORRETORA

LTDA(SP246785 - PEDRO GUILHERME GONÇALVES DE SOUZA) X SUPERINTENDENTE REGIONAL

DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO DE SAO PAULO

FLS. 187 1 - Ciente do Agravo de Instrumento Nº 0017339-25.2015.403.000 interposto pelo IMPETRANTE

conforme cópia da petição inicial do recurso juntada às fls. 167/183. 2 - Defiro o ingresso da UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL) no feito, conforme termos das petições de fls. 152/157 e fls. 184, nos termos do artigo 7º, II, da Lei

12.016/09, consignando que esta foi intimada da decisão liminar de fls. 145/146, de acordo com o OFÍCIO Nº

0024.2015.01017 juntado à fl. 151.3 - Abra-se vista à Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região -

SP/MS (PRFN 3R/SP) para ciência desta decisão.4 - Após, decorrido o prazo para manifestação das PARTES e

nada sendo requerido, dê-se normal prosseguimento ao feito, abrindo-se vista ao Ministério Público Federal para

parecer.Intime-se.

 

0012373-52.2015.403.6100 - A FERRADURA SERVICOS POSTAIS LTDA ME(SP106767 - MARIA RITA

GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI E SP106769 - PEDRO GUILHERME ACCORSI LUNARDELLI) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Manifeste-se a impetrante sobre as informações prestadas pela Autoridade Impetrada, notadamente sobre a

alegação de que o ente competente para a reinclusão da impetrante no SIMPLES é aquele responsável pela sua

exclusão, ou seja, o Município de São Paulo. Intime-se.

 

0012958-07.2015.403.6100 - KAMAKI ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP193725 - CHRISTINA

MARIA DE CARVALHO REBOUÇAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de Mandado de Segurança com pedido de medida liminar, impetrado por KAMAKI ENGENHARIA E

CONSTRUÇÕES LTDA. em face de ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, objetivando determinação para que a

Autoridade Impetrada aprecie e decida conclusivamente pedidos de restituição de tributos, no prazo previsto na

Lei nº 9.748/99.Afirma a Impetrante ter formalizado pedidos de restituição de tributos nºs.

27595.33899.311014.1.2-6089 e 12439.09131.211114.4.1.2.02-0136, que foram transmitidos respectivamente em

31/10/2014 e 21/11/2014, através do sistema PER/DCOMP da Secretaria da Receita Federal do Brasil, pendentes

de apreciação até data do ajuizamento da ação.Sustenta que a demora na apreciação do pedido ofende os

princípios constitucionais da duração razoável do processo, do direito de petição aos órgãos públicos e da

eficiência dos serviços públicos.Informa que a Autoridade Impetrada não cumpre o prazo legal estabelecido no

artigo 49, da Lei nº 9.784/99 para análise dos pedidos de restituição, que prescreve o prazo máximo para a análise

do pedido administrativo que é de 30 (trinta) dias, renovável por mais 30 (trinta) dias.Assevera que o prazo

estipulado no artigo 24 da Lei nº 11.457/2007, de 360 (trezentos e sessenta) dias, é dirigido à administração

tributária da Procuradoria da Fazenda Nacional, órgão que não se confunde com a Secretaria da Receita Federal

do Brasil.Além disto, ressalta que o artigo 25 da Lei nº 11.457/2007 diferencia o tratamento a ser dado ao pedido

de restituição. A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações da Autoridade

Impetrada, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa (fl. 42).Devidamente

notificada, a Autoridade Impetrada prestou informações às fls. 46/49, defendendo a aplicabilidade do artigo 24 da

Lei nº 11.457/2007 que prevê o limite de prazo para que seja proferida decisão administrativa de até 360

(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do

contribuinte.Aponta que a Impetrante está pleiteando a preferência de análise de seu pedido, violando os

princípios da isonomia e da moralidade, pois nenhuma das razões expostas é plausível para a adoção de

tratamento diferenciado.Ressalta o princípio da impessoalidade, alegando que não há como se eleger a pretensão

de determinado contribuinte, como sendo merecedora de preferência na ordem de sua apreciação, ainda que seja
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grande contribuinte ou envolva grandes valores.É o suficiente para exame da antecipação

requerida.Fundamentando, decido.O Mandado de Segurança visa proteger bens de vida em jogo, lesados ou

ameaçados, por atos que se revelem contrários ao direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para

tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela lei lhe é outorgada.No âmbito do exame da concessão das

liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os requisitos da relevância de fundamentos da

impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se concedida a ordem apenas ao final, após a

necessária cognição exauriente.No caso dos autos, verificam-se ausentes os requisitos para a concessão da liminar

requerida.A Constituição da República, em seu art. 5º, LXXVIII, assegura a todos, no âmbito judicial e

administrativo, a duração razoável do processo. Prazos são estipulados e uma de suas funções é facilitar à

Administração o controle e organização dos procedimentos administrativos, evitando-se abusos e arbitrariedades

por parte de seus agentes contra o administrado, na busca de maior eficiência administrativa (CF/88, art. 37,

caput), assim como, a demora em responder aos pleitos do cidadão depõe contra a segurança jurídica e os direitos

fundamentais, entre outros.O artigo 2º da Lei 9.874/99, que normatiza o processo no âmbito administrativo

também inseriu a eficiência como um dos princípios norteadores da administração pública, anexado ao da

legalidade, da finalidade, da motivação, da razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa,

do contraditório, da segurança jurídica e do interesse público.Consigne-se que o prazo máximo é de 360 (trezentos

e sessenta) dias para a Administração emitir decisões nos processos administrativos fiscais federais em matéria de

sua competência, contados do protocolo das petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte (Lei

11.457/07). Em decisão com status de recurso repetitivo (RE 1.138.206 - RS 2009/0084733-0, Relator(a):

Ministro LUIZ FUX, DJe 18/12/2009), o STJ consolidou esse entendimento:TRIBUTÁRIO.

CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL.

PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO PROCESSO

ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE NATUREZA

PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.1. A

duração razoável dos processos foi erigida como cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda

Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso LXXVIII, in verbis:A todos, no âmbito judicial e

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua

tramitação.2. A conclusão de processo administrativo em prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência,

da moralidade e da razoabilidade.(Precedentes: MS 13.584/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA

SEÇÃO, julgado em 13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra MARIA

THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp

690.819/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/02/2005, DJ 19/12/2005).3. O

processo administrativo tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei do Processo Administrativo

Fiscal -, o que afasta a aplicação da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, mandamento legal relativo

à fixação de prazo razoável para a análise e decisão das petições, defesas e recursos administrativos do

contribuinte.4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da seara fiscal, quiçá fosse possível a

aplicação analógica em matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 70.235/72, cujo art. 7º, 2º,

mais se aproxima do thema judicandum, in verbis:Art. 7º - O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto

nº. 3.724, de 2001)I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito

passivo da obrigação tributária ou seu preposto;II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;III - o

começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada. 1 O início do procedimento exclui a espontaneidade do

sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas

infrações verificadas. 2 Para os efeitos do disposto no 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de

sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o

prosseguimento dos trabalhos.5. A Lei n. 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa existente, em seu

art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, litteris:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte.6. Deveras, ostentando o referido dispositivo legal natureza processual

fiscal, há de ser aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos administrativos pendentes.7. Destarte,

tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos pedidos

protocolados após o advento do referido diploma legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo

dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07).8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora

sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão.9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a

obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do art.
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543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.Examinando os documentos constantes nos autos, verifica-se que a

análise do pedido da impetrante não está aguardando há mais de um ano e, desta forma, não se verifica a

ocorrência de ofensa ao direito subjetivo do administrado a ensejar imediata providência do Poder

Judiciário.Ademais, não há qualquer proveito ao caso concreto a alegação da impetrante de que o artigo 25,

parágrafo 2º da Lei nº 11.457/2007 daria tratamento diverso aos pedidos de restituição, visto que o dispositivo

legal invocado reporta-se a pedidos de restituição relativos a contribuições sociais, e, como aponta o documento

de fl. 33, o tipo de crédito que a impetrante pretende restituir é relativo ao saldo negativo de IRPJ. Isto posto,

ausentes os requisitos para a concessão da medida, INDEFIRO A LIMINAR requerida.Dê-se ciência do feito,

intimando-se pessoalmente o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da

inicial.Oportunamente, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham

conclusos para sentença.Intimem-se. Oficie-se.

 

0013302-85.2015.403.6100 - ADECCO RECURSOS HUMANOS S.A.(SP235177 - RODRIGO ALEXANDRE

LAZARO PINTO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP X PROCURADOR

CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de concessão de liminar, impetrado por ADECCO RECURSOS

HUMANOS S/A em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO e do PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SÃO

PAULO, tendo por escopo determinação para que a autoridade impetrada expeça certidão positiva de débitos com

efeitos de negativa, bem como se abstenha de incluir os débitos da impetrante em órgãos de proteção ao

crédito.Fundamentando sua pretensão, sustenta que a partir de dezembro de 2014 foram unificadas as certidões

relativas a tributos federais e contribuições previdenciárias, tendo a alteração do sistema da RFB causado

distorções que perduram até hoje.Alega ter obtido relatórios de débitos (fls. 69/71 e 57/62) - relatório de situação

fiscal e relatório complementar (que aponta os débitos previdenciários) - nos quais constam apontamentos

(tributários e previdenciários) que estão impedindo indevidamente a emissão de certidão de regularidade fiscal,

conforme quais sejam: 1. Débitos Tributários:1.a) Débito na Receita Federal - Conta Corrente - com saldo residual

de R$ 104,53 (3208 - IRRF).1.b) Processos Fiscais na Receita Federal: 10880.916.508/2009-63,

10880.916.509/2009-16, 10880.917.786/2009-38, 10880.987.344/2009-59.2) Débitos Previdenciários (apontados

no relatório complementar): 2.a) Divergências de GFIPx GPS; 2.b) Débitos em Cobrança (inscritos em dívida

ativa)- PGFN: 10564162, 10564170, 10564189, 10564197, 10564200, 10564219. Esclarece que os débitos

previdenciários referem-se a divergências entre GFIPs e GPSs, no entanto, são elas decorrentes de causa

suspensiva de exigibilidade, pois os valores estão sendo discutidos através de ações judiciais (nas quais se discute

a majoração das alíquotas do FAP e RAT) e garantidos por depósitos judiciais. Visando demonstrar esta alegação,

elaborou planilha, tomando por base o relatório da RFB, indicando cada um dos valores apontados como

divergência, totalizando R$ 325.443,97. Indica, ainda, que o valor atualizado destes débitos seria de R$

391.919,24.Aponta que os débitos previdenciários inscritos em dívida ativa tratam-se justamente das diferenças

entre GFIPS e GPSs, valores estes que estão sendo depositados judicialmente mensalmente, razão pela qual se

encontram com sua exigibilidade suspensa. Informa que o valor destes débitos totalizam R$ 3.847.482,12

(conforme tabela de fl. 09) e que o os depósitos judiciais efetuados totalizam R$ 5.069.912,80 (conforme tabela de

fl. 10).A respeito dos Processos Fiscais na Receita Federal informa que os débitos dos Processos nºs

10880.916.509/2009-16, 10880.917.786/2009-38, 10880.987.344/2009-59 estão incluídos no REFIS e que os

débitos do Processo nº 10880.916.508/2009-63 estão sendo discutidos judicialmente e objeto de depósito judicial.

Diante disto, tais processos estão com sua exigibilidade suspensa e não impedem a emissão da CPD (EN). Quanto

ao Débito na Receita Federal - Conta Corrente - com saldo residual de R$ 104,53 (3208 - IRRF), informa que

houve o seu pagamento, não devendo impedir a emissão da CND. Recebidos os autos da distribuição, foi

determinado à impetrante que indicasse corretamente a autoridade coatora e seu representante judicial. Ainda

nesta decisão, o exame do pedido de liminar foi postergado para após a vinda das informações das autoridades

impetradas aos autos (fl. 47). Intimada, a impetrante apresentou emenda à inicial, apontando como autoridades

coatoras o Delegado da Receita Federal do Brasil da DERAT e o Procurador Regional da Fazenda Nacional em

São Paulo. Indicou o representante judicial das autoridades impetradas e apresentou documentos e novo CD-ROM

com arquivos que não constaram naquele que instruiu a peça inicial (fls. 49/116). Às fls. 122 a União informou

seu interesse de ingressar no feito. Em petição de fls. 123/138 a impetrante reiterou o pedido de apreciação da

liminar. Oficiada, a Procuradora-Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região prestou informações às fls. 139/142,

instruída com documentos (fls. 143/175- relatórios de débitos), informando que a revisão de débitos inscritos em

dívida ativa com base em fato anterior à inscrição consiste em ato administrativo complexo, do qual depende a

conjugação de atos da RFB e da PGFN para que ocorra o cancelamento da dívida. Sustenta que embora a

impetrante tenha alegado na presente ação a suspensão da exigibilidade do crédito tributário em razão da

realização de depósitos judiciais, deixou de informar precisamente quais seriam as ações judiciais relacionadas

diretamente aos débitos inscritos, limitando-se a instruir a inicial com cópias de certidões de objeto e pé de

diversas ações ordinárias, deixando de relacioná-las com a natureza dos débitos exigidos pela Procuradoria da
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Fazenda Nacional. Identificou nos autos que as ações judiciais ajuizadas pela impetrante seriam: (i) processo n.

0022447-10.2011.403.6100, em trâmite na 21ª Vara Cível Federal de São Paulo, (ii) proc. n. 0015998-

70.2010.403.6100, oriundo da 19ª Vara Cível Federal, também de São Paulo; (iii) o processo n. 000929-

61.2011.403.6100, apensado à ação anteriormente citada; (iv) a ação n. 0001740-55.2010.4.03.6100, em que

figura como assistente; e, por fim, as (v) ações n. 0002642-43.2012.401.3400 e (vi) 0049488-55.2011.401.3400,

em trâmite, respectivamente, na 20ª e 19ª vara cível federal do Distrito Federal. Ressaltou que as inscrições objeto

do presente mandado de segurança envolvem créditos tributários apurados com base em divergências de valores

recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e aqueles declarados em Guia de Informações do FGTS e

Informações à Previdência (GFIP), constituídos nos termos do art. 32, 2, da Lei n. 8.21 2/1 991 e em

conformidade com o procedimento previsto no art. 461 da Instrução Normativa RFB n. 971/2009. Nestes casos, o

sistema automatizado da dívida previdenciária calcula o valor total das diversas contribuições previdenciárias

apuradas na declaração, agrupando-as por competência, sem discriminar o percentual relativo a cada uma das

espécies. O valor total da dívida confessado é consolidado por meio de um cadastro numérico específico

(DEBCAD), cujo sequencial servirá para acompanhamento e controle centralizado da dívida e aproveitado para

fins de cobrança executiva, representando o número de inscrição em dívida ativa da União. Especificamente em

relação às inscrições em dívida ativa, apontou que os créditos confessados em declaração compreenderiam

diversas contribuições previdenciárias, incidentes sobre a folha de pagamento, entre elas a contribuição para

financiamento do Seguro por Acidente de Trabalho (art. 2, II, alíneas a, b e c, da Lei n. 8.212/1991 -

SAT/RAT).Aponta que, com exceção da ação n. 0022447- 10.2011.403.6100 - que tem por objeto o

reconhecimento da extinção do crédito tributário decorrente de COFINS por compensação com crédito de IRPF

recolhido a maior -, todos os demais processos versam sobre a constitucionalidade ou legalidade da majoração de

alíquotas da contribuição de Risco por Acidente de Trabalho em razão da aplicação do Fator Acidentário de

Prevenção (FAP). Assim, descarta-se qualquer relação entre a ação n. 0022447-10.2011.403.6100 e os débitos

administrados pela PGFN, haja vista que as inscrições não contemplam débitos de COFINS e que a ação reporta-

se especificamente ao processo administrativo n. 10880.987344/2009-59, cujo crédito não se encontra inscrito em

dívida ativa. Quanto às demais ações mencionadas, informa que todas têm por objeto a discussão sobre a

constitucionalidade da majoração da contribuição do RAT decorrente da aplicação do FAP, sendo que em

determinadas ações houve o deferimento do pedido de depósito judicial da diferença entre a aplicação das

alíquotas para fins de suspensão de exigibilidade do crédito nos termos do art. 151, II, do Código Tributário

Nacional.No entanto, esclarece que ao confrontar o valor dos depósitos com o as respectivas competências,

constata-se que não há exata correspondência entre eles, o que leva a crer que os depósitos não foram realizados

em valor integral ou que os pagamentos do valor tido como incontroverso não foram suficientes para a quitação

dos débitos declarados em GFIP. Sendo assim, considerando que não há registro de qualquer causa suspensiva de

exigibilidade do crédito no sistema de gerenciamento da dívida ativa e que os limites de atuação funcional da

Procuradoria da Fazenda Nacional se atém exclusivamente aos elementos constantes dos processos fiscais,

apontou ser imprescindível o pronunciamento do órgão de fiscalização sobre a suficiência dos depósitos e sobre a

procedência das alegações do autor, resistindo enquanto isso a presunção de legalidade e legitimidade do

lançamento tributário. Oficiada, a Delegada da DERAT/SP prestou informações às fls. 176/180, instruída com

documentos (fls. 181/187), apontando que a impetrante possui pendências que lhe obstam a obtenção da certidão

pretendida, conforme relatório de débitos: a) Débito em Cobrança - SIEF (dois débitos: CSRF - 5952 - valores :

R$ 417,12 e R$ 70,34; b) Processos Fiscais em Cobrança: 10880.916.509/2009-16, 10880.917.786/2009-38,

10880.987.344/2009-59 Processo nº 10880.916.508/2009-63 e 10880.987.346.2009-48( não apontado na inicial);

c) Divergências de GFIP. Quanto as Divergência de GFIP X GPS alegou que não são mera ilação do Fisco, mas

foram apuradas mediante cotejo entre os valores declarados em GFIP e os valores recolhidos, pelo que é crédito

constituído e plenamente exigível. Com efeito, esses valores nada mais são do que as diferenças entre os valores

informados pelo próprio contribuinte e os devidamente recolhidos. Esclareceu que para obter a certidão de

regularidade fiscal RFB/PGFN os contribuintes que se encontrem na situação da Impetrante, possuidores de

Divergência de GFIP X GPS (Valor declarado menos o recolhido por rubrica e FPAS), devem justificar, por meio

documental, a inexigibilidade das diferenças perante um dos CAC - Centro de Atendimento ao Contribuinte - ao

requererem a certidão. Desse modo tais pendências, se justificadas, não se constituirão em óbice à expedição de

certidão de regularidade fiscal RFB/PGFN. Caso a justificativa apresentada não tenha por consequência o

afastamento da Divergência de GFIP X GPS (Valor declarado menos o recolhido por rubrica e FPAS) deverá a

Impetrante providenciar a sua regularização, seja mediante o pagamento do valor devido, seja mediante a

retificação de GFIP ou GPS ou, ainda, mediante outra providência necessária. Apontou que no caso específico da

Impetrante, quando essa se dirigiu a um dos CAC desta Delegacia da RFB, com vistas a obtenção de certidão de

regularidade fiscal, contatou-se o apontamento de Divergência de GFIP X GPS, apontadas no Relatório

Complementar, constituindo-se óbice à sua emissão, sendo a Impetrante orientada como deveria proceder para

solucionar a questão. Porém, mesmo orientada, a Impetrante não apresentou todos os documentos necessários à

análise da alegada suspensão da exigibilidade e por este motivo o dossiê formalizado foi devolvido ao CAC-

PAULISTA para que ela, a Impetrante, efetuasse a sua complementação com posterior retorno deste para
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prosseguimento da análise (doc.3). Tendo em vista que a Impetrante não providenciou os documentos o referido

dossiê foi arquivado (doc.4). É o suficiente para exame da liminar requerida. Fundamentando, decido.O Mandado

de Segurança visa proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao

direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela

lei lhe é outorgada.No âmbito do exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão

presentes os requisitos da relevância de fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual

ineficácia se concedida a ordem apenas a final, após a necessária cognição exauriente.No presente caso, presentes

os requisitos para a concessão da liminar pretendida.No caso dos autos a certidão pretendida pela impetrante foi

recusada pelas Autoridades Impetradas em razão das seguintes pendências, conforme relatório de débitos de

06/07/2015 (fls. 69/72): 1. Débitos Tributários:1.a) Débito na Receita Federal - Conta Corrente - com saldo

residual de R$ 104,53 (3208 - IRRF).1.b) Processos Fiscais na Receita Federal: 10880.916.508/2009-63,

10880.916.509/2009-16, 10880.917.786/2009-38, 10880.987.344/2009-59.2) Débitos Previdenciários (apontados

no relatório complementar): 2.a) Divergências de GFIPx GPS; 2.b) Débitos em Cobrança (inscritos em dívida

ativa)- PGFN: 10564162, 10564170, 10564189, 10564197, 10564200, 10564219. Sendo assim, o exame da lide

deve incidir sobre tais débitos, pois nos Mandados de Segurança o exame da lide incide sobre determinado fato

em determinado período.Nestas circunstâncias há de se examinar se no momento da recusa da certidão cujo ato se

hostiliza a Autoridade Impetrada detinha competência para o mesmo e se existiam fatos jurídicos aptos a apoiarem

seu comportamento - no caso a recusa de certidão - não se podendo legitimar eventual recusa sobre fatos

futuros.Diante disto, os débitos de CSRF e o Processo Fiscal nº 10880.987.346.2009-48 não serão objeto de

exame no presente mandado de segurança, e, portanto, passo ao exame dos débitos apontados na inicial. O exame

dos elementos informativos dos autos, cuja deficiência está apontada no relatório desta decisão, apresentam-se

como elementos autorizadores da liminar requerida, confira-se: no que se refere à inicial, que embora

relacionando inúmeros processos deixa de realizar a devida vinculação dos mesmos; as informações prestadas

pela PFN que ao mencionar eventuais débitos que estariam em aberto, não descreve precisamente quais seriam

seus montantes e termina por atribuir à RFB a responsabilidade por esta aferição; a RFB, por sua vez, ao afirmar

que a almejada certidão da impetrante não foi fornecida por divergências de GFIP, não especifica onde estas

divergências existiriam.Lançamento fiscal é ato administrativo vinculado que exige uma exata determinação do

crédito fiscal correspondente, a significar uma inevitável obrigação do fisco de determinar precisamente o valor

do débito fiscal. Mora, por outro lado, a justificar a recusa de certidão negativa de débitos, ou mesmo a prevista no

artigo 206 do CTN, exige que a recalcitrância no pagamento seja injustificável.No caso dos autos, constatam-se as

seguintes situações:A primeira, do Fisco se reportar a uma divergência de GFIP, sem, no entanto, especificar

exatamente onde ela estaria, considerando especialmente a existência de depósitos judiciais alegada pela

impetrante.A segunda, de que se existem ações em curso questionando eventuais débitos, nas quais depósitos

foram realizados, eventual insuficiência dos mesmos necessariamente teria que ser apontada nas informações

prestadas.O que não se pode admitir é que a divergência de GFIP seja empregada como um abra-te-sésamo para a

recusa de certidões negativas ou com os efeitos desta, conforme prevista no artigo 206 do CTN. Ademais,

impossível admitir que a não apresentação de documentos pela impetrante, no âmbito administrativo, afaste a

obrigação da Autoridade Impetrada de buscar em seus próprios sistemas os dados necessários para a prestação de

informações completas nos autos do Mandado de Segurança, ou seja, comparar os valores dos débitos apontados

em cotejo com os depósitos judiciais, sob pena de se admitir a veracidade das alegações contidas na pela inicial.

Por outro lado, divergências de GFIPs não obstam a emissão de Certidão Negativa de Débitos, uma vez que tal

documento não deixa de ser mera informação prestada pela empresa ao INSS devendo constar todos os dados

relativos ao contribuinte, fato gerador, base de cálculo e alíquota da contribuição social, tendo caráter meramente

informativo, com o escopo de facilitar o controle de arrecadação dos tributos a cargo do empregador.Nesses

termos, a entrega da GFIP constitui obrigação acessória do contribuinte e não hipótese de lançamento tributário,

razão pela qual, para sua conversão em obrigação tributária principal se faz necessário que a autoridade

administrativa efetue o lançamento por meio de Auto de Infração em relação a penalidade pecuniária, a teor do

artigo 113 do Código Tributário Nacional.No caso dos autos, a restrição imposta à impetrante para emissão de

certidão cinge-se na irregularidade da mesma sem prévio Auto de Infração realizado pela autoridade

administrativa.Com efeito, a constituição do crédito tributário ocorre por meio do lançamento, nos termos do

artigo 142 do Código Tributário Nacional, que determina:Compete privativamente à autoridade administrativa

constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar

a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do

tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.Verifica-se que

pelo lançamento o Fisco torna líquido, certo e exigível a obrigação tributária sendo ato constitutivo do crédito

tributário e declaratório da obrigação tributária, na medida em que somente após sua realização pode ser

determinado o quantum devido pelo contribuinte.Por outro lado o artigo 32 da Lei nº 8.212/91 determina:Art.32.

A empresa também é obrigada a:(...)IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por

intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição

previdenciária e de outras informações de interesse do INSS.Desse modo, embora haja a obrigação da impetrante
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em fornecer os Dados Informativos ao Fisco, a teor do artigo 32, da Lei n.º 8.212/91, o crédito não foi constituído,

e não há liquidez do valor dessa obrigação apta a torná-la exigível, o que somente poderia ser realizado por meio

de Auto de Infração com imposição de multa, inclusive pela não realização da obrigação acessória e, nesse mesmo

ato, caso fosse verificada efetiva sonegação fiscal, ficasse constituído o crédito tributário.A respeito do Débito na

Receita Federal - Conta Corrente - com saldo residual de R$ 104,53 (3208 - IRRF), verifica-se nos autos que

houve o seu pagamento conforme DARF de fl. 116, inclusive não mais constando no relatório de débitos, razão

pela qual não constitui óbice à emissão da certidão.No que se refere aos Processos Fiscais na Receita Federal

(10880.916.508/2009-63, 10880.916.509/2009-16, 10880.917.786/2009-38, 10880.987.344/2009-59), para os

quais a impetrante que seus débitos foram incluídos no REFIS e um deles é objeto de ação com depósito judicial,

as Autoridades Impetradas não refutam esta informação ou mesmo a irregularidade do parcelamento/depósito, não

havendo de se ter tais débitos como obstáculo.Ressalte-se a respeito do Processo Fiscal, para o qual se indica a

realização de depósito judicial, que embora a Procuradoria da Fazenda Nacional faça uma certa confusão em suas

informações, indica que a ação n. 0022447-10.2011.403.6100 reporta-se especificamente ao processo

administrativo n. 10880.987344/2009-59. Diante disto, DEFIRO A LIMINAR requerida para determinar à

Autoridade Impetrada que providencie a emissão de certidão positiva conjunta de débitos com efeitos de negativa,

bem como se abstenha de incluir os débitos da impetrante em órgãos de proteção ao crédito., se por outros débitos,

além daqueles discutidos nestes autos, não houver legitimidade para a sua recusa.Sem prejuízo, determino: a) ao

impetrante que se manifeste sobre as informações prestadas pelas Autoridades Impetradas; b) ao Delegado da

DERAT/SP que se pronuncie expressamente sobre a suficiência dos depósitos. Oportunamente, abra-se vista dos

autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para sentença.Intimem-se.

Oficie-se, com urgência.

 

0013448-29.2015.403.6100 - PLACASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP148874 - JOAO CARLOS

PUJOL FOGACA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Tendo em vista o teor das informações apresentadas pelas autoridades impetradas, intime-se a impetrante para que

informe se persiste seu interesse no prosseguimento do feito, justificando-o, no prazo de 10 (dez) dias.Intimem-se.

 

0013566-05.2015.403.6100 - SKULL ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - EPP(SP198168 - FABIANA

GUIMARAES DUNDER CONDE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X UNIAO FEDERAL

Fls. 262/263: Intime-se o impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias, e sob pena de extinção do feito, cumpra

devidamente o despacho de fl. 261 item a, indicando o representante judicial da autoridade coatora bem como seu

endereço, nos termos do art. 6º da Lei 12.016/09, bem como esclareça a inclusão da União Federal, atentando-se

para a redação do 1º do art. 1º da referida Lei.Após, cumprida a determinação, tornem os autos conclusos para

apreciação do pedido de liminar.Intime-se.

 

0013572-12.2015.403.6100 - ANA CAROLINA LESSI MATARESIO(SP140262 - PAULO MATAREZIO

FILHO) X COORDENADOR REPRES DO PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS - PROUNI X

REPRESENTANTE DO COORDENADOR DO PROUNI DA FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS

- FMU

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por ANA CAROLINA LESSI MATARESIO em face do

COORDENADOR DO PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS DO GOVERNO FEDERAL - PROUNI

E REPRESENTANTE DO PROUNI DAS FACULDADES METROPOLITANAS UNIDAS, objetivando, em

sede de liminar, sua inscrição no curso de Direito da FMU, período matutino, com bolsa integral.Fundamentando

sua pretensão, aduz que concluiu o ensino secundário no ano de 2014 em escola pública e participou da última

prova do Enem, inscrevendo-se no PROUNI, pelo qual foi selecionada para a sua 2ª opção, o curso de direito da

FMU.Afirma que no momento da matrícula, e na posse de toda documentação necessária, foi pela faculdade

impedida de fazê-la, sob alegação de que a renda familiar mensal informada era maior do que a permitida por Lei,

no valor de 01 e salário mínimo, para ter direito à bolsa de 100%.Sustenta a inveracidade de tal argumentação,

visto que conforme holerites da mãe dos últimos seis meses, a renda mensal per capita não ultrapassa o limite

legal, já que, sendo a única renda da família, composta de quatro membros, resulta no valor de R$

971,06.Assevera que mesmo tendo obtido excelente nota no ENEM e tendo cumprido todos os requisitos para

obtenção da bolsa, teve negado seu acesso à universidade, ato totalmente abusivo e arbitrário.Discorre sobre a

sistemática legal do PROUNI, a fim de demonstrar sua adequação a toda regulamentação existente.Em

cumprimento ao despacho de fl. 97, a impetrante manifestou-se às fls. 99/100. Vieram os autos conclusos para

apreciação do pedido de antecipação de tutela. É o relatório.O Mandado de Segurança visa proteger bens de vida

em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao direito, seja por faltar à autoridade a

competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela lei lhe é outorgada.No âmbito do

exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os requisitos da relevância de
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fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se concedida a ordem apenas

a final, após a necessária cognição exauriente.Neste exame superficial e pouco aprofundado, próprio das situações

de aparência ou de probabilidades exigidas para o caso, reputam-se presentes os requisitos para a concessão da

liminar requerida.O exame dos elementos informativos dos autos permite verificar que, após ter participado do

Processo Seletivo 2º/2015 do PROUNI (fl. 50/51), foi reprovada para a obtenção de bolsa integral do curso de

direito das Faculdades Mtropolitanas Unidas, sob o fundamento de renda superior a um salário mínimo e meio

(fls. 52/53).O PROUNI foi criado pelo Governo Federal no ano de 2004, atrvés da Medida Provisória nº 213, de

10.09.2004, convertida na Lei nº 11.096, de 13.01.2005, e, nos termos de seu artigo 3º, O estudante a ser

beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do

Ensino Médio - ENEM ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final,

selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus próprios critérios, à qual competirá, também, aferir

as informações prestadas pelo candidato.Com base no artigo acima transcrito, verifica-se que o Ministério da

Educação emitiu a Portaria nº 3.964/2004, definindo critérios para pré-seleção do estudante no Prouni, referente

ao 1º semestre de 2005 e, nos semestres seguintes, emitiu novas portarias para a definição de critérios, bem como

para a fixação dos prazos a serem observados pelos candidatos. Tendo a impetrante participado do processo

seletivo de 2015, sujeitou-se às regulamentações da Portaria Normativa nº 01/2015, que estabeleceu, em seu art.

6º:Art. 6º A inscrição no processo seletivo do ProUni condiciona-se ao cumprimento dos requisitos de renda

estabelecidos nos 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 11.096, de 2005, podendo o estudante se inscrever a bolsas: I -

integrais, no caso em que a renda familiar bruta mensal per capita não exceda o valor de um salário-mínimo e

meio; ou II - parciais, no caso em que a renda familiar bruta mensal per capita não exceda o valor de três salários

mínimos. Referida exigência foi reproduzida pelo Edital nº 18/2015 do Ministério da Educação, que tratou do

processo seletivo do segundo semestre de 2015, do qual participou a impetrante (item 1.3, I e II - fl. 46).Verifica-

se, outrossim, que o Anexo V da referida Portaria nº 01/15 estabeleceu os critérios para apuração de renda

comprovada, sendo que para os trabalhadores assalariados, tal comprovação pode se dar por meio de contracheque

e declaração de imposto de renda, entre outros.No caso dos autos, tem-se como aceita a informação de que a

composição da renda familiar se dá exclusivamente pela atividade assalariada da genitora da impetrante, sendo o

núcleo familiar formado por quatro membros. Tendo a impetrante participado do processo seletivo em junho de

2015, apresentou como meio de prova tanto as folhas de pagamento referentes ao 1º semestre de 2015 de sua mãe

(fls. 85/87), bem como a declaração de imposto de renda do exercício 2015, ano-calendário 2014 (fls. 70/74), nos

termos do Anexo V.Posto isso, tem-se que a renda mensal informada e comprovada pela parte autora no processo

seletivo foi de R$ 4.203,46 (fls. 51/52), a qual, dividida pelos membros do núcleo familiar, resulta no valor de R$

1050, 86. Levando-se em conta que o salário mínimo do corrente ano foi estabelecido em R$ 788,00, e que o

limite legal estabelecido para aquisição da bolsa é de renda mensal per capita no valor de 01 salário mínimo e

meio (R$ 1.182,00), tem-se que a renda per capita da impetrante não ultrapassou os limites legais.Se considerada

ainda a renda informada no imposto de renda de fls. 70, igualmente não se ultrapassa o limite per capita legal,

posto que atinge o valor de R$ 1.042,25. Da mesma forma se consideradas as folhas de pagamento de fls. 85/87

em seu valor bruto maior, de R$ 3.958,04, que, dividido pelos quatro membros da família, resulta na renda per

capita de 989,51. Portanto, sob qualquer prisma que se analise o valor da renda familiar bruta mensal per capita da

impetrante, pelos documentos constantes dos autos, não se vislumbra a superação do limite legal estabelecido para

obtenção de bolsa integral de estudos pelo Programa Universidade para todos - PROUNI. Dessa forma, deve ser

concedida a medida, ainda que em caráter provisório, de modo a garantir a impetrante a formalização do pedido

de matrícula no curso de Direito, turno matutino, com bolsa integral.Isto posto, DEFIRO A LIMINAR requerida

para determinar às Autoridades Impetradas que, no prazo de 10 (dez) dias, providenciem os meios necessários

para que o impetrante formalize sua matrícula no curso de Direito, período matutino das Faculdades

Metropolitanas Unidas - FMU, unidade da Liberdade, garantindo assim a regular frequência e aproveitamento

escolar até o julgamento final da presente ação.Intime-se a impetrante para que, no prazo de 10 (dez) dias, cumpra

devidamente o despacho de fl. 97, para indicar expressamente o representante judicial da primeira autoridade

coatora e seu endereço, observando-se o item a do referido despacho.Cumprida a determinação supra, requisitem-

se as informações a serem prestadas pelas autoridades impetradas no prazo de 10 (dez) dias, por ofício,

acompanhado de cópia da petição e dos documentos, bem como dê-se ciência do feito, intimando-se pessoalmente

o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial.Oportunamente,

abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para

sentença.Intime-se. Oficie-se, com urgência.

 

0014047-65.2015.403.6100 - IGOR RASTEIRO OLIVEIRA SANTOS(SP317712 - CAMILA RASTEIRO

OLIVEIRA SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

FLS. 114 1 - Tendo em vista a regularização do feito com relação ao Mandado de Segurança 0014445-

12.2015.403.6100, intime-se o IMPETRANTE para que cumpra, no prazo de 10 (dez) dias, os itens b, c e d da

decisão inicial de fls. 34, sob pena de indeferimento da inicial.2 - Cumprido o item supra, tornem os autos

conclusos. 3 - Decorrido o prazo determinado no item 1 e silente a parte, venham os autos conclusos para prolação
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de sentença.Intime-se.FLS. 34 ... b) indicar o representante judicial da autoridade coatora, bem como o seu

endereço, para que se dê ciência do feito, de acordo com os artigos 6º e 7º, II, da Lei nº 12.016/09; c) emendar a

inicial para o fim de atribuir valor a causa compatível com o beneficio econômico almejado, recolhendo as custas

judiciais; d) apresentar cópias da petição inicial e eventuais deco as custas judiciais; d) apresentar cópias da

petição inicial e eventuais decisões proferidas nos processos indicados no Termo de Prevenção On-line de fls. 32 -

MANDADO DE SEGURANÇA 0017771-14.2014.403.6100 e MANDADO DE SEGURANÇA 0011404-

37.2015.403.6100, para verificação de prevenção; ...

 

0014796-82.2015.403.6100 - ABRILPAR PARTICIPACOES LTDA.(SP138343 - FERNANDO BOTELHO

PENTEADO DE CASTRO E SP302923 - NATALI FRANCINE CINELLI MOREIRA) X PRESIDENTE DA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar, impetrado pela ABRILPAR PARTICIPAÇÕES LTDA

em face do ato praticado pelo Sr. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO -

JUCESP, objetivando a suspensão dos efeitos da Deliberação nº 02/2015, bem como que a Autoridade Impetrada

se abstenha de aplicar qualquer sanção, penalidade ou consequência jurídica à impetrante, por falta de publicação

do balanço anual e demonstrações financeiras referentes ao exercício social de 2014, bem assim aos exercícios

subsequentes. Fundamentando sua pretensão, afirma que a Autoridade Impetrada passou a exigir a publicação de

balanço anual e demonstrações financeiras para o arquivamento de documentos societários perante a JUCESP, sob

o entendimento de que tal publicação seria obrigatória para sociedades limitadas de grande porte, em razão do

artigo 3º da Lei nº 11.638/07 e de ordem advinda de ação judicial existente contra a União Federal.Aponta que tal

exigência é inconstitucional e ilegal, por entenderem que o artigo 3º da Lei 11.638/07 não exige a publicação de

balanço anual e nem demonstrações financeiras de sociedades limitadas de grande porte, além de arguirem que a

obrigação de publicar as informações empresariais é contrária à própria natureza das sociedades limitadas. A

respeito da ilegalidade da exigência, alegou que com o advento da Lei nº 11.638/2007, as sociedades de grande

porte ficaram obrigadas a observar as disposições da Lei nº 6.404/76. Assevera que a leitura de tal disposição legal

deixa claro que a Lei nº 11.638/2007 não determinou a publicação de balanços e demonstrações e financeiras, mas

apenas a escrituração, elaboração de demonstrações financeiras, bem como submetê-las à análise de auditoria

independente.Ressalta que a redação original do Projeto de Lei nº 3.741/00, que resultou na Lei nº 11.638/2007,

previa o dever de publicação, porém, houve a sua exclusão na redação final aprovada da lei, devendo ser

observada tal intenção do legislador. A inicial foi instruída com documentos (fls. 25/137). Atribuído à causa o

valor de R$ 10.000,00. Custas às fls. 138/139.Recebidos os autos da distribuição, foi determinado à impetrante

que indicasse o representante judicial da autoridade impetrada e seu endereço (fl. 143). Às fls. 144/145 a

impetrante apresentou emenda à inicial para cumprimento da determinação de fl. 143.É o suficiente para exame da

antecipação requerida.Fundamentando, decido.Inicialmente, recebo a petição de fls. 144/145 como emenda à

inicial. Anote-se.O Mandado de Segurança, encartado entre as garantias fundamentais e direitos individuais,

embora uma típica Ação civil, não é uma ação comum. Sua gênese constitucional impele sua compreensão como

instrumento processual com grande amplitude pois visa proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por

atos que se revelem contrários ao direito, seja por faltar à autoridade a competência legal para tanto, seja por

desviar-se ela da competência que pela lei lhe é outorgada.Pela celeridade que dele se exige, no âmbito do exame

da concessão das liminares requeridas, verificam-se apenas se estão presentes os requisitos da relevância de

fundamentos da impetração, e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia se concedida a ordem apenas

no final, após a necessária cognição exauriente.Neste exame superficial e pouco aprofundado, próprio das

situações de aparência ou de probabilidades exigidas para o caso, verificam-se presentes os requisitos para a

concessão da liminar.Dispõe o art. 3º caput da Lei nº. 11.638/2007:Art. 3º Aplicam-se às sociedades de grande

porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, sobre escrituração e elaboração de demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria

independente por auditor registrado na Comissão de Valores Mobiliários (grifo nosso)No entanto, conforme se

depreende dos documentos apresentados, recentemente, foi publicada a Deliberação nº. 2 da JUCESP que

determina a prévia publicação do Balanço Anual e das Demonstrações Financeiras das sociedades empresárias de

grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por ações, sob pena de ser negado o

arquivamento da ata de reunião que aprove as respectivas demonstrações financeiras.Observe-se que tal exigência

de publicação de balanço anual e das demonstrações financeiras constitui uma obrigação que não se encontra

expressamente prevista na Lei nº. 11.638/2007, acima transcrita.Ao incluir a publicação do balanço anual e das

demonstrações financeiras de sociedades empresárias de grande porte, a Deliberação em discussão e,

consequentemente o Enunciado hostilizado extrapolam o seu poder, que é o de apenas viabilizar

administrativamente a aplicação da Lei.Este Juízo teve a cautela de examinar o trâmite do Projeto de Lei nº.

3741/2000, no qual chegou a constar expressamente a obrigação de publicação de balanço pelas sociedades

limitadas, a fim de verificar se durante a discussão a supressão do artigo contendo esta obrigação teria sido

decorrente do entendimento de que, por constar na lei uma certa equiparação (aplicam-se às sociedades de grande

porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedade por ações...) entre sociedade anônima e limitada, o
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dispositivo na nova lei seria redundante. Não é isso que se vê, tendo sido o artigo simplesmente suprimido da

nova lei.Em matéria de obrigações públicas, ou seja, no Direito Público, impera o princípio de que as obrigações a

serem cumpridas pelos cidadãos deve decorrer da lei.No caso, ausente esta obrigação de publicação de balanços

pelas sociedades limitadas aliás, exatamente uma das razões de criação dessas sociedades limitadas, não há como

estender a elas as obrigações das sociedades anônimas destinadas a um universo de pessoas acionistas, inexistente

nas sociedades limitadas.Isto posto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR requerida, para o fim de determinar à

autoridade impetrada que se abstenha de impor ao impetrante o cumprimento da exigência determinada na

Deliberação JUCESP nº. 2, relativa à publicação de seu balanço anual e suas demonstrações financeiras no Diário

Oficial e em jornal de grande circulação, bem como se abstenha de aplicar qualquer sanção, penalidade ou

consequência jurídica à impetrante, por falta de publicação do balanço anual e demonstrações financeiras

referentes ao exercício social de 2014, bem assim aos exercícios subsequentes. Requisitem-se as informações a

serem prestadas pela autoridade impetrada no prazo de 10 (dez) dias, por ofício, acompanhado de cópia da petição

e dos documentos, bem como dê-se ciência do feito, intimando-se pessoalmente o órgão de representação judicial

da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial.Oportunamente, abra-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para sentença.Intimem-se com urgência.

 

0014953-55.2015.403.6100 - TEXTIL J SERRANO LTDA X TEXTIL J SERRANO LTDA(SP115915 -

SIMONE MEIRA ROSELLINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Recebo a petição de fls. 60/61 como emenda à inicial. Anote-se. A respeito do pedido de liminar, esclarece este

Juízo ser dispensável a autorização judicial para depósito em Juízo, dos valores discutidos nestes autos, posto que

facultativo ao impetrante tal procedimento, assim como desnecessário o reconhecimento da suspensão da

exigibilidade do crédito tributário decorrente do respectivo depósito, à vista do que dispõe o artigo 151, inciso II,

do Código Tributário Nacional, ficando limitada aos valores efetivamente depositados e resguardando-se à ré a

verificação da suficiência do depósito e a exigência de eventuais diferenças.Intime-se o impetrante para que, no

prazo de 05 (cinco) dias, comprove o efetivo depósito judicial do montante integral da exação questionada. Após,

comunique-se a Autoridade Impetrada acerca do depósito efetuado, ficando resguardado o seu direito de

fiscalização dos valores e suficiência e a exigência de eventuais diferenças.Requisitem-se as informações a serem

prestadas pela autoridade impetrada no prazo de 10 (dez) dias, por ofício, acompanhado de cópia da petição inicial

e dos documentos.Intimem-se.

 

0015042-78.2015.403.6100 - GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA LTDA(SP130599 -

MARCELO SALLES ANNUNZIATA E SP154138 - LUIS AUGUSTO DA SILVA GOMES) X

PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL - SAO PAULO

Recebo a petição de fls. 109/110 como emenda à inicial. Inexistindo fato novo apto a ensejar modificação do

posicionamento adotado anteriormente, mantenho a decisão de fls. 107 por seus próprios fundamentos. Intime-se. 

 

0015633-40.2015.403.6100 - AGROBUSINESS VNL PARTICIPACOES LTDA(SP243323 - VICTOR

MIRANDA DE TOLEDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

FLS. 121 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidades a serem sanadas antes da apreciação

do pedido de liminar, portanto, determino o prazo de 10 (dez) dias para a IMPETRANTE, sob pena de

indeferimento da inicial:a) indicar a correta autoridade coatora, bem como seu endereço, tendo em vista que

Delegado da Receita Federal do Brasil não consta da estrutura organizacional da Receita Federal em São Paulo; b)

indicar o representante judicial da autoridade coatora, bem como seu endereço conforme ditames do artigo 6º da

Lei 12.016/09 e artigo 282, II, do Código de Processo Civil, devendo atentar para a criação da Procuradoria-

Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região - PRFN 3R/SP que representa a União nas causas de natureza fiscal,

relativas a tributos de competência da União; c) emendar a inicial para o fim de atribuir valor a causa compatível

com o beneficio econômico almejado, tendo em vista a documentação apresentada referente a débitos inscritos em

dívida ativa da União, recolhendo as custas judiciais com código 18710-0 da Justiça Federal de Primeiro Grau -

SP, em face do recolhimento anterior incorreto conforme certidão de fls. 120;d) regularizar a representação

processual, apresentando procuração identificando o subscritor e de acordo com o determinado na Alteração

Contratual de fls. 15/25 - Cláusula Décima, bem como o Comunicado de fls. 26;e) apresentar, 01 (uma) contrafé

completa (petição inicial e documentos de fls. 13/115) e, ainda, 02 (duas) cópias da emenda à inicial para

regularização da contrafé.2 - Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0015678-44.2015.403.6100 - PIFFER FILHOS LTDA - EPP(SP289970 - TELMA ESTER FRARE BARONI) X

DIRETOR DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA EM SAO PAULO

FLS. 38 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidades a serem sanadas antes da apreciação do

pedido de liminar, portanto, de acordo com os ditames da Lei 12.016/09 que disciplina o mandado de segurança,
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determino o prazo de 10 (dez) dias para a IMPETRANTE, sob pena de indeferimento da inicial:a) emendar a

inicial para o fim de atribuir valor a causa compatível com o beneficio econômico almejado, tendo em vista o

documento juntado às fls. 30, recolhendo as custas judiciais complementares;b) fornecer cópias dos documentos

de fls. 20/33 e da emenda à inicial, a ser apresentada em cumprimento a esta decisão, para regularização da

contrafé.2 - Cumpridas as determinações supra, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0015679-29.2015.403.6100 - MONSANTO DO BRASIL LTDA(SP138481 - TERCIO CHIAVASSA E

SP256646 - DIEGO FILIPE CASSEB E SP330505 - MARIANA MONFRINATTI AFFONSO DE ANDRE) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X

DELEGADO DELEGACIA RECEITA FEDERAL BRASIL FISCALIZACAO - DEFIS EM SP

Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MONSANTO DO BRASIL LTDA

contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA-

DERAT e DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO EM SÃO PAULO - DEFIS, tendo

por escopo a suspensão da exigibilidade do PIS e da COFINS incidentes sobre suas receitas financeiras com fatos

geradores a partir de julho de 2015 e futuros, até enquanto persistir a vigência dos dispositivos legais e infralegais,

ou, alternativamente, permitir o crédito das contribuições sobre as despesas financeiras, observada a sistemática

geral de tomada de crédito.Afirma, em síntese, ser contribuinte de diversos tributos federais, dentre os quais, as

contribuições sociais do PIS e da COFINS, na modalidade não-cumulativa, disciplinada pelas Leis 10.637/02 e

10.833/03, informando que, embora a maior parte de sua receita decorra da comercialização de produtos, também

aufere receitas de natureza eminentemente financeira.Até 01/07/15 recolhia o PIS e a COFINS sobre o total das

receitas auferidas à alíquota de 1,65% e 7,6% respectivamente, com exceção das receitas financeiras, que estavam

sujeitas à alíquota zero. Entretanto, o Poder Executivo editou o Decreto nº 8.426/15, alterado pelo Decreto nº

8.451/15, que aumentou as alíquotas de zero para 0,65% e 4%, respectivamente, as alíquotas de PIS e COFINS

incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por contribuintes sujeitos à sistemática não-cumulativa, caso da

impetrante.Sustenta inconstitucionalidade e ilegalidade de tal exigência sobre três aspectos, sendo o primeiro deles

o fato de tais exações somente poderem incidir sobre a receita bruta, nos termos do artigo 149, 2º, interpretado

conjuntamente com o art. 195, ambos da CF, que não inclui as receitas financeiras auferidas por empresas não

financeiras.Neste aspecto, aduz que a EC nº 20/98 alterou o art. 195, I, b da CF, autorizando a incidência dessas

contribuições sobre receita ou faturamento, e a EC nº 33/01 acrescentou o 2º, ao artigo 149, determinando que as

contribuições sociais poderiam ter alíquotas ad valorem tendo por base o faturamento, receita bruta ou valor da

operação, logo, não sobre qualquer receita, mas tão somente sobre a receita bruta, cujo conceito foi recentemente

alterado pela Lei nº 12.973/14, que em seu art. 12, modificou a redação do art. 12 do Decreto-Lei nº 1.598/77 para

incluir também as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica, de modo que tal conceito jamais

incluiu o da receita financeira da pessoa jurídica. Afirma, assim, que o fato das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03

preverem, em seus 1º e 2º do art. 1º, a incidência do PIS/COFINS sobre o total das receitas, o que compreende a

receita bruta e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica, torna tais dispositivos inconstitucionais no

que tangem às receitas financeiras, por pretenderem incluir na base de cálculo de tais tributos grandezas não

incluídas pela CF/88 na receita bruta das pessoas jurídicas.Como segundo ponto, aponta que o aumento da

alíquota de PIS/COFINS pelo Decreto nº 8.426/15 ofende o princípio constitucional da legalidade estrita, vez que

deveria ser feito por lei.Informa que a Lei 10.865/04, estabeleceu em seu art. 27, 2º, que o Poder Executivo

poderia reduzir ou restabelecer as alíquotas do PIS e da COFINS até o limite de 9,25% incidentes sobre as receitas

financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas à sistemática não cumulativa de incidência dessas

contribuições, alterando a redação do inciso V do art. 3º, das Leis 10.637/02 e 10.833/03 (que criou a sistemática

não cumulativa de incidência do PIS e COFINS), retirando a possibilidade das pessoas jurídicas de se creditarem

os valores referentes às despesas financeiras decorrentes de empréstimos ou financiamentos.Assim, foram

expedidos os Decretos nºs 5.164/04 e 5.443/05, que reduziram a zero a alíquota do PIS/COFINS incidentes sobre

as receitas financeiras, exceto as oriundas de Juros sobre Capital Próprio (JCP), o que perdurou até a edição do

Decreto 8.426/15, alterado pelo Decreto 8.451/15, que aumentou as alíquotas na forma supra mencionada, nada

dispondo acerca da possibilidade da tomada de créditos.Sustenta, porém, que tanto a alteração de alíquota quanto

a autorização para tomada de crédito são aspectos intrínsecos da hipótese de incidência tributária do PIS e da

COFINS, e, por esse motivo, devem estar previstos em lei, nos termos do art. 150, inciso I da CF, que proíbe os

entes federativos de exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. Logo, a ausência de autorização

constitucional excepcionando a observância ao princípio da legalidade impede que o legislador ordinário assim o

faça.Como último aspecto, sustenta que a incidência do PIS e da COFINS sobre as receitas financeiras sem que se

conceda o correspondente crédito das despesas financeiras incorridas ofende o princípio da não-cumulatividade

aplicável ao PIS/COFINS, o que reforça a inconstitucionalidade dessa exação sobre as receitas financeiras, além

de desrespeito ao princípio da isonomia, já que as instituições financeiras, que apresentam maior capacidade

contributiva, acabam se sujeitando a uma menor carga tributária de PIS e COFINS, por poderem se creditar

economicamente dos custos financeiros.Por fim, pede alternativamente, ao menos o reconhecimento de seu direito

a créditos decorrentes das despesas financeiras nas quais incorre, em homenagem ao princípio da não-
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cumulatividade.Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar. É o relatório do essencial.

Fundamentando, decido.Preliminarmente, constato inexistir prevenção entre o presente feito e os indicados no

termo de prevenção de fls. 94/99, com exceção do de número 0010145-07.2015.403.6100, com relação ao qual

deverá a impetrante apresentar cópias das principais peças.Posto isso, ressalto que o Mandado de Segurança visa

proteger bens de vida em jogo, lesados ou ameaçados, por atos que se revelem contrários ao direito, seja por faltar

à autoridade a competência legal para tanto, seja por desviar-se ela da competência que pela lei lhe é

outorgada.No âmbito do exame da concessão das liminares requeridas verifica-se apenas se estão presentes os

requisitos da relevância dos fundamentos da impetração e se do ato impugnado pode resultar eventual ineficácia

acaso concedida a ordem apenas a final, após a necessária cognição exauriente.Neste exame superficial e pouco

aprofundado, próprio das situações de aparência ou de probabilidades exigidas para o caso, ausentes os requisitos

ensejadores da liminar requerida.Compulsando os autos, verifica-se que o cerne da controvérsia cinge-se em

analisar a legalidade da cobrança das contribuições ao PIS e COFINS sobre as receitas financeiras auferidas por

empresas não financeiras, caso da impetrante.Como primeiro ponto a destacar encontra-se o da EC nº 20/98 ter

alterado o art. 195, I, b da CF, autorizando a incidência dessas contribuições sobre receita ou faturamento e a EC

nº 33/01 ao acrescentar o 2º, ao artigo 149, determinando que contribuições sociais poderiam ter alíquotas ad

valorem tendo por base faturamento, receita bruta ou valor da operação, o que não trouxe alteração no conceito de

receita.As Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 previram, em seus 1º e 2º do art. 1º, a incidência do PIS/COFINS sobre o

total das receitas, compreendendo a receita bruta e todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica a significar

estarem compreendidas também as receitas financeiras.É certo que receita bruta, teve seu conceito alterado pela

Lei nº 12.973/14, que em seu art. 12, modificou a redação do art. 12 do Decreto-Lei 1.598/77, porém, para incluir

também as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica, disto não se podendo extrair não se

encontrar preservado no conceito de receita, as financeiras obtidas pela pessoa jurídica. De fato, diante da revisão

constitucional operada pela EC-20, a receita passou a ser núcleo de base de cálculo de contribuições sociais

previstas no Art. 195 da Constituição Federal e se as leis buscaram tornar as expressões faturamento e receita

como equivalentes isto ocorreu para evitar discussões instauradas no passado.Incabível, destarte, instaurar nova

discussão desta feita com base no contido neste Art. 12 da Lei nº 12.973/14 que, quando muito, buscou

estabelecer um conceito de receita bruta e para nele incluir novas expressões de realidades econômicas, sem o

evidente intento de modificar o conceito de receita sem o qualificativo bruta.Para efeito contributivo-fiscal, receita

e faturamento são equivalentes e no termo receita quer as leis quer a Constituição Federal vieram a estabelecer

limites de realidades econômicas que estariam ou não incluídas no conceito receita.O que as leis buscaram foi

afastar dúvidas no conceito receita de nele se incluir todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica sem exclusão

de nenhuma, ou seja, a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e além

destas todas as demais receitas auferidas, independente da classificação contábil a elas atribuída.Incabível o

argumento de malferimento do princípio da isonomia insculpido no Art. 150, II da Constituição Federal, na

manutenção das alíquotas originais do PIS e COFINS, com efeitos cumulativos e destinada a determinados setores

econômicos, com alíquotas e percentuais, em termos absolutos maiores, porém, admitida a dedução das

incidências nas etapas anteriores no regime não cumulativo.De fato, a desigualação eventualmente se impõe para

permitir tratamento igualitário entre contribuintes em situações desiguais, enfim, para se tratar desigualmente os

desiguais na medida de suas desigualdades pois a igualdade protegida não significa igualdade absoluta, mas

jurídica.Nesse sentido, em matéria do Imposto de Renda há evidentes diferenças de tratamento entre pessoas

jurídicas e pessoas físicas e mesmo entre estas que resultam da progressividade sem isto constituir agressão ao

princípio da isonomia. Portanto, o simples exame de alíquota diferenciada, dissociado da base de cálculo e de

regras de dedução não conduz, necessariamente, à conclusão de se estar onerando indevidamente determinado

setor econômico, pois o emprego de alíquotas diferenciadas pode representar apenas uma distribuição eqüitativa

na quota de financiamento das prestações sociais inatingível com uniformidade de alíquota.O princípio da

igualdade tributária relaciona-se com o da justiça distributiva em matéria fiscal onde possível visualizar duas

vertentes: a do princípio do benefício, que Geraldo Ataliba se reportava quando se referia às contribuições em

geral, e a do princípio do custo ou sacrifício, mediante o qual, sempre que a atividade estatal incorre em custos,

deverá este ser satisfeito por aqueles que lhe deram causa e, em igualdade, suportando cada contribuinte o que é

suportado por outro. (Stuart Mills)Pela primeira vertente a carga fiscal deveria ser distribuída de acordo com os

benefícios que desfrutariam da atividade governamental, isto é, somente estariam obrigados a suportá-la aqueles

que viessem a ter uma vantagem concreta da atividade estatal e, dela dispensados, os que não fossem. É a tese

comumente defendida por empresas urbanas compelidas nas prestações sociais voltadas à área rural. Ocioso dizer

ser propiciadora de injustiças por agravar e preservar as desigualdades sociais existentes.Pela segunda, ninguém

sofreria mais do que outro no financiamento das prestações sociais, tese presente no caso, que postula tratamento

igualitário com pessoas sujeitas a alíquotas menores. É, igualmente, proporcionadora de injustiças, pois, numa

sociedade que embora não dividida em classes (à exemplo da Índia) revela equivalentes efeitos na distribuição da

renda, além de nem todos se beneficiarem, igualmente das ações do Estado, para os que se encontrassem em pior

situação econômica a prestação é mais onerosa.Daí se ter de compreender o financiamento da seguridade social,

nos termos constitucionais, apoiado no princípio da solidariedade, através do qual seu custo deve ser suportado
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por toda a sociedade, inclusive o Poder Público, com base nas grandezas econômicas (receita ou faturamento e

lucro) e proporcionalidade de sacrifício, de forma tal, que setores onerados por outras contribuições sociais

incidentes sobre outras grandezas econômicas sejam beneficiados por alíquotas inferiores e o reverso, setores

desonerados em determinadas grandezas econômicas possam ser agravados em outra.Quanto ao argumento da

cobrança das contribuições ter como origem o Decreto nº 8.426/15, alterado pelo Decreto nº 8.451/15, que teria

aumentado de zero para 0,65% e 4%, as alíquotas de PIS e COFINS incidentes sobre as receitas financeiras

auferidas por contribuintes sujeitos à sistemática não-cumulativa, embora talentosa a tese ela não procede,

conforme já exposto pois a cobrança de contribuições sobre receitas financeiras inclusive sob alíquotas maiores já

era admitida pela Lei e pela Constituição.O fato do poder público ter estabelecido uma alíquota zero por si só

consistia indicativo de uma alíquota positiva possível e pode-se afirmar ter o Decreto nº 5.442, de 9 de maio de

2005, através do qual se reduziu à zero as alíquotas sobre receitas financeiras empregado uma simples técnica de

desoneração sobre uma realidade econômica na qual inexistente o Decreto haveria incidência de contribuição

social pelos efeitos das próprias leis.Com a edição do Decreto 8.426/15, pode-se afirmar que, de fato, preservou-se

parte das receitas como excluídas de tributação na medida que fixou a incidência sobre receitas financeiras em

alíquotas inferiores às previstas para o regime não cumulativo.No caso, a aceitação da tese da ilegalidade

conduziria em afastar tanto o Decreto nº 8.426/15, como também a do Decreto nº 5.442, de 9 de maio de 2005, no

qual fixou-se a alíquota zero sobre as receitas financeiras tendo como consequência sobre elas aplicadas as

alíquotas correspondentes às demais receitas, hipótese em poderia caber, eventualmente, a dedução de eventuais

despesas por força do regime da não cumulatividade.Preservada que ainda se encontra a alíquota reduzida nos

termos do Decreto nº 8.426/15, que à rigor, dedica à elas as alíquotas do regime da cumulatividade não há que se

falar na criação de um regime híbrido como almeja a Impetrante através do qual, submetida à alíquotas do regime

de cumulatividade se admitiriam exclusões típicas do regime da não cumulatividade.Desonerações que se

permitem revelam-se como contraponto da oneração e, se o princípio da legalidade se impõe na oneração, da

mesma forma deve ser aplicar na hipótese de desoneração, afinal a lei nada mais constitui do que manifestação da

vontade do povo.Isto posto, por não vislumbrar a existência dos requisitos para sua concessão, INDEFIRO A

LIMINAR requerida.Requisitem-se as informações a serem prestadas pela autoridade impetrada no prazo de 10

(dez) dias, por ofício, acompanhado de cópia da petição e dos documentos, bem como dê-se ciência do feito ao

órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, entregando-lhe cópia da inicial.Sem prejuízo e no

mesmo prazo, intime-se a impetrante para que apresente cópias da inicial e eventuais decisões proferidas no

processo indicado à fl. 99, de nº. 0010145-07.2015.403.6100.Verificada a ausência de prevenção, abra-se vista

dos autos ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, venham conclusos para sentença.Oficie-se.

Intimem-se.

 

0015796-20.2015.403.6100 - UNIVERSAL RE CORRETORES DE RESSEGUROS LTDA. - EPP(SP046092 -

IVA GOMES DA COSTA) X SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

FLS. 40 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidades a serem sanadas antes da apreciação do

pedido de liminar, portanto, determino o prazo de 10 (dez) dias para a IMPETRANTE, sob pena de indeferimento

da inicial:a) fornecer o endereço da autoridade coatora, Secretario da Receita Federal do Brasil em São Paulo,

indicada às fls. 03; b) indicar o representante judicial da autoridade coatora, bem como seu endereço conforme

ditames do artigo 6º da Lei 12.016/09 e artigo 282, II, do Código de Processo Civil, devendo atentar para a criação

da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região - PRFN 3R/SP que representa a União nas causas de

natureza fiscal, relativas a tributos de competência da União; c) regularizar a representação processual,

apresentando procuração de acordo com o determinado na 2ª Alteração do Contrato Social de fls. 12/21 - IV -

Administração - 4.1.1 e 4.3 quanto ao exercício do cargo de Administrador da Sociedade;d) apresentar, 01 (uma)

cópia da petição inicial e 02 (duas) cópias da emenda à inicial para regularização da contrafé.2 - Cumpridas as

determinações supra, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0015798-87.2015.403.6100 - ADAMS PORTER SOCIEDADE DE CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA X

INTERBROK CORRETORES INTERNACIONAIS DE SEGUROS LTDA(SP046092 - IVA GOMES DA

COSTA E SP118006 - SOPHIA CORREA JORDAO) X SECRETARIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

FLS. 55 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidades a serem sanadas antes da apreciação do

pedido de liminar, portanto, determino o prazo de 10 (dez) dias para a IMPETRANTE, sob pena de indeferimento

da inicial:a) fornecer o endereço da autoridade coatora, Secretario da Receita Federal do Brasil em São Paulo,

indicada às fls. 03; b) indicar o representante judicial da autoridade coatora, bem como seu endereço conforme

ditames do artigo 6º da Lei 12.016/09 e artigo 282, II, do Código de Processo Civil, devendo atentar para a criação

da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região - PRFN 3R/SP que representa a União nas causas de

natureza fiscal, relativas a tributos de competência da União; c) apresentar, 01 (uma) cópia da petição inicial e 02

(duas) cópias da emenda à inicial para regularização da contrafé.2 - Cumpridas as determinações supra, tornem os

autos conclusos.Intime-se.
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0016490-86.2015.403.6100 - ZENDAI LTDA(SP342051 - ROBSON TEIXEIRA) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

FLS. 210 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidades a serem sanadas antes do regular

prosseguimento do feito, portanto, determino o prazo de 10 (dez) dias para ao IMPETRANTE, sob pena de

indeferimento da inicial:a) indicar corretamente a autoridade coatora, tendo em vista que a designada às fls. 02,

Delegado da Receita Federal de São Paulo, não consta da estrutura operacional da Receita Federal do Brasil em

São Paulo; b) indicar o representante judicial e seu endereço, da autoridade coatora, devendo atentar para a criação

da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região - PRFN 3R/SP que representa a União nas causas de

natureza fiscal, relativas a tributos de competência da União;c) apresentar 02 (duas) cópias da emenda à inicial

para complemento das contrafés.2 - Tendo em vista que nesta ação não se menciona eventual periculum in mora

na prestação jurisdicional, tampouco há pedido de deferimento de liminar conforme elencado às fls. 15 - DO

PEDIDO da petição inicial, cumpridas as determinações do item 1, dê-se normal prosseguimento ao feito.3 -

Requisitem-se as informações a serem prestadas pela autoridade coatora, no prazo de 10 (dez) dias, por ofício,

acompanhado de cópia da petição e dos documentos, bem como dê-se ciência do feito, intimando-se pessoalmente

o órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-lhe cópia da inicial, de acordo com o

artigo 7º, II, da Lei 12.016/2009 . 4 - Oportunamente, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal para

parecer e, em seguida, venham conclusos para sentença.5 - Decorrido o prazo determinado no item 1 e silente a

parte, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0016549-74.2015.403.6100 - CASSIA URBANO GALLO(SP234330 - CAMILA ANDRAOS MARQUEZIN) X

UNIAO FEDERAL

FLS. 26 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidades a serem sanadas antes da apreciação do

pedido de liminar, portanto, em cumprimento aos ditames da Lei nº 12.016/09 que disciplina o mandado de

segurança, determino o prazo de 10 (dez) dias para a IMPETRANTE, sob pena de indeferimento da inicial:a)

indicar corretamente a autoridade coatora e seu endereço, tendo em vista que às fls. 02 a ação foi proposta em face

da UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL); b) indicar o representante judicial da autoridade coatora, bem

como o seu endereço, devendo atentar para a criação da Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região

- PRFN 3R/SP que representa a União nas causas de natureza fiscal, relativas a tributos de competência da União,

para que se dê ciência do feito, de acordo com os artigos 6º e 7º, II, da Lei nº 12.016/09;c) emendar a inicial para o

fim de atribuir valor a causa compatível com o beneficio econômico almejado;d) apresentar 01 (uma) contrafé

completa (petição inicial e documentos de fls. 08/22), 01 (uma) cópia da petição inicial e, ainda, 02 (duas) cópias

da emenda à inicial a ser apresentada em cumprimento a esta decisão, para regularização das contrafés.2 - Defiro

o benefício da Justiça Gratuita à IMPETRANTE, conforme requerido às fls. 02 e declaração de pobreza às fls. 22.

Anote-se.3 - Cumpridas as determinações do item 1, tornem os autos conclusos.4 - Decorrido o prazo supra e

silente a parte, venham os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0016935-07.2015.403.6100 - EDUARDO MARCONDES DO AMARAL(SP330499 - MARCO FABIO

FAGUNDES BORLIDO FILHO) X DELEGADO DE POLICIA FEDERAL - SUPERINT REG DA PF DO EST

DE SP EM EXERC

Intime-se o impetrante para que emende a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial,

para o fim de: a) atribuir valor a causa compatível com o benefício econômico almejado (proventos equivalentes a

12 dias de suspensão), recolhendo as custas judiciais complementares; b) apresentar mais uma cópia da petição

inicial, bem como de seus documentos, para instrução da contrafé; c) indicar o representante judicial da autoridade

impetrada. Tendo em vista que o impetrante fora notificado sobre a decisão do procedimento administrativo no dia

16.07.2015 (conforme apontado na inicial - fl. 08), ou seja, há mais de um mês, e deixou para ajuizar a presente

ação em 26.08.2015, ou seja, às vésperas do início da aplicação de sua pena (iniciada na data de hoje -

31.08.2015), contribuindo para o periculum in mora, postergo a apreciação do pedido de liminar para após a vinda

aos autos das informações a serem prestadas pela autoridade impetrada, em atenção aos princípios constitucionais

do contraditório e da ampla defesa.Cumpridas as determinações pelo impetrante, requisitem-se as informações a

serem prestadas pela autoridade impetrada no prazo de 10 (dez) dias, por ofício, acompanhado de cópia da petição

inicial e dos documentos.Após, tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Intimem-se.

 

0017160-27.2015.403.6100 - WU TU CHUNG(SP366643 - SUSIE I TSYR WU E SP366454 - FELIPE ASSIS

DE CASTRO ALVES NAKAMOTO) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DA CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF

FLS. 27 1 - Verifico nesta fase de cognição sumária que há irregularidade a ser sanada antes da apreciação do

pedido de liminar, portanto, determino o prazo de 10 (dez) dias para o (a)(s) IMPETRANTE(S), sob pena de

indeferimento da inicial e extinção do feito:a) apresentar cópias dos documentos de fls. 11/22 para complemento
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da contrafé, de acordo com os ditames do artigo 6º da Lei nº 12.016/09. 2 - Cumprida a determinação supra,

tornem os autos conclusos para apreciação do pedido de liminar.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4135

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003943-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X FELIPE CORDEIRO PEDROSO

Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias para a Defensoria Pública da União se manifestar sobre o

determinado às fls. 324.Após, conclusos.Int.

 

0002967-41.2014.403.6100 - DANIEL VALLIAS(SP208351 - DANIEL BETTAMIO TESSER) X UNIAO

FEDERAL

Tendo em vista a ausência de manifestação certificada às fls. 412, cumpra a parte autora, no prazo de 15 (quinze)

dias, a determinação do agravo de instrumento nº 0002194-26.2015.403.0000, às fls. 394/395, em cotejo com a

decisão terminativa proferida nos autos do agravo de instrumento nº 0007458-58.2014.403.0000, às fls. 411, sob

pena de configuração de descumprimento de ordem judicial.Observe a parte autora o endereço indicado pela

União Federal para devolução dos bens às fls. 399.Int. 

 

0011000-20.2014.403.6100 - ALYNE LIMA RODRIGUES(SP305979 - CLAYTON DOS SANTOS SALU) X

CONSTRUTORA MINERVA LTDA.(SP071862 - ROBERTO ESPERANCA AMBROSIO E SP346793 -

ROBERTO REZETTI AMBROSIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO

FERNANDES LEITE E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X EDUARDO FAUSTINO NETO X

MARIANA GIANETTI FAUSTINO

Antes de apreciar o pedido formulado pela parte autora às fls. 266/267, manifeste-se a autora acerca das

informações prestadas pela ré Caixa Econômica Federal, às fls. 310/311 e documento de fls. 367/373, referente a

insuficiência do depósito realizado, no prazo de 10 (dez) dias.Ciência a parte autora dos documentos apresentados

pelas rés às fls. 312/366 e 374/422.Int.

 

0001970-24.2015.403.6100 - RUBENILDE FRANCELINA DE JESUS(SP157345 - GESSON NILTON GOMES

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO E SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

Informe a parte autora se as testemunhas arroladas às fls. 225 comparecerão em audiência designada para

20/10/2015 independemente de intimação.Int.

 

0008034-50.2015.403.6100 - LEONARDO SALGADO LACERDA(SP148271 - MARCELA VERGNA

BARCELLOS SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL

DESPACHO DE FLS. 81:Face a informação supra, determino à Secretaria o lançamento da fase correspondente à

juntada do mandado de fls. 70 e na data que consta do mandado.Contudo e como forma de se garantir a

confiabilidade nos lançamentos processuais correspondentes às movimentações em sistema processual de

informática, torno sem efeito a certidão de decurso de prazo de fls. 77 e devolvo o prazo para defesa à União

Federal, contado a partir da intimação desta determinação.Publique-se a determinação de fls. 78 para ciência e

cumprimento pela parte autora.Int.DESPACHO DE FLS. 78:Tendo em vista o pedido de renúncia formulado às

fls. 75/76, providencia a parte autora a juntada de procuração com cláusula ad judicia com poderes para renunciar,

no prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0011455-48.2015.403.6100 - NEW FISH COMERCIO DE PESCADOS LTDA(SP222498 - DENIS ARAUJO) X

INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Fls. 66/81: Mantenho a decisão agrava de fls. 62/63 por seus próprios fundamentos.Aguarde-se em Secretaria em

que efeito será recebido o agravo de instrumento nº 0017633-77.2015.403.0000.Int.

 

0012075-60.2015.403.6100 - SALETE DO CARMO OLIVEIRA RIBEIRO(SP198823 - MIRIAN DE SOUZA

DIAS) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA

MEDEIROS)

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta originalmente perante à 7ª Vara Cível Federal por SALETE DO

CARMO OLIVEIRA RIBEIRO em face do CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP,
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objetivando a alteração de sua classificação no concurso público nº 002/2013, da 6ª colocação para a 4ª

colocação.Alega a Autora ter realizado no dia 10/11/2013 prova no concurso público para provimento de cargo de

fiscal do conselho réu junto à localidade de São José do Rio Preto, classificando-se na 6ª colocação. Afirma que

após a divulgação do resultado, ingressou com recurso para anulação e alteração de gabarito da questão 31,

referente a conhecimentos específicos, o qual restou deferido conforme publicação do edital de divulgação de

resultados, alterando o gabarito da questão de B para E.Informa que mesmo deferindo seu recurso, em 07/01/14

foi publicado o resultado da classificação prévia, segundo o qual, sua classificação e pontuação não foi alterada,

permanecendo com 25 acertos, sendo que o certo seria 26 acertos, com pontuação total de 43 pontos, e não 42,

como inicialmente computado.Aduz que esgotou todas as vias administrativas de recurso ainda antes da

homologação do concurso que se deu em 13/02/2014, porém sem êxito.Entende que com sua repontuação,

empataria com os candidatos classificados em 4º e 5º lugar, sendo que, com os critérios de desempate, entre os

quais, pontuação maior para questões de conhecimento específico e a idade mais elevada, lhe seria garantido o 4º

lugar.Conforme despacho de fl. 55, os autos foram redistribuídos a este Juízo.A apreciação do pedido de tutela

antecipada para após a vinda aos autos da contestação, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório

e ampla defesa.Devidamente citado, o Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo apresentou contestação

com documentos às fls. 63/94, arguindo em preliminar o litisconsórcio passivo necessário com os candidatos

classificados em 4º e 5º lugar. No mérito, aduz que com a abertura e julgamento dos recursos interpostos acerca

do gabarito inicialmente divulgado três questões da prova para o cargo de fiscal foram alteradas, sendo que,

embora tenha a autora se beneficiado para a alteração da questão de número 31, foi prejudicada pela correção da

questão 58, razão pela qual sua pontuação inicial não sofreu qualquer alteração, permanecendo em 42 pontos.É o

relatório. Fundamentando, decido.Para a concessão da antecipação da tutela jurisdicional devem concorrer os

pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil: presença da prova inequívoca,

suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a existência de risco de irreparabilidade ou de difícil

reparação do direito, ou ainda, a existência do abuso de direito de defesa do réu.No caso, verificam-se ausentes os

requisitos autorizadores da antecipação da tutela.Os elementos trazidos aos autos revelam, ao menos neste exame

pouco aprofundado próprio das situações de aparência ou de probabilidades exigidas para o caso revelam que

nada obstante as alegações da autora, três questões da prova por ela realizada foram alteradas após a análise e

julgamento dos recursos interpostos da divulgação do gabarito preliminar, quais sejam, as de número 27, 31 e

58.A questão de número 31, impugnada por diversos candidatos, entre os quais, a autora (fl. 40), teve seu

resultado alterado de B para E, o que a beneficiou, já que havia optado pela alternativa E. Por sua vez, a questão

de número 27 em nada a atingiu, já que a autora não optou nem pela alternativa inicialmente tida como correta

nem pela alternativa considerada correta em definitivo.Entretanto, a alteração da questão de número 58 prejudicou

a autora, que inicialmente a tinha acertado, uma vez que optou pela altenativa B, posteriormente corrigida com a

interposição dos recursos, para ter como alternativa correta a de número A (fl. 89 e 94).Portanto, o resultado final

das correções em nada alterou a classificação da autora, já que o acerto da questão de nº 31 e o erro da questão de

nº 58 acabaram por se anular mutuamente, não produzindo qualquer resultado final prático.Isto posto, por não

vislumbrar os requisitos ensejadores para a concessão da medida, INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA

pleiteada.Indefiro outrossim o pedido de Justiça Gratuita, tendo em vista que a folha de pagamento juntada pela

autora às fls. 12/13 demonstra sua capacidade financeira para arcar com as custas processuais, principalmente em

virtude do valor atribuído à causa.Intime-se a parte autora para que se manifeste acerca da contestação de fls.

63/94, em especial, sobre a preliminar arguida, bem como para que, em igual prazo, comprove o recolhimento das

custas iniciais.Intime-se com urgência.

 

0013042-08.2015.403.6100 - CALZEDONIA BRASIL COMERCIO DE MODA E ACESSORIOS

LTDA(SP264552 - MARCELO TOMAZ DE AQUINO) X UNIAO FEDERAL

Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias, requerido pela parte autora às fls. 60, para dar efetivo cumprimento a

determinação de fls. 59.Int.

 

0013349-59.2015.403.6100 - MILTON RENATO CARLSTRON(SP361897 - ROBSON PEREIRA FORMIGA

DE ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual, juntando aos autos procuração com

cláusula ad judicia com poderes para desistir, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprida a determinação supra, tornem

os autos conclusos para apreciação do pedido de desistência formulado às fls. 62.Int.

 

0013875-26.2015.403.6100 - KARAN BELLI DEODATO(SP057849 - MARISTELA KELLER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL

Fls. 46/48: Tendo em vista a realização do depósito do valor que o Autor entende devido, antes da apreciação do

pedido de tutela, postergo sua apreciação para após a vinda aos autos da contestação, devendo a CEF se

manifestar expressamente se possui interesse na conciliação, bem como para que informe em que fase se encontra

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     208/608



o procedimento de execução extrajudicial, trazendo aos autos, cópia integral do mesmo.Cite-se. Intime-se.

 

0015337-18.2015.403.6100 - GERALDO DA SILVA PEREIRA(SP349641 - GERALDO DA SILVA PEREIRA)

X UNIAO FEDERAL

Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a vinda aos autos da contestação, em atenção aos

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.Cite-se. Intime-se.

 

0015593-58.2015.403.6100 - GISLENE MOSCARDO(SP120066 - PEDRO MIGUEL E SP252633 - HEITOR

MIGUEL E SP292666 - THAIS SALUM BONINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita à parte autora, conforme requerido. Anote-se.Tendo em vista a decisão

prolatada pelo E. Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.381.683, em 25/02/2014,

recurso representativo da controvérsia, nos termos do artigo 543-C, do CPC, foi determinada a suspensão da

tramitação em todas as instâncias das ações visando o afastamento da TR como índice de correção monetária dos

saldos das contas de FTGS.RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.683 - PE (2013/0128946-0) - RELATOR :

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Brasília (DF), 25/02/2014DECISÃOCaixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder

Judiciário.Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim

almejado pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos

tribunais superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos

que versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário.Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para

estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal,

inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja

renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes

ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos

Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no

âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para

parecer, em quinze dias (art. 3º, II).Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Desta forma, remetam-se os presentes autos

ao Arquivo, por Sobrestamento, até mesmo dos processos em que não houve citação, ficando ressalvada a

suspenção do prazo prescricional.Desarquivem-se os autos quando da solução do recurso representativo da

controvérsia para prosseguimento nos termos do julgado.Int.

 

0015599-65.2015.403.6100 - JOSE SANT ANA MONSORES FILHO(SP206321 - ALEXANDRE CARLOS

GIANCOLI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita à parte autora, conforme requerido. Anote-se.Tendo em vista a decisão

prolatada pelo E. Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.381.683, em 25/02/2014,

recurso representativo da controvérsia, nos termos do artigo 543-C, do CPC, foi determinada a suspensão da

tramitação em todas as instâncias das ações visando o afastamento da TR como índice de correção monetária dos

saldos das contas de FTGS.RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.683 - PE (2013/0128946-0) - RELATOR :

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Brasília (DF), 25/02/2014DECISÃOCaixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder

Judiciário.Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim

almejado pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos

tribunais superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos

que versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário.Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para

estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal,

inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja

renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes

ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos

Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no
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âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para

parecer, em quinze dias (art. 3º, II).Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Desta forma, remetam-se os presentes autos

ao Arquivo, por Sobrestamento, até mesmo dos processos em que não houve citação, ficando ressalvada a

suspenção do prazo prescricional.Desarquivem-se os autos quando da solução do recurso representativo da

controvérsia para prosseguimento nos termos do julgado.Int.

 

0015601-35.2015.403.6100 - APARECIDO LOPES DA SILVA(SP206321 - ALEXANDRE CARLOS

GIANCOLI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita à parte autora, conforme requerido. Anote-se.Tendo em vista a decisão

prolatada pelo E. Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial nº 1.381.683, em 25/02/2014,

recurso representativo da controvérsia, nos termos do artigo 543-C, do CPC, foi determinada a suspensão da

tramitação em todas as instâncias das ações visando o afastamento da TR como índice de correção monetária dos

saldos das contas de FTGS.RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.683 - PE (2013/0128946-0) - RELATOR :

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES - Brasília (DF), 25/02/2014DECISÃOCaixa Econômica Federal - CEF,

por intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder

Judiciário.Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim

almejado pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos

tribunais superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos

que versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário.Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e

coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para

estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal,

inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja

renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes

ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos

Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no

âmbito de atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para

parecer, em quinze dias (art. 3º, II).Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Desta forma, remetam-se os presentes autos

ao Arquivo, por Sobrestamento, até mesmo dos processos em que não houve citação, ficando ressalvada a

suspenção do prazo prescricional.Desarquivem-se os autos quando da solução do recurso representativo da

controvérsia para prosseguimento nos termos do julgado.Int.

 

0015726-03.2015.403.6100 - RICARDO ALFONSO GONZALEZ PINTO(SP060921 - JOSE GALHARDO

VIEGAS DE MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP

Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a vinda aos autos da contestação, em atenção aos

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.Cite-se. Intime-se.

 

0015727-85.2015.403.6100 - EMPRESAS REUNIDAS PAULISTA DE TRANSPORTES LTDA(SP345162 -

SILVANA MARQUES SPIRONELLI E SP174958 - ALMIR SPIRONELLI JUNIOR E SP128170 -

ROOSEVELT LOPES DE CAMPOS E SP315698 - CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA) X UNIAO

FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por EMPRESAS REUNIDAS PAULISTA DE TRANSPORTES

LTDA em face da UNIÃO FEDERAL, requerendo que seja determinada a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário relativo à Contribuição Social Geral instituída pelo artigo 1º da LC 110/01, nos termos do art. 151, V, do

Código Tributário Nacional.Alega a autora, em síntese, que a contribuição social geral prevista no art. 1º da Lei

Complementar nº. 110/2001 é devida nos casos de despedida de empregado sem justa causa, cobrada à alíquota de

10 % sobre o montante de todos os depósitos devidos a título de Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.Sustenta que sua instituição, conforme exposição de motivos do projeto de lei complementar (PLC nº

195/2001), se deu para suprir a necessidade de recomposição dos saldos das contas vinculadas do FGTS em razão

das correções a menor provocadas pelos denominados Plano Verão (janeiro de 1989) e Collor I (abril de

1990).Sustentam a perda superveniente de constitucionalidade da contribuição social geral prevista no art. 1º da

LC 110/2001 pelo cumprimento de sua finalidade, sendo que os recursos arrecadados foram e estão sendo

utilizados para finalidade diversa, razão pela que, a partir de 2007, quando se deu o pagamento da última parcela

dos complementos de correção monetária, não mais se pode admitir a existência de relação jurídico-tributária que

justifique a continuidade da exação.Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de
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tutela.É o relatório. Fundamentando, decido.Para a concessão da antecipação da tutela jurisdicional devem

concorrer os pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil: presença da prova

inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a existência de risco de irreparabilidade ou de

difícil reparação do direito, ou ainda, a existência do abuso de direito de defesa do réu.No caso, verificam-se

ausentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela.Sem embargo das valiosas lições materializadas nas

decisões e disposições legais citadas pela autora, não se pode desprezar o fato de que o art. 1º da LC 110/2001 não

é expresso quanto a nenhum prazo definido, ao contrário da contribuição prevista no art. 2º da mesma

lei.Considere-se que o Supremo Tribunal Federal, nas ADIns 2.556 e 2.568, pronunciou-se pela

constitucionalidade da LC 110/01, entendendo que as novas contribuições para o FGTS são tributos e que

configuram, validamente, contribuições sociais gerais, nos seguintes termos:Novas contribuições para o FGTS.

LC 110/01. Natureza tributária. - Constitucionalidade das novas contribuições ao FGTS (LC 110/01) como

contribuições sociais gerais. Sujeição à anterioridade de exercício. STF. Ação direta de inconstitucionalidade.

Impugnação de artigos e de expressões contidas na Lei Complementar federal nº 110, de 29 de junho de 2001.

Pedido de liminar. - A natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em causa, neste exame sumário, é a de

que são elas tributárias, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na sub-espécie

contribuições sociais gerais que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da

Carta Magna. - Não-ocorrência de plausibilidade jurídica quanto às alegadas ofensas aos artigos 145, 1º, 154, I,

157, II, e 167, IV, da Constituição. - Também não apresentam plausibilidade jurídica suficiente para a concessão

de medida excepcional como é a liminar as alegações de infringência ao artigo 5º, LIV, da Carta Magna e ao

artigo 10, I, de seu ADCT. - Há, porém, plausibilidade jurídica no tocante à argüição de inconstitucionalidade do

artigo 14, caput, quanto à expressão produzindo efeitos, e seus incisos I e II da Lei Complementar objeto desta

ação direta, sendo conveniente, dada a sua relevância, a concessão da liminar nesse ponto. Liminar deferida em

parte, para suspender, ex tunc e até final julgamento, a expressão produzindo efeitos do caput do artigo 14, bem

como seus incisos I e II, todos da Lei Complementar federal nº 110, de 29 de junho de 2001. (STF, Plenário,

maioria, ADIn 2.568/DF, out/02) Vide também: ADInMC 2.556/DF.No entanto, a questão da destinação dessa

verba consta tão somente na mensagem de encaminhamento desta lei, à qual embora não se possa negar valor

histórico, não passa disso, sendo incabível materializar uma intenção ou um desejo que se encontra no espírito do

legislador, no qual o Juízo sequer pode incursionar, sob pena de pretender psicanalisar o legislador.Ademais,

admitindo como verdadeira, por ora, a tese de que as novas contribuições foram criadas exclusivamente para

viabilizar o pagamento da atualização monetária das contas vinculadas de FGTS que sofreram expurgos por

ocasião do Plano Verão (janeiro de 1989) e do Plano Collor (abril de 1990), os recursos arrecadados devem ser

suficientes para quitar integralmente a correção monetária dos saldos das contas vinculadas nos referidos períodos,

ou seja, não apenas naqueles casos em que o trabalhador firmou o termo de adesão previsto no art. 4º da lei, mas,

também, nas hipóteses de cumprimento de decisões judiciais. Tal medida, amplamente divulgada, pretendeu evitar

o desfalque do Fundo e, por conseguinte, o repasse de verbas do Tesouro Nacional para cobrir este déficit, o que

viria em prejuízo de toda a sociedade. Neste contexto, oportuno que se transcreva o entendimento do Ministro

Moreira Alves, que, no voto proferido no julgamento da ADI-MC 2.556, em que afasta a alegação de que as

contribuições em tela violariam o princípio da razoabilidade:... é o Fundo que, em primeiro lugar, com os seus

recursos previstos no artigo 2º, 1º, da Lei 8.036/90, responde pela atualização monetária dos saldos dessas contas,

e esses recursos podem ser reforçados com contribuição dos empregadores em favor de empregados ainda que não

ligados diretamente àqueles, mas com essa finalidade social; e, em segundo lugar, porque mais sem razoabilidade

seria que, exauridos os recursos do Fundo, inclusive para atualizações futuras dos saldos das contas de todos os

empregados, se procurasse resolver o problema com o repasse, pelo Tesouro Nacional, a esse Fundo do montante

total de recursos necessários (...), repasse esse cujos reflexos atingiriam todos indiscriminadamente.Desta forma,

tem-se que é impossível afirmar, de pronto, que as parcelas dos expurgos já foram integralmente creditadas e o

déficit sanado, como sustenta a autora. Ao contrário, é cediço que inúmeros trabalhadores que não aderiram ao

acordo continuam a questionar a correção monetária judicialmente.Assim, enquanto todas as contas não forem

objeto da devida recomposição monetária, não há que se falar em exaurimento da finalidade da exação, sob pena

de, mais tarde, o Tesouro Nacional ser chamado a custear o saldo remanescente.Por fim, a contribuição prevista

no art. 1º da LC 110/2001 não teve vigência temporária, descabendo presumir, ainda que se considere que as

contribuições estejam atreladas à única finalidade mencionada, que esta tenha sido atendida.Isto posto,

INDEFIRO A TUTELA ANTECIPADA nos moldes requeridos.Cite-se.Int.

 

0015804-94.2015.403.6100 - GEOVANE FERNANDES DA SILVA X RUBENS SERGIO MARQUES DA

SILVA X JOAO WAGNER DE FREITAS SANCHES X RICARDO OSCAR DE FREITAS(SP098381 -

MONICA DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte autora a juntada de declaração de hipossuficiência subscrita por cada um dos autores, no prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int.

 

0016022-25.2015.403.6100 - BRASFLOWER IMPORTACAO E EXPORTACAO DE FLORES E FRUTAS
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LTDA(SP261201 - WANDRO MONTEIRO FEBRAIO) X UNIAO FEDERAL

Verifico não haver relação de prevenção da presente demanda com os autos listados às fls. 38.Providencie a parte

autora, no prazo de 10 (dez) dias e sob pena de extinção, a juntada de procuração com cláusula ad

judicia.Cumprida a determinação supra, cite-se.Int.

 

0016199-86.2015.403.6100 - WAGNER NIETO X REINALDO FELIX DE LIMA X ADILSON

GUERRERO(SP275130 - DANIELA COLETO TEIXEIRA DA SILVA) X COMISSAO NACIONAL DE

ENERGIA NUCLEAR - CNEN/SP

Não verifico haver relação de prevenção com os autos listados às fls. 71.Providencie a parte autora a emenda da

petição inicial objetivando a adequação do valor da causa ao benefício econômico almejado, recolhendo-se as

custas.Após, tornem os autos concusos.Int.

 

0016344-45.2015.403.6100 - ELIDIA INES THEMOTEO(SP187309 - ANDERSON HENRIQUE AFFONSO) X

UNIAO FEDERAL

Inicialmente, intime-se a Autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, demonstre o valor atual do benefício de

pensão recebido até julho de 2015, emendando, se o caso, o valor da causa, para o fim de atribuir valor compatível

com o benefício econômico almejado, nos termos do artigo 260 do CPC.Em igual prazo, providencie a Autora

cópia da petição inicial, bem como de eventuais decisões proferidas no processo apontado no termo de prevenção

de fls. 347, para fins de verificação de prevenção.Postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a

vinda aos autos da contestação, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.Após

o cumprimento das providências acima, cite-se o Réu.Cite-se. Intime-se.

 

0016371-28.2015.403.6100 - DINAMAR REZEK(SP146316 - CLAUDIO MOLINA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário proposta por DINAMAR REZEK em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando em sede de antecipação de tutela, determinação: a) para o bloqueio imediato e total

de sua conta corrente, do cartão (de débito e crédito), bem como de qualquer operação, até final julgamento da

ação; b) suspensão da exigibilidade de qualquer crédito em favor do banco, notadamente: o lançamento em fatura

do cartão de crédito no valor de R$ 5.500,00 (em duas parcelas); suposto débito de empréstimo a título de CDC,

no valor de R$ 18.000,00; cheques clonados de nºs 17 a 20; c) para que a ré se abstenha de encaminhar o nome da

autora ao rol de inadimplentes de qualquer órgão de proteção ao crédito, em especial SERASA e

SCPC.Fundamentando sua pretensão, sustenta que é correntista da ré (conta nº 20306-4, agência nº 2212), bem

como possui cartão de crédito também da ré, com bandeira Mastercard.Alega que tentou realizar um saque em sua

agência bancária, no dia 26.06.2015, ocasião em que verificou que não havia saldo em sua conta corrente, razão

pela qual providenciou um extrato, sendo surpreendida com a compensação de um cheque (nº 000019), no valor

de R$ 1.285,00 (depositado em 23.06 e compensado em 26.06), sem, contudo, tê-lo emitido.Informa que em razão

deste fato dirigiu-se imediatamente ao atendente da agência, o qual solicitou o talão de cheques da autora e

verificou que a folha correspondente ao cheque supostamente emitido não havia sequer sido usada. Assevera ter

solicitado cópia do cheque compensado (microfilmagem), sendo recusada pelo atendente. Diante disto, após

orientação do atendente, foi aberta solicitação de contestação de cheque, com a anexação da folha de cheque

respectiva, sendo que após a análise de seu pedido, o valor relativo ao cheque nº 19 foi creditado em sua conta no

dia 01.07.2015.Aponta que esteve novamente na agência bancária, em 30.06.2015, para a entrega de carta

solicitando a isenção de juros e encargos do cheque especial, vez que não havia emitido o cheque, bem como a

microfilmagem do cheque clonado, tendo a carta sido protocolada e assinada pela gerente da agência.Esclarece

que no dia 07.07.2015 efetuou uma pequena compra, no valor de R$ 25,80, por volta das 14h15min, e não voltou

a utilizar o cartão. Alega que no dia 08.07.2015 recebeu telefonema da gerente (entre 09h15min e 10h00),

questionando se havia emitido um cheque no valor de R$ 1.100,00, folha nº 000017, sendo a resposta negativa,

tendo inclusive esclarecido que sequer havia usado tal folha do talão, razão pela qual o cheque foi devolvido e não

compensado pelo motivo M35. Informa que, imediatamente após o telefonema, consultou seu saldo e verificou

haver R$ 14.200,00, incluindo o limite do cheque especial de R$ 2.000,00, ocasião em que pensou ser um

depósito de uma ação judicial (Processo nº 0026791-71.2005.8.260053 - 12ª Vara da Fazenda Pública), cujo

precatório estava para receber. Diante disto, compareceu em sua agência para efetuar a transferência de tal quantia

para a conta de sua irmã (Vera Lúcia Rezek), pois não queria deixar nenhum valor em sua conta, em virtude das

ocorrências relatadas, informando ao atendente que havia perdido o cartão. No entanto, o funcionário consultou a

gerente, que, por sua vez, informou que não poderia efetuar a transferência e perguntou se a autora havia efetuado

um CDC (empréstimo), no valor de R$ 18.000,00, e, diante de sua resposta negativa, lhe foi solicitado que fizesse

uma contestação do CDC.Sustenta que ao preencher o requerimento de contestação do CDC, respondeu algumas

perguntas da atendente, ocasião em que foi indagada se havia realizado duas compras no Maestro (débito), uma no

valor de R$ 2.200,00 e outra no valor de R$ 3.000,00, tendo informado que não as efetuou. Diante disto, no
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requerimento constou o não reconhecimento do empréstimo de CDC, bem como das duas compras efetuadas no

Maestro. Ainda nesta ocasião a atendente lhe perguntou sobre o cartão, tendo informado que o mesmo havia sido

extraviado, não sabendo dizer se havia sido furtado. Esclarece que após análise somente foi efetuado o estorno da

quantia de R$ 3.000,00, no dia 08.07.2015. Diante disto, compareceu novamente em sua agência, em 08.07.2015,

ocasião em que foi atendida por funcionário que se identificou como subgerente, sendo informada que tudo

continuava igual, ou seja, saldo de R$ 14.927,00 em conta, não havia sido cancelado o empréstimo do CDC e

cartão de crédito ainda não havia sido bloqueado. Diante disto, pediu novamente para bloquear o cartão e criou

nova senha, conforme orientada pelo subgerente. Além disto, redigiu nova carta, informando que havia quitado o

valor do cheque especial (R$ 2.000,00 - mediante transferência) e, assim, possuía em sua conta o valor do limite,

mais R$ 305,75. Reiterou em tal carta que não havia emitido qualquer cheque acima de R$ 150,00 e ainda

informou: que os cheques nº 0002, 000010, 000012, 000014, 000015 e 000016 seriam recolhidos nos

estabelecimentos onde haviam sido entregues; que o cheque de nº 00013 teria sido anulado na presença do

atendente da agência; que o cheque de nº 000017 foi devolvido por fraude; que o cheque de nº 000019 foi

contestado e devolvido na agência; e, que os cheques de nºs 000018 e 000020 seriam anulados na presença de um

funcionário da agência.Informa que houve o bloqueio do cartão múltiplo (débito e crédito) e, por consequência, a

solicitação de um novo cartão. Ressalta que por ocasião da abertura da conta informou que não queria cartão

múltiplo, pois nunca usou cartão de crédito. Esclarece que no dia 11.07.2015 retornou à agência e o assunto não

havia sido resolvido. Diante disto, em 13.07.2015, resolveu ligar na central telefônica do cartão de crédito e, após

relatar todo o ocorrido, perguntou à atendente se havia alguma compra em seu cartão, sendo informada à autora

que havia uma compra efetuada em 08.07.2015 (valor de R$ 5.500,00 - loja Fenish Sports). Diante disto,

informou não reconhecer a compra e foi orientada a ser dirigir à agência e preencher um formulário de

contestação, o que foi providenciado novamente. Além de mais uma vez preencher o formulário indicado,

resolveu comparecer ao 03º Distrito Policial, onde foi lavrado um boletim de ocorrência (nº 2940/2015)Aponta ter

enviado por quatro vezes e-mail e não obteve resposta. Além disto, encaminhou por correio, junto com o

formulário, cópia do RG e do boletim de ocorrência, pois foi informada na agência que a documentação deveria

ser encaminhada para a Rua dos Grandes Lagos, em Barueri, embora toda a transação bancária tenha sido efetuada

na agência onde possui conta. Ressalta ter ligado para a central do cartão de crédito nos dias 13.07, 15.07 e 16.07,

ocasiões em que recebeu informação de indisponibilidade do sistema. Somente no dia 16.07.2015, na parte da

tarde, é que foi confirmado o recebimento do e-mail. Relata que no dia 17.07.2015 retornou à agência, sendo

informada por uma funcionária que havia sido recusado o estorno da compra de R$ 2.200,00 . Em seguida,

dirigiu-se ao 1º andar da agência, sendo informada pela gerente que o empréstimo já ostentava o valor de R$

19.000,00, tendo sido inclusive sugerido à autora que quitasse o valor de R$ 16.200,00 e o restante da dívida (R$

2.800,00) fossem pago em 36 parcelas de R$ 172,00. Esclarece que no dia 17.07.2015 fez a única movimentação

depois do ocorrido, com um crédito em conta, no valor de R$ 80,00.Sustenta que no dia 24.07.2015 consultou

novamente seu extrato, ocasião em que verificou a compensação do cheque nº 20, no valor de R$ 1.650,00, em

23.07.2015, mesmo já tendo anteriormente informado que não emitira nenhum cheque acima de R$ 150,00 e que

o cheque de nº 20, estava sendo anulado na presença do funcionário da agência. Aponta que no dia 27.07.2015

dirigiu-se novamente à agência para relatar a nova ocorrência, sendo novamente orientada a preencher um

formulário de contestação (agora relativo ao cheque nº 20). Salienta que seus cheques foram clonados e que com o

vencimento da fatura do cartão de crédito e o não pagamento da parcela do CDC está sendo ameaçada da inclusão

de seu nome nos órgãos de proteção ao credito.Ressalta que não está utilizando a conta corrente, cartão de débito

ou crédito, sendo que este último jamais foi utilizado e, ainda, não efetuou qualquer nova consulta de seu extrato,

razão pela qual considera que qualquer novo lançamento não é de sua responsabilidade. Pretende com a presente

ação o cancelamento dos débitos apontados indevidamente, a reparação dos danos materiais e indenização por

danos morais, que estima em R$ 20.000,00.Requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita e a prioridade

na tramitação do feito por ser idosa. Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de

tutela.É o relatório. Fundamentando, DECIDO.Primeiramente, concedo à autora os benefícios da justiça gratuita e

deferido o pedido de prioridade na tramitação do feito. Anote-se.Para a concessão da antecipação da tutela

jurisdicional devem concorrer os dois pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil:

presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a existência de risco de

irreparabilidade ou de difícil reparação do direito, ou a existência do abuso de direito de defesa do réu.Passo a

apreciar o pedido de antecipação de tutela.No presente caso, presentes ambos os requisitos, notadamente porque

os lançamentos efetuados na conta bancária da autora foram, em tese, gerados por terceira pessoa.Além do mais,

efetivamente hoje não mais se questiona constituir-se tal conduta em constrangimento e ameaça, vedados pela Lei

8078/90, enquanto tramita ação em que se discute a existência da dívida ou a amplitude do débito. Há

posicionamento sobre o tema adotado pela Colenda Quarta Turma do C. STJ, RESP 201187/SC; RESP

(199/0004531-9), DJ de 11/12/2000, p. 208, Relator Ministro Asfor Rocha.Quanto ao pedido de bloqueio da conta

bancária e dos cartões de débito e crédito, cabível o seu deferimento, visto que beneficiará não só a autora, mas

também servirá como forma de proteção à ré, visto que não será obrigada a realizar ressarcimento de valores

utilizados indevidamente por terceiros (seja através de compras, de empréstimos ou emissão de cheques
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clonados), caso seja comprovada esta hipótese.Por fim, no que se refere à suspensão da exigibilidade do crédito, o

pedido também há de ser deferido, até que se defina exatamente quais débitos são de responsabilidade da autora e

aqueles cuja cobrança é indevida por não provirem dela. Isto posto, DEFIRO A TUTELA jurisdicional requerida,

para determinar à CEF que providencie o bloqueio imediato e total da conta corrente da autora, do cartão (de

débito e crédito), bem como de qualquer operação, até final julgamento da ação. Determino, ainda: a) suspensão

da exigibilidade de qualquer crédito em favor da ré decorrente da conta bancária em questão, notadamente: o

lançamento em fatura do cartão de crédito no valor de R$ 5.500,00 (em duas parcelas); suposto débito de

empréstimo a título de CDC, no valor de R$ 18.000,00; cheques clonados de nºs 17 a 20; b) que contra a autora

não conste qualquer restrição cadastral junto aos órgãos de proteção ao crédito, como SERASA e SCPC etc. em

razão do direito aqui discutido e, no caso da negativação ter ocorrido, que a ré providencie os elementos

necessários à reabilitação.Cite-se. Intime-se.

 

0016491-71.2015.403.6100 - ITAUTEC S.A. - GRUPO ITAUTEC X ITAUSA EMPREENDIMENTOS

SA(SP183410 - JULIANO DI PIETRO) X UNIAO FEDERAL

Não verifico haver relação de prevenção com os autos listados às fls. 92.Providencie a parte autora a juntada de

procurações na sua versão original, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Após, tornem os autos

conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Int.

 

0016592-11.2015.403.6100 - MAURO GOMES DE AGUIAR(SP324659 - THIAGO SANTOS DE ARAUJO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte autora a juntada da petição inicial dos autos nº 0007198-12.2013.403.6306, tendo em vista

que, conforme documentos de fls. 37/41, sentença e decisão da Turma Recursal, paira dúvida quanto ao objeto do

feito em trâmite no JEF, na medida em que a razão que levou a suspensão/sobrestamento do feito assemelha-se ao

objeto da presente demanda.Int.

 

0016606-92.2015.403.6100 - ANA PAULA EDUARDO(SP285308 - THALITA ALBINO TABOADA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por ANA PAULA EDUARDO em face de CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, objetivando em sede de antecipação de tutela autorização para depositar nos autos as prestações

mensais no valor que entende devido, de R$ 478,97 (quatrocentos e setenta e oito reais e noventa e sete centavos),

até o julgamento da ação, bem como que a CEF se abstenha de inscrever seu nome em qualquer órgão de restrição

de crédito ou de promover qualquer ato de execução dos débitos referentes ao contrato especificado, tal qual a

execução extrajudicial prevista na Lei 9.514/97.Sustenta a Autora, ter firmado em 18 de janeiro de 2012, contrato

por instrumento particular de compra e venda de imóvel residencial quitado, mútuo e alienação fiduciária em

garantia, para a obtenção de imóvel sito à Rua Baltazar Nunes, 600, bloco 04, apto. 44, Vila Carmosina, São

Paulo, com valor certo e determinado de R$ 121.697,88, dos quais R$ 17.199,04 foram pagos através de recursos

próprios e o restante financiado pela ré, com restituição a ser corrigida pelo Sistema SAC e taxa de juros de

7,9347% aa.Aduz, no entanto, que a ré não obedeceu os critérios corretos de reajuste das prestações, ou seja,

aplicação dos índices da poupança, cobrando índices muito elevados, além de corrigir primeiro o saldo devedor

para depois amortizar parte da dívida, contrariando o estabelecido pela Lei 4.380/64.Insurge-se contra o saldo

residual, bem como contra a cobrança de juros capitalizados, que levam ao anatocismo, este vedado em contratos

do âmbito do SFH. Defende a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor, bem como a necessidade de

exclusão da taxa de administração e do seguro habitacional imposto, por considerá-los abusivos, arbitrários e

ilegais, pleiteando pelo reconhecimento do direito à repetição em dobro dos valores cobrados a maior.Insurge-se,

por fim, contra a possibilidade de promoção de execução extrajudicial nos termos da Lei 9.514/97, por ser

incompatível com os princípios constitucionais.Vieram os autos conclusos para apreciação do pedido de

antecipação de tutela.É o relatório. Fundamentando, decido.Passo ao exame do mérito.Inicialmente, constato não

haver prevenção entre o presente feito e o apontado no termo de fl. 83. Para a concessão da antecipação da tutela

jurisdicional devem concorrer os pressupostos legais, insculpidos no artigo 273 do Código de Processo Civil:

presença da prova inequívoca, suficiente a demonstrar a verossimilhança da alegação e a existência de risco de

irreparabilidade ou de difícil reparação do direito, ou ainda, a existência do abuso de direito de defesa do réu.No

caso, ausentes os pressupostos para a concessão antecipatória da tutela.O exame dos elementos informativos dos

autos permite verificar que a parte autora firmou o contrato em questão em 18 de janeiro de 2012, com prestações

de R$ 942,67 (fl. 40), tendo ajuizado a presente ação em agosto de 2015, pretendendo o depósito de prestações no

valor de R$ 478,97.Discute-se na presente ação, em sede de tutela, além da inserção de valores indevidos no

cálculo das prestações, a possibilidade de promover-se a execução extrajudicial nos termos da Lei 9.514/97, bem

como a inclusão do nome da autora no cadastro dos órgãos de proteção ao crédito.Considere-se que a questão dos

autos se insere no campo dos contratos, cuja criação, obra do gênero humano permitiu que as partes livremente

estabelecessem cláusulas que iriam cumprir e proporcionou um extraordinário avanço da humanidade. A força
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destes contratos se encontra exatamente no cumprimento do pacta sunt servanda.Neste ponto, se insurge a autora

contra os valores de prestações e reajustes pactuados livremente entre as partes, não se verificando, ainda, de

plano, qualquer aumento abusivo por parte da ré. Ao contrário, a análise dos documentos apresentados, em

especial a planilha de evolução teórica do contrato (fls. 63/70) permite verificar que as parcelas diminuem

conforme a evolução regular do contrato.Note-se que não se pode admitir que o devedor, a seu talante, modifique

o contrato firmado livremente entre as partes, suspendendo o pagamento das prestações conforme sua própria

conveniência, para posteriormente retomá-lo na forma e modo que atenda suas particularidades, sem concordância

da outra parte.Com relação à execução extrajudicial prevista na Lei nº 9.514/97, o E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região já decidiu que o seu procedimento não é incompatível com os princípios constitucionais do acesso ao

Poder Judiciário, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insertos no artigo 5.º, incisos

XXXV, LIV e LV, da Constituição Federal. Neste sentido, o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SFI. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.

INADIMPLEMENTO. EXIGIBILIDADE DO VALOR CONTROVERTIDO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

LEI 10.931/04. FALTA DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM O DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO.

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM FAVOR DO FIDUCIÁRIO. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE

INADIMPLENTES. POSSIBILIDADE. 1. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de

empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários, devem estar discriminadas na inicial as obrigações que se

pretende controverter, quantificando-se o valor incontroverso, sob pena de inépcia. 2. Os valores incontroversos

devem continuar sendo pagos no tempo e modo contratados e a exigibilidade do valor controvertido somente será

suspensa mediante depósito correspondente, dispensável pelo juiz somente no caso de relevante razão de direito e

risco de dano irreparável ao autor. Lei nº 10.931/2004, art. 50, 1º e 2º. 3. Não há nos autos elementos que

comprovem o descumprimento das cláusulas estabelecidas no contrato firmado pelas partes e a cobrança de

valores abusivos nas prestações. 4. Inexiste risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos

agravantes, já que, se procedente a ação, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou

mesmo utilizá-los para pagamento do saldo devedor; ou, ainda, se já consolidada a propriedade em favor do

credor fiduciário, poderão requerer indenização por perdas e danos. 5. O procedimento de consolidação da

propriedade em nome do fiduciário, disciplinado na Lei n º 9.514/97, não se ressente de inconstitucionalidade,

pois, embora extrajudicial, o devedor fiduciário, que ao realizar o contrato assume o risco de, se inadimplente,

possibilitar ao credor o direito de consolidação, pode levar a questão ao conhecimento do Poder Judiciário.

Precedentes jurisprudenciais. 6. A inscrição dos devedores em cadastro de inadimplentes não se afigura ilegal ou

abusiva, conforme preceitua o artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor. 7. Agravo de instrumento ao qual

se nega provimento. (TRF 3, Primeira Turma, AI 200903000378678AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

389161, Rel. JUIZA VESNA KOLMAR, DJF3 CJ1 DATA:14/04/2010 PÁGINA: 224) (grifo nosso)Oportuno

observar que a garantia de financiamento imobiliário, segundo as regras legais do Sistema Financeiro da

Habitação é sempre e necessariamente o próprio imóvel.A condição de inadimplente, expressada pela própria

Autora na petição inicial, afasta qualquer dúvida sobre a constituição em mora, fato que autoriza a credora a

promover eventual execução extrajudicial contratualmente prevista.Por fim, não há como deferir o pedido de não

inclusão ou exclusão do nome da Autora em órgãos de proteção ao crédito, uma vez que tal inscrição é direito do

credor, conforme previsto no artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor, não existindo, portanto, qualquer

ilegalidade ou abuso na referida inscrição em caso de inadimplência.Ante o exposto, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL requerida.Defiro à Autora os benefícios da justiça gratuita,

conforme requerido (fl.33). Anote-se.Cite-se com urgência, devendo a Ré informar se tem interesse na

conciliação, bem como acerca da existência de eventual execução extrajudicial.Intimem-se.

 

0016650-14.2015.403.6100 - JOSILENE CONCEICAO VIANA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que o apontamento nos órgãos de proteção ao crédito remontam ao ano de 2012, conforme

documento de fl. 22, postergo a apreciação do pedido de tutela antecipada para após a vinda aos autos da

contestação, em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.Tendo em vista a

possibilidade de conciliação, designo audiência para o dia 24 de novembro de 2015, às 14h30min. Cite-se. Intime-

se.

 

0016778-34.2015.403.6100 - ADOLFINA DA SILVA MENDES(SP221952 - DANIELA MONTIEL SILVERA

E SP265780 - MARLI MARIA DOS ANJOS) X UNIAO FEDERAL X GOVERNO DO ESTADO DE SAO

PAULO X MUNICIPIO DE SAO PAULO

Tendo em vista os termos da inicial, notadamente a alegação de ausência de resposta à solicitação de medicação

(Sofosbuvir 400 mg e Daclastavir 60 mg) junto a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, efetuada por

telefone em 16.07.2015 (protocolos nºs 1479213 e 1479211) e, pessoalmente, em 03.08.2015 (Protocolo CAF:

970SR), bem como em atenção aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, intimem-se as

rés com urgência para que se manifestem acerca do pedido de antecipação de tutela, no prazo de 72 (setenta e

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     215/608



duas) horas.Após, com ou sem resposta, voltem imediatamente os autos conclusos para apreciação do pedido de

antecipação de tutela.Cite-se.Intimem-se com urgência.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0014354-19.2015.403.6100 - SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro o prazo suplementar de 10 (dez) dias, requerido pela parte autora às fls. 60/61, para dar efetivo

cumprimento a determinação de fls. 59.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0017352-57.2015.403.6100 - UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA(SP126504 - JOSE EDGARD DA

CUNHA BUENO FILHO) X UNIAO FEDERAL

Verifico não haver relação de prevenção com os autos listados no termo de fls. 89/105. Como forma de se

verificar a suficiência, termos e condições da Apólice de Seguro Garantia apresentada às fls. 51/70, intime-se a ré

para se manifestar, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sobre o pedido de medida liminar e sobre a apólice supra

mencionada.Sem prejuízo do determinado acima, cite-se a ré.Com a manifestação da União Federal, tornem os

autos imediatamente conclusos para análise do pedido de medida liminar.Intime-se com urgência.

 

 

Expediente Nº 4137

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0023601-92.2013.403.6100 - PLASUTIL INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA(SP221204 -

GILBERTO ANDRADE JUNIOR E SP259809 - EDSON FRANCISCATO MORTARI E SP315964 - MARIA

ALICE DA SILVA ANDRADE) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Ao SEDI para retificar o valor da causa, cnforme decisão trasladada de fls. 178/180.Defiro o prazo de 10 (dez)

dias para que a parte autora apresente os quesitos, conforme solicitado às fls. 175.Tendo em vista a decisão

trasladada dos autos da Impugnação ao Valor da Causa nº 0003902-81.2014.403.6100, às fls. 178/180, promova a

parte autora ao recolhimento das custas complementares, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção.Cumpridas as determinações supra, abra-se vista dos autos à União Federal para ciência de todo o

processado, bem como do despacho de fls. 173.Após, tornem os autos conclusos.Int.

 

0016735-34.2014.403.6100 - JOSE MARIANO DRUMOND FILHO(SP161899A - BRUNO ROMERO

PEDROSA MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida

prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se

a necessidade da mesma.Int.

 

0023173-76.2014.403.6100 - DH IMOVEIS E ADMINISTRACAO LTDA. - ME(SP074833 - HERONIDES

DANTAS DE FIGUEIREDO) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Ciência a parte autora da defesa apresentada pela ré.Especifiquem as partes, as provas que pretendem produzir,

justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os quesitos

que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.

 

0002459-61.2015.403.6100 - FERNANDA AUFIERO(SP147139 - PAULO ROGERIO SILVA) X INSTITUTO

BRASILEIRO MEIO AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0005693-51.2015.403.6100 - NELSON FERREIRA LEITE X GEILZA COSTA LEITE(SP143556 - TELMA

GOMES DA CRUZ E SP302681 - PAULO CESAR SILVESTRE DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)

Ciência a parte autora dos documentos juntados às fls. 96/269.Especifiquem as partes, as provas que pretendem

produzir, justificando-as. Na eventualidade de ser requerida prova pericial, apresente(m) desde já a(s) parte(s), os

quesitos que pretende(m) ver respondidos a fim de aferir-se a necessidade da mesma.Int.
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0011163-63.2015.403.6100 - PONTO VEICULOS LTDA(PR026744 - CLAUDIA SALLES VILELA VIANNA)

X UNIAO FEDERAL

Manifeste(m)-se o(s) autor(es) sobre as preliminares da contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2958

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0024106-49.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JUAREZ JOSE DA SILVA

Vistos etc. Fls. 42/43: Trata-se de pedido de conversão da ação de busca e apreensão em execução de título

executivo extrajudicial, com fundamento no art. 5.º do Decreto-Lei n.º 911/69. Merece acolhimento a pretensão da

CEF. O Decreto-Lei n.º 911/69, que regula a alienação fiduciária em garantia, faculta ao credor, não encontrado o

bem alienado, a conversão da ação de busca e apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito (artigo 4.º) ou,

se preferir, em ação de execução (artigo 5.º).De acordo com os arts. 264 e 294, do Código de Processo Civil, ao

autor é autorizado modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu, desde que não tenha

havido citação, que é exatamente o caso dos autos. Destarte, uma vez que o contrato firmado entre as partes

ostenta os requisitos de título executivo extrajudicial (art. 585, VIII, do CPC), e em homenagem aos princípios da

instrumentalidade, eficiência e economia processual, não vejo óbice a conversão desta em ação de execução

(classe 98), conforme requerido. Ao SEDI para providências. Após, cite-se, diligenciando-se no(s) endereço(s)

encontrado(s) em pesquisa realizada pela Secretaria, para pagamento do débito reclamado, no prazo de 03 (três)

dias, ou indicar bens passíveis de penhora, sob pena de ser penhorados tantos bens quantos bastem para a

satisfação do crédito da exequente, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários

advocatícios em 10% do valor dado à causa. No casode integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba

honorária será reduzida pela metade, consoante dispõe no artigo 652-A, parágrafo único do Código de Processo

Civil.Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a proceder conforme o art. 172, parágrafo 2.º, do CPC. Int.

 

0002797-35.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CINTIA DE OLIVEIRA

Vistos etc. Fls.40/42: Trata-se de pedido de conversão da ação de busca e apreensão em execução de título

executivo extrajudicial, com fundamento no art. 5.º do Decreto-Lei n.º 911/69. Merece acolhimento a pretensão da

CEF. O Decreto-Lei n.º 911/69, que regula a alienação fiduciária em garantia, faculta ao credor, não encontrado o

bem alienado, a conversão da ação de busca e apreensão, nos mesmos autos, em ação de depósito (artigo 4.º) ou,

se preferir, em ação de execução (artigo 5.º).De acordo com os arts. 264 e 294, do Código de Processo Civil, ao

autor é autorizado modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o consentimento do réu, desde que não tenha

havido citação, que é exatamente o caso dos autos. Destarte, uma vez que o contrato firmado entre as partes

ostenta os requisitos de título executivo extrajudicial (art. 585, VIII, do CPC), e em homenagem aos princípios da

instrumentalidade, eficiência e economia processual, não vejo óbice a conversão desta em ação de execução

(classe 98), conforme requerido. Ao SEDI para providências. Após, cite-se, diligenciando-se no(s) endereço(s)

encontrado(s) em pesquisa realizada pela Secretaria, para pagamento do débito reclamado, no prazo de 03 (três)

dias, ou indicar bens passíveis de penhora, sob pena de ser penhorados tantos bens quantos bastem para a

satisfação do crédito da exequente, nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil.Fixo os honorários

advocatícios em 10% do valor dado à causa. No casode integral pagamento no prazo de 3 (três) dias, a verba

honorária será reduzida pela metade, consoante dispõe no artigo 652-A, parágrafo único do Código de Processo

Civil.Autorizo o Sr. Oficial de Justiça a proceder conforme o art. 172, parágrafo 2.º, do CPC. Int.

 

MONITORIA

0019483-10.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FABIO

MIRANDA AQUINO

Haja vista o lapso temporal desde a retirada da Carta Precatória N. 036/2015 (fl. 96), comprove a CEF a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0668646-52.1985.403.6100 (00.0668646-0) - RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES LTDA(SP101614 -

EDEMILSON FERNANDES COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA

GONZALES COELHO) X RADIO E TELEVISAO BANDEIRANTES LTDA X UNIAO FEDERAL(SP193035

- MARCO AURÉLIO SOUZA E SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM)

Ciência às partes do desarquivamento dos autos e da juntada do acórdão de fls. 378/383, proferido nos autos do

Agravo de Instrumento (autos do processo nº 0013989-97.2013.4.03.0000/SP). Aguarde-se o trânsito em julgado

da referida decisão em secretaria. Int. 

 

0046637-57.1999.403.6100 (1999.61.00.046637-0) - MUNDO NOVO MATERIAIS PARA CONSTRUCAO

LTDA(SP181222 - MARIA ROSANA FANTAZIA SOUZA ARANHA E SP145719 - LUIZ FERNANDO

MARTINS MACEDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA COSTA)

Dê-se ciência às partes acerca da redistribuição do feito a este juízo da 25ª Vara Cível Federal.Após, aguardem-se

os autos sobrestados até o trânsito em julgado do acórdão proferido nos autos dos embargos de declaração opostos

em agravo de instrumento nº 0015409-11.2011.403.0000/SP, em trâmite perante o E. Tribunal Regional Federal

da 3ª Região. Int.

 

0024012-92.2000.403.6100 (2000.61.00.024012-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0018887-80.1999.403.6100 (1999.61.00.018887-3)) GEORGIA CERBONE(Proc. GEORGIA CERBONE E

SP166348 - GEÓRGIA CERBONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 - CARLOS ALBERTO

MINAYA SEVERINO E Proc. JOAO GILBERTO G.FILHO])

Tendo em vista a divergência entre as partes acerca dos valores apresentados na execução, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, para a elaboração de parecer conclusivo.Após, manifestem-se às partes, requerendo o que de

direito, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Int.

 

0025403-43.2004.403.6100 (2004.61.00.025403-0) - MARCO ANTONIO CASTILHO X SANDRA MARIA

MACEDO MOURA DE CASTILHO(SP195075 - MAGDA RIBEIRO NATERA BONFIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E SP105836 - JOAO AUGUSTO

FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO)

Dê-se ciência à RÉ (CEF) acerca do desarquivamento dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo

requerido, retornem os autos ao arquivo (findo). Int.

 

0012305-83.2007.403.6100 (2007.61.00.012305-1) - GUNTHER ALFANO CLAUSSEN(SP258432 - ATILA

ARIMA MUNIZ FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA)

Considerando que ainda não houve decisão definitiva proferida nos autos do agravo de instrumento, aguardem os

autos em Secretaria até a certificação do trânsito em julgado nos autos do referido recurso.Int.

 

0000483-49.2007.403.6116 (2007.61.16.000483-0) - MUNICIPIO DE PALMITAL(SP168618 - MURILO

SAMPONI JARDIM E SP061988 - CARLOS ALBERTO PEDROTTI DE ANDRADE) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP192138 - LUIS HENRIQUE SILVEIRA

MORAES)

Ciência às partes do retorno dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Nada sendo requerido, no

prazo de 5 (cinco) dias, arquivem-se os autos (findos).Int. 

 

0006439-21.2012.403.6100 - MARIA CARMEN RIBEIRO AUGUSTO(SP307500A - FERNANDO DE PAULA

FARIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Tendo em vista a interposição de agravo de instrumento pela parte RÉ, com pedido de efeito suspensivo, aguarde-

se os autos em secretaria até a decisão do E. TRF da 3ª Região. 

 

0015161-39.2015.403.6100 - FABIANA DIAS CARDOSO(SP145983 - ELOISA ROCHA DE MIRANDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à Autora os benefícios da assistência judiciária, nos termos da Lei n.º 1.060/50. Anote-se. Cite-se e

intimem-se. 
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PROCEDIMENTO SUMARIO

0004487-02.2015.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S.A.(SP308958 - MARIO DE

QUEIROZ BARBOSA NETO E SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES X MARCA AMBIENTAL LTDA

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 161/15, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0011931-57.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ALEX FERREIRA DE CARVALHO

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 166, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

0020302-10.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X ALECSANDRO APARECIDO GONCALVES

À vista do decurso de prazo para a exequente se manifestar, remetam os autos ao arquivo (sobrestados).Int.

 

0004443-17.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LUIZ AROALDO PINHEIRO - ME X LUIZ AROLDO PINHEIRO X FRANCISCO VALDEREIS PINHEIRO

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 171/2015, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

0001236-73.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X BMC TRANSPORTES LTDA - ME X GUIOMAR KOSSO X

CARLOS ANTONIO DE OLIVEIRA

Em face da necessidade de recolhimento de custas de distribuição e diligências para cumprimento de Cartas

Precatórias pela Justiça Estadual, providencie a parte autora, em 5 (cinco)dias, a retirada da deprecata expedida

sob o nº 169/2015, mediante recibo nos autos, sob pena de cancelamento. Após, comprove em 15 (quinze dias), a

distribuição da respectiva Carta junto ao Juízo Deprecado.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0001220-13.2001.403.6100 (2001.61.00.001220-2) - BANCO ITAU S/A(SP060723 - NATANAEL MARTINS E

SP140284 - MARIO JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS

INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM

SAO PAULO(Proc. 780 - ESTEFANIA ALBERTINI DE QUEIROZ)

Tendo em vista a divergência entre as partes acerca dos valores apresentados na execução, remetam-se os autos à

Contadoria Judicial, para a elaboração de parecer conclusivo.Após, manifestem-se às partes, requerendo o que de

direito, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.Int.

 

0016055-98.2004.403.6100 (2004.61.00.016055-1) - PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJAL

PAULISTA(SP125531 - ERICA JOMARA BEDINELLI E SP054374 - MARIA AUREA MEDINA

HERBELHA) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO(SP163674 - SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Manifestem-se no prazo de 5

(cinco) dias.Após, abra-se vista ao MPF.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findos),

observadas as formalidades legais.Int.

 

0005845-17.2006.403.6100 (2006.61.00.005845-5) - MUNICIPIO DE FERRAZ DE

VASCONCELOS(SP098515 - CARLOS ALBERTO CORREA E SP134682 - FLAVIO HENRIQUE MORAES)

X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP163674 -

SIMONE APARECIDA DELATORRE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Manifestem-se no prazo de 5
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(cinco) dias.Após, abra-se vista ao MPF.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo (findos).Int.

 

0015923-65.2009.403.6100 (2009.61.00.015923-6) - COEL CONTROLES ELETRICOS LTDA(SP235121 -

RAFAEL EDUARDO DE SOUZA BOTTO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Ciência às partes acerca do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Requeiram o que entenderem de direito, no

prazo sucessivo de 5 (cinco) dias.Tendo em vista que o Ministério Público Federal foi regularmente intimado para

intervir neste feito, mas se manifestou pela desnecessidade de sua intervenção, deixo de intimá-los dos demais

atos do processo. No silêncio, arquivem-se os autos (findos), observando-se as formalidades legais. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0019462-10.2007.403.6100 (2007.61.00.019462-8) - ABIMAEL DIAS DE MORAIS(SP082385 - PEDRO

ADELINO NASTURELES) X UNIAO FEDERAL X ABIMAEL DIAS DE MORAIS(SP108290 - JOSE

CARLOS DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Fl. 384: Ciência às partes acerca da liberação do pagamento do requisitório de pequeno valor n.º 20150000010

(honorários sucumbenciais).Aguarde-se a liquidação da requisição n.º 20150000009 no arquivo (autos

sobrestados) para posterior extinção da execução. Int.

 

 

Expediente Nº 2959

 

MONITORIA

0017033-94.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X TIAGO LIMA DO NASCIMENTO

Comprove a CEF, em 15 (quinze dias), a distribuição da Carta Precatória n.º 042/2015, retirada em Secretaria em

02/06/2015, informando o número recebido e o local de tramitação, sob pena de extinção.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022809-41.2013.403.6100 - FIRETRON COMERCIO DE PRODUTOS ELETRONICOS LTDA -

EPP(SP219328 - EDUARDO GERMANO SANCHEZ E SP197067 - EUSÉBIO ISIDRO CARACCO RUIZ

NETO) X ALMO BRACCESI(SP019234 - LUIZ ARMANDO LIPPEL BRAGA) X VALMIR BANHETI DOS

SANTOS(SP019234 - LUIZ ARMANDO LIPPEL BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE

INDUSTRIAL - INPI(SP154281 - MARCELO MANOEL BARBOSA)

Recebo a petição de fls. 561/566 como emenda à inicial.Intimem-se as partes para que especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando-as, no prazo legal sucessivo.Int.

 

CARTA PRECATORIA

0002024-38.2015.403.6181 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X EDNA DO NASCIMENTO X ASSOCIACAO PAULISTA DE EDUCACAO

POPULAR(SP053144 - JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA E SP275324 - MARIA DE LOURDES FERRARI) X

JUIZO DA 25 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP

Cumpra-se.Designo audiência de instrução para o dia 07/10/2015, às 15 h.Intime-se pessoalmente a testemunha

arrolada (fl. 02). Frise-se que se a testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será conduzida,

respondendo pelas despesas do adiamento, nos termos do art. 412 do CPC. Abra-se vista ao FNDE (PRF) e ao

MPF.Cumprida a diligência, devolva-se a presente deprecata com as homenagens de estilo. Informe-se ao Juízo

Deprecante.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0020922-90.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CANDIDO PEREIRA DA GUIRRA FILHO

Fl. 157: Defiro o pedido de prazo por 15 (quinze) dias, conforme solicitado pela CEF.Int.

 

0023664-83.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCO ANTONIO DA COSTA

Comprove a CEF, em 15 (quinze dias), a distribuição da Carta Precatória n.º 042/2015, retirada em Secretaria em

02/06/2015, informando o número recebido e o local de tramitação, sob pena de extinção.Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0602695-62.1995.403.6100 (95.0602695-5) - SEBASTIAO FELIS NUNES DA SILVA X MARIA APARECIDA

DE BARROS X FORTUNATO VIEIRA DOS SANTOS X MARIO PAULUCCI CINESI(SP134608 - PAULO

CESAR REOLON E SP096144 - ANA MARIA MENEGALDO B PEREIRA E SP059298 - JOSE ANTONIO

CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 372 -

DANIELLE HEIFFIG ZUCCATO E SP229652 - MATEUS AUGUSTO DOTTI ATTILIO E SP048519 -

MATILDE DUARTE GONCALVES E SP102121 - LUIS FELIPE GEORGES E SP146987 - ELAINE

CRISTINA BARBOSA GEORGES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235360 - EDUARDO

RODRIGUES DA COSTA E SP320909 - RODRIGO DE SOUZA E SP175086 - SILVANA GAZOLA DA

COSTA PATRÃO E SP246950 - BRUNO GILBERTO SOARES MARQUESINI E SP261030 - GUSTAVO

AMATO PISSINI E SP231573 - DANIELA FERREIRA ZIDAN E SP059274 - MOACYR AUGUSTO

JUNQUEIRA NETO E SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN) X BANCO NACIONAL S/A(SP182369 -

ANDERSON GERALDO DA CRUZ) X BANCO NOSSA CAIXA S/A X SEBASTIAO FELIS NUNES DA

SILVA(SP292003 - YURI ANE SOUZA SHIMIZU E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE

RIBEIRO E SP312415 - RAFAEL ALEX SANTOS DE GODOY E SP312415 - RAFAEL ALEX SANTOS DE

GODOY)

1225: Assiste razão ao réu. Intimem-se os autores para que efetuem o pagamento do valor de R$397,16, PARA

CADA AUTOR , nos termos da memória de cálculo de fls. 1214 , atualizada para 03 /2015, no prazo de 15

(quinze) dias. Ressalto que o valor acima deverá ser atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no

prazo acima implicará na multa de 10% do valor da condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do

CPC.Com ou sem manifestação, requeira o exequente o que entender de direito.Sem prejuízo, providencie a

Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem cadastrados como cumprimento de sentença, classe

229.Int. 

 

0017839-81.2002.403.6100 (2002.61.00.017839-0) - PAULO MANOEL FONTES DE SOUZA(SP077048 -

ELIANE IZILDA FERNANDES VIEIRA E SP192517 - VAGNER ROBERTO AVENA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP073529 - TANIA

FAVORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PAULO MANOEL FONTES DE SOUZA

Intime-se a parte autora para que efetue o pagamento do valor de R$ 1.039,56, nos termos da memória de cálculo

de fls. 330, atualizada para julho/2015, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalto que o valor acima deverá ser

atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no prazo acima implicará na multa de 10% do valor da

condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC.Com ou sem manifestação, requeira o exequente o que

entender de direito.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem

cadastrados como cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

0007820-11.2005.403.6100 (2005.61.00.007820-6) - SETEC TECNOLOGIA S/A(SP111399 - ROGERIO PIRES

DA SILVA E SP331976 - STEPHAN RIGHI BOECHAT) X UNIAO FEDERAL X INSS/FAZENDA X UNIAO

FEDERAL X SETEC TECNOLOGIA S/A

Mantenho a decisão de fls. 1190, por seus próprios fundamentos, devendo a executada providenciar o

cumprimento, no prazo de 15 dias, nos termos em que determinado.Int.

 

0001474-39.2008.403.6100 (2008.61.00.001474-6) - AUDREY SUSANA CAJUI DA SILVA(SP199032 -

LUCIANO SILVA SANT ANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X AUDREY SUSANA CAJUI DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Intime-se a parte ré para que efetue o pagamento do valor de R$ 16.085,09, nos termos da memória de cálculo de

fls. 174/178, atualizada para junho/2015, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalto que o valor acima deverá ser

atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no prazo acima implicará na multa de 10% do valor da

condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC.Com ou sem manifestação, requeira o exequente o que

entender de direito.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem

cadastrados como cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

0011902-12.2010.403.6100 - GARON MAIA(SP297653 - RAFAEL BARBOSA MAIA) X UNIAO FEDERAL

X GARON MAIA X UNIAO FEDERAL

Intime-se a parte autora para que efetue o pagamento do valor de R$ 5.075,72, nos termos da memória de cálculo

de fls. 497/498, atualizada para 06/2015, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalto que o valor acima deverá ser

atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no prazo acima implicará na multa de 10% do valor da

condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC.Com ou sem manifestação, requeira o exequente o que

entender de direito.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem
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cadastrados como cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

0003893-49.2010.403.6104 - VANIA GUERRA MARTINS(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE

MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES GARCIA SIMONELLI) X CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP X VANIA GUERRA MARTINS

Intime-se a parte AUTORA para que efetue o pagamento do valor de R$ 1.000,00, nos termos da memória de

cálculo de fls. 383, atualizada para 06/2015, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalto que o valor acima deverá ser

atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no prazo acima implicará na multa de 10% do valor da

condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC.Com ou sem manifestação, requeira o exequente o que

entender de direito.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem

cadastrados como cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

0016699-94.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X SERGIO AMARAL TEIXEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SERGIO AMARAL TEIXEIRA

Intime-se a parte ré para que efetue o pagamento do valor de R$ 36.939,84, nos termos da memória de cálculo de

fls. 176/177, atualizada para 06/2015, no prazo de 15 (quinze) dias. Ressalto que o valor acima deverá ser

atualizado até a data do efetivo depósito.O não pagamento no prazo acima implicará na multa de 10% do valor da

condenação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC.Com ou sem manifestação, requeira o exequente o que

entender de direito.Sem prejuízo, providencie a Secretaria a retificação da autuação, devendo os autos serem

cadastrados como cumprimento de sentença, classe 229.Int. 

 

 

Expediente Nº 2974

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0012685-28.2015.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARCELO GONCALVES

Fl. 83: Proceda a parte autora a juntada da guia comprobatória do recolhimento das custas de distribuição, no

prazo de 05 (cinco) dias.Cumprido, venham os autos para cumprimento da decisão de fls. 78/80.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019420-14.2014.403.6100 - EDNA GOMES PEREIRA(SP273277 - ALEXANDRE GONÇALVES

LARANGEIRA E SP334933 - IVANY RAGOZZINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B -

ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X NGC MOVEIS PLANEJADOS LTDA.-ME X

MOVEIS DAICO IND COM LTDA(SP319510A - LUIS CARLOS CREMA)

Ciência à autora da exclusão/baixa do CPF, conforme informado pela CEF em fls. 209/210. Sem prejuízo, proceda

a Secretaria ao cumprimento do quanto determinado na decisão de fls. 207/207v em relação às pesquisas

relacionadas.Int. 

 

0009286-88.2015.403.6100 - ELECTRO PLASTIC S A(SP160198 - AGUINALDO DA SILVA AZEVEDO E

SP176836 - DENISE FABIANE MONTEIRO VALENTINI E SP325613 - JAILSON SOARES) X UNIAO

FEDERAL

Vistos em decisão.Fls. 495/499: Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora, sob a alegação de

que a decisão de fls. 474/475 padece de omissão na medida em que não se pronunciou sobre o pedido de

suspensão da exigibilidade da pena de multa mediante o oferecimento de garantia.É o breve relato. Decido.Tem

razão a embargante, quanto à omissão apontada.Assim, recebo e dou provimento aos presentes embargos, e

modifico a parte final da fundamentação e o dispositivo da decisão de fls.474/475, que passam a ter o seguinte

teor:(...)Todavia, no tocante à pena de multa aplicada à parte autora, a questão demanda dilação probatória,

incompatível com a análise preliminar da lide, não havendo, assim, a prova inequívoca a que se refere o art. 273

do CPC.Ademais, a garantia ofertada pela parte autora na inicial, qual seja, sete máquinas empilhadeiras de alta

combustão de marca TOYOTA e geradores de marca CORONA, rebitadeira, máquinas de fácil comercialização

no mercado fabril, não foi aceita pela União, conforme se depreende da contestação de fls. 406/418.E como é

cediço, dentro dessa exigência legal, qual seja, a prestação de garantia, é permitido à Fazenda Nacional, na

condição de credora, verificar a idoneidade e a suficiência do bem oferecido, tendo em vista possível praceamento

em caso de eventual inadimplência do devedor e necessidade de alienação do bem.Não há, pois, como impedir a

análise da idoneidade da garantia ofertada por parte da União, a não ser na hipótese de ilegalidade da decisão
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administrativa, o que não é o caso dos autos.Dessa forma, conclui-se que a não aceitação dos bens dados em

garantia pela Fazenda Nacional não constitui ato ilegal nem arbitrário, visto que compete a ela (Fazenda) a análise

da liquidez do bem dado em garantia. Desta feita, reputo proporcional e razoável o argumento da Fazenda, qual

seja, de que o referido bem não possui liquidez, sendo de difícil alienação, hipótese em que a recusa é plenamente

justificável.A propósito, colaciono precedente:TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. CPD-

EN. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. DÍVIDA . COFINS. INEXISTÊNCIA DE PARCELAMENTO.

LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA. - No caso dos Autos, o Impetrante apesar de possuir vários

parcelamentos, tem débito de COFINS em aberto. - No caso, a Apelante pleiteou o parcelamento do débito de

COFINS, mas o pedido foi indeferido, sob o argumento de que não fora apresentada garantia da dívida. - É que a

Portaria nº. 290/MF, de 31 de outubro de 1997, em seu art. 4º, parágrafo 1º, previa, expressamente, a necessidade

de apresentação de garantia para concessão do parcelamento. - A Lei nº. 10.522/2002 ratificou a legitimidade das

Portarias do Ministro da Fazenda e a necessidade de garantia para fins de parcelamento. - A opção pelo

parcelamento é faculdade do contribuinte, que, uma vez decidindo, segundo seu exclusivo alvedrio, pela adesão,

deve obedecer às condições, termos e limites do favor fiscal. Se pretende usufruir do benefício, tem de se

submeter às normas que o disciplinam, que são a contrapartida do benefício. Por outro lado, o legislador dispõe de

discricionariedade para, sopesando o interesse público, impor restrições à concessão do benefício, inclusive, a

exigência de garantia para o deferimento dos parcelamentos. - Assim, tendo em vista que existe dívida de

COFINS não parcelada, garantida ou suspensa por qualquer outra forma, não há direito à concessão de CPD-EN.

Apelação improvida.(AMS 200081000202601, Desembargador Federal Francisco Barros Dias, TRF5 - Segunda

Turma, DJE - Data::22/10/2009 - Página::427 - Nº::35.)Assim, mantenho a decisão ad cautelam deferida às fls.

396 e verso para manter a suspensão do leilão e a manutenção da máquina na posse do atual depositário, Israel

Sverner. Todavia, indefiro o pedido de suspensão da exigibilidade da pena de multa mediante o oferecimento de

garantia.No mais, permanece tal como lançada a decisão de fls. 474/475.P.R.I.

 

0010251-66.2015.403.6100 - HELOISA VITORIA SILVA MOURA - INCAPAZ X CAUE MATTES

MOURA(SP331476 - LUIS FREIRE JUNIOR) X COMANDO AERONAUTICA REGIONAL-IV COMAR

Vistos etc.Desde o início do processo, percebo que o ilustre patrono da autora, a quem recebi para despacho em

duas oportunidades, litiga sem a lisura que se espera de todos os intervenientes no processo judicial, máxime de

quem integra, como parte ou procurador, feito como o presente, que trata de grave caso de saúde de uma

criança.Desde o começo, a mim ficou claro que o patrono queria direcionar o tratamento para médico específico, o

que, convenhamos, não necessariamente corresponde a um direito subjetivo, exigível, portanto. Vale dizer, por

mais que se reconheça o direito ao tratamento pleiteado, nem sempre há base jurídica para o direcionamento

pretendido. Na conformidade determinada, há clara resistência por parte dos responsáveis pela menor, visto que

dois servidores do Hospital de Força Aérea atestaram que o S1 Moura recusou o tratamento para sua filha, além

de também se recusar a assinar o Termo de Notificação referente ao tratamento a ser realizado no Hospital Nove

de Julho (fl. 112), tendo a paciente Heloisa Vitória Silva Moura deixado de comparecer à consulta marcada para o

dia 30.07.2015 (fl. 113), de cujo ato clínico o pai da menor tinha plena ciência (fl. 114).Instado a apresentar

cronograma de tratamento, do Hospital de Força Aérea de São Paulo sobreveio a informação de que não foi

possível apresentar um cronograma de atendimento hospitalar e de realização de procedimento cirúrgico devido

ao não comparecimento à consulta marcada e à recusa aos demais procedimentos médicos indicados por

profissionais desta Organização de Saúde (fl. 111).Agora, pela petição de fl. 114, assinada pelo Advogado Luís

Freire Júnior, OAB/SP 331.476, o mesmo subscritor da inicial, a quem - repito -atendi por duas oportunidades,

alega-se, de modo vago e descompromissadamente, que o não comparecimento da criança à consulta se deveu a

motivos de força maior. Muito vago, pois não!!!Ora, não estamos a brincar com coisa séria. Concito, pois, à parte

autora e a seu patrono a litigarem com a responsabilidade que a situação exige.Assim, determino que a parte

autora, através de seu patrono ou do genitor da criança, compareça ao Núcleo Hospitalar de Força Aérea de São

Paulo (Av. Olavo Fontoura, 1400, Santana, São Paulo) e obtenha data de nova consulta para agendamento do

tratamento.Prazo: 5 (cinco) dias.Pena: extinção do processo e condenação da parte em litigância de má-fé e

representação à OAB a respeito da conduta de seu patrono.Intime-se.

 

0012473-07.2015.403.6100 - MARISA GATTI MOLLO(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA E

SP250167 - MARILIZA RODRIGUES DA SILVA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 76: Cumpra corretamente a autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inferimento da inicial, o despacho

de fl. 65, juntando aos autos procuração, tendo em vista que a acostada à fl. 17 não preenche os requisitos

legais.Int.

 

0013138-23.2015.403.6100 - ROBERTO JOSE DE SOUSA(SP235527 - ELIAS FERNANDES DOS SANTOS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP206673 - EDISON BALDI JUNIOR)

Vistos em decisão.Fls. 168/169: Trata-se de recurso de embargos de declaração oposto pela CEF contra a decisão
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de fls. 166 e verso, sob a alegação de que é omissa, pois não analisou os pressupostos da medida cautelar, bem

como é contraditória em relação ao destinatário da ordem judicial, vez que houve a determinação à CAIXA para

cessão dos descontos enquanto o INSS não havia sido integrado ao polo passivo da demanda. Contudo, o art. 6º,

da Lei n.º 10.820/03, mencionado pela própria decisão embargada, estipula que cabe ao INSS a retenção dos

valores.Brevemente relatado, decido.As alegações de omissão e contradição não merecem prosperar.Sem adentrar

o mérito da alegação, observo que a matéria ventilada em sede de recurso de embargos de declaração deveria ser

objeto de agravo de instrumento, dado o nítido caráter infringente, voltado à modificação da decisão.Como já

decidido:Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que se

lhes reconhece, excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ

89/548, 94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa

modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e obter,

em conseqüência, a desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223, 155/964M 158/264, 158/689, 158/993,

159/638) (in Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor, Ed. Saraiva, 32ª ed.,

2001, pág. 598).Ademais, no tocante ao destinatário da ordem proferida cautelarmente, por óbvio que se refere a

ambos os réus e não apenas à CEF, vez que o INSS já havia sido incluído no polo passivo do presente feito,

conforme se depreende da decisão de fl. 74 e da contestação juntada aos autos anteriormente à prolação da decisão

objurgada.Ante o exposto, recebo os embargos de declaração de fls. 168/169 porque tempestivos, mas, no mérito,

nego-lhes provimento.P.R.I. 

 

0013330-53.2015.403.6100 - FLEXOMARINE S/A X FLEXOMARINE EMPREENDIMENTOS LTDA X

PAGE IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA X MARIA LUCIA PEIXOTO FERREIRA LEITE

RIBEIRO DE LIMA(SP207221 - MARCO VANIN GASPARETTI E SP306088 - MARINA COUTO FALCONE

DE MELO) X CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA - CADE

Dê-se vista dos autos à Procuradoria-Regional Federal, após o término da Correição Geral Ordinária.

 

0016067-29.2015.403.6100 - SALVADOR ABDALA THOME(SP082992 - EDSON GRAMUGLIA ARAUJO E

SP314786 - DANIELA MARTINS MARCELINO MACHADO BARROS) X UNIAO FEDERAL X ESTADO

DE SAO PAULO(SP274894 - ANA PAULA FERREIRA DOS SANTOS)

Fls. 38/39: Expeça-se, com urgência, novo mandado ao Estado de São Paulo (PGE).Int.

 

0017026-97.2015.403.6100 - WALTER ANDERSON JUNIOR(SP247305 - MARIANNA CHIABRANDO

CASTRO E SP156396 - CAMILLA GABRIELA CHIABRANDO CASTRO) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por WALTER ANDERSON JUNIOR em face da UNIÃO,

objetivando, em sede de antecipação de tutela a obtenção de provimento jurisdicional que determine à ré que

mantenha o pagamento integral da sua aposentadoria, incluindo os proventos relativos ao período de

insalubridade, na proporção de 32/35 conforme Portaria 554, publicada no DOU 10/09/2010.Vieram os autos

conclusos.Brevemente relatado, decido.A concessão de liminar inaudita altera parte é medida que só se justifica

nos casos em que a simples espera pela manifestação da parte contrária possa causar perecimento do

direito.Assim, em homenagem ao princípio do contraditório, deixo para apreciar o pedido de antecipação dos

efeitos da tutela após a vinda da contestação, quando estará estabelecido o equilíbrio processual entre as

partes.Ademais, o autor informou que deixou de receber os proventos relativos à insalubridade anteriormente

reconhecida a partir de novembro de 2014.Com a vinda da contestação, voltem os autos conclusos para apreciação

do pedido de antecipação dos efeitos da tutela.P.R.I. e Cite-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007365-94.2015.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024146-

31.2014.403.6100) MILLENNIUM COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA - ME X NILTON CYPRIANO X

ROSELY ALVES LABATE(SP118881 - MARIA APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Fls. 59/60: Assiste razão à parte embargante, razão pela qual concedo-lhe o prazo de 05 (cinco) dias para

especificar provas. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0009153-32.2004.403.6100 (2004.61.00.009153-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS E SP206673 - EDISON BALDI JUNIOR) X URBANIZADORA CONTINENTAL

S/A COM/,EMPREENDIMENTO E PARTICIPACOES(SP118245 - ALEXANDRE TADEU NAVARRO

PEREIRA GONCALVES E SP174064 - ULISSES PENACHIO E SP183615 - THIAGO D´AUREA CIOFFI

SANTORO BIAZOTTI) X JOSE IRON SARMENTO X ROMAURO CABRAL RIBEIRO DE

ALMEIDA(SP270869 - GABRIEL GRUBBA LOPES)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     224/608



Vistos etc.Retomo a lógica do andamento do feito a partir da decisão de fls. 3576/3577, pela qual deferi a penhora

de valor correspondente a 33% (trinta e três por cento) do faturamento proveniente de alugueres pagos

mensalmente pelos locatários do Shopping Center Continental, excluída a taxa de condomínio.Ao que se recorda,

referida medida fora adotada a partir de análise de requerimento da exequente o qual continha ponderações sobre

o encerramento das tratativas, extraprocessuais, para celebração de acordo para a satisfação da dívida ; sobre o

valor irrisório que vem sendo penhorado mensalmente e sobre a capacidade econômica do grupo para suportar

constrição de maior expressividade .Sobre esse último aspecto, a Exequente chegou a insinuar que a executada

não litiga com a exigível lisura, estando a esconder, para evitar constrição maior, sua verdadeira situação

econômico-financeira e do grupo a que pertence, vez que enquanto em juízo tenta passar a imagem de uma

empresa próxima à insolvência, de outro lado, perante as instâncias administrativas, apresentou-se como capaz de

arcar com uma parcela mensal de valor superior a R$ 1 milhão (fl. 3558), chegando a indagar, como argumento de

convencimento do juízo: ora, se a Executada reconhece como viável uma proposta de negociação na qual pagaria

cerca de R$ 1,4 milhões mensais, como sustentar que seu faturamento mensal seria inferior a tal valor? (fl.

3557).Nesse contexto é que foi deferida a penhora de 33% da receita de alugueres das lojas e espaços do Shopping

Continental, tendo-se como subjacente a premissa de que a executada possui faturamento maior, do qual as

receitas com os alugueres seriam apenas um dos componentes, cuja expressão precisaria ser mais bem aquilatada e

que a penhora de 5% do faturamento total possivelmente representasse parcela desprezível para as forças da

empresa, e por isso desestimuladora da viabilização de um acordo capaz de satisfazer minimamente o credor, em

cujo benefício, recorde-se, deve-se dar a execução.Noutro dizer, o juízo, firme nas alegações da exequente, adotou

providência capaz de retirar a executada de sua zona de conforto e apressar-se em concorrer para uma solução

mais consentânea com o montante da dívida e suas possibilidades econômico-financeiras.Com essas

considerações, aprecio os requerimentos da executada (fls. 3609/3638 e 3653/3663) pelos quais postula a

reconsideração da decisão e a nomeação de perito com objetivo de apurar sua real capacidade econômico-

financeira, de modo a indicar ao juízo a máxima constrição que ela suportaria sem quebrar (e, em consequência,

perder a capacidade de efetuar qualquer pagamento), mantendo-se até então a penhora de 5% sobre o

faturamento.Pois bem.Quanto ao faturamento:A executada apresentou demonstração financeira pela qual informa

que o total de seu faturamento anual de 2014 importou em vinte e nove milhões de reais (fls. 3620), o que incluia

quase cinco milhões de empréstimos bancários. Ou seja, teve faturamento efetivo da ordem de DOIS MILHÕES

por mês durante o ano de 2014, cujo valor, aliás, muito se aproxima daquele apontado pelo Administrador

Auxiliar nomeado por este juízo (que é funcionário da CEF), que informou que, no mês de JUNHO/2015, a

executada auferiu faturamento total de R$ 2.023.168,29 (fl. 3595).Vale dizer, até onde o processo o demonstra, o

grosso do faturamento da executada é representado pelos alugueres de lojas e espaços no Shopping Center

Continental, da ordem de R$ 1.600.000,00 (fls. 3595), o que representa algo em torno de 80% do faturamento da

empresa, o que, por óbvio não suportaria uma penhora da ordem fixada.Quanto às tratativas visando à celebração

de acordo:Embora, como já dito, a exequente tenha informado o juízo de que as tratativas com a parte contrária

foram encerradas (fls. 3555), a executada apresenta comprovação no sentido de que elas continuam, conforme

explanado nos itens 23 e 24 de fls. 3615, onde se aponta uma compreensível complexidade do acordo, ante a

multiplicidade de partes interessadas (exequente, executada, EMGEA, FGTS e Secretaria do Tesouro

Nacional).Assim, tenho como inexata a afirmação de que as tratativas para o acordo estejam encerradas, fato,

aliás, lateralmente admitido pela própria exequente que, contraditoriamente, consignou que as tratativas seguem

sem previsão de término e incerto (sic) quanto ao seu êxito (fls. 3557).Quanto à fonte de recursos para o

pagamento do valor oferecido pela executada para viabilização de acordo:Nesse aspecto, tenho que a exequente

beirou à deslealdade processual, induzindo o juízo a uma conclusão no mínimo inexata sobre a fonte de recursos

que permitiriam à executada o cumprimento do acordo por ela proposto, que implicava o pagamento de prestações

da ordem de R$ 1.400.000,00 por mês. Parecendo insinuar incredulidade, indagou a exequente: se a executada

reconhece como viável uma proposta de negociação na qual pagaria R$ 1,4 milhões mensais, como sustentar que

seu faturamento mensal seria inferior a tal valor?.Pura deslealdade ou desinformação.Deveras, segundo

demonstrado pela executada, além de pagar a dívida (que sofreria sensível redução) com créditos seus,

reconhecidos pelos credores, entres eles a exequente, o próprio termo de acordo continha previsão, em sua

claúsula 6.ª e parágrafos, da fonte dos recursos que seriam utilizados para o pagamento das parcelas, os quais não

se originariam do faturamento atual da executada, mas de outras fontes explicitadas. Como é possível de ver,

aquela cláusula do acordo previa a constituição, pela executada, de sociedades de propósito específico (SPEs) e de

um fundo (FIP) que receberia 100% das cotas das SPEs cuja maior parte do resultado (54,2%) seria destinada ao

pagamento do débito com a exequente.Vale dizer, o próprio termo de acordo (que previa a liberação do

patrimônio da executada, hoje bloqueado) concebia mecanismos de obtenção de recursos para o pagamento das

parcelas, cujo fato foi omitido e mais que isso, destorcido pela exequente na petição que pediu a majoração do

valor da penhora.Com essas considerações revejo o valor da penhora mensal.A jurisprudência é pacífica no

sentido de ser possível a penhora de faturamento, mas de molde a manter a executada em atividade. Quebrar a

executada não é bom negócio para ela e nem para o credor que nenhum benefício auferiria. A questão reside, pois,

em calibrar o valor dessa penhora, o que não é fácil.Fixei a penhora em 33% das receitas com alugueres de lojas
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do Shopping supondo, diante das alegações da exequente, tratar-se de rubrica de expressão não essencial na

composição do faturamento total. Do que foi dito acima, porém, verifica-se que essa rubrica é importante e

representa mais de 80% do faturamento total da executada, pelo que fácil é perceber a excessividade do percentual

fixado que, portanto, deve ser rebaixado.A mesma jurisprudência que admite a penhora de faturamento sinaliza

majoritariamente para a fixação num patamar de 5% (AI 00066454120084030000, DESEMBARGADOR

FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1, DATA:14/10/2013; AI

00691024620074030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJU

DATA:02/04/2008, PÁGINA: 333), havendo precedentes que admitem a fixação de 10% (AI

00129665320124030000, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1, DATA:12/09/2012; AI 00121983020124030000, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI

FERREIRA, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1, DATA:12/09/2012). A escolha de um percentual

nessa faixa de 5 a 10, deve levar em conta a expectativa de manter a empresa em atividade. Levá-la à quebra, para

além de não trazer benefício ao credor, parece contrariar o interesse social, razão pela qual opto, por ora, em

manter o gravame no percental que vem sendo atualmente praticado (5% do faturamento mensal), o que não

impede a alteração, A QUALQUER MOMENTO, mediante provocação de qualquer das partes, lastreada em

fundamentos sólidos ou com base em vereficação a ser feita por auxiliar do juízo adrede nomeado.Apuração da

situação econômico-financeira da executada:Para apuração da efetiva situação econômico-financeira da

executada, com detalhamento de todas as suas receitas e despesas obrigatórias/essenciais à manutenção das

atividades, nomeio perito, o contador Alessio Mantovani Filho (al.mantovani@uol.com.br), CRC 1SP150354,

cadastrado no sistema AJG do TRF da 3.ª Região. Intime-se o perito para estimativa de seus honorários, que

correrão às expensas da exequente.Fls. 3195/3199 e 3708: Libero os veículos para praceamento. Expeça-se ofício

ao Diretor do Detran/SP informando-o de que os veículos apreendidos estão liberados para venda em hasta

pública, devendo o resultado financeiro obtido ser depositado à disposição do juízo. Fls. 3709/3710: Os embargos

de declaração restam prejudicados, salientando-se que na execução da penhora ora fixada, fica mantida a

sistemática até aqui praticada. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0012535-47.2015.403.6100 - CARLOS DANIEL GOMES TONI(SP331044 - JORGIANA PAULO LOZANO E

SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X PRESIDENTE INST BRAS MEIO AMBIENTE RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

Vistos etc.Manifeste-se o impetrante acerca da preliminar de incompetência suscitada pela autoridade impetrada

em suas informações de fls. 108/123, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se.

 

0013166-88.2015.403.6100 - SIND NACIONAL EMPR DISTRIBUIDORAS PRODUTOS

SIDERURGICOS(SP099769 - EDISON AURELIO CORAZZA E SP154630 - REGINALDO DE ANDRADE) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por SINDISIDER - SINDICATO NACIONAL

DAS EMPRESAS DE PRODUTOS SIDERÚRGICOS em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT visando, em sede de liminar, a

obtenção de provimento jurisdicional que assegure a seus substitutos o direito de não serem compelidos ao

recolhimento das contribuições previdenciária patronal sobre (i) vale-transporte pago em dinheiro; (ii) vale-

refeição pagao em dinheiro; (iii) aviso prévio indenizado; (iv) valores pagos referentes às férias não-gozadas e

respectivo adicional de um terço; (v) valores pagos ao empregado durante os primeiros dias de auxílio doença; (vi)

salário maternidade e (vii) adicional de hora extra.Sustenta, em síntese, que as verbas discutidas no presente feito

possuem natureza indenizatória e, portanto, tem-se como não configurada a hipótese de incidência prevista no

inciso I do artigo 22 da Lei n.º 8.212/91.Com a inicial vieram documentos.A apreciação do pedido de liminar foi

postergada para após a vinda das informações (fl. 86).Notificada, a autoridade coatora apresentou informações

pugnando pela legalidade da cobrança da contribuição previdenciária sobre as verbas objeto do presente

mandamus (fls. 93/107).Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido.Trata-se esta demanda de

Mandado de Segurança Coletivo, previsto na Lei nº 12.016/2009, que em seu art. 22 estabelece que: No mandado

de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada limitadamente aos membros do grupo ou categoria

substituídos pelo impetrante.Portanto, a coisa julgada fica limitada aos afiliados do sindicato impetrante, ora

substituídos, desde que estejam sob a jurisdição da autoridade que figura no pólo passivo da presente

impetração.O pedido de liminar comporta deferimento em parte.Segundo dispunha o art. 195, I, da CF, com sua

redação original, a lei poderia instituir contribuição para financiamento da seguridade social, a ser paga pelo

empregador, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro.Com o advento da EC 20/98, a mesma

contribuição passou a poder incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Com base

nesse permissivo constitucional foi editada a Lei 8.212/91, cujo art. 22, I, instituiu contribuição social, destinada

ao financiamento da seguridade social, devida pelo empregador, de 20%, incidente sobre o total das remunerações
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pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos

que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho.Da leitura desse dispositivo legal, tem-se que a verba

sujeita à incidência dessa contribuição deve ter o caráter remuneratório, salarial.Tanto assim é que a mesma Lei,

depois de definir, em seu art. 28, caput, quais as verbas que comporiam o salário de contribuição (base para

incidência da referida contribuição), novamente enfatizou o caráter remuneratório de que deveriam estar

revestidas, excluindo, expressamente, através do 9.º do mesmo artigo (para que não fossem confundidos com

verbas remuneratórias) alguns abonos, eis que, embora auferidos pelo trabalhador - e pagos pelo empregador -

revestiam, tais abonos, a natureza indenizatória.Vale dizer, a própria Lei 8.212/91 explicitou alguns abonos que

não deveriam ser considerados como integrantes da remuneração, para efeito de incidência da contribuição de que

ora cuidamos.À guisa de exemplo, tem-se que o 9.º do art. 28 da Lei 8.212/91 dispõe que não integram o salário

de contribuição para fins desta lei: a) os benefícios da previdência social; b) as ajudas de custo e o adicional

mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei 5.929/73; c) a parcela in natura recebida de acordo com os

programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social; d) as férias indenizadas e

o respectivo adicional constitucional; e) as importâncias previstas no art. 10, I, do ADCT da CF/88, às

indenizações por tempo de serviço, as indenizações de que cuidam o art. 479 da CLT, as indenizações de que

cuidam o art. 14 da Lei 5.889/73, as importâncias pagas a título de incentivo à demissão, os abonos de férias (art.

143 e 144 da CLT) etc. e f) a parcela referente ao vale-transporte e vários outros abonos.Deixa expresso o mesmo

9.º (com redação dada pela Lei 9.528/97) que não integram o salário de contribuição as importâncias recebidas a

título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados dos salários (art. 9.º, e, item 7, que foi

incluído pela Lei 9.711/98).Vale dizer, a própria Lei de Custeio da Previdência Social admite a exclusão do

salário de contribuição, para efeito da contribuição previdenciária sobre ele incidente, dos ABONOS QUE NÃO

SE QUALIFIQUEM COMO SALÁRIO.Diante de tais premissas, passo a analisar se há incidência ou não do

tributo em questão sobre a(s) verba(s) questionada(s) nos presentes autos. Vejamos:Do Vale Transporte pago em

Pecúnia: Não incide contribuição previdenciária sobre o vale transporte pago em pecúnia, porquanto tais valores

não possuem natureza salarial e não se incorporam aos proventos de aposentadoria, esse é o recente entendimento

do E. Supremo Tribunal Federal, conforme se depreende do RE 478.410/SP.Desse modo, em que pese o meu

entendimento contrário adotado anteriormente, curvo-me ao entendimento do Pretório Excelso de que o vale

transporte pago em pecúnia tem natureza indenizatória e, portanto, não integra a base de incidência da

contribuição previdenciária.Confira-se ementa do julgado proferido pelo E. STF:RECURSO EXTRORDINÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E

CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO

DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida

neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2.

A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a

relativizar o curso legal da moeda nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização

no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de

pagamento sendo dotado de poder liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é

qualidade, da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico:

somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter

patrimonial. 4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada

pelos atributos do curso legal e do curso forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao

curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado

que este atinge o instrumento monetário enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em

que não possa ser exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição

previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados

afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.(RE

478410, EROS GRAU, STF)Auxílio Alimentação:O STJ, em inúmeros julgados, assentou o entendimento no

sentido de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida

pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o

empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT (EREsp 603.509/CE, Rel. Min.

Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004).Assim, o pagamento in natura do auxílio-alimentação não tem natureza

salarial e, como tal, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. No entanto, o auxílio

alimentação pago em espécie e com habitualidade integra o salário e como tal sofre a incidência da contribuição

previdenciária. Precedentes do STJ (EREsp 476.194/PR, Primeira Seção, Rel.. Min. Castro Meira, DJU de

01/08/2005, REsp 674.999/CE, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 30.05.2005; REsp 611.406/CE, Rel. Min.

Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ de 02.05.2005; EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de

08.11.2004; REsp 643.820/CE, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 18.10.2004; REsp 510.070/DF, Rel.

Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 31.05.2004). Do Aviso Prévio: O aviso prévio constitui na notificação que uma

das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a

intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e determinada, observado o prazo estabelecido em
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lei.Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o

empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período. Caracteriza, pois,

a natureza indenizatória de tal verba - devida quando da rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo

-, uma vez que é paga com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado sem justa

causa.Portanto, o aviso prévio indenizado, previsto no 1, do artigo 487 da CLT, não integra o salário-de-

contribuição e sobre ele não incide a contribuição.Nesse sentido é o entendimento do E. STJ, conforme se verifica

da seguinte decisão ementada:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE

EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA

INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE DE CÁLCULO. 1. Não se revela insuficiente a prestação

jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e

sólido. 2. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não

fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não

pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT). Não incide contribuição

previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp

1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.10.10). 3. Recurso especial não provido.(STJ, RESP -

1213133, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:01/12/2010, Relator Min. CASTRO MEIRA).Das férias indenizadas

(não-gozadas) e terço constitucional:Consoante expressa disposição contida no art. 28, 9º, d, da Lei n. 8.212/91,

acima transcrito, não integram o salário-de-contribuição os pagamentos efetuados a título de férias indenizadas e

respectivo adicional constitucional. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que têm natureza

indenizatória os valores pagos a título de conversão em pecúnia das férias vencidas e não gozadas, bem como das

férias proporcionais, em razão da rescisão do contrato de trabalho (STJ, RESp n. 2018422, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, j. 23.04.09; TRF da 3ª Região, AMS n. 2009.61.19.00.0944-9, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce,

j. 24.05.10).Assim, novamente curvo-me ao entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do

pagamento efetuado pela empresa ao empregado a título de férias indenizadas e respectivo terço constitucional,

razão pela qual tais verbas não deverão integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária em comento.Dos

quinze primeiros dias de afastamento por motivo de doença ou de acidente:A verba paga a título de Auxílio

Doença e Auxílio Acidente, nos primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade do empregado é de

incumbência da empresa e, portanto, é esta que deve pagar ao segurado empregado, o seu salário integral, nos

termos do art. 60, 3º da Lei 8.213/91. A lei é clara quando determina o pagamento de salário, havendo assim, a

exigência de contribuição previdenciária, sob pena de violação do caráter contributivo da Seguridade Social e da

relação custeio-benefício.Portanto, a meu ver, referida verba possui natureza remuneratória, visto tratar-se de

retribuição pelo trabalho desenvolvido ou dele decorrente. E sendo o fato gerador da incidência da contribuição

previdenciária a totalidade da remuneração e não a prestação de serviços, pode o legislador assegurar o direito

deste a certa remuneração, ainda que não haja a efetiva prestação de serviços, como faz quando assegura o direito

à remuneração no final de semana e feriados.Todavia o E. STJ tem reconhecido o caráter indenizatório dessas

verbas, de modo que sobre esses valores não incide a contribuição patronal. Confira-se:TRIBUTÁRIO.

PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS

CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART.

97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA.

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. (...). 3.

Os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento, não

têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado

pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de incidência prevista para a contribuição previdenciária.

Precedentes. 4. Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 relativo às férias (terço

constitucional). Precedentes. 5. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 1217686, Relator Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJE DATA:03/02/2011).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15

(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ.

NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS,

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. (...)

2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez

que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no

período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR,

Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ

26.04.2007. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado
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quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86

da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. (...).

(STJ - EDRESP 1010119 - Relator LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE DATA:01/07/2010).Dessa forma,

curvo-me ao entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa

ao empregado, nos primeiros quinze dias do seu afastamento do trabalho, por motivo de doença ou de acidente,

razão pela qual não deve incidir a contribuição previdenciária ora debatida.Do salário maternidade:Incide

contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de licença remunerada do trabalhador, inclusive a

denominada licença-paternidade, pois se trata de verba de natureza remuneratória, decorrente da prestação de

trabalho que foi suspensa, em caráter temporário, por alguma contingência.Além disso, está assentado pela

jurisprudência que as verbas pagas pela empresa aos seus empregados relativas a salário maternidade e salário

paternidade têm natureza remuneratória do trabalho dos empregados, tanto que têm previsão constitucional (CF,

art. 7º, XVIII e XIX), estando sujeitas, pois, à incidência de contribuição previdenciária. Confira-

se:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS;

SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA

PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. ... 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade

tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de

mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de

serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não

autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em

razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente

ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da

Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido contrário, não há

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a

Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em

direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher,

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do

legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de

afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ªTurma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ªTurma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ªTurma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC. Não havendo

no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2

Aviso prévio indenizado. ... 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS

LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de
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férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (STJ, RESP

1230957, 1ª Seção, DJE DATA:18/03/2014, Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES).Dos adicionais de

horas extras, noturno, insalubridade e periculosidade:Os adicionais noturno, de horas extras, de insalubridade e de

periculosidade por constituírem acréscimos salariais decorrentes de maior tempo trabalhado, ou de trabalho

realizado sob condições especiais, integram o salário-contribuição, haja vista que são adicionais obrigatórios

instituídos por lei, que demonstram apenas a variação do valor do trabalho em função das condições em que é

prestado.O entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que incide contribuição

previdenciária sobre os adicionais noturnos (Súmula n 60 TST), insalubridade, periculosidade e horas-extras, em

razão do seu caráter salarial (REsp nº 1098102 / SC, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe

17/06/2009; REsp nº 486697/PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, pág. 420).Nesse

sentido, ainda, são as seguintes decisões ementadas:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -

SALÁRIO-MATERNIDADE - BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DA REMUNERAÇÃO - POSSIBILIDADE -

ART. 28, 2º, DA LEI 8.212/91 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E HORAS

EXTRAS - PARCELAS REMUNERATÓRIAS - ENUNCIADO 60 DO TST - AUXÍLIO-DOENÇA E

AUXÍLIO-ACIDENTE - CARÁTER INDENIZATÓRIO - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS -

REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL - NATUREZA INDENIZATÓRIA - SUFICIÊNCIA DA

PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 1. (...) 3. Os adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e

referente à prestação de horas-extras, quando pagos com habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a

incidência de contribuição previdenciária. 4. (...). (STJ, RESP 200901342774, 2ª Turma, DJE DATA:22/09/2010,

Relatora Min. ELIANA CALMON).AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CIVIL. CF, ART. 195, INC. I, A. VERBAS REMUNERATÓRIAS. BASE DE CALCULO

DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INC. I, DA LEI Nº 8.212/91. RECURSO IMPROVIDO.

1.(...) 3. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos

oriundos dos entes federados e de contribuições sociais, dentre elas as devidas pelo empregador, inclusive aquelas

ora discutidas, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. (CF, art. 195, inc. I, a.) 4.

Não integram no texto constitucional a base de cálculo da contribuição previdenciária as verbas indenizatórias,

uma vez que não têm natureza de contraprestação decorrente da relação de trabalho. Todavia, não é o caso dos

adicionais noturno, de horas extras, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, os quais são dotados de

natureza remuneratória, já que pagos ao trabalhador por conta das situações desfavoráveis de seu trabalho, seja em

decorrência do tempo maior trabalhado, seja em razão das condições mais gravosas, inserindo-se, assim, no

conceito de renda, sujeitos, portanto, à exação prevista no art. 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 5. Agravo regimental

conhecido como legal e improvido. (TRF 3ª Região, AI 00175110620114030000, 1ª Turma, CJ1

DATA:17/01/2012, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR).Isso posto, DEFIRO EM

PARTE A LIMINAR para impedir a incidência da Contribuição Previdenciária Patronal sobre os valores pagos

aos empregados de seus sindicalizados a título de (i) vale-transporte pago em dinheiro; (ii) aviso prévio

indenizado; (iii) valores pagos referentes às férias não-gozadas e respectivo adicional de um terço; (iv) valores

pagos ao empregado durante os primeiros dias de auxílio doença. Por consequência, repita-se, fica a impetrada

impedida de cobrar a exação sobre tais verbas dos associados do impetrante, que estejam sob a jurisdição da

autoridade que figura no polo passivo da presente impetração.Vista ao Ministério Público Federal, após tornem os

autos conclusos para sentença.P.R.I.O.

 

0015341-55.2015.403.6100 - ASSOCIACAO DAS INDUSTRIAS DA REGIAO DE ITAQUERA(SP242310 -

EDUARDO CORREA DA SILVA E SP187543 - GILBERTO RODRIGUES PORTO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos etc.Manifeste-se a impetrante acerca das preliminares suscitadas pela União às fls. 82/102, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do feito.Após, voltem os autos conclusos para deliberação. Intime-se.

 

0015536-40.2015.403.6100 - DEVIR LIVRARIA LTDA(SP166881 - JOSÉ EDUARDO SILVERINO

CAETANO) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP

Vistos etc.Manifeste-se a impetrante acerca da preliminar de ilegitimidade suscitada pela autoridade impetrada em

suas informações de fls. 363/364, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.Intime-se.

 

0016381-72.2015.403.6100 - THAI CONSULT EVENTOS SERVICOS LTDA - ME(SP330237 - DANILO

MARTINS FONTES) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL RECEITA FEDERAL BRASIL DE

FISCALIZACAO 

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por THAI CONSULT EVENTOS SERVIÇOS

LTDA em face do DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE
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ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT visando, em sede de liminar, a obtenção de

provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que proceda à análise conclusiva dos Pedidos de

Restituição objetos do presente feito, protocolos n.ºs 42061.87987.250609.1.2.15-4094,

00312.02823.180809.1.2.15-8765, 35332.99520.250609.1.2.15-1504, 39472.98320.250609.1.2.15-9091 e

07859.70768.250609.1.2.15-5359.Afirma, em síntese, que formalizou junto à Receita Federal do Brasil Pedidos

de Ressarcimento, mediante o sistema PER/DCOMP da Secretaria da Receita Federal do Brasil.Sustenta que

referidos Pedidos de Ressarcimento foram protocolados em junho de 2009 e até a data da propositura do presente

feito não haviam sido apreciados, o que supera os 360 dias previstos no artigo 24 da Lei n.º 11.457/2007.Com a

inicial vieram documentos.Brevemente relatado, decido.Presentes os requisitos autorizadores da liminar pleiteada.

Deveras, a impetrante protocolou 5 (cinco) Pedidos Administrativos de Restituição de crédito em junho de 2009

(fls. 31/56), cuja análise não teria sido concluída até o momento.É fato notório que os órgãos fazendários não têm

conseguido apreciar os requerimentos administrativos que lhe são dirigidos em prazos razoáveis, o que tem

causado sérias dificuldades aos contribuintes. E não é razoável penalizar o administrado por fato a ele não

imputável, como a morosidade administrativa. Vale ressaltar que o ordenamento jurídico garante ao contribuinte o

direito a um serviço público eficiente e contínuo, não podendo a ineficiência desse serviço acarretar um sacrifício

desmesurado aos interesses dos particulares, mormente quando já decorrido prazo mais que razoável para a

autoridade impetrada apreciar os pedidos administrativos em comento.Como se sabe, até o advento da Lei n.º

11.457/2007, o prazo para que a autoridade fiscal proferisse decisão era de 30 (trinta) dias (art. 49 da Lei n.º

9.784/99), contados da data do término do prazo para a instrução do processo. A partir de então, o prazo passou a

ser de até 360 (trezentos e sessenta) dias da data do protocolo administrativo (art. 24 da Lei n.º 11.457/07). In

verbis:Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e

sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.Assim, nos

termos do artigo supra, a conclusão de todos os processos administrativos fiscais protocolados após a vigência da

Lei 11.457/07 deve ocorrer no prazo máximo de 360 dias, contados do protocolo ou transmissão do pedido, haja

vista a especialidade da norma.Trago à colação, decisão proferida em caso análogo:TRIBUTÁRIO. PROCESSO

ADMINISTRATIVO. LEIS NºS 9.784 E 11.457. DEMORA NO EXAME DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO.

Antes da edição da Lei nº 11.457, de 2007, era assente na jurisprudência o entendimento no sentido de que, à

míngua de lei específica, impunha-se a observância do prazo previsto no art. 49 da Lei nº 9.784/99 - 30 (trinta)

dias contados do encerramento da instrução -, para a apreciação do pedido formulado pelo contribuinte perante o

Fisco, por força de sua aplicação subsidiária aos processos administrativos no âmbito da Administração Pública

Federal direta e indireta, nos termos dos arts. 1º e 69. A demora na análise de tais pedidos configurava por si só

conduta ilegal quando extrapolado o prazo legal, cuja aplicação, repita-se, era amplamente admitida no âmbito do

processo administrativo-fiscal. Com a novel Lei (nº 11.457/2007), tornou-se obrigatória a prolação de decisão

administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou

recursos administrativos do contribuinte. (TRF4 - REOAC 200871070032029 - REOAC - REMESSA EX

OFFICIO EM AÇÃO CÍVEL - VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA - PRIMEIRA TURMA - D.E.

26/01/2010).Dessa forma, observo que houve mora da autoridade impetrada na análise dos Pedidos

Administrativos de Restituição - PER/DCOMPs objetos do presente feito, vez que formalizados em junho de 2009

e o presente mandamus foi impetrado em 19/08/2015.Isso posto, DEFIRO A LIMINAR para determinar que a

autoridade impetrada conclua a analise dos Pedidos de Restituição protocolados pela impetrante em junho de

2009, protocolados sob os n.ºs 42061.87987.250609.1.2.15-4094, 00312.02823.180809.1.2.15-8765,

35332.99520.250609.1.2.15-1504, 39472.98320.250609.1.2.15-9091 e 07859.70768.250609.1.2.15-5359, no

prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, salvo se apontar, em decisão fundamentada, eventuais razões que

legalmente justifiquem a recusa.Primeiramente, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção do feito, a juntada de duas contrafés, uma nos termos do inciso I e outra nos termos do inciso II do art. 7º

da Lei n.º 12.016/09.Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade impetrada para cumprir a liminar e

prestar informações, no prazo legal, nos termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.Dê-se ciência do presente feito ao

representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei n.º 12.016 de

07.08.2009.Após o parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para sentença. P.R.I. Oficie-

se.

 

0016622-46.2015.403.6100 - COLUMBIA TRISTAR FILMES DO BRASIL LTDA X UNIVERSAL STUDIOS

LIMITED(SP109361B - PAULO ROGERIO SEHN E SP146959 - JULIANA DE SAMPAIO LEMOS E

SP234846 - PRISCILA FARICELLI DE MENDONCA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por COLUMBIA TRISTAR FILMES DO

BRASIL LTDA e UNIVERSAL STUDIOS LIMITED em face do DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT visando, em sede

de liminar, a obtenção de provimento jurisdicional que autorize as impetrantes a não sofrerem quaisquer

penalidades por não se submeterem à tributação do Imposto de Renda à alíquota de 25%, nos termos do artigo 706
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do Decreto n.º 3.000/99, mas sim à alíquota de 15%, nos termos do artigo 28 da Lei n.º 9.249/95, a salvo de

qualquer penalização pela D. Autoridade impetrada, assegurando-se à mesma o mais amplo poder de fiscalização

quanto à exatidão desses procedimentos.Requerem, ainda, que a autoridade impetrada se abstenha de praticar atos

tendentes à cobrança dos valores em discussão, lavrar auto de infração e impor penalidades à licenciada, bem

como executá-la judicialmente, inscrevê-la no CADIN, negar-lhe a inscrição no CNPJ, impedir qualquer

pagamento às licenciantes ou negar-lhe Certidão Negativa de Débito por força da diferença de alíquota.Afirmam

as impetrantes, em síntese, que são empresas produtora e distribuidora de obras audiovisuais. A impetrante

Columbia distribui as obras, cuja titular dos direitos de exploração é a impetrante Universal Studios.Sustentam

que a licenciada retira do resultado da exploração das obras audiovisuais a parcela referente a determinados custos

e tributos devidos e o valor remanescente é remetido à licenciante no exterior, a título de rendimentos da

exploração de suas obras audiovisuais, conforme Contrato de Licenciamento.Aduzem que desde janeiro de 1996

os rendimentos remetidos ao exterior em decorrência da exploração de obras audiovisuais devem sujeitar-se à

retenção na fonte do imposto de renda à alíquota de 15%, tal como disposto na Lei n.º 9.249/95.Asseveram,

todavia, que a autoridade coatora entende que a tributação dos rendimentos deverá ocorrer à alíquota de 25%,

baseada em interpretação equivocada de que seria aplicável, in casu, a Lei n.º 9.779/1999, a qual majorou para

25% a alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre as remessas ao exterior decorrentes do trabalho e da

prestação de serviçosNarram que nem referida lei, nem o Decreto n.º 3.000/99, que previu, em seu artigo 706, que

as importâncias pagas aos produtores, titulares dos direitos de exploração de obras audiovisuais, de correntes da

exploração de obras audiovisuais, sofreriam a incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 25%, se

aplicam às remessas realizadas pela licenciada à licenciante, vez que os pagamentos efetuados pela licenciada

decorrem de licenciamento de direitos - e não da prestação de serviços. Sustentam, pois, que a pretensa cobrança

das autoridades fiscais do IRRF à alíquota de 25% configura majoração indevida do imposto incidente sobre a

remuneração da licenciante e, por consequência, em ilegítima obrigação de retenção por parte da licenciada.Com a

inicial vieram documentos.Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido. Ao que se verifica, a

impetrante vem a juízo, por meio do presente mandado de segurança, vergastar a alíquota do Imposto de Renda

instituída pela Lei n.º 9.779 de 1999 e pelo Decreto n.º 3.000, também de 1999, cuja exação vem sendo cobrada

desde que lhe foi concedido o direito de exclusivamente exibir nos cinemas os filmes da Universal, nos termos do

Contrato de Licenciamento de fls. 85/105, cujo início deu-se em 21 de setembro de 2013, ou seja, há quase dois

anos.De repente, sem mais nem menos, a impetrante passa a entender que não se sujeitam, respectivamente, ao

recolhimento e à retenção do imposto de renda, de acordo com o disposto no artigo 706 do decreto n.º 3.000/99,

mas sim nos termos do artigo 28 da Lei n.º 9.249/95, que regula a incidência do imposto de renda incidente sobre

as importâncias pagas em decorrência da exploração de direitos relativos a obras audiovisuais.À toda evidência, os

requisitos para a concessão da liminar não se mostram presentes. Ao menos o alegado periculum in mora é mais

do que artificial - ausente, portanto -, o que impede a concessão do provimento liminar.Parece ilógico que, sendo

o direito tão evidente, como alegado - a ponto de qualificar-se como líquido e certo, passível, portanto, de ser

defendido por meio da especialíssima ação mandamental - o contribuinte tenha suportado as exações por quase

dois anos, pagando-as sem qualquer insurgência conhecida; e se assim é, também não se justifica a prolação de

um provimento urgente e provisório proferido em ação vocacionada à celeridade, como o é a

mandamental.Ademais, importante salientar que se a impetrante vem recolhendo desde fevereiro de 2015 a exação

à alíquota de 15%, como assim afirmou em sua petição inicial, o fez a seu livre alvedrio, não podendo esse fato

configurar periculum in mora. Assim, INDEFIRO o pedido de liminar.Notifique-se a autoridade impetrada para

prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.Dê-se ciência do

presente feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei n.º

12.016 de 07.08.2009.Vista dos autos ao Ministério Público Federal, após, tornem os autos conclusos para

sentença.P.R.I. 

 

0016923-90.2015.403.6100 - EDUARDO MENEZES DE SOUZA AMARANTE(BA032977 - GENALVO

HERBERT CAVALCANTE BARBOSA) X DIRETOR DA AMAZONIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA

S/A

Vistos, etc.Primeiramente, providencie o impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

inicial:i) a juntada de uma contrafé, nos termos do art. 7º, I da Lei n.º 12.016/09 e outra, nos termos do inciso II,

do mesmo dispositivo legal;ii) a juntada de procuração original ou cópia autenticada;iii) a regularização da petição

inicial, vez que apócrifa.iv) a juntada de Declaração de Hipossuficiência, haja vista o pedido de concessão dos

benefícios da Justiça gratuita.Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade impetrada para que preste

informações no prazo legal, quando estará estabelecido o equilíbrio processual entre as partes.Com a vinda das

informações, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.Intime-se. Oficie-se. 

 

0016965-42.2015.403.6100 - ERNESTO ANGEL LAZZARO(Proc. 2215 - ERICO LIMA DE OLIVEIRA) X

CHEFE DA DELEGACIA DE CONTROLE DE SEGURANCA PRIVADA DE S. PAULO DELESP

Vistos em decisão.Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por ERNESTO ANGEL LAZZARO em face do
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DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL DA DELEGACIA DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA DA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DE SÃO PAULO - DELESP,

objetivando, em sede de liminar, provimento jurisdicional que determine à autoridade impetrada que se abstenha

de exigir o pagamento da taxa administrativa referente à emissão da segunda via da Carteira de Identidade de

Estrangeiro do impetrante.Narra o impetrante, proveniente da Argentina, que teve sua situação migratória

regularizada e, consequentemente, expedido seu Registro Nacional de Estrangeiros.Afirma, todavia, haver perdido

referido documento, razão pela qual requereu a emissão da segunda via.Sustenta que para a emissão do

documento a autoridade impetrada exigiu o recolhimento da taxa de R$ 204,77, quantia excessiva para as suas

atuais condições financeiras. Afirma receber apenas um salário mínimo a título de aposentadoria. Vive sozinho,

em um quarto alugado, na casa de amigos e, ademais, sofre de câncer de próstata, tendo de carcar com parte de

seu tratamento.Sustenta que a Constituição Federal, em seu artigo 5º, LXXVII, assegura a gratuidade de todos os

atos necessários ao exercício da cidadania. E como a Carta Magna não faz distinção entre nacionais e estrangeiros

residentes no país, no que diz respeito ao exercício de direitos e garantias fundamentais, fazem jus à isenção do

pagamento de taxa para a expedição de documento de identificação no Brasil. Com a inicial vieram documentos

(fls. 09/32). É o breve relatório, decido. Tenho por presentes os requisitos ensejadores da concessão da liminar

pleiteada.Nos termos do artigo 5º, caput, da Constituição Federal, todos são iguais perante a lei, sem distinção de

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. No mesmo sentido, o artigo 95, do Estatuto do

Estrangeiro (Lei n. 6.815/80): o estrangeiro residente no Brasil goza de todos os direitos reconhecidos aos

brasileiros, nos termos da Constituição e das leis.Assim, a teor do disposto na cabeça do art. 5º da CF, os

estrangeiros residentes no País fazem jus aos direitos e garantias fundamentais (STF, HC 74.051, Relator Ministro

Marco Aurélio, julg. 18/06/1996). Dispõe, ainda, o artigo 5º, incisos LXXVI e LXXVII, da Constituição

Federal:LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:a) o registro civil de

nascimento;b) a certidão de óbito;LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania. A Lei n. 9.265/1996, que regulamenta o inciso LXXVII do art.

5º da Constituição, dispondo sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício da cidadania, assim

estabelece:Art. 1º São gratuitos os atos necessários ao exercício da cidadania, assim considerados:I - os que

capacitam o cidadão ao exercício da soberania popular, a que se reporta o art. 14 da Constituição;II - aqueles

referentes ao alistamento militar;III - os pedidos de informações ao poder público, em todos os seus âmbitos,

objetivando a instrução de defesa ou a denúncia de irregularidades administrativas na órbita pública;IV - as ações

de impugnação de mandato eletivo por abuso do poder econômico, corrupção ou fraude;V - quaisquer

requerimentos ou petições que visem as garantias individuais e a defesa do interesse público.VI - O registro civil

de nascimento e o assento de óbito, bem como a primeira certidão respectiva. Pois bem. Verifica-se da inicial que

a autoridade coatora exigiu da impetrante o pagamento de taxa para a emissão de segunda via da Carteira de

Identidade de Estrangeiro.Por sua vez, o impetrante sustenta a impossibilidade de pagar referida taxa sem prejuízo

de seu sustento.Pois bem. Embora não haja norma legal específica, destinada a amparar o pleito em tela, concluo

pelo seu deferimento, baseado numa interpretação sistemática das normas constitucionais. Mostram-se plenamente

aplicáveis ao caso em testilha as disposições contidas na Magna Carta que asseguram, aos reconhecidamente

pobres, a gratuidade do registro de nascimento, da certidão de óbito, bem como dos atos necessários ao exercício

da cidadania. Comprovada a insuficiência econômica do impetrante para arcar com as despesas na obtenção da

segunda via da Carteira de Identidade de Estrangeiro, por meio de mera declaração de pobreza, resta evidente a

ilegalidade do ato que indeferiu o pedido de isenção da taxa. Ora, tal indeferimento impede o pleno exercício dos

direitos fundamentais do impetrante, pois sem a obtenção da segunda via da sua Carteira de Identidade de

Estrangeiro, o requerente não poderá comprovar a sua regularidade no país.Ademais, de nada adianta deferir o

pedido de permanência no Brasil se a parte impetrante não puder efetuar o registro e obter o documento de

identidade de estrangeiro, documentos essenciais ao exercício de muitos dos direitos fundamentais previstos na

Constituição Federal. A ausência de recursos financeiros não pode constituir empecilho ao exercício pleno desses

direitos. Nesse sentido:INTERNACIONAL. RENOVAÇÃO DE PEDIDO DE PERMANÊNCIA NO PAÍS.

COBRANÇA DE TAXA. INSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DO ESTRANGEIRO. ISENÇÃO.

POSSIBILIDADE. 1. Cinge-se a presente lide a respeito da possibilidade de isenção de taxa cobrada ao autor em

virtude de renovação de pedido de permanência no país. Tal isenção é pleiteada em razão de alegada insuficiência

econômica do estrangeiro para realizar o pagamento. 2. Ainda que não haja previsão legal de isenção para o caso

em comento, cabe ao Poder Judiciário analisar se houve respeito aos princípios da razoabilidade e

proporcionalidade na realização de atos administrativos. 3. Não se configura razoável a cobrança da referida taxa,

em razão de o pagamento desta ser prejudicial ao sustento do autor e de sua família, constituída no Brasil, e da

qual seria afastado caso lhe fosse negada a possibilidade de renovar seu visto. Há que se respeitar o disposto no

art. 5º. XXXIV, da CF, bem como o art. 1º da Lei nº 9.265/96. 4. Apelação e remessa oficial improvidas.(TRF5,

APELREEX 00117270720124058100, Terceira Turma, Relator Desembargador Federal MARCELO

NAVARRO, DJe 16/06/2014). CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.

ESTRANGEIRO. PRETENSÃO À EXPEDIÇÃO DA SEGUNDA VIA DA CÉDULA DE IDENTIDADE DE
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ESTRANGEIRO, SEM O PAGAMENTO DE TAXA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 5º, INCISO LXXVII.

CONCESSÃO DA SEGURANÇA. DOCUMENTO EXPEDIDO. SITUAÇÃO DE FATO CONSOLIDADA. 1. O

art. 5º, inciso LXXVII da Constituição Federal assegura a gratuidade dos atos necessários ao exercício da

cidadania, o que abrange a expedição de documentos indispensáveis ao exercício dos direitos fundamentais. 2.

Objetivando o impetrante a expedição da segunda via da Cédula de Identidade de Estrangeiro, sem o pagamento

de qualquer taxa ou emolumento, por ser pessoa hipossuficiente, a sua emissão, após a sentença concessiva da

segurança, consolida situação de fato cuja desconstituição não se mostra possível. 3. Sentença confirmada. 4.

Remessa oficial não provida.(TRF1, REOMS 00080186720094013900, Sexta Turma, Relator Desembargador

Federal DANIEL PAES RIBEIRO, DJe 28/11/2011). Assim, numa análise perfunctória que o momento

processual exige, a concessão da liminar comporta deferimento, já que a exigência feita pela autoridade coatora

encontra-se ao desamparo da ordem constitucional vigente. Isso posto, DEFIRO o pedido de liminar para

determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir do impetrante o pagamento da taxa administrativa

referente à emissão da segunda via da sua Carteira de Identidade de Estrangeiro.Notifique-se a autoridade

impetrada para cumprir a liminar e prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei

12.016/2009.Dê-se ciência do presente feito ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do

inciso II do art. 7º da Lei n.º 12.016 de 07.08.2009.Após o parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos

conclusos para sentença. P.R.I. Oficie-se.

 

0017062-42.2015.403.6100 - UTEVA AGROPECUARIA LTDA(SP107981 - MARIA DO CARMO SANTOS)

X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INCRA EM SAO PAULO

Vistos, etc.Primeiramente, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da

inicial, a juntada de uma contrafé, nos termos do art. 7º, I da Lei n.º 12.016/09.Cumprida a determinação supra,

notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações no prazo legal, quando estará estabelecido o

equilíbrio processual entre as partes.Com a vinda das informações, voltem os autos conclusos para apreciação do

pedido liminar.Intime-se. Oficie-se.

 

 

26ª VARA CÍVEL 

 

*

  

 

Expediente Nº 4047

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004041-29.1997.403.6100 (97.0004041-0) - GERALDO DE SOUZA ANDRADE X QUITERIA DE BARROS

ANDRADE(SP242633 - MARCIO BERNARDES E SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X CAIXA

ECONOMICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES E SP026825 -

CASSIO MARTINS CAMARGO PENTEADO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 -

LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E Proc. 454 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região, devendo a CEF requerer o que for de direito

quanto à cobrança da verba sucumbencial (fls. 634/v e 624/625), e os autores quanto ao levantamento do depósito

judicial, no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento. Anote-se o nome do patrono constituído pelo autor

Geraldo na Procuração de fls. 608 e, após, publique-se.

 

0038540-68.1999.403.6100 (1999.61.00.038540-0) - AUNDE COPLATEX DO BRASIL S/A(SP078507 -

ILIDIO BENITES DE OLIVEIRA ALVES E SP151077 - ANGELA MARTINS MORGADO) X

INSS/FAZENDA(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3º Região.Requeira a autora o que for de direito (fls. 172/187

e 408/413v), no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos.Int.

 

0005868-70.2000.403.6100 (2000.61.00.005868-4) - JAILSON ALVES DA SILVA X MARCIA ALMEIDA

ALVES DA SILVA(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. 251 -

JOSE PAULO NEVES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Fls. 421/431. Intime-se a CEF da impugnação e cálculos juntados pelo autor, para manifestação em 10 dias.Int.

 

0005661-66.2003.403.6100 (2003.61.00.005661-5) - SANDRO BRITO DE QUEIROZ(SP187409 - FERNANDO

LEÃO DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. LENA BARCESSAT LEWINSKI)
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF da 3º Região.Requeira o autor o que for de direito (fls. 152/156 e

252/256v), no prazo de 10 dias, sob pena de arquivamento dos autos.Int.

 

0010830-63.2005.403.6100 (2005.61.00.010830-2) - FLAVIO MARQUES DA SILVA(SP180399 - SANDRA

COLLADO BONJORNE) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANA LUISA BREGA DE ALMEIDA)

Fls. 293/296. Intime-se o autor para que junte aos autos, no prazo de 10 dias, os documentos solicitados pela

União para a análise e manifestação acerca do levantamento do depósito judicial. Int.

 

0006683-13.2013.403.6100 - EBCO SYSTEMS LTDA(SP206623 - CHARLES WILLIAM MCNAUGHTON E

SP304941 - TALITA MARSON MESQUITA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 535/536 e Fls. 537/575. Dê-se ciência às partes do valor pedido pelo perito a título de honorários definitivos,

bem como do laudo apresentado, para manifestação em 10 dias. Int. 

 

0021367-40.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015493-

74.2013.403.6100) MOBITEL S/A(SC017517 - FELIPE LUCKMANN FABRO E SP167163 - ANDRE

EDUARDO DANTAS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 404/428. Dê-se ciência às partes do laudo pericial apresentado, para manifestação em 10 dias. Int.

 

0025176-04.2014.403.6100 - MARCIO DAHER(SP182700 - ULYSSES ECCLISSATO NETO) X COMISSAO

DE VALORES MOBILIARIOS X UNIAO FEDERAL

Designo Audiência para o dia 07 de outubro de 2015, às 14h30, na qual será colhido o depoimento das

testemunhas arroladas pelo autor (fls. 124). Expeça-se mandado para intimação das mesmas, publique-se e, após,

dê-se vista à UNIÃO e à CVM.

 

0004897-60.2015.403.6100 - JOAO HENRIQUE FREIRE DE SA(SP264040 - SANDRA DUARTE FERREIRA

FERNANDES E SP255768 - KELLY CHRISTINA TOBARO MENDES) X UNIVERSIDADE SAO JUDAS

TADEU(SP155099 - HELENA NAJJAR ABDO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, de rito ordinário, movida por JOÃO HENRIQUE DE SÁ em face da UNIVERSIDADE SÃO

JUDAS TADEU e da UNIÃO FEDERAL para obter o direito a sua rematrícula no curso de engenharia civil, com

a condenação da instituição de ensino ao pagamento dos débitos relativos ao ano de 2013 ou ao finciamento destes

valores nos termos do Contrato do FIES. Para obter também a admissão, pela UNIÃO, dos aditamentos anuais do

Contrato de Financiamento estudantil em 100% para o ano de 2014 e seguintes. E a condenação das rés ao

pagamento de indenização a título de danos morais. Intimadas as partes para dizerem se têm mais provas a

produzir (fls. 136), a UNIVERSIDADE requereu o depoimento pessoal do autor, para comprovar que o erro no

preenchimento de dados no portal do FIES foi cometido pelo ele próprio, bem como a juntada de eventuais novos

documentos (fls. 137/138); o AUTOR requereu a produção de prova testemunhal (fls. 144); e a UNIÃO informou

não ter mais provas a produzir (fls. 148). É o relatório, decido. Tendo em vista que não há nos autos elementos

que indiquem se o erro no preenchimento de dados no portal do FIES foi cometido por culpa da

UNIVERSIDADE, em razão de má orientação de funcionários, ou do próprio AUTOR, defiro a prova oral

requerida por estas partes, consistente no depoimento pessoal do AUTOR e da oitiva de testemunhas. Concedo às

partes o prazo de 10 dias para que apresentem, nos termos do art. 407 do CPC, o rol de testemunhas, informando

ao juízo se deverão ser intimadas por mandado ou comparecerão espontaneamente na audiência a ser,

oportunamente, designada. Int.

 

0013107-03.2015.403.6100 - CLAUDIO JOSE FERREIRA SILVA(SP081455 - LUIZ CARLOS BATISTA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 54/62. Recebo, em aditamento da inicial. Concedo ao autor o prazo de 10 dias para regularizar a inicial, nos

termos do despacho de fls. 53, sob pena de indeferimento da mesma. Int.

 

0015683-66.2015.403.6100 - APAE ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

COTIA(RS060462 - PEDRO DAHNE SILVEIRA MARTINS) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação, de rito ordinário, movida pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO EXCEPCIONAIS DE

COTIA em face da UNIÃO FEDERAL para que seja declarada a inexistência de relação jurídico-tributária no que

diz respeito à contribuição ao PIS, condenando a ré à devolução de todos os valores já recolhilhos a este título.

Pede a antecipação do pedido de tutela, bem como a concessão da justiça gratuita. Para o deferimento da justiça

gratuita requerida pela autora, é entendimento do Superior Trubunal de Justiça a necessidade de ser comprovada a

falta de condições de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios.Confira-se:..EMEN:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA
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ÚNICO DE SAÚDE. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. ENTIDADE FILANTRÓPICA OU BENEFICENTE.

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA 481/STJ. 1. A

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça se fixou no sentido de que a concessão do benefício da justiça

gratuita somente é possível mediante a comprovação da insuficiência de recursos. Tal orientação restou

sedimentada na Súmula 481/STJ, que assim dispõe: Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com

ou sem fins lucrativos que demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. 2. Agravo

regimental não provido. ..EMEN:(AGARESP 201400917900, 2ª T. do STJ, j. 05/06/2014, DJE de 11/06/2013,

Relator MAURO CAMPBELL MARQUESE, mais recentemente, decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO - JUSTIÇA GRATUITA REQUERIDA

ENTIDADE FILANTRÓPICA DE CARÁTER RELIGIOSO E SEM FINS LUCRATIVOS - AUSÊNCIA DE

COMPROVAÇÃO DE ESTADO DE NECESSIDADE ECONÔMICA - BENEFÍCIO INDEFERIDO -

RECURSO IMPROVIDO. 1. A concessão do benefício da gratuidade da justiça em favor de pessoa jurídica se

restringe aos casos em que há evidente prova de necessidade. Nesse sentido é a atual posição do STJ (AgRg no

AREsp 126.381/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe

08/05/2012; AgRg no AREsp 41.241/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 17/11/2011, DJe 23/11/2011; AgRg no Ag 1253191/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 28/09/2011; EREsp 1185828/RS, Rel. Ministro CESAR

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 09/06/2011, DJe 01/07/2011; AgRg nos EAg 833.722/MG,

Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 12/05/2011, DJe 07/06/2011). 2. Embora o

Conselho Indigenista Missionário - CIMI seja entidade respeitabilíssima, vinculada à Conferência Nacional dos

Bispos do Brasil e dedicada ao trabalho da Igreja Católica junto aos povos indígenas, em se tratando de pessoa

jurídica que não demonstra o estado de necessidade econômica, ainda mais que comparece representada por

advogados constituídos, não há espaço para o benefício na esteira do entendimento do STJ. 3. Agravo regimental

improvido.( AI 00101162620124030000, 1ª T. do TRF da 3ª Região, j. em 05/06/2012, DJU de 18/06/2012,

Relator DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVOIntime-se, portanto, a autora para que

comprove, por meio de documentos, sua insuficiência financeira ou promova o recolhimento das custas. Sem

prejuízo desta determinação, intime-se, também, a autora para que junte, nos termos do art. 396 do CPC, os

documentos destinados à comprovação dos fatos alegados na inicial. Prazo: 10 dias, sob pena de indeferimento da

inicial. Regularizado, voltem os autos conclusos para a análise do pedido de antecipação de tutela.Int.

 

0015694-95.2015.403.6100 - CELSO PEREIRA JUNIOR(SP131624 - MARCELO DE CAMPOS BICUDO E

SP169005 - CRISTIANO NAMAN VAZ TOSTE) X ITAU UNIBANCO S.A.(SP091262 - SONIA MENDES DE

SOUZA E SP252520 - CLEBER MARCOS MORENO TORRENTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência aos autores da redistribuição. Diante da decisão de fls. 182, inclua-se a CEF no pólo passivo do

presente feito. Intime-se o autor para que promova o recolhimento das custas, no prazo de 10 dias, sob pena de

extinção do feito. No mesmo prazo, deverá também o autor fornecer a contrafé para a instrução do Mandado de

Citação da CEF. Cumpridas estas determinações, cite-se a CEF e, após, tendo em vista que há pedido de uso dos

recursos do FCVS, dê-se vista à União para se manifestar acerca de eventual interesse na intervenção do feito. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0020509-09.2013.403.6100 - AZUL CIA/ DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE CARLOS VAN CLEEF

DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES

Fls. 282. Intimem-se as partes da AUDIÊNCIA designada pelo Juízo Deprecado da 1ª Vara de Lages (SC) para o

dia 25 de novembro de 2015, às 16h00, para a oitiva da testemunha do DNIT, Cláudio César Prazeres Gomes (fls.

252).

 

0001085-10.2015.403.6100 - CONDOMINIO PORTUGAL(SP200178 - ERICK ALTHEMAN) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Fls. 101/102. Afirma, a CEF, que a sentença que rejeitou os embargos de declaração opostos pelo Condomínio

autor, proferida às fls. 99, não foi publicada, tendo sido, no lugar, publicado texto de outra sentença.Verifico,

inicialmente, não se tratar de hipótese de embargos de declaração, já que não houve omissão, obscuridade ou

contrariedade no corpo da decisão proferida, razão pela qual não conheço os embargos de fls. 101/102.No entanto,

verifico que assiste razão à CEF ao afirmar que houve a incorreta publicação da sentença proferida, às fls.

99.Determino a republicação daquela sentença, reabrindo-se o prazo para eventual interposição de

recurso.Int.REPUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DE FLS. 99:TIPO MEMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA

AÇÃO ORDINÁRIANº 0001085.10.2015.403.6100EMBARGANTE: CONDOMÍNIO

PORTUGALEMBARGADA: SENTENÇA DE FLS. 91/9426ª VARA FEDERAL CÍVELVistos

etc.CONDOMÍNIO PORTUGAL, qualificado nos autos, apresentou os presentes Embargos de Declaração contra

a sentença de fls. 91/94, pelas razões a seguir expostas:Afirma, o embargante, que a sentença embargada
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desconsiderou a periodicidade prevista no artigo 290 do CPC, eis que condenou a ré ao pagamento das cotas

condominiais inadimplidas até a data da prolação da sentença e não até o seu efetivo pagamento.Pede, assim, que

os embargos de declaração sejam acolhidos.É o breve relatório. Decido.Conheço os embargos de fls. 96/97 por

tempestivos.Analisando os presentes autos, entendo que a sentença embargada foi clara, não existindo nenhuma

contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada por meio de embargos declaratórios.É que o embargante

pretende, na verdade, a alteração do julgado.No entanto, a sentença proferida nestes autos foi devidamente

fundamentada, tendo determinado o pagamento das despesas condominiais inadimplidas até a data da prolação da

sentença. Somente os juros e a correção monetária dos valores é que devem ser aplicados até seu efetivo

pagamento.Assim, o embargante, se entender que a decisão está juridicamente incorreta, deverá fazer uso do

recurso cabível.Diante disso, rejeito os presentes embargos.P.R.I.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 7567

 

CARTA PRECATORIA

0009551-12.2013.403.6181 - JUIZO DA 6 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X CHANG WON AHN X YONG SUNG YOO X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL

CRIMINAL - SP(SP112654 - LUIZ ANTONIO DA CUNHA CANTO MAZAGAO)

Fls. 219: defiro o pedido da defesa técnica de Chang Won Ahn, autorizando-o a viajar ao exterior no período

compreendido entre 5 a 24 de setembro de 2015.O beneficiário deverá, entretanto, se apresentar em Juízo no prazo

de 48 horas após o seu retorno ao país, sob pena de revogação da medida.Publique-se. Intime-se. Oficie-se.

 

 

Expediente Nº 7573

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005909-41.2007.403.6181 (2007.61.81.005909-1) - JUSTICA PUBLICA X GISELDA MARIA DE QUEIROZ

JACOB(SP242149 - ALESSANDRA CAMARGO FERRAZ DE OLIVEIRA E SP232805 - JULIANA

MONTEIRO FERRAZ E SP245838 - JEFFERSON LUCATTO DOMINGUES E SP166476 - ALESSANDRA

MALFITANO E SP278301 - ANA PAULA DE JESUS)

1. Cumpra-se o v. acórdão de fls. 520/520v.2. Solicite-se ao SEDI, por correio eletrônico (art. 134 do Prov. CORE

nº 64/2005, com a redação dada pelo Prov. CORE nº 150/2011), para alteração da situação da acusada GISELDA

MARIA DE QUEIROZ JACOB para extinta a punibilidade.3. Comuniquem-se a sentença de fls. 424/428v e o v.

acórdão de fls. 520/520v. 4. Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.5. Intimem-

se o defensor e o MPF. 

 

 

Expediente Nº 7576

 

CARTA PRECATORIA

0013280-12.2014.403.6181 - JUIZO DA 4 VARA DO FORUM FEDERAL DE GUARULHOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X NILSON TAVARES X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP(SP208942 -

EDUARDO SILVA DE GÓES)

Tendo em vista o email de fls. 45, informando o regular cumprimento da suspensão condicional do processo,

DEFIRO o pedido de viagem de NILSON TAVARES para Miami, nos Estados Unidos da América, no período de

03/09/2015 a 10/09/2015. O benefíciário deverá, entretanto, comparecer na CEPEMA em até 48 horas após o seu

retorno. Encaminhe-se cópia deste despacho àquele orgão.Publique-se. Oficie-se a DELEMIG. Cumpra-se.

 

 

3ª VARA CRIMINAL 
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Juiz Federal Titular: Dr. HONG KOU HEN 

 

 

Expediente Nº 4574

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0008794-47.2015.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008791-

92.2015.403.6181) LUCIVALDO DIAS(SP357060 - ALBERTO MERINO) X JUSTICA PUBLICA

Fls. 20/31: Trata-se de novo pedido de liberdade provisória, com arbitramento de fiança e respectiva dispensa,

formulado pela defesa de LUCIVALDO DIAS, sob o fundamento de que o requerente tem residência fixa,

ocupação lícita, bons antecedentes e não praticou violência ou grave ameaça. O Ministério Público Federal

manifestou-se à fl. 32 pelo indeferimento do pedido, aduzindo que os argumentos trazidos pela defesa não são

suficientes para afastar os motivos que ensejaram a decretação da prisão preventiva e a decisão denegatória do

pedido de liberdade de fl. 18.Às fls. 35/36 e 39/43, foram juntadas certidões de antecedentes criminais do

requerente.É a síntese necessária.Decido.É caso de deferimento do pedido. Senão, vejamos.A Lei nº 12.403, de 04

de maio de 2011, alterando as disposições do Código Penal e cuja vigência iniciou-se em 04 de julho do mesmo

ano, instituiu medidas cautelares diversas da prisão (artigo 319, do Código de Processo Penal). Além disso, dando

nova redação ao artigo 321 do Código de Processo Penal, estabeleceu que uma vez ausentes os requisitos que

autorizam a decretação da prisão preventiva, o juiz deverá conceder liberdade provisória, impondo, se for o caso,

as medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal e observados os critérios constantes do

artigo 282 do mesmo diploma legal.Por sua vez, o supramencionado diploma legal fixou que as medidas

cautelares instituídas deverão ser aplicadas observando-se a: i) necessidade para aplicação da lei penal, para a

investigação ou a instrução criminal e, nos casos expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais

e, ainda, ii) a adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado

ou acusado (artigo 282, CPP).Levando-se em consideração a natureza e as circunstâncias do fato, verifico que a

custódia cautelar não se faz necessária.O requerente foi preso, em 24/07/2015, pela suposta prática do crime

tipificado no art. 334-A do Código Penal, em razão de terem sido apreendidos, em um bar que seria de sua

propriedade, 672 (seiscentos e setenta e dois) maços de cigarros de origem estrangeira, desacompanhados de

documentação de regular aquisição.Nesse contexto, observo que o crime supostamente praticado não tem por

elementar violência ou grave ameaça à pessoa. Além disso, eventual condenação não ensejaria aplicação de pena

privativa de liberdade, de modo que a imposição de medida cautelar mais gravosa do que eventual sanção penal

implicaria violação ao princípio da proporcionalidade.Saliento que o requerente demonstrou exercer atividade

lícita e não possuir nenhuma ação penal em andamento (fls. 34/43), bem como apresentou comprovante de

residência fixa (fl. 24).Desta forma, a custódia cautelar não se faz necessária, sendo de rigor a revogação da prisão

preventiva.Tendo em vista que o requerente informou possuir condição econômica desfavorável, estando detido

em razão de mandado de prisão civil expedido pelo Juízo de Família e Sucessões, dispenso-o do pagamento de

fiança, com fulcro nos artigos 350 e 325, 1º, do Código de Processo Penal.Em contraponto com a aparente

reiteração de conduta com finalidade comercial e com a quantidade de cigarros apreendidos, entendo que se

justifica a imposição ao requerente da medida cautelar de comparecimento mensal em juízo, para informar e

justificar suas atividades, conforme previsão do artigo 319, I, do Código de Processo Penal.Desse modo, in casu,

concedo a liberdade provisória sem fiança a LUCIVALDO DIAS para, nessa condição, responder em liberdade ao

processo e, com fundamento nos artigos 282, 319 e 321, todos do Código de Processo Penal, com a redação dada

pela Lei nº 12.403, de 4 de maio de 2011, IMPONHO-lhe a medida cautelar de comparecimento mensal em juízo,

para informar e justificar suas atividades (artigo 319, I, do Código de Processo Penal).Deve o investigado ser

advertido de que: terá que comparecer perante a autoridade judicial sempre que intimado; e não poderá mudar de

residência sem comunicar a este Juízo. não poderá ausentar-se de sua residência por mais de 8 (oito) dias, sem a

prévia comunicação deste juízo, devendo informar onde poderá ser encontrado. O investigado deverá apresentar-

se ao Juízo da 3ª Vara Federal Criminal de São Paulo no primeiro dia útil seguinte após a sua soltura, a fim de

formalizar seu compromisso.Expeça-se alvará de soltura, clausulado.Dê-se ciência à defesa constituída. E, em

seguida, ao MPF.São Paulo, 31 de julho de 2015.MÁRCIO ASSAD GUARDIAJuiz Federal Substituto 

 

 

Expediente Nº 4575

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006774-83.2015.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010488-

85.2014.403.6181) JUSTICA PUBLICA X FRANCISCO BISMARCK INACIO DE OLIVEIRA X RICARDO

GONCALVES DE LIMA X FABIULA BITENCOURT DE MORAIS X MARCELO SORIANO DA COSTA X
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CINTIA PEREIRA(SP215160 - ANA CRISTINA DOS SANTOS) X CLAUDIO VICENTE(SP314037 -

CARLOS DENER SOARES SANTOS) X GIVALDO ANDRADE DOS SANTOS(SP037647 - ARNALDO

ALVES SILVEIRA DA SILVA) X THIAGO PIRES TERTULIANO(SP127126 - VALMIR AUGUSTO

GALINDO)

AUTOS n. 0006774-83.2015.403.6181. Tendo em vista notícia de impetração de habeas corpus pelo advogado

Dr. Arnaldo Alves Silveira da Silva - OAB/SP nº. 37.647, em favor do réu Givaldo Andrade dos Santos (fls. 275),

intime-se o causídico, por meio de publicação, a fim de que forneça, no prazo de 5 (cinco) dias, endereço onde o

réu possa ser localizado, bem como apresente procuração a fim de regularizar sua representação. São Paulo, 31 de

agosto de 2015. HONG KOU HENJuiz Federal

 

 

Expediente Nº 4577

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003097-02.2002.403.6181 (2002.61.81.003097-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1080 - RITA DE FATIMA

FONSECA) X RUBENS MIGUEL DA SILVA(SP108889 - PAULO ROBERTO RAMOS) X REGINA

HELENA DE MIRANDA(MG107544 - PAULO RICARDO BONFIM) X ROSELI SILVESTRE

DONATO(MG107544 - PAULO RICARDO BONFIM) X SOLANGE APARECIDA ESPALAOR

FERREIRA(SP105614 - JOAQUIM TROLEZI VEIGA) X EDUARDO ROCHA(SP103654 - JOSE LUIZ

FILHO)

Intime-se novamente a defesa constituída de Roseli Silvestre Donato a apresentar as respectivas razões recursais,

no prazo legal. Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal para contrarrazões.

 

 

Expediente Nº 4578

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0012517-11.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001272-

71.2012.403.6181) GENI DE OLIVEIRA POZI RIBAS(SP080085 - JOAO DE FREITAS COELHO) X

JUSTICA PUBLICA(Proc. 993 - PATRICK MONTEMOR FERREIRA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença que indeferiu o pedido de restituição formulado por Geni de

Oliveira Pozi Ribas (fls. 10/10v.), arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais.Intimem-se as

partes.

 

 

Expediente Nº 4579

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003456-92.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X AGUIDA MARIA AZEVEDO X DAVID CAMILO DE

ARAUJO(SP143975 - RICARDO SILVA DO NASCIMENTO E BA017704 - ANTONIA FERREIRA DE

CARVALHO BALDUINO)

(...)2. Após, se em termos, vista dos autos (...), nos termos do artigo 402, CPP, e para a defesa no mesmo sentido,

através de intimação pela imprensa. 

 

 

Expediente Nº 4580

 

PETICAO

0014375-14.2013.403.6181 - AMELIA PASQUAL MARQUES(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO

E SP293457 - PRISCILLA DOS SANTOS PECORARO E SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL E

SP280695 - RUBENS FERNANDO MAFRA E SP234382 - FERNANDA ONAGA GRECCO) X GIL LUCIO

ALMEIDA(SP265783 - NOE FERREIRA PORTO)

Intime-se o advogado constituído do querelado (fls. 86), e na pessoa deste o próprio querelado, sobre a audiência

designada para o dia 23/09/2015, as 14:30 horas, conforme despacho de fls. 54. Após, remetam-se os autos ao

Ministério Público
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ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015083-64.2013.403.6181 - WANDER DE OLIVEIRA VILLALBA X CONSELHO REGIONAL DE

FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA TERCEIRA REGIAO - CREFITO 3(SP293457 -

PRISCILLA DOS SANTOS PECORARO E SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL E SP280695 -

RUBENS FERNANDO MAFRA E SP234382 - FERNANDA ONAGA GRECCO E SP163371 - GUSTAVO

SALERMO QUIRINO) X GIL LUCIO ALMEIDA(SP265783 - NOE FERREIRA PORTO)

Intime-se o advogado constituído do querelado (fls. 157), e na pessoa deste o próprio querelado, sobre a audiência

designada para o dia 23/09/2015, as 14:00 horas, conforme despacho de fls. 70. Após, remetam-se os autos ao

Ministério Públic

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 6672

 

ALIENACAO JUDICIAL DE BENS

0004639-98.2015.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007289-

26.2012.403.6181) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1603 - VIVIANE DE OLIVEIRA MARTINEZ) X JOAO

RAMAO TORALES(SP151542 - JERONYMO RUIZ ANDRADE AMARAL E SP084232 - ANTONIO

CARLOS LUZ E SP185091 - VALDEMIR DOS SANTOS BORGES E SP137473 - IRACEMA VASCIAVEO E

AC001076 - RAFAEL MENNELLA E SP294971B - AHMAD LAKIS NETO E SP310641 - WILLIAN

RICARDO SOUZA SILVA E SP327671 - DOUGLAS RODRIGUES DE OLIVEIRA E SP252422 - GABRIELA

FONSECA DE LIMA E SP158339 - TATIANA FREIRE DE ANDRADE E SP219688 - CASSIANA FARIA

AMBIEL E SP183454 - PATRICIA TOMMASI E SP059430 - LADISAEL BERNARDO E SP187915 -

ROBERTA MASTROROSA DACORSO E SP313340 - MARCELA GOUVEIA MEJIAS E SP283951 -

RONALDO DUARTE ALVES E SP296241 - MARIA CINELANDIA BEZERRA DOS SANTOS E SP244875 -

RAIMUNDO OLIVEIRA DA COSTA)

Tendo em vista o cumprimento do Mandado de Constatação e Avaliação do veículo, conforme Laudo de

Avaliação encartado às fls. 28/30, providencie a Secretaria a inclusão dos bens na Central de Hasta Pública

Unificada da Justiça Federal. Assim, considerando a realização da 19ª (144-A) Hasta Pública Unificada da Justiça

Federal de São Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o

dia 09/11/2015, às 11h00, para a primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser

expedido oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica,

desde logo, designado o dia 11/11/2015, às 11h00, para realização da praça subsequente.Intimem-se as partes.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001762-16.2000.403.6181 (2000.61.81.001762-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MARCOS JOSE GOMES

CORREA) X XIE HUI X LIU HAIBING(SP146580 - ALEXANDRE MARCELO AUGUSTO)

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de XIE HUI e LIU HAIBING,

qualificados nos autos, como incursos nas penas do artigo 334, 1º, alínea c, do Código Penal.Narra a peça

acusatória que, no dia 24 de março de 2000, policiais federais apreenderam mercadorias estrangeiras

desacompanhadas da respectiva documentação fiscal de sua introdução regular no país, as quais seriam de

propriedade dos acusados.A denúncia foi recebida em 24 de abril de 2003 (fl. 170).Diante da não localização dos

réus XIE e LIU, foi determinada a sua citação por edital (fl. 240).Em 29 de abril de 2005 foi proferida decisão,

decretando a prisão preventiva da ré XIE HUI e determinando a perda de metade do valor pago pelo denunciado

como fiança. Na mesma oportunidade, este Juízo deferiu o pedido do Ministério Público Federal e determinou a

suspensão do curso do processo e do prazo prescricional, nos termos do artigo 366 do Código de Processo Penal

(fl. 249).À fl. 251 foi expedido mandado de prisão preventiva em nome de XIE HUI. Em 16 de junho de 2015 foi

determinada a retomada do trâmite processual, tendo em vista o esgotamento do prazo máximo de prescrição

previsto no artigo 109, IV, do CP desde a data de suspensão do feito estabelecida no artigo 366 do CPP. Na

mesma oportunidade, foi determinada a expedição de ofício à Receita Federal, solicitando informações acerca do

valor total dos tributos que deveriam ter sido recolhidos caso as mercadorias apreendidas tivessem ingressado em

território nacional de maneira lícita (fls. 628/629), tendo a Receita Federal prestado informações às fls.

639/641.Até o momento os réus não foram localizados, não obstante as diligências implementadas anualmente na

tentativa de descobrir seu paradeiro. É o relatório. Fundamento e decido.De início, é imperioso anotar que a nova
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redação dada ao artigo 397 do Código de Processo Penal pela Lei 11.719/08 passou a admitir a hipótese de

absolvição sumária do acusado, cabível nos casos em que verificada a existência manifesta de causa excludente da

ilicitude do fato; causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; constatação de que o fato

narrado evidentemente não constitui crime ou se extinta a punibilidade do agente, verbis:Art. 397. Após o

cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver sumariamente o

acusado quando verificar: I - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; II - a existência

manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; III - que o fato narrado

evidentemente não constitui crime; ouIV - extinta a punibilidade do agente.É bem verdade referir-se o dispositivo

ao momento processual posterior à resposta do acusado. Todavia, a jurisprudência vem entendendo que a

absolvição sumária pode ser declarada a qualquer tempo, caso o juiz entenda estar diante de uma das hipóteses do

art. 397 do CPP, após detida análise dos fatos e das provas, a teor dos seguintes precedentes:PENAL. PROCESSO

PENAL. HABEAS CORPUS. DENÚNCIA PELA SUPOSTA PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS

ARTS 299 E 304, DO CP. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. EXAME DE PROVAS.

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. ILEGALIDADE. NÃO

DEMONSTRAÇÃO DE PLANO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM

DENEGADA. (...) 10. A absolvição sumária pode ser declarada a qualquer tempo, caso o juiz entenda estar diante

de uma das hipóteses do art. 397 do CPP, após detida análise dos fatos e das provas, o que não é possível, como

cediço, na via eleita do mandamus. Ordem de habeas corpus denegada. (TRF5, HC 00429448420134050000,

Relator Desembargador Federal José Maria Lucena, Órgão julgador: Primeira Turma, Fonte DJE, Data:

05/12/2013, Página: 3060. Grifo nosso.DIREITO PENAL. DESNECESSIDADE DE INTERVENÇÃO.

LIMITES. DESCAMINHO. ART. 334 DO CP. ATIPICIDADE. CONFIGURAÇÃO. DISPENSA DE

EXECUÇÃO FISCAL NA ESFERA ADMINISTRATIVA. PARÂMETRO. ARTIGO 20 DA LEI Nº 10.522/02.

ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. ART. 397 DO CPP. POSSIBILIDADE. 1. Consoante entendimento do Supremo

Tribunal Federal, do STJ e desta Corte, se a Fazenda Pública dispensa a cobrança de tributo inferior ao fixado no

art. 20 da Lei 10.522/02, só há justa causa para processar e julgar acusado pela prática de descaminho quando o

total dos impostos sonegados for superior ao apontado parâmetro legal. 2. No caso dos autos, a conduta é

materialmente atípica. 3. Nada impede que, após o recebimento meramente formal da denúncia, sendo constatada

a atipicidade da infração cometida e, com ou sem resposta do réu, sobrevenha decreto de absolvição sumária, nos

termos do art. 397, III, do CPP com a nova redação dada pela Lei nº 11.719/08. (TRF 4ª, 8ª Turma, QOACR Nº

2005.70.02.009028-6/PR, julgado em 11.03.2009).Nesta linha de raciocínio, no caso sub judice verifico estar

ausente justa causa para o exercício da ação penal. Vejamos.Para que um determinado fato possa ser considerado

típico não basta haver equivalência entre a conduta praticada no mundo fenomênico e a previsão abstrata contida

na lei penal. Tal fenômeno, chamado de tipicidade formal é um primeiro passo para que cheguemos à conclusão

da presença da tipicidade, mas sem a existência de lesão significativa ao bem jurídico protegido pela norma

(tipicidade material) não há falar em fato penalmente típico.Consoante é possível aferir do Auto de Apresentação

e Apreensão (fls. 09/10) e das informações prestadas pela Receita Federal (Termo de Guarda 0815500/00459/00 -

fls. 639/641), foi atribuído às mercadorias apreendidas o valor de R$ 16.695,00 (dezesseis mil, seiscentos e

noventa e cinco reais), sendo que o crédito tributário devido seria de R$ 8.347,50 (oito mil, trezentos e quarenta e

sete reais e cinquenta centavos).Destarte, resta claro que a referida quantia é inferior ao patamar adotado como

mínimo para iniciar-se a ação fiscal de cobrança, conforme estabelecido pela Portaria nº 75, 22 de março de 2012,

do Ministério da Fazenda, que determina em seu artigo 1º, o não ajuizamento de execuções fiscais de débitos com

a Fazenda Nacional, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais).Assim, o direito

penal, por sua natureza fragmentária, não deve ser aplicado ao caso em tela, dada a evidência de que se trata de

bagatela.Nesse sentido, se o próprio Estado não possui interesse em cobrar tal débito, conclui-se que a lesão ao

bem jurídico é ínfima, a demonstrar a falta de interesse do Estado em punir o infrator.O Supremo Tribunal

Federal, no âmbito de suas duas Turmas, reconheceu a aplicabilidade do princípio quanto ao valor do tributo,

como abaixo transcrito:HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA.

Conforme precedentes do Supremo Tribunal Federal (HC 92.438, de minha relatoria), impõe-se a rejeição da

denúncia ou o trancamento da ação penal, por falta de justa causa, quando o valor do tributo devido pelo acusado

de descaminho for inferior ao montante mínimo legalmente previsto para a execução fiscal (art. 20 da Lei

10.522/2002, na redação dada pela Lei 11.033/2004), uma vez que não faz sentido que uma conduta

administrativa ou civilmente irrelevante possa ter relevância criminal. Ordem concedida para reconhecer a

atipicidade material da conduta atribuída ao paciente. (STF - HC 96307 - Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA - Julg.

24/11/2009 - Segunda Turma - v. u. - publ. DJE-232 DIVULG 10-12-2009 PUBLIC 11-12-2009)HABEAS

CORPUS. TIPICIDADE. INSIGNIFICÂNCIA PENAL DA CONDUTA. DESCAMINHO. VALOR DAS

MERCADORIAS. VALOR DO TRIBUTO. LEI Nº 10.522/02. IRRELEVÂNCIA PENAL. ORDEM

CONCEDIDA. 1. O postulado da insignificância é tratado como vetor interpretativo do tipo penal, que tem o

objetivo de excluir da abrangência do Direito Criminal condutas provocadoras de ínfima lesão ao bem jurídico por

ele tutelado. Tal forma de interpretação assume contornos de uma válida medida de política criminal, visando,

para além de uma desnecessária carceirização, ao descongestionamento de uma Justiça Penal que deve se ocupar
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apenas das infrações tão lesivas a bens jurídicos dessa ou daquela pessoa quanto aos interesses societários em

geral. 2. No caso, a relevância penal é de ser investigada a partir das coordenadas traçadas pela Lei nº 10.522/02

(lei objeto de conversão da Medida Provisória nº 2.176-79). Lei que, ao dispor sobre o Cadastro Informativo dos

créditos não quitados de órgãos e entidades federais, estabeleceu os procedimentos a serem adotados pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em matéria de débitos fiscais. 3. Não há sentido lógico permitir que

alguém seja processado, criminalmente, pela falta de recolhimento de um tributo que nem sequer se tem a certeza

de que será cobrado no âmbito administrativo-tributário. 4. Ordem concedida para restabelecer a sentença

absolutória. (STF - HC 94058 - Rel. Min. CARLOS BRITTO - julg. 18/08/2009 - Primeira Turma - Pub. DJE-176

DIVULG 17-09-2009 PUBLIC 18-09-2009 - m. v.)O Superior Tribunal de Justiça, adotando a mesma

interpretação, deu-lhe contornos de repercussão geral, conforme decidido no Resp n. 1.112.748 - TO

(2009?0056632-6), Rel. Ministro Félix Fischer, Fonte: DJe 13/10/2009.Por sua vez, o E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região tem igualmente decidido nesse sentido, a exemplo do Recurso em Sentido Estrito n.

00148111220094036181, 2ª Turma, Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães, Data da decisão:

25/02/2014, Data da publicação: 13/03/2014 e:PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. ARTIGO 334, 1º, c, DO

CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ENTENDIMENTO

CONSOLIDADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

NO JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO (RESP 112.478-TO). RECURSO DA DEFESA A QUE SE

DÁ PROVIMENTO, SOB FUNDAMENTO DIVERSO. APELO MINISTERIAL DESPROVIDO. 1.

Considerando o valor do tributo elidido, é de ser aplicado o princípio da insignificância para absolver o réu do

crime de descaminho. 2. O artigo 20, caput, da Lei n.º 10.522/2002, com a redação dada pela Lei n.º 11.033/2004,

autoriza o arquivamento dos autos da execução fiscal, sem baixa na distribuição, quando o valor devido for de até

R$ 10.000,00 (dez mil reais). 3. Hodiernamente, a Portaria nº 75 de 22 de março de 2012 do Ministério da

Fazendo dispõe, em seu primeiro artigo, que a Dívida Ativa da Fazenda Nacional de valor consolidado de até R$

20.000,00 (vinte mil reais), não será ajuizada. 4. Os dados probatórios mostram que o valor total das mercadorias

apreendidas perfaz a cifra de R$21.730,08 e mais R$4.550,00, consoante Auto de Infração e Termo de Apreensão

e Guarda Fiscal, tendo a Secretaria da Receita Federal informado o valor dos tributos correpondentes:

R$10.865,04 (dez mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e quatro centavos), o que demonstra que os impostos

incidentes não ultrapassam o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 5. Não obstante tenha alterado

posicionamento anterior até então adotado sobre o tema, passando a entender que, permanecendo o réu na prática

delitiva do descaminho com habitualidade, deixa de ser aplicável o princípio da insignificância, no caso dos autos,

verifica-se a inexistência de feitos anteriores, razão pela qual entendo que deva incidir o princípio da

insignificância. 6. Recurso ministerial desprovido. Apelação da defesa provida, embora sob fundamento diverso,

para absolver o réu do delito previsto no artigo 334, 1º, c do Código Penal, com fulcro no artigo 386, III do

Código de Processo Penal. (TRF 3ª R - ACR 50049 - Rel. DES. FED. JOSÉ LUNARDELLI - PRIMEIRA

TURMA - Julg. 27/08/2013 - Publ. DJF3 CJ1 DATA: 04/09/2013).Assim, por qualquer ângulo que se examine o

caso em tela, verifica-se desnecessário e incoerente aguardar eventual localização dos acusados e o transcurso da

fase instrutória para, ao final, extrair as mesmas conclusões, prolongando o curso do processo por mais tempo e

submetendo o acusado ao constrangimento de se ver processado criminalmente por um fato atípico.Ante o

exposto, ABSOLVO SUMARIAMENTE os réus XIE HUI, filha de Xie Zhihua e de Zhang Chengying, natural de

Beijing/China, nascida em 01/01/1969, e LIU HAIBING, filho de Liu Guosheng e de Pan Liung Yu, natural da

China, nascido em 24/04/1972, portador do RNE nº Y272392-0, com fundamento no artigo 397, inciso III, do

Código de Processo Penal, vez que materialmente atípico o fato imputado na denúncia, pela insignificância da

lesão.Expeça-se contramandado de prisão em nome de XIE HUI.Custas ex lege. Após, caso não haja recurso e

feitas as anotações e comunicações de praxe, arquivem os autos.P.R.I.C.São Paulo, 05 de agosto de

2015.BARBARA DE LIMA ISEPPIJuíza Federal Substituta

 

0005852-28.2004.403.6181 (2004.61.81.005852-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1087 - CARLOS RENATO

SILVA E SOUZA) X EDINE DE CAMPOS SILVA(SP299149 - LUIZ ANTONIO FERREIRA NAZARETH

JUNIOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença absolutória de fls. 514/518, certificado às fl. 521 e 524

determino o arquivamento dos autos com as cautelas de estilo, dando-se baixa na distribuição. Expeçam-se os

ofícios necessários.Ao SEDI para constar a ABSOLVIÇÃO na situação da ré EDINE DE CAMPOS

SILVA.Intimem-se as partes. Após, ao arquivo.

 

0003657-26.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X MARCIO ANTONIO FARIA(SP221639 - GIULIANO

OLIVEIRA MAZITELLI)

Recebo o Recurso de Apelação, tempestivamente interposto pela defesa do réu MÁRCIO ANTONIO FARIA às

fls. 515, em seus regulares efeitos, abrindo-se nova vista ao recorrente para a apresentação de suas razões de

apelação. Com a apresentação das referidas razões, intime -se o Ministério Público Federal para apresentar as

contrarrazões ao apelo ora recebido.Após, determino, desde já, que subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional
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Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo e homenagens deste Juízo. Intimem-se as partes.

 

 

Expediente Nº 6680

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010935-20.2007.403.6181 (2007.61.81.010935-5) - JUSTICA PUBLICA X MONTEIRO DE BARROS

CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA X FABIO MONTEIRO DE BARROS FILHO(SP127964 -

EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI) X JOSE EDUARDO CORREA TEIXEIRA FERRAZ(SP200635

- JACQUES LEVY ESKENAZI)

Dê-se vista à defesa do acusado JOSÉ EDUARDO CORREA TEIXEIRA FERRAZ, a fim de informar o endereço

residencial de seu cliente, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

 

6ª VARA CRIMINAL 

 

JOÃO BATISTA GONÇALVES 

Juiz Federal 

PAULO BUENO DE AZEVEDO 

Juiz Federal Substituto

CRISTINA PAULA MAESTRINI CASSAR

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2569

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002399-70.2015.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X PAULO MARCIO BORGES DE OLIVEIRA(SP239284 -

SIDINEY FERNANDO PEREIRA)

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de PAULO MÁRCIO BORGES

DE OLIVEIRA (PAULO), imputando-lhe a prática dos delitos tipificados nos artigos 297, caput, 299, 304, e 307

do Código Penal e artigo 19 da Lei nº 7.492/86, por duas vezes, c.c. o artigo 14, inciso II, e artigo 69, ambos do

Código Penal Brasileiro. Narra a acusatória que o PAULO MÁRCIO BORGES DE OLIVEIRA foi preso em

flagrante delito quando tentava obter fraudulentamente financiamento em agência da Caixa Econômica Federal

para aquisição de automóvel, mediante utilização de documentos ideologicamente falsos, atribuindo-se falsa

identidade.Consta dos autos que o denunciado havia aberto conta bancária na mesma agência da CEF utilizando

documentos falsos em nome de Sílvio da Silva, tentando obter financiamento, que foi negado pela instituição

financeira. Em 31 de março de 2015, o denunciado teria novamente tentado obter o financiamento bancário junto

à CEF, valendo-se dos mesmos documentos falsos e atribuindo-se a identidade de Sílvio da Silva, ocasião em que

foi preso por policiais civis contatados por funcionários da referida instituição financeira. Foram arroladas quatro

testemunhas de acusação, a saber, CARLOS RODRIGO DEL GUINGARO, LUIZ FERNANDO FRANCHETTI,

ALESSANDRO DE RAMOS LIRA e OTAVIO CARLOS SANTOS GALVIOLLI.A denúncia foi recebida em 14

de julho de 2015, por meio da decisão de fls. 230/233-v, que reformou decisão de rejeição da acusatória proferida

anteriormente (fls. 155/156-v). Por ocasião do recebimento da denúncia foi deferido pedido de afastamento de

sigilo bancário formulado pelo Parquet, e determinada manutenção da prisão preventiva imposta ao denunciado.O

denunciado foi citado 30.07.2015 em Centro de Detenção Provisória - CDP em São José do Rio Preto/SP,

conforme certidão de fl. 249.O acusado requereu em 13.08.2015 (fls. 253/258) a revogação da prisão preventiva

anteriormente decretada, que foi indeferida por decisão proferida em 17.08.2015 (fls. 281/282).Aos 21.08.2015 foi

apresentada defesa (fls. 286/291), pela qual alega que a pretensão do réu era obter, mediante fraude,

financiamento em instituição financeira. Assim, os crimes capitulados pelos artigos 299, 304 e 307, todos do

Código Penal, deveriam ser considerados inter criminis do ilícito penal obter financiamento fraudulento, devendo

o réu responder tão somente pelo delito previsto no artigo 19 da Lei Nº 7.492/86 c.c. artigo 14, inciso II, do

Código Penal (por duas vezes), pelo qual o réu se declara inocente, requerendo sua absolvição sumária.Foram

arroladas como testemunhas de defesa as mesmas indicadas pela acusação (fl. 291).É o relatório.Decido.O artigo

397 do Código de Processo Penal prevê as hipóteses em que o juiz deverá absolver sumariamente o acusado:Art.

397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver

sumariamente o acusado quando verificar:I - a existência manifesta de causa excludente de ilicitude do fato;II - a
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existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade;III - que o fato

narrado evidentemente não constitui crime; ouIV - extinta a punibilidade do agente.Como se depreende das

expressões manifesta e evidente veiculadas pelo dispositivo, somente em caso de absoluta certeza a respeito da

inexistência da tipicidade ou ilicitude do fato típico ou da culpabilidade ou punibilidade do agente está o juiz

autorizado a absolver o acusado sumariamente.A defesa não apresentou elemento novo apto a ilidir a

materialidade dos delitos imputados ao réu, ou capaz de propiciar certeza quanto à ausência de autoria.

Outrosssim, não se verifica existência de causa excludente de ilicitude, culpabilidade ou extintiva de

punibilidade.Quanto à possível absorção dos delitos previstos pelos artigos 299, 304, e 307, todos do Código

Penal, pelo delito previsto pelo artigo 19 da Lei Nº 7.492/86 c.c artigo 14, inciso II, do Código Penal, trata-se de

questão que deve ser solucionada pela análise da conduta delituosa imputada ao acusado. Dessa forma, ao menos

por enquanto, deve prevalecer o princípio in dubio pro societate, sendo possível a elucidação da questão no

decorrer ou após a instrução.Não há, pois, que se falar em absolvição sumária, não tendo sido apresentados

argumentos pela Defesa aptos à revisão da decisão de recebimento da denúncia ou a sua absolvição sumária,

motivo pelo qual determino o prosseguimento da ação.A seu turno, a defesa não apresentou esclarecimentos sobre

as questões levantadas pela decisão de fls. 281/282, no que diz respeito a mudança de endereço mencionada pelo

réu e falta de explicação da origem dos recursos financeiros para manutenção própria e da sua família. Não tendo

ocorrido modificação das circunstâncias que determinaram a prisão do réu, subsiste risco à aplicação da lei,

decorrente de possível fuga do acusado. Outrossim, verifica-se risco à ordem pública, tendo em vista a

possibilidade de que réu se valha de práticas criminosas para o alegado sustento. Dessa forma, mantenho a prisão

preventiva anteriormente decretada até que sejam apresentados esclarecimentos sobre as questões pertinentes aos

riscos acima referidos.Expeça-se carta precatória à Subseção Judiciária Federal de São José do Rio Preto/SP, para

oitiva por videoconferência das testemunhas CARLOS RODRIGO DEL GUINGARO (fl. 08), LUIZ

FERNANDO FRANCHETTI (fl. 03), ALESSANDRO DE RAMOS DE LIRA (fl. 106) e OTAVIO CARLOS

SANTOS GALVIOLLI (fl. 06), às 10:00 (dez horas) do dia 25 de setembro de 2015, além do interrogatório do réu

PAULO MÁRCIO BORGES DE OLIVEIRA, recolhido no Centro de Detenção Provisória - CDP de São José do

Rio Preto, também para o dia 25 de setembro de 2015, às 10:00 (dez horas), solicitando-se o cumprimento com a

possível brevidade.Explicito que serão rigorosamente observados os termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 222

do Código de Processo Penal, bem como o teor da Súmula Nº 273 do colendo Superior Tribunal de Justiça

(intimada a defesa da expedição da carta precatória, torna-se desnecessária intimação das audiências nos juízos

deprecados).Providencie a Secretaria o necessário para realização dos atos.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 9542

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007431-40.2006.403.6181 (2006.61.81.007431-2) - JUSTICA PUBLICA X MARIA DE FATIMA PEREIRA

SANTOS X ARLITO CAIRES DOS SANTOS X JOAO GARCIA(SP119533 - RICARDO DONIZETE

GUINALZ) X ROBSON REBOUCAS CARDOSO X VLAMIR BOTELHO FERREIRA

Tendo em vista que a defesa do acusado JOAO GARCIA, apresentou alegações finais extemporaneamente,

intime-se para que ratifique ou retifique as alegações já apresentadas, em caso de inércia, tornem-se os autos

conclusos para prolação da sentença.Int.

 

 

Expediente Nº 9543

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003729-52.2007.403.6181 (2007.61.81.003729-0) - JUSTICA PUBLICA X DARCI JOSE VEDOIN(TO003576
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- HELEN PAULA DUARTE CIRINEU VEDOIN E MT008927 - VALBER DA SILVA MELO) X CLEIA

MARIA TREVISAN VEDOIN(MT008927 - VALBER DA SILVA MELO E TO003576 - HELEN PAULA

DUARTE CIRINEU VEDOIN) X LUIZ ANTONIO TREVISAN VEDOIN(TO003576 - HELEN PAULA

DUARTE CIRINEU VEDOIN E MT008927 - VALBER DA SILVA MELO) X RONILDO PEREIRA

MEDEIROS(TO003576 - HELEN PAULA DUARTE CIRINEU VEDOIN E MT008927 - VALBER DA SILVA

MELO) X RANDAL FERREIRA DE BRITO(SP275540 - PHILLIPE GUINE BIRAL) X SAULO RODRIGUES

DA SILVA(SP143376 - SIMONE GALHARDO E SP253423 - PEDRO LUIZ RAGASSI JUNIOR E SP321299 -

MAYUS SCHWARZWALDER FABRE E SP327624 - ALAN COSTA NAZARIO) X WAGNER AMARAL

SALUSTIANO(SP038152 - NEWTON AZEVEDO E SP197447E - EMANUEL BARBOSA E SP146347 -

ANDRE BOIANI E AZEVEDO E SP232335 - ERIC RIBEIRO PICCELLI E SP292904 - LUCAS RIBEIRO DO

PRADO) X VANDEVAL LIMA DOS SANTOS(DF012330 - MARCELO LUIZ AVILA DE BESSA E

DF030568 - FABIO FERREIRA AZEVEDO E DF025496 - BRUNO ALVES PEREIRA DE MASCARENHAS

BRAGA) X MARCOS ROBERTO ABRAMO(RJ152065 - ITAMIR CAVALCANTE CARDOSO E SP079458 -

JOAO CARLOS PANNOCCHIA) X JOAO BATISTA RAMOS DA SILVA(SP253423 - PEDRO LUIZ

RAGASSI JUNIOR E SP321299 - MAYUS SCHWARZWALDER FABRE E SP327624 - ALAN COSTA

NAZARIO)

Folha 3.699: Recebo o recurso interposto pela defesa do corréu MARCOS ROBERTO ABRAMO nos seus

regulares efeitos. Conforme requerido pela defesa do corréu, a apresentação das razões de apelação será perante a

Instância ad quem, nos termos do artigo 600, 4o., do CPP.Tudo cumprido, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e cautelas de praxe.Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 9544

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000300-24.2000.403.6181 (2000.61.81.000300-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. DA REPUBLICA FEDERAL)

X NIVALDO SEGUNDO FERREIRA

Fica a defesa do acusado Nivaldo Segundo Ferreira que os autos se encontram em Secretaria à disposição, já com

os memoriais do Ministério Público Federal, estando aberto o prazo para seus memoriais.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 5268

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO SUMARISSIMO

0004073-86.2014.403.6181 - EDUARDO COSENTINO DA CUNHA(SP187583 - JORGE BERDASCO

MARTINEZ E RJ023550 - MARIO REBELLO DE OLIVEIRA NETO) X LUIS NASSIF

Vistos.Trata-se de Ação Penal Privada (Queixa-Crime) interposta por EDUARDO COSENTINO DA CUNHA em

face do querelado LUIS NASSIF, qualificado nos autos, pela suposta prática do crime de difamação, previsto no

artigo 139 do Código Penal, com as majorantes estabelecidas nos artigos 141, incisos II e III, do mesmo diploma

legal.Acostadas aos autos as folhas de antecedentes em nome do querelado (fls.50/52, 59, 69/64 e 103/134), o

Ministério Público Federal entendeu pelo não cabimento de transação penal (fl.158).É a síntese do necessário.

Decido.Preliminarmente, diante do estabelecido no artigo 520 do Código de Processo Penal, designo o dia 21 de

outubro de 2015, às 14:00, para realização da audiência de tentativa de conciliação entre as partes.Intimem-se as

partes, expedindo-se cartas precatórias se necessário, cientificando-as que deverão comparecer à audiência ora

designada devidamente acompanhadas por seus defensores, os quais participarão do ato, a despeito do contido no

mencionado artigo 520 do Código de Processo Penal, posto que, no entender desta Magistrada, a ausência dos

defensores estabelecida pelo ordenamento jurídico vigente não se coaduna com os princípios constitucionais do

devido processo legal e da ampla defesa.Deverá, ainda, constar dos mandados de intimação que a ausência das

partes à referida audiência caracterizará o desinteresse na conciliação. Ciência ao Ministério Público Federal.
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Expediente Nº 5269

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003579-27.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ROMILDA CASTELLI FERNANDES(SP083388 - SONIA

MARA DA SILVA E SP094311 - SONIA BATISTA DE SOUZA) X VALDENICE MELILO BARONI

Tipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou denúncia Livro : 2 Reg.: 190/2015 Folha(s) :

233EXTRATO DA SENTENÇA DE FLS.171/173:(...)Posto isso, julgo improcedente o pedido do MPF expresso

na denúncia, acato os argumentos do Parquet expostos nas alegações finais e absolvo a Ré ROMILDA

CASTELLI FERNANDES, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade RG n.º 8.737.158-1

SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob n.º 157.750.888-24, filha de Germano Felice Castelli e Maria Garcia Castelli,

nascida aos 16/08/1949, natural de São Caetano do Sul/SP, residente a Rua Rafael Correia Sampaio, n.º 835,

apartamento 32, Santo Antônio, São Caetano do Sul/SP, da imputação que lhe é feita como incursa nas penas do

artigo 171,3º do CP, com fundamento no art. 386, inc. V e VII, do Código de Processo Penal, nos termos da

fundamentação, Após o trânsito em julgado, ao arquivo, fazendo-se as comunicações e anotações de

praxe.P.R.I.C.São Paulo-SP, 25 de agosto de 2015.(...) 

 

 

Expediente Nº 5270

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015551-28.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ARQUILEU DIAS FEITOSA JUNIOR(BA041077A -

SIDNEY FRANKLIN ARRUDA DE OLIVEIRA E BA043554 - CELSO APOLONIO DA SILVA)

TERMO DE REQUERIMENTOS E DELIBERAÇÃOPela MMª. Juíza Federal Substituta, foi dito que: 1) Tendo

em vista o teor da certidão supra e a ausência do réu neste ato, a fim de evitar eventual arguição de nulidade,

redesigno a audiência de instrução e julgamento para o dia 03 de novembro de 2015, às 14h00m. Adote a

Secretaria todas as providências necessárias para a fiel realização do ato, inclusive o aditamento da Carta

Precatória n.º 234/2015, a expedição de mandado de intimação para a testemunha Onelio Marcos Diberaldino,

com condução coercitiva, visto que foi regularmente intimada para este ato (fls. 174/175) e deixou de comparecer,

bem como a requisição da testemunha Edivaldo Pinheiro, Guarda Civil Municipal. 2) Intime-se a defesa

constituída a audiência ora designada, bem como para justificar sua ausência neste ato, no prazo de 5 (cinco) dias,

sob pena de aplicação de multa (CPP, art. 265), vez que regularmente intimado pelo Diário Oficinal de

23/07/2015 9fls. 30 do apenso). 3) Saem os presentes cientes e intimados. 

 

 

Expediente Nº 5271

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005435-02.2009.403.6181 (2009.61.81.005435-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004332-57.2009.403.6181 (2009.61.81.004332-8)) JUSTICA PUBLICA X NELSON JOSE DOS

SANTOS(SP143266 - JOSE LUIZ FARIA SILVA E SP234307 - ADRIANO GUIMARÃES GIANNELLI E

SP106021 - OZENIR CORREA DOS SANTOS E SP292213 - FERNANDA LEAL SANTINI CAVICHIO E

SP274366 - NATALIA LOPES DOS SANTOS) X LINDORF SAMPAIO CARRIJO(SP166861 - EVELISE

BARBOSA VOVIO E SP268512 - CAMILA GOMES DOMINGOS E SP209767 - MARIA APARECIDA

COSTA MORAES E SP273663 - NEILA MARISE BARRETO LONGA E SP081567 - LUIZ ANTONIO

LOURENÇO DA SILVA E SP342520 - GABRIELA ALVES CAMPOS MARQUES)

DECISÃO F. 2231: (...)Vistos.Tendo em vista o trânsito em julgado certificado às fls. 2190vº, em nome de

NELSON JOSÉ DOS SANTOS e LINDORF SAMPAIO CARRIJO e as penas privativas de liberdade fixadas a

ambos os condenados em 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 100 (cem) dias-multa, no valor

unitário de 2 (dois) salários mínimos vigentes à época dos fatos, determino a expedição de mandado de prisão em

nome dos sentenciados.Observo que resta pendente de julgamento final o Habeas Corpus n.º 305631, impetrado

pelo condenado LINDORF SAMPAIO CARRIJO, conforme se depreende de fls.2229/2230. Contudo, diante,

inclusive, do pedido de liminar negado, não há impedimento algum para o início da execução da pena imposta ao

mencionado condenado.Com a informação do cumprimento, expeçam-se Guias de Execução Definitiva em nome

dos sentenciados para envio à Vara de Execuções Penais.Façam-se as anotações e comunicações necessárias,

determinadas na sentença de fls.822/853 (itens 8, 13, 14), inclusive junto ao SEDI. Proceda-se a cobrança das

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     246/608



custas, na devida proporção.Em relação aos bens apreendidos no feito, abra-se vista ao Ministério Público Federal

e, em seguida, às defesas dos condenados, para manifestação.Intimem-se.São Paulo, data supra.(...)

*******************************************************************************************

*****************************************************************DESPACHO F. 2261: 1. Tendo

em vista a informação supra, determino alteração do nível de sigilo dos autos para constar sigilo de documentos, a

fim de viabilizar as publicações judiciais. 2. F. 2247: Anote-se.3. Autorizo o compartilhamento de provas

requerido pelo MPF às fls. 2250.4. Dê-se vista ao MPF para que se manifeste acerca da necessidade de

manutenção dos documentos juntados às fls. 2254/2256.5. Intime-se, ainda, o MPF para manifestação acerca dos

demais bens apreendidos no feito, uma vez que houve indicação apenas sobre a devolução do valor (f. 2241).6.

Com a manifestação tornem os autos conclusos. 7. Intime-se. São Paulo, data supra. 

 

 

Expediente Nº 5272

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004357-31.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SANTO GIMENEZ(SP143834 - JOSE GUSTAVO

FERREIRA DOS SANTOS)

Vistos.O presente feito encontra-se em fase de oitiva de testemunhas de defesa.A testemunha Andréia Carla dos

Santos, procurada no endereço indicado pela defesa, não foi localizada, conforme certidão de fl.296. A

testemunha Leonardo Bitencourt Costa também não foi localizada, conforme certidão de fl.293.Intimada a defesa

para que, no prazo de cinco dias, se manifestasse sobre as supra mencionadas testemunhas, apresentou petição de

fls.322/324, intempestiva, requerendo prazo suplementar de cinco dias, reiterando ainda pedido de oitiva de

testemunhas no estrangeiro, já decidido.A testemunha Geraldo Tenedini, procurada no endereço indicado pela

defesa, não foi localizada, conforme certidão de fl.315.A defesa do acusado SANTO GIMENEZ protocolou

petição de fls.325/329, requerendo a reconsideração da multa anteriormente imposta por este

Juízo.Decido.Indefiro a concessão de prazo suplementar requerida pela defesa, visto que o pedido é intempestivo.

Ademais, não há de se falar em prejuízo da defesa, diante do teor das certidões de fls.293 e 296, dando conta, não

de eventual mudança de endereço das testemunhas, mas sim de endereços inexistentes e de testemunhas

totalmente desconhecidas nos locais.Indefiro também a reiteração do pedido para a oitiva das testemunhas

residentes no Japão, visto que, mais uma vez, a defesa não se desincumbiu de comprovar a imprescindibilidade da

prova, conforme exige o artigo 222-A do Código de Processo Penal, até porque, conforme mencionado pela

própria defesa, tais testemunhas não têm conhecimento sobre os fatos, apenas sobre a pessoa do réu. E por tal

razão, já foi deferida pelo Juízo, à fl.297, a juntada de declarações escritas até a fase de prolação de sentença.No

tocante à petição de fls.325/329, requerendo a reconsideração da multa aplicada ao advogado Dr. José Gustavo

Ferreira dos Santos - OAB/SP n.º 143.834, indefiro, uma vez que, de forma diversa da alegada pelo defensor, a

multa foi aplicada em razão da ausência não justificada na audiência designada para o dia 25/06/2015 (fl.271).De

fato, a defesa apresentou petição em 26/06/2015, alegando problemas mecânicos com o veículo do advogado.

Contudo, nada foi acostado aos autos a comprovar as alegações, tendo sido indeferido o pedido despachado

pessoalmente pelo advogado, conforme fl.274. Quanto às alegações acerca das demais datas designadas, não têm

qualquer relação com a multa aplicada e apenas observo que o documento de fl.330/333 nunca foi encaminhado a

este Juízo, visto que o endereço eletrônico da Secretaria desta 9ª Vara Federal Criminal não é o indicado à

fl.330.Verifico ainda que a testemunha Geraldo Tenedini também não foi localizada no endereço indicado pela

defesa, conforme certidão de fl.315, a qual também dá conta da inexistência do endereço e o desconhecimento da

testemunha. Assim, intime-se a defesa do acusado a, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, se manifestar

sobre a mencionada testemunha.Mantenho, assim, a audiência designada para o dia 28/10 p.f., podendo a defesa

trazer suas testemunhas não localizadas (Andréia e Leonardo), independentemente de intimação.Diligencie a

Secretaria para obter informações acerca da distribuição e cumprimento da carta precatória n.º 216/2015 na

Comarca de Poá.Intimem-se.São Paulo, 31 de agosto de 2015. 

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

SILVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA

Juiz Federal Titular 

FABIANA ALVES RODRIGUES 

Juíza Federal Substituta

CARLOS EDUARDO FROTA DO AMARAL GURGEL

Diretor de Secretaria
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Expediente Nº 3622

 

INQUERITO POLICIAL

0003332-12.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X APHATAIN DUPLAIR KAKO X VALERY GISCAL

NGANGUM X MERLIN PATRICK TATANG(SP084466 - EDITE ESPINOZA PIMENTA DA SILVA)

Constato que nenhum dos três investigados neste feito (APHATAIN DUPLAIR KAKO, VALERY GISCAL

NGANGUM e MERLIN PATRICK TATANG), cujo arquivamento já foi determinado (fls. 136), foi formalmente

indiciado. Para a expedição dos alvarás de levantamento em nome dos três, necessário se faz, conforme acima

informado, o cadastramento dos dados qualificativos junto ao sistema informatizado. Diante disso, determino a

inclusão neste feito, dos nomes de APHATAIN DUPLAIR KAKO, VALERY GISCAL NGANGUM e MERLIN

PATRICK TATANG, junto à distribuição, como averiguados/inquérito arquivado. Ao Sedi para as providências

que se fizerem necessárias. Ultimadas estas providências, expeçam os alvarás de levantamento das quantias

apreendidas (fls. 114/116) em nome dos investigados, conforme manifestação expressa dos três, que se fizeram

presentes nesta Secretaria na data de hoje (fls. 150 e 152). Expedidos os alvarás de levantamento e as

comunicações de praxe, arquivem estes autos, com baixa na distribuição. Ciência ao Ministério Público Federal e

à advogada constituída (fls. 145 e seguintes), esta última por meio de disponibilização deste despacho no Diário

Eletrônico. 

 

 

Expediente Nº 3623

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003938-89.2005.403.6181 (2005.61.81.003938-1) - JUSTICA PUBLICA X MACIEL KORZUNE X SILVANA

FERRACUTI(SP125746 - BENEDITO CELSO DE SOUZA) X MARCELO SADAHITO HIRATANI(SP125746

- BENEDITO CELSO DE SOUZA) X PAULO SERAFIM PEREIRA(SP125746 - BENEDITO CELSO DE

SOUZA)

Ciência às partes de fl. 878 acerca da designação de audiência para a oitiva da testemunha de defesa Karina

Bellini, no dia 05 de outubro de 2015, às 16:00, na Comarca de Marataízes/ES.

 

 

Expediente Nº 3624

 

INQUERITO POLICIAL

0000117-28.2015.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOAO GILBERTO PALUDETTI(SP042912 - RUI

CARLOS NOGUEIRA DE GOUVEIA) X CARLOS ALBERTO PULICI(SP042912 - RUI CARLOS

NOGUEIRA DE GOUVEIA) X WLADIMIR JOSE ASSONI(SP042912 - RUI CARLOS NOGUEIRA DE

GOUVEIA) X JOSE MANSANO BAUMAN(SP214486 - CLÁUDIA MARIA MANSANO BAUMAN

NOVAES) X MAURO PAGANOTTO(SP042912 - RUI CARLOS NOGUEIRA DE GOUVEIA)

1. Ante o teor da informação supra, INTIME-SE o advogado comum constituído pelos réus JOÃO GILBERTO

(fl. 146), CARLOS ALBERTO (fl. 149), WLADIMIR (fl. 147) e MAURO (fl. 148), Dr. Rui Carlos Nogueira de

Gouveia, OAB/SP nº 42912, para que no prazo de 05 (cinco) dias, apresente contrarrazões ao recurso em sentido

estrito interposto pelo Ministério Público Federal. 2. Ainda, INTIME-SE a defensora constituída pelo réu JOSÉ

MANSANO (fl. 122), Dra. Claudia Maria Mansano Bauman Novaes, OAB/SP nº 214486, a regularizar a

representação processual, juntando instrumento de procuração original no prazo de 05 (cinco) dias.3. Cumpridas

as determinações acima, tornem os autos conclusos.

 

 

Expediente Nº 3625

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011244-36.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SYLVIO ROMERO PEREIRA MARTINS

JUNIOR(SP075680 - ALVADIR FACHIN E SP281864 - LUIZ OCTAVIO FACHIN E SP337944 - MARCELO

DA SILVA TENORIO E SP290108 - JOSE ALENCAR DA SILVA)

Expeça Carta Precatória à Comarca de Cotia/SP, com prazo de 60 (sessenta) dias, para designação de audiência de
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interrogatório do réu Sylvio Romero Pereira Martins Junior.Intimem-se as partes.

*************************** CARTA PRECATÓRIA Nº 201/2015 EXPEDIDA À COMARCA DE

COTIA/SP.

 

 

Expediente Nº 3627

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005156-94.2001.403.6181 (2001.61.81.005156-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MARCOS JOSE GOMES

CORREA) X GERSON DE OLIVEIRA(SP143342 - JOSE SIQUEIRA) X MARIA APARECIDA

SOARES(SP179328 - ADEMIR SERGIO DOS SANTOS)

1. Ante o trânsito em julgado da decisão proferida pela 5ª Turma do E. Tribunal Regional Federal, em relação à

MARIA APARECIDA SOARES, que negou provimento à apelação interposta pela defesa da ré, mantendo a

sentença que a condenou à pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, expeça-

se guia de recolhimento definitiva em seu nome, para fiscalização do cumprimento da execução pela 1ª Vara

Federal Criminal, do Júri e das Execuções Criminais desta Subseção Judiciária.2. Intime-se a apenada MARIA

APARECIDA SOARES, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento das custas processuais

devidas, sob pena de sua inscrição na dívida ativa da União.Caso a ré não seja localizada ou, por qualquer motivo,

se oculte, expeça-se edital de intimação para cumprimento do quanto determinado acima.Decorrido o prazo sem o

pagamento das custas, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para que proceda à inscrição do valor não

recolhido na dívida ativa da União. 3. Ao SEDI para alteração da autuação, devendo constar: MARIA

APARECIDA SOARES - CONDENADA;4. Lance-se o nome da ré MARIA APARECIDA SOARES no rol dos

culpados.5. Façam-se as anotações e comunicações pertinentes.6. Tendo em vista o agravo interposto pela defesa

do réu GERSON DE OLIVEIRA, em face da decisão proferida pelo E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região às

fls. 466/467, que não admitiu o recurso especial, e a julgar não haver, ao menos por ora, medidas urgentes a serem

adotadas por este Juízo, determino, após o cumprimento das determinações contidas nos itens acima, o

sobrestamento destes autos em Secretaria, até a conclusão do julgamento pelo C.Superior Tribunal de Justiça.7.

Expeça-se o necessário. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

4ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dr. SILVIO CÉSAR AROUCK GEMAQUE - Juiz Federal 

Bel Israel Aviles de Souza - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1294

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0506078-85.1995.403.6182 (95.0506078-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0515436-

11.1994.403.6182 (94.0515436-2)) MADEIREIRA CARTESCOS S/A(SP027949 - LUIZA GOES DE ARAUJO

PINHO) X SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO - SUNAB(Proc. 39 - MARIA

FRANCISCA DA C VASCONCELLOS)

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 05154361119944036182, objetivando

desconstituir cobrança de multa imposta pela então SUNAB - Superintendência Nacional do Abastecimento,

sucedida pela União Federal, por infração às alíneas c e n do art. 11 da Lei Delegada n. 04, com a redação dada

pela Lei n. 7.784/89 e ainda à Portaria Super n. 07/89.Em preliminar, sustenta a embargante a incompetência deste

Juízo para o processamento e conhecimento da presente ação tendo em vista que interpôs anulatória n.

9100148857 em curso perante o d. Juízo Federal da 19ª Vara Cível desta Subseção Judiciária, objetivando

desconstituir o auto de infração n. 078113 que deu origem à cobrança exigida na execução fiscal subjacente.

Postula a remessa dos autos àquele Juízo Cível, dada a conexão caracterizada entre a ação anulatória e os

presentes embargos em função da prejudicialidade existente a fim de se evitar julgamentos conflitantes. No

mérito, sustenta a insubsistência do auto de infração que deu origem à execução, reputando inconstitucionais as

exigências estabelecidas na portaria Super 07/89 não contempladas na Lei Delegada n. 04; requer o cancelamento

da tripla autuação imposta, na medida em que entende tratar-se de infração continuada, sujeita a uma única multa;

insurge-se contra o valor da multa, que deveria ter observado o limite de 1000 BTN nos termos da Lei Delegada n.

04 com a redação da Lei n. 7784/89 e não por aplicação retroativa da Lei n. 8.035/90.Os embargos foram
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recebidos com efeito suspensivo (fl. 79).Instada, a embargada ofertou impugnação defendendo, em síntese a

legalidade da cobrança (fl.80/126),juntando cópia do processo administrativo que deu origem à dívida.Deferida a

realização da prova pericial. Laudo a fl. 172/299.Em 02/06/2003 o processo foi suspenso, no aguardo de decisão

definitiva da ação ordinária n. 9100148857 (fl. 326). Tendo em vista o trânsito em julgado da prejudicial, vieram-

me os autos conclusos para sentença. É o relatórioDecido.Afasto a preliminar suscitada, pois trata-se de

competência absoluta ratione materiae, improrrogável por conexão.Nos termos dos Provimentos n. 54, 55 e 56,

editados pelo Conselho de Justiça Federal da Terceira Região, as execuções fiscais ajuizadas nesta 1ª Subseção,

deverão ser processadas e julgadas tão somente perante o Juízo das Execuções Fiscais. Assim, entre Juízos

Federais dotados de competência especializada e residual, respectivamente, não há como dar aplicabilidade aos

artigos 105 e 106 do Código de Processo Civil, diante da necessária tramitação da ação executiva perante Juízo

Especializado.Assim, não há como reconhecer-se a ocorrência de conexão entre a execução fiscal em curso

perante este Juízo e a ação de rito ordinário ajuizada pela embargante, cujas causas de pedir e pedidos são

distintos.A respeito do tema, leciona superiormente Cândido Rangel Dinamarco:Ocorre conexidade quando duas

ou várias demandas tiverem por objeto o mesmo bem da vida ou forem fundadas no mesmo contexto de fatos.A

coincidência entre os elementos objetivos das demandas, para determinar a conexidade juridicamente relevante,

deve se coincidência quanto aos elementos concretos da causa de pedir ou quanto aos elementos concretos do

pedido. A coincidência de elementos abstratos conduz à mera afinidade entre as demandas, que não chega a ser

conexidade e não tem os mesmos efeitos desta. Há conexidade pelo petitum quando o bem da vida pleiteado é

concretamente o mesmo - como se dá quando dois ou mais sujeitos postulam a posse ou domínio do mesmo

imóvel, ou quando ambos os cônjuges pedem a separação judicial (postulam a dissolução da mesma sociedade

conjugal). Não há conexidade só pela identidade de natureza do bem da vida (móvel, imóvel) ou pela coincidência

na natureza do provimento jurisdicional postulado (sentença condenatória, execução forçada etc.(Instituições de

Direito Processual Civil, Volume II. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 149/150)Ademais, em conformidade com o

Provimento 56, do CJF da 3ª Região, a execução que vier a ser proposta processar-se-á perante o Juízo da Vara

Especializada, enquanto que o processamento da ação anulatória de débito fiscal é de competência das Varas

Federais não especializadas, sendo certo, ainda, que, na esteira da orientação firmada pelo STJ, por ocasião do

julgamento do CC 106.041/SP, a existência de conexão entre ação anulatória e execução fiscal não resulta

obrigatoriamente na reunião dos feitos, eis que a existência de varas especializadas em razão da matéria, cuja

competência é absoluta, impede o processamento conjunto dos feitos:PROCESSO CIVIL. CONFLITO DE

COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA AJUIZADA ANTERIORMENTE.

CONEXÃO. NORMA DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA. EXISTÊNCIA DE VARA ESPECIALIZADA

PARA JULGAR EXECUÇÕES FISCAIS. REUNIÃO DOS PROCESSOS. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO

DA EXECUÇÃO. GARANTIA DO JUÍZO. NECESSIDADE.1. Cuida-se de conflito negativo de competência

instaurado entre o juízo da 4a Vara Federal de Santos/SP, suscitante, e o juízo da 1a Vara Federal e Juizado

Especial Cível de Foz do Iguaçu/PR, suscitado, nos autos de execução fiscal movida pela União Federal.Discute-

se a possibilidade de serem reunidas execução fiscal e ação anulatória de débito precedentemente ajuizada,

quando o juízo em que tramita esta última não é vara especializada em execução fiscal, nos termos consignados

em norma de organização judiciária.2. Em tese, é possível a conexão entre a ação anulatória e a execução fiscal,

em virtude da relação de prejudicialidade existente entre tais demandas, recomendando-se o simultaneus

processus.Precedentes.3. Entretanto, nem sempre o reconhecimento da conexão resultará na reunião dos feitos. A

modificação da competência pela conexão apenas será possível nos casos em que a for relativa e desde que

observados os requisitos dos 1º e 2º do art. 292 do competência CPC.4. A existência de vara especializada em

razão da matéria contempla hipótese de competência absoluta, sendo, portanto, improrrogável, nos termos do art.

91 c/c 102 do CPC. Dessarte, seja porque a conexão não possibilita a modificação da competência absoluta, seja

porque é vedada a cumulação em juízo incompetente para apreciar uma das demandas, não é possível a reunião

dos feitos no caso em análise, devendo ambas as ações tramitarem separadamente.5. Embora não seja permitida a

reunião dos processos, havendo prejudicialidade entre a execução fiscal e a ação anulatória, cumpre ao juízo em

que tramita o processo executivo decidir pela suspensão da execução, caso verifique que o débito está

devidamente garantido, nos termos do art. 9º da Lei 6.830/80.6. Conflito conhecido para declarar a competência

do juízo suscitado.(CC 106.041/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

28/10/2009, DJe 09/11/2009)No mais, a liquidez e certeza da CDA é presumida, cabendo à embargante o ônus de

ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente tal prova, impossível considerar

ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES EXTRÍNSECAS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80). NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO

ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a legislação embasadora da cobrança do

débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos, parágrafos e alíneas satisfatoriamente,

permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III, da Lei de Execuções Fiscais, o qual

reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a natureza e o fundamento legal ou

contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do débito através da indicação
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precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade, como pretende a recorrente. A

sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido, mas improvido. (STJ, 1a Turma,

Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de 02/08/1999, p.156, v.u.). No mérito,

a questão posta restou integralmente analisada pelo E. TRF da 3ª Região, nos autos da apelação cível n.

00148854819914036100 (processo originário n. 9100148857), relatora Des. Fed. ALDA BASTO, DJe de

18/12/2012 cuja ementa ora se transcreve:ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. LEI

DELEGADA Nº 4/62. REDAÇÃO DA LEI 7784/89. NORMA EM BRANCO. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO

NAS ALÍNEAS C E N DO ARTIGO 11. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS PREÇOS DE VENDA DOS

PRODUTOS AO CONSUMIDOR. NÃO ESPECIFICAÇÃO DAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS. RECEPÇÃO

DA LEGISLAÇÃO. PORTARIA Nº 7/89. SUNAB. COMPETÊNCIA. ATO ADMINISTRATIVO.

PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE NÃO AFASTADA. AUTO DE INFRAÇÃO E MULTAS. ALEGAÇÕES

NÃO PROVADAS. VALIDADE. RECURSOS INTERPOSTOS PELA AUTORIA. DESPROVIMENTO DO

PRIMEIRO. NÃO CONHECIMENTO DO ÚLTIMO ANTE A OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO

CONSUMATIVA. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO DA UNIÃO. PROVIMENTO. SENTENÇA

REFORMADA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO.1- Manifestadas

duas apelações pela parte autora, contra a mesma decisão, apresenta-se inviável o conhecimento do segundo

recurso, em virtude da ocorrência da preclusão consumativa. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça: AGA

nº 113.487-9, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 10/06/10; AGRESP nº 588.766/PR, rel. Min. PAULO DE TARSO

SANSEVERINO, j. 28/09/10, DJe 06/10/10.2- Não se sustenta a alegação de não recepção da Lei Delegada nº

4/62 pela Constituição Federal de 1969, tendo em vista que a autuação ocorreu em 1990, na vigência da Magna

Carta de 1988.3- Consoante jurisprudência sedimentada dos EE. STF e STJ, inexiste incompatibilidade da Lei

Delegada nº 4/62, na redação da Lei nº 7784/89, em relação à nova ordem constitucional, nascida em 1988, que

recepcionou legislação que reprime o abuso do poder econômico para assegurar a livre distribuição de

mercadorias e serviços essenciais ao consumo e uso da população.4- A União, como emana da Lei Delegada nº

4/62, artigo 2º, I, e, recepcionada pela Carta da República de 1988, artigos 170 e 173, 4º, é competente e

legitimada para ditar normas interventivas de proteção ao consumidor e a Lei Delegada nº 5/62 atribuiu à SUNAB

a execução das medidas pertinentes.5- A edição da Portaria nº 07/89, pela SUNAB, como norma complementar

está revestida de legalidade, a teor do disposto no artigo 37 do Texto Constitucional vigente.6- O Auto de Infração

atacado preenche os requisitos legais, uma vez que indicou os fatos materiais (deixar de afixar em estabelecimento

comercial os preços de venda dos produtos, bem assim de não emitir notas fiscais com a identificação correta do

produto vendido) e os seus enquadramentos legais (art. 11, letras c e n, da Lei Delegada nº 4/62, na redação da Lei

nº 7784/89), suficiente motivado para o exercício do direito de defesa ao imputado, mostrando-se, pois, legítimo.

Multiplicidade de precedentes jurisprudenciais dos EE. STJ e TRFs.7- As infrações praticadas são de natureza

objetiva, não dependendo de culpa ou dolo, e materializando-se com a ocorrência das condutas descritas na Lei

Delegada nº 4/62, na redação da Lei nº 7784/89, conforme apurado pela SUNAB e, ainda que diverso fosse,

inviável seria admitir como afastada a responsabilidade do comerciante de quem exige a legislação a diligência no

sentido de conferir, durante todo o funcionamento da empresa, o regular cumprimento das normas legais,

sobretudo as decorrentes das relações de consumo.8- Corretamente aplicadas as sanções pecuniárias impostas pela

fiscalização, que, verficando cuidar-se de comportamento de feição continuada, e no exercício do poder de polícia,

fixou as multas levando em conta a capacidade do estabelecimento, o número e a intensidade das infrações, em

atendimento ao disposto no art. 11, 2º, da Lei Delegada nº 4/62, na redação da Lei nº 7784/89 e ao princípio

constitucional da razoabilidade, proporcionalidade ou proibição do excesso.9- Hipótese em que a autoridade

administrativa, na fixação dos valores das multas previstas na Portaria SUNAB nº 7/89, observou os limites

definidos pela Lei nº 4/62, na redação da Lei nº 7784/89, de sorte que não cabe ao Judiciário adentrar o mérito do

ato administrativo, substituindo a Administração no exercício de seu poder discricionário acerca da conveniência e

oportunidade da sanção a ser aplicada.10- A teor do disposto no artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil,

nenhum elemento de convicção carreou, como se constata, a parte autora aos autos, em termos de abalo do

trabalho fiscal em tela.11- Tendo presente que a lide envolve um ente público, a moderação deve imperar,

adotando-se valor que não onere demasiadamente o vencido e remunere merecidamente o patrono do vencedor na

demanda. Observando o artigo 20, 4º, do Código dos Ritos, bem como considerando o valor da causa, a quantia de

R$ 1.000,00 atende a ambos os critérios, nem representando valor exorbitante, nem acarretando aviltamento à

dignidade profissional do Advogado.12- Apelações da autoria. Desprovimento da primeira e não conhecimento da

segunda ante a ocorrência de preclusão consumativa.13- Remessa oficial e recurso voluntário da União providos

para o fim de julgar improcedente a ação.Oportuna a transcrição do voto condutor, que concluiu pela higidez do

auto de infração n. 078113, reformando sentença de parcial procedência da ação ordinária que anulou a autuação

relativa à alínea n do art. 11 da Lei Delegada n. 04/62:(fl. 329, verso) A autora foi autuada pela fiscalização da

SUNAB por ter deixado de indicar, de forma clara e precisa, os preços de venda dos produtos ao consumidor, bem

assim emitir notas fiscais sem detalhar os produtos vendidos, em infração às alíneas c e n, do art. 11 da Lei

Delegada nº 4/62, com a redação introduzida pela Lei nº 7.784/89 e Portaria SUNAB nº 7/89.As autuações foram

levadas a efeito em observâncias às normas expedidas pela SUNAB visando coibir condutas abusivas em
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detrimento do consumidor.(...) Nesse contexto, o ato administrativo impugnado não contém nenhum vício que o

torne anulável, pois a Portaria SUPER nº 07/89 da SUNAB determinava a obrigatoriedade de discriminação da

nota fiscal.(...) É portanto, legal a imposição da multa pela infração à Lei Delegada nº 4/62 e Portaria SUNAB nº

7/89, pelo preenchimento incorreto das notas fiscais nºs 139209, 139159 e 139261, sobretudo e principalmente

porque não logrou a parte autora demonstrar a inexistência de prejuízo ao consumidor.Na oportunidade, o v.

acórdão também assentou a legalidade dos valores para as multas impostas, arbitrados segundo os parâmetros

legais:(...) No caso dos autos, a autoridade, usando seu poder discrionário, fixou as multas no valor que entendeu

adequado (equivalentes a 2.989,92 e 8.969,76 BTNs na data da infração), donde ser possível aferir que a pena

imposta não viola o princípio da proporcionalidade a autorizar a revisão da mesma pelo Poder Judiciário.Destarte,

verifica-se que inocorreu a aventada aplicação retroativa da Lei 8.035/90.Logo, tendo em vista o julgamento

proferido pela E. Instância Superior em ação prejudicial transitada em julgado, JULGO IMPROCEDENTES estes

embargos à execução, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do

CPC.Condeno a autora no pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em R$ 5.000,00, nos termos do art.

20, 4º do CPC.Sem custas processuais na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença

para a execução fiscal subjacente.Decisão não sujeita ao reexame necessário, em conformidade com o disposto no

art. 475 do CPC.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as cautelas de estilo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000656-40.2005.403.6182 (2005.61.82.000656-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040712-52.2004.403.6182 (2004.61.82.040712-0)) DRAGADOS INTERN. DE PIPELINES DAIP S/A DO

BRASIL(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI) X FAZENDA NACIONAL(SP179326 - SIMONE

ANGHER)

Vistos etc. Cuida-se de embargos opostos à execução fiscal nº 2004.61.82.040712-0, conforme CDA nº

80.2.03.032176-75, 80.6.03.102847-05, referente a débito correspondente a Imposto de Renda e Contribuição

Social. Na inicial de fls. 02/25, a embargante visa à desconstituição do crédito tributário, alegando ter se

equivocado em suas declarações ao fisco, razão pela qual o fato gerador não teria ocorrido, não ensejando,

portanto, a cobrança. Posteriormente, demonstra que tal erro estaria relacionado com o fato dela ser participante

de um consórcio que deu origem à outra pessoa jurídica que teria a finalidade de execução das obras referente ao

gasoduto Brasil-Bolívia. Alega, por fim, a impossibilidade da aplicação da Taxa SELIC na correção do crédito

executado bem como sustenta a inconstitucionalidade do encargo previsto no DL 1.025/69.Os embargos foram

recebidos no efeito suspensivo (fl. 188). Em sua impugnação às fls. 189/201 a embargada alega, de início, que os

débitos executados originaram-se de declaração do próprio contribuinte entregue à Delegacia da Receita Federal, e

que tal declaração constitui documento de confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência do

crédito tributário. Posteriormente, noticia a legalidade e a constitucionalidade da cobrança da Taxa SELIC. Por

fim, informa o cabimento do encargo de 20%, previsto no Decreto Lei 1.025/69.Foi apresentado laudo pericial

(fls. 267/286), com as respostas aos quesitos formulados pelas partes.É o relatório. Decido.II - Fundamentação:A

presente questão submetida a julgamento consiste em se verificar a correção da cobrança de IRPJ e CSSL sobre a

totalidade das receitas e despesas do consórcio Tenenge-Daip, e não em 50%, nos termos sustentados pelo

embargante.Com efeito a embargante é uma sucursal da empresa espanhola Dragados Internacional de Pipelines

S.A, tendo participado com a empresa Tenenge, em consórcio, de um certame licitatório promovido pela empresa

Petrobrás S.A. para a execução de obras relativas ao gasoduto Brasil/Bolívia.Em 24/09/1998, inscreveu-se junto

ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, sendo que, no mesmo ano, entregou DIPJs e DCTFs como empresa

inativa, uma vez que não exerceu atividade nem auferiu rendas nesse período, assim procedendo também quanto

aos anos posteriores.Ocorre que, consoante apurado em prova pericial, após análise dos Livros da empresa

embargante, a e mesma deveria computar em sua contabilidade os rendimentos ou prejuízos decorrentes do

consórcio Tenenge-Daip na proporção de sua participação no empreendimento, consoante instrumento particular

de contrato de fls. 75/78.Tal assertiva, quanto ao cômputo em separado das despesas e receitas, das empresas

envolvidas no consórcio, deu-se por força de Consulta formulada à autoridade fiscal, que assim definiu,

asseverando-se ainda que como a decisão seria contrária ao procedimento adotado, deveria a embargante

regularizar sua situação fiscal quanto a este aspecto, mediante o cômputo em sua contabilidade dos rendimentos

ou prejuízos decorrentes do consórcio aludido na proporção de sua participação no empreendimento. Apurou a

perícia que: Conforme verificado no balancete de verificação do ano de 1998, anexado ao processo em fls.

180/186, empresa deixou de registrar as despesas incorridas, o que ocasionou erro na apuração das bases de

cálculo do Imposto sobre a Renda - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Tais erros

foram refletidos na declaração relativa ao terceiro trimestre de 1998, pois houve a apuração à (sic) recolher pela

embargante do Imposto sobre a Renda - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, o que não

condizia com a verdade dos fatos contábeis ocorridos no período em questão (fl. 291).Portanto, o que ocorreu, in

casu, foi a incorreta apuração de receitas e despesas por parte da embargante, que não seguiu a separação das

mesmas, destacadamente, entre receitas e despesas, a par do consórcio existente.O fato de ter ocorrido retificação

após a instauração do processo administrativo invalida a argumentação do contribuinte, ora embargante, pois a
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declaração foi realizada pelo mesmo, baseando-se em erro quanto aos limites da incidência do tributo, pois,

consoante documentação juntada pelo próprio contribuinte, a DCTF retificadora foi apresentada após a inscrição

do débito em dívida ativa. Com efeito, a dívida foi inscrita em 09/12/2003 e apenas em 16/09/2004, providenciou-

se a declaração retificadora.É se supor corretamente que o lançamento por declaração do próprio contribuinte

possui a mesma natureza do lançamento de ofício promovido pela autoridade fiscal. Para esta, uma vez efetuado o

lançamento de ofício, resultam limitadas as hipóteses de sua revisão quanto aos critérios jurídicos e fáticos

julgados pertinentes para o lançamento, consubstanciando-se em verdadeira garantia ao contribuinte. Pelo mesmo

e razoável raciocínio, é de se esperar que para este (contribuinte) o mesmo tratamento seja necessário, isto é ,

quando apure os valores devidos, declare-os e os recolha, espontaneamente, extinguindo-se o crédito, sob

condição resolutória posterior, é importante que tal situação tenha perenidade no tempo, uma vez que tal

lançamento iguala-se, para todos os efeitos, ao lançamento de ofício.O legislador inclusive prevê no art. 147, = 1º,

do Código Tributário Nacional, as hipóteses de revisão/retificação do lançamento mediante declaração, por parte

do contribuinte, quando ocorrer erro em que se funde, desde que antes do respetivo lançamento: 1º. A retificação

da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível

mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.Neste sentido, é também a

jurisprudência, consoante aresto do Tribunal Regional da Terceira Região:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO INDEFERIDA. CRÉDITOS

INDICADOS EM DCTFS RETIFICADORAS APÓS O PRAZO QUINQUENAL DE HOMOLOGAÇÃO.

PREJUDICADO O EXAME DO MÉRITO DA COMPENSAÇÃO. 1. Cuida-se de apelo da autoria em ação

ordinária ajuizada com vistas à anulação de decisão administrativa que indeferiu pedido de compensação, com o

consequente reconhecimento do respectivo direito, relativamente ao PIS, meses de fevereiro e março de 2003,

com débitos de PIS/COFINS devidos no mês de agosto de 2003. 2. A questão gira em torno da perda do direito à

retificação de DCTF, documento hábil à constituição do crédito tributário e que se presta a demonstrar débitos e

pagamentos correlatos, conforme informado pelo próprio contribuinte, em se tratando de débitos sujeitos a

homologação posterior do fisco. 3. Como sabido, a compensação nada mais é do que um encontro de contas.

Pressupõe relações jurídicas diversas, de um lado o devedor e de outro o credor. Impõe a reciprocidade entre

débitos e créditos, que devem ser líquidos e exigíveis para extinção na medida em que se equivalham. Aliás, é

direito do contribuinte, previsto no Código Tributário Nacional como uma das formas de extinção do crédito

tributário, nos termos do artigo 156. Mas para exercê-lo, deve o contribuinte submeter-se aos requisitos e

condições estipulados por lei específica ou fixados pela autoridade fiscal competente. 4. A compensação não se

opera, portanto, automaticamente. Demanda como pré-requisito a certeza do crédito do sujeito passivo e a

previsão legal permitindo o procedimento. Sem o atendimento destes requisitos prévios, o crédito poderá não ser

considerado pelo Fisco, sendo legítimo o ato que não o admite e rejeita a compensação. 5. É a aplicação do

princípio da estrita legalidade e da primazia do interesse público sobre o do particular e, por essa razão, os

procedimentos devem ser processados e analisados caso a caso. 6. Na hipótese dos autos, consta que a apelante

apresentou a DCTF originária em 15/05/2003, relativamente ao primeiro trimestre de 2003, aí incluídos os meses

de fevereiro e março, nos quais alega ter promovido recolhimentos a maior de PIS, com base no regime não

cumulativo, instituído pela Lei nº 10.637/02. 7. Em 30/09/2003 apresentou pedidos de compensação, porém,

segundo a DCTF, os recolhimentos correspondiam exatamente aos débitos informados, de sorte que não haveria

crédito. É o que constou na decisão administrativa que indeferiu a compensação, exarada em 24/04/2008 e

entregue ao contribuinte em 06/05/2008 (fls. 1260/1263). 8. Antes disso, em 15/03/2008, foi entregue uma

primeira declaração retificadora, a qual nada modificou em relação aos valores devidos informados. Somente em

11/07/2008 o contribuinte apresentou uma nova DCTF retificadora, quando, então, apresentou novos valores,

compatíveis com o alegado crédito. 9. A perícia realizada nos autos confirmou que, não existiam créditos oriundos

de pagamento indevido ou a maior, declarados por meio de DCTF(s). E, ainda, a primeira DCTF retificadora foi

entregue 15/03/2008 e não produziu o efeito esperado tendo em vista que apresentou os mesmos valores da DCTF

original. Assinalou, por fim, que a declaração hábil para a constatação do valor do débito da contribuição para o

PIS é a DCTF, a qual foi entregue, com valores apurados de forma INCORRETA. 10. Como visto, agiu com

acerto o juízo monocrático, especialmente porque o pedido veiculado na inicial é de anulação da decisão

administrativa que não homologou as compensações, para considerar quitados os débitos. O pedido interpreta-se

restritivamente (CPC: art. 293). 11. De fato, a DCTF retificadora, indicando recolhimentos a maior, nos períodos

de fevereiro e março de 2003, foram apresentadas somente em 11/07/2008, após o prazo de 5 (cinco) anos da

entrega das DCTFs originais, o que impede, pela via da retificadora, a correção dos valores dos débitos e

pagamentos declarados pelo contribuinte. 12. As compensações e pagamentos informados são passíveis de exame

pelo sistema eletrônico, sendo que, em caso de erro nas DCTFs, é obrigação do contribuinte apresentar

retificações, não cabendo diligências de ofício pelo Fisco para afastar eventuais incorreções no interesse do

próprio contribuinte. 13. A compensação, cujos créditos teriam se originado de declarações constantes em DCTFs

retificadoras, apresentadas após o prazo para lançamento fiscal, não pode ser oposta para fins de extinguir os

débitos de PIS/COFINS, donde a higidez da decisão administrativa que não homologou as compensações. 14. A

propósito, o artigo 147, 1º, do Código Tributário Nacional, prevê que: A retificação da declaração por iniciativa
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do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro

em que se funde, e antes de notificado o lançamento.. Assim, conclui-se que o prazo para retificar a DCTF é de 5

anos, mesmo período para homologação dos pagamentos ou lançamento suplementar do Fisco. 15. Atualmente, o

5º do artigo 9º da Instrução Normativa RFB 1.110, de 24 de dezembro de 2010, a exemplo de outras que a

antecederam, estabelece: O direito de o contribuinte pleitear a retificação da DCTF extingue-se em 5 (cinco) anos

contados a partir do 1 º (primeiro) dia do exercício seguinte ao qual se refere a declaração.. 16. De qualquer forma,

desde a Instrução Normativa SRF 255, de 11 de dezembro de 2002, seu artigo 9º, caput, estabelecia que: Os

pedidos de alteração nas informações prestadas em DCTF serão formalizados por meio de DCTF retificadora,

mediante a apresentação de nova DCTF elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a

declaração retificada., e o 4º que: As disposições constantes deste artigo alcançam, inclusive, as retificações de

informações já prestadas nas Declarações de Contribuições e Tributos Federais (DCTF) referentes aos trimestres a

partir do ano-calendário de 1997 até 1998 que vierem a ser apresentadas a partir da data de publicação desta

Instrução Normativa., limitada, assim, a retificação de débitos declarados até 5 (cinco) anos antes. 17. Apelo da

autoria improvido. (AC 00007439120094036105AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1613041 JUIZ CONVOCADO

ROBERTO JEUKEN TERCEIRA TURMA e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/09/2014).Portanto, ainda que razoáveis

as ponderações apresentadas e tenha a perícia, de fato, concluído, pela erronia nos cálculos dos tributos cobrados,

verdade é que, em se tratando, como visto, de tributo sujeito a lançamento por declaração, como, de fato, ocorreu

no caso em tela, não cabe retificação após a instauração de procedimento administrativo, muito menos após a

expedição de Certidão de Dívida Ativa.Neste sentido, julgado do Superior Tribunal de Justiça, da lavra do

eminente Ministro Herman Benjamin:Tributário. IRPF. Retificação de declaração para inclusão de novas receitas

após iniciado procedimento fiscalizatório. Impossibilidade de aplicação de deduções. Art. 48, 2º, do RIR/80. 1. A

dedução de 60% previsto no art. 48, 2º, do Regulamento do Imposto de Renda de 1980 somente é permitida

quando o contribuinte submete à tributação os rendimentos percebidos em sua atividade de forma espontânea,

antes do início de qualquer procedimento de fiscalização. 2. É vedado ao contribuinte, após o início do processo

de lançamento ex officio, requerer que se retifique sua declaração para aplicar deduções e abatimentos a receitas

omitidas originariamente. 3. Recurso Especial não provido por unanimidade (STJ, 2ªt., REsp 1.187.228/SP, rel.

Min. Herman Benjamin, j. 06.05.2010, Dje 21.06.2010).Prejudicado o exame da questão relativa à utilização da

taxa SELIC como índice de correção monetária, em face do julgamento do Recurso Extraordinário com

Repercussão Geral nº 582.461/SP, Relator Min. Gilmar Mendes, processado pelo rito do art. 543-B.O Plenário do

Pretório Excelso, em sessão realizada na data de 18.05.2011, assentou que a incidência da taxa SELIC na

atualização do débito tributário é legítima, bem como que não é considerada confiscatória a multa moratória no

importe de 20% (vinte por cento). E, mais, pelo julgamento do REsp Representativo de Controvérsia nº

879844/MG, Rel. Ministro Luiz Fux,1ª Seção, DJe 25/11/2009.Quanto à SELIC, é importante consignar que sua

incidência tem reconhecimento tranqüilo na jurisprudência. É que a utilização, como acréscimo moratório, de taxa

de remuneração do mercado financeiro em nada desvirtua a finalidade dos juros de mora.Também não há afronta

ao princípio da isonomia, pois a mesma taxa SELIC é aplicada sobre os créditos tributários restituídos. Confira-se,

a respeito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS

DA CDA. REEXAME DE PROVA. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC PARA CORREÇÃO DE DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO. POSSIBILIDADE. 1. É inviável o reexame de matéria fática em sede de

recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. A taxa SELIC abrange, além dos juros, a inflação do período considerado,

razão pela qual tem sido determinada a sua aplicação em favor do contribuinte, nas hipóteses de restituição e

compensação de indébitos tributários (art. 39, 4º, da Lei 9.250/95). Dessa forma, é cabível a sua aplicação,

também, na atualização dos créditos em favor da Fazenda Pública, em face do princípio da isonomia que deve

reger as relações tributárias. Precedentes da 1ª Seção: EREsp 623.822/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

12.9.2005; EREsp 447.353/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 5.12.2005; EREsp 265.005/PR, Rel. Min. Luiz

Fux, DJ de 12.9.2005; EREsp 398.182/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 3.11.2004. 3. Agravo

regimental desprovido. (STJ, AGA 200802694224, 1ª T, Rel. Denise Arruda, DJE 25/11/2009).O art. 161, 1º, do

Código Tributário Nacional prevê a possibilidade de fixação pela lei de taxa de juros diversa daquela ali

estipulada, inexistindo qualquer motivo para interpretar a taxa de 1% como um limite máximo. Portanto, o próprio

Código, Lei Complementar, não excepciona.A limitação constitucional dos juros em 12% (artigo 192, 3º) jamais

foi eficaz, pois nunca foi regulamentada até ser revogada pela EC nº 40, de 29/05/2003, conforme interpretação

dada pelo próprio Supremo Tribunal Federal (ADIN n. 4-DF, Rel. Sydney Sanches, DJU de 25/06/93, p.

12637).De lege ferenda, talvez fosse o caso de nova disciplina sobre juros de mora, na medida em que, em

permanecendo reduzida a inflação do País, não se afigura razoável valores elevados de juros de mora. No entanto,

existe, por ora, disciplina legal específica acerca da matéria.A multa moratória aplicada ao percentual de 20%,

decorre de expressa disposição legal, ex vi do art. 61, 2º, da Lei nº 9.430/96 c.c art. 35 da Lei nº 8.212/91 e será

calculada de acordo com o tributo devido, acrescida de correção monetária, aplicável à hipótese sub judice à luz

do art. 106, II, c do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)II - tratando-se de ato não

definitivamente julgado: (...)c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
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de sua prática.Assim, descabe ao Poder Judiciário sua redução ou exclusão, sob pena de ofensa direta à lei,

justificando-se o percentual aplicado por sua natureza punitiva, em razão de descumprimento da obrigação

tributária pelo contribuinte.Finalmente, não prospera o argumento de que seria incabível a inserção de honorários

advocatícios na execução fiscal. Trata-se de verba com fundamento absolutamente diverso dos demais acréscimos

incidentes sobre o montante principal executado (correção monetária, juros e multa). Não há, portanto, que se

falar em bis in idem, nem tampouco em inconstitucionalidade por atribuir ao Poder Legislativo função própria do

Poder Judiciário.Neste sentido, a jurisprudência do TRF da Terceira Região:TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - CDA - PRESUNÇÃO DE CERTEZA E

LIQUIDEZ - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - DECRETO-LEI 1.025/69. A teor da interpretação dada pelo E.

STJ ao disposto no art. 174, parágrafo único, do CTN, c.c. o art. 219, 1º, do CPC, antes das alterações promovidas

pela Lei Complementar 118/2005, o marco interruptivo atinente à citação do executado retroage à data do

ajuizamento do feito executivo. Não ocorreu a prescrição, haja vista que da data da constituição do crédito até o

ajuizamento da ação, não decorreu prazo superior a 05 (cinco) anos. Não há nulidade a ser reconhecida quanto à

CDA, pois que esta contém todos os elementos necessários exigidos pelo art. 5º da Lei nº 6.830/80. Como se

encontra inserido no débito fiscal o encargo legal de 20% (vinte por cento) previsto pelo Decreto-lei nº 1.025, de

1969, que remunera as despesas judiciais para a cobrança da dívida ativa, não deve ser a embargante condenada

ao pagamento de honorários advocatícios, como já pacificado na Súmula nº 168 do então Tribunal Federal de

Recursos. Apelação parcialmente provida (DJF3 Judicial 1 DATA:25/09/2013, Rel. Des.Fed. Marli Ferreira,

Quarta Turma).III - Dispositivo:Ante o exposto, JULGANDO IMPROCEDENTES os presentes embargos à

execução fiscal, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo

de condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios por força do encargo legal do Decreto-lei

1.025/69.Sem custas por força do art. 7º da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença, para os autos da

execução fiscal.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0019688-26.2008.403.6182 (2008.61.82.019688-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0033516-31.2004.403.6182 (2004.61.82.033516-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD

PADULA)

SENTENÇAVistos etc.Relatório.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 2004.61.82.033516-8, objetivando

desconstituir cobrança da IPTU.Em preliminar, sustenta a embargante a nulidade da CDA por incorreção na base

de cálculo dada a divergência entre a área tributada pela Municipalidade e a efetivamente titulada pela embargante

na época do fato gerador, nos termos dos art. 33 e 34 do CTN, c.c. o art. 4º da Lei Municipal n. 10.235/86. Aduz

que não foram consideradas, quando do lançamento, as intervenções realizadas pelo Poder Público e que

resultaram da redução da área tributada, que teria passado de 8.970 m2 para 5.215,30m2. Logo, tratar-se-ia de

nulidade insanável a inquinar a CDA, não passível de substituição nos termos do art. 2º, 8º da LEF.No mérito,

pugna pela impossibilidade de lançamento por imunidade tributária, com base no artigo 150, inciso VI, alínea a,

da CF, pois trata-se de imóvel pertencente em condomínio pro indiviso com o INSS - Instituto Nacional do

Seguro Social na proporção de 70% e 30%. Assim, tratar-se-ia de imunidade conferida a autarquia federal nos

termos da Lei n. 8.029/90 e do Dec. 99.350/90, a qual reputa extensível a si em função da natureza da co-

propriedade. Nesse sentido, sustenta ainda ser ônus da embargada a prova de que o imóvel não está vinculado às

finalidades essenciais do INSS, ademais de ter sido objeto de dação em pagamento de contribuições sociais

devidas ao extinto IAPAS.Subsidiariamente formula pedido de incidência do IPTU na proporção de seu

quinhão.A embargada ofertou impugnação (fl.99/103), sustentando que a alegação da embargante de erro de

lançamento, decorrente do fato do Município ter utilizado metragem maior do que o imóvel tributado possui, não

procede, uma vez que a área tributada do imóvel está correta. Posteriormente afirma, que inexiste a imunidade

tributária da coproprietária. Por fim, declara que não há qualquer irregularidade na CDA. Assim, o título

executivo que fundamenta a cobrança não necessita ser substituído, e os encargos devem ser mantidos.Os

embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 94).Foi deferida a produção de prova pericial. Laudo técnico

de fls. 238 a 251. Pareceres dos assistentes técnicos das partes a fl. 261 e 266.É o relatório.Decido.I-

Fundamentação. Controvertem as partes, fundamentalmente, quanto aos limites da área em questão, situada na rua

Arthur Ramos s/nº, inscrita como contribuinte número 083.208.0001-3. O IPTU, previsto no art. 32, do Código

Tributário Nacional, tem como fato gerador:Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a

propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem

imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do

Município.Quanto ao valor venal, preceitua o art. 33:Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a

propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem

imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do

Município.Portanto, é curial que o valor venal tem por base a chamada planta genérica de valores, que, in casu,

tem por base o artigo 4º, da Lei Municipal nº 10.235/86.Resulta evidente que dimensionar a área objeto do
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lançamento tributário por parte da municipalidade é o pressuposto necessário para quantificar o fato gerador.No

caso em concreto, a embargante sustenta que área definida pela Municipalidade não corresponde mais à realidade,

eis que sofreu inúmeras interferências, tendo sido reduzida, destarte.Tendo em vista a controvérsia estabelecida,

decidiu-se pela produção de prova pericial.O sr. Perito judicial, em resposta aos quesitos formulados pelas partes,

assentou que A área lançada pela Municipalidade é de 8.970 m2 (oito mil, novecentos e setenta metros quadrados)

e a área real do imóvel da CAIXA é de 5.265, 55m2 (cinco mil, duzentos sessenta cinco metros quadrados e

cinquenta cinco centímetros quadrados). Instada a se manifestar em relação à conclusão pericial, a embargada não

apresentou nenhum elementos de prova capaz de infirmar a clareza do laudo. Tenho, portanto, como correta a

avaliação do expert, o que torna insubsistente a certeza e liquidez que deveria defluir da Certidão de Dívida Ativa.

Assevere-se que não se trata, in casu, de mero vício formal, passível de correção, mas sim de falha que torna

ilíquida a dívida, eis que referente à própria base de cálculo do tributo e sua quantificação correta. Neste sentido, é

a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal Justiça, consoante acórdão da lavra do Ministro Luiz Fux:EMEN:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO

CPC. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

(CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA INCLUSÃO DO NOVEL

PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU MATERIAL.

SÚMULA 392/STJ. 1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da

sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito

passivo da execução (Súmula 392/STJ). 2. É que: Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na inscrição

em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento legal ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo

com aferição de base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento anterior à inscrição etc., será

indispensável que o próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial,

oportunizando-se ao contribuinte o direito à impugnação, e que seja revisada a inscrição, de modo que não se

viabilizará a correção do vício apenas na certidão de dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por sua

vez, reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da

inscrição. Nestes casos, será inviável simplesmente substituir-se a CDA. (Leandro Paulsen, René Bergmann Ávila

e Ingrid Schroder Sliwka, in Direito Processual Tributário: Processo Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz

da Doutrina e da Jurisprudência, Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205). 3. Outrossim, a

apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido

pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se, ademais, que o magistrado

não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados

tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos autos. 4. Recurso especial

desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. ..EMEN

(RESP 200701506206 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1045472, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE

DATA:18/12/2009).Quanto ao pedido subsidiário, fica prejudicado face ao reconhecimento da procedência do

pedido prejudicial. III - Dispositivo Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos à execução,

para afastar, por inválida, a cobrança embasada na CDA 083.208.0001-3. Custas indevidas, na forma do artigo 7º

da Lei nº 9.289/96.Condeno o embargado ao ressarcimento das despesas processuais e ao pagamento de verba

honorária, que arbitro, na esteira do art. 20, 4º, do CPC, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que deverão ser

atualizados até o pagamento efetivo.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Sentença sujeita ao

reexame necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais.P.R.I.

 

0006557-08.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0507248-

15.1983.403.6182 (00.0507248-4)) TADASHI NOGUSHI(SP047639 - JULIO SEIROKU INADA) X

IAPAS/BNH(Proc. 1863 - MANOEL DE SOUZA FERREIRA)

Vistos em Sentença. Trata-se de embargos à execução fiscal nº 00.0507248-4, ajuizados em 06/02/2013, em que a

embargante pretende a desconstituição do título executivo NDFG Nº 362.249/5033.410, Livro de Inscr. Nº e

Folha, 070/015/428, referente a débitos de FGTS. Na inicial de fls. 02/31, a embargante defende a ocorrência da

prescrição intercorrente do crédito tributário e ilegitimidade passiva. Em sua impugnação, às fls. 24/30, a

embargada afirma que o prazo para a prescrição intercorrente, referente aos créditos de FGTS, é trintenário. Alega

que se trata de firma individual, sendo o executado responsável direta e pessoalmente pelo pagamento dos tributos

e demais dívidas. Os embargos foram recebidos sem suspensão da execução (fl. 31). É o relatório. Decido. Passo

ao julgamento antecipado da lide, nos termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n. 6.830/80. Prescrição O

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS não se consubstancia em tributo, sendo, isto sim, contribuição

com finalidade especial. Tal afirmação é reforçada pelo texto da Súmula nº. 353 do E. Superior Tribunal de

Justiça, segundo a qual as disposições do Código Tributário Nacional não se aplicam às contribuições para o

FGTS. Desta forma, não está tal exação sujeita ao prazo quinquenal previsto no artigo 173 do Código Tributário

Nacional, operando-se a decadência e a prescrição somente após o decurso de 30 (trinta) anos.Assim tem decidido

a Jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. FGTS.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE DA CDA NÃO CONFIGURADA.
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ART. 29 DO DECRETO-LEI N.º 2.303/86. APLICAÇÃO AFASTADA. FUNDAMENTOS DA SENTENÇA

NÃO IMPUGNADOS NA APELAÇÃO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. É pacífico o

entendimento de que as contribuições ao FGTS não possuem natureza tributária, não se lhes aplicando as

disposições do CTN. Assim, a contagem da prescrição não se rege pelo art. 174 do CTN, mas pelas normas gerais

de cunho processual e pela Lei n.º 6.830/80, que estabelece em seu art. 8º, 2º, que a prescrição se interrompe com

o despacho que determina a citação. 2. A Certidão de Dívida Ativa que embasa a execução preenche os requisitos

previstos no art. 2º, 5º, da Lei n.º 6.830/80, não havendo que se cogitar de sua nulidade. 3. Não prospera a

alegação de que a dívida exeqüenda se refere a período anterior à constituição da sociedade, na medida em que,

embora a certidão da Junta Comercial indique a data de 26.10.71 como início das atividades da empresa, foram

acostados aos autos documentos que comprovam que a empresa já havia iniciado suas atividades em momento

anterior. Ademais, não se desincumbiu a embargante do seu ônus de comprovar que não mantinha contrato de

trabalho no período impugnado. 4. Afastada na sentença a aplicação do art. 29 do Decreto-Lei n.º 2.303/86 com

base em dois fundamentos, cada qual suficiente, de per se, a justificar a conclusão do julgador, cabe ao recorrente

impugná-los todos, sob pena de não conhecimento do recurso. 5. Os fundamentos trazidos pela agravante não se

mostram suficientes a ensejar a reforma da decisão agravada. 6. Agravo conhecido e não provido.(AC

00146910520054036182, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - SEGUNDA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:17/10/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO:.). Aplica-se o disposto no artigo 2º

do artigo 8º da Lei 6.830/80, quanto à interrupção do prazo prescricional, conforme segue: 2º O despacho do juiz,

que ordenar a citação, interrompe a prescrição. Quanto à prescrição intercorrente, aplicável o mesmo prazo

trintenário, conforme tem decidido a Jurisprudência:APELAÇÃO. REEXAME NECESSÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. FGTS. PRESCRIÇÃO. PRAZOS. PRESCRIÇÃO ANTES DO INICIO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. INÉRCIA. PRESSUPOSTO. RECURSO E REMESSA NECESSÁRIA PROVIDOS. 1.

Prazo prescricional. O STF pacificou o entendimento de que as contribuições para o FGTS estão sujeitas ao prazo

trintenário, mesmo as relativas ao período anterior à EC n.º 08/77. Não aplicação do ARE 709.212. Efeitos

prospectivos. 2. Nos termos do artigo 8º, 2º da Lei 6830/80, o despacho do juiz que ordena a citação interrompe o

lapso prescricional. 3. Prescrição Intercorrente. Artigo 40 e 4º Lei 6830/80. Prazo trintenário. Inércia como

pressuposto para caracterização. 4. Ausência de decurso do prazo trintenário. 5. Apelação e reexame necessário

providos.(APELREEX 04596145719824036182, DESEMBARGADOR FEDERAL MAURICIO KATO, TRF3 -

QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/03/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)...EMEN:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. PRAZOS PRESCRICIONAL E DECADENCIAL.

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 1. As contribuições para o FGTS estão sujeitas aos prazos, prescricional

(Súmula 210 do STJ) e decadencial de trinta anos, ainda que referentes ao período anterior à Emenda

Constitucional nº 8/77, uma vez que não ostentam natureza tributária, por isso que inaplicáveis à sua cobrança as

disposições do Código Tributário Nacional. 2. Precedentes da Corte: ERESP 35.124/MG, Rel. Min. Milton Luiz

Pereira, DJ 03/11/1997); REsp 427.740/RJ, Rel. Min. Garcia Vieira, DJ 21/10/2002; REsp 281.708/MG, Rel. Min.

Francisco Peçanha Martins, DJ 18/11/2002; REsp 693714/RS, Rel. Min Teori Albino Zavascki. 3. Acolho os

embargos de declaração, para efeitos modificativos ao julgado. ..EMEN:(EDRESP 200401379714, LUIZ FUX,

STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:25/09/2006 PG:00235 ..DTPB:.). A aceitação da existência da prescrição

intercorrente no Processo Civil, mais especificadamente nas execuções fiscais, encontra-se disciplinada no 4º do

artigo 40 da Lei 6.830/80. A prescrição intercorrente somente se opera diante da inércia culposa da Fazenda

Pública. Neste caso, trata-se de crédito tributário, referente ao período de julho/1974 a agosto/1981, originários de

débitos junto ao FGTS. O protocolo da execução fiscal ocorreu em 12/01/1983, com o respectivo despacho inicial

proferido em 18/01/1983 (fl. 02). Constato que os autos foram arquivados em 12/04/1985, e posteriormente,

desarquivados em 05/02/2003, para juntada de petição da exequente (fl.18). Em 22/05/2003, a exequente requereu

a suspensão do andamento do feito, para diligências administrativas(fl.27). Em 05/11/2004 a exequente requereu

bloqueio, através do sistema BACENJUD, que restou indeferido através do despacho de fl. 42. Contra a decisão

foi interposto o Agravo de Instrumento nº 2005.03.00.019550-5, ao qual foi dado provimento, para expedição de

ofício ao BACEN (Fls. 75/79), em 14/10/2005. Após vista dos autos em 20.06.2006, o requerimento de prazo da

exequente foi deferido, através de despacho em 26/02/2007. A exequente se manifestou novamente nos autos em

20/06/2008, e, posteriormente, em 27/02/2009, com o respectivo despacho à fl. 91, em 10/02/2010. Expedidos os

ofícios requeridos (fls. 93,95 e 100), a exequente manifestou-se em 16/12/2011, para requerer conversão dos

valores bloqueados (fl. 105). Efetuada a intimação do executado em 07/01/2013 (fls. 104/105), houve oposição

destes embargos à execução. Através de petição protocolada em 08/01/2015, a exequente requer a conversão dos

valores bloqueados (fl. 110). Sendo assim, não há como caracterizar inércia da exequente, e, consequentemente, a

prescrição intercorrente. Ilegitimidade Passiva Conforme artigo 30 da Lei 6.830/80, o devedor responde pelo

pagamento da Dívida Ativa com a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, sem prejuízo

dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos em lei. Não há distinção entre o patrimônio

pessoal do responsável e o patrimônio da empresa individual, visto que a responsabilidade pelos débitos das

contribuições para o FGTS é do empregador, conforme Lei especial nº 8.036/90. Assim tem decidido a

Jurisprudência:AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS.
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ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM AFASTADA. EMPRESA INDIVIDUAL. SUCESSÃO.

HERDEIROS. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA.1. Os argumentos expendidos no agravo legal não são suficientes

para modificar o entendimento adotado na decisão monocrática.2. A chamada empresa individual não passa de

mera ficção jurídica, representada integralmente por seu titular. O patrimônio da empresa, por conseguinte, se

confunde com o de seu titular. Como pôde afirmar o Colendo Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de firma

individual há identificação entre a empresa e a pessoa física, posto não constituir pessoa jurídica, não existindo

distinção para efeito de responsabilidade entre a empresa e seu único sócio. (REsp 227.393/PR, Rel. Ministro

GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/1999, DJ 29/11/1999 p. 138.).3. Falecido o

empresário individual, e considerando que a herança por ele deixada responde pelo pagamento de suas dívidas, a

teor do art. 1.997 do diploma civil, dar-se-á a sucessão processual, ex vi do art. 43 do Código de Processo Civil.

Ilegitimidade ad causam afastada.4. A ação de cobrança das contribuições devidas ao FGTS prescreve em 30

(trinta) anos, consoante enunciado sumular nº 210 do E. Superior Tribunal de Justiça, ainda que o fato gerador

seja anterior à Emenda Constitucional nº 08/77.5. Computado o período em que o processo ficou suspenso - e,

consequentemente, o prazo prescricional - da inscrição em dívida ativa até a citação dos agravantes decorreu lapso

temporal inferior a 30 (trinta) anos, pelo que não há que se falar em prescrição.6. Agravo Legal não provido.(TRF

3ª Região, PRIMEIRA TURMA, AI 0014211-70.2010.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL

VESNA KOLMAR, julgado em 16/08/2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/08/2011 PÁGINA: 159).

DISPOSITIVO Posto isto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos à execução fiscal, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas por força do art. 7º da Lei

9.289/96. Deixo de condenar a embargante ao pagamento de honorários advocatícios por força do encargo legal

do Decreto lei 1.025/69. Transitada em julgado, traslade-se cópia desta sentença, para os autos da execução fiscal

nº 00.0507248-4 e remetam-se os autos ao arquivo. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0029271-59.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015675-

42.2012.403.6182) A BRONZINOX TELAS METALICAS E SINTETICAS LTDA(SP177079 - HAMILTON

GONÇALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos, opostos à execução fiscal 0015675-42.2012.403.6182, conforme

CDA nº 36.652.990-0, 36.666.583-9, 36.666.584-7, 36.721.007-0, 36.721.008-8, 36.981.741-9, 39.454.918-0,

39.454.919-8, 39.483.445-3, 39.483.446-1, 39.561.423-6, referentes a débitos de contribuições previdenciárias.A

embargante sustenta a nulidade das CDA que instruem a execução fiscal ao fundamento da ocorrência de excesso

de execução, dada a inconstitucionalidade e a ilegalidade das contribuições incidentes sobre 13º salário, salário

educação, salário maternidade, férias e adicional de férias, horas extras, aviso prévio indenizado, adicionais de

periculosidade e insalubridade, auxílio doença e adicional noturno em razão de seu caráter indenizatório e não

remuneratório, bem como a inconstitucionalidade das contribuições incidentes sobre a remuneração paga a

autônomos, diretores e administradores. Sustenta ainda a ilegalidade e a inconstitucionalidade das contribuições

ao INCRA, SAT, SEBRAE, SENAI e SESI. Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 140).Na

impugnação de fls. 142/152 embargada sustenta a legalidade e a constitucionalidade das contribuições sobre o 13º

salário, INCRA, SAT, SESI/SENAI e SEBRAE, além das contribuições incidentes sobre a remuneração paga a

autônomos, diretores e administradores. É o relatório. Decido.A liquidez e certeza da CDA são presumidas,

cabendo à embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente

tal prova, impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:PROCESSUAL

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES

EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80). NULIDADE

INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a legislação

embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos, parágrafos e

alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III, da Lei de

Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a natureza e

o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do débito

através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade, como

pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido, mas

improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de

02/08/1999, p.156, v.u.) In casu, as CDA subjacentes possuem todos os requisitos art. 2º, 5º e 6º, da Lei nº

6.830/80, como a forma de calcular o débito, a origem e alíquota da multa aplicada, a base legal para a correção

monetária e juros moratórios, bem como as parcelas que compõem o débito, além dos respectivos períodos de

apuração e datas de vencimento, possibilitando a defesa da parte executada.Uma vez que todos esses elementos

foram minudentemente indicados na CDA, a cobrança é hígida, não havendo falar em nulidade, tampouco em

violação a princípios constitucionais, na medida em que atende a todos os requisitos do art. 2º, 5º e 6º, da Lei nº

6.830/80 e art. 202, II, do CTN.Contribuições sobre o 13º salário / INCRA / SAT/ SESI/SENAI /SEBRAE /

Pagamento a autônomos e o Pro Labore de administradoresNa disciplina legal da consideração do 13 salário para

fins de incidência da contribuição previdenciária, há de se distinguir dois períodos: o anterior e o posterior ao
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advento da Lei n 8.620/93.A matéria foi regulada exclusivamente pela Lei 8.212/91, segundo a qual a

contribuição previdenciária do empregado incidia sobre o salário-de-contribuição mensal, assim considerada a

remuneração recebida, a qualquer título, durante o mês, inclusive o décimo terceiro salário, observado o limite

máximo do salário-de-contribuição. O décimo terceiro salário seria considerado na apuração do salário-de-

contribuição, enquanto integrante da remuneração do empregado. O Decreto 612/92, ao determinar a consideração

do 13 salário em separado para fins de cálculo da contribuição previdenciária, criando uma contribuição

previdenciária específica sobre o 13 salário, ao lado das contribuições previdenciárias mensais, sem base legal

para tanto, incorreu em vício de ilegalidade.Com o advento da Lei 8.620/93, a exigência de cálculo em separado

da contribuição previdenciária sobre o 13 salário passou a ter sustentação, dispondo expressamente no sentido de

que deveria ser recolhida uma contribuição correspondente ao décimo terceiro salário, incidindo sobre o seu valor

bruto, mediante aplicação, em separado, das alíquotas estabelecidas na legislação. Desse norte não se desviou o C.

STJ:RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 13º SALÁRIO. FORMA DE CÁLCULO.

PERÍODO ANTERIOR A 1993. LEI 8.212/91. ILEGALIDADE DO DISPOSTO NO ART. 37, 7º, DO

DECRETO 612/92 (E ALTERAÇÕES SUBSEQÜENTES). INCIDÊNCIA SOBRE O TOTAL DA

REMUNERAÇÃO. PERÍODO POSTERIOR AO ADVENTO DA LEI 8.620/93. TRIBUTAÇÃO EM

SEPARADO. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.1. Esta Corte de Justiça pacificou orientação no sentido

de que no período anterior à Lei 8.620/93 era descabido e ilegal o cálculo em separado da contribuição

previdenciária incidente sobre a gratificação natalina, na medida em que a previsão do art. 37, 7, do Decreto

612/92 extrapolou seu limite regulamentar em relação ao art. 28, 7º, da Lei 8.212/91.2. Após, com o advento da

Lei 8.620, de 5 de janeiro de 1993, a tributação em separado da gratificação natalina encontrou amparo legal,

sendo, portanto, a partir de 1993, devida a aplicação da referida forma de tributação.3. Recurso especial

provido.(REsp 891.731/PB, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2007, DJ

19/04/2007, p. 248)O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento, em 20-03-2003, Rel. Min. Carlos

Velloso, do RE Nº 343.446/SC afastou as alegações de inconstitucionalidade da contribuição ao SAT, entendendo

respeitados, em sua instituição, os princípios da reserva de lei complementar, da isonomia e da legalidade

tributária, pondo fim às discussões a respeito do tema:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO:

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - sat . Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da

Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I.I. -

Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - sat : Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art.

22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal:

improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I.

Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o sat .II. - O art. 3º, II, da Lei

7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de

tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem,

satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar

para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e

grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art.

150, I.IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de

ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional.V. - Recurso extraordinário não conhecido.(STF,

Tribunal Pleno, RE 343.446/SC, j. 20.03.2006, p.u, DJ 04.04.2003, Rel. Min. Carlos Velloso)Como a contribuição

ao INCRA não possui natureza previdenciária, não foi extinta pelas Leis nº 7.789/89 e 8.212/91, sendo

plenamente exigível. Essa contribuição de 0,2%, destinada ao INCRA, qualifica-se como contribuição

interventiva no domínio econômico e social, encontrando sua fonte de legitimidade no art. 149 da Constituição de

1988. Tal contribuição pode ser validamente exigida das empresas comerciais ou industriais.Ademais, a alegada

ilegalidade da exigência da contribuição ao INCRA já foi solucionada, por meio do Recurso Repetitivo firmado

aos autos do REsp n. 977.058/RS, do E. Superior Tribunal de Justiça, deste teor:PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL DE 0,2%.

NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. LEGITIMIDADE.1. A exegese Pós-Positivista,

imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe na análise da legislação infraconstitucional o crivo da

principiologia da Carta Maior, que lhe revela a denominada vontade constitucional, cunhada por Konrad Hesse na

justificativa da força normativa da Constituição.2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da

matéria constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para que, observando o princípio

maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, até o alcance da norma infraconstitucional.3. A Política

Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso que a exação que lhe custeia tem

inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a Ordem

Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que lhe ostenta o mesmo nomen juris.4. A

hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição para o Incra e a Contribuição para a

Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori , infungíveis para fins de compensação tributária.5. A

natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema iudicandum , impõe ao aplicador da lei a

obediência aos cânones constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário.6. O princípio da
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legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei que o institua, bem como não há exclusão tributária

sem obediência à legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).7. A evolução histórica legislativa das

contribuições rurais denota que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o

advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica entre os mais diversos

segmentos da atividade econômica e social, aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89.8. Diversamente, sob o

pálio da interpretação histórica, restou hígida a contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à

contribuição securitária social.9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante do teor do voto,

que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei

8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2%

(zero vírgula dois por cento) - destinada ao Incra - não foi extinta pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91,

como vinha sendo proclamado pela jurisprudência desta Corte.10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa

e inconciliável a adoção da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram as

exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta hígida a contribuição para o Incra.11. Interpretação

que se coaduna não só com a literalidade e a história da exação, como também converge para a aplicação

axiológica do Direito no caso concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o

ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e solidária, com erradicação das desigualdades

regionais.12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.O adicional destinado ao SEBRAE (Lei nº 8.029/90,

na redação dada pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas previstas no DL nº 2.318/86

(SENAI, SENAC, SESI e SESC). Logo, sua instituição prescinde de Lei Complementar e deve ser recolhido pelos

sujeitos passivos que também contribuem para as entidades referidas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (SESI, SENAI,

SESC e SENAC).As empresas prestadoras de serviços que pagam SESC/SENAC devem recolher o adicional ao

SEBRAE. Precedente da 1ª Seção do Colendo STJ (RESP nº 431.3447/SC, DJU de 25-11-2002).Com a edição da

Lei Complementar nº 84/96 passou a ser exigível o recolhimento de contribuições sociais incidentes sobre a

remuneração paga ou creditada a trabalhadores avulsos, autônomos e administradores. Posteriormente, sobreveio a

Emenda Constitucional nº 20/1998 que ampliou o campo de incidência das contribuições sociais, passando a

contemplar no âmbito de sua incidência demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à

pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. A propósito:CONSTITUCIONAL E

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.

ADMININISTRADORES, autônomos E AVULSOS. LEI COMPLEMENTAR 84/96. EMENDA

CONSTITUCIONAL 20/98. LEI 9.876/99 . CONSTITUCIONALIDADE.1. O art. 195 da Constituição Federal,

com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998, ampliou o rol dos sujeitos passivos das

contribuições sociais, permitindo que elas incidam, também, sobre os demais rendimentos do trabalho, pagos ou

creditados, a qualquer título, a pessoa física que preste serviço mesmo sem vínculo empregatício.2. Os incisos I e

III do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99 , encontram fundamento de validade no

art. 195, inc. I, a, da Constituição Federal, com a redação dada pela Lei nº 20/98. Precedentes.(TRF 3ª Região, 2ª

Turma, AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 265739, Processo nº 200061000107282, Rel.

Juiz Nelton dos Santos, Julgado em 26/06/2007, DJU em 11/04/2008, p. 916).In casu, perfeitamente legítima a

exigência, na medida em que o período da dívida exigido é posterior à entrada em vigor a Emenda Constitucional

nº 20, de 1998. No que pertine ao salário educação , a questão vertida não mais comporta disceptação, ante o

assentado pelo STJ em sede de recurso representativo de controvérsia nº 1.162.307/RJ:PROCESSO CIVIL E

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA CARTA DE 1988, DA

LEGISLAÇÃO REGULADORA DA MATÉRIA (DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO

AMPLO DE EMPRESA.1. A contribuição para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim

entendidas as firmas individuais ou sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com

fins lucrativos ou não, em consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99,

sucedido pelo Decreto 6.003/2006. (Precedentes: REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra DENISE

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007; REsp 711.166/PR, Rel. Ministra

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006) 2. O salário-educação,

anteriormente à Constituição da República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que, no tocante à

sujeição passiva, acenou para um conceito amplo de empresa, ao estabelecer que: Art. 1º. (...) 5º - Entende-se por

empresa para os fins deste decreto-lei, o empregador como tal definido na Consolidação das Leis do Trabalho, e

no artigo 4º da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.890, de 8 de junho

de 1973, bem como as empresas e demais entidades públicas e privadas, vinculadas à previdência social,

ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da administração direta. 3. Sob

esse enfoque, empresa, para os fins do citado Decreto-Lei, encerrava o conceito de empregador, conforme

definido na Consolidação das Leis do Trabalho e no art. 4º, da Lei 3.807/60, verbis: CLT: Art. 2º. Considera-se

empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria

e dirige a prestação pessoal de serviço. 1º. Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de
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emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições

sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. Lei 3.807/60, com a nova redação dada pela

Lei 5.890/73: Art. 4º. Para os efeitos desta lei, considera-se: a) empresa - o empregador, como tal definido na

CLT, bem como as repartições públicas autárquicas e quaisquer outras entidades públicas ou serviços

administrados, incorporados ou concedidos pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores no regime

desta lei. 4. A Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante entendimento do STF, recepcionou formal e

materialmente a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT revogado tão-somente o 2º, do art. 1º, do citado

Decreto-Lei, que autorizava o Poder Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo forçoso concluir pela

subsistência da possibilidade de exigência do salário-educação, nos termos da legislação em vigor à

época.(Precedente do STF: RE 290079, Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em

17/10/2001, DJ 04-04-2003) 5. Com efeito, a alteração do regime aplicável ao salário-educação, implementada

pela novel Constituição da República, adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, para submete-la ao princípio

da legalidade, mas preservando a mesma estrutura normativa insculpida no Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer:

mesma hipótese de incidência, base de cálculo e alíquota.6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212,

5º, da Carta Magna, ao aludir às empresas como sujeito passivo da referida contribuição social, o fez de forma

ampla, encartando, nesse conceito, a instituição, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade

econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço, bem como qualquer entidade, pública ou

privada, vinculada à previdência social, com ou sem fins lucrativos, ressalvadas as exceções previstas na

legislação específica e excluídos os órgãos da administração direta (art. 1º, 5º, do Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 2º

da CLT).7. O Decreto 6.003/2006 (que revogou o Decreto 3.142/99), regulamentando o art. 15, da Lei 9.424/96,

definiu o contribuinte do salário-educação com foco no fim social desse instituto jurídico, para alcançar toda

pessoa jurídica que, desenvolvendo atividade econômica, e, por conseguinte, tendo folha de salários ou

remuneração, a qualquer título, seja vinculada ao Regime Geral de Previdência Social: Art. 2o São contribuintes

do salário-educação as empresas em geral e as entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da

Previdência Social, entendendo-se como tais, para fins desta incidência, qualquer firma individual ou sociedade

que assuma o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de

economia mista, a empresa pública e demais sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do

art. 173, 2o, da Constituição. 8. A legislação do salário-educação inclui em sua sujeição passiva todas as entidades

(privadas ou públicas, ainda que sem fins lucrativos ou beneficentes) que admitam trabalhadores como

empregados ou que simplesmente sejam vinculadas à Previdência Social, ainda que não se classifiquem como

empresas em sentido estrito (comercial, industrial, agropecuária ou de serviços). A exação é calculada sobre a

folha do salário de contribuição (art.1º, caput e 5º, do DL 1.422/75). (REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009, REPDJe 25/08/2009) 9. É

constitucional a cobrança da contribuição ao salário-educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição

Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96. (Súmula 732 do STF) 10. In casu, a recorrente é associação

desportiva, sem fins lucrativos, vinculada à Previdência Social e com folha de empregados, encartando-se no

conceito amplo de empresa, razão pela qual se submete à incidência do salário-educação.11. É que a Lei 9.615/88,

que instituiu normas gerais sobre desporto e regulou a atuação das entidades que exploram o desporto

profissional, equiparou essas entidades às sociedades empresárias, in verbis: Art. 27. As entidades de prática

desportiva participantes de competições profissionais e as entidades de administração de desporto ou ligas em que

se organizarem, independentemente da forma jurídica adotada, sujeitam os bens particulares de seus dirigentes ao

disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, além das sanções e responsabilidades previstas no

caput do art.1.017 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais

da entidade desportiva em proveito próprio ou de terceiros. 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto

nesta Lei, as atividades profissionais das entidades de prática desportiva, das entidades de administração de

desporto e das ligas desportivas, independentemente da forma jurídica como estas estejam constituídas,

equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente para efeitos tributários, fiscais, previdenciários,

financeiros, contábeis e administrativos. 12. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do

art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1162307/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 03/12/2010)Quanto ao mais, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de

que o salário maternidade, horas extras, adicionais de periculosidade e insalubridade, auxílio doença e adicional

noturno são verbas remuneratórias sobre as quais incide a contribuição previdenciária:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-

MATERNIDADE, AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, O REPOUSO SEMANAL

REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE.1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento do REsp 1.230.957/CE, no

rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de que a contribuição previdenciária incide sobre os valores

pagos a título de salário- maternidade .2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, ao

apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 24.6.2014, firmou entendimento no sentido

de que tal verba sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no REsp
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1.475.078/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014.3. Quanto ao adicional

de insalubridade, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e

se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.11.2014.4. No que tange ao adicional por tempo de serviço, a

orientação desta Corte é firme no sentido de que o mesmo se sujeita a incidência da contribuição previdenciária. A

propósito: REsp 1.208.512/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 1.6.2011; e AgRg no REsp

1.030.955/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 18.6.2008.5. A Primeira Seção desta Corte,

no julgamento do REsp 1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, firmou a

compreensão no sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e o respectivo

adicional, e sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).6. Agravo Regimental não

provido. (AgRg no REsp 1486894/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

04/12/2014, DJe 16/12/2014)No que toca ao terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, férias

indenizadas e auxílio doença, o C. Superior Tribunal de Justiça já se posicionou, no sentido da não incidência das

contribuições previdenciárias:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA

SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS:

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO

PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-

DOENÇA.1. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.1.1 Prescrição.O

Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE 566.621/RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de

11.10.2011), no regime dos arts. 543-A e 543-B do CPC (repercussão geral), pacificou entendimento no sentido

de que, reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou

seja, a partir de 9 de junho de 2005. No âmbito desta Corte, a questão em comento foi apreciada no REsp

1.269.570/MG (1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.6.2012), submetido ao regime do art.

543-C do CPC, ficando consignado que, para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei

Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, 1º, do CTN.1.2 Terço

constitucional de férias.No que se refere ao adicional de férias relativo às férias indenizadas, a não incidência de

contribuição previdenciária decorre de expressa previsão legal (art. 28, 9º, d, da Lei 8.212/91 - redação dada pela

Lei 9.528/97).Em relação ao adicional de férias concernente às férias gozadas, tal importância possui natureza

indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual do empregado, razão pela qual sobre ela não é

possível a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa). A Primeira Seção/STJ, no julgamento

do AgRg nos EREsp 957.719/SC (Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 16.11.2010), ratificando entendimento

das Turmas de Direito Público deste Tribunal, adotou a seguinte orientação: Jurisprudência das Turmas que

compõem a Primeira Seção desta Corte consolidada no sentido de afastar a contribuição previdenciária do terço de

férias também de empregados celetistas contratados por empresas privadas.1.3 Salário maternidade.O salário

maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o

condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar

aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo

de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não

autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em

razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente

ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da

Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.Sem embargo das posições em sentido contrário, não há

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a

Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em

direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher,

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do

legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de

afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa.A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp
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641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010.1.4 Salário paternidade.O salário

paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT).Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009).2. Recurso especial da Fazenda Nacional.2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC.Não havendo no

acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.2.2

Aviso prévio indenizado.A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 6.727/2009), as

importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição

do empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária .A CLT estabelece que, em se tratando de

contrato de trabalho por prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, deverá

comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não concedido o aviso prévio pelo empregador,

nasce para o empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração

desse período no seu tempo de serviço (art. 487, 1º, da CLT). Desse modo, o pagamento decorrente da falta de

aviso prévio , isto é, o aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado

sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente

regulamentada pela Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o caráter remuneratório

pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, se o

aviso prévio é indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta trabalho algum, nem fica à

disposição do empregador. Assim, por ser ela estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de

não haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp 1.221.665/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJe de 23.2.2011).A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio indenizado,

destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho Delgado e Amauri Mascaro Nascimento.Precedentes:

REsp 1.198.964/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 1.213.133/SC, 2ª

Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman

Benjamin, DJe de 4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de

22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.2.3

Importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença.No que se refere ao segurado empregado,

durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença, incumbe ao

empregador efetuar o pagamento do seu salário integral (art. 60, 3º, da Lei 8.213/91 com redação dada pela Lei

9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento efetuado pelo empregador, a importância paga não é

destinada a retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias consecutivos ocorre a interrupção

do contrato de trabalho, ou seja, nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a orientação das

Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que sobre a importância paga pelo

empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença não incide a

contribuição previdenciária , por não se enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de

natureza remuneratória.Nesse sentido: AgRg no REsp 1.100.424/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe

18.3.2010; AgRg no REsp 1074103/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.4.2009; AgRg no REsp

957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 2.12.2009; REsp 836.531/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 17.8.2006.2.4 Terço constitucional de férias.O tema foi exaustivamente enfrentado no recurso

especial da empresa (contribuinte), levando em consideração os argumentos apresentados pela Fazenda Nacional

em todas as suas manifestações. Por tal razão, no ponto, fica prejudicado o recurso especial da Fazenda

Nacional.3. Conclusão.Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA

parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias

(terço constitucional) concernente às férias gozadas.Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.Acórdão

sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.(REsp 1230957/RS,

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe

18/03/2014)Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES estes embargos à execução na forma

da fundamentação expendida, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do

CPC.Sem honorários advocatícios, à luz da Súmula nº 168 do extinto TFR.Sem custas processuais na forma do

artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal em apenso.Sentença sujeita a
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reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0567302-44.1983.403.6182 (00.0567302-0) - IAPAS/CEF(Proc. 151 - HELENA MARQUES JUNQUEIRA) X

CHURRASCARIA E PIZZARIA FAZENDA LTDA X JOSE VIEIRA DE MENEZES FILHO

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0524125-05.1998.403.6182 (98.0524125-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X

ZINNI E GUELL LTDA

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Presentes os requisitos do artigo 503 e

Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o

trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0037587-52.1999.403.6182 (1999.61.82.037587-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X BANDEIRANTES S/A PROCESAMENTO DE DADOS(SP178345 - SIRLEY APARECIDA

LOPES)

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Honorários devidos, considerando o

trabalho realizado pelo patrono da executada em sua defesa, tudo com base no princípio da proporcionalidade.

Assim tem decidido a Jurisprudência:AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS.1. É cabível a fixação de honorários advocatícios em exceção de pré-executividade, inclusive

na hipótese em que acolhida parcialmente, na medida em que, para invocá-la, a parte empreendeu contratação de

profissional.2. O gravame a ser imposto à exequente deve pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e

obedecer ao artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária qualquer vinculação ao valor

originalmente executado, nem aos percentuais estabelecidos no 3º do mesmo diploma legal.3. Honorários

advocatícios reduzidos para R$ 500,00.4. Agravo de instrumento provido.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA,

AI 0027293-66.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, julgado em

22/05/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/06/2014). Determino a condenação da exeqüente no pagamento de verba

honorária arbitrada em R$1.200,00, nos termos do 4º, do artigo 20, do CPC, corrigidos conforme Manual de

Cálculos da Justiça Federal, Resolução nº 134/2010. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-

se. Registre-se. Intime-se.

 

0037665-46.1999.403.6182 (1999.61.82.037665-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EDITORA JORNAL ALEMAO LTDA

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0084792-77.1999.403.6182 (1999.61.82.084792-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X EDITORA JORNAL ALEMAO LTDA(SP099613 - MARIA APARECIDA

FRANCA DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF
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nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010254-91.2000.403.6182 (2000.61.82.010254-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EDITORA JORNAL ALEMAO LTDA(SP099613 - MARIA APARECIDA FRANCA DA SILVA)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0049319-54.2004.403.6182 (2004.61.82.049319-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA) X JANETE APARECIDA PINHEIRO BAQUETTE

Vistos em Sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário. Custas recolhidas.Presentes os

requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte

exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte

executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0050876-76.2004.403.6182 (2004.61.82.050876-2) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X CONSTRUTORA CONCISA LTDA (MASSA FALIDA) X CHRISOGONO ROSA DA CRUZ X

CLOVIS ROSA DA CRUZ X VERIDIANO JOSE DOS SANTOS(SP120579 - ANTONIO PINTO E SP107794 -

JOAO EVANGELISTA DOMINGUES)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0055464-58.2006.403.6182 (2006.61.82.055464-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X VOTORANTIM PARTICIPACOES S.A.(SP030658 - RUFINO ARMANDO PEREIRA

PASSOS)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004294-24.2010.403.6500 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X RODRIGO

HERNAN GONZALEZ RUIZ

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0015436-72.2011.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DENISE DOS SANTOS DE CASTRO
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Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0014612-79.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ALINE MARA CALIXTO DA SILVA

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0015378-35.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X ESTER MATIAS DE TOLEDO

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0020113-14.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA) X MARILENE DE SANTANA

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0042781-76.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO(SP246181 - PATRICIA

CRISTINA BUSARANHO RAMM) X OLANDA DA SILVA FERREIRA CROSP (TPD)

Vistos em Sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário. Custas recolhidas.Presentes os

requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte

exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte

executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0045396-39.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SWAROVSKI CRISTAIS LTDA(SP104906A - GUILHERME STUSSI NEVES)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0045943-79.2012.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E
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BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 2346 - MARCIA REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X AUTO

POSTO DUBAI LTDA

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0046392-37.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X JOELMA PINHEIRO DA SILVA

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0056528-93.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NONONO COMUNICACOES LTDA - ME

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0026201-34.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

RIZZIERO GUERRA(SP028002 - SIDNEY LACERDA DE AVILA)

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Presentes os requisitos do artigo 503 e

Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o

trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007874-07.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X LUIZ CARLOS VALENCA GOULART

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Presentes os requisitos do artigo 503 e

Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o

trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0030673-44.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CLINICA SAO BENTO LTDA - ME(SP147541 - KATIA REGINA PATRICIO)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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Expediente Nº 1295

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005174-92.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023459-

76.1989.403.6182 (89.0023459-5)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2410 - CAROLINA ARBEX BERSI

SILVESTRE) X JOSE ROBERTO DE ARAUJO PELOSINI(SP056829 - LIGIA MARIA CANTON)

Vistos em Sentença.Trata-se de embargos opostos à execução de sentença, objetivando a satisfação de condenação

em honorários advocatícios, arbitrados no Acórdão que reformou a sentença proferida nos autos da Execução

Fiscal nº 89.0023459-5 (Fls. 109/114).Inicialmente, na execução fiscal (fl. 118), o embargado apresentou Planilha

de Cálculos, que totalizava R$16.830,32, em 05/2012. Por sua vez, a embargante, nestes embargos, apresentou

Planilha de Cálculos, que somava R$7.596,06, em 05/2012, conforme fl. 06.Em sua impugnação, o embargado

retifica seus cálculos e apresenta nova Planilha de Cálculos, cujo valor somava R$12.209,59, para 05/2012. (fl.

14).Diante da divergência de valores, os autos foram remetidos ao Contador Judicial, que apresentou Planilha de

Cálculos, fl. 19, que totalizava R$13.931,28 em 05/2012.O contador esclareceu que a divergência nos valores

decorreu da consideração de datas incorretas e aplicação de índices diferentes àqueles que estavam em vigor na

Justiça Federal na ocasião de apresentação dos cálculos (fl.18).Intimadas as partes, o embargado concorda com os

cálculos do contador (fl. 22). Entretanto, a embargante afirma que a diferença encontrada decorre da aplicação do

índice IPCA, a partir de 07/09, quando o correto seria a TR. Afirma que concorda com o valor de R$12.536,43 (fl.

24).Constato que a divergência de valores é mínima, sendo que a embargante concorda com o valor de

R$12.536,43, ao passo que, a embargada apresentou novos cálculos de R$12.209,59.Posto isto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES os embargos, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, para homologar a Planilha de Cálculos à fl. 26, no valor de R$12.536,43, em 05/2012.Transitada

em julgado, trasladem-se cópias da sentença para a execução fiscal. Desapensem-se. Arquivem-se, com baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0042689-74.2007.403.6182 (2007.61.82.042689-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0042194-64.2006.403.6182 (2006.61.82.042194-0)) SISTEMA PAULISTA DE ASSISTENCIA(SP076996 -

JOSE LUIZ TORO DA SILVA E SP181164 - VANIA DE ARAUJO LIMA TORO DA SILVA) X AGENCIA

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1099 - LEONARDO VIZEU FIGUEIREDO)

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 2006.61.82.042194-0, objetivando desconstituir

cobrança de dívida ativa de natureza não tributária referente a ressarcimento ao SUS, instituído pela Lei n.

9.656/98, decorrente de autorizações de internação hospitalar.Em preliminar, sustenta a embargante sua

ilegitimidade para figurar no polo passivo do executivo fiscal e a necessidade de cópias do processo

administrativo. Aduz ainda a ilegitimidade ativa da ANS para a execução reputando ser do Sistema Único de

Saúde - SUS - a titularidade da execução.Sustenta, ainda inexistência de cobertura contratual para os

procedimentos cobrados relativamente às AIH 2593805467, 2593779386 e 2618634183, razão pela qual resta

caracterizada a ausência de presunção de certeza e liquidez da CDA. No mérito, pugna pela inconstitucionalidade

do ressarcimento ao SUS. Aduz mais, que houve violação aos princípios constitucionais da legalidade, do

contraditório e da ampla defesa, na medida em que as resoluções da embargada que versam sobre o referido

ressarcimento desbordariam dos limites impostos pela Lei n. 9.656/98 bem como dificultariam a defesa das

operadoras de planos de saúde em processos administrativos. Sustenta ainda a natureza tributária dos

ressarcimentos ao SUS, instituída mediante lei complementar e não através de dispositivo inserido na Lei dos

Planos de Saúde.A embargada ofertou impugnação (fl.125/152), sustentando a sua legitimidade ativa, conforme

disposto na Lei n 9.656/98, que expressamente atribui o dever de cobrar o ressarcimento ao SUS, e posteriormente

defende a legitimidade passiva da embargante. Ademais, afirma que a alegação de que cópia do processo

administrativo deveria acompanhar a inicial é descabida, pois os únicos requisitos para a propositura de executivo

fiscal são aqueles elencados na Lei n 6.830/80. Por fim, alega a embargante a legalidade do ressarcimento ao SUS,

pois seu instituto foi recebido como um conjunto de atos destinados à recuperação dos custos decorrentes de

internações hospitalares ocorridas nos hospitais vinculados ao SUS, quando da utilização deste último por

beneficiários de planos privados de assistência à saúde, e a liquidez e certeza dos créditos. Insurge-se ainda contra

a utilização da tabela TUNEP para o cálculo dos ressarcimentos ao SUS por consignar valores muito superiores

aos efetivamente gastos nos atendimentos, configurando enriquecimento ilícito do Estado.Os embargos foram

recebidos no efeito suspensivo (fl. 121).Deferida a realização de prova pericial. Laudo a fl. 227/245. Comentários

dos assistentes técnicos a fl 247/251 e 253/260.É o relatórioDecido.A parte embargada possui legitimidade para

figurar no polo ativo da execução fiscal em apenso. É o que decorre da previsão normativa contida no artigo 32,

5º, da Lei nº 9.656/98. O mesmo se diga quanto à legitimidade passiva da embargante nos autos da ação

executiva, a qual decorre da previsão contida no caput do mesmo dispositivo legal. Confira-se:Art. 32. Serão
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ressarcidos pelas operadoras dos produtos de que tratam o inciso I e o 1º do art. 1º desta Lei, de acordo com

normas a serem definidas pela ANS, os serviços de atendimento à saúde previstos nos respectivos contratos,

prestados a seus consumidores e respectivos dependentes, em instituições públicas ou privadas, conveniadas ou

contratadas, integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS.(...) 5º. Os valores não recolhidos no prazo previsto no

3º serão inscritos em dívida ativa da ANS, à qual compete a cobrança judicial dos respectivos créditos. (destacou-

se)A parte embargante prossegue afirmando que a CDA não se reveste de certeza e liquidez, uma vez que, entre

outros motivos, a cobrança decorreria de atendimentos prestados pelo SUS a usuários excluídos da cobertura por

ela prestada.Assiste razão à embargante.Com efeito, corroborando a conclusão do perito judicial a fl.237, a

embargada reconhece expressamente a ausência de cobertura contratual relativamente aos atendimentos das AIH

2593805467 e 2593779386 (fl. 260), ambas relativas ao mesmo beneficiário, Sr. João Batista da Silva (fl. 229).

Assim, indevido o ressarcimento ao SUS pois referidos atendimentos foram realizados fora da abrangência

geográfica dos respectivos planos de saúde contratados.No que pertine à AIH 2618634183, verifica-se que não se

trata de questão relativa à retroação dos efeitos da Lei n. 9.656/98 para abranger contratos anteriores à sua

vigência como pretende a embargante. Nesse passo, observa-se que quando do atendimento prestado, a

beneficiária já estava excluída do plano de saúde por falta de pagamento, conforme consta do laudo pericial a fl.

237 e do documento constante a fl. 94. Logo, indevido o ressarcimento por ausência de cobertura contratual.Posto

isso, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e JULGO PROCEDENTES os embargos à

execução e insubsistente a CDA que instrui a execução, processo que julgo extinto. Destarte, prejudicadas as

demais questões suscitadas.O dever de ressarcimento quanto aos honorários periciais - desembolsados pela

embargante - deve-se ao fato de que este foi obrigado a se valer dos embargos, com a consequente prova pericial,

para conseguir comprovar seu direito, portanto, pelo princípio da causalidade, tais despesas devem ser

enfrentadas, ao final, pelo embargado.Custas indevidas, na forma do artigo 7º da Lei nº 9.289/96.Sem condenação

em honorários advocatícios, embutidos nos encargos do DL nº 1.025/69.Traslade-se cópia desta sentença para os

autos principais.Transitada em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.

 

0029572-40.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0068971-

13.2011.403.6182) SCHENKER DO BRASIL TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP154856 -

ANDRE SHIGUEAKI TERUYA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos execução fiscal ajuizada em 06/12/2011, visando à cobrança de

COFINS e PIS cujos vencimentos ocorreram entre junho/2001 a setembro/2001.A embargante sustenta a

ocorrência da prescrição da pretensão executória pelo decurso do quinquênio observado entre as datas de

vencimento dos débitos e o ajuizamento da execução, nos termos do artigo 174, do Código Tributário Nacional.

Insurge-se, mais, contra a utilização da taxa SELIC como índice de juros ou correção monetária e o percentual

exigido a título de multa, que reputa confiscatório.Instada a manifestar-se, a embargada (fls. 198/99/115) pugnou

pela impossibilidade de deduzir compensação em sede de embargos à execução por expressa vedação do art. 16,

3º da LEF e a inocorrência da prescrição em razão causa interruptiva prevista no art. 174, inciso IV do CTN em

face da adesão da executada a parcelamento em 2011.É o breve relato do necessário.Decido.Inicialmente,

consigno inexistir pedido de extinção do crédito excutido por compensação ou discussão relativa a

reconhecimento de crédito compensável nestes autos.Afasto a alegação de prescrição formulada pela

embargante.Incontroverso nos autos que os débitos excutidos foram constituídos mediante DCTF conforme consta

das CDAs que instruem a execução subjacente, ajuizada em 06/12/2011. Assim, in casu, ausente indicação da data

da entrega da DCTF ao Fisco, o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é a data do vencimento das

obrigações. A propósito:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA DA

DECLARAÇÃO. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO. INAPLICABILIDADE NA

HIPÓTESE.1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel.Min. Luiz Fux, submetido ao

rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou

entendimento segundo o qual a entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia

de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever

instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito

tributário.2. A termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito

tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for posterior

, em conformidade com o princípio da Actio Nata.3. A entrega de declaração retificadora não tem o condão de, no

caso dos autos, interromper o curso do prazo prescricional.4. Hipótese em que a declaração retificadora não

alterou os valores declarados, tão somente corrigiu equívocos formais da declaração anterior, não havendo que

falar em aplicação do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN. Não houve o reconhecimento de novo débito

tributário. Prescrição caracterizada.Agravo regimental improvido.(STJ, AgRg no REsp n.º 1.347.903/SC, Rel.

Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, j. 28/05/2013, DJe 05/06/2013)Os débitos exeqüendos,
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constantes das CDAs instruem a execução, são tributos sujeitos a lançamento por homologação ou

autolançamento, ex vi do art. 150 do CTN, declarado pela Embargante, e, ausente seu recolhimento, fica sujeito a

inscrição em Dívida Ativa da União independentemente de prévia notificação ou de instauração de procedimento

administrativo, tal como assentado na Súmula n. 436 do STJ:A entrega de declaração pelo contribuinte

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco.

(Súmula 436, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 13/05/2010).Do exame da documentação

carreada aos autos, verifica-se que em 07/11/2000 a embargante impetrou o mandado de segurança n.

200061000448346 objetivando tutela para compensar créditos de PIS e COFINS recolhidos a maior com débitos

vincendos, créditos esses resultantes de suposto indevido pagamento da multa moratória em face da denúncia

espontânea, nos termos do art. 138 do CTN. Processado sem liminar, sobreveio sentença denegatória de segurança

em 07/02/2001 que restou anulada pelo acolhimento dos embargos de declaração (fl. 256/259) para conceder a

ordem, tal como postulada. A sentença ainda foi integrada para condicionar a compensação pretendida ao seu

trânsito em julgado, nos termos do art. 170-A do CTN (fl. 279) em 14/09/2001. Em 13/12/2007, o TRF da 3ª

Região deu provimento à remessa oficial para reformar a sentença e denegar a ordem. Discorrendo acerca das

causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário insculpidas no art. 151 do CTN leciona, superiormente,

a eminente Ministra Regina Helena Costa in Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário

Nacional, Saraiva, 2009, p. 232:A presença de uma causa de suspensão da exigibilidade acarreta as seguintes

consequências: i) o Fisco fica impedido de exercitar atos de cobrança, não podendo ajuizar a execução fiscal até

que cesse a eficácia da causa suspensiva; e ii) fica suspensa a contagem do prazo prescricional para o ajuizamento

a execução fiscal, se já iniciado, ou impedida a fluência de tal prazo.E prossegue a fl. 242: (...) Embora evidente,

vale anotar que, conquanto o CTN refira-se apenas a decisões de caráter liminar, também possuem efeito

suspensivo da exigibilidade outras decisões não definitivas, quais sejam, as sentenças e acórdãos ainda passíveis

de recurso. Em outras palavras, enquanto não ocorrida a coisa julgada, as decisões judiciais favoráveis ao

contribuinte serão sempre provisórias e, desse modo, passíveis de suspender a exigibilidade do crédito tributário

(grifei).A propósito do tema, julgado do STJ:TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL - ATIVIDADE FISCAL NO

CURSO DE SENTENÇA CONCESSIVA DE SEGURANÇA.1. Na vigência de sentença que reconheceu o

direito da empresa não cabe atuar a Fazenda para inscrever crédito na dívida ativa.2. Suspensividade do proceder

fiscal até o trânsito em julgado da primeira sentença concessiva.3. Recurso especial improvido.(REsp 330.810/RS,

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2003, DJ 02/06/2003, p.

246)Forçosa, pois, a conclusão de que a partir da sentença concessiva de segurança até o julgamento definitivo do

mandamus, a exigibilidade do crédito tributário permaneceu suspensa, na medida em que a exequente esteve

impedida de proceder aos atos tendentes à sua cobrança, ou seja, no período compreendido entre 14/09/2001 e

02/09/2009, quando transitou em julgado decisão denegatória de seguimento ao recurso especial proferida no

Agravo de Instrumento n. 1154082/SP que se processou perante o STJ. (fl. 469).Logo, interrompida a fluência do

prazo prescricional no período que medeia a concessão da segurança e o respectivo trânsito em julgado e ajuizada

a execução fiscal em 06/12/2011, inocorrente a prescrição na espécie.No mais, verifica-se também que inocorreu

adesão da executada a parcelamento que, segundo o documento de fl. 516 juntado pela embargada, teria sido

proposto pela PGFN em 11/09/2011, e que não foi aceito em 08/10/2011, razão pela qual não procede a alegação

de suspensão da prescrição nos termos do art. 174, VI do CTN.Prejudicado o exame da questão relativa à

utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária, em face do julgamento do Recurso Extraordinário

com Repercussão Geral nº 582.461/SP, Relator Min. Gilmar Mendes, processado pelo rito do art. 543-B.O

Plenário do Pretório Excelso, em sessão realizada na data de 18.05.2011, assentou que a incidência da taxa SELIC

na atualização do débito tributário é legítima, bem como que não é considerada confiscatória a multa moratória no

importe de 20% (vinte por cento). E, mais, pelo julgamento do REsp Representativo de Controvérsia nº

879844/MG, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª Seção, DJe 25/11/2009.Quanto à SELIC, é importante consignar que sua

incidência tem reconhecimento tranqüilo na jurisprudência. É que a utilização, como acréscimo moratório, de taxa

de remuneração do mercado financeiro em nada desvirtua a finalidade dos juros de mora.Também não há afronta

ao princípio da isonomia, pois a mesma taxa SELIC é aplicada sobre os créditos tributários restituídos. Confira-se,

a respeito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS

DA CDA. REEXAME DE PROVA. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC PARA CORREÇÃO DE DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO. POSSIBILIDADE. 1. É inviável o reexame de matéria fática em sede de

recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. A taxa SELIC abrange, além dos juros, a inflação do período considerado,

razão pela qual tem sido determinada a sua aplicação em favor do contribuinte, nas hipóteses de restituição e

compensação de indébitos tributários (art. 39, 4º, da Lei 9.250/95). Dessa forma, é cabível a sua aplicação,

também, na atualização dos créditos em favor da Fazenda Pública, em face do princípio da isonomia que deve

reger as relações tributárias. Precedentes da 1ª Seção: EREsp 623.822/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

12.9.2005; EREsp 447.353/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 5.12.2005; EREsp 265.005/PR, Rel. Min. Luiz

Fux, DJ de 12.9.2005; EREsp 398.182/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 3.11.2004. 3. Agravo

regimental desprovido. (STJ, AGA 200802694224, 1ª T, Rel. Denise Arruda, DJE 25/11/2009).O art. 161, 1º, do
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Código Tributário Nacional prevê a possibilidade de fixação pela lei de taxa de juros diversa daquela ali

estipulada, inexistindo qualquer motivo para interpretar a taxa de 1% como um limite máximo. Portanto, o próprio

Código, Lei Complementar, não excepciona.A limitação constitucional dos juros em 12% (artigo 192, 3º) jamais

foi eficaz, pois nunca foi regulamentada até ser revogada pela EC nº 40, de 29/05/2003, conforme interpretação

dada pelo próprio Supremo Tribunal Federal (ADIN n. 4-DF, Rel. Sydney Sanches, DJU de 25/06/93, p.

12637).De lege ferenda, talvez fosse o caso de nova disciplina sobre juros de mora, na medida em que, em

permanecendo reduzida a inflação do País, não se afigura razoável valores elevados de juros de mora. No entanto,

existe, por ora, disciplina legal específica acerca da matéria.A multa moratória aplicada ao percentual de 20%,

decorre de expressa disposição legal, ex vi do art. 61, 2º, da Lei nº 9.430/96 c.c art. 35 da Lei nº 8.212/91 e será

calculada de acordo com o tributo devido, acrescida de correção monetária, aplicável à espécie dos autos, à luz do

art. 106, II, c do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)II - tratando-se de ato não

definitivamente julgado: (...)c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo

de sua prática.Assim, descabe ao Poder Judiciário sua redução ou exclusão, sob pena de ofensa direta à lei,

justificando-se o percentual aplicado por sua natureza punitiva, em razão de descumprimento da obrigação

tributária pelo contribuinte.No mais, a liquidez e certeza da CDA é presumida, cabendo à embargante o ônus de

ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente tal prova, impossível considerar

ilegítima a cobrança.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES os embargos à execução e julgo extinto o

processo, com fundamento no art. 269, I, do CPC.Sem honorários advocatícios, a teor da Súmula 168 do

TFR.Custas ex lege.Traslade-se cópia para os autos do executivo fiscal.Publique-se, registre-se e intime-se.

 

0003369-07.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002753-

66.2012.403.6182) CENTRAL EQUIPAMENTOS PARA RESTAURANTES LTDA(SP240023 - ENI DESTRO

JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 0002753-66.2012.403.6182, objetivando

desconstituir cobrança de CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.Na inicial (fls. 02/28) a embargante suscita

preliminar pelo recebimento dos embargos no efeito suspensivo, à vista da garantia do Juízo por penhora realizada

nos autos da execução fiscal subjacente. No mérito, pugna pela nulidade da CDA que instrui a execução, à

ausência dos pressupostos de liquidez e certeza do débito, face a cobrança cumulativa de multa de mora e juros de

mora. Aduz mais que, houve excesso de execução pela cobrança de multa em razão da denúncia espontânea,

ademais de confiscatório o percentual exigido. Aponta, por fim, a inconstitucionalidade da aplicação da Taxa

SELIC no cálculo dos juros de mora.A embargada ofertou impugnação (fl.108/122), sustentando a regularidade da

CDA por presunção de liquidez e certeza, preenchimento dos requisitos estipulados nos artigos 202 e 203 do

CTN. Ademais, alegou a legitimidade dos encargos discriminados na CDA, correção monetária, juros e multa

moratória, e legalidade da multa aplicada. Posteriormente, defende a constitucionalidade da aplicação da Taxa

SELIC. Por fim, informa da adesão ao parcelamento relativamente aos créditos inscritos sob n. 390065730;

395039800; 396896073, o que implica em confissão irretratável de débito.Os embargos foram recebidos sem

efeito suspensivo (fl. 107).É o relatórioDecido.No que pertine à preliminar suscitada, verifica-se que, com efeito,

não obstante a recusa inicial do bem penhorado a fl. 62/63 dos autos principais, a União Federal postulou o

prosseguimento do feito com a designação de leilões, razão pela qual o Juízo manteve a penhora dos bens (fl. 121

da execução), o que implica sua aceitação tácita. Assim sendo, acolho a preliminar do embargante e reconsidero a

decisão de fl. 107 para atribuir efeito suspensivo a estes embargos, ex vi do art. 739-A, 1º do CPC.Cediço que o

parcelamento do débito constitui confissão irrevogável e irretratável da dívida a ser parcelada, implicando ainda a

desistência expressa de todo e qualquer recurso interposto em relação ao crédito sub judice, posto que o

reconhecimento da dívida é pressuposto para a suspensão da exigibilidade do crédito tributário decorrente do

início dos pagamentos, ex vi do art. 151, VI, do CTN.Ademais, tenho que a adesão a parcelamento tributário

implica a renúncia expressa, pelo contribuinte, dos direitos relativos ao tributo parcelado, inclusive no que pertine

à prescrição tributária. Assim é que a adesão a parcelamento constitui causa de interrupção do prazo prescricional,

por constituir ato inequívoco de reconhecimento do débito (art. 174, único, IV, do CTN).A

propósito:EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO - FAZENDA PÚBLICA - ADESÃO AO REFIS -

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 1. Na hipótese dos autos, houve confissão espontânea de

dívida com pedido de parcelamento para aderir ao Refis, interrompendo o lapso da prescrição, porque inequívoco

o reconhecimento do débito (art. 174, IV, do CTN). Durante o período em que promoveu o pagamento das

parcelas, o débito estava com sua exigibilidade suspensa, voltando a ser exigível a partir do inadimplemento -

reiniciando o prazo prescricional. 2. O prazo da prescrição, interrompido pela confissão e parcelamento da dívida

fiscal, recomeça a fluir no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado (Súmula 248 do extinto

Tribunal Federal de Recursos). Precedentes. Agravo regimental improvido.(ADRESP 200701461554,

HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, 15/12/2008) TRIBUTÁRIO. PROCESSO JUDICIAL

TRIBUTÁRIO (EXACIONAL). EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA

JUDICIAL PELO FISCO. PRAZO QÜINQÜENAL. TERMO INICIAL. ICMS. TRIBUTO DECLARADO, MAS

NÃO PAGO. PEDIDO DE PARCELAMENTO. CAUSA INTERRUPTIVA DO PRAZO PRESCRICIONAL
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(ARTIGO 174, PARÁGRAFO ÚNICO). EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ARTIGO 156, V, DO

CTN). 1. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código

Tributário Nacional, verbis: Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos,

contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - pela citação

pessoal feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal; (Redação dada pela

Lcp nº 118, de 2005) II - pelo protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV

- por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor. 2.

A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional de

cinco anos para o Fisco cobrar judicialmente o crédito tributário. 3. Deveras, assim como ocorre com a decadência

do direito de constituir o crédito tributário, a prescrição do direito de cobrança judicial pelo Fisco encontra-se

disciplinada em cinco regras jurídicas gerais e abstratas, a saber: (a) regra da prescrição do direito do Fisco nas

hipóteses em que a constituição do crédito se dá mediante ato de formalização praticado pelo contribuinte

(tributos sujeitos a lançamento por homologação); (b) regra da prescrição do direito do Fisco com constituição do

crédito pelo contribuinte e com suspensão da exigibilidade; (c) regra da prescrição do direito do Fisco com

lançamento tributário ex officio; (d) regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento e com suspensão da

exigibilidade; e (e) regra de reinício do prazo de prescrição do direito do Fisco decorrente de causas interruptivas

do prazo prescricional (In: Decadência e Prescrição no Direito Tributário, Eurico Marcos Diniz de Santi, 3ª Ed.,

Max Limonad, págs. 224/252). 4. Consoante cediço, as aludidas regras prescricionais revelam prazo qüinqüenal

com dies a quo diversos. 5. Assim, conta-se da data da entrega do documento de formalização do crédito tributário

pelo próprio contribuinte (DCTF, GIA, etc) o prazo qüinqüenal para o Fisco acioná-lo judicialmente, nos casos do

tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que não houve o pagamento antecipado (inexistindo valor a

ser homologado, portanto), nem quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do crédito ou interruptivas do

prazo prescricional (Precedentes das Turmas de Direito Público: EDcl no AgRg no REsp 859597/PE, Primeira

Turma, publicado no DJ de 01.02.2007; REsp 567737/SP, Segunda Turma, publicado no DJ de 04.12.2006; REsp

851410/RS, Segunda Turma, publicado no DJ de 28.09.2006; e REsp 500191/SP, desta relatoria, Primeira Turma,

publicado no DJ de 23.06.2003). 6. Por outro turno, nos casos em que o Fisco constitui o crédito tributário,

mediante lançamento, inexistindo quaisquer causas de suspensão da exigibilidade ou de interrupção da prescrição,

o prazo prescricional conta-se da data em que o contribuinte for regularmente notificado do lançamento tributário

(artigos 145 e 174, ambos do CTN). 7. Entrementes, sobrevindo causa de suspensão de exigibilidade antes do

vencimento do prazo para pagamento do crédito tributário, formalizado pelo contribuinte (em se tratando de

tributos sujeitos a lançamento por homologação) ou lançado pelo Fisco, não tendo sido reiniciado o prazo ex vi do

parágrafo único, do artigo 174, do CTN, o dies a quo da regra da prescrição desloca-se para a data do

desaparecimento jurídico do obstáculo à exigibilidade. Sob esse enfoque, a doutrina atenta que nos casos em que a

suspensão da exigibilidade ocorre em momento posterior ao vencimento do prazo para pagamento do crédito,

aplicam-se outras regras: a regra da prescrição do direito do Fisco com a constituição do crédito pelo contribuinte

e a regra da prescrição do direito do Fisco com lançamento. Assim, nos casos em que houver suspensão da

exigibilidade depois do vencimento do prazo para o pagamento, o prazo prescricional continuará sendo a data da

constituição do crédito, mas será descontado o período de vigência do obstáculo à exigibilidade (Eurico Marcos

Diniz de Santi, in ob. cit., págs. 219/220). 8. Considere-se, por fim, a data em que suceder qualquer uma das

causas interruptivas (ou de reinício) da contagem do prazo prescricional, taxativamente elencadas no parágrafo

único, do artigo 174, a qual servirá como dies a quo do novo prazo prescricional de cinco anos, qualificado pela

conduta omissiva de o Fisco exercer o direito de ação (Eurico Marcos Diniz de Santi, in ob. cit., pág. 227). 9. In

casu: (a) cuida-se de crédito tributário oriundo de saldo remanescente de ICMS (tributo sujeito a lançamento por

homologação) relativo aos exercícios de setembro a dezembro de 1989 e de janeiro a fevereiro de 1990; (b) o

dever instrumental de entrega da Guia de Informação e Apuração - GIA restou adimplido pelo contribuinte, não

tendo sido explicitada a data da entrega pela instância ordinária; (c) a empresa não efetuou o pagamento

antecipado da exação; (d) posteriormente, em 30.05.1990, o contribuinte apresentou confissão do débito tributário

acompanhada de pedido de parcelamento; (e) deferido o pedido de parcelamento, o sujeito passivo descumpriu o

acordo, ao efetuar o pagamento apenas da primeira parcela em 30.10.1990; e (f) a propositura da execução fiscal

se deu em 10.7.1997. 10. A regra prescricional aplicável ao caso concreto é a que alude ao reinício da contagem

do prazo, ante a ocorrência de causa interruptiva prevista no parágrafo único do artigo 174, do Digesto Tributário,

in casu, o pedido de parcelamento formulado em 30.05.1990, que pressupõe a confissão da dívida, ato inequívoco

que importa em reconhecimento do débito pelo devedor. Contudo, o prazo da prescrição interrompido pela

confissão e pedido de parcelamento recomeça a fluir no dia que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado

(Súmula 248/TFR), momento em que se configura a lesão ao direito subjetivo do Fisco, dando azo à propositura

do executivo fiscal. 11. Desta sorte, dado que o reinício do prazo prescricional se deu em 30.10.1990 e a execução

fiscal restou intentada em 10.07.1997, dessume-se a extinção do crédito tributário em tela, ante o decurso in albis

do prazo prescricional qüinqüenal para cobrança judicial pelo Fisco. 12. Recurso especial a que se nega

provimento.(RESP 200502014883, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, 27/09/2007) No mesmo sentido, a

jurisprudência consolidada do TRF da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
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FISCAL. REMESSA OFICIAL. PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. I. Trata-se de hipótese de cabimento do

reexame necessário, uma vez que o valor do débito é superior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, previsto

no 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil. II. A apresentação da Declaração de Créditos e Débitos

Tributários Federais -DCTF caracteriza constituição definitiva do crédito tributário e enseja início do prazo

prescricional. III. A solicitação de parcelamento importa em interrupção do prazo prescricional, nos termos do

artigo 174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional. IV. A opção pelo parcelamento implica

confissão do débito, o que guarda incompatibilidade com sua discussão judicial e renúncia tácita à prescrição, nos

termos do artigo 191, do Código Civil. V. Considerando a existência de parcelamento do débito executado, de

rigor seja afastado o reconhecimento da prescrição. VI. Apelação da União e remessa oficial, tida por ocorrida,

providas. (TRF-3, AC 200461260053424, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. ALDA BASTO, DJF3 CJ1 DATA:

04/05/2010 PÁGINA: 707).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO. PRESCRIÇÃO.

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO A QUO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. I. A

apresentação da Declaração de Créditos e Débitos Tributários Federais (DCTF) constitui o crédito tributário e

enseja o início do prazo prescricional. II. A prescrição é interrompida pelo despacho do juiz que ordenar a citação

em execução fiscal, conforme dispõe o artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, com

redação dada pela Lei Complementar 118/2005, de aplicação imediata, respeitadas as situações que se

consumaram sob a égide da legislação pretérita. III. A solicitação de parcelamento importa em interrupção do

prazo prescricional, nos termos do artigo 174, parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional. IV. A

opção pelo parcelamento implica confissão do débito, o que guarda incompatibilidade com sua discussão judicial,

e renúncia tácita à prescrição, nos termos do artigo 191, do Código Civil. V. Apelação parcialmente provida.

(TRF-3, AC 200161260092222, 4ª Turma, Rel. Des. Fed. ROBERTO HADDAD, DJF3 CJ1 DATA: 16/03/2010

PÁGINA: 594).Logo, não conheço dos embargos relativamente aos créditos parcelados.No mais, a liquidez e

certeza da CDA é presumida, cabendo à embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca

(art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente tal prova, impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a

jurisprudência:Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA

DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI

6.830/80). NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi

discriminada toda a legislação embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os

artigos, incisos, parágrafos e alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência

do art. 2º, 5º, III, da Lei de Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá

conter: a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o

fundamento legal do débito através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente,

em sua nulidade, como pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso

especial conhecido, mas improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº

19990007860/RS, DJ de 02/08/1999, p.156, v.u.). Assim, a CDA atende a todos os requisitos do art. 2º, 5º e 6º, da

Lei nº 6.830/80 e art. 202, II, do CTN. Ao contrário ao alegado pelo embargante, o título executivo explicita

minuciosamente o principal, juros de mora, multa e atualização, consoante se pode observar de fls. 03/05 dos

autos em apenso, indicando também toda a legislação regente. Destarte, o embargante conseguiu manejar toda a

matéria possível em sua defesa, conforme se observa dos presentes autos de embargos à execução, não sendo,

ainda, necessária a juntada do processo administrativo para validar a cobrança. As alegações do embargante,

portanto, são meramente protelatórias no que dizem respeito à CDA e seus requisitos de formalidade, não tendo

havido ditas irregularidades, nem tampouco prejuízo à defesa do devedor.A propósito da denúncia espontânea,

leciona LUCIANO AMARO:Como já se viu, o objetivo fundamental das sanções tributárias é, pela intimidação

do potencial infrator, evitar condutas que levem ao não-pagamento do tributo ou que dificultem a ação

fiscalizadora (que, por seu turno, visa também a obter o correto pagamento do tributo).Ora, dentro dessa

perspectiva, é desejável que o eventual infrator, espontaneamente, venha para o bom caminho. Esse

comportamento é estimulado pelo art. 138 do Código, ao excluir a responsabilidade por infrações que sejam

objeto de denúncia espontânea. (...)Porem, há um critério legal para discriminar os casos em que a denúncia é ou

não considerada espontânea, e ele vem expresso no parágrafo único do art. 138. A denúncia não é considerada

espontânea se apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização,

relacionados com a infração. Não é, pois, qualquer possível motivação externa à vontade do infrator que excluis

sua espontaneidade, para os efeitos do artigo em estudo; requer-se a existência de um procedimento fiscal ou

medida de fiscalização que já tenha tido início; obviamente, não se pode tratar de procedimento ou medida interna

corporis, que a fiscalização tenha implementado mas de que ainda não tenha dado ciência ao infrator. A ciência

deste é necessária para o efeito em análise.(Direito Tributário Brasileiro, 15ª ed., São Paulo, Saraiva, 2009, p. 451-

452).A matéria está pacificada na Súmula 208 do extinto Tribunal Federal de Recursos, no sentido de que A

simples confissão da dívida, acompanhada do seu pedido de parcelamento, não configura denúncia

espontânea.Confira-se a jurisprudência tranqüila do E. STJ:TRIBUTÁRIO - DENÚNCIA ESPONTÂNEA -

PARCELAMENTO DO DÉBITO - ART. 138 DO CTN - INCIDÊNCIA DA MULTA MORATÓRIA -

PROCESSUAL CIVIL - ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO.A Primeira Seção do STJ, na
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assentada de 22.4.2009, julgou o REsp 1.102.577/DF, Rel. Min. Herman Benjamim, submetido ao Colegiado pelo

regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento,

prestigiou-se o entendimento consolidado STJ segundo o qual a simples confissão de dívida, seguida de pedido de

parcelamento, não caracteriza a denúncia espontânea.Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos

infringentes, apenas para sanar omissão relativa aos arts.112, II e IV, e 108, do CTN, e 620 do CPC.(STJ, EDcl no

AgRg no REsp 1046929 / RS, 2ª Turma, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe

01/07/2009).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - OFENSA AO ART. 420 DO CPC - NECESSIDADE DE

PERÍCIA - REEXAME DE PROVAS: SÚMULA 7/STJ - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - PARCELAMENTO

DO DÉBITO - NÃO CARACTERIZAÇÃO - TAXA SELIC - APLICABILIDADE AOS DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS EM ATRASO - MULTA - CONFISCO - ACÓRDÃO DECIDIDO SOB FUNDAMENTO

EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL - REFIS - DESISTÊNCIA DAS AÇÕES CONTRA O FISCO -

LEGALIDADE.1. É inadmissível o recurso especial se a análise da pretensão da recorrente demanda o reexame

de provas.2. Firmou-se na 1ª Seção desta Corte o entendimento no sentido de que a simples confissão de dívida,

seguida de pedido de parcelamento, não caracteriza denúncia espontânea. Precedentes. 3. É legítima a incidência

da taxa SELIC sobre os débitos tributários pagos em atraso.4. Inviável o recurso especial interposto contra

acórdão que decidiu controvérsia sob enfoque exclusivamente constitucional.5. A opção pelo ingresso no REFIS

implica reconhecimento do débito e pressupõe a desistência das ações relativas ao débito respectivo.

Precedentes.6. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.(STJ, REsp 1070246 / RS, 2ª Turma, Rel.

Ministra ELIANA CALMON, DJe 21/08/2009).Logo descabe falar-se em exclusão da multa em razão da

denúncia espontânea na espécie.A multa moratória aplicada ao percentual de 20%, decorre de expressa disposição

legal, ex vi do art. 61, 2º, da Lei nº 9.430/96 c.c art. 35 da Lei nº 8.212/91 e será calculada de acordo com o tributo

devido, acrescida de correção monetária, aplicável à hipótese sub judice à luz do art. 106, II, c do CTN:Art. 106.

A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: (...)c) quando lhe

comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática.Assim, descabe ao Poder

Judiciário sua redução ou exclusão, sob pena de ofensa direta à lei, justificando-se o percentual aplicado por sua

natureza punitiva, em razão de descumprimento da obrigação tributária pelo contribuinte.Quanto à SELIC, é

importante consignar que sua incidência tem reconhecimento tranqüilo na jurisprudência. É que a utilização, como

acréscimo moratório, de taxa de remuneração do mercado financeiro em nada desvirtua a finalidade dos juros de

mora.Também não há afronta ao princípio da isonomia, pois a mesma taxa SELIC é aplicada sobre os créditos

tributários restituídos. Confira-se, a respeito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA

DOS REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE PROVA. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC PARA CORREÇÃO

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO. POSSIBILIDADE. 1. É inviável o reexame de matéria

fática em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. A taxa SELIC abrange, além dos juros, a inflação do

período considerado, razão pela qual tem sido determinada a sua aplicação em favor do contribuinte, nas hipóteses

de restituição e compensação de indébitos tributários (art. 39, 4º, da Lei 9.250/95). Dessa forma, é cabível a sua

aplicação, também, na atualização dos créditos em favor da Fazenda Pública, em face do princípio da isonomia

que deve reger as relações tributárias. Precedentes da 1ª Seção: EREsp 623.822/PR, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 12.9.2005; EREsp 447.353/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 5.12.2005; EREsp 265.005/PR,

Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 12.9.2005; EREsp 398.182/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 3.11.2004. 3.

Agravo regimental desprovido. (STJ, AGA 200802694224, 1ª T, Rel. Denise Arruda, DJE 25/11/2009).O art. 161,

1º, do Código Tributário Nacional prevê a possibilidade de fixação pela lei de taxa de juros diversa daquela ali

estipulada, inexistindo qualquer motivo para interpretar a taxa de 1% como um limite máximo. Portanto, o próprio

Código, Lei Complementar, não excepciona.A limitação constitucional dos juros em 12% (artigo 192, 3º) jamais

foi eficaz, pois nunca foi regulamentada até ser revogada pela EC nº 40, de 29/05/2003, conforme interpretação

dada pelo próprio Supremo Tribunal Federal (ADIN n. 4-DF, Rel. Sydney Sanches, DJU de 25/06/93, p.

12637).De lege ferenda, talvez fosse o caso de nova disciplina sobre juros de mora, na medida em que, em

permanecendo reduzida a inflação do País, não se afigura razoável valores elevados de juros de mora. No entanto,

existe, por ora, disciplina legal específica acerca da matéria.Inocorre, no mais, qualquer ilegalidade quanto à

cumulação de juros, correção monetária e multa. Isso porque os mencionados institutos possuem natureza jurídica

diversa, quais sejam: a correção monetária objetiva recompor o valor originário defasado pela inflação; a multa

moratória é verdadeira sanção constituída pela demora no pagamento do tributo; os juros de mora visam

remunerar as quantias indevidamente retidas pelo contribuinte e também inibem a eternização da dívida; e,

finalmente, os demais encargos alcançam as multas contratuais e o encargo previsto no Decreto-lei nº 1.025/69.

Cumpre asseverar que a matéria já se encontrava sumulada pelo extinto Tribunal Federal de Recursos: Súmula nº

209. Nas execuções fiscais da Fazenda Nacional, é legítima a cobrança cumulativa dos juros de mora e multa

moratória.Destarte, perfeitamente possível a cobrança cumulativa da multa moratória e dos juros de mora e

correção monetária Ao deixar de recolher os tributos, o contribuinte obriga o Estado a tomar empréstimo no

mercado financeiro, pagando as taxas ali praticadas. Nesse caso, é justo que, como medida tendente a sancionar a

mora e a ressarcir os cofres públicos do prejuízo causado pelo devedor que não cumpre sua obrigação, a Fazenda
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possa cobrar dele exatamente o mesmo valor pago para obter os recursos correspondentes. Daí, portanto, o

cabimento dos juros de mora.Na mesma medida, a multa, que é uma penalidade, diferente dos juros de

mora:Regina Helena Costa leciona: Os juros de mora pelo atraso no pagamento do tributo devido são devidos seja

qual for o motivo determinante da falta, cláusula que significa ser irrelevante se o sujeito passivo agiu ou não com

culpa. Visam remunerar o credor pelo fato de estar recebendo seu crédito a destempo, não se confundindo com a

sanção decorrente de tal inadimplemento (grifo nosso) , in Curso de Direito Tributário - Constituição e Código

Tributário Nacional, Saraiva, SP, 2009, pag. 250.A incidência de multa de mora aos créditos tributários obedece à

regulamentação fixada na legislação específica (artigo 84, inciso II, da Lei nº 8.981/95, artigo 61 da Lei nº

9.430/96, entre outros dispositivos legais) e prevista no Código Tributário Nacional (artigo 97, inciso V).A

exigibilidade da CDA em virtude da cobrança cumulativa de juros e multa de mora é possível, pois os dois

acréscimos possuem finalidades diversas, têm sua incidência prevista no Código Tributário Nacional (artigo 161)

e estão fixados na legislação tributária, devidamente mencionada na CDA.Assevero, ainda, que os juros de mora

devem ser calculados sobre o valor do principal corrigido monetariamente, tendo em vista que tal procedimento

não constitui majoração do tributo, conforme disposto no art. 97, 2º, do CTN. Ao revés, trata-se de remuneração

das quantias que permaneceram em poder do contribuinte além do prazo estipulado em lei para o pagamento.Ante

o exposto, JULGO IMPROCEDENTES estes embargos à execução, extinguindo o processo com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Julgo extinto o feito relativamente aos créditos parcelados (CDA

3900065730; 395039800 e 396896073) sem exame do mérito, ex vi do art. 267, VI do CPC Sem honorários

advocatícios, à luz da Súmula nº 168 do extinto TFR.Sem custas processuais na forma do artigo 7º, da Lei

9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal subjacente.Decisão não sujeita ao reexame

necessário, em conformidade com o disposto no art. 475 do CPC.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo;

observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0050263-41.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004484-

97.2012.403.6182) TD S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP097391 - MARCELO TADEU SALUM) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

SENTENÇAVistos etc.I- RELATÓRIOTrata-se de embargos à execução fiscal nº 0004484-97.2012.403.6182,

objetivando desconstituir cobrança de CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.No mérito, a embargante pugna

pela nulidade da CDA que instrui a execução, à ausência dos pressupostos de liquidez e certeza do débito, posto

que não observados os requisitos formais insertos no art. 202 do CTN e art. 2º da LEF e aponta a inaplicabilidade

da taxa SELIC como sucedâneo dos juros moratórios.A embargada ofertou impugnação (fl.99/102), sustentando a

regularidade do título executivo e a constitucionalidade e legalidade da aplicação da taxa SELIC para fins

tributários. Os embargos foram recebidos com efeito suspensivo (fl. 98).As partes não indicaram provas a

produzir.É o relatórioDecido.II- FUNDAMENTAÇÃOPasso ao julgamento antecipado, nos termos do parágrafo

único do artigo 17 da Lei nº 6.830/80, por se tratar de questão eminentemente de direito.A liquidez e certeza da

CDA é presumida, cabendo à embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da

Lei 6.830/80).Ausente tal prova, impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a

jurisprudência:Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA

DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI

6.830/80). NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi

discriminada toda a legislação embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os

artigos, incisos, parágrafos e alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência

do art. 2º, 5º, III, da Lei de Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá

conter: a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o

fundamento legal do débito através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente,

em sua nulidade, como pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso

especial conhecido, mas improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº

19990007860/RS, DJ de 02/08/1999, p.156, v.u.). Assim, a CDA atende a todos os requisitos do art. 2º, 5º e 6º, da

Lei nº 6.830/80 e art. 202, II, do CTN. Ao contrário ao alegado pelo embargante, o título executivo explicita

minuciosamente o principal, juros de mora, multa e atualização, consoante se pode observar de fls. 03/05 dos

autos em apenso, indicando também toda a legislação regente. Destarte, o embargante conseguiu manejar toda a

matéria possível em sua defesa, conforme se observa dos presentes autos de embargos à execução, não sendo,

ainda, necessária a juntada do processo administrativo para validar a cobrança. As alegações do embargante,

portanto, são meramente protelatórias no que dizem respeito à CDA e seus requisitos de formalidade, não tendo

havido ditas irregularidades, nem tampouco prejuízo à defesa do devedor.Quanto à SELIC, é importante consignar

que sua incidência tem reconhecimento tranquilo na jurisprudência. É que a utilização, como acréscimo moratório,

de taxa de remuneração do mercado financeiro em nada desvirtua a finalidade dos juros de mora.Também não há

afronta ao princípio da isonomia, pois a mesma taxa SELIC é aplicada sobre os créditos tributários restituídos.

Confira-se, a respeito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS
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DA CDA. REEXAME DE PROVA. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC PARA CORREÇÃO DE DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO. POSSIBILIDADE. 1. É inviável o reexame de matéria fática em sede de

recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. A taxa SELIC abrange, além dos juros, a inflação do período considerado,

razão pela qual tem sido determinada a sua aplicação em favor do contribuinte, nas hipóteses de restituição e

compensação de indébitos tributários (art. 39, 4º, da Lei 9.250/95). Dessa forma, é cabível a sua aplicação,

também, na atualização dos créditos em favor da Fazenda Pública, em face do princípio da isonomia que deve

reger as relações tributárias. Precedentes da 1ª Seção: EREsp 623.822/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de

12.9.2005; EREsp 447.353/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 5.12.2005; EREsp 265.005/PR, Rel. Min. Luiz

Fux, DJ de 12.9.2005; EREsp 398.182/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 3.11.2004. 3. Agravo

regimental desprovido. (STJ, AGA 200802694224, 1ª T, Rel. Denise Arruda, DJE 25/11/2009).O art. 161, 1º, do

Código Tributário Nacional prevê a possibilidade de fixação pela lei de taxa de juros diversa daquela ali

estipulada, inexistindo qualquer motivo para interpretar a taxa de 1% como um limite máximo. Portanto, o próprio

Código, Lei Complementar, não excepciona.A limitação constitucional dos juros em 12% (artigo 192, 3º) jamais

foi eficaz, pois nunca foi regulamentada até ser revogada pela EC nº 40, de 29/05/2003, conforme interpretação

dada pelo próprio Supremo Tribunal Federal (ADIN n. 4-DF, Rel. Sydney Sanches, DJU de 25/06/93, p.

12637).De lege ferenda, talvez fosse o caso de nova disciplina sobre juros de mora, na medida em que, em

permanecendo reduzida a inflação do País, não se afigura razoável valores elevados de juros de mora. No entanto,

existe, por ora, disciplina legal específica acerca da matéria.III- DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTES estes embargos à execução, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do

art. 269, I do CPC.Sem honorários advocatícios, à luz da Súmula nº 168 do extinto TFR.Sem custas processuais

na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal nº 0004484-

97.2012.403.6182.Decisão não sujeita ao reexame necessário, em conformidade com o disposto no art. 475 do

CPC.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0051831-92.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011276-

72.2009.403.6182 (2009.61.82.011276-1)) DROGARIA DELMAR LTDA(SP314432 - ROSANGELA MELO

DE PAULA) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 -

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

SENTENÇAVistos etc.Cuida-se de embargos opostos à execução fiscal nº 200961820112761, conforme CDAs nº

170156/08; 170157/08; 170158/08 e 170159/08, referente a aplicação de multa punitiva por infração ao art. 24, da

Lei n º 3.820/60, aplicada em razão da ausência de responsável farmacêutico durante o período de funcionamento

do estabelecimento autuado.Sustenta a embargante, preliminarmente, a incompetência do CRF para fiscalizar e

punir estabelecimentos farmacêuticos à ausência de previsão no art. 10 da Lei n. 3.820/60. Aduz que esta

incumbência é dos órgãos da Vigilância Sanitária. No mérito, insurge-se contra o valor das multas aplicadas, que

reputa excessivo. posto que fixadas sem a observância do disposto no art. 1º da Lei n. 5.724/71.Requer, por fim, a

procedência dos embargos para que seja reconhecida a ilegalidade da cobrança, condenando-se a embargada ao

pagamento de custas e honorários advocatícios.Os embargos foram recebidos no efeito suspensivo (fl.

112).Instada, a exequente ofertou impugnação, sustentando a higidez das CDA que instruem a inicial, a

competência do CRF para a aplicação de penalidades na espécie e a legalidade do valor da multa, aplicada dentro

dos parâmetros estabelecidos pela Lei n. 3.820/60.É o relatório. Decido.A liquidez e certeza da CDA é presumida,

cabendo à embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente

tal prova, impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:Ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA.

FORMALIDADES EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80).

NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a

legislação embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos,

parágrafos e alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III,

da Lei de Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a

natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do

débito através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade,

como pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido,

mas improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de

02/08/1999, p.156, v.u.). A Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, que institucionalizou os Conselhos

Regionais de Farmácia, em seu art. 24, estabelece:Art. 24 - As empresas e estabelecimentos que exploram

serviços para os quais são necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar perante os

Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e

registrado.Parágrafo único - Aos infratores deste artigo será aplicada pelo respectivo Conselho Regional a multa

de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros).A par de fixar a competência do CRF

para fiscalizar o exercício das atividades profissionais farmacêuticas, estabelece ainda a obrigação das farmácias e
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drogarias de comprovarem perante o referido Conselho a presença em seu estabelecimento de responsáveis

técnicos devidamente habilitados e registrados.A Lei nº 5.991/73 exige, ainda, em seu artigo 15, caput e 1º, a

obrigatoriedade da farmácia e drogaria ter um responsável técnico por todo o período de seu funcionamento,

nestes termos:Art. 15 - A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável,

inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei. 1º - A presença do técnico responsável será

obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento.Estas normas conferem operacionalidade

e efetividade ao disposto no art. 197 da Constituição Federal, segundo o qual cabe ao Poder Público, no caso ao

CRF, fiscalizar e controlar os serviços prestados por estabelecimentos que exerçam atividades farmacêuticas, a

fim de preservar o interesse da sociedade em receber assistência à saúde de profissionais habilitados.Trata-se,

pois, de regular exercício do poder de polícia pelo CRF, que ao constatar irregularidade em ação fiscal, aplicou as

sanções cabíveis pelas autuações, agindo exclusivamente dentro das suas atribuições legais.A

propósito:ADMINISTRATIVO. DROGARIAS E FARMÁCIAS. FISCALIZAÇÃO. COMPETÊNCIA DO

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. RESPONSÁVEL TÉCNICO EM HORÁRIO INTEGRAL.

APLICAÇÃO DE MULTA. CARÁTER DE SANÇÃO PECUNIÁRIA. INAPLICABILIDADE DE SUA

FIXAÇÃO NOS MOLDES DO ART. 1º, DA LEI Nº 6.205/75 (VALOR MONETÁRIO).1. Recurso Especial

interposto contra v. Acórdão segundo o qual a conversão do Maior Valor de Referência (MVR) em Unidade

Fiscal de Referência não deve ser precedida de prévia atualização pela variação da Taxa Referencial. A

atualização do valor das penalidades deve guardar harmonia com o disposto nos artigos 10 da Lei nº 8.218/91 e 3º

da Lei nº 8.383/91.2. O Conselho Regional de Farmácia tem competência para promover a fiscalização e punição

devidas, uma vez que o art. 24, da Lei nº 3.820/60, que cria os Conselhos Federal e Regionais de Farmácia, é claro

ao estatuir que farmácias e drogarias devem provar, perante os Conselhos, ter profissionais habilitados e

registrados para o exercício de atividades para as quais são necessários, cabendo a aplicação de multa aos

infratores ao Conselho Regional respectivo.3. As penalidades aplicadas têm amparo no art. 10, c, da Lei nº

3.820/60, que dá poderes aos Conselhos Regionais para fiscalizar o exercício da profissão e punir as infrações.4.

A Lei nº 5991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que terão,

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da

lei (art. 15), e que a presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do

estabelecimento ( 1º).5. Sendo as multas sanções pecuniárias, a vedação contida na Lei nº 6.205/75, de considerar

valores monetários em salários mínimos, não as atingiu. Somente o Decreto-Lei nº 2.351/78 submeteu as

penalidades estabelecidas em lei à vinculação ao salário mínimo de referência, situação que permaneceu até a

edição da Lei nº 7.789/89, que extinguiu o salário mínimo de referência, voltando à antiga denominação, ou seja,

pelo art. 1º, da Lei nº 5.724/71, que anteriormente tinha dado nova redação ao parágrafo único, do art. 24, da Lei

nº 3.820/60.6. Inocorrência de ilegalidade nas multas aplicadas, visto que não ultrapassam o limite legal

estabelecido pelo art. 1º, da Lei 5.724/71.7. O Colendo Supremo Tribunal Federal, mesmo apreciando demandas

penais, pronunciou-se sobre a matéria jurídica de fundo aqui discutida (aplicação de multa com sanção pecuniária

e não como valor monetário).8. Recurso provido. (REsp nº. 477.065/DF - STJ - Rel. Min. JOSÉ DELGADO - DJ

de 24.03.2003 - pág.161)ADMINISTRATIVO RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR DUAS DROGARIAS

INEXISTÊNCIA DE VEDAÇAO LEGAL RESPONSÁVEL SUBSTITUTO OMISSAO APLICAÇAO

PRÁTICA COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇAO E PUNIÇAO DO CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. (...) 4. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa a drogarias e farmácias no sentido de que

terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na

forma da lei(art. 15), e quea presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de

funcionamento do estabelecimento (1º). Cabe ao Conselho Regional de Farmácia promover a fiscalização e

punição devidas. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1008547/MG , Rel. Ministro Humberto Martins,

Segunda Turma, DJe 27.4.2009)Também neste sentido tem decido o TRF da 3ª Região:ADMINISTRATIVO E

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.

DROGARIA. RESPONSÁVEL TÉCNICO. AUSÊNCIA. MULTA. CARÁTER PECUNIÁRIO. FIXAÇÃO EM

SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. 1. Com a obrigatoriedade da assistência, nas farmácias e drogarias,

de técnico responsável inscrito no CRF trazida com a edição da Lei nº 5.991, de 17-12-73 (art. 15), o artigo 57

autorizou os oficiais de farmácia, cumpridas as condições ali estabelecidas, a assumirem a responsabilidade

técnica de farmácia ou drogaria. 2. O responsável técnico de que trata o 3º do artigo 15 da Lei nº 5.991/73 é, em

regra, o farmacêutico, todavia em função do interesse público, que se caracteriza pela necessidade da existência de

farmácia ou drogaria, e a falta do farmacêutico, é que se permite que a farmácia ou drogaria funcionem sob a

responsabilidade técnica de prático de farmácia, oficial de farmácia legalmente inscrito no CRF. 3. Não restou

comprovado nos autos que o responsável técnico pela drogaria é inscrito no Conselho Regional de Farmácia,

órgão competente para a verificação de que o profissional preenche todos os requisitos exigidos na lei. Demais

disso, o estabelecimento de que se trata localiza-se São Paulo-Capital, no bairro de Ermelino Matarazzo, tornando

desnecessária a medida excepcional trazida pela Lei. 4. A ausência de farmacêutico em período integral ou mesmo

do oficial de farmácia, ainda que se cuide de drogaria, importa em deflagrar a fiscalização do CRF e a imposição

de multa. 5. A r. decisão proferida pelo C. STJ que reconheceu o direito à assunção da responsabilidade técnica
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pela Drogaria-embargante e, consequentemente a expedição de licença de funcionamento do estabelecimento pelo

órgão de vigilância sanitária, não vincula a atuação do Conselho Regional de Farmácia, vez que esta entidade não

compôs aquela lide, sendo certo que a r. sentença tem efeitos somente inter partes. Assim, na condição de terceiro

interessado, tem o Conselho Regional de Farmácia legitimidade para discutir o Termo de Responsabilidade

Técnica conferido pelos órgãos de vigilância sanitária. 6. Reconhecida a legalidade da multa fixada em salários

mínimos, porquanto a jurisprudência já firmou o entendimento de que a descaracterização do salário mínimo

como fator de correção monetária, nos termos da Lei nº 6.205/75, é inaplicável às multas pecuniárias. 7.

Consagrado na jurisprudência de que o valor da multa deve ser fixado conforme os limites fixados no artigo 1º, da

Lei nº 5.274/71, ou seja, de 1(um) a 3(três) salários mínimos e, até 6(seis) salários mínimos, em caso de

reincidência. 8. Apelação provida, para julgar improcedentes os embargos, invertendo-se os ônus da sucumbência.

(TRF3, n. 0016052-62.2002.4.03.6182, DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, 4ª T, e-DJF3

Judicial 1 DATA:29/11/2010 PÁGINA: 838)MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA-CRF. LEI 3.820/60, ARTS. 10, ALÍNEA C, E 24. COMPETÊNCIA

PARA A FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL E APENAMENTO AOS INFRATORES

.OBRIGATORIEDADE DA PRESENÇA DE REPONSÁVEL TÉCNICO NAS FARMÁCIAS E DROGARIAS.

SÚMULA 120 DO STJ.I. O Conselho Regional de Farmácia é competente para a fiscalização do exercício

profissional nos termos do art. 10, alínea c, da respectiva lei instituidora, 3.820, de 11/11/60, bem assim

apenamento dos infratores aos seus dispositivos (art. 24).II. É obrigatória a presença de responsável técnico, seja

farmacêutico, ou oficial de farmácia, nas farmácias e drogarias durante todo o período de funcionamento. Art. 15,

único da lei 5.991/73. Súmula 120 do STJ.III. Autuações expedidas pelo Órgão competente, embasadas em lei,

que se mantêm.IV. Apelação e Remessa Oficial providas.(TRF3, Rel. Des. Fed. Salette Nascimento, AMS nº

1999.61.00.023344-1, DJU 21.06.02, p. 767.)Legítimas as multas aplicadas pelo CRF, desde que não ultrapassem

o limite legal estabelecido pelo artigo 1º da Lei 5.724/71: Art. 1º As multas previstas no parágrafo único do artigo

24 e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, passam a ser de valor igual a 1 (um)

salário-mínimo a 3 (três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao dobro no caso de reincidênciaNo caso

dos autos, os valores impostos foram arbitrados em conformidade com os parâmetros estabelecidos, sem a

majoração por reincidência.III. DispositivoNo mais, hígidas as CDA que instruem a inicial, preservados os

pressupostos de liquidez e certeza à ausência de prova inequívoca em sentido contrário, a cargo do sujeito passivo

da obrigação, JULGO IMPROCEDENTES os embargos à execução, condenando o embargante ao pagamento de

honorários advocatícios, os quais arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, com fulcro no artigo

20, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, valor este que deverá ser corrigido até efetivo pagamento.Custas na

forma da lei.Traslade-se cópia desta decisão aos autos da Execução Fiscal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0051912-41.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000358-

04.2012.403.6182) OMNI S/A CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO(SP264681 - ANDRE LUIZ

BRAGA PEREIRA NOVO) X COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 2391 - VALERIA ALVAREZ

BELAZ)

Vistos etc. Cuida-se de embargos opostos à execução fiscal nº 0000358-04.2012.403.6182, conforme CDA nº 36,

37 e 38 do processo administrativo RJ/2010-03878, referente a débito correspondente a taxa de fiscalização do

mercado de valores mobiliários. Na inicial de fls. 02/19, a embargante insurge-se contra cobrança do crédito,

alegando que o título executivo não é líquido e certo, em razão da ocorrência de decadência com fulcro no artigo

156, inciso V, do CTN, porque o lançamento ocorreu em 08/02/2002 enquanto os fatos geradores ocorreram em

1992, 1993 e 1994.Os embargos foram recebidos com o efeito suspensivo (fl. 107). Em sua impugnação às fls.

108/110 a embargada informa que houve decisão sobre a questão no processo de Execução Fiscal, conforme r.

decisão de fls. 65/66, onde os argumentos da embargante já foram rejeitados e, o agravo de instrumento interposto

- Proc. N. 0027849-68.2013.4.03.0000 - teve o seguimento negado, com fundamento no artigo 557, caput, do

CPC. É o relatório. Decido.A parte executada, ora embargante, ingressou com exceção de pré-executividade,

anteriormente, sustentando: (i) decadência do direito de constituir o crédito tributário e (ii) ausência de certeza e

liquidez do título.Referida exceção de pré-executividade foi examinada e rejeitada pelo Juízo desta Vara aos 16 de

outubro de 2012, decisão essa desafiada por agravo de instrumento n. 201303000278493, ao qual foi negado

seguimento por decisão irrecorrida.Ora, considero inadmissível o total conhecimento dos presentes embargos, eis

que maior parte da matéria ora trazida já foi objeto de apreciação nos autos do executivo fiscal em sede de

exceção de pré-executividade.A preclusão indica perda da faculdade processual, pelo seu não-uso dentro do prazo

peremptório previsto em lei (preclusão temporal), ou pelo fato de já havê-la exercido (preclusão consumativa), ou,

ainda, pela prática de ato incompatível com aquele que se pretenda exercitar no processo (preclusão lógica).Há,

ainda, a preclusão pro judicato que se caracteriza pela impossibilidade de se apreciar tema já decidido pelo Juízo.

Sobre este tema assim se manifesta Nelson Nery: a preclusão envolve as partes, mas pode ocorrer, também,

relativamente ao juiz, no sentido de que ao magistrado é imposto impedimento com a finalidade de que não possa

mais julgar questão dispositiva por ele já decidida anteriormente (art. 471). A doutrina faz referência a esse

fenômeno denominando-o de preclusão pro judicato.Na dicção do Código de Processo Civil, art. 471. Nenhum
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juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide (...). E, quanto aos litigantes, Art. 473. É

defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a

preclusão.Nessas condições, há que se reconhecer que ocorreu preclusão, circunstância que impede a instalação e

do desenvolvimento válido e regular do processo.No mais, a liquidez e certeza da CDA é presumida, cabendo à

embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente tal prova,

impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:Ementa: PROCESSUAL

CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES

EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80). NULIDADE

INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a legislação

embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos, parágrafos e

alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III, da Lei de

Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a natureza e

o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do débito

através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade, como

pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido, mas

improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de

02/08/1999, p.156, v.u.). No mais, a liquidez e certeza da CDA é presumida, cabendo à embargante o ônus de

ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da Lei 6.830/80).Ausente tal prova, impossível considerar

ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a jurisprudência:Ementa: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO

FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES EXTRÍNSECAS.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80). NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO

ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a legislação embasadora da cobrança do

débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos, parágrafos e alíneas satisfatoriamente,

permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III, da Lei de Execuções Fiscais, o qual

reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a natureza e o fundamento legal ou

contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do débito através da indicação

precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade, como pretende a recorrente. A

sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido, mas improvido. (STJ, 1a Turma,

Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de 02/08/1999, p.156, v.u.). Ante o

exposto, JULGO IMPROCEDENTES estes embargos à execução, extinguindo o processo com resolução de

mérito, nos termos do art. 269, I do CPC.Sem honorários advocatícios, à luz da Súmula nº 168 do extinto TFR e

do DL 1.025/69.Sem custas processuais na forma do artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença

para a execução fiscal subjacente.Decisão não sujeita ao reexame necessário, em conformidade com o disposto no

art. 475 do CPC.Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo observadas as cautelas de estilo.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0010911-42.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048078-

35.2010.403.6182) VELARTE PRODUTOS ARTISTICOS LTDA(SP123734 - MARCELLO ANTONIO

FIORE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Vistos em sentença.Cuida-se de Embargos à Execução Fiscal, protocolado em 27/02/2014.A embargante requer a

anulação da ordem de bloqueio de 5% sobre o faturamento. Requer ainda, a extinção da execução em razão de

adesão a parcelamento.Os embargos foram recebidos, sem suspensão da execução (fl. 25).Através da impugnação

às fls. 26/27, a embargada alega que a CDA atende aos requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade. Informa que

o parcelamento foi realizado após o ajuizamento da execução fiscal.É o relatório.DECIDO.Passo ao julgamento

antecipado da lide, nos termos do parágrafo único do artigo 17 da Lei n. 6.830, de 22 de setembro de

1980.Através de consulta ao sistema processual, constato que a execução fiscal encontra-se com andamento

suspenso, nos termos do artigo 792 do CPC, em razão de adesão da executada a parcelamento. Sendo assim, os

valores eventualmente recolhidos, referente à penhora sobre o faturamento, não podem ser liberados, eis que o

parcelamento implica em aceitação tácita da dívida.Destaco ainda, que não é cabível a extinção da execução

fiscal, uma vez que a CDA está revestida de certeza e liquidez, nos termos do artigo 2º, parágrafo 5º, da Lei de

Execuções Fiscais, nº 6.830/80.Assim tem decidido a Jurisprudência:EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO.

EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 151, INCISO IV, DO CTN.

SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.- Conforme disposto no artigo 151, inciso

VI, do Código Tributário Nacional, o parcelamento realizado após a propositura da execução fiscal suspende a

exigibilidade do crédito tributário, o que não justifica a extinção da ação, dado que inadimplente o contribuinte,

haverá o prosseguimento do feito. Precedentes do STJ.- Firmada a adesão ao parcelamento em 26.10.2009,

posteriormente ao ajuizamento da execução fiscal, ocorrida em 24.09.2009, se impõe a reforma da sentença

extintiva.- Apelação parcialmente provida.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AC 0035355-71.2013.4.03.9999,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRE NABARRETE, julgado em 11/12/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:12/01/2015).Posto isto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, com fulcro no
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artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.Honorários indevidos, visto que a

Adesão ao Parcelamento em 30/12/2013 é posterior ao protocolo da execução fiscal em 25/11/2010. Aplicável o

princípio da causalidadeTrasladem-se cópias desta decisão aos autos principais.Registre-se. Publique-se. Intimem-

se. 

 

0020401-88.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0056042-

11.2012.403.6182) ONE UP INDUSTRIA DE MODA LTDA(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES PRETO E

SP330276 - JESSICA PEREIRA ALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

SENTENÇAVistos etc.Trata-se de embargos à execução fiscal nº 0056042-11.2012.403.6182, objetivando

desconstituir cobrança de CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.A embargante sustenta, em síntese, nulidade da

CDA, ilegalidade da contribuição ao INCRA, SEBRAE, PRÓ-LABORE, SAT, SESI e SENAI, cobrança indevida

de correção monetária e juros moratórios, excesso de execução por conta da multa moratória em percentual

confiscatório, bem como inconstitucionalidade da taxa SELIC. A embargada ofertou impugnação (fl.128/146),

defendendo a regularidade da CDA, assim como a presunção de certeza e liquidez, preenchimento dos requisitos

estipulados nos artigos 202 e 203 do CTN. Posteriormente, afirma a legitimidade dos encargos discriminados na

CDA, correção monetária, juros e multa moratória. Por fim, demonstra que são devidas as contribuições

incidentes sobre o PRÓ-LABORE, INCRA, SAT, SEBRAE, SESI, SENAI, e alega a constitucionalidade da Taxa

SELIC.Os embargos foram recebidos no efeito suspensivo (fl. 125).É o relatórioDecido.A liquidez e certeza da

CDA são presumidas, cabendo à embargante o ônus de ilidir essa presunção mediante prova inequívoca (art. 3º da

Lei 6.830/80).Ausente tal prova, impossível considerar ilegítima a cobrança.Nesse sentido, confira-se a

jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA

DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI

6.830/80). NULIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi

discriminada toda a legislação embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os

artigos, incisos, parágrafos e alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência

do art. 2º, 5º, III, da Lei de Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá

conter: a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o

fundamento legal do débito através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente,

em sua nulidade, como pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso

especial conhecido, mas improvido. (STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº

19990007860/RS, DJ de 02/08/1999, p.156, v.u.) In casu, as CDA subjacentes possuem todos os requisitos art. 2º,

5º e 6º, da Lei nº 6.830/80, como a forma de calcular o débito, a origem e alíquota da multa aplicada, a base legal

para a correção monetária e juros moratórios, bem como as parcelas que compõem o débito, além dos respectivos

períodos de apuração e datas de vencimento, possibilitando a defesa da parte executada.Uma vez que todos esses

elementos foram minudentemente indicados na CDA, a cobrança é hígida, não havendo falar em nulidade,

tampouco em violação a princípios constitucionais, na medida em que atende a todos os requisitos do art. 2º, 5º e

6º, da Lei nº 6.830/80 e art. 202, II, do CTN.Contribuições INCRA/ SAT/ SESI/SENAI /SEBRAE/ Pagamento a

autônomos e o Pro Labore de administradoresO Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento, em 20-03-

2003, Rel. Min. Carlos Velloso, do RE Nº 343.446/SC afastou as alegações de inconstitucionalidade da

contribuição ao SAT, entendendo respeitados, em sua instituição, os princípios da reserva de lei complementar, da

isonomia e da legalidade tributária, pondo fim às discussões a respeito do tema:CONSTITUCIONAL.

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - sat . Lei 7.787/89, arts. 3º e

4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, 4º;

art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I.I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - sat : Lei

7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, 4º, c/c art. 154,

I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da

União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o sat .II. - O

art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei

7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II,

definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a

lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve,

médio e grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária,

C.F., art. 150, I.IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas

de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional.V. - Recurso extraordinário não

conhecido.(STF, Tribunal Pleno, RE 343.446/SC, j. 20.03.2006, p.u, DJ 04.04.2003, Rel. Min. Carlos

Velloso)Como a contribuição ao INCRA não possui natureza previdenciária, não foi extinta pelas Leis nº 7.789/89

e 8.212/91, sendo plenamente exigível. Essa contribuição de 0,2%, destinada ao INCRA, qualifica-se como

contribuição interventiva no domínio econômico e social, encontrando sua fonte de legitimidade no art. 149 da

Constituição de 1988. Tal contribuição pode ser validamente exigida das empresas comerciais ou

industriais.Ademais, a alegada ilegalidade da exigência da contribuição ao INCRA já foi solucionada, por meio do
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Recurso Repetitivo firmado aos autos do REsp n. 977.058/RS, do E. Superior Tribunal de Justiça, deste

teor:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO

INCRA. ADICIONAL DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91.

LEGITIMIDADE.1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência jurídica, impõe na análise da

legislação infraconstitucional o crivo da principiologia da Carta Maior, que lhe revela a denominada vontade

constitucional, cunhada por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.2. Sob esse ângulo,

assume relevo a colocação topográfica da matéria constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico

pertence, para que, observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios específicos, até o alcance

da norma infraconstitucional.3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 da CF/1988) por isso

que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio

Econômico, coexistente com a Ordem Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que

lhe ostenta o mesmo nomen juris.4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que a contribuição

para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são amazonicamente distintas, e a fortiori , infungíveis para

fins de compensação tributária.5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o thema

iudicandum , impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones constitucionais e complementares atinentes ao

sistema tributário.6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há tributo sem lei que o institua,

bem como não há exclusão tributária sem obediência à legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).7. A

evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade

do homem do campo até o advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade genérica

entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e social, aquela exação restou extinta pela Lei

7.787/89.8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou hígida a contribuição para o Incra cujo

desígnio em nada se equipara à contribuição securitária social.9. Consequentemente, resta inequívoca dessa

evolução, constante do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do Prorural; (b) a

Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, com a unificação dos regimes de

previdência; (c) entretanto, a parcela de 0,2% (zero vírgula dois por cento) - destinada ao Incra - não foi extinta

pela Lei 7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela jurisprudência desta

Corte.10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável a adoção da revogação tácita por

incompatibilidade, porquanto distintas as razões que ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão

de que resta hígida a contribuição para o Incra.11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a

história da exação, como também converge para a aplicação axiológica do Direito no caso concreto, viabilizando

as promessas constitucionais pétreas e que distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma

sociedade justa e solidária, com erradicação das desigualdades regionais.12. Recursos especiais do Incra e do

INSS providos.O adicional destinado ao SEBRAE (Lei nº 8.029/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90)

constitui simples majoração das alíquotas previstas no DL nº 2.318/86 (SENAI, SENAC, SESI e SESC). Logo,

sua instituição prescinde de Lei Complementar e deve ser recolhido pelos sujeitos passivos que também

contribuem para as entidades referidas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (SESI, SENAI, SESC e SENAC).As empresas

prestadoras de serviços que pagam SESC/SENAC devem recolher o adicional ao SEBRAE. Precedente da 1ª

Seção do Colendo STJ (RESP nº 431.3447/SC, DJU de 25-11-2002).Com a edição da Lei Complementar nº 84/96

passou a ser exigível o recolhimento de contribuições sociais incidentes sobre a remuneração paga ou creditada a

trabalhadores avulsos, autônomos e administradores. Posteriormente, sobreveio a Emenda Constitucional nº

20/1998 que ampliou o campo de incidência das contribuições sociais, passando a contemplar no âmbito de sua

incidência demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste

serviço, mesmo sem vínculo empregatício. A propósito:CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. ADMININISTRADORES,

autônomos E AVULSOS. LEI COMPLEMENTAR 84/96. EMENDA CONSTITUCIONAL 20/98. LEI 9.876/99 .

CONSTITUCIONALIDADE.1. O art. 195 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional nº 20, de 1998, ampliou o rol dos sujeitos passivos das contribuições sociais, permitindo que elas

incidam, também, sobre os demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados, a qualquer título, a pessoa física

que preste serviço mesmo sem vínculo empregatício.2. Os incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a

redação dada pela Lei nº 9.876/99 , encontram fundamento de validade no art. 195, inc. I, a, da Constituição

Federal, com a redação dada pela Lei nº 20/98. Precedentes.(TRF 3ª Região, 2ª Turma, AMS - APELAÇÃO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 265739, Processo nº 200061000107282, Rel. Juiz Nelton dos Santos, Julgado

em 26/06/2007, DJU em 11/04/2008, p. 916).In casu, perfeitamente legítima a exigência, na medida em que o

período da dívida exigido é posterior à entrada em vigor a Emenda Constitucional nº 20, de 1998. No que pertine

ao salário educação , a questão vertida não mais comporta disceptação, ante o assentado pelo STJ em sede de

recurso representativo de controvérsia nº 1.162.307/RJ:PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O

SALÁRIO-EDUCAÇÃO. RECEPÇÃO, PELA CARTA DE 1988, DA LEGISLAÇÃO REGULADORA DA

MATÉRIA (DECRETO 1.422/75). SUJEITO PASSIVO. CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.1. A contribuição

para o salário-educação tem como sujeito passivo as empresas, assim entendidas as firmas individuais ou
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sociedades que assumam o risco de atividade econômica, urbana ou rural, com fins lucrativos ou não, em

consonância com o art. 15 da Lei 9.424/96, regulamentado pelo Decreto 3.142/99, sucedido pelo Decreto

6.003/2006. (Precedentes: REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,

julgado em 21/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 842.781/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 13/11/2007, DJ 10/12/2007; REsp 711.166/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON,

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 16/05/2006) 2. O salário-educação, anteriormente à

Constituição da República de 1988, era regulado pelo Decreto-Lei 1.422/1975, que, no tocante à sujeição passiva,

acenou para um conceito amplo de empresa, ao estabelecer que: Art. 1º. (...) 5º - Entende-se por empresa para os

fins deste decreto-lei, o empregador como tal definido na Consolidação das Leis do Trabalho, e no artigo 4º da Lei

3.807, de 26 de agosto de 1960, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973, bem como

as empresas e demais entidades públicas e privadas, vinculadas à previdência social, ressalvadas as exceções

previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da administração direta. 3. Sob esse enfoque, empresa,

para os fins do citado Decreto-Lei, encerrava o conceito de empregador, conforme definido na Consolidação das

Leis do Trabalho e no art. 4º, da Lei 3.807/60, verbis: CLT: Art. 2º. Considera-se empregador a empresa,

individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação

pessoal de serviço. 1º. Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os

profissionais liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins

lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. Lei 3.807/60, com a nova redação dada pela Lei

5.890/73: Art. 4º. Para os efeitos desta lei, considera-se: a) empresa - o empregador, como tal definido na CLT,

bem como as repartições públicas autárquicas e quaisquer outras entidades públicas ou serviços administrados,

incorporados ou concedidos pelo Poder Público, em relação aos respectivos servidores no regime desta lei. 4. A

Carta Constitucional promulgada em 1988, consoante entendimento do STF, recepcionou formal e materialmente

a legislação anterior, tendo o art. 25 do ADCT revogado tão-somente o 2º, do art. 1º, do citado Decreto-Lei, que

autorizava o Poder Executivo a fixar e alterar a alíquota, sendo forçoso concluir pela subsistência da possibilidade

de exigência do salário-educação, nos termos da legislação em vigor à época.(Precedente do STF: RE 290079,

Relator(a): Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2001, DJ 04-04-2003) 5. Com efeito, a

alteração do regime aplicável ao salário-educação, implementada pela novel Constituição da República,

adstringiu-se à atribuição de caráter tributário, para submete-la ao princípio da legalidade, mas preservando a

mesma estrutura normativa insculpida no Decreto-Lei 1.422/75, vale dizer: mesma hipótese de incidência, base de

cálculo e alíquota.6. Destarte, a Lei 9.424/96, que regulamentou o art. 212, 5º, da Carta Magna, ao aludir às

empresas como sujeito passivo da referida contribuição social, o fez de forma ampla, encartando, nesse conceito, a

instituição, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a

prestação pessoal de serviço, bem como qualquer entidade, pública ou privada, vinculada à previdência social,

com ou sem fins lucrativos, ressalvadas as exceções previstas na legislação específica e excluídos os órgãos da

administração direta (art. 1º, 5º, do Decreto-Lei 1.422/75 c/c art. 2º da CLT).7. O Decreto 6.003/2006 (que

revogou o Decreto 3.142/99), regulamentando o art. 15, da Lei 9.424/96, definiu o contribuinte do salário-

educação com foco no fim social desse instituto jurídico, para alcançar toda pessoa jurídica que, desenvolvendo

atividade econômica, e, por conseguinte, tendo folha de salários ou remuneração, a qualquer título, seja vinculada

ao Regime Geral de Previdência Social: Art. 2o São contribuintes do salário-educação as empresas em geral e as

entidades públicas e privadas vinculadas ao Regime Geral da Previdência Social, entendendo-se como tais, para

fins desta incidência, qualquer firma individual ou sociedade que assuma o risco de atividade econômica, urbana

ou rural, com fins lucrativos ou não, bem assim a sociedade de economia mista, a empresa pública e demais

sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público, nos termos do art. 173, 2o, da Constituição. 8. A legislação

do salário-educação inclui em sua sujeição passiva todas as entidades (privadas ou públicas, ainda que sem fins

lucrativos ou beneficentes) que admitam trabalhadores como empregados ou que simplesmente sejam vinculadas à

Previdência Social, ainda que não se classifiquem como empresas em sentido estrito (comercial, industrial,

agropecuária ou de serviços). A exação é calculada sobre a folha do salário de contribuição (art.1º, caput e 5º, do

DL 1.422/75). (REsp 272.671/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em

21/02/2008, DJe 04/03/2009, REPDJe 25/08/2009) 9. É constitucional a cobrança da contribuição ao salário-

educação, seja sob a Carta de 1969, seja sob a Constituição Federal de 1988, e no regime da Lei nº 9424/96.

(Súmula 732 do STF) 10. In casu, a recorrente é associação desportiva, sem fins lucrativos, vinculada à

Previdência Social e com folha de empregados, encartando-se no conceito amplo de empresa, razão pela qual se

submete à incidência do salário-educação.11. É que a Lei 9.615/88, que instituiu normas gerais sobre desporto e

regulou a atuação das entidades que exploram o desporto profissional, equiparou essas entidades às sociedades

empresárias, in verbis: Art. 27. As entidades de prática desportiva participantes de competições profissionais e as

entidades de administração de desporto ou ligas em que se organizarem, independentemente da forma jurídica

adotada, sujeitam os bens particulares de seus dirigentes ao disposto no art. 50 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro

de 2002, além das sanções e responsabilidades previstas no caput do art.1.017 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro

de 2002, na hipótese de aplicarem créditos ou bens sociais da entidade desportiva em proveito próprio ou de

terceiros. 13. Para os fins de fiscalização e controle do disposto nesta Lei, as atividades profissionais das entidades
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de prática desportiva, das entidades de administração de desporto e das ligas desportivas, independentemente da

forma jurídica como estas estejam constituídas, equiparam-se às das sociedades empresárias, notadamente para

efeitos tributários, fiscais, previdenciários, financeiros, contábeis e administrativos. 12. Recurso especial

desprovido. Acórdão submetido ao regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1162307/RJ,

Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 03/12/2010)Prejudicado o exame da

questão relativa à utilização da taxa SELIC como índice de correção monetária, em face do julgamento do

Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 582.461/SP, Relator Min. Gilmar Mendes, processado pelo rito

do art. 543-B.O Plenário do Pretório Excelso, em sessão realizada na data de 18.05.2011, assentou que a

incidência da taxa SELIC na atualização do débito tributário é legítima, bem como que não é considerada

confiscatória a multa moratória no importe de 20% (vinte por cento). E, mais, pelo julgamento do REsp

Representativo de Controvérsia nº 879844/MG, Rel. Ministro Luiz Fux,1ª Seção, DJe 25/11/2009.Quanto à

SELIC, é importante consignar que sua incidência tem reconhecimento tranqüilo na jurisprudência. É que a

utilização, como acréscimo moratório, de taxa de remuneração do mercado financeiro em nada desvirtua a

finalidade dos juros de mora.Também não há afronta ao princípio da isonomia, pois a mesma taxa SELIC é

aplicada sobre os créditos tributários restituídos. Confira-se, a respeito:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO

FISCAL. DISCUSSÃO ACERCA DOS REQUISITOS DA CDA. REEXAME DE PROVA. UTILIZAÇÃO DA

TAXA SELIC PARA CORREÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO. POSSIBILIDADE.

1. É inviável o reexame de matéria fática em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. A taxa SELIC abrange,

além dos juros, a inflação do período considerado, razão pela qual tem sido determinada a sua aplicação em favor

do contribuinte, nas hipóteses de restituição e compensação de indébitos tributários (art. 39, 4º, da Lei 9.250/95).

Dessa forma, é cabível a sua aplicação, também, na atualização dos créditos em favor da Fazenda Pública, em face

do princípio da isonomia que deve reger as relações tributárias. Precedentes da 1ª Seção: EREsp 623.822/PR, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 12.9.2005; EREsp 447.353/MG, Rel. Min. José Delgado, DJ de 5.12.2005;

EREsp 265.005/PR, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 12.9.2005; EREsp 398.182/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki,

DJ de 3.11.2004. 3. Agravo regimental desprovido. (STJ, AGA 200802694224, 1ª T, Rel. Denise Arruda, DJE

25/11/2009).O art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional prevê a possibilidade de fixação pela lei de taxa de

juros diversa daquela ali estipulada, inexistindo qualquer motivo para interpretar a taxa de 1% como um limite

máximo. Portanto, o próprio Código, Lei Complementar, não excepciona.A limitação constitucional dos juros em

12% (artigo 192, 3º) jamais foi eficaz, pois nunca foi regulamentada até ser revogada pela EC nº 40, de

29/05/2003, conforme interpretação dada pelo próprio Supremo Tribunal Federal (ADIN n. 4-DF, Rel. Sydney

Sanches, DJU de 25/06/93, p. 12637).De lege ferenda, talvez fosse o caso de nova disciplina sobre juros de mora,

na medida em que, em permanecendo reduzida a inflação do País, não se afigura razoável valores elevados de

juros de mora. No entanto, existe, por ora, disciplina legal específica acerca da matéria.A multa moratória aplicada

ao percentual de 20%, decorre de expressa disposição legal, ex vi do art. 61, 2º, da Lei nº 9.430/96 c.c art. 35 da

Lei nº 8.212/91 e será calculada de acordo com o tributo devido, acrescida de correção monetária, aplicável à

hipótese sub judice à luz do art. 106, II, c do CTN:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: (...)II - tratando-

se de ato não definitivamente julgado: (...)c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei

vigente ao tempo de sua prática.Assim, descabe ao Poder Judiciário sua redução ou exclusão, sob pena de ofensa

direta à lei, justificando-se o percentual aplicado por sua natureza punitiva, em razão de descumprimento da

obrigação tributária pelo contribuinte.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTES estes embargos à execução na

forma da fundamentação expendida, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do

CPC.Sem honorários advocatícios, à luz da Súmula nº 168 do extinto TFR.Sem custas processuais na forma do

artigo 7º, da Lei 9.289/96.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal em apenso.Oportunamente,

remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0023745-43.2015.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0060050-

31.2012.403.6182) ASSOCIACAO DAS FAMILIAS PARA A UNIFICACAO E PAZ MUNDIAL(SP344819 -

MAURICIO TARTARELI MENDES E SP344185 - CRISTIANE FERREIRA DE SOUZA CANDIDO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc. 1748 - ELAINE DE

OLIVEIRA LIBANEO)

Diante do requerimento do Embargante de desistência da ação, JULGO EXTINTO o presente feito, sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, VIII do Código de Processo Civil. Arquivem-se os autos, com as

cautelas legais. Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0020979-28.1989.403.6182 (89.0020979-5) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRARIA - INCRA(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X HIDEO ARAI(SP039792 - YOSHISHIRO

MINAME)

Tendo em vista o trânsito em julgado do Acórdão, pelo qual foram julgados procedentes os Embargos à Execução
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Fiscal nº 95.03.045770-0, (fls. 33/42), deixa de existir fundamento para a execução fiscal, razão pela qual JULGO

EXTINTO o presente feito, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI do Código de Processo

Civil combinado com o artigo 26 da Lei 6.830/80. Arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0574079-64.1991.403.6182 (00.0574079-7) - IAPAS/CEF(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X SKHEMA

ASSESSORIA EM PLANEJAMENTO LTDA

Vistos em sentença. Diante da manifestação da exequente à fl. 113, JULGO EXTINTA A PRESENTE

EXECUÇÃO, em face do pagamento parcial do débito (fls. 34 e 36) nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C., e

ainda, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80, referente ao saldo remanescente.

Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se

necessário.Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do

Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da

sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se

os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0505489-64.1993.403.6182 (93.0505489-7) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO

EST DE SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X SERGIO EVANGELISTA MARQUES

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Presentes os requisitos do artigo 503 e

Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o

trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0530513-89.1996.403.6182 (96.0530513-5) - CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA - CRO(SP198239

- LUCICLÉA CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO E SP204164 -

AMAURI DOS SANTOS MAIA) X SALETE MARIA DE CASTILHO MARTINS

Vistos em sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Presentes os requisitos do artigo 503 e

Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o

trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0519242-49.1997.403.6182 (97.0519242-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA

CARVALHO FORTES) X CALCADOS COBRICC LTDA(SP080909 - FERNANDO SILVEIRA DE PAULA)

Vistos em sentença. Cuida-se de execução fiscal em que o exequente pretende a cobrança de contribuição social,

referente à CDA nº 80 6 96 026652-65. O despacho que determinou a citação da executada, proferido em

16/07/1997, foi cumprido via postal, conforme Aviso de Recebimento de fl.13. A execução foi suspensa em razão

de Adesão da Executada aos Termos de Parcelamento. Remetidos os autos ao arquivo em 05/05/2003, estes foram

desarquivados em 12/05/2015, para juntada de petição do executado, que requer o reconhecimento da prescrição

intercorrente (fls. 78/80). Através da petição de fl. 82, o exequente informa que não identificou causa de

suspensão ou interrupção do prazo prescricional. Conforme relatórios, o Parcelamento foi rescindido em

04/08/2008. É o relatório. Decido. O 4º do art. 40 da Lei 6.830/80, incluído pela Lei 11.051/2004, dispõe: se da

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda

Pública, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. Ressalte-se que a

paralisação delongada do feito resultou da inércia do exequente, que nada pleiteou desde o arquivamento dos

autos, deixando que por anos ficasse a demanda à espera de suas diligências. Assim, há que ser reconhecida a

situação prevista pelo art. 174 do Código Tributário Nacional. Com o advento da nova redação do art. 219, 5º do

Código de Processo Civil dada pela Lei 11.280/ 2006, a prescrição será pronunciada, de ofício, pelo juiz.

Outrossim, tratando-se o novo art. 219 do CPC de norma processual, deve ser aplicado imediatamente, alcançando

inclusive os processos em curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por analogia, à

hipótese dos autos (STJ, REsp nº 814696/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 10/04/2006).

Posto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO com base no art. 269, IV do Código

de Processo Civil, para reconhecer a prescrição dos créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa. Proceda-se

ao levantamento de eventual penhora, ficando o depositário liberado de seu encargo. Custas na forma da lei.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.
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0067859-29.1999.403.6182 (1999.61.82.067859-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPREITEIRA FERREIRA S/C LTDA

Vistos em sentença. Considerando a manifestação da exequente, conforme petição à fl. 44, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO, com resolução do mérito, com fundamento no artigo 269, IV do Código de Processo Civil, para

reconhecer a prescrição intercorrente dos créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa 80 2 98 017769-04.

Proceda-se ao levantamento de penhora se houver, oficiando-se, se necessário. Arquivem-se os autos com baixa

na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0054952-17.2002.403.6182 (2002.61.82.054952-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X CB RICHARD ELLIS S/C LTDA(SP132397 - ANTONIO CARLOS AGUIRRE CRUZ LIMA)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas pela parte Executada (1% do

valor da causa), observando-se o disposto no artigo 16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 15(quinze) dias. Decorrido

o prazo, oficie-se à PGFN para as providências necessárias.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único

do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado

da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-

se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0034644-18.2006.403.6182 (2006.61.82.034644-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. 1267 - RICARDO CAMPOS) X LUIZ FERNANDO

GONCALVES SERRA(SP174050 - RODRIGO MORELLI PEREIRA)

Tendo em vista o trânsito em julgado do Acórdão, pelo qual foi dado provimento ao Agravo de Instrumento, para

acolher a alegação de prescrição do crédito tributário, JULGO EXTINTO o presente feito, com resolução do

mérito, nos termos do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Arquivem-se os autos, dando-se baixa

na distribuição.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0050755-72.2009.403.6182 (2009.61.82.050755-0) - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR -

ANS(Proc. 2027 - ANDREA APARECIDA FERNANDES BALI) X AMICO SAUDE LTDA

Vistos. Tendo em vista o pagamento do débito, DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6.830/80. Expeça-

se Mandado de Intimação da executada (fl. 32), para regularizar sua representação processual. Prazo 15(quinze)

dias. Após, expeça-se Alvará de Levantamento, referente à guia de depósito de fl. 28. Considerando que o valor

das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo

em vista o disposto no artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012. Presentes os requisitos do artigo 503 e

Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita) em relação à parte exequente, certifique-se o

trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo para a parte executada. Após a baixa na

distribuição, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0033054-30.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X

AGRIMENSURA TECNICA MARIN S/S LTDA

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0014328-71.2012.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 229

- DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) X ANGUS & ROSS DO BRASIL PARTICIPACOES E

EMPREENDIMENTOS LTDA(SP011066 - EDUARDO YEVELSON HENRY)

Vistos em sentença.A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário.Custas dispensadas por ser o seu

valor consolidado igual ou inferior a R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF

nº 75/2012.Presentes os requisitos do artigo 503 e Parágrafo único do Código de Processo Civil (Aceitação tácita)

em relação à parte exequente, certifique-se o trânsito em julgado da sentença após a publicação e decurso de prazo

para a parte executada. Após a baixa na distribuição, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0012921-93.2013.403.6182 - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS

(SP202319 - VALERIA BELAZ MONTEIRO DE BARROS) X ARNO S/A(SP159374 - ANA CAROLINA

SANCHES POLONI)

Vistos em Sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Honorários devidos, considerando o

trabalho realizado pelo patrono da executada em sua defesa e a necessidade de oposição de Exceção de Pré-

Executividade, tudo com base no princípio da proporcionalidade. Assim tem decidido a Jurisprudência:AGRAVO

DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. É cabível a fixação de

honorários advocatícios em exceção de pré-executividade, inclusive na hipótese em que acolhida parcialmente, na

medida em que, para invocá-la, a parte empreendeu contratação de profissional.2. O gravame a ser imposto à

exequente deve pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e obedecer ao artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil, sendo desnecessária qualquer vinculação ao valor originalmente executado, nem aos percentuais

estabelecidos no 3º do mesmo diploma legal.3. Honorários advocatícios reduzidos para R$ 500,00.4. Agravo de

instrumento provido.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0027293-66.2013.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, julgado em 22/05/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:05/06/2014). Determino a condenação da exeqüente no pagamento de verba honorária arbitrada em

R$1.200,00, nos termos do 4º, do artigo 20, do CPC, corrigidos conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal,

Resolução nº 134/2010. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0025649-69.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MUNDIAL S.A. - PRODUTOS DE CONSUMO(SP308046A - ANDRE DA COSTA RIBEIRO)

Vistos em Sentença. A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no art. 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de

Levantamento, se houver, ficando o depositário liberado de seu encargo. Honorários devidos, considerando o

trabalho realizado pelo patrono da executada em sua defesa, tudo com base no princípio da proporcionalidade, eis

que comprovado a existência de parcelamento em data anterior ao protocolo da execução fiscal, conforme

documentos de fls. 137/155. Assim tem decidido a Jurisprudência:AGRAVO DE INSTRUMENTO -

EXECUÇÃO FISCAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. É cabível a fixação de honorários advocatícios em

exceção de pré-executividade, inclusive na hipótese em que acolhida parcialmente, na medida em que, para

invocá-la, a parte empreendeu contratação de profissional.2. O gravame a ser imposto à exequente deve pautar-se

pelo princípio da proporcionalidade e obedecer ao artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária

qualquer vinculação ao valor originalmente executado, nem aos percentuais estabelecidos no 3º do mesmo

diploma legal.3. Honorários advocatícios reduzidos para R$ 500,00.4. Agravo de instrumento provido.(TRF 3ª

Região, QUARTA TURMA, AI 0027293-66.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI

FERREIRA, julgado em 22/05/2014, e-DJF3 Judicial 1 DATA:05/06/2014). Determino a condenação da

exeqüente no pagamento de verba honorária arbitrada em R$1.200,00, nos termos do 4º, do artigo 20, do CPC,

corrigidos conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal, Resolução nº 134/2010. Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0035300-28.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ANTONIO AUGUSTO BARBOSA DE ABREU SAMPAIO

Vistos em sentença. Cuida-se de execução fiscal em que a exequente pretende a cobrança de débito, referente a

Diversas origens - SPU. Recebida a inicial, proferiu-se despacho para citação do executado e intimação da

exequente para informar eventual interrupção do prazo decadêncial/prescricional (Fl. 07). A exeqüente entende

que não ocorreu a decadência ou a prescrição do crédito tributário (fls. 08/11). É o relatório. Decido. Decadência

Decadência é a perda do direito material, que não pode mais ser exigido, invocado, nem cumprido. Neste caso,

trata-se de cobrança de Diversas Origens - SPU, Laudêmio, referente a 1995, conforme CDA às fls. 1/5. O

laudêmio e a taxa de ocupação não possuem natureza tributária, mas sim civil e administrativa. Segundo o

Superior Tribunal de Justiça, o prazo decadencial e prescricional, anteriormente à edição da Lei 9.363/96, era

quinquenal, nos termos do artigo 1º do Decreto n. 20.910/32. Assim tem decidido a Jurisprudência:..EMEN:

PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - TERRENOS DE MARINHA - COBRANÇA DA TAXA DE

OCUPAÇÃO - PRAZO PRESCRICIONAL - APLICAÇÃO DO DECRETO-LEI 20.910/32. 1. Os terrenos de

marinha são bens públicos que se destinarem historicamente à defesa territorial e atualmente à proteção do meio

ambiente costeiro. 2. Permite-se a ocupação por particulares, mediante o pagamento de taxa de ocupação e de

laudêmio quando da transferência, em relação eminentemente pública, regida pelas regras do direito

administrativo. 2. Fixada a natureza jurídica da relação, prazos para cobrança das obrigações dela oriundas

seguem as regras da decadência e da prescrição previstos no Direito Público 4. Inexistindo regra própria até o
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advento da Lei n. 9.363/98, aplica-se a regra geral do art. 1º do Decreto-lei n. 20.910/32, ou seja, o prazo

quinquenal, em interpretação analógica, sendo inaplicável o Código Civil. 5. Recurso especial provido em parte.

..EMEN:(RESP 200800690596, ELIANA CALMON, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:14/09/2009

..DTPB:.) Conclui-se, portanto, que no caso em tela, não há que se falar em decadência. A exequente não

informou a existência de causas suspensivas ou interruptivas do prazo decadencial/prescricional. Sendo assim,

entre 1995 e 28/08/2012, momento em que o crédito tributário foi constituído, decorreram mais do que 5(cinco)

anos. Posto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO com base no art. 269, IV do

Código de Processo Civil, para reconhecer a decadência dos créditos constantes da Certidão da Dívida Ativa.

Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0036684-26.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ENCANTADO PARTICIPACOES LTDA(SP149138 - ARLINDO CESAR ALBORGHETI MOREIRA)

Vistos em sentença. A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do

pagamento do débito nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C. Proceda-se ao levantamento de penhora e/ou

expedição de Alvará de Levantamento, se houver, oficiando-se, se necessário. Constato que o débito estava com a

exigibilidade suspensa, em razão de parcelamento, desde 29/04/2013 (fls. 119/129). O protocolo da execução

fiscal ocorreu posteriormente, em 09/08/2013. Honorários devidos, considerando o trabalho realizado pelo

patrono do executado em sua defesa, tudo com base no princípio da proporcionalidade. Assim tem decidido a

Jurisprudência:AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1.

É cabível a fixação de honorários advocatícios em exceção de pré-executividade, inclusive na hipótese em que

acolhida parcialmente, na medida em que, para invocá-la, a parte empreendeu contratação de profissional.2. O

gravame a ser imposto à exequente deve pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e obedecer ao artigo 20, 4º,

do Código de Processo Civil, sendo desnecessária qualquer vinculação ao valor originalmente executado, nem aos

percentuais estabelecidos no 3º do mesmo diploma legal.3. Honorários advocatícios reduzidos para R$ 500,00.4.

Agravo de instrumento provido.(TRF 3ª Região, QUARTA TURMA, AI 0027293-66.2013.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA, julgado em 22/05/2014, e-DJF3 Judicial 1

DATA:05/06/2014). Determino a condenação da exeqüente no pagamento de verba honorária arbitrada em

R$1.200,00, nos termos do 4º, do artigo 20, do CPC, corrigidos conforme Manual de Cálculos da Justiça Federal,

Resolução nº 134/2010. Custas pela parte Executada (1% do valor da causa), observando-se o disposto no artigo

16 da Lei n.º 9.289/96, no prazo de 15(quinze) dias. Decorrido o prazo, oficie-se à PGFN para as providências

necessárias. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0017770-74.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ESTACIONAMENTO 25 DE MARCO LTDA - EPP

Vistos em sentença. Cuida-se de execução fiscal em que o exequente pretende a cobrança de débito, referente a

Contribuições Previdenciárias. Recebida a inicial, proferiu-se despacho para citação do executado e intimação da

exequente para informar eventual interrupção do prazo decadêncial/prescricional (Fl. 18). A exeqüente reconhece

a prescrição do crédito tributário (fl. 19). É o relatório. Decido. Segundo o artigo 174 do Código Tributário

Nacional, a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua

constituição definitiva. A interrupção da prescrição, para ações posteriores à edição da Lei Complementar

118/2005, ocorre com o despacho inicial, que retroage à data da propositura da ação, consoante entendimento

jurisprudencial do Ministro Luiz Fux, exarado no RESP nº 1.120.295 - SP (2009/0113964-5). Nesse sentido,

confira-se também a jurisprudência quanto à aplicação do art. 174, do CTN e não da Lei n.

6.830/80:TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. VERBA

HONORÁRIA. 1. A prescrição vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos

cinco anos da constituição definitiva do crédito tributário. Interrompe-se pela citação do devedor, pelo protesto ou

ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do débito. 2. As citações ocorridas

após a vigência da LC nº 118/2005, forçosa sua aplicação literal - a interrupção da prescrição se dará com o

simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela E. 1ª. Seção do STJ, ao apreciar o REsp

999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). 3. Referido crédito tributário é composto por imposto de

renda (IRPF) e multa por atraso na entrega da declaração. A constituição do crédito quanto ao imposto, com

vencimento em 30/04/1999, ocorreu mediante entrega da declaração de rendimentos, com notificação em

01/11/2000 (fl. 04). Quanto à multa, a constituição ocorreu na data do vencimento, em 04/12/2000, por ser este

posterior à notificação (fl. 04). A ação executiva foi proposta em 18 de agosto de 2006 e o despacho que

determinou a citação foi exarado em 06/11/2006, ou seja, após a vigência da Lei Complementar n. 118/05. 4.

Verba honorária reduzida a R$1.000,00. 5. Apelação parcialmente provida. DESEMBARGADORA FEDERAL

SUZANA CAMARGO 0010020-48.2006.4.03.6102 DESEMBARGADORA FEDERAL SUZANA CAMARGO

e-DJF3 Judicial 1 DATA:31/07/2012. Neste caso, a constituição definitiva do crédito tributário efetivou-se entre

27/05/2004 e 16/11/2005, através da entrega da declaração, conforme relatórios às fls. 23/26. Considerando-se que
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a execução fiscal foi protocolada em 14/04/2014, constata-se que ocorreu mais do que 5(cinco) anos entre a

constituição do crédito tributário até o protocolo da execução fiscal, estando portanto, prescrito o crédito tributário

referente à inscrição nº 39.044.444-8. Posto isto, JULGO EXTINTO O FEITO COM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO com base no art. 269, IV do Código de Processo Civil, para reconhecer a prescrição dos créditos

constantes da Certidão da Dívida Ativa. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0038685-47.2014.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SAO PAULO(SP239752 - RICARDO GARCIA GOMES) X CARLOS RIBEIRO GADY

Vistos em sentença. Cuida-se de execução fiscal em que o exequente pretende a cobrança de débito, referente à

MULTA. Custas recolhidas. É o relatório. Decido. O débito exigido é inferior a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. A Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, que trata das

contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral, (...) em seu art. 8º, vedou aos Conselhos Profissionais

o ajuizamento de execuções fiscais para satisfação de débitos de pequeno valor, verbis:Art. 8º Os Conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Parágrafo único. O disposto no caput não limitará a realização de

medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício

profissional. (Grifo nosso) A ação de execução, além dos pressupostos processuais referentes às ações em geral,

tem um pressuposto processual específico que é a exigibilidade do crédito. Com a introdução do dispositivo acima

mencionado, créditos com valores inferiores a quatro vezes o valor cobrado anualmente não são exigíveis.

Analisando-se a CDA que instruiu o presente feito, observa-se que o valor cobrado não supera quatro anuidades,

de modo que o crédito presente na CDA não é exigível, do que decorre não haver o pressuposto processual

específico para que se forme a relação processual, qual seja, a exigibilidade. Ante o exposto, DECLARO

EXTINTO O PROCESSO, por falta de pressuposto processual específico (exigibilidade do título), com

fundamento no artigo 267, IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 8º da Lei nº 12.514/2011.

Custas recolhidas, conforme documento à fl.07. Após o trânsito em julgado, arquivem-se, com baixa na

distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

5ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA

Juíza Federal Titular 

Bel. LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2132

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0027949-67.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024225-

02.2007.403.6182 (2007.61.82.024225-8)) COMPANHIA COMERCIAL OMB(SP171032 - CARLOS

EDUARDO GARCIA ASHIKAGA E SP297013 - JOAO VINICIUS BELUCCI PARRA COURA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Vistos. Por ora, aguarde-se o cumprimento dos itens IV, V e VI da decisão de fl. 269 dos autos da execução fiscal

nº 0024225-02.2007.403.6182. Após, traslade-se para estes autos a certidão de conversão em penhora dos valores

bloqueados e transferidos à disposição deste Juízo. Em seguida, tornem os autos conclusos para decisão. Publique-

se. 

 

 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUPLKC 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA 
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Expediente Nº 3626

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0034731-18.1999.403.6182 (1999.61.82.034731-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0550949-35.1997.403.6182 (97.0550949-2)) PHILIP MORRIS BRASIL S/A(SP164453 - FLÁVIO RANIERI

ORTIGOSA E SP199735 - FABIANA HELENA LOPES DE MACEDO) X INSS/FAZENDA(Proc. 536 -

NIURA IARA NUNES SAUCEDO)

Fls. 598: Arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais e dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0046943-22.2009.403.6182 (2009.61.82.046943-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027891-40.2009.403.6182 (2009.61.82.027891-2)) MAKRO KOLOR GRAFICA E EDITORA

LTDA(SP128339 - VICTOR MAUAD) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o embargante para :1. depositar a 1ª parcela dos honorários, no prazo de 05 dias.2. depositar a 2ª parcela

após 30 (trinta) dias do recolhimento da 1ª.3. Após o recolhimento integral dos honorários, intime-se o sr. perito,

nos termos da decisão de fls. 207. Int.

 

0046944-07.2009.403.6182 (2009.61.82.046944-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027892-25.2009.403.6182 (2009.61.82.027892-4)) MAKRO KOLOR GRAFICA E EDITORA

LTDA(SP128339 - VICTOR MAUAD) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Intime-se o embargante para :1. depositar a 1ª parcela dos honorários, no prazo de 05 dias.2. depositar a 2ª parcela

após 30 (trinta) dias do recolhimento da 1ª.3. Após o recolhimento integral dos honorários, intime-se o sr. perito,

nos termos da decisão de fls. 336. Int.

 

0018496-53.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042276-

32.2005.403.6182 (2005.61.82.042276-8)) ANTONIO CHIARIZZI JUNIOR(SP237336 - JAMES EDUARDO

CRISPIM MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES)

1. Ciência à embargante da impugnação.2. Especifique o embargante as provas que pretende produzir, justificando

a sua necessidade, e considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão das não ratificadas. Caso

pretenda produzir prova pericial, formule no mesmo prazo, os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que

este juízo possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia. Prazo: 5 (cinco) dias.Não havendo requerimento de

provas, venham conclusos para sentença. Int.

 

0041001-38.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0518502-

57.1998.403.6182 (98.0518502-8)) JULIO FRANCISCO SEMEGHINI NETO(SP066614 - SERGIO PINTO E

SP082137 - INGRID PONS OLMOS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

1. Ciência à embargante da impugnação.2. Especifique o embargante as provas que pretende produzir, justificando

a sua necessidade, e considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão das não ratificadas. Caso

pretenda produzir prova pericial, formule no mesmo prazo, os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que

este juízo possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia. Prazo: 5 (cinco) dias.Não havendo requerimento de

provas, venham conclusos para sentença. Int.

 

0045760-11.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018150-

15.2005.403.6182 (2005.61.82.018150-9)) MARIA ANTONIA RULLI SOARES(SP049404 - JOSE RENA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

A propósito dos efeitos da apelação, o art. 520, V, do CPC é literal e direto - em casos como o presente terá

sempre efeito devolutivo: Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: V - rejeitar liminarmente embargos à

execução ou julgá-los improcedentes. Por seu turno, o art. 587 do CPC refere-se a outro assunto, o da natureza da

execução, secundum eventum litis. Segundo tal dispositivo, Art. 587. É definitiva a execução fundada em título

extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado,

quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739).A remissão do art. 587 está parcialmente incorreta. Ele refere-

se não tanto ao art. 739, mas na verdade ao art. 739-A/CPC, que cuida dos efeitos em que são recebidos,

hodiernamente, os embargos do devedor, verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito

suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 1o O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir

efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 2o A decisão
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relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo,

em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3o

Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa

prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 4o A concessão de efeito suspensivo

aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram,

quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006). 5o Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição

inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos

ou de não conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6o A concessão de efeito

suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382,

de 2006).Da conjugação desses dispositivos (arts. 587 e 739-A/CPC), ressalta-se que a conferência de eficácia

suspensiva aos embargos do devedor, em face de execução por título extrajudicial, tem atualmente natureza

cautelar, seguindo-se, outrossim, que:a)Os embargos recebidos com efeito suspensivo - sem revogação dessa

decisão provisória até seu julgamento - implicarão na provisoriedade da execução, caso haja apelação da sentença

que os rejeitou;b)Os embargos recebidos sem efeito suspensivo - e sem que haja modificação dessa decisão até

seu julgamento - implicarão na definitividade da execução, mesmo que haja apelo da sentença que os

repeliu;c)Nos dois casos, a apelação é sempre recebida no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). O que pode variar

é a natureza da execução (provisória ou definitiva), na pendência do recurso;d)Esse regime não se aplica aos

embargos interpostos anteriormente à reforma processual de 2006, porque é com eles incompatível. No regime

anterior, o efeito suspensivo dos embargos à execução era automático, inerente a eles, desde que garantido o

Juízo. E a apelação de sentença de improcedência ou rejeição liminar era sempre recebida com efeito meramente

devolutivo. A seu turno, a execução de título extrajudicial era invariavelmente definitiva. Tendo em vista que

essas três situações estão hoje entrelaçadas, não há como dar aplicação retroativa à sistemática novel.No presente

caso, os embargos do devedor foram julgados improcedentes. Assim, o Juízo está vinculado à obediência literal do

art. 520, V, CPC - a apelação há de ser recebida no efeito meramente devolutivo.O art. 558 do CPC confere ao

Relator do recurso, nas hipóteses de Agravo (caput) e Apelação (parágrafo único), competência para atribuir efeito

suspensivo a recurso que não o tinha; não se dirige, portanto, a este Julgador em primeiro grau de Jurisdição.Em

vista de todo o exposto recebo o apelo do embargante no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o

embargado para ciência da sentença e oferecimento de contrarrazões.Traslade-se cópia desta decisão. Intimem-se.

 

0049704-21.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0060174-

48.2011.403.6182) LICINIO RUBEGA(SP038176 - EDUARDO PENTEADO) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de embargos à execução fiscal aforada para cobrança de imposto de renda retido na fonte - IRPF -

LANÇAMENTO SUPLEMENTAR, acrescidos de multa de mora e demais encargos. O embargante alega, em

síntese, que:a) Prescrição do crédito tributário;b) Inexistência de auferimento de renda - inconsistências na DIRF e

na DIMOB.Com a emenda à inicial vieram documentos (fls. 77/86). Processaram-se os embargos com efeito

suspensivo (fls.97).A União impugnou, alegando inocorrência da prescrição e, no tocante a alegação de

inconsistência na DIRF e na DIMOB, requereu prazo para análise (fls. 99/101).A fls.105/107, ofício do Ministério

da Fazenda trouxe cópia de despacho decisório propondo a manutenção da inscrição. Devidamente intimada para

ciência da impugnação e do referido ofício, a embargante requereu audiência de instrução (fls.109), que foi

indeferida dada a preclusão (fls.110).Vieram os autos conclusos para a decisão.É o relatório.

DECIDOPRESCRIÇÃOPrescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um

direito e ao decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é

o próprio direito subjetivo material que perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal

razão, o início do curso do prazo fatal coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo

se sujeita à interrupção, à suspensão e ao impedimento.É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não

antes de consumada (CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita - quer dizer,

por ato de ostensivo reconhecimento do direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer

tempo e instância (CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício (219, par. 5o., CPC, que revogou o art.

166/CC).No campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem se afastar

dos conceitos acima delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como formas de extinção

do crédito tributário.A prescrição vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos

cinco anos da constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito

passivo). Interrompe-se pela citação pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8o., par. 2o., da Lei

n. 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do

débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1o.,

par. 3o., da Lei n. 6.830/80).Ainda, quanto à interrupção da prescrição, merecem menção os seguintes

dispositivos:o Art. 219, 1º à 4º, do CPC, em sua redação originária:A prescrição considerar-se-á interrompida na

data do despacho que ordenar a citação.Incumbe à parte, nos 10 (dez) dias seguintes à prolação do despacho,
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promover a citação do réu.Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) dias,

contanto que a parte o requeira nos 5 (cinco) dias seguintes ao término do prazo do parágrafo anterior.Não se

efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida a

prescrição.o Os três primeiros parágrafos, na redação atribuída pela Lei n. 8.952, de 1994:A interrupção da

prescrição retroagirá à data da propositura da ação.Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias

subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao

serviço judiciário.Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de noventa dias.o O art. 8º, 2º,

da Lei n. 6.830, de 1980:O despacho do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição.o O art. 174, par.

Único, do CTN, na redação que lhe foi dada pela LC nº 118/2005:A ação para a cobrança do crédito tributário

prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se

interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;Das regras citadas, o art. 8º., par. 2º.

da Lei nº 6.830 deve ser entendido em interpretação sistemática com o Diploma Processual Civil, cuja vigente

redação não fez senão consagrar o entendimento que a Jurisprudência sempre atribuiu à originária. Em outras

palavras, na execução da dívida ativa da Fazenda, esta deve promover a citação, para que a mesma retroaja à data

do ajuizamento (é o que diz, no fundo, a própria Lei n. 6.830, presumindo que o despacho de citação ocorra nessa

data; o que nem sempre ocorre, nos locais onde haja distribuição de feitos a mais de um Juízo, mas deveria

ocorrer, a bem da celeridade processual). Promover significa fornecer os meios que cabem à parte, quer dizer, as

despesas quando devidas e o endereço aonde se postará a carta mencionada pelo art. 8o., I, da LEF.Se o aviso de

recepção não retornar no prazo de quinze dias (art. 8o., III, da LEF), far-se-á a citação por oficial de justiça, ou por

edital. Entendo, em face disso, que o exequente beneficiado pelo rito especial da Lei n. 6.830 está vinculado ao

seguinte regime: dispõe dos dez dias subsequentes ao despacho de citação para fornecer os meios de citação pela

via postal (se já não o fez); se, em quinze dias, não retornar o AR, o juiz prorrogará (ou, no silêncio da autoridade,

prorrogar-se-á automaticamente pelo máximo, já que a disposição é imperativa e não lhe deixa discrição) o prazo

até noventa dias, para que o interessado promova a citação por oficial de justiça ou por edital; se, nessa dilação,

forem fornecidos os meios - isto é, o correto endereço no primeiro caso e as providências de publicação no

segundo - o exequente não será prejudicado por eventual demora, que se presumirá imputável à máquina judiciária

(já que mais nada se lhe pode exigir, razoavelmente).Preenchidas essas condições, o exequente gozará da

interrupção retroativa à data em que entregou a inicial ao protocolo judiciário, mesmo que a citação tenha sido

ordenada por juiz incompetente (caput do art. 219, CPC).Quanto às citações (ou melhor, quanto aos despachos

que ordenam tais citações) ocorrido(a)s APÓS a vigência da LC n. 118/2005, forçosa sua aplicação literal - a

interrupção da prescrição se dará com o simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela E. 1ª.

Seção do STJ, ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). No regime anterior à

vigência da LC n. 118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito

tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração do art.

174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a

citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha

ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005.Além disso, no

Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, decidiu a Primeira

Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela citação válida, de acordo com a sistemática da

redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a citação, nos termos da redação

introduzida ao aludido dispositivo pela LC 118/2005, devem retroagir à data da propositura da demanda, de

acordo com o disposto no art. 219, 1º, do CPC.Feitas essas considerações de ordem geral, passemos à análise do

caso concreto.In casu, tratam-se de créditos tributários referentes ao IRPF - Lançamento Suplementar, cuja

constituição deu-se mediante a notificação do auto de infração (13.09.2008 - fls.17/18).A execução fiscal foi

ajuizada em 23.11.2011, com despacho citatório da empresa exequente em 24.05.2012- fls.09 da execução fiscal

(LC n. 118/2005). Assim, considerada a data de constituição do crédito, fica afastada qualquer especulação a

propósito de prescrição do crédito tributário, pois não foi ultrapassado o quinquênio legal entre o termo inicial

(data da notificação e constituição do crédito) e a interrupção do prazo prescricional (data do despacho

citatório).Nesse contexto, portanto, os créditos constituídos não estão fulminados pelo lapso

prescricional.INCONSISTÊNCIA NA DIRF E NA DIMOB. IMPROCEDÊNCIA DESSA ALEGAÇÃO.Em sua

peça inicial, a embargante sustentou que jamais contratou a empresa Ação Imóveis e Administração de Bens Ltda

como sua administradora, não tendo recebido qualquer aluguel através dessa empresa, tendo ela concretizado,

apenas, a venda de imóvel de sua propriedade; alegou, também, que essa empresa cometeu erro de informação na

DIMOB. Argumentou, ainda, que fato semelhante ocorreu com relação às empresas PPS Indústria e Comércio

Ltda e Alumicarbi Indústria e Comércio Ltda. Na primeira, houve erro de preenchimento na DIRF, pois o imóvel,

a que se referiam os alugueres recebidos, fora vendido em maio de 2004, não tendo auferido qualquer renda

oriunda desse imóvel após a sua venda. Na segunda, houve informação de valor a menor na DIRF.Por fim, alegou

a inexistência de imóveis administrados no ano de 2004.As arguições não merecem prosperar.Conforme despacho

decisório proferido pela Receita Federal a fls.106/107, verificou-se, quanto à DIRF apresentada pela empresa PPS

Indústria e Comércio Ltda, a efetiva venda do imóvel, entretanto, não foram comprovados que os alugueres
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auferidos referiam-se ao imóvel vendido, nem quais foram os valores percebidos anteriormente a sua venda.

Deixou de fazer prova, também, quanto à DIRF entregue pela empresa Alumicarbi Indústria e Comércio Ltda, dos

efetivos alugueres recebidos a fim de se aferir o valor exato a título de renda retida na fonte.Finalmente, a

alegação de erro de informação na DIMOB apresentada pela empresa Ação Imóveis e Administração de Bens era

improcedente, pois se tratava de aluguel referente ao imóvel situado a Rua Itapeti, n.773, adquirido pelo

embargante em 2003 e que fazia parte de seu acervo patrimonial nos anos de 2004 e 2005. Diante de tais análises,

a Receita Federal requereu a manutenção da inscrição em dívida ativa.A documentação, dessa forma, não se

mostrou suficiente para corroborar a alegação do embargante quanto ao erro de informação na DIRFs e na

DIMOB, não se desincumbindo do ônus que lhe cabe.Como reza o art. 333, I, do Código de Processo Civil, o

ônus da prova incumbe ao autor, no tocante ao fato constitutivo de seu direito. Ora, se a certidão apresenta-se

exteriormente perfeita, teria(m) a(s) embargante(s) de evidenciar defeitos substanciais, não bastando o protesto

genérico por provas, seguido de omissão e/ou requerimentos impertinentes, na fase instrutória.O Estatuto

Processual confere valor de título executivo à CDA (art. 585, VI) porque deriva de apuração administrativa do an

e do quantum debeatur, levada a cabo por órgãos dotados de conhecimento jurídico (Procuradorias dos Entes de

Direito Público), cuja atividade conclui-se com o termo de inscrição. Como todo ato administrativo, reveste-se de

presunção de legitimidade e veracidade. Por meio de procedimento adequado, perfaz-se o controle da legalidade e

da exigência, como ensinam MANOEL ÁLVARES et alii, in Lei de Execução Fiscal, São Paulo, RT, 1997.A

CDA, portanto, é dotada de dobrada fé: a) primeiro porque se supõe legítima enquanto compartilha característica

comum aos atos administrativos em geral, conforme lição de C. A. BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito

Administrativo, S. Paulo, Malheiros, 1993); b) em segundo lugar, porque dotada de eficácia de título extrajudicial,

gerando o interesse de agir para esta espécie de processo.Nessa linha de pensamento, observe-se que não faz

sentido impor à entidade exequente qualquer atividade demonstrativa de seu crédito, como parece(m) querer a(s)

embargante(s). Preleciona, a respeito, S. SHIMURA: A base da execução não é a obrigação, mas sim o título, de

cuja causa foi abstraído. O título não é a prova da obrigação ou do crédito. Sua função é autorizar a execução, pois

fixa seu objeto, sua legitimidade e seus limites de responsabilidade. Note-se que a obrigação apenas remotamente

enseja a execução. Em atenção à eficácia do título como documento, o mesmo tem eficácia formal

independentemente da legitimidade substancial da causa da obrigação. O crédito é o motivo indireto e remoto da

execução. O fundamento direto, a base imediata e autônoma da execução é o título executivo, exclusivamente. Por

outras palavras, a execução decorrente do título, judicial ou extrajudicial, não fica condicionada nem à existência

nem à prova do crédito. Daí afirmar-se sua autonomia em relação ao liame de natureza material. (Título

Executivo, S. Paulo, Saraiva, 1997)Deixo, portanto, de acolher as alegações de erro de informação nas declarações

apresentadas por terceiros.DISPOSITIVOPelo exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS e

SUBSISTENTE O TÍTULO EXECUTIVO. Deixo de condenar a embargante ao pagamento de honorários

advocatícios por força do encargo legal do Decreto-lei n. 1.025/69, incidente na espécie e que faz às vezes de

sucumbência. Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, em que se prosseguirá.

Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se, registre-se e

intime-se.

 

0058839-57.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028907-

97.2007.403.6182 (2007.61.82.028907-0)) MARCOS ROBERTO BUEMERAD(SP083659 - DOUGLAS DE

SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

A propósito dos efeitos da apelação, o art. 520, V, do CPC é literal e direto - em casos como o presente terá

sempre efeito devolutivo: Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: V - rejeitar liminarmente embargos à

execução ou julgá-los improcedentes. Por seu turno, o art. 587 do CPC refere-se a outro assunto, o da natureza da

execução, secundum eventum litis. Segundo tal dispositivo, Art. 587. É definitiva a execução fundada em título

extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado,

quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). A remissão do art. 587 está parcialmente incorreta. Ele refere-

se não tanto ao art. 739, mas na verdade ao art. 739-A/CPC, que cuida dos efeitos em que são recebidos,

hodiernamente, os embargos do devedor, verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito

suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 1o O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir

efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 2o A decisão

relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo,

em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3o

Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa

prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 4o A concessão de efeito suspensivo

aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram,

quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de
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2006). 5o Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição

inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos

ou de não conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6o A concessão de efeito

suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382,

de 2006). Da conjugação desses dispositivos (arts. 587 e 739-A/CPC), ressalta-se que a conferência de eficácia

suspensiva aos embargos do devedor, em face de execução por título extrajudicial, tem atualmente natureza

cautelar, seguindo-se, outrossim, que:a) Os embargos recebidos com efeito suspensivo - sem revogação dessa

decisão provisória até seu julgamento - implicarão na provisoriedade da execução, caso haja apelação da sentença

que os rejeitou;b) Os embargos recebidos sem efeito suspensivo - e sem que haja modificação dessa decisão até

seu julgamento - implicarão na definitividade da execução, mesmo que haja apelo da sentença que os repeliu;c)

Nos dois casos, a apelação é sempre recebida no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). O que pode variar é a

natureza da execução (provisória ou definitiva), na pendência do recurso;d) Esse regime não se aplica aos

embargos interpostos anteriormente à reforma processual de 2006, porque é com eles incompatível. No regime

anterior, o efeito suspensivo dos embargos à execução era automático, inerente a eles, desde que garantido o

Juízo. E a apelação de sentença de improcedência ou rejeição liminar era sempre recebida com efeito meramente

devolutivo. A seu turno, a execução de título extrajudicial era invariavelmente definitiva. Tendo em vista que

essas três situações estão hoje entrelaçadas, não há como dar aplicação retroativa à sistemática novel. No presente

caso, os embargos do devedor foram julgados improcedentes. Assim, o Juízo está vinculado à obediência literal do

art. 520, V, CPC - a apelação há de ser recebida no efeito meramente devolutivo. O art. 558 do CPC confere ao

Relator do recurso, nas hipóteses de Agravo (caput) e Apelação (parágrafo único), competência para atribuir efeito

suspensivo a recurso que não o tinha; não se dirige, portanto, a este Julgador em primeiro grau de Jurisdição. Em

vista de todo o exposto recebo o apelo do embargante no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o

embargado para ciência da sentença e oferecimento de contrarrazões. Taslade-se cópia desta decisão para os autos

da execução fiscal. Intimem-se.

 

0004315-76.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004804-

50.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Fls. 67/71: Recebo a apelação no duplo efeito. Intime-se a Embargada para oferecimento de contrarrazões e

ciência da sentença. Após, com ou sem contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as

formalidades legais. Int. 

 

0031412-51.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0569614-

02.1997.403.6182 (97.0569614-4)) VOLKSWAGEN DO BRASIL IND/ DE VEICULOS AUTOMOTORES

LTDA(SP173218 - KARINA DE AZEVEDO SCANDURA E SP308092 - NATALIA DE FREITAS

MAGALHAES LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO)

1. Ciência à embargante da impugnação.2. Especifique o embargante as provas que pretende produzir, justificando

a sua necessidade, e considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão das não ratificadas. Caso

pretenda produzir prova pericial, formule no mesmo prazo, os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que

este juízo possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia. Prazo: 5 (cinco) dias.Não havendo requerimento de

provas, venham conclusos para sentença. Int.

 

0033982-10.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0063884-

76.2011.403.6182) PAMPAS METALURGICA LTDA-ME.(SP091094 - VAGNER APARECIDO ALBERTO E

SP246391 - CAIO BARROSO ALBERTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO)

Vistos, etc.A propósito dos efeitos da apelação, o art. 520, V, do CPC é literal e direto - em casos como o presente

terá sempre efeito devolutivo: Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: V - rejeitar liminarmente embargos à

execução ou julgá-los improcedentes. Por seu turno, o art. 587 do CPC refere-se a outro assunto, o da natureza da

execução, secundum eventum litis. Segundo tal dispositivo, Art. 587. É definitiva a execução fundada em título

extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado,

quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). A remissão do art. 587 está parcialmente incorreta. Ele refere-

se não tanto ao art. 739, mas na verdade ao art. 739-A/CPC, que cuida dos efeitos em que são recebidos,

hodiernamente, os embargos do devedor, verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito

suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 1o O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir

efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 2o A decisão
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relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo,

em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3o

Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa

prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 4o A concessão de efeito suspensivo

aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram,

quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006). 5o Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição

inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos

ou de não conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6o A concessão de efeito

suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382,

de 2006).Da conjugação desses dispositivos (arts. 587 e 739-A/CPC), ressalta-se que a conferência de eficácia

suspensiva aos embargos do devedor, em face de execução por título extrajudicial, tem atualmente natureza

cautelar, seguindo-se, outrossim, que:a) Os embargos recebidos com efeito suspensivo - sem revogação dessa

decisão provisória até seu julgamento - implicarão na provisoriedade da execução, caso haja apelação da sentença

que os rejeitou;b) Os embargos recebidos sem efeito suspensivo - e sem que haja modificação dessa decisão até

seu julgamento - implicarão na definitividade da execução, mesmo que haja apelo da sentença que os repeliu;c)

Nos dois casos, a apelação é sempre recebida no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). O que pode variar é a

natureza da execução (provisória ou definitiva), na pendência do recurso;d) Esse regime não se aplica aos

embargos interpostos anteriormente à reforma processual de 2006, porque é com eles incompatível. No regime

anterior, o efeito suspensivo dos embargos à execução era automático, inerente a eles, desde que garantido o

Juízo. E a apelação de sentença de improcedência ou rejeição liminar era sempre recebida com efeito meramente

devolutivo. A seu turno, a execução de título extrajudicial era invariavelmente definitiva. Tendo em vista que

essas três situações estão hoje entrelaçadas, não há como dar aplicação retroativa à sistemática novel.No presente

caso, os embargos do devedor foram julgados improcedentes. Assim, o Juízo está vinculado à obediência literal do

art. 520, V, CPC - a apelação há de ser recebida no efeito meramente devolutivo.O art. 558 do CPC confere ao

Relator do recurso, nas hipóteses de Agravo (caput) e Apelação (parágrafo único), competência para atribuir efeito

suspensivo a recurso que não o tinha; não se dirige, portanto, a este Julgador em primeiro grau de Jurisdição.Em

vista de todo o exposto recebo o apelo do embargante no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o

embargado para ciência da sentença e oferecimento de contrarrazões.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

da execução fiscal.Intimem-se.

 

0036398-48.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0519794-

77.1998.403.6182 (98.0519794-8)) DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS SANTA CRUZ LTDA(SP228732

- PEDRO ANDRADE CAMARGO E SP255253 - ROGERIO ISIDRO DA SILVA E SP273238 - CLAUDIA

SILVA SCABIN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

1. Ciência à embargante da impugnação.2. Especifique o embargante as provas que pretende produzir, justificando

a sua necessidade, e considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão das não ratificadas. Caso

pretenda produzir prova pericial, formule no mesmo prazo, os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que

este juízo possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia. Prazo: 5 (cinco) dias.Não havendo requerimento de

provas, venham conclusos para sentença. Int.

 

0045407-34.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013147-

35.2012.403.6182) NOSTRO PANE DORO IND/ E COM/ DE PAES E DOCES LTDA(SP138063 - LEANDRO

EDUARDO CAPALBO COCA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

A propósito dos efeitos da apelação, o art. 520, V, do CPC é literal e direto - em casos como o presente terá

sempre efeito devolutivo: Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no

entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que: V - rejeitar liminarmente embargos à

execução ou julgá-los improcedentes. Por seu turno, o art. 587 do CPC refere-se a outro assunto, o da natureza da

execução, secundum eventum litis. Segundo tal dispositivo, Art. 587. É definitiva a execução fundada em título

extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do executado,

quando recebidos com efeito suspensivo (art. 739). A remissão do art. 587 está parcialmente incorreta. Ele refere-

se não tanto ao art. 739, mas na verdade ao art. 739-A/CPC, que cuida dos efeitos em que são recebidos,

hodiernamente, os embargos do devedor, verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito

suspensivo. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 1o O juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir

efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o prosseguimento da execução

manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação, e desde que a execução já

esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 2o A decisão

relativa aos efeitos dos embargos poderá, a requerimento da parte, ser modificada ou revogada a qualquer tempo,

em decisão fundamentada, cessando as circunstâncias que a motivaram. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 3o

Quando o efeito suspensivo atribuído aos embargos disser respeito apenas a parte do objeto da execução, essa
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prosseguirá quanto à parte restante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 4o A concessão de efeito suspensivo

aos embargos oferecidos por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não embargaram,

quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante. (Incluído pela Lei nº 11.382, de

2006). 5o Quando o excesso de execução for fundamento dos embargos, o embargante deverá declarar na petição

inicial o valor que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos

ou de não conhecimento desse fundamento. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 6o A concessão de efeito

suspensivo não impedirá a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens. (Incluído pela Lei nº 11.382,

de 2006). Da conjugação desses dispositivos (arts. 587 e 739-A/CPC), ressalta-se que a conferência de eficácia

suspensiva aos embargos do devedor, em face de execução por título extrajudicial, tem atualmente natureza

cautelar, seguindo-se, outrossim, que:a) Os embargos recebidos com efeito suspensivo - sem revogação dessa

decisão provisória até seu julgamento - implicarão na provisoriedade da execução, caso haja apelação da sentença

que os rejeitou;b) Os embargos recebidos sem efeito suspensivo - e sem que haja modificação dessa decisão até

seu julgamento - implicarão na definitividade da execução, mesmo que haja apelo da sentença que os repeliu;c)

Nos dois casos, a apelação é sempre recebida no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). O que pode variar é a

natureza da execução (provisória ou definitiva), na pendência do recurso;d) Esse regime não se aplica aos

embargos interpostos anteriormente à reforma processual de 2006, porque é com eles incompatível. No regime

anterior, o efeito suspensivo dos embargos à execução era automático, inerente a eles, desde que garantido o

Juízo. E a apelação de sentença de improcedência ou rejeição liminar era sempre recebida com efeito meramente

devolutivo. A seu turno, a execução de título extrajudicial era invariavelmente definitiva. Tendo em vista que

essas três situações estão hoje entrelaçadas, não há como dar aplicação retroativa à sistemática novel. No presente

caso, os embargos do devedor foram julgados improcedentes. Assim, o Juízo está vinculado à obediência literal do

art. 520, V, CPC - a apelação há de ser recebida no efeito meramente devolutivo. O art. 558 do CPC confere ao

Relator do recurso, nas hipóteses de Agravo (caput) e Apelação (parágrafo único), competência para atribuir efeito

suspensivo a recurso que não o tinha; não se dirige, portanto, a este Julgador em primeiro grau de Jurisdição. Em

vista de todo o exposto recebo o apelo do embargante no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o

embargado para ciência da sentença e oferecimento de contrarrazões. Trasladando-se cópia desta decisão para a

execução fiscal. Intimem-se.

 

0000067-33.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005127-

12.1999.403.6182 (1999.61.82.005127-2)) SIMEIRA COM/ E IND/ LTDA(SP242473 - ANNA FLAVIA

COZMAN GANUT) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA)

VISTOS.Segundo o novo regime dos embargos à execução por título extrajudicial, dispensa-se garantia integral

do Juízo como condição especial dessa ação intentada pelo devedor, mas, em contrapartida, não lhes será

atribuído, ope legis, efeito suspensivo.A rigor, a concessão de efeito suspensivo aos embargos decorre da

concorrência simultânea de diversos requisitos, positivos e negativos:a) A presença de fundamento relevante;b) A

própria garantia do Juízo, líquida, idônea e não ofertada de modo a dificultar o andamento da execução;c) A

observância dos requisitos formais de regularidade da petição inicial;d) A urgência, consubstanciada no perigo de

lesão de difícil reparação, caso se prossiga na execução;e) Que não seja o caso de indeferir, de plano, os

embargos, por improcedência manifesta, intempestividade ou inépcia.Esse é o sistema que resulta da consideração

combinada dos artigos 736 e 739-A, ambos do Código de Processo Civil, afinados com a redação atribuída pela

Lei n. 11.382/2006.Aos que se estranhem com a aplicação do Diploma Processual nesse particular, é preciso

objetar que decorre dos próprios termos da Lei de Execução Fiscal (Lei n. 6.830/1980), cuja diretriz é a de apoiar-

se sobre o Código, traçando alterações episódicas de rumo, aqui e ali. Ressalva-se haver dispositivos na LEF

(principalmente: arts. 18 e 19) que pressupunham o efeito suspensivo ex vi legis dos embargos do devedor,

correlativo ao seu recebimento, mas tais regras podem ser consideradas ab-rogadas, ou pelo menos carecedoras de

reinterpretação à luz da sistemática adotada em 2006.Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça, intérprete

definitivo da lei federal, já assentou relevante precedente, pela aplicabilidade sem reservas do art. 739-A/CPC à

execução fiscal. A motivação desse notável julgado assim foi sintetizada em notícia colhida junto ao website do E.

STJ (www.stj.jus.br):A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu que embargos à execução fiscal

não podem ser recebidos com efeito suspensivo sem que os argumentos do executado sejam robustos, e que o

valor da execução esteja integralmente garantido por penhora, depósito ou fiança bancária. Isso porque, de acordo

com a Turma, o artigo 739-A, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil (CPC) se aplica à Lei n. 6.830/80,

que trata da cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda pública.A decisão ocorreu no julgamento de um recurso

especial em que a empresa Tanytex Confecções Ltda pede a suspensão da execução fiscal em curso contra ela. A

defesa alega que o Tribunal Regional da 4ª Região não poderia ter negado a suspensão com base no CPC, uma vez

que execução fiscal tem procedimento próprio definido pela Lei n. 6.830/80. Argumenta ainda que não se podem

aplicar normas contidas na lei geral para questões de procedimento específico. O parágrafo primeiro do artigo

739-A do CPC determina que a execução só pode ser suspensa mediante apresentação de garantia integral do

débito e relevante argumentação. Segundo os autos, o valor executado é de R$ 214.741,64 e o bem penhorado foi

avaliado em R$ 184.980,00. Portanto, a penhora é insuficiente para permitir que a execução seja suspensa.A
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intenção da defesa é que seja aplicada a norma segundo a qual a simples oposição de embargos suspende a

execução fiscal automaticamente. Era assim que ocorria antes das alterações promovidas pela Lei n. 11.382/06.O

relator, ministro Herman Benjamim, ressaltou que o artigo 1º da Lei n. 6.830/80 prevê a utilização subsidiária do

CPC. Ele disse estar convencido de que a teoria geral do processo de execução teve sua concepção revista e

atualizada e que as lacunas existentes nos processos regidos por leis específicas são preenchidas com as normas do

CPC.Acompanhando as considerações do ministro Herman Benjamim, a Segunda Turma decidiu, por

unanimidade, aplicar o artigo 739-A, parágrafo primeiro, do CPC aos embargos à execução fiscal.Esse

entendimento foi reiterado nos seguintes arestos: REsp 1.024.128-PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em

13/5/2008; e REsp 767.838-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 13/5/2008.Passando ao exame do caso

concreto, registre-se que a inicial apresenta-se formalmente em ordem, sendo a parte embargante legítima e

estando bem representada.Na ordem de considerações, a primeira há de vincular-se com o pressuposto de mais

fácil aferição, porque objetivo. Não se concede efeito suspensivo aos embargos sem garantia satisfatória e integral

do débito - essa é a cláusula final do art. 739-A, par. 1º., CPC: ... e desde que a execução já esteja garantida por

penhora, depósito ou caução suficientes. A conjunção aditiva (e) indica claramente que se está diante de requisito

cumulativo com os demais, ou seja, à relevância e à urgência deve somar-se a garantia plena do Juízo. Quanto à

crucial importância da penhora e situações equivalentes, um dos precedentes acima mencionados é taxativo: A

garantia completa do juízo, portanto, continua a ser fundamental, tendo a nova lei resolvido, antecipadamente,

dúvida potencialmente embaraçosa a respeito das peculiaridades referentes à específica modalidade de penhora de

faturamento ou renda. Atualmente, os embargos do devedor não têm, em regra, efeito suspensivo (art. 739-A do

CPC); para que este seja concedido, é necessária caução, penhora ou depósito suficientes (art. 739-A, 1º, do CPC);

mas, se pendentes, os atos de penhora e avaliação poderão ser finalizados apesar da incidência daquele efeito (art.

739-A, 6º, do CPC) (REsp 767.838-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 13/5/2008).No que tange à

urgência, não deve ser confundida com a simples possibilidade de excussão patrimonial, porque essa é a

finalidade mesma do processo de execução. Fosse esse o perigo de lesão cogitado pela lei, esse requisito se

tornaria irrelevante; uma verdadeira redundância. Deve-se aferir o perigo pela essencialidade do bem penhorado,

cuja alienação, na pendência dos embargos, dê ensejo à paralisação das atividades do executado. De modo

semelhante, o depósito em dinheiro preparatório dos embargos é de azo a paralisar a execução até julgamento dos

embargos, o que se depreende facilmente do art. 32, par. 2º., da Lei n. 6.830/1980, perfeitamente alinhado com o

sistema novel. O efeito suspensivo, por fim, não é incompatível com a alienação antecipada de bens,

materializados os contextos de que cuida o art. 670/CPC (harmônico com o art. 21 da LEF), já que essa é uma

providência de cunho cautelar, a bem da eficiência da tutela executiva. Enfim, não há que suspender a execução

na falta da urgência como acima conceituada, desde que não se trate de depósito em dinheiro e tudo sem prejuízo

da eventual conveniência de proceder-se a alienação antecipada.Quanto ao fundamento relevante, assinalo sua

presença, exsurgente das próprias alegações deduzidas na peça exordial, tais como a existência de questão

prejudicial externa (existência de ação anulatória pendente de julgamento - fls. 27/30).E, quanto à garantia do

Juízo, registro que ocorreu sob a forma de penhora do faturamento. Daí a necessidade de atribuir-se tratamento

semelhante à penhora de dinheiro (isto é, os depósitos devem permanecer retidos até o trânsito em julgado, de

onde seguir-se a conferência de suspensividade aos embargos).Por todo o exposto, RECEBO OS EMBARGOS

COM EFEITO SUSPENSIVO, à vista da conjugação dos pressupostos retro-mencionados. À parte embargada,

para responder em trinta dias.Registro que os depósitos referentes à penhora do faturamento deverão prosseguir

até a plena garantia do juízo, conforme dispõe o artigo 739-A, parágrafo 6º, do CPC.Proceda-se ao apensamento

destes aos autos da execução fiscal.Int.

 

0007590-96.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025007-

38.2009.403.6182 (2009.61.82.025007-0)) ICLA S/A COMERCIO INDUSTRIA IMPORTACAO E

EXPORTACAO(SP049404 - JOSE RENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS

VIEIRA)

Tendo em vista a certidão retro, aguarde-se por mais 60 dias,Int

 

0011641-53.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0526180-

26.1998.403.6182 (98.0526180-8)) BANCO PROGRESSO S/A (MASSA FALIDA)(MG074368 - �DANIEL

RIVOREDO VILAS BOAS E MG075125 - RAFHAEL FRATTARI BONITO) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

148 - LIGIA SCAFF VIANNA)

Tendo em vista a certidão retro, aguarde-se por mais 60 dias.Int.

 

0068599-59.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049169-

15.2000.403.6182 (2000.61.82.049169-0)) IVETE DANIEL(SP050590 - ADILSON JOSE JOAQUIM PEREIRA

E SP179409 - LUCIANA CHAVES PEREIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI)

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito: Emenda da inicial, nos termos
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do artigo 282 do CPC, incisos V (valor da causa), atribuindo valor que reflita o conteúdo econômico da causa e

inciso VII, requerendo a intimação do embargado para apresentar impugnação.Intime-se.

 

0068905-28.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011876-

45.1999.403.6182 (1999.61.82.011876-7)) IRMAOS VITALE S/A IND/ COM/(SP138152 - EDUARDO

GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA)

Providencie o embargante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito: 1) A juntada da cópia: a) do

despacho de conversão dos valores em renda, b) da certidão de intimação da penhora; 2) a regularização da

representação processual nestes autos. A procuração específica deverá conter claramente o nome e qualificação de

quem a assina. A cópia autenticada do Estatuto/Contrato Social deverá demonstrar especificamente quem tem

poderes para representar a sociedade em Juízo (art. 12, VI, do CPC). 3. Intime-se

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0045761-93.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001130-

50.2001.403.6182 (2001.61.82.001130-1)) ROBSON SEGURA DE AZEVEDO(SP258816 - PAULO ROGERIO

GEIGER) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X BRASILUZ REVESTIMENTOS EM

CONSTRUCOES LTDA X BRASILUZ COMERCIAL E CONSTRUTORA LTDA X JOSE RIBAMAR

COELHO

1. Tendo em conta a citação por edital de Brasiluz Comercial e Construtora Ltda, tendo decorrido o prazo sem

manifestação, abra-se vista à Defensoria Pública da União. 2. Fls. 53/54:Ciência à embargante da contestação da

Fazenda Nacional. 3. Especifique o embargante as provas que pretende produzir, justificando a sua necessidade, e

considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão das não ratificadas. Caso pretenda produzir prova

pericial, formule no mesmo prazo, os quesitos que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir

sobre a necessidade ou não da perícia. Prazo: 5 (cinco) dias. Int. 

 

0051531-67.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026508-

76.1999.403.6182 (1999.61.82.026508-9)) DEWIYANTI HAKIM(SP111504 - EDUARDO GIACOMINI

GUEDES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) X CTM

IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X ANDREIA FERNANDES LAPO X FRANCISCO DEUSDET DA

SILVA X TINA MUTIA HALIM

1. Tendo em conta a citação por edital de Francisco Deusdet da Silva, Andréia Fernandes Lapo e CTM

Importação e Exportação Ltda, tendo decorrido o prazo sem manifestação, abra-se vista à Defensoria Pública da

União. 2. Ciência à embargante da contestação da Fazenda Nacional. 3. Especifique o embargante as provas que

pretende produzir, justificando a sua necessidade, e considerando o já requerido na inicial, sob pena de preclusão

das não ratificadas. Caso pretenda produzir prova pericial, formule no mesmo prazo, os quesitos que deseja ver

respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia. Prazo: 5 (cinco) dias. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL

0556604-85.1997.403.6182 (97.0556604-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 514 - UENDEL DOMINGUES UGATTI)

X MANUFATURA DE BRINQUEDOS ESTRELA S/A(SP127352 - MARCOS CEZAR NAJJARIAN

BATISTA)

Fls. 449: ciência à executada. Int.

 

0558735-33.1997.403.6182 (97.0558735-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X ERA

MODERNA IND/ E COM/ LTDA(SP281412 - ROBSON BARSANULFO DE ARAUJO E SP248931 - RUI

LUIZ LOURENSETTO JUNIOR E SP258248 - MILTON ROBERTO DRUZIAN)

Fls. 231: expeça-se carta precatória para o endereço indicado, para fins de constatação, reavaliação e leilão dos

bens penhorados. Int.

 

0503467-57.1998.403.6182 (98.0503467-4) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 449 - LOURDES

RODRIGUES RUBINO) X JOAQUIM TEIXEIRA(MS007659 - ANTONIO POLETTO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada visando à cobrança do crédito constante na Certidão de Dívida

Ativa.No curso da execução fiscal, o Exequente requereu a extinção do feito em virtude da satisfação da obrigação

pelo Executado.É o breve relatório. DECIDO.Tendo em vista a petição do Exequente, JULGO EXTINTO o

presente feito, nos termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Custas não recolhidas. Entretanto, o valor

das custas incidentes, considerando o artigo 18 da Lei nº 10.522/2002 e a Portaria nº 75/2012 do Ministro da

Fazenda, é diminuto. Por isso, embora seja oportuno dizer que a parte executada é responsável pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     297/608



correspondente ônus financeiro, este Juízo não adotará providências tendentes a efetivar a cobrança do valor,

porquanto isso resultaria em desproporcional onerosidade aos cofres públicos, possivelmente com resultado

negativo para a própria União.Não há constrições a serem resolvidas.Deixo de condenar a exequente ao

pagamento de honorários à executada, tendo em vista que esta deu causa à demanda, na medida em que efetuou o

pagamento do débito posteriormente ao regular ajuizamento da execução fiscal.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se. 

 

0531354-16.1998.403.6182 (98.0531354-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X J

G A COM/ IMP/ E EXP/ LTDA X JOAO GILBERTO DE AZEVEDO PEREIRA(SP188189 - RICARDO

SIKLER)

Fls. 284/90 e 314: junte o coexecutado certidão da falência informando se houve instauração de inquérito judicial.

Int.

 

0037831-78.1999.403.6182 (1999.61.82.037831-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X ASPECTUS MARCENARIA E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP275883 - JOÃO FERNANDO

PAULIN QUATTRUCCI)

Fls. 28: Trata-se de ação de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional visando cobrança de multa imposta

por infração à legislação trabalhista e seus acréscimos legais.Considerando-se a nova redação dada ao artigo 114,

inciso VII, da Constituição Federal pela Emenda Constituição nº 45/2004 e do julgamento do Conflito de

Competência nº 56.592 - STJ, exsurge a competência da Justiça Laboral para processar e julgar as ações relativas

às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos reguladores e de fiscalização das relações

de trabalho. Em se tratando de norma constitucional, concernente à atribuição de competência e que possui

eficácia imediata, reconheço a incompetência absoluta deste Juízo para processar e julgar este feito e determino a

remessa dos autos a Justiça do Trabalho.Int.

 

0058771-64.1999.403.6182 (1999.61.82.058771-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CORPLAM RADIADORES LTDA(SP246617 - ANGEL ARDANAZ E SP224440 - KELLY

CRISTINA SALGARELLI)

Fls. 286: defiro o prazo requerido. Int.

 

0057253-05.2000.403.6182 (2000.61.82.057253-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CHOPERIA PONTO CHIC LTDA(SP129556 - CLAUDIA HELENA PEROBA BARBOSA

CIRILLO E SP236241 - VITOR ROBERTO PEROBA BARBOSA)

1. Fls. 274/82: Deixo de apreciar o petitório apresentado, visto que o Juízo já se manifestou conclusivamente

sobre as alegações, conforme decisão de fls. 190/91, não recorrida pela executada. A teor do Código de Processo

Civil:Art. 473. É defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a

preclusão.Forte nesse dispositivo, não conheço do pedido.2. Fls. 283: expeça-se mandado para constatação da

atividade comercial da executada, conforme requerido pela exequente. Int.

 

0036330-84.2002.403.6182 (2002.61.82.036330-1) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X PISANESCHI E PISANESCHI LTDA X LIZETE PISANESCHI(SP071406 - CARLOS ALBERTO

BISCUOLA) X ANTONIO PISANESCHI(SP163565 - CELSO RICARDO FARANDI E SP167903 - ROGÉRIO

PEREIRA DE SOUZA)

Converta-se em renda da exequente o(s) depósito(s). Após a conversão, abra-se vista à exequente para informar o

saldo remanescente, manifestando-se em termos de prosseguimento da execução. Int.

 

0057823-15.2005.403.6182 (2005.61.82.057823-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X UNIBANCO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP255643 - MARIANA DIAS ARELLO E

SP221500 - THAÍS BARBOZA COSTA)

Fls. 99: ao SEDI para retificação do polo passivo a fim de constar as sucessoras da executada : PROVAR

NEGÓCIOS DE VAREJO LTDA (CNPJ 33.098.658/0001-37), MEGBENS ADMINISTRAÇÃO DE BENS

LTDA (CNPJ 59.556.704/0001-98) e UNIBANCO NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA (CNPJ

66.180.076/0001-54).Após, arquivem-se, sem baixa, nos termos da decisão de fls. 98. Int.

 

0030214-23.2006.403.6182 (2006.61.82.030214-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X IND/ J B DUARTE S/A(SP129374 - FABRICIO HENRIQUE DE SOUZA E SP208831 -

TIAGO LUVISON CARVALHO) X GRANOSUL AGROINDUSTRIAL LTDA(SP014184 - LUIZ

TZIRULNIK) X VIDA ALIMENTOS LTDA(SP273439 - MOISES ARON MUSZKAT) X FOCUS
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CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA X AGRIMEX IMP/ E EXP/ LTDA(SP014184 - LUIZ TZIRULNIK)

Fls. 495/96:1. Ao SEDI para retificação da autuação, excluindo-se a inscrição 80206024699-27.2. Indefiro a

conversão pretendida pela exequente, ante a existência de embargos à execução opostos pela coexecutada

Granosul Agroindustrial Ltda (fls. 400), ainda em trâmite.3. Suspendo a execução até o trânsito em julgado de

todos os embargos à execução opostos pelas partes executadas 030148-96.2013.4036182, 050128-

29.2013.4036182, 050422-81.2013.4036182 e 050469-55.2013.4036182, ante a garantia da execução por depósito

judicial. Int.

 

0042066-10.2007.403.6182 (2007.61.82.042066-5) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X ACONEEW

ESCOVAS INDUSTRIAIS LTDA.(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS E SP103918 - JOAO

BATISTA TAMASSIA SANTOS E SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS)

Chamo o feito à ordem.Torno sem efeito o despacho de fls. 150, tendo em vista que o seu teor não se coaduna

com a decisão de fls. 146, que determinou que a cobrança dos honorários advocatícios será realizada após a

extinção da execução. Vale ressaltar que não houve interposição de recurso contra aquela decisão, restando,

portanto, preclusa a matéria. No mais, tendo em conta o cancelamento da inscrição, determino a remessa dos autos

ao SEDI para retificação da autuação, excluindo-se a CDA nº: 60.241.785-6. Após, dê-se vista à exequente para

manifestação. A inércia ou realização de pedido que não proporcione impulso ao feito executivo (sem

requerimento concreto de diligência) acarretará a suspensão da presente execução nos termos do artigo 40, caput,

da Lei 6.830/80 e posterior remessa ao arquivo sobrestado; ficando a exequente desde já intimada para os fins

preconizados no parágrafo 1º do dispositivo mencionado. Int.

 

0001321-17.2009.403.6182 (2009.61.82.001321-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X NELSON RUBENS REPRESENTACOES ARTISTICAS SC LTDA(SP222379 -

RENATO HABARA)

Fls. 84: esclareça a executada. Int.

 

0024172-50.2009.403.6182 (2009.61.82.024172-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DESTAQUE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA X ROSEMEIRE CHENE

CARDINALLI X WILMA SAVALA CHENE(SP140060 - ALFREDO MARTINS PATRAO LUIS)

Fls. 341/59: a execução encontra-se suspensa em relação a coexecutada Wilma Savala Chene, nos termos da

decisão de fls. 305. Ademais o parágrafo 8º do artigo 2º da LEF, reabre o prazo para embargos (após seguro o

juízo). Nada a decidir até final julgamento do agravo interposto pela exequente.Cumpra-se o item 1 de fls. 340.

Int.

 

0050986-02.2009.403.6182 (2009.61.82.050986-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO

ASSUNCAO) X CLIREN CLINICA DE REABILITACAO NEUROLOGICA S(SP080909 - FERNANDO

SILVEIRA DE PAULA)

Fls. 95: informe a executada sua atual localização. Int.

 

0044721-47.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TAMBORE SA(SP115915 - SIMONE MEIRA ROSELLINI)

Defiro a suspensão do processo pelo prazo requerido pela Exequente. Decorrido o prazo, abra-se vista. Int.

 

0048525-86.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1282 - JOSE CARLOS PITTA SALUM) X FIBRIA

CELULOSE S/A(SP303020A - LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA)

Fls.218/19: à requerimento da Exequente, suspendo a execução até o trânsito em julgado da Ação Ordinária nº

0018099-80.2010.403.6100 em trâmite na 11ª Vara Cível Federal de São Paulo.Arquivem-se, sem baixa, nos

termos da Portaria nº 05/2007 deste Juízo, cientificando-se as partes de que caberá a elas o requerimento de

desarquivamento para extinção ou prosseguimento da execução. Int.

 

0055053-39.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ELISEU GABRIEL DA SILVA JUNIOR(SP351199 - LEANDRO DE MELO MARTINS)

Fls. 49/50: incabível, em sede de execução fiscal, o pleito contido no item b. Indefiro-o.Não há que se falar em

devolução de prazo para apelação em processo não sentenciado. Não conheço do pedido.Abra-se vista à exequente

para manifestação em termos de prosseguimento do feito. Int.

 

0015831-30.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X GFG

COSMETICOS LTDA(SP149408 - FLAVIO ALEXANDRE SISCONETO)
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Fls. 65/66: intime-se a executada a prestar os esclarecimentos requeridos pela exequente. Int.

 

0021572-51.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

INSTITUTO SANTANENSE DE ENSINO SUPERIOR(SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO E

SP147359 - ROBERTSON SILVA EMERENCIANO)

Converta-se em renda da exequente o(s) depósito(s). Após a conversão, abra-se vista à exequente para informar o

saldo remanescente, manifestando-se em termos de prosseguimento da execução. Int.

 

0022301-77.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

FILOAUTO INDUSTRIA ECOMERCIO LTDA(SP291071 - GRAZIELLA BEBER)

Converta-se em renda da exequente o(s) depósito(s). Após a conversão, abra-se vista à exequente para informar o

saldo remanescente, manifestando-se em termos de prosseguimento da execução. Int.

 

0032862-63.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MONITE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA EPP(SP087721 - GISELE WAITMAN)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Monite Artefatos de Borracha Ltda EPP.Em homenagem ao

princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30

(trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como comprovar

eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

0052874-98.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

TOAZZA SISTEMAS ELETRICOS E DE TELECOMUNICACOES LTDA -(SP118519 - JORGE SENNA)

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 100/109) oposta pela executada, na qual alega prescrição

e prescrição intercorrente.Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 132) assevera a inocorrência tanto de

prescrição anterior ao ajuizamento da ação quanto de prescrição no curso do processo executivo.É o relatório.

DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade em vista do caráter instrumental do processo, nas

hipóteses de nulidade do título, falta de condições da ação ou de pressupostos processuais, não sendo razoável que

o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado, de plano, ser indevida a cobrança executiva.

Porém, trata-se de medida excepcional e como tal deve ser analisada. Quando necessitar, para a sua completa

demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei possui meio processual próprio, os

embargos à execução fiscal, para a discussão do débito. A utilização indiscriminada deste instrumento tornaria

letra morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio processual criado para prestigiar o princípio da

economia processual, em expediente procrastinatório, o que seria inadmissível.PRESCRIÇÃOPrescrição é um

fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um direito e ao decurso de um período de tempo

fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o próprio direito subjetivo material que

perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início do curso do prazo fatal

coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à interrupção, à suspensão e

ao impedimento.Já a decadência é o prazo para exercício de um direito (potestativo) que, em si, gera instabilidade

jurídica, de modo que a lei o institui para eliminar tal incerteza, caso o titular não o faça antes, pelo puro e simples

esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o direito de invocar a prescrição, mas não antes de consumada

(CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita - quer dizer, por ato de ostensivo

reconhecimento do direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada a qualquer tempo e instância

(CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício (219, par. 5o., CPC, que revogou o art. 166/CC).Contra a Fazenda

Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre enquanto pender apuração administrativa da dívida

(art. 2o.). Quando se tratar de prestações periódicas, extinguem-se progressivamente. Somente se interrompe uma

vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato ou termo (art. 3o. do D.

4.597/42).Conforme o ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a prescrição está ligada às

ações que tutelam direitos de crédito e reais (direitos que têm como contrapartida uma prestação). Tais são as

ações condenatórias (e as execuções que lhes corresponderem). Às mesmas é que se referia o art. 177 do Código

Civil de 1916 e ora são cuidadas pelos arts. 205/6 do CC/2002.Diversamente, na decadência é o próprio direito

que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em casos nos quais direito

e ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início do prazo está vinculado

ao seu exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos que decaem pertencem ao

gênero dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de outrem, sem o seu

consentimento. Contrapõem-se a um estado de sujeição. Têm correspondentes nas ações constitutivas, positivas e

negativas que, justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de relações jurídicas. E estas só

fenecem, juntamente com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial previsto em lei.Por corolário,

são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações declaratórias.No campo do Direito

Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem se afastar dos conceitos acima
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delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como formas de extinção do crédito

tributário.A primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a partir dos cinco anos

da constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao sujeito passivo).

Interrompe-se pela citação pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8o., par. 2o., da Lei n.

6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento do

débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art. 1o.,

par. 3o., da Lei n. 6.830/80).A decadência foi objeto do art. 173, que se refere a um direito potestativo - o de

constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em

que o lançamento poderia ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetivado

ou da notificação, ao contribuinte, de medida preparatória à formalização do crédito tributário.Em termos simples,

nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco pode lançar o tributo. Só então é

que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se pode cuidar da

cobrança. Como lembra PAULO DE BARROS CARVALHO, ... a solução harmonizadora está em deslocar o

termo inicial do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa,

quando o Poder Público adquire condições de diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra

jurídica à lógica do sistema. (Curso de Direito Tributário, São Paulo, Saraiva, 1991).É verdade, com respeito aos

tributos cujo sujeito passivo deva adiantar o pagamento, que o prazo decadencial ocorreria em cinco anos da

ocorrência do fato gerador (art. 150, 4º, CTN). Mas isso só se admite caso as declarações do contribuinte venham

acompanhadas do pagamento. Nesse caso, cinco anos após o fato gerador sobrevém a assim chamada

homologação tácita e é nesse sentido que o direito de lançar decai. Não havendo recolhimento antecipado à

atividade administrativa, o termo inicial da contagem da decadência não será o do art. 150, par 4º, CTN e sim o do

art. 173.Somente após a homologação, expressa ou tácita, no primeiro caso comunicado ao contribuinte, é que se

pode contar o qüinqüênio da prescrição. Os dois prazos (de decadência e de prescrição) não correm juntos, porque

a pretensão de cobrança só surge depois de consumado o exercício daquele direito, de uma das formas

descritas.Ainda, quanto à interrupção da prescrição, merecem menção os seguintes dispositivos: Art. 219, 1º à 4º,

do CPC, em sua redação originária:A prescrição considerar-se-á interrompida na data do despacho que ordenar a

citação.Incumbe à parte, nos 10 (dez) dias seguintes à prolação do despacho, promover a citação do réu.Não sendo

citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) dias, contanto que a parte o requeira nos 5

(cinco) dias seguintes ao término do prazo do parágrafo anterior.Não se efetuando a citação nos prazos

mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição. Os três primeiros

parágrafos, na redação atribuída pela Lei n. 8.952, de 1994:A interrupção da prescrição retroagirá à data da

propositura da ação.Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subsequentes ao despacho que a

ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.Não sendo citado o

réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de noventa dias. O art. 8º, 2º, da Lei n. 6.830, de 1980:O despacho do

juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição. O art. 174, par. Único, do CTN, na redação que lhe foi dada

pela LC n. 118/2005:A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da

sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a

citação em execução fiscal;Das regras citadas, o art. 8º., par. 2º. da Lei nº 6.830 deve ser entendida em

interpretação sistemática com o Diploma Processual Civil, cuja vigente redação não fez senão consagrar o

entendimento que a Jurisprudência sempre atribuiu à originária. Em outras palavras, na execução da dívida ativa

da Fazenda, esta deve promover a citação, para que a mesma retroaja à data do ajuizamento (é o que diz, no fundo,

a própria Lei n. 6.830, presumindo que o despacho de citação ocorra nessa data; o que nem sempre ocorre, nos

locais onde haja distribuição de feitos a mais de um Juízo, mas deveria ocorrer, a bem da celeridade processual).

Promover significa fornecer os meios que cabem à parte, quer dizer, as despesas quando devidas e o endereço

aonde se postará a carta mencionada pelo art. 8o., I, da LEF.Se o aviso de recepção não retornar no prazo de

quinze dias (art. 8o., III, da LEF), far-se-á a citação por oficial de justiça, ou por edital. Entendo, em face disso,

que o exequente beneficiado pelo rito especial da Lei n. 6.830 está vinculado ao seguinte regime: dispõe dos dez

dias subsequentes ao despacho de citação para fornecer os meios de citação pela via postal (se já não o fez); se,

em quinze dias, não retornar o AR, o juiz prorrogará (ou, no silêncio da autoridade, prorrogar-se-á

automaticamente pelo máximo, já que a disposição é imperativa e não lhe deixa discrição) o prazo até noventa

dias, para que o interessado promova a citação por oficial de justiça ou por edital; se, nessa dilação, forem

fornecidos os meios - isto é, o correto endereço no primeiro caso e as providências de publicação no segundo - o

exequente não será prejudicado por eventual demora, que se presumirá imputável à máquina judiciária (já que

mais nada se lhe pode exigir, razoavelmente).Preenchidas essas condições, o exequente gozará da interrupção

retroativa à data em que entregou a inicial ao protocolo judiciário, mesmo que a citação tenha sido ordenada por

juiz incompetente (caput do art. 219, CPC).Com respeito aos tributos sujeitos a lançamento por homologação ou

autolançamento (art. 150, do CTN), considera-se constituído o crédito tributário, na data da entrega da Declaração

de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, ou da Declaração de Rendimentos ou de outra declaração

semelhante prevista em lei.O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre a matéria que inclusive foi

objeto da Súmula n. 436, A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o
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crédito tributário, dispensada qualquer providência por parte do Fisco, entendimento consolidado sob o regime

dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C, do CPC (REsp 962.379/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori

Zavascki, DJe de 28.10.08)Desta forma, apresentada a declaração, sem o devido recolhimento do tributo devido,

desnecessária a notificação do contribuinte ou a instauração de procedimento administrativo, podendo o débito ser

imediatamente inscrito em Dívida Ativa, não havendo que se falar em decadência quanto à constituição do

montante declarado, mas apenas prescrição do direito de a Fazenda Pública ajuizar a execução fiscal para

cobrança do tributo.O termo inicial para fluência do prazo prescricional para os tributos sujeitos a lançamento por

homologação ou autolançamento, constituídos mediante declaração do contribuinte é a data da entrega da

declaração.Nesse sentido, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no AgRg no REsp

1315199/DF, cuja ementa transcrevo:TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. CONSTITUIÇÃO

DEFINITIVA DO CRÉDITO. DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU DO VENCIMENTO, O QUE

FOR POSTERIOR. ART. 174 DO CTN. REDAÇÃO ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR N.118/2005.1. Nos

termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a

pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da entrega da declaração ou

a data vencimento da obrigação tributária, o que for posterior. Incidência da Súmula 436/STJ.2. Hipótese que

entre a data da constituição definitiva do crédito tributário (data da entrega da declaração) e a citação do devedor

não decorreu mais de cinco anos. Prescrição não caracterizada.3. Não cabe ao STJ, em recurso especial, análise de

suposta violação do art. 146, inciso III, alínea b, da Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência

do STF. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 1315199/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)Quanto às citações (ou melhor, quanto aos

despachos que ordenam tais citações) ocorrido(a)s APÓS a vigência da LC n. 118/2005, forçosa sua aplicação

literal - a interrupção da prescrição se dará com o simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido

pela E. 1ª. Seção do STJ, ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). No regime

anterior à vigência da LC n. 118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do

crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração

do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que

ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse

despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005.

Enfim: Para as causas cujo despacho ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n.

118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua antiga redação. Em tais casos, somente a

citação válida teria o condão de interromper o prazo prescricional (RESP n. 999.901/RS, 1ª. Seção, representativo

de controvérsia). O despacho que ordenar a citação terá o efeito interruptivo da prescrição e aplicação imediata

nos processos em curso, desde que o aludido despacho tenha sido proferido após a entrada em vigor da LC n. 118,

evitando-se retroatividade.Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do

Código de Processo Civil, decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela

citação válida, de acordo com a sistemática da redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que

determina a citação, nos termos da redação introduzida ao aludido dispositivo pela LC 118/2005, devem retroagir

à data da propositura da demanda, de acordo com o disposto no art. 219, 1º, do CPC.Feitas essas considerações de

ordem geral, passemos a análise do caso concreto.Conforme extratos apresentados pela exequente (fls. 133/144)

os créditos em cobro nas Certidões de Dívida Ativa que instruem a inicial da presente execução foram

constituídos por declaração do próprio contribuinte em 01/09/2009.A execução fiscal foi ajuizada em 19/10/2012

e o despacho citatório foi proferido em 11/01/2013.Dessa forma, o crédito em cobro não se encontra prescrito,

porque não decorreu prazo superior ao descrito no artigo 174 do CTN da constituição definitiva do crédito até a

interrupção com o ajuizamento da ação executiva.PRESCRIÇÃO INTERCORRENTEÀ prescrição intercorrente

aplica-se o mesmo prazo da prescrição anterior à citação. Ocorre no curso da Execução Fiscal quando,

interrompido o prazo prescricional pelo despacho do Juiz que ordenar a citação, o sujeito ativo exequente deixar

de promover o andamento efetivo da execução, quedando-se inerte. A inércia do exequente dá ensejo ao reinício

do prazo quinquenal.Se a demora dos atos até a citação do devedor não puder ser imputada à Fazenda Pública, não

há que se falar em prescrição, pois não pode haver prejuízo ao exequente pela morosidade das atribuições

exclusivas da máquina judiciária.Há de se levar em conta os termos da Súmula n. 106, do E. Superior Tribunal de

Justiça:Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao

mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição ou decadência..Este foi o

entendimento que prevaleceu no Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar a matéria no Recuso Especial n.

1.102.431/RJ, representativo da controvérsia, julgado no regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil

(Primeira Seção, relator Ministro Luiz Fux, julgado em 09/12/2009, publicado DJe 01/02/2010):PROCESSUAL

CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO

CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR

CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ.1. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o decurso de

determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos
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litigantes, uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.2. A perda

da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica

quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência da Súmula

106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em

18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 1109205/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,

julgado em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; REsp 882.496/RN, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp

982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe

08/05/2008) 3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no sentido de que a demora no processamento

do feito se deu por culpa dos mecanismos da Justiça, verbis: Com efeito, examinando a execução fiscal em

apenso, constata-se que foi a mesma distribuída em 19/12/2001 (fl.02), tendo sido o despacho liminar

determinando a citação do executado proferido em 17/01/2002 (fl. 02 da execução). O mandado de citação do

devedor, no entanto, somente foi expedido em 12/05/2004, como se vê fl. 06, não tendo o Sr. Oficial de Justiça

logrado realizar a diligência, por não ter localizado o endereço constante do mandado e ser o devedor

desconhecido no local, o que foi por ele certificado, como consta de fl. 08, verso, da execução em apenso.

Frustrada a citação pessoal do executado, foi a mesma realizada por edital, em 04/04/2006 (fls. 12/12 da

execução). (...) No caso destes autos, todavia, o fato de ter a citação do devedor ocorrido apenas em 2006 não

pode ser imputada ao exequente, pois, como já assinalado, os autos permaneceram em cartório, por mais de dois

anos, sem que fosse expedido o competente mandado de citação, já deferido, o que afasta o reconhecimento da

prescrição. (...) Ressalte-se, por fim, que a citação por edital observou rigorosamente os requisitos do artigo 232

do Código Processual Civil e do art. 8º, inciso IV, da Lei 6.830/80, uma vez que foi diligenciada a citação pessoal,

sem êxito, por ser o mesmo desconhecido no endereço indicado pelo credor, conforme certificado pelo Sr. Oficial

de Justiça, à fl. 08, verso dos autos da execução. 4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos

atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior,

na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.5. Recurso especial provido, determinando-

se o retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da

fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/2008.(REsp 1102431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe

01/02/2010)No presente caso, a interrupção do prazo prescricional deu-se com o despacho citatório proferido em

11/01/2013, retroagindo para a data do ajuizamento da ação para fins de prescrição prévia.Da data de interrupção

da contagem do prazo prescricional (com o ajuizamento da ação) até a presente data não decorreu prazo superior a

5 (cinco) anos, não ocorrendo, portanto, prescrição intercorrente dos créditos tributário em cobro, tendo em vista

que não houve inércia da exequente por prazo superior ao previsto no artigo 174 do CTN.DISPOSITIVODiante

do exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta.Nos termos da Lei nº 11.382/2006, que alterou a

redação do art. 655, I do Código de Processo Civil, a penhora recairá preferencialmente sobre dinheiro,

compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá

proceder a constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores pecuniários - inclusive os

depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal, no silêncio do credor o Juízo deve tentar essa

forma de constrição. Havendo manifestação do exequente nesse sentido, a providência ganha maior força de

razão.De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional mais

rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade (Constituição Federal, art.5º,

LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se poderia considerá-

lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O processo de execução

há de causar o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne INÓCUO

ou indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para a chicana

processual.Mesmo que a providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de

evidenciar que se estaria diante da hipótese do art.40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá reverter a

penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-A, 2º.,

CPC).Desse modo, caiu por terra o dogma de que a penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso. Dogma

perverso, por sinal, que só tem servido para a inefetividade e o desprestígio da Justiça.Por tudo e considerando os

termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência, celeridade e acesso à tutela jurisdicional executiva,

defiro o pedido de constrição eletrônica sobre ativos financeiros (BacenJud) da empresa executada.Em caso de

existência de ativos financeiros bloqueados: para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência.

Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais) deverão ser desbloqueados.Proceda-se como de praxe, publicando-se

ato contínuo esta decisão, como garantia de sua eficácia.Intime-se. 

 

0028051-26.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

INFRAMEDIA SOLUCOES EM INFORMATICA LTDA.(SP318456 - RENATA CAROLINE LIMA DOS

SANTOS)
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1. Intime-se o executado a regularizar a representação processual juntando a procuração e cópia do

contrato/estatuto social, sob pena de ter o nome de seu patrono excluído do sistema informativo processual,

relativamente a estes autos. 2. Após, manifeste-se a exequente sobre a alegação de parcelamento do débito. Int. 

 

0038428-56.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X M. M. B.

C. COMERCIAL LTDA - EPP(SP097499 - JOSE JAKUTIS FILHO E SP248522 - JULIANO JAKUTIS)

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade (fls. 14/32) oposta pela executada, na qual alega: A. Nulidade

da Certidão de Dívida Ativa, pela ausência de notificação da excipiente do lançamento, o que vai de encontro aos

princípios do Devido Processo Legal e da Ampla Defesa;B. Não incidência de Contribuição Previdenciária sobre

as verbas de natureza indenizatória. Instada a manifestar-se, a exequente (fls. 55/59) assevera:a) O descabimento

de exceção de pré-executividade para discussão da matéria aventada, que demanda dilação probatória;b) Higidez

da CDA;c) Que os créditos em cobro detém caráter remuneratório e não indenizatório, não podendo ser afastadas

deles as contribuições previdenciárias.É o relatório. DECIDO.Entendo ser cabível a exceção de pré-executividade

em vista do caráter instrumental do processo, nas hipóteses de nulidade do título, falta de condições da ação ou de

pressupostos processuais, não sendo razoável que o executado tenha seus bens penhorados quando demonstrado,

de plano, ser indevida a cobrança executiva. Porém, trata-se de medida excepcional e como tal deve ser analisada.

Quando necessitar, para a sua completa demonstração, de dilação probatória, não deverá ser deferida, pois a lei

possui meio processual próprio, os embargos à execução fiscal, para a discussão do débito. A utilização

indiscriminada deste instrumento tornaria letra morta a Lei nº 6.830/80. Veríamos transformado um meio

processual criado para prestigiar o princípio da economia processual, em expediente procrastinatório, o que seria

inadmissível.NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO PELA AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO NA FASE

ADMINISTRATIVACumpre salientar que as certidões de dívida ativa destes autos encontram-se nos termos do

5º do artigo 2º da LEF, respeitando-se o direito de defesa da executada.Nesse sentido, o E. STJ já decidiu em

casos semelhantes:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. REQUISITOS PARA CONSTITUIÇÃO VÁLIDA. NULIDADE NÃO

CONFIGURADA.1. Conforme preconiza os arts. 202, do CTN e 2º, 5º, da Lei nº 6.830/80, a inscrição da dívida

ativa somente gera presunção de liquidez e certeza na medida que contenha todas as exigências legais, inclusive, a

indicação da natureza do débito e sua fundamentação legal, bem como forma de cálculo de juros e de correção

monetária.2. A finalidade desta regra de constituição do título é atribuir à CDA a certeza e liquidez inerentes aos

títulos de crédito, o que confere ao executado elementos para opor embargos, obstando execuções arbitrárias.3. A

pena de nulidade da inscrição e da respectiva CDA, prevista no art. 203 do CTN, deve ser interpretada cum granu

salis. Isto porque o insignificante defeito formal que não compromete a essência do título executivo não deve

reclamar por parte do exeqüente um novo processo com base em um novo lançamento tributário para apuração do

tributo devido, posto conspirar contra o princípio da efetividade aplicável ao processo executivo extrajudicial.4.

Destarte, a nulidade da CDA não deve ser declarada por eventuais falhas que não geram prejuízos para o

executado promover a sua a defesa.5. Estando o título formalmente perfeito, com a discriminação precisa do

fundamento legal sobre que repousam a obrigação tributária, os juros de mora, a multa e a correção monetária,

revela-se descabida a sua invalidação, não se configurando qualquer óbice ao prosseguimento da execução.6. O

Agravante não trouxe argumento capaz de infirmar o decisório agravado, apenas se limitando a corroborar o

disposto nas razões do Recurso Especial e no Agravo de Instrumento interpostos, de modo a comprovar o

desacerto da decisão agravada.7. Agravo Regimental desprovido.(STJ, 1a Turma, Rel. Min. Luiz Fux, AGA nº

485548, Proc. Nº 200201356767/RJ, DJ de 19/05/2003, p.145, v.u.) (Grifo nosso)PROCESSUAL CIVIL.

EXECUÇÃO FISCAL. TÍTULO EXEQÜÍVEL. CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. FORMALIDADES

EXTRÍNSECAS. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL (ART. 2º, 5º, III, DA LEI 6.830/80). NULIDADE

INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1 - Constata-se que foi discriminada toda a legislação

embasadora da cobrança do débito fiscal destacado, sendo consignados as leis, os artigos, incisos, parágrafos e

alíneas satisfatoriamente, permitindo, com absoluta precisão, satisfazer a exigência do art. 2º, 5º, III, da Lei de

Execuções Fiscais, o qual reclama que o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter: a origem, a natureza e

o fundamento legal ou contratual da dívida.2 - O fato de haver sido especificado o fundamento legal do débito

através da indicação precisa dos preceitos legais aplicáveis não induz, absolutamente, em sua nulidade, como

pretende a recorrente. A sua ausência, sim, implicaria a nulidade da CDA.3 - Recurso especial conhecido, mas

improvido.(STJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, RESP nº 202587, Proc. Nº 19990007860/RS, DJ de

02/08/1999, p.156, v.u.)A inscrição em dívida ativa é um procedimento unilateral de verificação de existência e

legalidade daquela, sem natureza contenciosa e sem necessidade de contraditório.Gozam as pessoas jurídicas de

direito público do privilégio legal de constituição de título executivo à vista dos fatos jurídicos que a autorizam,

sendo a rigor os únicos credores dotados de tal prerrogativa.Não se aplicam na espécie os princípios do

contraditório e ampla defesa, posto que tais princípios constitucionais serão observados durante o processo de

execução, que por isso mesmo transcorre necessariamente na via judicial.Desse modo, é equivocada a ilação de

que as condições da ação ou validade do título dependam, de alguma forma, da observância de contraditório na

fase prévia à inscrição, já que o procedimento respectivo não tem aquela natureza.Observados os requisitos de
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forma e fundo que constam da Lei n. 6.830/80 (cuja origem, aliás, é a Lei n. 4.320/64 e o Código Tributário

Nacional) a Certidão de Dívida Ativa, sacada como duplicação do respectivo termo de inscrição, é hígida,

presumidamente veraz e goza dos atributos de liquidez e certeza.Justamente por ser título executivo, a CDA não

precisa vir acompanhada do processo administrativo que lhe deu origem. Essa é uma característica de que gozam

todos os títulos dessa natureza - dão acesso, por si mesmos, ao processo de execução, sem a necessidade de vir

ornamentados com outras provas.Dessa forma, a alegação da excipiente de nulidade da Certidão de Dívida Ativa

por ausência de notificação na fase administrativa não merece prosperar, consubstanciando-se em venire contra

factum proprium, inaceitável por imposição do princípio da boa-fé.DA INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS.A

alegação de que as contribuições previdenciárias teriam incidido sobre verbas de natureza indenizatória não foi

acompanhada de prova robusta, material e a priori, como seria necessário em qualquer circunstância, mas muito

mais em uma exceção de pré-executividade.A Jurisprudência tem sido complacente com a objeção de pré-

executividade - talvez até mais do que seria razoável - por conta dos conhecidos erros e retardamentos dos

procedimentos internos do Fisco; porém, isso não pode chegar ao exagero de ordinarização das execuções.Com

efeito esse incidente (exceção) exige que a prova seja sumária, apresentada desde logo e de modo a não dar azo a

qualquer controvérsia. Se qualquer ponto das alegações do excipiente for suscetível de impugnação quanto aos

fatos, a questão ficará prejudicada, pois não se admite instrução, nem dilação probatória nos autos da execução.No

caso, o excipiente deixou de apresentar qualquer documento que demonstrasse a efetiva incidência de contribuição

previdenciária sobre verbas de natureza indenizatória, restringindo-se a alegar sua ocorrência de forma

genérica.DISPOSITIVOPelo exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta. Nos termos da Lei nº

11.382/2006, que alterou a redação do art. 655, I do Código de Processo Civil, a penhora recairá

preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento

bancário, sobre o qual se poderá proceder a constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo a penhora de

valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal, no silêncio do

credor o Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exequente nesse sentido, a

providência ganha maior força de razão.De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo

prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade (Constituição

Federal, art.5º, LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se

poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O

processo de execução há de causar o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de

que se torne INÓCUO ou indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do

devedor e para a chicana processual.Mesmo que a providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma

utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art.40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá

reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-

A, 2º., CPC).Desse modo, caiu por terra o dogma de que a penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso.

Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a inefetividade e o desprestígio da Justiça.Por tudo e

considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência, celeridade e acesso à tutela

jurisdicional executiva, defiro o pedido de constrição eletrônica sobre ativos financeiros (BacenJud) da empresa

executada.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados: para valores acima de 100,00 (cem reais)

proceda-se a transferência. Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais) deverão ser desbloqueados.Proceda-se

como de praxe, publicando-se ato contínuo esta decisão, como garantia de sua eficácia.Intime-se. 

 

0048602-27.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SAVOX DO BRASIL TRADING S/A(SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES)

1. Regularize o(a) executado(a) sua representação processual, juntando aos autos procuração original e cópia do

contrato/estatuto social, sob pena de ter o nome de seu patrono excluído do sistema informativo processual,

relativamente a estes autos. 2. Fls. 38/42: manifeste-se a exequente. Int.

 

0013502-74.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

RESULT INDUSTRIA GRAFICA LTDA(SP137659 - ANTONIO DE MORAIS)

Manifeste-se a exequente sobre o(s) bem(ns) ofertado(s) à penhora. Int.

 

0020365-46.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2372 - WALTER CARVALHO DA SILVA

JUNIOR) X NESTLE BRASIL LTDA.(SP237120 - MARCELO BEZ DEBATIN DA SILVEIRA E SP328844 -

ARTHUR DA FONSECA E CASTRO NOGUEIRA)

Fls. 207/08: ciência ao executado. Int. 

 

0031925-82.2014.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 400 - SUELI

MAZZEI) X PRO-SAUDE PLANOS DE SAUDE LTDA- EM LIQUIDACAO EXTRAJUDI(SP230024 -
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RUBIANA APARECIDA BARBIERI E SP250243 - MILENA DE JESUS MARTINS)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Pro Saude Planos de Saude Ltda - Em Liquidação

Extrajudicial.Em homenagem ao princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste,

conclusivamente, no prazo de 30 (trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de

prescrição, assim como comprovar eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

0039842-55.2014.403.6182 - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS (Proc.

3001 - ROBERTA PERDIGAO MESTRE) X CASA DE MASSAS PROENCA LTDA - ME(SP066895 - EDNA

TIBIRICA DE SOUZA)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Casa de Massas Proença Ltda ME.Em homenagem ao

princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30

(trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como comprovar

eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

0047721-16.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

TS SHARA TECNOLOGIA DE SISTEMAS LTDA(SP251214 - DENISE RODRIGUES)

Fls. 73: ante a recusa da exequente e por não obedecer a ordem legal indefiro a penhora sobre os bens ofertados

pela executada.Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo

Civil, a penhora recairá preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário

depositado em estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A,

CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras -

preeminência na ordem legal, no silêncio do credor o Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo

manifestação do exeqüente nesse sentido, a providência ganha maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos

propiciam eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o

princípio constitucional da celeridade (Constituição Federal, art. 5º., LXXVIII).Não se objete com o famoso

princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse

logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O processo de execução há de causar o menor gravame

possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque tal

compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo

que a providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria

diante da hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente

excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra

o dogma de que a penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem

servido para a inefetividade e o desprestígio da Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação

em vigor e os princípios da eficiência, celeridade e acesso à tutela jurisdicional executiva, DEFIRO O PEDIDO

DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA SOBRE ATIVOS FINANCEIROS de titularidade do(s) executado(s)

indicado(s) pela exequente.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00

(cem reais) proceda-se a transferência após o decurso de prazo de 30 (trinta) dias, sem manifestação da parte.

Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais) deverão ser desbloqueados. Proceda-se como de praxe, publicando-se ,

como garantia de sua eficácia, se houver advogado constituído nos autos, nesta oportunidade, após o cumprimento

da decisão. Em caso de bloqueio de valores excedentes, proceda-se ao imediato desbloqueio, consultando o valor

atualizado do débito. 

 

0051311-98.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CALCADOS COBRICC LTDA - ME(SP050279 - LUIZ HENRIQUE FREIRE CESAR PESTANA)

Regularize o(a) executado(a) sua representação processual, juntando aos autos procuração original e cópia do

contrato/estatuto social, sob pena de não conhecimento da exceção oposta. Int. 

 

0055872-68.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

JAMIL BEYRUTI(SP226324 - GUSTAVO DIAS PAZ)

1. Ao SEDI para retificação do polo passivo a fim de constar ESPÓLIO.2. Recebo a exceção de pré-executividade

oposta pelo Espólio de Jamil Beyruti.Em homenagem ao princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para

que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30 (trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o

termo inicial de prescrição, assim como comprovar eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso.

Int.

 

0055889-07.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

OSVALDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Osvaldo Rodrigues dos Santos.Em homenagem ao princípio do
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contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30 (trinta) dias.Fica a

excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como comprovar eventuais causas

interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

0059597-65.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

LUCIANA APARECIDA FERREIRA(SP190447 - LUCIANA APARECIDA FERREIRA)

Fls. 08:Defiro o parcelamento judicial nos termos do art. 745-A do CPC, em 06 parcelas mensais acrescidas de

correção monetária e juros de 1% ao mês.Intime-se a executada a recolher as custas judiciais de 1% (um por

cento) do valor do débito contido na petição inicial e depositar o equivalente a 30% do valor atualizado. Após o

depósito, converta-se em renda da exequente. Efetivada a conversão, dê-se vista à exequente para ciência da

suspensão pelo parcelamento ora concedido. Int.

 

0063711-47.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

THOMAZ ALTERTHUM(SP257103 - RAFAEL CASTRO DE OLIVEIRA E SP209032 - DANIEL LUIZ

FERNANDES)

Manifeste-se a exequente sobre o(s) bem(ns) ofertado(s) à penhora. Int.

 

0002810-79.2015.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SONACIONAIS TRANSPORTES LTDA - EPP(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por SONACIONAIS TRANSPORTES LTDA - EPP.Em

homenagem ao princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no

prazo de 30 (trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como

comprovar eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0015023-69.2005.403.6182 (2005.61.82.015023-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0059757-42.2004.403.6182 (2004.61.82.059757-6)) WESTLB DO BRASIL PARTICIPACOES

REPRESENTACOES E NEGOCIO(SP133819 - HAROLDO JOSE DANTAS DA SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(SP179326 - SIMONE ANGHER) X WESTLB DO BRASIL PARTICIPACOES

REPRESENTACOES E NEGOCIO X FAZENDA NACIONAL

Fls. 131/34 :1. Trata-se de pedido de expedição do ofício requisitório em nome da sociedade de advogados, que

não consta na procuração outorgada as fls. 65, razão pela qual, indefiro o pedido nos termos requeridos.A

propósito, colho o seguinte precedente jurisprudencial, adotando-o como razão de decidir:RECURSO ESPECIAL

Nº 437.853 - DF (2002/0068509-3)RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKITRIBUTÁRIO.

PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA.LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

POR ADVOGADO OU POR SOCIEDADE DE ADVOGADOS.CRÉDITO CUJO TITULAR, EM PRINCÍPIO,

É O ADVOGADO(LEI 8.906/94, ART. 23). HIPÓTESES DE LEVANTAMENTO PELA SOCIEDADE:

CESSÃO DE CRÉDITO (CPC, ART. 42) OU INDICAÇÃO DO NOME DA SOCIEDADE NA PROCURAÇÃO

OUTORGADA AO ADVOGADO (LEI 8.906/94, ART. 15, 3º). SOCIEDADE CUJO NOME NÃO CONSTA

DO INSTRUMENTO DE MANDATO. IMPOSSIBILIDADE.1. A expedição de alvará para entrega do dinheiro

constitui um ato processual integrado ao processo de execução, na sua derradeira fase, a do pagamento. Segundo o

art. 709 do CPC, a entrega do dinheiro deve ser feita ao credor. Esta regra deve ser também aplicada, sem dúvida,

à execução envolvendo honorários advocatícios, o que significa dizer que, também nesse caso, o levantamento do

dinheiro deve ser deferido ao respectivo credor.2. Segundo o art. 23 da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB) os

honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito

autônomo para executar a sentença nessa parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja

expedido em seu favor. Em princípio, portanto, credor é o advogado.3. Todavia, o art. 15, 3º, da Lei 8.906/94

autoriza o levantamento em nome da sociedade caso haja indicação desta na procuração. Há, ainda, outra hipótese

em que a sociedade torna-se credora dos honorários: quando cessionária do respectivo crédito.4. No caso

concreto, não está configurada qualquer das hipóteses acima referidas, já que sequer se cogita de cessão de crédito

em favor da sociedade, e o acórdão recorrido afirma apenas a existência de procuração em favor dos advogados, e

não da sociedade.5. Recurso especial provido. (STJ, REsp n. 437853/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino

Zavascki, DJU 07-06-2004). 2. Ao SEDI para retificação do nome da embargante, ora exequente, a fim de constar

conforme cadastro na Receita Federal (fls. 152).3. Fls. 146: expeça-se ofício requisitório tendo como beneficiário

o advogado Haroldo José Dantas da Silva. Int. 

 

0016811-45.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000218-

38.2010.403.6182 (2010.61.82.000218-0)) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO
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PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença e o requerimento de execução dos honorários de sucumbência

pela parte embargada, proceda a secretaria a alteração da classe processual dos presentes autos (classe processual

n.º 206 - Execução Contra a Fazenda Publica). Ante a divergência nos valores apontados pelas partes, determino a

remessa dos autos à Contadoria Judicial. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0029405-38.2003.403.6182 (2003.61.82.029405-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0530771-31.1998.403.6182 (98.0530771-9)) IMPORGRAF COML/ E IMPORTADORA LTDA(SP103305B -

ANTONIO ELCIO CAVICCHIOLI) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X INSS/FAZENDA X

IMPORGRAF COML/ E IMPORTADORA LTDA

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado no prazo de 15 dias, nos termos

do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial, tendo em

conta que o embargante está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15 dias, sem

comprovação de pagamento, o débito indicado pelo embargado será acrescido de 10% nos termos da lei.Após,

expeça-se mandado de penhora e avaliação, nos termos da presente decisão.Considerando o trânsito em julgado e

o requerimento de execução dos honorários de sucumbência pela parte credora, proceda a secretaria a alteração da

classe processual dos presentes autos (classe processual n.º 229- cumprimento de sentença). Intime-se. Cumpra-se.

 

 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. ANA LÚCIA JORDÃO PEZARINI

Juíza Federal

URIAS LANGHI PELLIN

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2004

 

EXECUCAO FISCAL

0049206-42.2000.403.6182 (2000.61.82.049206-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X SOLAR COMERCIO DE TINTAS E FERRAGENS LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA

TAMASSIA SANTOS) X CARLOS CIOFFI X MILTON CIOFFI FILHO(SP103918 - JOAO BATISTA

TAMASSIA SANTOS) X PAULO CIOFFI NETO X MILTOM CIOFFI

Tendo em vista que o advogado indicado na fl. 271 não tem poderes de representação da parte executada nestes

autos, indefiro o pedido de expedição de Alvará de Levantamento em nome do mesmo.No prazo de 05 (cinco)

dias, proceda a parte executada a regularização da representação processual ou indique outro advogado, com

poderes para tanto, a fim de que seja(m) expedido(s) o(s) Alvará(s) de Levantamento.Cumprida a determinação,

expeça-se Alvará.Após a liquidação, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intime-se.

 

0053820-51.2004.403.6182 (2004.61.82.053820-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BANCO J P MORGAN S/A(SP076649 - RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP116343 -

DANIELLA ZAGARI GONCALVES E SP144994 - MARCELO PAULO FORTES DE CERQUEIRA)

Tendo em vista que o valor necessário para garantir a Execução Fiscal n. 0000300-64.2013.403.6182, na qual foi

realizada penhora no rosto destes autos (fls. 501/519), excede o montante depositado neste feito (fls. 405 e 528),

oficie-se a CEF para que o valor integral depositado na conta n. 2527.635.00036368-7 seja transferido para conta

vinculada àqueles autos, à disposição do Juízo da 2ª Vara Federal de Execuções Fiscais desta Subseção

Judiciária.Comprovada a transferência, arquivem-se estes autos, com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0047593-64.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

J.P. MORGAN S.A. - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES M(SP247465 - LIA MARA FECCI)

Tendo em vista a renúncia manifestada pela executada às fls. 169/172, nos termos do artigo 39 da Lei n.

12.865/2013, defiro o pedido formulado pelas partes para determinar a conversão do valor depositado na fl. 95 em

renda da exequente.Oficie-se a CEF.Comprovada a conversão, dê-se vista à exequente para que se manifeste

acerca da extinção da execução.Intime-se.
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0027551-57.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SILVANA FLORENCIO(SP174789 - SANDRA LÚCIA GIBA)

Tendo em vista a concordância expressa da executada (fl. 55), defiro o pedido de restituição dos valores

bloqueados pelo sistema BACENJUD formulado pela executada.Considerando que os valore foram transferidos

para a CEF, expeça-se Alvará de Levantamento.Após, dê-se vista à exequente para que se manifeste em termos de

prosseguimento.Intimem-se.INFORMAÇÃO: ALVARÁ DE LEVANTAMENTO DISPONÍVEL PARA SER

RETIRADO EM SECRETARIA.

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 10082

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0019950-43.1999.403.6100 (1999.61.00.019950-0) - MARIA TEREZINHA PINHEIRO DE ABREU(SP033188 -

FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0002952-32.2005.403.6183 (2005.61.83.002952-6) - MARIA DE LOURDES CASA GRANDE(SP078572 -

PAULO DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0003503-75.2006.403.6183 (2006.61.83.003503-8) - AUDIZIO ROZEO DOS SANTOS(SP189878 - PATRICIA

GESTAL GUIMARAES DANTAS DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0003993-97.2006.403.6183 (2006.61.83.003993-7) - JOSE TROQUETTI(SP101291 - ROSANGELA GALDINO

FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de
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cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0006731-24.2007.403.6183 (2007.61.83.006731-7) - MOISES LOPES DE ALMEIDA(SP141372 - ELENICE

JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0007496-92.2007.403.6183 (2007.61.83.007496-6) - JOSE BRAZ DE AZEVEDO(SP077253 - ANTENOR

MASCHIO JUNIOR E SP073523 - ROBERTO VOMERO MONACO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0008084-65.2008.403.6183 (2008.61.83.008084-3) - PEDRO CABECA(SP145730 - ELAINE APARECIDA

AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0002093-74.2009.403.6183 (2009.61.83.002093-0) - TEDILA TEREZA DE OLIVEIRA COLAS(SP076285 -

SILVANA DE CARVALHO AMATRUDA E SP087813 - OSCAR RIBEIRO COLAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Cumpra-se a r. decisão.3. Intime-se o autor a fim de que

informe o endereço das empresas que deseja ver periciadas, informando se a atual localização é a mesma de

quando prestou serviços, fazendo-o em 05 (cinco) dias.4. No silêncio, conclusos.Int.

 

0013040-90.2009.403.6183 (2009.61.83.013040-1) - NERI RADTHKE CORREA(SP144537 - JORGE RUFINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observada as

formalidades legais.Int.

 

0016860-20.2009.403.6183 (2009.61.83.016860-0) - VALTER JOAO TOMAZ(SP156695 - THAIS BARBOUR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0004914-17.2010.403.6183 - MARIA DE LOURDES DE JESUS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de
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cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0011432-23.2010.403.6183 - JUCELINO MARTINS DE OLIVEIRA(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES

DO NASCIMENTO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0013145-33.2010.403.6183 - ELSON HENRIQUE MACHADO(SP162724 - WELLINGTON WALLACE

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observada as

formalidades legais.Int.

 

0013715-19.2010.403.6183 - BASILIO DE SOUZA VIANA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observada as

formalidades legais.Int.

 

0008579-07.2011.403.6183 - MAURO MARTINS FERREIRA(SP217006 - DONISETI PAIVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0011731-63.2011.403.6183 - WILSON AMBROSIO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Remetam-se os presentes autos ao arquivo, observada as

formalidades legais.Int.

 

0013043-74.2011.403.6183 - SONIA APARECIDA DA SILVA(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0003110-43.2012.403.6183 - JOSE RUBENS CAZARINI(SP234184 - ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA E

SP221587 - CLAUDIO DAMIÃO GULLICH DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0002819-09.2013.403.6183 - LUIZ ANTONIO MALZONI(SP130943 - NILZA HELENA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que
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entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0000177-29.2014.403.6183 - CILMAR PEIXOTO FERNANDES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0004876-63.2014.403.6183 - OMAR ZAIA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0005419-66.2014.403.6183 - MARISTELA PAES LANDIM(SP177321 - MARIA ESTER TEXEIRA ROSA DE

CARVALHO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0007872-34.2014.403.6183 - GEDSON LOPES DA LUZ(SP122362 - JOSE CARLOS NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

0008388-54.2014.403.6183 - KURT BRANDAUER(SP281895 - NILTON IVAN CAMARGO FERREIRA E

SP079416 - PAULO EDUARDO MACHADO OLIVEIRA DE BARCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002720-39.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003500-

91.2004.403.6183 (2004.61.83.003500-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X JOSE CARIOLANO DA SILVA(SP099858 -

WILSON MIGUEL)

Manifestem-se as partes acerca das informações da Contadoria, no prazo de 10(dez) dias, sendo que nos 05(cinco)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 05(cinco) subseqüentes, à disposição do
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embargado.Int. 

 

0011958-82.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005169-

24.2000.403.6183 (2000.61.83.005169-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 -

IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) X HIDARIO BERCHIATO X MARIA AURENILDES

VIEIRA BERCHIATO(SP076510 - DANIEL ALVES)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0006413-94.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000565-

73.2007.403.6183 (2007.61.83.000565-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SILVIO

MARCUS POMANTI(SP077253 - ANTENOR MASCHIO JUNIOR)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002197-56.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004874-

69.2009.403.6183 (2009.61.83.004874-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3059 -

PALOMA ALVES RAMOS) X ANTONIO CARLOS FERREIRA DA SILVA(SP174938 - ROBERTO

PAGNARD JÚNIOR)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002491-11.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007275-

36.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2628 - PATRICIA CARDIERI

PELIZZER) X SIDNEI COSTA RIBEIRO(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0002603-77.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013804-

42.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

X ANTONIO CARLOS ZULATO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria, no prazo de 20(vinte) dias, sendo que nos 10(dez)

primeiros dias os autos ficam à disposição do embargante e nos 10(dez) subseqüentes, à disposição do

embargado.Int. 

 

0006627-51.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000494-

66.2010.403.6183 (2010.61.83.000494-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3050 -

PRISCILA FIALHO TSUTSUI) X FRANCISCA ALVES DE SOUZA BARROS(SP249866 - MARLI

APARECIDA MACHADO PEREIRA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da

conta embargada, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006660-41.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003096-

40.2004.403.6183 (2004.61.83.003096-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1923 -

LUCIANE SERPA) X BENEDITO AUGUSTO ARRUDA(SP134156 - MARLI DE AMIGO DA SILVA)

Remetam-se os presentes autos à Contadoria para elaboração dos cálculos somente dos autores incluídos na conta

embargada, com observância aos termos do julgado, e nas omissões destes, com a aplicação do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, informando o valor do débito atual e na data da

conta embargada, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005098-31.2014.403.6183 - ANTONIO CARLOS CURSINO GREGORIO(SP209009 - CARLOS EDUARDO
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JUSTO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS CURSINO

GREGORIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência da baixa do E. Tribunal Regional Federal.2. Intime-se o patrono da parte autora para que, caso queira,

promova a citação do INSS, nos termos do art. 730 do CPC, fornecendo a memória discriminada dos cálculos que

entende devidos, cópia da sentença, trânsito em julgado, cópia do despacho, cópia dos cálculos apresentados, bem

como da decisão de Instância Superior, se houver, para fins de instrução da contrafé do mandado de citação, no

prazo de 15 (quinze) dias.3. Após, e se em termos, cite-se o INSS, devendo a autarquia apresentar a planilha de

cálculos independente de oposição de embargos à execução.4. Nada sendo requerido, ao arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 10085

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009942-10.2003.403.6183 (2003.61.83.009942-8) - JOAQUIM FERREIRA DA SILVA(SP110503 -

FERNANDO QUARESMA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0000345-80.2004.403.6183 (2004.61.83.000345-4) - IRENE MANZINI X MARLENE BUDICIN X

HUMBERTO MANZINI FILHO X ANA SILVIA MANZINI(SP052679 - DECIO SADAHIRO ANDO E

SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO E SP211949 - MARISTELA BORELLI MAGALHÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR E

SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0000402-30.2006.403.6183 (2006.61.83.000402-9) - GERSON VECCHIO DOS SANTOS(SP125282 - ISRAEL

XAVIER FORTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS

FERREIRA LOCATELLI)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0001381-21.2008.403.6183 (2008.61.83.001381-7) - RUMILDO HENRIQUE(SP189675 - RODRIGO

CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0003837-41.2008.403.6183 (2008.61.83.003837-1) - SEBASTIAO ANTONIO RODRIGUES(SP192312 -

RONALDO NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0004199-43.2008.403.6183 (2008.61.83.004199-0) - MARIA NOGUEIRA MARQUES(SP098077 - GILSON

KIRSTEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0005643-14.2008.403.6183 (2008.61.83.005643-9) - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS(SP079958 - LOURDES

MARTINS DA CRUZ FERAZZINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do
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processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0006535-20.2008.403.6183 (2008.61.83.006535-0) - HILDA LIMA ANTUNES DE SOUZA X JOYCE ELLOA

LIMA DE SOUZA X JANAINA LIMA DE SOUZA(SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0008898-77.2008.403.6183 (2008.61.83.008898-2) - ALILO MUNIZ(SP164824 - CARLOS AUGUSTO DE

ALBUQUERQUE PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR E SP100030 - RENATO ARANDA)

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0009620-14.2008.403.6183 (2008.61.83.009620-6) - PAULO DA SILVA(SP165099 - KEILA ZIBORDI

MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0011607-85.2008.403.6183 (2008.61.83.011607-2) - CARLOS MARIANO DA SILVA(SP235255 - ULISSES

MENEGUIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0001224-14.2009.403.6183 (2009.61.83.001224-6) - GENY WRUCK SOUFIA(SP059501 - JOSE JACINTO

MARCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0003232-61.2009.403.6183 (2009.61.83.003232-4) - MARIA JOSE NUNES DE SOUZA(SP210579 - KELLY

CRISTINA PREZOTHO FONZAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0004636-50.2009.403.6183 (2009.61.83.004636-0) - LUIZ CARLOS DOS SANTOS(SP165099 - KEILA

ZIBORDI MORAES CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0008922-71.2009.403.6183 (2009.61.83.008922-0) - MARIA DAS DORES ALVES CORREIA(SP060691 -

JOSE CARLOS PENA E SP114025 - MANOEL DIAS DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0013942-43.2009.403.6183 (2009.61.83.013942-8) - ANTONIO CANASSA SOBRINHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do
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processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0015262-31.2009.403.6183 (2009.61.83.015262-7) - MARIA SONIA SANTANA SILVA(SP220772 -

SEBASTIÃO PESSOA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0005175-79.2010.403.6183 - JOAO CARLOS MIRANDA DE SANTANA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0008670-34.2010.403.6183 - VILSON ZANINI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0008875-63.2010.403.6183 - MARIA DA GLORIA DOS SANTOS OLIVEIRA(SP201565 - EDES PAULO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X THIAGO PEREIRA DOS SANTOS

OLIVEIRA X MONICA PEREIRA DOS SANTOS RODRIGUES

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0015816-29.2010.403.6183 - CAETANO JOSE DE MELO(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0000008-47.2011.403.6183 - SONIA ADELAIDE DA ROCHA GRECO(SP262301 - SAULO MOTTA

PEREIRA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0005352-09.2011.403.6183 - PAULO AFONSO GOMES DE MOURA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0006862-57.2011.403.6183 - JOAO CARLOS NETO TRINDADE(SP135014 - MARCIA VIEIRA LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0006971-37.2012.403.6183 - CELSO BATISTA DA SILVA(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003785-50.2005.403.6183 (2005.61.83.003785-7) - APARECIDO DOS SANTOS DIAS MARTINS(SP180793

- DENISE CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X APARECIDO DOS SANTOS DIAS MARTINS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

0012655-45.2009.403.6183 (2009.61.83.012655-0) - FRANCISCO BORGES(SP234769 - MÁRCIA DIAS DAS

NEVES E SP204420 - EDILAINE ALVES DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FRANCISCO BORGES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante o exposto, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do CPC, declaro, por sentença, a extinção do

processo de execução.Decorrido o prazo para eventuais recursos, remetam-se os presentes ao arquivo,

observando-se as formalidades legais.P.R.I.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BRUNO TAKAHASHI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 9935

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001064-86.2009.403.6183 (2009.61.83.001064-0) - DIRCEU ANTONIO DE OLIVEIRA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0007538-73.2009.403.6183 (2009.61.83.007538-4) - IRACEMA STURZENEKER(SP090949 - DENISE DE

CASSIA ZILIO ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0009239-69.2009.403.6183 (2009.61.83.009239-4) - SYLVIO VIEIRA DE SOUZA(SP157045 - LEANDRO

ESCUDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0011644-44.2010.403.6183 - RAIMUNDO NONATO PEREIRA GOMES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 
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0003207-43.2012.403.6183 - MANOEL FERREIRA DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está pendente de julgamento o

Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), SOBRESTEM-SE OS AUTOS, ATÉ

JULGAMENTO do referido recurso, utilizando-se da rotina LC-BA, 7 - Baixa - Sobrestado - Aguardando

Tribunal Superior Res. CJF 237/2013.Int. Cumpra-se. 

 

0006521-94.2012.403.6183 - ANTONIO GERALDO FERREIRA GUSMAO(SP106316 - MARIA ESTELA

DUTRA E SP278530 - NATALIA VERRONE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0013047-43.2013.403.6183 - ENESIO ALVES DE BRITO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está pendente de julgamento o

Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), SOBRESTEM-SE OS AUTOS, ATÉ

JULGAMENTO do referido recurso, utilizando-se da rotina LC-BA, 7 - Baixa - Sobrestado - Aguardando

Tribunal Superior Res. CJF 237/2013.Int. Cumpra-se. 

 

0013265-71.2013.403.6183 - MANUEL LOPES MENDES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está pendente de julgamento o

Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), SOBRESTEM-SE OS AUTOS, ATÉ

JULGAMENTO do referido recurso, utilizando-se da rotina LC-BA, 7 - Baixa - Sobrestado - Aguardando

Tribunal Superior Res. CJF 237/2013.Int. Cumpra-se. 

 

0013309-90.2013.403.6183 - MARIA SENHORA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está pendente de julgamento o

Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), SOBRESTEM-SE OS AUTOS, ATÉ

JULGAMENTO do referido recurso, utilizando-se da rotina LC-BA, 7 - Baixa - Sobrestado - Aguardando

Tribunal Superior Res. CJF 237/2013.Int. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001442-03.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006628-

22.2004.403.6183 (2004.61.83.006628-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NAGIBE

SIMAO(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada.

Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int. 

 

0002356-33.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002062-

25.2007.403.6183 (2007.61.83.002062-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 -

NELSON DARINI JUNIOR) X JOSE EMILIANO DE SOUZA(SP173734 - ANDRÉ FANIN NETO)

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0002356-33.2014.403.6183Vistos, em sentença. A parte

embargada opôs embargos de declaração, às fls. 83-86, diante da sentença proferida nos presentes embargos à

execução às fls. 80-81, alegando omissão/contradição no julgado.É o relatório. Decido.Assiste razão à parte

autora/embargante. De fato, entendo que há contradição no julgado embargado, no que concerne à apreciação do

parágrafo do título executivo judicial constante à fl. 229 dos autos originários, que trata da opção da parte

embargada pela jubilação que lhe restasse mais vantajosa. Nesse trecho do julgado exequendo ficou expresso que

deveria ser oportunizada à parte autora a opção entre a manutenção da aposentadoria por idade concedida

administrativamente ou o restabelecimento de sua aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, com a

ressalva de que, caso escolhesse o benefício administrativo, faria jus às parcelas atrasadas da aposentadoria

deferida nos autos até 04/10/2006, dia anterior à DIB daquele benefício.Em grau recursal, a Superior Instância

somente retificou a sentença de Primeira Instância no tocante aos consectários legais (juros e correção monetária -
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fls. 258-260, mantendo, no mais, o decisum de primeiro grau.Do exposto, verifica-se que a ressalva de que a parte

autora, ao menos, faria jus às parcelas atrasadas da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição deferida nos

autos, anteriores ao início da jubilação administrativa, restou mantida, tendo o título executivo judicial sido

formado com a salvaguarda acima apontada.Logo, em que pese possuir entendimento divergente ao do julgado

exequendo, verifico que merecem prosperar as alegações da parte embargante. Isso porque a fase de execução

deve respeitar os limites traçados pelo título executivo judicial. Dessa forma, como a parte embargante faz jus às

parcelas pretéritas da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, passo a analisar os cálculos de liquidação

apresentados nos autos.O título executivo judicial formado nos autos determinou o restabelecimento de

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição desde a sua cessação (dezembro de 2003- fls. 229-231),

aplicando-se o disposto na Lei nº 11.960/2009, a partir de seu início de vigência, no que concerne a juros de mora

e, por fim, a Resolução nº 134/2010 no tocante a atualização monetária. Foi estipulada também a aplicação do

percentual de 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a prolação da sentença a título de honorários

advocatícios sucumbenciais (sentença de fls. 222-232 e decisão monocrática proferida pela Superior Instância às

fls. 258-261 dos autos principais).Como a parte exequente optou pela manutenção da aposentadoria por idade de

que é titular, bem como pelo pagamento das parcelas pretéritas do benefício concedido nos autos (fls. 267-268 do

feito principal), o contador judicial apresentou a apuração de fls. 39-44 considerando o montante devido desde a

suspensão da jubilação por tempo de serviço/contribuição (01/12/2003) até o dia que antecedeu o início da

aposentadoria deferida administrativamente (04/10/2006- fl. 48).Ademais, o contador judicial utilizou a correção

monetária prevista na Resolução nº 134/2010, conforme estipulado pelo julgado exequendo, e os juros de mora

em conformidade com o Código Civil e, a partir da vigência da Lei nº 11.960/2009, de acordo com tal legislação e

com o disposto no título executivo judicial (fl. 40 destes autos e 258-260 dos autos principais).Outrossim, a

contadoria judicial aplicou a proporcionalidade devida no montante de atrasados, concernente à gratificação

natalina devida, no intervalo acima mencionado (fl. 39).Instadas as partes a se manifestarem sobre os aludidos

cálculos, a parte exequente/embargada concordou com essa apuração (fl. 73) e o INSS somente questionou a

possibilidade de se obter, tão somente, os valores atrasados do benefício concedido nos autos (fls. 74-75), de

forma que, não apontou erro nos cálculos apresentados pela contadoria judicial.Assim, por inexistirem indícios de

erros na aludida apuração e ter sido realizada em conformidade com o julgado exequendo, a presente execução

deve prosseguir pelo montante apontado nos cálculos do contador judicial.Como o valor apurado pela contadoria

judicial é superior ao obtido pelo INSS/embargante (fl.40 destes autos) e inferior ao apresentado pela parte

exequente/embargada nos autos principais (fls. 269-274 dos autos principais), a parte embargante sucumbiu em

parte, neste feito, motivo pelo qual os presentes embargos à execução devem ser julgados parcialmente

procedentes. Destarte, diante da contradição acima apontada, impõe-se a integralização da sentença embargada,

com a fundamentação supra, anulando-se o referido decisum para ser substituído por esta sentença.Diante do

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO para

integralizar o julgado embargado com a fundamentação supra, anulando-se a sentença embargada que será

substituída por este decisum, passando a sua parte final a ostentar o seguinte texto:Diante do exposto, com base no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, devendo a execução prosseguir pelo valor de R$ 124.888,03 (cento e vinte e quatro mil, oitocentos e

oitenta e oito reais e três centavos), atualizado até janeiro de 2014 (fl. 40), conforme cálculos de fls. 39-44, sendo

R$ 113.534,58 para o exequente e R$ 11.353,45 a título de honorários advocatícios sucumbenciais .Tratando-se

de mero acertamento de cálculos, deixo de fixar verba honorária. Indevidas as custas em embargos à execução,

além da isenção de que goza a autarquia (Lei 9.289/96).Ocorrendo o trânsito em julgado, trasladem-se cópias

desta sentença, do relatório e planilha geral dos cálculos (fls. 39-44), das manifestações de fls. 73 e 74-75 e da

certidão do trânsito em julgado aos autos do processo n.º 2007.61.83.002062-3.Após, desapensem-se estes autos

da ação principal e os arquivem, observadas as formalidades legais.Publique-se, registre-se na sequência atual do

livro de registro de sentenças, anote-se a presente sentença, por certidão, no registro da própria sentença

embargada e no seu registro e intimem-se.

 

0004763-12.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006810-

71.2005.403.6183 (2005.61.83.006810-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X RICARDO DIOCLECIO CAVADAS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada.

Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int. 

 

0009484-07.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0072182-

21.1992.403.6183 (92.0072182-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 682 - VINICIUS

NOGUEIRA COLLACO) X HORACIO MOTA(SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE E SP047342

- MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ)
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Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada.

Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int. 

 

0009968-22.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002133-

27.2007.403.6183 (2007.61.83.002133-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 -

IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) X JOAO RAIMUNDO(SP145862 - MAURICIO

HENRIQUE DA SILVA FALCO)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada.

Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002292-09.2003.403.6183 (2003.61.83.002292-4) - REMILSON NEVES BRASILEIRO(SP170188 -

MARCELO EDUARDO FERRAZ E SP188616 - SIMONE DA SILVA FEITOSA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X REMILSON NEVES BRASILEIRO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Providencie, a Secretaria do Juízo, a alteração da classe processual da ação para Execução Contra Fazenda

Pública (rotina MVXS). 2 - Dê-se ciência, às partes, acerca da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região. 3 - Informe, a parte autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU

REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do julgado. 4 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a

notificação ELETRÔNICA da APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal

inicial do benefício em tela, no prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento

desta determinação, anexando o cálculo da RMI. 5 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO,

por já ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a

este juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se,

assim, medidas jurisdicionais desnecessárias. Nessa hipótese, deverá informar se a renda mensal inicial

revisada/implantada está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários

com futuros questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos

valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a

inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que

visam à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos

últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos

atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para

execução contra a Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para

elaboração dos cálculos. 6 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução

deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), permitindo, à

autarquia, lembrando, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá, a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.7 - Decorrido o prazo supra,

sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO,

SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000355-27.2004.403.6183 (2004.61.83.000355-7) - PASCOAL ROVIEZZO(SP153998 - AMAURI SOARES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X PASCOAL

ROVIEZZO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Providencie, a Secretaria do Juízo, a alteração da classe processual da ação para Execução Contra Fazenda

Pública (rotina MVXS). 2 - Dê-se ciência, às partes, acerca da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região. 3 - Informe, a parte autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU

REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do julgado. 4 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a

notificação ELETRÔNICA da APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal

inicial do benefício em tela, no prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento

desta determinação, anexando o cálculo da RMI. 5 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO,

por já ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a

este juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se,

assim, medidas jurisdicionais desnecessárias. Nessa hipótese, deverá informar se a renda mensal inicial

revisada/implantada está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários

com futuros questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos

valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a
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inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que

visam à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos

últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos

atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para

execução contra a Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para

elaboração dos cálculos. 6 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução

deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), permitindo, à

autarquia, lembrando, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá, a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.7 - Decorrido o prazo supra,

sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO,

SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0003151-54.2005.403.6183 (2005.61.83.003151-0) - MASAO ITANO(SP162269 - EMERSON DUPS E

SP084795 - LUIS WASHINGTON SUGAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MASAO

ITANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se, a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca da informação e cálculos de fls. 231-262, apresentados

pela Contadoria Judicial, bem comosobre o valor da RMI apurado por aquele Setor. Visando à celeridade

processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA INTEGRAL com o referido

cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.Nessa hipótese (concordância integral), ante o

disposto no artigo 100 da Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho

Nacional de Justiça e 168 do Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE AUTORA, NO

MESMO PRAZO, DE FORMA EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS

PELO ARTIGO 5º DA IN RFB 1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão

alimentícia em face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo

homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições

para a Previdência Social da União, do Estados do Distrito Federal e dos Municípios). O SILÊNCIO implicará a

AUSÊNCIA de deduções.Decorrido o prazo supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e

ARQUIVEM-SE OS AUTOS SOBRESTADOS, EM SECRETARIA, até provocação ou até a OCORRÊNCIA

DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do artigo 9º do Decreto n.º 20.910, de 06 de janeiro de 1932,

A prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último

ato ou termo do respectivo processo. Int. Cumpra-se. 

 

0008428-17.2006.403.6183 (2006.61.83.008428-1) - PEDRO VALERIO(SP086353 - ILEUZA ALBERTON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X PEDRO

VALERIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 248-252: Antes de determinar qualquer providência à AADJ-PAISSANDU-SP, entendo ser essencial a

manifestação do(a) Procurador(a) Federal neste feito acerca dos fatos aduzidos pela parte autora na petição em

tela.Assim, ante o exposto, REMETAM-SE os presentes autos ao INSS, a fim de que seja verificado por aquela

autarquia, NO PRAZO DE 10 DIAS, se procedem, ou não, as alegações em questão (fl. 252), informando este

juízo, em igual prazo, quais as providências tomadas para a implementação do comando supra. Quanto ao pedido

do exequente, de intimação do INSS para apresentação de cálculos (obrigação de pagar), esclareço, por oportuno,

que será, este, apreciado após a finalização da fase de obrigação de fazer (art. 632, CPC). Int.

 

0002440-78.2007.403.6183 (2007.61.83.002440-9) - ODAIR DA SILVA SELLIS(SP150697 - FABIO

FREDERICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODAIR DA SILVA SELLIS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que o demandante já recebe outro benefício previdenciário, de acordo com os dados constantes dos

extratos anexos, e tendo em vista, outrossim, o direito de opção do exequente em receber o benefício mais

vantajoso, manifeste-se, a parte autora, no prazo de 10 dias, qual benefício OPTA em receber, ressaltando, por

oportuno, que a opção pelo benefício concedido administrativamente, implica a não percepção de quaisquer

diferenças advindas desta demanda.Decorrido o prazo acima assinalado, sem manifestação, certifique, a

Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até provocação ou até

a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

 

0011112-70.2010.403.6183 - GILBERTO LEITE DE SOUZA(SP169516 - MARCOS ANTONIO NUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GILBERTO LEITE DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Providencie, a Secretaria do Juízo, a alteração da classe processual da ação para Execução Contra Fazenda
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Pública (rotina MVXS). 2 - Dê-se ciência, às partes, acerca da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região. 3 - Informe, a parte autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU

REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do julgado. 4 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a

notificação ELETRÔNICA da APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal

inicial do benefício em tela, no prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento

desta determinação, anexando o cálculo da RMI. 5 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO,

por já ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a

este juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se,

assim, medidas jurisdicionais desnecessárias. Nessa hipótese, deverá informar se a renda mensal inicial

revisada/implantada está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários

com futuros questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos

valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a

inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que

visam à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos

últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos

atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para

execução contra a Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para

elaboração dos cálculos. 6 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução

deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), permitindo, à

autarquia, lembrando, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá, a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.7 - Decorrido o prazo supra,

sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO,

SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9936

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011443-96.2003.403.6183 (2003.61.83.011443-0) - EDSON ANTONIO MIGLIANO(SP069834 - JOAQUIM

ROBERTO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está pendente de julgamento o

Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), SOBRESTEM-SE OS AUTOS, ATÉ

JULGAMENTO do referido recurso, utilizando-se da rotina LC-BA, 7 - Baixa - Sobrestado - Aguardando

Tribunal Superior Res. CJF 237/2013.Int. Cumpra-se. 

 

0001888-45.2009.403.6183 (2009.61.83.001888-1) - MARIA FRANCISCA COSMO X LUIZ COSMO DA

SILVA(SP204870 - VIVIANE ALVES ZIMERER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0004265-81.2012.403.6183 - MARLI MINERVINA DOS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO

SILVA E SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0003315-04.2014.403.6183 - IVAN ALMEIDA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da baixa do processo a esta Vara.Considerando que está pendente de julgamento o

Recurso Especial/Extraordinário interposto pela(s) parte(s), SOBRESTEM-SE OS AUTOS, ATÉ

JULGAMENTO do referido recurso, utilizando-se da rotina LC-BA, 7 - Baixa - Sobrestado - Aguardando

Tribunal Superior Res. CJF 237/2013.Int. Cumpra-se. 
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EMBARGOS A EXECUCAO

0010472-96.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004748-

97.2001.403.6183 (2001.61.83.004748-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X PAULO BATISTA DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP152936 -

VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, acerca da informação/cálculos apresentados pela

Contadoria Judicial, sendo os 10 (dez) primeiros para o INSS e os 10 (dez) subsequentes para a parte embargada.

Decorrido o prazo sem manifestação, presumir-se-á concordância com o referido parecer. Int. 

 

0010617-55.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001866-

89.2006.403.6183 (2006.61.83.001866-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X EMILIA HARUMI MORIMOTO FURTADO(SP198419 - ELISÂNGELA

LINO)

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 0010617-55.2012.403.6183Vistos, em sentença. Trata-se de

embargos à execução, opostos pelo INSS, com o objetivo de ver discutida a conta de liquidação elaborada pela

autora EMILIA HARUMI MORIMOTO FURTADO, acostada aos autos principais. Alega o embargante, em

apertada síntese, excesso de execução.Impugnação do embargado à fl. 15.Remetidos os autos à contadoria com

parâmetros acerca dos juros de mora e correção monetária a serem aplicados (fl. 17), foram apresentados parecer e

cálculos às fls. 19-24, com os quais a parte embargada concordou à fl. 32 e o INSS discordou à fl. 33.O contador

judicial ratificou os cálculos já apresentados (fl. 40).A parte embargada pleiteou pela aplicação da Resolução nº

267/2013 nos cálculos de liquidação (fls. 44), tendo tal setor apresentado nova conta às fls. 47-56, tendo a parte

embargada concordado e o INSS discordado às fls. 60 e 63-66.Vieram os autos conclusos.É o relatório.

Decido.Julgo antecipadamente o pedido, nos termos do artigo 740, do Código de Processo Civil.É cediço que a

liquidação deverá ater-se aos termos e limites estabelecidos nas decisões proferidas no processo de

conhecimento.O título executivo judicial formado nos autos determinou o pagamento das parcelas atrasadas do

período de 19/09/2000 a 05/01/2005, com incidência de correção monetária. Foi estipulada também a aplicação do

percentual de 10% sobre o valor das parcelas vencidas, até a prolação da sentença, a título de honorários

advocatícios sucumbenciais (sentença de fls. 66-68 dos autos principais).Dessa forma, foi determinada a

incidência da correção monetária, mas não foram estabelecidos os critérios para tanto. Por isso, entendo que como

o título executivo não excluiu a aplicação de alterações legislativas posteriores à sua prolação no tocante aos

consectários legais devem ser aplicados os critérios do Manual de Orientações de Procedimentos para os Cálculos

na Justiça Federal vigente à época do cálculo.Como, à época do cálculo de fls.48-56 já vigia o novo Manual de

Cálculos (Resolução nº 267/2013), entendo que, no tocante à correção monetária, em princípio, os critérios

mostram-se adequados. Contudo, como o valor obtido (R$ 34.616,07 para 04/2011) foi superior ao considerado

pela própria parte exequente/embargada (R$ 30.798,30 para 05/2011- fl. 88-90 dos autos principais) este último

montante é o limite a ser considerado para fins de execução, sob pena de se executar de ofício o valor

devido.Dessa forma, os presentes embargos não merecem ser acolhidos.Diante do exposto, com base no artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTES os presentes embargos, devendo a execução

prosseguir pelo valor de R$ 30.798,30 (trinta mil, setecentos e noventa e oito reais e trinta centavos), atualizado

até maio de 2011 (fl. 89), conforme cálculos de fls. 88-91 dos autos principais, sendo R$ 27.986,36 para a

exequente e R$ 2.798,64 a título de honorários advocatícios sucumbenciais.Tratando-se de mero acertamento de

cálculos, deixo de fixar verba honorária. Indevidas as custas em embargos à execução, além da isenção de que

goza a autarquia (Lei 9.289/96).Ocorrendo o trânsito em julgado, trasladem-se cópias desta sentença e da certidão

do trânsito em julgado aos autos do processo n.º 2006.61.83.001866-1.Após, desapensem-se estes autos da ação

principal e os arquivem, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0035736-24.1989.403.6183 (89.0035736-0) - HORMINDA FERREIRA MONTEIRO X ATTILIO PASQUINI X

AVILO OLIVA X SELMA REGINA TARGA OLIVA X JOSEFA BATISTA DE OLIVEIRA X TELESFORO

MONZU SALGUERO(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) X HORMINDA FERREIRA MONTEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ATTILIO PASQUINI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X SELMA REGINA TARGA OLIVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X TELESFORO MONZU SALGUERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl. 771: Defiro o prazo solicitado pela parte autora (60 dias).Int. 

 

0002443-04.2005.403.6183 (2005.61.83.002443-7) - ADALBERTO SILVA X MARIA DEUSA DA

SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ADALBERTO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para EXECUÇÃO

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA (rotina MVXS), certificando-se nos autos.Fls. 315-316: Ao SEDI para

regularização do polo ativo, conforme determinado à fl. 291, devendo constar MARIA DEUSA DA SILVA (CPF

259.229.568-25 - cópia fl. 278) como sucessora processual de ADALBERTO SILVA.Outrossim, CITE-SE O

INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, para oposição de embargos, no prazo de 30 dias,

REMETENDO-SE OS AUTOS ÀQUELA AUTARQUIA (cálculos de fls. 317-381), sendo desnecessária,

ressalto, diante do decidido pelo Supremo Tribunal Federal, a manifestação do réu (INSS) acerca da existência de

débitos passíveis de compensação. Int.

 

0000630-05.2006.403.6183 (2006.61.83.000630-0) - REGINALDO FERREIRA DE FREITAS(SP168143 -

HILDEBRANDO PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA

KURIKO KONDO) X REGINALDO FERREIRA DE FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Inicialmente, providencie, a SECRETARIA DO JUÍZO, a alteração da classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública (rotina MVXS), certificando-se nos autos. Ante o decisum final, com trânsito em julgado,

requeira, a parte autora, no prazo de 10 dias, nos termos do referido julgado, o que de direito. Decorrido o prazo

supra, sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO,

SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0001219-55.2010.403.6183 (2010.61.83.001219-4) - DENIR FOGACA DE SOUZA X MARIA JOSE

OLIVEIRA DE SOUZA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X DENIR FOGACA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Analisando os documentos de fls. 163-182, NÃO há que se falar em prevenção destes autos com aqueles

mencionados às fls. 111, por terem objetos distintos.Assim sendo, cumpra-se o determinado no despacho de fl.

157, REMETENDO-SE os autos ao INSS para que elabore os cálculos que entende devidos, no prazo de 30 dias

(Execução invertida). Int. Cumpra-se. 

 

0000740-91.2012.403.6183 - RAIMUNDA DA CRUZ BACAYCOA(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO

COELHO E SP281798 - FABIO DA SILVA GALVÃO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X RAIMUNDA DA CRUZ BACAYCOA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Providencie, a Secretaria do Juízo, a alteração da classe processual da ação para Execução Contra Fazenda

Pública (rotina MVXS). 2 - Dê-se ciência, às partes, acerca da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região. 3 - Informe, a parte autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU

REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do julgado. 4 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a

notificação ELETRÔNICA da APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal

inicial do benefício em tela, no prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento

desta determinação, anexando o cálculo da RMI. 5 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO,

por já ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a

este juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se,

assim, medidas jurisdicionais desnecessárias. Nessa hipótese, deverá informar se a renda mensal inicial

revisada/implantada está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários

com futuros questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos

valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a

inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que

visam à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos

últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos

atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para

execução contra a Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para

elaboração dos cálculos. 6 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução

deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), permitindo, à

autarquia, lembrando, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá, a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.7 - Decorrido o prazo supra,

sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO,

SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0007473-39.2013.403.6183 - TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA CARRERA(SP299898 - IDELI MENDES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEREZINHA DE JESUS OLIVEIRA

CARRERA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1- Providencie, a Secretaria do Juízo, a alteração da classe processual da ação para Execução Contra Fazenda

Pública (rotina MVXS). 2 - Dê-se ciência, às partes, acerca da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da

3ª Região. 3 - Informe, a parte autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU

REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do julgado. 4 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a

notificação ELETRÔNICA da APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal

inicial do benefício em tela, no prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento

desta determinação, anexando o cálculo da RMI. 5 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO,

por já ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a

este juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se,

assim, medidas jurisdicionais desnecessárias. Nessa hipótese, deverá informar se a renda mensal inicial

revisada/implantada está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários

com futuros questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos

valores atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a

inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que

visam à celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos

últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos

atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para

execução contra a Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para

elaboração dos cálculos. 6 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução

deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), permitindo, à

autarquia, lembrando, ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio

processual adequado, vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá, a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.7 - Decorrido o prazo supra,

sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO,

SOBRESTADOS, até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0010854-55.2013.403.6183 - FRANCISCO COUTINHO DOS SANTOS(SP299898 - IDELI MENDES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO COUTINHO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora, no prazo de 10 dias, o item 3 do despacho de fls. 147-148.Int. 

 

 

Expediente Nº 9944

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006044-03.2014.403.6183 - ALFA MARIA DE MENEZES NOGUEIRA(SP204451 - JULIANA VITOR DE

ARAGÃO E SP192817 - RICARDO VITOR DE ARAGÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Nomeio perita a oncologista Dra. Arlete Rita Siniscalchi Rigon e designo o dia 29/09/2015, às 15:00h para a

realização da perícia, na Rua Dois de Julho, n° 417, Ipiranga, São Paulo/SP.Deverá a parte autora comparecer na

data e horário designados, munida de documento de identificação com foto (RG), todas as Carteiras de Trabalho e

Previdência Social que possuir, bem como receituários e demais documentos médicos pertinentes aos males

alegados no processo, inclusive exames de imagem.Intimem-se as partes, salientando-se ao patrono do autor que

deverá cientificá-lo acerca da designação da perícia, uma vez que NÃO será expedido mandado de intimação para

tal finalidade.Encaminhe-se ao perito o traslado providenciado pela parte autora.No fecho, ressalto à parte autora

que, caso não compareça à perícia sem que haja comprovação documental do impedimento que motivou a sua

ausência, configurar-se-á o seu desinteresse na produção da referida prova.

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ELIANA RITA RESENDE MAIA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA
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Expediente Nº 2117

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005927-80.2012.403.6183 - MARCO ANTONIO MELO(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Esclareça a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, a petição de fls. 358/370, já que não juntado laudo

profissiográfico do período de 01/06/2010 a 28/03/2011 (fls. 358), nem parecer médico (fls. 359).Silente, tornem

os autos conclusos para sentença, conforme determinado a fls. 349.Int.

 

0010356-90.2012.403.6183 - LOURIVAL DE OLIVEIRA(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CPTM COMPANHIA PAULISTA DE TRENS

METROPOLITANO

Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir a

necessidade ou não de sua realização.Verifico, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, pois os fatos

estão suficientemente caracterizados mediante toda a prova documental juntada.Assim, julgo desnecessária a

realização de prova pericial técnica nesta fase do processo.Em vista do exposto, bem como tudo o que dos autos

consta, venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0029249-66.2012.403.6301 - ORISVALDO PEREIRA DOS SANTOS X GABRIEL REBOUCAS

SANTOS(SP129628B - RAQUEL BRAZ DE PROENÇA ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Aguarde-se pelo prazo de 30 (trinta) dias o cumprimento do ofício 144/2015.Decorrido o prazo, solicitem-se

informações ao oficiado acerca de sua execução.

 

0003010-54.2013.403.6183 - ARNALDO SOARES DA SILVA(SP290471 - JOSUE SANTO GOBY) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 258/376: dê-se vista ao INSS.Fls. 377/379: ciêncie às partes. Considerando o informado a fls. 377/379, oficie-

se a Agência da Previdência Social de Taboão da Serra - SP nos termos determinados a fls. 252/253.Int.

 

0009447-14.2013.403.6183 - FLORISVALDO PEREIRA DIAS(SP095421 - ADEMIR GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de interesse das partes na produção de novas provas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0012523-46.2013.403.6183 - JOSE RENATO DE OLIVEIRA X SONIA MARIA DAMASCENO DE

OLIVEIRA X RENAN JOSE DE OLIVEIRA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em a vista a documentação acostada aos autos, bem como a concordância do INSS à fl. 220, homologo a

habilitação dos dependentes previdenciários SONIA MARIA DAMASCENO DE OLIVEIRA e RENAN JOSE

DE OLIVEIRA como sucessores do autor falecido JOSE RENATO DE OLIVEIRA.Ao SEDI para retificação.Dê-

se ciência às partes do despacho de fl. 183.Abra-se vista ao MPF.Int.DESPACHO DE FL. 183: Indefiro o pedido

de prova pericial uma vez que o alegado deve ser provado documentalmente.Defiro o prazo de 10 dias para

juntada de novos documentos.Após, ou no silêncio, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0002176-17.2014.403.6183 - EDSON ROBERTO NOGUEIRA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Informe a parte autora de forma minudente, no prazo de 10 (dez) dias, qual o endereço de trabalho da empresa

Mercedes-Benz que pretende haver periciado.Int.

 

0003715-18.2014.403.6183 - OTAVIO DE SOUZA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco)

dias.
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0004347-44.2014.403.6183 - GILDA MARIA SANTOS(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.104/105: Defiro a produção de prova testemunhal, para comprovar período rural. Apresente a parte autora o

rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas, informando, ainda, se comparecerão independentemente de

intimação. Outrossim, caso as testemunhas a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a

parte autora cópia da inicial e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do

feito. Prazo: 10 (dez) dias. Int.

 

0006876-36.2014.403.6183 - PATRICIA ALFONSO TRIVINO(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de interesse das partes na produção de novas provas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0008847-56.2014.403.6183 - TERESINHA ALVES GOMES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0008976-61.2014.403.6183 - SILVIO FERNANDES DE OLIVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de interesse das partes na produção de novas provas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0011229-22.2014.403.6183 - JOSE PEREIRA DA SILVA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de oficiar empresa a juntar documentos, visto que não restou comprovado nos autos a negativa

de fornecimento e, ainda, que os documentos necessários à propositura da ação ou aqueles úteis à prova do direito

são ônus e interesse da parte autora.Dessa forma, não se faz certo pretender que o órgão jurisdicional atue, de

ofício, na obtenção de provas que constituem ônus da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer

elemento documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado

favorável.Portanto, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para juntar os documentos que entende

necessários ou comprovar a impossibilidade de fazê-lo.Int.

 

0002136-69.2014.403.6301 - JOEL BEZERRA SILVA(SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.274/275: Defiro a produção de prova testemunhal, para comprovar período rural. Apresente a parte autora o

rol de testemunhas que pretende sejam ouvidas, informando, ainda, se comparecerão independentemente de

intimação. Outrossim, caso as testemunhas a serem arroladas residam em outra localidade, apresente, ainda, a

parte autora cópia da inicial e contestação para expedição de carta precatória, necessária ao prosseguimento do

feito. Prazo: 10 (dez) dias. Int.

 

0000327-73.2015.403.6183 - ALBERTO OLIVEIRA DA SILVA(SP324366 - ANDREIA DOS ANJOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de interesse das partes na produção de novas provas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0000330-28.2015.403.6183 - MARCELO MARCHEZINI BENEDITO(SP256821 - ANDREA CARNEIRO

ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o poder instrutório do Juiz e sendo o destinatário da prova, somente a ele cumpre aferir a

necessidade ou não de sua realização.Verifico, in casu, a hipótese prevista no art. 330, I, do CPC, pois os fatos

estão suficientemente caracterizados mediante toda a prova documental juntada.Assim, julgo desnecessária a

realização de prova pericial técnica nesta fase do processo.Em vista do exposto, bem como tudo o que dos autos

consta, venham-me conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0000818-80.2015.403.6183 - LIDIA DE FATIMA FERNANDES(SP229593 - RUBENS GONÇALVES

MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da ausência de interesse das partes na produção de novas provas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.
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0001631-10.2015.403.6183 - JOAQUIM ANGELO DE CASTRO(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0001634-62.2015.403.6183 - APARECIDA LOURDES COLTRI CASTRO(SP304381A - MARCUS ELY

SOARES DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002031-24.2015.403.6183 - PAULO CAMPOS DOS REIS(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco)

dias.

 

0002044-23.2015.403.6183 - GERMANO MARCOLIN(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002235-68.2015.403.6183 - MARIZA TEREZINA BACCILI DAROS(SP304381A - MARCUS ELY SOARES

DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002265-06.2015.403.6183 - MARISA PARENTE PONTES(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002434-90.2015.403.6183 - JOSE MORO(SP358622 - WELLINGTON GLEBER DEZOTTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002462-58.2015.403.6183 - RONALDO FARINHA PINHEIRO(SP152031 - EURICO NOGUEIRA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco)

dias.

 

0002522-31.2015.403.6183 - PAULO RODRIGUES DA SILVA(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora
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intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002735-37.2015.403.6183 - JOSE DE ARAUJO(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I, alínea c e do inciso III, alínea g) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo -

disponibilizada no DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em

08.10.2012 - fica a parte autora intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias, e ficam as

partes intimadas para apresentarem as provas que pretendem produzir de forma justificada, no prazo de 5 (cinco)

dias.

 

0002761-35.2015.403.6183 - MAURICEIA RIBEIRO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002811-61.2015.403.6183 - JOSE MACIEL DE GOES(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0002831-52.2015.403.6183 - ADAO DA SILVA FEITOSA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0003051-50.2015.403.6183 - SONIBAY ALVES GARCEZ(SP099749 - ADEMIR PICOLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0003054-05.2015.403.6183 - JOSE MARGARIZZI(SP099749 - ADEMIR PICOLI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Nos termos do artigo 1º, inciso I e alínea c) da PORTARIA nº 02/2012 deste Juízo - disponibilizada no DIÁRIO

ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO PAULO (DEJF/SP), em 08.10.2012 - fica a parte autora

intimada a se manifestar sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003885-24.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003870-

12.2000.403.6183 (2000.61.83.003870-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 -

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) X GERALDO ALVES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X GERALDO ALVES PEREIRA(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA)

FLS.153: Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria, manifestando-se no prazo de 10 (dez) dias,

conforme determinado às fls.151. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0022469-53.1987.403.6183 (87.0022469-3) - AIRTON ALVES DA COSTA X ALMUTH LUDWIG FABRE X

AMERICO AUGUSTO GONCALVES X OLGA DA ASSUMPCAO GONCALVES POETA X MARIA ALICE

GONCALVES X HILDA AUGUSTA GONCALVES GOMES X ROSA FERNANDA GONCALVES LOPES X

EDMUNDO AUGUSTO GONCALVES X MARIO GONCALVES X FULVIO SGAI X DANIEL

BATTIPAGLIA SGAI X ALESSANDRA BATTIPAGLIA SGAI MOREL X IGNEZ REZENDE DE ALMEIDA

PRADO X THEREZA MARIA XAVIER DE MENDONCA X MARIA IGNEZ DE ALMEIDA PRADO X JOSE

ANTONIO REZENDE DE ALMEIDA PRADO X MARIA ELIZABETH DE ALMEIDA PRADO X MARCO

TULLIO BARCELLOS DE ASSIS FIGUEIREDO X MARIA CANDIDA QUINAS FERREIRA BRANDAO X

ORLANDO CREDIDIO X ODETTE DE SOUZA CREDIDIO X PEDRO POETA X VICTORIA
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NASSI(SP044787 - JOAO MARQUES DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X AIRTON ALVES DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALMUTH LUDWIG FABRE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

OLGA DA ASSUMPCAO GONCALVES POETA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIA ALICE GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HILDA AUGUSTA

GONCALVES GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROSA FERNANDA

GONCALVES LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDMUNDO AUGUSTO

GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO GONCALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DANIEL BATTIPAGLIA SGAI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALESSANDRA BATTIPAGLIA SGAI MOREL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X THEREZA MARIA XAVIER DE MENDONCA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X MARIA IGNEZ DE ALMEIDA PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JOSE ANTONIO REZENDE DE ALMEIDA PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARIA ELIZABETH DE ALMEIDA PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X MARCO TULLIO BARCELLOS DE ASSIS FIGUEIREDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X MARIA CANDIDA QUINAS FERREIRA BRANDAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ODETTE DE SOUZA CREDIDIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO

POETA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VICTORIA NASSI X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, dê-se vista às partes das fls. 864/879, referentes aos processos 0569786-28.2004.403.6301

(coautora HILDA AUGUSTA GONÇALVES) e 0070376-91.2006.403.6301 (coautor EDMUNDO AUGUSTO

GONÇALVES), indicados no termo de prevenção de fls. 857/860, para que se manifestem a respeito de possível

coisa julgada.Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os

documentos de fls. 862/889, verifico que não há relação de dependência entre este feito e os demais processos

indicados no termo de fls. 857/860.Verifico que Odette de Souza Credidio já era sucessora habilitada nestes autos.

Dessa forma, reconsidero em parte o despacho de fls. 838 quanto à necessidade de habilitação dos herdeiros de

seu já falecido filho. Tendo em a vista a documentação acostada aos autos, bem como a concordância do INSS a

fls. 855, homologo a habilitação de ORLANDO CREDIDIO ODILÉIA CREDIDIO DE CAMPOS como

sucessores processuais da coautora falecida ODETTE DE SOUZA CREDIDIO.Ao SEDI para retificação.Em face

do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios,

informe a parte autora em 10 (dez) dias, quanto aos sucessores agora habilitados: a) se existem deduções a serem

feitas nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o

número de meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente

continua ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de

todos os requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de

divergência entre os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização,

se o caso. Fica ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo. e)

beneficiário dos honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme

item d supra; Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS

para os fins do preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo

Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a

inconstitucionalidade desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s).

No silêncio ou não prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo. Cumpra-se o

despacho de fls. 838, exceto quanto aos coautores HILDA AUGUSTA GONÇALVES GOMES e EDMUNDO

AUGUSTO GONÇALVES.Int. 

 

0047692-71.1988.403.6183 (88.0047692-9) - JUVENAL JOSE FERREIRA X ALTINO CAVALLARO X

BENEDITO FAUSTINO(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X JUVENAL JOSE FERREIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALTINO CAVALLARO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BENEDITO FAUSTINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro pelo prazo de 20 dias conforme requerido.Int.

 

0033316-31.1998.403.6183 (98.0033316-9) - MARTA REGINA MINGUTA LEAL TEIXEIRA X JESSIKA

MINGUTA LEAL TEIXEIRA - MENOR (MARTA REGINA MINGUTA LEAL TEIXEIRA)(SP148801 -

MARCIA CABRAL HENRIQUE DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARTA REGINA MINGUTA LEAL TEIXEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 341/362. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a
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expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de

meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua

ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os

requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre

os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica

ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos

honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra;

Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do

preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade

desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não

prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0003870-12.2000.403.6183 (2000.61.83.003870-0) - GERALDO ALVES PEREIRA(SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO) X GERALDO ALVES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.317/319: Ciência do retorno dos autos da Contadoria, prosseguindo-se nos autos dos embargos à execução

em apenso. Int. 

 

0004799-45.2000.403.6183 (2000.61.83.004799-3) - RIVALDO AGUIAR X ALIPIO ALVES TAVEIRA X

EDELAIDO ALVES FEITOSA X JACYNTHO THEODORO X JOAO GERMANO DA SILVA X LUIZ DE

PAULA E SILVA X MARIA ZELIA DE PILLA UNGER X MILTON FERRAZ X NELSON FRANCISCO

BISPO X ODAIR BELLETATTI(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN E SP039547 - OSWALDO

BONFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

RIVALDO AGUIAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALIPIO ALVES TAVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDELAIDO ALVES FEITOSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.847/849: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0001604-18.2001.403.6183 (2001.61.83.001604-6) - ALZIRA FRANCISCA LOPES(SP145730 - ELAINE

APARECIDA AQUINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE SOUZA

CAMPOS MARINHO) X ALZIRA FRANCISCA LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 30 dias para juntada da certidão de óbito e certidão de existência ou inexistência de dependentes

habilitados para recebimento de pensão.Após, se em termos, dê-se vista dos autos ao INSS para que se manifeste

acerca do pedidos formulados.Int. 

 

0008360-96.2008.403.6183 (2008.61.83.008360-1) - NEIDE SILVA GRANJA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEIDE SILVA GRANJA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora do informado pelo INSS a fls. 301, intimando-a a se manifestar quanto ao

prosseguimento da execução, apresentado os cálculos do que entende devido, no prazo de 30 (trinta) dias.No

silêncio, sobrestem-se os autos no arquivo.Int.

 

0017220-23.2008.403.6301 - FELICIO BUONANO FILHO(SP169969 - JOÃO CRUZ LIMA SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FELICIO BUONANO FILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

No prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pelo INSS, bem como,

sobre o cumprimento da obrigação de fazer.Havendo divergência, deverá a parte autora apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art.730 do Código de Processo Civil. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestado. Intime-se. 

 

0040421-44.2008.403.6301 - ISAIAS RODRIGUES DA SILVA(SP220716 - VERA MARIA ALMEIDA

LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ISAIAS RODRIGUES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 236/253. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a
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expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de

meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua

ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os

requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre

os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica

ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos

honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra;

Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do

preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade

desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não

prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0002188-70.2010.403.6183 (2010.61.83.002188-2) - AMELIA MARQUES PEREIRA X SONIA REGINA

PEREIRA X SUELI DE FATIMA PEREIRA(SP149234 - SANDRA MARA TAVARES E SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCIANA CRISTINA ARO DE FREITAS PEREIRA X

MARIA FATIMA FREITAS DA CRUZ X AMELIA MARQUES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

FLS.311/314: Manifeste-se a parte autora, nos termos da decisão de fls.299. Int.

 

0002763-78.2010.403.6183 - AGNALDO PEREIRA DE SOUZA(SP215808 - NAILE DE BRITO MAMEDE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AGNALDO PEREIRA DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro pelo prazo de 5 dias, conforme requerido.Int.

 

0000613-90.2011.403.6183 - ANTONIO ALVES FILHO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS

) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO ALVES FILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 175/192. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a

expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de

meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua

ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os

requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre

os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica

ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos

honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra;

Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do

preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade

desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não

prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0003221-61.2011.403.6183 - MARIA EUNICE GOMES DE OLIVEIRA(SP249201 - JOÃO VINICIUS

RODIANI DA COSTA MAFUZ E SP162760 - MARCELO JOSE FONTES DE SOUSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA EUNICE GOMES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Diante da expressa concordância da parte autora em relação aos cálculos apresentados pelo INSS, homologo a

conta de fls. 204/217. Em face do disposto na Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011, que regulamenta a

expedição de ofícios requisitórios, informe a parte autora em 10 (dez) dias: a) se existem deduções a serem feitas

nos termos do art. 8o, incisos XVII e XVIII, sendo que, em caso positivo, deverá indicar o valor; b) o número de

meses e respectivos valores do exercício corrente e dos anteriores. c) se o benefício do(a) requerente continua

ativo ou não, apresentando extrato de pagamento atualizado; d) comprove a regularidade do CPF de todos os

requerentes, juntando a folha expedida junto à Receita Federal (site), bem como informação de divergência entre

os dados constantes da Receita Federal (CPF) e autuação do feito, requerendo a regularização, se o caso. Fica

ciente de que eventual falecimento deverá ser imediatamente comunicado a este Juízo.e) beneficiário dos

honorários advocatícios e juntada do respectivo comprovante de regularidade do CPF, conforme item d supra;
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Ainda, em que pese o disposto no artigo 10 da Res. 168/2011 do CJF, deixo de abrir vista ao INSS para os fins do

preceituado no art. 100, parágrafos 9o e 10 da Constituição Federal uma vez que o Supremo Tribunal Federal, no

julgamento da ADI nº 4357/DF, Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, declarou a inconstitucionalidade

desses dispositivos. Cumpridas as determinações supra, expeça(m)-se o(s) requisitório(s). No silêncio ou não

prestadas integralmente as informações supra, aguarde-se provocação no arquivo.Int.

 

0011104-59.2011.403.6183 - REGINALDO FERNANDES DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X REGINALDO FERNANDES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Manifeste-se a parte autora no prazo de 20 (vinte) dias sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo

INSS;2 - Havendo a concordância com os cálculos apresentados pelo INSS, deverá a parte autora, nos termos da

Resolução n.º 168/2011 - CJF, apresentar comprovante de regularidade do CPF e de benefício ativo, bem como

informar a data de nascimento do(s) requerente(s). Fica a parte autora ciente de que a concordância torna

desnecessária a citação da autarquia nos moldes do art. 730 do Código de Processo Civil e enseja ulterior

conclusão dos autos para expedição de ofício requisitório, se em termos.3 - Havendo divergência em relação aos

cálculos apresentados pela autarquia, deverá a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar cálculos de

liquidação, com os valores que reputar corretos, bem como fornecer as peças necessárias para realização da

citação nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil.4 - No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo,

sobrestados. Int.

 

0006520-75.2013.403.6183 - JOAO GAVIOLI(SP069835 - JOSE AUGUSTO RODRIGUES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO GAVIOLI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando a manifestação do INSS a fls. 198, intime-se a parte autora a apresentar cálculos de liquidação, com

os valores que reputar corretos, bem como a fornecer as peças necessárias para realização da citação nos termos

do art.730 do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 2151

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014731-42.2009.403.6183 (2009.61.83.014731-0) - ANTONIO LEOBERTO CAVALCANTE(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da decisão de fls. 183/196.Após, arquivem-se os autos baixa findo.Int.

 

0047052-67.2009.403.6301 - JOSE MENDONCA X DEIVID ALEXANDRE MENDONCA X ELAINE

KARINA MENDONCA X DANIEL RODRIGO MENDONCA X KELLY CRISTINA MENDONCA(SP177818

- NEUZA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JOSÉ MENDONÇA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS), inicialmente no Juizado Especial Federal, objetivando: (a) a averbação de intervalos

de tempo de contribuição/serviço urbano comuns; (b) a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição; e

(c) o pagamento de atrasados desde a data do indeferimento do pleito em sede administrativa (10/01/2007),

acrescidos de juros e correção monetária.O pedido de antecipação de tutela restou indeferido (fl. 44).Em

01/02/2011 foi noticiado o óbito do autor José Mendonça, ocorrido em 12/12/2010, ocasião em que foi concedido

prazo para habilitação dos herdeiros (fl. 78/79).Foi deferida a habilitação de Deivid Alexandre Mendonça, Daniel

Rodrigo Mendonça, Elaine Karina Mendonça e Cristina Mendonça, na qualidade de sucessores do autor (fls.

139/140).O Juízo de origem declinou da competência em razão do valor de alçada extrapolar 60(sessenta) salários

mínimos (fl. 146).O feito foi redistribuído a 1ª Vara da Capital, o qual determinou a emenda e juntada de

documentos (fls. 155 e 178).Redistribuídos os autos a esta 3ª Vara, nos termos do Provimento nº349, do E.

Conselho da Justiça Federal da 3ª Região (fl. 182), os atos realizados no Juizado restaram ratificados.Houve

homologação da Habilitação dos herdeiros Deivid Alexandre Mendonça, Elaine Karina Mendonça, Daniel

Rodrigo Mendonça e Kelly Cristina Mendonça.O INSS apresentou a contestação juntada no JEF. Arguiu

preliminar de inépcia e incompetência absoluta do Juizado Especial Federal em razão do valor da causa. No

mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos (fls. 190/196). Houve réplica (fl.216 e verso).As partes não

manifestaram interesse na produção de outras provas.Os autos baixaram em diligência para juntada de cópia

integral das CTPS do falecido.Os herdeiros não cumpriram a determinação judicial, consoante certidão de verso

da fl. 223. Encerrada a instrução, vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido. De início, afasto

a alegação de inépcia da petição inicial, tendo em vista que ela preenche os requisitos do artigo 282 do CPC. Da
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análise do que foi exposto, notadamente com a simulação de tempo inserida na exordial, é possível extrair que a

pretensão cinge-se a averbação de tempo e concessão de aposentadoria, o que possibilitou a defesa da parte ré.

INTERESSE PROCESSUAL.Do confronto da simulação inserta na exordial e a contagem que embasou o

indeferimento (fls.34 e 41), é possível aferir que a controvérsia reside nos intervalos urbanos de 02/07/1969 a

26/01/1971; 01/02/1971 a 02/08/1976; 18/11/1976 a 17/12/1976; 01/03/1977 a 31/05/1977 e 08/08/1980 a

17/08/1981.Os demais já foram computados pelo INSS, inexistindo interesse processual da parte, nesses itens do

pedido. DA AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO URBANO COMUM.O artigo 55 da Lei n. 8.213/91

dispõe:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo,

além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei,

mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: (...) 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos

desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá

efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo

na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (...)No tocante à

prova do tempo de serviço urbano, os artigos 19, 62 e 63 do Decreto n. 3.048/1999 estabelecem:Art. 19. Os dados

constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS relativos a vínculos, remunerações e

contribuições valem como prova de filiação à previdência social, tempo de contribuição e salários-de-

contribuição. (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008). (...) 2o Informações inseridas extemporaneamente

no CNIS, independentemente de serem inéditas ou retificadoras de dados anteriormente informados, somente

serão aceitas se corroboradas por documentos que comprovem a sua regularidade. (Redação dada pelo Decreto nº

6.722, de 2008). (...) 5o Não constando do CNIS informações sobre contribuições ou remunerações, ou havendo

dúvida sobre a regularidade do vínculo, motivada por divergências ou insuficiências de dados relativos ao

empregador, ao segurado, à natureza do vínculo, ou a procedência da informação, esse período respectivo somente

será confirmado mediante a apresentação pelo segurado da documentação comprobatória solicitada pelo INSS.

(Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008). (...)Art. 62. A prova de tempo de serviço, considerado tempo de

contribuição na forma do art. 60, observado o disposto no art. 19 e, no que couber, as peculiaridades do segurado

de que tratam as alíneas j e l do inciso V do caput do art. 9º e do art. 11, é feita mediante documentos que

comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem contados, devendo esses documentos ser

contemporâneos dos fatos a comprovar e mencionar as datas de início e término e, quando se tratar de trabalhador

avulso, a duração do trabalho e a condição em que foi prestado. (Redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002). 1º

As anotações em Carteira Profissional e/ou Carteira de Trabalho e Previdência Social relativas a férias, alterações

de salários e outras que demonstrem a seqüência do exercício da atividade podem suprir possível falha de registro

de admissão ou dispensa. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). 2o Subsidiariamente ao disposto no art.

19, servem para a prova do tempo de contribuição que trata o caput: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de

2008).I - para os trabalhadores em geral, os documentos seguintes: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de

2008).a) o contrato individual de trabalho, a Carteira Profissional, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, a

carteira de férias, a carteira sanitária, a caderneta de matrícula e a caderneta de contribuições dos extintos

institutos de aposentadoria e pensões, a caderneta de inscrição pessoal visada pela Capitania dos Portos, pela

Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e

declarações da Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).b) certidão de

inscrição em órgão de fiscalização profissional, acompanhada do documento que prove o exercício da atividade;

(Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).c) contrato social e respectivo distrato, quando for o caso, ata de

assembléia geral e registro de empresário; ou (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).d) certificado de sindicato

ou órgão gestor de mão-de-obra que agrupa trabalhadores avulsos; (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008). (...)

3º Na falta de documento contemporâneo podem ser aceitos declaração do empregador ou seu preposto, atestado

de empresa ainda existente, certificado ou certidão de entidade oficial dos quais constem os dados previstos no

caput deste artigo, desde que extraídos de registros efetivamente existentes e acessíveis à fiscalização do Instituto

Nacional do Seguro Social. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). (...) 5º A comprovação realizada

mediante justificação administrativa ou judicial só produz efeito perante a previdência social quando baseada em

início de prova material. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). 6º A prova material somente terá

validade para a pessoa referida no documento, não sendo permitida sua utilização por outras pessoas. (Redação

dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). (...)Art. 63. Não será admitida prova exclusivamente testemunhal para

efeito de comprovação de tempo de serviço ou de contribuição, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, observado o disposto no 2º do art. 143.No caso vertente, não há como averbar o interstício de

02/07/1969 a 26/01/1971, uma vez que a CTPS além de rasurada, não foi juntada, na íntegra, constando tão

somente as páginas de fls. 14/16, com rasuras, sem foto e ilegível no que pertine ao empregador e dados essenciais

do vínculo, motivos pelos quais não há como reconhecer o período pretendido.Quanto aos vínculos de 01/02/1971

a 02/08/1976; 18/11/1976 a 17/12/1976; 01/03/1977 a 31/05/1977 e 08/08/1980 a 17/08/1981, a CTPS nº047560,

série nº 381ª, emitida em 17/12/1973 e com anotação de vínculo de 1971, suscitou dúvidas, motivo pelo qual foi

determinada a juntada na íntegra, mas os sucessores do autor não o fizeram.O ônus de comprovar o desacerto dos

critérios da autarquia é do autor e não do réu (art. 333, I, do CPC), que goza também de presunção de validade de
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seus atos. Os elementos colhidos dos autos não contradizem a verificação da autarquia que exigiu outros

documentos do segurado para corroborar os vínculos controvertidos, como se extrai da análise administrativa (fl.

33), não se demonstrando em Juízo o couprimento.Desse modo, constato a ausência de elementos a alicerçar a

existência dos lapsos pretendidos, o que obsta ao reconhecimento dos intervalos não contabilizados pelo

INSS.Improcedente a averbação dos períodos controvertidos, ficam prejudicados os pedidos

subsequentes.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados nesta ação,

resolvendo o mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil).Sem condenação em honorários

advocatícios, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. É que, havendo a concessão do benefício da

assistência judiciária, nos termos da Lei n. 1.060/50, diante do que dispõe o artigo 5º, LXXIV, da Constituição da

República, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus de-correntes da sucumbência, em face da não

recepção do artigo 12 da citada lei de regência pela atual Constituição (STJ, RT 729/159, Rel. Min. Adhemar

Maciel; e EDcl no REsp 1.088.525/SC, Relª. Minª. Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 23.03.2010, DJe

08.04.2010).Isento o autor de custas.Transcorrido in albis o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0005598-05.2011.403.6183 - JOSE CARLOS SANTOS LIMA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Interposta, tempestivamente, recebo a apelação do réu em seus regulares efeitos, exceto quanto à tutela, recebida

apenas no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região.Int.

 

0047118-76.2011.403.6301 - DENISE DE OLIVEIRA SILVA(SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS

SANTOS E SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X EVALDO FRANCISCO DA SILVA X JOSE EVERALDO SIMOES DA SILVA X MARIAL

ALVES DE OLIVEIRA X DAIANE DE OLIVEIRA DA SILVA X ERONEIDE SIMOES DA SILVA X

EDINEIDE MONTERIO DA SILVA

CHAMO O FEITO À ORDEM. Verifico que a corré Eroneide Simões da Silva, que agora atende pelo nome

Eroneide Silva Ferreira, conforme informado pela parte autora a fls. 624, foi efetvamente citada a fls. 654. Dessa

forma, sem efeito o Edital expedido a fls. 659 quanto à essa corré, sendo que a Defensoria Pública da União

prosseguirá apenas na defesa de Evaldo Francisco da Silva. Certifique-se nos autos o decurso do prazo para

apresentação de contestação por Eroneide Silva Ferreira e intime-se a Defensoria Pública da União deste

despacho. Sem prejuízo, manifeste-se a parte autora, em réplica, sobre as contestações de fls. 70/83 e 666/670 no

prazo de 10 (dez) dias.Ainda, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, atentando, conforme o

caso, ao disposto no parágrafo 3o do artigo 22 do Decreto 3.048/99. Int. 

 

0009516-46.2013.403.6183 - WALMIR BAROCO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por WALMIR BAROCO, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: (a) o reconhecimento dos períodos especiais 24/09/1979 a

27/12/1983 e 23/05/1984 a 19/05/1986 (WHEATON DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA);

16/11/1992 a 26/10/1993(SOPLAST SOPRADOS LTDA); 18/04/1994 a 01/11/1996(NORGREN LTDA) e

07/04/1997 a 11/06/2012 (VIDRARIA ANCHIETA LTDA) e conversão de lapsos comuns em especiais até

28/04/1995; (b) a concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição; e (c) o pagamento de

atrasados desde a DER do NB 46/157.126.554-3 (29.01.2013) ou da data em que preencher os requisitos. Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 108). O INSS, devidamente citado, apresentou contestação.

Pugnou pela improcedência dos pedidos (fls. 111/122). Houve réplica (fls.124/126). Da decisão que indeferiu o

pedido de realização de perícia, o autor interpôs agravo retido (128/130).Encerrada a instrução, vieram os autos

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido

de que a caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época

em que efetivamente exercido. Essa orientação veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual

Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-

C do Código de Processo Civil de 1973, assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova

da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos

Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de

laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria

especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS)

(D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50

(cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou
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25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem

considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina

a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a

ser suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973

(D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-

cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos,

insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de

jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a

contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou

de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido

alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria

de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até

29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da

Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol

de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n.

53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria

especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou

penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por

agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos

2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS,

em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e

58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As

disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.

63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação

ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo

Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de

23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a

apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68

estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a alteração posta em vigor pela Lei

n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo); veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com

relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O

Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras,

mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as

categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na

forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação do

Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes

naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é expresso em conferir ultratividade apenas à

segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o comando legal cinge-se às categorias

profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser revogada de modo tácito pela Lei n.

9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.

63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS)

(D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o

Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as

atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos

profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por

decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em

texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria

especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n.

89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em

vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da aposentadoria especial nos arts. 60 a 64.

As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos

profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao

comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência

Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma

que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente

em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas
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prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

4º O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer

licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para

aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física

será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que

abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não

promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados

os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve

os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n.

53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais

favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no

artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de

toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou

ocupação profissional do segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer

modalidade de prova.Com a edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova

redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o

reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional

foi suprimido. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei

n. 9.032/95] 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A

concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n.

9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos,

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente

ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,
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quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia
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previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,

finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de

21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização

da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se
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agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão

do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a

relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,

desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta

no PPP tem o condão de elidir.DOS AGENTES NOCIVOS QUÍMICOS.Na esteira das alterações promovidas

pela Medida Provisória n. 1.523/96, ao final confirmadas na Lei n. 9.528/97, a comprovação da exposição a

agentes nocivos depende de aferição técnica a contar de 06.03.1997, data da publicação do Decreto n.

2.172/97.No aspecto quantitativo, entre os agentes listados pelo Decreto n. 2.172/97 (RBPS) e pelo Decreto n.

3.048/99 (RPS), em suas redações originais, apenas traziam especificação dos limites de tolerância os agentes

físicos ruído (código 2.0.1) e temperaturas anormais (código 2.0.4, este com remissão aos critérios contidos na

NR-15 - Portaria MTb n. 3.214/78, Anexo 3). Quanto aos demais agentes, ambos os regulamentos

silenciaram.Nessa época, à míngua de qualquer previsão na lei ou nos regulamentos a minudenciar critérios

quantitativos para a exposição a esses agentes, ou mesmo a reportar-se a parâmetros já estabelecidos noutra seara

normativa (como a das leis trabalhistas), a valoração da presença dos agentes nocivos na rotina laboral há de ser

feita exclusivamente sob o crivo qualitativo. Deve-se avaliar, a partir da profissiografia e dos dados técnicos

disponíveis, se o agente agressivo era de fato encontrado no ambiente de trabalho (e não, por exemplo, presente

apenas em concentrações ínfimas), e se o trabalhador a ele estava exposto com habitualidade e permanência.Vale

dizer: nesse quadro, não é possível, salvo menção expressa, recorrer aos limites de tolerância vigentes no âmbito

trabalhista para julgar a insalubridade, para fins previdenciários, de determinada atividade. A corroborar esse

raciocínio, friso que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaçou a tese de que o critério trabalhista

de caracterização de insalubridade por exposição a ruído (níveis superiores a 85dB, segundo o Anexo 1 da NR-15)

pudesse sobrepor-se ao estabelecido na norma previdenciária (segundo a qual, até então, apenas a sujeição a níveis

de pressão sonora superiores a 90dB determinavam a qualificação).Depois de então, o Decreto n. 3.265, de

29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999), alterou o código 1.0.0 (agentes químicos) do Anexo IV do RPS, e firmou: o

que determina o direito ao benefício é a exposição do trabalhador ao agente nocivo presente no ambiente de

trabalho e no processo produtivo, em nível de concentração superior aos limites de tolerância estabelecidos. Ainda
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assim, não se observa referência aos requisitos quantitativos prescritos nas normas trabalhistas, sendo descabida a

interpretação extensiva do texto com vistas a infirmar direitos subjetivos.Com efeito, a única menção a normas

juslaborais advinda com o Decreto n. 3.265/99 acha-se na inclusão do 7º no artigo 68 do RPS, que versa sobre

critérios para a elaboração do laudo técnico, em sintonia com a regra do 1º do artigo 58 da Lei n. 8.213/91, na

redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.732/98. Tema alheio, portanto, ao estabelecimento de limites de tolerância

para agentes químicos.Concluo que apenas com o Decreto n. 4.882/03, em vigor a partir de 19.11.2003, a inserir o

11 no artigo 68 do RPS, proveio lastro jurídico para a consideração, na esfera previdenciária, dos limites de

tolerância fixados pela legislação trabalhista.A mera referência à presença de hidrocarbonetos ou lubrificantes

minerais não comprova, por si só, a exposição a tóxicos orgânicos. Com efeito, há uma infinidade de compostos

formados exclusivamente de carbono e hidrogênio, presentes na natureza ou resultados de sínteses químicas.

Alguns são consignados na legislação de regência como agentes nocivos (no código 1.2.11 do Quadro Anexo ao

Decreto n. 53.831/64 combinado com a Portaria MTPS n. 262, de 06.08.1962, nos códigos 1.2.9 e 1.2.10 do

Quadro Anexo I do Decreto n. 63.230/68, nos códigos 1.2.10 e 1.2.11 do Quadro Anexo I do Decreto n.

72.771/73, nos códigos 1.2.10 e 1.2.11 do Anexo I do Decreto n. 83.080/79, e nos códigos 1.0.3, 1.0.7, 1.0.17 e

1.0.19 dos Anexos IV dos Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, entre os quais se destacam hidrocarbonetos cíclicos

aromáticos como o benzeno e seus derivados tolueno e xileno), outros são perfeitamente inócuos em contato com

a pele.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos. No que toca ao

24/09/1979 a 27/12/1983 e 23/05/1984 a 19/05/1986, laborado na Wheaton do Brasil Indústria e Comércio Ltda, o

DSS 8030 e laudo técnico de fls. 50/52, dão conta que o autor exerceu as funções de aprendiz de ajustador,

praticante e ajustador, as quais consistiam em receber peças e dispositivos semi prontos para utilização em

máquinas de fabricação de vidro ajustando a outros dispositivos. Há informação de exposição de modo habitual e

permanente não ocasional nem intermitente a ruído entre 91dB e 92dB, o que permite o reconhecimento como

especial. Em relação ao vínculo como a Soplast Plásticos Soprados Ltda entre 16/11/1992 a 26/10/1993, o

formulário de fls.57/59 , revela o exercício da função de ajustador montador cujas atribuições era de execução de

tarefas diversas referentes a recebimentos, contagens, arrumação e expedição dos materiais, peças e componentes,

bem como controlar e atender as requisições; zelar pela estocagem e manuseio dos materiais. No campo destinado

ao fator de risco, consta que existia no ambiente de trabalho ruído de 86dB, o que possibilita o cômputo

diferenciado. No que concerne ao interstício de 18/04/1994 a 01/11/1996, não há como reconhecê-lo como

especial, uma vez que o PPP de fls. 60/63 apenas faz menção ao exercício da função de auxiliar de montador, sem

elencar qualquer agente nocivo, não sendo possível extrair da rotina laboral a especialidade alegada, motivo pelo

qual não reconheço como especial.Quanto aos lapsos de 07/04/1997 a 31/12/2003 e 01/01/2004 a 11/06/2012 (

Vidraria Anchieta Ltda), o formulário e laudo técnico juntados ( fls. 64 e 66/71) e PPP de fls. 73/74, indicam o

exercício das atividades de ajustador mecânico b; ajustador mecânico a; controlador de qualidade de moldes b e

controlador de moldes a, nas quais realizava operações de desbaste de peças em ferro fundido com auxílio de

chicote pneumático com pontas montadas e lixas, ferramentas manuais de desbastes ; operava ferramentas e

dispositivos; inspecionava moldes, fundos, pinças ; testar as dimensões internas e superfície dos moldes utilizando

moldagem com enxofre derretido, com exposição a ruído de 85dB e contato com óleo mineral via cutânea durante

a operação das máquinas no período de 07/04/1997 a 31/12/2003 e ruído de 83,9 dB, no interregno de 01/01/2004

a 11/06/2012. Como se vê, o ruído é inferior ao limite considerado prejudicial à saúde. No que toca ao óleo

mineral, verifico que a descrição de fls.68 não corresponde à previsão legislativa correspondente ao tempo da

prestação de serviço.Dessa forma, não há como reconhecer a especialidade dos intervalos de 07/04/1997 a

31/12/2003 e 01/01/2004 a 11/06/2012.DA CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIAL.No que

concerne ao pedido de conversão do tempo de serviço comum em especial, com utilização de fator redutor,

destaco que a matéria é bastante controversa na doutrina e na jurisprudência.A tese favorável à pretensão deduzida

se baseia no entendimento de que o cômputo do tempo de serviço deve observar a legislação vigente à época em

que prestado, tal como disposto no 1º do artigo 70 do Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n.

4.827/03. Se a legislação da época da prestação de serviço comum admitia a sua conversão em tempo especial,

ainda que o requerimento seja posterior à lei que deixou de prevê-la, haveria direito adquirido à conversão. Não

obstante a aparente coerência desta tese, o posicionamento contrário deve ser acolhido pelos fundamentos a seguir

expostos. Não se discute que a caracterização de determinada atividade como especial efetivamente está sujeita à

lei vigente à época em que prestada a atividade. Contudo, em se tratando de conversibilidade do tempo comum em

especial ou vice-versa, devem ser seguidas as regras da data em que se aperfeiçoam todos os requisitos legais à

concessão do benefício pretendido. Isso porque tal aspecto está relacionado à contagem do tempo de

contribuição.Na doutrina, tal distinção é feita por Marina Vasques Duarte (Direito Previdenciário, 7. ed., Porto

Alegre: Verbo Jurídico, 2011, p. 293), que assim esclarece:uma deve ser a norma aplicada para efeitos de

enquadramento do tempo de serviço como especial; outra, para efeitos de conversão do labor prestado, porquanto

diretamente relacionada com o valor do benefício concedido. [...] [O] coeficiente de conversão diz com a

concessão do benefício em si e consequente cálculo da RMI, para a qual deve ser observada a legislação aplicada

à época do implemento das condições, pois atrelado ao valor e aos requisitos próprios (tempo mínimo de labor)

exigidos em lei como condição para o deferimento da aposentadoria.A partir dessa ótica, em diversos momentos,
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o segurado acabou sendo beneficiado por alterações legislativas. Pode ser citada a mudança do fator de conversão

de 1.2 para 1.4 a partir da entrada em vigor do Decreto n. 357/91.Nesse sentido, posicionaram-se a Turma

Nacional de Uniformização (Pedido 2007.70510027954, Rel. Juiz Fed. Manoel Rolim Campbell Penna, DJ

25.02.2010) e o Superior Tribunal de Justiça, este, inclusive, em recurso representativo de controvérsia (REsp

1.151.363/MG):EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. Previdenciário. Aposentadoria.

Tempo de serviço prestado em condições especiais. Conversão. Fator aplicável. Matéria submetida ao crivo da

Terceira Seção por meio de recurso especial repetitivo. Divergência superada. Orientação fixada pela Súmula 168

do STJ. [...] 4. [...] [O] tema em debate foi conduzido a esta Terceira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso

Especial 1.151.363/MG ([...] DJe 5/4/2011), processado segundo o regime do art. 543-C do CPC, tendo a referida

Corte fixado, por unanimidade, a compreensão de que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de

tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o

benefício previdenciário. [...] [grifei](STJ, Terceira Seção, EREsp 1.105.506, Rel. Min. Og Fernandes, DJe

20.05.2011)Por idênticas razões, foi também reconhecido o direito à conversão de tempo especial em comum para

o período anterior à Lei n. 6.887/80. Nesse sentido, foi editada a Súmula n. 201, do extinto TFR, nos seguintes

termos: Não constitui obstáculo a conversão da aposentadoria comum, por tempo de serviço, em especial, o fato

de o segurado haver se aposentado antes da vigência da Lei 6.887, de 1980.Diante desse panorama, não

vislumbro, em hipóteses como a presente, em que a alteração legislativa foi prejudicial ao segurado - extinção da

possibilidade de conversão do tempo comum para o especial a partir da vigência da Lei n. 9.032/95 - qualquer

elemento que justifique interpretação diversa daquela acolhida pela jurisprudência em relação às modificações

favoráveis ao segurado. A essa mesma conclusão chega a citada doutrinadora Marina Vasques Duarte (op. cit., p.

293).Assim, está claro que a lei que rege a conversibilidade de tempo comum em especial e vice-versa não é

aquela do momento da prestação do trabalho, não havendo que se falar em violação ao direito adquirido.Ao

encontro desse raciocínio vem se firmando o entendimento da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, que

analisou o tema no julgamento do REsp 1.310.034/PR, processado na forma do artigo 543-C do

CPC/73:RECURSO ESPECIAL. [...] Previdenciário. Tempo especial e comum. Conversão. Possibilidade. Art. 9º,

4º, da Lei 5.890/1973, introduzido pela Lei 6.887/1980. Critério. Lei aplicável. Legislação vigente quando

preenchidos os requisitos da aposentadoria. [...] 2. [...] [O] STJ sedimentou o entendimento de que, em regra; a) a

configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no momento do labor, e b) a lei em vigor quando

preenchidas as exigências da aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de

serviço. Nesse sentido: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC. 3. A lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da prestação do

serviço. Na mesma linha: REsp 1.151.652/MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 9.11.2009; REsp

270.551/SP, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 18.03.2002; REsp 28.876/SP, Rel. Ministro Assis

Toledo, Quinta Turma, DJ 11.09.1995; AgRg nos EDcl no Ag 1.354.799/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 5.10.2011. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008 do STJ.(STJ, REsp 1.310.034/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 24.10.2012,

DJe 19.12.2012)No presente caso, a parte ingressou com o requerimento adminis-trativo apenas em 2013.

Considerando que a proibição da conversão de tempo comum em especial deu-se em 29.04.1995, não é possível

acolher o pedido quanto a este ponto.DA APOSENTADORIA ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei

n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não contempla idade mínima para tal espécie de benefício

previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência (nesse sentido: TRF 3ª Região, AC 145.967/SP, Décima

Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3 23.01.2013).Com o reconhecimento dos períodos especiais de

24/09/1979 a 27/12/1983; 23/05/1984 a 19/05/1986; 16/11/1992 a 26/10/1993, somado ao interregno já

reconhecido na seara administrativa, o autor contava com 09 anos, 03 meses e 16 dias de tempo serviço laborado

exclusivamente em condições especiais na ocasião do requerimento administrativo, conforme tabela a seguir:

Desse modo, não havia preenchido os requisitos para concessão de aposentadoria especial.DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra anterior à Emenda Constitucional n. 20, de

16.12.1998, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma proporcional, ao segurado que completou 25

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino, antes da

vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito adquirido (Lei n. 8.213/91, artigo 52). Após a EC

n. 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes

condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em vigor da referida emenda; contar 53 anos de idade, se

homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30 anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de

serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao tempo de serviço exigido para a aposentadoria

proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se

mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras anteriores à EC n. 20/98, se preenchido o

requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras permanentes estabelecidas pela referida emenda,

se após a mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91, artigo 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve

o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos do artigo 25, II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados
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quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu artigo 142 (norma de transição), na qual, para cada ano

de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de

contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos pela regra permanente do citado artigo 25, II.

Considerando os períodos especiais ora reconhecidos, convertendo-os em comum, somado ao intervalo especial já

computado pelo INSS (fl.97/99), o autor contava 35 anos, 04 meses e 07 dias de tempo de serviço na data da

entrada do requerimento administrativo (29/01/2013), conforme tabela a seguir: Como se vê, por ocasião do

requerimento administrativo, já havia preenchido os requisitos para obtenção de aposentadoria por tempo de

contribuição integral. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos

formulados, resolvendo o mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil), para: (a) reconhecer como

tempo de serviço especial os intervalos de 24/09/1979 a 27/12/1983; 23/05/1984 a 19/05/1986 ; 16/11/1992 a

26/10/1993 e (b) condenar o INSS a conceder ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral

(NB 42/257.126.554-3), nos termos da fundamentação, com DIB em 29.01.2013.Não há pedido de antecipação de

tutela.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a

correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na

Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Considerando que a

autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno o INSS a pagar-lhe os honorários advocatícios, os quais,

sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas, apuradas até a

presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini).Sem custas para a autarquia, em face da

isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado, nos termos dos Provimentos Conjuntos

nºs 69/2006 e 71/2006: - Benefício concedido: 42 (NB 157.126.554-3)- Renda mensal atual: a calcular, pelo

INSS- DIB: 29.01.2013- RMI: a calcular, pelo INSS- TUTELA: não- TEMPO RECONHECIDO

JUDICIALMENTE: 24/09/1979 a 27/12/1983; 23/05/1984 a 19/05/1986 ; 16/11/1992 a 26/10/1993

(especiais).P.R.I.

 

0011160-24.2013.403.6183 - ANTONIO CARLOS LUIZ DA SILVA(SP228487 - SONIA REGINA USHLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por ANTONIO CARLOS LUIZ DA SILVA, qualificado nos autos, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando: (a) o reconhecimento dos períodos

especiais 01.08.1986 a 24.08.1990; 29.04.1995 a 15.08.1997 (Bardella S/A Indústrias Mecânicas) e 01.10.1998 a

25.03.2008( Companhia Paulista de Trens Metropolitanos- CPTM), convertendo-os em comum; (b) a revisão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição identificado pelo NB 42/146.292.332-9; e (c) o pagamento

de atrasados desde a implantação do benefício, acrescidos de juros e correção.Foram concedidos os benefícios da

justiça gratuita (fl.176). O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito,

invocou prescrição. No mérito propriamente, pugnou pela improcedência dos pedidos (fls.178/190). Houve réplica

(fls.193/198). Da decisão que indeferiu o pedido de realização de perícia (fl. 200), o autor interpôs agravo de

instrumento ao qual o Tribunal Regional Federal da 3ª Região negou seguimento (fls. 205/207). A parte autora,

cumprindo determinação judicial, juntou cópia integral das suas CTPS (fls. 218/239). Intimado, o réu nada

requereu.Encerrada a instrução, vieram os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e decido.DA

PRESCRIÇÃO.Por força do artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil, decreto a prescrição das parcelas do

benefício pretendido anteriores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, nos termos do artigo 103,

parágrafo único, da Lei n. 8.213/91, considerando o decurso de tempo superior a cinco anos entre a data de

despacho do benefício que deferiu o benefício e o ajuizamento da presente demanda .Passo ao exame do mérito,

propriamente dito. DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e a

comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente

exercido. Essa orientação veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da

Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal

de Justiça, no julgamento do REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de

Processo Civil de 1973, assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição

aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da

Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por

médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída

pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de

05.09.1960), que prescrevia a concessão do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos

de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados

penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a

aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser

suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973

(D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-
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cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos,

insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de

jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a

contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou

de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido

alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria

de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até

29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da

Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol

de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n.

53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria

especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou

penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por

agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos

2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS,

em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e

58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As

disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.

63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação

ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo

Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de

23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a

apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68

estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a alteração posta em vigor pela Lei

n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo); veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com

relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O

Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras,

mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as

categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na

forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação do

Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes

naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é expresso em conferir ultratividade apenas à

segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o comando legal cinge-se às categorias

profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser revogada de modo tácito pela Lei n.

9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.

63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS)

(D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o

Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as

atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos

profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por

decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em

texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria

especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n.

89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em

vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da aposentadoria especial nos arts. 60 a 64.

As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos

profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao

comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência

Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma

que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente

em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

4º O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer

licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para

aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física
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será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que

abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não

promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados

os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve

os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n.

53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais

favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no

artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de

toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou

ocupação profissional do segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer

modalidade de prova.Com a edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova

redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o

reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional

foi suprimido. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei

n. 9.032/95] 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A

concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n.

9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos,

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente

ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção
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do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho
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EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,

finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de

21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização

da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se

agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão
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do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a

relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,

desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta

no PPP tem o condão de elidir.DOS AGENTES NOCIVOS QUÍMICOS.Na esteira das alterações promovidas

pela Medida Provisória n. 1.523/96, ao final confirmadas na Lei n. 9.528/97, a comprovação da exposição a

agentes nocivos depende de aferição técnica a contar de 06.03.1997, data da publicação do Decreto n.

2.172/97.No aspecto quantitativo, entre os agentes listados pelo Decreto n. 2.172/97 (RBPS) e pelo Decreto n.

3.048/99 (RPS), em suas redações originais, apenas traziam especificação dos limites de tolerância os agentes

físicos ruído (código 2.0.1) e temperaturas anormais (código 2.0.4, este com remissão aos critérios contidos na

NR-15 - Portaria MTb n. 3.214/78, Anexo 3). Quanto aos demais agentes, ambos os regulamentos

silenciaram.Nessa época, à míngua de qualquer previsão na lei ou nos regulamentos a minudenciar critérios

quantitativos para a exposição a esses agentes, ou mesmo a reportar-se a parâmetros já estabelecidos noutra seara

normativa (como a das leis trabalhistas), a valoração da presença dos agentes nocivos na rotina laboral há de ser

feita exclusivamente sob o crivo qualitativo. Deve-se avaliar, a partir da profissiografia e dos dados técnicos

disponíveis, se o agente agressivo era de fato encontrado no ambiente de trabalho (e não, por exemplo, presente

apenas em concentrações ínfimas), e se o trabalhador a ele estava exposto com habitualidade e permanência.Vale

dizer: nesse quadro, não é possível, salvo menção expressa, recorrer aos limites de tolerância vigentes no âmbito

trabalhista para julgar a insalubridade, para fins previdenciários, de determinada atividade. A corroborar esse

raciocínio, friso que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça rechaçou a tese de que o critério trabalhista

de caracterização de insalubridade por exposição a ruído (níveis superiores a 85dB, segundo o Anexo 1 da NR-15)

pudesse sobrepor-se ao estabelecido na norma previdenciária (segundo a qual, até então, apenas a sujeição a níveis

de pressão sonora superiores a 90dB determinavam a qualificação).Depois de então, o Decreto n. 3.265, de

29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999), alterou o código 1.0.0 (agentes químicos) do Anexo IV do RPS, e firmou: o

que determina o direito ao benefício é a exposição do trabalhador ao agente nocivo presente no ambiente de

trabalho e no processo produtivo, em nível de concentração superior aos limites de tolerância estabelecidos. Ainda

assim, não se observa referência aos requisitos quantitativos prescritos nas normas trabalhistas, sendo descabida a

interpretação extensiva do texto com vistas a infirmar direitos subjetivos.Com efeito, a única menção a normas

juslaborais advinda com o Decreto n. 3.265/99 acha-se na inclusão do 7º no artigo 68 do RPS, que versa sobre

critérios para a elaboração do laudo técnico, em sintonia com a regra do 1º do artigo 58 da Lei n. 8.213/91, na

redação que lhe foi dada pela Lei n. 9.732/98. Tema alheio, portanto, ao estabelecimento de limites de tolerância
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para agentes químicos.Concluo que apenas com o Decreto n. 4.882/03, em vigor a partir de 19.11.2003, a inserir o

11 no artigo 68 do RPS, proveio lastro jurídico para a consideração, na esfera previdenciária, dos limites de

tolerância fixados pela legislação trabalhista. Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da

documentação trazida aos autos. No que toca ao 01/08/1986 a 24/08/1990, o laudo técnico individual de fls. 94,

aponta que o autor exerceu a função de caldeireiro, na qual executava serviços de caldeiraria pesada em chapas e

perfis de aço, executando operações como dobrar, riscar, traçar e curvar, medir e soldar com solda elétrica, cortar,

rebarbar e montar, com exposição de modo habitual e permanente não ocasional nem intermitente a ruído de

92dB. Desse modo, além da subsunção às categorias descritas no código 2.5.2, do anexo II, do Decreto 83080/79,

o ruído de 92dB, impõe o cômputo diferenciado. Quanto ao intervalo de 29/04/1995 a 15/08/1997, o laudo técnico

acostado (fls. 90/92), atesta que o segurado, no exercício da função de caldeireiro esteve exposto a ruído de 92dB,

o que permite o enquadramento no código 1.1.15 e 2.0.1, dos anexos I e IV, dos Decreto 83080/79 e 2.172/97. No

que concerne ao vínculo com a CTPM entre 01/10/1998 a 31/12/2003, o autor juntou laudo técnico individual (fls.

117/118), no qual descreve o desempenho de serviços gerais com solda elétrica e oxi acetileno, calderaria e

montagem de junta isolante com resina à base de epóxi, esmerilhamento e pintura, com exposição a ruído de

86dB, além de gases e fumos de solda.Extrai-se do laudo que o ruído é inferior ao patamar mínimo exigido até

18/11/20013. No que pertine aos gases e fumos de solda, além de inexistir especificação detalhada acerca dos

mencionados agentes e a rotina laboral não permitir a aferição da efetiva exposição, constato que a partir de

03.12.1998 há menção à utilização de EPI, consistente em máscaras, biqueira, luvas de raspa, as quais reputo

eficazes e hábeis a afastar a insalubridade dos agentes químicos indicados.Assim, com fulcro nas provas carreadas

e fundamentação supra, possível o reconhecimento como especial apenas do intervalo de 19/11/2003 a 31/12/2003

(ruído acima de 85dB). Em relação ao período remanescente laborado na CTPM, o PPP de fls. 119/120, a despeito

de retratar que a atividade de caldeireiro no interstício de 01/01/2004 a 01/03/2007 era desempenhada na oficina

metalúrgica, com realização de serviços ruído de 95,90 dB, não traz o responsável pelos registros ambientais do

referido período, posto que consta apenas a data inicial, o que gera incertezas da efetiva exposição ao agente

indicado, motivo pelo qual não o reconheço como especial. Em relação ao período de 02/03/2007 a 25/03/2008, a

parte autora não juntou nenhum documento hábil para afiançar a especialidade alegada. DA REVISÃO DA

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Considerando os períodos especiais ora reconhecidos,

convertendo-os em comum, somado aos intervalos comuns e especiais já computado pelo INSS (fl.39/42), o autor

contava com 37 anos, 09 meses e 30 dias de tempo de serviço na data da entrada do requerimento administrativo

(25/03/2008), conforme tabela a seguir: Dessa forma, por ocasião da implantação do benefício, possuía tempo

superior ao contabilizado pelo ente previdenciário, impondo-se a revisão da renda mensal inicial.

DISPOSITIVOAnte o exposto, decreto, por força do artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil, a prescrição das

diferenças vencidas anteriores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da ação, nos termos do artigo 103,

parágrafo único, da Lei n. 8.213/91; no mérito propriamente dito, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES

os pedidos formulados, resolvendo o mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil), para: (a)

reconhecer como tempo de serviço especial os intervalos de 01/08/1986 a 24/08/1990; 29/04/1995 a 15/08/1997 e

19/11/2003 a 31/12/2003 e (b) condenar o INSS a revisar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

integral (NB 42/146.292.332-9), nos termos da fundamentação, com DIB em 25.03.2008. Diante do fato de a

parte autora receber normalmente benefício de aposentadoria integral, não constato periculum in mora que possa

justificar concessão de tutela de urgência.Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão ser pagos após o

trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de Orientação de

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela Resolução CJF n. 267,

de 02.12.2013.Considerando que a autora decaiu de parte mínima do pedido, condeno o INSS a pagar-lhe os

honorários advocatícios, os quais, sopesados os critérios legais, arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor das

parcelas vencidas, apuradas até a presente data (cf. STJ, REsp 412.695-RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini).Sem

custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora,

beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao reexame necessário.Tópico síntese do julgado,

nos termos dos Provimentos Conjuntos nºs 69/2006 e 71/2006: - Benefício revisado: 42 (NB 146.292.332-9)-

Renda mensal atual: a calcular, pelo INSS- DIB: 25/03/2008- RMI: a calcular, pelo INSS- TUTELA: não-

TEMPO RECONHECIDO JUDICIALMENTE: de 01/08/1986 a 24/08/1990; 29/04/1995 a 15/08/1997 e

19/11/2003 a 31/12/2003 (especiais).P.R.I.

 

0012325-09.2013.403.6183 - AGNALIA BISPO PORTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da decisão de fls. 179/196.Após, arquivem-se os autos baixa findo.Int.

 

0003689-88.2013.403.6301 - CARMO MIGUEL MURENA(SP306076 - MARCELO MARTINS RIZZO E

SP309102 - ALEXANDRE BOZZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por CARMO MIGUEL MURENA, qualificada nos autos, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) a conversão de aposentadoria por idade em
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aposentadoria por tempo de contribuição (NB 41/147.757.330-2), com a inclusão no período básico de cálculo do

período de 01/1987 a 12/1990; e (d) o pagamento de atrasados desde a data do requerimento (21/10/08),

acrescidos de juros e correção monetária.Inicialmente os autos foram distribuídos ao Juizado Especial

Federal.Foram anexados os cálculos e parecer da Contadoria às fls. 237/252.Foi proferida decisão declarando a

incompetência absoluta do Juizado Especial Federal, determinando a remessa dos autos para distribuição a uma

das Varas Federais Previdenciárias de São Paulo (fls. 253/255).Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita

e indeferida a tutela antecipada (fl. 272/273).Despacho ratificando os atos praticados no Juizado Especial Federal

e determinando a citação à fl. 182.Regularmente citado (fls. 121/122), o INSS não apresentou contestação. As

partes não manifestaram interesse na produção de outras provas.Encerrada a instrução, vieram os autos

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.DO INTERESSE PROCESSUAL.Pelo exame da Contagem de

tempo de serviço de fls. 197/197, constante do processo administrativo, verifica-se que já foram reconhecidos os

períodos de recolhimento de contribuições como segurado contribuinte individual de 01/1987 a 04/1989 e 08/1989

a 08/1990, inexistindo interesse processual da parte, nesses itens do pedido. Remanesce controvérsia apenas em

relação aos períodos de contribuições de 05/1989 a 07/1989 e 09/1990 a 12/1990.DA AVERBAÇÃO DO

PERÍODO URBANO COMUM.O autor pretende o cômputo dos seguintes períodos de recolhimento de

contribuição de 05/1989 a 07/1989 e 09/1990 a 12/1990.O artigo 55, da Lei 8.213/91 dispõe:Art. 55- O tempo de

serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às

atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o artigo 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda

da qualidade de segurado: (....) 3º A comprovação do tempo de serviço para efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.No tocante à prova do tempo de serviço urbano,

os artigos 19, 62 e 63 do Decreto n. 3.048/1999 estabelecem:Art. 19. Os dados constantes do Cadastro Nacional

de Informações Sociais - CNIS relativos a vínculos, remunerações e contribuições valem como prova de filiação à

previdência social, tempo de contribuição e salários-de-contribuição. (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de

2008). (...) 2o Informações inseridas extemporaneamente no CNIS, independentemente de serem inéditas ou

retificadoras de dados anteriormente informados, somente serão aceitas se corroboradas por documentos que

comprovem a sua regularidade. (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008). (...) 5o Não constando do CNIS

informações sobre contribuições ou remunerações, ou havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo, motivada

por divergências ou insuficiências de dados relativos ao empregador, ao segurado, à natureza do vínculo, ou a

procedência da informação, esse período respectivo somente será confirmado mediante a apresentação pelo

segurado da documentação comprobatória solicitada pelo INSS. (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).

(...)Art. 62. A prova de tempo de serviço, considerado tempo de contribuição na forma do art. 60, observado o

disposto no art. 19 e, no que couber, as peculiaridades do segurado de que tratam as alíneas j e l do inciso V do

caput do art. 9º e do art. 11, é feita mediante documentos que comprovem o exercício de atividade nos períodos a

serem contados, devendo esses documentos ser contemporâneos dos fatos a comprovar e mencionar as datas de

início e término e, quando se tratar de trabalhador avulso, a duração do trabalho e a condição em que foi prestado.

(Redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002). 1º As anotações em Carteira Profissional e/ou Carteira de

Trabalho e Previdência Social relativas a férias, alterações de salários e outras que demonstrem a seqüência do

exercício da atividade podem suprir possível falha de registro de admissão ou dispensa. (Redação dada pelo

Decreto nº 4.729, de 2003). 2o Subsidiariamente ao disposto no art. 19, servem para a prova do tempo de

contribuição que trata o caput: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).I - para os trabalhadores em geral,

os documentos seguintes: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).a) o contrato individual de trabalho, a

Carteira Profissional, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, a carteira de férias, a carteira sanitária, a

caderneta de matrícula e a caderneta de contribuições dos extintos institutos de aposentadoria e pensões, a

caderneta de inscrição pessoal visada pela Capitania dos Portos, pela Superintendência do Desenvolvimento da

Pesca, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas e declarações da Secretaria da Receita Federal do

Brasil; (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).b) certidão de inscrição em órgão de fiscalização profissional,

acompanhada do documento que prove o exercício da atividade; (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).c)

contrato social e respectivo distrato, quando for o caso, ata de assembléia geral e registro de empresário; ou

(Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008).d) certificado de sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra que agrupa

trabalhadores avulsos; (Incluído pelo Decreto nº 6.722, de 2008). (...) 3º Na falta de documento contemporâneo

podem ser aceitos declaração do empregador ou seu preposto, atestado de empresa ainda existente, certificado ou

certidão de entidade oficial dos quais constem os dados previstos no caput deste artigo, desde que extraídos de

registros efetivamente existentes e acessíveis à fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social. (Redação dada

pelo Decreto nº 4.729, de 2003). (...) 5º A comprovação realizada mediante justificação administrativa ou judicial

só produz efeito perante a previdência social quando baseada em início de prova material. (Redação dada pelo

Decreto nº 4.729, de 2003). 6º A prova material somente terá validade para a pessoa referida no documento, não

sendo permitida sua utilização por outras pessoas. (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 2003). (...)Art. 63.

Não será admitida prova exclusivamente testemunhal para efeito de comprovação de tempo de serviço ou de
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contribuição, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, observado o disposto no 2º do art.

143.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.Com relação aos

períodos em que alega o autor ter efetuado recolhimentos na qualidade de segurado contribuinte individual

somente é possível identificar os respectivos pagamentos dos períodos de 05/1989 a 07/1989, conforme guias de

recolhimento da previdência social de fl. 208.Não é possível o cômputo do período compreendido entre 09/1990 a

12/1990, porquanto não restou comprovado pelo autor o exercício de atividade remunerada, bem como os

respectivos recolhimentos.No que tange a alegação de que o autor já teria alcançado tempo de contribuição

suficiente para a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição quando do requerimento administrativo

em 21/10/2008, não há nos autos documentos suficientes a comprovar tal pleito.Importa registrar, a despeito da

alegação do autor que percebeu abono de permanência desde 17/05/90, anexou apenas cópia da carta de concessão

(fl. 205) desacompanhada de cópia integral do processo administrativo, o que impede a conclusão segura do

tempo de serviço computado ao autor pelo INSS quando da concessão do benefício.Diante de todo o exposto, à

míngua de documentos que comprovem o tempo de serviço do autor, reconheço somente o períodos

compreendido entre 05/1989 a 07/1989.DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Pela regra

anterior à Emenda Constitucional n. 20, de 16.12.1998, é devida a aposentadoria por tempo de serviço, na forma

proporcional, ao segurado que completou 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta)

anos de serviço, se do sexo masculino, antes da vigência da referida Emenda, porquanto assegurado seu direito

adquirido (Lei n. 8.213/91, artigo 52). Após a EC n. 20/98, àquele que pretende se aposentar com proventos

proporcionais impõe-se o cumprimento das seguintes condições: estar filiado ao RGPS quando da entrada em

vigor da referida emenda; contar 53 anos de idade, se homem, e 48 anos de idade, se mulher; somar no mínimo 30

anos, homem, e 25 anos, mulher, de tempo de serviço; e adicionar o pedágio de 40% sobre o tempo faltante ao

tempo de serviço exigido para a aposentadoria proporcional. Comprovado o exercício de 35 (trinta e cinco) anos

de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos, se mulher, concede-se a aposentadoria na forma integral, pelas regras

anteriores à EC n. 20/98, se preenchido o requisito temporal antes da vigência da Emenda, ou pelas regras

permanentes estabelecidas pela referida emenda, se após a mencionada alteração constitucional (Lei n. 8.213/91,

artigo 53, I e II). A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos termos

do artigo 25, II, da Lei n. 8.213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu

artigo 142 (norma de transição), na qual, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção

do benefício, relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos pela

regra permanente do citado artigo 25, II. Considerando os períodos de trabalho computados pelo INSS e os

reconhecidos em juízo, o autor contava 21 anos, 02 meses e 01 dia de tempo de serviço na data da entrada do

requerimento administrativo (21/10/2008), conforme tabela a seguir: O autor não havia cumprido os 30 anos de

tempo de serviço antes da EC 20/98, o que impõe o cumprimento dos requisitos exigidos pelas regras de transição

para a obtenção do benefício, quais sejam, pedágio e idade mínima.Contudo, na ocasião do requerimento

administrativo (21/10/08), o autor não computou o tempo mínimo de contribuição exigido para concessão da

aposentadoria por tempo de contribuição.Assim, devido apenas o provimento declaratório para averbar o período

reconhecido no tempo de serviço do autor.DISPOSITIVODiante do exposto, declaro a inexistência de interesse

processual no pleito de reconhecimento dos períodos 01/1987 a 04/1989 e 08/1989 a 08/1990, e nesse ponto

resolvo a relação processual sem exame do mérito, nos termos do artigo 267, VI, in fine, do Código de Processo

Civil; no mérito, julgo parcialmente procedentes os pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo

269, I, do CPC), para: (a) reconhecer o período de recolhimentos como contribuinte individual de 05/1989 a

07/1989; e (b) condenar o INSS a averbá-los como tal no tempo de serviço do autor.Em face da sucumbência

recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. Sem custas

para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária

da assistência judiciária gratuita.A sentença não está sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi

condenado em valor superior a 60 salários mínimos, mas tão somente ao reconhecimento de tempo de serviço

especial (artigo 475, 2º, do CPC).P.R.I.

 

0010823-56.2014.403.6100 - CARLOS MAURICIO DE CARVALHO(SP210954 - MAURICIO FERNANDO

DOS SANTOS LOTES) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CIA/

PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM(SP049457 - MARIA EDUARDA FERREIRA R DO

VALLE GARCIA)

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por CARLOS MAURÍCIO DE CARVALHO, qualificado nos autos,

contra a UNIÃO FEDERAL, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS) E CIA PAULISTA DE

TRENS METROPOLITANOS - CPTM objetivando a complementação de aposentadoria, de acordo com a tabela

salarial dos ferroviários ativos no cargo de técnico de manutenção II da CPTM, acrescida de 28%, acrescidos de

juros e correção monetária. Alega ter sido admitido em 05.03.1985 na CBTU (subsidiária da RFFSA), na função

de técnico em eletrônica. Em 1996, obteve o enquadramento através do plano de cargos e salários da CPTM, no

cargo de técnico manutenção II e, em 17.01.2013 obteve aposentadoria, na sucessora CPTM e continuou

trabalhando. Sustenta que, em face da extinção da RFFSA e tendo a CBTU deixado de operar o sistema
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ferroviário no Estado de São Paulo, a complementação de sua aposentadoria deve ser apurada por equiparação ao

salário dos ferroviários da ativa pertencentes à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM. O feito foi

originariamente distribuído à Justiça do Trabalho. Devidamente citada, a Companhia Paulista de Trens

Metropolitanos-CTPM contestou. Preliminarmente arguiu incompetência absoluta em razão da matéria;

ilegitimidade passiva. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos (fls. 103/126). Citado, o INSS também

contestou. Arguiu preliminar de incompetência da Justiça obreira em razão da matéria e ilegitimidade passiva. No

mérito, requer sejam julgados improcedentes os pedidos insertos na petição inicial (fls. 136/177).A União ofertou

contestação. Suscitou incompetência absoluta da Justiça do trabalho. No mérito, pugnou pela improcedência dos

pedidos (fls. 180/206).O Juízo de origem declinou da competência (fls. 207/209).Com a redistribuição para Justiça

Federal, o Juízo da 16ª Vara Cível declarou-se incompetente para julgamento do feito (fls. 222).A demanda foi

redistribuída a esta 3ª Vara Previdenciária.Instados a especificarem provas, as partes não manifestaram interesse

na produção de outras provas.Encerrada a instrução, vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e

decido.A União e INSS são partes legítimas para figurar no pólo passivo da demanda.Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM

PÚBLICA. CONDIÇÕES DA AÇÃO E PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS. PRECLUSÃO. NÃO

OCORRÊNCIA. CONHECIMENTO MESMO DE OFÍCIO. BENEFICIÁRIOS DE EX-FERROVIÁRIO DA

RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 1. A matéria relativa ao exame da legitimidade

passiva ad causam é de ordem pública, insuscetível de preclusão, podendo ser analisada na remessa oficial. 2. A

União e o INSS são consideradas partes legítimas para figurar no polo passivo de ações em que se postula a

correta aplicação da Lei 8.186/91, a União, por arcar com os ônus financeiros da complementação e, o INSS, por

ser o responsável pelo pagamento do benefício. 3. Embargos de declaração opostos pela União acolhidos, para,

em reanálise da remessa oficial, reformar em parte a sentença para ter o INSS como parte legítima para a causa,

anulando-se os atos posteriores àquele decisum para a reabertura da fase recursal, com novo oferecimento de

oportunidade às partes, no juízo de origem, para a eventual interposição dos recursos cabíveis.( TRF3,

APELREEX nº 158.4709, Décima Turma, Relatora: Desembargadora Federal : Lúcia Ursaia, DJF3: 20/05/2015).

Em relação à CTPM, cumpre observar que, por ser a última empregadora do requerente e o pedido limitar-se a

fornecer evolução salarial do cargo de técnico de manutenção II, deve permanecer no polo passivo da

demanda.DA PRESCRIÇÃO. Rejeito a arguição de prescrição, uma vez que o benefício de aposentadoria que se

pretende complementar foi deferido em 2013, não transcorrendo prazo superior a cinco anos entre a data da

implantação e a propositura da presente demanda .Passo ao mérito.O autor é titular de aposentadoria por tempo de

contribuição identificada pelo NB 42/162.9803763, com DIB em 17/01/2013 e, como se extrai do CNIS que

acompanha a presente decisão, continuou com vínculo empregatício com a CPTM, o qual foi rescindido em

06/06/2014. É oportuno elucidar que, de acordo com a pesquisa efetuada ao sistema HISCREWEB que

acompanha a presente decisão, não há qualquer informação de percepção, pelo autor, de complementação de

proventos a cargo da União.O objeto da ação consiste no pagamento da complementação equiparada com o

técnico de manutenção ativo da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.Apresento um breve

escorço da legislação aplicável aos ferroviários que faziam parte da extinta Rede Ferroviária Federal S/A -

RFFSA.Atualmente, a complementação do benefício é paga pelo INSS, mas com recursos do Tesouro Nacional e

sob os comandos da Rede Ferroviária Federal S/A - RFFSA, conforme disposto no artigo 6º da Lei nº

8.186/1991:Artigo 6º - O Tesouro Nacional manterá à disposição do INSS à conta de dotações próprias

consignadas no Orçamento da União (grifo nosso) os recursos necessários ao pagamento da complementação de

que trata esta lei.A RFFSA foi extinta e a União Federal é a sucessora nos direitos, obrigações e ações judiciais,

por força da Medida Provisória 353, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei nº 11.483, de 31 de maio de

2007. Assim, cabe à União Federal como sucessora da RFFSA, emitir os comandos para os pagamentos aos ex-

ferroviários e seus pensionistas que façam jus à complementação dos proventos.Conforme inicialmente

disciplinava o artigo 1º do Decreto nº 956/69, verbis:Art. 1º As diferenças ou complementações de proventos,

gratificações adicionais ou qüinqüênios e outras vantagens, excetuado o salário-família, de responsabilidade da

União, presentemente auferidas pelos ferroviários servidores públicos e autárquicos federais ou em regime

especial aposentados da previdência social, serão mantidas e pagas pelo Instituto Nacional de Previdência Social,

por conta do Tesouro Nacional, como parcela complementar da aposentadoria. a qual será com esta reajustada na

forma da Lei Orgânica da Previdência Social. (negritei).Ao INSS cabe o cumprimento do artigo 1º supratranscrito,

quando instado pela União Federal (anteriormente pela RFFSA) a repassar o pagamento.Também o artigo 2º da

Lei nº 8.186, de 21 de maio de 1991, dispõe:Art. 2º - Observadas as normas de concessão de benefício da lei

previdenciária, a complementação de aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor

da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS e o da remuneração do cargo

correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, com a respectiva qualificação adicional

por tempo de serviço.A Lei nº 10.478, de 28 de junho de 2002, estendeu a garantia de complementação aos

ferroviários admitidos até 21 de maio de 1991, nos termos do artigo 1º , in verbis:Art. 1º - Fica estendido, a partir

de 1º de abril de 2002, aos ferroviários admitidos até 21 de maio de 1991 pela Rede Ferroviária Federal S.A. -

RFFSA, em liquidação constituída ex vi da Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades
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operacionais e subsidiárias, o direito à complementação de aposentadoria na forma do disposto na Lei nº 8.186, de

21 de maio de 1991.Ademais, o artigo 26 da Lei nº 11.483/07 alterou a redação do artigo 118 da Lei no 10.233, de

5 de junho de 2001, que passou a vigorar com a seguinte redação:Art. 118. Ficam transferidas da extinta RFFSA

para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:I - a gestão da complementação de aposentadoria

instituída pelas Leis nos 8.186, de 21 de maio de 1991, e 10.478, de 28 de junho de 2002; eII - a responsabilidade

pelo pagamento da parcela sob o encargo da União relativa aos proventos de inatividade e demais direitos de que

tratam a Lei no 2.061, de 13 de abril de 1953, do Estado do Rio Grande do Sul, e o Termo de Acordo sobre as

condições de reversão da Viação Férrea do Rio Grande do Sul à União, aprovado pela Lei no 3.887, de 8 de

fevereiro de 1961. 1o A paridade de remuneração prevista na legislação citada nos incisos I e II do caput deste

artigo terá como referência os valores previstos no plano de cargos e salários da extinta RFFSA, aplicados aos

empregados cujos contratos de trabalho foram transferidos para quadro de pessoal especial da VALEC -

Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço. 2 - O

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá, mediante celebração de convênio, utilizar as unidades

regionais do DNIT e da Inventariança da extinta RFFSA para adoção das medidas administrativas decorrentes do

disposto no caput deste artigo.Por sua vez, o artigo 27 da Lei nº 11.483/07, assim disciplinou:Art. 27. A partir do

momento em que não houver mais integrantes no quadro de pessoal especial de que trata a alínea a do inciso I do

caput do art. 17 desta Lei, em virtude de desligamento por demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do

último empregado ativo oriundo da extinta RFFSA, os valores previstos no respectivo plano de cargos e salários

passarão a ser reajustados pelos mesmos índices e com a mesma periodicidade que os benefícios do Regime Geral

da Previdência Social - RGPS, continuando a servir de referência para a paridade de remuneração prevista na

legislação citada nos incisos I e II do caput do art. 118 da Lei no 10.233, de 5 de junho de 2001.Fixadas essas

premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.O demandante pretende além da

obtenção da complementação de aposentadoria, a observância dos vencimentos dos trabalhadores da ativa da

Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM.De acordo com a cópia da Carteira de Trabalho e

Previdência Social - CTPS (fls.35/38), o ingresso do autor deu-se na CBTU em 05.03.1985. Posteriormente, em

28.05.94 o autor passou a integrar o quadro de pessoal da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM,

por força da cisão parcial da CBTU (fls.39). A CPTM é uma sociedade de economia mista, criada pela Lei

Estadual 7.861, de 28.05.1992, que dispõe em seu Art. 11:Artigo 11 - O regime jurídico do pessoal da sociedade

será, obrigatoriamente, o da legislação trabalhista e previdenciária.Registre-se que a CBTU - Companhia

Brasileira de Trens Urbanos, derivou de uma alteração do objeto social da então RFFSA, constituindo-se em sua

subsidiária, na forma do Decreto n. 89.396/84, tendo esta sido posteriormente cindida pela Lei nº 8.693/93,

originando a CPTM. Assim sendo, considerando que as companhias sucessoras mantiveram o status de

subsidiárias da RFFSA, não há qualquer óbice para a incidência do art. 1º da Lei n. 10.478/2002, que prevê

expressamente o direito ao complemento de aposentadoria aos ferroviários pertencentes às subsidiárias da

RFFSA, que é o caso dos autos.Contudo, ainda que a CTPM seja subsidiária da Rede Ferroviária Federal S/A,

cuidam-se de empresas distintas, não podendo o funcionário de uma servir como paradigma para o da outra.Sobre

o tema, confira-se o recente aresto:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL.

COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE EX-TRABALHADORES DA RFFSA. EQUIPARAÇÃO COM

OS FUNCIONÁRIOS DA ATIVA DA CPTM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. 1. A parte

autora tem direito à complementação da aposentadoria ou equiparação com remuneração do pessoal da atividade

da extinta RFFSA, e que inclusive já vem recebendo. Todavia, não faz jus à equiparação de vencimentos com o

pessoal da ativa da CPTM, nos termos da Lei 11.483/07 e 10.233/01 e da Lei Estadual 7.861/92. 2. Em virtude de

desligamento por demissão, dispensa, aposentadoria ou falecimento do último empregado ativo oriundo da extinta

RFFSA, os valores previstos nos respectivo plano de cargos e salários passarão a ser reajustados pelos mesmos

índices e com a mesma periodicidade que os benefícios do RGPS, continuando a servir de referência para a

paridade de remuneração prevista nas Leis 8.186/91 e 10.478/02. 3. O autor, ex-funcionário da RFFSA, passou a

integrar o quadro de pessoal da CPTM, por força da cisão parcial da CBTU. Para os funcionários da CPTM, o

regime jurídico de seu pessoal deverá obedecer a legislação previdenciária, conforme determina o Art. 11, da Lei

7.861/92. 4. Agravo desprovido.( TRF3, AC nº 1456494/SP, Décima Turma: Desembargador Federal : Baptista

Pereira, DJF3:26/02/2014).Em outras palavras, ex-funcionário da RFFSA, ainda que integrado aos quadros de

suas subsidiárias (CBTU ou CPTM) faz jus ao benefício complementar. Todavia, não se defere ao segurado a

opção pelo servidor da ativa a ser adotado como paradigma.Cumpre assinalar que o autor apesar de ter se

aposentado em 2013, continuou com vínculo empregatício com a CTPM até 06.06.2014, data em que, de fato

deixou de auferir salários.A complementação visa a assegurar ao ferroviário inativo a paridade de vencimentos

com os trabalhadores em atividade e, desta feita, compensar eventual diminuição de proventos após a

aposentação.Ora, a finalidade precípua da complementação é a manutenção do padrão remuneratório dos

funcionários da ativa e, considerando, a data da rescisão contratual, reputo que a complementação é devida apenas

a partir de 07.06.2014, data em que deixou efetivamente de auferir salários, sendo imperiosa a observância dos

critérios do artigo 118 da Lei nº10.233/2001, alterado pelo artigo 26 da Lei 11.483/07, em vigor à época da

jubilação do demandante e não o paradigma eleito pela parte autora. DISPOSITIVO Diante do exposto:a) Em
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relação à União e INSS, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados nesta ação,

resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para condenar a primeira a disponibilizar os recursos financeiros para

que o INSS realize o pagamento da complementação de aposentadoria, nos termos do artigo 118 da Lei

nº10.233/2001, alterado pela Lei 11.483/07; a partir de 07.06.2014; b) No que toca à CPTM, pelas razões

expendidas na fundamentação, julgo improcedente o pedido; Os valores atrasados, confirmada a sentença, deverão

ser pagos após o trânsito em julgado, incidindo a correção monetária e os juros nos exatos termos do Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, já com as alterações introduzidas pela

Resolução CJF n. 267, de 02.12.2013.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os

honorários advocatícios de seus respectivos patronos.Sem custas, em face da isenção de que gozam, nada havendo

a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.

 

0000251-83.2014.403.6183 - EDNALDO PEREIRA DE SOUZA(SP168731 - EDMILSON CAMARGO DE

JESUS E SP303405 - CARMEN MARTINS MORGADO DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por EDNALDO PEREIRA DE SOUZA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento como especiais dos períodos de

06/03/97 a 14/03/01 e 16/11/01 a 20/06/13; (b) a concessão de aposentadoria especial (NB 46/156.094.808-3); e

(c) o pagamento de atrasados desde a data do requerimento (20/06/13), acrescidos de juros e correção monetária.

Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita e indeferido o pleito de tutela antecipada (fls. 70 e

86).Regularmente citado, o INSS apresentou contestação. Pugnou pela improcedência dos pedidos alegando a não

comprovação da especialidade das atividades exercidas nos períodos requeridos (fls. 91/100).A parte autora

especificou provas a produzir às fls. 105/106.Houve Réplica às fls. 107/124.Foi proferido despacho que indeferiu

a produção de prova testemunhal à fls. 126.Por meio de petição, a parte autora anexou novo PPP da empresa

A.T.P Indústria e Comércio de Plásticos Ltda. e P.P.R.A e Laudo Ambiental da empresa Electro Plastic S/A. (fls.

127/291).A parte autora anexou ainda P.P.R.A e Laudos Técnicos da A.T.P Indústria e Comércio de Plásticos

Ltda. às fls. 302/387.Encerrada a instrução, vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.DO

TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e a comprovação do tempo

de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente exercido. Essa orientação

veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da Previdência Social (Decreto n.

3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do

REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973,

assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à

saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as

anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento

um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807,

de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão

do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de

contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a

atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos,

por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos

jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser suprimido por força do artigo 1º da

Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o

artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-cial. Foi igualmente delegada ao Poder

Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos, e ressalvada a

legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse

artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores

licenciados para o exercício de cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80

(possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais,

segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito

regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960

(RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial

nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins

previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe

nova regulamentação para o benefício de aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias.

Os serviços considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu

Quadro Anexo e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a

1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967

(D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A

aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do
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anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então,

incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado

retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7,

às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et

al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao

Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria

especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em

consonância com a alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo);

veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o

segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de

engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras, mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o

enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam

jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do

benefício por força da nova regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas

condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é

expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o

comando legal cinge-se às categorias profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser

revogada de modo tácito pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de

10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto

n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente

Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi

tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos,

códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao

Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da

legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal

substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art.

35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS)

(D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da

aposentadoria especial nos arts. 60 a 64. As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes

nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213,

de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na

redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art.

49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador integrante de

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357,

de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus

artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades

profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto

53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade.

Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como

corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611,

de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de toda essa época, a qualificação

da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do

segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer modalidade de prova.Com a edição

da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do

artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições

de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional foi suprimido. In verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20
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(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,
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o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,
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finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de

21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização

da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se

agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão

do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a
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relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,

desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta

no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida

aos autos.No que tange ao período laborado entre 06/03/97 a 14/03/01, o autor laborou na empresa Electro Plastic

S/A na função de operador de extrusão, contudo não restou comprovada a condição especial do labor.O

formulário PPP de fls. 31/34 e os Laudos Técnicos Coletivos anexados às fls. 134/291 indicam que a intensidade

máxima do fator de risco ruído não ultrapassou o nível de 86dB, abaixo portanto, do limite de tolerância previsto

para o período pela legislação de regência.Quanto ao período laborado na empresa A.T.P Indústria e Comércio de

Plásticos Ltda., em que exerceu a função de líder de extrusão, o autor juntou formulários PPP (fls. 35/37 e

129/131) e Laudos Técnicos Ambientais (fls. 303/387) que indicam a exposição das atividades desenvolvidas ao

fator de risco ruído excessivo. Contudo, somente nos períodos compreendidos entre 01/06/02 a 25/07/03 e

19/11/03 a 20/06/13 as atividades do autor estiveram expostas em níveis de pressão sonora acima dos limites de

tolerância previstos (entre 85,1dB e 90,8dB).Assim, os períodos compreendidos entre 01/06/02 a 25/07/03 e

19/11/03 a 20/06/13 poderão ser reconhecidos como especial, sendo o enquadramento possível no código 2.0.1,

do Decreto nº 3.048/99.Assim, reconheço como especial somente os períodos compreendidos entre 01/06/02 a

25/07/03 e 19/11/03 a 20/06/13.DA APOSENTADORIA ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da Lei n.

8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não contempla idade mínima para tal espécie de benefício

previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência (nesse sentido: TRF 3ª Região, AC 145.967/SP, Décima

Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3 23.01.2013).O autor contava 21 anos e 02 dias laborados

exclusivamente em atividade especial na data do requerimento administrativo (20/06/2013), conforme tabela a

seguir: Dessa forma, por ocasião do requerimento administrativo, não havia preenchido os requisitos para a

obtenção de aposentadoria especial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos

formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do CPC), para: (a) reconhecer como tempo de serviço

especial os períodos de 01/06/02 a 25/07/03 e 19/11/03 a 20/06/13; e (b) condenar o INSS a averbá-lo como tal no

tempo de serviço do autor.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos. Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.A sentença não está

sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos,

mas tão somente ao reconhecimento de tempo de serviço especial (artigo 475, 2º, do CPC).P.R.I.

 

0006338-55.2014.403.6183 - PAULO DE SOUZA CARVALHO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré em seus regulares efeitos.Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0008579-02.2014.403.6183 - ROSINA AMARAL DE ALMEIDA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte ré em seus regulares efeitos.Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0009893-80.2014.403.6183 - IVANI FERREIRA DOS SANTOS(RN002955 - JUSCELINO FERNANDES DE

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção da prova pericial requerida.Nomeio como Perita Judicial a Dra. ARLETE RITA

SINISCALCHI RIGON, especialidade CLÍNICO GERAL, com consultório na Rua Dois de Julho, 417 Ipiranga -
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São Paulo - SP.Os quesitos da parte autora foram apresentados a fls. 05 e 65 e os do INSS se encontram a fls.

57/58.Considerando que a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita, os honorários periciais serão pagos nos

termos da Resolução nº 558, do Egrégio Conselho da Justiça Federal da 3ª Região.Fixo, desde logo, os honorários

do Perito Judicial em R$ 248,53 (duzentos e quarenta oito reais e cinquenta e três centavos).Os honorários

somente deverão ser requisitados após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre o laudo ou,

havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados. Formulo, nesta oportunidade, os quesitos

abaixo elencados.QUESITOS DO JUÍZO:1 - O periciando é portador de doença ou lesão? A doença ou lesão

decorre de doença profissional ou acidente do trabalho?2 - Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita

para o seu trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de

manifestação, limitações e possibilidades terapêuticas.3 - Constatada a incapacidade, esta impede totalmente ou

parcialmente o periciando de praticar sua atividade habitual?4 - Caso a incapacidade seja parcial, informar se o

periciando teve redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, se as atividades são realizadas

com maior grau de dificuldade e que limitações enfrenta. 5 - A incapacidade impede totalmente o periciando de

praticar outra atividade que lhe garanta a subsistência? Em caso negativo, responder que tipo de atividade o

periciando está apto a exercer, indicando quais as limitações do periciando.6 - A incapacidade é insuscetível de

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade que garanta subsistência ao periciando?7 -

Constatada a incapacidade, esta é temporária ou permanente?8 - Caso o periciando esteja temporariamente

incapacitado, qual é a data limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?9 - Se a incapacidade

for permanente e insuscetível de reabilitação para exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência,

informar se o periciando necessita de assistência permanente de outra pessoa, enquadrando-se nas situações

previstas no Artigo 45 da Lei nº 8.213/1991 (Adicional de 25 %).10- A doença que acomete o autor o incapacita

para os atos da vida civil?11 - É possível determinar a data de início da incapacidade? Informar ao Juízo os

critérios utilizados para a fixação desta data, esclarecendo quais exames foram apresentados pelo autor quando

examinado e em quais exames baseou-se para concluir pela incapacidade e as razões pelas quais assim agiu.12 -

Caso a incapacidade decorra de doença, é possível determinar a data do início da doença? 13 - Constatada a

incapacidade, é possível determinar se esta decorreu de agravamento ou progressão de doença ou lesão?14 - Caso

constatado o agravamento ou progressão da doença ou lesão, é possível determinar a partir de que data isto

ocorreu? Caso a resposta seja afirmativa, informar em que se baseou para fixar a data do agravamento da

progressão.15- Sendo o periciando portador de sequelas, informe o perito se estas decorrem de doença ou

consolidação de lesões e se implicam redução da capacidade do periciando para o trabalho que habitualmente

exercia.16 - O periciando pode se recuperar mediante intervenção cirúrgica? Uma vez afastada a hipótese de

intervenção cirúrgica, a incapacidade é permanente ou temporária.17 - Caso não seja constatada a incapacidade

atual, informe se houve, em algum período, incapacidade anterior.18 - Caso não haja incapacidade do ponto de

vista desta especialidade médica, informar se o periciando apresenta outra moléstia incapacitante e se faz

necessária a realização de perícia com outra especialidade. Qual?19 - O periciando está acometido de: tuberculose

ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia

grave, doença de Parkinson, espondilite ancilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Paget (osteite

deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida - AIDS, contaminação por radiação, hepatopatia

grave? Intime-se a parte a autora por meio de seu advogado (publicação) e o INSS (pessoalmente) acerca do

presente, bem como da designação das perícias a serem realizadas nos dias 06/10/2015, às 15:00 horas, na

especialidade CLÍNICA GERAL, no consultório declinado acima, devendo o(a) autor(a) comparecer munido(a)

de documento de identificação pessoal com foto, além de todos os documentos médicos que comprovem a alegada

incapacidade. Intime-se ainda as peritas por meio eletrônico, encaminhando cópia da inicial e dos documentos a

ela anexados, assim como os quesitos das partes e do Juízo.Sem embargos, intime-se a parte autora a se manifestar

em réplica sobre a contestação no prazo de 10 (dez) dias.PA 1,10 Aguarde-se a juntada do laudo no prazo de 30

(trinta) dias após a realização da perícia.Int.

 

0011331-44.2014.403.6183 - JOSE ORLANDO DA MOTA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por JOSÉ ORLANDO DA MOTA, qualificado nos autos, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento, como especiais,

dos períodos de 20/03/1986 a 05/03/1987 e de 03/12/1998 a 29/09/2014; (b) a concessão de benefício de

aposentadoria especial; (c) pagamento de diferenças a partir da DER (07/10/2014).À fl. 79, foi concedido o

benefício da justiça gratuita.O INSS ofereceu contestação. Arguiu em prejudicial prescrição e pugnou pela

improcedência do pedido (fls. 82/102).Houve réplica (fls. 104/106).Encerrada a instrução, vieram os autos

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.PRESCRIÇÃO.Rejeito a arguição de prescrição de parcelas do

benefício pretendido, por não ter transcorrido prazo superior a cinco anos (cf. art. 103, parágrafo único, da Lei n.

8.213/91) entre a data do requerimento administrativo (07/10/2014) e a propositura da presente demanda

(03/12/2014).DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência pacificou-se no sentido de que a caracterização e a

comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela legislação em vigor na época em que efetivamente
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exercido. Essa orientação veio a ser estabelecida como regra no 1º do artigo 70 do atual Regulamento da

Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), inserido pelo Decreto n. 4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal

de Justiça, no julgamento do REsp 1.151.363/MG, recurso processado na forma do artigo 543-C do Código de

Processo Civil de 1973, assentou: [...] observa-se o regramento da época do trabalho para a prova da exposição

aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da

Previdência, se mediante as anotações de formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por

médico do trabalho.Apresento um breve escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída

pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de 26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de

05.09.1960), que prescrevia a concessão do benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos

de idade e 15 (quinze) anos de contribuições, tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados

penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a

aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser

suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de 23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973

(D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-

cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição, por decreto, dos serviços considerados penosos,

insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca das aposentadorias de aeronautas e de

jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o 3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a

contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o exercício de cargos de administração ou

de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a conversão do tempo de serviço exercido

alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de equivalência, para efeito de aposentadoria

de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a seguinte sequência de normas vigentes:até

29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de 29.09.1960).Regulamento Geral da

Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66, reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol

de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de 30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n.

53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação para o benefício de aposentadoria

especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços considerados insalubres, perigosos ou

penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo e classificados em duas seções: por

agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por ocupações profissionais (códigos

2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de 28.03.1967), instituiu novo RGPS,

em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e

58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As

disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então, incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n.

63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação

ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7, às categorias profissionais que não foram albergadas pelo

Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de

23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao Ministério do Trabalho e Previdência Social a

apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68

estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em consonância com a alteração posta em vigor pela Lei

n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo); veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com

relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O

Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras,

mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as

categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na

forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do benefício por força da nova regulamentação do

Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas condições de tempo de serviço e de idade vigentes

naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é expresso em conferir ultratividade apenas à

segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o comando legal cinge-se às categorias

profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser revogada de modo tácito pela Lei n.

9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de 10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n.

63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS)

(D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente Decreto n. 63.230/68 e baixou o

Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi tratada nos arts. 71 a 75, e as

atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos

profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao Poder Executivo a edição, por

decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da legislação complementar em

texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal substantiva. O tema da aposentadoria

especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art. 35 da CLPS/84 (Decreto n.

89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS) (D.O.U. de 29.01.1979, em

vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o Regulamento dos Benefícios da
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Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da aposentadoria especial nos arts. 60 a 64.

As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos

profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao

comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213, de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência

Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma

que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente

em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas

prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.

4º O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer

licenciado do emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para

aposentadoria especial.Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física

será objeto de lei específica.O Decreto n. 357, de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que

abordou a aposentadoria especial nos seus artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não

promulgada lei que relacionasse as atividades profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados

os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto 53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve

os Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n.

53.831/64, em sua totalidade. Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais

favorável ao segurado, como corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no

artigo 292 do Decreto n. 611, de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de

toda essa época, a qualificação da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou

ocupação profissional do segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer

modalidade de prova.Com a edição da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova

redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o

reconhecimento da especialidade das condições de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional

foi suprimido. In verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei

n. 9.032/95] 1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal

equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A

concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais

que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n.

9.032/95] 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos,

físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente

ao exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança
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do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de

tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou
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associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não

terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,

finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de

21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização
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da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração

da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se

agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão

do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a

relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,

desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta

no PPP tem o condão de elidir.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, ante a documentação constante

dos autos.(a) Período de 20/03/1986 a 05/03/1987: registro e anotações em carteira profissional (fls. 63) dão conta

de ter sido o autor contratado para o cargo de ajudante de máquina. Consta do PPP e da declaração de fls. 26/27

que o autor exerceu o cargo de greidista, sendo responsável por executar demarcações topográficas em trechos de

terraplanagem, fixando estacas para orientar e auxiliar os operadores de máquinas pesadas no nivelamento de

rampas em geral, em empresa de construção pesada. Verifico que o PPP acostado está incompleto, eis que não

consta assinatura do representante legal da empresa, responsável por prestar as informações. Deste modo, não é

possível o enquadramento como especial do período pleiteado.(b) Período de 03/12/1998 a 29/09/2014: Para

comprovar a natureza especial do período, o autor apresentou CTPS onde consta que exerceu as atividades de

ajudante de produção (fls. 36, 40). De acordo com o PPP acostado às fls. 28/31, o autor exerceu as funções de

operador de produção e operador de produção IV. Entre 23/08/1990 e 30/06/2013 exercia as seguintes atividades:

OPERAR As MÁQUINAS DE CONFECCIONAR CABOS DE AÇO E CORDOALHAS. PREPARAR AS
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MÁQUINAS, TROCANDO PASSO, MATRIZ, QUEBRADOR DE TENSÃO, ETC. ABASTECER E

REGULAR AS MÁQUINAS. VERIFICAR VISUALMENTE E DIMENSIONALMENTE A QUALIDADE DO

PRODUTO. EMITIR ETIQUETA DE IDENTIEICAÇÃO. EMITIR RELATÓRIO DE PRODUÇÃO. OPERAR

MÁQUINA DE TREFILAR ARAMES, PREPARANDO, REGULANDO, ABASTECENDO, APONTANDO O

ARAME E CONDUZINDO-O ATRAVES DAS FIEIRAS. ACOMPANHANDO O FUNCIONAMENTO DA

MÁQUINA, REABASTECENDO-AS. VERIFICANDO VISUALMENTE A QUALIDADE DO PRODUTO,

EMITINDO RELATÓRIO DE PRODUÇÃO. A partir de 01/07/2013 e até a data de expedição do PPP

(29/09/2014), desempenhou as seguintes atividades: OPERAR MÁQUINA DE TREFILAR ARAMES,

PREPARANDO, REGULANDO, ABASTECENDO, APONTANDO O ARAME E CONDUZINDO-O

ATRAVÉS DAS FIEIRAS. ACOMPANHANDO O FUNCIONAMENTO DA MÁQUINA E

REABASTECENDO-AS. VERIFICANDO VISUALMENTE A QUALIDADE DO PRODUTO, EMITINDO

RELATÓRIO DE PRODUÇÃO.De acordo com a seção de registros ambientais, é possível o enquadramento no

código 2.0.1, do Decreto 3.048/99 dos períodos de 03/12/1998 a 30/09/2003 e de 19/11/2003 a 29/09/2014, em

que o autor esteve exposto a ruído acima do limite legal.Assim, entendo possível o reconhecimento como

especiais dos lapsos de 03/12/1998 a 30/09/2003 e de 19/11/2003 a 29/09/2014, além daqueles assim já

reconhecidos na esfera administrativa.DA APOSENTADORIA ESPECIAL.Consoante redação do artigo 57 da

Lei n. 8.213/91, anteriormente transcrito, a lei de regência não contempla idade mínima para tal espécie de

benefício previdenciário, mas apenas o tempo mínimo e a carência (nesse sentido: TRF 3ª Região, AC

145.967/SP, Décima Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, DJF3 23.01.2013).O autor contava com 23 anos,

11 meses e 20 dias laborados exclusivamente em atividade especial por ocasião do requerimento administrativo,

conforme tabela a seguir: Dessa forma, por ocasião dos requerimentos administrativos, não havia preenchido os

requisitos para a obtenção de aposentadoria especial.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, resolvendo o mérito (art. 269, I, do CPC), para determinar que o INSS reconheça como

especiais os período de 03/12/1998 a 30/09/2003 e de 19/11/2003 a 29/09/2014, averbando-os como tal no tempo

de serviço do autor.Em face da sucumbência recíproca, arcará cada uma das partes com os honorários

advocatícios de seus respectivos patronos.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada

havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.A sentença não está

sujeita ao reexame necessário, haja vista que o INSS não foi condenado em valor superior a 60 salários mínimos,

mas tão somente ao reconhecimento de tempo de serviço especial (art. 475, 2º, do CPC).P.R.I.

 

0010725-50.2014.403.6301 - ISAC DA SILVA(SP121980 - SUELI MATEUS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por ISAC DA SILVA, qualificado nos autos, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS), objetivando: (a) o reconhecimento, como tempo de serviço especial,

dos períodos de trabalho desenvolvidos de 01.01.1979 a 21.09.1979 (Cristaleira Belga S/A), de 08.11.1979 a

17.02.1981 (Dulsan Petrovic Ind. Metalúrgica Ltda.), de 28.02.1983 a 01.08.1984 (Aplicolor Pinturas e

Revestimentos Ltda.), de 11.11.1985 a 13.03.1998 (Editora Ática S/A), de 25.03.1999 a 28.02.2007 (Empresa de

Segurança de Estabelecimento de Crédito Itatiaia Ltda.), de 01.01.2007 a 21.11.2007 (Ronda Empresa de

Segurança e Vigilância Ltda.), de 27.12.2007 a 28.01.2009 (Vigilância Pedrozo Ltda.), de 24.04.2009 a

01.06.2009 (Metroseg Metropolitana Segurança Patrimonial Ltda.), e de 01.07.2009 a 30.11.2010 (Albatroz

Segurança e Vigilância Ltda.); (b) concessão de aposentadoria especial ou de aposentadoria por tempo de

contribuição; e (c) o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento administrativo

(NB 154.298.935-0, DER em 19.01.2011), acrescidas de juros e correção monetária.A demanda foi inicialmente

intentada perante o Juizado Especial Federal de São Paulo, Capital.O INSS ofereceu contestação (fls. 107/132).

Arguiu, preliminarmente, a incompetência do Juizado Especial Federal, bem como a prescrição quinquenal dos

valores vencidos. No mais, defendeu a improcedência dos pedidos.À vista da importância econômica da demanda,

apurada pela Contadoria Judicial, o juízo do Juizado Especial declinou da competência (fls. 157/158) e o feito foi

redistribuído a esta 3ª Vara Federal Previdenciária (fl. 164/165).Encerrada a instrução, os autos vieram

conclusos.É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, concedo ao autor o benefício da justiça gratuita, nos

termos da Lei n. 1.060/50.DA PRESCRIÇÃO.Rejeito a arguição de prescrição de parcelas do benefício pretendi-

do, por não ter transcorrido prazo superior a cinco anos (cf. artigo 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91) entre

a data do requerimento administrativo (19.01.2011) ou de seu indeferimento e a propositura da presente demanda

(em 17.02.2014).Passo ao exame do mérito, propriamente dito.DO TEMPO ESPECIAL.A jurisprudência

pacificou-se no sentido de que a caracterização e a comprovação do tempo de serviço especial regem-se pela

legislação em vigor na época em que efetivamente exercido. Essa orientação veio a ser estabelecida como regra no

1º do artigo 70 do atual Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), inserido pelo Decreto n.

4.823/03. A esse respeito, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.151.363/MG, recurso

processado na forma do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973, assentou: [...] observa-se o

regramento da época do trabalho para a prova da exposição aos agentes agressivos à saúde: se pelo mero

enquadramento da atividade nos anexos dos Regulamentos da Previdência, se mediante as anotações de
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formulários do INSS ou, ainda, pela existência de laudo assinado por médico do trabalho.Apresento um breve

escorço da legislação de regência.A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei n. 3.807, de

26.08.1960 (Lei Orgânica da Previdência Social, LOPS) (D.O.U. de 05.09.1960), que prescrevia a concessão do

benefício ao segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições,

tenha trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade

profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto

do Poder Executivo, excepcionando de sua disciplina a aposentadoria dos aeronautas e a dos jornalistas. O limite

mínimo de idade para a concessão da benesse veio a ser suprimido por força do artigo 1º da Lei n. 5.440-A, de

23.05.1968.Sobreveio a Lei n. 5.890, de 08.06.1973 (D.O.U. de 09.08.1973), que revogou o artigo 31 da LOPS, e

cujo artigo 9º passou regrar a aposentadoria espe-cial. Foi igualmente delegada ao Poder Executivo a definição,

por decreto, dos serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos, e ressalvada a legislação especial acer-ca

das aposentadorias de aeronautas e de jornalistas profissionais. Posteriormente, a esse artigo foram acrescidos o

3º, pela Lei n. 6.643/79 (sobre a contagem de tempo especial em favor de trabalhadores licenciados para o

exercício de cargos de administração ou de representação sindical) e o 4º, pela Lei n. 6.887/80 (possibilitando a

conversão do tempo de serviço exercido alternadamente em atividades comuns e especiais, segundo critérios de

equivalência, para efeito de aposentadoria de qualquer espécie).Até então, no âmbito regulamentar, viu-se a

seguinte sequência de normas vigentes:até 29.03.1964: Decreto n. 48.959-A, de 19.09.1960 (RGPS) (D.O.U. de

29.09.1960).Regulamento Geral da Previdência Social. Dispôs sobre a aposentadoria especial nos arts. 65 e 66,

reme-tendo ao Quadro Anexo II o rol de serviços penosos, insalubres ou perigosos, para fins previdenciários.de

30.03.1964 a 22.05.1968: Decreto n. 53.831, de 25.03.1964 (D.O.U. de 30.03.1964).Trouxe nova regulamentação

para o benefício de aposentadoria especial, revogando as disposições infralegais contrárias. Os serviços

considerados insalubres, perigosos ou penosos, para fins previdenciários, foram elencados em seu Quadro Anexo

e classificados em duas seções: por agentes nocivos físicos, químicos e biológicos (códigos 1.1.1 a 1.3.2), e por

ocupações profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.7).Nesse ínterim, o Decreto n. 60.501, de 14.03.1967 (D.O.U. de

28.03.1967), instituiu novo RGPS, em substituição àquele veiculado pelo Decreto n. 48.959-A/60. A

aposentadoria especial foi tratada nos arts. 57 e 58 do novo Regulamento, com redação quase idêntica à do

anterior, e sem alteração de ordem substantiva.As disposições do Decreto n. 53.831/64 permaneceram, então,

incólumes.de 23.05.1968 a 09.09.1968: Decreto n. 63.230, de 10.08.1968 (D.O.U. de 10.09.1968), aplicado

retroativamente, observada a Lei n. 5.527/68 (aplicação ultrativa do Decreto n. 53.831/64, códigos 2.1.1 a 2.5.7,

às categorias profissionais que não foram albergadas pelo Decreto n. 63.230/68 - engenheiros civis, eletricistas, et

al.).O Decreto n. 62.755, de 22.05.1968 (D.O.U. de 23.05.1968) revogou o Decreto n. 53.831/64, e determinou ao

Ministério do Trabalho e Previdência Social a apresentação de projeto de regulamentação da aposentadoria

especial. Na sequência, o Decreto n. 63.230/68 estabeleceu novo regramento para o art. 31 da LOPS, já em

consonância com a alteração posta em vigor pela Lei n. 5.440-A/68 (i. e. a exclusão do requisito etário mínimo);

veiculou dois novos Quadros Anexos, o primeiro com relação de agentes nocivos (códigos 1.1.1 a 1.3.5), e o

segundo de grupos profissionais (códigos 2.1.1 a 2.5.8).O Decreto n. 63.230/68 não contemplou as categorias de

engenheiro de construção civil e eletricista, entre outras, mas a Lei n. 5.527, de 08.11.1968, restabeleceu o

enquadramento desses trabalhadores, ao dispor que as categorias profissionais que até 22 de maio de 1968 faziam

jus à aposentadoria do art. 31 da Lei n. 3.807/60, na forma do Decreto n. 53.831/64, mas que foram excluídas do

benefício por força da nova regulamentação do Decreto n. 63.230/68, conservarão direito a esse benefício nas

condições de tempo de serviço e de idade vigentes naquela data (art. 1º). Note-se que o texto da Lei n. 5.527/68 é

expresso em conferir ultratividade apenas à segunda parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64, pois o

comando legal cinge-se às categorias profissionais. Essa lei, como adiante exposto, permaneceu em vigor até ser

revogada de modo tácito pela Lei n. 9.032/95, e, de modo expresso, pela Medida Provisória n. 1.523/96.de

10.09.1968 a 09.09.1973: Decreto n. 63.230/68, observada a Lei n. 5.527/68.de 10.09.1973 a 28.02.1979: Decreto

n. 72.771, de 06.09.1973 (RRPS) (D.O.U. de 10.09.1973), observada a Lei n. 5.527/68.Revogou o precedente

Decreto n. 63.230/68 e baixou o Regulamento do Regime de Previdência Social. A aposentadoria especial foi

tratada nos arts. 71 a 75, e as atividades especiais discriminadas nos seus Quadros Anexos I (agentes nocivos,

códigos 1.1.1 a 1.3.5) e II (grupos profissionais, códigos 1.1.1 a 2.5.8).O art. 6º da Lei n. 6.243/75 determinou ao

Poder Executivo a edição, por decreto, da Consolidação das Leis da Previdência Social (CLPS), compilação da

legislação complementar em texto único revisto, atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal

substantiva. O tema da aposentadoria especial foi abordado no art. 38 da CLPS/76 (Decreto n. 77.077/76) e no art.

35 da CLPS/84 (Decreto n. 89.312/84).de 01.03.1979 a 08.12.1991: Decreto n. 83.080, de 24.01.1979 (RBPS)

(D.O.U. de 29.01.1979, em vigor a partir de 01.03.1979, cf. art. 4º), observada a Lei n. 5.527/68.Aprovou o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, revogando as disposições em contrário. Cuidou-se da

aposentadoria especial nos arts. 60 a 64. As atividades qualificadas foram elencadas nos Anexos I (agentes

nocivos, códigos 1.1.1 a 1.3.4) e II (grupos profissionais, códigos 2.1.1 a 2.5.8).Após a promulgação da

Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao comando do artigo 59 do ADCT, foi editada a Lei n. 8.213,

de 24.07.1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social) (D.O.U. de 25.07.1991), cujos artigos 57 e 58, na

redação original, dispunham:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida
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nesta lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. [...] 2º A data

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art.

49. 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º O período em que o trabalhador integrante de

categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado do emprego, para exercer cargo de

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Art. 58. A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.O Decreto n. 357,

de 07.12.1991 (D.O.U. de 09.12.1991), aprovou outro RBPS, que abordou a aposentadoria especial nos seus

artigos 62 a 68. Também dispôs, no artigo 295, que, enquanto não promulgada lei que relacionasse as atividades

profissionais exercidas em condições especiais, seriam considerados os Anexos I e II do Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto

53.831, de 25 de março de 1964. Vale dizer, o novo regulamento manteve os Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79, ao mesmo tempo em que repristinou o Quadro Anexo do Decreto n. 53.831/64, em sua totalidade.

Caso se verifique divergência entre as duas normas, prevalecerá aquela mais favorável ao segurado, como

corolário da regra de hermenêutica in dubio pro misero. Essa regra foi mantida no artigo 292 do Decreto n. 611,

de 21.07.1992 (D.O.U. de 22.07.1992), que reeditou o RBPS.Assim, ao longo de toda essa época, a qualificação

da atividade laboral como especial poderia dar-se tanto em razão da categoria ou ocupação profissional do

segurado, ou pela comprovação da exposição a agentes nocivos, por qualquer modalidade de prova.Com a edição

da Lei n. 9.032, de 28.04.1995, em vigor a partir de 29.04.1995, que deu nova redação ao caput e aos 1º, 3º e 4º do

artigo 57 da Lei de Benefícios, além de acrescer-lhe os 5º e 6º, o reconhecimento da especialidade das condições

de trabalho pelo simples enquadramento da categoria profissional foi suprimido. In verbis:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 1º A

aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente a

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] [...] 3º A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 4º O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. [Redação dada pela Lei n. 9.032/95] 5º O tempo de trabalho exercido sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios

estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.

[Incluído pela Lei n. 9.032/95] 6º É vedado ao segurado aposentado, nos termos deste artigo, continuar no

exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58

desta lei. [Incluído pela Lei n. 9.032/95. Esse dispositivo, posteriormente, teve sua redação alterada pela Lei n.

9.732, de 11.12.1998, que inseriu regras relacionadas ao custeio do benefício de aposentadoria especial, nos 6º e

7º. A vedação expressa na redação supratranscrita, porém, foi mantida com a inclusão do 8º, do seguinte teor: 8º

Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de

atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei.]A

partir de então, para fins de qualificação da atividade laboral, é necessário comprovar a exposição efetiva a agente

nocivo, de forma habitual e permanente.Por sua vez, a Medida Provisória n. 1.523, de 11.10.1996, sucessivamente

reeditada até a Medida Provisória n. 1.523-13, de 25.10.1997, convalidada e revogada pela Medida Provisória n.

1.596-14, de 10.11.1997, e ao final convertida na Lei n. 9.528, de 10.12.1997, modificou o artigo 58 e lhe

acrescentou quatro parágrafos, assim redigidos:Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de

concessão da aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. [Redação

dada pela Lei n. 9.528/97] 1º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita

mediante formulário, na forma estabelecida pelo [...] INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732, de 11.12.1998, alterou o parágrafo, inserindo, ao

término do texto supratranscrito, os dizeres nos termos da legislação trabalhista] 2º Do laudo técnico referido no

parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento

respectivo. [Incluído pela Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.732/98 alterou o parágrafo, no trecho existência de
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tecnologia de proteção coletiva ou individual que diminua ...] 3º A empresa que não mantiver laudo técnico

atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que

emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à

penalidade prevista no art. 133 desta Lei. [Incluído pela Lei n. 9.528/97] 4º A empresa deverá elaborar e manter

atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este,

quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse documento. [Incluído pela Lei n. 9.528/97]A

regulamentação dessas regras veio com a reedição do RBPS pelo Decreto n. 2.172, de 05.03.1997 (D.O.U. de

06.03.1997), sucedido pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.1999 (RPS) (D.O.U. de 07.05.1999), de modo que, para

atividades exercidas a partir daquela data, é exigível a apresentação de laudo técnico. Ambos os decretos

veicularam, em seus Anexos IV, apenas classificações de agentes nocivos.Assim se posicionou a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça em incidente de uniformização de jurisprudência (Petição n. 9.194/PR, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, j. 28.05.2014, DJe 03.06.2014), de cuja ementa extraio:[A] jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça [...] reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço especial exercido antes da Lei

9.032/95, com base na presunção legal de exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das

categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 [...]. A partir da Lei 9.032/95, o

reconhecimento do direito à conversão do tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição

aos agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela autarquia até o advento do Decreto

2.172/97, que passou a exigir laudo técnico das condições ambientais do trabalho.Em suma: (a) até 28.04.1995, é

possível a qualificação da atividade laboral pela categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente

nocivo, por qualquer modalidade de prova, nos termos da Lei n. 3.807/60, da Lei n. 5.890/73, e dos artigos 57 e

58 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original, observado o regramento infralegal vigente em cada período;(b) a

partir de 29.04.1995, é defeso reconhecer o tempo de serviço especial em razão de ocupação ou categoria

profissional, sendo necessário comprovar a exposição efetiva a agente nocivo, de forma permanente e não

ocasional. Permanecem aplicáveis a primeira parte do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e o Anexo I do

Decreto n. 83.080/79, até 05.03.1997;(c) a partir de 06.03.1997, a aferição da exposição a agentes nocivos

pressupõe a existência de laudo técnico de condições ambientais, elaborado por profissional apto. Nesse contexto,

o perfil profissiográfico previdenciário (PPP), preenchido com informações extraídas dos laudos técnicos e com

indicação dos profissionais responsáveis pelos registros ambientais ou pela monitoração biológica, constitui meio

de prova hábil para a avaliação das condições laborais.Noutro aspecto, a partir do Decreto n. 357/91, o

enquadramento das atividades laborais deve considerar a seguinte disciplina infralegal:de 09.12.1991 a

28.04.1995: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo completo) eDecreto n. 83.080/79 (Anexos I e II). Observada a

solução pro misero em caso de antinomia.de 29.04.1995 a 05.03.1997: Decreto n. 53.831/64 (Quadro Anexo,

códigos 1.1.1 a 1.3.2) eDecreto n. 83.080/79 (Anexo I).de 06.03.1997 a 06.05.1999: Decreto n. 2.172/97 (RBPS)

(arts. 62 a 68 e Anexo IV).a partir de 07.05.1999: Decreto n. 3.048/99 (RPS) (arts. 64 a 70 e Anexo IV)

Observadas, a seu tempo, as alterações pelos Decretos n. 3.265, de 29.11.1999 (D.O.U. de 30.11.1999); n. 3.668,

de 22.11.2000 (D.O.U. de 23.11.2000); n. 4.032, de 26.11.2001 (D.O.U. de 27.11.2001); n. 4.079, de 09.01.2002

(D.O.U. de 10.01.2002); n. 4.729, de 09.06.2003 (D.O.U. de 10.06.2003); n. 4.827, de 03.09.2003 (D.O.U. de

04.09.2003); n. 4.882, de 18.11.2003 (D.O.U. de 19.11.2003); e n. 8.123, de 16.10.2013 (D.O.U. de

17.10.2013).O Decreto n. 4.882/03 alterou diversos dispositivos do RPS concernentes à aposentadoria especial

(entre outros, art. 68, 3º, 5º, 7º e 11), aproximando o tratamento normativo previdenciário dispensado às condições

ambientais de trabalho dos critérios, métodos de aferição e limites de tolerância empregados na esfera das normas

trabalhistas. Nesse sentido, foi incluído no art. 68 o 11: As avaliações ambien-tais deverão considerar a

classificação dos agentes nocivos e os limites de tolerância estabelecidos pela legislação trabalhista, bem como a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança

e Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO.Anoto que a definição dos limites de tolerância determinantes da

insalubridade das atividades laborais, para fins trabalhistas, foi delegada ao Ministério do Trabalho, por força do

art. 190 da CLT, com a redação dada pela Lei n. 6.514/77. Essa tarefa foi executada com a edição da Norma

Regulamentadora (NR) n. 15, veiculada pela Portaria MTb n. 3.214, de 08.06.1978 (disponível em

<http://portal.mte.gov.br/legislacao/norma-regulamentadora-n-15-1.htm>).Atente-se para as alterações

promovidas pelo Decreto n. 8.123/13, em vigor a partir de 17.10.2013, das quais destaco:(a) a redefinição da

avaliação qualitativa de riscos e agentes nocivos (art. 68, 2º), de acordo com a descrição: I - das circunstâncias de

exposição ocupacional a determinado agente nocivo ou associação de agentes nocivos presentes no ambiente de

trabalho durante toda a jornada; II - de todas as fontes e possibilidades de liberação dos agentes mencionados no

inciso I; e III - dos meios de contato ou exposição dos trabalhadores, as vias de absorção, a intensidade da

exposição, a frequência e a duração do contato, a par da avaliação quantitativa da exposição a agente nocivo ou

associação de agentes (art. 64, 2º);(b) o tratamento diferenciado dos agentes nocivos reconhecidamente

cancerígenos em humanos, listados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 68, 4º); e(c) a eliminação da

referência primeira aos parâmetros da legislação trabalhista, constante do anterior 11 do art. 68, ao qual agora

correspondem: 12 Nas avaliações ambientais deverão ser considerados, além do disposto no Anexo IV, a

metodologia e os procedimentos de avaliação estabelecidos pela [...] FUNDACENTRO. 13 Na hipótese de não
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terem sido estabelecidos pela FUNDACENTRO a metodologia e procedimentos de avaliação, cabe ao Ministério

do Trabalho e Emprego definir outras instituições que os estabeleçam. Não tendo a FUNDACENTRO estipulado

condições acerca do agente nocivo em particular, prevalecerão os critérios adotados por instituição indicada pelo

MTE (ou, em última instância, os da própria NR-15).Sem embargo, a partir da edição da Instrução Normativa (IN)

INSS/DC n. 49, de 03.05.2001 (D.O.U. de 06.05.2001, republicada em 14.05.2001 e em 01.06.2001), a autarquia

previdenciária estendeu a aplicação do Quadro Anexo ao De-creto n. 53.831/64 e dos Anexos I e II do Decreto n.

83.080/79 a todo o período anterior a 29.04.1995, indistintamente, ressalvando o direito adquirido ao

enquadramento do serviço por força de outra norma previdenciária cabível. Lê-se no citado ato:Art. 2º [...] 3º

Qualquer que seja a data da entrada do requerimento dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social, as

atividades exercidas em condições especiais deverão ser analisadas da seguinte forma:Período de trabalho

EnquadramentoAté 28.04.95 Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Lei n.º

7.850/79 (telefonista)Sem apresentação de Laudo Técnico, exceto para ruídoDe 29.04.95 a 05.03.97 Anexo I do

Decreto n.º 83.080/79Código 1.0.0 do Anexo ao Decreto n.º 53.831/64Com apresentação de Laudo TécnicoA

partir de 06.03.97 Anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, substituído pelo Decreto n.º 3.048/99Com apresentação de

Laudo Técnico 4º Ficam ressalvadas as atividades e os agentes arrolados em outros atos administrativos, decretos

ou leis previdenciárias que determinem o enquadramento como atividade especial para fins de concessão de

aposentadoria especial.[A regra foi mantida em atos posteriores: art. 139, 3º a 5º, da IN INSS/DC n. 57, de

10.10.2001 (D.O.U. de 11.10.2001) (o 5º desse artigo inseriu esclarecimento quanto à ressalva do 4º, no sentido

de que ela não se aplica às circulares emitidas pelas então regionais ou superintendências estaduais do INSS, por

não contarem estas com a competência necessária para expedição de atos normativos); art. 146, 3º et seq., da IN

INSS/DC n. 78, de 16.07.2002 (D.O.U. de 18.07.2002), da IN INSS/DC n. 84, de 17.12.2002 (D.O.U. de

22.01.2003), e da IN INSS/DC n. 95, de 07.10.2003 (D.O.U. de 14.10.2003), em sua redação original; IN

INSS/DC n. 99, de 05.12.2003 (D.O.U. de 10.12.2003), que alterou a IN INSS/DC n. 95/03 e deslocou a regra

para os arts. 162 e 163; arts. 168 e 169 da IN INSS/DC n. 118, de 14.04.2005 (D.O.U. de 18.04.2005), da IN

INSS/PRES n. 11, de 20.09.2006 (D.O.U. de 21.09.2006), e da IN INSS/PRES n. 20, de 10.10.2007 (D.O.U. de

11.10.2007); arts. 262 e 263 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 45, de 06.08.2010 (D.O.U. de 11.08.2010); e,

finalmente, art. 269, incisos I e II e parágrafo único, art. 293 e Anexo XXVII da IN INSS/PRES n. 77, de

21.01.2015 (D.O.U. de 22.01.2015).]A aplicação retroativa dos critérios estabelecidos nos Decretos ns. 53.831/64

e 83.080/79, com a ressalva do enquadramento pela norma em vigor na época da prestação do serviço, é benigna

ao trabalhador e não fere direito adquirido. O tema, nesse aspecto, tornou-se incontroverso, não cabendo ao

julgador, no exame de caso concreto, preterir decisão do próprio INSS que se mostra favorável ao segurado.Em

resumo, de setembro de 1960 até 28.04.1995, considera-se a disciplina dos Decretos n. 53.831/64 (Quadro Anexo)

e n. 83.080/79 (Anexos I e II), salvo se a norma vigente na época da prestação laboral, consoante tabela retro,

verificar-se mais favorável.Algumas considerações são devidas em relação à exposição ao agente nocivo ruído,

que, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu de laudo de condições ambientais para ser reconhecida.O

código 1.1.6 do Decreto n. 53.831/64 fixava como agressivo o ruído acima de 80dB. Esse nível foi ampliado para

acima de 90dB, a partir do Decreto n. 72.771/73 (código 1.1.5), e mantido pelo Decreto n. 83.080/79 (código

1.1.5).Com a edição do Decreto n. 357/91, que revigorou o Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 e manteve a

vigência dos Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79, como explanado anteriormente, prevalece a norma mais

favorável ao segurado, que fixava como nocivo o ruído acima de 80dB. Além disso, há de se considerar que a IN

INSS/DC n. 49/01 acabou por estender o parâmetro do Decreto n. 53.831/64 relativo ao agente nocivo ruído

(>80dB) a todo o período anterior a 06.03.1997. E o artigo 173 da ulterior IN INSS/DC n. 57/01 abordou, de

modo específico, a questão da exposição ao ruído:Art. 173. [...] I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de

março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir

de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos os demais pré-

requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação

previdenciária; [...]Assim já se pronunciou a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos Embargos de

Divergência no REsp 412.351/RS (Rel. Min. Paulo Gallotti, j. 27.04.2005, DJ 23.05.2005, p. 146):Estabelecendo

a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80

decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos

regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa,

sob pena de tratar com desigualdade segurados que se encontram em situações idênticas.Com o Decreto n.

2.172/97, voltou-se a requerer nível de ruído superior a 90dB para qualificação da atividade como especial, o que

foi mantido quando da edição do Decreto n. 3.048/99 (código 2.0.1). Todavia, o Decreto n. 4.882/03 reduziu para

85dB o nível máximo de ruídos tolerável, mesmo patamar previsto nas normas trabalhistas para a caracterização

da insalubridade - tanto a Norma Regulamentadora (NR) MTE n. 15 (Anexo 1) como a Norma de Higiene

Ocupacional da Fundacentro (NHO) n. 01 (item 5.1, em especial) estabelecem esse nível limite.Portanto, embora

tenha ocorrido um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como agressiva à saúde a

exposição a ruído acima de 90dB, forçoso reconhecer que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

pautada pelo princípio tempus regit actum, pacificou-se no sentido de que o limite de tolerância para configuração
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da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003

[...], sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85dB, sob pena de

ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC) (REsp 1.398.260/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, j.

14.05.2014, nos termos do artigo 543-C do CPC/73, DJe 05.12.2014). Tal a razão por que, nesse aspecto,

reformulo meu entendimento.Desse modo, conforme o tempo da prestação do serviço, considera-se

agressivo:Período até 05.03.1997 de 06.03.1997 a 18.11.2003 a partir de 19.11.2003Ruído acima de 80dB acima

de 90dB acima de 85dBNorma Decreto n. 53.831/64, Quadro Anexo, código 1.1.6, c/c art. 173, I, da IN INSS/DC

n. 57/01 e disposições correlatas Decretos ns. 2.172/97 e 3.048/99, Anexos IV, códigos 2.0.1 (redações originais)

Decreto n. 3.048/99, Anexo IV, código 2.0.1, com a redação dada pelo Decreto n. 4.882/03Anoto, consoante

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no já citado REsp 1.151.363/MG, que permanece possível a conversão

do tempo de serviço especial para comum após 1998, pois a partir da última reedição da MP n. 1.663,

parcialmente convertida na Lei n. 9.711/1998, a norma tornou-se definitiva sem a parte do texto que revogava o

referido 5º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991.Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual (EPI)

por si só não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada (cf. TRF 3ª Região, AC

2003.03.99.024358-7/SP, Nona Turma, Rel. para o acórdão Des. Fed. Sérgio Nascimento, j. 25.06.2007, DJU

13.09.2007, p. 507; nesse caso, o órgão julgador considerou que o uso de EPI não descaracteriza a natureza

especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o

segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos [grifei]).O Supremo Tribunal Federal

dirimiu essa controvérsia no âmbito do ARE 664.335/SC, com repercussão geral reconhecida. Extraio da ementa

do julgado:[A] primeira tese objetiva que se firma é: o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva

exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a

nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. 11. A Administração poderá, no exercício

da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em

caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a

Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria es-pecial. Isto

porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a

relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído,

desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual

(protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a

potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda

das funções auditivas. [...] 13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído

relacionasse apenas à perda das funções auditivas, [...] é certo que não se pode garantir uma eficácia real na

eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que

influenciam na sua efetividade, dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas

empresas, quanto pelos trabalhadores. 14. [...] [A] segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte:

na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do

empregador, no âmbito do [...] PPP, no sentido da eficácia do [...] EPI, não des-caracteriza o tempo de serviço

especial para aposentadoria. [...] [grifei](STF, ARE 664.335, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, j. 04.12.2014,

DJe n. 29, de 11.02.2015, public. 12.02.2015)Vale dizer, a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.729, de

02.12.1998 (D.O.U. de 03.12.1998), que foi convertida na Lei n. 9.732/98 e alterou os 1º e 2º do artigo 58 da Lei

de Benefícios, a desqualificação da atividade especial em decorrência do uso de EPI vincula-se à prova da efetiva

neutralização do agente agressivo, sendo que a mera redução de riscos não infirma o cômputo diferenciado.

Observe-se, ainda, a especificidade da exposição ao agente nocivo ruído, que nem a declaração de eficácia aposta

no PPP tem o condão de elidir.DA ATIVIDADE DE GUARDA OU VIGILANTE.A atividade de guarda de

segurança foi inserida no rol de ocupações qualificadas do Quadro Anexo ao Decreto n. 53.831/64 (código 2.5.7),

e o seu exercício gozava de presunção absoluta de periculosidade. Nada dispunha o decreto sobre a atividade de

vigilante; a jurisprudência, contudo, consolidou-se pelo reconhe-cimento da especialidade dessa atividade por

equiparação à categoria profissional de guarda. Faço menção, nesse sentido, a julgado do Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO. Vigilante. Porte de arma de fogo. Atividade perigosa. Enquadramento. Decreto nº

53.831/64. Rol exemplificativo. I - Restando comprovado que o Autor esteve exposto ao fator de enquadramento

da atividade como perigosa, qual seja, o uso de arma de fogo, na condição de vigilante, deve ser reconhecido o

tempo de serviço especial, mesmo porque o rol de atividades consideradas insalubres, perigosas ou penosas,

descritas naquele decreto, é exemplificativo e não exaustivo. [...] [grifei](STJ, REsp 413.614/SC, Rel. Min. Gilson

Dipp, Quinta Turma, j. 13.08.2002, DJ 02.09.2002, p. 230)No âmbito da Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais Federais (TNU), foi editada a Súmula n. 26, segundo a qual a atividade de vigilante enquadra-

se como especial, equiparando-se à de guarda, elencada no item 2.5.7. do Anexo III do Decreto n.

53.831/64.Todavia, para que seja coerente essa equiparação, válida até 28.04.1995 (véspera da entrada em vigor

da Lei n. 9.032/95), não é possível dispensar a comprovação do uso de arma de fogo pelo vigilante, sob pena de se

permitir o enquadramento das atividades de porteiro ou recepcionista na categoria profissional dos guardas,

policiais e bombeiros.A partir de 29.04.1995, não mais se admite a qualificação de tempo especial em razão da
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periculosidade, sendo certo que o porte de arma de fogo não foi catalogado como agente nocivo pelas normas que

regem o tema.Fixadas essas premissas, analiso o caso concreto, à vista da documentação trazida aos autos.(a)

Período de 01.01.1979 a 21.09.1979 (Cristaleira Belga S/A): há registro em carteira profissional (fls. 41 e 69),

apontando que o autor foi admitido no cargo de ap. vid. (rodador) [aprendiz vidreiro/vidraceiro, supõe-se].(b)

Período de 08.11.1979 a 17.02.1981 (Dulsan Petrovic Ind. Metalúrgica Ltda.): registro e anotações em carteira de

trabalho (fls. 41/42 e 69/70) consignam sua admissão para serviços gerais.(c) Período de 28.02.1983 a 01.08.1984

(Aplicolor Pinturas e Revestimentos Ltda.): consta de registro e de anotações em carteira de trabalho (fls. 41/42 e

69/70) que o segurado foi admitido no cargo de ajudante, passando a pintor externo em 01.03.1984.(d) Período de

11.11.1985 a 13.03.1998 (Editora Ática S/A): registro e anotações em carteira de trabalho (fls. 41/43, 47, 58,

69/71, 74 e 78) indicam o exercício da função de ajudante de expedição, passando a conferente B em 01.09.1990 e

a conferente de estoque em 01.12.1997.As ocupações profissionais mencionadas nos itens (a) a (d) não são

previstas como especiais pelas normas de regência. À falta de outros elementos probatórios, não há como se aferir

eventual exposição a agentes nocivos.(e) Períodos de 25.03.1999 a 21.11.2007 (Empresa de Segurança de

Estabelecimento de Crédito Itatiaia Ltda. e Ronda Empresa de Segurança e Vigilância Ltda.), de 27.12.2007 a

28.01.2009 (Vigilância Pedrozo Ltda.), de 24.04.2009 a 01.06.2009 (Metroseg Metropolitana Segurança

Patrimonial Ltda.), e de 01.07.2009 a 30.11.2010 (Albatroz Segurança e Vigilância Ltda.): registros e anotações

em carteira de trabalho (fls. 50/61 e 76/82) apontam que o segurado exerceu a função de vigilante.Não há prova de

exposição a agentes nocivos e, como já assinalado, a partir de 29.04.1995 não mais é possível o enquadramento

por categoria profissional.Improcedente a qualificação do tempo de serviço como especial, ficam prejudicados os

pedidos subsequentes.DISPOSITIVODiante do exposto, rejeito a matéria preliminar e julgo improcedentes os

pedidos formulados nesta ação, resolvendo o mérito (artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil).Sem

condenação em honorários advocatícios, por ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. É que, havendo a

concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei n. 1.060/50, diante do que dispõe o artigo 5º,

LXXIV, da Constituição da República, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus de-correntes da

sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da citada lei de regência pela atual Constituição (STJ, RT

729/159, Rel. Min. Adhemar Maciel; e EDcl no REsp 1.088.525/SC, Relª. Minª. Eliana Calmon, Segunda Turma,

j. 23.03.2010, DJe 08.04.2010).Isento o autor de custas.Transcorrido in albis o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0001704-79.2015.403.6183 - EXPEDITO MARTINS(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA FACCIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXPEDITO MARTINS, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando o restabelecimento do benefício de

auxílio-doença - NB 502.137.459-8 (NIT 10726341204), cessado em 09/01/2007, bem como o pagamento de

todas as parcelas atrasadas corrigidas. Requereu, ainda, a tutela antecipada e os benefícios da justiça gratuita.Foi

concedido o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora juntasse aos autos declaração de hipossuficiência e

esclarecesse qual o número do benefício que pretendia restabelecer (fl. 224).Determinação cumprida às fls.

225/243 e fl. 248.É a síntese do necessário. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de justiça gratuita à parte

autora.Tendo em vista o termo de prevenção (fl. 189/190) e os documentos de fls. 201/210, constado que a

presente demanda é apenas a reiteração da demanda anterior apontada no termo de prevenção.Verifica-se que o

autor ajuizou ação anterior em face do INSS contendo o mesmo pedido e causa de pedir, processo que tramitou no

JEF sob o nº 0006545-74.2008.403.6309, objetivando o restabelecimento do mesmo benefício (NB 502.137.459-

8), nos exatos termos do pedido formulado na presente demanda, como demonstram os documentos juntados (fls.

201/210), encontrando-se o feito sentenciado, com trânsito em julgado em 26/05/2009 conforme cópia de certidão

em anexo.A conclusão é de existência de coisa julgada, dando azo à extinção do processo sem resolução do

mérito, uma vez que o autor já exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria em face do INSS perante o

Poder Judiciário.Ante o exposto, JULGO EXTINTO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com

fundamento no artigo 267, inciso V, e 3º do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas e honorários

advocatícios, ante a não integração do réu à lide.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0001934-24.2015.403.6183 - JOSE RODRIGUES DOS SANTOS(SP336554 - REGINALDO JESUS ALEIXO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ordinária ajuizada por JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS em face do INSTITUTO

NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do benefício de auxilio-doença, sob nº

504.113.046-5, com adicional de 25%. Requereu ainda os benefícios da justiça gratuita. À fl. 68 foi concedido

prazo para que o autor emendasse a inicial, sob pena de extinção, o que foi feito parcialmente às fls.

69/72.Concedido novo prazo para cumprimento integral do despacho, ou seja, apresentar indeferimento

administrativo após a cessação do NB 504.113.046-5 que justifique a pretensão resistida, o autor deixou de

cumprir.É a síntese do necessário. Decido.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada
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(fls 68 e 73), não cumpriu a determinação judicial, resta configurada irregularidade da exordial, razão pela qual

indefiro a petição inicial e extingo o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 295, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista que não houve citação.

Sem custas.Oportunamente, com as cautelas legais, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0005610-77.2015.403.6183 - NELSON YOSHINORI HIGA(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por NELSON YOSHINORI HIGA, domiciliado em São Bernardo do

Campo - SP (fls. 02), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de obter

revisão de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no que

se refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre

que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se

enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em

São Bernardo do Campo, cidade que possui sede da Justiça Federal. A instalação de nova Vara Federal, como

cediço, é pautada por razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou

funcional (principio do juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com

efeito, existindo Vara Federal instalada no município em que domiciliada a parte autora, a competência deste

órgão é absoluta.Cumpre realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente,

facilitar o acesso do jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das

Varas Federais da Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional. Não

merece amparo, a meu juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo

enunciado da Súmula n. 689 do STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na

capital do Estado O segurado pode ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu

domicílio ou nas varas federais da Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria

considerar a expressão juízo federal do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio,

mas sediado em outra localidade; posto que, em circunstâncias peculiares, existentes em período anterior ao

processo de interiorização da Justiça Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante

as Varas Federais da capital do Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da

subseção que compreendesse o seu município. As investigações históricas acerca da edição do verbete acima

reproduzido apontam para a facilitação do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da

concentração dos órgãos da Justiça Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na

atualidade, não mais retrata a realidade da Justiça Federal. Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a

meu sentir, em desfavor do processo de interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos

maiores que inspiraram a capilarização dos órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003

(interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais Federais). Mas não é só, cabe ainda registrar que o

ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o jurisdicionado reside em município sede de

Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização judiciária (juiz natural) implica em

dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos dos processos e acompanhamento processual),

como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de precatórias) e, inarredavelmente,

prejuízo para a solução célere do processo. Neste sentido a Jurisprudência mais recente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE NEGATIVO DE

COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO PARQUET FEDERAL.

POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL INSTALADA NO LUGAR DE

DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I - Possibilidade do Relator decidir o conflito de

competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou do Ministério Público Federal. Órgão

ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de interposição do recurso de agravo.

Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento jurídico pátrio, o ajuizamento da

demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do segurado, quando não for sede de Vara

Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária Circunscrita ao Município em que está

domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III - Neste caso trata-se de hipótese de

competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou seja, em Taubaté/SP, não sendo

facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado de São Paulo, sob pena de

afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária. Precedentes.IV - Acrescente-se que,

pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o legislador constituinte teve por escopo

garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente,
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naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa breve digressão a respeito da evolução

história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas Federais eram localizadas em grandes

centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva expansão e interiorização, em especial

após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação dos Tribunais Regionais Federais, o que

muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI - Não se pode perder de vista a

interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da matéria previdenciária, seja em

razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal comum e, excepcionalmente, a

atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados estaduais, condicionada,

porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional delegação é determinada

em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a circunstância prevista no Texto

Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de caráter absoluto.VIII - Havendo,

pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa Vara Federal a competência

jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade, também sede de Vara

Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros federais, quando

existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde a parte é

domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica ou

teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente
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geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos

foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.
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DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior. - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA

CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de São Bernardo do Campo.Intime-se.São Paulo, 15 de julho de 2015.ELIANA RITA

RESENDE MAIA Juíza Federal Substituta

 

0005629-83.2015.403.6183 - VALKIR GROPO(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e da prioridade na tramitação processual. Anote-se.Em

conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls.

24/27, verifico que não há relação de dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fls. 21.Cite-

se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Indefiro o pedido de fls. 10 de oficiar o INSS a juntar

documentos, visto que não restou comprovado nos autos a negativa do INSS em fornecer o Processo

Administrativo requerido e, ainda, que os documentos necessários à propositura da ação ou aqueles úteis à prova

do direito, mesmo que estejam insertos dentro do Processo Administrativo, devem ser trazidos pelo Autor quando

do ajuizamento da demanda. Dessa forma, não se faz certo pretender que o órgão jurisdicional atue, de ofício, na

obtenção de provas que constituem ônus da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento

documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável.Assim, no

tocante às cópias do processo administrativo e/ou outros documentos, resta consignado ser ônus e interesse da

parte autora juntar referida documentação até a réplica. Int. 

 

0005630-68.2015.403.6183 - NOEL DE LIMA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e da prioridade na tramitação processual. Anote-se.Cite-se

o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Indefiro o pedido de fls. 10 de oficiar o INSS a juntar

documentos, visto que não restou comprovado nos autos a negativa do INSS em fornecer o Processo

Administrativo requerido e, ainda, que os documentos necessários à propositura da ação ou aqueles úteis à prova

do direito, mesmo que estejam insertos dentro do Processo Administrativo, devem ser trazidos pelo Autor quando

do ajuizamento da demanda. Dessa forma, não se faz certo pretender que o órgão jurisdicional atue, de ofício, na

obtenção de provas que constituem ônus da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento

documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável.Assim, no

tocante às cópias do processo administrativo e/ou outros documentos, resta consignado ser ônus e interesse da

parte autora juntar referida documentação até a réplica. Int. 

 

0005637-60.2015.403.6183 - IRANI DE CARVALHO ZOMIGNANI(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação de rito ordinário, ajuizada por IRANI DE CARVALHO ZOMIGNANI, domiciliada em Jundiaí -

SP (fls. 02), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com escopo de obter revisão

de benefício previdenciário.Prescreve a Constituição Federal em seu artigo 109, parágrafos 2º e 3º, no que se

refere às regras de competência referentes aos feitos previdenciários,Art. 109. Aos juízes federais compete

processar e julgar:(...) 2º - As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for

domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde esteja situada

a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal. 3º - Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio

dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre
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que a comarca não seja sede de vara do juízo federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que

outras causas sejam também processadas e julgadas pela justiça estadual.A hipótese dos autos, entretanto, não se

enquadra nas prescrições constitucionais transcritas, pois, conforme dito alhures, a parte autora é domiciliada em

Jundiaí, cidade que possui sede da Justiça Federal. A instalação de nova Vara Federal, como cediço, é pautada por

razões de ordem pública, as quais subsidiam a determinação da competência de juízo ou funcional (principio do

juízo natural), da forma como disciplinado pelas normas de organização judiciária. Com efeito, existindo Vara

Federal instalada no município em que domiciliada a parte autora, a competência deste órgão é absoluta.Cumpre

realçar que o processo de interiorização da Justiça Federal objetiva, essencialmente, facilitar o acesso do

jurisdicionado aos órgãos da Justiça, e, por via de consequência, diminuir a sobrecarga das Varas Federais da

Capital, de modo a conferir maior eficiência e celeridade na prestação jurisdicional. Não merece amparo, a meu

juízo, a aplicabilidade literal da chamada competência concorrente instituída pelo enunciado da Súmula n. 689 do

STF que permitiria ao jurisdicionado acessar o órgão jurisdicional sediado na capital do Estado O segurado pode

ajuizar ação contra a instituição previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da

Capital do Estado-Membro. Em verdade, a interpretação da súmula deveria considerar a expressão juízo federal

do seu domicílio como juízo federal da subseção que abrange o seu domicílio, mas sediado em outra localidade;

posto que, em circunstâncias peculiares, existentes em período anterior ao processo de interiorização da Justiça

Federal, poderia ser mais vantajoso ao jurisdicionado acionar o INSS perante as Varas Federais da capital do

Estado quando comparado ao ajuizamento da ação perante a Vara Federal da subseção que compreendesse o seu

município. As investigações históricas acerca da edição do verbete acima reproduzido apontam para a facilitação

do acesso do segurado ao órgão judicial federal, notadamente à vista da concentração dos órgãos da Justiça

Federal nas capitais dos Estados Membros; este cenário, contudo, na atualidade, não mais retrata a realidade da

Justiça Federal. Entendimento diverso, data máxima vênia, milita, a meu sentir, em desfavor do processo de

interiorização da Justiça Federal, além de desrespeitar os objetivos maiores que inspiraram a capilarização dos

órgãos do Judiciário inaugurada pela Lei n. 10.772/2003 (interiorização das Varas Federais e Juizados Especiais

Federais). Mas não é só, cabe ainda registrar que o ajuizamento da ação no foro da capital, na hipótese em que o

jurisdicionado reside em município sede de Subseção Judiciária, além de desrespeitar as normas de organização

judiciária (juiz natural) implica em dificuldades para a própria parte autora (participação dos atos dos processos e

acompanhamento processual), como também reflete maiores custos para a administração pública (expedição de

precatórias) e, inarredavelmente, prejuízo para a solução célere do processo. Neste sentido a Jurisprudência mais

recente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO

DE NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DECISÃO DE PLANO SEM PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DO

PARQUET FEDERAL. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA ABSOLUTA DA VARA FEDERAL

INSTALADA NO LUGAR DE DOMICÍLIO DO SEGURADO. DECISÃO FUNDAMENTADA.I -

Possibilidade do Relator decidir o conflito de competência, de plano, sem a prévia oitiva dos Juízos envolvidos ou

do Ministério Público Federal. Órgão ministerial é intimado da decisão proferida, com a possibilidade de

interposição do recurso de agravo. Precedentes.II - Consoante as regras de competência previstas no ordenamento

jurídico pátrio, o ajuizamento da demanda previdenciária poderá se dar no foro Estadual do domicílio do

segurado, quando não for sede de Vara Federal (CF, art. 109, 3º); perante a Vara Federal da Subseção Judiciária

Circunscrita ao Município em que está domiciliado, ou, ainda, perante as Varas Federais da Capital do Estado.III -

Neste caso trata-se de hipótese de competência absoluta da Vara instalada no lugar de domicílio do segurado, ou

seja, em Taubaté/SP, não sendo facultado à parte autora a escolha entre as demais Subseções Judiciárias do Estado

de São Paulo, sob pena de afronta ao princípio do juiz natural e às normas de organização judiciária.

Precedentes.IV - Acrescente-se que, pela dicção do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, resta claro que o

legislador constituinte teve por escopo garantir a efetividade do amplo acesso ao Poder Judiciário e do exercício

do direito de ação pelo hipossuficiente, naturalmente despido de condições econômicas favoráveis.V - Numa

breve digressão a respeito da evolução história da Justiça Federal comum, verifica-se que, de início, as Varas

Federais eram localizadas em grandes centros urbanos e apenas mais recentemente se observa sua progressiva

expansão e interiorização, em especial após a promulgação da Constituição vigente, coincidindo com a criação

dos Tribunais Regionais Federais, o que muito contribuiu para a descentralização do Poder Judiciário da União.VI

- Não se pode perder de vista a interpretação teleológica da regra constitucional. Com efeito, seja em razão da

matéria previdenciária, seja em razão da pessoa em lide (INSS), a competência originária é afeta à Justiça Federal

comum e, excepcionalmente, a atribuição para conhecer, processar e julgar tais causas é conferida aos magistrados

estaduais, condicionada, porém, à inexistência de Vara Federal sediada na comarca.VII - Assim, se a excepcional

delegação é determinada em prol do segurado ou beneficiário, somente se justifica quando ocorrente a

circunstância prevista no Texto Maior, sob pena de estender-se indevidamente a competência jurisdicional de

caráter absoluto.VIII - Havendo, pois, Vara Federal no local de domicílio do segurado ou beneficiário, é dessa

Vara Federal a competência jurisdicional, inexistindo razão para que a demanda seja ajuizada em outra localidade,

também sede de Vara Federal. Não resta expressa no texto constitucional a possibilidade de escolha entre os foros

federais, quando existir Vara Federal na comarca.IX - Nessa medida, havendo Vara Federal instalada no foro onde

a parte é domiciliada, não mais remanesce a opção de ajuizar a demanda em local distinto.X - Não há razão lógica
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ou teleológica para tanto, sendo certo que, nessas hipóteses, ter-se-ia frustrado o escopo do legislador constituinte

plasmado na Constituição Federal, instituído, repita-se, em prol do segurado ou beneficiário.XI - Ao revés, o

ajuizamento da demanda em outro local, sede de Justiça Federal, quando existe Vara Federal em seu domicílio,

opera em evidente desfavor da própria parte, bem assim em detrimento da celeridade e economia processuais, já

que todos os atos (depoimento pessoal, oitiva de testemunhas, perícias, intimações dirigidas à parte, etc...) deverão

ser praticados por Carta Precatória. Ou, o que é pior, a prática desses atos necessitariam do deslocamento da parte

até a outra comarca, o que, mais uma vez, não se amolda à intenção do legislador constituinte.XII - Também não

se pode perder de vista que as leis de organização judiciária tem por objeto disciplinar a administração da Justiça,

notadamente no que se refere à estrutura e quantidade de órgãos jurisdicionais, divisão territorial para o exercício

da jurisdição, entre outros, com o escopo de agilizar a entrega da prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a

função precípua do Poder Judiciário.XIII - E o objetivo perseguido é o interesse público, o interesse da

administração da justiça, evitando que haja concentração de demandas em determinados foros, situação que, em

última análise, é nociva ao segurado ou beneficiário da previdência social.XIV- Nessa medida, lícito dizer que as

normas de organização judiciária, ao tratarem de matéria de ordem pública, dispõem sobre competência territorial-

funcional (ou competência de juízo ou funcional horizontal), de natureza absoluta e declinável de ofício. Sendo

imperativo de ordem pública, seus critérios não podem ser modificados por vontade das partes.XV - É assente a

orientação pretoriana no sentido de que o órgão colegiado não deve modificar a decisão do Relator, salvo na

hipótese em que a decisão impugnada não estiver devidamente fundamentada ou padecer dos vícios da ilegalidade

e abuso de poder, que possam gerar dano irreparável ou de difícil reparação.XVI - Não merece reparos a decisão

recorrida.XVII - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0009594-62.2013.4.03.0000, Rel.

JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 22/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:04/09/2013)CONFLITO NEGATIVO. INTERIORIZAÇÃO DA JUSTIÇA FEDERAL.

CONCORRÊNCIA DOS CRITÉRIOS TERRITORIAL E FUNCIONAL NA REPARTIÇÃO DE

COMPETÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. RAZÕES DE ORDEM PÚBLICA NA CRIAÇÃO DE NOVAS

VARAS FEDERAIS QUE, EM GERAL, SOBREPÕEM-SE AOS INTERESSES DAS PARTES.

DISTRIBUIÇÃO RACIONAL DA CARGA DE TRABALHO E ALCANCE DA CELERIDADE E

EFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.- Com evidente propósito de garantir a efetividade do amplo

acesso à Justiça e do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente, faculta-se ao beneficiário promover

demanda previdenciária em face do Instituto Nacional do Seguro Social perante a Justiça Estadual da comarca em

que reside (artigo 109, 3º, da Constituição Federal).- Outrossim, em se tratando de cidade que, embora sob

jurisdição de vara federal de outro município, não seja sede de Justiça Federal, admite-se ainda a propositura nos

moldes da Súmula 689 do Supremo Tribunal Federal (O segurado pode ajuizar ação contra instituição

previdenciária perante o juízo federal do seu domicílio ou nas varas federais da capital do Estado-Membro),

inadmissível, nesse ínterim, à luz dos princípios que regem a matéria competencial, o ajuizamento perante juízo

federal diverso da subseção judiciária que abrange a localidade em que domiciliado o segurado.- Consentir que os

jurisdicionados e seus causídicos tenham absoluta liberdade na eleição de juízo federal fora do leque de opções

disponíveis, mesmo que sob o manto da prorrogabilidade, guiados eventualmente por escopos atinentes à

velocidade da tramitação processual ou aos previamente investigados precedentes de determinada subseção

judiciária, não representa medida de boa política, por acarretar desequilíbrio na carga de trabalho entre juízos com

idênticas competências e instituir hipótese de escolha que destoa por completo do favor instituído pelo 3º do artigo

109 da Constituição Federal.- A repartição de competência entre as subseções judiciárias, realçada a partir da

expansão da Justiça Federal pelo interior, proporcionando maior eficácia e celeridade da prestação jurisdicional e

facilitando o acesso à justiça, considerando-se, sobretudo, motivos de ordem pública que guardam prevalência

sobre os interesses das partes em litígio, envolve a adoção de critérios que ultrapassam a conotação puramente

geográfica.- A divisão da seção judiciária em juízos diversos, ampliando-se o alcance do Judiciário Federal a

localidades até então desatendidas, serve à necessidade de racionalização do serviço, distribuindo-se a carga do

trabalho propriamente dito, além da própria qualidade da prestação entregue pelo Estado-juiz.- A opção de

facilitar e tornar mais eficaz o desempenho da função jurisdicional, em detrimento da absoluta liberalidade na

escolha do foro competente, acentua-se especialmente em se tratando de demandas previdenciárias, em que a

proximidade entre o juízo e o domicílio do segurado vai ao encontro da preservação dos interesses dos

hipossuficientes.- Embora inegável, na distribuição de competência entre as subseções de cada Estado, a

concorrência dos critérios territorial e funcional, afigura-se, nessas hipóteses, a concretização de competência de

natureza absoluta e insuscetível de prorrogação, em relação aos juízos implantados no interior da seção judiciária.-

Situação particular vivenciada no âmbito da Justiça Federal, cujos fóruns ainda se concentram em determinados

pólos, sem se espalhar por todas as localidades, como ocorre com a Estadual, deparando-se com realidades

absolutamente distintas e que devem ser levadas em consideração no tocante à divisão da competência,

principalmente à vista da relevância do interesse público envolvido na distribuição racional do volume de trabalho

e do alcance da celeridade e eficiência da prestação jurisdicional.- Tais razões, além de subjugarem os interesses

das partes, fazem com que a competência funcional das subseções judiciárias espalhadas pelo país afora,

resguardando a realidade específica do Judiciário Federal, aproxime-se da competência de juízo reconhecida aos
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foros regionais e varas distritais na Justiça Estadual, inegáveis os pontos de contato com a descentralização de que

se serve a administração dos tribunais para fazer a repartição dos trabalhos que melhor atenda o interesse público,

segundo critérios específicos de demanda, a partir da massa de jurisdicionados servidos.EXCEPCIONALIDADE

DO CASO CONCRETO: TESE DA COMPETÊNCIA ABSOLUTA QUE ACABA SUCUMBINDO À OPÇÃO

FEITA PELO SEGURADO, SOB PENA DE CARREAR SOLUÇÃO (OBRIGATÓRIA PROPOSITURA DE

DEMANDA PREVIDENCIÁRIA PERANTE JUÍZO FEDERAL, TEORICAMENTE COMPETENTE, TRÊS

VEZES MAIS DISTANTE DO DOMICÍLIO DO JURISDICIONADO QUE O JUÍZO DO FORO ESCOLHIDO)

TOTALMENTE DISFORME.- A vedação da tramitação de demanda previdenciária em juízo federal outro

(Marília) que não o da subseção judiciária (Bauru) que, quando do ajuizamento, abarcava o município em que

domiciliado o segurado (Guaimbê), a despeito da natureza absoluta - circunstância em que imperioso, a qualquer

tempo, e inclusive de ofício, o devido declínio em favor do juízo competente - do grau de incompetência

detectado, encontra óbice na conclusão de que o jurisdicionado restaria muito prejudicado ao se resolver o conflito

nesses termos.- Guaimbê, segundo dados extraídos do portal eletrônico do Departamento de Estradas de

Rodagem, encontra-se a 41 (quarenta e um) quilômetros distante de Marília - tempo estimado de viagem: 38

(trinta e oito) minutos; já até Bauru, partindo-se igualmente do domicílio do autor, devem ser percorridos 120

(cento e vinte) quilômetros, em 1 (uma) hora e 29 (vinte e nove) minutos; Marília e Guaimbê são municípios

contíguos e com acesso direto, enquanto da cidade em que o segurado vive para Bauru o caminho indicado passa

por Júlio Mesquita, Guarantã, Pirajuí, Presidente Alves e Avaí.- A superveniente instituição da 42ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, por meio do Provimento 338, de 30 de novembro de 2011, realocando

Guaimbê sob a jurisdição de Lins, não traz reflexos na demanda subjacente, sob pena de ataque ao princípio da

perpetuatio jurisdictionis.- A competência, segundo o disposto no artigo 87 do Código de Processo Civil, é

determinada no momento em que a ação é proposta, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de

direito ocorridas posteriormente, salvo quando suprimirem o órgão judiciário ou alterarem a competência em

razão da matéria ou da hierarquia, não se excepcionando, nesse sentido, hipótese em que a modificação se dá em

razão do critério territorial funcional, restando impedida, portanto, a transferência do processo a juízo implantado

após a propositura (TRF 2ª Região, Conflito de Competência 0005629-74.2011.4.02.0000, 6ª Turma, rel.

Desembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da Gama, j. em 8.8.2011).- Apesar de o segurado ter optado

por litigar em juízo federal localizado em subseção judiciária que não é a abstratamente competente, obrigá-lo a

encaminhar-se para foro diverso da Justiça Federal que fica a uma distância quase 3 vezes maior, se nem mesmo a

parte contrária bateu-se pela derrogação, parece passar longe de desfecho a ser conferido de modo razoável e com

um mínimo de inteligência, de sorte a impedir que a ordem legal aceite soluções verdadeiramente absurdas, se a

própria Constituição da República faculta-lhe promover sua demanda em face do INSS até perante a Justiça

Estadual, apenas para franquear o verdadeiro acesso à justiça.- Impossível admitir que venha assumir tamanho

prejuízo, o jurisdicionado, se a perspectiva, por pura política judiciária, de se tomar a criação de novas varas, em

meio à interiorização da Justiça Federal, como regra de distribuição de competência sob o critério funcional, posto

que territorial, vem em prol da facilitação do exercício do direito de ação pelo hipossuficiente.- Prevalência da

competência do juízo da Subseção Judiciária de Marília, tomando-se em consideração as particularidades do caso

concreto, que fogem à normalidade esperada e em que a escolha pelo demandante não pode ser objeto de

contestação pelo adversário, por meio de exceção ritual específica, muito menos ao magistrado, de ofício, cabe

opor-se à opção exercitada.(TRF 3ª Região, TERCEIRA SEÇÃO, CC 0006205-06.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, julgado em 24/05/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/06/2012)Em arremate, cumpre ainda realçar que a especialidade da vara federal previdenciária situada

na capital tampouco justifica a competência ora afastada, porquanto diz respeito tão somente à divisão e à

organização do serviço jurisdicional nesta localidade. PROCESSUAL PREVIDENCIÁRIO. COMPETÊNCIA.

DOMICÍLIO DO AUTOR EM SEDE DA JUSTIÇA FEDERAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 689 DO

STF. - É de competência exclusiva da Justiça Federal os feitos de natureza previdenciária envolvendo o Instituto

Nacional do Seguro Social na hipótese de segurado domiciliado em local que seja sede de vara federal -

Domiciliado na cidade de Santo André, que é sede da Justiça Federal (26ª Subseção Judiciária), não incide na

hipótese do artigo 109, 3º, da Constituição Federal, não tendo, a Súmula 689 do STF, o alcance que pretende lhe

conferir o agravante. - Quanto à concorrência de competência entre vara federal especializada da capital do Estado

e vara federal sediada no município onde domiciliado o autor, a Justiça Federal de Primeira Instância foi

organizada pela Lei nº 5.010. de 30.05.1966, estabelecendo, no artigo 11, que a jurisdição dos Juízes Federais de

cada Seção Judiciária abrange toda área territorial nela compreendida. - Considerando-se, sobretudo, os critérios

de ordem pública, que prevalecem sobre os interesses das partes em litígio. Conseqüentemente, estabeleceu-se a

competência absoluta funcional das varas federais do interior. - Diz-se que, nesses casos, há competência de juízo

ou funcional horizontal, de natureza absoluta, declinável de ofício. - Em que pese, portanto, a existência de varas

especializadas em direito previdenciário na capital , há que ser mantida a competência de Vara Federal da 26ª

Subseção Judiciária de Santo André, também plenamente capacitada para apreciação da matéria, em razão do

princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, critério que a define como absoluta. - Agravo

legal a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, 8ª Turma, AI 00378233720104030000, Rel. JUÍZA
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CONVOCADA MÁRCIA HOFFMANN, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/05/2011, p. 1572)Ante o exposto,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, que é de caráter absoluto, e determino a remessa dos autos a uma das Varas da

Subseção Judiciária de Jundiaí.Intime-se.São Paulo, 15 de julho de 2015.ELIANA RITA RESENDE MAIA Juíza

Federal Substituta

 

0005640-15.2015.403.6183 - DEOLINDA CARVALHO PEREIRA TORRES(SP303899A - CLAITON LUIS

BORK) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Inicialmente, concedo os benefícios da justiça gratuita e da prioridade na tramitação processual. Anote-se.Em

conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls.

24/27, verifico que não há relação de dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fls. 21.Cite-

se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Indefiro o pedido de fls. 10 de oficiar o INSS a juntar

documentos, visto que não restou comprovado nos autos a negativa do INSS em fornecer o Processo

Administrativo requerido e, ainda, que os documentos necessários à propositura da ação ou aqueles úteis à prova

do direito, mesmo que estejam insertos dentro do Processo Administrativo, devem ser trazidos pelo Autor quando

do ajuizamento da demanda. Dessa forma, não se faz certo pretender que o órgão jurisdicional atue, de ofício, na

obtenção de provas que constituem ônus da parte interessada, principalmente quando ausente qualquer elemento

documental que demonstre ter a parte diligenciado na obtenção da prova, sem resultado favorável.Assim, no

tocante às cópias do processo administrativo e/ou outros documentos, resta consignado ser ônus e interesse da

parte autora juntar referida documentação até a réplica. Int. 

 

0005673-05.2015.403.6183 - OZANO ANTONIO DE ARAUJO(SP332207 - ICARO TIAGO CARDONHA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, sem devolução das parcelas já recebidas, o

cálculo deve ser feito pela soma das prestações vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e

àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO

557, par. 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL

APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico

que ela representa e, em casos de desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é

representado pela diferença entre o valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do

novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos

autos encontra-se dentro do limite de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte

autora na forma do artigo 557, par. 1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO,

julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE

O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO

JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa

deverá ser entendido como a soma de todas elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das

prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para

obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo comprovação da existência de requerimento administrativo,

não há que se falar em prestações vencidas, de modo que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória

de 12 (doze) prestações vincendas, que corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do

benefício anterior.3 - No caso dos autos, o valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01,

restando clara a competência do Juizado Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região,

DÉCIMA TURMA, AI 0009318-31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO

AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Assim, a diferença entre o benefício

recebido e o pretendido é de R$1.148,45,as doze prestações vincendas somam R$ 13.781,40, este deve ser o valor

atribuído à causa, considerando que a parte autora não pretende devolver as parcelas já recebidas. Não

comprovada a existência de requerimento administrativo, não há parcelas vencidas (Precedente AI 0003435-69.

2014.4.03.0000/SP Des. Federal Lucia Ursaia).Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos,

quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, e determino a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0005688-71.2015.403.6183 - ERLY DE OLIVEIRA(SP262710 - MARI CLEUSA GENTILE SCARPARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO CPC. AÇÃO DE DESAPOSENTAÇÃO.

COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA CAUSA.I - O valor da

causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de desaposentação com o

deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o valor que se recebia e

o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os valores carreados aos

autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite de competência do

Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, 1º, do Código de

Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Logo, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$865,08, as doze prestações vincendas somam R$10.380,96 devendo este valor ser atribuído à causa.

Ficando registrado que não houve comprovação da existência de requerimento administrativo, motivo pelo qual

não há parcelas vencidas.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do

feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Intime-se.

 

0005706-92.2015.403.6183 - MARIA IVANEIDE PEREIRA DE ARAUJO(SP098137 - DIRCEU SCARIOT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requer a parte autora concessão de aposentadoria por invalidez ou, subsidiariamente, restabelecimento de auxílio-

doença. Foi atribuída à causa o valor de R$ 48.000,00 (fls. 05). Conforme dispõe o artigo 260 do Código de

Processo Civil, o valor da causa corresponderá à soma das prestações vencidas e vincendas, ou seja, à soma dos

valores em atraso até a data do ajuizamento da demanda, observada a prescrição quinquenal, e de doze parcelas

vincendas, em caso de obrigação por tempo indeterminado, excluindo-se os valores que já recebe por ser

incontroverso.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 15.314,70, que corresponde a três

prestações vencidas e doze prestações vincendas (1.020,98 x15, conforme dados de fls. 31).Sendo assim, por não

exceder o limite de competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, a teor da Lei 10259/01, e por não se

enquadrar em nenhuma das hipóteses de exceção (artigo 3º da lei em referência), DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito

suspensivo a eventual recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-

se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as homenagens de estilo e baixa na distribuição.Int

 

0005728-53.2015.403.6183 - CARLOS JACINTO DA SILVA(SP099659 - ELYZE FILLIETTAZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Preliminarmente, verifico que a petição inicial não se encontra subscrita pelo patrono da causa, bem como a

declaração de hipossuficiência não está assinada e a procuração se trata de cópia, e não de original

atualizada.Dessa forma, concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para sanar as irregularidades, nos termos

do art. 284 do CPC, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0005830-75.2015.403.6183 - JOSE DA SILVA ALMEIDA(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Concedo à parte autora o prazo de 10 (dez) dias para juntar
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declaração de hipossuficiência original e atualizada, sob pena de revogação dos benefícios da assistência judiciária

gratuitia agora concedidos, e o processo administrativo integral e legível.Em conformidade com o disposto no

Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 25/41, verifico que não há

relação de dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fls. 19/21.Cumprido o item anterior,

cite-se o INSS para, querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0005832-45.2015.403.6183 - RITA CLIONEIDE DOS SANTOS(SP127121 - OFELIA EVANGELISTA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e o valor atribuído à causa

pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista a atribuição da

competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001, arts. 3º, 3º e 6º,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Int.

 

0005963-20.2015.403.6183 - JORGE JOSE DE SOUZA(SP283856 - ANA MARIA SANTANA SALES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

JORGE JOSE DE SOUZA ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a antecipação de tutela para

que seja restabelecido o benefício de auxílio-doença e convertido, posteriormente, em aposentadoria por invalidez.

Pleiteou os benefícios da Justiça Gratuita. Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência

judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso

LXXIV, da Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Em conformidade com o disposto no

Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 69/71, verifico que não há

relação de dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fl. 66.Na hipótese em exame não estão

presentes os pressupostos necessários à concessão da medida de urgência sem a oitiva da parte contrária e,

especialmente, sem a realização de perícia médica, cuja conclusão demonstraria a alegada incapacidade. Em razão

disso, fica afastado o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, desautorizando a pretendida

antecipação de tutela.Ressalte-se ainda que o ato administrativo praticado pelo INSS reveste-se de presunção de

legalidade, de modo que seriam necessárias provas mais robustas para desfazer, no juízo de cognição sumária,

essa presunção.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada, ressalvando a possibilidade de sua

reapreciação na ocasião do julgamento.Cite-se o INSS.P. R. I.

 

0006180-63.2015.403.6183 - MARIA CREUZA SANTANA DE OLIVEIRA(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA CREUZA SANTANA DE OLIVEIRA ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, o reconhecimento de período especial, bem

como o pagamento das prestações desde a data do requerimento. Requereu a antecipação da tutela e pleiteou os

benefícios da Justiça Gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência judiciária

gratuita ante o requerimento expresso formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da

Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Neste juízo inicial, não restou demonstrado o

preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício pretendido, sendo necessária a prévia oitiva da

autarquia previdenciária para, com base nos documentos constantes nos autos, bem como em pesquisas no sistema

DATAPREV/CNIS, seja realizada a verificação da carência necessária, assim como a contagem de tempo de

serviço comum e especial.Em razão disso, fica afastado o requisito da verossimilhança das alegações da parte

autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela.Ressalte-se ainda que o ato administrativo praticado pelo

INSS reveste-se de presunção de legalidade, de modo que seriam necessárias provas mais robustas para desfazer,

no juízo de cognição sumária, essa presunção.Ante o exposto, indefiro a medida antecipatória postulada,

ressalvando a possibilidade de sua reapreciação na ocasião do julgamento.Ainda, concedo à parte autora o prazo

de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do art. 284 do CPC, para

que:1. traga cópia integral e legível da CTPS;2. e junte cópia autenticada dos documentos acostados aos autos ou

proceda o patrono nos termos do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil. Cumprido os itens anteriores,

cite-se o INSS.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003879-17.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005379-

36.2004.403.6183 (2004.61.83.005379-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO

NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PEDRO NOGUEIRA(SP145862 -

MAURICIO HENRIQUE DA SILVA FALCO)

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Verifico que os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial às fls.

77/89 foram elaborados nos termos da Resolução 134/2010.Considerando que a correção monetária e os juros
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moratórios incidirão nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal

em vigor, por ocasião da execução do julgado, retornem os autos à Contadoria Judicial para apresentar novos

cálculos observando a Resolução 267/2013, que alterou a Res. 134/2010.Após, voltem conclusos para

sentença.Int.

 

0005414-78.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017996-

38.1998.403.6183 (98.0017996-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 713 - LIZANDRA

LEITE BARBOSA) X JOAO GUELFI SARTORI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

GUELFI SARTORI(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA)

Considerando que, no v. acórdão de fls. 283/286 dos autos principais, os honorários advocatícios foram fixados

em 15% sobre o valor da condenação até a data da sentença, retornem os autos ao setor de cálculos judiciais para

corrigir o termo final da verba honorária nos cálculos apresentados às fls. 105/120.Observar que a correção

monetária e os juros moratórios incidirão nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos

na Justiça Federal em vigor, por ocasião da execução do julgado, sendo que os juros moratórios nas condenações

da Fazenda Pública incidirão nos termos da Lei nº 11.960 a partir de 29.06.2009.Int.

 

0007004-56.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013962-

97.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JEAN CLAUDE DE

OLIVEIRA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

Vistos.Diante das alegações apresentadas pelo INSS às fls. 48/53, devolvam-se os autos ao Setor de Cálculos para

esclarecimentos e elaboração de novos cálculos, nos termos da Resolução 267/2013 do CJF que revogou a

Resolução 134/2010. Após, dê-se ciência às partes e retornem conclusos para sentença.Int.

 

0003464-63.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007068-

37.2012.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES

PEREIRA GOMES COCCARO) X JOSE CARLOS GONCALVES(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

Prejudicada a análise dos pedidos de fls. 38/47, pois já apreciados a fls. 37.Intime-se a parte autora da decisão de

fls. 37.Int.DECISÃO DE FL. 37: Indefiro o pedido de expedição de requisitório relativamente à parcela

incontroversa, eis que a informação da data do trânsito em julgado dos embargos é obrigatória à expedição do

precatório.Resta prejudicada a análise do pedido de destaque dos honorários em virtude do indeferimento da

expedição, conforme mencionado acima.Cumpra-se o determinado a fls. 31, remetendo os autos à Contadoria.Int. 

 

0003709-74.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000200-

09.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3130 - ANGELICA BRUM

BASSANETTI SPINA) X CELSO FERNANDES DE OLIVEIRA(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

FLS. 02/20 e 25: Diga o embargado, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0005775-27.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004142-

69.2001.403.6183 (2001.61.83.004142-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 3130 -

ANGELICA BRUM BASSANETTI SPINA) X JOAO RODRIGUES DE ASSIS(SP182190 - GESSI DE SOUZA

SANTOS CORRÊA)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.a) Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos.b)

Havendo divergência em relação aos valores informados pela autarquia, remetam-se os autos à Contadoria para

conferência e eventual elaboração de nova conta de liquidação, nos termos do manual de cálculos vigente.Int. 

 

0005777-94.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003710-

06.2008.403.6183 (2008.61.83.003710-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1091 -

LENITA FREIRE MACHADO SIMAO) X NILZA ALVES MONTEIRO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.a) Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos.b)

Havendo divergência em relação aos valores informados pela autarquia, remetam-se os autos à Contadoria para

conferência e eventual elaboração de nova conta de liquidação, nos termos do manual de cálculos da resolução

267 do CJF.Int. 

 

0005781-34.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005798-

41.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES
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PEREIRA GOMES COCCARO) X VALDIR FERNANDES CRESPO(SP308435A - BERNARDO RUCKER)

Recebo os presentes embargos.Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) dias.a) Havendo a

concordância com os cálculos apresentados pela embargante, venham os autos imediatamente conclusos.b)

Havendo divergência em relação aos valores informados pela autarquia, remetam-se os autos à Contadoria para

conferência e eventual elaboração de nova conta de liquidação, nos termos do manual de cálculos da resolução

267 do CJF.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0044602-06.1998.403.6183 (98.0044602-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010154-

46.1994.403.6183 (94.0010154-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 710 - CECILIA DA

C D GROHMANN DE CARVALHO) X JOSE LUIZ GONZALEZ(SP036063 - EDELI DOS SANTOS SILVA)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Traslade-se para os

autos principais cópias de fls. 33/35, 45/46, 115, 125/127 e 130.Após, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, prosseguindo nos autos principais.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0097544-59.1991.403.6183 (91.0097544-3) - HELENICE MAGALHAES RAMOS(SP072832 - VERA LUCIA

CARVALHO DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS) X HELENICE MAGALHAES RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno

Valor - RPV de fls. 232/233.Intimada a parte autora, decorreu o prazo sem qualquer manifestação ou

requerimento, vindo os autos conclusos para extinção da execução (fls. 234 e verso).É a síntese do necessário.

DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O

PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo,

com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0024230-36.1998.403.6183 (98.0024230-9) - JOSE MARIA MARTINS PEREIRA(SP094202 - MARCIO

VIEIRA DA CONCEICAO E SP059286 - SEBASTIAO GARCIA E SP179138 - EMERSON GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X JOSE MARIA

MARTINS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CHAMO O FEITO À ORDEM.O INSS apresentou cálculos em execução invertida (fls. 225/247), com os quais a

parte autora concordou (fls. 249/251), resultando em seu acolhimento (fls. 252). Foram expedidos os respectivos

ofícios requisitórios (fls. 269/270), pagos (fls. 275/276) e parcialmente levantados - apenas em relação aos

honorários sucumbenciais, pelo que consta nos autos (fls. 278/279).Contudo, o autor alega ocorrência de erro

material na atualização da conta de liquidação, questionando a aplicação da Lei nº 11.960/2009 (fls. 284/289). Em

vista das alegações, os autos foram remetidos à Contadoria para apuração, a qual apurou que nada seria devido a

título de correção monetária, pois à época era aplicada a Resolução 134/2010, estando corretos os cálculos do

INSS homologados judicialmente (fls. 294/298).Em que pese o determinado a fls. 326, a correção monetária e os

juros moratórios incidirão nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal

em vigor à ocasião da execução do julgado, no caso a Resolução 134/2010, que previa a TR para atualização dos

valores devidos, conforme explicita o Exmo. Desembargador Federal Baptista Pereira no julgamento da Apelação

Cível 1654302, autos originários 0000673402011403612, décima turma do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, e-DJF3 03/07/2013: (...) No que tange aos índices de correção monetária, importante ressaltar que em

vista da necessidade de serem uniformizados e consolidados os diversos atos normativos afetos à Justiça Federal

de Primeiro Grau, bem como os Provimentos da Corregedoria desta E. Corte de Justiça, a fim de orientar e

simplificar a pesquisa dos procedimentos administrativos e processuais, que regulam o funcionamento da Justiça

Federal na Terceira Região, foi editada a Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª

Região - Provimento COGE nº 64, de 28 de abril 2005, que impôs obediência aos critérios previstos no Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal. Assim, a correção monetária do valor requisitado é

efetuada por ocasião do pagamento, de acordo com sistemática preceituada no Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal em vigor, o qual é alterado por meio de Resoluções do CJF, em

vista da dinâmica do ordenamento jurídico e da evolução dos precedentes jurisprudenciais sobre o tema de

cálculos jurídicos. Igual foi entendimento da Exma. Desembargadora Federal Tania Marangonni ao julgar a

apelação cível 0005712-85.2004.403.6183, e-DJF3 26/06/2015: PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À

EXECUÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO LEGAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DO

VALOR DEPRECADO. PAGAMENTO EFETUADO NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 134/2010 DO CJF.
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OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. - Embargos de

declaração, opostos pela autora, em face do v. acórdão que, por unanimidade, negou provimento ao seu agravo

legal, prevalecendo a decisão monocrática que negou seguimento tanto ao seu agravo retido quanto ao seu apelo,

mantendo a r. sentença que julgou extinta a execução, com fundamento no artigo 794, I, c.c. artigo 795, ambos do

CPC.- Alega a embargante que a correção monetária pela TR, introduzida pela Lei nº 11.960/09, foi aplicada

desde a data do cálculo efetuado em 2008, até junho de 2009, de forma retroativa, quando deveria incidir o IPCA-

E, em respeito ao tempus regit actum. Afirma que o decisum não esclareceu se a nova regra (Lei nº 11.960/09 ou

EC 62/2009) poderia ser aplicada retroativamente, e se essa aplicação ofende ou não o princípio da

irretroatividade da lei.- Não se constata a presença de contradições, obscuridades ou omissões a serem supridas,

uma vez que o r. decisum embargado, de forma clara e precisa, concluiu que o precatório, distribuído nesta E.

Corte em 11/06/2010 e pago em 20/04/2011, teve correção monetária aplicada por ocasião do pagamento, nos

termos do Manual de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal aprovado pela Resolução nº 134/2010,

em respeito ao tempus regit actum, que previa a TR para atualização dos valores.- Agasalhado o v. acórdão

recorrido em fundamento consistente, não se encontra o magistrado obrigado a exaustivamente responder a todas

as alegações das partes, nem tampouco ater-se aos fundamentos por elas indicados ou, ainda, a explanar acerca de

todos os textos normativos propostos, não havendo, portanto, qualquer violação ao artigo 535, do CPC.- A

argumentação se revela de caráter infringente, para modificação do Julgado, não sendo esta a sede adequada para

acolhimento de pretensão, produto de inconformismo com o resultado desfavorável da demanda.- Embargos de

declaração improvido.Quanto aos juros moratórios, mantenho a decisão de fls. 313.Dessa forma, venham os autos

conclusos para a sentença de extinção da execução.Int.

 

0004142-69.2001.403.6183 (2001.61.83.004142-9) - JOAO RODRIGUES DE ASSIS(SP182190 - GESSI DE

SOUZA SANTOS CORRÊA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 - HELENA

BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X JOAO RODRIGUES DE ASSIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0004350-53.2001.403.6183 (2001.61.83.004350-5) - TEOLINDO PEREIRA DE JESUS X ALCIDES BAGINI X

FRANCISCO TRAJANO BESERRA X JOAO PEDRO RIBEIRO X JOSE REINALDO VIEIRA X LOURIVAL

NOGUEIRA DE SOUZA X MARIA LUCI VACARI DE SOUZA X BEATRIZ CORREIA NOGUEIRA DE

SOUZA X LUIZ PERICIN X MARIA DE LOURDES COSTA LIMA X MIGUEL GONCALVES X ROBERTO

CANDIDO FERREIRA X MARIA ANGELICA FERREIRA X PAULO ROBERTO CANDIDO FERREIRA X

ANA CAROLINA CANDIDO FERREIRA(SP018454 - ANIS SLEIMAN E SP160496 - RODRIGO ANTÔNIO

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

TEOLINDO PEREIRA DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial, ante alegações de fls. 1005/1007, a fim de retificar ou ratificar as

informações prestadas.Int.

 

0002955-89.2002.403.6183 (2002.61.83.002955-0) - AILTON AUGUSTO(SP135285 - DEMETRIO

MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES

DA COSTA) X AILTON AUGUSTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a transmissão do(s) requisitório(s) conforme certidão retro, determino o sobrestamento do feito até

o cumprimento da(s) requisição(ões) de pagamento, devendo a parte autora verificar o processamento dos

expedientes junto ao sistema de acompanhamento processual no sítio do E. Tribunal Regional Federal da 3a

Região, no link de consulta às requisições de pagamento.Nada sendo requerido, arquive-se.Int.

 

0011034-23.2003.403.6183 (2003.61.83.011034-5) - DIRCEU GERMANO BIRKE(SP113778 - FERNANDA

GLASHERSTER BIRKE E SP113435 - MARCELO CHAVES CHRIST WANDENKOLK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. GENILSON RODRIGUES CARREIRO) X DIRCEU GERMANO

BIRKE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno

Valor - RPV de fls. 220/221.Intimada a parte autora, decorreu o prazo sem qualquer manifestação ou

requerimento, vindo os autos conclusos para extinção da execução (fls. 222 e verso).É a síntese do necessário.

DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O

PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo,

com as formalidades de praxe.P. R. I.
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0014233-53.2003.403.6183 (2003.61.83.014233-4) - JOANA TEREZINHA CRUZ BINOTO X APARECIDA

MUNERATO CORREA X CONCEICAO APARECIDA X AMERICO DIAS PAIAO X ANTONIO DIAS

PAIAO X ADEMAR PAIAO X MARIA BARBARA DE OLIVEIRA MACHADO X GUIOMAR JULIA PAIAO

SAVALA X CARMEM CLARETI PAIAO ANDREAZZI X VERA LUZIA PAIAO ALVES X APARECIDA

GORETTI PAIAO MATIUSSO X ROSELY APARECIDA PAIAO LUIZ X MARINILCE REGINA PAIAO

GABRIEL X MARIA APPARECIDA DOS SANTOS PAZIN X FATIMA APARECIDA PAZIN X SERGIO

LUIS PAZIN X SILVANA REGINA PAZIN GRILLO X MARIA ENEIDA GALASSI FRANCO(SP139741 -

VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 -

ADRIANA BRANDAO WEY) X JOANA TEREZINHA CRUZ BINOTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora dos extratos de fls. 665/674.Após, aguarde-se o pagamento do ofício requisitório de

fl. 664.Int.

 

0001786-96.2004.403.6183 (2004.61.83.001786-6) - CARLOS DOS SANTOS LIMA(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO E SP075576 - MARIA MERCEDES FRANCO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X CARLOS DOS SANTOS LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 395/413: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Nada mais sendo requerido, venham os

autos conclusos para sentença de extinção da execução. Int.

 

0002194-87.2004.403.6183 (2004.61.83.002194-8) - WILSON PIMENTEL DA SILVA(SP159517 - SINVAL

MIRANDA DUTRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA

BRANDAO WEY) X WILSON PIMENTEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extratos de Pagamento de Precatório - RPV de fls.

251/252.Às fls. 260/261, a parte autora requereu expedição de requisitório complementar, o que foi indeferido

conforme despacho de fls. 262/263.Dessa decisão, a parte autora interpôs agravo retido (fls. 265/267).Mantida a

decisão de fls. 262/263, vieram os autos conclusos para sentença de extinção da execução.É a síntese do

necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença,

EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de

Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos

ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0001688-43.2006.403.6183 (2006.61.83.001688-3) - CLOVIS PEREIRA DOS SANTOS(SP273230 - ALBERTO

BERAHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS

BRITO) X CLOVIS PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 287/298: dê-se vista à parte autora.Nada mais sendo requerido, tornem os autos conclusos para a sentença de

extinção da execução.Int.

 

0003710-06.2008.403.6183 (2008.61.83.003710-0) - NILZA ALVES MONTEIRO(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NILZA ALVES MONTEIRO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

0013296-67.2008.403.6183 (2008.61.83.013296-0) - JOAO SOARES DOS SANTOS(SP151645 - JULIO JOSE

CHAGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO SOARES DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, foi intimada a AADJ

(eletronicamente) para cumprir a obrigação de fazer de acordo com a decisão transitada em julgado que condenou

o INSS apenas a reconhecer como especiais os períodos de 20/01/1972 a 03/03/1972 e de 01/07/1972 a

07/06/1977.Cumprida a obrigação, conforme certidão de fls. 293/294, vieram os autos para extinção da

execução.É a síntese do necessário. DECIDO. Considerando o cumprimento da obrigação de fazer, conforme

título executivo transitado em julgado, em favor da parte exequente, e o que mais dos autos consta, julgo extinta a

execução, com resolução de mérito, em observância ao disposto no art. 795 do Código de Processo

Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo,

com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0015687-24.2010.403.6183 - ANTONIO EDISON ZADRA(PR016977 - MARLON JOSE DE OLIVEIRA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO EDISON ZADRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

FLS. 76/102: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias. Nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença de extinção da execução. Int.

 

0005798-41.2013.403.6183 - VALDIR FERNANDES CRESPO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VALDIR FERNANDES CRESPO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspendo o curso da presente ação até o desfecho nos autos dos embargos à execução em apenso.

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1846

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008851-35.2010.403.6183 - MARIA SILVA(SP132812 - ONIAS FERREIRA DIAS JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OTILIA MARIA NOBRE LEAL(SP170527 - ADEMIR DE FREITAS

PEREIRA)

Fls. 319: a parte autora carece de interesse para requerer a expedição de nova Carta Precatória para repetição da

audiência realizada, haja vista a inexistência de prejuízo processual.Aguardem-se o retorno das demais Cartas

Precatórias expedidas.Após, intimem-se a parte autora e corrés para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0004153-78.2013.403.6183 - GABRIEL RIBEIRO DA SILVA(SP261861 - MARIA LUCIA DA SILVA

AZAMBUJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o prazo de 30 (trinta) dias conforme requerido pela parte autora.

 

0006988-39.2013.403.6183 - JOAO PERES VILCHES(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E SP108515 -

SERGIO KIYOSHI TOYOSHIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Ciência às partes da redistribuição do feito a este

juízo.Ratifico os atos praticados no Juizado Especial Federal.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no

prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se há provas a serem produzidas, justificando a

pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica

consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os

documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e 396 do Código de Processo Civil, de

modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser demonstrada pela parte autora mediante a

apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A intervenção judicial para obtenção da prova

ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou

recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença.

 

0011148-10.2013.403.6183 - RUBENS CARLOS SOUTO DE BARROS(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0000315-93.2014.403.6183 - ROBERTO DONIZETE DOS SANTOS(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0010359-74.2014.403.6183 - JORGE BATISTA DE FREITAS(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0012015-66.2014.403.6183 - JOSE FRANCISCO TEIXEIRA DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0002169-88.2015.403.6183 - JAMSON RICARDO PEREIRA DA SILVA(SP285941 - LAURA BENITO DE

MORAES MARINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora

sobre seu interesse em produzir provas, especificando-as e justificando a pertinência, sob pena de indeferimento

ou preclusão a depender do caso; ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330

inciso I do CPC.Caso requeira a produção de prova pericial, deverá apresentar os quesitos, sob pena de preclusão

da prova.Após, dê-se vista ao INSS para ciência, bem como para que informe se há provas a serem produzidas.

 

0002409-77.2015.403.6183 - JOSE JACQUES PEDRO(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora

sobre seu interesse em produzir provas, especificando-as e justificando a pertinência, sob pena de indeferimento

ou preclusão a depender do caso; ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330

inciso I do CPC.Caso requeira a produção de prova pericial, deverá apresentar os quesitos, sob pena de preclusão

da prova.Após, dê-se vista ao INSS para ciência, bem como para que informe se há provas a serem produzidas.

 

0002459-06.2015.403.6183 - LEOVEGILDO MOTTA FILHO(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS

JUNIOR E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A
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intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0002579-49.2015.403.6183 - ANTONIO JOSE ALVES DA SILVA(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil, pois a matéria discutida nos autos é exclusivamente

jurídica..P 0,05 Ademais, os cálculos poderão ser realizados pela contadoria judicial no caso de eventual

procedência do pedido na fase processual oportuna.Nada mais sendo requerido, venham os autos, conclusos para

sentença.

 

0002635-82.2015.403.6183 - ELISEU DE ALMEIDA PIRES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0002715-46.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS GONCALVES X CARLOS FERNANDO GONCALVES X

ANTONIO CARLOS GONCALVES(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora

sobre seu interesse em produzir provas, especificando-as e justificando a pertinência, sob pena de indeferimento

ou preclusão a depender do caso; ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330

inciso I do CPC.Caso tenha interesse na produção de prova testemunhal, deverá a parte autora, no prazo de 10

(dez) dias, apresentar o rol de testemunhas, informando o nome completo das pessoas a serem ouvidas, estado

civil, profissão, RG, CPF, endereços residencial e comercial, bairro, cidade, Estado e CEP, nos termos do art. 407

do CPC.Tratando-se de oitiva de testemunha em outra Comarca, em igual prazo, providenciar cópias da petição

inicial, procuração, contestação e demais peças ou documentos dos autos, a seu critério, para instruir a Carta

Precatória, informando, ainda, o endereço completo da sede do Juízo deprecado, sob pena de preclusão da

prova.Após, dê-se vista ao INSS para ciência, bem como para que informe se há provas a serem produzidas.

 

0003389-24.2015.403.6183 - LUIZ XAVIER DOS SANTOS(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP209692 -

TATIANA ZONATO ROGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0003507-97.2015.403.6183 - APARECIDA CARDOSO DOS SANTOS(SP303899A - CLAITON LUIS BORK)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0003681-09.2015.403.6183 - JOSE JOAO DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se
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há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0003961-77.2015.403.6183 - VALDIQUE ANTONIO GARCIA FILHO(SP223924 - AUREO ARNALDO

AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu

direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e

396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser

demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A

intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se

comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à

prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 

 

0004940-39.2015.403.6183 - NAIME MARTINS BRILHANTE(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Afasto, por ora, a prevenção, litispendência e a

coisa julgada, tendo em vista que o processo constante no termo de prevenção foi extinto no Juizado Especial

Federal sem resolução do mérito.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no

prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282,

283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Tendo

em vista o domicílio da parte autora, no Município de Caieiras, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela

Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.

 

0005062-52.2015.403.6183 - ODAIR BATISTA ADELUNGUE(SP312485 - ANDRIL RODRIGUES PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Relativamente ao processo indicado no termo de

prevenção, de acordo com a documentação que ora determino a juntada, denota-se que a ação foi extinta sem

resolução do mérito em razão do valor da causa apurado pela contadoria judicial ter excedido a alçada do Juizado

Especial. Portando, não há que se falar em prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora

emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - apresentar

declaração de hipossuficiência.

II - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que

não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido

de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela

diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal. Int.

 

0005278-13.2015.403.6183 - CLAUDIO DE SOUZA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0005335-31.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS JACINTO MACHADO(SP295758 - VERONICA DA SILVA

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - apresentar comprovante de

endereço atualizado.II - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de

alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde
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ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos

casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser

computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal. Int.

 

0005359-59.2015.403.6183 - EVALDO VIEIRA FERNANDES(SP087680 - PORFIRIO JOSE DE MIRANDA

NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Postergo a apreciação do pedido de antecipação

de tutela para o momento de prolação da sentença.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do CPC.I - apresentar procuração RECENTE e

DATADA.Com o cumprimento, CITE-SE.

 

0005418-47.2015.403.6183 - LICINIO ALVES BALSAMAO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0005479-05.2015.403.6183 - OSWALDO DE SOUZA(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0005511-10.2015.403.6183 - ADAUTO ZARATIN(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.PA 0,05 Observo que o processo indicado no

termo de prevenção diz respeito a pedido revisional e, portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa

julgada.Tendo em vista o domicílio da parte autora, no Município de Ilha Solteira, deverá apresentar certidão do

Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10

(dez) dias.

 

0005522-39.2015.403.6183 - ALFREDO CESAR DA FONSECA(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO

FIOREZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte autora se

há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos

termos do art. 330, inciso I, do CPC.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0005536-23.2015.403.6183 - PAULO ALVES DE ARAUJO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do CPC.I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.II - cópia do comprovante de residência atual.Tendo

em vista o domicílio da parte autora ser no Município de Itaquaquecetuba, segundo consta da inicial, deverá

apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção

Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0005537-08.2015.403.6183 - ANTONIO SANTANA LEAL(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de
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competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e aquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.II - apresentar cópia do comprovante de residência

atual.Tendo em vista o domicílio da autora, no Município de Itapecerica da Serra, deverá apresentar certidão do

Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10

(dez) dias.Se cumprido, cite-se.

 

0005616-84.2015.403.6183 - SILVANDO EVARISTO DO NASCIMENTO(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS E SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.Apresentar comprovante de

endereço atualizado.Tendo em vista o domicílio da autora, no Município de Suzano/SP, deverá apresentar certidão

do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.Após, se

cumprido, CITE-SE.

 

0005691-26.2015.403.6183 - JENECI OGALHA CORREA DE CARVALHO(SP092528 - HELIO RODRIGUES

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Postergo a apreciação do pedido de antecipação de

tutela para o momento de prolação da sentença.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado

a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos

artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do CPC.I - cópia do comprovante de residência atual.Com o

cumprimento, cite-se.

 

0005713-84.2015.403.6183 - ANTONIO CARLOS ALVES ROCHA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA

TOTRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo a prioridade de tramitação em razão da

idade. Observo que o processo indicado no termo de prevenção diz respeito a pedido de desaposentação e,

portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o

determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme

disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do CPC.Tendo em vista o domicílio da parte autora ser no

Município de Cotia, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da

ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Após, cite-se.

 

0005815-09.2015.403.6183 - JOSE PAULO PACHECO(SP293221 - ROGERIO ALVES PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Recebo a inicial.Cite-se

 

0005935-52.2015.403.6183 - DOMINGOS PEREIRA SILVA(SP127108 - ILZA OGI E SP300265 - DEBORA

CRISTINA MOREIRA CAMPANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deixo para apreciar o pedido de tutela antecipada

quando da prolação da sentença.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no

prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282,

283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo,

contendo simulação da Renda Mensal Inicial.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.Após, se cumprido, CITE-SE.

 

0005967-57.2015.403.6183 - JOSE GAZUZA DE FREITAS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,
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computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e aquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.II - apresentar cópia do comprovante de residência

atual.Se cumprido, cite-se.

 

0006079-26.2015.403.6183 - GUIOMAR VIANA MELO SOUSA(SP316948 - TATIANA ALVES MACEDO E

SP359595 - SAMANTA SANTANA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deixo para

apreciar o pedido de tutela antecipada quando da prolação da sentença.Observo que o processo indicado no termo

de prevenção diz respeito a pedido revisional pelo IRSM e, portanto, não há prevenção, litispendência ou coisa

julgada.Recebo a inicial.Cite-se.

 

0006133-89.2015.403.6183 - FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA PEREIRA(SP256821 - ANDREA

CARNEIRO ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Recebo a inicial.Cite-se

 

0006148-58.2015.403.6183 - ARQUIMEDES MORAES DE OLIVEIRA(SP336651 - JAIRO MALONI

TOMAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.Tendo em vista o domicílio da

autora, no Município de Carapicuíba, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária.Deverá, ainda, a parte autora juntar aos autos cópia integral do

processo administrativo, que é documento público, acessível e necessário à comprovação das questões ora

discutidas, no prazo de 60 (sessenta) dias.Se cumprido, cite-se.

 

0006153-80.2015.403.6183 - MARIA LETICE DE FARIAS(SP203865 - ARY PUJOL JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Diante das cópias apresentadas pela parte autora

acerca do processo nº 0085187-75.2014.403.6301, verifico ter sido extinto sem resolução do mérito e, portanto,

não há prevenção, litispendência ou coisa julgada.0,05 Postergo a apreciação do pedido de antecipação de tutela

para o momento de prolação da sentença.Cite-se.

 

0006171-04.2015.403.6183 - ALMIR ROSALEN(SP256821 - ANDREA CARNEIRO ALENCAR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deixo para apreciar o pedido de tutela antecipada

quando da prolação da sentença.Recebo a inicial.Cite-se.

 

0006211-83.2015.403.6183 - ADRIANA APARECIDA MACABEU(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Previamente à apreciação do pedido de

antecipação de tutela, deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez

dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284,

parágrafo único, do CPC.I - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação

de alçada e para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa

corresponde ao proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes

vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas

devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição

quinquenal. Oportunamente, tornem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.

 

0006215-23.2015.403.6183 - MARIA DO CARMO DOS SANTOS(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação em razão da idade.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Previamente à apreciação do pedido de antecipação de tutela, deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,
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computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.Tendo em vista o domicílio da parte autora ser no

Município de Embú, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da

ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias. Oportunamente, tornem conclusos para apreciação do

pedido de antecipação de tutela.

 

0006219-60.2015.403.6183 - FRANCISCO AIRTON DE SALES(SP222641 - RODNEY ALVES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deixo para apreciar o pedido de tutela antecipada

quando da prolação da sentença.Recebo a inicial.Cite-se.

 

0006509-75.2015.403.6183 - MARIA EVA FERNANDES(SP129197 - CARLOS ALBERTO ZAMBOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e aquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.Se cumprido, cite-se.

 

0006541-80.2015.403.6183 - MARIA LUCIA PEREIRA DOS SANTOS(SP223823 - MARTA APARECIDA

GOMES SOBRINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação em razão da idade.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.Previamente à apreciação do pedido de antecipação de tutela, deverá a parte autora emendar a inicial,

cumprindo o determinado a seguir, no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do

mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do CPC. I - justificar o valor da causa,

apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e para que não haja burla à regra de

competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao proveito econômico perseguido,

computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos de pedido de revisão do benefício

e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas pela diferença entre o valor recebido

e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.II - cópia do comprovante de residência atual.

Oportunamente, tornem conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.

 

0006573-85.2015.403.6183 - MARIA HELENA DE ANDRADE DA SILVA(SP321428 - HELIO ALMEIDA

DAMMENHAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Recebo a inicial.Cite-se.

 

0006577-25.2015.403.6183 - BAMAM JOSE DE LIMA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Tendo em vista o domicílio da parte autora ser no

Município de Praia Grande, deverá apresentar certidão do Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o

ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10 (dez) dias.Com o cumprimento, cite-se.

 

0006599-83.2015.403.6183 - NILTON HORNHARDT(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo a prioridade de tramitação em razão da

idade.Diante das cópias da r. sentença proferida no processo nº 0013905-84.2008.403.6301, é possível verificar

que não há identidade entre os pedidos e as causas de pedir formulados e, portanto, não há prevenção,

litispendência ou coisa julgada.Venham conclusos para sentença.

 

0006971-32.2015.403.6183 - VALDEMAR ANTONIO SAMPAIO(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Concedo a prioridade de tramitação em razão da

idade.Tendo em vista o domicílio da parte autora ser no Município de Rio Claro, deverá apresentar certidão do

Distribuidor daquela Comarca, esclarecendo o ajuizamento da ação nesta Subseção Judiciária, no prazo de 10
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(dez) dias.Com o cumprimento, cite-se.

 

CARTA PRECATORIA

0007967-64.2014.403.6183 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TATUI - SP X JOAO BATISTA DOS

SANTOS(SP204334 - MARCELO BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JUIZO DA 6

VARA FORUM FEDERAL PREVIDENCIARIO - SP

Ante a mensagem eletrônica de fls. 87, destituo a perita, SILVIA NUNES RODRIGUES, nomeada às fls.

71.Tendo em vista a devolução do mandado não cumprido juntado às fls. 82/86, e a certidão do Oficial de Justiça

dando conta de que a empresa Fotolito e Gráfica Garilli Ltda - ME encerrou suas atividades no endereço

declinado na presente Carta Precatória, intime-se a parte autora, para que se manifeste no prazo de 10 (dez)

dias.Comunique-se o juízo deprecante.No silêncio, devolva-se com as minhas homenagens.

 

 

Expediente Nº 1847

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007861-07.2007.403.6100 (2007.61.00.007861-6) - VERA LUCIA SPITZER DI SERIO COSTA(SP132746 -

LEOLINO CARDOSO DA SILVA NETO E SP178496 - POLYANA LIMA VIEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X MARIA LUCIA DE

SOUZA(SP144401 - RAUL RIBEIRO LEITE E SP167250 - ROBSON RIBEIRO LEITE)

Recebo as apelações do(a) AUTOR e do INSS no efeito devolutivo (art. 520, VII, do CPC).Intimem-se as partes

para contrarrazões.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

 

0030646-60.2007.403.6100 (2007.61.00.030646-7) - ETSUKO MATSUSHITA(Proc. 1571 - RICARDO ASSED

BEZERRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a ausência de justificativa pela parte autora para o não comparecimento ao exame pericial designado, declaro

preclusa a prova.Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0010305-21.2008.403.6183 (2008.61.83.010305-3) - LUIZ CARLOS GUILHERME(SP090916 - HILARIO

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 218: concedo a prioridade de tramitação.Prossiga-se conforme fls. 210 verso.

 

0006220-21.2010.403.6183 - JOAO VIEIRA DE SOUSA X REGINA CELIA PIRANI DE SOUSA(SP138268 -

VALERIA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que a data do inicio da incapacidade deve ser comprovada documentalmente, indefiro a oitiva da

testemunha arrolada pela parte autora.Faculto o prazo de 10 (dez) dais, para que a parte autora apresente

prontuário médico a fim de comprovar o alegado às fls. 254/255.Int.

 

0010917-85.2010.403.6183 - TATIANE MARQUES DA SILVA(SP177497 - RENATA JARRETA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que há nos autos elementos suficientes para julgamento do feito, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0002331-88.2012.403.6183 - JUCINEIDE BARROS DE FIGUEIREDO(SP260314 - LEONINA LEITE

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O laudo pericial foi produzido com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais

do contraditório e da ampla defesa, constituindo-se documento legitimo e relevante ao deslinde da ação.Ademais,

a prova pericial foi elaborada por profissional gabaritado e de confiança do juízo, que se ateve clara e

objetivamente a todos os aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as

peculiaridades destacadas na petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova

pericial.Cumpre ressaltar, por oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do

juízo não está adstrita ao laudo pericial.Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais.Intime-se as

partes da presente decisão. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0002752-78.2012.403.6183 - LUCIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O laudo pericial foi produzido com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais
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do contraditório e da ampla defesa, constituindo-se documento legitimo e relevante ao deslinde da ação.Ademais,

a prova pericial foi elaborada por profissional gabaritado e de confiança do juízo, que se ateve clara e

objetivamente a todos os aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as

peculiaridades destacadas na petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova

pericial.Cumpre ressaltar, por oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do

juízo não está adstrita ao laudo pericial.Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais.Intime-se as

partes da presente decisão. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0007890-26.2012.403.6183 - JONAS BARRIVIERA(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA E SP310518 -

TASSIANA MANFRIN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Retornem os autos à Contadoria Judicial a fim de que esclareça a este juízo as questões ventiladas às fls. 182/183,

procedendo-se às necessárias correções, se for o caso.Após, intimem-se as partes para se manifestarem, no prazo

de 10 (dez) dias.

 

0006042-67.2013.403.6183 - MARCOS ANTONIO DE CALDAS(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro a prova pericial, tendo em vista que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito,

instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e 396 do

Código de Processo Civil.Além disso, a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser demonstrada pela

parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.Vale ressaltar, que a

intervenção judicial para obtenção da prova ou a realização da pericial, somente cabe se comprovado pela parte

autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova. Intime-se a parte

autora da presente decisão. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0007274-17.2013.403.6183 - JORGE DE MELO MACEDO(SP108148 - RUBENS GARCIA FILHO E

SP283614 - VANESSA GOMES DE SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da redistribuição do feito a este juízo.Ratifico os atos praticados no Juizado Especial

Federal.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo, diga a parte

autora se há provas a serem produzidas, justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado

da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos

constitutivos de seu direito, instruindo os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante

artigos 333, inc.I e 396 do Código de Processo Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial,

deve ser demonstrada pela parte autora mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo

empregador.A intervenção judicial para obtenção da prova ou eventual realização de pericia, somente será

deferida se comprovado pela parte autora a impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação

necessária à prova. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.

 

0010003-16.2013.403.6183 - ANTONIO CARLOS PAULO(SP113424 - ROSANGELA JULIAN SZULC E

SP228789 - TATIANE DE VASCONCELOS CANTARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se vista as partes dos documentos juntados às fls.155/164.Após, nada mais sendo requerido, venham os autos

conclusos para sentença.

 

0012044-53.2013.403.6183 - ODILON ESPINDULA MONTEIRO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face à oposição de Exceção de Incompetência, aguarde-se decisão final naquele feito.Int.

 

0012564-13.2013.403.6183 - EDISON LUIS CORREA DA LUZ(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o sobrestamento do feito requerido pela parte autora, tendo em vista que no presente caso, a sentença de

mérito não depende da produção de prova requisitada a outro juízo, nos termos do art. 265 IV b.Indefiro ainda a

produção da prova pericial, visto que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo

os autos com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e 396 do Código de

Processo Civil.Além disso, a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser demonstrada pela parte autora

mediante a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.Vale ressaltar, que a intervenção

judicial para obtenção da prova ou a realização da pericia, somente cabe se comprovado pela parte autora a

impossibilidade e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova. Intime-se a parte autora

da presente decisão. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int. 
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0010060-68.2013.403.6301 - ORIVALDO ALCIDES GALENTI(SP298020 - EWLER FRANCISCO CRUZ E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro a produção de prova testemunhal, devendo a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar o rol de

testemunhas, informando o nome completo das pessoas a serem ouvidas, estado civil, profissão, RG, CPF,

endereços residencial e comercial, bairro, cidade, Estado e CEP, nos termos do art. 407 do CPC.Tratando-se de

oitiva de testemunha em outra Comarca ou Subseção Judiciária, em igual prazo, providenciar cópias da petição

inicial, procuração, contestação e demais peças ou documentos dos autos, a seu critério, para instruir a Carta

Precatória, informando, ainda, o endereço completo da sede do Juízo deprecado.Após, expeça-se.Int.

 

0005720-13.2014.403.6183 - WASHINGTON CARLOS DE ARAUJO(SP197357 - EDI APARECIDA PINEDA

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O laudo pericial foi produzido com estrita observância ao devido processo legal e aos princípios constitucionais

do contraditório e da ampla defesa, constituindo-se documento legitimo e relevante ao deslinde da ação.Ademais,

a prova pericial foi elaborada por profissional gabaritado e de confiança do juízo, que se ateve clara e

objetivamente a todos os aspectos intrínsecos ao caso concreto, enfrentando de maneira conclusiva todas as

peculiaridades destacadas na petição inicial, não se justificando, portanto, a realização de nova prova

pericial.Cumpre ressaltar, por oportuno, que a teor do artigo 436 do Código de Processo Civil, a convicção do

juízo não está adstrita ao laudo pericial.Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais.Intime-se as

partes da presente decisão. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. Int.

 

0008255-12.2014.403.6183 - JOSE EMILIANO LEOCADIO CELESTINO(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS E SP286841 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 141/142: em que pese as alegações da parte autora, faz-se necessária para a formação do livre convencimento

do Juízo a apresentação do processo administrativo.A parte autora deverá atender à determinação no prazo de 60

(sessenta) dias, sob pena de extinção.

 

0008428-36.2014.403.6183 - JOSE MOREIRA DE SOUSA(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Decreto a revelia do INSS em razão da ausência da contestação, porém, deixo de aplicar os seus efeitos, nos

termos do art. 324, do CPC.Diga a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias se há provas a serem produzidas,

justificando a pertinência, ou se concorda com o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I,

do CPC.Fica consignado que compete a parte comprovar os fatos constitutivos de seu direito, instruindo os autos

com os documentos destinados a provar sua alegações, consoante artigos 333, inc.I e 396 do Código de Processo

Civil, de modo que a comprovação de tempo de serviço especial, deve ser demonstrada pela parte autora mediante

a apresentação de formulários e laudos preenchidos pelo empregador.A intervenção judicial para obtenção da

prova ou eventual realização de pericia, somente será deferida se comprovado pela parte autora a impossibilidade

e/ou recusa da empresa em fornecer a documentação necessária à prova. Nada mais sendo requerido, venham os

autos conclusos para sentença. 

 

0008639-72.2014.403.6183 - FRANCISCO RODRIGUES LIMA FILHO(SP327569 - MARCUS VINICIUS DO

COUTO SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo o prazo de 5 (cinco) dias para que a parte autora apresente atestado médico, exames ou outro documento

que comprove suas alegações.Int.

 

0008726-28.2014.403.6183 - FRANCISCA MATILDE DA SILVA(SP302658 - MAISA CARMONA

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 101 Indefiro a expedição de ofício ao INSS. Defiro o prazo de 20 (vinte) dias para que a parte autora cumpra

a determinação de fls. 100.Int.

 

0010319-92.2014.403.6183 - EDSON GALHARDO DE MIRANDA(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP299725 - RENATO CARDOSO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

A vista da decisão proferida pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do agravo de instrumento,

que converteu o agravo de instrumento em retido, proceda a secretaria a anotação no sistema processual, nos

termos do item 9.3 do Provimento COGE 19/95, modificado pelo Provimento COGE 34 de 05/09/2003,

certificando-se nos autos.Vista ao INSS para contraminuta, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do artigo 523,

parágrafo 2º, do Código de Processo Civil.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.
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0003078-33.2015.403.6183 - CARLOS VIRGINIO SANTOS(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil, pois a matéria discutida nos autos é exclusivamente

jurídica..P 0,05 Ademais, os cálculos poderão ser realizados pela contadoria judicial no caso de eventual

procedência do pedido na fase processual oportuna.Nada mais sendo requerido, venham os autos, conclusos para

sentença.

 

0003567-70.2015.403.6183 - ENNIO JOSE JANOTTI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de produção de prova pericial contábil, pois a matéria discutida nos autos é exclusivamente

jurídica..P 0,05 Ademais, os cálculos poderão ser realizados pela contadoria judicial no caso de eventual

procedência do pedido na fase processual oportuna.Nada mais sendo requerido, venham os autos, conclusos para

sentença.

 

0003980-83.2015.403.6183 - LAURA MELISSA RUSSI PRUDENCIO(SP263728 - WILSON MARCOS

NASCIMENTO CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte autora, apresentar comprovante de endereço atualizado, no prazo improrrogável de 5(cinco) dias,

visto que o comprovante apresentado às fls. 28 é datado do ano de 2007, sob pena de indeferimento da inicial.Int.

 

0005354-37.2015.403.6183 - AGINETE NOVAES DOS SANTOS X ALLISON DOS SANTOS NOVAES X

AGINETE NOVAES DOS SANTOS(SP321547 - SANDRA REGINA ESPIRITO SANTO MONCÃO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cumpra a parte autora o despacho de fls. 76, no prazo de 10 (dez)dias, apresentando certidão da Comarca do

Distribuidor de Taboão da Serra, bem como a certidão de inexistência de habilitados à pensão por morte, sob pena

de indeferimento da inicial.Se cumprido, cite-se.

 

0005861-95.2015.403.6183 - FRANCISCO CARDOSO CIDRAO(SP281600 - IRENE FUJIE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista o que dispões o art. 109 parágrafo 3ª da CF, acolho o pedido de fls. 39 da parte autora e

DECLINO DA COMPETÊNCIA, devendo os autos serem enviados à Comarca de Embu das Artes/SP.

 

0006111-31.2015.403.6183 - ANTONIO XAVIER CARDOSO(SP307249 - CRISTIANE APARECIDA

SILVESTRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo a prioridade de tramitação.Deverá a parte autora emendar a inicial, cumprindo o determinado a seguir,

no prazo de dez dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, conforme disposto nos artigos

282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - apresentar procuração e declaração de hipossuficiência originais e

atualizadasII - justificar o valor da causa, apresentando demonstrativo de cálculo.Para fins de fixação de alçada e

para que não haja burla à regra de competência de caráter absoluto, o valor atribuído à causa corresponde ao

proveito econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as dozes vincendas. Nos casos

de pedido de revisão do benefício e desaposentação, as prestações vencidas e vincendas devem ser computadas

pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, respeitando-se a prescrição quinquenal.Int.

 

0006547-87.2015.403.6183 - NELSON PINTO BRANDAO(SP290491 - EURICO MANOEL DA SILVA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deixo para apreciar o pedido de tutela antecipada quando da prolação da sentença. Deverá a parte autora emendar

a inicial, cumprindo o determinado a seguir, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito, conforme disposto nos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único do CPC.I - apresentar

procuração original recente.II - apresentar declaração de hipossuficiência original recente.Int.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0006064-57.2015.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012044-

53.2013.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2167 - FERNANDA GUELFI

PEREIRA FORNAZARI) X ODILON ESPINDULA MONTEIRO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN)

Recebo a presente Exceção de Incompetência para discussão, com suspensão do feito originário.Vista ao Excepto

para manifestação em 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem conclusos. Int.
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Expediente Nº 1848

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006075-67.2007.403.6183 (2007.61.83.006075-0) - RAIMUNDA DIAS DE MOURA(SP271531 - ELISEU

SANTOS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, remetidos os autos à Contadoria Judicial, apurou-se o valor de R$ 13.808,93

(treze mil, oitocentos e oito reais e noventa e três centavos) para a causa.Sendo este valor inferior a 60 salários

mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal com jurisdição no domicílio do autor.Intime-se.

 

0004743-84.2015.403.6183 - MARCOS ELIAS DUARTE(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO DA SILVA FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, o valor pleiteado a título de danos morais mostra-se excessivo diante dos

parâmetros usualmente fixados pela jurisprudência. Assim, buscando evitar que o pedido dos danos morais seja

utilizado para burlar regra de fixação de competência absoluta, corrijo de ofício o valor da causa para R$

43.542,72, na data do ajuizamento da ação.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do

ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial

Federal com jurisdição no domicilio do autor.Intime-se.

 

0005336-16.2015.403.6183 - MEIRE MARIA DE OLIVEIRA(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fl.28: O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria

de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal com jurisdição

no domicílio do autor.Intime-se.

 

0005452-22.2015.403.6183 - JOSE BISPO DOS SANTOS FILHO(SP266952 - LETICIA LASARACINA

MARQUES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.837,32 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 21.917,16.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 21.917,16 (vinte e um mil, novecentos e dezessete reais e dezesseis

centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo
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recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.

 

0005547-52.2015.403.6183 - LUIZ CARLOS FERNANDES DE OLIVEIRA(SP239685 - GABRIEL DE

MORAIS TAVARES E SP245620 - FABIANO DA COSTA SEGATO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação. Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado,

em sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O

artigo 260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo

indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12

parcelas vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação,

pois a nova aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado

em conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.161,47 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75). Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 30.027,36. Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 30.027,36 (trinta mil e vinte e sete reais e trinta e seis centavos),

referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA

para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da

parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem

notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito

de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe, dando-se baixa na

distribuição.Intime-se.

 

0005897-40.2015.403.6183 - ODAIR FARCIOLI(SP304381A - MARCUS ELY SOARES DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, a diferença entre o benefício econômico pretendido e àquele recebido pela parte

autora na data do ajuizamento da ação é R$ 609,15 (fls. 21).Considerando que a ação foi ajuizada em julho de

2015, respeitada a prescrição quinquenal, temos sessenta parcelas vencidas e doze vincendas, totalizando R$

45.686,15, devendo este ser o valor atribuído à causa. Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos,

quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal com jurisdição no domicílio do autor.Intime-se.

 

0005922-53.2015.403.6183 - JORGE LUIZ MASSAHIRO CHINEN(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.O artigo 260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações

por tempo indeterminado, deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao

equivalente a 12 parcelas vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de

indeterminação, pois a aposentadoria é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido.Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na

data do ajuizamento da ação é de R$ 3.792,59 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora

obter aposentadoria em montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício

previdenciário que pode obter equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº

8.213/91), verifica-se que o valor da causa deve ser obtido sobre as parcelas vencidas, desde a data de entrada do

requerimento até a propositura da ação, somadas às 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na

diferença existente entre o valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta

ação (R$ 4.663,75).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de
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Processo Civil atinge-se o montante de R$ 16.552,04.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do CPC,

fixo de ofício o valor da causa em R$ 16.552,04 (dezesseis mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e quatro

centavos).Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em

favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25,

da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo

a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao

Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

 

0006284-55.2015.403.6183 - RONALDO RODRIGUES DE MELLO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 3.302,11 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 16.339,68.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 16.339,68 (dezesseis mil, trezentos e trinta e nove reais e sessenta e

oito centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.

 

0006285-40.2015.403.6183 - JOSE ANTONIO LOPES(SP347395 - SHEILA CRISTINE GRANJA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.305,75 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 28.296,00.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 28.296,00 (vinte e oito mil duzentos e noventa e seis reais), referente à

soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar
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e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos

termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão

de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-

se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

 

0006337-36.2015.403.6183 - ALICE NAKAYAMA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 3.000,42 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 19.959,96.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 19.959,96 (dezenove mil novecentos e cinquenta e nove reais e

noventa e seis centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO

DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente,

observando o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do

CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou

havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as

homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

 

0006347-80.2015.403.6183 - NELSON ANTONIO RODRIGUES DA PAZ(SP198419 - ELISÂNGELA LINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 1.053,49 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 43.323,12.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 43.323,12 (quarenta e três mil trezentos e vinte e três reais e doze

centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     402/608



expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.

 

0006369-41.2015.403.6183 - MARGARIDA KASNOKA DE SOUZA(SP222663 - TAIS RODRIGUES DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 1.350,76 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 39.755,88.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 39.755,88 (trinta e nove mil setecentos e cinquenta e cinco reais e

oitenta e oito centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO

DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente,

observando o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do

CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou

havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as

homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

 

0006410-08.2015.403.6183 - AMARO CLAUDIO DO NASCIMENTO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE

MORAES SALGADO JUNIOR E SP292041 - LEANDRO PINFILDI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 1.529,92 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 37.605,96.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 37.605,96 (trinta e sete mil seiscentos e cinco reais e noventa e seis

centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,
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dando-se baixa na distribuição.

 

0006437-88.2015.403.6183 - FRANCISCO TEIXEIRA DE ABREU(SP317629 - ADRIANA LINO ITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 1.472,94 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 38.289,72.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 38.289,72 (trinta e oito mil duzentos e oitenta e nove reais e setenta e

dois centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.

 

0006439-58.2015.403.6183 - MARIA EDILSE DELAFLORA OLGUIN(SP315447 - SILVIA HELENA ROCHA

CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.806,63 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 22.285,44.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 22.285,44 (vinte e dois mil duzentos e oitenta e cinco reais e quarenta

e quatro centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.
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0006445-65.2015.403.6183 - CESAR MARCIO MOTTA DE OLIVEIRA(SP303418 - FABIO GOMES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.562,23 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 25.218,24.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 25.218,24 (vinte e cinco mil duzentos e dezoito reais e vinte e quatro

centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.

 

0006530-51.2015.403.6183 - ROBERTO LUIZ DE OLIVEIRA(SP298159 - MAURICIO FERNANDES

CACÃO E SP299855 - DAVI FERNANDO CASTELLI CABALIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não atribuiu corretamente o valor à causa, pois,

tratando-se de pedido de revisão, o cálculo do valor da causa deve ser feito pele soma das prestações vencidas (se

houver) e vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Desta forma, a

diferença entre o valor do benefício recebido pela parte autora (R$ 2.172,25), de acordo com pesquisa realizada no

sistema do INSS, que ora determino a juntada, e àquele pretendido com o reconhecimento dos perídos especiais

(R$ 2.629,06, fls. 112) é R$ 456,81. Considerando que a ação foi ajuizada em julho de 2014 e que a data de

entrada do requerimento administratico foi março de 2007, temos assim sessetna parcelas vencidas (respetando-se

a prescrição quinquenal) e doze vincendas, totalizando R$ 32.890,32, devendo este, ser o valor atribuído à

causa.Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito, DECLINO

DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal com jurisdição no domicílio

do autor.Intime-se.

 

0006579-92.2015.403.6183 - GILSON GUIMARAES DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se

tratando de matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada

alguma irregularidade.Deve-se obter o valor da causa sobre as parcelas vencidas e as 12 parcelas vincendas

consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o valor de benefício recebido e o pretendido, R$

1.782,97 (fls. 03).Assim, apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo

Civil atinge-se o montante de R$ 35.659,40.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do CPC, fixo de

ofício o valor da causa em R$ 35.659,40 (trinta e cinco mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e quarenta

centavos), referente à soma das 8 parcelas vencidas com as 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa,

DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal

competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do
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CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou

havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as

homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.

 

0006687-24.2015.403.6183 - RAIMUNDA DE JESUS SILVA(SP131752 - GISLANE APARECIDA

TOLENTINO LIMA VENTURA E SP343770 - JEFFERSON DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art.

3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 9.456,00), forçoso

reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal para o julgamento da demanda.Logo,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial com jurisdição no

domicílio do autor.Intime-se.

 

0006747-94.2015.403.6183 - ITSUO TAQUEDA(SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.158,40 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 30.064,20.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 30.064,20 (trinta mil e sessenta e quatro reais e vinte centavos),

referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA

para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da

parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem

notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito

de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe, dando-se baixa na

distribuição.Intime-se.

 

0006748-79.2015.403.6183 - NEIDE APARECIDA GONCALVES(SP175838 - ELISABETE MATHIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 3.163,24 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da
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causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 18.000,12.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 18.000,12 (dezoito mil reais e doze centavos), referente à soma das 12

parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA COMPETÊNCIA para processar e julgar este

feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando o domicílio da parte autora, nos termos do

artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito

suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-se os

autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe, dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

 

0006934-05.2015.403.6183 - RIVO NILLO BANCHER(SP279044 - FABIO TADEU ROCCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, considerando o disposto no art.

3º da Lei n 10.259 de 12.07.2001, bem como o valor atribuído à causa pela parte autora (R$ 39.600,00), forçoso

reconhecer como absolutamente competente o Juizado Especial Federal para o julgamento da demanda.Logo,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial com jurisdição no

domicílio do autor.Intime-se.

 

0006945-34.2015.403.6183 - RAMON GIMENEZ FONT(SP100669B - NORIVAL TAVARES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 1.878,31 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 33.425,28.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 33.425,28 (trinta e três mil quatrocentos e vinte e cinco reais e vinte e

oito centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

 

0007006-89.2015.403.6183 - LUIZ JOSE DOS SANTOS(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em
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conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.395,93 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 27.213,84.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 27.213,84 (vinte e sete mil duzentos e treze reais e oitenta e quatro

centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

 

0007029-35.2015.403.6183 - IRINEU ROMERO LOPES(SP173520 - RITA DA CONCEIÇÃO FERREIRA F.

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos em decisão.Nos termos da petição inicial, a parte autora pleiteia neste feito a renúncia de sua atual

aposentadoria para lhe ser concedida, na sequência, jubilação mais vantajosa considerando-se as contribuições

previdenciárias que verteu após se aposentar. Assim, o pleito desta demanda se consubstancia na desaposentação

com posterior implantação de nova jubilação.Como a parte autora sequer efetuou o pedido acima especificado, em

sede administrativa, não possui parcelas atrasadas a serem consideradas até o ajuizamento desta demanda.O artigo

260 do Código de Processo Civil prevê que o valor da causa, no caso de obrigações por tempo indeterminado,

deve ser apurado considerando-se o montante de parcelas atrasadas somado ao equivalente a 12 parcelas

vincendas. Tendo em vista que o pedido efetuado nos autos tem essa característica de indeterminação, pois a nova

aposentadoria pleiteada pela parte autora é um benefício vitalício, o valor da causa deve ser calculado em

conformidade com o disposto no artigo supra-aludido. No entanto, como já mencionado no parágrafo anterior,

inexistem parcelas atrasadas, de forma que o valor da causa deve ser computado tão somente sobre as 12 parcelas

vincendas já especificadas. Tendo em vista que o valor do benefício da parte autora na data do ajuizamento da

ação é de R$ 2.440,29 e a controvérsia dessa ação reside na possibilidade de a parte autora obter aposentadoria em

montante maior e, levando-se em consideração que o valor máximo de benefício previdenciário que pode obter

equivale ao máximo de salário de contribuição vigente (Artigo 33 da lei nº 8.213/91), verifica-se que o valor da

causa deve ser obtido sobre as 12 parcelas vincendas consubstanciadas tão somente na diferença existente entre o

valor de benefício acima indicado e o teto vigente no momento do ajuizamento desta ação (R$ 4.663,75).Assim,

apurando-se o valor da causa em conformidade com o artigo 260 do Código de Processo Civil e considerando-se

as doze vincendas atinge-se o montante de R$ 26.681,52.Desse modo, nos termos do disposto no artigo 260 do

CPC, fixo de ofício o valor da causa em R$ 26.681,52 (vinte e seis mil seiscentos e oitenta e um reais e cinquenta

e dois centavos), referente à soma das 12 parcelas vincendas.Assim, diante do valor da causa, DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito em favor do Juizado Especial Federal competente, observando

o domicílio da parte autora, nos termos do artigo 25, da Lei 10.259/01 c/c artigo 113, do CPC.Decorrido o prazo

recursal sem notícia de concessão de efeito suspensivo a recurso interposto pela parte ou havendo renúncia

expressa ao direito de recorrer, remetam-se os autos ao Juizado Especial Federal com as homenagens de praxe,

dando-se baixa na distribuição.Intime-se.

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1516

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013970-74.2010.403.6183 - ARTEMIZIA DE SA BARROS(SP229593 - RUBENS GONÇALVES MOREIRA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias:a) Prova de que o Sr. Renato do Amaral tem poderes
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concedidos pela Associacão de Beneficência e Filantropia São Cristovão para emitir o PPP de fls. 41/42. b)Prova

de que o Pe. Velocino Zortéa tem poderes concedidos pela SBSC Hospital e Maternidade São Camilo Ipiranga

para emitir o PPP de fls. 43/44. c) Prova de que o Sr. José Miguel B. Ruggiero tem poderes concedidos pela

Hospital Santa Helena S/A para emitir o PPP de fls. 45/46. Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-

se vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para

julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0015338-21.2010.403.6183 - MARILIA FERRAZ DA COSTA LIMA(SP278228 - RENATA PEREIRA DA

SILVA E SP288639 - ROSEMEIRE APARECIDA DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Defiro a produção de prova testemunhal, no tocante à qualidade de segurado do Sr. Georgios Martins da Costa

Lima, conforme requerido.Para tanto, apresente a parte autora o respectivo rol, com a qualificação completa, no

prazo de 10 dias.Por oportuno, esclareço que as testemunhas não serão intimadas por mandado devendo

comparecer espontaneamente, sem prejuízo, todavia, da emissão de certidão de comparecimento para fins

trabalhistas, caso seja necessário. Apresente, ainda, QUANDO FOR O CASO, as peças necessárias para a

expedição da(s) carta(s) precatória(s): inicial, procuração, contestação e documentos pertinentes à alegada

qualidade de segurado. Após, expeça(m)-se a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização de audiência

de oitiva das testemunhas arroladas, para cumprimento, no prazo de 30 (trinta dias). Deverá constar na carta

precatória, o alerta ao Juízo deprecado no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de Processo

Civil, a saber: (...) Se a testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA,

respondendo pelas despesas do adiamento (grifo nosso).Ressalto à parte autora que serão ouvidas, no máximo, 3

testemunhas para comprovação de cada fato, nos termos do art. 407, parágrafo único, do Código de Processo

Civil.Publique-se. 

 

0008383-37.2011.403.6183 - JOSE CAETANO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Embora o momento processual para requerimento de produção de prova esteja precluso, objetivando evitar

maiores prejuízos à parte autora, defiro a produção de prova testemunhal para comprovação do exercício da

atividade de lavrador no período de 01/09/1968 a 28/02/1984, nos termos da petição de fls. 255.Para tanto,

apresente a parte autora o respectivo rol, com a qualificação completa, no prazo de 10 dias.Apresente, se o caso,

as peças necessárias para a expedição da(s) carta(s) precatória(s): inicial, procuração, contestação e documentos

pertinentes à atividade rural alegada. Após, expeça(m)-se a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização

de audiência de oitiva das testemunhas arroladas, para cumprimento, no prazo de 30 (trinta dias). Deverá constar

na carta precatória, o alerta ao Juízo deprecado no que se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de

Processo Civil, a saber: (...) Se a testemunha deixar de comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA,

respondendo pelas despesas do adiamento.Ressalto à parte autora que serão ouvidas, no máximo, 3 testemunhas

para comprovação de cada fato, nos termos do art. 407, parágrafo único, do Código de Processo Civil. Int. 

 

0012235-69.2011.403.6183 - RUBENS ALVES DA SILVA FILHO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias:a) Prova de que o Sr. Antônio Francisco Peixoto Zabin tem

poderes concedidos pela Empresa TRW do Brasil Ltda. para emitir o PPP de fls. 205/206. a) Prova de que o Sr.

Silvio Augusto Gonçalves da Silva tem poderes concedidos pela Empresa Magneti Marelli Cofap Fabricadora de

Pecas Ltda. para emitir o PPP de fls. 260/262. a) Prova de que o Sr. Edson Massahi Sawada tem poderes

concedidos pela Empresa Daiwa - Sangyo Comercio de Peças para Veiculos Automotivos para emitir o PPP de

fls. 263/264. Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-se vistas dos autos ao INSS e tornem os autos

conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para julgamento nos termos em que se

encontram.Int.

 

0000081-82.2012.403.6183 - HILDA CEVERA DE SANTANA(SP163111 - BENEDITO ALEXANDRE

ROCHA DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALICE SATIKO

SUGIO(SP074141 - ZILDA PELIZARI PINTO E SP135273 - ANDREA CATHARINA PELIZARI DE

OLIVEIRA)

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 394/395 para o dia 13/10/2015, às 15:00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, nos termos da manifestação de fl.394, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte
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autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial.Compromete-se, desta forma, a parte autora

a levar a testemunha à audiência, conforme dispõe o art. 412, parágrafo 1º do CPC.Dê-se vista dos autos ao INSS

para ciência. Intimem-se. 

 

0000591-95.2012.403.6183 - RUTE MARIA DE PAULA(SP172322 - CRISTIANE VALERIA DE QUEIROZ

FURLANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WELLINGTON FERNANDES

MENDES(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS)

Ante o lapso decorrido desde o pedido de fls. 86/89, defiro-o, todavia pelo prazo de 60 (sessenta) dias.Decorrido o

prazo, tornem conclusos. Int. 

 

0002423-66.2012.403.6183 - RUBENS GOMES(SP280859 - RENATO GUSTAVO MARTINEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da documentação trazida pela requerente, demonstrando sua condição de sucessora da parte autora,

DEFIRO a habilitação de Elenice Valdiviesso Gomes.Assim, remetam-se os autos ao SEDI, para as pertinentes

anotações, com a alteração do polo ativo destes autos, de modo a incluir a sucessora habilitada. Com o retorno dos

autos, tornem os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0004532-53.2012.403.6183 - MARISETE DA SILVA MAIA(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 321 para o dia 20/10/2015, às 15:00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que receberá a intimação deste

despacho pela imprensa oficial.Dê-se vista dos autos ao INSS para ciência. Intimem-se. 

 

0005709-52.2012.403.6183 - MARIA APARECIDA VIEIRA DOS SANTOS(SP229593 - RUBENS

GONÇALVES MOREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 87/88 para o dia 06/10/2015, às 15:00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, nos termos da manifestação de fl.87, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte

autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial.Compromete-se, desta forma, a parte autora

a levar a testemunha à audiência, conforme dispõe o art. 412, parágrafo 1º do CPC.Dê-se vista dos autos ao INSS

para ciência. Intimem-se. 

 

0007751-74.2012.403.6183 - ROSA DA SILVA ARAUJO(SP090916 - HILARIO BOCCHI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias:a) prova de que o Sr. Genilson Muniz tem poderes

concedidos pela Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo para emitir o PPP de fls. 226/227. b)

prova de que o Sr. Justino Scatolin tem poderes concedidos pela SBSC - Hospital e Maternidade São Camilo para

emitir o PPP de fls. 236/237. Fls. 111/112: Decorrido o prazo para juntada dos documentos acima determinados,

tendo em vista a interposição de Agravo Retido, dê-se vista ao INSS, intimando-o para apresentar contraminuta,

no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do parágrafo 2.º do artigo 523 do Código de Processo Civil.Após, tornem os

autos conclusos para apreciação.Int.

 

0007952-66.2012.403.6183 - VANDA KRETLY(SP185488 - JEAN FÁTIMA CHAGAS E SP194945 -

ANTONIO DIAS DO NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias, prova de que o Sra. Lydia Helena de Lima Pacheco tem

poderes concedidos pela Serviço Nacional De Aprendizagem Comercial - Senac para emitir o PPP de fls. 143.

Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-se vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos

para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0008610-90.2012.403.6183 - PAULA CANDIDA DE OLIVEIRA BASTOS(SP261062 - LEANDRO ANGELO

SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do parecer contábil judicial juntado aos autos.Após, tornem conclusos.Intimem-se.

 

0008800-53.2012.403.6183 - AMARO MIGUEL DA SILVA IRMAO(SP154118 - ANDRÉ DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, o completo cumprimento do despacho de

fls. 152, juntando prova de que a Sra. Cristina Formaris Costa tem poderes concedidos pela Central Locadora de

Equiptos. Ltda. para emitir o PPP de fls. 165/167. Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-se vistas

dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para

julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0010153-31.2012.403.6183 - ELIANA MUTCHNIK CYNAMON(SP237089 - GISELLE LOURENÇO

CANTAGALLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 259/260 para o dia 27/10/2015, às 14:00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que receberá a intimação deste

despacho pela imprensa oficial.Dê-se vista dos autos ao INSS para ciência. Intimem-se. 

 

0010987-34.2012.403.6183 - VERA LUCIA ALARCON ALVES BARRETO(SP316942 - SILVIO MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Observo que, embora intimada, a parte autora não especificou provas a produzir.Assim, determino a realização de

prova testemunhal para comprovação da alegada qualidade de segurado do Sr. Wagner Alves Barreto no momento

do óbito.Para tanto, apresente a parte autora o respectivo rol, com a qualificação completa, no prazo de 10 dias.Por

oportuno, esclareço que as testemunhas não serão intimadas por mandado devendo comparecer espontaneamente,

sem prejuízo, todavia, da emissão de certidão de comparecimento para fins trabalhistas, caso seja necessário.

Apresente, ainda, QUANDO FOR O CASO, as peças necessárias para a expedição da(s) carta(s) precatória(s):

inicial, procuração, contestação e documentos pertinentes aos alegados períodos laborados.Após, expeça(m)-se

a(s) respectiva(s) carta(s) precatória(s), para realização de audiência de oitiva das testemunhas arroladas, para

cumprimento, no prazo de 30 (trinta dias). Deverá constar na carta precatória, o alerta ao Juízo deprecado no que

se refere ao disposto no caput do artigo 412, do Código de Processo Civil, a saber: (...) Se a testemunha deixar de

comparecer, sem motivo justificado, será CONDUZIDA, respondendo pelas despesas do adiamento (grifo

nosso).Ressalto à parte autora que serão ouvidas, no máximo, 3 testemunhas para comprovação de cada fato, nos

termos do art. 407, parágrafo único, do Código de Processo Civil.Publique-se. 

 

0029218-46.2012.403.6301 - ADRIANA DA SILVA FRANCISCO(SP283605 - SHEILA REGINA DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls.175/176 para o dia 06/10/2015, às 14:00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que receberá a intimação deste

despacho pela imprensa oficial.Dê-se vista dos autos ao INSS para ciência. Intimem-se. 

 

0050357-54.2012.403.6301 - MARIA APARECIDA RODRIGUES DE BORBA ANDRADE(SP104587 -

MARIA ERANDI TEIXEIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas às fls. 233/234 para o dia 20/10/2015, às 14:00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, nos termos da manifestação de fl.233, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte

autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial.Compromete-se, desta forma, a parte autora

a levar a testemunha à audiência, conforme dispõe o art. 412, parágrafo 1º do CPC.Dê-se vista dos autos ao INSS

para ciência. Intimem-se. 
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0000646-12.2013.403.6183 - ANA MENDES DA CONSOLACAO(SP286841A - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Analisando os autos, não verifico a necessidade de realização de perícia para a comprovação de períodos de

trabalho em condições especiais (art. 420, parágrafo único, I e II do CPC), os quais são corroborados por meio de

laudos técnicos e formulários SB-040, DSS 8030, PPPs ou documentos equivalentes à época.Desta forma, indefiro

o pedido de realização de prova pericial técnica.Providencie a parte autora, no prazo de 20 (vinte) dias prova de

que a Sra. Ana Lúcia de Souza Cruz tem poderes concedidos pela Fundação de Desenvolvimento da Unicamp -

Funcamp para emitir os PPPs de fls. 174/175, 176/177.Decorrido o prazo, se juntados novos documentos, dê-se

vistas dos autos ao INSS e tornem os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, tornem conclusos para

julgamento nos termos em que se encontram.Int.

 

0038981-37.2013.403.6301 - ADILEIDE CARDOSO DA ANUNCIACAO(SP138058 - RICARDO AURELIO

DE MORAES SALGADO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LUCAS DA

SILVA DOS SANTOS(BA035178 - MATHEUS DA ROCHA PINTO E BA028321 - TIAGO DA SILVA

OLIVEIRA)

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e em cumprimento ao despacho de fls. 173,

manifeste-se o corré Lucas da Silva dos Santos quanto as provas que pretende produzir, justificando-a

 

0042471-33.2014.403.6301 - VALDECIR HERNANDES ESPINHACO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Providencie a parte autora cópia legível do documento de fl. 130/133, a fim de que seja possível sua remessa, por

via eletrônica, à perita médica, no prazo de 30 (trinta) dias.No mesmo prazo, faculto a apresentação de demais

documentos médicos aptos a comprovarem a alegada incapacidade no período indicado.Intimem-se. Cumpra-se

 

 

Expediente Nº 1534

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012221-66.2003.403.6183 (2003.61.83.012221-9) - MARIA ALVES DE SOUZA(SP156795 - MARCOS

MARANHO E SP215553 - JORGE BARUTTI LORENA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0014230-88.2009.403.6183 (2009.61.83.014230-0) - VALDELIRIO MOREIRA DA SILVA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0015511-79.2009.403.6183 (2009.61.83.015511-2) - ANTONIO CARLOS DOS SANTOS(SP275927 - NIVEA

MARTINS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0000105-81.2010.403.6183 (2010.61.83.000105-6) - ANGELO DI GIUSTO(SP162216 - TATIANA RAGOSTA

MARCHTEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0002121-08.2010.403.6183 (2010.61.83.002121-3) - JADIR DA SILVA GUILHERME(SP189675 - RODRIGO

CAMARGO FRIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0013768-97.2010.403.6183 - SILVANA DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada
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em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0005783-43.2011.403.6183 - BERNADINO BISPO DE PAULA(SP255118 - ELIANA AGUADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0007552-86.2011.403.6183 - NEUSA APPARECIDA DEL BIANCO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0008163-39.2011.403.6183 - BALBINO JESUS DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0010289-62.2011.403.6183 - DINA BERGAMI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0001134-98.2012.403.6183 - ANTONIO LUIZ DOS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0002066-86.2012.403.6183 - MARIA LUIZA OLIVEIRA ALVES(SP284461 - MARIA APARECIDA DE

SOUZA E SP279833 - ELIANE MARTINS DE OLIVEIRA E SP284422 - FLORENCIA MENDES DOS REIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0003581-59.2012.403.6183 - MANOEL ANTONIO DA SILVA(SP299160 - DOUGLAS ORTIZ DE LIMA E

SP308476 - ALEXANDRE MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0004394-86.2012.403.6183 - JOSE ADAUTO RIBEIRO(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

0010055-46.2012.403.6183 - ERNANI LUIS RIBEIRO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003531-53.2000.403.6183 (2000.61.83.003531-0) - SHIOKO SUGINO(SP086852 - YOLANDA

VASCONCELLOS DE CARLOS) X GERENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 713 -

LIZANDRA LEITE BARBOSA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo. Intimem-se.
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Expediente Nº 1546

 

MANDADO DE SEGURANCA

0016614-69.2015.403.6100 - ISAC DE CASTRO(SP084608 - ERIK OSWALDO VON EYE) X

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP

1- Intime-se a parte impetrante para que cumpra o disposto no artigo 365, IV, do Código de Processo Civil,

declarando autenticidade das cópias reprográficas, no prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição

inicial nos termos do art. 295, inc. I, do CPC.2-. Sem prejuízo, passo à análise do pedido de medida liminar, na

qual a parte impetrante ISAC DE CASTRO, devidamente qualificado, impetrou mandado de segurança, com

pedido de medida liminar, atacando ato do SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SÃO PAULO,

para determinar-se à autoridade coatora que aprecie o pedido de aposentadoria especial requerido em

09/04/2015.A impetrante relata que, em 09/04/2015, requereu o benefício de aposentadoria, NB 42/172.891.037-

1, com o cômputo de tempo diferenciado por caracterizar-se atividade insalubre e perigosa, juntando

documentação comprobatória de tempo de serviço, bem como do exercício da atividade-função de Técnico de

Laboratório no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - USP.Aduz que o

prazo legal para apreciação do benefício é de 45 (quarenta e cinco) dias, conforme se depreende do disposto no

artigo 41-A, 5º, da Lei nº 8.213/91, que prevê um prazo de quarenta e cinco dias para o primeiro pagamento do

benefício, após a data de apresentação da documentação necessária à sua concessão. Afirma que passados quase 5

meses não houve qualquer manifestação por parte do Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS quanto ao

benefício requerido, tendo o prazo se esgotado em 24/05/2015.Esclarece que, embora tenha preenchidos os

requisitos para a concessão do benefício, está sendo obrigado a permanecer trabalhando exposto aos agentes

nocivos inerentes a sua atividade profissional insalubre e perigosa.Juntou procuração e documentos (fls.

12/23).Vieram os autos à conclusão.É o relato.Pretende a parte impetrante a concessão de medida liminar para que

seja determinado à autoridade impetrada que aprecie o pedido de aposentadoria especial requerido em

09/04/2015.Dispõe o artigo 7º, inciso III, da Lei n. 12.016/09:Art. 7º Ao despachar a inicial, o juiz ordenará:(...)III

- que se suspenda o ato que deu motivo ao pedido, quando houver fundamento relevante e do ato impugnado

puder resultar a ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida, sendo facultado exigir do impetrante caução,

fiança ou depósito, com o objetivo de assegurar o ressarcimento à pessoa jurídica.Ante a dicção legal, conclui-se a

que a medida liminar exige para sua concessão dois requisitos: o fumus boni iuris e o periculum in mora, sendo

este último considerado como o receio de dano irreparável ou de difícil reparação decorrente da demora do

provimento final.No caso específico dos autos, vislumbro presente o requisito do fumus boni iuris, bem como o

periculum in mora, dado o caráter alimentar do benefício requerido.Diante do exposto, DEFIRO A MEDIDA

LIMINAR determinando ao INSS que proceda a análise do pedido de aposentadoria requerido pelo

impetrante.Notifique-se a autoridade impetrada para que preste suas informações, no prazo de 10 (dez)

dias.Cientifique-se o representante judicial da União Federal, nos termos do inciso II do Artigo 7 da Lei n

12.016/2009. Após, ao Ministério Público Federal para parecer e, em seguida, voltem conclusos para

sentença.Intimem-se.

 

 

10ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 100

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008503-51.2009.403.6183 (2009.61.83.008503-1) - OSVALDO FERREIRA DA SILVA(SP104773 - ELISETE

APARECIDA PRADO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR: OSVALDO FERREIRA DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C.Registro n.º _______/2015.Vistos.Osvaldo Ferreira da Silva

propôs a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando provimento

judicial que lhe conceda o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.A petição inicial veio instruída

com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 9/170), o qual foi

concedido (fls. 174).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 7ª Vara Federal da Subseção

Judiciária de São Paulo (fls. 171/172).Intimada pelo Juízo a sanar irregularidades (fl. 174), a parte autora assim

procedeu; também requereu prazo para juntada de documentos (fls. 177/178).O Juízo recebeu as fls. 177/178

como aditamento à inicial (fl. 179).Devidamente citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS apresentou
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contestação requerendo a aplicação da prescrição quinquenal. No mérito, postula pela improcedência do pedido

(fls. 182/203).Intimada a apresentar réplica à fls. 204 e 206, a parte autora deixou de manifestar-se (fl. 206-v).O

Juízo deferiu a produção de prova testemunhal à fl. 207, porém com a juntada da petição da parte autora à fl. 208,

tornou sem efeito a designação de audiência (fl. 314).A parte autora juntou cópias do processo administrativo (fls.

208/313).O Juízo converteu o julgamento em diligência, intimando a parte autora a especificar quais as empresas

e períodos que pretende sejam reconhecidos como especiais, bem como a juntada de planilha de cálculo do valor

da causa (fls. 317/318).A parte autora juntou petição em atendimento ao r. despacho (fls. 332/337). Os autos

foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da

Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.Intimada pelo Juízo a cumprir na íntegra a decisão de fls. 317/318,

apresentando cálculo a embasar o valor atribuído à causa (fls. 339 e 341), a parte autora deixou de manifestar-se

no prazo legal (fls. 339-v e 341-v).É o breve relatório. Decido.Embora intimada para sanar irregularidades que

comprometem o desenvolvimento válido e regular do processo, a parte autora não cumpriu o que lhe fora

determinado, deixando de promover o devido andamento do feito que lhe competia.Ressalto que, neste caso, não

há a necessidade da intimação pessoal da parte para suprir a omissão apontada na decisão judicial, visto que o 1º,

do artigo 267, do CPC, restringe esta cautela às hipóteses de extinção por inércia processual das partes por prazo

superior a um ano (inciso II, do artigo 267) ou por abandono da causa pela parte autora por mais de trinta dias

(inciso III, do mesmo dispositivo).Assim sendo, é suficiente a intimação da parte autora por intermédio de seu

advogado, em publicação veiculada na imprensa oficial (artigo 236, caput e 1º, do CPC). Neste sentido já

sedimentou posicionamento o Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL - EXTINÇÃO DO FEITO, COM FUNDAMENTO NO ART. 267, IV, DO CPC -

INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE - 1º DO MESMO DISPOSITIVO - DESNECESSIDADE - ACÓRDÃO

RECORRIDO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA - RECURSO IMPROVIDO. Vistos, relatados e

discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do

Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs.

Ministros Sidnei Beneti (Presidente), Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Paulo Furtado

(Desembargador convocado do TJ/BA) e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.(STJ, AGRESP

200900525961, AGRESP - Agravo Regimental No Recurso Especial - 1129569, Relator(a): Massami Uyeda,

Terceira Turma, DJE: 23/10/2009).PROCESSUAL CIVIL - PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO

MÉRITO - INDEFERIMENTO DA INICIAL - DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA -

DESCUMPRIMENTO - INTIMAÇÃO PESSOAL - DESNECESSIDADE - CPC, ARTS. 267, I E 284

PARÁGRAFO ÚNICO - PRECEDENTES. - Intimadas as partes por despacho para a emenda da inicial, não o

fazendo, pode o juiz extinguir o processo sem julgamento do mérito, sendo desnecessária a intimação pessoal, só

aplicável às hipóteses dos incisos II e III do art. 267 do CPC.- Recurso especial conhecido e provido.(STJ - 2ª

Turma - RESP nº 204759/RJ - Relator Min. Francisco Peçanha Martins - j. 019/08/2003 - in DJ de 03/11/2003,

pág. 287) (grifo nosso).Em igual sentido também já se pronunciou o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, senão vejamos:PROCESSUAL CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO

MÉRITO - INDEFERIMENTO DA INICIAL - IMPOSSIBILIDADE - INTIMAÇÃO PESSOAL. 1. A extinção

do processo com fundamento no inciso I e IV do art. 267 do Código de Processo Civil dispensa a prévia intimação

pessoal da parte, sendo suficiente a intimação pela Imprensa Oficial. 2. Nos termos do art. 267, 1º do Código de

Processo Civil, a necessidade de intimação pessoal somente é exigível nas hipóteses previstas nos incisos II e III

desse dispositivo.(TRF da 3ª Região - 6ª Turma - AC nº 273226/SP - Relator Des. Federal Mairan Maia - j.

27/10/2004 - in DJU de 12/11/2004, pág. 487). (grifo nosso).Ante o exposto, considerando-se a ausência de

pressuposto necessário para o devido andamento do feito, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso I e IV, do Código de Processo Civil.Tendo em vista a concessão de

Justiça Gratuita à parte autora, não há a incidência de custas e de honorários advocatícios.Custas na forma da

lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.P.R.I.C.

 

0001827-53.2010.403.6183 (2010.61.83.001827-5) - APARECIDA JOSE DA COSTA(SP253059 - CRISTINA

FERREIRA DE AMORIM BARRETO E SP271315 - GISELLE BONIFACIO BARRETO ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): APARECIDA JOSE DA COSTAREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO _______/2015Vistos.Aparecida Jose da Costa

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a reconhecer períodos trabalhados em atividades especiais para conceder, desde a data do

requerimento administrativo, o benefício de Aposentadoria Especial ou, sucessivamente, o benefício de

Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com o pagamento dos valores devidos.Alega, em síntese, que, em

30/04/2002, requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 124.392.882-1),

o qual foi indeferido pelo INSS sob o fundamento de não possuir o tempo de contribuição necessário; que, em
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27/01/2009, requereu a concessão do benefício de aposentadoria especial (NB 146.819.283-0), o qual foi

indeferido pelo INSS sob o fundamento de não possuir o tempo de trabalho sujeito a condições especiais.

Defende, assim, que foi indevido o indeferimento dos benefícios requeridos, uma vez que preenche todos os

requisitos exigidos para a concessão dos benefícios requeridos.A petição inicial veio instruída com documentos e

houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 12/66).Inicialmente, os autos foram distribuídos

perante o r. Juízo da 5ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 67), o qual determinou diligências à parte

autora (fls. 70), a qual postulou pela emenda da inicial (fls. 72/73).O Juízo deferiu a emenda da exordial e

concedeu os benefícios da justiça gratuita à parte autora (fls. 74).Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação postulando, em síntese, que não há comprovação do trabalho exercido em atividades especiais; e que

a parte autora teve os benefícios indeferidos por não possuir o tempo exigido para a sua concessão (fls. 80/95). A

parte autora apresentou réplica (fls. 98/99).Instadas pelo Juízo a requerer provas (fls. 100 e 103), a parte autora

informou não ter mais provas a produzir (fls. 102) e apresentou documentos (fls. 108/127).Os autos foram

redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça

Federal da Terceira Região - CJF3R (fls. 105).É o Relatório. Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos

realizados pelo Juízo anterior.Na presente ação, o objeto da presente ação perpassa aos seguintes aspectos: a) o

reconhecimento do tempo especial de serviço; b) a concessão do benefício de aposentadoria especial; e c) a

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.DO TEMPO ESPECIALTratemos,

primeiramente, da previsão legal e constitucional acerca da aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da

Constituição Federal de 1988, originariamente no inciso II do artigo 202, após o advento da Emenda

Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua permanência confirmada, nos termos do que dispõe o 1º do artigo

201.Não nos esqueçamos, porém, da história de tal aposentadoria especial, em relação à qual, para não irmos

muito longe, devemos considerar o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, publicado na

forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista a possibilidade de aposentadoria especial em razão de

atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando previstas tais atividades nos Anexos I e II do

regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria especial, uma carência de sessenta contribuições

mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual naquelas atividades previstas nos mencionados Anexos,

bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim permaneceu até a

edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de Benefícios da Previdência Social passou a prever a

aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de cento e oitenta contribuições mensais, com trabalho

em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, por um período de 15, 20 ou 25 anos.

Previa também, tal legislação, que a relação das atividades profissionais com aquelas características seriam objeto

de normatização específica, com a possibilidade, ainda, da conversão do tempo de atividade especial em comum,

segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência

Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº. 611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos previstos na

legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o exercício habitual e permanente, apresentando tabela de

conversão da atividade especial para a comum, bem como exigindo a comprovação da atividade em condições

especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento estabeleceu, ainda, que para efeito de aposentadoria

especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto

53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Na

sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações trazidas pela Lei nº. 9.032 de 28.04.95, a qual, alterando a

redação do artigo 57, extinguiu a classificação das atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, passando

a exigir do segurado a comprovação de tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente em

condições especiais durante o período mínimo fixado, devendo, ainda, haver efetiva comprovação da exposição

aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao artigo 57 o 5º, permitindo a conversão de tempo de

atividade especial em comum segundo os critérios do Ministério da Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97,

então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual, tratando da aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes

prejudiciais em um de seus anexos e passou a exigir a comprovação da exposição a tais agentes por meio de

formulário emitido pela empresa com base em laudo técnico, devendo ser indicada ainda a existência de

tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de 10.12.97, que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual,

por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em suas diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico

de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,

nos termos da legislação trabalhista, para servir de base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para

comprovação de exposição aos agentes prejudiciais por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido

previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de 05.03.97.AGENTE NOCIVO RUÍDONo que respeita aos níveis de ruído

considerados nocivos este magistrado, até data recente, vinha adotando o entendimento sumulado pela TNU em

seu verbete n. 32, saber: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de

conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a

contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro

de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.

Entretanto, em sede de incidente de uniformização de jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado
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pelo supracitado enunciado, firmando a tese de que, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o

nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do temo de trabalho como especial deve ser superior a 90

decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de

novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a ementa do julgado e o voto do Ministro Relator Benedito

Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7) (f) EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA

FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS

REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N.

2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE

SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n.

32?TNU: O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem

do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve

obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp

1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC,

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon,

Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp 1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe

24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3.

Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A

controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de

18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais, o que se materializou por força de

incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a

ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição

do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a

nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se, desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março

de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV, considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o

obreiro foi exposto permanentemente a níveis de ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho

de forma mais favorável àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente

na época em que o trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela

ocorrência do fato (exposição a ruído) deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a

aplicação do princípio tempus regit actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha

havido expressa previsão legal para isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob

exame, o que equivale a dizer: na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a

caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo

ser reduzido para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o

tema, confiram-se:AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO.

ACÓRDÃO PROVENIENTE DA MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA.

IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE

SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO

EMBARGADO.1. Tendo a decisão recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o

indeferimento liminar dos embargos de divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar

todos, sob pena de aplicação da Súmula n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme

preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º, c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos

arestos, demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se

caracteriza o dissenso interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e

paradigma.4. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo

sentido do acórdão embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para

contagem de tempo de serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171

?1997; superior a 90 decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003;

após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos

EREsp 1157707?RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em

15?05?2013, DJe 29?05?2013). PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     417/608



RECURSO INTERPOSTO PELA FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME

NECESSÁRIO. PRECLUSÃO LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO.

ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO

DECRETO N.º 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença

de primeiro grau, que lhe foi desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão

proferido pelo Tribunal de origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp.

905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki, DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com

exposição a ruídos superiores a 80 decibeis até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído

tido como prejudicial é o superior a 90 decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o

limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta

Corte, não é possível a aplicação retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para

fins de contagem especial de tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto

deve incidir à hipótese a legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental

a que se nega provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012).Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Em assim sendo, atendendo ao propósito unificador das

decisões judiciais, e também com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo

entendimento do STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade

exercida com exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até

05/03/97;b) superior a 90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é,

18/11/2003;c) e superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003.PERÍODOS REQUERIDOS NO CASO

CONCRETONo caso em exame, a parte autora postula pelo reconhecimento da especialidade dos seguintes

períodos de trabalho exercidos nas empresas: 1) COTONIFICIO GUILHERME GIORGIA (de 08/03/1968 a

31/01/1980 e de 02/06/1980 a 19/12/1982); 2) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO (de 24/11/1983

a 08/08/1986); 3) SANITEC HIGIENIZAÇÃO AMBIENTAL LTDA (de 01/03/1997 a 26/11/1998); 4)

EMERSON LORENZETTI (de 01/06/1999 a 26/07/1999).Consoante se verifica às fls. 22 e 55/57, a Autarquia

não reconheceu os períodos supracitados como exercidos em condição especial, tendo apurado, em 30/04/2002, o
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tempo de contribuição de 18 anos, 10 meses e 11 dias.Da análise dos documentos apresentados nos autos observa-

se o que segue:1) COTONIFICIO GUILHERME GIORGIA (de 08/03/1968 a 31/01/1980 e de 02/06/1980 a

19/12/1982): para a comprovação da atividade exercida, a parte autora juntou cópias da CTPS (fls. 19), de

Formulários (fls. 40 e 45), acompanhado de laudos técnicos (fls. 42/43 e 46/47), que indicam que exerceu, nos

períodos, atividades com exposição, habitual e permanente, ao agente nocivo ruído na intensidade de 89 dB(A).2)

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO (de 24/11/1983 a 08/08/1986): para a comprovação da

atividade exercida, a parte autora juntou cópias da certidão de tempo de serviço (fls. 31/32) e de demonstrativo de

pagamento de vencimentos (fls. 109/121), que indicam que exerceu, no período, a atividade de auxiliar de

cozinha, sem indicar qualquer exposição a agente nocivo à saúde.3) SANITEC HIGIENIZAÇÃO AMBIENTAL

LTDA (de 01/03/1997 a 26/11/1998): para a comprovação da atividade exercida, a parte autora juntou cópias do

termo de rescisão do contrato de trabalho (fls. 34/35) e de demonstrativo de pagamento de salário (fls. 123/125),

que indicam que exerceu, no período, a atividade de auxiliar de limpeza, sem indicar qualquer exposição a agente

nocivo à saúde.4) EMERSON LORENZETTI (de 01/06/1999 a 26/07/1999): para a comprovação da atividade

exercida, a parte autora juntou cópias do termo de rescisão do contrato de trabalho (fls. 36/39) e de demonstrativo

de pagamento de salário (fls. 126) e de contrato de trabalho à título de experiência (fls. 127), que indicam que

exerceu, no período, a atividade de servente, sem indicar qualquer exposição a agente nocivo à saúde.Dessa

forma, considerando os períodos em que a parte autora esteve exposta a intensidade de ruído acima do limite de

tolerância fixado, impõe-se reconhecer a especialidade das atividades exercidas nos períodos de 08/03/1968 a

31/01/1980 e de 02/06/1980 a 19/12/1982, pois de fato exerceu atividade submetida ao agente ruído em

intensidade acima do limite de tolerância fixado para a época (80 dBA).Contudo, melhor sorte não lhe assiste

quanto aos demais períodos, uma vez que os documentos apresentados nos autos não são hábeis a comprovar o

exercício de atividades sob condição especial.Desse modo, não há qualquer substrato que permita reconhecer a

especialidade dos referidos períodos, pois não restou demonstrada a exposição aos agentes agressivos à saúde de

modo habitual e permanente. Considerando que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito

(artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade especial

acarreta a improcedência de seu pedido quanto ao período não comprovado.DA CONTAGEM DE TEMPO

PARA A APOSENTADORIA ESPECIALConsiderando os períodos especiais reconhecidos, verifica-se que a

parte autora, tanto no requerimento administrativo de 30/04/2002, quanto no de 27/01/2009, totalizava o tempo de

exercício em atividade especial de 14 anos, 05 meses e 13 dias, não fazendo jus à concessão da aposentadoria

especial, conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum

Convertido1 Cotonificio Guilherme Giorgia 1,0 08/03/1968 31/01/1980 4347 43472 Cotonificio Guilherme

Giorgia 1,0 02/06/1980 19/12/1982 931 931Total de tempo em dias até o último vínculo 7014 5278Total de tempo

em anos, meses e dias 14 ano(s), 5 mês(es) e 13 dia(s)DA CONTAGEM DE TEMPO PARA A

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPara a concessão do benefício de aposentadoria, em

momento anterior a vigência da Emenda Constitucional nº. 20/98, o segurado deve comprovar o preenchimento

dos seguintes requisitos: se homem, o tempo mínimo de contribuição de 30 anos para a aposentadoria

proporcional ou 35 anos de contribuição para a aposentadoria integral; e, se mulher, o tempo mínimo de

contribuição de 25 anos para a aposentadoria proporcional ou 30 anos de contribuição para a aposentadoria

integral.Com a edição da Emenda Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de contribuição passou a

exigir o cumprimento de trinta e cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de contribuição, se mulher

(artigo 201, 7º, inciso I, da CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais.

Sob este regime, inexiste a exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já estivessem filiados ao

regime geral da previdência social até a data da publicação da referida emenda (16-12-1998), aplica-se a regra de

transição estabelecida em seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário - correspondente a 53 anos de idade, se

homem; e 48 anos de idade, se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de contribuição:I - contar tempo de

contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um

período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta

Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anteriorDesse modo, considerando os períodos

reconhecidos administrativamente pelo INSS (fls. 55/57) e os períodos especiais de trabalho reconhecidos nos

presentes autos, verifica-se que, em 16/12/1998, a parte autora ainda não possuía tempo suficiente para

aposentadoria, pois computava o tempo de contribuição de 21 anos, 07 meses e 07 dias, de forma que faltavam 03

anos, 04 meses e 23 dias, para completar os 25 anos exigidos. Em 30/04/2002 (data do requerimento

administrativo - DER), a parte autora possuía 48 anos de idade e totalizava o tempo de contribuição de 21 anos, 09

meses e 02 dias, não fazendo jus, também, à concessão da aposentadoria proporcional, uma vez que não havia

cumprido o tempo exigido de 25 anos, 08 meses e 04 dias, resultado do tempo residual supracitado, acrescido do

pedágio de 20% (08 meses e 04 dias), importando em 04 anos e 27 dias, conforme demonstrado na planilha

abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Cotonificio Guilherme Giorgia

1,2 08/03/1968 31/01/1980 4347 52162 Cotonificio Guilherme Giorgia 1,2 02/06/1980 19/12/1982 931 11173

Prefeitura do Municipio de São Paulo 1,0 24/11/1983 07/08/1986 920 9204 Sanitec Higienização Ambiental Ltda

1,0 01/03/1997 26/11/1998 636 636Tempo computado em dias até 16/12/1998 6834 78905 Emerson Lorenzetti
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1,0 01/06/1999 26/07/1999 56 56Tempo computado em dias após 16/12/1998 56 56Total de tempo em dias até o

último vínculo 6890 7946Total de tempo em anos, meses e dias 21 ano(s), 9 mês(es) e 2

dia(s)DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado apenas para

reconhecer como especiais os períodos laborados pela parte autora na empresa Cotonificio Guilherme Giorgia de

08/03/1968 a 31/01/1980 e de 02/06/1980 a 19/12/1982, devendo o INSS proceder a sua averbação.Os honorários

advocatícios ficam recíproca e proporcionalmente distribuídos e devidamente compensados em partes iguais entre

a parte autora e o réu, segundo o art. 21 do C.P.C., sem que disso resulte qualquer saldo.Custas na forma da

lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as regularidades formais.P. R. I. C.São Paulo,

12/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0004375-51.2010.403.6183 - GERALDO DONIZETE MARIA(SP110007 - MARIA DE FATIMA PEREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: GERALDO DONIZETE MARIAEMBARGADO:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL SENTENÇA TIPO MRegistro n.º _______/2015Vistos.Trata-

se de embargos de declaração opostos pela parte autora sob o fundamento de existência de contradição na

sentença proferida.É o relatório, em síntese, passo a decidir.Os presentes embargos apresentam caráter infringente,

pretendendo o embargante a reforma da decisão recorrida, inexistindo qualquer omissão, obscuridade ou

contradição a ser declarada por este Juízo.Deveras, a r. decisão foi bastante clara em sua fundamentação e ressalto

que o conteúdo dos embargos não se coaduna com as hipóteses previstas em lei para sua oposição. De fato, as

argumentações desenvolvidas têm como único objetivo provocar a reanálise do caso.O teor dos embargos e as

indagações ali constantes demonstram que a discordância do embargante com a sentença proferida é manifesta.

Assim, pretendendo insurgir-se contra o conteúdo da decisão proferida e sua fundamentação, deve valer-se do

recurso adequado.Ademais, a planilha presente na sentença retrata os períodos acolhidos nestes autos, assim como

os períodos reconhecidos administrativamente pelo INSS, conforme relação de fls. 118/119.Ressalto que o

embargante em nenhum momento requereu o reconhecimento do período mencionado nos presentes embargos,

configurando, assim, pedido novo e estranho à demanda.É de se registrar, diante do reconhecimento do tempo de

atividade até a data do requerimento administrativo, o direito do Autor em postular, na fase de cumprimento da

sentença, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos da contagem presente

neste feito.Por outro lado, em caso de concessão administrativa de novo benefício, com nova data de

requerimento, poderá o Autor, entendendo lhe ser mais favorável, executar a sentença, postulando a revisão deste,

quando então, deverá ser revisto o valor do salário-de-benefício e renda mensal inicial de tal benefício na data de

sua concessão, incluindo-se o tempo de contribuição reconhecido na presente decisão.Ante o exposto, REJEITO

os presentes embargos de declaração.Intimem-se.São Paulo, 12/08/2015.NILSON MARTINS LOPES

JUNIORJuiz Federal

 

0007101-95.2010.403.6183 - ODIWALDO JULIO SANCINETTI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ODIWALDO JULIO SANCINETTIREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO N.º _______/2015Vistos.Odiwaldo Julio Sancinetti

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a reconhecer o período de trabalho comum urbano que alega ter exercido para revisar o valor

do seu benefício de aposentadoria, com o pagamento dos valores devidos.Alega, em síntese, que, em 23/06/1998,

passou a receber o benefício de aposentadoria (NB 103.306.119-8); que o INSS, no entanto, não lhe deferiu o

melhor benefício, pois não reconheceu todos os períodos de trabalhado requeridos; que postulou a revisão

administrativa do benefício, que foi indeferida pela Autarquia; e que preenche todos os requisitos exigidos para a

concessão de um benefício com valor de renda mensal maior, fazendo jus a sua concessão.A petição inicial veio

instruída com documentos e houve recolhimento das custas processuais (fls. 06/68).Inicialmente, os autos foram

distribuídos perante o r. Juízo da 5ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 69).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação sustentando, em suma, que a parte autora não comprovou o tempo de trabalho

urbano que alega ter exercido, não havendo como se reconhecer tal período para fins previdenciários, devendo ser

julgado improcedente o pedido postulado nos autos (fls. 75/78).Instada pelo Juízo (fls. 79), a parte autora

apresentou réplica (fls. 81/82) e postulou pela produção de prova testemunhal (fls. 87), que foi deferida pelo Juízo

(fls. 88).As testemunhas arroladas pela parte autora foram ouvidas em audiência, conforme ata de audiência e

mídia eletrônica anexada aos autos (fls. 202/203).Instada pelo Juízo a apresentar alegações finais (fls. 206), a parte

autora apresentou memorial (fls. 208/211) e o INSS nada requereu (fls. 213).Os autos foram redistribuídos a este

Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região - CJF3R.É o Relatório. Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.O

objeto da presente ação perpassa aos seguintes aspectos: a) o reconhecimento do tempo comum urbano de

trabalho; e b) a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.DO TEMPO COMUM

URBANO O artigo 55, 3º, da Lei n.º 8.213/91, dispõe que a comprovação de tempo de serviço para os efeitos
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desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só

produzirá efeito quando baseada em início razoável de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.

Impõe observar, também, o disposto no artigo 19, do Decreto n. 3.048/99, in verbis:Art.19. A anotação na Carteira

Profissional ou na Carteira de Trabalho e Previdência Social e, a partir de 1º de julho de 1994, os dados constantes

do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS valem para todos os efeitos como prova de filiação à

Previdência Social, relação de emprego, tempo de serviço ou de contribuição e salários-de-contribuição e, quando

for o caso, relação de emprego, podendo, em caso de dúvida, ser exigida pelo Instituto Nacional do Seguro Social

a apresentação dos documentos que serviram de base à anotação.Sendo assim, presumem-se válidos e legítimos os

registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social em que constem efetivamente os vínculos de empregos, de

forma que, não questionada a sua autenticidade, não se pode negar o direito de segurado ver considerados tais

períodos para a apuração de seu tempo total de contribuição. Além do mais, o registro na CTPS confirma a tese da

existência da relação de emprego, impondo-se, assim, a obrigação de proceder à efetiva inscrição junto à

Previdência Social, bem como recolher aos seus cofres as contribuições devidas, ao Empregador, não podendo o

empregado ser prejudicado pela omissão daquele, conforme precedentes:RECURSO ESPECIAL.

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO

DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. 1. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei,

inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito

quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (artigo 55, parágrafo

3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito

mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos períodos a serem contados, devendo ser

contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a função exercida pelo trabalhador. 3. As

anotações em certidões de registro civil, a declaração para fins de inscrição de produtor rural, a nota fiscal de

produtor rural, as guias de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira

de Trabalho e Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no

conceito de início razoável de prova material. 4. Recurso conhecido e improvido. (REsp 280402/SP -

2000/0099716-1 - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Órgão Julgador Sexta Turma - Data do Julgamento

26/03/2001 - Data da Publicação/Fonte DJ 10/09/2001 p. 427)Ressalto que eventual ausência de registros junto ao

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, não pode prejudicar o segurado na contagem de tempo e na

apuração da renda mensal inicial de seu benefício, desde que comprove a existência de relação de emprego e o

salário recebido no período que afirma ter efetivamente exercido atividade que lhe qualificava como segurado

obrigatório do Regime Geral de Previdência Social.Embora a Turma de Uniformização possua competência

restrita às Turmas Recursais, importa destacar o teor da súmula n.º 75, que assim aduz:A Carteira de Trabalho e

Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade

goza de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de tempo de serviço para fins

previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações

Sociais (CNIS).Ressalto, também, que a ausência de contribuições previdenciárias para o período não impede o

reconhecimento do tempo de trabalho para fins previdenciários, pois mesmo que sem a possibilidade de apuração

do valor do salário-de-contribuição, deverão compor o período base de cálculo em seu valor mínimo, nos termos

do que dispõe o 2º do artigo 36 do Decreto nº 3.048/99. Muito embora caiba ao empregador o cumprimento dos

diversos direitos trabalhistas, como proceder ao registro regular dos seus empregados, com anotação em carteira

de trabalho, preenchimento de ficha de registro de empregados, assim como o recolhimento de contribuições

previdenciárias, não há como penalizar o empregado pela falha de seu empregador no cumprimento de seu ônus,

visto a comprovação da atividade de trabalho. PERÍODOS REQUERIDOS NO CASO CONCRETONo caso em

exame, a parte autora postulou, administrativamente, pelo reconhecimento do vínculo de trabalho que alega ter

sido empregado sem registro junto à empresa individual de IDES BATISTA GATTO (AÇOUGUE GATTO e

FRIGORÍFICO GATTO), no período de 01/02/1963 a 23/11/1969.Consoante se verifica às fls. 53, a Autarquia

reconheceu somente o período de trabalho de 01/03/1967 a 01/02/1968 na empresa.Para a comprovação da

atividade exercida, a parte autora apresentou cópias de documentos dos quais se destacam: pedidos de matrícula

em colégio, referentes aos anos de 1963 a 1969, nos quais consta a informação de que trabalhava na empresa

citada (fls. 27/35); certidão da Prefeitura Municipal de Jahu sobre o funcionamento da empresa no período de

1961 a 1975 (fls. 36); e livro, ficha de registro de empregados na empresa e de comprovantes de pagamento de

salários do ano de 1967 (fls. 41).Entendo que os documentos apresentados pela parte autora servem como início

de prova material do vínculo de trabalho alegado, pois se tratam de documentos contemporâneos à época. Além

do mais, não cabe desqualificar as informações neles consignadas, no sentido de que teriam sido feitas apenas para

fins de obtenção de aposentadoria com reconhecimento do tempo de serviço, pois não há como se inferir que a

parte autora fez constar informação não condizente com a realidade, tão somente, para, no futuro, poder alegar a

atividade que pretende ver reconhecida.Ademais, os depoimentos prestados pelas testemunhas ouvidas em juízo

(fls. 202/203) corroboram com o fato de o autor ter exercido a atividade laboral no período postulado, de forma
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que não se pode negar o seu direito de ver considerado tal período na apuração de seu tempo total de

contribuição.DA CONTAGEM DE TEMPO PARA A REVISÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃOConsiderando os períodos reconhecidos administrativamente pelo INSS (fls. 53), mais o

período reconhecido nos presentes autos, verifica-se que, em 23/06/1998, antes da vigência da Emenda

Constitucional n.º 20/1998, a parte autora totalizava o tempo de serviço de 35 anos e 25 dias, fazendo jus à

aposentadoria integral, desde então, conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo

em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Ides Batista Gatto 1,0 01/02/1963 28/02/1967 1489 14891 Ides Batista

Gatto 1,0 01/03/1967 01/02/1968 338 3381 Ides Batista Gatto 1,0 02/02/1968 27/01/1969 361 3612 Ministério do

Exército 1,0 28/01/1969 23/11/1969 300 3003 Prefeitura Municipal São Paulo 1,0 23/03/1970 04/02/1973 1050

10504 Banco do Estado São Paulo SA 1,0 05/02/1973 23/06/1998 9270 9270Total de tempo em dias até o último

vínculo 12808 12808Total de tempo em anos, meses e dias 35 ano(s), 0 mês(es) e 25 dia(s)DISPOSITIVOPosto

isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado para:1) para reconhecer, como tempo comum urbano, o período

laborado pela parte autora perante a empresa individual de Ides Batista Gatto (Açougue Gatto/Frigorífico Gatto),

de 01/02/1963 a 23/11/1969; devendo o INSS proceder à sua averbação, revisar o benefício NB 103.306.119-8 e

conceder a aposentadoria integral à parte autora desde a data do requerimento administrativo em 23/06/1998;2)

condenar, ainda, o INSS a pagar, respeitada a prescrição quinquenal, os valores devidos pela diferença entre os

benefícios, devidamente atualizados e corrigidos monetariamente, na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça

Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os

juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Resta também condenado o INSS ao pagamento

das custas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, com observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença

sujeita ao reexame necessário nos termos do artigo 475 do Código de Processo Civil. Após o decurso do prazo

recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.P. R. I. C.São Paulo,

12/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0011973-56.2010.403.6183 - CLEIDE MARTINS(SP177321 - MARIA ESTER TEXEIRA ROSA DE

CARVALHO SILVA E SP088839 - SUELI ROSINI DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIA AUTOR(A): CLEIDE MARTINSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(INSS)SENTENÇA TIPO ARegistro nº _____/2015Vistos.A parte autora propôs ação ordinária, com pedido de

tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS objetivando a concessão do benefício de

aposentadoria por invalidez, ou, alternativamente, o restabelecimento/manutenção do benefício de auxílio-doença

(NB 31/534.563.219-3), cessado em 04/03/2010. Requer indenização por danos morais.Esclarece a parte autora

que desde 2003 vem recebendo benefício de auxílio-doença (NB 31/130.312.979-2, 31/530.285.637-5 e

31/534.563.219-3). Alega que o último benefício, requerido em 04/03/2009 (NB 31/534.563.219-3), foi

indevidamente cessado em 04/03/2010. Sustenta a parte autora que se encontra totalmente incapaz para exercer

suas atividades laborais, em virtude das doenças elencadas às fls. 07/08.A inicial veio instruída com documentos e

houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita. Inicialmente os autos foram distribuídos perante o

r. Juízo da 2ª Vara Federal Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo (fl. 256).Aquele Juízo concedeu os

benefícios da justiça gratuita e determinou a parte autora que emendasse a inicial para excluir o pedido de danos

morais (fls. 258/259).A parte autora interpôs agravo de instrumento em face da decisão de fls. 258/259 (fls.

261/276).Foi dado parcial provimento ao agravo de instrumento, para determinar o regular processamento da ação

previdenciária cumulada com dano moral (fls. 279/282).Aquele Juízo, em decisão às fls. 283/283-verso, indeferiu

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Devidamente citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS

apresentou contestação alegando, preliminarmente, a incompetência absoluta do Juízo em razão da matéria. No

mérito, postulou pela improcedência do pedido (fls. 290/301).Aquele Juízo intimou a parte autora a se manifestar

acerca da contestação, bem como intimou as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir (fl. 302).A

parte autora apresentou réplica e requereu a produção de prova pericial (fls. 319/333). O INSS nada requereu (fl.

334).A parte autora foi submetida a exame pericial na especialidade Clínica Geral, conforme laudo médico

pericial anexado aos autos às fls. 348/360, não tendo sido constatada incapacidade laborativa atual.Aquele Juízo

determinou que as partes se manifestassem sobre o teor do laudo médico, bem como determinou a realização de

perícia médica nas especialidades psiquiatria e ortopedia (fl. 374), atendendo à sugestão da perita, conforme

consta à fl. 359.A parte autora discordou do laudo (fls. 366/370); o INSS nada requereu (fl. 374).A parte autora foi

submetida a exame pericial na especialidade psiquiatria, conforme laudo médico pericial anexado aos autos às fls.

382/389, não tendo sido constatada situação de incapacidade laborativa atual.Instadas as partes pelo Juízo a se

manifestarem acerca do laudo, a parte autora não concordou com o laudo (fls. 392/398).A parte autora se

submeteu a exame pericial na especialidade ortopedia, conforme laudo médico pericial acostado às fls. 399/409,

tendo sido constatada incapacidade total e temporária.Intimadas as partes a se manifestar, a parte autora

apresentou petição de fls. 416/424, requerendo que o perito se prestasse esclarecimentos, o que foi deferido pelo
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Juízo, conforme fl. 425.O perito prestou esclarecimentos conforme consta às fls. 426/427, ratificando o laudo

anterior. Devidamente intimada, a parte autora se manifestou acerca dos esclarecimentos do perito e requereu a

realização de perícia nas especialidades ginecologista, gastroenterologista e psicanalista. O Juízo deferiu apenas a

perícia na especialidade ginecologia (fls. 434/436).Em decisão proferida à fl. 438, o Juízo reconsiderou a decisão

acima citada, por não existirem peritos na especialidade ginecologia no Sistema de Assistência Judiciária Gratuita,

e determinou à parte autora que apresentasse laudos médicos e documentos relacionados aos problemas

ginecológicos da autora para serem analisados pelo perito especialista em Clínica Médica e Cardiologia.A parte

autora apresentou a petição de fls. 440/478.O Juízo indeferiu o pedido de realização de perícia no Hospital Pérola

Byington e determinou novamente a parte autora que apresentasse os documentos para serem encaminhados ao

perito para análise (fl. 479).A parte autora apresentou petição de fls. 481/487, com mais documentos médicos, que

foram devidamente encaminhados ao perito.Às fls. 489/494, o perito especialista em Clínica Médica e Cardiologia

prestou os esclarecimentos solicitados e ratificou a conclusão anterior.Os autos foram redistribuídos a este Juízo,

nos termos do Provimento nº 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região -

CJF3R.As partes foram cientificadas dos esclarecimentos prestados pelo perito, tendo a parte autora se

manifestado às fls. 497/499 e o INSS nada requereu, conforme fl. 500.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente,

ratifico todos os atos decisórios anteriores.PreliminarAfasto a preliminar de incompetência alegada pela parte ré.

Ademais, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região vem permitindo a cumulação dos pedidos de

concessão de benefício previdenciário e indenização por danos morais, in verbis:AGRAVO LEGAL EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO

CUMULADO COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE.

COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA 1. É possível a cumulação do pedido de concessão

de benefício previdenciário com o de indenização por danos morais, seu acessório, a teor do art. 259, II, do CPC,

sendo certo que o Juízo Previdenciário é competente para o julgamento de ambas as pretensões, cível e

previdenciária. 2. Agravo improvido.(TRF-3 - AI: 16187 SP 0016187-78.2011.4.03.0000, Relator: Juiz

Convocado Douglas Gonzales, Data de Julgamento: 05/06/2013, Sétima Turma).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CUMULAÇÃO DE PEDIDO DE

INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL COM PEDIDO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO PREVIDENCIÁRIO PARA

APRECIAÇÃO DE AMBOS OS PEDIDOS. 1. Nos termos do artigo 292 do Código de Processo Civil, a

cumulação de pedidos é permitida, desde que: I) haja compatibilidade entre eles; II) o mesmo juízo seja

competente para deles conhecer; III) o procedimento a ser adotado seja comum a todos. No caso em questão, não

vislumbro óbice à cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e indenização por danos

morais, já que o Juízo Federal da 4ª Vara Previdenciária de São Paulo-SP (Vara especializada) é competente para

apreciar ambos os pedidos formulados, isto é, tanto a matéria previdenciária quanto a cível. 2. O pedido

indenizatório constitui questão secundária e indissociável da pretensão principal, tendo em vista que a procedência

daquele pedido dependerá de a parte autora demonstrar a ocorrência do dano e seu nexo de causalidade com a

conduta (supostamente ilícita) do INSS de indeferir, em âmbito administrativo, o benefício pleiteado. 3. Havendo

cumulação dos pedidos de concessão de benefício previdenciário e de indenização por danos morais, os

respectivos valores devem ser, em princípio, somados para efeito de apuração do valor da causa (inteligência do

art. 259, II, do CPC). Contudo, a pretensão secundária não pode ser desproporcional em relação à principal, de

modo que, para definição do valor correspondente aos danos morais, deve ser utilizado como parâmetro o

quantum referente ao total das parcelas vencidas e vincendas do benefício previdenciário pretendido. Portanto,

caso o r. Juízo identifique como excessivo o valor atribuído à indenização por danos morais, vale dizer,

ultrapassando o valor pretendido o limite equivalente ao total das parcelas vencidas mais doze vincendas do

benefício (inteligência do art. 260 do CPC), será perfeitamente possível que ele reduza, de ofício, o valor da causa,

ao menos provisoriamente, com vistas à fixação da competência para o julgamento do feito. 4. Agravo Legal a que

se nega provimento.(TRF-3 - AI: 14267 SP 0014267-98.2013.4.03.0000, Relator: Desembargador Federal Fausto

De Sanctis, Data de Julgamento: 09/09/2013, Sétima Turma).As partes são legítimas e estão presentes os

pressupostos para desenvolvimento válido da relação processual, razão pela qual passo a apreciar o

mérito.MéritoO benefício do auxílio doença tem previsão legal no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: I) manutenção da qualidade de segurado; II) incapacidade total e temporária para

o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos; e III) cumprimento do período de carência

exigido pela lei.Por sua vez, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei

8.213/1991, e também exige o preenchimento de três requisitos: I) manutenção da qualidade de segurado; II)

incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que garanta a subsistência; e III) cumprimento do

período de carência exigido pela lei.Prevê o art. 45 da Lei 8.213/91 que, em sendo necessária a assistência

permanente de uma terceira pessoa ao segurado que for considerado total e permanentemente incapacitado, deverá

o respectivo benefício ser acrescido de 25%.A qualidade de segurado se mantém com a filiação ao Regime Geral

da Previdência Social - RGPS, ou seja, com o exercício de atividade remunerada. Contudo, a lei estabelece um

lapso temporal denominado período de graça no qual, ainda que o segurado não esteja exercendo atividade
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remunerada, não perde a sua qualidade de segurado, fazendo jus, portanto, ao benefício previdenciário (art. 15 da

Lei de Benefícios).De acordo com o inciso II do art. 15 da Lei 8.312/91, mantém a qualidade de segurado, até 12

meses após a cessação das contribuições, aquele que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela

Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração, sendo que o Regulamento da Previdência

Social (Decreto 3048/99) em seu art. 13, II prorroga o período de graça também por 12 meses, para o segurado

que houver recebido benefício de incapacidade, após sua cessação.O prazo acima, de acordo com o parágrafo 1º

do art. 15 da Lei de Benefícios, será prorrogado para até 24 meses se o segurado já tiver pago mais de 120

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. Ainda, aos prazos acima,

serão acrescidos 12 meses para o segurado desempregado que comprovar essa situação pelo registro no órgão

próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social ( 2º do art. 15 da Lei n.º 8.213/91).Para o contribuinte

facultativo, a regra é diferente, sendo que ele manterá a qualidade de segurado por 6 meses após a cessação das

contribuições, nos termos do inciso VI do art. 15 da Lei de Benefícios.Ainda, de acordo com o 4º do art. 15, a

perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo para recolhimento da

contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos acima. Regulamentando o

dispositivo em referência, o Decreto 3048/99 simplificou a contagem do prazo para todos os segurados e

estabeleceu que a perda da qualidade de segurado se dará efetivamente no dia seguinte ao do vencimento da

contribuição do contribuinte individual, relativa ao mês imediatamente posterior ao término daqueles prazos, ou

seja, no dia 16 do mês posterior ao seguinte do fim dos prazos acima.A carência, de acordo com o art. 24 da Lei

8.213/91, equivale ao número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o segurado tenha direito

ao benefício. Para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, o período de carência vem especificado

nos arts. 25, I e 26, II c/c 151 da Lei 8.213/91, que exige, para ambos, 12 contribuições mensais a não ser que se

trate de doença profissional ou do trabalho ou ainda de alguma das doenças discriminadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998/91, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, nos

termos do art. 26 da Lei 8.213/91.Note-se ainda que, para efeito de contagem do período de carência, será

considerada, para o segurado empregado e o trabalhador avulso, a contribuição referente ao período a partir da

data da filiação ao RGPS, sendo que para os contribuintes individual, facultativo, especial e para o empregado

doméstico somente serão consideradas as contribuições realizadas a contar da data do efetivo pagamento da

primeira contribuição sem atraso, não sendo consideradas aquelas referentes às competências anteriores.Caso haja

a perda da qualidade de segurado, as contribuições anteriores a tal data, só poderão ser computadas para efeito de

carência após recolhidas, no mínimo, 1/3 do número de contribuições exigidas para a carência do benefício

pleiteado, ou seja, 4 contribuições no caso do auxílio doença e da aposentadoria por invalidez, conforme disciplina

o art. 24, parágrafo único da Lei de Benefícios. Além desses três requisitos, é exigido um quarto, para ambos os

benefícios ora tratados, qual seja, o de que a doença ou lesão invocada como causa para a concessão do respectivo

benefício não seja pré-existente à filiação do segurado ao regime ou, caso for, que a incapacidade sobrevenha por

motivo de progressão ou agravamento da doença ou lesão (arts. 42, 2º e 59, parágrafo único da Lei

8.213/91).Expostos os requisitos legais exigidos para a concessão dos benefícios por incapacidade, passo a

analisar, diante das provas apresentadas, a sua satisfação.In casu, o perito deste Juízo, na especialidade Ortopedia,

constatou a incapacidade total e temporária da parte autora, pelo período de 06 (seis) meses a contar da data da

realização da perícia (14/06/2013), sugerindo a perita que a parte autora fosse reavaliada após esse prazo,

conforme consta às fls. 399/409 dos autos. Verifico que na data da incapacidade (01/12/2012) a parte autora tinha

qualidade de segurado, uma vez que conforme consta no CNIS (fls. 295/295-verso), recebeu o benefício de

auxílio-doença NB 534.563.219-3 até 04/03/2010, e posteriormente, recebeu outro benefício de auxílio-doença

NB 544.814.209-1, de 26/01/2011 a 26/10/2011. Portanto, resta claro que na data da incapacidade a parte autora

estava no período de graça, conforme o disposto no artigo 15, inciso II da Lei nº 8.213/91, mantendo assim a

qualidade de segurado. Evidente, portanto, a qualidade de segurado e carência, na data do início da incapacidade,

fixada pelo perito especialista em ortopedia.Dessa forma, tendo em vista que o período estabelecido pelo perito já

se encerrou, faz jus a parte autora ao recebimento de auxílio-doença no período de incapacidade constatado pelo

Perito Judicial, correspondente a 06 meses a partir do dia 14/06/2013.Dispositivo.Posto isso, julgo parcialmente

procedente o pedido, resolvendo o mérito nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a pagar-lhe os valores referentes ao auxílio-doença, correspondente

ao período de 06 meses contados a partir do dia 14/06/2013 (data da realização da perícia médica), devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, acrescidas de juros de mora, na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal,

devendo ser considerada a prescrição quinquenal. As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente,

desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em razão

da sucumbência mínima, conforme o disposto no artigo 21, parágrafo único do CPC, resta também condenado o

INSS ao pagamento de honorários advocatícios os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação, com observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Custas na

forma da lei.A presente decisão está sujeita ao reexame necessário, em consonância com o inciso I, do art. 475, do

Código de Processo Civil.P.R.I.C.São Paulo, 12/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     424/608



 

0000321-08.2011.403.6183 - JOSE ABDON DA SILVA(MG097386 - JOSE CARLOS DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): JOSE ABDON DA SILVAREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs ação ordinária, em

face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS objetivando provimento judicial que averbe e converta em

tempo comum os períodos de serviço trabalhados sob condições especiais, indicados na inicial e,

consequentemente, conceda o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/147.130.277-3) desde

a DER em 19/11/2008. Alega, em síntese, que requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição, porém o INSS não considerou todos os períodos de tempo de atividade especial indicados na

inicial.A inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita,

o qual foi deferido pelo Juízo (fls. 20). Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 7ª Vara

Federal da Subseção Judiciária de São Paulo.Devidamente citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS

apresentou postulando pela improcedência do pedido (fls. 57/62).A parte autora apresentou réplica (fls.

64/66).Instada, a parte autora apresentou petição (fls. 72/73), esclarecendo os períodos de atividade especial que

pretende ver reconhecidos. Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de

setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o Relatório.Passo a

Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.MéritoTratemos, primeiramente, da

previsão legal e constitucional acerca da aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição Federal

de 1988, originariamente no inciso II do artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98,

teve sua permanência confirmada, nos termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da

história de tal aposentadoria especial, em relação à qual, para não irmos muito longe, devemos considerar o

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79,

quando era prevista a possibilidade de aposentadoria especial em razão de atividades perigosas, insalubres ou

penosas, estando previstas tais atividades nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para concessão da

aposentaria especial, uma carência de sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho permanente e

habitual naquelas atividades previstas nos mencionados Anexos, bem como o exercício de tal atividade pelos

prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então,

o Plano de Benefícios da Previdência Social passou a prever a aposentadoria especial, exigindo para tanto uma

carência de cento e oitenta contribuições mensais, com trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde

ou a integridade física, por um período de 15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação, que a relação das

atividades profissionais com aquelas características seriam objeto de normatização específica, com a

possibilidade, ainda, da conversão do tempo de atividade especial em comum, segundo critérios de equivalência

estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº.

611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos previstos na legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o

exercício habitual e permanente, apresentando tabela de conversão da atividade especial para a comum, bem como

exigindo a comprovação da atividade em condições especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento

estabeleceu, ainda, que para efeito de aposentadoria especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as

atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações

trazidas pela Lei nº. 9.032 de 28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57, extinguiu a classificação das

atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, passando a exigir do segurado a comprovação de tempo de

trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente em condições especiais durante o período mínimo fixado,

devendo, ainda, haver efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao

artigo 57 o 5º, permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum segundo os critérios do

Ministério da Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual,

tratando da aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus anexos e passou a

exigir a comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa com base em

laudo técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de

10.12.97, que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em

suas diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista, para servir de

base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos agentes prejudiciais

por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de

05.03.97.AGENTE NOCIVO RUÍDONo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado,

até data recente, vinha adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de
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uniformização de jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando

a tese de que, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à

contagem do temo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85

decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a

ementa do julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7)

(f) EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,

considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico

ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação

retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Em assim sendo, atendendo ao propósito unificador das

decisões judiciais, e também com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo

entendimento do STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade

exercida com exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até

05/03/97;b) superior a 90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é,

18/11/2003;c) e superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003.QUANTO AO CASO CONCRETOEspecificamente

com relação ao pedido da parte Autora, a controvérsia cinge-se no reconhecimento ou não dos períodos de

atividade especial em face das empresas Manutenção Gonçalves LTDA (de 05/07/1974 a 13/09/1974), Papelok

Ind e Comercio LTDA (de 15/01/1975 a 03/05/1977), Cia Nitro Química Brasileira (de 23/06/1977 a 31/05/1978),

Cia Niquel Tocantins (de 08/01/1979 a 23/10/1979), Sew do Brasil Motores LTDA (de 21/01/1980 a 25/07/1985),

Garret Equipamentos LTDA (de 18/11/1985 a 07/08/1995), Multienge Construção e Montagens LTDA (de
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20/02/1997 a 12/07/1999), Indushell Industria Metalúrgica LTDA (de 01/09/2000 a 05/09/2003) e De Carlos

Peças LTDA (de 15/09/2003 a 30/08/2005).Da análise dos documentos presentes nos autos observa-se o que

segue:1 - empresas Manutenção Gonçalves LTDA (de 05/07/1974 a 13/09/1974), Papelok Ind e Comercio LTDA

(de 15/01/1975 a 03/05/1977), Cia Nitro Química Brasileira (de 23/06/1977 a 31/05/1978), Cia Niquel Tocantins

(de 08/01/1979 a 23/10/1979), Sew do Brasil Motores LTDA (de 21/01/1980 a 25/07/1985), Garret Equipamentos

LTDA (de 18/11/1985 a 07/08/1995), Multienge Construção e Montagens LTDA (de 20/02/1997 a 12/07/1999):

para todas as empresas, o Autor limitou-se a indicar os vínculos que pretende ver reconhecidos, não apresentando

nenhum documento para a comprovação da exposição a agentes nocivos, como formulários, Perfil

Profissiográfico Previdenciário ou laudo técnico. Não foi apresentada, sequer, a cópia de sua Carteira de Trabalho

(CTPS) para verificação dos períodos pleiteados e cargos exercidos. Conforme consta no indeferimento

administrativo do benefício NB 42/147.130.277-3 (fl. 46/47), protocolado em 19/11/2008, naquele pedido o INSS

computou o tempo de contribuição total de 26 anos, 04 meses e 23 dias até a DER, não sendo o tempo suficiente

para a concessão da aposentadoria requerida.Consta nos autos planilha de tempo de contribuição, parte integrante

daquele processo administrativo (fls. 41/45), na qual, ressalvado o período de trabalho para a empresa

Manutenção Gonçalves LTDA (de 05/07/1974 a 13/09/1974), os demais períodos deste item foram reconhecidos

administrativamente como tempo de atividade comum. Ressalto que a contagem de fls. 50/52, onde alguns

períodos foram contabilizados como tempo de atividade especial, não pode ser entendida como reconhecimento

administrativo dos períodos, visto que o tempo total computado não corresponde ao tempo final indicado no

indeferimento administrativo de fls. 48/49. Desta forma, esta contagem representa uma mera simulação do tempo

elaborada para o caso de reconhecimento dos períodos pleiteados como tempo de atividade especial.Considerando

que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de

provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto

ao período não comprovado.Assim, com relação a todos os períodos indicados neste item, o pedido é

improcedente, já que não é possível o reconhecimento desses períodos como tempo de atividade especial.

Ademais, parte autora não apresentou nenhum documento apto a comprovação de exposição a agentes nocivos ou

que indique a atividade profissional exercida. Registre-se que o enquadramento como especial em razão da

atividade profissional só foi possível até 28/04/1995.No caso específico do vínculo de trabalho para a empresa

Manutenção Gonçalves LTDA (de 05/07/1974 a 13/09/1974), observo não ser, sequer, possível o enquadramento

como tempo de atividade comum, pela inexistência de início de prova material para sua devida comprovação.2 -

Indushell Industria Metalúrgica LTDA (de 01/09/2000 a 05/09/2003): para comprovação da especialidade do

período, a parte autora apresentou formulário (fl. 12), no qual consta que no período de atividade discutido,

exerceu atividade de operador de maquina cnc, com exposição ao agente nocivo ruído na intensidade de 87,8

Db(A). Entretanto, não foi apresentado laudo técnico pericial, a fim de comprovar a exposição ao agente nocivo.

Ressalte-se que a legislação sempre exigiu a apresentação de laudo técnico pericial no caso de exposição a

ruído.Assim, o pedido é improcedente para o reconhecimento da especialidade do vínculo.3 - De Carlos Peças

LTDA (de 15/09/2003 a 30/08/2005): para comprovação da especialidade do período, a parte autora apresentou

Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls. 13/14), no qual consta que no período de atividade discutido, exerceu

atividade de operador de máquina cnc, com exposição ao agente nocivo físico de ruído, em intensidade superior a

85 dB(A), e ao agente nocivo químico de óleo mineral.No entanto, para este período também não foi apresentado

laudo técnico pericial, a fim de comprovar a exposição aos agentes nocivos. Vale observar que para todos os

agentes nocivos, após 05/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua comprovação, e que para o agente nocivo

ruído, sempre foi exigido laudo técnico.Assim, o pedido é improcedente para o reconhecimento da especialidade

do vínculo.Portanto, tendo em vista que os períodos pleiteados neste feito não foram reconhecidos como tempo

especial, correta a contagem do INSS.Dispositivo. Posto isso, julgo improcedentes os pedidos, nos termos do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de

honorários advocatícios.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as

regularidades formais.P. R. I. C.São Paulo, 14/08/2015 

 

0009560-36.2011.403.6183 - JOAO BATISTA DA SILVA(SP219014 - MARIA ALICE DE HOLANDA

ALVES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): JOÃO BATISTA DA SILVAREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO _______/2015Vistos.João Batista da Silva propõe a presente

ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando a condenação do réu a reconhecer os períodos trabalhados em atividade comum urbana e em

atividades especiais, a ser convertidos em tempo comum, para conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo

de Contribuição desde a data do requerimento administrativo, com o pagamento dos valores atrasados.Alega, em

síntese, que em 06/10/2009, requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB

151.223.355-0), que foi indeferida em razão de o INSS não ter considerado os períodos em que alega ter

trabalhado em atividade comum urbana e em atividades especiais; que tal indeferimento foi indevido, uma vez que

preenche todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício.A petição inicial veio instruída com
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documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 12/99).Inicialmente, os autos

foram distribuídos perante o r. Juízo da 5ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 100), o qual concedeu

os benefícios da justiça gratuita e indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls.

101/103).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação postulando, em síntese, que inexiste prova material

dos períodos que o autor requer o cômputo como atividades urbana e especial; e que a parte autora teve seu

benefício indeferido por não possuir o tempo exigido para a sua concessão (fls. 110/125). A parte autora

apresentou réplica (fls. 128/131).Instadas a produzir provas (fls. 132), as partes nada requereram (fls. 133 e 133-

verso).O Juízo determinou que a parte autora regularizasse o PPP presente nos autos e apresentasse documentos

aptos a comprovar o trabalho nos períodos requeridos (fls. 134), a qual apresentou documentos (fls. 137/230).Os

autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho

da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o Relatório. Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos

realizados pelo Juízo anterior.O objeto da presente ação perpassa aos seguintes aspectos: a) o reconhecimento do

tempo de trabalho comum urbano; b) o reconhecimento do tempo especial de trabalho; e c) a concessão de

aposentadoria por tempo de contribuição. DO TEMPO COMUM URBANOO artigo 55, 3º, da Lei n.º 8.213/91,

dispõe que a comprovação de tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início

razoável de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo

de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. Impõe observar, também, o disposto no

artigo 19, do Decreto n. 3.048/99, in verbis:Art.19. A anotação na Carteira Profissional ou na Carteira de Trabalho

e Previdência Social e, a partir de 1º de julho de 1994, os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações

Sociais - CNIS valem para todos os efeitos como prova de filiação à Previdência Social, relação de emprego,

tempo de serviço ou de contribuição e salários-de-contribuição e, quando for o caso, relação de emprego,

podendo, em caso de dúvida, ser exigida pelo Instituto Nacional do Seguro Social a apresentação dos documentos

que serviram de base à anotação.Sendo assim, presumem-se válidos e legítimos os registros em Carteira de

Trabalho e Previdência Social em que constem efetivamente os vínculos de empregos, de forma que, não

questionada a sua autenticidade, não se pode negar o direito de segurado ver considerados tais períodos para a

apuração de seu tempo total de contribuição. Além do mais, o registro na CTPS confirma a tese da existência da

relação de emprego, impondo-se, assim, a obrigação de proceder à efetiva inscrição junto à Previdência Social,

bem como recolher aos seus cofres as contribuições devidas, ao Empregador, não podendo o empregado ser

prejudicado pela omissão daquele, conforme precedentes:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. EXISTÊNCIA. 1. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento. (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O

início de prova material, de acordo com a interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que

comprovem o exercício da atividade nos períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a

comprovar, indicando, ainda, o período e a função exercida pelo trabalhador. 3. As anotações em certidões de

registro civil, a declaração para fins de inscrição de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as guias de

recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS, todos contemporâneos à época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de

prova material. 4. Recurso conhecido e improvido. (REsp 280402/SP - 2000/0099716-1 - Relator Ministro

Hamilton Carvalhido - Órgão Julgador Sexta Turma - Data do Julgamento 26/03/2001 - Data da Publicação/Fonte

DJ 10/09/2001 p. 427)Ressalto que eventual ausência de registros junto ao Cadastro Nacional de Informações

Sociais - CNIS, não pode prejudicar o segurado na contagem de tempo e na apuração da renda mensal inicial de

seu benefício, desde que comprove a existência de relação de emprego e o salário recebido no período que afirma

ter efetivamente exercido atividade que lhe qualificava como segurado obrigatório do Regime Geral de

Previdência Social.Embora a Turma de Uniformização possua competência restrita às Turmas Recursais, importa

destacar o teor da súmula n.º 75, que assim aduz:A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à

qual não se aponta defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade,

formando prova suficiente de tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de

emprego não conste no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS).Ressalto, também, que a ausência de

contribuições previdenciárias para o período não impede o reconhecimento do tempo de trabalho para fins

previdenciários, pois mesmo que sem a possibilidade de apuração do valor do salário-de-contribuição, deverão

compor o período base de cálculo em seu valor mínimo, nos termos do que dispõe o 2º do artigo 36 do Decreto nº

3.048/99. Muito embora caiba ao empregador o cumprimento dos diversos direitos trabalhistas, como proceder ao

registro regular dos seus empregados, com anotação em carteira de trabalho, preenchimento de ficha de registro de

empregados, assim como o recolhimento de contribuições previdenciárias, não há como penalizar o empregado

pela falha de seu empregador no cumprimento de seu ônus, visto a comprovação da atividade de trabalho. DO

TEMPO ESPECIALTratemos, primeiramente, da previsão legal e constitucional acerca da aposentadoria especial,
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a qual, prevista no texto da Constituição Federal de 1988, originariamente no inciso II do artigo 202, após o

advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua permanência confirmada, nos termos do que dispõe

o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da história de tal aposentadoria especial, em relação à qual, para

não irmos muito longe, devemos considerar o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS,

publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista a possibilidade de aposentadoria especial

em razão de atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando previstas tais atividades nos Anexos I e II do

regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria especial, uma carência de sessenta contribuições

mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual naquelas atividades previstas nos mencionados Anexos,

bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim permaneceu até a

edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de Benefícios da Previdência Social passou a prever a

aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de cento e oitenta contribuições mensais, com trabalho

em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, por um período de 15, 20 ou 25 anos.

Previa também, tal legislação, que a relação das atividades profissionais com aquelas características seriam objeto

de normatização específica, com a possibilidade, ainda, da conversão do tempo de atividade especial em comum,

segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência

Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº. 611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos previstos na

legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o exercício habitual e permanente, apresentando tabela de

conversão da atividade especial para a comum, bem como exigindo a comprovação da atividade em condições

especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento estabeleceu, ainda, que para efeito de aposentadoria

especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto

53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Na

sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações trazidas pela Lei nº. 9.032 de 28.04.95, a qual, alterando a

redação do artigo 57, extinguiu a classificação das atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, passando

a exigir do segurado a comprovação de tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente em

condições especiais durante o período mínimo fixado, devendo, ainda, haver efetiva comprovação da exposição

aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao artigo 57 o 5º, permitindo a conversão de tempo de

atividade especial em comum segundo os critérios do Ministério da Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97,

então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual, tratando da aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes

prejudiciais em um de seus anexos e passou a exigir a comprovação da exposição a tais agentes por meio de

formulário emitido pela empresa com base em laudo técnico, devendo ser indicada ainda a existência de

tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de 10.12.97, que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual,

por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em suas diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico

de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,

nos termos da legislação trabalhista, para servir de base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para

comprovação de exposição aos agentes prejudiciais por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido

previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de 05.03.97.QUANTO AO CASO CONCRETONo presente caso, a parte

autora postula pelo reconhecimento do período de trabalho em atividade comum urbana na empresa SANCAL -

MATERIAIS PARA CONSTRUÇÕES LTDA (de 01/08/1973 a 16/03/1974), e juntou aos autos cópia do registro

junto a Junta Comercial (fls. 230) e do Livro de Registro dos Empregados da Empresa, contemporâneo ao

período, que demonstra o vínculo no período requerido (fls. 73/74).Tais documentos comprovam a existência da

empresa e diante do registro, no qual consta efetivamente o vínculo de emprego, não se pode negar o direito de o

segurado ver considerado tal período para a apuração de seu tempo total de contribuição.Quanto ao

reconhecimento do tempo especial de trabalho, a parte autora postula pelo reconhecimento dos períodos

trabalhados nas empresas: 1) L PAVAN & CIA LTDA ME (de 01/09/1975 a 12/05/1977; 01/07/1977 a

02/12/1977; 01/06/1981 a 01/06/1984; e 03/09/1984 a 30/06/1990); 2) TERRA MACH TERRAPLENAGEM E

LOCAÇÕES LTDA - EPP (de 01/09/1990 a 14/06/1991); 3) VITERBO MACHADO LUZ (de 01/09/1992 a

20/02/1997 e 01/04/2006 a 06/10/2009); e 4) EDUARDO RODRIGUES MACHADO LUZ (de 01/07/1997 a

17/12/1999 e 01/03/2000 a 31/03/2006).Da análise dos documentos apresentados nos autos observa-se o

seguinte:1) L PAVAN & CIA LTDA (de 01/09/1975 a 12/05/1977; 01/07/1977 a 02/12/1977; 01/06/1981 a

01/06/1984; e 03/09/1984 a 30/06/1990): a parte autora juntou aos autos cópias da CTPS (fls. 87), a qual indica

que exercia o cargo de Ajudante Geral e Serviço Geral, sem especificar exposição a qualquer agente nocivo à

saúde. 2) TERRA MACH TERRAPLENAGEM (de 01/09/1990 a 14/06/1991): a parte autora juntou aos autos

cópias da CTPS (fls. 88), de Formulário (fls. 83), acompanhado de laudo técnico (fls. 167/196), que atestam que

exerceu atividade com exposição ao agente nocivo umidade.3) VITERBO MACHADO LUZ (de 01/09/1992 a

20/02/1997 e 01/04/2006 a 06/10/2009): a parte autora juntou aos autos cópias da CTPS (fls. 88 e 93), de

Formulário (fls. 40, 80 e 81/82), acompanhado de laudo técnico (fls. 79 e 139/166), referente ao primeiro período;

e de Perfil Profissiográfico Profissional Previdenciário (fls. 44/45), acompanhado de laudo técnico (fls. 215/229),

referente ao segundo período, que atestam que exerceu atividades com exposição ao agente nocivo umidade e

ruído, na intensidade de 83 a 89,2 dBA, no primeiro período, e de 82,75 dBA, no segundo período.4) EDUARDO

RODRIGUES MACHADO LUZ (de 01/07/1997 a 17/12/1999 e 01/03/2000 a 31/03/2006): a parte autora juntou
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aos autos cópias da CTPS (fls. 88), de Formulário (fls. 85), referente ao primeiro período; e de Perfil

Profissiográfico Profissional Previdenciário (fls. 77/78), acompanhado de laudo técnico (fls. 215/229), que

atestam que exerceu atividades com exposição ao agente nocivo umidade e ruído, na intensidade média de 83

dBA.Desse modo, considerando o direito, até o dia 28/04/1995, de obter o reconhecimento da atividade especial

pelo enquadramento da atividade profissional, bem como o direito, até o dia 05/03/1997, de ter reconhecido o

tempo especial pela apresentação de formulários desacompanhados de laudos técnicos, verifica-se, da análise dos

documentos referidos, que a parte autora comprovou o exercício de atividades especiais (exposição a agente

nocivo umidade), nos seguintes períodos de trabalho: de 01/09/1990 a 14/06/1991; de 01/09/1992 a 20/02/1997,

conforme previsto no item 1.1.3 do quadro anexo do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964.Quanto à

exposição ao agente umidade após 05/03/1997, diante dos documentos e laudos técnicos apresentados, impõe-se

reconhecer a especialidade das atividades laborais exercidas nos períodos de 01/07/1997 a 17/12/1999; de

01/03/2000 a 31/03/2006 e de 01/04/2006 a 06/10/2009, consoante o previsto no Anexo n.º 10, da Norma

Regulamentadora n.º 15, do Ministério do Trabalho e Emprego.Melhor sorte não assiste à parte autora quanto aos

períodos de 01/09/1975 a 12/05/1977; de 01/07/1977 a 02/12/1977; de 01/06/1981 a 01/06/1984; e de 03/09/1984

a 30/06/1990, pois não há como se reconhecer a especialidade das atividades exercidas pela simples apresentação

da CTPS, na qual conste que exerceu o cargo de Ajudante Geral ou de Serviço Geral, pois o exercício de tais

atividades não permite o enquadramento da atividade profissional até a vigência da Lei n.º 9.032/95, uma vez que

não encontram previsão nos quadros anexos dos decretos n.º 53.831/64 e n.º 83.080/79, tampouco comprovam a

exposição a qualquer agente nocivo.Considerando que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu

direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade

especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto ao período não comprovado.DA APOSENTADORIA

POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPara a concessão do benefício de aposentadoria, em momento anterior a

vigência da Emenda Constitucional nº. 20/98, o segurado deve comprovar o preenchimento dos seguintes

requisitos: tempo mínimo de contribuição de 30 anos para a aposentadoria proporcional ou 35 anos de

contribuição para a aposentadoria integral, se homem; e, se mulher, o tempo mínimo de contribuição de 25 anos

para a aposentadoria proporcional ou 30 anos de contribuição para a aposentadoria integral.Com a edição da

Emenda Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de contribuição passou a exigir o cumprimento de

trinta e cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de contribuição, se mulher (artigo 201, 7º, inciso I,

da CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. Sob este regime, inexiste a

exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já estivessem filiados ao regime geral da previdência

social até a data da publicação da referida emenda (16-12-1998), aplica-se a regra de transição estabelecida em

seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário - correspondente a 53 anos de idade, se homem; e 48 anos de idade,

se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de contribuição:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à

soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite

de tempo constante da alínea anteriorDesse modo, considerando os períodos reconhecidos administrativamente

pelo INSS (fls. 29/33), e os períodos de trabalho comum urbano e especial reconhecidos nos presentes autos,

verifica-se que, em 16/12/1998, a parte autora totalizava o tempo de serviço de 23 anos e 24 dias, não fazendo jus

à concessão da aposentadoria antes da Emenda Constitucional n.º 20/98. E, em 06/10/2009 (data do requerimento

administrativo - DER), a parte autora possuía 55 anos de idade e totalizava o tempo de contribuição de 37 anos, 10

meses e 29 dias, fazendo jus à concessão da aposentadoria integral desde então, conforme demonstrado na

planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Sancal Materiais

Construções Ltda 1,0 01/08/1973 16/03/1974 228 2282 L Pavan & Cia Ltda 1,0 01/09/1975 12/05/1977 620 6203

L Pavan & Cia Ltda 1,0 01/07/1977 02/12/1977 155 1554 Sancal Materiais Construções Ltda 1,0 04/04/1979

12/12/1980 619 6195 Americo Pongiluppi Mineração 1,0 02/03/1981 30/04/1981 60 606 L Pavan & Cia Ltda 1,0

01/06/1981 01/06/1984 1097 10977 Global Comercial Imobiliaria Ltda 1,0 02/06/1984 22/07/1984 51 518 L

Pavan & Cia Ltda 1,0 03/09/1984 30/06/1990 2127 21279 Terra Mach Terraplenagem 1,4 01/09/1990 14/06/1991

287 40110 Romecs Engenharia Construções Ltda 1,0 04/06/1992 03/07/1992 30 3011 Viterbo Machado Luz 1,4

01/09/1992 20/02/1997 1634 228712 Eduardo Rodrigues Machado Luz 1,4 01/07/1997 16/12/1998 534

747Tempo computado em dias até 16/12/1998 7442 842412 Eduardo Rodrigues Machado Luz 1,4 17/12/1998

17/12/1999 366 51213 Eduardo Rodrigues Machado Luz 1,4 01/03/2000 31/03/2006 2222 311014 Viterbo

Machado Luz 1,4 01/04/2006 06/10/2009 1285 1799Tempo computado em dias após 16/12/1998 3873 5423Total

de tempo em dias até o último vínculo 11315 13847Total de tempo em anos, meses e dias 37 ano(s), 10 mês(es) e

29 dia(s)DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte

autora, para:1) reconhecer como tempo comum urbano o período laborado perante a empresa Sancal - Materiais

para Construções Ltda (de 01/08/1973 a 16/03/1974), devendo o INSS proceder a sua averbação;2) reconhecer

como especiais os seguintes períodos laborados pela parte autora nas empresas: Terra Mach Terraplenagem e

Locações Ltda - EPP (de 01/09/1990 a 14/06/1991); Viterbo Machado Luz Mineração Ltda (de 01/09/1992 a

20/02/1997 e 01/04/2006 a 06/10/2009); Eduardo Rodrigues Machado Luz (de 01/07/1997 a 17/12/1999 e

01/03/2000 a 31/03/2006); devendo o INSS averbá-los, concedendo, assim, a aposentadoria integral à parte autora
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desde a data do requerimento administrativo em 06/10/2009;3) condenar, ainda, o INSS a pagar, respeitada a

prescrição quinquenal e as parcelas pagas em razão do benefício NB 171.478.481-6, os valores devidos desde

06/10/2009 (DER), devidamente atualizados e corrigidos monetariamente, na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça

Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os

juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Resta também condenado o INSS ao pagamento

de honorários advocatícios os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com observância

do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao

reexame necessário nos termos do artigo 475 do Código de Processo Civil. Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.P. R. I. C.São Paulo,

25/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0011291-67.2011.403.6183 - OSMAR VIDOR(SP177147 - CLAUDIA FERREIRA DOS SANTOS

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): OSMAR VIDORREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO N.º _______/2015Vistos.Osmar Vidor propõe a presente ação ordinária

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a reconhecer o período

de trabalho rural que alega ter exercido para revisar o valor do seu benefício de aposentadoria, com o pagamento

dos valores devidos.Alega, em síntese, que, em 12/02/2004, passou a receber o benefício de aposentadoria (NB

134.233.563-2); que o INSS, no entanto, não lhe deferiu o melhor benefício, pois não reconheceu todos os

períodos de trabalhado requeridos; e que preenche todos os requisitos exigidos para a concessão de um benefício

com valor de renda mensal maior.A petição inicial veio instruída com documentos (fls. 06/112).Inicialmente, os

autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 2ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 113), o qual

determinou diligências à parte autora (fls. 115), que postulou pela emenda da inicial e comprovou o recolhimento

das custas processuais (fls. 117/125).O Juízo deferiu a emenda da exordial (fls. 126).Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação sustentando, em suma, que não se pode computar, para efeitos de carência, o período rural

trabalhado antes de 1991, sob pena de conceder benefício sem a correspondente fonte de custeio; e que a parte

autora não comprovou o tempo de trabalho rural que alega ter exercido, devendo ser julgado improcedente o

pedido postulado nos autos (fls. 139/157).Instada pelo Juízo a apresentar réplica e especificar provas, em especial

a prova testemunhal para comprovar o período rural de trabalho (fls. 158 e 160), a parte autora nada requereu,

conforme certificado nos autos (fls. 161-verso).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do

Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R (fls.

161).É o Relatório. Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.O objeto da

presente ação perpassa aos seguintes aspectos: a) o reconhecimento do tempo rural de trabalho; e b) a revisão do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.DO TEMPO DE ATIVIDADE RURALVerifica-se que o

requerimento administrativo do benefício se deu quando já em vigor a Lei n.º 8.213/91, vigendo também o

respectivo regulamento editado por meio do Decreto n.º 2.172/97, sendo esta, portanto, a legislação

regulamentada que deve ser aplicada ao caso em concreto.Dessa forma, assim dispõe o artigo 106 da Lei n.º

8.213/91, com a alteração que lhe fora introduzida em 1995 pela Lei n.º 9.063:Art. 106. Para comprovação do

exercício de atividade rural será obrigatória, a partir de 16 de abril de 1994, a apresentação da Carteira de

Identificação e Contribuição - CIC referida no 3º do art. 12 da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991. Parágrafo

único. A comprovação do exercício de atividade rural referente a período anterior a 16 de abril de 1994,

observado o disposto no 3º do art. 55 desta Lei, far-se-á alternativamente através de: I - contrato individual de

trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social;II - contrato de arrendamento, parceria ou comodato

rural;III - declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde que homologada pelo INSS; IV - comprovante de

cadastro do INCRA, no caso de produtores em regime de economia familiar; V - bloco de notas do produtor rural.

Atendendo ao disposto no artigo 154 da Lei n.º 8.213/91, o Poder Executivo regulamentou a mencionada

legislação por intermédio do Decreto n.º 611/92, o qual, no que se refere à comprovação do período de atividade

rural, assim dispunha:Art. 60. A prova de tempo de serviço, exceto para autônomo e facultativo, é feita através de

documentos que comprovem o exercício de atividade nos períodos a serem contados, devendo esses documentos

serem contemporâneos dos fatos a comprovar e mencionar as datas de início e término e, quando se tratar de

trabalhador avulso, a duração do trabalho e a condição em que foi prestado. 1º As anotações na CTPS relativas a

férias, alterações de salários e outras que demonstrem a seqüência do exercício da atividade podem suprir possível

falha de registro de admissão ou dispensa. 2º Servem para a prova prevista neste artigo os documentos seguintes:

a) o contrato individual de trabalho ou a CTPS, a antiga carteira de férias ou carteira sanitária, a caderneta de

matrícula e a caderneta de contribuições dos extintos Institutos de Aposentadoria e Pensões, a caderneta de

inscrição pessoal visada pela Capitania dos Portos, pela Superintendência do Desenvolvimento da Pesca -

SUDEPE, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, e declarações da Receita Federal

;...d) contrato de arrendamento, parceria ou comodato rural;...f) declaração do Ministério Público;g) comprovante

de cadastro do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no caso de produtores em regime
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de economia familiar;h) bloco de notas do produtor rural;i) declaração de sindicato de trabalhadores rurais, desde

que homologada pelo Ministério Público, ou outras autoridades constituídas definidas pelo CNPS;j) outros meios

definidos pelo CNPS. 3º Na falta de documento contemporâneo podem ser aceitos declaração, atestado de

empresa ainda existente, certificado ou certidão de entidade oficial dos quais constem os dados previstos no caput

deste artigo, desde que extraídos de registros efetivamente existentes e acessíveis à fiscalização do INSS. 4º Se o

documento apresentado pelo segurado não atender ao estabelecido neste artigo, a prova de tempo de serviço pode

ser complementada por outros documentos que levem à convicção do fato a comprovar, inclusive mediante

Justificação Administrativa, na forma do Capítulo IV deste Título. 5º A comprovação do tempo de serviço

realizada mediante Justificação Judicial só produz efeito perante a Previdência Social quando baseada em início

de prova material.Verifica-se, assim, que restou um rol bem maior por parte do regulamento em relação à

legislação, o que se justifica pela alteração legislativa perpetrada em 1995, enquanto que o Decreto 611/92

somente foi alterado com o advento do Decreto n. 2.172/97.A comprovação da atividade rural, assim como

qualquer outro tempo de serviço, deverá sempre observar o disposto no artigo 55, da Lei n.º 8.213/91, o qual

estabelece em seu 3º:A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.De tal forma, exige a legislação em vigor que

para a comprovação de tempo de serviço, no caso em questão o rural, seja feita com pelo menos início de prova

material, não bastando pura e simplesmente a existência de prova testemunhal, conforme, aliás, já sumulado pelo

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Súmula nº 149 - A prova exclusivamente testemunhal não basta a

comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.No caso de atividade rural,

a lei apresenta desde logo os itens que devem ser considerados como início de prova material, conforme consta no

artigo 106 descrito acima. No entanto, não nos parece que tal enumeração seja taxativa, mas sim exemplificativa,

uma vez que outros documentos contemporâneos podem levar, juntamente com a prova testemunhal, à convicção

da efetiva realização de atividade rural.Os pedidos que envolvem o desenvolvimento de atividade rural,

geralmente se referem a períodos que na maioria dos casos superam os últimos vinte anos, de forma que atinge

épocas em que não se havia tanta informação e regulamentação das atividades laborativas, especialmente no que

se refere à atividade agropecuária, sendo frequente a realização de atividades por parte de famílias na zona rural

sem que houvesse contrato por escrito.No presente caso, da análise dos documentos apresentados nos autos, não

resta comprovada a atividade rural discutida, uma vez que a parte autora não apresentou documento apto a

comprová-lo, estando ausente, dessa forma, o inicio de prova material exigido.Com efeito, o fundamento de sua

pretensão está no fato de o INSS ter reconhecido o período de labor rural em favor do seu irmão, por meio de

justificação administrativa; contudo, tal reconhecimento administrativo, por si só, não poder ser aceito como prova

suficiente de que também exerceu atividades rurais no mesmo período, impondo-se apresentar documentos aptos

para o inicio de prova material.Considerando que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito

(artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade rural acarreta

a improcedência de seu pedido quanto ao período não comprovado.DA CONTAGEM DE TEMPO PARA A

REVISÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOConsiderando que não foi reconhecido

nenhum período de trabalho diferente dos períodos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, a parte autora

não faz jus a ter revisada a renda mensal inicial do seu benefício.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO

IMPROCEDENTE os pedidos da parte autora, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno,

ainda, o autor no pagamento das custas processuais e dos honorários de sucumbência, arbitrados, por força do

disposto no art. 20, 3º e 4º, do Código de Processo Civil, em R$ 100,00 (cem reais).Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos observadas as regularidades formais.P. R. I. C.São Paulo, 14/08/2015.NILSON MARTINS

LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0012085-88.2011.403.6183 - ANTONIO GONCALVES GONZAGA(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): ANTONIO GONÇALVES GONZAGAREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO CRegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando

provimento judicial que converta em tempo comum o período trabalhado sob condições especiais e que, ao fim,

lhe seja concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/127.092.012-7) desde a DER

em 07/02/2003.Alega, em síntese, que requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/127.092.012-7), porém o INSS não considerou como tempo de atividade especial todo o

período indicado na inicial.A inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios

da justiça gratuita, o qual foi deferido pelo Juízo (fl. 163).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r.

Juízo da 2ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (fl. 161).O Juízo postergou a apreciação da medida

antecipatória para quando da prolação da sentença (fl. 163).Devidamente citado, o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS apresentou contestação postulando pela improcedência do pedido (fls. 169/187).A parte autora
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apresentou réplica e juntou documentos (fls. 192/227). Intimadas as partes pelo Juízo para especificarem as provas

que pretendem produzir (fl. 188), a parte autora requereu prova testemunhal para comprovação de tempo rural (fls.

192/194) e o INSS disse não ter interesse em especificar provas (fl. 228).O Juízo intimou a parte autora a

esclarecer a divergência de cálculo de tempo de serviço constate na petição inicial e à fl. 195. No mais, intimou o

INSS a manifestar-se acerca do pedido da parte autora para inclusão de tempo rural na contagem de tempo de

serviço (fls. 229).O INSS manifestou discordância à emenda à exordial pela parte autora, haja vista não guardar

relação com o que foi proposto inicialmente (fl. 230).A parte autora juntou cópia do processo administrativo (fls.

232/268).O Juízo deixou de receber o aditamento à inicial (fls. 192/194 e 232/233) no que tange ao cômputo de

período rural (fls. 269).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de

setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o Relatório.Passo a

Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior. Preliminar.Observo que o autor é

carecedor de ação, por ausência de interesse de agir, visto que o período de atividade especial pleiteado

(CEAGESP - CIA DE ENTREPOSTOS E ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO de 17/02/1986 a 07/02/2003)

foi reconhecimento administrativamente pelo INSS, conforme consta às fls. 138 e 152/154.Tendo em vista o

reconhecimento administrativo do período laborado sob condições especiais, bem como o indeferimento do

aditamento à petição inicial requerido às fls. 192/194 e 232/233 para a inclusão de tempo de atividade não

indicado na petição inicial - contagem de tempo de serviço (fl. 269) -, deve ser o feito extinto sem análise do

mérito. Dispositivo.Posto isso, JULGO EXTINTO O FEITO sem análise do mérito quanto ao pedido de

reconhecimento de tempo de atividade especial em relação à empresa CEAGESP - CIA DE ENTREPOSTOS E

ARMAZÉNS GERAIS DE SÃO PAULO (de 17/02/1986 a 07/02/2003) nos termos do artigo 267, VI do Código

de Processo Civil.Os honorários advocatícios ficam recíproca e proporcionalmente distribuídos e devidamente

compensados em partes iguais entre a parte autora e o réu, segundo o art. 21 do C.P.C., sem que disso resulte

qualquer saldo.Custas ex lege.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as regularidades

formais.P. R. I. C.São Paulo, 21/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0001761-05.2012.403.6183 - EDILSON JOSE DE FREITAS(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): EDILSON JOSE DE FREITASREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Edilson Jose de Freitas

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a reconhecer períodos trabalhados sob condição especial e a converter os períodos de trabalho

comum urbano em especial, para conceder, desde a data do requerimento administrativo, o benefício de

Aposentadoria Especial, com o pagamento dos valores devidos. Sucessivamente, requer que os períodos especiais

sejam convertidos em tempo de atividade comum, para conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de

Contribuição, desde a data do requerimento administrativo com o pagamento dos valores devidos.Alega, em

síntese, que, em 20/09/2011, requereu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 153.705.050-

5), o qual foi indeferido pelo INSS, por não reconhecer todos os períodos que alega ter trabalhado em condições

especiais (de 18/04/1978 a 24/09/1979; de 01/03/1982 a 13/09/1983; de 22/02/1984 a 26/02/1986 e de 10/09/1987

a 05/03/1997), sendo que o indeferimento foi indevido, pois preenche todos os requisitos exigidos para a

concessão do benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos

benefícios da justiça gratuita (fls. 40/74).Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 7ª Vara

Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 75), o qual concedeu os benefícios da justiça gratuita à parte autora (fls.

77).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação alegando, preliminarmente, a ocorrência da decadência

do direito e da prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriores ao ajuizamento da ação. No mérito,

sustenta, em suma, que não restou comprovado o trabalho exercido em atividades especiais pela parte autora, a

qual teve o seu benefício indeferido por não possuir o tempo exigido para a sua concessão (fls. 79/101).Os autos

foram redistribuídos ao r. Juízo da 3ª Vara Federal Previdenciária, nos termos do Provimento n.º 349, de 23 de

agosto de 2012, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R (fls. 103).Instada pelo Juízo, a se

manifestar sobre a contestação e provas a ser produzidas, (fls. 104 e 113), a parte autora apresentou documentos

(fls. 130/207 e 214/293) e o INSS nada requereu (fls. 210 e 294).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos

termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região -

CJF3R (fls. 209).É o Relatório. Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo

anterior.Afasto a preliminar de decadência na forma como suscitado pelo réu, uma vez que não houve o decurso

do prazo decenal desde a data do requerimento administrativo do benefício. No tocante à prescrição, é de ser

reconhecida tão só em relação às parcelas ou diferenças vencidas antes dos cinco anos que antecederam o

ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103, da Lei 8.213/91. Na presente ação, a parte

autora objetiva a condenação do réu a reconhecer os períodos trabalhados sob condições especiais (de 01/09/1984

a 02/03/1987; 23/11/1987 a 01/08/1989; 07/08/1989 a 19/10/1990; 16/09/1991 a 06/06/1994 e 17/03/1995 a

08/08/2011).Considerando a contagem de tempo realizada pelo INSS (fls. 194/196), impõe-se reconhecer a

ausência de interesse processual da parte autora, com a extinção do processo sem o julgamento do mérito, em
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relação aos períodos já computados administrativamente pela Autarquia, isto é, quanto ao pedido de

reconhecimento do tempo de trabalho especial exercido de 23/11/1987 a 01/08/1989 e de 07/08/1989 a

19/10/1990.Reside a lide, nos presentes autos, quanto aos demais períodos de trabalho, de forma que o objeto da

presente ação perpassa aos seguintes aspectos: a) o reconhecimento do tempo especial de serviço; b) a

possibilidade de conversão de tempo trabalhado em condição comum em especial e de tempo especial em comum;

c) a concessão do benefício de aposentadoria especial; ou d) a concessão do benefício de aposentadoria por tempo

de contribuição. DO TEMPO ESPECIALTratemos, primeiramente, da previsão legal e constitucional acerca da

aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição Federal de 1988, originariamente no inciso II do

artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua permanência confirmada, nos

termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da história de tal aposentadoria especial, em

relação à qual, para não irmos muito longe, devemos considerar o Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista a possibilidade de

aposentadoria especial em razão de atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando previstas tais atividades

nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria especial, uma carência de

sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual naquelas atividades previstas nos

mencionados Anexos, bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim

permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de Benefícios da Previdência Social

passou a prever a aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de cento e oitenta contribuições

mensais, com trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, por um período de

15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação, que a relação das atividades profissionais com aquelas

características seriam objeto de normatização específica, com a possibilidade, ainda, da conversão do tempo de

atividade especial em comum, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº. 611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos

previstos na legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o exercício habitual e permanente, apresentando

tabela de conversão da atividade especial para a comum, bem como exigindo a comprovação da atividade em

condições especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento estabeleceu, ainda, que para efeito de

aposentadoria especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o

Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações trazidas pela Lei nº. 9.032 de

28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57, extinguiu a classificação das atividades prejudiciais à saúde ou

à integridade física, passando a exigir do segurado a comprovação de tempo de trabalho permanente, não

ocasional, nem intermitente em condições especiais durante o período mínimo fixado, devendo, ainda, haver

efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao artigo 57 o 5º,

permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum segundo os critérios do Ministério da

Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual, tratando da

aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus anexos e passou a exigir a

comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa com base em laudo

técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de 10.12.97,

que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em suas

diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista, para servir de

base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos agentes prejudiciais

por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de

05.03.97.AGENTE NOCIVO RUÍDONo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado,

até data recente, vinha adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de

uniformização de jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando

a tese de que, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à

contagem do temo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85

decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a

ementa do julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7)

(f)EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de
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jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,

considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico

ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação
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retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Atendendo ao propósito unificador das decisões judiciais e,

também, com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo entendimento do

STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade exercida com

exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até 05/03/97;b) superior a

90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é, 18/11/2003;c) e superior a 85

decibéis a partir de 19/11/2003.CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIALNo passado, era permitido

que o segurado que houvesse trabalhado submetido a condições especiais e atividade comum que optasse entre a

aposentadoria por tempo de contribuição ou aposentadoria especial, desde que houvesse a conversão dos

respectivos períodos para o mesmo padrão. Entretanto, com a alteração do artigo 57 da Lei 8.213/91, com a

introdução do 3º no referido artigo, realizado pela Lei 9.032 de 28/04/95, esta pretensão não é mais possível.Após

a lei de 1995, do caput do art. 57, da parte final de seus 3º e 4º e da primeira parte de seu 5º se extrai claramente

que para a concessão do benefício de aposentadoria especial todo o tempo de serviço deve estar submetido a

condições especiais, permitida apenas a conversão do tempo de trabalho sob condições especiais para tempo de

trabalho exercido em atividade comum, não o contrário.No mesmo sentido há precedente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO

MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIDA EM

PARTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (...)III - Não é possível a conversão do tempo comum

em especial para a concessão da aposentadoria especial na data do requerimento administrativo em 12/02/2012. A

jurisprudência é pacífica no sentido de que a mencionada conversão deixou de ser admitida com o advento da Lei

nº 9.032, de 28.04.1995. (...)(AMS 00026148820124036126, Juiza Convocada Raquel Perrini, TRF3 - Oitava

Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/12/2012).Desta forma, é inviável, para aposentadorias posteriores à Lei 9.032
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de 28/04/95, a conversão do tempo comum para gozo de aposentadoria especial, mas apenas permitida a de tempo

especial para gozo de aposentadoria por tempo de contribuição comum. Portanto, não há como prosperar o pedido

da parte autora relativo à conversão em especial dos períodos de trabalho comum listados na exordial (fls.

35).PERÍODOS REQUERIDOS NO CASO CONCRETONo caso em exame, a parte autora postula pelo

reconhecimento, como especial, os seguintes períodos de trabalho exercidos nas empresas: 1) FICOM FITAS

PARA COMPUTADORES LTDA (de 01/09/1984 a 02/03/1987); e 2) RIPASA S.A CELULOSE E PAPEL (de

16/09/1991 a 06/06/1994 e 17/03/1995 a 08/08/2011).Consoante se verifica às fls. 188/191 e 194/199, a Autarquia

não reconheceu os períodos supracitados como exercidos em condição especial.Da análise dos documentos

apresentados nos autos observa-se o que segue:1) FICOM FITAS PARA COMPUTADORES LTDA (de

01/09/1984 a 02/03/1987): a parte autora juntou cópias da CTPS (fls. 48), e do Formulário DSS-8030 (fls. 62),

desacompanhado de laudo técnico, que indicam que exerceu a atividade de Serviços Gerais, com as seguintes

tarefas: (...) permanecia junto aos maquinários, onde trabalhava executando a manutenção e operava as mesmas,

ainda faziam a preparação de tintas para a máquina de aplicação de tinta com exposição, habitual e permanente,

aos agentes nocivos poeira, ruído, sem especificar a intensidade, e químicos (anilinas, óleo vegetal, oleina, cloro e

querosene).2) RIPASA S.A CELULOSE E PAPEL (de 16/09/1991 a 06/06/1994 e 17/03/1995 a 08/08/2011): a

parte autora juntou cópias da CTPS (fls. 49 e 57), e dos Perfis Profissiográficos Previdenciários (fls. 67/68 e

69/70), desacompanhados de laudos técnicos, que indicam que exerceu atividade com exposição, habitual e

permanente, ao agente nocivo ruído na intensidade de 86 dB(A) de 16/09/1991 a 31/01/1992; de 84 dB(A) de

01/02/1992 a 06/06/1994; de 93 dB(A) de 17/03/1995 a 30/09/1998; de 87 dB(A) de 01/10/1998 a 30/06/2002; de

93 dB(A) de 01/07/2002 a 31/01/2003; de 87 dB(A) de 01/02/2003 a 31/12/2003; de 86 dB(A) de 01/01/2004 a

31/03/2006; e de 93 dB(A) de 01/04/2006 a 08/08/2011.Desse modo, considerando o direito, até o dia 28/04/1995,

de obter o reconhecimento da atividade especial pelo enquadramento da atividade profissional, bem como o

direito, até o dia 05/03/1997, de ter reconhecido o tempo especial pela apresentação de formulários

desacompanhados de laudos técnicos, verifica-se, da análise dos documentos referidos, que a parte autora

comprovou o exercício de atividades especiais (exposição a agente químico), no período de 01/09/1984 a

02/03/1987, conforme previsto no item 1.2.11 do quadro anexo do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964 e

no código 2.5.3 do anexo II do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979; e do item 09 e 13 do anexo II do

Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997.Quantos aos demais períodos de trabalho requeridos, melhor sorte não

assiste à parte autora, considerando que para tais períodos não foram apresentados laudos técnicos, que são

imprescindíveis para comprovar o exercício da atividade especial sujeita ao agente nocivo ruído.Desse modo, ante

a ausência de laudo técnico, não há qualquer substrato que permita reconhecer tais períodos como exercidos em

condição especial, uma vez que não é possível concluir as atividades exercidas pelo trabalhador apenas pela

informação de sua CTPS ou do Formulário apresentado; de forma que não restou demonstrada a exposição aos

agentes agressivos à saúde de modo habitual e permanente. Considerando que incumbe ao autor comprovar os

fatos constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a comprovar o

desempenho de atividade especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto ao período não comprovado.DA

CONTAGEM DE TEMPO PARA A APOSENTADORIA ESPECIALConsiderando os períodos reconhecidos

administrativamente pelo INSS (fls. 194/199), e os períodos enquadrados como especiais nos presentes autos,

verifica-se que, em 20/09/2011, a parte autora não possuía o tempo necessário de trabalho sob condições especiais

para a concessão do benefício de aposentadoria especial (25 anos) na forma como alega, conforme demonstrado

na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Ficom Fitas

Computadores Ltda 1,0 01/09/1984 02/03/1987 913 9132 Fabrica Tecidos Tatuape S.A 1,0 23/11/1987

01/08/1989 618 6183 KS Pistões Ltda 1,0 07/08/1989 19/10/1990 439 4394 3M do Brasil Ltda 1,0 02/01/1995

15/03/1995 73 73Tempo computado em dias após 16/12/1998 4734 0Total de tempo em dias até o último vínculo

9982 2043Total de tempo em anos, meses e dias 5 ano(s), 7 mês(es) e 4 dia(s)DA CONTAGEM DE TEMPO

PARA A APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPara a concessão do benefício de

aposentadoria, em momento anterior a vigência da Emenda Constitucional nº. 20/98, a parte autora deve

comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos: tempo mínimo de contribuição de 30 anos para a

aposentadoria proporcional ou 35 anos de contribuição para a aposentadoria integral.Com a edição da Emenda

Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de contribuição passou a exigir o cumprimento de trinta e

cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de contribuição, se mulher (artigo 201, 7º, inciso I, da

CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. Sob este regime, inexiste a

exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já estivessem filiados ao regime geral da previdência

social até a data da publicação da referida emenda (16-12-1998), aplica-se a regra de transição estabelecida em

seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário - correspondente a 53 anos de idade, se homem; e 48 anos de idade,

se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de contribuição:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à

soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite

de tempo constante da alínea anteriorDesse modo, considerando os períodos reconhecidos administrativamente

pelo INSS (fls. 194/199) e os períodos reconhecidos nos presentes autos, verifica-se que, em 16/12/1998, a parte
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autora totalizava o tempo de serviço de 14 anos, 11 meses e 27 dias, não fazendo jus à concessão da aposentadoria

antes da Emenda Constitucional n.º 20/98. E, em 20/09/2011 (data do requerimento administrativo - DER), a parte

autora totalizava o tempo de contribuição de 27 anos, 09 meses e 01 dia, não fazendo jus à concessão da

aposentadoria, pois necessitava cumprir o tempo de contribuição de 35 anos para aposentadoria integral ou de 36

anos e 01 dia para a aposentadoria proporcional (tempo residual de 15 anos e 3 dias, acrescido do pedágio de 40%,

de 6 anos e 1 dia), conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial

Final Comum Convertido1 Ficom Fitas Computadores Ltda 1,4 01/09/1984 02/03/1987 913 12782 Fabrica

Tecidos Tatuape S.A 1,4 23/11/1987 01/08/1989 618 8653 KS Pistões Ltda 1,4 07/08/1989 19/10/1990 439 6144

EBID Editora Paginas Amarelas 1,0 12/11/1990 15/01/1991 65 655 Gelre Trabalho Temporario 1,0 15/07/1991

12/09/1991 60 606 Ripasa Celulose Papel 1,0 16/09/1991 06/06/1994 995 9957 Unika Empresa Serviços Ltda 1,0

22/08/1994 25/10/1994 65 658 Unika Empresa Serviços Ltda 1,0 01/11/1994 28/12/1994 58 589 3M do Brasil

Ltda 1,4 02/01/1995 15/03/1995 73 10210 Ripasa Celulose Papel 1,0 17/03/1995 16/12/1998 1371 1371Tempo

computado em dias até 16/12/1998 4657 547510 Ripasa Celulose Papel 1,0 17/12/1998 20/09/2011 4661

4661Tempo computado em dias após 16/12/1998 4661 4661Total de tempo em dias até o último vínculo 9318

10136Total de tempo em anos, meses e dias 27 ano(s), 9 mês(es) e 1 dia(s)DISPOSITIVOPosto isso, em razão da

ausência de interesse processual, decreto a EXTINÇÃO DO PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em relação à pretensão da parte autora de ter reconhecidos,

como tempo de trabalho especial, os períodos de 23/11/1987 a 01/08/1989 e de 07/08/1989 a 19/10/1990; eQuanto

às demais pretensões, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado para reconhecer, como

tempo de atividade especial, o período laborado na empresa Ficom Fitas para Computadores Ltda (de 01/09/1984

a 02/03/1987); devendo o INSS proceder a sua averbação.Os honorários advocatícios ficam recíproca e

proporcionalmente distribuídos e devidamente compensados em partes iguais entre a parte autora e o réu, segundo

o art. 21 do C.P.C., sem que disso resulte qualquer saldo.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos observadas as regularidades formais.P. R. I. C.São Paulo

 

0002616-81.2012.403.6183 - SERGIO LUIS KAHIL(SP289312 - ELISANGELA MERLOS GONCALVES

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): SERGIO LUIS KAHILREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs a presente ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, objetivando

provimento judicial que determine a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição ou

aposentadoria especial (NB 42/158.061.538-1), desde seu requerimento administrativo em 19/10/2011.Alega, em

síntese, que requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, porém o INSS não

considerou como tempo de atividade especial, todos os períodos indicados na inicial.A inicial veio instruída com

documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, deferidos na decisão de fl.

97.Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 7ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São

Paulo.Devidamente citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS apresentou contestação, alegando a

ocorrência da prescrição quinquenal e postulando pela improcedência do pedido (fls. 99/107).A parte autora

apresentou réplica (fls. 109/114), assim como cópia integral do processo administrativo (fls. 121/263).O INSS

apresentou manifestação (fls. 265/282).Concedido novo prazo para apresentação de documentos para

comprovação dos fatos alegados na inicial, o Autor juntou petição de fls. 284/368, da qual foi dada ciência ao

INSS. Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do

Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos

os atos realizados pelo Juízo anterior.Ausente o interesse de agir do autor quanto ao reconhecimento de tempo de

atividade especial nos períodos laborados para as empresas FERRAMENTARIA BELSANTAL LTDA (de

01/08/91 a 13/02/02), DUMAFER INDUSTRIA DE PEÇAS LTDA (de 01/02/82 a 12/01/87), YORKPLAAST

IND E COMERCIO (de 03/11/2008 a 31/08/2010) e USIGALLI USINAGEM DE PEÇAS LTDA (de 01/10/2004

a 30/09/2008 e de 01/09/2010 a DER) tendo em vista o reconhecimento administrativo dos vínculos às fls.

220/223. Naquela oportunidade, o INSS entendeu que o autor possuía tempo de contribuição total de 36 anos, 05

meses e 27 dias, concedendo o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral. No tocante à

prescrição, é de ser reconhecida tão só em relação às parcelas ou diferenças vencidas antes dos cinco anos que

antecederam o ajuizamento da ação.MéritoTratemos, primeiramente, da previsão legal e constitucional acerca da

aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição Federal de 1988, originariamente no inciso II do

artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua permanência confirmada, nos

termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da história de tal aposentadoria especial, em

relação à qual, para não irmos muito longe, devemos considerar o Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista a possibilidade de

aposentadoria especial em razão de atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando previstas tais atividades

nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria especial, uma carência de

sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual naquelas atividades previstas nos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     439/608



mencionados Anexos, bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim

permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de Benefícios da Previdência Social

passou a prever a aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de cento e oitenta contribuições

mensais, com trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, por um período de

15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação, que a relação das atividades profissionais com aquelas

características seriam objeto de normatização específica, com a possibilidade, ainda, da conversão do tempo de

atividade especial em comum, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº. 611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos

previstos na legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o exercício habitual e permanente, apresentando

tabela de conversão da atividade especial para a comum, bem como exigindo a comprovação da atividade em

condições especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento estabeleceu, ainda, que para efeito de

aposentadoria especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o

Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações trazidas pela Lei nº. 9.032 de

28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57, extinguiu a classificação das atividades prejudiciais à saúde ou

à integridade física, passando a exigir do segurado a comprovação de tempo de trabalho permanente, não

ocasional, nem intermitente em condições especiais durante o período mínimo fixado, devendo, ainda, haver

efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao artigo 57 o 5º,

permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum segundo os critérios do Ministério da

Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual, tratando da

aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus anexos e passou a exigir a

comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa com base em laudo

técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de 10.12.97,

que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em suas

diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista, para servir de

base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos agentes prejudiciais

por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de 05.03.97.Agente

nocivo ruídoNo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado, até data recente, vinha

adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de uniformização de

jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando a tese de que, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do temo

de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a ementa do

julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7) (f)

EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,

considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico

ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação

retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe
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17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Em assim sendo, atendendo ao propósito unificador das

decisões judiciais, e também com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo

entendimento do STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade

exercida com exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até

05/03/97;b) superior a 90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é,

18/11/2003;c) e superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003.Quanto ao caso concretoEspecificamente com

relação ao pedido da parte Autora, a controvérsia cinge-se no reconhecimento ou não dos períodos de atividades

especiais em face da empresa FERRAMENTARIA BELSANTAL LTDA (de 13/01/87 a 13/08/89 e de 14/02/02 a

13/12/02).Da análise dos documentos presentes nos autos observa-se que para comprovação da especialidade do

período, a parte autora apresentou formulário (fl. 60) e Perfil Profissiográfico Previdenciário (fl. 61/62), onde

consta que o trabalhador exerceu as seguintes atividades: 1/2 oficial ferramenteiro, de 13/01/1987 a 13/08/1989; e

ferramenteiro, de 01/08/1991 a 13/12/2002.Quanto ao primeiro período, o documento indica que o autor exercia

suas atividades, com exposição habitual e permanente aos agentes nocivos de graxa, óleo lubrificante, óleo de

corte, óleo solúvel, querosene, óleos minerais, ruído (sem indicação de intensidades), dentre outros agentes

nocivos provenientes da função de ferramenteiro. Transcrevo a descrição das atividades: auxiliava na

ferramentaria usinando e debastando as peças que eram usadas na construção de ferramentas e moldes plásticos. O

desbaste e usinagem das peças eram feitas nas seguintes máquinas: frezadora, retífica, torno, plaina e eletro-

erosão. Este período deve ser reconhecido como especial, visto que há previsão nos Decreto 53.831/64 e Decreto

83.080/79, tanto das atividade exercidas, por categoria profissional, quanto a exposição aos agente químicos

descritos, mormente hidrocarbonetos.Quanto ao período de 14/02/02 a 13/12/02, entendo que o mesmo não pode

ser reconhecido. Apesar de constar no PPP (fls. 61/62) o final do vínculo em 13/12/02, não há comprovação deste

fato em outros documento, tratando-se de provável erro digitação, no momento da elaboração do documento,

como observado administrativamente às fls. 255/256. Conforme consta no CNIS (fl. 281), o vínculo de trabalho

teve seu fim em 13/02/2002, não havendo como reconhecê-lo, como pretendido pelo demandante. Considerando

que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de

provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto

ao período não comprovado.Dessa forma o pedido é parcialmente procedente, apenas para reconhecer como

especial o período de 13/01/87 a 13/08/89, nos termos do item, 2.5.1 do anexo I do Decreto 83.080, de 24 de

janeiro de 1979 e nos itens 2.5.2, 2.5.3 do anexo do Decreto 53.831/64.APOSENTADORIA

ESPECIALConsiderando o período reconhecido como exercidos em atividade especial, verifica-se que, em

19/10/2011, a parte autora totalizava o tempo de exercício de atividade sob condições especiais de 25 anos, 07

meses e 15 dias, fazendo jus à concessão da aposentadoria especial, conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº

Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido DUMAFER IND 1,0 01/02/1982

31/10/1985 1369 1369 DUMAFER IND 1,0 01/02/1985 30/10/1986 637 637 DUMAFER IND 1,0 01/11/1986

12/01/1987 73 73 FERRAMENT BELSANTAL LTDA 1,0 13/01/1987 13/08/1989 944 944 FERRAMENT

BELSANTAL LTDA 1,0 01/08/1991 16/12/1998 2695 2695 FERRAMENT BELSANTAL LTDA 1,0

17/12/1998 13/02/2002 1155 1155 USIGALLI USINAGEM 1,0 01/10/2004 30/09/2008 1461 1461
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YORKPLAAST IND E COM 1,0 03/11/2008 31/08/2010 667 667 USIGALLI USINAGEM 1,0 01/09/2010

24/08/2011 358 358Total de tempo em dias até o último vínculo 9359 9359Total de tempo em anos, meses e dias

25 ano(s), 7 mês(es) e 15 dia(s)Conforme noticiado pelo Autor (fls. 236), durante o trâmite da presente ação, o

INSS lhe concedeu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, sem, no entanto, computar o

período de atividade especial aqui reconhecido.Diante de tal situação, é de se registrar o direito do Autor em

postular, na fase de cumprimento da sentença, a concessão do benefício de aposentadoria especial, nos termos da

contagem acima registrada, a partir da DER do benefício requerido, ou seja, com a apuração do salário-de-

benefício e renda mensal inicial nas condições estabelecidas pela legislação em vigor naquela ocasião, recebendo

os atrasados que lhe são devidos.Por outro lado, poderá a parte autora, entendendo lhe ser mais favorável, executar

a sentença, postulando a revisão do benefício que atualmente tem junto à Autarquia Previdenciária, quando então,

deverá ser revisto o valor do salário-de-benefício e renda mensal inicial de tal benefício na data de sua concessão,

incluindo-se o tempo de contribuição reconhecido na presente decisão.Dispositivo. Posto isso, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado para:1) reconhecer, como especial, o período laborado

pela parte autora para a empresa FERRAMENTARIA BELSANTAL LTDA (de 13/01/87 a 13/08/89), devendo o

INSS averbá-lo, concedendo, assim, a aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo em

19/10/2011;2) condenar, ainda, o INSS a pagar, respeitada a prescrição quinquenal, os valores devidos desde

19/10/2011 (DER), devidamente atualizados e corrigidos monetariamente, na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça

Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os

juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Resta também condenado o INSS ao pagamento

de honorários advocatícios os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com observância

do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Em que pese o caráter alimentar do

benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do Código de

Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo benefício de prestação continuada da Previdência

Social.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário nos termos do artigo 475 do Código de

Processo Civil. Após o decurso do prazo recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região.P. R. I. C.

 

0003680-29.2012.403.6183 - ELIAS AMANCIO DE SOUZA(SP210990 - WALDIRENE ARAUJO DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): ELIAS AMANCIO DE SOUZAREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs a

presente ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS,

objetivando provimento judicial que determine a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/139.613.686-7), desde seu requerimento administrativo em 17/04/2006.Alega, em síntese,

que requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, porém o INSS não considerou

como tempo de atividade especial, todos os períodos indicados na inicial.A inicial veio instruída com documentos

e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, o qual foi deferido pelo Juízo (fls.

155).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 5ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São

Paulo.Devidamente citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS apresentou contestação, postulando pela

improcedência do pedido (fls. 162/182).A parte autora apresentou réplica (fls. 191/202).Concedido prazo

suplementar para que a parte autora apresentasse os documentos hábeis à comprovação dos períodos de atividade

especial, deixou transcorrer o prazo sem manifestação (fl. 208).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos

termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região -

CJF3R.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.No tocante

à prescrição, é de ser reconhecida tão só em relação às parcelas ou diferenças vencidas antes dos cinco anos que

antecederam o ajuizamento da ação.MéritoTratemos, primeiramente, da previsão legal e constitucional acerca da

aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição Federal de 1988, originariamente no inciso II do

artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua permanência confirmada, nos

termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da história de tal aposentadoria especial, em

relação à qual, para não irmos muito longe, devemos considerar o Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista a possibilidade de

aposentadoria especial em razão de atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando previstas tais atividades

nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria especial, uma carência de

sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual naquelas atividades previstas nos

mencionados Anexos, bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim

permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de Benefícios da Previdência Social

passou a prever a aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de cento e oitenta contribuições

mensais, com trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, por um período de

15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação, que a relação das atividades profissionais com aquelas
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características seriam objeto de normatização específica, com a possibilidade, ainda, da conversão do tempo de

atividade especial em comum, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº. 611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos

previstos na legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o exercício habitual e permanente, apresentando

tabela de conversão da atividade especial para a comum, bem como exigindo a comprovação da atividade em

condições especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento estabeleceu, ainda, que para efeito de

aposentadoria especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o

Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as atividades prejudiciais à saúde e à

integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações trazidas pela Lei nº. 9.032 de

28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57, extinguiu a classificação das atividades prejudiciais à saúde ou

à integridade física, passando a exigir do segurado a comprovação de tempo de trabalho permanente, não

ocasional, nem intermitente em condições especiais durante o período mínimo fixado, devendo, ainda, haver

efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao artigo 57 o 5º,

permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum segundo os critérios do Ministério da

Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual, tratando da

aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus anexos e passou a exigir a

comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa com base em laudo

técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de 10.12.97,

que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em suas

diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista, para servir de

base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos agentes prejudiciais

por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de 05.03.97.Agente

nocivo ruídoNo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado, até data recente, vinha

adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de uniformização de

jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando a tese de que, na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do temo

de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a ementa do

julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7) (f)

EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de
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março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,

considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico

ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação

retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob
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condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Em assim sendo, atendendo ao propósito unificador das

decisões judiciais, e também com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo

entendimento do STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade

exercida com exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até

05/03/97;b) superior a 90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é,

18/11/2003;c) e superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003.Conversão de tempo comum em especialNo

passado, era permitido que o segurado que houvesse trabalhado submetido a condições especiais e atividade

comum que optasse entre a aposentadoria por tempo de contribuição ou aposentadoria especial, desde de que

houvesse a conversão dos respectivos períodos para o mesmo padrão. Entretanto, com a alteração acontecida no

artigo 57 da Lei 8.213/91, com a introdução do 3º no referido artigo, realizado pela Lei 9.032 de 28/04/95, esta

pretensão não é mais possível.Após a lei de 1995, do caput do art. 57, da parte final de seus 3º e 4º e da primeira

parte de seu 5º se extrai claramente que para a concessão do benefício de aposentadoria especial todo o tempo de

serviço deve estar submetido a condições especiais, permitida apenas a conversão do tempo de trabalho sob

condições especiais para tempo de trabalho exercido em atividade comum, não o contrário.No mesmo sentido há

precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

AGRAVO LEGAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

CONVERSÃO TEMPO COMUM EM ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL

EM COMUM. RECONHECIDA EM PARTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (...)III - Não é

possível a conversão do tempo comum em especial para a concessão da aposentadoria especial na data do

requerimento administrativo em 12/02/2012. A jurisprudência é pacífica no sentido de que a mencionada

conversão deixou de ser admitida com o advento da Lei nº 9.032, de 28.04.1995. (...)(AMS

00026148820124036126, JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3

Judicial 1 DATA:07/12/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Desta forma, sendo inviável, para aposentadorias

posteriores à Lei 9.032 de 28/04/95, a conversão do tempo comum para gozo de aposentadoria especial, mas

apenas permitida a de tempo especial para gozo de aposentadoria por tempo de contribuição comum, é

improcedente o pedido quanto a este ponto.Quanto ao caso concretoEspecificamente com relação ao pedido da

parte Autora, a controvérsia cinge-se no reconhecimento ou não dos períodos de atividades especiais em face das

empresas FUNDIÇÃO LIDER IND E COM LTDA (de 18/10/76 a 31/07/78), IND ARTEB S/A (de 14/08/78 a

26/02/80), IND METALURGICA LIEBAU LTDA (de 01/11/85 a 02/12/87), STAMP ESTAMPARIA LEVE

LTDA (de 10/02/88 a 01/02/96), DELGA AUTOMOTIVA IND E COM LTDA (de 19/05/97 a 13/03/98) e

SAGEC MAQUINAS LTDA (de 01/02/99 a 17/04/2006).Da análise dos documentos presentes nos autos observa-

se o que segue:1 - FUNDIÇÃO LIDER IND E COM LTDA (de 18/10/76 a 31/07/78): para comprovação da

especialidade do período, a parte autora apresentou formulário (fls. 39), no qual consta que no período de

atividade discutido, exerceu atividade de ajudante diversos, no setor de fundição, com exposição ao agente nocivo

ruído, na intensidade de 80 a 83 dB(A). No documento consta a seguinte descrição das atividades exercidas:

Quanto a função, o mesmo, durante o período de derramamento, transportava ferro derretido em um recipiente

com revestimento refratário até os moldes, onde os preenchia com o referido material, nas demais hora fazia

serviço diversos na área de fundição.O laudo pericial juntado confirma a informação do formulário (fl.

40/42).Assim, o pedido é procedente para que o período de 18/10/76 a 31/07/78 seja considerado especial, nos

termos dos códigos 1.1.6 e 2.5.2 do quadro anexo do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964, dos códigos

1.1.5 e 2.5.1 dos anexos I e II do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979.2 - IND ARTEB S/A (de 14/08/78 a

21/02/80): para comprovação da especialidade do período, a parte autora apresentou formulário SB-40 (fl. 56), no
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qual consta que no período de atividade discutido, exerceu atividade de auxiliar de produção, no setor de

estamparia, com exposição ao agente nocivo ruído, sem indicar o valor, mas fazendo referência a laudo

pericial.Nos autos consta o mencionado laudo pericial, onde consta que no período de trabalho o trabalhador

esteve exposto ao agente nocivo ruído, na intensidade de 92 dB(A), de forma habitual e permanente (fl.

57).Assim, o pedido é procedente para que o período de 14/08/78 a 21/02/80 seja considerado especial, nos termos

do código 1.1.6 do quadro anexo do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964, do código 1.1.5 do anexos I, do

Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979.3 - IND METALURGICA LIEBAU LTDA (de 01/11/85 a 02/12/87):

para comprovação da especialidade do período, a parte autora apresentou formulário DSS-8030 (fl. 59), no qual

consta que no período de atividade discutido, exerceu atividade de ajudante de serviços gerais (de 01/11/85 a

31/12/85), montador (de 01/01/86 a 31/05/86) e operador de máquina (de 01/06/86 a 01/12/87), com exposição ao

agente nocivo ruído, na intensidade de 88 dB(A). O laudo pericial juntado confirma a informação do formulário

(fl. 60/65). Ademais, conforme a descrição no formulário, o autor exerceu atividades junto a célula 1.08, setor,

que, conforme laudo, havia exposição ao agente nocivo na intensidade de 88 dB(A). Assim, o pedido é procedente

para que o período de 01/11/85 a 02/12/87 seja considerado especial, nos termos do código 1.1.6 do quadro anexo

do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964, do código 1.1.5 do anexos I, do Decreto 83.080, de 24 de janeiro

de 1979.4 - STAMP ESTAMPARIA LEVE LTDA (de 10/02/88 a 01/02/96): para comprovação da especialidade

do período, a parte autora apresentou formulário (fl. 66), no qual consta que no período de atividade discutido,

exerceu atividade de pintor, em setor de estamparia, com exposição aos agentes nocivos: ruído de 85 a 90 dB(A),

poeiras metálicas e outras substâncias químicas (óleo, graxa, etc). O formulário veio desacompanhado dos

imprescindíveis Laudos Técnicos Periciais, exigidos em qualquer tempo, para a comprovação do agente nocivo

ruído.Entretanto, o período pode ser reconhecido como período de atividade especial, visto que o formulário

indica que o autor exercia a atividade sob exposição de poeira metálica e hidrocarbonetos.Observo que o vínculo

consta anotado na CTPS do Autor, com data de saída em 01/02/96, conforme fl. 15.Dessa forma o pedido é

procedente para reconhecer como especial os períodos de 10/02/88 a 01/02/96, nos termos dos itens, 1.2.10 e

1.2.11 do anexo I do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979 e nos itens 1.2.3, 1.2.4 e 1.2.11 do anexo do

Decreto 53.831/64.5 - DELGA AUTOMOTIVA IND E COM LTDA (de 19/05/97 a 13/03/98): para comprovação

da especialidade do período, a parte autora apresentou formulário DSS-8030 (fl. 67), no qual consta que no

período de atividade discutido, exerceu atividade de ajudante de extamparia, com exposição ao agente nocivo

ruído, na intensidade de 91 a 93 dB(A).O laudo pericial juntado confirma a informação do formulário (fls.

69/70).Assim, o pedido é procedente para que o período de 19/05/97 a 13/03/98 seja considerado especial, nos

termos do código 1.1.6 do quadro anexo do Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964, do código 1.1.5 do anexo

I do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979, do anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997 e

Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003.6 - SAGEC MAQUINAS LTDA (de 01/02/99 a 17/04/2006): para

comprovação da especialidade do período, a parte autora apresentou Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls.

71/72), no qual consta que no período de atividade discutido, exerceu atividade de 1/2 oficial pintor e pintor, com

exposição ao agente nocivo ruído, na intensidade de 81,6 dB(A) e aos seguintes agentes nocivos químicos: acetato

de etila, acetato de butila, etanol, xileno e óleo mineral (hidrocarboneto aromático). Contudo, o PPP veio

desacompanhado dos imprescindíveis Laudos Técnicos Periciais, do que resulta não ser possível o

reconhecimento de períodos de trabalho especial, conforme pretendido.Vale observar que para todos os agentes

nocivos, após 06/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua comprovação, e que para o agente nocivo ruído,

sempre foi exigido laudo técnico.Considerando que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu

direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade

especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto ao período não comprovado.Desse modo, o pedido é

improcedente para reconhecimento da especialidade do período.No entanto, o período de atividade comum, até o

requerimento administrativo (17/04/2006) deve ser reconhecido, visto que o mesmo constou ativo no período de

01/02/99 a 22/02/2008, conforme consulta ao sistema do CNIS (fls, 23/24).APOSENTADORIA POR TEMPO

DE CONTRIBUIÇÃO Para a concessão do benefício de aposentadoria, em momento anterior a vigência da

Emenda Constitucional nº. 20/98, a parte autora deve comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos: tempo

mínimo de contribuição de 30 anos para a aposentadoria proporcional ou 35 anos de contribuição para a

aposentadoria integral.Com a edição da Emenda Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de

contribuição passou a exigir o cumprimento de trinta e cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de

contribuição, se mulher (artigo 201, 7º, inciso I, da CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta)

contribuições mensais. Sob este regime, inexiste a exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já

estivessem filiados ao regime geral da previdência social até a data da publicação da referida emenda (16-12-

1998), aplica-se a regra de transição estabelecida em seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário -

correspondente a 53 anos de idade, se homem; e 48 anos de idade, se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de

contribuição:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e

cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que,

na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anteriorDesse

modo, considerando os períodos reconhecidos administrativamente pelo INSS (fls. 90/93) e os períodos
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reconhecidos nos presentes autos, verifica-se que, em 16/12/1998, a parte autora totalizava o tempo de serviço de

26 anos, 03 meses e 01 dia e não fazia jus à concessão da aposentadoria antes da Emenda Constitucional n.º 20/98.

E, em 17/04/2006 (data do requerimento administrativo - DER), a parte autora possuía 51 anos de idade e

totalizava o tempo de contribuição de 33 anos, 05 meses e 15 dias, não fazendo jus à concessão da aposentadoria,

conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum

Convertido LUMEGAL IND E COM LTDA 1,0 03/06/1976 15/10/1976 135 135 FUNDIÇAO LIDER IND E

COM 1,4 18/10/1976 31/07/1978 652 912 ARTEB 1,4 14/08/1978 26/02/1980 562 786 COMMANDER S.A.

IND DE CONDT 1,0 04/05/1980 04/06/1980 32 32 METALURGICA TAUNUS LTDA 1,0 13/06/1980

26/10/1981 501 501 REDE BARATEIRO DE SUPERMERC 1,0 26/11/1981 05/10/1985 1410 1410 IND

METALURGICA LIEBAU 1,4 01/11/1985 02/12/1987 762 1066 STAMP ESTAMPARIA LEVE LTDA 1,4

10/02/1988 01/02/1996 2914 4079 NÃO ESPECIFICADO 1,0 01/07/1996 31/10/1996 123 123 DELGA

AUTOMOTIVA 1,4 19/05/1997 13/03/1998 299 418 NÃO ESPECIFICADO 1,0 01/08/1998 30/11/1998 122

122Tempo computado em dias até 16/12/1998 7512 9588 SAGEC MAQUINAS LTDA 1,0 01/02/1999

16/04/2006 2632 2632Tempo computado em dias após 16/12/1998 2632 2632Total de tempo em dias até o último

vínculo 10144 12220Total de tempo em anos, meses e dias 33 ano(s), 5 mês(es) e 15 dia(s)Dispositivo. Posto isso,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado, apenas para reconhecer, como tempo de

atividade especial, o período laborado nas empresas FUNDIÇÃO LIDER IND E COM LTDA (de 18/10/76 a

31/07/78), IND ARTEB S/A (de 14/08/78 a 26/02/80), IND METALURGICA LIEBAU LTDA (de 01/11/85 a

02/12/87), STAMP ESTAMPARIA LEVE LTDA (de 10/02/88 a 01/02/96), DELGA AUTOMOTIVA IND E

COM LTDA (de 19/05/97 a 13/03/98), devendo o INSS proceder a sua averbação.Os honorários advocatícios

ficam recíproca e proporcionalmente distribuídos e devidamente compensados em partes iguais entre a parte

autora e o réu, segundo o art. 21 do C.P.C., sem que disso resulte qualquer saldo.Custas na forma da lei.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as regularidades formais.P. R. I. C.

 

0006816-34.2012.403.6183 - NIVALDO CESAR GOMES(SP283589 - PAULA APARECIDA DA ROCHA

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): NIVALDO CESAR GOMESRÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO BREGISTRO _____/2015Vistos.Trata-se de ação proposta por NIVALDO

CESAR GOMES, em relação ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, na qual pretende a revisão da renda

mensal inicial do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/107.659.8290, com DIB em

04/08/1997). Requer, também, a condenação do INSS em indenização por danos morais.A inicial veio instruída

com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, estes deferidos na decisão de

fl. 53/54. Inicialmente, a presente ação foi distribuída perante o Juízo 7ª Vara Federal Previdenciária. Citado, o

Instituto Nacional de Seguro Social - INSS apresentou contestação, alegando a incompetência do Juízo para julgar

o pedido de indenização por danos morais e pugnando pela improcedência do pedido (fls.59/76).A parte autora

apresentou réplica (fl. 85/90). Os autos foram redistribuídos para a 10ª Vara Previdenciária, nos termos do

Provimento n.º 424, de 03 de Setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o

Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelos Juízos anteriores.No que se refere ao

pedido de revisão da renda mensal inicial do benefício, verifico a ocorrência da decadência do direito alegado.Na

data da concessão do benefício, o art. 103 da Lei nº 8.213/91 tinha a seguinte redação: É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação

dada pela Lei nº 9.528, de 1997).Com efeito, o benefício de aposentadoria (NB 42/107.659.8290) foi concedido

desde 04/08/1997 (DIB) e pagamento da primeira prestação ocorreu em 13/10/1997, consoante consulta ao

HISCREWEB, reproduzida a seguir: Assim, em 01/11/2007, esgotou-se o prazo decadencial para que a parte

autora pleiteasse a revisão de seu benefício - no caso, a revisão do cálculo de sua renda mensal inicial. Dessa

forma, quando do ingresso da presente demanda em 30/07/2012, o prazo de 10 anos já tinha operado, motivo pelo

a decadência deve ser reconhecida.Ressalto que não consta nos autos informação por parte do autor acerca de

qualquer recurso administrativo para reapreciação do pedido na seara administrativa. DANO MORALCom

relação aos danos morais, é pacificado em nossa jurisprudência o entendimento no sentido de que não há

necessidade de efetiva comprovação do dano, mas tão somente do fato deflagrador do sofrimento ou angústia

vivida pela vítima de tal ato ilícito, pois que existem fatos que por si só, permitem a conclusão de que a pessoa

envolvida sofreu constrangimentos capazes de serem reconhecidos como danos morais.Se não há necessidade de

comprovação efetiva do dano moral, por outro lado necessário se faz que se comprove o fato constrangedor, de

forma que seja ele efetivamente grave e capaz de infligir sofrimento àquele que o suporta.No presente caso não há

que se falar em danos morais em razão da concessão do benefício, na forma como deferida pelo INSS, pois a

Autarquia tem a competência e o dever de rever seus atos, bem como de suspender ou indeferir os benefícios que

entenda não atenderem aos requisitos legais.Nesse sentido, importa destacar a seguinte ementa de julgado do e.

Tribunal Regional da Terceira Região, abaixo transcrita:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.
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RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE CARÊNCIA. TERMO INICIAL.

DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO

DO BENEFÍCIO. (...) VI - Descabe o pedido da parte autora quanto ao pagamento de indenização pelo INSS por

danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de seu requerimento administrativo. No caso em tela, não

restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS, tendo em vista que se encontra no âmbito de sua

competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios previdenciários que entende não terem preenchido os

requisitos necessários para seu deferimento.(...). (TRF3, AC 930273/SP, 10ª T., Rel. Des. Sergio Nascimento,

DJU: 27/09/2004) (grifo nosso).DISPOSITIVOPosto isso, fundada no artigo 269, IV, do Código de Processo

Civil, declaro a decadência do direito de revisão do ato de concessão do benefício da parte autora.Quanto ao

pedido de danos morais, julgo o mesmo improcedente, nos termos do artigo 267, inciso I, do Código de Processo

Civil.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e honorários advocatícios.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.P. R. I.

 

0007938-82.2012.403.6183 - NASILDE DO ROSARIO MARQUES MATOS(SP159038 - MÁRCIA CRISTINA

NUNES E SP307405 - MONIQUE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): NASILDE DO ROSÁRIO MARQUES MATOSREU: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº _______/2015.Vistos.A parte

autora propôs ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social -

INSS objetivando provimento judicial que conceda a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/137.723.720-3) com DIB em 10/05/2005, para averbar tempo de serviço e,

consequentemente, recalcular a RMI de seu benefício sem a incidência do fator previdenciário.Alega, em síntese,

que requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, o qual foi concedido, porém o

INSS não averbou o período trabalhado na empresa EXPRESSO SUL BRASIL LTDA (de 15/05/1995 a

23/01/1996).A inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita, o qual foi deferido pelo Juízo (fls. 55/56).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 2ª

Vara Previdenciária Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (fls. 51).O Juízo indeferiu o pedido de tutela

antecipada (fls.55/56).Devidamente citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS apresentou contestação

postulando pela improcedência do pedido (fls. 60/66).Intimadas as partes pelo Juízo a apresentarem as provas que

pretendem produzir (fl. 67), a parte autora juntou petição com cópia de comunicação de dispensa elaborada pelo

Ministério do Trabalho (fls. 68/71) e o INSS disse não haver provas a produzir (fl. 72).Intimada pelo Juízo (fls.

74/74-v), a parte autora juntou cópias de documentos e do processo administrativo (fl. 76/176).O Juízo converteu

o julgamento em diligência e intimou a parte autora a juntar documentos hábeis à verificação da remuneração

percebida no período pleiteado (fl. 178), a qual assim procedeu (fl. 179/187).Os autos foram redistribuídos a este

Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região - CJF3R.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo

anterior.MéritoTempo de atividade comumO artigo 55, 3º, da Lei n.º 8.213/91, dispõe que a comprovação de

tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o

disposto no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início razoável de prova material, não sendo

admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento. Impõe observar, também, o disposto no artigo 19, do Decreto n. 3.048/99, in

verbis:Art.19. A anotação na Carteira Profissional ou na Carteira de Trabalho e Previdência Social e, a partir de 1º

de julho de 1994, os dados constantes do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS valem para todos os

efeitos como prova de filiação à Previdência Social, relação de emprego, tempo de serviço ou de contribuição e

salários-de-contribuição e, quando for o caso, relação de emprego, podendo, em caso de dúvida, ser exigida pelo

Instituto Nacional do Seguro Social a apresentação dos documentos que serviram de base à anotação.Sendo assim,

presumem-se válidos e legítimos os registros em Carteira de Trabalho e Previdência Social em que constem

efetivamente os vínculos de empregos, de forma que, não questionada a sua autenticidade, não se pode negar o

direito de segurado ver considerados tais períodos para a apuração de seu tempo total de contribuição. Além do

mais, o registro na CTPS confirma a tese da existência da relação de emprego, impondo-se, assim, a obrigação de

proceder à efetiva inscrição junto à Previdência Social, bem como recolher aos seus cofres as contribuições

devidas, ao Empregador, não podendo o empregado ser prejudicado pela omissão daquele, conforme

precedentes:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

VALORAÇÃO DE PROVA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. 1. A comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no artigo 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento. (artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 8.213/91). 2. O início de prova material, de acordo com a

interpretação sistemática da lei, é aquele feito mediante documentos que comprovem o exercício da atividade nos

períodos a serem contados, devendo ser contemporâneos dos fatos a comprovar, indicando, ainda, o período e a

função exercida pelo trabalhador. 3. As anotações em certidões de registro civil, a declaração para fins de
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inscrição de produtor rural, a nota fiscal de produtor rural, as guias de recolhimento de contribuição sindical e o

contrato individual de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à

época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova material. 4. Recurso conhecido e

improvido. (REsp 280402/SP - 2000/0099716-1 - Relator Ministro Hamilton Carvalhido - Órgão Julgador Sexta

Turma - Data do Julgamento 26/03/2001 - Data da Publicação/Fonte DJ 10/09/2001 p. 427)Ressalto que eventual

ausência de registros junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, não pode prejudicar o segurado

na contagem de tempo e na apuração da renda mensal inicial de seu benefício, desde que comprove a existência de

relação de emprego e o salário recebido no período que afirma ter efetivamente exercido atividade que lhe

qualificava como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social.Embora a Turma de

Uniformização possua competência restrita às Turmas Recursais, importa destacar o teor da súmula n.º 75, que

assim aduz:A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) em relação à qual não se aponta defeito formal

que lhe comprometa a fidedignidade goza de presunção relativa de veracidade, formando prova suficiente de

tempo de serviço para fins previdenciários, ainda que a anotação de vínculo de emprego não conste no Cadastro

Nacional de Informações Sociais (CNIS).Ressalto, também, que a ausência de contribuições previdenciárias para

o período não impede o reconhecimento do tempo de trabalho para fins previdenciários, pois mesmo que sem a

possibilidade de apuração do valor do salário-de-contribuição, deverão compor o período base de cálculo em seu

valor mínimo, nos termos do que dispõe o 2º do artigo 36 do Decreto nº 3.048/99. Muito embora caiba ao

empregador o cumprimento dos diversos direitos trabalhistas, como proceder ao registro regular dos seus

empregados, com anotação em carteira de trabalho, preenchimento de ficha de registro de empregados, assim

como o recolhimento de contribuições previdenciárias, não há como penalizar o empregado pela falha de seu

empregador no cumprimento de seu ônus, visto a comprovação da atividade de trabalho. Quanto ao caso

concretoEspecificamente com relação ao pedido da parte Autora, a controvérsia cinge-se no reconhecimento ou

não do período de atividade comum laborado em face da empresa EXPRESSO SUL BRASIL (de 15/05/1995 a

23/01/1996).Da análise dos documentos presentes nos autos observa-se que para comprovação do vínculo, a parte

autora apresentou sua CTPS (fl. 104), na qual consta a anotação do vínculo no período mencionado, tendo o

segurado exercido o cargo depto. de SAC, bem como requerimento de seguro-desemprego e comunicação de

dispensa elaborada pelo Ministério do Trabalho (fl. 183/184).Os documentos encontram-se totalmente legíveis,

sem rasuras, e a anotação na CTPS obedece à ordem cronológica. De fato, em pesquisas realizadas pelo Réu não

foram encontrados registros suficientes para o reconhecimento de tal período, porém, não se pode negar que as

anotações em CTPS devem ser admitidas como início de prova material, atendendo, assim ao que dispõe o 3º do

artigo 55 da Lei n 8.213/91, segundo o qual a comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei,

inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito

quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na

ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Em que pese a ausência

de registros junto ao Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, o segurado não pode ser prejudicado na

apuração do tempo necessário para obtenção do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, podendo

ele demonstrar a existência de relação de emprego e o salário recebido no período que afirma ter efetivamente

exercido atividade que lhe qualificava como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social.Sendo

assim, diante dos registros na Carteira de Trabalho e Previdência Social do Autor, na qual consta efetivamente o

vínculo como empregado no período de 15/05/1995 a 23/01/1996, laborado para a empresa Construtora Itália com

anotação do vínculo em ordem cronológica, não se pode negar o direito do segurado em ver considerado tal

período para apuração de seu tempo total de contribuição.Do fator previdenciárioNão há que se falar em

inconstitucionalidade da aplicação do fator previdenciário na forma como alegado pela parte autora, sendo

importante destacar o posicionamento do Colendo Supremo Tribunal Federal na medida cautelar na ação direta de

inconstitucionalidade n.º ADI 2111, em que se questionava exatamente a validade das alterações trazidas pela Lei

n 9.876/99 frente às normas constitucionais, senão vejamos:DIREITO CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL: CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO

RESPECTIVO ART. 2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E

PARÁGRAFOS DA LEI Nº 8.213/91), BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM

INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998.

MEDIDA CAUTELAR. 1. Na inicial, ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999,

por inobservância do parágrafo único do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto

emendado, voltará à Casa iniciadora, não chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas

pelo Senado Federal, sem retorno à Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3º da Lei nº

9.868, de 10.11.1999, segundo o qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido

em relação a cada uma das impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de
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inconstitucionalidade formal de toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é

conhecida, nesse ponto, ficando, a esse respeito, prejudicada a medida cautelar. 2. Quanto à alegação de

inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da

República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de

15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria.

No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a

Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da

Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos

termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já

não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode

ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91,

cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7º do novo art. 201. 3. Aliás, com essa

nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e

atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da

União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a

alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2º

da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5.

Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º da C.F., pelo art. 3º da Lei impugnada. É

que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da

publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto

em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único,

da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2º (na parte em que deu nova

redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta

indeferida a medida cautelar. (STF, ADI 2111 MC/DF - Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade

- Relator Min. Sydney Sanches - Julgamento: 16/03/2000 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação DJ 05-

12-2003 PP-00017 - EMENT VOL-02135-04 - PP-00689)Em consonância com o entendimento sufragado pelo

Plenário do STF, a jurisprudência do egrégio TRF3 firmou-se no sentido de inexistir direito do segurado ao

recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o afastamento do fator previdenciário, do benefício de

aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99, nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados: AC

2009.61.83.000825-5, Rel. Des. Federal Sergio Nascimento, 10ª Turma, j. 16.03.2010, DE 29.03.2010; AC

2009.61.83.007360-0, Rel. Des. Federal Eva Regina, 7ª Turma, j. 08.03.2010, DJ 18.03.2010; AC

2007.61.21.002911-7, Rel. Juíza Convocada Márcia Hoffmann, 8ª Turma, j. 30.08.2010, DJF3 15.09.2010; AC

2007.61.21.002911-7, Rel. Juiz Convocado Carlos Francisco, 9ª Turma, j. 14.06.2010, DE 30.07.2010; e as

decisões monocráticas: AC 2008.61.03.005562-3, Rel. Des. Federal Marisa Santos, d. 15.05.2009, DJ 05.06.2009;

AC 2009.61.83.009497-4, Rel. Des. Federal Eva Regina, d. 12.03.2010, DJ 08.04.2010; AC 2009.61.83.010000-

7, Rel. Des. Federal Newton De Lucca, d. 16.04.2010, DJ 23.04.2010; AC 2008.61.11.005648-6, Rel. Juíza

Convocada Marisa Cucio, d. 08.07.2010, DJ 23.07.2010; AC 2009.61.83.010861-4, Rel. Juíza Convocada Márcia

Hoffmann, d. 19.05.2010, DJ 07.06.2010; AC 2008.61.83.012445-7, Rel. Juíza Convocada Monica Nobre, d.

23.09.2010, DJ 20.10.2010.AposentadoriaAssim, em sendo reconhecido o período de 15/05/1995 a 23/01/1996,

como tempo de atividade comum, somados aos demais períodos de tempo já reconhecidos administrativamente

pelo INSS (fl. 160), a autora, na data do requerimento administrativo (10/05/2005) teria o total de 30 anos de

tempo de contribuição, conforme planilha reproduzida a seguir: Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial

Final Comum Convertido ELETRO RADIOBRAZ S/A 1,0 09/08/1974 11/12/1974 125 125 ALFAMA

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 1,0 14/12/1974 15/01/1976 398 398 BROOKLYN EMPREENDIMENTOS

S/A 1,0 28/06/1976 19/06/1984 2914 2914 EMPRESA HASS DE TRANSPORTES LTDA 1,0 01/09/1984

30/07/1988 1429 1429 EMPRESA HASS DE TRANSPORTES LTDA 1,0 01/09/1988 15/05/1995 2448 2448

EXPRESSO SUL BRASIL 1,0 14/05/1995 24/01/1996 256 256 TRANSITA TRANSPORTES LTDA 1,0

01/02/1996 16/12/1998 1050 1050Tempo computado em dias até 16/12/1998 8620 8620 TRANSITA

TRANSPORTES LTDA 1,0 17/12/1998 10/05/2005 2337 2337Tempo computado em dias após 16/12/1998 2337

2337Total de tempo em dias até o último vínculo 10957 10957Total de tempo em anos, meses e dias 30 ano(s), 0

mês(es) e 0 dia(s)Desse modo, a parte autora faz jus ao direito de ter revisada a renda mensal inicial do seu

benefício para considerar o período comum reconhecido.Dispositivo. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE os pedidos formulados para:1) reconhecer como especial o períodos laborados pela parte autora

para a empresa EXPRESSO SUL BRASIL (de 15/05/1995 a 23/01/1996), devendo o INSS proceder a sua

averbação, revisando o benefício NB 42/137.723.720-3 desde a data do requerimento administrativo em

10/05/2005;2) condenar, ainda, o INSS a pagar, respeitada a prescrição quinquenal, os valores devidos desde

10/05/2005 (DER/DIB), devidamente atualizados e corrigidos monetariamente, na forma do Manual de
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Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da

Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela

e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em razão da sucumbência mínima da parte

autora, resta também condenado o INSS ao pagamento de honorários advocatícios os quais arbitro em 10% (dez

por cento) sobre o valor da condenação, com observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da

obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra

recebendo benefício de prestação continuada da Previdência Social.Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao

reexame necessário nos termos do artigo 475 do Código de Processo Civil. Após o decurso do prazo recursal,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.P. R. I. C.

 

0009567-91.2012.403.6183 - ANTONIA MARIA FELICIANO DE ARRUDA(SP269775 - ADRIANA

FERRAIOLO BATISTA DE ALMEIDA E SP278998 - RAQUEL SOL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): ANTONIA MARIA FELICIANO DE ARRUDARÉU: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº_______/2015.Vistos.Trata-se de

ação proposta por Antonia Maria Feliciano de Arruda em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, na

qual pretende a concessão do benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu marido, o Sr.

Francisco Tintim Filho.Alega, em síntese, que casou-se com o Sr. Francisco Tintim Filho em 17/07/1992, o qual

veio a falecer em 18/10/2010. Em 18/11/2011 a autora protocolizou requerimento administrativo para obtenção do

benefício (NB 21/158.424.925-8), entretanto foi indeferido pela parte ré sob a alegação de que o Sr. Francisco não

possuía a qualidade de segurado na data do óbito.Aduz que o marido da autora, na época do óbito, estava

trabalhando como lavrador, razão pela qual o benefício deve ser concedido.A inicial veio instruída com

documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 17/25).Inicialmente os autos

foram distribuídos perante o r. Juízo da 7ª Vara Federal Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo (fl.

26).Aquele Juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita (fl. 28).Os autos foram redistribuídos para o r. Juízo da

8ª Vara Federal Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo (fl. 29).Devidamente citado, o Instituto

Nacional de Seguro Social - INSS apresentou contestação, alegando que o falecido não possuía qualidade de

segurado quando do óbito, pois seu último vínculo empregatício se encerrou em 30/10/1991, postulando, assim,

pela improcedência do pedido (fls. 31/48).Aquele Juízo intimou a parte autora a se manifestar acerca da

contestação, bem como determinou as partes que especificassem as provas que pretendiam produzir (fl. 49).O

INSS informou que não há interesse em produzir provas (fl. 50).A parte autora apresentou réplica (fl. 51/55).O

Juízo concedeu prazo para a parte autora juntar cópia integral do processo administrativo (fls. 56).Os autos foram

redistribuídos a este Juízo nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça

Federal da Terceira Região - CJF3R (fl. 57).A parte autora apresentou a cópia do processo administrativo relativo

ao benefício NB 158.424.925-8 (fls. 58/79).Foi dada ciência ao INSS, que nada requereu (fl. 81).À fl. 83, este

Juízo converteu o julgamento em diligência para determinar que a parte autora esclarecesse o pedido, informando

o período de atividade rural do segurado falecido, bem como apresentasse documentos contemporâneos do

período e manifestar-se quanto ao interesse na produção de prova em audiência. A parte autora apresentou

documentos conforme petição de fls. 84/86.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos

realizados pelo Juízo anterior.MéritoO benefício pretendido tem previsão no artigo 74 e seguintes da Lei nº.

8.213/91 e consiste no pagamento devido ao conjunto de dependentes do segurado que falecer, percebendo-se,

desde logo, que o principal requisito para sua concessão é a demonstração da qualidade de dependente por parte

de quem pretende receber em relação ao segurado falecido, o que nos remete ao artigo 16 da mesma lei acima

mencionada.Segundo tal artigo, são beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado, aquelas pessoas enumeradas nos incisos I, II e III, sendo que a dependência econômica

dos que estão relacionados no inciso I, entre eles o cônjuge e a(o) companheira(o), bem como os filhos menores

de 21 anos de idade, em relação ao segurado é presumida, conforme consta no 4º do mesmo artigo.Conforme se

verifica da documentação apresentada, não resta qualquer dúvida quanto à qualidade de dependente da esposa que

figura no polo ativo.Resta-nos, porém verificar a presença do segundo requisito relacionado com o benefício

pleiteado, qual seja, a qualidade de segurado do falecido.No texto do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, há menção

expressa no sentido de que têm direito ao benefício os dependentes do segurado que falecer, ou seja, há

necessidade legal que no momento do falecimento o de cujos ostente a qualidade de segurado da Previdência

Social.Devemos, então, iniciar pela análise da Constituição Federal, a qual estabelece em seu artigo 201 que a

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, o

que afasta qualquer manifestação de vontade a respeito de filiar-se ou não, ao menos no que se refere a todos

aqueles que exercem atividade remunerada.Assim, nos termos da legislação infraconstitucional, que deu

efetividade à determinação do texto maior, será considerado segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência

Social todo aquele que vier a exercer atividade remunerada, independentemente de qualquer ato ou manifestação

de vontade própria.Daí decorre que, especialmente nos casos de segurados empregados, formalizado o contrato de
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trabalho, ou simplesmente efetivado o registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social, considerar-se-ão

automaticamente filiados ao regime público de previdência social, dispensando-se, inclusive, que haja uma

primeira contribuição, pois que tal atribuição não lhes é imposta, mas sim ao empregador.A necessidade de que

haja a qualidade de segurado do falecido para concessão de benefício de pensão por morte aos seus dependentes

vem confirmada pelo artigo 102 da Lei nº 8.213/91, segundo o qual a perda da qualidade de segurado não importa

em caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade, ou seja, não há perda dos direitos já adquiridos.De acordo

com o artigo 26 da Lei nº. 8.213/91, independem de carência os benefícios ali enumerados, dentre eles o previsto

no inciso I, a pensão por morte.Assim, nos termos da legislação previdenciária, pode-se afirmar que, em se

tratando de segurado empregado, caso tivesse ele se filiado ao Regime Geral de Previdência Social no dia anterior

ao seu falecimento, teria deixado aos seus dependentes o direito ao benefício de pensão por morte.Conforme

consta em consulta ao sistema CNIS (fl. 44), o Sr. Francisco Tintim Filho teve seu último vínculo de trabalho no

período de 01/06/1991 a 30/10/1991.De tal maneira, de acordo com o constante no CNIS, na data do óbito o

marido da Autora não possuía qualidade de segurado.Entretanto, em sua inicial, a parte autora sustenta que o Sr.

Francisco era lavrador na época do óbito (18/10/2010), razão pela qual não existem contribuições nesse período

cadastradas junto ao CNIS, e que tal fato seria suficiente para a concessão do benefício de pensão por morte.

Contudo, em que pese ter sido conferida à parte autora a oportunidade para comprovar o período de labor rural do

Sr. Francisco, inclusive produzir prova em audiência, somente foram apresentados os documentos de fls. 85/86.O

documento de fl. 85 constitui uma procuração conferida ao Sr. Francisco para que o mesmo pudesse representar o

Sr. Lázaro Rodrigues da Silva junto ao INCRA nos atos de legalização, transferência e final titulação do imóvel

situado na Região do Cristo Rei, localizado no Município de Itupiranga, no Estado do Pará. A referida procuração

não tem o condão de comprovar que o Sr. Francisco trabalhava como lavrador naquele período, ou que o mesmo

era proprietário de imóvel rural. Em nenhum momento no referido documento há qualquer menção a respeito do

exercício da atividade rural pelo falecido esposo da autora.Já o documento de fl. 86 tampouco comprova o período

de trabalho rural alegado na inicial. Trata-se apenas de um comprovante de residência em nome do Sr. Francisco,

na zona rural de Itupiranga-PA.Os únicos documentos nos autos que fazem menção ao trabalho do Sr. Francisco

com lavrador são a Certidão de Casamento (fl. 20) e a Certidão de Óbito (fl. 22).A Certidão de Casamento foi

lavrada em 1992, ou seja, muitos anos antes do óbito, ocorrido em outubro de 2010, tratando-se de documento

extemporâneo ao período supostamente trabalhado na lavoura.Já a Certidão de Óbito por si só não pode ser

considerada como prova cabal de que o falecido segurado era lavrador à época do óbito, pois as informações ali

contidas são prestadas pelo declarante, não sendo exigido qualquer documento comprobatório daquelas

informações.Assim sendo, resta claro que não há nos autos início de prova material da atividade rural exercida

pelo falecido esposo da parte autora à época do óbito. Tampouco demonstrou interesse na produção de prova

testemunhal.Importante ressaltar que o Sr. Francisco também não possui direito adquirido a nenhuma

aposentadoria, seja por tempo de contribuição, seja por idade, fato que garantiria a concessão do benefício de

pensão à sua esposa sobrevivente. Sendo assim, por não ter sido devidamente demonstrada a condição de

qualidade de segurado do falecido Sr. Francisco, a autora não faz jus ao recebimento do benefício de pensão por

morte. DispositivoPosto isso, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, I do CPC.Tendo em vista a

concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e honorários advocatícios.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.Custas na forma da lei.P. R. I.

 

0010421-85.2012.403.6183 - LUIZ SILVEIRA DE CARVALHO(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): LUIZ SILVEIRA DE CARVALHOREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs a

presente ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS,

objetivando provimento judicial que determine a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição ou aposentadoria especial (NB 42/159.309.843-7), desde seu requerimento administrativo em

09/02/2012.Alega, em síntese, que requereu a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição,

porém o INSS não considerou como tempo de atividade especial, todos os períodos indicados na inicial.A inicial

veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Inicialmente os

autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 6ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo.Devidamente

citado, o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS apresentou contestação, postulando pela improcedência do

pedido (fls. 177/203).A parte autora apresentou réplica, requerendo a produção de prova pericial para verificação

da atividade especial alegada (fls. 206/211).Em decisão de fl. 213, o pedido foi indeferido, visto que a parte autora

não comprovou a impossibilidade de apresentar documentos hábeis a comprovação da atividade especial

(formulários, PPP e laudo técnico pericial). No entanto, na decisão foi facultado novo prazo para apresentação de

documentos. Em resposta ao despacho, a parte autora informou que já apresentou os documentos que comprovam

as atividades urbanas comuns e especiais (fl. 215).A parte autora interpôs agravo retido (fl. 216/217) em face da

decisão de fl. 213. O recurso foi recebido, mas a decisão foi mantida pelos próprios fundamentos (fl . 219). Os

autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho
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da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos

realizados pelo Juízo anterior.No tocante à prescrição, é de ser reconhecida tão só em relação às parcelas ou

diferenças vencidas antes dos cinco anos que antecederam o ajuizamento da ação.MéritoTratemos, primeiramente,

da previsão legal e constitucional acerca da aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição

Federal de 1988, originariamente no inciso II do artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de

15.12.98, teve sua permanência confirmada, nos termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos,

porém, da história de tal aposentadoria especial, em relação à qual, para não irmos muito longe, devemos

considerar o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080

de 24.01.79, quando era prevista a possibilidade de aposentadoria especial em razão de atividades perigosas,

insalubres ou penosas, estando previstas tais atividades nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para

concessão da aposentaria especial, uma carência de sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho

permanente e habitual naquelas atividades previstas nos mencionados Anexos, bem como o exercício de tal

atividade pelos prazos de 15, 20 ou 25 anos.Tal situação assim permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91,

quando então, o Plano de Benefícios da Previdência Social passou a prever a aposentadoria especial, exigindo

para tanto uma carência de cento e oitenta contribuições mensais, com trabalho em condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, por um período de 15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação,

que a relação das atividades profissionais com aquelas características seriam objeto de normatização específica,

com a possibilidade, ainda, da conversão do tempo de atividade especial em comum, segundo critérios de

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o

Decreto nº. 611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos previstos na legislação ordinária, definiu tempo de

serviço como o exercício habitual e permanente, apresentando tabela de conversão da atividade especial para a

comum, bem como exigindo a comprovação da atividade em condições especiais por no mínimo trinta e seis

meses. Tal regulamento estabeleceu, ainda, que para efeito de aposentadoria especial, seriam considerados os

Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse

promulgada a lei sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº.

8.213/91 sofreu inovações trazidas pela Lei nº. 9.032 de 28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57,

extinguiu a classificação das atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, passando a exigir do segurado

a comprovação de tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente em condições especiais durante

o período mínimo fixado, devendo, ainda, haver efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal

legislação acrescentou ao artigo 57 o 5º, permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum

segundo os critérios do Ministério da Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto

nº. 2.172, o qual, tratando da aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus

anexos e passou a exigir a comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa

com base em laudo técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei

9.528 de 10.12.97, que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória

1523 em suas diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho

expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista,

para servir de base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos

agentes prejudiciais por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97

de 05.03.97.Agente nocivo ruídoNo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado, até

data recente, vinha adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de

uniformização de jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando

a tese de que, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à

contagem do temo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85

decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a

ementa do julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7)

(f) EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força
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da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,

considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico

ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação

retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
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07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Em assim sendo, atendendo ao propósito unificador das

decisões judiciais, e também com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo

entendimento do STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade

exercida com exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até

05/03/97;b) superior a 90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é,

18/11/2003;c) e superior a 85 decibéis a partir de 19/11/2003.Quanto ao caso concretoEspecificamente com

relação ao pedido da parte Autora, a controvérsia cinge-se no reconhecimento ou não dos períodos de atividades

especiais em face das empresas INDUSTRIA METALURGICA FONTAMAC LTDA & BASTIEN INDUSTRIA

MEATURGICA LTDA (de 08/10/86 a 01/02/93 e de 03/05/93 a 09/02/12).Da análise dos documentos presentes

nos autos observa-se que para comprovação da especialidade do período, a parte autora apresentou Perfil

Profissiográfico Previdenciário (fl. 38), emitido em 16/01/2012, no qual consta que no período de atividade

discutido, exerceu as seguintes atividades: ajudante geral, de 08/10/86 a 31/08/87; polidor, de 01/09/87 a

31/12/90; 1/2 oficial eletricista, de 01/01/91 a 01/02/93 e de 03/05/93 a 31/04/94; e eletricista de manutenção, de

01/05/94 até a data do documento.Conforme o documento, o Autor exercia as atividades, com exposição a agente

nocivo ruído, na intensidade superior a 90 dBb(A). Contudo, o PPP veio desacompanhado de Laudo Técnico

Pericial.Vale observar que para todos os agentes nocivos, após 06/03/1997, é exigido o laudo técnico para sua

comprovação, e que para o agente nocivo ruído, sempre foi exigido laudo técnico.Embora o autor trabalhasse

como eletricista em parte do período, o enquadramento dessa atividade depende da prova de exposição a tensão

elétrica superior a 250 volts. A exigência desse nível de tensão elétrica consta do Anexo Decreto nº 53.831/64,

código 1.1.8. Essa prova também não foi feita. Considerando que incumbe ao autor comprovar os fatos

constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a comprovar o

desempenho de atividade especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto ao período não

comprovado.Apesar disso, o período de 08/10/86 a 31/12/1990 pode ser reconhecido como tempo de atividade

especial, visto as descrições das atividade desempenhadas no período.Dessa forma o pedido é parcialmente

procedente para reconhecer como especial os períodos de 08/10/86 a 31/12/1990, nos termos do item, 2.5.1 do

anexo I do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de 1979 e nos itens 2.5.2, 2.5.3 do anexo do Decreto
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53.831/64.APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Para a concessão do benefício de

aposentadoria, em momento anterior a vigência da Emenda Constitucional nº. 20/98, a parte autora deve

comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos: tempo mínimo de contribuição de 30 anos para a

aposentadoria proporcional ou 35 anos de contribuição para a aposentadoria integral.Com a edição da Emenda

Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de contribuição passou a exigir o cumprimento de trinta e

cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de contribuição, se mulher (artigo 201, 7º, inciso I, da

CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. Sob este regime, inexiste a

exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já estivessem filiados ao regime geral da previdência

social até a data da publicação da referida emenda (16-12-1998), aplica-se a regra de transição estabelecida em

seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário - correspondente a 53 anos de idade, se homem; e 48 anos de idade,

se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de contribuição:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à

soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite

de tempo constante da alínea anteriorDesse modo, considerando os períodos reconhecidos administrativamente

pelo INSS (fl. 122) e os períodos reconhecidos nos presentes autos, verifica-se que, em 16/12/1998, a parte autora

totalizava o tempo de serviço de 15 anos, 00 meses e 16 dias e não fazia jus à concessão da aposentadoria antes da

Emenda Constitucional n.º 20/98. E, em 09/02/2012 (data do requerimento administrativo - DER), a parte autora

possuía 47 anos de idade e totalizava o tempo de contribuição de 28 anos, 02 meses e 10 dias, não fazendo jus à

concessão da aposentadoria, conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias

Inicial Final Comum Convertido BANCO BRADESCO 1,0 21/12/1984 16/05/1986 512 512 FONTAMAC E

BASTIEN 1,4 08/10/1986 31/12/1990 1546 2164 FONTAMAC E BASTIEN 1,0 01/01/1991 01/02/1993 763 763

FONTAMAC E BASTIEN 1,0 03/05/1993 16/12/1998 2054 2054Tempo computado em dias até 16/12/1998 4875

5494 FONTAMAC E BASTIEN 1,0 17/12/1998 09/02/2012 4803 4803Tempo computado em dias após

16/12/1998 4803 4803Total de tempo em dias até o último vínculo 9678 10297Total de tempo em anos, meses e

dias 28 ano(s), 2 mês(es) e 10 dia(s)Dispositivo. Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

formulado, apenas para reconhecer, como tempo de atividade especial, o período laborado na empresa

INDUSTRIA METALURGICA FONTAMAC LTDA & BASTIEN INDUSTRIA MEATURGICA LTDA (de

08/10/86 a 31/12/1990), devendo o INSS proceder a sua averbação.Os honorários advocatícios ficam recíproca e

proporcionalmente distribuídos e devidamente compensados em partes iguais entre a parte autora e o réu, segundo

o art. 21 do C.P.C., sem que disso resulte qualquer saldo.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos observadas as regularidades formais.P. R. I. C.

 

0009322-46.2013.403.6183 - LUCIANO ANTONIO GRILLO(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): LUCIANO ANTONIO GRILLORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.Luciano Antonio Grillo

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a

diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do seu benefício de

aposentadoria houve a limitação do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que

ocorreu o desprezo do valor excedente para efeito de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo

pela fixação de proventos inferiores à média de seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a

incidência imediata dos novos tetos fixados pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a

readequação do valor do seu benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de

concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 15/41 e 47/68).Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o

r. Juízo da 2ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 42), o qual deferiu os benefícios da justiça gratuita à

parte autora (fls. 92).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de

setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R (fls. 97).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a ausência de interesse de agir e a ocorrência da

decadência do direito de revisão do benefício e da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da

demanda. No mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a

improcedência do pedido (fls. 98/117).Instada pelo Juízo (fls. 118), a parte autora apresentou réplica e postulou

pelo julgamento do feito (fls. 122 e 123/130).É o Relatório. Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a

preliminar de carência da ação, pois a sua análise se confunde com a do próprio mérito da ação.Afasto, também, a

preliminar de decadência na forma como suscitado pelo réu, uma vez que o pedido da parte autora não se

relaciona com a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, mas sim, de readequação dos proventos

aos novos tetos de salários de benefícios fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, de forma que o

prazo do art. 103 não se aplica ao caso concreto.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal

questão será tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a
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apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto

tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual

passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a

renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º

20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a

prescrição quinquenal.DO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 564354/SE PELO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E O DIREITO A REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA

ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa

ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso

Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior

ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da

Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios

previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas

normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma

constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro

Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da

natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção

constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de

benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a

perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do

benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o

segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador anterior, pois coerente com as contribuições

efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais,

há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que

recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua

concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do

valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor

inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de

uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as

condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma

opção que norteia a política pública referente aos benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as

Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Impõe-se ressaltar

que, de acordo com o julgamento do STF, não se trata de reajustamento do benefício em desconformidade com os

critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de

pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998

e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. Conforme ressaltado pelo próprio c.

STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas Constitucionais n.º

20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente nos casos em que o

salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão,

pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em razão da majoração

do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição integral ou parcial do

valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o direito à revisão se

verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do benefício pela não

recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação total ou parcial

da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real

do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui direito ao valor do salário

de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do

teto.Reconhece-se, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os benefícios cujas

Rendas Mensais Iniciais foram reduzidas ao teto na época da concessão do benefício e não o direito do segurado

receber o benefício de acordo com o teto de salário de contribuição, toda vez que houver a sua alteração por

determinação de uma nova política governamental.É bem de ver que, em razão de o segurado ter sempre

contribuído em valor correspondente ao teto antes da concessão do seu benefício, não lhe assegura o direito a

simples revisão do valor da renda mensal do benefício sempre que for alterado o teto limitador, uma vez que a

alteração do valor do teto de salário de contribuição, pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03, não implica

a recomposição de perdas ou em índice de reajuste de benefício que permita a alteração dos benefícios em

manutenção; antes corresponde, apenas, a simples definição de novo limitador de valor dos benefícios.Repita-se, o

direito a readequação do valor do benefício de acordo com o novo limitador constitucional, na forma como
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reconhecido pelo STF, somente ampara aqueles segurados que tiveram o valor da renda mensal do seu benefício

limitado em razão da limitação do valor pela aplicação do teto limitador vigente, os quais, com a nova fixação do

teto limitador, passam a ter direito a readequação do valor do seu benefício.Portanto, se o benefício

previdenciário, no momento de sua concessão, não foi limitado ao teto, não há direito a readequação; da mesma

forma, não há o direito de readequação, se o valor da renda, embora limitado ao teto no momento da concessão,

foi recuperado integralmente, no primeiro reajustamento, pela incorporação do valor excedente, limitado pelo teto

vigente à época da concessão.Nesse sentido, importa destacar a premissa destacada pelo Exmo. Desembargador

Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...)

para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso

conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se o salário de benefício através da média

atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador, uma vez que este constitui elemento

extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% a 100%)

e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do valor benefício através da aplicação dos

índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a

existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, como decorrência da

majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará,

desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo limite

fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES,

20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em sede de liquidação de

sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º 0004911-

28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal, em

decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante
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aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, verifica-se pela carta de concessão anexada aos autos (fls. 19), que

o benefício da parte autora foi concedido a partir de 10/01/1988, portanto, caso apurada a ocorrência de limitação

pelo teto na época da concessão do benefício, e que tal limitação persistiu após a alteração do teto limitador pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03, impõe-se reconhecer que a parte autora faz jus a readequação do valor

do seu benefício de acordo com os novos tetos fixados, nos termos supracitados.DISPOSITIVOPosto isso,

JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte autora em ter a revisão da renda mensal do

seu benefício previdenciário (NB 083.572.884-6), considerando no cálculo, as novas limitações estabelecidas

pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou

seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-

28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do

Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual

de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da

Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela

e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do

benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do Código de

Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo benefício de prestação continuada da Previdência

Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios,

arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação, com a observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de

Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo

Civil.P.R.I.C.

 

0009750-28.2013.403.6183 - EVERALDINO OLIVEIRA SOUZA(SP293352 - ANDRE PEREIRA DOS

SANTOS E SP292350 - VAGNER PATINI MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): EVERALDINO OLIVEIRA SOUZAREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ARegistro nº _______/2015.Vistos.Everaldino Oliveira Souza

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a reconhecer os períodos de trabalho exercidos como jornalista antes de 11/10/1996, e a

proceder a revisão da renda mensal do seu benefício NB 109.145.379-6, com o pagamento dos valores

devidos.Alega, em síntese, que recebe o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 26/07/1999,

com vigência a partir de 14/09/1998; que, na concessão do benefício, o INSS não considerou os períodos especiais

de trabalho exercidos como jornalista; que faz jus ao reconhecimento dos períodos especiais trabalhados para

revisar a renda mensal do seu benefício.A inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão

dos benefícios da justiça gratuita (fls. 15/110).Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 5ª

Vara Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 111), o qual deferiu os benefícios da justiça gratuita (fls.

113).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação alegando, preliminarmente, a ocorrência da decadência

do direito à revisão requerida. No mérito, sustenta, em suma, que a parte autora não faz jus à revisão do seu

benefício na forma como postulado (fls. 115/120). Instadas pelo Juízo (fls. 121), a parte autora apresentou réplica

(fls. 123/139).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de

2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o Relatório. Decido. Inicialmente, ratifico

todos os atos realizados pelo Juízo anterior.Cumpre analisar a ocorrência da decadência do direito da parte autora

em obter a revisão do benefício.Nesse sentido, acompanho o entendimento recente da Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça, competente pelas matérias previdenciárias, no sentido de aplicar a limitação temporal a partir

da vigência da Medida Provisória nº 1.523/97 (28/06/1997), convertida na Lei n.º 9.528/97 (10/12/1997), ainda

que o benefício tenha sido concedido anteriormente, a exemplo do que já era entendido em relação à lei de

processos administrativos (Lei nº 9.784/99).Confira-se, a seguir, o julgado supramencionado:PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão
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indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa

para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). 3. Recurso especial provido.(STJ, RESP

201200275260, RESP - Recurso Especial - 1303988, Relator(a): Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJE:

21/03/2012). (grifo nosso).Assim, considero que após 28/06/2007 operou-se a decadência em relação aos

benefícios concedidos anteriormente à vigência da Medida Provisória nº 1.523/97, convertida na Lei nº 9.528/97,

e para os benefícios posteriores, contar-se-á o prazo a partir do primeiro pagamento após a concessão do

benefício, nos termos do artigo 103, da Lei nº 8.213/91, que assim aduz: É de dez anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997).No caso em tela, o benefício previdenciário que a parte autora pretende revisar foi concedido com

vigência a partir de 14/09/1998, com o primeiro pagamento em 12/08/1999, consoante consulta ao HISCREWEB,

reproduzida a seguir: Dessa forma, considerando que não consta nos autos informação de qualquer recurso

administrativo para reapreciação do pedido na seara administrativa e que a presente ação somente foi proposta em

04/10/2013 (fls. 02), após, portanto, o decurso do prazo decadencial, que se deu em 12/08/2009, impõe-se

reconhecer a decadência do direito de revisão da renda mensal do benefício referido.Posto isso, decreto a

EXTINÇÃO DO FEITO, com o julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, IV, do Código de Processo

Civil, em razão da ocorrência da DECADÊNCIA do direito da parte autora de revisar a renda mensal inicial do

benefício previdenciário NB 109.145.379-6.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de

custas e honorários advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Custas na forma da lei.P.R.I.C.

 

0010082-92.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA GONCALVES KAWAGOE(SP280727 - MARIA

CRISTINA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): MARIA APARECIDA GONÇALVES KAWAGOERÉU: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.MARIA

APARECIDA GONÇALVES KAWAGOE propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida

(NB 42/108.647.442-0, com DIB em 13/03/1998) e averbar o tempo contribuído após a aposentadoria para a

concessão de novo benefício. Requer ainda que seja declarado não ser necessária a devolução dos valores

recebidos a título de aposentadoria por tempo de contribuição, tendo em vista o caráter alimentar do benefício.

Alega, em síntese, que em 13/03/1998, obteve o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou

trabalhando após a aposentadoria, contribuindo para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a

aposentadoria e obter um novo benefício considerando o tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls.

28/74).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 6ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo

(fl. 75).Aquele Juízo, em decisão proferida às fls. 77/77-verso, deferiu os benefícios da justiça gratuita, indeferiu o

pedido de tutela antecipada e determinou a emenda à inicial.A parte autora apresentou a petição de fls. 79/87

como emenda à inicial.Aquele Juízo determinou a parte autora que esclarecesse se houve ou não pedido

administrativo, e que fosse retificado o valor da causa, se fosse o caso (fl. 88).A parte autora informou que não

houve requerimento administrativo e que não há alteração no valor da causa (fl. 89).O Juízo declinou da

competência e determinou a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal em razão do valor da causa (fls.

90/92).A parte autora interpôs agravo de instrumento em face da decisão de fls. 90/92 (fls. 94/107).Foi dado

provimento ao agravo de instrumento, para determinar o regular processamento da ação perante o Juízo a quo (fls.

108/110).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação alegando, preliminarmente, a decadência e a

prescrição. No mérito, sustenta, em síntese, que não há previsão legal para anteder a pretensão da parte autora e a

amparar a renúncia à aposentadoria; e que a procedência do pedido imporia a necessária devolução dos valores

recebidos pelo segurado (fls. 117/131).Instadas as partes pelo Juízo para especificarem as provas que pretendiam

produzir, bem como a parte autora a se manifestar acerca da contestação (fl. 132), a parte autora apresentou

réplica e requereu perícia contábil (fls. 136/148) e o INSS nada requereu (fl. 149).É o Relatório.

Decido.Inicialmente, indefiro o requerimento de perícia contábil, diante da prescindibilidade da referida prova

para análise do pedido. Ademais, na hipótese de procedência da demanda, os autos serão remetidos para a

Contadoria do Juízo na fase de execução para elaboração dos cálculos.Preliminares de méritoInicialmente, afasto

a preliminar de decadência na forma como suscitado pelo réu, uma vez que o pedido da parte autora não se

relaciona com a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário.A preliminar de prescrição, em razão de
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expressa disposição legal, deve ser acolhida, ficando desde já ressaltado que em caso de eventual procedência do

pedido, deverão ser excluídas as prestações vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.Mérito

Presentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão

de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer

diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a declaração do seu direito de renunciar a

aposentadoria que lhe foi concedida em 13/03/1998 (NB 42/108.647.442-0); de averbar o tempo em que

contribuiu após a concessão da aposentadoria para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data da

distribuição da ação. A tese proposta na presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos

relacionados com a pretensão, sendo eles: a) possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria

(desaposentação); b) possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo de

contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar em revisão periódica

da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência ao benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe

o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a

aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo, tratando-se, portanto, de direito social inserido

no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de

direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio

Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou

renúncia, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A

OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC,

processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os

benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus

titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir

para a concessão de novo e posterior jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no

REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 - Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data

do Julgamento 04/02/2014 - Data da Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1.

Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do

art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de

Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial 1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares,

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a

concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se, ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a

contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se

renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro

Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da

Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento. Recurso Especial Repetitivo 1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada

a questão da possibilidade do segurado desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que,

mesmo sendo um direito fundamental, a sua própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que,

caso ele não a requeira pessoalmente junto ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese

prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a

disponibilidade do direito.Note-se que, no julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-

97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região negou provimento ao

recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria,

o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal

possibilidade de renúncia, conforme transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos

sociais fundamentais outorgados pela Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da

dignidade humana. Estabelecer que a Previdência Social é um direito fundamental não implica em

incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito
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fundamental, mas alcança a implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver

vulneração aos atributos de um direito fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias

constitucionais dos direitos sociais e seus princípios norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto

3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial

concedidas pela previdência social são irreversíveis e irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele

reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser

norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há de se cogitar, ainda, que a circunstância de a

inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os requisitos ao direito caracteriza, na prática,

verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões em contrário, a defesa da impossibilidade de

abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não há destaques no original)(...)Indica, ainda,

Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,

transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO

DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir

para a previdência social, no intuito de, futuramente, formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais

vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c. STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp

958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe

10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos embargos infringentes mencionados acima, a

transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE

APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE.

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU.

DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS

INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os

limites da divergência. 2. A Previdência Social é um direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na

renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se

conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às

garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto

3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que

novas contribuições recolhidas após o retorno do segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios

previstos pelo Regime, não repercute na situação em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de

sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da

Previdência Social em decorrência do exercício da atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O

efeito ex tunc operado na espécie elide a aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A

usufruição da aposentadoria renunciada dá-se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as

contribuições recolhidas até o ato concessivo. Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um

excedente financeiro com o qual o Regime não contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido

equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio

da dignidade da pessoa humana, portanto, dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento

consagrado no julgamento do REsp 1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os

limites objetivos dos presentes embargos infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido

formulado em contrarrazões não conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região,

Terceira Seção, EI 0008213-97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-

DJF3: 30/10/2013)Não há que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da

existência de vedação expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de

legislação específica a autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na

contestação, artigo 18, 2º, da Lei n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e

destinação diferenciada daquela pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência

Social, na redação que lhe fora dada pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal,

apresentada de forma genérica, como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua

finalidade consiste na proibição de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada

em combinação com o artigo 124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de

direitos:Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes

benefícios da Previdência Social:I - aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação

dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III - aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e

auxílio-doença; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de

opção pela mais vantajosa.Tomando-se tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a
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proibição expressa de recebimento em conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II

acima transcrito, o que, porém, não é a pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira

substituição de sua aposentadoria por outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de

benefícios.O que se veda, assim, com a interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124,

ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência

Social, pelo retorno à atividade do Segurado já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos,

haja vista que o aposentado já estaria acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu

benefício de prestação continuada.Com isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à

qualidade de segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo

regime, pois, cessada a aposentadoria anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e

124, ambos da Lei n. 8.213/91, não mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e

especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não

se pode negar, ter ele trazido uma inovação originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que,

conforme dispõe o artigo 84, da Constituição Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre

outras, sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel

execução (inciso IV).Assim, a norma constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica

a de serem regulamentares, devendo estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir

ou viabilizar a fiel execução e aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma

autônoma e independente, o que já se encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal

entendimento já fora apresentado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme

transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA

DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A

CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º

da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio para a apuração do percentual do salário-de-benefício que

corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a 70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano

completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor, em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14

dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30

anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte autora contava apenas com o tempo mínimo para a

concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a renda mensal inicial do benefício deve

corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos salários-de-contribuição relativos ao

período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº 129.503.932-7, não merece prosperar,

visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os salários-de-contribuição anteriores ao

requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos juros de mora sobre os valores devidos

entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de juros na seara administrativa. V - É

pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria

possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. VI - Caracterizada a

disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é

despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não

do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II do art.

5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 3.265/99, que

previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e

especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. (não há

destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao

benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado

fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A desaposentação não representa

desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do

primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos

requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a

Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. X

- O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou ciência da pretensão da parte autora.

XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima Turma, AC 0001304-

47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em 18/02/2014, e-DJF3:

26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de autorizar o Segurado

a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da possibilidade do Segurado, que

tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de aposentadoria, não postular perante a

Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do direito à escolha de seu detentor.É

certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja previsto em Lei, não se lhe aplicando a

total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que não esteja proibido em lei, mas ao
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afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode impedir o Segurado de abrir mão de seu

direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de legislação expressa que assim o

autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição Federal, ao prever que nenhum

benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de

custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração ou extensão de benefício

previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante autorização legal o Segurado

possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio apresentado pelo Réu, a respeito do

sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o regime de repartição simples e não de

capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados destinam-se a financiar os benefícios que

já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há qualquer óbice em aceitar a pretensão da

parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal, estabelece que a previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da

previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta Magna.Não pode ser aceita a afirmação

apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições pagas pelo Segurado, na condição de

aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada, consistiria em desvirtuamento do sistema

de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou individualização das contribuições em favor do

próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as contribuições sociais como contribuições

específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada, com a imposição de recolhimento de

contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em verdadeiro acréscimo de receita para a

Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em que se baseia todo o plano de

previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como beneficiários do Regime

Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o financiamento do

sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser concedido após a

desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para concessão da primeira

aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica de forma alguma o

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra contida no 5º, do artigo

195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida, assim denominado pela

doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de qualquer benefício ou serviço,

sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o surgimento de nova fonte de custeio

também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência social, a majoração daqueles já

previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações anteriormente não reconhecidas.Assim,

seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da solidariedade da Seguridade Social, o que veio

a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a respeito da constitucionalidade da cobrança de

contribuição social dos aposentados que voltam à atividade remunerada, as novas contribuições pagas pelo

aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se encontravam com seus respectivos benefícios

em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há qualquer formação de caixa de previdência,

individualização das contribuições e muito menos atribuição da qualidade de contribuição específica ou taxa às

contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será financiada exatamente pela contribuição

daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e financiando o sistema, e não por aquelas

recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão do sistema de repartição simples, já foram

consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na respectiva época de recolhimento.Possibilidade

de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente.Tal

questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91,

pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos exatamente a previsão legal de que as contribuições

vertidas para o sistema de previdência pública devem ser usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou

ainda que possível mais de um, que sejam em períodos diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por

exemplo, com o tempo de contribuição utilizado inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença

ou auxílio-acidente, e que futuramente também será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela

em qual modalidade for.O sistema do Regime Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de

tempo de contribuição para concessão de benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a

exercer mais de uma atividade remunerada concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação

a todas elas, define na forma de apuração do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que

tais períodos não serão somados uns aos outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles

referentes.A mesma legislação estabelece, em seu artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de

contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração

pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, tratando,

assim, da contagem recíproca de tempos de contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos

benefícios previdenciários faz outra menção à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para

concessão de benefício previdenciário da mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a
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contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do

mesmo dispositivo legal, que não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de

aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos

concomitantes para a concessão de benefício previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício

anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando

sim o mesmo período de contribuição que fora anteriormente utilizado para concessão de sua primeira

aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua renúncia, o que implica na não incidência das vedações

até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão

da primeira aposentadoria, surge um novo questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual

seja, o que se relaciona com a necessidade, ou não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores

recebidos a título de aposentadoria, o que passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de

restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se

pronunciou expressamente a respeito da desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de

aposentadoria, mediante o julgamento de recurso especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO

ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A

APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE

VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar

impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores

recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à

aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de

contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação. 3.

Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos

seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja

preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 4. Ressalva do entendimento

pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos

proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS,

1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp

103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, mas condicionou

posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser

afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC -

2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador - Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 -

RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de declaração da mencionada decisão, aquela

Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da inexigibilidade da restituição dos valores

recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a possibilidade de computar-se no período

básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores, assim utilizadas para concessão da primeira

aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme segue:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO E

REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A NOVA

APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração contra

decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008,

que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando a possibilidade de

interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, deve

ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os

salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se afiguram as demais

omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para tais asserções se

referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do acórdão. 4.

Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro

Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento firmado

pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar nossa

opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição de

valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar, objetivando

benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente, do qual

pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos termos da

lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do exercício regular

de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento, equiparar-se a

uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus valores.É
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importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-se

precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente

em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos

mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como

conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não

poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como

bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão
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periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de

que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos

implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por

sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância

daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores

da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na
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generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo

mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,

melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma

classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia

levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte
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(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,

independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da

presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a

espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.A Carta de Concessão/Memória de Cálculo apresentada pela parte

Autora demonstra ser ela beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a partir de

13/03/1998, tendo o INSS reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço de 25

(vinte e cinco) anos, 01 (um) mês e 13 (treze) dias, sendo que a parte autora apresentou cópia da CTPS e do CNIS

(fls. 30/31, 36/43 e 47/61), comprovando que continuou trabalhando após a concessão do benefício, e que este

período de trabalho é suficiente para a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

integral.Portanto, deve ser reconhecido e averbado o período trabalhado pela parte autora após a concessão do

benefício em 13/03/1998, para fins de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição.Ante o

exposto, impõe-se reconhecer o direito da parte autora em obter junto à Autarquia Previdenciária o direito de

renunciar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, para que passe a receber novo

benefício, computando-se as contribuições anteriores e as novas, assim consideradas aquelas a partir da

aposentadoria a que se renuncia, pois o novo benefício que se pretende consiste em outra espécie de

aposentadoria, a de tempo de contribuição integral.Dispositivo.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, com

a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar o direito

da parte autora em renunciar a aposentadoria por tempo de contribuição proporcional (NB 42/108.647.442-0), sem

a necessidade de restituir os valores recebidos durante a sua manutenção; 2) condenar o INSS a conceder a

aposentadoria por tempo de contribuição integral almejada, utilizando-se, para tanto, do tempo de contribuição

anteriormente computado para a concessão da primeira aposentadoria, assim como as contribuições posteriores

àquela data; 3) e condenar o INSS ao pagamento dos valores das prestações vencidas, decorrentes da diferença

entre a aposentadoria renunciada e a concedida, desde a propositura da ação, devidamente atualizadas e corrigidas

monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente,

e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas

monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos

termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de

fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que a parte autora já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Condeno, também, o INSS em honorários advocatícios

arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código
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de Processo Civil.Custas na forma da lei.P.R.I.C.São Paulo, 19/08/2015.NILSON MARTINS LOPES

JUNIORJuiz Federal

 

0011349-02.2013.403.6183 - ANTONIO ROQUE BARRELA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ANTONIO ROQUE BARRELARÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO BREGISTRO _____/2015Vistos.Trata-se de ação ordinária proposta pela

parte autora em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual pretende a revisão do valor de seu

benefício de prestação continuada, afirmando a necessidade de ser mantida a correspondência de reajustamentos

entre os benefícios e os salários de contribuição, bem como que seja mantido o valor real do benefício.Alega a

parte autora especificamente a existência de distorção na forma de atualização do valor de seu benefício na falta

de correção nos meses de dezembro de 1998, dezembro de 2003 e janeiro de 2004, quando os salários-de-

contribuição teriam sido reajustados por Portarias do Ministério da Previdência e Assistência Social nos índices de

10,96%, 0,91% e 27,23%, respectivamente, constituindo-se, assim, em uma defasagem de 39,10% no valor dos

benefícios de prestação continuada.Sustenta, ainda, a necessidade de manutenção dos mesmos índices de correção

dos salários-de-contribuição e dos benefícios em manutenção, sob pena de ferir-se o denominado princípio da

contrapartida, previsto no artigo 195, 5º da Constituição Federal.Inicialmente os autos foram distribuídos perante

o r. Juízo da 4ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo (fl. 49).Aquele Juízo deferiu os benefícios da justiça

gratuita e determinou que a parte emendasse à inicial (fl. 31).A parte autora apresentou a petição de fls.

52/64.Aquele Juízo recebeu a petição como emenda à inicial e afastou a prevenção (fl. 66).A Autarquia foi citada

e em sua contestação arguiu a preliminar de falta de interesse de agir e prescrição. No mérito, propriamente dito,

contrariou os argumentos da inicial, afirmando estar correto o cálculo do valor do benefício previdenciário e sua

manutenção (fls. 72/84). Em seguida, a parte autora apresentou réplica (fls. 86/98).Os autos foram encaminhados

à Contadoria Judicial, conforme fls. 100/106.À fl. 109, aquele Juízo indeferiu o pedido de inversão do ônus da

prova e determinou que fosse dada vista às partes do parecer da Contadoria Judicial.Os autos foram redistribuídos

a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da

Terceira Região - CJF3R (fl. 110).A parte autora se manifestou acerca dos cálculos da Contadoria Judicial,

conforme fls. 114/116.O INSS nada requereu (fl. 121).É o Relatório.Passo a Decidir.Presentes os requisitos

previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre

matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do

pedido.Preliminares de méritoA alegada carência da ação, em face à ausência de interesse de agir confunde-se

com o mérito e será com ele analisada. Quanto a alegação de prescrição, importa consignar que ela só atinge as

parcelas vencidas anteriormente ao lustro que precede a propositura da ação, o que fica desde já

reconhecido.MéritoVerifica-se das alegações apresentadas pela parte autora na inicial sua discordância com a

evolução do valor de seu benefício, sob a alegação de que, no início do pagamento equivalia a certo percentual do

valor máximo do salário-de-contribuição, sendo que após algum tempo, pela não utilização do mesmo índice de

correção o benefício de prestação continuada estaria bem abaixo do que lhe deveria ser pago em relação ao teto do

salário-de-contribuição.A Constituição Federal de 1988, ao trazer as disposições gerais da Seguridade Social,

estabelece no parágrafo único do artigo 194, como um dos objetivos básicos de sua organização, a irredutibilidade

do valor dos benefícios, conforme expresso no inciso IV.Tratando, então, especificamente da Previdência Social

no artigo 201, nossa Carta Constitucional estabeleceu no 2º que é assegurado o reajustamento dos benefícios para

preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei, sendo que, com a Emenda

Constitucional n.º 20, de 15.12.1998, tal regra foi mantida, tendo apenas sido transferida para o 4º do mesmo

artigo.Portanto, nos termos do que determina a Carta Magna, a preservação, em caráter permanente, do valor real

dos benefícios da Previdência Social mediante reajustamentos deve se dar nos termos da lei. Cabe assim, ao

legislador infraconstitucional o estabelecimento de índices de reajuste, uma vez que a Constituição Federal não

elegeu qualquer um.Dando efetividade ao texto constitucional, a Lei n.º 8.213/91 em seu artigo 41 inciso II

estabelecia: os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados, de acordo com suas respectivas datas de

início, com base na variação integral do INPC, calculado pelo IBGE, nas mesmas épocas em que o salário mínimo

for alterado, pelo índice da cesta básica ou substituto eventual.Elegeu, então, a Lei 8.213/91 o INPC do IBGE

como o índice oficial para reajustamento dos benefícios de prestação continuada mantidos pela Previdência

Social, tendo tal norma vigorado até 23 de dezembro de 1992, quando foi editada a Lei n.º 8.542/92, a qual, em

seu artigo 12, revogou expressamente o inciso II daquele artigo 41.Conforme estabeleceu a Lei n.º 8.542/92 no 3º

do artigo 9º, haja vista a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 8.700/93, a partir da referência janeiro de 1993, o

IRSM substitui o INPC para todos os fins previstos nas Leis n.º. 8.212, e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,

passando, assim, o IRSM a ser o novo índice de reajuste dos benefícios de prestação continuada pagos pela

Autarquia Ré.Com a edição da Lei nº 8.880/94, os benefícios de prestação continuada da Previdência Social foram

convertidos em URV, sendo que a mesma legislação, em seu artigo 29, estabeleceu os critérios de reajuste dos

benefícios previdenciários, determinando a aplicação do IPC-r acumulado, sendo que tal índice, porém, deixou de

ser calculado pelo IBGE desde 1º de julho de 1995, haja vista a Medida Provisória nº 1.053/95 e suas sucessivas
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reedições.Pois bem, antes mesmo que se completasse o período aquisitivo de doze meses previsto pelo artigo 29

da Lei nº 8.880/94, o que daria direito ao reajustamento do benefício com aplicação do índice ali previsto, fora

editada a Medida Provisória nº 1.415, datada de 29 de abril de 1996, tendo ela estabelecido em seu artigo 2º que

os benefícios mantidos pela Previdência Social serão reajustados, em 1º de maio de 1996, pela variação

acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas,

nos doze meses imediatamente anteriores.Vê-se, portanto, que sempre houve previsão expressa de índice de

reajuste do valor dos benefícios mantidos pela Previdência Social, não cabendo, portanto, ao Judiciário interferir

na esfera de atribuição do Poder Legislativo, determinando a aplicação de índices e formas de reajuste que não

foram legalmente estabelecidos pelo Poder legitimado para tanto, não sendo outro o posicionamento do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO -

CRITÉRIOS LEGAIS - EQUIVALÊNCIA - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - VALOR REAL - LEI 8.213/91,

ARTIGOS 145, 41, II E 31 - INPC E SUCEDÂNEOS LEGAIS.- Inexiste previsão legal para que se estabeleça a

pretendida equivalência entre salário-de-contribuição e salário-de-benefício no cálculo da renda mensal do

benefício previdenciário.- Não há, portanto, correlação permanente entre os valores do salário-de-contribuição e o

valor do benefício. Precedentes.- Os benefícios previdenciários concedidos após a vigência da Lei 8.213/91 devem

ser reajustados e corrigidos mediante a aplicação do INPC e sucedâneos legais, a teor dos artigos 145, 41, II, e 31,

do mencionado regramento, e legislação posterior. Precedentes.- Recurso conhecido, mas desprovido. (REsp

152808 / SC - 1997/0075881-8 -Quinta Turma - DJ 26.03.2001 p. 443 - Relator Ministro Jorge Scartezzini)Além

do mais, percebe-se que os índices enumerados pela parte autora na inicial como de necessária aplicação na

atualização do valor dos benefícios de prestação continuada da previdência social, sob pena de ferir-se o princípio

da contrapartida, previsto no artigo 195, 5º da Constituição Federal, não representam aumento na arrecadação da

contribuição previdenciária, conforme passaremos a analisar de maneira individualizada.Editada em 04 de junho

de 1998, a Portaria nº 4.479 do Ministério da Previdência e Assistência Social, previa a incidência das alíquotas de

contribuição previdenciária sobre os salários-de-contribuição que variavam de R$ 324,45 a R$ 1.081,50,

conforme tabela constante no anexo I daquela norma.Posteriormente foi editada a Portaria nº 4.883 do Ministério

da Previdência e Assistência Social, datada de 16 de dezembro de 1998, que em seu artigo 7º determinou que a

partir de 16 de dezembro daquele ano, os valores da tabela de salários-de-contribuição passariam a ser

estabelecidos entre R$ 360,00 e R$ 1.200,00, ou seja, aquela tabela anteriormente prevista pela Portaria de junho

de 1998 foi atualizada em 10,96%.Vigente a partir de junho de 2003, a tabela de salários-de-contribuição prevista

pela Portaria nº 727/03 do Ministério da Previdência e Assistência Social, fixava a variação dos salários-de-

contribuição, para efeitos de incidência dos diversos percentuais de alíquotas, entre R$ 560,81 e R$ 1.869,34, a

qual veio a ser corrigida em 0,91% em dezembro de 2003, nos termos da Portaria Ministerial nº 12 de 06 de

janeiro de 2004, elevando-se aquelas faixas para R$ 565,94 e R$ 1.886,46.A mesma Portaria de janeiro de 2004

estabeleceu também que a partir daquela competência, os salários-de-contribuição seriam considerados entre R$

720,00 e R$ 2.400,00, atualizando, portanto, aquela tabela anterior em 27,23%.Percebe-se, assim, que aqueles

percentuais que pela parte autora chama de atualização ou majoração dos salários-de-contribuição, foram, na

verdade, apenas atualizações da tabela de cálculo do valor das contribuições, com a atualização das faixas de

incidência das alíquotas previstas.De tal forma não se pode dizer ter havido qualquer aumento na arrecadação pela

simples alteração da tabela, pois, a princípio ocorreria efeito contrário ao alegado na inicial, pois com a primeira

atualização de 10,96% trazida pela Portaria nº 4.883/98 por exemplo, os segurados que contribuíam com base no

salário-de-contribuição equivalente a R$ 360,00, tinham a incidência de uma alíquota de 8,82%, a qual foi

reduzida para 7,82% a partir de tal correção da tabela.Da mesma maneira ocorreu com a edição da Portaria nº

12/2004, pois com a correção da tabela em 0,91%, tomando-se por exemplo o segurado que se localizava na faixa

de salário-de-contribuição equivalente a R$ 565,00 e contribuía com uma alíquota de 8,65%, teve a incidência no

mês de dezembro de 2003 da alíquota de 7,65%, também em razão da correção dos valores da tabela dos salários-

de-contribuição.Finalmente, o mesmo se pode dizer da correção vigente a partir de janeiro de 2004, com base na

mesma Portaria anteriormente mencionada, uma vez que, atualizando a tabela dos salários-de-contribuição em

27,23%, fez com que os segurados que tinham um salário-de-contribuição no valor de R$ 720,00 com a incidência

de alíquota de 8,65%, passassem a contribuir sobre a mesma base de cálculo com alíquota menor, ou seja,

7,65%.Posto isso, haja vista a utilização por parte do Réu dos índices previstos em legislação específica para a

evolução do valor do benefício da parte autora, julgo improcedente a ação, negando em sua totalidade o postulado

na inicial.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e honorários

advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.P. R. I.

 

0011805-49.2013.403.6183 - JOSE LUIZ MULATI(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): JOSE LUIZ MULATIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a presente ação

ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a

renda mensal do seu benefício, concedido com vigência a partir de 05/01/1989, considerando os novos tetos
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estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 e a pagar a diferença devida, respeitada à

prescrição quinquenal.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos

benefícios da justiça gratuita.Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 6ª Vara Federal

Previdenciária em São Paulo. Devidamente citado, o INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente,

a carência da ação e a ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No

mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do

pedido (fls. 117/125). Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de

setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.Instada pelo Juízo, a parte autora

apresentou réplica (fls. 133/136) e o INSS nada requereu (fls. 137).É o Relatório. Decido.PRELIMINARES

Inicialmente, afasto a preliminar de carência da ação, pois a sua análise se confunde com a do próprio mérito da

ação.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico específico

no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos

previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre

matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A

parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício

utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de

limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.Verifica-se da

documentação apresentada pela parte autora que o seu benefício previdenciário foi concedido no intervalo entre a

promulgação da Constituição Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91, isto é, entre 05/10/1988 e

05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado expressamente pelo artigo 16, da

Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001, havia a necessidade de compensar aqueles segurados que tivessem se

aposentado durante o período em que, mesmo diante do novo ordenamento jurídico constitucional de 1988,

faltava, ainda, a publicação de norma reguladora das previsões relacionadas com o Regime Geral de Previdência

Social, dentre eles a forma de cálculo do salário-de-benefício, assim dispondo:Art. 144. Até 1º de junho de 1992,

todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de

abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas

nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá

para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer

diferenças decorrentes da aplicação deste artigo referentes às competências de outubro de 1988 a maio de

1992.Corrigia-se, assim, a grande desigualdade estabelecida pelo hiato existente entre a entrada em vigor do artigo

202, da Constituição Federal de 1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho de 1991, quando da publicação da

Lei nº. 8.213/91, pois em tal período, no qual ainda se verificava uma alta inflação, os benefícios calculados com

base nos trinta e seis últimos salários-de-contribuição, tinham corrigidos monetariamente apenas o período mais

antigo de vinte e quatro meses, enquanto que os outros benefícios que se calculavam com base apenas nos últimos

doze salários-de-contribuição, não tinham aplicado qualquer índice de correção monetária aos seus valores.No

caso em exame, a parte não almeja a revisão do benefício concedido no buraco negro, pela aplicação do artigo

144, da Lei 8.213/91, mas a revisão com base na incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na

DIB, em razão da majoração do teto do salário-de-contribuição ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º

20/98 e 41/03.DA REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em

razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em

08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o

entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o

ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de

previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com

base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o

esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão

vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador previdenciário.

Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo à estrutura

jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização dos salários

de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois,

posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o

valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em virtude do

limitador anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do

valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor limitador dos

benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham

sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen

Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto).

Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor
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teto para os benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de

alteração, consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta

hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos

benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e

n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social e,

consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Com o intuito de regulamentar referidas normas, o

Ministério da Previdência editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004, veiculando limites aplicáveis somente

aos benefícios concedidos a partir da vigência das emendas citadas, ao argumento da irretroatividade da lei mais

benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação imediata da lei aos benefícios

anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito

adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal.Não há,

todavia, violação ao ato jurídico perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata do novo teto constitucional, e

não a sua aplicação retroativa.Ou seja, não se pretende receber diferenças de remuneração em relação às

prestações mensais vencidas sob a égide do teto anterior. Almeja-se manter os reajustes segundo os índices

oficiais, de modo que, por força destes reajustes determinados em lei, seja possível ultrapassar o teto anterior,

respeitando o novo teto então vigente.Interpretação em sentido contrário importaria em discriminação injustificada

a um grupo de segurados que tiveram os seus benefícios concedidos antes das referidas emendas, de modo a

afrontar o princípio da igualdade material.E nem se argumente a inexistência de direito adquirido a determinado

regime jurídico, porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do regime jurídico, o qual

permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem informada por determinado

patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de uma política

financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade, pois se a Constituição impõe, no

artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é imperioso que os recursos

por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito e à igualdade

materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança entre a majoração

do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável somente aos benefícios

concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante prevê a Constituição de

1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a

correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira

majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos benefícios após sua

vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva. Quando se fala em

alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário, porquanto, o limitador não

pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está adstrito à necessária fonte de

custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio do tempus regit actum, já o

teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias, não segue a mesma

sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do benefício em desconformidade com os critérios

legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento,

efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº

41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. DA REVISÃO DOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO NEGRO, EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO

TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do

aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003,

não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente nos casos em que o salário do

benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, pois apenas

nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em razão da majoração do teto

ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição integral ou parcial do valor da

renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas

hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do benefício pela não recomposição do

valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e

41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em

respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do benefício.

Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui direito ao valor do salário de benefício

original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do teto.Importa

esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre 05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período

denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma restrição temporal para reconhecer o direito

de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da majoração do teto previdenciário, de forma que

deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda mensal quando da majoração do teto, desde que

seja comprovado que o valor do benefício tenha sido originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes

ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO

E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE

ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social estabelecido

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional (RE 564.354).

2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios,

uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para cálculo do benefício, representando apenas uma linha

de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE

nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio

da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo

teto, apresenta argumentação em descompasso com o apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2,

APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de 06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS

DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado

pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que o teto do salário-de-contribuição é elemento

externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC

20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão. 2.

Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro, mas de incorporação do excedente do

salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-contribuição for majorado. 3. Não foi

concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de seu benefício calculado com base em

limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo desprovido.(TRF3, APELREEX -

Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX 00296806420124039999, Relator(a): Desembargador

Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3: 06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o

direito de readequação da renda mensal para os benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas

Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde

que o novo valor da renda inicial (revista) seja passível de submissão ao teto na época da concessão do

benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes,

em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de

verificação de possível direito à readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor

genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se o salário de benefício através da média atualizada dos

salários de contribuição, sem incidência do teto limitador, uma vez que este constitui elemento extrínseco ao

cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí,

encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do valor benefício através da aplicação dos índices

legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência

ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, como decorrência da

majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará,

desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo limite

fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES,

20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em sede de liquidação de

sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º 0004911-

28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal, em

decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE
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JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documento anexado aos autos (fl. 49), constata-se que o

benefício originário foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991,

portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a correção da

RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 46/082.463.227-3), considerando no

cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação

de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0012974-71.2013.403.6183 - RAFAEL GOMES DA SILVA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): RAFAEL GOMES DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.Rafael Gomes da Silva propõe a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a

revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença

devida, respeitada a prescrição quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do seu benefício de aposentadoria

houve a limitação do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que ocorreu o desprezo

do valor excedente para efeito de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de

proventos inferiores à média de seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a incidência imediata dos

novos tetos fixados pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a readequação do valor do
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seu benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da

justiça gratuita (fls. 15/45).Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 8ª Vara Federal

Previdenciária em São Paulo (fls. 46), o qual deferiu os benefícios da justiça gratuita à parte autora (fls.

47).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a ocorrência da decadência

do direito de revisão do benefício e a da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da

demanda. No mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a

improcedência do pedido (fls. 50/64).Instada pelo Juízo (fls. 65), a parte autora apresentou réplica e postulou pelo

julgamento do feito (fls. 68/69 e 70/75) e o INSS nada requereu (fls. 76).Os autos foram redistribuídos a este

Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira

Região - CJF3R (fls. 67).A parte autora apresentou documentos (fls. 80/116 e 119/177).É o Relatório.

Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de decadência na forma como suscitado pelo réu, uma

vez que o pedido da parte autora não se relaciona com a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário,

mas sim, de readequação dos proventos aos novos tetos de salários de benefícios fixados pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/2003, de forma que o prazo do art. 103 não se aplica ao caso concreto.Quanto à

alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico específico no julgamento

do mérito propriamente dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I,

do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito,

desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na

presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos

tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-

benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.DO JULGAMENTO DO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO N.º 564354/SE PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E O DIREITO A REVISÃO

DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98

e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do

teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação

imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º

41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido

antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais

alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do

Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do

debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador

previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício

previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A

incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e

incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do

limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador

anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do

teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios

previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido

limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia

Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se

esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os

benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração,

consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma

sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos benefícios

previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de

19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o

limite dos salários de contribuição.Impõe-se ressaltar que, de acordo com o julgamento do STF, não se trata de

reajustamento do benefício em desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do

benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de

benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A,

1º, da Lei nº 8.213/1991. Conforme ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios

previdenciários, ocasionados pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do

RGPS que fazem jus a revisão, mas somente nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido

calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá

necessidade de readequar a renda mensal do benefício em razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas

constitucionais referidas, ocasionando a recomposição integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo

teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas hipóteses em que
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comprovadamente ocorre distorção do valor original do benefício pela não recomposição do valor originário

quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, em

configuração que permita, no caso concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu

valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo

Tribunal Federal consignou que o segurado possui direito ao valor do salário de benefício original, calculado por

ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do teto.Reconhece-se, portanto, ser

possível o direito de readequação da renda mensal para os benefícios cujas Rendas Mensais Iniciais foram

reduzidas ao teto na época da concessão do benefício e não o direito do segurado receber o benefício de acordo

com o teto de salário de contribuição, toda vez que houver a sua alteração por determinação de uma nova política

governamental.É bem de ver que, em razão de o segurado ter sempre contribuído em valor correspondente ao teto

antes da concessão do seu benefício, não lhe assegura o direito a simples revisão do valor da renda mensal do

benefício sempre que for alterado o teto limitador, uma vez que a alteração do valor do teto de salário de

contribuição, pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03, não implica a recomposição de perdas ou em

índice de reajuste de benefício que permita a alteração dos benefícios em manutenção; antes corresponde, apenas,

a simples definição de novo limitador de valor dos benefícios.Repita-se, o direito a readequação do valor do

benefício de acordo com o novo limitador constitucional, na forma como reconhecido pelo STF, somente ampara

aqueles segurados que tiveram o valor da renda mensal do seu benefício limitado em razão da limitação do valor

pela aplicação do teto limitador vigente, os quais, com a nova fixação do teto limitador, passam a ter direito a

readequação do valor do seu benefício.Portanto, se o benefício previdenciário, no momento de sua concessão, não

foi limitado ao teto, não há direito a readequação; da mesma forma, não há o direito de readequação, se o valor da

renda, embora limitado ao teto no momento da concessão, foi recuperado integralmente, no primeiro

reajustamento, pela incorporação do valor excedente, limitado pelo teto vigente à época da concessão.Nesse

sentido, importa destacar a premissa destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento

proferido pelo e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível

direito à readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem

qualquer distorção, calculando-se o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição,

sem incidência do teto limitador, uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se

posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta

RMI, proceder a devida atualização do valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao

realizar o cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à

recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até

então vigorante (Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a

supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª

Turma Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim,

que a referida questão deve ser apreciada em sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS

DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º 0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das

parcelas devidas pela revisão da renda mensal, em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os

benefícios previdenciários, importa observar que houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados

com a propositura da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada

pelo Ministério Público Federal objetivando o cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os

segurados.Dessa forma, o prazo inicial da interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação

Civil Pública suprarreferida, na qual o INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes

ementas de julgados do STJ e dos Tribunais Regionais Federais, in verbis:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO

REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO

DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203

DO ATUAL. INAPLICABILIDADE. AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA

SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA

NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS. 219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico

neste Tribunal que a citação válida, operada em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a

prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5. Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, DJF de 22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL.

MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.

CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO

DA APELAÇÃO DO INSS E DA REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA

PARTE AUTORA. (...) 10. No que tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso

porque a propositura da ACP (ação civil pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara

Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a
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prescrição. Neste sentido já decidiu o eg. STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ

- Quinta Turma, DJE: 22/03/2010, RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T.

Especializada, 201350011040557, Rel. Des. Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE:

03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO

BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA MENSAL. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/98 E

41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de posteriores alterações do teto de

contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido não se refere à revisão do ato de

concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes, sem qualquer alteração da

configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar em decadência. 2. O

marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação civil pública, na qual

o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, toda vez que

for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser aplicado sobre o mesmo

salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência do novo limitador) pelos

índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante aplicação do coeficiente de

cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal

Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed. Ricardo Teixeira do Valle

Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo prescricional com a citação válida

do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas vencidas antes do quinquênio que

precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a 05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser

matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de pedido.CASO CONCRETONo presente caso,

verifica-se pela carta de concessão anexada aos autos (fls. 19), que o benefício da parte autora foi concedido a

partir de 26/02/1987, portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do

benefício, e que tal limitação persistiu após a alteração do teto limitador pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98

e 41/03, impõe-se reconhecer que a parte autora faz jus a readequação do valor do seu benefício de acordo com os

novos tetos fixados, nos termos supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1)

declarar o direito da parte autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB

081.273.065-8), considerando no cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o

réu a pagar as prestações vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do

quinquênio de precedeu o ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da

1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011,

devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para

os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em

atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a

partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela

específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se

encontra recebendo benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o

réu ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20,

4º e 3º do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do

disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0001315-31.2014.403.6183 - JOSE NALDO BELO DOS SANTOS(SP154380 - PATRICIA DA COSTA

CAÇAO E SP298159 - MAURICIO FERNANDES CACÃO E SP299855 - DAVI FERNANDO CASTELLI

CABALIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): JOSE NALDO BELO DOS SANTOSREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Jose Naldo Belo dos Santos

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a reconhecer os períodos trabalhados sob condição especial para conceder, desde a data do

requerimento administrativo, em 06/04/2010, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com o

pagamento dos valores devidos. Alega, em síntese, que requereu o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 152.553.720-0), o qual foi indeferido pelo INSS, por não reconhecer todos os períodos que

alega ter trabalhado em condições especiais; e que, em 24/04/2013, requereu novamente o benefício de

aposentadoria (NB 164.291.272-4), o qual foi deferido pela Autarquia, mas que já preenchia todos os requisitos

exigidos no momento do primeiro requerimento, fazendo a sua concessão desde então.A petição inicial veio

instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls.

27/332).Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 2ª Vara Federal Previdenciária em São

Paulo (fls. 333), o qual concedeu os benefícios da justiça gratuita à parte autora (fls. 335).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação alegando, em suma, que não restou comprovado o trabalho exercido em atividades
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especiais pela parte autora, a qual teve o seu benefício indeferido por não possuir o tempo exigido para a sua

concessão (fls. 337/346).Instada pelo Juízo, a se manifestar sobre a contestação e provas a ser produzidas (fls.

347), a parte autora apresentou réplica e postulou pelo julgamento antecipado da lide (fls. 351/372) e o INSS nada

requereu (fls. 348).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro

de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R (fls. 373).É o Relatório. Passo a

Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.O objeto da presente ação perpassa aos

seguintes aspectos: a) o reconhecimento do tempo especial de serviço; b) a concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição.DO TEMPO ESPECIALTratemos, primeiramente, da previsão legal e

constitucional acerca da aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição Federal de 1988,

originariamente no inciso II do artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua

permanência confirmada, nos termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da história de

tal aposentadoria especial, em relação à qual, para não irmos muito longe, devemos considerar o Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista

a possibilidade de aposentadoria especial em razão de atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando

previstas tais atividades nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria

especial, uma carência de sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual

naquelas atividades previstas nos mencionados Anexos, bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15,

20 ou 25 anos.Tal situação assim permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de

Benefícios da Previdência Social passou a prever a aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de

cento e oitenta contribuições mensais, com trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, por um período de 15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação, que a relação das

atividades profissionais com aquelas características seriam objeto de normatização específica, com a

possibilidade, ainda, da conversão do tempo de atividade especial em comum, segundo critérios de equivalência

estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº.

611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos previstos na legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o

exercício habitual e permanente, apresentando tabela de conversão da atividade especial para a comum, bem como

exigindo a comprovação da atividade em condições especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento

estabeleceu, ainda, que para efeito de aposentadoria especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as

atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações

trazidas pela Lei nº. 9.032 de 28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57, extinguiu a classificação das

atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, passando a exigir do segurado a comprovação de tempo de

trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente em condições especiais durante o período mínimo fixado,

devendo, ainda, haver efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao

artigo 57 o 5º, permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum segundo os critérios do

Ministério da Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual,

tratando da aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus anexos e passou a

exigir a comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa com base em

laudo técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de

10.12.97, que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em

suas diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista, para servir de

base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos agentes prejudiciais

por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de

05.03.97.AGENTE NOCIVO RUÍDONo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado,

até data recente, vinha adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de

uniformização de jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando

a tese de que, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à

contagem do temo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85

decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a

ementa do julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7)

(f)EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM
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DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,

considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico
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ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação

retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência

no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Atendendo ao propósito unificador das decisões judiciais e,

também, com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo entendimento do

STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade exercida com

exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até 05/03/97;b) superior a

90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é, 18/11/2003;c) e superior a 85

decibéis a partir de 19/11/2003.PERÍODOS REQUERIDOS NO CASO CONCRETONo caso em exame, a parte

autora postula pelo reconhecimento, como especial, os seguintes períodos de trabalho exercidos nas empresas:1)

COMPANHIA LITHOGRÁPHICA YPIRANGA (de 13/12/1982 a 20/01/1987); 2) IMPRES - COMPANHIA

BRASILEIRA DE IMPRESSÃO (de 21/01/1987 a 30/01/1987); 3) MYCROPACK INDÚSTRIA DE

EMBALAGENS LTDA (de 23/03/1987 a 03/09/1987); 4) OESP GRAFICA S.A (de 06/03/1997 a 01/03/2005); e

5) PROL EDITORA GRÁFICA LTDA (de 01/03/2005 a 01/08/2007).Consoante se verifica às fls. 188/191 e

194/199, a Autarquia não reconheceu os períodos supracitados como exercidos em condição especial.Da análise

dos documentos apresentados nos autos observa-se o que segue: 1) COMPANHIA LITHOGRÁPHICA

YPIRANGA (de 13/12/1982 a 20/01/1987): a parte autora juntou cópias da CTPS (fls. 34), e de Formulário (fls.

62), desacompanhado de laudo técnico, que indicam que exerceu a atividades de Batedor de Cadernos e 2º

Ajudante Off-set, com as seguintes tarefas: (...) Trabalha no setor de Impressão, junto as máquinas (...),

recolhendo cadernos impressos, batendo-os e amarrando-os com cordinhas de sisal para empilhá-los (...).

Transporta papel a ser impresso até a entrada da máquina inclusive o local (...) com exposição, habitual e

permanente, à agentes nocivos químicos (tinta, querosene, álcool, gasolina e thinner). 2) IMPRES -

COMPANHIA BRASILEIRA DE IMPRESSÃO (de 21/01/1987 a 30/01/1987): a parte autora juntou cópias da

CTPS (fls. 34), que indica que exerceu o cargo de II Ajudante Off Set. Não apresentou Formulário, PPP ou Laudo
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técnico.3) MYCROPACK INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA (de 23/03/1987 a 03/09/1987): a parte

autora juntou cópias da CTPS (fls. 35), que indica que exerceu o cargo de II Ajudante Off Set. Não apresentou

formulário, PPP ou laudo técnico.4) OESP GRAFICA S.A (de 06/03/1997 a 01/03/2005): a parte autora juntou

cópias da CTPS (fls. 59), e do Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls. 99/101), desacompanhado de laudo

técnico, que indicam que exerceu atividades com exposição, habitual e permanente, ao agente nocivo ruído na

intensidade variável de 85 a 98 dB(A) de 20/06/1989 a 30/09/1996; de 85,7 dB(A) de 01/04/1998 a 31/07/2001;

de 90,8 dB(A) de 01/08/2001 a 31/10/2002; de 86,7 dB(A) de 01/11/2002 a 01/03/2005.; bem como à agentes

nocivos químicos (Xileno, Cádmio, Chumbo, Cromo, Tolueno, Nafta e Isopropanol).5) PROL EDITORA

GRÁFICA LTDA (de 01/03/2005 a 01/08/2007): a parte autora juntou cópias da CTPS (fls. 59), e do Perfil

Profissiográfico Previdenciário (fls. 265/268), desacompanhado de laudo técnico, que indicam que exerceu

atividades com exposição, habitual e permanente, ao agente nocivo ruído na intensidade variável de 87 a 90

dB(A); bem como à agentes nocivos químicos tais como: benzina, amoniaco, diluente, solvente, tinta, álcool

isopropilicol.Desse modo, considerando o direito, até o dia 28/04/1995, de obter o reconhecimento da atividade

especial pelo enquadramento da atividade profissional, bem como o direito, até o dia 05/03/1997, de ter

reconhecido o tempo especial pela apresentação de formulários desacompanhados de laudos técnicos, verifica-se,

da análise dos documentos referidos, que a parte autora comprovou o exercício de atividades especiais (exposição

a agente químico), no período de 13/12/1982 a 20/01/1987, conforme previsto no item 1.2.11 do quadro anexo do

Decreto nº. 53.831, de 25 de março de 1964 e no código 2.5.8 do anexo II do Decreto 83.080, de 24 de janeiro de

1979; e do item 03 e 13 do anexo II do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997.Quantos aos demais períodos de

trabalho requeridos, melhor sorte não assiste à parte autora, considerando que para tais períodos não foram

apresentados documentos aptos a demonstrar a especialidade da atividade exercida, bem como laudos técnicos,

que são imprescindíveis para comprovar o exercício da atividade especial sujeita ao agente nocivo ruído e

químico, no período postulado.Desse modo, ante a ausência de laudo técnico, não há qualquer substrato que

permita reconhecer tais períodos como exercidos em condição especial, uma vez que não é possível concluir as

atividades exercidas pelo trabalhador apenas pela informação de sua CTPS ou do Formulário apresentado; de

forma que não restou demonstrada a exposição aos agentes agressivos à saúde de modo habitual e permanente.

Considerando que incumbe ao autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC),

a ausência de provas idôneas a comprovar o desempenho de atividade especial acarreta a improcedência de seu

pedido quanto ao período não comprovado.DA CONTAGEM DE TEMPO PARA A APOSENTADORIA POR

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Para a concessão do benefício de aposentadoria, em momento anterior a vigência

da Emenda Constitucional nº. 20/98, a parte autora deve comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos:

tempo mínimo de contribuição de 30 anos para a aposentadoria proporcional ou 35 anos de contribuição para a

aposentadoria integral.Com a edição da Emenda Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de

contribuição passou a exigir o cumprimento de trinta e cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de

contribuição, se mulher (artigo 201, 7º, inciso I, da CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta)

contribuições mensais. Sob este regime, inexiste a exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já

estivessem filiados ao regime geral da previdência social até a data da publicação da referida emenda (16-12-

1998), aplica-se a regra de transição estabelecida em seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário -

correspondente a 53 anos de idade, se homem; e 48 anos de idade, se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de

contribuição:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e

cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que,

na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anteriorDesse

modo, considerando os períodos reconhecidos administrativamente pelo INSS (fls. 140/142 e 185/186) e os

períodos reconhecidos nos presentes autos, verifica-se que, em 16/12/1998, a parte autora totalizava o tempo de

serviço de 24 anos, 05 meses e 27 dias e não fazia jus à concessão da aposentadoria antes da Emenda

Constitucional n.º 20/98. E, em 06/04/2010 (data do requerimento administrativo - DER), a parte autora possuía

52 anos de idade e totalizava o tempo de contribuição de 35 anos, 09 meses e 17 dias, fazendo jus à concessão da

aposentadoria na modalidade integral desde então, conforme demonstrado na planilha abaixo:Nº Vínculos Fator

Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Esusa Engenharia Construções S.A 1,0 28/04/1977

21/05/1977 24 242 Sudeste S.A Ind. Comércio 1,0 08/12/1978 30/09/1982 1393 13933 Companhia Lithographica

Ypiranca 1,4 13/12/1982 20/01/1987 1500 21004 Impres. CIA Brasileira Impressao 1,0 21/01/1987 30/01/1987 10

105 Mycropack Ind Embalagens Ltda 1,0 23/03/1987 03/09/1987 165 1656 Nacional Club 1,0 03/11/1987

05/01/1988 64 647 Parker Hannifin Ind. Com. Ltda 1,4 04/04/1988 02/06/1989 425 5958 OESP Grafica S.A 1,4

20/06/1989 05/03/1997 2816 39428 OESP Grafica S.A 1,0 06/03/1997 16/12/1998 651 651Tempo computado em

dias até 16/12/1998 7048 89458 OESP Grafica S.A 1,0 17/12/1998 01/03/2005 2267 22679 Prol Editora Gráfica

Ltda 1,0 02/03/2005 01/08/2007 883 88310 CI 1,0 02/08/2007 06/04/2010 979 979Tempo computado em dias

após 16/12/1998 4129 4129Total de tempo em dias até o último vínculo 11177 13074Total de tempo em anos,

meses e dias 35 ano(s), 9 mês(es) e 17 dia(s)DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o

pedido formulado para:1) reconhecer como especial o período de 13/12/1982 a 20/01/1987 laborado pela parte

autora na empresa Companhia Lithográphica Ypiranga, devendo o INSS averbá-lo e convertê-lo em comum, para,
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junto com os períodos já reconhecidos administrativamente, conceder a aposentadoria integral à parte autora desde

a data do requerimento administrativo em 06/04/2010 (NB 152.553.720-0);2) condenar, ainda, o INSS a pagar,

respeitada a prescrição quinquenal e as prestações pagas em razão do benefício NB 164.291.272-4, os valores

devidos desde 06/04/2010 (DER), devidamente atualizados e corrigidos monetariamente, na forma do Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da

Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela

e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Resta também condenado o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios os quais arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com

observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da

lei.Sentença sujeita ao reexame necessário nos termos do artigo 475 do Código de Processo Civil. Após o decurso

do prazo recursal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.P. R. I. C.São

Paulo, 19/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0002536-49.2014.403.6183 - SEBASTIAO RIBEIRO DA SILVA(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): SEBASTIÃO RIBEIRO DA SILVAREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Sebastião Ribeiro da Silva

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a

condenação do réu a reconhecer períodos trabalhados sob condição especial (de 03/12/1998 a 01/03/2013 e de

02/03/2013 a 14/01/2014) e a converter, em especial, os períodos de trabalho comum urbano (de 27/06/1985 a

09/11/1985 e de 20/01/1986 a 03/04/1987), para conceder, o benefício de Aposentadoria Especial, com o

pagamento dos valores devidos. Sucessivamente, requer que os períodos especiais sejam convertidos em tempo de

atividade comum, para conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com o pagamento dos

valores devidos.Alega, em síntese, que, em 17/05/2013, requereu o benefício de aposentadoria especial (NB

161.393.048-5), o qual foi indeferido pelo INSS, por não reconhecer todos os períodos que alega ter trabalhado

em condições especiais, sendo que o indeferimento foi indevido, pois preenche todos os requisitos exigidos para a

concessão do benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos

benefícios da justiça gratuita (fls. 40/165).Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 2ª Vara

Federal Previdenciária em São Paulo (fls. 166), o qual concedeu os benefícios da justiça gratuita à parte autora

(fls. 168).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação alegando, preliminarmente, a ocorrência da

prescrição quinquenal das parcelas vencidas anteriores ao ajuizamento da ação. No mérito, sustenta, em suma, que

não restou comprovado o trabalho exercido em atividades especiais pela parte autora, a qual teve o seu benefício

indeferido por não possuir o tempo exigido para a sua concessão (fls. 174/182).Instada a se manifestar sobre a

contestação e provas (fls. 183), a parte autora apresentou réplica (fls. 189/206) e o INSS informou não ter

interesse em especificar provas (fls. 184).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º

424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R (fls. 185).Instada pelo

Juízo a apresentar laudos técnicos (fls. 207), a parte autora postulou pela desconsideração de tal exigência (fls.

208/210).É o Relatório. Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.No

tocante à prescrição, é de ser reconhecida tão só em relação às parcelas ou diferenças vencidas antes dos cinco

anos que antecederam o ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103, da Lei 8.213/91. No

mérito, o objeto da presente ação perpassa aos seguintes aspectos: a) o reconhecimento do tempo especial de

serviço; b) a possibilidade de conversão de tempo trabalhado em condição comum em especial e de tempo

especial em comum; c) a concessão do benefício de aposentadoria especial; ou d) a concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição. DO TEMPO ESPECIALTratemos, primeiramente, da previsão legal e

constitucional acerca da aposentadoria especial, a qual, prevista no texto da Constituição Federal de 1988,

originariamente no inciso II do artigo 202, após o advento da Emenda Constitucional n. 20 de 15.12.98, teve sua

permanência confirmada, nos termos do que dispõe o 1º do artigo 201.Não nos esqueçamos, porém, da história de

tal aposentadoria especial, em relação à qual, para não irmos muito longe, devemos considerar o Regulamento dos

Benefícios da Previdência Social - RBPS, publicado na forma do Decreto 83.080 de 24.01.79, quando era prevista

a possibilidade de aposentadoria especial em razão de atividades perigosas, insalubres ou penosas, estando

previstas tais atividades nos Anexos I e II do regulamento.Exigia-se, então, para concessão da aposentaria

especial, uma carência de sessenta contribuições mensais, comprovação de trabalho permanente e habitual

naquelas atividades previstas nos mencionados Anexos, bem como o exercício de tal atividade pelos prazos de 15,

20 ou 25 anos.Tal situação assim permaneceu até a edição da Lei 8.213 de 24.07.91, quando então, o Plano de

Benefícios da Previdência Social passou a prever a aposentadoria especial, exigindo para tanto uma carência de

cento e oitenta contribuições mensais, com trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, por um período de 15, 20 ou 25 anos. Previa também, tal legislação, que a relação das

atividades profissionais com aquelas características seriam objeto de normatização específica, com a

possibilidade, ainda, da conversão do tempo de atividade especial em comum, segundo critérios de equivalência

estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Regulamentando a Lei de 1991, o Decreto nº.
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611 de 21.07.92, além dos mesmos requisitos previstos na legislação ordinária, definiu tempo de serviço como o

exercício habitual e permanente, apresentando tabela de conversão da atividade especial para a comum, bem como

exigindo a comprovação da atividade em condições especiais por no mínimo trinta e seis meses. Tal regulamento

estabeleceu, ainda, que para efeito de aposentadoria especial, seriam considerados os Anexos I e II do RBPS,

aprovado pelo Decreto 83.080/79 e o Anexo do Decreto 53.831/64, até que fosse promulgada a lei sobre as

atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Na sequência, a mesma Lei nº. 8.213/91 sofreu inovações

trazidas pela Lei nº. 9.032 de 28.04.95, a qual, alterando a redação do artigo 57, extinguiu a classificação das

atividades prejudiciais à saúde ou à integridade física, passando a exigir do segurado a comprovação de tempo de

trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente em condições especiais durante o período mínimo fixado,

devendo, ainda, haver efetiva comprovação da exposição aos agentes prejudiciais. Tal legislação acrescentou ao

artigo 57 o 5º, permitindo a conversão de tempo de atividade especial em comum segundo os critérios do

Ministério da Previdência e Assistência Social.Em 05.03.97, então, foi editado o Decreto nº. 2.172, o qual,

tratando da aposentadoria especial, trouxe a relação dos agentes prejudiciais em um de seus anexos e passou a

exigir a comprovação da exposição a tais agentes por meio de formulário emitido pela empresa com base em

laudo técnico, devendo ser indicada ainda a existência de tecnologia de proteção.Finalmente, a Lei 9.528 de

10.12.97, que converteu a Medida Provisória 1596-14, a qual, por sua vez revogou a Medida Provisória 1523 em

suas diversas reedições, firmou a necessidade de laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista, para servir de

base ao formulário que deve ser preenchido pela empresa para comprovação de exposição aos agentes prejudiciais

por parte de seus trabalhadores, conforme já houvera sido previsto pelo Decreto nº. 2.172/97 de

05.03.97.AGENTE NOCIVO RUÍDONo que respeita aos níveis de ruído considerados nocivos este magistrado,

até data recente, vinha adotando o entendimento sumulado pela TNU em seu verbete n. 32, saber: O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído. Entretanto, em sede de incidente de

uniformização de jurisprudência, o STJ alterou o posicionamento espelhado pelo supracitado enunciado, firmando

a tese de que, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à

contagem do temo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85

decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Pela pertinência, confira-se a

ementa do julgado e o voto do Ministro Relator Benedito Gonçalves:PETIÇÃO Nº 9.059 - RS (2012?0046729-7)

(f)EMENTAPREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE

MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85 DECIBÉIS PREVISTO NO

DECRETO N. 4.882 ?2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE

SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO DECRETO N. 2.172 ?97. ENTENDIMENTO DA TNU EM

DESCOMPASSO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.1. Incidente de uniformização de

jurisprudência interposto pelo INSS contra acórdão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais

Federais que fez incidir ao caso o novo texto do enunciado n. 32?TNU: O tempo de trabalho laborado com

exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80

decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força

da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e

declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.2. A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável

àquele que esteve submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o

trabalhador esteve exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de

março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial deve ser

superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em vigor do Decreto n. 4.882,

de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp 1157707?RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha,

Corte Especial, DJe 29?05?2013; AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe

13?05?2013; REsp 1365898?RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 17?04?2013; AgRg no REsp

1263023?SC, Rel. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24?05?2012; e AgRg no REsp 1146243?RS, Rel. Min.

Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12?03?2012.3. Incidente de uniformização provido. VOTOO SENHOR

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A controvérsia apresentada pelo INSS neste incidente diz

respeito à aplicação retroativa do Decreto n. 4.882 de 18?11?2003 pela Turma Nacional de Uniformização dos

Juizados Especiais, o que se materializou por força de incidência da nova redação dada à Súmula 32?TNU, in

verbis:O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em

comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831 ?64 e, a contar de 5 de

março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003,

quando a Administração Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Afastou-se,

desse modo, a incidência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, que, no item 2.0.1 do seu Anexo IV,
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considerou como tempo de trabalho especial aquele em que o obreiro foi exposto permanentemente a níveis de

ruído superiores a 90 decibéis.A contagem do tempo de trabalho de forma mais favorável àquele que esteve

submetido a condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve

exposto ao agente nocivo, no caso ruído.Assim, a aquisição do direito pela ocorrência do fato (exposição a ruído)

deve observar a norma que rege o evento no tempo, ou seja, o caso impõe a aplicação do princípio tempus regit

actum, sob pena de se admitir a retroação da norma posterior sem que tenha havido expressa previsão legal para

isso.Esse é o entendimento assentado nesta Corte Superior para a hipótese sob exame, o que equivale a dizer: na

vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do

tempo de trabalho como especial deve ser superior a 90 decibéis, só devendo ser reduzido para 85 decibéis após a

entrada em vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.Sobre o tema, confiram-se:AGRAVO

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO. ACÓRDÃO PROVENIENTE DA

MESMA TURMA JULGADORA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DISSENSO

INTERPRETATIVO NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA.

JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO.1. Tendo a decisão

recorrida utilizado vários fundamentos suficientes, por si sós, para o indeferimento liminar dos embargos de

divergência, deve a parte recorrente, na via do recurso especial, impugnar todos, sob pena de aplicação da Súmula

n. 283?STF.2. O dissídio jurisprudencial deve ser demonstrado conforme preceituado nos arts. 266, 1º, e 255, 2º,

c?c o art. 546, parágrafo único, do CPC, mediante o cotejo analítico dos arestos, demonstrando-se as

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.3. Não se caracteriza o dissenso

interpretativo quando inexiste similitude fático-jurídica entre os arestos recorrido e paradigma.4. Não cabem

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão

embargado (Súmula n. 168?STJ).5. O nível de ruído que caracteriza a insalubridade para contagem de tempo de

serviço especial é o seguinte: superior a 80 decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171 ?1997; superior a 90

decibéis, entre a vigência do Decreto n. 2.171 ?1997 e a edição do Decreto n. 4.882 ?2003; após a entrada em

vigor do Decreto n. 4.882 ?2003, 85 decibéis.6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 1157707?RS,

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15?05?2013, DJe 29?05?2013).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO PELA

FAZENDA PÚBLICA CONTRA ACÓRDÃO QUE APRECIA REEXAME NECESSÁRIO. PRECLUSÃO

LÓGICA. NÃO-OCORRÊNCIA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ESPECIAL EM COMUM.

EXPOSIÇÃO AO AGENTE FÍSICO RUÍDO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO DECRETO N.º 4.882 ?2003.

IMPOSSIBILIDADE.1. A ausência de recurso da Fazenda Pública contra sentença de primeiro grau, que lhe foi

desfavorável, não impede a interposição de novo recurso, agora contra o acórdão proferido pelo Tribunal de

origem, não se aplicando o instituto da preclusão lógica.Precedente: REsp. 905.771?CE, Rel. Min. Teori Zavascki,

DJE de 19?8?2010.2. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibeis

até a edição do Decreto 2.171 ?1997.Após essa data, o nível de ruído tido como prejudicial é o superior a 90

decibeis. A partir da entrada em vigor do Decreto 4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico

ruído foi reduzido para 85 decibeis.3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, não é possível a aplicação

retroativa do Decreto nº 4.882 ?2003, que reduziu a 85 Db o grau de ruído, para fins de contagem especial de

tempo de serviço exercido antes da entrada em vigor desse normativo, porquanto deve incidir à hipótese a

legislação vigente à época em que efetivamente prestado o trabalho.4. Agravo regimental a que se nega

provimento (AgRg no REsp 1326237?SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em

07?05?2013, DJe 13?05?2013). PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO

CARACTERIZADA - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM - RUÍDO - DECRETO 4.882 ?2003 - RETROAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE.1. Não ocorre ofensa

ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da

lide.2. No período compreendido entre 06?03?1997 a 18?11?2003, data da entrada em vigor do Decreto 4.882

?03, considerando o princípio tempus regit actum, o limite de ruído aplicável para fins de conversão de tempo de

serviço especial em comum é de 90 dB. A partir do dia 19?11?2003, incide o limite de 85 dB. Precedentes da 2ª

Turma: AgRg no REsp 1352046?RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em

18?12?2012, DJe 08?02?2013 e AgRg nos EDcl no REsp 1341122?PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06?12?2012, DJe 12?12?2012.3. Recurso especial provido (REsp

1365898?RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09?04?2013, DJe

17?04?2013). PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE ATIVIDADE ESPECIAL.

TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 3.048 ?1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882 ?2003.

NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI EXERCIDO.

RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL

EXPRESSA. AGRAVO DESPROVIDO.I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob

condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus regit actum, deve ser aquela

vigente no momento em que o labor foi exercido, não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão

legal, retroatividade à norma regulamentadora.II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência
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no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882 ?2003, razão pela qual, no período

compreendido entre 05?03?1997 a 18?11?03, somente deve ser considerado, para fins de reconhecimento de

atividade especial, o labor submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 2.172

?97 e 3.048?99, vigentes à época. Precedentes.IV - Agravo interno desprovido (AgRg no REsp 1263023?SC, Rel.

Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 17?05?2012, DJe 24?05?2012). PREVIDENCIÁRIO.

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO N.

4.882 ?2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA

PROVIMENTO.1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 decibéis

até a edição do Decreto nº 2.171 ?97; após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o superior a 90

decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85

decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela legislação

vigente à época em que efetivamente prestado o labor.2. Agravo regimental ao qual se nega provimento (AgRg no

REsp 1146243?RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

28?02?2012, DJe 12?03?2012). Ante o exposto, dou provimento ao incidente de uniformização de jurisprudência

para que o índice de 85 decibéis previsto na letra a do item n. 2.0.1 do artigo 2º do Decreto n. 4.882 ?03 só seja

considerado após a sua entrada em vigor.É o voto.Atendendo ao propósito unificador das decisões judiciais e,

também, com o objetivo de não criar expectativas infrutíferas no segurado, curvo-me ao novo entendimento do

STJ, passando a considerar como especial, atendidas as demais condições legais, a atividade exercida com

exposição a ruído:a) superior a 80 decibéis até a vigência do Decreto 2.171/97, isto é, até 05/03/97;b) superior a

90 decibéis a partir de 06/03/1997 até a edição do Decreto n. 4.882/03, isto é, 18/11/2003;c) e superior a 85

decibéis a partir de 19/11/2003.CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM ESPECIALNo passado, era permitido

que o segurado que houvesse trabalhado submetido a condições especiais e atividade comum que optasse entre a

aposentadoria por tempo de contribuição ou aposentadoria especial, desde que houvesse a conversão dos

respectivos períodos para o mesmo padrão. Entretanto, com a alteração do artigo 57 da Lei 8.213/91, com a

introdução do 3º no referido artigo, realizado pela Lei 9.032 de 28/04/95, esta pretensão não é mais possível.Após

a lei de 1995, do caput do art. 57, da parte final de seus 3º e 4º e da primeira parte de seu 5º se extrai claramente

que para a concessão do benefício de aposentadoria especial todo o tempo de serviço deve estar submetido a

condições especiais, permitida apenas a conversão do tempo de trabalho sob condições especiais para tempo de

trabalho exercido em atividade comum, não o contrário.No mesmo sentido há precedente do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO

MONOCRÁTICA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONVERSÃO TEMPO COMUM EM

ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RECONHECIDA EM

PARTE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (...)III - Não é possível a conversão do tempo comum

em especial para a concessão da aposentadoria especial na data do requerimento administrativo em 12/02/2012. A

jurisprudência é pacífica no sentido de que a mencionada conversão deixou de ser admitida com o advento da Lei

nº 9.032, de 28.04.1995. (...)(AMS 00026148820124036126, Juiza Convocada Raquel Perrini, TRF3 - Oitava

Turma, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/12/2012).Desta forma, é inviável, para aposentadorias posteriores à Lei 9.032

de 28/04/95, a conversão do tempo comum para gozo de aposentadoria especial, mas apenas permitida a de tempo

especial para gozo de aposentadoria por tempo de contribuição comum. Portanto, não há como prosperar o pedido

da parte autora relativo à conversão em especial dos períodos de trabalho comum listados na exordial (de

27/06/1985 a 09/11/1985 e de 20/01/1986 a 03/04/1987).PERÍODOS REQUERIDOS NO CASO CONCRETONo

caso em exame, a parte autora postula pelo reconhecimento, como especial, o período de trabalho exercido na

empresa AB SISTEMA DE FREIOS LTDA (de 03/12/1998 a 01/03/2013 e de 02/03/2013 a

14/01/2014).Consoante se verifica às fls. 158/164, a Autarquia não reconheceu os períodos supracitados como

exercidos em condição especial.Da análise dos documentos apresentados nos autos observa-se que, para

comprovar a atividade especial exercida, a parte autora juntou cópias da CTPS (fls. 51) e de Perfis

Profissiográficos Previdenciários (fls. 58/62, 106/110 e 201/205), desacompanhados de laudos técnicos, que

indicam que exerceu atividades com exposição, habitual e permanente, ao agente nocivo ruído na intensidade de

91 dB(A) de 24/04/1987 a 31/12/1998; de 89,1 dB(A) de 01/01/1999 a 31/12/1999; de 88,2 dB(A) de 01/01/2000

a 31/12/2002; de 89,9 dB(A) de 01/03/2003 a 31/12/2003; e, na intensidade variável de 87,6 a 91,4 dB(A) no

período de 01/01/2004 a 28/01/2014.Quanto à exposição ao agente nocivo ruído, ante a ausência de laudo técnico,

não há qualquer substrato que permita reconhecer tais períodos como exercidos em condição especial, uma vez

que não é possível concluir as atividades exercidas pelo trabalhador apenas pela informação de sua CTPS ou do

PPP apresentado; de forma que não restou demonstrada a exposição aos agentes de modo habitual e permanente.

Com efeito, o laudo pericial é indispensável em se tratando do agente agressivo ruído, lembrando-se que,

independentemente de o PPP ser documento que possa ter sido assinado por Engenheiro ou Médico especializado

em segurança do trabalho, em tais hipóteses, suas informações devem ser prestadas com base nos dados obtidos

em efetiva realização de medição técnica e consequente elaboração do respectivo laudo. Uma vez que incumbe ao

autor comprovar os fatos constitutivos de seu direito (artigo 333, inciso I, do CPC), a ausência de provas idôneas a

comprovar o desempenho de atividade especial acarreta a improcedência de seu pedido quanto aos períodos não
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comprovados.Ademais, verifica-se que a alegada exposição ao agente ruído, no período de 01/01/1999 a

18/11/2003, esteve abaixo do limite de tolerância fixado para a época, na forma estabelecida pelo Decreto n.º

2.171/97 (90 dBA).DA CONTAGEM PARA A APOSENTADORIA ESPECIALConsiderando que nos presentes

autos não foi reconhecido nenhum período de trabalho sob condição especial diferente do reconhecido

administrativamente pelo INSS (de 24/04/1987 a 02/12/1998), a parte autora não faz jus a concessão do benefício

de aposentadoria especial.DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOPara a concessão do

benefício de aposentadoria, em momento anterior a vigência da Emenda Constitucional nº. 20/98, a parte autora

deve comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos: tempo mínimo de contribuição de 30 anos para a

aposentadoria proporcional ou 35 anos de contribuição para a aposentadoria integral.Com a edição da Emenda

Constitucional nº 20/1998, a aposentadoria por tempo de contribuição passou a exigir o cumprimento de trinta e

cinco anos de contribuição, se homem; ou trinta anos de contribuição, se mulher (artigo 201, 7º, inciso I, da

CF/88), além do período de carência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais. Sob este regime, inexiste a

exigência de idade mínima.Contudo, para os segurados que já estivessem filiados ao regime geral da previdência

social até a data da publicação da referida emenda (16-12-1998), aplica-se a regra de transição estabelecida em

seu artigo 9º, que estabelece o requisito etário - correspondente a 53 anos de idade, se homem; e 48 anos de idade,

se mulher - e, ainda, com o seguinte tempo de contribuição:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à

soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite

de tempo constante da alínea anteriorDesse modo, considerando os períodos reconhecidos administrativamente

pelo INSS (fls. 158/164), verifica-se que, em 16/12/1998, a parte autora totalizava o tempo de serviço de 17 anos,

09 meses e 07 dias, não fazendo jus à concessão da aposentadoria antes da Emenda Constitucional n.º 20/98. E,

em 17/05/2013 (data do requerimento administrativo - DER), a parte autora possuía 52 anos de idade e totalizava

o tempo de contribuição de 32 anos, 02 meses e 08 dias, não fazendo jus à concessão da aposentadoria, pois não

preenchia o requisito etário exigido e necessitava cumprir o tempo de contribuição de 35 anos para aposentadoria

integral ou de 34 anos, 10 meses e 21 dias para a aposentadoria proporcional (tempo residual de 12 anos, 02 meses

e 23 dias, acrescido do pedágio de 40%, de 4 anos, 10 meses e 21 dias), conforme demonstrado na planilha

abaixo:Nº Vínculos Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Serra Construições Comercio

Ltda - ME 1,0 27/06/1985 09/11/1985 136 1362 Marsicano S.A. Ind. Condutores 1,0 20/01/1986 03/04/1987 439

4393 AB Sistema Freios Ltda 1,0 24/04/1987 23/07/1987 91 913 AB Sistema Freios Ltda 1,4 24/07/1987

02/12/1998 4150 58103 AB Sistema Freios Ltda 1,0 03/12/1998 16/12/1998 14 14Tempo computado em dias até

16/12/1998 4830 64903 AB Sistema Freios Ltda 1,0 17/12/1998 17/05/2013 5266 5266Tempo computado em

dias após 16/12/1998 6166 5266Total de tempo em dias até o último vínculo 10996 11756Total de tempo em

anos, meses e dias 32 ano(s), 2 mês(es) e 8 dia(s)Ademais, quanto à pretensão de reafirmação da DER, verifica-se,

em consulta ao sistema CNIS, que a parte autora mantém o seu vínculo laboral junto à Empresa AB Sistema de

Freios Ltda, com o recolhimento de contribuições; contudo, ainda que seja reafirmada a DER, para a data da

presente decisão, não há o preenchimento do tempo de contribuição necessário para a obtenção do benefício

requerido, pois o tempo de contribuição computado é de 34 anos, 05 meses e 09 dias.DISPOSITIVOPosto isso,

JULGO IMPROCEDENTE os pedidos da parte autora, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e honorários advocatícios.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as regularidades formais.P. R. I. C.São Paulo,

21/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0003240-62.2014.403.6183 - ARLETE MARIA GREGORIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ARLETE MARIA GREGORIORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO AREGISTRO N.º _____/2015A parte autora propõe a presente

ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a

renda mensal do seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição na atividade de

professor, sem a utilização do fator previdenciário. Requer que seja declarado inconstitucional das regras da Lei

9.876/99, que estabelecem o fator previdenciário para cálculo da renda mensal do seu benefício. Sustenta, em

síntese, que o tempo de serviço exercido em atividade de magistério é considerado especial, razão pela qual não

incide fator previdenciário no cálculo de aposentadoria por tempo de contribuição de professor.A petição inicial

veio instruída com documentos e houve recolhimento de custas processuais (fl. 49/50).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação. No mérito, defende, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido,

postulando a improcedência do pedido (fls. 118/129). Instada a se manifestar acerca da contestação, a parte autora

apresentou réplica (fl. 135/143).É o Relatório. Decido.MéritoDepreende-se da inicial a tese apresentada pela parte

autora no sentido de que a limitação da renda mensal inicial de seu benefício de aposentadoria por tempo de

serviço de professor, em razão da aplicação do fator previdenciário (Lei nº. 9.876/99), seria inconstitucional frente

às normas previstas na Constituição Federal em relação aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.A

matéria está disciplinada no art. 201, 7º e 8º da Constituição da República, que prevê o direito à aposentadoria por
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tempo de contribuição do professor, previsto no art. 56 da Lei 8.213/91, com requisitos específicos de atividade de

25 anos à mulher e 30 anos ao homem. Inicialmente, observo que Supremo Tribunal Federal já assentou a

constitucionalidade do fator previdenciário previsto no art. 29, I, da Lei nº 8.213/1991, com a alteração dada pela

Lei nº 9.876/1999 (ADI 2.111-MC, Rel. Min. Sydney Sanches).No presente feito, no entanto, a parte autora

questiona a constitucionalidade do 9o, inciso II, do artigo 29 da Lei 8.213/91, o qual prevê expressamente a

aplicação do fator previdenciário à aposentadoria por tempo de contribuição para professor.Sobre a matéria

específica, o STF entendeu que não caberia Recurso Extraordinário, visto a necessidade de análise da legislação

infraconstitucional, in verbis:AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONALIDADE. CRITÉRIOS PARA O CÁLCULO. EXPECTATIVA DE

SOBREVIDA MÉDIA PARA AMBOS OS SEXOS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.

APOSENTADORIA ESPECIAL. PROFESSOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA

INFRACONSTITUCIONAL.A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou a constitucionalidade do

fator previdenciário previsto no art. 29, I, da Lei nº 8.213/1991, com a alteração dada pela Lei nº 9.876/1999 (ADI

2.111-MC, Rel. Min. Sydney Sanches). Com o advento da EC nº 20/1998, os critérios para o cálculo do benefício

foram delegados ao legislador ordinário. Precedentes. O Plenário virtual do Supremo Tribunal Federal assentou a

inexistência de repercussão geral da questão alusiva à adoção de critério para cálculo do fator previdenciário com

base na expectativa de sobrevida média para ambos os sexos, nos termos do art. 29, 8º, da Lei nº 8.213/1991,

justamente por tratar-se de matéria infraconstitucional (ARE 664.340-RG, Rel. Min. Teori Zavascki). O art. 543-

A, 5º, do CPC e os arts. 326 e 327 do RI/STF dispõem que a decisão desta Corte quanto à inexistência de

repercussão geral valerá para todos os casos que versem sobre questão idêntica. Para dissentir da conclusão do

acórdão recorrido, no tocante à incidência do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial do benefício

de aposentadoria especial de professor, seria necessária a análise da legislação infraconstitucional aplicada ao

caso, o que inviabiliza o trânsito do recurso extraordinário. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF -

ARE: 688482 RS , Relator: Min. ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento: 10/02/2015, Primeira Turma, Data

de Publicação: DJe-041 DIVULG 03-03-2015 PUBLIC 04-03-2015)A Constituição Federal, em seu artigo 201,

1º, faz expressamente distinção entre a aposentadoria especial e a prevista no 7º do mesmo artigo, nos seguintes

termos: Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos

da lei, a: 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de

deficiência, nos termos definidos em lei complementar.Assim, conforme o mencionado dispositivo, só devem ser

adotados requisitos e critérios diferenciados nos casos excepcionais, em que as atividades sejam exercidas sob

condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física, assim como nos casos de segurados portadores de

deficiência física. A própria Constituição Federal, no 8º, do mesmo artigo, indica requisito diferenciado (tempo de

atividade reduzido em 5 anos) para o caso de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício

das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. Desta forma, ao estabelecer a

regra, criar a exceção, e estabelecer requisito diferenciado para a aposentadoria para atividade de professor, dando

uma especial proteção a esta atividade relevante, o legislador constituinte qualificou essa modalidade de benefício

como uma espécie de aposentadoria especial.O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de

não incidir o fator previdenciário no cálculo do salário de benefício da aposentadoria do professor. Reproduzo, a

seguir, alguns jugados neste sentido: PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. CABIMENTO.1. Cinge-se a controvérsia à

possibilidade de conversão do tempo de serviço especial laborado na atividade de magistério, em tempo de serviço

comum.2. Segundo a jurisprudência do STJ, Não incide o fator previdenciário no cálculo do salário-de-benefício

da aposentadoria do professor (AgRg no REsp 1251165/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,

julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014) Agravo regimental improvido (STJ, AgRg no REsp 1.485.280/RS, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2015).AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. PROFESSOR. FATOR

PREVIDENCIÁRIO. INAPLICABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.1. Não incide o fator previdenciário no

cálculo do salário-de-benefício da aposentadoria do professor . Precedentes.2. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STJ, AgRg no REsp 1.251.165/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de

15/10/2014).PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE

TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO. CABIMENTO

(PRECEDENTES).1. Nos termos do art. 29, II, da Lei n. 8.213/1991, o salário de benefício da aposentadoria

especial deve ser calculado pela média aritmética simples dos maiores salários de contribuição correspondentes a

80% de todo o período contributivo, sem a incidência do fator previdenciário.2. Conforme precedentes do

Superior Tribunal de Justiça, é possível a conversão ponderada do tempo de serviço de magistério, atividade

considerada penosa, por ter o Decreto n. 611/1992 determinado a observância do Decreto n. 53.831/1964.3.

Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1.163.028/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,
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SEXTA TURMA, DJe de 16/08/2013).Por fim, observo que a atividade também é considerada penosa, por ter o

Decreto n. 611?1992 determinado, no artigo 292, a observância do Decreto n. 53.831?1964 (item 2.1.4, do anexo),

com o enquadramento do magistério como tal.Dessa forma, a legislação prestigia a atividade de professor,

considerando que sua especialidade se deve, dentre outros aspectos, pelo desgaste físico e mental, com prejuízo à

saúde desses profissionais, haja vista a imensurável responsabilidade que assumem em sala de aula, especialmente

no que se refere à formação das futuras gerações.Além do mais, no que se refere ao pedido de declaração

incidental de inconstitucionalidade da norma contida nos incisos II e III do 9º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91,

entendemos necessário o registro da incongruência apresentada pela própria legislação, uma vez que, nos termos

daquele dispositivo, o salário-de-benefício consiste, conforme inciso I, para os benefícios de que tratam as alíneas

b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a

oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Assim, percebe-se, logo de

início, que a aplicação do fator previdenciário apenas se refere aos benefícios previstos nas alíneas b e c do inciso

I do artigo 18, tratando-se especificamente de aposentadorias por idade e por tempo de contribuição,

respectivamente, sendo que tal inciso I ainda apresenta como benefícios dos segurados, a aposentadoria por

invalidez (alínea a), a aposentadoria especial (alínea d), o auxílio-doença (alínea e), o salário-família (alínea f), o

salário-maternidade (alínea g) e o auxílio-acidente (alínea h), sem menção expressa de incidência do fator

previdenciário a tais benefícios.Excluindo-se o salário-família e o salário-maternidade, os quais não são

calculados com base no salário-de-benefício, todos os demais benefícios mencionados acima tem seu valor

calculado com base em tal apuração, limitando-se a legislação a mencionar a incidência do fator previdenciário

apenas para o cálculo das aposentadorias por idade e por tempo de contribuição.De tal maneira, tratando-se a

aposentadoria dos professores da modalidade de aposentadoria especial, haja vista a redução do tempo de

contribuição exigido para tanto, não se pode negar que tal benefício se enquadra na alínea d do inciso I do artigo

18 da Lei nº. 8.213/91, não estando sujeita, portanto, à aplicação do fator previdenciário.Com isso, a alteração

incluída na Lei de Benefícios da Previdência Social, implementada pela Lei nº 9.876/99, que entre outras medidas,

dispôs sobre o fator previdenciário no cálculo das aposentadorias por tempo de contribuição e por idade, se

apresenta contrária em si mesma, uma vez que, após excluir da incidência do fator previdenciário a aposentadoria

especial, impõe sua aplicação às aposentadorias especiais de professores, conforme se reproduz:Art. 29. O salário-

de-benefício consiste:... 9º. Para efeito da aplicação do fator previdenciário, ao tempo de contribuição do segurado

serão adicionados:...II - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo

exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio;III - dez anos, quando

se tratar de professora que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na

educação infantil e no ensino fundamental e médio.Não bastasse a contrariedade no próprio texto da lei, tal

incidência do fator previdenciário implica em verdadeira afronta ao texto constitucional, pois conforme

mencionado anteriormente, o 8º do artigo 201 da Constituição Federal estabelece a possibilidade de concessão de

aposentadoria aos professores com menos tempo de contribuição, configurando-se em verdadeira previsão

constitucional de aposentadoria especial, não podendo a legislação tratar de tal benefício como se assim não

fosse.Neste contexto, como a parte autora é beneficiária de aposentadoria por tempo de serviço de professor (57),

com data de início em 08/02/2008 (fl. 14), faz jus à exclusão do fator previdenciário do cálculo de seu

benefício.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar incidentalmente a

inconstitucionalidade da norma contida nos incisos II e III do 9º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, reconhecendo o

direito da parte autora em ter a revisão da renda mensal inicial do seu benefício previdenciário (NB

57/145.935.285-5), com a exclusão da incidência do fator previdenciário;2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, desde a data de início do benefício (DIB 08/02/2008), respeitada a prescrição quinquenal, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação

de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código de Processo Civil, em

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na Súmula nº 111 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do

Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0003780-13.2014.403.6183 - JOSE GABRIEL DE MATTOS(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): JOSE GABRIEL DE MATTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a

revisar a renda mensal do seu benefício, concedido com vigência a partir de 16/05/87, considerando os novos tetos
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estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 e a pagar a diferença devida, respeitada à

prescrição quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do seu benefício de aposentadoria houve a limitação

do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que ocorreu o desprezo do valor excedente

para efeito de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de proventos inferiores à

média de seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a incidência imediata dos novos tetos fixados

pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a readequação do valor do seu benefício.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 2ª Vara Federal Previdenciária em São

Paulo;Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita (fl. 72).Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação defendendo, preliminarmente, a carência da ação e a ocorrência da decadência do direito da parte

autora e da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em

síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do pedido (fls. 75/95).

Instada pelo Juízo, a parte autora apresentou réplica (fls. 105/113).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos

termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região -

CJF3R.É o Relatório. Decido.PRELIMINARESInicialmente, Afasto a preliminar de decadência na forma como

suscitado pelo réu, uma vez que o pedido da parte autora não se relaciona com a revisão do ato de concessão do

benefício previdenciário, mas sim, de readequação dos proventos aos novos tetos de salários de benefícios fixados

pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, de forma que o prazo do art. 103 não se aplica ao caso

concreto.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico

específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os

requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito

apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente

do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal do seu benefício,

considerando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e n.º 41/03, e a pagar a

diferença devida.DO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 564354/SE PELO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL E O DIREITO A REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO

PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da

revisão do benefício em razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi

apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo

prevalecido o entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que

não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do

artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do

regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício

calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa

destacar o esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação,

senão vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador

previdenciário. Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo

à estrutura jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização

dos salários de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito,

sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre

que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em

virtude do limitador anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a

alteração do valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor

limitador dos benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde

que tenham sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma.

Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o

limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a

fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental,

passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas.

Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública

referente aos benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de

15/12/1998 e n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social

e, consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Impõe-se ressaltar que, de acordo com o julgamento do

STF, não se trata de reajustamento do benefício em desconformidade com os critérios legais, mas de readequação

do valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da

alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o

previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. Conforme ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do aumento do

teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são

todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente nos casos em que o salário do benefício do

segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, pois apenas nessa
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hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em razão da majoração do teto ocasionado

pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição integral ou parcial do valor da renda mensal

limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas hipóteses em

que comprovadamente ocorre distorção do valor original do benefício pela não recomposição do valor originário

quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, em

configuração que permita, no caso concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu

valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo

Tribunal Federal consignou que o segurado possui direito ao valor do salário de benefício original, calculado por

ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do teto.Reconhece-se, portanto, ser

possível o direito de readequação da renda mensal para os benefícios cujas Rendas Mensais Iniciais foram

reduzidas ao teto na época da concessão do benefício e não o direito do segurado receber o benefício de acordo

com o teto de salário de contribuição, toda vez que houver a sua alteração por determinação de uma nova política

governamental.É bem de ver que, em razão de o segurado ter sempre contribuído em valor correspondente ao teto

antes da concessão do seu benefício, não lhe assegura o direito a simples revisão do valor da renda mensal do

benefício sempre que for alterado o teto limitador, uma vez que a alteração do valor do teto de salário de

contribuição, pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03, não implica a recomposição de perdas ou em

índice de reajuste de benefício que permita a alteração dos benefícios em manutenção; antes corresponde, apenas,

a simples definição de novo limitador de valor dos benefícios.Repita-se, o direito a readequação do valor do

benefício de acordo com o novo limitador constitucional, na forma como reconhecido pelo STF, somente ampara

aqueles segurados que tiveram o valor da renda mensal do seu benefício limitado em razão da limitação do valor

pela aplicação do teto limitador vigente, os quais, com a nova fixação do teto limitador, passam a ter direito a

readequação do valor do seu benefício.Portanto, se o benefício previdenciário, no momento de sua concessão, não

foi limitado ao teto, não há direito a readequação; da mesma forma, não há o direito de readequação, se o valor da

renda, embora limitado ao teto no momento da concessão, foi recuperado integralmente, no primeiro

reajustamento, pela incorporação do valor excedente, limitado pelo teto vigente à época da concessão.Nesse

sentido, importa destacar a premissa destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento

proferido pelo e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível

direito à readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem

qualquer distorção, calculando-se o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição,

sem incidência do teto limitador, uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se

posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta

RMI, proceder a devida atualização do valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao

realizar o cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à

recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até

então vigorante (Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a

supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª

Turma Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim,

que a referida questão deve ser apreciada em sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS

DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º 0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das

parcelas devidas pela revisão da renda mensal, em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os

benefícios previdenciários, importa observar que houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados

com a propositura da Ação Civil Pública nº 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada

pelo Ministério Público Federal objetivando o cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os

segurados.Dessa forma, o prazo inicial da interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação

Civil Pública suprarreferida, na qual o INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes

ementas de julgados do STJ e dos Tribunais Regionais Federais, in verbis:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO

REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA (ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO

DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203

DO ATUAL. INAPLICABILIDADE. AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA

SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA

NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS. 219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico

neste Tribunal que a citação válida, operada em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a

prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5. Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min.

Arnaldo Esteves Lima, DJF de 22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL.

MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS.

CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO

CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO

DA APELAÇÃO DO INSS E DA REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA
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PARTE AUTORA. (...) 10. No que tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso

porque a propositura da ACP (ação civil pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara

Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a

prescrição. Neste sentido já decidiu o eg. STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ

- Quinta Turma, DJE: 22/03/2010, RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T.

Especializada, 201350011040557, Rel. Des. Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE:

03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO.

INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO

BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA MENSAL. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/98 E

41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de posteriores alterações do teto de

contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido não se refere à revisão do ato de

concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes, sem qualquer alteração da

configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar em decadência. 2. O

marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação civil pública, na qual

o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, toda vez que

for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser aplicado sobre o mesmo

salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência do novo limitador) pelos

índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante aplicação do coeficiente de

cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal

Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed. Ricardo Teixeira do Valle

Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo prescricional com a citação válida

do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas vencidas antes do quinquênio que

precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a 05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser

matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de pedido.CASO CONCRETONo presente caso,

verifica-se pelos documentos anexados aos autos (fls. 17), que o benefício da parte autora foi concedido a partir de

16/05/87, portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a

correção da RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 46/081.259.358-8), considerando no

cálculo, a nova limitação estabelecida pelas ECs 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações vencidas,

respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o ajuizamento

da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª

Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente atualizadas e corrigidas

monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente,

e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas

monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos

termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de

fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0003793-12.2014.403.6183 - ANTONIO MARINHO DOS SANTOS(SP109309 - INACIO SILVEIRA DO

AMARILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: ANTONIO MARINHO DOS SANTOSSENTENÇA TIPO

MRegistro n.º _______/2015Vistos.Antonio Marinho dos Santos opõe os presentes embargos de declaração às fls.

521/524, relativamente ao conteúdo da sentença de fls. 515/517, com base no artigo 535 do Código de Processo

Civil, alegando contradição e omissão na sentença.É o relatório, em síntese, passo a decidir.Os presentes

embargos apresentam caráter infringente, pretendendo o embargante a reforma da decisão recorrida, inexistindo

qualquer omissão, obscuridade ou contradição a ser declarada por este Juízo.Deveras, a r. decisão foi bastante

clara em sua fundamentação e ressalto que o conteúdo dos embargos não se coaduna com as hipóteses previstas

em lei para sua oposição, de forma que as argumentações desenvolvidas têm como único objetivo provocar a

reanálise do caso.O teor dos embargos e as indagações ali constantes demonstram que a discordância do

embargante com a sentença proferida é manifesta. Assim, pretendendo insurgir-se contra o conteúdo da decisão

proferida e sua fundamentação, deve valer-se do recurso adequado.Ante o exposto, REJEITO os presentes

embargos de declaração.Intimem-se.
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0004592-55.2014.403.6183 - LINDONOR ROSA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): LINDONOR ROSARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a presente ação ordinária

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a renda mensal

do seu benefício, concedido com vigência a partir de 17/04/1990, considerando os novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 e a pagar a diferença devida, respeitada à prescrição quinquenal.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a carência da ação e a

ocorrência da decadência do direito da parte autora e a prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao

ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido,

requerendo a improcedência do pedido (fls. 52/58). Instada pelo Juízo, a parte autora apresentou réplica (fls.

66/87) e o INSS nada requereu (fls. 88).É o Relatório. Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar

de carência da ação, pois a sua análise se confunde com a do próprio mérito da ação.Quanto à ocorrência da

decadência, entendo que não se configurou na forma como suscitado pelo réu, uma vez que o pedido da parte

autora não se relaciona com a revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, mas sim, de readequação

dos proventos aos novos tetos de salários de benefícios fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003,

de forma que o prazo do art. 103 não se aplica ao caso concreto.Quanto à alegação de prescrição de eventuais

parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual

passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de

Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de

provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a

condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a

diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.Verifica-se da documentação apresentada pela parte autora

que o seu benefício previdenciário foi concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição Federal de

1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo

144, da Lei n 8.213/91, já revogado expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001,

havia a necessidade de compensar aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que,

mesmo diante do novo ordenamento jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma

reguladora das previsões relacionadas com o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo

do salário-de-benefício, assim dispondo:Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação

continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua

renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A

renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que

prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação

deste artigo referentes às competências de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande

desigualdade estabelecida pelo hiato existente entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de

1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal

período, no qual ainda se verificava uma alta inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos

salários-de-contribuição, tinham corrigidos monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses,

enquanto que os outros benefícios que se calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição,

não tinham aplicado qualquer índice de correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não

almeja a revisão do benefício concedido no buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a

revisão com base na incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração

do teto do salário-de-contribuição ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO

DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98

e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do

teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação

imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º

41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido

antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais

alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do

Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do

debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador

previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício

previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A
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incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e

incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do

limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador

anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do

teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios

previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido

limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia

Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se

esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os

benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração,

consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma

sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos benefícios

previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de

19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o

limite dos salários de contribuição.Com o intuito de regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência

editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004, veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos

a partir da vigência das emendas citadas, ao argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria

previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos

estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada,

consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico

perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou

seja, não se pretende receber diferenças de remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do

teto anterior. Almeja-se manter os reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes

determinados em lei, seja possível ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação

em sentido contrário importaria em discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus

benefícios concedidos antes das referidas emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se

argumente a inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites

de teto, não há modificação do regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de

benefício previdenciário vem informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade

administrativa. Decorre, portanto de uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a

toda a sociedade, pois se a Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada

por toda a sociedade, é imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa

ao ato jurídico perfeito e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir

qualquer semelhança entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida

como aplicável somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é

simples: consoante prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com

a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser

percebidos pelos benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a

base contributiva. Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício

previdenciário, porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício

previdenciário está adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em

atenção ao princípio do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas

públicas previdenciárias, não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do

benefício em desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em

razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº

8.213/1991. DA REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO

NEGRO, EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme

ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas

somente nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto

vigente na época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do

benefício em razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a

recomposição integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua

concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do

valor original do benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante

da edição das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a

readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional

da preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado
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possui direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo

desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais

nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º

0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO
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STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documento anexado aos autos (fl. 27), constata-se que o

benefício originário foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991,

portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a correção da

RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 46/086.057.418-0), considerando no

cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação

de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0005670-84.2014.403.6183 - ANTONIA APARECIDA EVANGELISTA FONSECA(SP299898 - IDELI

MENDES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ANTONIA APARECIDA EVANGELISTA FONSECARÉU: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.Antonia
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Aparecida Evangelista Fonseca propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício previdenciário de pensão

por morte, originado do benefício de aposentadoria do seu cônjuge (DIB em 21/05/1990), utilizando os novos

tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-

benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do

benefício de aposentadoria houve a limitação do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no

período; que ocorreu o desprezo do valor excedente para efeito de incidência do reajuste subsequente,

ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de proventos inferiores à média de seus salários-de-contribuição; e que o

STF reconheceu a incidência imediata dos novos tetos fixados pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03,

possuindo direito a readequação do valor do seu benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e

houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 14/28).Inicialmente os autos foram distribuídos

perante o r. Juízo da 4ª Vara Federal Previdenciária de São Paulo (fl. 29).Aquele Juízo concedeu os benefícios da

justiça gratuita, a prioridade na tramitação e determinou que a parte autora emendasse a inicial (fl. 30).A parte

autora apresentou petição de fls. 32/47.Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º

424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R (fl. 48).Este Juízo

afastou a prevenção e determinou a citação do réu (fl. 51).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação

defendendo, preliminarmente, a carência da ação e a ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores

ao ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido,

requerendo a improcedência do pedido (fls. 53/67). Instada pelo Juízo (fls. 68), a parte autora apresentou réplica

(fls. 69/89) e o INSS nada requereu (fls. 90).É o Relatório. Decido.Inicialmente, indefiro o requerimento de

perícia contábil, diante da prescindibilidade da referida prova para análise do pedido. Ademais, na hipótese de

procedência da demanda, os autos serão remetidos para a Contadoria do Juízo na fase de execução para

elaboração dos cálculos.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de carência da ação, pois a sua análise

se confunde com a do próprio mérito da ação.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal

questão será tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a

apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto

tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual

passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a

renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º

20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a

prescrição quinquenal.Verifica-se da documentação apresentada pela parte autora que o benefício previdenciário

que originou a pensão por morte da parte autora foi concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição

Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o

artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de

2001, havia a necessidade de compensar aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que,

mesmo diante do novo ordenamento jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma

reguladora das previsões relacionadas com o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo

do salário-de-benefício, assim dispondo:Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação

continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua

renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A

renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que

prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação

deste artigo referentes às competências de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande

desigualdade estabelecida pelo hiato existente entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de

1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal

período, no qual ainda se verificava uma alta inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos

salários-de-contribuição, tinham corrigidos monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses,

enquanto que os outros benefícios que se calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição,

não tinham aplicado qualquer índice de correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não

almeja a revisão do benefício concedido no buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a

revisão com base na incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração

do teto do salário-de-contribuição ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO

DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98

e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do

teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação

imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º

41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido

antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais
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alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do

Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do

debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador

previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício

previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A

incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e

incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do

limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador

anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do

teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios

previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido

limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia

Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se

esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os

benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração,

consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma

sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos benefícios

previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de

19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o

limite dos salários de contribuição.Com o intuito de regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência

editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004, veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos

a partir da vigência das emendas citadas, ao argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria

previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos

estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada,

consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico

perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou

seja, não se pretende receber diferenças de remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do

teto anterior. Almeja-se manter os reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes

determinados em lei, seja possível ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação

em sentido contrário importaria em discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus

benefícios concedidos antes das referidas emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se

argumente a inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites

de teto, não há modificação do regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de

benefício previdenciário vem informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade

administrativa. Decorre, portanto de uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a

toda a sociedade, pois se a Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada

por toda a sociedade, é imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa

ao ato jurídico perfeito e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir

qualquer semelhança entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida

como aplicável somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é

simples: consoante prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com

a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser

percebidos pelos benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a

base contributiva. Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício

previdenciário, porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício

previdenciário está adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em

atenção ao princípio do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas

públicas previdenciárias, não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do

benefício em desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em

razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº

8.213/1991. DA REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO

NEGRO, EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme

ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas

somente nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto

vigente na época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do

benefício em razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a

recomposição integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua
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concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do

valor original do benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante

da edição das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a

readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional

da preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado

possui direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo

desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais

nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º

0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da
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interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documentos anexados aos autos (fls. 22/23), constata-se

que o benefício do cônjuge da parte autora foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre

05/10/1988 e 05/04/1991, portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do

benefício, após a correção da RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos

termos supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da

parte autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 144.844.946-1), originado do

benefício de aposentadoria do seu cônjuge (NB 082.227.730-1), considerando no cálculo, as novas limitações

estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03;2) condenar o réu a pagar as prestações vencidas, respeitada a prescrição

quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o ajuizamento da Ação Civil Pública

n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção

Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na

forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas

posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde

quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o

caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461

do Código de Processo Civil, haja vista que a Autora já se encontra recebendo benefício de prestação continuada

da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código de Processo Civil, em 10%

(dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do
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Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0007350-07.2014.403.6183 - MARIA APARECIDA CAPELLI(SP068182 - PAULO POLETTO JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): MARIA APARECIDA CAPELLIRÉ: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO BREGISTRO _____/2015Vistos.Trata-se de ação proposta por

MARIA APARECIDA CAPELLI em relação ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, na qual pretende a

revisão da renda mensal inicial do seu benefício de aposentadoria por idade (NB 41/068.141.925-3, com DIB em

09/06/1994). Alega, em suma, que teria direito à revisão da renda mensal inicial, com a aplicação do índice do

IRSM, de 39,67%, para o salário-de-contribuição em fevereiro de 1994.A inicial veio instruída com documentos e

houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, deferido na decisão de fl. 25. Inicialmente, a

presente ação foi distribuída perante o Juízo 7ª Vara Federal Previdenciária. Citado, o Instituto Nacional de

Seguro Social - INSS apresentou contestação, alegando a ausência de interesse de agir, assim como a ocorrência

da decadência do direito. No mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 31/39).A parte

autora apresentou réplica (fl. 44/51). Os autos foram redistribuídos para a 10ª Vara Previdenciária, nos termos do

Provimento n.º 424, de 03 de Setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o

Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelos Juízos anteriores.No que se refere à

decadência, acompanho o entendimento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, competente pelas

matérias previdenciárias, no sentido de aplicar a limitação temporal a partir da vigência da Medida Provisória nº

1.523/97 (28/06/1997), convertida na Lei nº 9.528/97 (10/12/1997), ainda que o benefício tenha sido concedido

anteriormente, a exemplo do que já era entendido em relação à lei de processos administrativos (Lei nº

9.784/99).Confira-se, a seguir, o julgado supramencionado:RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE

(2012/0027526-0)RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKIRECORRENTE : INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL -

PGFRECORRIDO : ALFREDO HONÓRIO PEREIRA E OUTROSADVOGADO : MARIA LÚCIA SOARES

DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91.

BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida

na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória,ao art.

103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS

9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min.

Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher,

DL 28/08/06). 3. Recurso especial provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima

indicadas, decide a Egrégia PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar

provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins,

Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor

Rocha e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves

Lima.Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN COELHO MARQUES SILVEIRA, pelo INSS. Brasília, 14 de

março de 2012MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI RelatorAssim, considero que após 28/06/2007 operou-

se a decadência em relação aos benefícios concedidos anteriormente à vigência da Medida Provisória nº 1.523/97,

convertida na Lei nº 9.528/97. Para os benefícios posteriores, contar-se-á o prazo a partir do primeiro pagamento

após a concessão do benefício.No caso em tela, verifico que o benefício foi concedido em 09/06/1994, conforme

documento de fl. 41. Como a demanda foi proposta apenas em 15/08/2014, transcorreu o prazo decadencial de 10

anos para a revisão do ato da Autarquia. Desta forma, a decisão tornou-se definitiva, não podendo ser revista nem

mesmo em ação judicial, exatamente pela perda do direito do segurado.DISPOSITIVOPosto isso, fundada no

artigo 269, IV, do Código de Processo Civil, declaro a decadência do direito de revisão do ato de concessão do

benefício da parte autora e julgo extinto o processo, com julgamento do mérito.Tendo em vista a concessão de

Justiça Gratuita, não há incidência de custas e honorários advocatícios.P. R. I. São Paulo, 12/08/2015.NILSON

MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0007750-21.2014.403.6183 - ELOAH DE BARROS FERNANDES(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ELOAH DE BARROS FERNANDESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a

revisar a renda mensal inicial do seu benefício previdenciário de pensão por morte, originado do benefício de

aposentadoria do seu cônjuge (DIB em 10/11/1988), utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença

devida, respeitada a prescrição quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do benefício de aposentadoria

houve a limitação do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que ocorreu o desprezo

do valor excedente para efeito de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de

proventos inferiores à média de seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a incidência imediata dos

novos tetos fixados pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a readequação do valor do

seu benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da

justiça gratuita.Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 6ª Vara Federal Previdenciária de

São Paulo.Aquele Juízo concedeu os benefícios da justiça gratuita, a prioridade na tramitação (fl.

29).Devidamente citado, o INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a carência da ação e a

ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em

síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do pedido (fls. 33/45).

Instada pelo Juízo, a parte autora apresentou réplica (fls. 47/65) e o INSS nada requereu (fls. 67).É o Relatório.

Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de carência da ação, pois a sua análise se confunde

com a do próprio mérito da ação.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal questão será

tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a

apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto

tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual

passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a

renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º

20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a

prescrição quinquenal.Verifica-se da documentação apresentada pela parte autora que o benefício previdenciário

que originou a pensão por morte da parte autora foi concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição

Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o

artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de

2001, havia a necessidade de compensar aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que,

mesmo diante do novo ordenamento jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma

reguladora das previsões relacionadas com o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo

do salário-de-benefício, assim dispondo:Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação

continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua

renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A

renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que

prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação

deste artigo referentes às competências de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande

desigualdade estabelecida pelo hiato existente entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de

1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal

período, no qual ainda se verificava uma alta inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos

salários-de-contribuição, tinham corrigidos monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses,

enquanto que os outros benefícios que se calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição,

não tinham aplicado qualquer índice de correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não

almeja a revisão do benefício concedido no buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a

revisão com base na incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração

do teto do salário-de-contribuição ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO

DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98

e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do

teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação

imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º

41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido

antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais

alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do

Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do

debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador

previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício
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previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A

incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e

incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do

limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador

anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do

teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios

previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido

limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia

Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se

esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os

benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração,

consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma

sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos benefícios

previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de

19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o

limite dos salários de contribuição.Com o intuito de regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência

editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004, veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos

a partir da vigência das emendas citadas, ao argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria

previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos

estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada,

consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico

perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou

seja, não se pretende receber diferenças de remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do

teto anterior. Almeja-se manter os reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes

determinados em lei, seja possível ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação

em sentido contrário importaria em discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus

benefícios concedidos antes das referidas emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se

argumente a inexistência de direito adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites

de teto, não há modificação do regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de

benefício previdenciário vem informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade

administrativa. Decorre, portanto de uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a

toda a sociedade, pois se a Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada

por toda a sociedade, é imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa

ao ato jurídico perfeito e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir

qualquer semelhança entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida

como aplicável somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é

simples: consoante prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser

criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com

a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser

percebidos pelos benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a

base contributiva. Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício

previdenciário, porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício

previdenciário está adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em

atenção ao princípio do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas

públicas previdenciárias, não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do

benefício em desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em

razão da alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº

8.213/1991. DA REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO

NEGRO, EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme

ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas

somente nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto

vigente na época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do

benefício em razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a

recomposição integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua

concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do

valor original do benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante

da edição das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a

readequação total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional
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da preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado

possui direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo

desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais

nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º

0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS
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PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documentos anexados aos autos (fls. 21/22), constata-se

que o benefício do cônjuge da parte autora foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre

05/10/1988 e 05/04/1991, portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do

benefício, após a correção da RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos

termos supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da

parte autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 21/152.153.750-7), originado

do benefício de aposentadoria do seu cônjuge (NB 41/084.567.957-0), considerando no cálculo, as novas

limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações vencidas, respeitada a

prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o ajuizamento da Ação Civil

Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente,

na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas

posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde

quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o

caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461

do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo benefício de prestação continuada da

Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento de custas processuais e de honorários

advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código de Processo Civil, em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio Superior

Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código

de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0007995-32.2014.403.6183 - FLORENCIO VELO(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): FLORENCIO VELORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a presente ação ordinária

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a renda mensal

inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03

como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição

quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do seu benefício de aposentadoria houve a limitação do valor de

sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que ocorreu o desprezo do valor excedente para efeito

de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de proventos inferiores à média de

seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a incidência imediata dos novos tetos fixados pelas

emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a readequação do valor do seu benefício.A petição

inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária em São

Paulo.O Juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita (fls. 26).Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação defendendo, preliminarmente, a carência da ação e a ocorrência da decadência do direito da parte

autora e da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em

síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do pedido (fls. 31/39).

Instada pelo Juízo, a parte autora apresentou petição, requerendo a produção de prova pericial (fl. 43) e o INSS

nada requereu (fls. 47). A produção de prova pericial foi indeferida (fl. 45).É o Relatório.

Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de carência da ação, pois a sua análise se confunde

com a do próprio mérito da ação.Quanto à ocorrência da decadência, entendo que não se configurou na forma

como suscitado pelo réu, uma vez que o pedido da parte autora não se relaciona com a revisão do ato de concessão

do benefício previdenciário, mas sim, de readequação dos proventos aos novos tetos de salários de benefícios

fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, de forma que o prazo do art. 103 não se aplica ao caso

concreto.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico

específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os

requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito

apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente

do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu

benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como

parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição

quinquenal.Verifica-se da documentação apresentada pela parte autora que o seu benefício previdenciário foi

concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91,

isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado

expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001, havia a necessidade de compensar

aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que, mesmo diante do novo ordenamento

jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma reguladora das previsões relacionadas com

o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo do salário-de-benefício, assim dispondo:Art.

144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social,

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de

acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o

disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido,

entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo referentes às competências

de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande desigualdade estabelecida pelo hiato existente

entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de 1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho

de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal período, no qual ainda se verificava uma alta

inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos salários-de-contribuição, tinham corrigidos

monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses, enquanto que os outros benefícios que se

calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição, não tinham aplicado qualquer índice de

correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não almeja a revisão do benefício concedido no

buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a revisão com base na incorporação do

excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração do teto do salário-de-contribuição

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA

ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa

ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso

Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior

ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da

Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios

previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas

normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma
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constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro

Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da

natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção

constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de

benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a

perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do

benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o

segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador anterior, pois coerente com as contribuições

efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais,

há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que

recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua

concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do

valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor

inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de

uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as

condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma

opção que norteia a política pública referente aos benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as

Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Com o intuito de

regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004,

veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos a partir da vigência das emendas citadas, ao

argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a

aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais

do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º

da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata

do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou seja, não se pretende receber diferenças de

remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do teto anterior. Almeja-se manter os

reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes determinados em lei, seja possível

ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação em sentido contrário importaria em

discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus benefícios concedidos antes das referidas

emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se argumente a inexistência de direito

adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do

regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem

informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de

uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade, pois se a

Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é

imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito

e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança

entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável

somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante

prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou

estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95

refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos

benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva.

Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário,

porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está

adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio

do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias,

não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do benefício em

desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da

alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. DA

REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO NEGRO, EM

RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme ressaltado pelo

próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente

nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na

época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em

razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição

integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     508/608



direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do

benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação

total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da

preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui

direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo

desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais

nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º

0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da
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interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documentos anexados aos autos (fls. 40), constata-se que

o benefício originário foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991,

portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a correção da

RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 46/086.019.219-9), considerando no

cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação

de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.São Paulo, 12/08/2015.NILSON MARTINS
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LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0008188-47.2014.403.6183 - MARIA ANTONIA PINHEIRO(SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): MARIA ANTONIA PINHEIRORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Maria Antonia Pinheiro

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a declaração

do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida (NB 42/133.443.478-3, com DIB em

01/11/2003) e averbar o tempo contribuído após a aposentadoria para a concessão de novo benefício. Requer

ainda que seja declarado não ser necessária a devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria por tempo

de contribuição, tendo em vista o caráter alimentar do benefício. Alega, em síntese, que em 01/11/2003, obteve o

benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou trabalhando após a aposentadoria, contribuindo

para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a aposentadoria e obter um novo benefício considerando o

tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido

de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 21/75).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r.

Juízo da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (fl. 76), sendo redistribuídos para a 10ª Vara

Previdenciária, nos termos do Provimento n.º 424, de 03 de Setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da

Terceira Região - CJF3R (fl. 77).Em decisão proferida à fl. 79, este Juízo indeferiu o pedido de tutela

antecipada.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação sustentando, em síntese, que não há previsão legal

para atender a pretensão da parte autora e a amparar a renúncia à aposentadoria; e que a procedência do pedido

imporia a necessária devolução dos valores recebidos pelo segurado (fls. 82/94).Instadas as partes pelo Juízo para

especificarem as provas que pretendiam produzir, bem como a parte autora a se manifestar acerca da contestação

(fl. 95), a parte autora apresentou réplica (fls. 97/103) e o INSS nada requereu (fl. 104).É o Relatório.

Decido.Mérito Presentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto

tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual

passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a declaração do seu direito de

renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida em 01/11/2003 (NB 42/133.443.478-3); de averbar o tempo em

que contribuiu após a concessão da aposentadoria para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data

da distribuição da ação. A tese proposta na presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos

relacionados com a pretensão, sendo eles: a) possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria

(desaposentação); b) possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo de

contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar em revisão periódica

da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência ao benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe

o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a

aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo, tratando-se, portanto, de direito social inserido

no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de

direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio

Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou

renúncia, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A

OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC,

processado sob o regime do art. 543-C do Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os

benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus

titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir

para a concessão de novo e posterior jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no

REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 - Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data

do Julgamento 04/02/2014 - Data da Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1.

Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do

art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de

Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial 1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios

previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares,

prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a

concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se, ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a

contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se

renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro

Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da
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Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento. Recurso Especial Repetitivo 1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada

a questão da possibilidade do segurado desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que,

mesmo sendo um direito fundamental, a sua própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que,

caso ele não a requeira pessoalmente junto ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese

prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a

disponibilidade do direito.Note-se que, no julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-

97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região negou provimento ao

recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria,

o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal

possibilidade de renúncia, conforme transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos

sociais fundamentais outorgados pela Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da

dignidade humana. Estabelecer que a Previdência Social é um direito fundamental não implica em

incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito

fundamental, mas alcança a implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver

vulneração aos atributos de um direito fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias

constitucionais dos direitos sociais e seus princípios norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto

3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial

concedidas pela previdência social são irreversíveis e irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele

reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser

norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há de se cogitar, ainda, que a circunstância de a

inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os requisitos ao direito caracteriza, na prática,

verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões em contrário, a defesa da impossibilidade de

abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não há destaques no original)(...)Indica, ainda,

Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça,

transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO

DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir

para a previdência social, no intuito de, futuramente, formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais

vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c. STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp

958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe

10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos embargos infringentes mencionados acima, a

transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE

APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE.

DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU.

DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS

INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os

limites da divergência. 2. A Previdência Social é um direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na

renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se

conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às

garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto

3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que

novas contribuições recolhidas após o retorno do segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios

previstos pelo Regime, não repercute na situação em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de

sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da

Previdência Social em decorrência do exercício da atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O

efeito ex tunc operado na espécie elide a aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A

usufruição da aposentadoria renunciada dá-se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as

contribuições recolhidas até o ato concessivo. Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um

excedente financeiro com o qual o Regime não contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido

equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio

da dignidade da pessoa humana, portanto, dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento

consagrado no julgamento do REsp 1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os
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limites objetivos dos presentes embargos infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido

formulado em contrarrazões não conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região,

Terceira Seção, EI 0008213-97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-

DJF3: 30/10/2013)Não há que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da

existência de vedação expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de

legislação específica a autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na

contestação, artigo 18, 2º, da Lei n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e

destinação diferenciada daquela pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência

Social, na redação que lhe fora dada pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à

reabilitação profissional, quando empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal,

apresentada de forma genérica, como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua

finalidade consiste na proibição de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada

em combinação com o artigo 124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de

direitos:Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes

benefícios da Previdência Social:I - aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação

dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III - aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e

auxílio-doença; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de

opção pela mais vantajosa.Tomando-se tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a

proibição expressa de recebimento em conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II

acima transcrito, o que, porém, não é a pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira

substituição de sua aposentadoria por outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de

benefícios.O que se veda, assim, com a interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124,

ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência

Social, pelo retorno à atividade do Segurado já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos,

haja vista que o aposentado já estaria acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu

benefício de prestação continuada.Com isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à

qualidade de segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo

regime, pois, cessada a aposentadoria anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e

124, ambos da Lei n. 8.213/91, não mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99,

incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e

especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não

se pode negar, ter ele trazido uma inovação originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que,

conforme dispõe o artigo 84, da Constituição Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre

outras, sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel

execução (inciso IV).Assim, a norma constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica

a de serem regulamentares, devendo estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir

ou viabilizar a fiel execução e aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma

autônoma e independente, o que já se encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal

entendimento já fora apresentado pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme

transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA

DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A

CONCESSÃO DE OUTRO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º

da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio para a apuração do percentual do salário-de-benefício que

corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a 70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano

completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor, em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14

dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30

anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte autora contava apenas com o tempo mínimo para a

concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a renda mensal inicial do benefício deve

corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos salários-de-contribuição relativos ao

período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº 129.503.932-7, não merece prosperar,

visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os salários-de-contribuição anteriores ao

requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos juros de mora sobre os valores devidos

entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de juros na seara administrativa. V - É

pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o direito ao benefício de aposentadoria

possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de renúncia. VI - Caracterizada a

disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é
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despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu direito de gozar ou não

do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim estatui o inciso II do art.

5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo Decreto n.º 3.265/99, que

previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e

especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está sujeita. (não há

destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de renunciar ao

benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a aposentadoria, o segurado

fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A desaposentação não representa

desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as contribuições posteriores à aquisição do

primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em conta quando da verificação dos

requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria. Continuando a contribuir para a

Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à revisão do valor do benefício. X

- O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou ciência da pretensão da parte autora.

XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima Turma, AC 0001304-

47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em 18/02/2014, e-DJF3:

26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de autorizar o Segurado

a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da possibilidade do Segurado, que

tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de aposentadoria, não postular perante a

Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do direito à escolha de seu detentor.É

certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja previsto em Lei, não se lhe aplicando a

total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que não esteja proibido em lei, mas ao

afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode impedir o Segurado de abrir mão de seu

direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de legislação expressa que assim o

autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição Federal, ao prever que nenhum

benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de

custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração ou extensão de benefício

previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante autorização legal o Segurado

possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio apresentado pelo Réu, a respeito do

sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o regime de repartição simples e não de

capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados destinam-se a financiar os benefícios que

já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há qualquer óbice em aceitar a pretensão da

parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal, estabelece que a previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da

previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta Magna.Não pode ser aceita a afirmação

apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições pagas pelo Segurado, na condição de

aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada, consistiria em desvirtuamento do sistema

de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou individualização das contribuições em favor do

próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as contribuições sociais como contribuições

específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada, com a imposição de recolhimento de

contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em verdadeiro acréscimo de receita para a

Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em que se baseia todo o plano de

previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como beneficiários do Regime

Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o financiamento do

sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser concedido após a

desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para concessão da primeira

aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica de forma alguma o

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra contida no 5º, do artigo

195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida, assim denominado pela

doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de qualquer benefício ou serviço,

sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o surgimento de nova fonte de custeio

também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência social, a majoração daqueles já

previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações anteriormente não reconhecidas.Assim,

seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da solidariedade da Seguridade Social, o que veio

a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a respeito da constitucionalidade da cobrança de

contribuição social dos aposentados que voltam à atividade remunerada, as novas contribuições pagas pelo

aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se encontravam com seus respectivos benefícios

em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há qualquer formação de caixa de previdência,

individualização das contribuições e muito menos atribuição da qualidade de contribuição específica ou taxa às

contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será financiada exatamente pela contribuição
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daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e financiando o sistema, e não por aquelas

recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão do sistema de repartição simples, já foram

consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na respectiva época de recolhimento.Possibilidade

de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente.Tal

questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91,

pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos exatamente a previsão legal de que as contribuições

vertidas para o sistema de previdência pública devem ser usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou

ainda que possível mais de um, que sejam em períodos diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por

exemplo, com o tempo de contribuição utilizado inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença

ou auxílio-acidente, e que futuramente também será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela

em qual modalidade for.O sistema do Regime Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de

tempo de contribuição para concessão de benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a

exercer mais de uma atividade remunerada concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação

a todas elas, define na forma de apuração do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que

tais períodos não serão somados uns aos outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles

referentes.A mesma legislação estabelece, em seu artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de

contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração

pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente, tratando,

assim, da contagem recíproca de tempos de contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos

benefícios previdenciários faz outra menção à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para

concessão de benefício previdenciário da mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a

contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do

mesmo dispositivo legal, que não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de

aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos

concomitantes para a concessão de benefício previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício

anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando

sim o mesmo período de contribuição que fora anteriormente utilizado para concessão de sua primeira

aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua renúncia, o que implica na não incidência das vedações

até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão

da primeira aposentadoria, surge um novo questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual

seja, o que se relaciona com a necessidade, ou não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores

recebidos a título de aposentadoria, o que passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de

restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se

pronunciou expressamente a respeito da desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de

aposentadoria, mediante o julgamento de recurso especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO

ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A

APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE

VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar

impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do segurado, de dispensa de devolução de valores

recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à

aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado, conjuntamente com os salários de

contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de posterior e nova aposentação. 3.

Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos

seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja

preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ. 4. Ressalva do entendimento

pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, conforme votos vencidos

proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS,

1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp

103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito à desaposentação, mas condicionou

posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por que deve ser

afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do segurado

provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC -

2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador - Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 -

RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de declaração da mencionada decisão, aquela

Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da inexigibilidade da restituição dos valores

recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a possibilidade de computar-se no período

básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores, assim utilizadas para concessão da primeira

aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme segue:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. DESAPOSENTAÇÃO E
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REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A NOVA

APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração contra

decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008,

que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando a possibilidade de

interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de desaposentação, deve

ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os

salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se afiguram as demais

omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para tais asserções se

referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do acórdão. 4.

Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro

Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento firmado

pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar nossa

opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição de

valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar, objetivando

benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente, do qual

pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos termos da

lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do exercício regular

de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento, equiparar-se a

uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus valores.É

importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-se

precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente

em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos

mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como

conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não

poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     516/608



alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como

bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão

periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de

que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos

implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por

sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância

daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,
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1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores

da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na

generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo

mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,

melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma

classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia

levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA
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ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte

(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,

independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da

presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a

espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.A Carta de Concessão/Memória de Cálculo apresentada pela parte

Autora (fls. 51/54) demonstra ser ela beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a partir

de 01/11/2003, tendo o INSS reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço de 26

(vinte e seis) anos, 05 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias, sendo que a parte autora apresentou cópia da CTPS

e do CNIS (fls. 26/50 e 56/68), comprovando que continuou trabalhando após a concessão do benefício, e que este

período de trabalho é suficiente para a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

integral.Portanto, deve ser reconhecido e averbado o período trabalhado pela parte autora após a concessão do
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benefício em 01/11/2003, para fins de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição.Ante o

exposto, impõe-se reconhecer o direito da parte autora em obter junto à Autarquia Previdenciária o direito de

renunciar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, para que passe a receber novo

benefício, computando-se as contribuições anteriores e as novas, assim consideradas aquelas a partir da

aposentadoria a que se renuncia, pois o novo benefício que se pretende consiste em outra espécie de

aposentadoria, a de tempo de contribuição integral.Dispositivo.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, com

a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar o direito

da parte autora em renunciar a aposentadoria por tempo de contribuição proporcional (NB 42/133.443.478-3), sem

a necessidade de restituir os valores recebidos durante a sua manutenção; 2) condenar o INSS a conceder a

aposentadoria por tempo de contribuição integral almejada, utilizando-se, para tanto, do tempo de contribuição

anteriormente computado para a concessão da primeira aposentadoria, assim como as contribuições posteriores

àquela data; 3) e condenar o INSS ao pagamento dos valores das prestações vencidas, decorrentes da diferença

entre a aposentadoria renunciada e a concedida, desde a propositura da ação, devidamente atualizadas e corrigidas

monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente,

e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas

monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos

termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de

fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que a parte autora já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Condeno, também, o INSS em honorários advocatícios

arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código

de Processo Civil.Custas na forma da lei.P.R.I.C.São Paulo, 21/08/2015.NILSON MARTINS LOPES

JUNIORJuiz Federal

 

0008576-47.2014.403.6183 - AKIRA KATAGIRI(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): AKIRA KATAGIRIRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a presente ação ordinária

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a renda mensal

do seu benefício, concedido com vigência a partir de 11/01/1991, considerando os novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 e a pagar a diferença devida, respeitada à prescrição quinquenal.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Inicialmente, os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 3ª Vara Federal Previdenciária em São

Paulo. Devidamente citado, o INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a carência da ação e a

ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em

síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do pedido (fls. 40/51). Os

autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho

da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.Instada pelo Juízo, a parte autora apresentou réplica (fls. 53/67) e o

INSS nada requereu (fls. 68).É o Relatório. Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de

carência da ação, pois a sua análise se confunde com a do próprio mérito da ação.Quanto à alegação de prescrição

de eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente

dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do

Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a

produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação

objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-

benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.Verifica-se da documentação

apresentada pela parte autora que o seu benefício previdenciário foi concedido no intervalo entre a promulgação

da Constituição Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91, isto é, entre 05/10/1988 e

05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado expressamente pelo artigo 16, da

Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001, havia a necessidade de compensar aqueles segurados que tivessem se

aposentado durante o período em que, mesmo diante do novo ordenamento jurídico constitucional de 1988,

faltava, ainda, a publicação de norma reguladora das previsões relacionadas com o Regime Geral de Previdência

Social, dentre eles a forma de cálculo do salário-de-benefício, assim dispondo:Art. 144. Até 1º de junho de 1992,

todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de

abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas

nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá

para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer

diferenças decorrentes da aplicação deste artigo referentes às competências de outubro de 1988 a maio de

1992.Corrigia-se, assim, a grande desigualdade estabelecida pelo hiato existente entre a entrada em vigor do artigo
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202, da Constituição Federal de 1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho de 1991, quando da publicação da

Lei nº. 8.213/91, pois em tal período, no qual ainda se verificava uma alta inflação, os benefícios calculados com

base nos trinta e seis últimos salários-de-contribuição, tinham corrigidos monetariamente apenas o período mais

antigo de vinte e quatro meses, enquanto que os outros benefícios que se calculavam com base apenas nos últimos

doze salários-de-contribuição, não tinham aplicado qualquer índice de correção monetária aos seus valores.No

caso em exame, a parte não almeja a revisão do benefício concedido no buraco negro, pela aplicação do artigo

144, da Lei 8.213/91, mas a revisão com base na incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na

DIB, em razão da majoração do teto do salário-de-contribuição ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º

20/98 e 41/03.DA REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS

CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em

razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em

08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o

entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o

ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da

Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de

previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com

base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o

esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão

vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da natureza jurídica do limitador previdenciário.

Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção constitucional, é elemento externo à estrutura

jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de benefício resulta da atualização dos salários

de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois,

posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o

valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o segurado adequar o valor perdido em virtude do

limitador anterior, pois coerente com as contribuições efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do

valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais, há aplicação imediata do novo valor limitador dos

benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham

sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen

Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que se aplica o limitador (teto).

Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor

teto para os benefícios da Previdência Social decorre de uma opção política governamental, passível, portanto, de

alteração, consoante o momento vivido pelo País e as condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta

hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma opção que norteia a política pública referente aos

benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e

n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social e,

consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Com o intuito de regulamentar referidas normas, o

Ministério da Previdência editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004, veiculando limites aplicáveis somente

aos benefícios concedidos a partir da vigência das emendas citadas, ao argumento da irretroatividade da lei mais

benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a aplicação imediata da lei aos benefícios

anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais do ato jurídico perfeito, do direito

adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição Federal.Não há,

todavia, violação ao ato jurídico perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata do novo teto constitucional, e

não a sua aplicação retroativa.Ou seja, não se pretende receber diferenças de remuneração em relação às

prestações mensais vencidas sob a égide do teto anterior. Almeja-se manter os reajustes segundo os índices

oficiais, de modo que, por força destes reajustes determinados em lei, seja possível ultrapassar o teto anterior,

respeitando o novo teto então vigente.Interpretação em sentido contrário importaria em discriminação injustificada

a um grupo de segurados que tiveram os seus benefícios concedidos antes das referidas emendas, de modo a

afrontar o princípio da igualdade material.E nem se argumente a inexistência de direito adquirido a determinado

regime jurídico, porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do regime jurídico, o qual

permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem informada por determinado

patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de uma política

financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade, pois se a Constituição impõe, no

artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é imperioso que os recursos

por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito e à igualdade

materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança entre a majoração

do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável somente aos benefícios

concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante prevê a Constituição de

1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a

correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95 refletiram verdadeira

majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos benefícios após sua
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vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva. Quando se fala em

alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário, porquanto, o limitador não

pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está adstrito à necessária fonte de

custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio do tempus regit actum, já o

teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias, não segue a mesma

sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do benefício em desconformidade com os critérios

legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de pagamento,

efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e nº

41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. DA REVISÃO DOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO NEGRO, EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO

TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme ressaltado pelo próprio c. STF, em razão do

aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003,

não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente nos casos em que o salário do

benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na época da concessão, pois apenas

nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em razão da majoração do teto

ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição integral ou parcial do valor da

renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o direito à revisão se verifica nas

hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do benefício pela não recomposição do

valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e

41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação total ou parcial da renda mensal, em

respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da preservação do valor real do benefício.

Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui direito ao valor do salário de benefício

original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba quantia inferior por incidência do teto.Importa

esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre 05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período

denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma restrição temporal para reconhecer o direito

de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da majoração do teto previdenciário, de forma que

deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda mensal quando da majoração do teto, desde que

seja comprovado que o valor do benefício tenha sido originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes

ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO

E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE

ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social estabelecido

antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional (RE 564.354).

2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios,

uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para cálculo do benefício, representando apenas uma linha

de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE

nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio

da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo

teto, apresenta argumentação em descompasso com o apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2,

APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de 06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS

DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado

pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que o teto do salário-de-contribuição é elemento

externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC

20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão. 2.

Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro, mas de incorporação do excedente do

salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-contribuição for majorado. 3. Não foi

concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de seu benefício calculado com base em

limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo desprovido.(TRF3, APELREEX -

Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX 00296806420124039999, Relator(a): Desembargador

Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3: 06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o

direito de readequação da renda mensal para os benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas

Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde

que o novo valor da renda inicial (revista) seja passível de submissão ao teto na época da concessão do

benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes,

em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de

verificação de possível direito à readequação do valor da renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor
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genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se o salário de benefício através da média atualizada dos

salários de contribuição, sem incidência do teto limitador, uma vez que este constitui elemento extrínseco ao

cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí,

encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do valor benefício através da aplicação dos índices

legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e o limitador, seja possível verificar a existência

ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor eventualmente suprimido, como decorrência da

majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará,

desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a readequação do mesmo até o novo limite

fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES,

20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em sede de liquidação de

sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º 0004911-

28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal, em

decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documento anexado aos autos (fl. 18), constata-se que o

benefício originário foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991,

portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a correção da
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RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 42/087.958.082-8), considerando no

cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação

de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.São Paulo, 24/08/2015.NILSON MARTINS

LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0008753-11.2014.403.6183 - JOAO CARLOS GERARDI(SP257739 - ROBERTO BRITO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): JOÃO CARLOS GERARDI RÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.JOÃO CARLOS GERARDI propõe a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a declaração do seu

direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida (NB 42/136.433.000-5, com DIB em 24/11/2004),

averbar o tempo contribuído após a aposentadoria para a concessão de novo benefício. Requer ainda que seja

declarado não ser necessária a devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria por tempo de

contribuição, tendo em vista o caráter alimentar do benefício. Alega, em síntese, que em 24/11/2004 obteve o

benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou trabalhando após a aposentadoria, contribuindo

para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a aposentadoria e obter um novo benefício considerando o

tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido

de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r. Juízo da 3ª

Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (fl. 58). Posteriormente, os autos foram redistribuídos para a

10ª Vara Previdenciária, nos termos do Provimento n.º 424, de 03 de Setembro de 2014, do Conselho da Justiça

Federal da Terceira Região - CJF3R.Este Juízo indeferiu o pedido de tutela antecipada, conforme decisão de fl.

60.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, arguindo, preliminarmente, a prescrição. No mérito,

sustenta, em síntese, que não há previsão legal para atender a pretensão da parte autora e para amparar a renúncia

à aposentadoria; e que a procedência do pedido imporia a necessária devolução dos valores recebidos pelo

segurado (fls. 66/94).Este Juízo intimou a parte autora para se manifestar acerca da contestação, bem como

determinou às partes a especificação das provas, sob pena de preclusão (fl. 95).A parte autora apresentou réplica e

informou que não há provas a serem produzidas (fls. 96/107). O INSS nada requereu (fl. 108).É o Relatório.

Decido.Preliminar de méritoA preliminar de prescrição, em razão de expressa disposição legal, deve ser acolhida,

ficando desde já ressaltado que em caso de eventual procedência do pedido, deverão ser excluídas as prestações

vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.Mérito Presentes os requisitos previstos pelo inciso I, do

artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito,

desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na

presente ação objetiva a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida em

24/11/2004 (NB 42/136.433.000-5), de averbar o tempo em que contribuiu após a concessão da aposentadoria

para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data da distribuição da ação. A tese proposta na

presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos relacionados com a pretensão, sendo eles: a)

possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria (desaposentação); b) possibilidade de concessão de novo

benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou não, de

restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do direito

pretendido sem configurar em revisão periódica da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência ao

benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos

trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo,

tratando-se, portanto, de direito social inserido no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e

Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de

benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial

disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou renúncia, conforme transcrevemos
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abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A OBTENÇÃO DE NOVO

BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC, processado sob o regime do art. 543-C do

Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 -

Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data do Julgamento 04/02/2014 - Data da

Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento

dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial

1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis

e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se,

ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de

contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Recurso Especial Repetitivo

1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator

Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da

Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada a questão da possibilidade do segurado

desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que, mesmo sendo um direito fundamental, a sua

própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que, caso ele não a requeira pessoalmente junto

ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o

benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a disponibilidade do direito.Note-se que, no

julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional

Federal desta Terceira Região negou provimento ao recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que

reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal

Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal possibilidade de renúncia, conforme

transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos sociais fundamentais outorgados pela

Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da dignidade humana. Estabelecer que a

Previdência Social é um direito fundamental não implica em incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a

pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro

benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental,

indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios

norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto 3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social são irreversíveis e

irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato

implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há

de se cogitar, ainda, que a circunstância de a inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os

requisitos ao direito caracteriza, na prática, verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões

em contrário, a defesa da impossibilidade de abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não

há destaques no original)(...)Indica, ainda, Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de

aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir para a previdência social, no intuito de, futuramente,

formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c.

STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA

TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos

embargos infringentes mencionados acima, a transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     525/608



DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS

BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA

APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU. DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM

CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido

o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os limites da divergência. 2. A Previdência Social é um

direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a

implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito

fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus

princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto 3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele

reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que novas contribuições recolhidas após o retorno do

segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios previstos pelo Regime, não repercute na situação

em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de

aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da Previdência Social em decorrência do exercício da

atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O efeito ex tunc operado na espécie elide a

aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A usufruição da aposentadoria renunciada dá-

se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as contribuições recolhidas até o ato concessivo.

Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um excedente financeiro com o qual o Regime não

contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto

perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio da dignidade da pessoa humana, portanto,

dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento consagrado no julgamento do REsp

1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os limites objetivos dos presentes embargos

infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido formulado em contrarrazões não

conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, Terceira Seção, EI 0008213-

97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-DJF3: 30/10/2013)Não há

que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da existência de vedação

expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de legislação específica a

autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na contestação, artigo 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e destinação diferenciada daquela

pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência Social, na redação que lhe fora dada

pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal, apresentada de forma genérica,

como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua finalidade consiste na proibição

de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada em combinação com o artigo

124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de direitos:Art. 124. Salvo no

caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência Social:I

- aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III -

aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de

uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.Tomando-se

tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a proibição expressa de recebimento em

conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II acima transcrito, o que, porém, não é a

pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira substituição de sua aposentadoria por

outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de benefícios.O que se veda, assim, com a

interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade

de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência Social, pelo retorno à atividade do Segurado

já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos, haja vista que o aposentado já estaria

acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu benefício de prestação continuada.Com

isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à qualidade de segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo regime, pois, cessada a aposentadoria

anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, não

mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que

estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social,

na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não se pode negar, ter ele trazido uma inovação

originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que, conforme dispõe o artigo 84, da Constituição

Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre outras, sancionar, promulgar e fazer publicar

as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução (inciso IV).Assim, a norma

constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica a de serem regulamentares, devendo

estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir ou viabilizar a fiel execução e
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aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma autônoma e independente, o que já se

encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal entendimento já fora apresentado pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO.

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS

VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO

NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio

para a apuração do percentual do salário-de-benefício que corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a

70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor,

em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14 dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o

pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30 anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte

autora contava apenas com o tempo mínimo para a concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a

renda mensal inicial do benefício deve corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos

salários-de-contribuição relativos ao período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº

129.503.932-7, não merece prosperar, visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os

salários-de-contribuição anteriores ao requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos

juros de mora sobre os valores devidos entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de

juros na seara administrativa. V - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o

direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de

renúncia. VI - Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica

(no caso o INSS) é despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu

direito de gozar ou não do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim

estatui o inciso II do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo

Decreto n.º 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de

contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está

sujeita. (não há destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de

renunciar ao benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a

aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A

desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as

contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em

conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria.

Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à

revisão do valor do benefício. X - O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou

ciência da pretensão da parte autora. XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima

Turma, AC 0001304-47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em

18/02/2014, e-DJF3: 26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de

autorizar o Segurado a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da

possibilidade do Segurado, que tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de

aposentadoria, não postular perante a Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do

direito à escolha de seu detentor.É certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja

previsto em Lei, não se lhe aplicando a total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que

não esteja proibido em lei, mas ao afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode

impedir o Segurado de abrir mão de seu direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de

legislação expressa que assim o autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição

Federal, ao prever que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido

sem a correspondente fonte de custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração

ou extensão de benefício previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante

autorização legal o Segurado possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio

apresentado pelo Réu, a respeito do sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o

regime de repartição simples e não de capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados

destinam-se a financiar os benefícios que já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há

qualquer óbice em aceitar a pretensão da parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal,

estabelece que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação

de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta

Magna.Não pode ser aceita a afirmação apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições

pagas pelo Segurado, na condição de aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada,

consistiria em desvirtuamento do sistema de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou

individualização das contribuições em favor do próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as

contribuições sociais como contribuições específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada,
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com a imposição de recolhimento de contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em

verdadeiro acréscimo de receita para a Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em

que se baseia todo o plano de previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o

financiamento do sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser

concedido após a desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para

concessão da primeira aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica

de forma alguma o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra

contida no 5º, do artigo 195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida,

assim denominado pela doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de

qualquer benefício ou serviço, sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o

surgimento de nova fonte de custeio também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência

social, a majoração daqueles já previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações

anteriormente não reconhecidas.Assim, seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da

solidariedade da Seguridade Social, o que veio a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a

respeito da constitucionalidade da cobrança de contribuição social dos aposentados que voltam à atividade

remunerada, as novas contribuições pagas pelo aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se

encontravam com seus respectivos benefícios em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há

qualquer formação de caixa de previdência, individualização das contribuições e muito menos atribuição da

qualidade de contribuição específica ou taxa às contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será

financiada exatamente pela contribuição daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e

financiando o sistema, e não por aquelas recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão

do sistema de repartição simples, já foram consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na

respectiva época de recolhimento.Possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo

de contribuição computado anteriormente.Tal questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a

norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91, pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos

exatamente a previsão legal de que as contribuições vertidas para o sistema de previdência pública devem ser

usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou ainda que possível mais de um, que sejam em períodos

diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por exemplo, com o tempo de contribuição utilizado

inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença ou auxílio-acidente, e que futuramente também

será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela em qual modalidade for.O sistema do Regime

Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de tempo de contribuição para concessão de

benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a exercer mais de uma atividade remunerada

concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação a todas elas, define na forma de apuração

do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que tais períodos não serão somados uns aos

outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles referentes.A mesma legislação estabelece, em seu

artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do

tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de

previdência social se compensarão financeiramente, tratando, assim, da contagem recíproca de tempos de

contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos benefícios previdenciários faz outra menção

à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para concessão de benefício previdenciário da

mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a contagem de tempo de serviço público com

o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do mesmo dispositivo legal, que não será contado

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende

a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos concomitantes para a concessão de benefício

previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a

subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando sim o mesmo período de contribuição que fora

anteriormente utilizado para concessão de sua primeira aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua

renúncia, o que implica na não incidência das vedações até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a

contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão da primeira aposentadoria, surge um novo

questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual seja, o que se relaciona com a necessidade, ou

não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores recebidos a título de aposentadoria, o que

passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou expressamente a respeito da

desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de aposentadoria, mediante o julgamento de recurso

especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO

E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos

Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do
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segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão

do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado,

conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de

posterior e nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do

STJ. 4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a

reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito

à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício

anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e

Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador -

Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 - RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de

declaração da mencionada decisão, aquela Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da

inexigibilidade da restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a

possibilidade de computar-se no período básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores,

assim utilizadas para concessão da primeira aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme

segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A

NOVA APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração

contra decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando

a possibilidade de interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de

desaposentação, deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação,

há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se

afiguram as demais omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para

tais asserções se referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do

acórdão. 4. Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator

Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento

firmado pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar

nossa opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição

de valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar,

objetivando benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente,

do qual pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos

termos da lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do

exercício regular de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento,

equiparar-se a uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus

valores.É importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-

se precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente

em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos

mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como
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conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não

poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como

bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão

periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de

que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos

implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por
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sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância

daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores

da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na

generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo

mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,

melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma
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classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia

levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte

(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,

independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da

presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a
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espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.A Carta de Concessão/Memória de Cálculo apresentada pela parte

Autora (fl. 49) demonstra ser ela beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a partir de

24/11/2004, tendo o INSS reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço de 35

(trinta e cinco) anos, 04 (quatro) meses e 03 (três) dias, sendo que consta nos autos cópia do Cadastro Nacional de

Informações Sociais - CNIS da parte autora comprovando que de fato continuou trabalhando após a concessão do

benefício.Verifico ainda que o benefício concedido à autora foi o de aposentadoria por tempo de contribuição

integral, e a mesma requer em sua exordial, a desaposentação para concessão do mesmo benefício.Com isso,

conforme fundamentação supra, não deve ser reconhecido o direito da autora em obter junto à Autarquia

Previdenciária sua desaposentação daquele benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral, pois o

novo benefício que se pretende consiste na mesma espécie de aposentadoria integral.Dispositivo.Posto isso, julgo

improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, I do CPC.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não

há incidência de custas e honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam-se

os autos ao arquivo.P. R. I. C.São Paulo, 17/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0008845-86.2014.403.6183 - GEREMIAS FERREIRA DOS SANTOS(SP235324 - LEANDRO DE MORAES

ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): GEREMIAS FERREIRA DOS SANTOSRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.GEREMIAS FERREIRA

DOS SANTOS propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida (NB 42/134.068.534-2,

com DIB em 13/02/2004), averbar o tempo contribuído após a aposentadoria para a concessão de novo benefício.

Alega, em síntese, que em 13/02/2004 obteve o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou

trabalhando após a aposentadoria, contribuindo para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a

aposentadoria e obter um novo benefício considerando o tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Este

Juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita, conforme decisão de fl. 48.Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação, sustentando, em síntese, que não há previsão legal para atender a pretensão da parte autora e para

amparar a renúncia à aposentadoria; e que a procedência do pedido imporia a necessária devolução dos valores

recebidos pelo segurado (fls. 50/63).Este Juízo intimou a parte autora para se manifestar acerca da contestação,

bem como determinou às partes a especificação das provas, sob pena de preclusão (fl. 64).A parte autora requereu

perícia contábil (fl. 68) e apresentou réplica (fls. 69/71).O INSS nada requereu (fl. 72).Este Juízo indeferiu o

requerimento de perícia contábil (fl. 73).É o Relatório. Decido.Mérito Presentes os requisitos previstos pelo inciso

I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito,

desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na

presente ação objetiva a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida em

13/02/2004 (NB 42/134.068.534-2), de averbar o tempo em que contribuiu após a concessão da aposentadoria

para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data da distribuição da ação. A tese proposta na

presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos relacionados com a pretensão, sendo eles: a)

possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria (desaposentação); b) possibilidade de concessão de novo

benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou não, de

restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do direito

pretendido sem configurar em revisão periódica da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência ao

benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos

trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo,

tratando-se, portanto, de direito social inserido no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e

Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de

benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     533/608



disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou renúncia, conforme transcrevemos

abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A OBTENÇÃO DE NOVO

BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC, processado sob o regime do art. 543-C do

Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 -

Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data do Julgamento 04/02/2014 - Data da

Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento

dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial

1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis

e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se,

ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de

contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Recurso Especial Repetitivo

1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator

Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da

Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada a questão da possibilidade do segurado

desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que, mesmo sendo um direito fundamental, a sua

própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que, caso ele não a requeira pessoalmente junto

ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o

benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a disponibilidade do direito.Note-se que, no

julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional

Federal desta Terceira Região negou provimento ao recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que

reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal

Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal possibilidade de renúncia, conforme

transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos sociais fundamentais outorgados pela

Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da dignidade humana. Estabelecer que a

Previdência Social é um direito fundamental não implica em incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a

pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro

benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental,

indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios

norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto 3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social são irreversíveis e

irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato

implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há

de se cogitar, ainda, que a circunstância de a inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os

requisitos ao direito caracteriza, na prática, verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões

em contrário, a defesa da impossibilidade de abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não

há destaques no original)(...)Indica, ainda, Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de

aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir para a previdência social, no intuito de, futuramente,

formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c.

STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA

TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos
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embargos infringentes mencionados acima, a transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS

BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA

APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU. DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM

CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido

o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os limites da divergência. 2. A Previdência Social é um

direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a

implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito

fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus

princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto 3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele

reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que novas contribuições recolhidas após o retorno do

segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios previstos pelo Regime, não repercute na situação

em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de

aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da Previdência Social em decorrência do exercício da

atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O efeito ex tunc operado na espécie elide a

aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A usufruição da aposentadoria renunciada dá-

se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as contribuições recolhidas até o ato concessivo.

Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um excedente financeiro com o qual o Regime não

contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto

perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio da dignidade da pessoa humana, portanto,

dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento consagrado no julgamento do REsp

1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os limites objetivos dos presentes embargos

infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido formulado em contrarrazões não

conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, Terceira Seção, EI 0008213-

97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-DJF3: 30/10/2013)Não há

que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da existência de vedação

expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de legislação específica a

autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na contestação, artigo 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e destinação diferenciada daquela

pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência Social, na redação que lhe fora dada

pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal, apresentada de forma genérica,

como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua finalidade consiste na proibição

de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada em combinação com o artigo

124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de direitos:Art. 124. Salvo no

caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência Social:I

- aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III -

aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de

uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.Tomando-se

tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a proibição expressa de recebimento em

conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II acima transcrito, o que, porém, não é a

pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira substituição de sua aposentadoria por

outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de benefícios.O que se veda, assim, com a

interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade

de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência Social, pelo retorno à atividade do Segurado

já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos, haja vista que o aposentado já estaria

acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu benefício de prestação continuada.Com

isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à qualidade de segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo regime, pois, cessada a aposentadoria

anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, não

mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que

estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social,

na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não se pode negar, ter ele trazido uma inovação

originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que, conforme dispõe o artigo 84, da Constituição

Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre outras, sancionar, promulgar e fazer publicar

as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução (inciso IV).Assim, a norma

constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica a de serem regulamentares, devendo
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estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir ou viabilizar a fiel execução e

aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma autônoma e independente, o que já se

encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal entendimento já fora apresentado pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO.

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS

VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO

NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio

para a apuração do percentual do salário-de-benefício que corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a

70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor,

em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14 dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o

pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30 anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte

autora contava apenas com o tempo mínimo para a concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a

renda mensal inicial do benefício deve corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos

salários-de-contribuição relativos ao período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº

129.503.932-7, não merece prosperar, visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os

salários-de-contribuição anteriores ao requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos

juros de mora sobre os valores devidos entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de

juros na seara administrativa. V - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o

direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de

renúncia. VI - Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica

(no caso o INSS) é despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu

direito de gozar ou não do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim

estatui o inciso II do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo

Decreto n.º 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de

contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está

sujeita. (não há destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de

renunciar ao benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a

aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A

desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as

contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em

conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria.

Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à

revisão do valor do benefício. X - O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou

ciência da pretensão da parte autora. XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima

Turma, AC 0001304-47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em

18/02/2014, e-DJF3: 26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de

autorizar o Segurado a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da

possibilidade do Segurado, que tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de

aposentadoria, não postular perante a Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do

direito à escolha de seu detentor.É certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja

previsto em Lei, não se lhe aplicando a total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que

não esteja proibido em lei, mas ao afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode

impedir o Segurado de abrir mão de seu direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de

legislação expressa que assim o autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição

Federal, ao prever que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido

sem a correspondente fonte de custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração

ou extensão de benefício previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante

autorização legal o Segurado possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio

apresentado pelo Réu, a respeito do sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o

regime de repartição simples e não de capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados

destinam-se a financiar os benefícios que já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há

qualquer óbice em aceitar a pretensão da parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal,

estabelece que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação

de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta

Magna.Não pode ser aceita a afirmação apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições

pagas pelo Segurado, na condição de aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada,

consistiria em desvirtuamento do sistema de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou

individualização das contribuições em favor do próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as
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contribuições sociais como contribuições específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada,

com a imposição de recolhimento de contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em

verdadeiro acréscimo de receita para a Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em

que se baseia todo o plano de previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o

financiamento do sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser

concedido após a desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para

concessão da primeira aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica

de forma alguma o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra

contida no 5º, do artigo 195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida,

assim denominado pela doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de

qualquer benefício ou serviço, sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o

surgimento de nova fonte de custeio também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência

social, a majoração daqueles já previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações

anteriormente não reconhecidas.Assim, seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da

solidariedade da Seguridade Social, o que veio a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a

respeito da constitucionalidade da cobrança de contribuição social dos aposentados que voltam à atividade

remunerada, as novas contribuições pagas pelo aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se

encontravam com seus respectivos benefícios em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há

qualquer formação de caixa de previdência, individualização das contribuições e muito menos atribuição da

qualidade de contribuição específica ou taxa às contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será

financiada exatamente pela contribuição daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e

financiando o sistema, e não por aquelas recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão

do sistema de repartição simples, já foram consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na

respectiva época de recolhimento.Possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo

de contribuição computado anteriormente.Tal questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a

norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91, pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos

exatamente a previsão legal de que as contribuições vertidas para o sistema de previdência pública devem ser

usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou ainda que possível mais de um, que sejam em períodos

diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por exemplo, com o tempo de contribuição utilizado

inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença ou auxílio-acidente, e que futuramente também

será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela em qual modalidade for.O sistema do Regime

Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de tempo de contribuição para concessão de

benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a exercer mais de uma atividade remunerada

concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação a todas elas, define na forma de apuração

do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que tais períodos não serão somados uns aos

outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles referentes.A mesma legislação estabelece, em seu

artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do

tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de

previdência social se compensarão financeiramente, tratando, assim, da contagem recíproca de tempos de

contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos benefícios previdenciários faz outra menção

à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para concessão de benefício previdenciário da

mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a contagem de tempo de serviço público com

o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do mesmo dispositivo legal, que não será contado

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende

a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos concomitantes para a concessão de benefício

previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a

subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando sim o mesmo período de contribuição que fora

anteriormente utilizado para concessão de sua primeira aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua

renúncia, o que implica na não incidência das vedações até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a

contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão da primeira aposentadoria, surge um novo

questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual seja, o que se relaciona com a necessidade, ou

não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores recebidos a título de aposentadoria, o que

passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou expressamente a respeito da

desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de aposentadoria, mediante o julgamento de recurso

especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO

E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos
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Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do

segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão

do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado,

conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de

posterior e nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do

STJ. 4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a

reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito

à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício

anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e

Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador -

Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 - RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de

declaração da mencionada decisão, aquela Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da

inexigibilidade da restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a

possibilidade de computar-se no período básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores,

assim utilizadas para concessão da primeira aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme

segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A

NOVA APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração

contra decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando

a possibilidade de interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de

desaposentação, deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação,

há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se

afiguram as demais omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para

tais asserções se referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do

acórdão. 4. Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator

Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento

firmado pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar

nossa opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição

de valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar,

objetivando benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente,

do qual pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos

termos da lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do

exercício regular de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento,

equiparar-se a uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus

valores.É importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-

se precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente

em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos
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mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como

conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não

poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como

bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão

periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de

que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos
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implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por

sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância

daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores

da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na

generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo

mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,
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melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma

classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia

levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte

(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,

independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da
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presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a

espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.A Carta de Concessão/Memória de Cálculo apresentada pela parte

Autora (fls. 35/35-verso) demonstra ser ela beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a

partir de 13/02/2004, tendo o INSS reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço

de 37 (trinta e sete) anos, 03 (três) meses e 27 (vinte e sete) dias, sendo que consta nos autos cópia da CTPS da

parte autora e do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS comprovando que de fato continuou

trabalhando após a concessão do benefício.Verifico ainda que o benefício concedido à parte autora foi o de

aposentadoria por tempo de contribuição integral, e a mesma requer em sua exordial, a desaposentação para

concessão do mesmo benefício.Com isso, conforme fundamentação supra, não deve ser reconhecido o direito da

parte autora em obter junto à Autarquia Previdenciária sua desaposentação daquele benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição integral, pois o novo benefício que se pretende consiste na mesma espécie de aposentadoria

integral.Dispositivo.Posto isso, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, I do CPC.Tendo em vista

a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Após

o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I. C.São Paulo, 14/08/2015.NILSON MARTINS

LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0009205-21.2014.403.6183 - MILTON DA SILVA(SP271634 - BRUNO CARLOS CRUZ FERREIRA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): MILTON DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

(INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Milton da Silva propõe a presente ação

ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a declaração do seu direito de

renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida (NB 42/068.244.476-6, com DIB em 17/01/1995) e averbar o

tempo contribuído após a aposentadoria para a concessão de novo benefício. Alega, em síntese, que em

17/01/1995, obteve o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou trabalhando após a

aposentadoria, contribuindo para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a aposentadoria e obter um

novo benefício considerando o tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A petição inicial veio instruída

com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 16/151).Em decisão

proferida à fl. 225, este Juízo afastou a prevenção e indeferiu o pedido de tutela antecipada.Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação sustentando, em síntese, que não há previsão legal para anteder a pretensão da parte

autora e a amparar a renúncia à aposentadoria; e que a procedência do pedido imporia a necessária devolução dos

valores recebidos pelo segurado (fls. 230/255).Instadas as partes pelo Juízo para especificarem as provas que

pretendiam produzir, bem como a parte autora a se manifestar acerca da contestação (fl. 256), a parte autora

apresentou réplica (fls. 257/271) e o INSS nada requereu (fl. 272).É o Relatório. Decido.Inicialmente, concedo os

benefícios da justiça gratuita e a prioridade na tramitação. Anote-se.Mérito Presentes os requisitos previstos pelo

inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de

direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte

autora na presente ação objetiva a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida em

17/01/1995 (NB 42/068.244.476-6); de averbar o tempo em que contribuiu após a concessão da aposentadoria

para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data da distribuição da ação. A tese proposta na

presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos relacionados com a pretensão, sendo eles: a)

possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria (desaposentação); b) possibilidade de concessão de novo

benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou não, de

restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do direito

pretendido sem configurar em revisão periódica da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência ao

benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos

trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo,

tratando-se, portanto, de direito social inserido no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e
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Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de

benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial

disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou renúncia, conforme transcrevemos

abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A OBTENÇÃO DE NOVO

BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC, processado sob o regime do art. 543-C do

Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 -

Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data do Julgamento 04/02/2014 - Data da

Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento

dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial

1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis

e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se,

ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de

contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Recurso Especial Repetitivo

1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator

Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da

Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada a questão da possibilidade do segurado

desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que, mesmo sendo um direito fundamental, a sua

própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que, caso ele não a requeira pessoalmente junto

ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o

benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a disponibilidade do direito.Note-se que, no

julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional

Federal desta Terceira Região negou provimento ao recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que

reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal

Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal possibilidade de renúncia, conforme

transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos sociais fundamentais outorgados pela

Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da dignidade humana. Estabelecer que a

Previdência Social é um direito fundamental não implica em incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a

pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro

benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental,

indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios

norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto 3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social são irreversíveis e

irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato

implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há

de se cogitar, ainda, que a circunstância de a inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os

requisitos ao direito caracteriza, na prática, verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões

em contrário, a defesa da impossibilidade de abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não

há destaques no original)(...)Indica, ainda, Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de

aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir para a previdência social, no intuito de, futuramente,

formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c.
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STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA

TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos

embargos infringentes mencionados acima, a transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS

BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA

APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU. DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM

CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido

o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os limites da divergência. 2. A Previdência Social é um

direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a

implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito

fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus

princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto 3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele

reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que novas contribuições recolhidas após o retorno do

segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios previstos pelo Regime, não repercute na situação

em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de

aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da Previdência Social em decorrência do exercício da

atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O efeito ex tunc operado na espécie elide a

aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A usufruição da aposentadoria renunciada dá-

se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as contribuições recolhidas até o ato concessivo.

Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um excedente financeiro com o qual o Regime não

contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto

perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio da dignidade da pessoa humana, portanto,

dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento consagrado no julgamento do REsp

1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os limites objetivos dos presentes embargos

infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido formulado em contrarrazões não

conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, Terceira Seção, EI 0008213-

97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-DJF3: 30/10/2013)Não há

que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da existência de vedação

expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de legislação específica a

autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na contestação, artigo 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e destinação diferenciada daquela

pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência Social, na redação que lhe fora dada

pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal, apresentada de forma genérica,

como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua finalidade consiste na proibição

de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada em combinação com o artigo

124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de direitos:Art. 124. Salvo no

caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência Social:I

- aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III -

aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de

uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.Tomando-se

tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a proibição expressa de recebimento em

conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II acima transcrito, o que, porém, não é a

pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira substituição de sua aposentadoria por

outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de benefícios.O que se veda, assim, com a

interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade

de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência Social, pelo retorno à atividade do Segurado

já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos, haja vista que o aposentado já estaria

acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu benefício de prestação continuada.Com

isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à qualidade de segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo regime, pois, cessada a aposentadoria

anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, não

mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que

estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social,

na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não se pode negar, ter ele trazido uma inovação

originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que, conforme dispõe o artigo 84, da Constituição

Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre outras, sancionar, promulgar e fazer publicar
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as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução (inciso IV).Assim, a norma

constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica a de serem regulamentares, devendo

estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir ou viabilizar a fiel execução e

aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma autônoma e independente, o que já se

encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal entendimento já fora apresentado pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO.

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS

VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO

NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio

para a apuração do percentual do salário-de-benefício que corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a

70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor,

em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14 dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o

pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30 anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte

autora contava apenas com o tempo mínimo para a concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a

renda mensal inicial do benefício deve corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos

salários-de-contribuição relativos ao período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº

129.503.932-7, não merece prosperar, visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os

salários-de-contribuição anteriores ao requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos

juros de mora sobre os valores devidos entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de

juros na seara administrativa. V - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o

direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de

renúncia. VI - Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica

(no caso o INSS) é despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu

direito de gozar ou não do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim

estatui o inciso II do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo

Decreto n.º 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de

contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está

sujeita. (não há destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de

renunciar ao benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a

aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A

desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as

contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em

conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria.

Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à

revisão do valor do benefício. X - O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou

ciência da pretensão da parte autora. XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima

Turma, AC 0001304-47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em

18/02/2014, e-DJF3: 26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de

autorizar o Segurado a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da

possibilidade do Segurado, que tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de

aposentadoria, não postular perante a Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do

direito à escolha de seu detentor.É certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja

previsto em Lei, não se lhe aplicando a total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que

não esteja proibido em lei, mas ao afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode

impedir o Segurado de abrir mão de seu direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de

legislação expressa que assim o autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição

Federal, ao prever que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido

sem a correspondente fonte de custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração

ou extensão de benefício previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante

autorização legal o Segurado possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio

apresentado pelo Réu, a respeito do sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o

regime de repartição simples e não de capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados

destinam-se a financiar os benefícios que já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há

qualquer óbice em aceitar a pretensão da parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal,

estabelece que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação

de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta

Magna.Não pode ser aceita a afirmação apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições

pagas pelo Segurado, na condição de aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada,
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consistiria em desvirtuamento do sistema de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou

individualização das contribuições em favor do próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as

contribuições sociais como contribuições específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada,

com a imposição de recolhimento de contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em

verdadeiro acréscimo de receita para a Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em

que se baseia todo o plano de previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o

financiamento do sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser

concedido após a desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para

concessão da primeira aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica

de forma alguma o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra

contida no 5º, do artigo 195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida,

assim denominado pela doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de

qualquer benefício ou serviço, sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o

surgimento de nova fonte de custeio também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência

social, a majoração daqueles já previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações

anteriormente não reconhecidas.Assim, seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da

solidariedade da Seguridade Social, o que veio a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a

respeito da constitucionalidade da cobrança de contribuição social dos aposentados que voltam à atividade

remunerada, as novas contribuições pagas pelo aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se

encontravam com seus respectivos benefícios em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há

qualquer formação de caixa de previdência, individualização das contribuições e muito menos atribuição da

qualidade de contribuição específica ou taxa às contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será

financiada exatamente pela contribuição daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e

financiando o sistema, e não por aquelas recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão

do sistema de repartição simples, já foram consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na

respectiva época de recolhimento.Possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo

de contribuição computado anteriormente.Tal questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a

norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91, pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos

exatamente a previsão legal de que as contribuições vertidas para o sistema de previdência pública devem ser

usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou ainda que possível mais de um, que sejam em períodos

diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por exemplo, com o tempo de contribuição utilizado

inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença ou auxílio-acidente, e que futuramente também

será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela em qual modalidade for.O sistema do Regime

Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de tempo de contribuição para concessão de

benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a exercer mais de uma atividade remunerada

concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação a todas elas, define na forma de apuração

do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que tais períodos não serão somados uns aos

outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles referentes.A mesma legislação estabelece, em seu

artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do

tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de

previdência social se compensarão financeiramente, tratando, assim, da contagem recíproca de tempos de

contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos benefícios previdenciários faz outra menção

à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para concessão de benefício previdenciário da

mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a contagem de tempo de serviço público com

o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do mesmo dispositivo legal, que não será contado

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende

a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos concomitantes para a concessão de benefício

previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a

subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando sim o mesmo período de contribuição que fora

anteriormente utilizado para concessão de sua primeira aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua

renúncia, o que implica na não incidência das vedações até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a

contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão da primeira aposentadoria, surge um novo

questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual seja, o que se relaciona com a necessidade, ou

não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores recebidos a título de aposentadoria, o que

passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou expressamente a respeito da

desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de aposentadoria, mediante o julgamento de recurso

especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
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DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO

E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos

Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do

segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão

do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado,

conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de

posterior e nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do

STJ. 4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a

reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito

à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício

anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e

Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador -

Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 - RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de

declaração da mencionada decisão, aquela Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da

inexigibilidade da restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a

possibilidade de computar-se no período básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores,

assim utilizadas para concessão da primeira aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme

segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A

NOVA APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração

contra decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando

a possibilidade de interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de

desaposentação, deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação,

há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se

afiguram as demais omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para

tais asserções se referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do

acórdão. 4. Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator

Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento

firmado pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar

nossa opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição

de valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar,

objetivando benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente,

do qual pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos

termos da lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do

exercício regular de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento,

equiparar-se a uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus

valores.É importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-

se precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente
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em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos

mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como

conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não

poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como

bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão

periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de
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que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos

implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por

sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância

daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores

da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na

generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo
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mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,

melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma

classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia

levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte

(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,
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independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da

presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a

espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.A Carta de Concessão/Memória de Cálculo apresentada pela parte

Autora (fl. 20) demonstra ser ela beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a partir de

17/01/1995, tendo o INSS reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço de 32

(trinta e dois) anos, 02 (dois) meses e 29 (vinte e nove) dias, sendo que a parte autora apresentou cópia da CTPS e

do CNIS (fls. 23/115 e 116/142), comprovando que continuou trabalhando após a concessão do benefício, e que

este período de trabalho é suficiente para a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

integral.Portanto, deve ser reconhecido e averbado o período trabalhado pela parte autora após a concessão do

benefício em 17/01/1995, para fins de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição.Ante o

exposto, impõe-se reconhecer o direito da parte autora em obter junto à Autarquia Previdenciária o direito de

renunciar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, para que passe a receber novo

benefício, computando-se as contribuições anteriores e as novas, assim consideradas aquelas a partir da

aposentadoria a que se renuncia, pois o novo benefício que se pretende consiste em outra espécie de

aposentadoria, a de tempo de contribuição integral.Dispositivo.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, com

a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar o direito

da parte autora em renunciar a aposentadoria por tempo de contribuição proporcional (NB 42/068.244.476-6), sem

a necessidade de restituir os valores recebidos durante a sua manutenção; 2) condenar o INSS a conceder a

aposentadoria por tempo de contribuição integral almejada, utilizando-se, para tanto, do tempo de contribuição

anteriormente computado para a concessão da primeira aposentadoria, assim como as contribuições posteriores

àquela data; 3) e condenar o INSS ao pagamento dos valores das prestações vencidas, decorrentes da diferença

entre a aposentadoria renunciada e a concedida, desde a propositura da ação, devidamente atualizadas e corrigidas

monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente,

e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas

monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos

termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de

fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que a parte autora já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Condeno, também, o INSS em honorários advocatícios

arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código

de Processo Civil.Custas na forma da lei.P.R.I.C.São Paulo, 17/08/2015.NILSON MARTINS LOPES

JUNIORJuiz Federal

 

0010236-76.2014.403.6183 - ANTONIO AMARO SOBRINHO(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ANTONIO AMARO SOBRINHORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Antonio Amaro Sobrinho

propõe a presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a declaração

do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida (NB 42/057.044.387-3, com DIB em

28/01/1993) e averbar o tempo contribuído após a aposentadoria para a concessão de novo benefício. Requer

ainda que seja declarado não ser necessária a devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria por tempo

de contribuição, tendo em vista o caráter alimentar do benefício. Alega, em síntese, que em 28/01/1993, obteve o

benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou trabalhando após a aposentadoria, contribuindo

para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a aposentadoria e obter um novo benefício considerando o

tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido

de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 08/81).Em decisão proferida às fls. 96/97, este Juízo deferiu o
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benefício da justiça gratuita, afastou a prevenção e indeferiu o pedido de tutela antecipada.Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação alegando, preliminarmente, prescrição. No mérito, sustenta, em síntese, que não há

previsão legal para anteder a pretensão da parte autora e a amparar a renúncia à aposentadoria; e que a

procedência do pedido imporia a necessária devolução dos valores recebidos pelo segurado (fls. 100/128).Instadas

as partes pelo Juízo para especificarem as provas que pretendiam produzir, bem como a parte autora a se

manifestar acerca da contestação (fl. 129), a parte autora apresentou réplica e requereu perícia contábil (fls.

133/141) e o INSS nada requereu (fl. 142).É o Relatório. Decido.Inicialmente, indefiro o requerimento de perícia

contábil, diante da prescindibilidade da referida prova para análise do pedido. Ademais, na hipótese de

procedência da demanda, os autos serão remetidos para a Contadoria do Juízo na fase de execução para

elaboração dos cálculos.Preliminar de méritoA preliminar de prescrição, em razão de expressa disposição legal,

deve ser acolhida, ficando desde já ressaltado que em caso de eventual procedência do pedido, deverão ser

excluídas as prestações vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.Mérito Presentes os requisitos

previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre

matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A

parte autora na presente ação objetiva a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi

concedida em 28/01/1993 (NB 42/057.044.387-3); de averbar o tempo em que contribuiu após a concessão da

aposentadoria para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data da distribuição da ação. A tese

proposta na presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos relacionados com a pretensão, sendo

eles: a) possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria (desaposentação); b) possibilidade de concessão

de novo benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou

não, de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do

direito pretendido sem configurar em revisão periódica da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência

ao benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos

trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo,

tratando-se, portanto, de direito social inserido no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e

Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de

benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial

disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou renúncia, conforme transcrevemos

abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A OBTENÇÃO DE NOVO

BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC, processado sob o regime do art. 543-C do

Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 -

Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data do Julgamento 04/02/2014 - Data da

Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento

dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial

1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis

e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se,

ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de

contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Recurso Especial Repetitivo

1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator

Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da

Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada a questão da possibilidade do segurado

desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que, mesmo sendo um direito fundamental, a sua

própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que, caso ele não a requeira pessoalmente junto
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ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o

benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a disponibilidade do direito.Note-se que, no

julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional

Federal desta Terceira Região negou provimento ao recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que

reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal

Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal possibilidade de renúncia, conforme

transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos sociais fundamentais outorgados pela

Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da dignidade humana. Estabelecer que a

Previdência Social é um direito fundamental não implica em incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a

pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro

benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental,

indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios

norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto 3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social são irreversíveis e

irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato

implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há

de se cogitar, ainda, que a circunstância de a inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os

requisitos ao direito caracteriza, na prática, verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões

em contrário, a defesa da impossibilidade de abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não

há destaques no original)(...)Indica, ainda, Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de

aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir para a previdência social, no intuito de, futuramente,

formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c.

STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA

TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos

embargos infringentes mencionados acima, a transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS

BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA

APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU. DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM

CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido

o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os limites da divergência. 2. A Previdência Social é um

direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a

implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito

fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus

princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto 3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele

reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que novas contribuições recolhidas após o retorno do

segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios previstos pelo Regime, não repercute na situação

em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de

aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da Previdência Social em decorrência do exercício da

atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O efeito ex tunc operado na espécie elide a

aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A usufruição da aposentadoria renunciada dá-

se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as contribuições recolhidas até o ato concessivo.

Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um excedente financeiro com o qual o Regime não

contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto

perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio da dignidade da pessoa humana, portanto,

dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento consagrado no julgamento do REsp

1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os limites objetivos dos presentes embargos

infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido formulado em contrarrazões não

conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, Terceira Seção, EI 0008213-

97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-DJF3: 30/10/2013)Não há

que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da existência de vedação

expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de legislação específica a

autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na contestação, artigo 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e destinação diferenciada daquela

pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência Social, na redação que lhe fora dada

pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando
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empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal, apresentada de forma genérica,

como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua finalidade consiste na proibição

de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada em combinação com o artigo

124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de direitos:Art. 124. Salvo no

caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência Social:I

- aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III -

aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de

uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.Tomando-se

tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a proibição expressa de recebimento em

conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II acima transcrito, o que, porém, não é a

pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira substituição de sua aposentadoria por

outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de benefícios.O que se veda, assim, com a

interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade

de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência Social, pelo retorno à atividade do Segurado

já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos, haja vista que o aposentado já estaria

acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu benefício de prestação continuada.Com

isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à qualidade de segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo regime, pois, cessada a aposentadoria

anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, não

mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que

estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social,

na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não se pode negar, ter ele trazido uma inovação

originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que, conforme dispõe o artigo 84, da Constituição

Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre outras, sancionar, promulgar e fazer publicar

as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução (inciso IV).Assim, a norma

constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica a de serem regulamentares, devendo

estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir ou viabilizar a fiel execução e

aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma autônoma e independente, o que já se

encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal entendimento já fora apresentado pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO.

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS

VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO

NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio

para a apuração do percentual do salário-de-benefício que corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a

70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor,

em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14 dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o

pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30 anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte

autora contava apenas com o tempo mínimo para a concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a

renda mensal inicial do benefício deve corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos

salários-de-contribuição relativos ao período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº

129.503.932-7, não merece prosperar, visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os

salários-de-contribuição anteriores ao requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos

juros de mora sobre os valores devidos entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de

juros na seara administrativa. V - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o

direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de

renúncia. VI - Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica

(no caso o INSS) é despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu

direito de gozar ou não do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim

estatui o inciso II do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo

Decreto n.º 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de

contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está

sujeita. (não há destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de

renunciar ao benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a

aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A

desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as

contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em

conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria.

Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à
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revisão do valor do benefício. X - O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou

ciência da pretensão da parte autora. XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima

Turma, AC 0001304-47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em

18/02/2014, e-DJF3: 26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de

autorizar o Segurado a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da

possibilidade do Segurado, que tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de

aposentadoria, não postular perante a Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do

direito à escolha de seu detentor.É certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja

previsto em Lei, não se lhe aplicando a total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que

não esteja proibido em lei, mas ao afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode

impedir o Segurado de abrir mão de seu direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de

legislação expressa que assim o autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição

Federal, ao prever que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido

sem a correspondente fonte de custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração

ou extensão de benefício previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante

autorização legal o Segurado possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio

apresentado pelo Réu, a respeito do sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o

regime de repartição simples e não de capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados

destinam-se a financiar os benefícios que já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há

qualquer óbice em aceitar a pretensão da parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal,

estabelece que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação

de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta

Magna.Não pode ser aceita a afirmação apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições

pagas pelo Segurado, na condição de aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada,

consistiria em desvirtuamento do sistema de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou

individualização das contribuições em favor do próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as

contribuições sociais como contribuições específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada,

com a imposição de recolhimento de contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em

verdadeiro acréscimo de receita para a Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em

que se baseia todo o plano de previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o

financiamento do sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser

concedido após a desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para

concessão da primeira aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica

de forma alguma o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra

contida no 5º, do artigo 195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida,

assim denominado pela doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de

qualquer benefício ou serviço, sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o

surgimento de nova fonte de custeio também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência

social, a majoração daqueles já previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações

anteriormente não reconhecidas.Assim, seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da

solidariedade da Seguridade Social, o que veio a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a

respeito da constitucionalidade da cobrança de contribuição social dos aposentados que voltam à atividade

remunerada, as novas contribuições pagas pelo aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se

encontravam com seus respectivos benefícios em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há

qualquer formação de caixa de previdência, individualização das contribuições e muito menos atribuição da

qualidade de contribuição específica ou taxa às contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será

financiada exatamente pela contribuição daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e

financiando o sistema, e não por aquelas recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão

do sistema de repartição simples, já foram consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na

respectiva época de recolhimento.Possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo

de contribuição computado anteriormente.Tal questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a

norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91, pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos

exatamente a previsão legal de que as contribuições vertidas para o sistema de previdência pública devem ser

usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou ainda que possível mais de um, que sejam em períodos

diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por exemplo, com o tempo de contribuição utilizado

inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença ou auxílio-acidente, e que futuramente também

será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela em qual modalidade for.O sistema do Regime

Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de tempo de contribuição para concessão de
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benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a exercer mais de uma atividade remunerada

concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação a todas elas, define na forma de apuração

do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que tais períodos não serão somados uns aos

outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles referentes.A mesma legislação estabelece, em seu

artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do

tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de

previdência social se compensarão financeiramente, tratando, assim, da contagem recíproca de tempos de

contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos benefícios previdenciários faz outra menção

à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para concessão de benefício previdenciário da

mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a contagem de tempo de serviço público com

o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do mesmo dispositivo legal, que não será contado

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende

a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos concomitantes para a concessão de benefício

previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a

subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando sim o mesmo período de contribuição que fora

anteriormente utilizado para concessão de sua primeira aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua

renúncia, o que implica na não incidência das vedações até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a

contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão da primeira aposentadoria, surge um novo

questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual seja, o que se relaciona com a necessidade, ou

não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores recebidos a título de aposentadoria, o que

passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou expressamente a respeito da

desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de aposentadoria, mediante o julgamento de recurso

especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO

E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos

Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do

segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão

do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado,

conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de

posterior e nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do

STJ. 4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a

reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito

à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício

anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e

Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador -

Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 - RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de

declaração da mencionada decisão, aquela Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da

inexigibilidade da restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a

possibilidade de computar-se no período básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores,

assim utilizadas para concessão da primeira aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme

segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A

NOVA APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração

contra decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando

a possibilidade de interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de

desaposentação, deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação,

há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se

afiguram as demais omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para

tais asserções se referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do

acórdão. 4. Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator
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Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento

firmado pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar

nossa opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição

de valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar,

objetivando benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente,

do qual pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos

termos da lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do

exercício regular de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento,

equiparar-se a uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus

valores.É importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-

se precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente

em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos

mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como

conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não

poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como
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bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão

periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de

que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos

implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por

sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância

daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores
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da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na

generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo

mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,

melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma

classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia

levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA
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VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte

(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,

independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da

presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a

espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.Os documentos apresentados pela parte Autora demonstram ser ela

beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a partir de 28/01/1993, tendo o INSS

reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço de 33 (trinta e três) anos e 14

(quatorze) dias, sendo que a parte autora apresentou cópia da CTPS e do CNIS (fls. 44/69 e 76), comprovando que

continuou trabalhando após a concessão do benefício, e que este período de trabalho é suficiente para a concessão

de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Portanto, deve ser reconhecido e averbado o

período trabalhado pela parte autora após a concessão do benefício em 28/01/1993, para fins de concessão de nova

aposentadoria por tempo de contribuição.Ante o exposto, impõe-se reconhecer o direito da parte autora em obter

junto à Autarquia Previdenciária o direito de renunciar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional, para que passe a receber novo benefício, computando-se as contribuições anteriores e as novas,

assim consideradas aquelas a partir da aposentadoria a que se renuncia, pois o novo benefício que se pretende

consiste em outra espécie de aposentadoria, a de tempo de contribuição integral.Dispositivo.Posto isso, JULGO

PROCEDENTE o pedido, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para:1) declarar o direito da parte autora em renunciar a aposentadoria por tempo de contribuição

proporcional (NB 42/057.044.387-3), sem a necessidade de restituir os valores recebidos durante a sua

manutenção; 2) condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição integral almejada,

utilizando-se, para tanto, do tempo de contribuição anteriormente computado para a concessão da primeira

aposentadoria, assim como as contribuições posteriores àquela data; 3) e condenar o INSS ao pagamento dos

valores das prestações vencidas, decorrentes da diferença entre a aposentadoria renunciada e a concedida, desde a
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propositura da ação, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça

Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os

juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício,

deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil,

haja vista que a parte autora já se encontra recebendo benefício de prestação continuada da Previdência

Social.Condeno, também, o INSS em honorários advocatícios arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º,

do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau

de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da

lei.P.R.I.C.São Paulo, 14/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0010388-27.2014.403.6183 - EULALIO ALVES SARAIVA(SP212412 - PATRICIA SILVEIRA ZANOTTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): EULALIO ALVES SARAIVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL (INSS)SENTENÇA TIPO AREGISTRO n.º _______/2015Vistos.Eulalio Alves Saraiva propõe a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a declaração do seu

direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida (NB 42/122.188.859-2, com DIB em 18/10/2004) e

averbar o tempo contribuído após a aposentadoria para a concessão de novo benefício. Requer ainda que seja

declarado não ser necessária a devolução dos valores recebidos a título de aposentadoria por tempo de

contribuição, tendo em vista o caráter alimentar do benefício. Alega, em síntese, que em 18/10/2004, obteve o

benefício da aposentadoria por tempo de contribuição e continuou trabalhando após a aposentadoria, contribuindo

para a previdência; que faz jus ao direito de renunciar a aposentadoria e obter um novo benefício considerando o

tempo de contribuição após a sua aposentadoria.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido

de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 37/96).Em decisão proferida à fl. 99, este Juízo deferiu os

benefícios da justiça gratuita. Devidamente citado, o INSS apresentou contestação sustentando, em síntese, que

não há previsão legal para atender a pretensão da parte autora e a amparar a renúncia à aposentadoria; e que a

procedência do pedido imporia a necessária devolução dos valores recebidos pelo segurado (fls. 101/114).Instadas

as partes pelo Juízo para especificarem as provas que pretendiam produzir, bem como a parte autora a se

manifestar acerca da contestação (fl. 115), a parte autora se manteve inerte, deixando transcorrer in albis o prazo

(fl. 115-verso) e o INSS nada requereu (fl. 116).É o Relatório. Decido.Mérito Presentes os requisitos previstos

pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria

de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte

autora na presente ação objetiva a declaração do seu direito de renunciar a aposentadoria que lhe foi concedida em

18/10/2004 (NB 42/122.188.859-2); de averbar o tempo em que contribuiu após a concessão da aposentadoria

para obter um novo benefício de aposentadoria a partir da data da distribuição da ação. A tese proposta na

presente ação impõe a análise de minimamente quatro aspectos relacionados com a pretensão, sendo eles: a)

possibilidade de renúncia ao benefício de aposentadoria (desaposentação); b) possibilidade de concessão de novo

benefício com a utilização do mesmo tempo de contribuição computado anteriormente; c) necessidade, ou não, de

restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria anterior; d) hipóteses de reconhecimento do direito

pretendido sem configurar em revisão periódica da aposentadoria.Possibilidade de renúncia ou desistência ao

benefício de aposentadoria (desaposentação).Dispõe o artigo 7º, da Constituição Federal, serem direitos dos

trabalhadores urbanos e rurais, dentre outros, a aposentadoria, assim prevista no inciso XXIV daquele dispositivo,

tratando-se, portanto, de direito social inserido no Título II do texto constitucional que trata dos Direito e

Garantias Fundamentais.Em que pese a qualidade de direito fundamental, a aposentadoria, como espécie de

benefício previdenciário, já foi qualificada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça como direito patrimonial

disponível, sendo, portanto, passível de desistência ou renúncia, conforme transcrevemos

abaixo:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA A OBTENÇÃO DE NOVO

BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. A Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento Resp nº 1.334.488, SC, processado sob o regime do art. 543-C do

Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que os benefícios previdenciários são direitos

patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução

dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior

jubilamento (DJe, 14.5.2013). Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1348291/SP - 2012/0214350-8 -

Relator Ministro Ari Pargendler - Órgão Julgador Primeira Turma - Data do Julgamento 04/02/2014 - Data da

Publicação/Fonte DJe 13/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES.

DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP

1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. Consoante jurisprudência do STJ, a repercussão

geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja o sobrestamento

dos recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.2. Nos termos do Recurso Especial
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1.334.488/SC, representativo da controvérsia, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis

e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento.3. Assentou-se,

ainda, que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de

contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou.4. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp

1332770/SC - 2012/0137530-1 - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma -

Data do Julgamento 17/12/2013 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/02/2014)PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO.

POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO

DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO

PROVIDO.1. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de

desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Recurso Especial Repetitivo

1.334.488/SC.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1333341/RS - 2012/0146538-5 - Relator

Ministro Mauro Campbell Marques - Órgão Julgador Segunda Turma - Data do Julgamento 10/12/2013 - Data da

Publicação/Fonte DJe 16/12/2013)De tal maneira, parece-nos superada a questão da possibilidade do segurado

desistir ou renunciar à sua aposentadoria, até mesmo pelo fato de que, mesmo sendo um direito fundamental, a sua

própria concessão depende de provocação do segurado, de forma que, caso ele não a requeira pessoalmente junto

ao órgão de previdência social, exceção feita apenas na hipótese prevista no artigo 51, da Lei n. 8.213/91, o

benefício não será concedido, o que demonstra, claramente, a disponibilidade do direito.Note-se que, no

julgamento dos Embargos Infringentes nº 0008213-97.2010.4.03.6119/SP, quando o Egrégio Tribunal Regional

Federal desta Terceira Região negou provimento ao recurso do INSS, mantendo a decisão majoritária que

reconheceu o direito do segurado renunciar à aposentadoria, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal

Baptista Pereira pronunciou-se exatamente no sentido de tal possibilidade de renúncia, conforme

transcrevemos:(...)A Previdência Social está inserida dentre os direitos sociais fundamentais outorgados pela

Constituição Federal (Art. 6º) e, portanto, indissociável do princípio da dignidade humana. Estabelecer que a

Previdência Social é um direito fundamental não implica em incompatibilidade à situação visada nos autos, pois a

pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a implantação de outro

benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito fundamental,

indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus princípios

norteadores, seguramente preservados.Dessarte, o Decreto 3048/99, ao prever, em seu Art. 181-B, que as

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social são irreversíveis e

irrenunciáveis extrapolou o campo normativo a ele reservado. Referida norma só deve ser invocada quando o ato

implicar em prejuízo aos beneficiários (deve ser norma protetiva dos segurados); jamais quando beneficiá-los.Há

de se cogitar, ainda, que a circunstância de a inércia ou ausência de iniciativa do titular que preencheu todos os

requisitos ao direito caracteriza, na prática, verdadeira renúncia, tornando insustentável, em que pesem opiniões

em contrário, a defesa da impossibilidade de abdicação de um benefício em proveito de outro mais benéfico. (não

há destaques no original)(...)Indica, ainda, Sua Excelência, Relator para o acórdão, posicionamento precedente do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, transcrito naquele voto, que ora reproduzimos:PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA À

APOSENTADORIA POSSIBILIDADE. DIREITO DISPONÍVEL. É possível a renúncia ao benefício de

aposentadoria pelo segurado que pretende voltar a contribuir para a previdência social, no intuito de, futuramente,

formular novo pedido de aposentadoria que lhe seja mais vantajoso (precedentes das ee. 5ª e 6ª Turmas deste c.

STJ).Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 958.937/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA

TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 10/11/2008)Importante, ainda, apenas para completar a remissão aos

embargos infringentes mencionados acima, a transcrição de sua ementa, a saber:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. REVERSÃO DE APOSENTADORIA PARA OBTENÇÃO DE OUTRA MAIS

BENÉFICA. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DA

APOSENTADORIA A QUE SE RENUNCIOU. DESNECESSIDADE. PEDIDO FORMULADO EM

CONTRARRAZÕES NÃO CONHECIDO. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO PROVIDOS. 1. Não conhecido

o pedido formulado em contrarrazões, por extrapolar os limites da divergência. 2. A Previdência Social é um

direito fundamental. A pretensão do autor não se encerra na renúncia a um direito fundamental, mas alcança a

implantação de outro benefício mais vantajoso, do que se conclui não haver vulneração aos atributos de um direito

fundamental, indisponibilidade e irrenunciabilidade, e às garantias constitucionais dos direitos sociais e seus

princípios norteadores, seguramente preservados. O Decreto 3.048/99 extrapolou o campo normativo a ele

reservado. 3. O Art. 18, 2º, da Lei 8.213/91, ao estabelecer que novas contribuições recolhidas após o retorno do

segurado à atividade não lhe darão o direito a todos os benefícios previstos pelo Regime, não repercute na situação

em comento, porque o segurado, ao requerer a substituição de sua aposentadoria por outra, deixa sua condição de

aposentado, passando, assim, a fazer jus às prestações da Previdência Social em decorrência do exercício da

atividade que exerceu no período em que esteve aposentado. O efeito ex tunc operado na espécie elide a
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aposentação anterior, restabelecendo as coisas in status quo ante. 4. A usufruição da aposentadoria renunciada dá-

se dentro do princípio do equilíbrio atuarial, levando-se em conta as contribuições recolhidas até o ato concessivo.

Retornando à atividade, o segurado verte para o sistema um excedente financeiro com o qual o Regime não

contava, portanto desnecessário, para a preservação do referido equilíbrio. 5. A aposentadoria, devida enquanto

perdurou, não gera enriquecimento, antes, concretiza o princípio da dignidade da pessoa humana, portanto,

dispensada a devolução dos valores recebidos. Esse o entendimento consagrado no julgamento do REsp

1.334.488/SC, sob o regime dos recurso repetitivos. 6. Contudo, ante os limites objetivos dos presentes embargos

infringentes, o acórdão deve ser preservado tal como exarado. 7. Pedido formulado em contrarrazões não

conhecido. Embargos infringentes a que se nega provimento. (TRF 3ª Região, Terceira Seção, EI 0008213-

97.2010.4.03.6119, Rel. Juiza Convocada Raquel Perrini, julgado em 12/09/2013, e-DJF3: 30/10/2013)Não há

que ser acolhido, portanto, o posicionamento da Autarquia Previdenciária no sentido da existência de vedação

expressa à renúncia ou desistência do benefício, nem mesmo a necessidade de existência de legislação específica a

autorizar tal conduta por parte do segurado, uma vez que as normas indicadas na contestação, artigo 18, 2º, da Lei

n. 8.213/91 e artigo 181-B do Decreto n. 3.048/99, devem ter interpretação e destinação diferenciada daquela

pretendida pelo Réu.O 2º, do artigo 18, da Lei de Benefícios da Previdência Social, na redação que lhe fora dada

pela Lei nº 9.528/97, estabelece que o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado.De tal maneira, não se pode interpretar a mencionada norma legal, apresentada de forma genérica,

como fator de restrição de direitos dos Segurados da Previdência Social, pois sua finalidade consiste na proibição

de acumulação de benefícios ao longo do tempo, devendo, assim, ser interpretada em combinação com o artigo

124 da mesma legislação, esta sim apresentada como norma específica restritiva de direitos:Art. 124. Salvo no

caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes benefícios da Previdência Social:I

- aposentadoria e auxílio-doença;II - mais de uma aposentadoria; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)III -

aposentadoria e abono de permanência em serviço;IV - salário-maternidade e auxílio-doença; (Incluído dada pela

Lei nº 9.032, de 1995)V - mais de um auxílio-acidente; (Incluído dada pela Lei nº 9.032, de 1995)VI - mais de

uma pensão deixada por cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.Tomando-se

tal norma legal restritiva de direitos para o caso em concreto, temos a proibição expressa de recebimento em

conjunto de mais de uma aposentadoria, conforme previsto no inciso II acima transcrito, o que, porém, não é a

pretensão da parte autora, uma vez que seu pedido consiste em verdadeira substituição de sua aposentadoria por

outra mais vantajosa, não consistindo jamais em qualquer acumulação de benefícios.O que se veda, assim, com a

interpretação integrativa das normas contidas nos artigos 18, 2º e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, é a possibilidade

de que novas contribuições trazidas ao Regime Geral de Previdência Social, pelo retorno à atividade do Segurado

já aposentado, possam gerar a concessão de benefícios cumulativos, haja vista que o aposentado já estaria

acolhido pela proteção social que lhe fora devidamente outorgada em seu benefício de prestação continuada.Com

isso, renunciar à aposentadoria, consiste em fazer com que se retorne à qualidade de segurado obrigatório do

Regime Geral de Previdência Social, sem que seja beneficiário do mesmo regime, pois, cessada a aposentadoria

anterior, os impedimentos impostos pela norma contida nos artigos 18, 2º, e 124, ambos da Lei n. 8.213/91, não

mais se aplicam.No que se refere ao artigo 181-B, do Decreto n. 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 3.265/99, que

estabelece que as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social,

na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis, não se pode negar, ter ele trazido uma inovação

originária ao mundo jurídico, o que não lhe cabe fazer, uma vez que, conforme dispõe o artigo 84, da Constituição

Federal, compete privativamente ao Presidente da República, dentre outras, sancionar, promulgar e fazer publicar

as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução (inciso IV).Assim, a norma

constitucional estabeleceu que os decretos têm como principal característica a de serem regulamentares, devendo

estar completamente vinculados à lei, pois sua finalidade precípua é permitir ou viabilizar a fiel execução e

aplicabilidade da legislação, não podendo jamais serem editados de forma autônoma e independente, o que já se

encontra devidamente pacificado em nossa jurisprudência e doutrina.Tal entendimento já fora apresentado pelo

Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, conforme transcrevemos abaixo:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. FORMA DE CÁLCULO DA RMI. PEDÁGIO.

DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO OBJETIVANDO A CONCESSÃO DE OUTRO MAIS

VANTAJOSO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. TERMO INICIAL DO

NOVO BENEFÍCIO. I - Nos termos da inciso II do 1º do artigo 9º da EC nº 20/98, deve ser descontado o pedágio

para a apuração do percentual do salário-de-benefício que corresponderá à RMI, o qual deverá corresponder a

70% do salário-de-benefício acrescido de 5% por ano completo. II - No caso em apreço, constata-se que o autor,

em 16.12.1998, contava com 26 anos, 07 meses e 14 dias de tempo de serviço. Desse modo, considerando que o

pedágio (40% do tempo que faltava para completar 30 anos) é de 01 ano, 04 meses e 06 dias, na DER, a parte

autora contava apenas com o tempo mínimo para a concessão do benefício (31 anos, 04 meses e 06 dias). Assim, a

renda mensal inicial do benefício deve corresponder a 70% do salário-de-benefício. III - O pedido de inclusão dos

salários-de-contribuição relativos ao período de 09.09.2003 a 30.07.2004, para fins de revisão do benefício nº
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129.503.932-7, não merece prosperar, visto que no cálculo do salário-de-benefício somente são considerados os

salários-de-contribuição anteriores ao requerimento administrativo. IV - Não há que se cogitar da incidência dos

juros de mora sobre os valores devidos entre a DIB e a DIP, ante a ausência de previsão legal de pagamento de

juros na seara administrativa. V - É pacífico o entendimento esposado por nossos Tribunais no sentido de que o

direito ao benefício de aposentadoria possui nítida natureza patrimonial e, por conseguinte, pode ser objeto de

renúncia. VI - Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa envolvida na relação jurídica

(no caso o INSS) é despicienda e apenas a existência de vedação legal poderia impedir aquele de exercer seu

direito de gozar ou não do benefício. VII - Somente a lei pode criar, modificar ou restringir direitos, pois assim

estatui o inciso II do art. 5º da Constituição da República. O art. 181-B do Dec. n. 3.048/99, acrescentado pelo

Decreto n.º 3.265/99, que previu a irrenunciabilidade e a irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de

contribuição/serviço e especial, como norma regulamentadora que é, acabou por extrapolar os limites a que está

sujeita. (não há destaques no original) VIII - Esta 10ª Turma consolidou entendimento no sentido de que o ato de

renunciar ao benefício não envolve a obrigação de devolução de parcelas, pois, enquanto perdurou a

aposentadoria, o segurado fez jus aos proventos, sendo a verba alimentar indiscutivelmente devida. IX - A

desaposentação não representa desequilíbrio atuarial ou financeiro ao sistema protetivo. Com efeito, as

contribuições posteriores à aquisição do primeiro benefício são atuarialmente imprevistas e não foram levadas em

conta quando da verificação dos requisitos de elegibilidade para a concessão da primeira aposentadoria.

Continuando a contribuir para a Previdência Social após a jubilação, não subsiste vedação atuarial ou financeira à

revisão do valor do benefício. X - O novo benefício é devido desde a data da citação, quando o INSS tomou

ciência da pretensão da parte autora. XI - Apelação da parte autora parcialmente provida.(TRF 3ª Região, Décima

Turma, AC 0001304-47.2012.4.03.6126, Rel. Desembargador Federal Sergio Nascimento, julgado em

18/02/2014, e-DJF3: 26/02/2014).Não nos parece, portanto, necessária qualquer legislação expressa no sentido de

autorizar o Segurado a renunciar a sua aposentadoria, como afirmado pelo INSS, pois o simples fato da

possibilidade do Segurado, que tenha preenchido todos os requisitos para a obtenção do benefício de

aposentadoria, não postular perante a Autarquia Previdenciária tal concessão, demonstra a total disponibilidade do

direito à escolha de seu detentor.É certo que a Administração Pública somente pode fazer aquilo que esteja

previsto em Lei, não se lhe aplicando a total liberdade concedida aos particulares que podem fazer tudo aquilo que

não esteja proibido em lei, mas ao afastarmos aqui a vedação regulamentar imposta ao particular, nada pode

impedir o Segurado de abrir mão de seu direito, para o que tem total liberdade de fazê-lo, sem a necessidade de

legislação expressa que assim o autorize.Não bastasse isso, a norma contida no 5º, do artigo 195 da Constituição

Federal, ao prever que nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido

sem a correspondente fonte de custeio total, impõe a exigência de legislação específica para a criação, majoração

ou extensão de benefício previdenciário, não podendo ser estendida sua exigência para que somente mediante

autorização legal o Segurado possa renunciar ao seu benefício.Além do mais, mesmo aceitando o raciocínio

apresentado pelo Réu, a respeito do sistema de previdência social adotado no Brasil, o qual se apresenta sob o

regime de repartição simples e não de capitalização, de forma a estabelecer que as contribuições dos segurados

destinam-se a financiar os benefícios que já se encontrem em manutenção à época de tal recolhimento, não há

qualquer óbice em aceitar a pretensão da parte autora.A norma contida no artigo 201, da Constituição Federal,

estabelece que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, sendo que a preservação

de tal equilíbrio é o verdadeiro objetivo da previsão constitucional contida no 5º, do artigo 195, daquela Carta

Magna.Não pode ser aceita a afirmação apresentada pelo INSS, no sentido de que a utilização das contribuições

pagas pelo Segurado, na condição de aposentado e segurado obrigatório pelo retorno à atividade remunerada,

consistiria em desvirtuamento do sistema de repartição simples, criando verdadeira caixa de previdência ou

individualização das contribuições em favor do próprio Segurado, nem mesmo que isso pudesse configurar as

contribuições sociais como contribuições específicas ou taxas.O retorno do aposentado à atividade remunerada,

com a imposição de recolhimento de contribuições sociais, na qualidade de segurado obrigatório, consiste em

verdadeiro acréscimo de receita para a Seguridade Social, pois, certamente, no cálculo da matemática atuarial em

que se baseia todo o plano de previdência pública de nosso País, tais aposentados passariam a figurar apenas como

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, recebendo seus benefícios e não mais contribuindo para o

financiamento do sistema.Portanto, a composição do período básico de cálculo para novo benefício a ser

concedido após a desaposentação, utilizando-se tanto as contribuições anteriormente contabilizadas para

concessão da primeira aposentadoria, quanto as novas contribuições vertidas após aquela concessão, não prejudica

de forma alguma o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de previdência social.Aliás, se tomarmos a regra

contida no 5º, do artigo 195, em sua correta interpretação, inclusive com a aplicação do princípio da contrapartida,

assim denominado pela doutrina, temos que, além da impossibilidade de criação, majoração ou extensão de

qualquer benefício ou serviço, sem a correspondente fonte de custeio, também teremos que concluir que o

surgimento de nova fonte de custeio também só se justifica com a destinação a um novo benefício de previdência

social, a majoração daqueles já previstos na legislação, ou ainda a extensão de algum deles às situações

anteriormente não reconhecidas.Assim, seguindo o critério do regime de repartição simples, bem como da
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solidariedade da Seguridade Social, o que veio a fundamentar a decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal a

respeito da constitucionalidade da cobrança de contribuição social dos aposentados que voltam à atividade

remunerada, as novas contribuições pagas pelo aposentado foram efetivamente repartidas entre aqueles que já se

encontravam com seus respectivos benefícios em manutenção, inclusive o próprio Segurado.Portanto, não há

qualquer formação de caixa de previdência, individualização das contribuições e muito menos atribuição da

qualidade de contribuição específica ou taxa às contribuições sociais, pois a nova aposentadoria do Segurado será

financiada exatamente pela contribuição daqueles que estejam atualmente exercendo atividade remunerada e

financiando o sistema, e não por aquelas recolhidas após a aposentadoria a que se renuncia, pois estas, em razão

do sistema de repartição simples, já foram consumidas para financiamento dos benefícios em manutenção na

respectiva época de recolhimento.Possibilidade de concessão de novo benefício com a utilização do mesmo tempo

de contribuição computado anteriormente.Tal questionamento já fora previamente tratado ao considerarmos a

norma prevista no artigo 124, da Lei n. 8.213/91, pois com a vedação de acumulação de benefícios, temos

exatamente a previsão legal de que as contribuições vertidas para o sistema de previdência pública devem ser

usadas para a concessão de apenas um socorro social, ou ainda que possível mais de um, que sejam em períodos

diferentes, ao menos em sua maioria.É o que acontece, por exemplo, com o tempo de contribuição utilizado

inicialmente para a concessão de um benefício de auxílio-doença ou auxílio-acidente, e que futuramente também

será utilizado para a concessão de eventual aposentadoria, seja ela em qual modalidade for.O sistema do Regime

Geral de Previdência Social veda a contagem concomitante de tempo de contribuição para concessão de

benefícios, uma vez que, mesmo estabelecendo que aquele que venha a exercer mais de uma atividade remunerada

concomitantemente será considerado segurado obrigatório em relação a todas elas, define na forma de apuração

do salário-de-benefício, prevista no artigo 32, da Lei n. 8.213/91, que tais períodos não serão somados uns aos

outros, mas sim considerados os salários-de-contribuição a eles referentes.A mesma legislação estabelece, em seu

artigo 94, ser assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, e do

tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em que os diferentes sistemas de

previdência social se compensarão financeiramente, tratando, assim, da contagem recíproca de tempos de

contribuição.Ainda tratando do tema da contagem recíproca, a lei dos benefícios previdenciários faz outra menção

à impossibilidade de utilização do mesmo tempo de contribuição para concessão de benefício previdenciário da

mesma natureza, estabelecendo no inciso II, do artigo 96, ser vedada a contagem de tempo de serviço público com

o de atividade privada, quando concomitantes, e no inciso III, do mesmo dispositivo legal, que não será contado

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro.No entanto, não pretende

a parte autora a contagem recíproca ou a soma de períodos concomitantes para a concessão de benefício

previdenciário, mas sim a desconstituição de um benefício anteriormente concedido, mediante sua renúncia, e a

subsequente concessão de outra aposentadoria, utilizando sim o mesmo período de contribuição que fora

anteriormente utilizado para concessão de sua primeira aposentadoria, mas que já não existirá mais, haja vista sua

renúncia, o que implica na não incidência das vedações até aqui consideradas.Sendo, portanto, possível a

contagem dos períodos anteriormente utilizados para concessão da primeira aposentadoria, surge um novo

questionamento, o qual também é apresentado na contestação, qual seja, o que se relaciona com a necessidade, ou

não, de restituir-se aos cofres da previdência social os valores recebidos a título de aposentadoria, o que

passaremos a tratar no tópico seguinte.Necessidade, ou não, de restituição dos valores recebidos a título de

aposentadoria anterior.O Egrégio Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou expressamente a respeito da

desnecessidade de restituição de valores recebidos a título de aposentadoria, mediante o julgamento de recurso

especial repetitivo, conforme transcrevemos abaixo:RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART.

543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE NOVO

E POSTERIOR JUBILAMENTO. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 1. Trata-se de Recursos

Especiais com intuito, por parte do INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por parte do

segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de aposentadoria a que pretende abdicar. 2. A pretensão

do segurado consiste em renunciar à aposentadoria concedida para computar período contributivo utilizado,

conjuntamente com os salários de contribuição da atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de

posterior e nova aposentação. 3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Precedentes do

STJ. 4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à necessidade de devolução dos valores para a

reaposentação, conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE. 5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito

à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao ressarcimento dos valores recebidos do benefício

anterior, razão por que deve ser afastada a imposição de devolução. 6. Recurso Especial do INSS não provido, e

Recurso Especial do segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução

8/2008 do STJ.(REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador -
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Primeira Seção - Dje: 14/05/2013 - RSTJ vol. 230 p. 400 - RT vol. 936 p. 350)Apresentados embargos de

declaração da mencionada decisão, aquela Corte Superior pronunciou-se confirmando a decisão no sentido da

inexigibilidade da restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente, bem como esclareceu a

possibilidade de computar-se no período básico de cálculo do novo benefício tanto as contribuições anteriores,

assim utilizadas para concessão da primeira aposentadoria, quanto das contribuições posteriores, conforme

segue:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC.

DESAPOSENTAÇÃO E REAPOSENTAÇÃO. CÔMPUTO DOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO PARA A

NOVA APOSENTADORIA. ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO. 1. Trata-se de Embargos de Declaração

contra decisão proferida em Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

8/2008, que estabeleceu que os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto,

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da

aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 2. Considerando

a possibilidade de interpretação distoante do contexto do acórdão embargado e do próprio objeto do pedido de

desaposentação, deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação,

há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou. 3. Ademais, não se

afiguram as demais omissões e contradições referidas pelo embargante, já que os trechos que servem de base para

tais asserções se referem à ressalva do ponto de vista pessoal do Relator, e não à fundamentação da conclusão do

acórdão. 4. Embargos de Declaração acolhidos em parte.(EDcl no REsp 1334488/SC - 2012/0146387-1 - Relator

Ministro Herman Benjamin - Órgão Julgador Primeira Seção - Dje: 30/09/2013)Não bastasse tal posicionamento

firmado pelo Tribunal Superior, em sede de julgamento de recurso repetitivo, não podemos deixar de expressar

nossa opinião no sentido de acrescentar outra fundamentação para que se considere inexigível qualquer restituição

de valores pagos a título de aposentadoria, regularmente concedida, da qual venha seu titular a renunciar,

objetivando benefício que melhor atenda às suas necessidades.O benefício do segurado, concedido anteriormente,

do qual pretende abrir mão para obtenção de outro mais vantajoso, lhe fora concedido de forma regular e nos

termos da lei, haja vista a inexistência de qualquer discussão a tal respeito, de forma que por se tratar-se do

exercício regular de um direito a postulação do benefício naquela ocasião, tal situação não pode, neste momento,

equiparar-se a uma concessão indevida ou irregular de benefício previdenciário, a ensejar a devolução de seus

valores.É importante lembrar que, na questão da devolução de valores pagos pela Previdência Social, encontram-

se precedentes do c. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o beneficiário não está obrigado a devolver

verbas de cunho alimentar recebidas de boa-fé. Nesse sentido:AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO.

PENSÃO POR MORTE. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTERIORMENTE AO ADVENTO DA LEI N.

9.032/95. REGRA APLICÁVEL. TEMPUS REGIT ACTUM. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. PEDIDO

PROCEDENTE. 1. É firme a compreensão jurisprudencial desta Corte segundo a qual a revisão do benefício de

pensão por morte concedido anteriormente à edição da Lei n. 9.032/95 deve respeitar a legislação então em vigor,

em atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes. 2. Nessa linha de posicionamento, a Terceira Seção

deste Superior Tribunal de Justiça, (...) seguindo posição adotada pela Suprema Corte, firmou-se no sentido de

que não é possível aplicar-se às pensões concedidas nos termos da redação original do art. 75 da Lei n. 8.213/91 a

alteração mais benéfica introduzida pela Lei n. 9.032/95, sob pena de afronta ao disposto nos arts. 5º, XXXVI, e

195, 5º, da Constituição Federal (AR 4.019/RN, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe

8/10/2012). 3. Registra-se, por necessário, que, no caso dos autos, não há se falar em restituição de valores

eventualmente pagos a maior, tendo em vista a jurisprudência consolidada por esta Colenda Seção, segundo a qual

não é cabível a devolução de valores que possuam natureza alimentar recebidos de boa-fé pela parte beneficiária,

em razão de sentença transitada em julgado. O pedido, neste ponto, não prospera. 4. Ação rescisória procedente

em parte.(AR 3816/MG - 2007/0194180-5 - Relator Ministro Og Fernandes - Revisor Ministro Sebastião Reis

Júnior - Órgão Julgador Terceira Seção - Dje: 26/09/2013)De tal maneira, o recebimento dos valores pagos

mensalmente a título de aposentadoria recebida pela parte autora da ação, configura-se, indubitavelmente, como

conduta de boa-fé, pois tinha direito ao benefício, assim o postulou junto à Autarquia Previdenciária, a qual,

reconhecendo a existência de tal direito, concedeu o benefício e manteve seu pagamento.Confira-se, aliás, julgado

proferido pelo Egrégio Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que reconhece a manutenção da boa-fé

do Segurado, inclusive em situações de fraude comprovada contra o INSS:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE FRAUDE . CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO. NATUREZA ALIMENTAR. INVIÁVEL

A REPETIÇÃO. 1. Cuidam os presentes autos de ação revisional de benefício previdenciário que a Autarquia

reputa eivado de vício concessório por fraude nos documentos que declaram tempo de serviço. O benefício foi

concedido por ordem judicial já trânsita, após processo que culminou com sentença confirmada nesta Corte

Federal. 2. Operação abrangente da Polícia Federal em combate a fraude s em tese perpetradas por escritórios na

cidade de Bauru apreendeu documento do réu que, ouvido perante a Autoridade Inquisitiva, reconheceu a inclusão

falsa de vínculo de trabalho em sua Carteira do Trabalho e Previdência Social - CTPS, inclusive apontando o

suposto Advogado autor da contrafação. 3. Desde logo cumpre destacar que a situação processual da apelante era,

já desde o início do ajuizamento de sua pretensão, bastante peculiar. Capitaneando interesse público, o INSS não

poderia deixar de buscar a anulação do benefício concedido sob fraude . No entanto, simples ato de anulação não
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poderia ser feito já que o benefício decorria de decisão judicial sob a égide da coisa julgada. Pelo mesmo motivo,

não poderia intentar ação anulatória. Nem mesmo de ação rescisória poderia cogitar, já que a persecução penal, ao

tempo do ajuizamento, estava no nascedouro. Aforou, pois, ação de revisão do benefício. O juízo de origem bem

acolheu o intento, julgando-o, corretamente, adequado ao fim colimado. 4. O juiz houve por bem entender que,

mesmo em se tratando de fraude confessa, julgando acertadamente suficiente à prolação do edito de mérito civil o

depoimento do réu perante a Autoridade Policial, não é devida a repetição de valores recebidos como renda

alimentar. Expressamente, o juízo monocrático enunciou que a verba alimentar não é passível de repetição. 5. O

direito a prestações alimentícias efetivamente não comporta repetição. 6. A mesma flexibilidade que permite ao

juízo cível reconhecer a fraude mesmo antes da condenação penal há que nortear o reconhecimento de que a verba

previdenciária, mesmo sendo obtida por meios escusos, ostenta sempre a natureza de verba alimentar. 7. Os reais

fraudadores da Previdência Social não são beneficiários que se valem de estelionatários para obter uma renda

mínima a fim de sobreviverem. Não. Conquanto mereçam reprimenda, inclusive penal, não merecem mais do que

isso. Se o INSS quer preservar o interesse público e lutar pelos valores gastos com a renda indevida, que o faça

em face da condenação penal dos que se embalaram na efetiva conduta criminal de falsear e ganhar com isso, não

uma renda pequena no fim da vida, mas a taxa delitiva que certamente cobraram de pessoas semialfabetizadas e

sem a exata noção do quanto se feriu a própria cidadania pela sedução a que se entregaram, no discurso de alarifes

com gravatas e diploma na parede. 8. Apelo do INSS a que se nega provimento. (TRF3 - JUÍZA CONVOCADA

GISELLE FRANÇA - AC 200503990053230 - DJF3 CJ1 DATA:02/09/2011 PÁGINA: 1845)Portanto, como

bem definido em recurso repetitivo pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, não há que ser devolvida qualquer

quantia recebida a título de aposentadoria daquele que pretende renunciar ao seu benefício para obter outro

melhor, tanto pela boa-fé de seu recebimento, quando pela natureza alimentar de tais prestações.Registre-se,

apenas para finalizar a fundamentação deste tópico, que a imposição da restituição dos valores recebidos a título

de aposentadoria, da qual se pretende renunciar, configura-se em situação tão onerosa que, caso fosse reconhecida

sua necessidade, estar-se-ia a esvaziar toda a discussão jurídica a respeito da tão debatida desaposentação, pois

exigir de quem recebe parcos recursos decorrentes de sua aposentadoria, que devolva tudo o que recebeu, apenas

para poder obter, a partir de então, um novo benefício mais vantajoso, seria criar uma barreira intransponível para

praticamente todos os Segurados.Hipóteses de reconhecimento do direito pretendido sem configurar revisão

periódica da aposentadoria.De acordo com o estabelecido no inciso I, do artigo 29, da Lei n. 8.213/91, o cálculo

do valor do salário-de-benefício para as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição se dá pela média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.Tomando-se a hipótese da aposentadoria por tempo de

contribuição, já que é esta que se encontra em questão na presente ação, temos que seu cálculo é realizado com a

consideração de elementos estabelecidos pela legislação acima mencionada, sendo o primeiro deles a apuração

dos maiores salários-de-contribuição apurados em 80% de toda a vida contributiva do Segurado, dos quais se

extrairá a média aritmética simples.Feito isso, o montante apurado será multiplicado pelo fator previdenciário, o

qual decorre da fórmula prevista no 11, do artigo 32, do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 11. O fator

previdenciário será calculado considerando-se a idade, a expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do

segurado ao se aposentar, mediante a fórmula: onde:f = fator previdenciário;Es = expectativa de sobrevida no

momento da aposentadoria;Tc = tempo de contribuição até o momento da aposentadoria;Id = idade no momento

da aposentadoria; ea = alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Tal forma de cálculo do multiplicador se

compõe dos quatro elementos especificados pelo dispositivo regulamentar transcrito acima (Es, Tc, Id e a), dos

quais, a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es), o tempo de contribuição até o momento da

aposentadoria (Tc) e a idade no momento da aposentadoria (Id), são variáveis.Tal variabilidade consiste no fato de

que a idade será elevada a cada ano, o que carece de qualquer outra fundamentação. Já o tempo de contribuição,

caso o Segurado se mantenha em atividade, também será acrescido mês a mês, de forma que ambos os elementos

implicarão em uma elevação do resultado da fórmula, aumentando, assim, o valor do fator previdenciário, que por

sua vez implicará em aposentadoria mais vantajosa.A expectativa de sobrevida, por sua vez, se apresenta como o

maior fator de incerteza e variação, uma vez que nos termos do 12, do mesmo artigo 32, será obtida a partir da

tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, para toda

a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos, de forma que, combinada

com o avanço da idade do Segurado, apresentará variação favorável ou não a ele.Diante, portanto, da certeza da

variação dos elementos idade e tempo de contribuição, uma vez que o avanço de ambos implica na obtenção de

um fator previdenciário mais favorável ao Segurado, a permissão ampla e irrestrita de desaposentação para

obtenção de nova aposentadoria, sem determinados limites que aqui iremos estabelecer, implicaria na

possibilidade de ser postulada uma nova desaposentação, combinada com a concessão de novo benefício a cada

ano, dando lugar, assim, a uma verdadeira revisão periódica por meio de tal instituto.Veja-se que esta foi a

preocupação de Sua Excelência, o Senhor Ministro Herman Benjamin, Relator do Recurso Especial n.º 1.334.488-

SC, do qual transcrevemos a ementa acima, quando ressalvou seu posicionamento pessoal, no sentido da

necessidade de restituição dos valores recebidos a título de aposentadoria precedente.Não estamos aqui alterando

o que já restou fundamentado no tópico anterior desta decisão, mas tão somente reconhecendo a importância
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daquela ressalva, não pelo seu fim, consistente na exigência de restituição de valores, mas sim pela sua razão,

consistente na pretensão de barrar condutas repetitivas no sentido de rever a cada ano o valor da aposentadoria

mediante a desaposentação.Segue a ressalva apresentada no mencionado Voto:(...)Não obstante a adoção, no

presente julgamento, da dominante jurisprudência acerca do ressarcimento de aposentadoria renunciada, ressalvo

meu entendimento exposto, em voto vencido, no REsp 1.298.391/RS; nos Agravos Regimentais nos REsps

1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 1.325.300/SC,

1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.Transcrevo a fundamentação que adotei naqueles

julgamentos:Veja-se, pois, que as contribuições da atividade laboral do segurado aposentado são destinadas ao

custeio do sistema (art. 11, 3º), não podendo ser utilizadas para outros fins, salvo as prestações salário-família e

reabilitação profissional (art. 18, 2º) . Não é permitido, portanto, conceder ao aposentado qualquer outro tipo de

benefício previdenciário, inclusive outra aposentadoria.Nesse ponto é importante resgatar o tema sobre a

possibilidade de renúncia à aposentadoria para afastar a alegada violação, invocada pelo INSS, do art. 18, 2º, da

Lei 8.213/1991. Este dispositivo apenas veda a concessão de prestação previdenciária aos segurados que estejam

em gozo de aposentadoria, não sendo o caso quando esta deixa de existir pelo seu completo desfazimento. Ou

seja, se a aposentadoria deixa de existir juridicamente, não incide a vedação do indigitado dispositivo legal.(...)A

renúncia à aposentadoria sem devolução de valores mescla essas duas possibilidades, impondo aos segurados uma

aposentadoria o mais prematura possível, para que mensal ou anualmente (fator previdenciário e coeficiente de

cálculo) seja majorada.Tais argumentos já seriam suficientes, por si sós, para estabelecer a devolução dos valores

da aposentadoria como condição para a renúncia desta, mas adentro ainda em projeções de aplicação do

entendimento contrário que culminariam, data venia, em total insegurança jurídica, pois desestabilizariam e

desvirtuariam o sistema previdenciário. Isso porque todos os segurados passariam a se aposentar com os requisitos

mínimos e, a cada mês de trabalho e nova contribuição previdenciária, poderiam pedir nova revisão, de forma que

a aposentadoria fosse recalculada para considerar a nova contribuição. (não há destaques no

original)Exemplificando: o segurado se aposenta em abril/2012 e continua trabalhando e contribuindo. Em

maio/2012 pediria a desaposentação de abril/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de contribuição de

abril. Em junho/2012 pediria a desaposentação de maio/2012 e nova aposentadoria para incluir o salário de

contribuição de maio e assim sucessivamente.A não devolução dos valores do benefício culminaria, pois, na

generalização da aposentadoria proporcional. Nenhum segurado deixaria de requerer o benefício quando

preenchidos os requisitos mínimos.A projeção do cenário jurídico é necessária, portanto, para ressaltar que

autorizar o segurado a renunciar à aposentadoria e desobrigá-lo de devolver o benefício recebido resultaria em

transversa revisão mensal de cálculo da aposentadoria já concedida. (não há destaques no original)Considerando

ainda que essa construção jurídica, desaposentação sem devolução de valores, consiste obliquamente em

verdadeira revisão de cálculo da aposentadoria para considerar os salários de contribuição posteriores à concessão,

novamente está caracterizada violação do art. 11, 3º, e 18, 2º, da Lei 8.213/1991, pois este expressamente prevê

que as contribuições previdenciárias de aposentado que permanece trabalhando são destinadas ao custeio da

Seguridade Social e somente geram direito às prestações salário-família e reabilitação profissional.Indispensável,

portanto, o retorno ao status quo ante para que a aposentadoria efetivamente deixe de existir e não incidam as

vedações legais citadas.Assim, é bom frisar que a devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o

segurado pretende renunciar é condição para que as contribuições possam ser utilizadas para novo benefício da

mesma espécie, inclusive de outro regime.Nada impede, por outro lado, que o segurado renuncie com efeito ex

nunc, o que o desoneraria da devolução dos valores, mas não ensejaria o direito de utilizar as contribuições já

computadas. (...)Portanto, a preocupação que apresentamos se assemelha ao posicionamento daquele Eminente

Relator, qual seja, a necessidade de impedir que a autorização da desaposentação se torne uma forma de recálculo

mensal ou anual do benefício, exatamente pela possibilidade de que os elementos variáveis do cálculo do fator

previdenciário podem ensejar uma vantagem progressiva para o valor da aposentadoria.Para que possamos, então,

melhor nos expressar em tom conclusivo a respeito de nosso posicionamento, é importante utilizarmos uma

classificação dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social quanto à sua natureza e espécie, de forma que

passaremos a considerar os benefícios previstos para os Segurados, divididos em três ordens de natureza,

aposentadorias, auxílios e salários.Dentro dos benefícios de prestação continuada com natureza de aposentadoria,

temos outra subclassificação que os apresenta como de quatro espécies: invalidez, idade, tempo de contribuição e

especial.Pois bem, assim considerados os benefícios de aposentadoria, temos que, apesar de todos eles

constituírem-se em benefícios de prestação continuada destinada a suprir as necessidades do Segurado,

substituindo seu salário-de-contribuição, as espécies são diversas, principalmente pelos requisitos exigidos para a

concessão de cada um deles, o que é escusável de aqui se esclarecer.Assim, consideradas as aposentadorias em

suas espécies, temos que a obtenção de nova aposentadoria mediante o instituto da desaposentação, somente

poderá ocorrer quando se tratar da postulação de espécie diferente de aposentadoria, não se permitindo, assim, tal

conduta para verdadeiro recálculo do valor da mesma aposentadoria da qual já é beneficiário.Entendemos,

portanto, que a possibilidade da desaposentação, para obtenção de novo benefício, somente poderá ocorrer quando

a nova aposentadoria, pretendida pelo Segurado seja de espécie diferente, pois, a renúncia para a obtenção de

benefício da mesma espécie configura-se em verdadeira revisão do valor daquele benefício, bem como poderia
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levar à periodicidade de tal procedimento, haja vista os motivos já acima especificados.Da repercussão geral

reconhecida ao tema.Conforme decidido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, a questão da possibilidade de

renúncia à aposentadoria para obtenção de outra mais vantajosa, teve a repercussão geral reconhecida em recurso

extraordinário, conforme transcrevemos abaixo:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. 2º do ART. 18 DA

LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE

381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à

possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que

fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.(RE 661256

RG/DF - Relator Ministro Ayres Britto - Julgamento: 17/11/2011 - Publicação DJe-081 DIVULG 25-04-2012

PUBLIC 26-04-2012)Em que pese tal reconhecimento por parte da Suprema Corte, não ocorre o automático

sobrestamento dos feitos que estejam sob julgamento em instâncias inferiores, conforme já se pronunciou o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO

VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE

LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA

VINCULANTE 17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. TAXA

SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. (...) 12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008,

reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim

identificado: Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre a data da feitura do cálculo e a

data da expedição da requisição de pequeno valor. 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, com

fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos

especiais pertinentes. 14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram o sobrestamento de eventual

recurso extraordinário, interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha sido reconhecida pela Excelsa Corte

(Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em

13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,

julgado em 18.08.2009, DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,

julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda

Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 805.223/RS, Rel.

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp

950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos

EDcl no REsp 970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum,

configura questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de admissibilidade do apelo dirigido ao

Pretório Excelso. 16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a incidência de correção monetária,

pelo IPCA-E, no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de

pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela recorrente contra a

decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C,

do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.(REsp 1143677/RS - 2009/0107514-0 - Relator Ministro Luiz Fux - Órgão

Julgador Corte Especial - DJe 04/02/2010 DECTRAB vol. 207 p. 41). (grifo nosso)De tal maneira,

independentemente de eventual sobrestamento de recursos extraordinários a serem remetidos ao Supremo

Tribunal Federal, não devem os processos ser sobrestados de maneira geral, o que permite o julgamento da

presente causa.Da questão específica nos autos.Tomando-se o caso em testilha, é importante ressaltar que a

espécie aposentadoria por tempo de contribuição, até a edição da Emenda Constitucional n. 20/98, era

denominada de aposentadoria por tempo de serviço, dividindo-se em duas subespécies, assim conhecidas como

aposentadoria por tempo de serviço proporcional e aposentadoria por tempo de serviço integral.Com essa

subclassificação, decorre da fundamentação acima, que a diversidade existente entre as aposentadorias por tempo

de serviço proporcional e integral, permite a renúncia a uma delas para obtenção de outra mais vantajosa, ou seja,

devemos permitir ao Segurado que se aposentou por tempo de contribuição/serviço em período inferior a 35

(trinta e cinco) anos quando homem e inferior a 30 (trinta) anos quando mulher possa buscar uma nova

aposentadoria, para que possa obter a anteriormente denominada aposentadoria por tempo de serviço

integral.Apenas para que não restem dúvidas a respeito do posicionamento aqui adotado, caso o Segurado,

tomando-se como exemplo o do sexo masculino, tenha se aposentado com 30 (trinta) anos de

contribuição/serviço, não poderá desaposentar e requerer uma nova aposentadoria a cada novo ano, até completar

os 35 (trinta e cinco), pois estaria abrindo mão de um benefício para obter outro da mesma espécie, permitindo-se,

assim, que apenas o faça quando venha a implementar o tempo necessário para obtenção da aposentadoria de

outra espécie, ou seja, a por tempo integral.A Carta de Concessão/Memória de Cálculo apresentada pela parte
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Autora (fl. 60) demonstra ser ela beneficiária de aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a partir de

18/10/2004, tendo o INSS reconhecido, no momento da concessão da aposentadoria o tempo de serviço de 31

(trinta e um) anos, 08 (oito) meses e 07 (sete) dias, sendo que a parte autora apresentou cópia da CTPS e do CNIS

(fls. 68/77 e 78/96), comprovando que continuou trabalhando após a concessão do benefício, e que este período de

trabalho é suficiente para a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Portanto,

deve ser reconhecido e averbado o período trabalhado pela parte autora após a concessão do benefício em

18/10/2004, para fins de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição.Ante o exposto, impõe-se

reconhecer o direito da parte autora em obter junto à Autarquia Previdenciária o direito de renunciar o benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, para que passe a receber novo benefício, computando-

se as contribuições anteriores e as novas, assim consideradas aquelas a partir da aposentadoria a que se renuncia,

pois o novo benefício que se pretende consiste em outra espécie de aposentadoria, a de tempo de contribuição

integral.Dispositivo.Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, com a resolução do mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:1) declarar o direito da parte autora em renunciar a

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional (NB 42/122.188.859-2), sem a necessidade de restituir os

valores recebidos durante a sua manutenção; 2) condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de

contribuição integral almejada, utilizando-se, para tanto, do tempo de contribuição anteriormente computado para

a concessão da primeira aposentadoria, assim como as contribuições posteriores àquela data; 3) e condenar o INSS

ao pagamento dos valores das prestações vencidas, decorrentes da diferença entre a aposentadoria renunciada e a

concedida, desde a propositura da ação, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do

Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do

Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida

cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o caráter

alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do

Código de Processo Civil, haja vista que a parte autora já se encontra recebendo benefício de prestação continuada

da Previdência Social.Condeno, também, o INSS em honorários advocatícios arbitrados, por força do disposto no

art. 20, 4º e 3º, do Código de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.Custas na

forma da lei.P.R.I.C.São Paulo, 18/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0010460-14.2014.403.6183 - MARIA OLIMPIA TERRA ROCHA(SP271025 - IVANDICK RODRIGUES DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: MARIA OLIMPIA TERRA ROCHAEMBARGADO:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL SENTENÇA TIPO MREGISTRO N.º

______/2015.Vistos.MARIA OLIMPIA TERRA ROCHA opõe os presentes embargos de declaração

relativamente ao conteúdo da sentença de fls. 93/105, com base no artigo 535 do Código de Processo Civil,

alegando omissão na sentença.Segundo a embargante, o Juízo deixou de apreciar o pedido de danos morais.É o

relatório. DECIDO.Recebo os presentes embargos de declaração, porquanto tempestivamente opostos, os quais

devem ser acolhidos em razão da existência de OMISSÃO, tal como apontada pela Embargante.Posto isso, dou

provimento aos embargos de declaração interpostos, para sanar a omissão apontada, devendo constar da

fundamentação e do dispositivo da sentença o seguinte:(...)DANO MORALCom relação aos danos morais, é

pacificado em nossa jurisprudência o entendimento no sentido de que não há necessidade de efetiva comprovação

do dano, mas tão somente do fato deflagrador do sofrimento ou angústia vivida pela vítima de tal ato ilícito, pois

que existem fatos que por si só, permitem a conclusão de que a pessoa envolvida sofreu constrangimentos capazes

de serem reconhecidos como danos morais.Se não há necessidade de comprovação efetiva do dano moral, por

outro lado necessário se faz que se comprove o fato constrangedor, de forma que seja ele efetivamente grave e

capaz de infligir sofrimento àquele que o suporta.No presente caso não há que se falar em danos morais, mesmo

em razão de eventual negativa do INSS em aceitar a renúncia do benefício para a concessão de novo benefício

mais vantajoso, pois a Autarquia tem a competência e o dever de rever seus atos, bem como de suspender ou

indeferir os benefícios que entenda não atenderem aos requisitos legais.Nesse sentido, importa destacar a seguinte

ementa de julgado do e. Tribunal Regional da Terceira Região, abaixo transcrita:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PERÍODO DE

CARÊNCIA. TERMO INICIAL. DANOS MORAIS. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. (...) VI - Descabe o pedido da parte autora

quanto ao pagamento de indenização pelo INSS por danos morais que alega ter sofrido com o indeferimento de

seu requerimento administrativo. No caso em tela, não restou configurada a hipótese de responsabilidade do INSS,

tendo em vista que se encontra no âmbito de sua competência rejeitar os pedidos de concessão de benefícios

previdenciários que entende não terem preenchido os requisitos necessários para seu deferimento.(...). (TRF3, AC

930273/SP, 10ª T., Rel. Des. Sergio Nascimento, DJU: 27/09/2004) (grifo nosso).Dispositivo.Posto isso, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com a resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para:1) declarar o direito da parte autora em renunciar a aposentadoria por tempo de
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contribuição proporcional (NB 42/126.132.887-3), sem a necessidade de restituir os valores recebidos durante a

sua manutenção; 2) condenar o INSS a conceder a aposentadoria por tempo de contribuição integral almejada,

utilizando-se, para tanto, do tempo de contribuição anteriormente computado para a concessão da primeira

aposentadoria, assim como as contribuições posteriores àquela data; 3) e condenar o INSS ao pagamento dos

valores das prestações vencidas, decorrentes da diferença entre a aposentadoria renunciada e a concedida, desde a

propositura da ação, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de

Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça

Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os

juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício,

deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil,

haja vista que o Autor já se encontra recebendo benefício de prestação continuada da Previdência Social.Condeno,

também, o INSS em honorários advocatícios arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º, do Código de

Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição

obrigatório, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.P.R.I.C.(...)Permanece,

no mais, a sentença tal como lançada.P. R. I.

 

0011050-88.2014.403.6183 - IDALIZIO ANDRADE(SP303899A - CLAITON LUIS BORK) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): IDALIZIO ANDRADERÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.A parte autora propõe a presente ação

ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a

renda mensal do seu benefício, concedido com vigência a partir de 07/03/1989, considerando os novos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 e a pagar a diferença devida, respeitada à

prescrição quinquenal.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos

benefícios da justiça gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a

carência da ação e a ocorrência da prescrição quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No

mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do

pedido (fls. 27/36). Instada pelo Juízo, a parte autora apresentou réplica (fls. 46/65) e o INSS nada requereu (fls.

66).É o Relatório. Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de carência da ação, pois a sua

análise se confunde com a do próprio mérito da ação.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas

devidas, tal questão será tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo

agora a apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo

Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas,

razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do

réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença

devida, respeitada a prescrição quinquenal.Verifica-se da documentação apresentada pela parte autora que o seu

benefício previdenciário foi concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e

promulgação da Lei n.º 8.213/91, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo 144, da Lei

n 8.213/91, já revogado expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001, havia a

necessidade de compensar aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que, mesmo diante

do novo ordenamento jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma reguladora das

previsões relacionadas com o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo do salário-de-

benefício, assim dispondo:Art. 144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada

concedidos pela Previdência Social, entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal

inicial recalculada e reajustada, de acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal

recalculada de acordo com o disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até

então, não sendo devido, entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo

referentes às competências de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande desigualdade

estabelecida pelo hiato existente entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de 1988, e a sua

efetiva aplicação a partir de julho de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal período, no qual

ainda se verificava uma alta inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos salários-de-

contribuição, tinham corrigidos monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses, enquanto

que os outros benefícios que se calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição, não

tinham aplicado qualquer índice de correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não almeja a

revisão do benefício concedido no buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a revisão com

base na incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração do teto do

salário-de-contribuição ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO DO

BENEFÍCIO EM RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº

41/03De início, importa ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto ocasionado
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pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal,

no Recurso Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do teto previdenciário

é exterior ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo

14, da Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios

previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas

normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma

constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro

Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da

natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção

constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de

benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a

perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do

benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o

segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador anterior, pois coerente com as contribuições

efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais,

há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que

recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua

concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do

valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor

inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de

uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as

condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma

opção que norteia a política pública referente aos benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as

Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Com o intuito de

regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004,

veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos a partir da vigência das emendas citadas, ao

argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a

aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais

do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º

da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata

do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou seja, não se pretende receber diferenças de

remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do teto anterior. Almeja-se manter os

reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes determinados em lei, seja possível

ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação em sentido contrário importaria em

discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus benefícios concedidos antes das referidas

emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se argumente a inexistência de direito

adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do

regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem

informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de

uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade, pois se a

Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é

imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito

e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança

entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável

somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante

prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou

estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95

refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos

benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva.

Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário,

porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está

adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio

do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias,

não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do benefício em

desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da

alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. DA

REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO NEGRO, EM

RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme ressaltado pelo
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próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente

nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na

época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em

razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição

integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o

direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do

benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação

total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da

preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui

direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo

desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais

nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º
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0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis: PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documento anexado aos autos (fl. 43), constata-se que o

benefício originário foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991,

portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a correção da

RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 42/082.398.443-5), considerando no

cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação
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de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que o Autor já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0011351-35.2014.403.6183 - NILZA LEOPOLDINO POLO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS

SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): NILZA LEOPOLDINO POLORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.SENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015.Vistos.Nilza Leopoldino Polo propõe a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a

revisar a renda mensal inicial do seu benefício previdenciário de pensão por morte, originado do benefício de

aposentadoria do seu cônjuge (DIB em 02/02/1989), utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença

devida, respeitada a prescrição quinquenal.Alega, em síntese, que na concessão do benefício de aposentadoria

houve a limitação do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que ocorreu o desprezo

do valor excedente para efeito de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de

proventos inferiores à média de seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a incidência imediata dos

novos tetos fixados pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a readequação do valor do

seu benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da

justiça gratuita (fls. 13/25).Este Juízo concedeu os benefícios da justiça gratuita (fl. 28).Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a ocorrência da decadência do direito e da prescrição

quinquenal das parcelas anteriores ao ajuizamento da demanda. No mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora

não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do pedido (fls. 30/44). Instada pelo Juízo (fls. 45), a

parte autora apresentou réplica (fls. 46/60) e o INSS nada requereu (fls. 61).É o Relatório. Decido.Inicialmente,

indefiro o requerimento de perícia contábil, diante da prescindibilidade da referida prova para análise do pedido.

Ademais, na hipótese de procedência da demanda, os autos serão remetidos para a Contadoria do Juízo na fase de

execução para elaboração dos cálculos.PRELIMINARES Quanto à ocorrência da decadência, entendo que não se

configurou na forma como suscitado pelo réu, uma vez que o pedido da parte autora não se relaciona com a

revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, mas sim, de readequação dos proventos aos novos tetos

de salários de benefícios fixados pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, de forma que o prazo do art.

103 não se aplica ao caso concreto. Afasto, assim, a referida preliminar.Quanto à alegação de prescrição de

eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico específico no julgamento do mérito propriamente

dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do

Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre matéria de direito, desnecessária a

produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do pedido.A parte autora na presente ação

objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu benefício utilizando os novos tetos

estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-

benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal.Verifica-se da documentação

apresentada pela parte autora que o benefício previdenciário que originou a pensão por morte da parte autora foi

concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91,

isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado

expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001, havia a necessidade de compensar

aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que, mesmo diante do novo ordenamento

jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma reguladora das previsões relacionadas com

o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo do salário-de-benefício, assim dispondo:Art.

144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social,

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de

acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o

disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido,

entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo referentes às competências

de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande desigualdade estabelecida pelo hiato existente

entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de 1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho

de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal período, no qual ainda se verificava uma alta

inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos salários-de-contribuição, tinham corrigidos

monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses, enquanto que os outros benefícios que se

calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição, não tinham aplicado qualquer índice de

correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não almeja a revisão do benefício concedido no

buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a revisão com base na incorporação do
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excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração do teto do salário-de-contribuição

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA

ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa

ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso

Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior

ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da

Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios

previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas

normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma

constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro

Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da

natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção

constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de

benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a

perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do

benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o

segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador anterior, pois coerente com as contribuições

efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais,

há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que

recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua

concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do

valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor

inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de

uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as

condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma

opção que norteia a política pública referente aos benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as

Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Com o intuito de

regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004,

veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos a partir da vigência das emendas citadas, ao

argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a

aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais

do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º

da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata

do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou seja, não se pretende receber diferenças de

remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do teto anterior. Almeja-se manter os

reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes determinados em lei, seja possível

ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação em sentido contrário importaria em

discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus benefícios concedidos antes das referidas

emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se argumente a inexistência de direito

adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do

regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem

informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de

uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade, pois se a

Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é

imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito

e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança

entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável

somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante

prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou

estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95

refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos

benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva.

Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário,

porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está

adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio

do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias,

não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do benefício em

desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da
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alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. DA

REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO NEGRO, EM

RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme ressaltado pelo

próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente

nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na

época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em

razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição

integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o

direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do

benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação

total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da

preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui

direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo

desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais
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nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º

0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documentos anexados aos autos (fls. 20/21), constata-se

que o benefício do cônjuge da parte autora foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre

05/10/1988 e 05/04/1991, portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do

benefício, após a correção da RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos

termos supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da

parte autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 136.062.034-3), originado do

benefício de aposentadoria do seu cônjuge (NB 104.099.480-3), considerando no cálculo, as novas limitações

estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03;2) condenar o réu a pagar as prestações vencidas, respeitada a prescrição

quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio de precedeu o ajuizamento da Ação Civil Pública

n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção
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Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente atualizadas e corrigidas monetariamente, na

forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal vigente, e normas

posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser corrigidas monetariamente, desde

quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação, nos termos da lei.Em que pese o

caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação de fazer, prevista no artigo 461

do Código de Processo Civil, haja vista que a Autora já se encontra recebendo benefício de prestação continuada

da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código de Processo Civil, em 10%

(dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na Súmula n. 111 do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do

Código de Processo Civil.P.R.I.C.

 

0000233-28.2015.403.6183 - JOAO BATISTA MARTINS(SP131752 - GISLANE APARECIDA TOLENTINO

LIMA VENTURA E SP343770 - JEFFERSON DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): JOAO BATISTA MARTINSREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO BRegistro nº _______/2015.Vistos.JOAO BATISTA MARTINS propôs ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS objetivando

provimento judicial que revise seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/114.191.994-7),

desde sua concessão em 28/09/1999 (DIB), assim como garanta a irredutibilidade de sua renda mensal, para a

preservação do valor real e equivalência com o salário mínimo.Alega, em suma, que teria direito à revisão da

renda mensal inicial do seu benefício, devendo esta ser calculada de acordo com a legislação anterior à vigência

da Lei 9.876/99. Entende, também, que não foram aplicados índices corretos para a preservação do valor real da

renda mensal do benefício.A inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios

da justiça gratuita. É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita, conforme

requeridos na inicial.No que se refere à decadência, verifico a sua ocorrência quanto ao pedido de revisão da renda

mensal inicial do benefício. Na data da concessão do benefício, o art. 103 da Lei nº 8.213/91 tinha a seguinte

redação: É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997).Com efeito, o benefício de aposentadoria (NB

42/114.191.994-7) foi concedido em 28/09/1999 e pagamento da primeira prestação ocorreu em 03/11/1999,

consoante consulta ao HISCREWEB, reproduzida a seguir: Assim, em 01/12/2009, esgotou-se o prazo

decadencial para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício - no caso, a revisão do cálculo de sua

renda mensal inicial. Dessa forma, quando do ingresso da presente demanda em 20/01/2015, o prazo de 10 anos já

tinha operado, motivo pelo a decadência para o pedido de revisão da renda mensal inicial deve ser reconhecida.

Manutenção do valor real dos benefíciosCom o advento da Constituição Federal de 1988, assegurou-se em favor

dos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em

caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. Atribuiu-se à lei, portanto, a tarefa de

estabelecer os índices a serem aplicados aos benefícios, de modo a preservar-lhes o poder de compra. Assim

sendo, a fórmula de reajuste dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados

estritamente em leis infraconstitucionais. O STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice

previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para

essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). A Lei nº 8.213/91 determinou a

correção pelo INPC. As Leis 8.542/92 e 8.700/93 determinaram a substituição do INPC pelo IRSM de janeiro a

dezembro de 1993. Em janeiro e fevereiro de 1994, a correção se deu pelo Fator de Atualização Salarial, por força

da Lei 8.700/93. Depois, e até maio de 1995, fazendo-se a conversão em URV e pelo IPC-r, de acordo com as

Leis 8.880/94 e 9.032/95. A partir de maio de 1996, pela variação acumulada do IGP-DI nos 12 meses anteriores,

em razão da Medida Provisória 1.415/96 e Lei 9.711/98. A Lei 9.711/98 determinou ainda que os reajustes

ocorreriam, a partir de 1997, em todo mês de junho, sendo 7,76% para aquele ano e 4,81% para 1998. Em junho

de 1999, houve reajuste de 4,61%, de acordo com a Lei 9.971/00, oriunda da Medida Provisória 1.824/99. Em

junho de 2000, de 5,81%, por força da Medida Provisória 2.022-17/00, hoje Medida Provisória 2.187-13/01. E em

junho de 2001, 7,66%, conforme previsto no Decreto 3.826/01, editado de acordo com os incisos do art. 41 da Lei

8.213/91, com redação dada Lei 10.699/2003. Nos meses de junho/2002, junho/2003, maio/2004, maio/2005

foram aplicados diversos índices, respectivamente, de 9,20% (Decreto n 4249/2002), 19,71% (Decreto

4709/2003), 4,53% (Decreto 5061/2004) e 6,36% (Decreto 5443/2005).A questão está regulada pelo art. 41-A, da

Lei n. 8.213/1991, incluído pela Medida Provisória n.º 316/2006, convertida na Lei n. 11.430/2006, nestes

termos:Art. 41-A.O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste

do salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do último reajustamento, com base
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no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGEPassou a ser aplicado o índice do INPC, de 5,00%, em agosto/2006 (Dec. nº 5.872 /2006), de

3,30% em abril/2007 (Portaria MPS nº 142 de 11/04/2007), de 5,00% em março/2008 (Portaria MPS nº 77 DE

11/03/2008), de 5,92% em fevereiro/2009 (Dec. nº 6.765 /2009) e outros Decretos após esta data. Observo que o

Supremo Tribunal Federal já se manifestou pela constitucionalidade material dos decretos e diplomas legislativos

que determinaram os índices de reajuste dos benefícios previdenciários.Não há, portanto, direito a reajuste de

acordo com o índice pleiteado, mas, sim, de acordo com a forma e o índice previstos em lei, não competindo ao

Poder Judiciário substituir-se ao legislador e adotar os critérios vindicados ou os que entender adequados.Se o juiz

pudesse substituir-se ao legislador, para conceder ao segurado índice diverso daquele estabelecido em lei,

atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de gerar uma situação de

desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a inflação, cada segurado

cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. E, admitindo que cada juiz adotasse

então, na sentença, o critério de atualização que lhe parecesse mais adequado, o valor dos benefícios tornar-se-ia

flutuante, variável, cambiante, comprometendo assim o equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social,

preconizado no art. 201 da CF/88. Na realidade, não existe indexador que permita a determinação exata da perda

do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação, oficiais e extraoficiais, cada qual

com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles capta, com absoluta fidelidade, a

inflação verificada no País. Portanto, o pedido da parte autora não procede, eis que não demonstrou que seu

benefício não foi devidamente calculado de acordo com os índices legais, não cabendo reajustamento, nem

diferenças a serem pagas. Equivalência com o salário mínimo (Súmula 260 do TFR)Verifica-se das alegações

apresentadas pelo Autor na inicial sua discordância com a evolução do valor de seu benefício, sob a alegação de

que não foi aplicado o índice integral no primeiro reajuste, bem como que a Autarquia vinha se utilizando do

salário mínimo desatualizado para fins de apuração da faixa em que se enquadrava o benefício para fins de

recomposição de seu valor, o equivale, verdadeiramente, à mesma matéria já tratada anteriormente por nossos

Tribunais traduzida na Súmula 260 do extinto Egrégio Tribunal Regional Federal.Anteriormente à promulgação

da Constituição Federal de 1988, a qual vinculou temporariamente os benefícios previdenciários ao salário

mínimo, os reajustes de tais prestações seguiam as regras da política salarial, sendo que, ao aplicar tal regra, o

então Instituto Nacional da Previdência Social, utilizava-se de uma proporcionalidade, não repassando o índice de

variação da política salarial em sua integralidade.Tal sistemática trazia uma injustificada desigualdade à situações

isonômicas, pois, dependendo da época em que requeriam seu benefício, segurados que tinham o mesmo tempo de

contribuição em idênticos patamares, teriam maior ou menor reajuste, dependendo da maior ou menor

proximidade do início do recebimento do benefício com o mês de aumento, diante do que, os precedentes da

Súmula 260 entendiam que, administrativamente, não poderia haver redução do cálculo dos benefícios, que se

fixava com base no valor de referência, uma vez que não existia legislação autorizando tal critério gerador de

desigualdades.Verificava-se, também, naquela época, notadamente sob a vigência da Lei 6.708/79, a qual

estabeleceu aumentos diferenciados por faixas salariais, sendo que, pelo fato de dispor a respeito de política

salarial aplicava-se também aos benefícios previdenciários, a prática de proceder ao cálculo de quantos salários

mínimos representava o valor recebido pelo beneficiário, para que sobre este valor fosse aplicado o índice de

reajuste, que seria maior quanto menor fosse a faixa verificada, quando, então, a Administração Previdenciária

utilizava-se do salário mínimo já revogado, fazendo, assim, com que os enquadramentos se dessem nas faixas

superiores, com a consequente aplicação de índice de reajuste menor.Ressalte-se, porém, que com o advento do

Decreto-Lei nº 2.171/84, tal procedimento foi revisto, haja vista estabelecer que para fins de enquadramento do

valor de benefício nas faixas adotadas pela política salarial seria considerada, a partir da vigência do Decreto-Lei,

o novo salário mínimo, deixando de existir o prejuízo a partir daquela edição, restando, porém, os malefícios

verificados no período compreendido entre novembro de 1979 a maio de 1984.Pois bem, em decorrência de

inúmeras ações judiciais propostas e dos vários precedentes jurisprudenciais, em 21 de setembro de 1988 foi

editada a Súmula 260 do extinto Egrégio Tribunal Federal de Recursos, a qual buscava corrigir a distorção

verificada na forma do cálculo da renda mensal inicial, uma vez que a defasagem pela ausência de correção nos

últimos salários de contribuição acentuava-se em épocas de maior inflação, o que, no entanto, se fazia em

consonância à legislação vigente na época, não havendo base legal para outra forma de cálculo, tendo, assim, a

mencionada súmula minorado os prejuízos.O segundo aspecto gerador da súmula foi a busca da correção do

prejuízo advindo daquela forma de apuração do índice de reajuste, consistente na divisão do valor do benefício

pelo salário mínimo já revogado.Conforme entendimento da maioria dos Tribunais Regionais Federais, existe um

limite temporal para aplicação da Súmula 260, a qual teria perdido sua vigência com a edição da Constituição

Federal de 1988, restando, no entanto, prorrogado tal período até abril de 1989, quando então o artigo 58 do Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias passou a produzir seus efeitos, tendo estabelecido o seguinte:Art. 58.

Os benefícios de prestação continuada, mantidos pela previdência social na data da promulgação da Constituição,

terão seus valores revistos, a fim de que seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários

mínimos, que tinham na data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização até a implementação

do plano de custeio e benefícios referidos no artigo seguinte.Parágrafo único. As prestações mensais dos
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benefícios atualizadas de acordo com este artigo serão devidas e pagas a partir do sétimo mês a contar da

promulgação da Constituição.Temos aqui, portanto, a norma de caráter transitório que instituiu, conforme

dissemos anteriormente, durante período determinado, a equivalência dos benefícios previdenciários com o salário

mínimo, tendo, assim, tal regra modificado o anterior sistema de reajuste de benefícios, em relação ao qual se

aplicava a Súmula 260 do extinto Egrégio Tribunal Federal de Recursos.Como decorrência da regra trazida pelo

texto da disposição constitucional transitória, verificou-se em relação aos benefícios que já haviam sido

concedidos uma revisão da renda mensal inicial desde abril de 1989, uma vez que foi determinado o

restabelecimento do poder aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, ao equivalente na época da

concessão do benefício, de forma que, quaisquer defasagens verificadas até tal revisão, que tivessem decorrido

daquele critério de proporcionalidade anteriormente adotado, restaram corrigidas.Veja-se, então, que ao

determinar a equiparação do benefício ao salário mínimo da época de sua concessão, o artigo 58 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias esvaziou todo o conteúdo da Súmula 260 do extinto Egrégio Tribunal

Federal de Recursos, pois trouxe à sua época a renda mensal inicial atualizada na sua equivalência ao salário

mínimo, sem qualquer um daqueles efeitos prejudiciais verificados na aplicação dos reajustes que a referida

Súmula buscava corrigir.Claro é, no entanto, que restam os efeitos patrimoniais inerentes ao período em que os

reajustes deveriam ter sido feito com base naquela orientação sumular, os quais dariam ao beneficiário o direito de

buscar a diferença das prestações pagas a menor durante o período compreendido entre a data de seu primeiro

reajuste e a entrada em vigor do artigo 58 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.Ocorre, porém, que

tais diferenças não se configuram no pretenso direito de revisão de benefício alegado pela parte autora, visto que o

seu benefício foi concedido após a promulgação da Constituição Federal. DispositivoAnte o exposto, quanto ao

pedido de revisão da renda mensal inicial, julgo extinto o processo com exame do mérito, reconhecendo a

decadência do direito, com fulcro no artigo 269, IV, do CPC.De resto, julgo improcedentes os demais pedidos,

nos termos do artigo 269, I do CPC. Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e

honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades pertinentes.P. R. I.

 

0000396-08.2015.403.6183 - ARNALDO DE AZEVEDO(SP184479 - RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): ARNALDO DE AZEVEDORÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º ______/2015Vistos.Arnaldo de Azevedo propõe a presente

ação ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a

renda mensal inicial do seu benefício, com DIB em 01/01/1990, utilizando os novos tetos estabelecidos pelas

Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a

diferença devida, respeitada a prescrição quinquenal. Alega, em síntese, que na concessão do benefício houve a

limitação do valor de sua renda mensal pela limitação ao teto vigente no período; que ocorreu o desprezo do valor

excedente para efeito de incidência do reajuste subsequente, ocasionando-lhe prejuízo pela fixação de proventos

inferiores à média de seus salários-de-contribuição; e que o STF reconheceu a incidência imediata dos novos tetos

fixados pelas emendas constitucionais n.º 20/98 e 41/03, possuindo direito a readequação do valor do seu

benefício.A petição inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Este Juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita, conforme decisão de fl. 27.Devidamente citado, o

INSS apresentou contestação defendendo, preliminarmente, a carência da ação, a ocorrência da decadência do

direito e da prescrição quinquenal. No mérito, sustenta, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito

requerido, requerendo a improcedência do pedido (fls. 29/34). Este Juízo intimou a parte autora a se manifestar

acerca da contestação, bem como determinou às partes que especificassem as provas que pretendiam produzir (fl.

35).A parte autora apresentou réplica (fls. 36/44). O INSS nada requereu (fl. 45).É o Relatório.

Decido.PRELIMINARES Inicialmente, afasto a preliminar de carência da ação, pois a sua análise se confunde

com a do próprio mérito da ação.Afasto a preliminar de decadência na forma como suscitado pelo réu, uma vez

que o pedido da parte autora não se relaciona com a revisão do ato de concessão do benefício

previdenciário.Quanto à alegação de prescrição de eventuais parcelas devidas, tal questão será tratada em tópico

específico no julgamento do mérito propriamente dito, o qual passo agora a apreciar.MÉRITOPresentes os

requisitos previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito

apenas sobre matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente

do pedido.A parte autora na presente ação objetiva a condenação do réu a revisar a renda mensal inicial do seu

benefício utilizando os novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 como

parâmetro de limitação do salário-de-benefício; e a pagar a diferença devida, respeitada a prescrição

quinquenal.Verifica-se da documentação apresentada pela parte autora que o seu benefício previdenciário foi

concedido no intervalo entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e promulgação da Lei n.º 8.213/91,

isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991.Conforme estabeleceu o artigo 144, da Lei n 8.213/91, já revogado

expressamente pelo artigo 16, da Medida Provisória nº. 2.187-13 de 2001, havia a necessidade de compensar

aqueles segurados que tivessem se aposentado durante o período em que, mesmo diante do novo ordenamento
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jurídico constitucional de 1988, faltava, ainda, a publicação de norma reguladora das previsões relacionadas com

o Regime Geral de Previdência Social, dentre eles a forma de cálculo do salário-de-benefício, assim dispondo:Art.

144. Até 1º de junho de 1992, todos os benefícios de prestação continuada concedidos pela Previdência Social,

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991, devem ter sua renda mensal inicial recalculada e reajustada, de

acordo com as regras estabelecidas nesta Lei.Parágrafo único. A renda mensal recalculada de acordo com o

disposto no caput deste artigo, substituirá para todos os efeitos a que prevalecia até então, não sendo devido,

entretanto, o pagamento de quaisquer diferenças decorrentes da aplicação deste artigo referentes às competências

de outubro de 1988 a maio de 1992.Corrigia-se, assim, a grande desigualdade estabelecida pelo hiato existente

entre a entrada em vigor do artigo 202, da Constituição Federal de 1988, e a sua efetiva aplicação a partir de julho

de 1991, quando da publicação da Lei nº. 8.213/91, pois em tal período, no qual ainda se verificava uma alta

inflação, os benefícios calculados com base nos trinta e seis últimos salários-de-contribuição, tinham corrigidos

monetariamente apenas o período mais antigo de vinte e quatro meses, enquanto que os outros benefícios que se

calculavam com base apenas nos últimos doze salários-de-contribuição, não tinham aplicado qualquer índice de

correção monetária aos seus valores.No caso em exame, a parte não almeja a revisão do benefício concedido no

buraco negro, pela aplicação do artigo 144, da Lei 8.213/91, mas a revisão com base na incorporação do

excedente do salário-de-benefício definido na DIB, em razão da majoração do teto do salário-de-contribuição

ocasionado pelas Emendas Constitucionais n.º 20/98 e 41/03.DA REVISÃO DO BENEFÍCIO EM RAZÃO DA

ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS nº 20/98 e nº 41/03De início, importa

ressaltar que a questão da revisão do benefício em razão da elevação do teto ocasionado pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/03 foi apreciada, em 08/09/2010, pelo c. Supremo Tribunal Federal, no Recurso

Extraordinário n.º 564354/SE, tendo prevalecido o entendimento de que o valor do teto previdenciário é exterior

ao cálculo do benefício, de forma que não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do artigo 14, da

Emenda Constitucional n.º 20/1998, e do artigo 5º, da Emenda Constitucional n.º 41/2003, aos benefícios

previdenciários que foram limitados ao teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas

normas, de modo que passem a ter seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma

constitucional emendada.Data vênia, importa destacar o esclarecedor trecho do voto do Excelentíssimo Ministro

Gilmar Mendes proferido na referida ação, senão vejamos:(...) a questão central do debate reside na elucidação da

natureza jurídica do limitador previdenciário. Tenho que o limitador previdenciário, a partir de sua construção

constitucional, é elemento externo à estrutura jurídica do benefício previdenciário, que não o integra. O salário de

benefício resulta da atualização dos salários de contribuição. A incidência do limitador previdenciário pressupõe a

perfectibilização do direito, sendo-lhe, pois, posterior e incidindo como elemento redutor do valor final do

benefício. (...) Dessa forma, sempre que alterado o valor do limitador previdenciário, haverá possibilidade de o

segurado adequar o valor perdido em virtude do limitador anterior, pois coerente com as contribuições

efetivamente pagas (...).Dessa forma, com a alteração do valor do teto, ocasionado pelas emendas constitucionais,

há aplicação imediata do novo valor limitador dos benefícios previdenciários, inclusive, aos segurados que

recebiam benefícios anteriormente, desde que tenham sofrido limitação do valor do seu benefício quando de sua

concessão.A relatora do caso, a Exma. Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do

valor do benefício é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor

inicialmente calculado.Com efeito, a fixação do valor teto para os benefícios da Previdência Social decorre de

uma opção política governamental, passível, portanto, de alteração, consoante o momento vivido pelo País e as

condições econômicas apresentadas. Não se tem, nesta hipótese, uma sistemática jurídica, mas tão somente uma

opção que norteia a política pública referente aos benefícios previdenciários.Neste contexto, foram aprovadas as

Emendas Constitucionais n.º 20, de 15/12/1998 e n.º 41, de 19/12/2003, com a alteração do teto dos benefícios do

Regime Geral da Previdência Social e, consequentemente, o limite dos salários de contribuição.Com o intuito de

regulamentar referidas normas, o Ministério da Previdência editou as Portarias n.º 4.883/1998 e n.º 12/2004,

veiculando limites aplicáveis somente aos benefícios concedidos a partir da vigência das emendas citadas, ao

argumento da irretroatividade da lei mais benéfica em matéria previdenciária, partindo-se da premissa que a

aplicação imediata da lei aos benefícios anteriormente concedidos estaria impedida pelas cláusulas constitucionais

do ato jurídico perfeito, do direito adquirido e da coisa julgada, consubstanciadas no inciso XXXVI do artigo 5º

da Constituição Federal.Não há, todavia, violação ao ato jurídico perfeito. Tem-se na espécie a aplicação imediata

do novo teto constitucional, e não a sua aplicação retroativa.Ou seja, não se pretende receber diferenças de

remuneração em relação às prestações mensais vencidas sob a égide do teto anterior. Almeja-se manter os

reajustes segundo os índices oficiais, de modo que, por força destes reajustes determinados em lei, seja possível

ultrapassar o teto anterior, respeitando o novo teto então vigente.Interpretação em sentido contrário importaria em

discriminação injustificada a um grupo de segurados que tiveram os seus benefícios concedidos antes das referidas

emendas, de modo a afrontar o princípio da igualdade material.E nem se argumente a inexistência de direito

adquirido a determinado regime jurídico, porque com a alteração dos limites de teto, não há modificação do

regime jurídico, o qual permanece inalterado. A elevação dos limites de teto de benefício previdenciário vem

informada por determinado patamar financeiramente previsto pela autoridade administrativa. Decorre, portanto de

uma política financeira.Referida opção política financeira deve ser voltada a toda a sociedade, pois se a
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Constituição impõe, no artigo 195 inciso I, que a Seguridade Social deve ser financiada por toda a sociedade, é

imperioso que os recursos por ela gerados sejam equanimemente distribuídos, sem ofensa ao ato jurídico perfeito

e à igualdade materialmente considerada.De outra forma, deve-se ter em mente inexistir qualquer semelhança

entre a majoração do teto e a alteração advinda com Lei 9.032/95, que, como sabido, foi tida como aplicável

somente aos benefícios concedidos após sua vigência. A razão de ser para tal diferenciação é simples: consoante

prevê a Constituição de 1988 nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou

estendido sem a correspondente fonte de custeio. Portanto, como as alterações ocorridas com a Lei 9.032/95

refletiram verdadeira majoração de benefícios, seus efeitos financeiros somente puderam ser percebidos pelos

benefícios após sua vigência, na medida em que, somente a partir daí é que passou a prever a base contributiva.

Quando se fala em alteração do teto constitucional, não significa a majoração do benefício previdenciário,

porquanto, o limitador não pode ser confundido com o objeto limitado. Somente o benefício previdenciário está

adstrito à necessária fonte de custeio, devendo, assim, cumprir as regras de sua concessão, em atenção ao princípio

do tempus regit actum, já o teto constitucional, por refletir o cumprimento de políticas públicas previdenciárias,

não segue a mesma sistemática.Ressalto, ainda, que não se trata de reajustamento do benefício em

desconformidade com os critérios legais, mas de readequação do valor do benefício recebido, em razão da

alteração do próprio teto de pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas

Constitucionais nº 20/1998 e nº 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº 8.213/1991. DA

REVISÃO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ENTRE 05/10/1988 E 05/04/1991 - BURACO NEGRO, EM

RAZÃO DA ELEVAÇÃO DO TETO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.Conforme ressaltado pelo

próprio c. STF, em razão do aumento do teto dos benefícios previdenciários, ocasionados pelas Emendas

Constitucionais n.º 20/98 e 41/2003, não são todos os benefícios do RGPS que fazem jus a revisão, mas somente

nos casos em que o salário do benefício do segurado tenha sido calculado em valor maior que o teto vigente na

época da concessão, pois apenas nessa hipótese haverá necessidade de readequar a renda mensal do benefício em

razão da majoração do teto ocasionado pelas emendas constitucionais referidas, ocasionando a recomposição

integral ou parcial do valor da renda mensal limitada pelo teto vigente no momento de sua concessão.Em suma, o

direito à revisão se verifica nas hipóteses em que comprovadamente ocorre distorção do valor original do

benefício pela não recomposição do valor originário quando da fixação de um novo limite diante da edição das

Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, em configuração que permita, no caso concreto, a readequação

total ou parcial da renda mensal, em respeito ao seu valor originário diante da garantia constitucional da

preservação do valor real do benefício. Deveras, o c. Supremo Tribunal Federal consignou que o segurado possui

direito ao valor do salário de benefício original, calculado por ocasião de sua concessão, ainda que perceba

quantia inferior por incidência do teto.Importa esclarecer que em relação aos benefícios concedidos entre

05/10/1988 e 05/04/1991, isto é, no período denominado buraco negro, o colendo Supremo não impôs nenhuma

restrição temporal para reconhecer o direito de readequação dos valores dos benefícios como decorrência da

majoração do teto previdenciário, de forma que deve ser reconhecido o direito de readequação do valor da renda

mensal quando da majoração do teto, desde que seja comprovado que o valor do benefício tenha sido

originariamente limitado. No mesmo sentido, as seguintes ementas de julgado dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 2ª e da 3ª Região, a saber:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03.

APLICABILIDADE IMEDIATA. SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO REDUZIDO AO TETO VIGENTE Á DA

REVISÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA DE ACORDO COM O ART. 144 DA LEI 8.213/91. REVISÃO

DEVIDA. 1.Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional nº

20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do

Regime Geral de Previdência Social estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a

observar o novo teto constitucional (RE 564.354). 2.Tendo o STF adotado a premissa de que o teto constitucional

é elemento extrínseco ao cálculo dos benefícios, uma vez que não faz parte dos critérios fixados pela lei para

cálculo do benefício, representando apenas uma linha de corte do valor apurado, fica rechaçada a alegação da

autarquia de que a decisão proferida no julgamento do RE nº 564.354 não se aplica aos benefícios concedidos em

data anterior a 05/04/1991, pois além de ferir o princípio da isonomia, uma vez que pretende dar tratamento

desigual a segurados que tiveram benefícios limitados pelo teto, apresenta argumentação em descompasso com o

apreciado e decidido pela Suprema Corte. (...) (TRF2, APELRE 559481, Segunda Turma, DF Liliane Roriz, DJ de

06/11/2012). (grifo nosso).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/03. AGRAVO

DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no sentido de que

o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios previdenciários, de modo

que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em alteração da renda mensal do benefício, e

não modificação do ato de concessão. 2. Não cuidam os autos de revisão do benefício concedido no buraco negro,

mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB, toda vez que o teto do salário-de-

contribuição for majorado. 3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas reconhecido o direito de ter o valor de

seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma constitucional emendada. 4. Agravo
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desprovido.(TRF3, APELREEX - Apelação/Reexame Necessário - 1769340, APELREEX

00296806420124039999, Relator(a): Desembargador Federal Baptista Pereira, Décima Turma, e-DJF3:

06/02/2013)Impõe-se reconhecer, portanto, ser possível o direito de readequação da renda mensal para os

benefícios concedidos no período denominado buraco negro, cujas Rendas Mensais Iniciais foram posteriormente

revistas por determinação legal (art. 144 da Lei 8.213/91), desde que o novo valor da renda inicial (revista) seja

passível de submissão ao teto na época da concessão do benefício.Nesse sentido, importa destacar a premissa

destacada pelo Exmo. Desembargador Federal Abel Gomes, em julgamento proferido pelo e. Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, senão vejamos:(...) para efeito de verificação de possível direito à readequação do valor da

renda mensal do benefício, será preciso conhecer o valor genuíno da RMI, sem qualquer distorção, calculando-se

o salário de benefício através da média atualizada dos salários de contribuição, sem incidência do teto limitador,

uma vez que este constitui elemento extrínseco ao cálculo, aplicando-se posteriormente ao salário de benefício o

coeficiente de cálculo (70% a 100%) e partir daí, encontrada a correta RMI, proceder a devida atualização do

valor benefício através da aplicação dos índices legais, de modo que ao realizar o cotejo entre o valor encontrado e

o limitador, seja possível verificar a existência ou não de direito à recuperação total ou parcial do valor

eventualmente suprimido, como decorrência da majoração do limite até então vigorante (Emendas Constitucionais

nºs 20/98 e 41/2003), fato que possibilitará, desde que se constate a supressão do valor original do benefício, a

readequação do mesmo até o novo limite fixado(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066,

Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012).Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em

sede de liquidação de sentença.PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS DEVIDAS E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA N.º

0004911-28.2011.4.03.6183Quanto à prescrição quinquenal das parcelas devidas pela revisão da renda mensal,

em decorrência da majoração do valor fixado como teto para os benefícios previdenciários, importa observar que

houve a interrupção do prazo prescricional para os segurados com a propositura da Ação Civil Pública nº

0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária

do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, a qual foi ajuizada pelo Ministério Público Federal objetivando o

cumprimento do que foi decidido no RE 564.354 para todos os segurados.Dessa forma, o prazo inicial da

interrupção da prescrição deve retroagir à data do ajuizamento da Ação Civil Pública suprarreferida, na qual o

INSS foi validamente citado.Nesse sentido, importa destacar as seguintes ementas de julgados do STJ e dos

Tribunais Regionais Federais, in verbis:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

(ACP). MATÉRIA PREVIDENCIÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITOS

PATRIMONIAIS DISPONÍVEIS. RELAÇÃO DE CONSUMO DESCARACTERIZADA. PRECEDENTES DO

STJ. ARTS. 174, II E III, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 E 203 DO ATUAL. INAPLICABILIDADE.

AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL PROVISÓRIA DA SENTENÇA DA ACP. QUEBRA DA

INÉRCIA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA NOS AUTOS DA EXECUÇÃO. ARTS.

219, 1º, E 617 DO CPC. RECURSO IMPROVIDO. (...) 4. É pacífico neste Tribunal que a citação válida, operada

em processo extinto sem resolução, é meio hábil para interromper a prescrição, a teor do art. 219, 1º, do CPC. 5.

Recurso especial improvido.(STJ, 5ª Turma Especializada, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJF de

22/3/2010).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RENDA MENSAL. MAJORAÇÃO DO VALOR FIXADO

COMO TETO PARA OS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO DA HIPÓTESE QUE

JUSTIFICA A POSTULADA REVISÃO. PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERRUPÇÃO.

HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. CABIMENTO. NÃO PROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INSS E DA

REMESSA NECESSÁRIA. PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO DA PARTE AUTORA. (...) 10. No que

tange à prescrição quinquenal, contudo, assiste razão à parte autora. Isso porque a propositura da ACP (ação civil

pública) nº 0004911-28.2011.4.03.6183 perante o Juízo da 1ª Vara Federal Previdenciária da 1ª Subseção da

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, interrompeu a prescrição. Neste sentido já decidiu o eg.

STJ no julgamento do RESP 200501162795, Arnaldo Esteves Lima, STJ - Quinta Turma, DJE: 22/03/2010,

RIOBTP VOL.:00251 PG:00142 ..DTPB. (...).(TRF/2ª Região, 1ª T. Especializada, 201350011040557, Rel. Des.

Fed. Marcello Ferreira de Souza Granado, DJE: 03/02/2014).PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INCIDÊNCIA DOS TETOS

LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA

MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITU7CIONAIS N. 20/98 E 41/2003. 1. Tratando-se de pedido de reajustamento do benefício em face de

posteriores alterações do teto de contribuição decorrentes da Lei 8.213/91 e de Emendas Constitucionais, o pedido

não se refere à revisão do ato de concessão, dizendo respeito à de aplicação imediata de normas supervenientes,

sem qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício, razão por que, em casos tais, não há falar

em decadência. 2. O marco inicial da interrupção da prescrição retroage à data do ajuizamento da precedente ação

civil pública, na qual o INSS foi validamente citado. 3. Segundo entendimento consolidado no Supremo Tribunal

Federal, toda vez que for alterado o teto dos benefícios da Previdência Social, este novo limitador deve ser

aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício apurado por ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência

do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios previdenciários, a fim de se determinar, mediante

aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel.
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Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, Repercussão geral).(TRF 4ª Região, Rel. Des. Fed.

Ricardo Teixeira do Valle Pereira, DJ 13/03/2014).Assim, considerando a interrupção do curso do prazo

prescricional com a citação válida do INSS na ACP nº 0004911-28.2011.4.03.6183, estão prescritas as parcelas

vencidas antes do quinquênio que precedeu à propositura daquela ação; ou seja, as parcelas anteriores a

05/05/2006.Tal prazo prescricional, por ser matéria de ordem pública, deve ser observado, independente de

pedido.CASO CONCRETONo presente caso, conforme documentos anexados aos autos (fl. 15), constata-se que o

benefício da autora foi concedido no período denominado buraco negro, isto é, entre 05/10/1988 e 05/04/1991,

portanto, caso apurada a ocorrência de limitação pelo teto na época da concessão do benefício, após a correção da

RMI por determinação legal, faz ela jus a readequação de sua renda mensal nos termos

supracitados.DISPOSITIVOPosto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido para:1) declarar o direito da parte

autora em ter a revisão da renda mensal do seu benefício previdenciário (NB 42/086.103.661-1), considerando no

cálculo, as novas limitações estabelecidas pelas EC 20/98 e 41/03; 2) condenar o réu a pagar as prestações

vencidas, respeitada a prescrição quinquenal, ou seja, as parcelas vencidas antes do quinquênio que precedeu o

ajuizamento da Ação Civil Pública n.º 0004911-28.2011.4.03.6183, perante o Juízo da 1ª Vara Federal

Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, em 05/05/2011, devidamente

atualizadas e corrigidas monetariamente, na forma do Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na

Justiça Federal vigente, e normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.As prestações em atraso devem ser

corrigidas monetariamente, desde quando devida cada parcela e os juros de mora devem incidir a partir da citação,

nos termos da lei.Em que pese o caráter alimentar do benefício, deixo de conceder a tutela específica da obrigação

de fazer, prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil, haja vista que a Autora já se encontra recebendo

benefício de prestação continuada da Previdência Social.Em razão da sucumbência, condeno o réu ao pagamento

de custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados, por força do disposto no art. 20, 4º e 3º do Código

de Processo Civil, em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com a observância do disposto na

Súmula n. 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil.P.R.I.C.São Paulo, 25/08/2015.NILSON MARTINS

LOPES JUNIORJuiz Federal

 

0000645-56.2015.403.6183 - PAULO PEREIRA DA SILVA(SP074073 - OTAVIO CRISTIANO TADEU

MOCARZEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR(A): PAULO PEREIRA DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO BREGISTRO N.º _____/2015Vistos.A parte autora propõe a presente ação

ordinária em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a condenação do réu a revisar a

renda mensal do seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, sem a utilização do

fator previdenciário. Requer que seja declarado inconstitucional das regras da Lei 9.876/99, que estabelecem o

fator previdenciário para cálculo da renda mensal do seu benefício. A petição inicial veio instruída com

documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Devidamente citado, o INSS

apresentou contestação, alegando a preliminar de mérito, de prescrição do direito da parte autora. No mérito,

defende, em síntese, que a parte autora não faz jus ao direito requerido, requerendo a improcedência do pedido

(fls. 69/74). É o Relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.Presentes os requisitos

previstos pelo inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil, visto tratar-se a questão de mérito apenas sobre

matéria de direito, desnecessária a produção de provas, razão pela qual passo a conhecer diretamente do

pedido.Preliminares.No tocante à prescrição, é de ser reconhecida só em relação às parcelas ou diferenças

vencidas antes dos cinco anos que antecederam o ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo

103, da Lei 8.213/91. MéritoDepreende-se da inicial a tese apresentada pela parte autora no sentido de que tendo

sido limitada a renda mensal inicial de seu benefício de prestação continuada em razão da aplicação do fator

previdenciário, instituído pela Lei nº. 9.876/99, deve ser afasta a sistemática trazida por tal norma legal, uma vez

que se trata de disposição inconstitucional frente às normas previstas na Constituição Federal em relação aos

benefícios do Regime Geral de Previdência Social.Após a entrada em vigor da Emenda Constitucional n 20/98, a

Constituição Federal passou a tratar da Previdência Social em seu artigo 201 com a seguinte redação:Art. 201. A

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (não há

destaques no original)I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;II - proteção à

maternidade, especialmente à gestante;III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;IV -

salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;V - pensão por morte do

segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no 2º.Dispôs,

assim, o texto constitucional, de forma genérica a respeito dos riscos sociais que deverão ser cobertos pelo regime

público de Previdência Social, cumprindo seu papel de fixar o mínimo necessário e estabelecer diretrizes para

constituição do sistema de proteção social, restando a efetivação da devida proteção por intermédio de lei

ordinária.O 1º do mesmo artigo 202, também com a alteração promovida pela Emenda Constitucional n 20/98,

vedava a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria no regime geral,
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ressalvando apenas os casos de exercício de atividades sob condições especiais que viessem a prejudicar a saúde

ou a integridade física do segurado, exigindo que tal situação fosse regulada por lei complementar.Posteriormente

a Emenda Constitucional n 47/05 acrescentou ao mesmo parágrafo a possibilidade de adoção de critérios

diferenciados para concessão de aposentadorias no que se refere aos segurados portadores de deficiência,

mantendo, porém, a mesma previsão anteriormente trazida, inclusive no que se refere à exigência de lei

complementar: 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos

beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de

deficiência, nos termos definidos em lei complementar.A partir de tal dispositivo constitucional é que devemos

tratar mais atentamente a tese apresentada pela parte autora, a qual afirma que não poderiam ser utilizados

critérios diferenciadores na concessão de aposentadorias, afirmando que a instituição do fator previdenciário por

intermédio da Lei n 9.876/99 feriu frontalmente a previsão constitucional.No entanto, parece-nos que a intenção

do legislador constitucional derivado foi a de reforçar o princípio da isonomia no que se refere à concessão do

benefício de aposentadoria, a fim de que não fossem mantidas situações paralelas ao Regime Geral de Previdência

Social, com a concessão diferenciada em razão do abrandamento dos requisitos previstos na legislação para

determinada categoria ou espécie de segurados.De tal maneira, a limitação ou proibição constitucional refere-se

aos requisitos para obtenção do benefício e não à forma de cálculo de seu valor, seja em relação à fixação da renda

mensal inicial ou com relação à sua manutenção no tempo, haja vista que todas as aposentadorias consistem em

benefícios de prestação continuada.A tal respeito, aliás, os 3º e 4º do mesmo artigo da Constituição Federal,

deixaram bem expresso que a correção dos salários-de-contribuição para obtenção do salário-de-benefício, assim

como o reajustamento dos benefícios para manutenção de seu valor real dar-se-ão por meio de regulação legal: 3º

Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na

forma da lei. 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor

real, conforme critérios definidos em lei.Além do mais, devemos lembrar aqui o posicionamento expressado pelo

Egrégio Supremo Tribunal Federal em medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, em que se

questionava exatamente a validade das alterações trazidas pela Lei n 9.876/99 frente às normas constitucionais,

quando se pronunciou aquela Corte Suprema a respeito de que as normas constitucionais que delineiam o

mandamento contido no 1º do artigo 202 da própria Constituição Federal, encontram-se no 7º do artigo 201 da

mesma Carta:EMENTA: - DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. PREVIDÊNCIA SOCIAL:

CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI Nº 9.876, DE 26.11.1999, OU, AO MENOS, DO RESPECTIVO ART.

2º (NA PARTE EM QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ART. 29, CAPUT, INCISOS E PARÁGRAFOS DA

LEI Nº 8.213/91), BEM COMO DE SEU ART. 3º. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL

DA LEI, POR VIOLAÇÃO AO ART. 65, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DE

QUE SEUS ARTIGOS 2º (NA PARTE REFERIDA) E 3º IMPLICAM INCONSTITUCIONALIDADE

MATERIAL, POR AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, XXXVI, E 201, 1º E 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

AO ART. 3º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20, DE 15.12.1998. MEDIDA CAUTELAR.1. Na inicial,

ao sustentar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, por inobservância do parágrafo único

do art. 65 da Constituição Federal, segundo o qual sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora, não

chegou a autora a explicitar em que consistiram as alterações efetuadas pelo Senado Federal, sem retorno à

Câmara dos Deputados. Deixou de cumprir, pois, o inciso I do art. 3º da Lei nº 9.868, de 10.11.1999, segundo o

qual a petição inicial da A.D.I. deve indicar os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das

impugnações. Enfim, não satisfeito esse requisito, no que concerne à alegação de inconstitucionalidade formal de

toda a Lei nº 9.868, de 10.11.1999, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, nesse ponto, ficando,

a esse respeito, prejudicada a medida cautelar.2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2º da

Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1º e 7º, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7º do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2º da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7º do novo art. 201.3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31.4. Fica, pois, indeferida a
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medida cautelar de suspensão do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91.5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5º

da C.F., pelo art. 3º da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência

Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para

a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social.6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2º (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3º daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (ADI 2111 MC/DF - Medida

Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade - Relator Min. Sydney Sanches - Julgamento: 16/03/2000 -

Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação DJ 05-12-2003 PP-00017 - EMENT VOL-02135-04 - PP-00689)Em

consonância com o entendimento sufragado pelo Plenário do STF, a jurisprudência do TRF3 firmou-se no sentido

de inexistir direito do segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o afastamento do fator

previdenciário, do benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99. A propósito, os seguintes

julgado: AC 2009.61.83.000825-5, Rel. Des. Federal Sergio Nascimento, 10ª Turma, j. 16.03.2010, DE

29.03.2010; AC 2009.61.83.007360-0, Rel. Des. Federal Eva Regina, 7ª Turma, j. 08.03.2010, DJ 18.03.2010; AC

2007.61.21.002911-7, Rel. Juíza Convocada Márcia Hoffmann, 8ª Turma, j. 30.08.2010, DJF3 15.09.2010; AC

2007.61.21.002911-7, Rel. Juiz Convocado Carlos Francisco, 9ª Turma, j. 14.06.2010, DE 30.07.2010; e as

decisões monocráticas: AC 2008.61.03.005562-3, Rel. Des. Federal Marisa Santos, d. 15.05.2009, DJ 05.06.2009;

AC 2009.61.83.009497-4, Rel. Des. Federal Eva Regina, d. 12.03.2010, DJ 08.04.2010; AC 2009.61.83.010000-

7, Rel. Des. Federal Newton De Lucca, d. 16.04.2010, DJ 23.04.2010; AC 2008.61.11.005648-6, Rel. Juíza

Convocada Marisa Cucio, d. 08.07.2010, DJ 23.07.2010; AC 2009.61.83.010861-4, Rel. Juíza Convocada Márcia

Hoffmann, d. 19.05.2010, DJ 07.06.2010; AC 2008.61.83.012445-7, Rel. Juíza Convocada Monica Nobre, d.

23.09.2010, DJ 20.10.2010.Não cabe também a revisão da renda mensal do benefício, com a utilização da tábua

de mortalidade referente ao ano de 2003 (12/2003), como pretendido pelo autor. A Lei no 8.213, alterada pela Lei

9.876/99, prevê a seguinte redação: 7º - O fator previdenciário será calculado considerando-se a idade, a

expectativa de sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se aposentar, segundo a fórmula constante do

anexo a esta Lei. 8º - Para efeito do disposto no parágrafo anterior, a expectativa de sobrevida do segurado na

idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua de completa de mortalidade construída pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.Desta forma, a

tábua de mortalidade a ser utilizada deve ser a de elaboração e divulgação mais recente à concessão do benefício,

uma vez que os critérios utilizados para o cálculo do valor dos benefícios devem ser aqueles vigentes quando da

implementação dos requisitos necessários para seu deferimento.Ademais, com a edição do Decreto nº 3.266, de 29

de novembro de 1999, restou regulamentada a questão acerca da elaboração e utilização da tábua de mortalidade

prevista nos parágrafos 7º e 8º da Lei nº 9.213/91, verbis: Art. 1º. Para efeito do disposto no 7º do art. 29 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, a expectativa

de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade para o

total da população brasileira, construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.Art. 2º. Compete ao IBGE publicar, anualmente, no

primeiro dia útil de dezembro, no Diário Oficial da União, a tábua completa de mortalidade para o total da

população brasileira referente ao ano anterior.Parágrafo único. Até quinze dias após a publicação deste Decreto, o

IBGE deverá publicar a tábua completa de mortalidade referente ao ano de 1998.(grifo não presente no

original)Assim, uma vez que os critérios para cálculo da aposentadoria são estabelecidos em lei e a própria lei

delegou ao IBGE a construção da tábua de mortalidade, não há qualquer vício a macular o fator previdenciário,

que deve ser aplicado na forma prevista pela legislação, sob pena de ofensa ao princípio da tripartição dos poderes

já que o estabelecimento de critérios diversos para o cálculo das aposentadorias pelo Poder Judiciário implica

avocação de função que cabe apenas ao Poder Legislativo.Neste mesmo sentido é a jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 3ª região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO. APLICAÇÃO DO FATOR

PREVIDENCIÁRIO. TÁBUA DE MORTALIDADE. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. I. A tábua de mortalidade

a ser utilizada deve ser a de elaboração e divulgação mais recente, ou seja, do mês de dezembro imediatamente

anterior à data da concessão do benefício, uma vez que os critérios utilizados para o cálculo do valor dos

benefícios devem ser aqueles vigentes quando da data do requerimento administrativo. Nestes termos, o benefício

foi concedido de acordo com a norma legal vigente naquele tempo. II. Cumpre esclarecer que, tendo a lei

estabelecido ser de responsabilidade do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE a elaboração das

tábuas de mortalidade a ser utilizadas no fator previdenciário, refoge à competência do Poder Judiciário modificar

os dados ali constantes. III. Assim, o pedido deve ser julgado improcedente, já que incabível a revisão pretendida,

uma vez que o cálculo do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição do autor obedeceu aos critérios da

lei vigente à época de sua concessão, em 10/07/2002. IV. Agravo a que se nega provimento.(TRF-3 - AC: 11230

SP 0011230-80.2009.4.03.6183, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, Data de

Julgamento: 11/11/2014, DÉCIMA TURMA)DISPOSITIVO.Posto isso, julgo improcedente a ação, negando em
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sua totalidade o postulado na inicial.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e

honorários advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes.P. R. I.

 

0003102-61.2015.403.6183 - HASSEN EL BARUQUI(SP250333 - JURACI COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): HASSEN EL BARUQUIREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO CRegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs a presente ação

ordinária em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, objetivando provimento judicial que reconheça o

seu direito de ter seu benefício de aposentadoria por invalidez (NB 32/505.305.070-4) restabelecido. A inicial veio

instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 02/28).É o

Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.O presente processo de

conhecimento comporta imediata extinção, sem a apreciação de mérito.Com efeito, confrontando a petição inicial

da presente demanda (fls. 02/09) com a consulta processual ao processo nº 0002456-51.2015.403.6183 (fls.

32/37), o qual teve início na 8ª Vara Previdenciária e foi remetido ao Juizado Especial Federal de São Paulo,

verifico que o pedido é o mesmo objeto daquele processo, estando presente a tríplice identidade dos elementos da

ação (mesmas partes, mesma causa de pedir e mesmos pedidos). Portanto, resta configurada a litispendência, que

é um dos pressupostos processuais negativos e implica na imediata extinção do processo.Consigno que a

litispendência pode ser reconhecida em qualquer estágio da relação jurídica processual e deve ser declarada de

ofício pelo juiz, posto que se trata de matéria de ordem pública. Ressalto que a primeira demanda ainda está

pendente, conforme informação colhida junto ao sistema processual da Justiça Federal da 3ª Região (fl. 32).

DispositivoPosto isso, considerando a ocorrência de litispendência entre o presente feito e o processo sob o n.º

0002456-51.2015.403.6183, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo

267, inciso V, do Código de Processo Civil. P.R.I.

 

0005501-63.2015.403.6183 - MARIA ALICE DE MAGALHAES SCARANELLO(SP192291 - PERISSON

LOPES DE ANDRADE E SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: MARIA ALICE DE MAGALHÃES

SCARANELLOEMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO

MREGISTRO N.º ________/2015Vistos.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora sob o

fundamento de existência de contradição na sentença proferida por este juízo.É o relatório, em síntese, passo a

decidir.Os presentes embargos apresentam caráter infringente, pretendendo as embargantes a reforma da decisão

recorrida, inexistindo qualquer omissão, obscuridade ou contradição a ser declarada por este Juízo.A r. decisão foi

bastante clara em sua fundamentação e o conteúdo dos embargos não se coaduna com as hipóteses previstas em

lei para sua oposição. De fato, as argumentações desenvolvidas têm como único objetivo provocar a reanálise do

caso.Ressalto que o pedido de desistência só foi apresentado em 02/02/2015, após, portanto, a apresentação da

contestação (26/08/2014) e da decisão da 22ª Vara Federal, da Justiça Federal de Brasília, sobre a exceção de

competência (15/10/2014). Assim, como a embargante pretendendo insurgir-se contra o conteúdo da decisão

proferida e sua fundamentação, deve valer-se do recurso adequado.Ante o exposto, REJEITO os presentes

embargos de declaração.Intimem-se.

 

0006161-57.2015.403.6183 - JORGE VIEIRA DA SILVA(SP359732 - ALINE AROSTEGUI FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR: JORGE VIEIRA DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C.Registro n.º _______/2015.Vistos.A parte autora propõe a presente ação

ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

objetivando provimento judicial que determine ao réu que conceda imediatamente o benefício de aposentadoria

especial, mediante o reconhecimento dos períodos de trabalho que alega terem sidos realizados em condições

especiais.Requer o pagamento de valores atrasados desde 05/03/1997.A petição inicial veio instruída com

documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.A parte autora foi instada pelo Juízo

(fls. 89), a aditar a inicial, esclarecendo o seu pedido, e juntando cópia do processo administrativo e cópia do

indeferimento do benefício.Devidamente intimada, a parte autora não cumpriu o determinado pelo Juízo.

Apresentou documentos relativos aos vínculos de trabalho e para comprovação dos períodos de atividade especial

(fls. 90/169), mas deixou de apresentar cópia do indeferimento e do processo administrativo.Constou nos autos

protocolo de atendimento junto ao INSS, com data de agendamento futura (fl. 76).É o breve relatório.

Decido.Concedo os benefícios da justiça gratuita, conforme requerido na inicial. Embora intimada para sanar

irregularidades que comprometem o desenvolvimento válido e regular do processo (fls. 89), a parte autora não

cumpriu o que lhe fora determinado, deixando de promover o devido andamento do feito que lhe
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competia.Portanto, nos termos do parágrafo único, do artigo 284, do Código de Processo Civil, a petição inicial

deve ser indeferida.Ressalto que, neste caso, não há a necessidade da intimação pessoal da parte para suprir a

omissão apontada na decisão judicial, visto que o 1º, do artigo 267, do CPC, restringe esta cautela às hipóteses de

extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano (inciso II, do artigo 267) ou por abandono

da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III, do mesmo dispositivo).Assim sendo, é suficiente a

intimação da parte autora por intermédio de seu advogado, em publicação veiculada na imprensa oficial (artigo

236, caput e 1º, do CPC). Neste sentido já sedimentou posicionamento o Colendo Superior Tribunal de Justiça, in

verbis:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - EXTINÇÃO DO FEITO, COM

FUNDAMENTO NO ART. 267, IV, DO CPC - INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE - 1º DO MESMO

DISPOSITIVO -DESNECESSIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O

ENTENDIMENTO DESTA CORTE - ALEGAÇÃO DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - AUSÊNCIA DE

SIMILITUDE FÁTICA - RECURSO IMPROVIDO. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as

acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, a Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti (Presidente), Vasco Della Giustina

(Desembargador convocado do TJ/RS), Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA) e Nancy Andrighi

votaram com o Sr. Ministro Relator.(STJ, AGRESP 200900525961, AGRESP - Agravo Regimental No Recurso

Especial - 1129569, Relator(a): Massami Uyeda, Terceira Turma, DJE: 23/10/2009).PROCESSUAL CIVIL -

PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - INDEFERIMENTO DA INICIAL - DESPACHO

DETERMINANDO A EMENDA - DESCUMPRIMENTO - INTIMAÇÃO PESSOAL - DESNECESSIDADE -

CPC, ARTS. 267, I E 284 PARÁGRAFO ÚNICO - PRECEDENTES. - Intimadas as partes por despacho para a

emenda da inicial, não o fazendo, pode o juiz extinguir o processo sem julgamento do mérito, sendo desnecessária

a intimação pessoal, só aplicável às hipóteses dos incisos II e III do art. 267 do CPC.- Recurso especial conhecido

e provido.(STJ - 2ª Turma - RESP nº 204759/RJ - Relator Min. Francisco Peçanha Martins - j. 019/08/2003 - in

DJ de 03/11/2003, pág. 287) (grifo nosso).Em igual sentido também já se pronunciou o egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, senão vejamos:PROCESSUAL CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO - INDEFERIMENTO DA INICIAL - IMPOSSIBILIDADE - INTIMAÇÃO

PESSOAL. 1. A extinção do processo com fundamento no inciso I e IV do art. 267 do Código de Processo Civil

dispensa a prévia intimação pessoal da parte, sendo suficiente a intimação pela Imprensa Oficial. 2. Nos termos do

art. 267, 1º do Código de Processo Civil, a necessidade de intimação pessoal somente é exigível nas hipóteses

previstas nos incisos II e III desse dispositivo.(TRF da 3ª Região - 6ª Turma - AC nº 273226/SP - Relator Des.

Federal Mairan Maia - j. 27/10/2004 - in DJU de 12/11/2004, pág. 487). (grifo nosso).Ante o exposto,

considerando-se a ausência de pressuposto necessário para o devido andamento do feito, JULGO EXTINTO O

PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, incisos I, do Código de Processo Civil.Tendo em

vista a concessão de Justiça Gratuita à parte autora, não há a incidência de custas e de honorários

advocatícios.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes.P.R.I.C.

 

0006691-61.2015.403.6183 - PAULO CESAR SILVA CAMPOS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE E SP286907 - VICTOR RODRIGUES SETTANNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): PAULO CESAR SILVA CAMPOSREU: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO CRegistro nº _______/2015.Vistos.A parte autora propôs a

presente ação ordinária em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, objetivando provimento judicial

que reconheça o seu direito de renunciar sua atual aposentadoria, a averbação de tempo de contribuição após o

início do benefício, para a concessão de nova aposentadoria mais benéfica. A inicial veio instruída com

documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 25/34).Inicialmente o feito foi

proposto na Justiça Federal de Brasília, sendo distribuído à 22ª Vara Federal. Oposta exceção de incompetência

pelo INSS, em decorrência do domicílio da autora na cidade de São Paulo, esta foi acolhida, sendo determinada a

remessa dos autos a uma das Varas Federais da Subseção Judiciária de São Paulo. Foram os autos distribuídos a

este Juízo.É o Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo anterior.O

presente processo de conhecimento comporta imediata extinção, sem a apreciação de mérito.Com efeito,

confrontando a petição inicial da presente demanda (fls. 95/103) com a consulta processual ao processo nº

0002095-39.2012.403.6183 (fl. 95), e a sentença proferida (fl. 96/97), verifico que o pedido é o mesmo objeto

daquele processo, estando presente a tríplice identidade dos elementos da ação (mesmas partes, mesma causa de

pedir e mesmos pedidos). Portanto, resta configurada a litispendência, que é um dos pressupostos processuais

negativos e implica na imediata extinção do processo.Consigno que a litispendência pode ser reconhecida em

qualquer estágio da relação jurídica processual e deve ser declarada de ofício pelo juiz, posto que se trata de

matéria de ordem pública. Ressalto que a primeira demanda ainda está pendente, conforme informação colhida

junto ao sistema processual da Justiça Federal da 3ª Região. Por fim, tenho por presente a má-fé da parte autora,
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visto que o seu procurador foi o mesmo em ambas as demandas.É fato incontroverso que a repetição de ações com

as mesmas partes, mesmo pedido e mesma causa de pedir, configurando a existência de litispendência, tem sido

reconhecida como conduta temerária a impor a condenação pela litigância de má-fé, conforme

transcrevemos:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. LITISPENDÊNCIA.

MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. POSSIBILIDADE.I - Há litispendência quando existente a identidade

entre as demandas dos três elementos da ação: partes, causa de pedir e pedido.II - Uma vez constatada a

litispendência, face ao que estabelece o artigo 301, 1º, 2º e 3º do CPC, caracterizada a litigância de má-fé.III -

Havendo agido de modo temerário, deve a parte autora responder pelo pagamento de multa de litigância de má-fé,

nos termos do que estabelece o artigo 18 do CPC.IV - Agravo regimental improvido. (TRF 3ª Região, NONA

TURMA, AC 0002523-40.2003.4.03.6117, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS, julgado

em 29/06/2009, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/07/2009 PÁGINA: 1111)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

AÇÃO AJUIZADA COM VISTAS À CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. AGRAVO IMPROVIDO.- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos termos do

art. 557, do CPC.- Tendo a parte autora demandado em mais de uma oportunidade com vistas à obtenção de

mesmo benefício, incorreu em litigância de má-fé, consubstanciada no dolo de utilizar o processo para a obtenção

de objetivo manifestamente ilegal (art. 17, III, do CPC).- O caso dos autos não é de retratação. A agravante aduz

que não se há falar em litispendência, uma vez que se trata de causas de pedir diversas e, pleiteia o afastamento da

condenação em pagamento de multa por litigância de má-fé. Decisão objurgada mantida.- Eventual alegação de

que não é cabível o julgamento monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação do recurso em

mesa para julgamento colegiado.- Agravo legal não provido (TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0023324-

87.2011.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, julgado em 16/01/2012, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:26/01/2012)ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE

SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. PROMOÇÃO. AÇÃO

ORDINÁRIA AJUIZADA ANTERIORMENTE. LITISPENDÊNCIA. OMISSÃO DE FATO RELEVANTE.

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. O ordenamento jurídico

pátrio repudia a reprodução de ações entre as mesmas partes para a solução de um único litígio. Prevê soluções

processuais para evitar a proliferação de causas idênticas e, ainda, a possibilidade de decisões divergentes. Nos

termos do art. 301, 1º, do Código de Processo Civil, ocorre litispendência quando se reproduz ação anteriormente

ajuizada. 2. Hipótese em que o recorrente, major da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, ajuizara,

anteriormente ao mandado de segurança, ação ordinária em que também buscava a promoção ao posto de

Tenente-Coronel. 3. Há identidade de partes em ação ordinária e mandado de segurança em que o recorrente busca

promoção ao posto de Tenente-Coronel, pois é o Estado do Rio Grande do Sul - que tem legitimidade para

recorrer ou contra-arrazoar no mandado de segurança - quem irá responder pelos efeitos patrimoniais da decisão

eventualmente favorável ao recorrente. 4. Mostra-se correta a decisão que condenou o recorrente à pena de

litigância de má-fé, tendo em vista o fato de que ele omitiu fato relevante ao julgamento da lide (ter ajuizado,

anteriormente ao mandado de segurança, ação ordinária em que também buscava a promoção ao posto de

Tenente-Coronel). 5. Recurso ordinário conhecido e improvidoROMS - RECURSO ORDINÁRIO EM

MANDADO DE SEGURANÇA - 17407 - ARNALDO ESTEVES LIMA - STJ - QUINTA TURMA - DJ

DATA:10/04/2006O Autor alega ainda, na tentativa de desconfigurar a inadequação de sua conduta, que cabia à

Autarquia suscitar a litispendência entre as demandas.É certo que o feito ajuizado posteriormente deveria ter sido

extinto, em razão da litispendência. Por outro lado, não se pode ignorar que, o dever de lealdade processual e boa

fé compete a ambos os litigantes, não se prestando esse argumento a desincumbir o demandante de informar a

propositura de outra ação idêntica, em juízo diverso, esclarecendo inclusive, seus propósitos nesse sentido.A

corroborar esse entendimento, segue a jurisprudência:Embargos à Execução de Sentença. Previdenciário.

Litispendência. Pagamento do principal na ação que tramitou mais rápido. Pagamento dos honorários. Inexistência

de má-fé do INSS. Dever de lealdade e boa-fé de ambos os litigantes. Art. 14, II, do CPC.1. Extinta a execução do

principal em face do segurado já ter recebido as parcelas em ação idêntica ajuizada perante o Juizado Especial

Federal, prosseguindo a execução, contudo, com relação aos honorários, que são consectário da condenação

regularmente constituída.2. Afastada a condenação do INSS por litigância de má-fé ao não informar a

litispendência, porquanto é dever de ambas as partes proceder com lealdade e boa-fé, podendo o autor ter

informado que ajuizou ação idêntica perante o Juizado Especial Federal enquanto a decisão da primeira ação

aguardava trânsito em julgado.(TRF - 4ª Região, Quinta Turma, Relator Desembargador Federal Alcides

Vetorazzi, data da decisão 15/08/06, publicado no DJ de 21/09/06, pg. 767).DispositivoPosto isso, considerando a

ocorrência de litispendência entre o presente feito e o processo sob o n.º 0002095-39.2012.403.6183, JULGO

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo

Civil. Condeno a parte autora ao pagamento de multa, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, a

título de litigância de má-fé, com fulcro no art. 14, II, c.c. arts. 17, V, e 18, todos do Código de Processo

Civil.P.R.I.São Paulo

 

0006749-64.2015.403.6183 - DANIEL FRANCISCO SOARES(SP244807 - DINALVA BIASIN) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIA AUTOR(A): DANIEL FRANCISCO SOARESRÉ: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL (INSS)Sentença tipo CREGISTRO _____/2015Vistos em sentença.Cuida-se de ação ajuizada

por DANIEL FRANCISCO SOARES em face do INSS, através da qual objetiva a parte autora o reconhecimento

do direito à concessão do benefício por incapacidade, desde a pericia médica realizada em 28/05/2013. Com a

Inicial, o autor apresentou documentos (fls. 21/89).Passo a decidir.Inicialmente, verifico que não restou

configurado caso de prevenção com o processo indicado no termo em anexo (fl. 90), visto que o autor pretende o

restabelecimento do benefício após a perícia administrativa realizada em 28/05/2013.No entanto, observo que não

houve novo pedido administrativo, após o benefício deferido em sentença judicial, nos autos do processo nº

0003249-20.2012.403.6304. Naquele feito, foi determinado o restabelecimento do benefício de auxílio-doença

até, no mínimo, 12/05/2013. Segundo o Autor, após aquela data o INSS realizou nova perícia médica, na qual

verificou que o segurado não apresentava incapacidade para suas atividades habituais. Em consulta ao sistema

TERA/DATAPREV nota-se que não há protocolo de novo pedido administrativo após aquele requerido em

07/10/2011 (NB 31/548.331.390-5).Diante da ausência de requerimento administrativo, o STF já se pronunciou

nos autos do RE 631.240-MG, que para as ações ajuizadas antes de 03/09/2014, caso o INSS já tenha apresentado

contestação de mérito, resta verificado o interesse de agir, pela pretensão resistida, devendo ser considerada a data

de ajuizamento da ação como data de requerimento do benefício. Conforme o julgado, após aquela data, o STF

entendeu que para caracterizar a presença do interesse de agir, é essencial a existência de prévio requerimento

administrativo feito pelo interessado.Como no presente feito, proposto em 05/08/2015, não houve novo

requerimento administrativo, o Autor é carecedor de ação, por ausência do interesse de agir, sob o aspecto

necessidade. Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no

inciso VI, do artigo 267, do Código de Processo Civil. Sem condenação em custas e honorários advocatícios nesta

instância judicial. Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita à parte autora, não há a incidência de custas e de

honorários advocatícios.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 21/08/2015.NILSON MARTINS LOPES

JÚNIORJuiz Federal

 

0007105-59.2015.403.6183 - AFONSO VERCOSA(SP177889 - TONIA ANDREA INOCENTINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR (A): AFONSO VERCOSAREU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO BRegistro nº _______/2015.Vistos.AFONSO VERCOSA propôs ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS objetivando

provimento judicial que revise seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/101.543.737-8),

desde sua concessão em 05/09/2000 (DIB).Alega, em suma, que teria direito à revisão da renda mensal inicial do

seu benefício, devendo esta ser calculada de acordo com a legislação anterior à vigência da Lei 9.876/99.A inicial

veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita. É o

Relatório.Passo a Decidir.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita, conforme requeridos na inicial.No

que se refere à decadência, verifico a sua ocorrência no caso concreto.Na data da concessão do benefício, o art.

103 da Lei nº 8.213/91 tinha a seguinte redação: É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito

ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento

da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997).Com

efeito, o benefício de aposentadoria (NB 42/101.543.737-8) foi concedido em 05/09/2000 e pagamento da

primeira prestação ocorreu em 25/06/2001, consoante consulta ao HISCREWEB, reproduzida a seguir: Assim, em

01/07/2011, esgotou-se o prazo decadencial para que a parte autora pleiteasse a revisão de seu benefício - no caso,

a revisão do cálculo de sua renda mensal inicial. Dessa forma, quando do ingresso da presente demanda em

13/08/2015, o prazo de 10 anos já tinha operado, motivo pelo a decadência deve ser reconhecida.Ressalto que não

consta nos autos informação por parte do autor acerca de qualquer recurso administrativo para reapreciação do

pedido na seara administrativa. Ante o exposto, julgo extinto o processo com exame do mérito, fazendo-o com

fulcro no artigo 269, IV, do CPC.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas e

honorários advocatícios.P. R. I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004401-10.2014.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ADRIANA DE SA JESUS

BOTELHO(SP165685 - CLEUSA MARIA ALVES MOREIRA)

EMBARGOS À EXECUÇÃOEMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.EMBARGADO (A): ADRIANA DE SÁ JESUS BOTELHOSENTENÇA TIPO ARegistro n.º

_______/2015.Vistos.O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS interpôs os presentes embargos à execução da

sentença prolatada em seu desfavor na ação em apenso (autos nº 0003577-03.2004.403.6183).Para tanto,

propugna, em síntese, pelo excesso de execução, postulando que o valor devido à parte embargada é de R$
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3.380,30 (três mil trezentos e oitenta reais e trinta centavos).Inicialmente os autos foram distribuídos perante o r.

Juízo da 4ª Vara Previdenciária da Subseção Judiciária de São Paulo (fls. 02).O Embargado apresentou

impugnação aos embargos à execução (fls. 28/29).O Juízo determinou a remessa dos autos ao Setor de Cálculos e

Liquidações para conferência dos valores apresentados pelas partes, o qual apresentou os seus cálculos (fls.

31/39), sobre os quais as partes foram intimadas e manifestaram concordância (fls. 41 e 42-v).Os autos foram

redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça

Federal da Terceira Região - CJF3R.É o relatório. Decido.Inicialmente, ratifico todos os atos realizados pelo Juízo

anterior. Quanto ao alegado excesso de execução; diante da divergência dos valores apresentados pelas partes e

por determinação deste Juízo novos cálculos foram elaborados pelo Setor de Cálculos e Liquidações (fls.

31/38).Ora, conforme se verifica, referidos cálculos foram elaborados nos termos do que restou decidido nos autos

principais.Observo que o valor apresentado pela Contadoria, no montante de R$4.866,24 (quatro mil oitocentos e

sessenta e seis reais e vinte e quatro centavos), é superior ao apresentado pelo Embargante, no importe de R$ R$

3.380,30 (três mil trezentos e oitenta reais e trinta centavos); contudo, é inferior ao valor apresentado pela parte

embargada, no importe de R$ 5.549,12 (cinco mil quinhentos e quarenta e nove reais e doze centavos), todos para

o mesmo período, qual seja, Dezembro de 2013.Desse modo, existe parcial razão ao Embargante quando alega

excesso de execução, porquanto o valor apresentado pela parte Embargada é superior ao efetivamente devido,

conforme apurado pela Contadoria, que deve prevalecer, pois de acordo com as diretrizes traçadas no título

executivo judicial.Posto isso, ACOLHO EM PARTE os presentes embargos à execução para fixar, como valor da

condenação, a importância consignada nos cálculos elaborados pela Contadoria às fls. 31/39, atualizando-se a

mesma até o seu efetivo pagamento.Os honorários advocatícios ficam compensados entre as partes

proporcionalmente, tendo em vista que a parte embargante venceu apenas em parte, o mesmo se dando com a

parte embargada, conforme previsto no artigo 21 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

translade-se cópia dos presentes autos nos da ação principal, prosseguindo-se na execução e remetam-se os autos

ao arquivo, observando-se as exigências legais.P.R.I.C.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0006088-56.2013.403.6183 - WALDIR PULZI(SP081137 - LUCIA LACERDA) X GERENTE EXECUTIVO

DO INSS EM SP - CENTRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: WALDIR PULZIIMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SÃO PAULO (CENTRO) - INSS/SPSENTENÇA TIPO

AREGISTRO N.º _______/2015Vistos.WALDIR PULZI propôs o presente mandado de segurança, com pedido

de liminar, em face do Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social em São Paulo (Vila Prudente) -

INSS/SP, objetivando a concessão de segurança que determine que a autoridade impetrada conclua a revisão

administrativa da sua aposentadoria por tempo de contribuição, NB 42/131.922.091-3, requerida em 31.05.2005

(fl. 115). Em suma, alega o Impetrante a ilegalidade na omissão da Autoridade coatora em apresentar decisão final

ao seu pedido de revisão de seu benefício previdenciário.A petição inicial veio instruída com documentos e houve

pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Inicialmente os autos foram distribuído perante o r. Juízo da

5ª Vara Federal Previdenciária, o qual deferiu os benefícios da justiça gratuita e postergou a apreciação do pedido

de concessão de medida liminar para após a vinda das informações (fls. 199).O INSS requereu seu ingresso no

feito, com fundamento no artigo 7º, inciso II c/c o artigo 24 da Lei 12.016/2009 (fl. 208).Notificada, a autoridade

impetrada prestou informações (fls. 209/211 e 212/217).Em decisão de fls. 218/219 foi determinada a retificação,

de ofício, do pólo passivo, para passar a constar como parte impetrada, o GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM

SÃO PAULO - CENTRO. Na mesma decisão foi deferida a liminar, determinando que a autoridade coatora

concluísse o pedido administrativo de revisão do benefício no prazo de 30 dias. Opostos embargos de declaração

da decisão que concedeu a liminar, foram estes acolhidos, diante do erro material da decisão que indicada a

revisão de aposentadoria por idade e não aposentadoria por tempo de contribuição.O Ministério Público Federal

opinou pela concessão da segurança pleiteada (fls. 240/241).Em decisão de fl. 243, foi determinada a intimação

pessoal do Chefe da APS São Paulo - Vila Prudente, para informar acerca do cumprimento da liminar. Este

apresentou ofício (fls. 248/252), informando que a APS procedeu a revisão da renda mensal inicial do benefício

do impetrante, em decorrência do recurso de revisão tratado. Esclareceu que quanto aos valores atrasados, o

processo administrativo está sendo encaminhado ao setor de auditagem para liberação. Dada ciência ao

impetrante, este apresentou manifestação (fl. 257).Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do

Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.É o

breve relatório. Decido.Inicialmente, verifico que não restou configurado caso de decadência do direito do

Impetrante em manejar o presente remédio constitucional diante do ato omissivo administrativo questionado.

Conforme entendimento já consolidado na jurisprudência, no caso de omissão administrativa para prestação de

trato sucessivo, o prazo decadencial é renovado a cada ato lesivo.Reproduzo julgados neste mesmo

sentido:ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE

SEGURANÇA. REVISÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA COM BASE NO PRINCÍPIO DA

ISONOMIA. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. RELAÇÃO DE
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TRATO SUCESSIVO. AGRAVO DO ESTADO DO TOCANTINS DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal de

Justiça assentou o entendimento de que, tratando-se de comportamento omissivo da autoridade impetrada, que se

renova e perpetua no tempo, não há a decadência do direito à impetração do Mandado de Segurança. 2. Agravo

Regimental do ESTADO DO TOCANTINS desprovido.(STJ - AgRg no REsp: 1293389 TO 2011/0274835-0,

Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Data de Julgamento: 18/11/2014, T1 - PRIMEIRA

TURMA, Data de Publicação: DJe 01/12/2014)TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDOS ADMINISTRATIVOS DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA

JULGAMENTO. LEI Nº 9.784/1999. INÉRCIA. MULTA. 1. A impetração é dirigida contra a ilegalidade de ato

omissivo da Autoridade Fazendária, que se absteve de proferir decisão em processo administrativo protocolado

pela contribuinte. A ilegalidade, quando originada de omissão, renova-se no tempo enquanto não implementado o

ato buscado (decisão final do expediente administrativo) pelo particular. 2. O administrado não pode ser

prejudicado pela omissão do Poder Público na regular apreciação de pedidos à Administração. É a falta de

resposta que afeta diretamente os princípios basilares do serviço e da Administração Pública. 3. Na data dos

pedidos administrativos - o mais remoto foi apresentado em 11/10/2002 e o mais recente em 27/01/2004 - era

aplicável a Lei nº 9.784/1999.4. Mantido o prazo razoável de 90 dias para a prolação das decisões, bem como a

multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais).(TRF-4 - APELREEX: 2035 PR 2008.70.09.002035-3, Relator:

OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, Data de Julgamento: 01/06/2010, SEGUNDA TURMA, Data de Publicação:

D.E. 23/06/2010)PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LEI ESTADUAL 2.065/99. DECADÊNCIA DO DIREITO DE

IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. INEXISTÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.

PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 1. Inexistente qualquer

das hipóteses do art. 535 do CPC, não merecem acolhida embargos de declaração com nítido caráter infringente.

2. Firmou-se o entendimento nesta Corte de que, tratando-se de ato omissivo continuado, envolvendo obrigações

de trato sucessivo, o prazo para impetração de mandado de segurança se renova a cada período de vencimento da

obrigação (mês a mês). Precedentes. 3. Embargos de declaração rejeitados.(STJ - EDcl no REsp: 1317399 MS

2012/0065654-8, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 19/09/2013, T2 - SEGUNDA

TURMA, Data de Publicação: DJe 26/09/2013)Passo à análise do mérito propriamente dito.O Mandado de

Segurança, previsto na Constituição da República, em seu artigo 5º, inciso LXIX e disciplinado pela Lei

12.016/2009, busca a proteção de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando

o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.Direito líquido e certo seria aquele que apresenta todos os requisitos para seu

reconhecimento e exercício no momento da impetração do Mandado de Segurança, tratando-se de fatos

incontroversos que não reclamem dilação probatória.No caso concreto, o impetrante objetiva, com o presente

mandamus a concessão da segurança para compelir a autoridade coatora a dar andamento ao processo

administrativo de revisão, protocolado em 31/05/2005.Conforme consta nos autos, o impetrante, após a concessão

do benefício em 18/01/2005 (com DIB em 09/05/2004), interpôs pedido de revisão em 31/05/2005 (fls.

115).Contudo, o pedido foi encaminhado ao setor Oficina de Recursos, o qual devolveu o processo à Gerência

Executiva SP Centro, diante do envio indevido (fl. 129). Após esta data, autoridade coatora, até o ajuizamento da

demanda, quedou-se inerte quanto ao andamento do processo administrativo de revisão.Consideramos que a

atuação da Autoridade Impetrada deve pautar-se nos princípios que regem a administração pública, em especial no

da legalidade, sendo assim um ato de interesse público e concernente a toda a gama de contribuintes do sistema de

seguridade social a minuciosa análise e conferência de dados para a concessão de benefícios e mais ainda do

pagamento de valores atrasados, buscando-se, assim, evitar fraudes que possam causar o desequilíbrio de todo o

sistema.No entanto, tomando-se a situação em particular, não cabe ao Impetrante suportar toda a carga da

estrutura deficitária do órgão concessor.De se observar que, apesar de não haver na legislação previdenciária

prazo específico para encerramento na via administrativa, por analogia, utiliza-se o prazo fixado para pagamento

da primeira renda mensal do benefício (45 dias), vide artigo 41, 6º, da Lei nº 8.213/91, que estabelece que o

primeiro pagamento da renda mensal do benefício será efetuado até 45 (quarenta e cinco) dias após a data da

apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão, sendo que o artigo 174 do Decreto n.º

3.048/99, regulamentando aquele primeiro dispositivo, após repetir o texto em seu caput, estabelece em parágrafo

único ficar prejudicado aquele prazo nos casos de justificação administrativa ou de outras providências a cargo do

segurado.No mesmo sentido é o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º, DO

CPC). PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO EM SEDE

ADMINISTRATIVA. PRAZO.1 - A posterior revisão do benefício, em sede administrativa, não importa em

ausência superveniente de interesse processual. Decisão agravada reformada.2 - A Autarquia Previdenciária

possui 45 dias de prazo para a análise do processo administrativo de requerimento ou revisão da renda mensal

inicial do benefício, desde que devidamente instruído com a documentação necessária, conforme previsão

estampada no art. 41, 6º, da Lei nº 8.213/91 e art. 174 do Decreto nº 3.048/99.3 - Agravo provido.(Origem:

TRIBUNAL - Terceira Região; Classe: REOMS - REMESSA EX OFFICIO EM MANDADO DE SEGURANÇA

- 273294 200361830092215, Órgão Julgador: NONA TURMA; Fonte: DJF3 CJ1; DATA:24/09/2010; PÁGINA:

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     593/608



846)A Lei nº 9.784/99, que regula o procedimento administrativo no âmbito da Administração Pública Federal,

em especial os artigos 48 e 49, também apresenta em seu texto prazos para andamento e resposta, in verbis:Art.

48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre

solicitações ou reclamações, em matéria de sua competência.Art. 49. Concluída a instrução de processo

administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período

expressamente motivada.Pois bem, o que se verifica nos presentes autos é a necessidade de outras providências

que não estão a cargo do Impetrante, razão pela qual aquele prazo de 45 dias não fica prejudicado, resultando daí a

injustificável demora no processamento e conclusão do procedimento administrativo de revisão do

benefício.Tanto é assim, que após o deferimento da liminar no qual foi determinada a conclusão do processo, a

Administração entendeu que a revisão era devida, alterando a renda mensal inicial do benefício de R$ 976,10 para

R$ 1.447,28, conforme consta no Ofício de fl. 248/252.Posto isso, confirmo a liminar anteriormente concedida e

JULGO PROCEDENTE a presente ação, concedendo a segurança pleiteada, para reconhecer o direito liquido e

certo da Impetrante de obter resposta ao seu pedido de revisão da renda mensal inicial do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/131.922.091-3).Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s),

cientificando-a(s) do teor da presente decisão.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência

de custas.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016/2009.

P.R.I.C.

 

0002925-96.2014.403.6130 - APARECIDA VIEIRA DA SILVA(SP269929 - MAURICIO VISSENTINI DOS

SANTOS E SP268142 - RAFAELA CAPELLA STEFANONI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP -

SUL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: APARECIDA VIEIRA DA SILVAIMPETRADO: GERENTE

EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SÃO PAULO (SUL) -

INSS/SPSENTENÇA TIPO AREGISTRO N.º _______/2015Vistos.APARECIDA VIEIRA DA SILVA propôs o

presente mandado de segurança, com pedido de liminar, em face do Gerente Executivo do Instituto Nacional do

Seguro Social em São Paulo (SUL) - INSS/SP, objetivando a concessão de medida liminar que determine a

cessação da ameaça de cobrança do complemento negativo calculado pelo INSS, assim como, para que seja

declarada a inexistência do débito, diante do erro administrativo na concessão.Alega, em síntese, que em

07/11/2007, obteve a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez (NB 32/524.227.153-38), com renda

mensal inicial de R$ 1.632,66; que em 15/07/2013, a impetrante recebeu uma correspondência do INSS

informando que houve um erro na forma de cálculo do benefício, e que após efetuada uma revisão administrativa,

apurou-se que a RMI devida seria de R$ 944,70; que tal fato gerou um débito junto a Autarquia no valor de R$

73.193,62, para ser descontado mensalmente de seu benefício no percentual de 20%; que a boa-fé da impetrante é

manifesta, haja vista a Autarquia ter concedido regularmente o benefício; requer, por fim, em sede de liminar, que

o INSS se abstenha de efetuar o desconto no benefício da impetrante, e no mérito, pleiteia a declaração de

inexistência da dívida, devendo ser mantida a revisão do benefício efetuada pelo INSS. A petição inicial veio

instruída com documentos (10/63) e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Inicialmente os

autos foram distribuído perante o r. Juízo da 2ª Vara Cível, da Justiça Federal de Osasco, a qual declarou sua

incompetência e determinou a remessa dos autos à 1ª Subseção Judiciária de São Paulo, para redistribuição a uma

das Varas Federais Previdenciárias. Com esta decisão, o feito foi redistribuído à 5ª Vara Previdenciária, onde

foram deferidos os benefícios da justiça gratuita, conforme decisão de fl. 71. Na ocasião, aquele Juízo reservou-se

a apreciar o pedido liminar após a juntada das informações da autoridade coatora.Em decisão de fl. 74 foi

retificado o pólo passivo, para constar como autoridade coatora o Gerente Executivo do INSS em São Paulo -

SUL. Os autos foram redistribuídos a este Juízo, nos termos do Provimento n.º 424, de 3 de setembro de 2014, do

Conselho da Justiça Federal da Terceira Região - CJF3R.O INSS requereu seu ingresso no feito, com fundamento

no artigo 7º, inciso II c/c o artigo 24 da Lei 12.016/2009 (fls. 84/97).Notificada, a autoridade impetrada prestou

informações (fls. 99/165).Em decisão de fls. 166/168 foi deferida a liminar, determinando que a autoridade não

efetuasse descontos na renda mensal do benefício ativo da segurada. O Ministério Público Federal opinou pela

concessão da segurança pleiteada (fls. 178/181).Em cumprimento ao artigo 526 do CPC, a parte impetrada

apresentou cópias do agravo de instrumento interposto (fls. 184/202).É o breve relatório. Decido.O Mandado de

Segurança, previsto na Constituição da República, em seu artigo 5º, inciso LXIX e disciplinado pela Lei

12.016/2009, busca a proteção de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando

o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.Direito líquido e certo seria aquele que apresenta todos os requisitos para seu

reconhecimento e exercício no momento da impetração do mandamus, tratando-se de fatos incontroversos que não

reclamem dilação probatória.No caso concreto, a impetrante objetiva a concessão da segurança para cessar a

ameaça de cobrança do débito verificado na revisão administrativa de seu benefício de aposentadoria por

invalidez, assim como, para que seja declarada a inexistência do débito, diante do erro administrativo na

concessão, e do recebimento de boa-fé, por parte da segurada.A impetrante apresentou cópia do Ofício

4343/2013Revisão PNP/APS Pinheiros São Paulo-SP (fl. 63), em que o INSS informa a ocorrência da revisão
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administrativa do benefício, bem como o desconto que será efetuado na renda mensal do benefício no percentual

de 20%.Conforme consta nos autos, o benefício de aposentadoria por invalidez do qual o Impetrante é titular, foi

concedido com renda mensal inicial de R$ 1.632,66, em decorrência da renda mensal inicial apurada no benefício

de auxílio doença originário (NB 31/560.046.363-0). Segundo Carta de Concessão / Memória de Cálculo deste

primeiro benefício (fl. 13), para o cálculo da renda mensal inicial, foram utilizados apenas dois salários de

contribuição (competências de 06/1995 e de 01/2006). Relata a Autoridade Impetrada, em suas informações (fl.

99), que ao proceder ao processamento automático, decorrente da Ação Civil Pública nº 0002320-

59.2012.403.6183, a qual tratou da revisão do artigo 29, inciso II, da Lei 8.213/91, o INSS verificou

inconsistências na concessão dos benefícios do impetrante, que resultaram na majoração indevida dos salários

apurados, e da renda mensal dos benefícios, visto que inicialmente não teriam sido utilizados os salários de

contribuição presentes no CNIS.De fato, verifica-se pelos documentos juntados, que após o novo cálculo do

benefício de auxílio doença originário, com a utilização dos salários de contribuição corretos e considerando

apenas os 80% maiores salários do PBC, a renda mensal inicial restou calculado no valor de R$ 833,26, valor este,

bem inferior ao verificado inicialmente (fls. 15 e 32). Assim, restou demonstrado o erro da Autarquia no cálculo

do benefício do segurado. Verifica-se a veracidade das alegações, tanto pelos cálculos das rendas mensais iniciais

dos benefícios (fls. 13/15), quanto pela relação de salários de contribuição da Impetrante, extraída do CNIS (fls.

26). Desta forma, a impetrante merece guarida na sua pretensão.É certo que não se pode excluir da Administração

a sua competência de autotutela. No entanto, tal poder-dever, sendo corolário do princípio da legalidade, haverá

de ser exercido com observância não somente aos ditames estritos da lei, mas também de acordo com o Direito

como um todo. Dessarte, devem ser resguardados os princípios gerais do Direito, entre os quais se insere o da boa-

fé, como já decidiu o Colendo Supremo Tribunal Federal, in verbis:Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO A

MAIOR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE PELO SEGURADO AO INSS.

ART. 115 DA LEI 8.213/91. IMPOSSILIDADE. BOA-FÉ. NATUREZA ALIMENTAR. ALEGAÇÃO DE

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA

INFRACONSTITUCIONAL 1. A violação constitucional dependente da análise do malferimento de dispositivo

infraconstitucional encerra violação reflexa e oblíqua, tornando inadmissível o recurso extraordinário. 2. In casu,

não houve violação ao princípio da reserva de plenário, conforme a tese defendida no presente recurso, isso

porque a norma em comento (art. 115 da Lei 8.213/91) não foi declarada inconstitucional nem teve sua aplicação

negada pelo Tribunal a quo, ou seja, a controvérsia foi resolvida com a fundamento na interpretação conferida

pelo Tribunal de origem a norma infraconstitucional que disciplina a espécie. Precedentes: Rcl. 6944, Pleno, Rel.

Min. Cármen Lúcia, Dje de 13.08.2010; RE 597.467-AgR, Primeira Turma, Dje de 15.06.2011 AI 818.260-AgR,

Segunda Turma, Dje de 16.05.2011, entre outros. 3. Agravo desprovido.(STF. Processo AI-AgR 808263 -

AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Unânime. Relator: Ministro LUIZ FUX).No caso em tela,

entendo manifesta a boa-fé da autora, porquanto incumbiria ao INSS a fiscalização das condições para a

concessão e pagamento dos benefícios. Ressalte-se que, por um longo período o INSS continuou pagando os

benefícios no com a renda mensal acima do devido (de 05/07/2008 a 04/07/2013), não podendo alegar ter havido

mera irregularidade no pagamento daqueles. Assim, a cobrança da totalidade dos valores recebidos a título de

pagamento do benefício (aposentadoria por invalidez) não é devida, razão pela qual procede o pedido da

impetrante, a fim de que se impeça o INSS da cobrança do respectivo valor.Ademais, é pacífica a jurisprudência

no sentido de que é incabível a restituição de valores indevidamente recebidos pelo segurado em razão de erro da

Administração Pública, quando manifesta a sua boa-fé, o que verifico na presente demanda. Ressalto ainda o

princípio da irrepetibilidade de valores que possuem natureza alimentar, como se afigura a hipótese do presente

processo.Neste sentido, colaciono alguns julgados:Ementa AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS EM RAZÃO DE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO

NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. DESNECESSIDADE. BOA-FÉ DO SEGURADO. HIPOSSUFICIÊNCIA.

NATUREZA ALIMENTAR DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. É incabível a devolução pelos segurados do

Regime Geral da Previdência Social de valores recebidos em decorrência de erro da Administração Pública.

Entendimento sustentado na boa-fé do segurado, na sua condição de hipossuficiente e na natureza alimentar dos

benefícios previdenciários. Agravo regimental desprovido.(STJ, Agravo regimental no agravo de instrumento n.

1170485, Relator Felix Fischer, decisão de 17/11/2009).Ementa PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. ESPÉCIE RECURSAL INDEVIDA PARA FINS DE DISCUSSÃO DE MÉRITO.

VERIFICAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À RESPONSABILIDADE DA 2ª RÉ PELAS PARCELAS EM

ATRASO. EMBARGOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE. SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. PENSÃO POR

MORTE. PAGAMENTO INDEVIDO. VERBA DE CARÁTER ALIMENTAR. VALORES RECEBIDOS DE

BOA FÉ. NÃO CABIMENTO DE RESTITUIÇÃO. (...)V. O art. 115, II, da Lei 8.213/91, que prevê a

possibilidade de desconto de pagamento de benefício recebido além do devido, deve ser interpretado de forma

restritiva, em virtude da natureza alimentar do benefício previdenciário. VI. Não se pode penalizar a segunda ré,

viúva do ex-segurado, à reposição de valores recebidos a maior a título de pensão por morte, na medida em que

não restou comprovado qualquer comportamento doloso, fraudulento ou de má-fé por parte da mesma que
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pudesse ter concorrido para tal erro. A percepção indevida resultou do equívoco do INSS, que se negou a

conceder administrativamente o benefício à parte autora, o que proporcionou, então, que a segunda ré recebesse

um valor superior àquele que realmente lhe seria devido. VII. É pacífica a jurisprudência no sentido de não caber

desconto no benefício a título de restituição de valores pagos aos segurados por erro administrativo, em

homenagem ao princípio da irrepetibilidade ou da não devolução de alimentos. VIII. Embargos de declaração

parcialmente acolhidos para reconhecer a omissão apontada, sem efeito modificativo. (TRF2, Primeira Turma,

Apelação/Reexame Necessário n. 464969, Relatora Desembargadora Federal Maria Helena Cisne, decisão de

26/10/2010). Ementa PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ERRO

ADMINISTRATIVO. DECADÊNCIA. DESCONTO DOS VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE.

REPETIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. 1. Apesar de não ser ignorado

que a Administração pode e deve rever os atos, se eivados de ilegalidade, também não pode ser ignorada a

segurança jurídica que deve escudar aqueles mesmos atos, em especial se o segurado percebe de boa-fé, benefício

em valor superior ao devido, como decorrência de erro administrativo devidamente reconhecido nos autos. 2.

Inexistindo má-fé ou fraude, não há que se falar em revisão do ato administrativo após superado o prazo

decadencial. 3. Incabível a devolução de eventuais valores percebidos pelo segurado em decorrência de erro

administrativo, porquanto trata-se de quantia recebida de boa-fé. E, como vem reconhecendo os Egrégios

Tribunais Pátrios, as prestações alimentícias, onde incluídos os benefícios previdenciários, se percebidas de boa-

fé, não estão sujeitas a repetição. (TRF4, REOAC 200972150004239, Remessa ex officio em ação cível, decisão

de 01/12/2009).Ementa PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI. PENSÃO POR MORTE. REGULARIDADE

NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. ERRO MATERIAL NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

CONFIGURAÇÃO. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO.

RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS DESCONTADAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. Constatando-se a configuração

de erro material quando do cálculo da renda mensal inicial do benefício de pensão por morte da autora, pois não

considerada a média dos 36 últimos salários de contribuição, conforme determinado na legislação vigente à época

da concessão do benefício, é devida a sua revisão, para que sejam aplicáveis as regras cabíveis, mormente porque

fora instaurado o devido processo legal antes de se proceder a fixação da nova RMI, que a reduziu de Cr$

81.329,24, para Cr$ 62.431,43; 2. A despeito da legalidade da retificação dos termos de concessão do benefício, é

pacífico na jurisprudência o entendimento de que, constatada a boa fé do beneficiário, não devem ser devolvidas

ao erário os valores pagos a maior pela Administração, em razão de equívoco na interpretação ou aplicação da lei,

bem como em razão de decisão judicial, até porque tais prestações têm natureza de caráter alimentar; 3. Na

hipótese, a percepção dos valores em questão decorreu de erro por parte da Administração, fazendo jus à autora a

não ter que restituí-los ao erário; 4. No entanto, não é o caso de constranger a administração de, mais uma vez,

pagar aos autores verba sabidamente indevida, até porque a devolução já operada administrativamente afasta o

fundamento da natureza alimentar da verba. O que a boa-fé assegura é a manutenção do status quo e não a

repetição de importância que, afinal, era mesmo devida e não indevida; 5. Apelação parcialmente provida.(TRF5,

AC 200081000120669, Apelação Cível 420437, decisão de 10/09/2009).Posto isso, confirmo a liminar

anteriormente concedida e JULGO PROCEDENTE a presente ação, concedendo a segurança pleiteada, para

reconhecer o direito liquido e certo da Impetrante de ter cessada a ameaça de cobrança dos valores indicados no

Ofício nº 4343/2013/Revisão PNP/APS Pinheiros São Paulo-SP (fl. 63), referentes ao recebimento dos benefícios

NB 31/560.046.363-0 e NB 32/524.227.153-8, no período de 05/07/2008 a 07/07/2013, diante da inexigibilidade

do referido débito. Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s), cientificando-a(s) do teor da presente

decisão.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas.Sem condenação em

honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016/2009. P.R.I.C.

 

0005209-15.2014.403.6183 - SANTINA CAMARGO DOS SANTOS(SP231373 - EMERSON

MASCARENHAS VAZ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: SANTINA CAMARGO DOS SANTOSIMPETRADOS:

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - CENTRO SENTENÇA TIPO ARegistro n.º

_______/2015.Vistos.SANTINA CAMARGO DOS SANTOS propõe o presente mandado de segurança, com

pedido de liminar, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - CENTRO, objetivando a

concessão de medida liminar que determine o restabelecimento do benefício assistencial ao idoso (NB

88/570.236.531-0, concedido em 13/11/2006).Alega, em síntese, que é titular do benefício assistencial desde

13/11/2006, e que em abril de 2014 o mesmo foi cessado, pois o INSS havia constatado irregularidades na

concessão benefício. Segundo a Impetrante, ela não deu causa a irregularidade apontada e ainda preenche os

requisitos para a manutenção do benefício, tendo direito líquido e certo ao seu restabelecimento. A petição inicial

veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, deferidos em

decisão de fl. 119.O pedido de concessão da medida liminar foi indeferido em decisão de fls. 260/260v.Notificada,

a autoridade impetrada prestou informações (fls. 125/259).O Ministério Público Federal apresentou manifestação,

opinando pela concessão da segurança (fl. 272/275).É o breve relatório. Decido.O Mandado de Segurança,

previsto na Constituição da República, em seu artigo 5º, inciso LXIX e disciplinado pela Lei 12.016/2009, busca a
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proteção de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do

Poder Público.Direito líquido e certo seria aquele que apresenta todos os requisitos para seu reconhecimento e

exercício no momento da impetração do mandamus, tratando-se de fatos incontroversos que não reclamem dilação

probatória.No caso concreto, a Impetrante objetiva a concessão da segurança, tendo em vista o seu direito liquido

e certo ao restabelecimento do seu benefício assistencial ao idoso (NB 88/570.236.531-0), com data de início em

13/11/2006.Em suma, a Impetrante alega que o benefício foi cessado indevidamente em decorrência de revisão

administrativa, mas que teria direito à sua manutenção, visto ser pessoa idosa, com mais de 73 anos de idade e que

necessita da renda mensal para sua sobrevivência e de sua família. Segundo ela, a Autarquia ré feriu seu direito

liquido e certo ao devido processo legal, pois cessou o benefício, sem aguardar o prazo do recurso administrativo.

Consideramos que a atuação da Autoridade Impetrada deve pautar-se nos princípios que regem a administração

pública, em especial no da legalidade, sendo assim um ato de interesse público e concernente a toda a gama de

contribuintes do sistema de seguridade social a minuciosa análise e conferência de dados para a concessão de

benefícios, e revisão do mesmo, buscando-se, assim, evitar fraudes que podem causar o desequilíbrio de todo o

sistema.Ocorre, porém, que no caso em questão, a própria impetrante reconheceu, no processo administrativo (fl.

247/248), que nunca se separou do Sr. Oliveiros Firmino dos Santos, informação divergente da apresentada em

declaração apresentada por ela, no requerimento inicial do benefício assistencial (fls. 82/84). Apesar da Sra.

Santina ter alegado, na ocasião, que não conhecia a procuradora Juliana Amorim Leme, e que a procuração foi

entregue a outra pessoa, de nome Pedro, a verificação de eventual veracidade dos fatos requer a produção de

provas.Em processo administrativo verificou-se também a divergência de endereço da Impetrante, com o indicado

no requerimento inicial, assim como a existência de renda mensal decorrente do benefício de aposentadoria por

idade do esposo da autora, o qual não havia sido levado em consideração para a concessão do benefício

assistencial.Assim, não há direito liquido e certo ao restabelecimento do benefício da impetrante, conforme

requerido na inicial.Ademais, pelo que consta nos autos, à Impetrante foi dada ciência dos atos e decisões

administrativas, lhe foi oportunizado prazos para manifestação, produção de provas e apresentação de recurso,

tudo em atenção ao devido processo legal.Ressalto que a presente decisão não inviabiliza a análise da questão em

ação ordinária, sendo possível, naquele rito, a produção de provas, com a juntada de novos documentos e oitiva de

testemunhas, para a verificação dos fatos apontados pela impetrante, detalhamento que não se coaduna com o

procedimento célere do mandado de segurança.DispositivoPosto isso, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.Sem

condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Tendo em vista a

concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s)

cientificando-a(s) do teor da presente decisão, comunicando o teor desta decisão.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.P.R.I.C. 

 

0009183-60.2014.403.6183 - JOAQUIM DE SOUZA GOMES(SP193762A - MARCELO TORRES MOTTA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: JOAQUIM DE SOUZA GOMESIMPETRADO (A):

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - CENTROSENTENÇA TIPO C.Registro n.º

_______/2015.Vistos.JOAQUIM DE SOUZA GOMES propôs o presente mandado de segurança, com pedido de

liminar, em face do Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social em São Paulo (Centro) - INSS/SP,

objetivando concessão de segurança para determinar que seja aceita a renúncia ao seu benefício de aposentadoria,

para concessão de novo benefício mais vantajoso, com a inclusão de períodos de contribuição posteriores.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Intimada para promover a regularização da presente ação (fls. 77), a parte impetrante não cumpriu o

determinado por este Juízo Federal, conforme certificado nos autos (fls. 81).É o breve relatório. Decido.Embora

intimada para sanar as irregularidades na exordial, a parte impetrante não cumpriu o que lhe fora determinado,

deixando de promover o devido andamento do feito que lhe competia.Portanto, nos termos do parágrafo único, do

artigo 284, do Código de Processo Civil (aplicado de forma subsidiária ao rito do mandado de segurança), a

petição inicial deve ser indeferida.Ressalto que, neste caso, não há a necessidade da intimação pessoal da parte

para suprir a omissão apontada na decisão judicial, visto que o 1º, do artigo 267, do CPC, restringe esta cautela às

hipóteses de extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano (inciso II, do artigo 267) ou

por abandono da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III, do mesmo dispositivo).Assim sendo, é

suficiente a intimação da parte autora por intermédio de seu advogado, em publicação veiculada na imprensa

oficial (artigo 236, caput e 1º, do CPC). Neste sentido já sedimentou posicionamento o Colendo Superior Tribunal

de Justiça, in verbis:AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS

CAPAZES DE INFIRMAREM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PROCESSO EXTINTO

SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. DESPACHO DETERMINANDO A

EMENDA DESCUMPRIDO. INTIMAÇÃO PESSOAL DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. I. Inexistindo

qualquer fundamento relevante, capaz de desconstituir a decisão agravada, deve a mesma ser mantida pelos seus

próprios fundamentos. II. Desnecessária a intimação pessoal das partes, na hipótese de extinção do processo por
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descumprimento de determinação de emenda da inicial.III. Agravo regimental improvido.(STJ - 2ª Seção -

AGEAR nº 3196/SP - Relator Min. Aldir Passarinho Junior - j. 08/06/2005 - in DJ de 29/06/2005, pág. 205).

(grifo nosso)PROCESSUAL CIVIL - PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO -

INDEFERIMENTO DA INICIAL - DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA - DESCUMPRIMENTO -

INTIMAÇÃO PESSOAL - DESNECESSIDADE - CPC, ARTS. 267, I E 284 PARÁGRAFO ÚNICO -

PRECEDENTES. - Intimadas as partes por despacho para a emenda da inicial, não o fazendo, pode o juiz

extinguir o processo sem julgamento do mérito, sendo desnecessária a intimação pessoal, só aplicável às hipóteses

dos incisos II e III do art. 267 do CPC.- Recurso especial conhecido e provido.(STJ - 2ª Turma - RESP nº

204759/RJ - Relator Min. Francisco Peçanha Martins - j. 019/08/2003 - in DJ de 03/11/2003, pág. 287) (grifo

nosso).Em igual sentido também já se pronunciou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL

CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - INDEFERIMENTO DA INICIAL -

IMPOSSIBILIDADE - INTIMAÇÃO PESSOAL. 1. A extinção do processo com fundamento no inciso I e IV do

art. 267 do Código de Processo Civil dispensa a prévia intimação pessoal da parte, sendo suficiente a intimação

pela Imprensa Oficial. 2. Nos termos do art. 267, 1º do Código de Processo Civil, a necessidade de intimação

pessoal somente é exigível nas hipóteses previstas nos incisos II e III desse dispositivo.(TRF da 3ª Região - 6ª

Turma - AC nº 273226/SP - Relator Des. Federal Mairan Maia - j. 27/10/2004 - in DJU de 12/11/2004, pág. 487).

(grifo nosso).Ante o exposto, considerando-se a ausência de pressuposto necessário para o devido andamento do

feito, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 6º, 5º, da Lei nº

12.016/2009.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016/2009.

Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes.P.R.I.C.São Paulo, 21/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JÚNIORJuiz Federal

 

0011005-84.2014.403.6183 - ELIZABETH HANZSEK MARCIANO(SP177116 - JOSE CARLOS PEREIRA

DA SILVA) X CHEFE DA GERENCIA EXECUTIVA DO INSS DE SAO PAULO - NORTE

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: ELIZABETH HANZSEK MARCIANOIMPETRADOS:

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - NORTE SENTENÇA TIPO ARegistro n.º

_______/2015.Vistos.ELIZABETH HANZSEK MARCIANO propõe o presente mandado de segurança, com

pedido de liminar, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - NORTE, objetivando a

concessão de medida liminar que determine o restabelecimento do benefício de aposentadoria por invalidez (NB

32/081.127.890-5, com DIB em 25/11/1988), e a suspensão da cobrança referente aos valores recebidos no

período de 01/05/2003 a 31/10/2011.Alega, em síntese, que é titular do benefício de aposentadoria por invalidez

desde 25/11/1988, e que em setembro de 2011 a impetrante recebeu uma correspondência do INSS informando

que havia irregularidades no benefício, visto a informação no sistema CNIS acerca do retorno voluntário da

impetrante à atividade remuneratória. Tal fato gerou um débito junto a Autarquia no valor de R$ 52.857,34, por

recebimento indevido no período de 01/05/2003 a 31/10/2011. A petição inicial veio instruída com documentos

(13/78) e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita.Em decisão de fls. 81/81v, foi indeferido o

pedido de concessão da medida liminar.Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (fls. 89/106).O

Ministério Público Federal apresentou manifestação, alegando desnecessária a sua intervenção no feito (fl.

112/113).É o breve relatório. Decido.Inicialmente, defiro os benefícios da justiça gratuita.O Mandado de

Segurança, previsto na Constituição da República, em seu artigo 5º, inciso LXIX e disciplinado pela Lei

12.016/2009, busca a proteção de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando

o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício

de atribuições do Poder Público.Direito líquido e certo seria aquele que apresenta todos os requisitos para seu

reconhecimento e exercício no momento da impetração do mandamus, tratando-se de fatos incontroversos que não

reclamem dilação probatória.No caso concreto, a Impetrante objetiva a concessão da segurança, tendo em vista o

seu direito liquido e certo ao restabelecimento do seu benefício de aposentadoria por invalidez (NB

32/081.127.890-5, com DIB em 25/11/1988), e à suspensão da cobrança referente aos valores recebidos no

período de 01/05/2003 a 31/10/2011.Em suma, a Impetrante alega que o benefício foi cessado indevidamente em

decorrência de revisão administrativa, mas que teria direito à manutenção da aposentadoria, visto que, apesar de

recolher contribuições para as competências no período de 05/2003 a 09/2011, como contribuinte individual, não

exercia atividade laborativa, exercendo apenas atividade empresarial, como investidora, sem efetivo trabalho. Já

para o período de vínculo de trabalho (de 02/05/2008 a 30/01/2009), a impetrante afirma ter tentado voltar à

atividade laborativa, exercendo o trabalho de ajudante de cozinha, em empresa de seus filhos, mas depois de 09

meses parou de trabalhar, pois sua enfermidade não permitia prosseguir na atividade.Consideramos que a atuação

da Autoridade Impetrada deve pautar-se nos princípios que regem a administração pública, em especial no da

legalidade, sendo assim um ato de interesse público e concernente a toda a gama de contribuintes do sistema de

seguridade social a minuciosa análise e conferência de dados para a concessão de benefícios, buscando-se, assim,

evitar-se fraudes que podem causar o desequilíbrio de todo o sistema.O artigo 46 da Lei 8.213/91 prevê,

expressamente, a cessação do benefício de aposentadoria por invalidez, para o caso de retorno do segurado à
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atividade, in verbis:Art. 46. O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua

aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno.A mesma regra é prevista no parágrafo 6º do

artigo 60, para os titulares de benefício de auxíli-doença:Art. 60. O auxílio-doença será devido ao segurado

empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da atividade, e, no caso dos demais segurados, a contar

da data do início da incapacidade e enquanto ele permanecer incapaz. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de

26.11.99)(...) 6o O segurado que durante o gozo do auxílio-doença vier a exercer atividade que lhe garanta

subsistência poderá ter o benefício cancelado a partir do retorno à atividade. Da mesma forma, o Decreto 3.048/99

prevê também, em seu artigo 48, a cessação do benefício de incapacidade, para o caso de retorno ao trabalho,

regulamentando a Lei 8.213/91. Reproduzo o texto mencionado: Art. 48. O aposentado por invalidez que retornar

voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cessada, a partir da data do retorno.Ocorre,

porém, que no caso em questão, a própria impetrante reconheceu, em sua petição inicial, que voltou a exercer

atividade laborativa no período de 02/05/2008 a 30/01/2009, junto a empresa de seus filhos. Também mencionou

que era sócia gerente de empresa desde 10/06/1996, até 04/04/2012, somente como empresária investidora. Consta

nos autos consulta ao sistema CNIS, de recolhimentos indicados em GFIP, como contribuinte individual, de maio

de 2003 a agosto de 2006, e de outubro de 2006 a outubro de 2011 (fls. 23/24).Assim, comprovado nos autos que

a impetrante, aposentada por invalidez, retornou à atividade laborativa, não há direito liquido e certo ao

restabelecimento do benefício, sendo correta a conduta do INSS, nos termos do artigo 46, da Lei nº

8.213/91.Ressalto que a presente decisão não inviabiliza a análise da questão em ação ordinária, quanto às

contribuições recolhidas no período de 01/05/2003 a 31/10/2011, sendo possível, naquele rito, a produção de

provas, com a juntada de novos documentos e oitiva de testemunhas, para a verificação dos fatos apontados pela

impetrante, detalhamento que não se coaduna com o procedimento célere do mandado de

segurança.DispositivoPosto isso, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.Sem condenação em honorários

advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não

há incidência de custas.Oficie(m)-se à(s) autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão,

comunicando o teor desta decisão.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes.P.R.I.C. 

 

0011524-59.2014.403.6183 - ANTONIO VISCARDI FILHO(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: ANTONIO VISCARDI FILHOIMPETRADOS: GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - SUL SENTENÇA TIPO ARegistro n.º

_______/2015.Vistos.ANTONIO VISCARDI FILHO propõe o presente mandado de segurança em face do

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - NORTE, objetivando a concessão de medida liminar que

determine o restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB 31/305.250.188-5, com DIB em 09/08/2002 e

cessado em 30/09/2014).Alega, em síntese, que seu benefício foi concedido por decisão judicial, nos autos do

processo nº 0007421-92.2003.403.6183, mas o INSS teria cessado arbitrariamente seu benefício, com ofensa ao

devido processo legal. A petição inicial veio instruída com documentos (08/42) e houve pedido de concessão dos

benefícios da justiça gratuita.Em decisão de fls. 48/49, foi indeferido o pedido de concessão da medida

liminar.Notificada, a autoridade impetrada apresentou suas informações, juntando aos autos, na mesma

oportunidade, documentos que fizeram parte do processo administrativo (fls. 56/127).O Ministério Público

Federal apresentou sua manifestação, aduzindo que sua intervenção, diante da natureza da causa, seria

desnecessária no presente feito (fl. 129/129v).É o breve relatório. Decido.Inicialmente, defiro o pedido de

concessão dos benefícios da justiça gratuita na forma como requerido.O Mandado de Segurança, previsto na

Constituição da República, em seu artigo 5º, inciso LXIX e disciplinado pela Lei 12.016/2009, busca a proteção

de direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade

ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder

Público.Direito líquido e certo seria aquele que apresenta todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício

no momento da impetração do mandamus, tratando-se de fatos incontroversos que não reclamem dilação

probatória.No caso concreto, o Impetrante objetiva o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.Observo

que a atuação da Autoridade Impetrada deve pautar-se nos princípios que regem a administração pública, em

especial no da legalidade, sendo assim um ato de interesse público e concernente a toda a gama de contribuintes

do sistema de seguridade social a minuciosa análise e conferência de dados para a concessão e manutenção de

benefícios, buscando-se, assim, evitar-se fraudes que podem causar o desequilíbrio de todo o sistema.No caso em

tela, a conduta do INSS, em realizar reavaliação médica para a verificação da permanência ou cessação da

incapacidade do segurado, está de acordo com o regramento dos artigos 70 e 71 da Lei 8.212/91 e do artigo 101

da Lei 8.213/91, in verbis:Lei 8.212/91Art. 70. Os beneficiários da Previdência Social, aposentados por invalidez,

ficam obrigados, sob pena de sustação do pagamento do benefício, a submeterem-se a exames médico-periciais,

estabelecidos na forma do regulamento, que definirá sua periodicidade e os mecanismos de fiscalização e

auditoria.Art. 71. O Instituto Nacional do Seguro Social-INSS deverá rever os benefícios, inclusive os concedidos

por acidente do trabalho, ainda que concedidos judicialmente, para avaliar a persistência, atenuação ou
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agravamento da incapacidade para o trabalho alegada como causa para a sua concessão.(...)Lei 8.212/91Art. 101.

O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estão obrigados, sob

pena de suspensão do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de

reabilitação profissional por ela prescrito e custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a

transfusão de sangue, que são facultativos. Segundo alegação do impetrante em sua inicial, informações prestadas

pela autoridade coatora e consulta ao sistema processual da Justiça Federal da 3ª Região, o benefício sob análise

(NB 31/505.250-188-5), foi reativado por força de determinação judicial, em sentença proferida em 28/02/2007,

nos autos do processo judicial nº 0007421-92.2003.403.6183, desde a data do requerimento administrativo

(13/08/2002) e devendo permanecer ativo até que o segurado viesse recobrar sua capacidade para o trabalho.

Conforme a notificação do INSS (fl. 13), o segurado foi submetido a duas perícias (uma realizada em 24/07/2012

e outra em 18/07/2014), e em ambas foram constatada a inexistência de incapacidade para suas atividades

laborativas habituais. Consta do documento, que o Impetrante foi informado do resultado da primeira perícia

através do ofício 21004090/146-2013, sendo facultado o prazo de 10 dias para apresentação de defesa. Após a

apresentação da defesa e realização da segunda perícia, o INSS concluiu pela cessação do benefício em

30/09/2014 (notificação do segurado em 15/10/2014), sendo oportunizada a apresentação de recurso à Junta de

Recursos da Previdência Social - JRPS, no prazo de 30 dias. Verifica-se, por todos os documentos analisados, que

o auxílio-doença foi percebido pelo segurado por mais de 7 anos após a sentença, não restando demonstrado, a

princípio, a ofensa à direito liquido e certo da demandante.Assim, com base na documentação carreada aos autos,

não verifico a ocorrência de nenhum vício passível de nulificar a decisão do INSS que determinou a cessação do

benefício de auxílio-doença objeto do presente mandamus, na forma como requerido pela parte impetrante.

Ademais, pelo que consta nos autos, ao Impetrante foi dada ciência dos atos e decisões administrativas, lhe foi

oportunizado prazos para manifestação, produção de provas (inclusive, com a realização de duas perícias médicas)

e apresentação de recurso, tudo em atenção ao devido processo legal.Portanto, não ficou demonstrado nos autos o

direito liquido e certo ao restabelecimento do benefício, como alegado pelo Impetrante.DispositivoPosto isso,

DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da

Lei nº 12.016/2009.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas.Oficie(m)-se à(s)

autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão, comunicando o teor desta decisão.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.P.R.I.C. 

 

0001505-15.2015.403.6100 - MARIA VERONEIDE DA SILVA(SP336381 - VAGNER ALEXANDRE

SANTOS) X GERENTE EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: MARIA VERONEIDE DA SILVAIMPETRADO (A):

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULOSENTENÇA TIPO C.Registro n.º

_______/2015.Vistos.MARIA VERONEIDE DA SILVA propôs o presente mandado de segurança, com pedido

de liminar, em face do Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social em São Paulo - INSS/SP,

objetivando concessão de segurança para determinar que seja restabelecido o seu benefício de auxílio doença.A

petição inicial veio instruída com documentos e houve o pedido de concessão dos benefícios da justiça

gratuita.Intimada para promover a regularização da presente ação (fls. 34), a parte impetrante não cumpriu o

determinado por este Juízo, conforme certificado nos autos (fls. 36).É o breve relatório. Decido.Embora intimada

para sanar as irregularidades na exordial, a parte impetrante não cumpriu o que lhe fora determinado, deixando de

promover o devido andamento do feito que lhe competia.Portanto, nos termos do parágrafo único, do artigo 284,

do Código de Processo Civil (aplicado de forma subsidiária ao rito do mandado de segurança), a petição inicial

deve ser indeferida.Ressalto que, neste caso, não há a necessidade da intimação pessoal da parte para suprir a

omissão apontada na decisão judicial, visto que o 1º, do artigo 267, do CPC, restringe esta cautela às hipóteses de

extinção por inércia processual das partes por prazo superior a um ano (inciso II, do artigo 267) ou por abandono

da causa pela parte autora por mais de trinta dias (inciso III, do mesmo dispositivo).Assim sendo, é suficiente a

intimação da parte autora por intermédio de seu advogado, em publicação veiculada na imprensa oficial (artigo

236, caput e 1º, do CPC). Neste sentido já sedimentou posicionamento o Colendo Superior Tribunal de Justiça, in

verbis:AÇÃO RESCISÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE

INFIRMAREM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PROCESSO EXTINTO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. DESPACHO DETERMINANDO A

EMENDA DESCUMPRIDO. INTIMAÇÃO PESSOAL DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. I. Inexistindo

qualquer fundamento relevante, capaz de desconstituir a decisão agravada, deve a mesma ser mantida pelos seus

próprios fundamentos. II. Desnecessária a intimação pessoal das partes, na hipótese de extinção do processo por

descumprimento de determinação de emenda da inicial.III. Agravo regimental improvido.(STJ - 2ª Seção -

AGEAR nº 3196/SP - Relator Min. Aldir Passarinho Junior - j. 08/06/2005 - in DJ de 29/06/2005, pág. 205).

(grifo nosso)PROCESSUAL CIVIL - PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO -

INDEFERIMENTO DA INICIAL - DESPACHO DETERMINANDO A EMENDA - DESCUMPRIMENTO -

INTIMAÇÃO PESSOAL - DESNECESSIDADE - CPC, ARTS. 267, I E 284 PARÁGRAFO ÚNICO -

PRECEDENTES. - Intimadas as partes por despacho para a emenda da inicial, não o fazendo, pode o juiz
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extinguir o processo sem julgamento do mérito, sendo desnecessária a intimação pessoal, só aplicável às hipóteses

dos incisos II e III do art. 267 do CPC.- Recurso especial conhecido e provido.(STJ - 2ª Turma - RESP nº

204759/RJ - Relator Min. Francisco Peçanha Martins - j. 019/08/2003 - in DJ de 03/11/2003, pág. 287) (grifo

nosso).Em igual sentido também já se pronunciou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL

CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO - INDEFERIMENTO DA INICIAL -

IMPOSSIBILIDADE - INTIMAÇÃO PESSOAL. 1. A extinção do processo com fundamento no inciso I e IV do

art. 267 do Código de Processo Civil dispensa a prévia intimação pessoal da parte, sendo suficiente a intimação

pela Imprensa Oficial. 2. Nos termos do art. 267, 1º do Código de Processo Civil, a necessidade de intimação

pessoal somente é exigível nas hipóteses previstas nos incisos II e III desse dispositivo.(TRF da 3ª Região - 6ª

Turma - AC nº 273226/SP - Relator Des. Federal Mairan Maia - j. 27/10/2004 - in DJU de 12/11/2004, pág. 487).

(grifo nosso).Ante o exposto, considerando-se a ausência de pressuposto necessário para o devido andamento do

feito, DENEGO A SEGURANÇA pleiteada e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 6º, 5º, da Lei nº

12.016/2009.Sem condenação em honorários de advogado, nos termos do artigo 25 da Lei federal nº 12.016/2009.

Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

pertinentes.P.R.I.C.São Paulo, 21/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JÚNIORJuiz Federal

 

0002947-16.2015.403.6100 - GLAUCIA BENEDITO(SP196559 - SAULO LOMBARDI GRANADO) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SAO PAULO - NORTE

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: GLAUCIA BENEDITOIMPETRADO: GERENTE

EXECUTIVO DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SÃO PAULO - SP.SENTENÇA TIPO

CRegistro n.º _______/2015.Vistos.Glaucia Benedito propõe o presente mandado de segurança, com pedido de

liminar, em face do Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social em São Paulo - SP, objetivando que

seja determinado à autoridade impetrada que restabeleça o benefício previdenciário de auxílio-doença, NB

540.019.858-5, assim como pagamento de valores atrasados decorrentes de outra demanda judicial.Alega, em

síntese, que teve o benefício concedido em decorrência do processo judicial nº 0051491-53.2011.4.03.6301, mas

sua cessação estaria em desacordo com o estabelecido na sentença, visto que a impetrante não foi submetida a

nova perícia administrativa. Aponta que o INSS equivocadamente justifica a cessação do benefício em

decorrência do processo judicial nº 0029360-21.2010.403.6301, processado anteriormente ao que determinou a

implantação do auxílio-doença. Segundo a impetrante, tal decisão viola o seu direito líquido e certo, na medida em

que seria necessária a realização de nova perícia médica pelo INSS. A petição inicial veio instruída com

documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls. 10/38), os quais foram deferidos

na decisão de fl. 42, mesma ocasião em que foi indeferido o pedido de concessão da medida liminar.Notificada, a

autoridade impetrada prestou informações (fls. 51/55).O Ministério Público Federal opinou pela extinção do feito,

diante da inadequação da via eleita (fls. 57/59).É o breve relatório. Decido.A parte autora informa que, em

04/11/2011, ajuizou Demanda no Juizado Especial Federal desta subseção, sob o n. 00051491-53.20114036301,

em face do INSS, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio doença.Informa, também, que tal ação

foi julgada parcialmente procedente, determinando o restabelecimento do benefício desde 01/01/2011, até, no

mínimo 23/09/2012, constando que eventual cessação do benefício só poderia ocorrer após a reabilitação da parte

autora, nos termos do artigo 62 da Lei 8.213/91, ou, com a constatação da cessação da incapacidade, após

23/09/2012, mediante a realização de perícia realizada pelo INSS. Consta também na sentença, a condenação do

ente Autárquico no pagamento dos valores em atraso. Entretanto, o INSS o não teria cumprido a determinação

judicial, tendo cessado o benefício sem a realização de perícia médica, assim como não teria disponibilizados os

valores atrasados, os quais, a Impetrante, em sua petição inicial, requer sua liberação via Requisição de Pequeno

Valor (fl. 08, item c).O presente mandado de segurança comporta imediata extinção, sem a apreciação de

mérito.Deveras, o exercício do direito de ação está subordinado ao atendimento de três condições: legitimidade de

parte, interesse de agir (ou processual) e possibilidade jurídica do pedido. A segunda condição (interesse) se

desdobra no seguinte binômio: necessidade-adequação. Necessidade da intervenção jurisdicional, ante a

impossibilidade de solução do conflito de interesses por outros meios de pacificação. E adequação da via

processual eleita, ou seja, do procedimento (ou rito) previsto em lei para a correta tutela jurisdicional.Com efeito,

o impetrante insurge-se contra a ausência de efeitos da sentença proferida nos autos do processo n.º 0051491-

53.2011.4.03.6301, que tramitou na 1ª Vara Gabinete do Juizado Especial Federal de São Paulo.Toda questão a

respeito de cumprimento de sentença proferida em outro processo deve ser apresentada pela parte nos próprios

autos, através de meios processuais pertinentes.No presente caso, a Autora deveria reportar o ocorrido na própria

ação em que foi prolatada a sentença.Conclui-se, portanto, que a Autora carece de interesse processual.A

jurisprudência pátria já consolidou entendimento de que a propositura de Mandado de Segurança não é via

adequada para dar cumprimento de outras decisões judiciais ou para efetuar cobranças, conforme consta nos

julgados transcritos a seguir: PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DE

DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA EM OUTA AÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 1. Na hipótese

vertente, verifica-se que a apelante pretende efetivar provimento judicial obtido no Mandado de Segurança nº
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2001.33.00.00501-9, por meio de nova ação mandamental. Inadequada, portanto, a via eleita. 2. O mandado de

segurança não se presta ao cumprimento de ato decisório proferido em outro processo, principalmente porque o

descumprimento da decisão que aqui se objetiva fazer cumprir deve ser argüido por simples petição nos autos

daquele processo. (AMS 2002.38.00.022681-3/MG; Relator: JUIZ FEDERAL ANDRE PRADO DE

VASCONCELOS; Órgão Julgador: 6ª TURMA SUPLEMENTAR; Publicação: e-DJF1 p.248 de 03/08/2011) 3.

Como bem salientou o Juízo a quo: ...havendo recusa ao cumprimento de decisão judicial, cabe a parte

prejudicada requerer do Juízo onde se processa o feito a utilização dos meios de coerção cabíveis para garantir o

seu cumprimento e não ingressar com ação autônoma pedindo tal providência, sobretudo porque qualquer decisão

proferida por este Juízo sobre o mérito da questão violaria o princípio do juiz natural. 4. Apelação não provida.

Sentença mantida. Veja também: AMS 2002.38.00.022681-3, TRF1 AMS 2006.33.00.001528-9, TRF1(TRF-1 -

AMS: 1244 BA 2008.33.04.001244-0, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA, Data

de Julgamento: 22/11/2011, SÉTIMA TURMA, Data de Publicação: e-DJF1 p.300 de

02/12/2011)PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. MANDADO DE SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA

VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO MS COMO AÇÃO DE COBRANÇA OU

SUBSTITUTIVO DE MEDIDAS PRÓPRIAS PARA CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS.

EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. I. O remédio constitucional do Mandado de Segurança tem por

finalidade assegurar a proteção a direito líquido e certo de ilegalidade ou abuso de poder praticado por autoridade

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público, nos termos do inciso LXIX, do

artigo 5º, da Constituição da República. O direito líquido e certo é aquele que decorre de fato certo, provado de

plano por documento inequívoco, apoiando-se em fatos incontroversos e não complexos que possam reclamar a

dilação probatória para a sua verificação. II. Havendo no presente caso a expedição de alvarás judiciais, aos quais

se busca dar cumprimento, como bem decidido pela r. sentença apelada, com ainda mais razão, mostra-se

inadequada a via mandamental, uma vez que já se encontra pacificado pela jurisprudência que o Mandado de

Segurança não é via adequada para se efetuar cobrança. Da mesma forma a via mandamental não pode ser usada

como substitutivo de medidas próprias que visem dar cumprimento a decisões judiciais, assim como não é

sucedâneo recursal. III. De tal maneira, incabível a via mandamental para a pretensão posta na presente

impetração. Nada obsta, no entanto, que se busque a comprovação do direito, utilizando as vias judiciais

ordinárias. IV. Ante a inadequação da via eleita, há de ser reconhecida a falta de interesse processual do

impetrante, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo

Civil. V. Agravo a que se nega provimento.(TRF-3 - AMS: 1606 SP 0001606-28.2001.4.03.6105, Relator: JUIZ

CONVOCADO NILSON LOPES, Data de Julgamento: 18/12/2012, DÉCIMA TURMA)PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO INTERNO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, COM BASE NO ART.

267, VI, DO CPC. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. I - A autora,

ora agravante, ajuizou a presente ação ordinária objetivando que seja determinado ao INSS que cesse os descontos

que vem efetuando em sua pensão, na ordem de 30%, com a devolução dos respectivos valores, desde a

competência setembro de 2007, descontos estes decorrentes de sentença proferida na ação ordinária nº

2004.51.01.537427-3, os quais, contudo, estariam em desacordo com o decidido na referida sentença, bem como

estariam sendo efetuados antes do trânsito em julgado da sentença. II - O interesse processual ou interesse de agir

constitui um dos requisitos para o exercício do direito de ação, calcado, especificamente, no trinômio necessidade-

utilidade-adequação do provimento jurisdicional advindo da impossibilidade de o autor ter sua pretensão de

direito reconhecida e satisfeita sem a interveniência de autoridade jurisdicional, em ação pertinente e adequada à

finalidade a que dirigida. Não é a hipótese. III - Conforme decidido na sentença de primeiro grau e confirmado na

decisão ora agravada, qualquer questão a respeito do cumprimento de sentença proferida em outro processo que

ainda esteja em trâmite, como é o caso, deve ser apresentada pela parte nos próprios autos, através do meios

processuais cabíveis, perante o juiz que, naquele momento, o processo esteja sob o ofício jurisdicional. Assim, na

presente hipótese, visto que a autora reclama da atuação do INSS, que não estaria cumprindo corretamente

sentença proferida na ação ordinária nº 2004.51.01.537427-3, deveria ter comunicado a ocorrência ao relator do

processo, o qual se encontrava em sede recursal. IV - A decisão recorrida está bem fundamentada, não merecendo

qualquer reparo, tendo sido analisados os pontos impugnados no que diz respeito à utilização inadequada da via

eleita pela autora para alcançar sua pretensão. V - Agravo interno conhecido e não provido. (TRF-2ª - AC

200851018021563 - Rel. Desembargador Federal Aluisio Gonçalves de Castro Mendes - DJU de 27/03/2009,

p.186)PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. COFINS. MANDADO DE SEGURANÇA COMO

INSTRUMENTO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA

ELEITA. I. Esta Corte já se manifestou pela inadequação da impetração de mandado de segurança para assegurar

cumprimento de decisão judicial proferida em outra ação mandamental. II.É inadequada a utilização de nova ação

judicial, aí incluído o mandado de segurança, para obtenção do cumprimento de ato decisório proferido por outro

juízo uma vez que incumbe ao juiz da causa fazer cumprir suas decisões, conferindo executividade ao título

judicial nos termos do art. 575, II, do CPC. III. Apelação não provida. (TRF-1ª R. - AMS 200633040031769, Rel.

Des. Federal Carlos Fernando Mathias, DJ de 20/06/2008, p. 597)Por tais razões, entendo que o mandado de

segurança não é o meio processual adequado para a tutela jurisdicional pretendida pelo impetrante.Ademais, a
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ausência do interesse processual pode ser reconhecida em qualquer estágio da relação jurídica processual, devendo

ser declarada de ofício pelo juiz, posto que se trata de matéria de ordem pública.DispositivoPosto isso, em razão

da inadequação da via mandamental para a solução do litígio noticiado pela parte impetrante, DENEGO A

SEGURANÇA pleiteada e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil, combinado com o artigo 6º, 5º, da Lei nº 12.016/2009.Sem

honorários de advogado, nos termos do artigo 25, da Lei federal nº 12.016/2009.Tendo em vista a concessão de

Justiça Gratuita, não há incidência de custas.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades pertinentes.P.R.I.C. 

 

0001090-74.2015.403.6183 - JOSE LUIZ ALVIM BORGES(SP171364 - RONALDO FERREIRA LIMA) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

MANDADO DE SEGURANÇAIMPETRANTE: JOSE LUIZ ALVIM BORGESIMPETRADOS: GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SÃO PAULO - NORTE SENTENÇA TIPO ARegistro n.º

_______/2015.Vistos.JOSE LUIZ ALVIM BORGES propõe o presente mandado de segurança, com pedido de

liminar, em face do Gerente Executivo do Instituto Nacional do Seguro Social em São Paulo - SP, objetivando que

seja determinado à autoridade impetrada que restabeleça o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de

contribuição NB 42/148.000.959-5.Alega, em síntese, que recebia o referido benefício desde 06/08/2008; que o

INSS reconheceu o tempo de contribuição de 36 anos, 03 meses e 12 dias para a concessão; que, no ano de 2010,

a Autarquia informou ter verificado irregularidades na contagem do tempo, por ter sido considerado o período de

08/09/1982 a 11/12/1990, exercido em concomitância, e que foi averbado pelo Ministério da Saúde; que,

intimado, apresentou defesa administrativa, em 25/09/2014, postulando pela manutenção do benefício; que a

Autarquia informou ter refeito a contagem do tempo de contribuição, excluindo o período supracitado, apurando o

tempo de contribuição de 17 anos, 07 meses e 25 dias, o qual não confere o direito ao benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição anteriormente deferido; que foi determinada a suspensão do benefício a partir de

01/10/2014; que tal decisão viola o seu direito líquido e certo, na medida em que as diversas atividades

simultâneas que exerceu devem ser apreciadas de forma autônoma, sendo irrelevante o fato de o período de

emprego público celetista ter sido objeto de averbação no Regime Jurídico Único já que a averbação desse tempo

não abrangeria ou absorveria as demais atividades paralelas, exercidas na condição de empregado de empresas

privadas ou de contribuinte autônomo, cuja filiação corresponde ao atual RGP; e que faz jus ao direito de ter

aproveitado o período de atividade exercida perante o Regime Geral de forma concomitante ao período de

emprego público celetista com vinculação à extinta Previdência Social Urbana, averbado perante o extinto RJU, a

ser aproveitado de maneira independente para fins de concessão de benefício no âmbito do atual RGPS.A petição

inicial veio instruída com documentos e houve pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita (fls.

23/59).Em decisão de fls. 62/63, foi indeferido o pedido de concessão da medida liminar, mesmo ocasião em que

foram deferidos os benefícios da justiça gratuita.Notificada, a autoridade impetrada deixou de apresentar

informações.O Ministério Público Federal apresentou sua manifestação, opinando pela denegação da segurança

(fl. 73/75).É o breve relatório. Decido.O Mandado de Segurança, previsto na Constituição da República, em seu

artigo 5º, inciso LXIX e disciplinado pela Lei 12.016/2009, busca a proteção de direito líquido e certo, não

amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.Direito líquido e

certo seria aquele que apresenta todos os requisitos para seu reconhecimento e exercício no momento da

impetração do mandamus, tratando-se de fatos incontroversos que não reclamem dilação probatória.No caso

concreto, a Impetrante objetiva a concessão da segurança, tendo em vista o seu direito liquido e certo ao

restabelecimento do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição concedido em 06/08/2008, e

suspenso em 01/10/2014, diante do recálculo do tempo de contribuição, com a exclusão do período de atividade

exercida junto ao Ministério da Saúde (de 08/09/1982 a 11/12/1990). Conforme as alegações do Impetrante, este

tem direito líquido e certo à averbação dos períodos de atividades exercidas no RGPS, como empregado e

contribuinte individual, mesmo que concomitantes aquele período de emprego público celetista utilizado no

Regime Jurídico Único. Atuação da Autoridade Impetrada deve pautar-se nos princípios que regem a

administração pública, em especial no da legalidade, sendo assim um ato de interesse público e concernente a toda

a gama de contribuintes do sistema de seguridade social a minuciosa análise e conferência de dados para a

concessão de benefícios, buscando-se, assim, evitar-se fraudes que podem causar o desequilíbrio de todo o

sistema.O artigo 96, da Lei 8.213/91, expressa o regramento que deve ser seguido para a contagem recíproca de

tempo de contribuição: Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será contado de

acordo com a legislação pertinente, observadas as normas seguintes:I - não será admitida a contagem em dobro ou

em outras condições especiais;II - é vedada a contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada,

quando concomitantes;III - não será contado por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de

aposentadoria pelo outro;Com base na documentação carreada aos autos (fls. 28/59), não verifico a ocorrência de

nenhum vício passível de nulificar a decisão do INSS que determinou a suspensão do pagamento do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição objeto do presente mandamus, na forma como requerido pela parte
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impetrante. Verifica-se nos autos a declaração do Ministério da Saúde (fl. 58), onde consta que o impetrante foi

admitido em 08/02/1982 em regime de emprego público celetista, regido pela Legislação Trabalhista até

11/12/1990, mas que o referido contrato foi extinto de acordo com o artigo 7º, da Lei 8.162/1991, a contar de

12/12/1990, tendo sido assegurada a contagem do Tempo de Serviço anterior (período celetista) para fins de

adicional de Tempo de Serviço (Anuênio), licença prêmio e aposentadoria.Dessa forma, o INSS suspendeu o

pagamento do benefício por verificar que a parte impetrante não possuía o tempo de contribuição necessário para

fazer jus a manutenção do recebimento do benefício, ante a impossibilidade de utilizar o período suprarreferido

para a concessão do benefício junto à Previdência Social, uma vez que averbado automaticamente pelo Ministério

da Saúde, pois concomitante para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS).A impossibilidade de verificar o

alegado direito líquido e certo do Impetrante, decorre, também, do fato de não constar nos autos certidão

declarando que os períodos de atividades concomitantes ao exercido pelo Impetrante junto ao Ministério da Saúde

(Organização Santamarense de Educação e Cultura, Secretaria Municipal de Saúde e como contribuinte individual

como médico autônomo) foram ou não utilizados no regime próprio de previdência social para cálculo de

benefício, para cumprimento do inciso III, do artigo 96 da Lei 8.213/91. Além disso, verifica-se que ao impetrante

foi garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa, tendo sido oportunizada a apresentação de defesa prévia

antes da suspensão do benefício, a qual foi efetivamente apresentada e apreciada pela Autarquia.Assim, não há

direito liquido e certo ao restabelecimento do benefício, sendo correta a conduta do INSS.DispositivoPosto isso,

DENEGO A SEGURANÇA pleiteada.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da

Lei nº 12.016/2009.Tendo em vista a concessão de Justiça Gratuita, não há incidência de custas.Oficie(m)-se à(s)

autoridade(s) impetrada(s) cientificando-a(s) do teor da presente decisão, comunicando o teor desta decisão.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades pertinentes.P.R.I.C. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0902249-43.1986.403.6183 (00.0902249-0) - JOSE BERTRANDO MOLINARI(SP058937 - SANDRA MARIA

ESTEFAM JORGE E SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X JOSE

BERTRANDO MOLINARI X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICAEXEQUENTE(S): JOSÉ BERTRANDO

MOLINARIEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO

B.Registro n.º _______/2015.Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade

com o r. julgado.Tendo em vista a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a

presente execução, em virtude do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código

de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.P.R.I.C.São Paulo, 14/08/2015.NILSON MARTINS LOPES JÚNIORJUIZ FEDERAL

 

0657156-65.1991.403.6183 (91.0657156-5) - LORIS ABUASSI X ALCIDES BELLINI X ANTONIO

PENHALBEL X GABRIEL BRANCO X MARIO PISSUTTI X NELSON AMBROSIO DOS SANTOS X

NIVALDO BERTOCI X IVANY DONEGA BERTOCI X WALDIR FANTINI X GLEDES CARVALHO X

JOSE DINIZ X OSVALDO ZAGGIA X TEODORA SZEWCZUK DAMCALOV X JUDITE DA SILVA

RAFAEL X VILMA SILVA RAFAEL X VALDO DA SILVA RAFAEL X VANI RAFAEL X ANA MARIA

RAFAEL X MARCOS SILVA RAFAEL X MARCIA RAFAEL DA SILVA X VERA LUCIA RAFAEL X ARI

MARTINS DE ALMEIDA X GIUSEPPE LIPPOLIS X ARNOLDO ROBERTO JACOBSON X LUIZ

LOURENCAO X WILTON FRAGOSO DE MENDONCA X AURORA MARANGONI DE SOUZA X JULIO

CESAR DE SOUSA X ELVIRA DA CONCEICAO CARDOSO SERRALVO X JESSE FLORENTINO DE

OLIVEIRA X ALBERTO GRILLI X OLYMPIA CANDIDO DE OLIVEIRA X ANTONIO DOS SANTOS

VARANDAS(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X LORIS ABUASSI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALCIDES BELLINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

PENHALBEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GABRIEL BRANCO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIO PISSUTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X NELSON AMBROSIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X IVANY

DONEGA BERTOCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALDIR FANTINI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GLEDES CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOSE DINIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSVALDO

ZAGGIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TEODORA SZEWCZUK DAMCALOV X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VILMA SILVA RAFAEL X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X VALDO DA SILVA RAFAEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X VANI RAFAEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANA MARIA RAFAEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARCOS SILVA RAFAEL X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X MARCIA RAFAEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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X VERA LUCIA RAFAEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARI MARTINS DE

ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GIUSEPPE LIPPOLIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARNOLDO ROBERTO JACOBSON X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X LUIZ LOURENCAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WILTON

FRAGOSO DE MENDONCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO CESAR DE

SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELVIRA DA CONCEICAO CARDOSO

SERRALVO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JESSE FLORENTINO DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALBERTO GRILLI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X OLYMPIA CANDIDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ANTONIO DOS SANTOS VARANDAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICAEXEQUENTE(S): LORIS ABUASSI e outros.EXECUTADO:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B.Registro n.º

_______/2015.Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r.

julgado.Tendo em vista a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente

execução, em virtude do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0044892-31.1992.403.6183 (92.0044892-5) - RUBENS ALUVEI X ANTONIO ALVES DE OLIVEIRA X

HONORIO FERREIRA FILHO X RITA DE CASSIA FERREIRA X HERCIO PINTO DA SILVA X MARTIN

IRUELA ALVARADO X VICTOR DE SOUZA X EDMEIA MARIANO DE ARAUJO X CICERO ANTONIO

DOS SANTOS X MARINA DA CONCEICAO BUSSE X ANGELO VENTURI X APPARECIDA DE ABREU

VENTURI(SP101291 - ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 879 - ARIADNE MANSU DE CASTRO) X RUBENS ALUVEI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003770-57.2000.403.6183 (2000.61.83.003770-7) - NIVALDO NARDOTTO X JORDINA MARIA DO

CARMO NARDOTTO(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE E SP125847 - RITA DE CASSIA

GOMES RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO

KOSHIBA) X JORDINA MARIA DO CARMO NARDOTTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0015406-38.2002.403.0399 (2002.03.99.015406-9) - BENEDITO TEIXEIRA X CLARA SCHENA TEIXEIRA

X ELIAS ABRAHAM X ZULEIDE VARCALO ABRAHAM X FRANCISCO LOPES X IZIDORO BORGHI

GATTI X JOAQUIM DE OLIVEIRA X JOSE FLORINDO X ODILLA LOPES ZULIANI(SP037209 - IVANIR

CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

BENEDITO TEIXEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CLARA SCHENA TEIXEIRA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIAS ABRAHAM X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X FRANCISCO LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAQUIM

DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE FLORINDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODILLA LOPES ZULIANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0010016-64.2003.403.6183 (2003.61.83.010016-9) - IVO SANTANA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X IVO SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     605/608



do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0004841-21.2005.403.6183 (2005.61.83.004841-7) - MANOEL SERVAN SAURA(SP111068 - ADEJAIR

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL SERVAN SAURA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0000192-08.2008.403.6183 (2008.61.83.000192-0) - CHAN JANE MEI(SP130568 - FRANCISCO

MUTSCHELE JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CHAN JANE MEI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0001834-16.2008.403.6183 (2008.61.83.001834-7) - SEBASTIAO RICARDO DA SILVA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO

RICARDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003361-03.2008.403.6183 (2008.61.83.003361-0) - AMANDIA DUTRA DE JESUS(SP226925 - ELIANE

MAEKAWA HARADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMANDIA DUTRA DE

JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0006352-49.2008.403.6183 (2008.61.83.006352-3) - MARIA JOSE FEITOSA SILVA(SP089472 - ROQUE

RIBEIRO DOS SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA JOSE

FEITOSA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0012694-76.2008.403.6183 (2008.61.83.012694-6) - JOSE MILTON DOS SANTOS CARDOSO(SP067902 -

PAULO PORTUGAL DE MARCO E SP235659 - REJANE GOMES SOBRINHO PORTUGAL DE MARCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MILTON DOS SANTOS CARDOSO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0001372-25.2009.403.6183 (2009.61.83.001372-0) - AURINO TELES DE MIRANDA(SP193956 - CELSO

RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AURINO TELES DE MIRANDA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o
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trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0003389-34.2009.403.6183 (2009.61.83.003389-4) - YARA LUCIA LEONETTE DO AMARAL X LEA

LEONETTE DO AMARAL X ANTONIO CARLOS LEONETTE(SP147496 - ALESSANDRA GOMES

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

X YARA LUCIA LEONETTE DO AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LEA

LEONETTE DO AMARAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO CARLOS

LEONETTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICAEXEQUENTE: YARA LUCIA LEONETTE DO AMARAL,

LEA LEONETTE DO AMARAL E ANTONIO CARLOS LEONETTEEXECUTADO: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B.Registro n.º _______/2015.Vistos.A parte

exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista a ocorrência da

satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude do disposto no

artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0006219-70.2009.403.6183 (2009.61.83.006219-5) - CESAR NERVO(SP273946 - RICARDO REIS DE JESUS

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CESAR NERVO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICAEXEQUENTE(S): CESAR NERVOEXECUTADO:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO B.Registro n.º

_______/2015.Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r.

julgado.Tendo em vista a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente

execução, em virtude do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de

Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0055789-59.2009.403.6301 - FERNANDO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA(SP048762 - JOSE CARLOS OZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FERNANDO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0002452-87.2010.403.6183 - SIDNEI GONCALVES DE OLIVEIRA(SP110503 - FERNANDO QUARESMA

DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SIDNEI GONCALVES DE OLIVEIRA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICAEXEQUENTE(S): SIDNEI GONÇALVES DE

OLIVEIRAEXECUTADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO

B.Registro n.º _______/2015.Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade

com o r. julgado.Tendo em vista a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a

presente execução, em virtude do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código

de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0012925-30.2013.403.6183 - MARIA DA CONCEICAO DE ALMEIDA(SP286880 - JEFERSON TICCI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DA CONCEICAO DE ALMEIDA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0639112-95.1991.403.6183 (91.0639112-5) - NEREU JOANNES DOS SANTOS X JOSE FRANCISCO X LUIZ

CIRERA FRANCISCO X ROBERTO CIRERA FRANCISCO X ELPIDIO TORINO X NERINA

BERNARDONE TORINO X EDERLI TORINO X ELDES TORINO X ANTONIO HENRIQUE X ISABEL

CRISTINA HENRIQUE ORTIZ X MIRIAN CRISTINA HENRIQUE TARTARO X MIGUEL PERELLA X

GIUSEPINA PANZONE PERELLA X DIRCE PERELLA BARILARI X ASSUMPTA PERRELLA DE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2015     607/608



OLIVEIRA X RUBENS ARMANI X ANTONIO PEDRO DA SILVA X JOSE LUIZ CONVERSO(SP054513 -

GILSON LUCIO ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI) X NEREU JOANNES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Vistos.A parte exequente obteve o cumprimento da obrigação, em conformidade com o r. julgado.Tendo em vista

a ocorrência da satisfação do direito buscado, JULGO EXTINTA, por sentença, a presente execução, em virtude

do disposto no artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795, ambos do Código de Processo Civil.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.
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